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PREFÁCIO

Em um mundo em constante transformação, uma nova dinâ-
mica está sendo estabelecida entre educação, tecnologia e desenvol-
vimento humano. A interseção dessas três vertentes cria um cenário 
onde a inovação encontra a necessidade crítica de evolução educa-
cional.

O livro Conectando Mentes: Educação, Tecnologia e De-
senvolvimento Humano surge como uma obra profundamente ne-
cessária em nossos tempos. Esta publicação não se limita a abordar 
desafios e obstáculos do presente, mas procura ir além, lançando luz 
sobre as oportunidades pioneiras que emergem quando mentes huma-
nas se conectam verdadeiramente por meio das forças da tecnologia e 
do conhecimento compartilhado.

O conceito de romper barreiras de tempo e espaço por meio 
da inovação tecnológica não é mais uma ideia futurista ou distante; é 
uma realidade tangível e em expansão, que atualmente molda nosso 
paradigma educacional. Essa nova realidade educacional nos prepara 
minuciosamente para encarar um futuro onde a única constante será 
a mudança contínua, exigindo de nós flexibilidade e adaptabilidade 
constantes.

Explorando essa transformação, o livro posiciona-se como um 
guia essencial para aqueles comprometidos em navegar e prosperar 
neste novo mundo, onde a interconexão de conceitos e ferramentas 
é chave para o desenvolvimento sustentável e inclusivo. Como au-
tores, temos o privilégio de observar histórias inspiradoras em que a 
tecnologia, integrada de forma inovadora, atuou como catalisador de 
práticas educativas transformadoras.

Essas histórias variam desde escolas em regiões remotas do 
globo, que utilizam plataformas de aprendizado remoto para superar 
adversidades geográficas, até centros urbanos hipertecnológicos que 
implementam inteligência artificial para personalizar o ensino e otimi-
zar o engajamento dos alunos. A narrativa que buscamos compartilhar 
é uma de esperança real e transformações tangíveis.

É impossível abordar a educação contemporânea sem consi-
derar o impacto das tecnologias emergentes. Essas tecnologias não 
apenas reconfiguram os locais e os métodos de aprendizagem, mas 
também transformam fundamentalmente os conteúdos que abordamos 
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e as motivações que nos impulsionam a aprender. A forma como in-
tegramos essas tecnologias às práticas educativas constrói um novo 
conceito de aprendizagem contínua e adaptativa.

O objetivo da educação não é mais apenas adquirir um con-
junto fixo de conhecimentos, mas embarcar em uma jornada dinâmica 
de descoberta e formação ao longo da vida. Cada etapa do processo 
educativo é enriquecida pela tecnologia, que se estabelece como uma 
aliada poderosa para expandir horizontes e proporcionar maior acessi-
bilidade ao aprendizado.

Contudo, com esse imenso poder vem uma responsabilidade 
igualmente grande: a de utilizar a tecnologia de forma ética e inclusi-
va. É fundamental estar vigilante para garantir que a tecnologia fun-
cione não como uma barreira, mas como uma verdadeira força demo-
cratizadora da educação, permitindo que o aprendizado seja acessível 
a todas as camadas sociais e econômicas. Para isso, é essencial que 
essas ferramentas e oportunidades sejam disponibilizadas de maneira 
equitativa, possibilitando que todos, independentemente de suas ori-
gens, tenham a chance de se tornarem protagonistas de suas próprias 
histórias de desenvolvimento e sucesso.

O impacto das tecnologias emergentes na educação contempo-
rânea vai além dos métodos tradicionais de instrução. Elas abrem ca-
minho para novas formas de interação entre docentes e alunos, 
criando ambientes de aprendizagem que priorizam a colaboração, a 
criatividade e o pensamento crítico. Essa mudança exige que os edu-
cadores adaptem suas abordagens pedagógicas, adotando metodo-
logias que integrem, de maneira eficaz, a inovação tecnológica com 
objetivos educacionais fundamentais.

A capacidade de ensinar habilidades do século XXI, como 
resolução de problemas complexos, pensamento analítico e empatia 
cultural, tornou-se mais possível e, ao mesmo tempo, mais essencial 
em um mundo cada vez mais interligado. A jornada de aprendizado 
transforma-se, assim, não apenas em adquirir saberes, mas também 
em cultivar habilidades que continuarão sendo moldadas pelas cres-
centes possibilidades tecnológicas.

Ainda assim, é imprescindível lembrar que a educação vai 
muito além de dados e algoritmos. Em sua essência, é um empre-
endimento profundamente humano. A educação envolve sentimentos, 
emoções, intuições e a construção de valores e ética. As interações 
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que ocorrem dentro de uma sala de aula, mesmo em um ambiente vir-
tual, representam um microcosmo das relações sociais mais amplas, 
servindo como modelo para que os alunos aprendam a navegar pelo 
vasto e complexo mundo das interações humanas. Essas experiências 
são essenciais não apenas para o aprendizado acadêmico, mas, mais 
importante ainda, para o cultivo das competências emocionais vitais 
que cada indivíduo levará consigo ao longo da vida.

Essas competências emocionais incluem empatia, resiliência, 
comunicação eficaz e capacidade de trabalhar em equipe — habilida-
des vitais não apenas para o sucesso acadêmico, mas também para a 
vida profissional e pessoal. O verdadeiro desafio, portanto, reside em 
encontrar o equilíbrio delicado entre o que a tecnologia pode facilitar e 
aprimorar e o que deve permanecer no domínio do toque e da intuição 
humana. É imprescindível garantir que, ao integrar tecnologias como 
inteligência artificial e aprendizado de máquina ao sistema educacio-
nal, essas ferramentas sejam utilizadas de maneira que complemen-
tem e ampliem a humanidade inerente ao processo de aprendizagem.

Ademais, é crucial reconhecer que o crescimento holístico do 
educando deve ser o objetivo principal de qualquer inovação ou re-
forma educacional. O foco não deve estar apenas em elevar o desem-
penho acadêmico mensurado por exames padronizados, mas também 
em promover um progresso abrangente que considere as dimensões 
social, emocional e ética dos alunos. Enquanto a tecnologia pode ofe-
recer análises de dados avançadas e conteúdos personalizados, são as 
qualidades humanas — os toques pessoais, as discussões inspiradoras 
e as mentorias — que verdadeiramente moldam o caráter e fomentam 
a aspiração.

A educação é um processo de desenvolvimento individual no 
qual números e códigos devem sempre servir a um propósito maior: o 
de formar indivíduos plenos, preparados para contribuir positivamen-
te para a sociedade ao seu redor. Este livro convida seus leitores a se 
tornarem participantes ativos deste extraordinário diálogo global. Não 
como simples observadores da revolução tecnológica educacional, 
mas como participantes conscientes e críticos.

Nossa missão é engajar professores, desenvolvedores de tec-
nologia, legisladores e comunidades em uma parceria que valoriza as 
múltiplas dimensões do ensinar e do aprender. Apenas por meio dessa 
colaboração genuína seremos capazes de aproveitar plenamente o po-
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tencial transformador da tecnologia no campo educacional.
Conforme avançamos na era digital, as fronteiras entre os 

mundos digital e real tornam-se cada vez mais nebulosas, interconec-
tando-se de maneiras inimagináveis há poucas décadas. Tecnologias 
como realidade aumentada e realidade virtual criam ambientes que 
misturam o tangível e o intangível, proporcionando experiências de 
aprendizagem incrivelmente ricas e imersivas, mas que também desa-
fiam nossas concepções tradicionais de sala de aula.

Entretanto, este livro não busca oferecer respostas definitivas e 
rígidas para essas questões complexas. Em vez disso, procura plantar 
sementes de reflexão na mente de seus leitores sobre uma série de 
questões fundamentais que teremos de enfrentar coletivamente.

Uma das questões centrais é: como podemos garantir que, ao 
inovarmos tecnologicamente na educação, a pedagogia permaneça 
como a força vital e o coração pulsante desses avanços? A impor-
tância da pedagogia não pode ser ofuscada pelo fascínio das novas 
tecnologias. O ensino eficaz e o aprendizado significativo dependem 
de fundamentos pedagógicos sólidos, que não podem ser replicados 
ou substituídos exclusivamente por ferramentas digitais.

Outro ponto crucial é: o que significa desenvolver empatia 
e ética dentro de um cenário virtual que muitas vezes pode parecer 
impessoal e desumanizado? No ciberespaço, onde as interações face 
a face são substituídas por avatares e texto, surge o desafio de manter 
uma conexão genuína que promova gentileza e compreensão univer-
sal.

Além disso, surge a pergunta: como podemos assegurar que 
a qualidade do aprendizado, mesmo com todas as novas possibili-
dades tecnológicas, não varie drasticamente entre diferentes contex-
tos econômicos e culturais ao redor do mundo? As desigualdades já 
existentes entre nações, ou até dentro de um único país, podem ser 
exacerbadas por um acesso desigual às tecnologias educacionais. Fer-
ramentas inovadoras prometem elevar os padrões educacionais, mas 
é imprescindível que todos os estudantes, independentemente de sua 
localização geográfica ou condições econômicas, tenham acesso às 
mesmas oportunidades de uma educação de qualidade.

Essas são apenas algumas das questões que este livro convida 
o leitor a refletir, apresentando uma perspectiva para analisar o futuro 
de nossas práticas educacionais. Conectar mentes não é apenas uma 
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atividade técnica; é um chamado para regenerar nossos compromissos 
com as possibilidades do ensino e da aprendizagem.

Quando nos perguntamos como garantir que a qualidade do 
aprendizado não varie significativamente entre contextos econômi-
cos e culturais em um mundo transformado pela tecnologia, também 
enfrentamos as desigualdades profundamente enraizadas. Essa dispa-
ridade pode ser amplificada por um acesso desigual às ferramentas 
tecnológicas educacionais. Embora as inovações prometam elevar os 
padrões de ensino, é essencial garantir que todos os estudantes, inde-
pendentemente de sua situação, tenham as mesmas oportunidades de 
acesso a uma educação de excelência.

Essas reflexões são fundamentais para entender o papel da tec-
nologia no campo educacional. Conectar mentes transcende o aspecto 
técnico; é um convite para renovar nosso compromisso com o poten-
cial transformador do ensino e da aprendizagem.

Através das páginas a seguir, espera-se que os leitores, por 
meio de uma compreensão aprofundada e proativa de estratégias bem-
-sucedidas e ideias revolucionárias, adquiram não apenas uma base 
teórica, mas também a coragem e a motivação necessárias para imple-
mentar essas ideias em um espectro mais amplo da sociedade.

Este prefácio é um convite aberto para embarcar em uma jor-
nada de reflexão sobre como podemos, juntos, construir um caminho 
que conecte educação e inovação em benefício de um novo mundo in-
terligado. Deseja-se que a leitura inspire ações conscientes e promova 
impactos duradouros, traduzindo essas ideias em práticas aplicáveis 
ao cotidiano.

Assim, as páginas que seguem têm como objetivo fortalecer 
não apenas os planejamentos teóricos dos leitores, mas também in-
centivá-los a aplicar essas ideias de maneira prática, ampliando seu 
alcance social. Este prefácio é, portanto, um chamamento à reflexão 
conjunta sobre os meios de pavimentar um futuro que harmonize edu-
cação e inovação em prol do bem coletivo.

Nesse cenário de constante transformação, um fio condutor 
emergente é a maneira como educação, tecnologia e desenvolvimento 
humano estão mais interligados do que nunca. Assim como os fios 
de um tecido complexo, essas dimensões se conectam para formar a 
tapeçaria do futuro educacional global. Conectando Mentes: Edu-
cação, Tecnologia e Desenvolvimento Humano não é apenas uma 
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obra, mas um chamado urgente à ação consciente em meio às transfor-
mações disruptivas do nosso tempo.

À medida que enfrentamos a revolução digital, a forma como 
encaramos o papel da tecnologia na educação torna-se central para 
nossa capacidade de adaptação. Este livro destina-se a leitores com-
prometidos com a compreensão aprofundada e proativa das oportuni-
dades únicas proporcionadas pela tecnologia em um paradigma edu-
cacional em constante evolução.

O cenário educacional não é apenas um campo de desenvolvi-
mento acadêmico; é um terreno fértil onde sementes de inovações sig-
nificativas são plantadas. Esses pensamentos inovadores precisam ser 
nutridos por discussões filtradas pela sabedoria humana tradicional, 
assegurando que o crescimento e o florescimento resultantes sejam 
consistentes e essencialmente humanos.

É crucial que, mesmo enquanto celebramos os grandes ganhos 
em eficiência e alcance proporcionados pela tecnologia, não percamos 
de vista que a verdadeira educação deve sempre nutrir a essência hu-
mana. A integração do digital deve enriquecer a experiência humana, 
criando um espaço onde o aprendizado abranja uma compreensão in-
tegral do mundo, indo além da mera absorção de dados. Precisamos 
garantir que, nesta jornada educacional, as tecnologias avançadas es-
tejam sempre alinhadas a princípios éticos sólidos.

Questionar a dinâmica econômica e cultural que envolve a 
qualidade educacional é essencial neste momento. É necessário en-
frentar de forma direta os desafios do acesso desigual, reconhecendo 
as barreiras invisíveis que frequentemente separam comunidades na 
arena global do aprendizado. A interconectividade global, reforçada 
pela tecnologia, deve ser acompanhada por um diálogo contínuo so-
bre equidade e inclusão, com práticas ativamente comprometidas em 
construir pontes em vez de reforçar barreiras. Apenas dessa forma, o 
potencial pleno das ferramentas inovadoras poderá ser realizado de 
maneira equitativa, abrangendo todo o espectro social e cultural.

A reflexão proposta por este livro também abrange a capacidade 
humana de adaptação — não apenas tecnológica, mas também cultu-
ral e ética. Com o avanço das metodologias personalizadas, apoiadas 
por inteligência artificial para atender às necessidades educacionais 
específicas, é fundamental assegurar que esses mecanismos estejam 
livres de efeitos perversos, preservando sempre o núcleo humanístico 
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dessas práticas. Essa jornada requer um compromisso contínuo com 
o uso das máquinas para amplificar os aspectos pedagógicos que pro-
movem a compreensão mútua, a empatia e a interculturalidade.

Estamos diante de uma realidade em que os ambientes de 
aprendizagem refletem as dinâmicas globais de mudança que o mundo 
enfrenta. Esse entrelaçamento contínuo de realidades exige uma co-
ordenação cuidadosa de enfoques. Ao desafiar os leitores a pensarem 
criticamente e se comprometerem de forma prática, este prefácio ecoa 
o anseio por nutrir a sinergia entre inovação e propósito humano. Na 
vasta descoberta da interseção entre tecnologia e educação reside a 
essência de um progresso humano verdadeiramente integrador.

À medida que enfrentamos a revolução digital, a forma como 
abordamos o papel da tecnologia na educação torna-se central para 
nossa capacidade de adaptação. Este livro destina-se a leitores com-
prometidos com uma compreensão aprofundada e proativa das opor-
tunidades únicas oferecidas pela tecnologia em um paradigma educa-
cional em constante evolução.

O cenário educacional não é apenas um espaço para progresso 
acadêmico; é um terreno fértil, onde sementes de inovações signi-
ficativas são plantadas. Esses pensamentos inovadores precisam ser 
cultivados com discussões fundamentadas na sabedoria humana tra-
dicional, assegurando que o crescimento e o florescimento resultantes 
sejam consistentes e profundamente humanos.

É crucial que, mesmo enquanto celebramos os grandes ganhos 
em eficiência e alcance que a tecnologia proporciona, não percamos 
de vista que a verdadeira educação deve sempre nutrir a essência hu-
mana. A integração do digital deve enriquecer a experiência huma-
na, criando um espaço onde o aprendizado abranja uma compreensão 
integral do mundo, que vá além da mera absorção de dados. É im-
prescindível assegurar que, nesta aventura educacional, as tecnologias 
avançadas estejam sempre alinhadas a princípios éticos sólidos.

Com otimismo fundamentado em ação, oferecemos este tra-
balho como um convite para olhar além do horizonte convencional e 
contemplar as possibilidades pulsantes de uma educação que possui 
o potencial de reconectar mentes em escala global. Nossa aspiração 
é que estas páginas inspirem não apenas ideias, mas também ações. 
Que encontrem no leitor uma ressonância que o motive a contribuir 
ativamente para essa harmoniosa dança entre o progresso tecnológico 



EDUCAÇÃO, TECNOLOGIA E DESENVOLVIMENTO HUMANO 25

e o legado da educação humanista.
Que este livro abra novos caminhos para alinhar nossas aspi-

rações coletivas em torno de uma educação solidária e inclusiva. Ao 
embarcar nesta travessia rumo a um novo mundo interligado, que seus 
esforços sejam guiados pela busca da excelência em benefício do bem 
comum. Receba de braços abertos o que está por vir e faça destes 
princípios o seu lema em ação.

Boa leitura! Que a profundidade deste convite reverbere de 
forma significativa, levando a transformações concretas e proveitosas 
para o florescimento humano. Que a inspiração contida nestas pági-
nas se manifeste em ações realizáveis e ressonantes para o progresso 
humano. Esteja certo de que a inspiração emanada destas palavras 
florescerá em iniciativas viáveis e repercutirá firmemente no avanço 
da humanidade, sempre guiada pelos princípios aqui explorados.

Prof. Dr. Matusalém Alves Oliveira
Coordenador do curso de História da Universidade Estadual da Paraíba

Professor convidado da Florida University of Science and Theology - FUST.
Membro do conselho científico e editoral da Editora Antropus.

Campina Grande, 15 de janeiro de 2025.
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TRAMAS, CAMINHOS E DESCAMINHOS DA CLIO: 
A DIMENSÃO ESTÉTICA NA ESCRITA DA HISTÓRIA E NO 

OFICIO DO HISTORIADOR

Audi Roberto Rodrigues1

Resumo:
O presente texto, buscou – na medida do possível – enfatizar de que 
maneira a estética pode contribuir para fazer uma escrita da história 
que atinge, toque, afete, aqueles que a procuram. Partindo dos có-
digos, conceitos, e usos que a história passa a ter a partir a virada 
linguística e o que se convencionou chamar de pós estruturalismo. 
Em resumo, tecer os novos paradigmas, métodos, temporalidades 
e conceitos ao qual historiadores vão utilizar para pensar a construção 
do conhecimento históricos. Com contribuições de outros campos do 
saber, como a literatura, linguística, estética e as artes de maneira ge-
ral. Portanto, nosso objetivo se deu em evidenciar a dimensão artística 
e estética que o oficio do historiador pode/deve ter.

Palavras-chave: Estética. arte. história. escrita.

INTRODUÇÃO

O presente texto tem como objetivo principal enfatizar a dimen-
são artística e estética que a escrita da história pode ter, partindo da 
compressão do que seria o próprio conceito de estética e suas aplicações 
e possibilidades na pesquisa historiográfica. Notadamente, a partir a 
chamada virada linguística e o que se convencionou chamar de pós-
-estruturalismo, a pesquisa e a escrita em história passam por transfor-
mações profundas e que abriram para o cientista em história um leque 
de novas possibilidades em relação ao oficio do historiador. O cuidado 
com e como se escreve um texto de história não é nenhuma novidade 
desse século, tais preocupações podem ser percebidas desde da escola 
dos Annales e mais precisamente a partir os anos 1970 e 80 do século 
passado. Textos como o de Paul Veyner (1971) – Como se escreve a 
história– de Michel de Certeau (1975) – A escrita da história– foram 

1 Graduando em História pela Universidade estadual da Paraíba. E-mail: audi.
rodrigues@aluno.uepb.edu.br. Pesquisador do núcleo de história e linguagem contem-
porânea. Desenvolve um projeto de pesquisa sobre a extrema direita nacional.
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essenciais para que os historiadores pudessem refletir sobre o ato de 
escrever.

Outros pensadores podem ser citados para essa “nova” com-
preensão de escrita da história. Tais como: Hayden White (1973) em seu 
clássico livro – Meta História– no qual o autor reflete justamente sobre a 
produção historiografia e propõe de maneira bastante polemica até uma 
aproximação de nosso campo com o texto literário, já que segundo ele, 
o nosso modo de escrever não é nada mais que uma prosa, um enredo, 
uma narração e dessa maneira, nossa aproximação com a literatura. 
Importante assinalar que em nenhum de seus escritos ele escreve que 
história e literatura são a mesma coisa, tendo em vista que os códigos, 
signos, conceitos e operação são totalmente distintos. Mas o que Hayden 
White sinaliza é que nós enquanto historiadores podemos utilizar da 
literatura para fazer um texto belo, estético e agradável.

Nesse aspecto, buscaremos a partir de autores como: Durval Jr, 
Talon Hugon, Michel Foucault, Walter Benjamin entre outros historia-
dores advogar a favor desse campo estético que nosso fazer histográfico 
pode ter. Pensamos que a capacidade que a história tem de influenciar 
socialmente está ligada diretamente a maneira como é apresentada, 
contada e principalmente escrita. Em suma, se queremos que nosso 
texto afete, toque, comova as sensibilidades dos que procuram a Clio, 
devemos urgentemente refletir sobre nosso oficio de escritores.

Por fim, nosso objetivo será dialogar com autores que contri-
buíram para pensar uma escrita da história que seja mais palatável as 
pessoas, que sem evidentemente, perder o caráter cientifico da história. 
– a ida aos arquivos, a critica as fontes e os documentos– Tendo sempre 
em mente que o historiador a partir de suas pesquisas tem o dever de 
desnaturalizar as coisas, que temos como papel contar as histórias dos 
que foram excluídos dela, em apontar aos que procuram a Clio todos 
os seus saberes, sabores, gostos, prazer. Demonstrando o caráter arte-
sanal do nosso oficio, tanto na busca e no trabalho com as fontes, como 
também na elaboração e na construção do texto historiográfico. Em 
suma, que nosso oficio tire do esquecimento e da obscuridade sujeitos, 
amores, paixões afetos, que naufragaram com o tempo.

O campo da estética

A estética é um campo de estudo filosófico considerado recente, 
pesquisas com esse nome começam a aparecer no século XVIII. Porém, 
a forma estética de observar, descrever, analisar, alguma categoria filo-
sófica pode ser enxergada desde os gregos. Nota-se a importância que 
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os antigos davam as dimensões estética dos seus escritos, sendo per-
cebidos como nos textos de Platão, Plutarco, entre outros. O conceito 
nesse sentido, a partir o século XVIII passa por algumas definições, ou 
tentativas de defini-lo.  Para Hegel a estética seria o estudo da filosofia 
da arte, já Baumgarten aponta que a estética é a ciência do mundo sen-
sível do conhecimento de um objeto. Podemos perceber nesse ensejo 
que definir o que é estética ou que ela se propunha estudar não foi 
consenso entre os filósofos. 

Tendo em vista essa dificuldade, trataremos no texto com estética 
como sendo o que Tallon Hugon (2015) definiu” A estética é uma refle-
xão sobre um campo de objetos dominado pelos termos belo, sensível 
e arte.” (Hugon, 2015.p 8) Assim, produzir um conhecimento histórico 
que leve em conta o belo, sensível, a arte, é maneja-lo de acordo com 
que é a categoria estética, definida anteriormente, sinalizou. Ao decor-
rer da idade classifica (meados do século XVII) novas abordagens e 
paradigmas aparecem no campo epistemológico da filosofia, é nesse 
contexto que a estética como metodologia e epistêmê surge, trazendo 
consigo novas possibilidades de se pensar o bonito e a arte.

Portanto, em meio a variadas leituras, intepretações, e visões 
o campo da estética se organiza como disciplina no século XVIII e 
partir daí um leque de pesquisas, textos, livros e autores se delimitam 
em produzir nesse campo metodológico. Por isso, dialogando a esté-
tica com a escrita da história levaremos em conta que uma escrita que 
deflagre a dimensão estética da produção histográfica, está preocupada 
com a beleza, o encanto, a comoção que um texto de história pode ter. 
Em suma, pensar a dimensão estética do nosso oficio é refletir sobre o 
ato de escrever um bom texto de história... são esses nossos objetivos 
ao percurso do ensaio.

Implicações sobre a escrita da História

De que maneira a Historia deve ser escrita?” É um tema muito 
recorrente e caro a nós Historiadores. Há quem diga que não se pode 
pensar, narrar, escrever uma História que emocione, que toque as 
sensibilidades e subjetividades, que fale sobre sentimentos, paixões 
e afetos dos sujeitos. Para muitos a escrita deve ser norteada por uma 
estrutura dada, que fale somente de datas, conjecturas e processos ou 
como pejorativamente era tratada a historiografia do século XIX dos 
chamados –tratados e batalhas – e que não caberia ao nosso saber emo-
cionar as pessoas. Penso diferente: a capacidade que a História tem de 
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influenciar socialmente as pessoas está ligada diretamente à maneira 
como é apresentada, contada e, principalmente, escrita.

Nesse diapasão, temos a obrigação, enquanto escritores, de fazer 
a História tocar as pessoas da maneira mais profunda e poética possível. 
Nosso oficio é escrever uma História que nunca está dada por completo, 
que não é processo único e relativista, mas que tem por objetivo pri-
meiro tocar sentimentalmente aqueles que a procuram. Fazer um texto 
apaixonado – repleto de estética e poesia – não é nenhum desdém com a 
História. É fazer como Durval (2007), que bem caracterizou a História, 
definindo-a como: A arte de inventar o passado. Arte no sentindo mais 
amplo do termo. Assim como Durval, pensamos que o poder que a arte 
tem de tocar os seres pode e deve ser utilizado por nós que fazemos da 
Clio nossa droga diária.

Entender que a história pode advogar em torno das subjetivida-
des, sensibilidades dos sujeitos. E que pretensamente a história é o lugar 
onde devemos esquecer os preconceitos e dialogar com a alteridade. A 
história pode ser aliada na construção de um pensamento que incluía 
e não excluía, o fazer história deve sempre remetido ao encontro do 
que pra nós é o diferente, o marginal, o esquecido, o outro subjugado 
pela própria ciência dos homens no tempo. É Portanto, segundo qual 
menciono Walter Benjamin, fazer uma história a contra pelo, para que 
os vencidos tenham voz, pois se não, os vencedores nunca cessarão de 
vencer...e esse inimigo não tem cessado de vencer.

É possível fazer também, uma aproximação proposital entre 
História e Literatura, dialogando com Hayder White e seus escritos 
sobre escrever a história a partir uma escrita literária e que, nesse sen-
tido, traria para o nosso saber pontos bem mais estéticos e de maior 
capacidade para envolver e emocionar o leitor.  Nesse sentido, escrever 
em história requer imaginação, criação, corte, recorte, elaboração por 
parte do historiador. É partir da compreensão que o que nos chega do 
passado são apenas fragmentos, restos, memorias de uma determinada 
sociedade ou temporalidade. Que a inteligibilidade da escrita em histó-
ria passa pelo trabalho com esse passado distante, que requer portanto, 
capacidade imagética, criativa e artesanal do historiador em seu ateliê. 
Ou seja, nas palavras de Durval:

O historiador tem que ser capaz de imaginar, de cons-
truir imagens mentais de um dado tema, antes mesmo 
de tê-lo pesquisado suficientemente. O conhecimento 
prévio serve de alimento para que a imaginação tra-
balhe e consiga produzir uma previsão, uma visão 
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previa do evento, do personagem, do tempo e dos 
espaços a serem trabalhados. (Durval, 2023.p.16).

Nessa perspectiva, a teoria literária trouxe para o campo da 
escrita historiográfica novas compreensões. Na medida em que elaborou 
teorias do discurso que servem para analisar e identificar os aspectos 
“literários” e poéticos da própria escrita histórica (White, 1991, p. 3). 
Para enfatizar ainda mais o caráter artístico que o fazer historiográfico 
pode ter, nada melhor que citar pensadores como: Leopold Von Ranke 
(1795-1886) e Julian Michelet (1798-1874), considerados por muitos 
os pais fundadores da história como ciência e extraordinários escritores; 
foram de suma importância no século XIX para a institucionalização da 
nossa pratica e do saber histórico enquanto ciência. Nunca negaram o 
caráter estético e artístico que nossa escrita pode ter. Nesse sentido, nas 
palavras de Durval Jr (2007), “Todos esses pensadores reconheciam a 
dimensão artística da História”. (Durval, 2007, p.8).

Existem portanto, diferenças conceituais entre esses dois campos 
– História e Literatura- Já que cada área possui suas regras, códigos, 
métodos, conceitos que se bem utilizados, manejados, tricotados pelo 
cientista do tempo pode trazer inúmeras contribuições e possiblidades 
para a nossa historiografia. Essas reflexões nos ajudam a compreender 
que o trabalho do historiador sempre termina em um texto. Depois da 
ida ao arquivo, em recortar o objeto, a espacialidade e a temporalidade 
do que se pretende estudar, o historiador se ver na implicação da pro-
dução de um texto, do lugar de sujeito escritor, que muitos de nossos 
colegas querem apagar ou esquecer, por isso torna-se importante refletir 
sobre como estamos produzindo, elaborando, construindo o saber his-
tórico. Que mecanismos estamos utilizando no interior da linguagem 
para a nossa produção? Quais demandas precisamos melhorar, para 
que a história cumpra algum tipo de papel importante na sociedade?

O uso da retórica, da ironia, bem como da metáfora são todas 
estratégias utilizadas na construção do texto literário, que também 
aparecem – gostando ou não os historiadores– em nossas produções 
textuais e pesquisas. Esses mecanismos servem justamente para que 
o pesquisador em história possa afetar, convencer, inculcar o leitor do 
seu texto, a partir do interior da linguagem. Essas demandas aparecem 
no campo da linguagem que durante muito tempo foi escamotada das 
nossas preocupações e de nossas ocupações. Foi preciso críticos lite-
rários, semiólogos, filósofos – Roland Barthes, Hayden White– pensar 
essas estratégias para que nos historiadores enfim refletimos sobre o 
ato de escrever.
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Não temos que ter receio ou algum tipo de atitude defensiva em 
fazer de nossa escrita e pratica aproximações com o cânone literário. Já 
que o que nos difere da literatura são em grande medida, as limitações 
que as próprias fontes submetem o historiador, ele por seu turno, não 
podendo inventar personagens que não existiram nem eventos que não 
acontecerem. Nossos textos podem ser criativos, leves, apaixonados, 
afetuosos, sem perder de vista que a história é uma ciência dos homens 
no tempo, como há tempos Marc Bloch a definiu.

O historiador como artesão dos tempos2 

Sabemos desde do século passado que, como afirmava Marc 
Bloch a história seria aquela responsável por estudar os homens no 
tempo. A partir dessa premissa, é possível sinalizar alguns aponta-
mentos. Como por exemplo: termos sempre em mente, que o que nos 
chegam do passado são restos e rastros, que nunca estudaremos tal 
como ele foi, como por muito tempo pensaram os metódicos do século 
XIX. Em resumo, o passado é lacunar como afirma Paul Veyner, por-
que dele só nos chega esses fragmentos que conseguimos através dos 
documentos e arquivos.

 É nesse particular mundo de investigação dos tempos idos que 
o trabalho do historiador de artesão deve aparecer. Juntamente a isso 
que nos aproximamos dos polêmicos, odiados muitas das vezes, os 
ditos pós modernistas. Pelo qual, segundo esse campo epistemológico 
as evidencias que o historiador encontra em sua pesquisa não apontaria 
para o passado, mas para interpretações do passado. Nas palavras de 
Michel Foucault: “A questão não é descrever exatamente tudo que 
aconteceu, a totalidade do passado, mas descrever o regime de práti-
cas que constituíram um determinado objeto ou fenômeno” (Foucault, 
2006, p.335.) A história agora estaria interessada em estudar as práticas, 
discursos e os problemas de determinado período e época e como isso 
infringia o nosso presente. 

Nosso oficio seria o de fabricação de temporalidades, de tear os 
gostos, sabores, saberes, subjetividades, sujeitos que o passado pode 
nos oferecer enquanto objetos de estudo. Ficaria a critério do cientista 
do tempo a escolha, o corte, o recorte de qual sociedade, individuo, 
pratica cultural, costume trazer para sua pesquisa, pois a história só faz 
sentido se nossa busca no passado responder questões do presente. Não 
faria sentido estudar a sociedade grega, sem indagar sobre o que dos 

2 Referência ao livro: O tecelão dos tempos (2019) do historiador Durval Mu-
niz de Albuquerque Junior.
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gregos nos restou, quais as continuidades e rupturas com tal sociedade, 
esses questionamentos que fazem o estudo da história possuir sentido. 

Os eventos históricos nesse sentido, não existem como fatos 
naturais. Ou seja, é preciso diferenciar real de realidade. Segundo Lacan 
o real é tudo aquilo pelo qual nada podemos, em suma, independe dos 
seres humanos. Já realidade, são explicações, produções, leituras desse 
real. Portanto, o que o historiador faz é a partir da linguagem a leitura da 
realidade, um fato só pode ser denominado como fato histórico quando 
o historiador o interpreta, o ler, o fabrica, o escreve, o narra. Produzindo 
assim imagens do passado. Dialogando com Cesar:

Portanto, os eventos históricos não existem como 
dados naturais, bem articulados entre si, obedientes 
as leis históricas e esperando para serem revelados 
pelo historiador bem munido. Um evento só ganha 
historicidade na trama em que o historiador concate-
na-lo. E esta operação só poderá ser feita através de 
conceitos também ele históricos. (Cesar, 2022, p.7).

Deveria portanto, ser nosso trabalho como artesão dos tempos 
Historicizar a própria história e os conceitos que frequentemente uti-
lizamos. Tais como o conceito de tempo, espaço, sujeitos, cultura, 
valores, sociedade. Entender que esses termos não são naturais, que 
foram construídos, fabricados, inventados no interior da linguagem e 
em seus determinados períodos históricos. Nosso oficio nesse contexto, 
seria o de desnaturalizar conceitos, praticas, pensamentos, formas de 
viver e por que não a própria verdade. Pois o que existe na história 
não são verdades absolutas, como fomos ensinados, mas sim regimes 
de produção de verdade (Foucault) no qual, regras, códigos, valores 
são convencionados por uma determinada época e sociedade a serem 
suas versões de verdades. Ou seja, a verdade em história é convenção. 

O trabalho de tecelagem dos tempos (Durval) passa pela com-
preensão que a história é fruto da fabricação e da invenção dos sujeitos, 
como uma forma de produção do passado. Entende-se “invenção” não 
como mentira do historiador, mas sim como a descoberta, o encontro, 
o depara-se com aquele determinado sujeito, aquela determinada vila, 
sociedade que ficou no passado. Pois só a partir desse processo investi-
gativo do historiador como enfatiza Carlo Ginzburg que esses eventos, 
personagens, culturas são transformados em história, passando pelo 
clivo do cientista do tempo.  

Para Heródoto, o historiador, seria aquele que tem como 
finalidade conectar, associar, cotejar, povos e lugares que eram 
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desconhecidos. Ou seja, seria aquele que articularia o passado, tecendo 
a partir dos fragmentos os gostos e sabores que esse passado pode ter. 
E por fim, como dirá Walter Benjamin, o historiador é aquele que tem 
a função de colher, como um jardineiro, as últimas flores de esperança 
que, embora murchas e já sem perfume, ainda teimam em permane-
cerem balançando sob os ventos dos tempos. Portanto, o prosear, o 
contar, o narrar é arte que permite a tecelagem do passado, ela e arte 
que permite inventar o passado (Durval).

Considerações finais

Buscamos ao final desse ensaio, ensejar as qualidades, os encan-
tos, os sabores que a ciência dos homens no tempo pode ter. Uma escrita 
da história que enfatize as dimensões estéticas, artísticas que a narração, 
os relatos dessas temporalidades possuem. Trazendo para o interior do 
texto do historiador qualidades que muitas vezes só percebemos em 
textos de literatos ou em livros de romances, mas que se bem articulados 
pelo cientista do tempo, podem acrescentar e abrir novas possibilidades 
para os nossos escritos. 

A história entendida não como apenas ciência, objetividade, 
verdade, quase como dimensão de crença. Mas uma história que pelo 
contrário, enfatize as subjetividades, a alteridade, o diferente, o mar-
ginal, o excluído, o dito anormal, do ser humano, essa talvez seja a 
maior contribuição do pensamento de Michel Foucault para o nosso 
sacrossanto campo. Ele nos ensinou que a história pode ser utilizada 
para trazer o descontinuo do próprio ser, dividira nossos sentimentos, 
dramatizará nossos instintos, fazendo um papel de corte do próprio 
sujeito e do saber. (Foucault, 1978, p.27). 

Nesse sentido, novos temas aparecem para o historiador. Os 
corpos, os afetos, o sexo, a morte, o medo, o cotidiano surge nesse 
novo modo de pensar os excluídos da história3 e a partir desses novos 
paradigmas trabalhar com um conhecimento histórico que leve em conta 
as subjetividades e sensibilidades humanas. Um fazer historiográfico 
portanto, que busque as continuidades e rupturas das sociedades que 
passaram. O historiador que em seu ateliê produz, fabrica, constrói, 
inventa imagens do passado. 

Em suma, nosso trabalhou buscou, dialogando com os autores 
que foram mencionados ao decorrer do texto, pensar sobre nosso oficio 
para além de sua objetividade cientifica, para além da pretensão de 
construir uma ”verdade” histórica. Nosso objetivo foi, pelo contrário, 
3 Referência ao famoso e clássico livro da historiadora francesa Michelle Per-
rot.
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desnaturalizar, descontruir, os valores, as práticas, as formas de pensa-
mentos que nos chegam quase que cristalizadas do passado. Portanto, 
entendemos que o oficio do historiador seja justamente o de descris-
talizar eventos, personagens, sujeitos que nos chegam desses tempos 
idos. Por fim, que possamos ser a partir dessas questões levantadas no 
texto, tocados, atingidos, afetados pelo encanto que a história possui. 
Sejamos todos filhos e filhas da Clio.
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O ENSINO BRASILEIRO E O REFLEXO DO RACISMO NA 
CONJUNTURA EDUCACIONAL

Bruno Emanuel Herculano da Silva1

Resumo:
Neste presente artigo, buscarei evidenciar e trazer para o debate, como 
o espaço educacional está configurado em uma estrutura que reflete 
o racismo brasileiro, e a construção histórica do que foi idealizado 
para população. A formatação de nossa Base Comum Curricular e como 
essa, prioriza narrativas eurocentradas constituindo um ambiente que 
remete a tal cultura como superior e o que foge dela, se torna o “ou-
tro”. A construção do espaço escolar como lugar excludente para alu-
nos que não reflitam um padrão desejado, e em contra ponto, trazer 
uma nova forma de pensar a educação em vieses decoloniais onde o 
aluno posso se ver nos temas trabalhado. Meu escrito, busca eviden-
ciar críticas e trazer para o debate, problemáticas e discussões que pro-
movam uma nova perspectiva sobre a educação e o papel do professor 
nessa realidade.

Palavras-chave: Racismo. Educação. Ensino.

INTRODUÇÃO

Desde seu processo de formação, à escola enquanto estrutura de 
obtenção de conhecimento e formação social e política foi destinada a 
um grupo específico da sociedade. Se pensarmos dentro de um olhar 
histórico, a chegada da escola no Brasil se passa em um contexto de 
conquistas e dominações dos portugueses a partir da dizimação dos 
povos originários desta terra, e escravização de africanos sequestra-
dos. Sua construção enquanto espaço de saber se dava dentro de uma 
perspectiva religiosa cristã e católica, onde os objetivos era educar os 
filhos das elites e transmitir valores que vangloriassem a Europa como 
antigo mundo, e que formariam e delimitaria os espaços de gênero.

Obviamente, que para chegarmos até a situação educacional 
que estamos hoje, essa escola que veio com esses objetivos específi-
cos passou por diversas alterações a partir das mudanças históricas do 
1 Graduando em licenciatura plena em História -UEPB- 
brunoemanoel320@gmail.com
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país, desde sua mudança de império para república, até adventos de 
grandes impactos como Ditadura Vargas e Ditadura Militar que vão 
reformulando toda a conjuntura de ensino. Entretanto, uma caracterís-
tica específica que advém desde épocas onde temáticas de preconceitos 
e segregação não eram debatidas, é a formação racista e excludente que 
o espaço escolar pode se constituir para a população negra.

Pensamos isso, a partir de diversas perspectivas de análise para 
constatar tal realidade e trazer à tona tal discussão e afirmação, que 
de início, pode parecer chocante ou até mesmo exagerada, mas que se 
aprofundada, é capaz de evidenciar uma das tristes e múltiplas reali-
dades que compõem o espaço escolar como um espaço excludente que 
promove e tem a capacidade de promover um acondicionamento pro-
posital de determinados grupos, a um espaço de marginalização social.

Nessa conjuntura, racializar o espaço escolar e a construção 
do ensino pedagógico no Brasil enquanto disciplinas e propostas de 
acolhimentos se fazem necessária mediante aos altos índices de evasão 
escolar e aumento dos números entre a população preta de analfabe-
tos funcionais. Buscar entender como o currículo, e o próprio espaço 
escolar enquanto construção social se apesenta para essa população e 
como se constroem e se perpetuam narrativas de cunho preconceituosos 
afetando uma conjuntura maior.

De forma inicial, buscarei nesse artigo trazer uma revisão biblio-
gráfica de cunho histórico educacional sobre o tema, além também de 
apresentar dados e leis que nos auxiliam sobre uma maior interpretação 
sobre o tema. Trazendo à tona, uma perspectiva de análise e avaliação 
de um tempo histórico, o presente, mas que se formula tal qual tempos 
passados em relação ao enfrentamento de temáticas discriminatórias em 
sala de aula. Colocando, narrativas atuais e as novas discussões que a 
nova geração já tem contato, mas muitas vezes de baixa interpretação.

O texto será dividido em quatro pontos, o primeiro trarei uma 
análise sobre a colonialidade curricular e a forma pela qual a estrutura 
governamental enfrenta as mudanças de perspectivas em relação aos 
eixos temáticos proposto dentro dos currículos, além também, de des-
tacar os interesses políticos em relação aos assuntos escolhidos e as dis-
cussões constitucionais acerca da educação e as propostas de mudanças 
na BNCC ao decorrer das mudanças de governo nesses últimos 10 anos.

Seguindo, será discutido o racismo como empecilho da fixação 
de um povo no contexto escolar, onde visa mostrar a construção da sala 
de aula como um espaço político e social de transparências das mazelas 
sociais. Nessa linha, evidenciar um ponto de bastante importância que 
traz em foco o professor como a gente político de intervenção em nar-
rativas perpassadas por gerações que limitavam o lugar da raça negra 
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e toda cultura afro na inserção estudantil. Trazer o aspecto da forma-
ção dos professores e como esses são fundamentais em uma quebra 
de paradigmas, é também destacar o tempo que é, ou não, oferecido 
para esses profissionais se aperfeiçoarem em diversas temáticas que o 
auxiliarão em uma educação antirracista.

Por fim, trazer uma nova vertente que aos poucos vem sendo 
discutidas em universidades e pelo movimento negro de uma decolo-
niedade em sala de aula que vise trazer novas formas de não só abordar 
assuntos obrigatório para os professores, mas também para pensar o 
espaço da sala de aula como um local que pode beneficiar discussões 
e a formação de cidadãos conscientes de seus direitos e dever de res-
peito para com o outro. Produzindo assim, uma aula que vise rompe 
com o padrão europeu de superioridade, o que não significa deixar de 
abordar Europa, mas tirar dela esse lugar intocável de superioridade e 
rompendo estigmas sociais.

COLONIALIDADE CURRICULAR:

Um olhar crítico sobre a BNCC e os conteúdos exigidos como 
forma de exclusão e não pertencimento.

A “racialização das relações de poder entre as novas 
identidades sociais e geoculturais foi o sustento e a 
referência legitimadora fundamental do caráter euro-
centrado do padrão de poder, material e intersubje-
tivo. Ou seja, da sua colonialidade. Converteu-se, 
assim, no mais específico dos elementos do padrão 
mundial do poder capitalista eurocentrado e colo-
nial/moderno e atravessou – invadindo – cada uma 
das áreas da existência social do padrão de poder 
mundial, eurocentrado, colonial/moderno (Quijano, 
2005, p. 119-120).

Compreendendo que a conjuntura oferecida pelo espaço escolar 
é um meio de desenvolver subjetividade e sentimentos coletivos, nos 
atentamos em destacar o aluno como fruto de um meio social, e sendo 
dele um fruto resultado de uma construção do meio, esse se constitui 
não apenas no seu singular, mas também é o resultante de seus pais, 
familiares e comunidade. Logo, já traz em si particularidades e uma 
construção identitária como ponto de representatividade e assimilação.
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Lançando nosso foco para a rede pública, mas não invalidando o 
ensino particular já que nossa base de currículo é a mesma para todos, 
podemos notar a alta taxa de alunos que vem de camadas mais pobres 
da sociedade e que logo são direcionados para conteúdos eurocêntricos 
que impossibilitam uma assimilação identitária com a realidade da 
maioria dos estudantes; Idade antiga, Medievo, Modernidade, Con-
temporaneidade, literaturas, e artes euro-centrados que mostram apenas 
uma perspectiva continental branca. Pensar os conteúdos a serem trans-
mitidos em sala de aula é pensar nos interesses daqueles que estão no 
poder político e quais seus ideais para com as camadas mais baixas e 
suas visões de importância para a construção de indivíduo das futuras 
gerações.

Se faz necessário lançar questões de para que serve a educação 
brasileira na atualidade, para quem ela é destinada, quem pode assi-
milá-la e para quem ela se direciona nas mais amplas áreas do saber, 
como por exemplo a disciplina de História e todos os seus conteúdos 
de Europa. Quem é possibilitado de um desenvolvimento e a quem esse 
desenvolvimento beneficia? 

A educação é uma prática social cujo fim é o desen-
volvimento do que na pessoa humana pode ser apren-
dido entre os tipos de saber existentes em uma cul-
tura, para a formação de tipos de sujeitos, de acordo 
com as necessidades e exigências de sua sociedade, 
em um momento da história de seu próprio desen-
volvimento (Brandão, 1995, p. 73).

Seguindo a citação de Brandão, pensar os saberes existentes 
é pensar cultura para formação de sujeitos que atenda a demanda da 
sociedade, e qual demanda o Brasil deseja que seja atendida para incor-
porar à sociedade? Durante o governo Dilma até o governo Temer 
vemos várias versões do mesmo documento sendo feita e refeita várias 
vezes, suas versões foram a vista pública antes do impeachment até 
alterações durante o segundo governo. Durante esse processo, vimos 
áreas específicas que sofreram bastante alterações a exemplo das ciên-
cias humanas, sendo bastante notório mudanças de temas como Brasil, 
África e populações originárias, onde a partir de alterações se voltavam 
mais uma vez para tópicos de Europa.

Nesse interim, temos no Brasil de 2024 um novo parâmetro para 
educação, o ensino integral e técnico que se tornou obrigatório, mesmo 
sem data para total efetivação em todo país, mas que foi aprovado pela 
Comissão e Constituição de Justiça (CCJ) da câmara dos deputados. 
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Onde também, com mudanças na base a partir do governo Bolsonaro, 
vemos a retirada da área de humanas e naturezas como obrigatórias 
nessa nova organização educacional.

Compreendendo essa nova conjuntura, volto para o questiona-
mento do parágrafo anterior, que sujeito é isso pelo qual o Brasil está 
tentando formar. Elencando, que segundo o último censo do IBGE nos 
mostra não em números discrepantes, mas significativos, uma maior 
população negra e uma massa expressiva de população pobre. Logo, se 
traz à tona, um currículo que não só se constitui como euro-centrado, 
mas que também retira desses alunos a capacidade crítica oferecida 
pelas ciências humanas maquinizando conhecimentos e colocando 
mais uma vez, essa população massiva e significativamente negra, em 
um lugar de subserviência não oferecendo a penas um ensino pelo 
qual esses não podem se identificar ou se sentirem pertencentes como 
sujeitos históricos, mas também relegando a esses um lugar específico 
na cadência industrial brasileira que necessita de mão de obra barata.

RACISMO E ESTRUTURA:

Empecilhos de fixação de um povo em um lugar demarcado 
por lei, mas excludente por estrutura.

A educação, direito de todos e dever do Estado e da 
família, será promovida e incentivada com a colabora-
ção da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento 
da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania 
e sua qualificação para o trabalho. Lei nº 14.172, de 
10 de junho de 2021. (Constituição Federal, 1988, 
Art. 205.).

Pensar o estado como provedor pela educação brasileira, de iní-
cio pode trazer uma sensação de segurança no sentido de ter seu direito 
resguardado pelo maior constituinte de uma república democrática. A 
pesar disso, se limita entender o estado apenas como um constituinte 
justo, é necessário entender que as forças políticas que formam este, 
são estruturas que também pode ser limitante e limitada. Não podemos 
esquecer, que outros direitos como saneamento2, moradia, alimentação 

2 O Ranking do Saneamento Básico 2019 do Instituto Trata Brasil mostra que 
o país ainda tem quase 35 milhões de pessoas sem acesso à água tratada, 100 milhões 
sem coleta de esgotos (representando 47,6% da população) e somente 46% dos esgotos 
produzidos no país são tratados.
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entre outras coisas, também são assegurados pelo estado, entretanto o 
Brasil ainda é um país onde boa parte desses direitos não alcançam a 
maioria da população, principalmente pobres.

E, o ponto que deve se desenvolver a partir disso é, como esse 
estado que é ineficiente em garantir direitos básicos como saneamento 
irá construir uma educação que se permita dizer anticolonial e antir-
racista, ou melhor dizendo, como esse Estado lida com a criação de 
espaços escolares inclusivos para a população preta que é significati-
vamente, a raça predominante entre a população pobre3? 

A lacuna provocada pela ineficiência do Estado, é evidenciada 
pelos altos e persistentes números entre a população negra sem ter ter-
minado o ensino fundamental, ou atrasados em comparação a pessoas 
brancas:

A escolaridade média de um jovem negro com 25 
anos de idade gira em torno de 6,1 anos de estudo; 
um jovem branco da mesma idade tem cerca de 8,4 
anos de estudo. O diferencial é de 2,3 anos. Ape-
sar da escolaridade de brancos e negros crescer de 
forma contínua ao longo do século, a diferença de 
2,3 anos de estudos entre jovens brancos e negros 
de 25 anos de idade é a mesma observada entre os 
pais desses jovens. E, de forma assustadoramente 
natural, 2,3 anos é a diferença entre os avós desses 
jovens. Além de elevado o padrão de discriminação 
racial expresso pelo diferencial na escolaridade entre 
brancos e negros, mantém-se perversamente estável 
entre as gerações (Henriques, 2001, p. 26).

Pensar uma educação pública que busque contemplara a maior 
parte da população e não racializar essa educação, é não atender a 
maior parte da camada social brasileira, que é composta por prestos e 
pardos. Promover uma educação onde o aluno possa se identificar a 
parti do local de vivencia pelo qual ele está inserido, é m dos pontos 
chaves que fazem a educação ser algo transformador e emancipatório 
para aqueles que recebem esta, como uma construção de um ser altivo.

Se deparar com o projeto de ensino do Brasil na atualidade pelo 
qual este artigo está sendo escrito, vemos um projeto que já nasceu 

3 Em 2022, o rendimento-hora da população ocupada branca era aproximada-
mente 61 % maior que o da população preta ou parda. Evidenciando que o número de 
pessoas negras vivendo na pobreza era duas vezes superior à de brancos (IBGE dados 
2023).
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com resquícios de excludência e projetado para dar errado pela forma 
como invalida os alunos com ser constituído também e principalmente, 
pelo se meio. A nova realidade de um ensino integral onde desprende 
o aluno de seu meio, e restringe o tempo dele em um espaço onde não 
possui trocas com sus própria rede, ou retira dele a possibilidade de 
outras vivências fora da escola ou até mesmo de adquirir estabilidade 
com ajuda familiar, só tende a tornar esse ensino mais elitista onde uma 
parte da população jovem de baixa renda ou não pode ter dedicação 
exclusiva, ou não se adequa a esse espaço que não foi projetado para 
abarcar seu corpo.

FORMAÇÃO DOS PROFESSORES:

O corpo docente e a sua importância frente a um combate
sistêmico constituído na sociedade.

As aquisições do desenvolvimento histórico das 
aptidões humanas não são simplesmente dadas aos 
homens nos fenômenos objetivos da cultura mate-
rial e espiritual que os encarnam, mas são aí apenas 
postas. Para se apropriar destes resultados, para fazer 
deles as suas aptidões, “os órgãos da sua individua-
lidade”, a criança, o ser humano, deve entrar em 
relação com os fenômenos do mundo circundante 
através doutros homens, isto é, num processo de 
comunicação com eles. Assim, a criança aprende a 
atividade adequada. Pela sua função, este processo é, 
portanto, um processo de educação. (Leontiev, 1978, 
p.272, grifos do autor).

A partir do pensamento de Leontiev, constituímos mais um ponto 
de destaque no texto que podemos confirmar a partir de seu escrito citado 
acima. O papel do professor dentro da formação infantil e na adoles-
cência, é um lugar chave dentro da construção intelectual e formativa 
dos alunos, essa posição ocupada por esses profissionais é de suma 
importância no que há possibilidade de construir narrativas e discursos 
onde moldarão os discentes para um campo social e cultural que será 
transmitida para fora dos muros escolares.

O professor é elemento chave para uma produção de educação 
antirracista, é a forma como ele irá conduzir sua sala que moldará os 
espaços limites que cada aluno deve seguir, é a parti dele, que o espaço 
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escolar se constitui efetivamente democrático e que visa abarcar a todos 
sem qualquer possibilidade de distinção, seja ela por raça, gênero ou até 
mesmo sexualidade. O espaço magistral presente no campo do docente 
faz com que ele seja cobrado pelas suas atitudes em uma esfera que 
foge da perspectiva apenas de ensino, mas também em um campo da 
sociedade como um todo já que é na escola onde os alunos terão contato 
com uma diversidade rica de pessoas e lá deve também aprender sobre 
ética moral de uma vida em sociedade.

Mas ademais, cabe salientar sobe a formação profissional des-
ses e a forma como estes encaram esse papel de ser um educador para 
além do seu itinerário e mais que isso, como esses encaram essas novas 
cobranças sociais em relação as suas disciplinas e assuntos. Obvia-
mente, que professores também são constituídos pelo meio social pelo 
qual eles estão inseridos ou foram formado, logo, esses também são 
resultados de narrativas e discursos pré estabelecidos que por muitas 
vezes podem ser racistas, é necessário nesse sentido pensar como que 
um profissional de tamanha importância dentro de um espaço de efeti-
vação democrática está sendo formado para ocupar esse espaço.

Todavia, não basta tão somente que os professo-
res possuam apenas saberes, é imprescindível que 
tenham tanto saberes quanto competências, pois: 
Saberes são conhecimentos teóricos e práticos neces-
sários para o exercício profissional, competências são 
as qualidades, capacidades, habilidades e atitudes 
relacionadas aos conhecimentos teóricos e práticos e 
que permitem o exercício 38 adequado da profissão. 
(Libâneo, apud Silva; Guimarães, 2011, p. 15).

Assim como aponta Libâneo, professores além de seus sabe-
res teóricos devem possuir também saberes de como manipular esses 
conhecimentos para atingir todos os alunos. Nessa perspectiva, desejo 
aqui suscitar questionamentos em relação justamente como os saberes 
do educador pode se relacionar com uma educação que se busca driblar 
a realidade do racismo, como também mostras o espaço pelo qual os 
alunos estão inseridos também são contemplados de conhecimentos 
e história.

Os cursos de licenciaturas em um grande modo geral, não abrem 
perspectivas de discutir como essas temáticas sociais podem ser assimi-
ladas as disciplinas, e após o adentramento do profissional da educação 
no mercado de trabalho a realidade de continuar novas formações ou ter 
tempo para diversificar e aprender novas formas de aulas são quase que 
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impossibilitadas. É necessário, pensar uma educação que busca contem-
plar a maioria da sociedade e isso se faz também pensado na distribuição 
de tempo ao professor para se planejar e aprender em relação a isso.

A forma como o profissional educador lida com o racismo dentro 
da sala de aula é uma forma de combater números e estatísticas que 
assolam o país em relação a evasão escolar e discriminação em sala 
de aula:

Educar significa propiciar situações de cuidados, 
brincadeiras e aprendizagens orientadas de forma 
integrada e que possam contribuir para o desenvol-
vimento das capacidades infantis de relação interpes-
soal, de ser e estar com os outros em uma atitude 36 
básica de aceitação, respeito e confiança, e o acesso, 
pelas crianças, aos conhecimentos mais amplos da 
realidade social e cultural (p. 23, v. 1).

DECOLONIALIDADE EM SALA DE AULA:

Por uma proposta de ensino que busque contemplar a todos.

O reflexo do racismo em sala de aula é algo que vulnerabiliza 
não só o Estado como meio consolidador de uma conjuntura democrá-
tica, mas é também uma mazela de fixação marginalizante da maior 
parcela da sociedade. Pensar o termo “Decolonial ou Decolonialidade” 
é uma forma de questionar o currículo e a sala de aula como construções 
sociais e mais que isso, pensar formas de preencher lacunas de um 
processo histórico de apagamento e dizimação de um povo segregado 
desde o pós-abolição. A decolonialidade em seu âmago mais intrínseco, 
busca trazer novas narrativas para perspectivas já estabelecidas sobre 
educação e o eixo social onde os alunos estão inseridos.

A decolonialidade é uma categoria teórico-política 
voltada para a reversão da colonialidade. A colonia-
lidade, por sua vez, é um padrão subjetivo de subal-
ternidade do sul global perante o norte global, uma 
subalternidade para além da dimensão territorial. Ela 
também está relacionada à construção de um padrão 
ético, estético, epistêmico, cultural, religioso – tudo 
isso atravessa padrões de colonialidade. A decolonia-
lidade vai na contramão, buscando descentralizar o 
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pioneirismo e a potência do mundo que nos cerca, 
tendo como bases únicas o continente europeu e os 
Estados Unidos. (Pinheiro, 2023, p. 78).

Restituir o aluno enquanto sujeito histórico, e como tal é trans-
passado de construções, ancestralidades e questionar o currículo e 
ver formas de como atingir o meu aluno mostrando para ele realida-
des antes negadas. Assim como aponta a professora doutora Bárbara 
Karine, pensar o meio educador em outras perspectivas que não sejam 
a Europeia e Estadunidense reconhecendo nosso território como amplo 
e culturalmente rico em diversidade. Resgatar a própria história é uma 
forma de trazer aquele que aprende para perto do seu local de fala e 
pertencimento.

Isso se liga de forma contundente com a luta antirracista e o 
enfrentamento do pensamento excludente em sala, reconstruir espaços 
de identificação do aluno com aquilo que ele está aprendendo e rea-
loca-lo em uma conjuntura onde o corpo dele é abarcado, respeitado, 
pertencente aquele espaço. Onde também, sua cultura é evidenciada 
como intelectualizada mostrando que o sabe não é só detido por outras 
civilizações e povos, mas que ele enquanto sujeito também é dotado de 
saberes epistémicos e complexos e que deve ser validado:

O colonialismo, para além de todas as dominações 
porque é conhecido, foi também uma dominação 
epistemológica, uma reflexão extremamente desigual 
entre saberes que conduziu à supressão de muitas 
formas de saber próprias dos povos e nações colo-
nizados, relegando muitos outros saberes para um 
espaço de subalternidade. (Santos, 2010, p. 23).

Sendo assim, buscar integrar é buscar questionar. Buscar com-
preender as normas vigentes e o espaço que cada professor pode se 
apropriar para constituir suas aulas em espaços de coletividades e diver-
sidades. Ampliar o local que por tanto tempo e até hoje é ocupado de 
forma massiva por uma cultura de exclusão do negro é trazer esse para 
o centro do debate lembrando que ele não é único, mas se constitui 
como indivíduo em posição de constante adversidade social seja pelo 
currículo que exclui narrativas negras e culturais de povos africanos e 
afro-brasileiros, seja pela própria construção racista do meio escolar 
que destila ódio perante essa população.
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“Operando a partir de uma escala de valores que 
torna socialmente aceitável, e mesmo justificável, a 
distribuição aceitável e mesmo justificável, a distri-
buição desigual das posições sociais privilegiadas, 
o racismo reafirma e consolida a subalternidade da 
população negra (...) este mecanismo perpassa as 
relações sociais e inscreve no país uma forma par-
ticular de convivência entre desiguais.” (Theodoro, 
2014, p. 207).

Buscar por uma educação ante racista, é antes de tudo, a busca 
pela amenização da desigualdade e a promoção da convivência justa 
e democrática perante a uma população diversa racialmente, mas de 
direitos igual assegurado pela constituição. Formar uma educação deco-
lonial e professores antirracistas é uma forma de transformar o meio 
escolar menos brutal para adolescentes e crianças pretas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A concepção de ser preto no brasil, não se revela como uma 
conjuntura fácil e motivadora, mas no mínimo cansativa e desafiadora. 
Dessa forma, pensar uma educação que possa ser emancipadora para 
esta população é se colocar dentro de um espaço político de transfor-
mações efetivas e permanente dentro de uma conjuntura social exclu-
dente e racista que transforma de forma massiva corpos dentro de suas 
completudes, coisas sem representação e brutalizadas.

Construir o espaço educacional como um meio de pertencimento 
e inclusão é ser a gente político de uma história que fui circunscrita 
tempos atrás em relação a corpos negros e suas ancestralidades. Mos-
trar novas perspectivas e novos pontos de vista em relação a narrativas 
antes solidificada por um ensino eurocentrista é trazer a margem da 
discussão não só corpos, mas culturas e trajetórias antes negadas ou 
negligenciadas pelo aparelho estatal. 

Esse artigo, dá luz principalmente a novos e antigos professores 
que ainda veem a educação como um meio de alteração de estigmas 
sociais e que luta para que as novas gerações sejam construídas a partir 
de novos vieses de esperança em relação a nossa própria história, e 
que devem se sentir representada de forma efetiva em seus espaços de 
direito, podendo cantar: 
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Sinto vibrando no ar / E sei que não é vã/ A cor da esperança
A esperança no amanhã/ Amanhã/ A tristeza vai transformar-se em 

alegria
E o sol vai brilhar no céu de um novo dia/ Vamos sair pelas ruas, 

pelas ruas da cidade
Peito aberto, cara ao sol da felicidade/ E no canto de amor assim

Sempre vão surgir em mim/ Novas fantasias
Sinto vibrando no ar/ E sei que não é vã/ A cor da esperança

A esperança do amanhã/ Do amanhã, do amanhã.

(Compositores: Roberto Nascimento / Cartola).

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

BRANDÃO, Carlos Rodrigues. O Que é Educação? 33ª Ed. São Paulo: 
Brasiliense 1995. Coleção Primeiros Passos.

BRASIL. [Constituição (1988)]. Constituição da República Federa-
tiva do Brasil de 1988. Brasília, DF: Presidente da República, [2016].

HENRIQUES, R. M. Desigualdade Racial no Brasil: evolução das 
condições de vida na década de 90. Texto para discussão n. 807. Bra-
sília: IPEA, 2001. Disponível em http://www.ipea.gov.br.

IBGE – INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍS-
TICA. Características étnico-raciais da população: classificações 
e identidades. Rio de Janeiro: IBGE, 2023.

LEONTIEV, A. O desenvolvimento do psiquismo. Lisboa: Livros 
Horizonte, 1978.

LIBÂNEO, José Carlos. Didática / José Carlos Libâneo. – São Paulo: 
Cortez, 1994. – (Coleção Magistério. Série formação do professor).

Manual de Saneamento Básico .2019. Disponível em: https://trata-
brasil.org.br/ranking-do-saneamento-2019/

PINHEIRO, Bárbara Carine Soares. Como ser um educador antirra-
cista [livro eletrônico]. São Paulo: Planeta do Brasil, 2023.



CONECTANDO MENTES: 48

QUIJANO, Aníbal. Colonialidade do poder, eurocentrismo e América 
Latina. In: A colonialidade do saber: eurocentrismo e ciências sociais. 
Perspectivas latino-americanas. Buenos Aires: Consejo Latinoameri-
cano de Ciencias Sociales, 2005.

SANTOS, Boaventura de Souza. Para além do pensamento abissal. 
In: SANTOS, Boaventura de Souza; MENESES, Maria Paula. Episte-
mologias do Sul. São Paulo: Cortez, 2010.

THEODORO, Mário. As políticas e as Desigualdades raciais no Bra-
sil – 120 anos após a abolição. Brasília, IPEA, 2008.



EDUCAÇÃO, TECNOLOGIA E DESENVOLVIMENTO HUMANO 49

O USO DAS TICS NA EDUCAÇÃO

Rickyson Heverton de Araújo Almeida1

Resumo:
O objetivo deste trabalho foi fazer uma pesquisa a nível qualitativo e 
quantitativo sobre o uso das Tecnologias da Informação e da Comu-
nicação na escola técnica e integral ECIT Monsenhor José da Silva 
Coutinho, localizada no município de Esperança-PB. Para tal, foi feito 
um formulário contendo 7 (sete) perguntas, onde foram selecionadas 
apenas 04, a fim de identificar fatores essenciais para o resultado e 
análise da pesquisa. Dentro dos principais achados, percebe-se as di-
ferenças etárias do corpo docente da referida instituição, utilização ou 
não das TICs na elaboração e aplicação das aulas, bem como os tipos 
de aparelhos e programas mais utilizados pelos mesmos. Ademais, 
procurou-se problematizar o conceito de ‘tecnologia’, identificar as 
mudanças provocadas por esta quando incorporada ao contexto edu-
cacional, bem como compreender a necessidade de adaptação da sala 
de aula no contexto pandêmico, que precisou ser transferida do am-
biente físico para o virtual através de diferentes plataformas. Por fim, 
a partir das análises e do levantamento bibliográfico feito para compor 
este trabalho, infere-se que é preciso promover formações para os do-
centes a fim de capacitá-los a usar, de forma consciente e pedagógica, 
as TICs, promovendo assim o uso racional dessas tecnologias.

Palavras-chave: TICS. Educação. Professores. Ensino. Esperança-PB.

INTRODUÇÃO

O presente artigo tem como objetivo fazer um estudo sobre a uti-
lização das Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) na escola 
de ensino estadual e técnico Escola Cidadã Integral Técnica Monsenhor 
José da Silva Coutinho, localizada no município de Esperança-PB. Para 
realizar esse estudo, será aplicado um formulário contendo 7 (sete) 
perguntas e será selecionado apenas 04 na exposição da pesquisa.

Além disso, a pesquisa será dividida em algumas seções funda-
mentais. Na Fundamentação Teórica, discutiremos a complexidade do 
1 Graduando em História pela Universidade Estadual da Paraíba (UEPB). 
E-mail: rickyson.almeida@aluno.uepb.edu.br
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conceito de tecnologia, visto que seu significado pode ser variado con-
forme cada autor. Nesse tópico, utilizamos cinco autores e suas respecti-
vas discussões acerca do conceito de tecnologia. Discutiremos também 
o papel do educador no presente século (XXI), pois podemos perceber 
que esse século carrega consigo uma série de paradigmas (SOUZA, 
2011) e que o educador deve assumir, frente a essas mudanças, uma 
nova postura para formar cidadãos críticos e conscientes, para que se 
promova um novo tipo de civilização (MORIN et al., 2003). Ademais, 
ainda na Fundamentação, discutiremos o contexto da educação durante 
a pandemia de COVID-19, pois tivemos mudanças significativas nas 
instituições de ensino a nível básico e superior, pública e particular 
(ALMEIDA; ALVES, 2020), visto que a própria dinâmica da sala de 
aula presencial foi transferida para um ambiente virtual e em casa, atin-
gindo cerca de 72% dos estudantes a nível mundial (VIEIRA; SILVA, 
2020). Na segunda seção será apresentada a metodologia utilizada na 
pesquisa de caso, e na terceira seção iremos analisar os dados referentes 
à mesma pesquisa.

Por fim, esta pesquisa é fundamental para a sociedade, em espe-
cial para as escolas, grupo de professores e alunado, pois, as tecnologias 
vêm adentrando cada vez mais em nosso cotidiano, modificando todas 
as nossas vivências, memórias, aprendizado, relações pessoais e inter-
pessoais numa velocidade nunca antes vista (SCHWAB, 2016). Essas 
mudanças, por serem constantes, podem causar incertezas e impasses 
sobre o futuro (SCHWAB, 2016), em especial a professores que pos-
suem uma faixa etária avançada e que possuem, claro, dificuldades na 
aplicação de ferramentas tecnológicas.

TECNOLOGIA: SUAS DEFINIÇÕES

O termo tecnologia quer dizer o estudo de processos técnicos 
de determinado ramo industrial ou de outros vários ramos (ABBAG-
NANO, 2007). Além disso, a palavra tecnologia deriva de técnica, 
que, segundo Kenski (2003), pode ser definida como as maneiras ou os 
jeitos de lidar com cada tipo de tecnologia. Ainda segundo a autora, a 
tecnologia pode ser entendida como um “conjunto de conhecimentos 
e princípios científicos que se aplicam ao planejamento, à construção e 
à utilização de um equipamento em um determinado tipo de atividade” 
(KENSKI, 2003, p.12).

Para Oliveira e Cavalcante (2016), ao pensarmos em tecnologia, 
nos reportamos obrigatoriamente a dispositivos eletrônicos como smart-
phones, computadores, televisão e outros. No entanto, a tecnologia pode 
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ser entendida como a ação de produzir ou recriar algo para melhorias de 
cunho individual ou coletivo. Nesse sentido, seu conceito não pode se 
resumir a produção ou utilização de determinados aparelhos, visto que 
ela se fez presente nas etapas do desenvolvimento humano de variadas 
formas (OLIVEIRA; CAVALCANTE, 2016).

Kenski (2003) afirma, em consonância com Oliveira e Caval-
cante (2016), que a evolução do homem se confunde, necessariamente, 
com o predomínio de determinada tecnologia utilizada em sua época, 
por isso ela não deve ser entendida somente como o ato de produzir ou 
utilizar aparelhos eletrônicos.

Apesar de a tecnologia carregar consigo um aparente caráter 
positivo e inclusivo, Oliveira e Cavalcante (2016) reforçam a ideia de 
que, dentro da sociedade capitalista, a tecnologia passa a assumir uma 
nova faceta, intensificando as desigualdades existentes e promovendo 
um acúmulo de capital através

Da exploração da força de trabalho em ambientes 
mecanizados, o que possibilita o aumento da escala de 
produção e a ampliação dos lucros dos donos do capi-
tal. Nesse sentido, a tecnologia já nasce em conflito 
com os interesses sociais, pois traz consigo diversos 
elementos negativos, como o desemprego e a poluição 
(Oliveira; Cavalcante, 2016, p.123).

Além do mais, é preciso pontuar que há também outro tipo de 
tecnologia que acompanha as definições dadas por Kenski (2003) e 
por Oliveira e Cavalcante (2016), como as Tecnologias da Inteligência 
definidas por Lévy (1993), que podem ser entendidas como conheci-
mentos produzidos pelos indivíduos que são internalizados na memória 
dos demais. Como exemplo disso, podemos citar a linguagem oral, a 
escrita (KENSKI, 2003) e, até mesmo, a própria cultura.

Portanto, fica claro que as tecnologias não podem ser compreen-
didas como algo essencialmente atual, pois ela está presente na his-
tória do desenvolvimento da própria humanidade, de maneira diversa 
(KENSKI, 2003). Além do mais, ela não se resume a simples utiliza-
ção ou reprodução de dispositivos eletrônicos, tais como os celulares, 
as televisões, os computadores, dentre outros (OLIVEIRA; CAVAL-
CANTE, 2016).
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SÉCULO XXI: O PAPEL DO EDUCADOR E AS
ANÁLISES DE MÉZÁROS

Nosso século carrega consigo uma revolução de paradigmas. 
Nesse contexto, é preciso compreender que o pleno desenvolvimento 
educacional auxilia na elaboração de novos conceitos, teorias e modelos 
que fazem com que o indivíduo seja inserido no contexto no qual ele 
vive (SOUZA, 2011).  Ademais, somos desafiados não a explicá-lo, 
mas a entender a complexidade que é inerente a ele. Só assim o homem 
poderá entender o lugar que ocupa e que tipos de conhecimentos pode 
produzir, ajudando a sociedade a integrar as novas tecnologias e pro-
movendo mudanças sociais significativas (SOUZA, 2011).

Nesse sentido, os educadores têm uma missão emancipadora 
fundamental nessa nova etapa da humanidade, que é formar cidadãos 
protagonistas, conscientes, críticos e comprometidos com a formação 
de uma nova civilização. O professor, portanto, deve assumir uma nova 
postura frente à sua missão, pois o caráter meramente profissional da 
docência reduz o educador a um simples especialista transmissor de 
conhecimento (MORIN et al., 2003).

A educação mudou nos últimos anos devido à forte presença das 
tecnologias no ambiente escolar, quando os primeiros computadores 
foram instalados nas escolas de vários países, durante a década de 
1970 (LEITE; RIBEIRO, 2012). Acompanhado deles, vieram tam-
bém os chamados periféricos, hardwares, drivers externos, scanners, 
impressoras e outros. O conjunto de todos esses equipamentos passou 
a ser chamado de TI, ou Tecnologia da Informação (LEITE; RIBEIRO, 
2012). É somente com a chegada da Internet, que propiciou a conexão 
dos computadores em rede, como o e-mail e as ferramentas de busca, 
que a expressão foi alterada para TICs: Tecnologias da Informação e 
da Comunicação (LEITE; RIBEIRO, apud Anderson, 2010).

As TICs, portanto, envolvem a aquisição, o armazenamento, 
o processamento e a distribuição de informações por diversos meios, 
desde os tradicionais como o rádio, a televisão e o telefone, até os mais 
sofisticados, como os computadores e as próprias redes (ROCHA et 
al., 2021). No entanto, conforme Kenski (2003), apesar de as TICs 
compartilharem informações a partir dos seus suportes (como os cita-
dos acima), elas não se limitam aos seus suportes, pois eles são ape-
nas ferramentas de compartilhamento das informações (Kenski apud 
REEVES; NASS, 1996).

Entende-se, a partir do exposto, que as Tecnologias da Informa-
ção e da Comunicação estão criando novas formas de distribuição do 
conhecimento (Pozo apud Pozo, 2001), o que pode preocupar alguns 
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professores adeptos a modelos mais tradicionais de ensino visto que, 
com a chegada das redes e, em especial, da Internet, a escola já não é 
mais a única fonte de

informação que o aluno recebe (POZO, 2007). Todavia, não 
se pode concluir, a partir disso, que o papel do educador tornou-se 
obsoleto, já que ainda cabe ao professor proporcionar ao seu alunado 
a capacidade de uma aprendizagem ativa e crítica (POZO apud Pozo 
e Postigo, 2000).

Cabe ressaltar ainda que a utilização ou não das TICs por parte 
dos professores não implica, necessariamente, na qualidade do ensino, 
pois os resultados da aprendizagem, sejam estes positivos ou negativos, 
variam de acordo com a forma de uso dessas ferramentas (LEITE; 
RIBEIRO, 2012).

A variação de bons resultados ou não também é apontada por 
Ponte (2000), que afirma que as TICs possuem efeitos diversos, alguns 
sendo atrativos e outros extremamente problemáticos. O autor destaca 
ainda que, apesar da abrangência e potencialidade das TICs, dentro da 
educação elas as vezes podem ser vistas como softwares que prometem 
muito, mas que nem sempre correspondem com as expectativas do 
docente e da instituição de ensino na qual ele faz parte.

Por fim, é preciso destacar que o processo de incorporação 
dessas tecnologias no ambiente educativo é particularmente difícil ao 
professor, pois ele deve, a partir dessa inserção, aprender a usar as 
tecnologias e os seus equipamentos e manter-se sempre atualizado das 
mudanças que perpassam o âmbito tecnológico (PONTE, 2000). No 
entanto, afirma Ponte (2000), mais complicado que aprender a utilizar 
essas tecnologias é encontrar formas viáveis de inseri-las no processo de 
ensino-aprendizagem e no próprio quadro curricular. Infere-se, a partir 
disso, que a utilização das TICs possui necessariamente dois universos: 
o tecnológico e o pedagógico (PONTE, 2000).

A EDUCAÇÃO NO CONTEXTO DA PANDEMIA DE
COVID-19

O ano de 2020 começou ameaçado pelo surto da COVID-19, 
doença viral altamente transmissível e letal (VIEIRA; SILVA, 2020). 
Devido a sua fácil transmissão, a Organização Mundial da Saúde (OMS) 
sugeriu medidas de distanciamento social, o que ocasionou no fecha-
mento de instituições de ensino públicas e particulares a nível básico e 
superior (ALMEIDA; ALVES, 2020). Conforme dados da Organização 
das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), 
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a adoção da política de distanciamento social afetou mais de 72% dos 
estudantes a nível mundial (VIEIRA; SILVA, 2020).

Esse cenário complexo e emergencial afetou diretamente a 
educação, pois esta precisou adaptar-se a esse novo contexto. Nesse 
sentido, a modalidade de ensino remoto foi uma tentativa de solucio-
nar o problema da educação causado pelo distanciamento e ao mesmo 
tempo dar continuidade ao ano letivo (ALMEIDA; ALVES, 2020). 
Conforme Almeida e Alves (apud ARRUDA, 2019), a modalidade de 
ensino remoto é caracterizada por ter aulas online,  pela disponibilização 
de videoaulas gravadas e pelo compartilhamento de materiais digitais. 
Nesse tipo de modalidade e no contexto pandêmico, os professores 
interagiam com seus alunos de duas formas: de forma síncrona e de 
forma assíncrona (ALMEIDA; ALVES, 2020).

A comunicação de maneira síncrona é quando o docente possui 
uma comunicação simultânea com o aluno. No contexto da SARS-
-CoV-2, a comunicação síncrona ocorria através de aulas ao vivo e 
de chats de comunicação (ALMEIDA; ALVES, 2020). Já a maneira 
assíncrona ocorre quando a comunicação se dá em tempos diferentes. 
No contexto da pandemia, esse tipo de comunicação acontecia através 
de aulas gravadas e fóruns de discussão (ALMEIDA; ALVES, 2020).

Conforme aponta BENÍCIO et al. (2021), o uso das TICs como 
ferramentas de ensino e aprendizagem foram fundamentais para dar 
continuidade à formação dos estudantes. Dentre os principais programas 
utilizados, o autor destaca o Google Classroom e o Zoom. O Google 
Classroom é uma plataforma onde é possível compartilhar arquivos em 
formato PDF e também é possível que o docente estabeleça comunica-
ção direta com o aluno. Além disso, temos o Zoom, onde é possível ter 
aulas ao vivo, videoconferências e reuniões (BENÍCIO et al., 2021).

Por fim, vale destacar ainda que no contexto da educação remota, 
os professores, bem como o próprio alunado, sofreram com a necessi-
dade de readaptação e da utilização desses novos mecanismos tecno-
lógicos, onde todo o ambiente escolar era virtual e em casa (BENÍCIO 
et al., 2021).

ANÁLISE DE DADOS

Observa-se no gráfico 01 que dentro da instituição de ensino, as 
divisões das matérias por áreas são feitas a partir do que é exposto na 
Base Nacional Comum Curricular (BNCC) (2018). Neste sentido, na 
área de Ciências Humanas, temos as disciplinas de: História, Geografia, 
Sociologia e Filosofia; na área de Linguagens, temos: Artes, Educação 
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Física, Língua Inglesa e Língua Portuguesa; na área de Ciências Exatas, 
temos: Matemática; e, por fim, na área de Ciências da Natureza, temos: 
Biologia, Física e Química. O ensino da Língua Espanhola também é 
ofertado na instituição, conforme a lei estadual n° 11.191, promulgada 
em 29 de agosto de 2018, que determina a obrigatoriedade do ensino da 
referida disciplina nas escolas estaduais (ALMEIDA, 2019).

Ademais, percebe-se que a área dos docentes que mais res-
ponderam corresponde a Linguagens, que conta com 6 votos (37%), 
seguidos, respectivamente, de: Área Técnica, que conta com 3 votos 
(19%); Ciências da Natureza, que conta com 3 votos (19%); Ciências 
Exatas, que conta com 2 votos (13%) e Ciências Humanas, que também 
conta com 2 votos (12%).

Gráfico 01: Divisão das disciplinas

Fonte: Resultados da pesquisa (2023).

Observa-se no gráfico 02 que dos hardwares mais utilizados 
pelos docentes, podemos destacar o: computador ou notebook (16); 
Celular (16); Televisão (16); Ferramentas de armazenamento (11); 
Projetor (6); Tablet (1). 

 Dos softwares mais utilizados, podemos destacar: a Internet 
(16); Ferramentas de edição de texto (15) e Sites interativos (13).
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Observa-se no gráfico 04 que, dos 16 entrevistados, 15 (93,8%) 
afirmam que as TICs auxiliam na aplicação de conteúdos em sala 
de aula, visto que eles ficam menos dispersos e mais participativos. 
Somente 1 (6,3%) dos entrevistados discorda do que é exposto na per-
gunta do formulário.

Gráfico 02: As TICS mais utilizadas em aula 

Fonte: Resultados da pesquisa (2023).

Observa-se no gráfico 03 que todos os entrevistados acreditam 
na perspectiva de que as aulas tornam-se mais didáticas com o uso 
das TICs.

Gráfico 03: Didaticidade com as TICS

Fonte: Resultados da pesquisa (2023).
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

No decorrer dessa pesquisa, observou-se que a educação passou 
por intensos processos de mudanças (a partir da década de 1970, con-
forme LEITE; RIBEIRO, 2012), especialmente com a incorporação das 
Tecnologias da Informação e da Comunicação (TICs), o que levou os 
docentes a adaptarem o seu perfil em sala de aula e exigiu, dos alunos, 
mais adaptabilidade e protagonismo nos estudos e pesquisas.

Foi percebido, ao longo da discussão, de que os professores, 
especialmente os com faixa etária mais avançada, possuem extrema 
dificuldade na aplicação racional e pedagógica desse tipo de tecno-
logia alinhada ao ensino, visto que há pouco incentivo por parte das 
secretarias de educação e de todo o corpo doscente das respectivas 
escolas. Infere-se também, a partir da discussão, de que é necessário 
que as graduações em licenciatura passem a incorporar maneiras de 
se trabalhar de forma pedagógica e didática as TICs em sala de aula. 

Nesse sentido, o trabalho procurou fazer uma discussão prévia 
sobre a inserção e os impactos dessas tecnologias no contexto educa-
cional, e entende-se que a partir do exposto os posteriores estudos que 
envolvam a relação, antagônica ou não, entre tecnologia e educação, 
possam se interessar pela discussão feita nessa pesquisa, visto que a 
mesma pode contribuir e implementar outras pesquisas que discutam 
essa mesma temática.

Gráfico 04: Elaboração das aulas com o auxílio das TICS 

Fonte: Resultados da pesquisa (2023).
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A LINGUÍSTICA APLICADA À EDUCAÇÃO E O PROCESSO 
DE APRENDIZAGEM EM SALA DE AULA: UMA 

ABORDAGEM INTERDISCIPLINAR

Eder Samuel Silvestre

Resumo:
A Linguística Aplicada à Educação e o Processo de Aprendizagem 
em Sala de Aula é um campo de estudo que combina princípios da 
Linguística Aplicada com teorias educacionais para entender e me-
lhorar o processo de ensino e aprendizagem em ambientes escolares. 
Nessa abordagem interdisciplinar, há uma sinergia entre a linguística, 
que investiga a estrutura e o uso da linguagem, e a educação, que se 
concentra no processo de ensino e aprendizagem. A integração dessas 
disciplinas permite uma compreensão mais profunda de como a lin-
guagem é adquirida e utilizada em contextos educacionais. A linguísti-
ca aplicada à educação examina questões como a aquisição da lingua-
gem, a interação em sala de aula, o desenvolvimento de habilidades 
linguísticas, a avaliação da proficiência linguística dos alunos, entre 
outros aspectos relacionados ao uso da linguagem no contexto educa-
cional. Essa abordagem interdisciplinar reconhece a complexidade do 
processo de aprendizagem e promove uma variedade de estratégias e 
métodos para melhorar a eficácia do ensino. Isso pode incluir o desen-
volvimento de materiais didáticos adaptados às necessidades dos alu-
nos, a implementação de abordagens pedagógicas centradas no aluno 
e o uso de tecnologias educacionais para auxiliar no processo de ensi-
no e aprendizagem. Em suma, a Linguística Aplicada à Educação e o 
Processo de Aprendizagem em Sala de Aula: Uma Abordagem Inter-
disciplinar oferecem uma perspectiva ampla e integrada para entender 
e aprimorar a educação linguística e o ensino de línguas em contextos 
escolares. Para realizar uma busca bibliográfica abrangente e preci-
sa sobre o tema proposto, foi adotada uma metodologia estruturada 
em etapas. Inicialmente, serão definidas palavras-chave pertinentes, 
como “Linguística Aplicada”, “Educação”, “Aprendizagem em Sala 
de Aula”, “Ensino de Línguas” e “Interdisciplinaridade”. Concluindo, 
a intersecção entre a Linguística Aplicada e a Educação oferece uma 
abordagem integrada e abrangente para compreender e aprimorar o pro-
cesso de ensino e aprendizagem em sala de aula. Ao longo deste trabalho, 
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exploramos os fundamentos teóricos dessas disciplinas e analisamos 
conceitos-chave, como a aquisição de linguagem, o ensino de línguas 
e a avaliação educacional.

Palavras-chave: Interdisciplinaridade. Processo de ensino. Avaliação 
educacional.

INTRODUÇÃO

A intersecção entre a Linguística Aplicada e a Educação tem 
gerado um campo de estudo rico e dinâmico, cujo objetivo primordial é 
compreender e aprimorar o processo de aprendizagem em sala de aula. 
Esta abordagem interdisciplinar reconhece a complexidade inerente ao 
ensino e à aprendizagem de línguas, buscando integrar teorias e prá-
ticas para promover um ambiente educacional mais eficaz e inclusivo 
(SILVA, 2023).

A Linguística Aplicada à Educação concentra-se não apenas 
na análise da estrutura e do uso da linguagem, mas também na aplica-
ção desses conhecimentos para facilitar a aprendizagem em contextos 
educacionais diversos. Dessa forma, ela investiga não apenas como 
as línguas são adquiridas, mas também como podem ser ensinadas de 
maneira mais eficaz, levando em consideração aspectos linguísticos, 
cognitivos, sociais e culturais (DOS REIS, 2015).

Nesta introdução, exploraremos a aplicação prática da Linguís-
tica Aplicada à Educação no contexto do processo de aprendizagem 
em sala de aula. Discutiremos como essa abordagem interdisciplinar 
influencia a concepção de currículos, a seleção de metodologias de 
ensino, o desenvolvimento de materiais didáticos e a avaliação do pro-
gresso dos alunos. Além disso, examinaremos os desafios e as opor-
tunidades associados à implementação dessa abordagem, bem como 
seu impacto na promoção da competência comunicativa e na constru-
ção de comunidades de aprendizagem vibrantes e engajadas. Ao final, 
poderemos vislumbrar como a integração da Linguística Aplicada à 
Educação pode enriquecer significativamente a prática pedagógica e 
contribuir para uma educação mais eficaz e inclusiva (DE FIGUEI-
REDO SOUZA, 2017).

Para realizar uma busca bibliográfica abrangente e precisa 
sobre o tema proposto, foi adotada uma metodologia estruturada em 
etapas. Inicialmente, serão definidas palavras-chave pertinentes, como 
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“Linguística Aplicada”, “Educação”, “Aprendizagem em Sala de Aula”, 
“Ensino de Línguas” e “Interdisciplinaridade”.

Em seguida, foi realizado a seleção de fontes de informação 
confiáveis e relevantes, incluindo bases de dados acadêmicas como Pub-
Med, Scopus, ERIC e Web of Science, bem como bibliotecas digitais, 
catálogos de universidades e portais de periódicos científicos.

A consulta nas bases de dados foi realizada utilizando as pala-
vras-chave definidas, combinadas com operadores booleanos para refi-
nar os resultados, se necessário. Serão explorados também filtros de 
busca, como período de publicação e tipo de documento, para garantir 
a relevância e atualidade dos estudos.

Após a obtenção dos resultados, uma análise criteriosa foi rea-
lizada, avaliando a relevância, a credibilidade da fonte e o alinhamento 
com os objetivos do trabalho. Priorizando estudos de revisão, artigos 
de pesquisa originais, teses, dissertações e livros de referência.

Além disso, foi realizado um mapeamento bibliográfico, exami-
nando as referências bibliográficas dos artigos selecionados e buscando 
por citações relevantes que possam ampliar o entendimento do tema.

Para complementar a busca eletrônica, foi executado pesquisas 
manuais em bibliotecas físicas, acervos digitais de universidades e ins-
tituições de pesquisa, bem como em revistas acadêmicas específicas da 
área de Linguística Aplicada e Educação.

Após a coleta inicial de referências, realizou-se uma filtragem 
adicional para selecionar os estudos mais pertinentes e significativos 
para a revisão bibliográfica, considerando a qualidade metodológica e 
a contribuição para o entendimento do tema.

Por fim, as referências bibliográficas foram organizadas em um 
sistema de gerenciamento adequado e documentaremos todo o processo 
de busca, incluindo as estratégias adotadas, as fontes consultadas e os 
critérios de seleção utilizados. Essa metodologia garantirá uma busca 
bibliográfica abrangente e sistemática, fundamentando de forma sólida 
a revisão do tema proposto.

O trabalho proposto tem como objetivos centrais investigar a 
intersecção entre a Linguística Aplicada e a Educação, com foco no 
processo de aprendizagem em sala de aula. Primeiramente, busca-se 
uma compreensão aprofundada dos fundamentos teóricos subjacentes 
a essas disciplinas, destacando suas interconexões e relevância para o 
contexto educacional. A análise dos principais conceitos e abordagens 
da Linguística Aplicada à Educação, como a aquisição de linguagem, 
o ensino de línguas e a avaliação educacional, visando fornecer uma 
base sólida para a reflexão sobre a prática pedagógica.
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Além disso, o trabalho pretende examinar de que maneira as 
teorias linguísticas podem informar e aprimorar as estratégias de ensino 
adotadas em sala de aula, visando uma aprendizagem mais eficaz e 
inclusiva. Ao mesmo tempo, busca-se identificar e discutir os desafios 
enfrentados na aplicação desses princípios, incluindo questões como 
diversidade linguística, tecnologia educacional e necessidades indivi-
duais dos alunos.

A partir de estudos publicados, pretende-se ilustrar como a 
Linguística Aplicada à Educação pode ser efetivamente aplicada em 
diferentes contextos educacionais e culturais. Dessa forma, o trabalho 
não apenas oferecerá uma análise teórica, mas também proporcionará 
recomendações práticas para educadores e profissionais da área, visando 
melhorar a qualidade do ensino de línguas e promover uma aprendiza-
gem mais significativa e engajadora em sala de aula.

Por fim, o trabalho busca promover reflexões críticas sobre o 
papel da Linguística Aplicada à Educação na construção de ambientes 
educacionais mais inclusivos, equitativos e culturalmente responsivos. 
Através desse diálogo e colaboração entre pesquisadores, educadores e 
demais stakeholders interessados, pretende-se contribuir para o contínuo 
aprimoramento do ensino e aprendizagem de línguas, adotando uma 
abordagem interdisciplinar e centrada no aluno.

DESENVOLVIMENTO

A intersecção entre a Linguística Aplicada e a Educação repre-
senta um campo de estudo vasto e dinâmico, que visa compreender e 
aprimorar o processo de ensino e aprendizagem em sala de aula. Para 
alcançar esse objetivo, é essencial uma compreensão aprofundada dos 
fundamentos teóricos subjacentes a essas disciplinas, o que nos per-
mite explorar como a linguagem é adquirida, ensinada e utilizada em 
contextos educacionais (DE AMORIM, 2020).

Essa disciplina oferece uma variedade de perspectivas teóricas 
e metodológicas para investigar a linguagem em uso, tanto em contex-
tos naturais quanto educacionais (AMORIM, 2017). De acordo com 
Dos Santos Carvalho (2019), Essa metodologia de ensino examina 
a estrutura e o funcionamento das línguas, bem como os processos 
envolvidos na aquisição, produção, compreensão e uso da linguagem. 
Ao mesmo tempo, a Linguística Aplicada se preocupa em aplicar esses 
conhecimentos para resolver problemas práticos relacionados ao ensino 
de línguas e à comunicação intercultural (PEREIRA, 2016).
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Por sua vez, a Educação abrange um conjunto de teorias, méto-
dos e práticas destinadas a facilitar o desenvolvimento cognitivo, social 
e emocional dos alunos. Ela investiga como as pessoas aprendem e 
como os ambientes educacionais podem ser projetados para promo-
ver uma aprendizagem eficaz e significativa (DOS ANJOS SANTOS, 
2018). Abrangendo desde teorias do desenvolvimento cognitivo até 
abordagens pedagógicas específicas, como a aprendizagem centrada 
no aluno, o ensino colaborativo e o uso de tecnologia educacional 
(DIAS, 2019).

Ao combinar essas duas disciplinas, é possível explorar uma 
ampla gama de questões relacionadas ao ensino e aprendizagem de 
línguas em sala de aula. Por exemplo, a Linguística Aplicada fornece 
insights sobre como os alunos adquirem vocabulário, gramática e habi-
lidades de comunicação em uma língua estrangeira, enquanto a Edu-
cação oferece estratégias para projetar atividades de sala de aula que 
maximizem a participação dos alunos e promovam a aprendizagem 
ativa (RODRIGUES SILVA, 2023).

Além disso, a interseção entre a Linguística Aplicada e a Edu-
cação permite uma reflexão crítica sobre as políticas educacionais, os 
currículos escolares e as práticas pedagógicas dominantes. Ao exami-
nar como diferentes teorias linguísticas podem informar e influenciar 
o ensino de línguas, os educadores podem desenvolver abordagens 
mais eficazes e inclusivas que atendam às necessidades individuais e 
contextuais dos alunos (KLEIMAN, 2019).

Em resumo, a compreensão dos fundamentos teóricos da Lin-
guística Aplicada e da Educação é essencial para explorar a intersecção 
entre essas disciplinas e sua aplicação no processo de aprendizagem 
em sala de aula. Essa abordagem integrada oferece uma base sólida 
para desenvolver práticas educacionais mais eficazes e promover uma 
aprendizagem significativa e engajadora para todos os alunos (DE OLI-
VEIRA, 2019).

A análise dos principais conceitos e abordagens da Linguística 
Aplicada à Educação é crucial para uma compreensão aprofundada do 
processo de ensino e aprendizagem em sala de aula. Três áreas-chave 
merecem destaque nessa análise: a aquisição de linguagem, o ensino 
de línguas e a avaliação educacional (DE SOUZA VIEIRA, 2015; DE 
OLIVEIRA, 2019).

No que diz respeito à aquisição de linguagem, a Linguística 
Aplicada investiga os mecanismos e estágios pelos quais os indiví-
duos adquirem sua língua materna e/ou línguas adicionais. Isso envolve 
explorar fatores como exposição à linguagem, influência do ambiente 
social, estratégias de aprendizagem e diferenças individuais no processo 
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de aquisição linguística. Compreender esses aspectos é fundamental 
para desenvolver estratégias de ensino que sejam eficazes e adequa-
das às necessidades individuais dos alunos (RODRIGUES, 2019; DE 
AMORIM, 2020).

Desenvolver um trabalho que não apenas ofereça uma análise 
teórica, mas também proporcione recomendações práticas para educa-
dores e profissionais da área é essencial para promover uma melhoria 
tangível na qualidade do ensino de línguas e na experiência de apren-
dizagem dos alunos em sala de aula. Essas recomendações práticas 
podem ser fundamentadas nas teorias e conceitos discutidos ao longo 
do trabalho, proporcionando orientações concretas e aplicáveis para o 
contexto educacional (DA SILVA RICHETTO. 2024; DOS REIS, 2015).

Uma abordagem prática pode incluir recomendações sobre o 
design de atividades de ensino que sejam alinhadas com os princípios 
da Linguística Aplicada à Educação. Isso pode envolver a incorporação 
de materiais autênticos, tais como textos, vídeos e áudios, que reflitam 
situações reais de comunicação e promovam a relevância e o engaja-
mento dos alunos. Além disso, recomendações sobre estratégias de 
ensino centradas no aluno, como o aprendizado baseado em problemas 
ou projetos, podem ser oferecidas para promover uma aprendizagem 
ativa e significativa (RODRIGUES, 2019; DE AMORIM, 2020).

No que diz respeito à avaliação educacional, recomendações 
práticas podem incluir orientações sobre o desenvolvimento de ins-
trumentos de avaliação mais alinhados com os objetivos de ensino e 
aprendizagem. Isso pode envolver a criação de avaliações formativas 
que forneçam feedback oportuno e relevante aos alunos, bem como a 
implementação de estratégias de avaliação autênticas que permitam 
aos alunos demonstrar suas habilidades linguísticas em contextos reais 
(RODRIGUES, 2019; DE AMORIM, 2020).

Além disso, recomendações específicas sobre como promover 
uma cultura inclusiva e equitativa em sala de aula podem ser ofereci-
das, incentivando os educadores a reconhecer e valorizar a diversidade 
linguística e cultural dos alunos. Isso pode envolver o desenvolvimento 
de práticas de ensino que sejam sensíveis às necessidades individuais 
dos alunos e que promovam um ambiente de respeito, tolerância e 
colaboração (RODRIGUES, 2019; DE AMORIM, 2020).

Por fim, recomendações práticas também podem abordar o 
uso de tecnologia educacional para enriquecer o processo de ensino 
e aprendizagem de línguas. Isso pode incluir a utilização de recursos 
digitais, como aplicativos móveis, plataformas de aprendizagem online 
e ferramentas de comunicação síncrona e assíncrona, para oferecer aos 
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alunos oportunidades adicionais de prática e interação com a língua 
alvo (KLEIMAN, 2019).

Em resumo, ao oferecer análises teóricas embasadas em evi-
dências e recomendações práticas fundamentadas nessas análises, os 
educadores e profissionais da área podem trabalhar de forma colabo-
rativa para melhorar a qualidade do ensino de línguas e promover uma 
aprendizagem mais significativa, engajadora e inclusiva em sala de 
aula. Essa abordagem holística e integrada é essencial para o desen-
volvimento contínuo da prática pedagógica e o sucesso acadêmico e 
pessoal dos alunos (KLEIMAN, 2019).

Quanto ao ensino de línguas, a Linguística Aplicada examina 
uma variedade de teorias de aprendizagem, como o behaviorismo, 
o cognitivismo e o construtivismo, e como essas teorias podem ser 
aplicadas na prática do ensino de línguas. Além disso, são analisadas 
diferentes abordagens pedagógicas, como o método comunicativo, o 
ensino baseado em tarefas e o aprendizado cooperativo, para determinar 
as melhores práticas no contexto da sala de aula. Essa investigação visa 
garantir que as estratégias de ensino sejam eficazes e promovam uma 
aprendizagem significativa (DA SILVA RICHETTO. 2024).

Por fim, a avaliação educacional é essencial para monitorar o 
progresso dos alunos e identificar áreas de melhoria. Na Linguística 
Aplicada, a avaliação é vista como um processo contínuo e abrangente, 
que inclui tanto a avaliação formativa, fornecendo feedback regular 
aos alunos para orientar seu aprendizado, quanto a avaliação soma-
tiva, que avalia o desempenho dos alunos ao final de um período de 
ensino. A investigação nessa área também aborda questões relacionadas 
à validade, confiabilidade e equidade na avaliação educacional, visando 
garantir que os instrumentos de avaliação sejam justos e precisos (DA 
SILVA RICHETTO. 2024; DOS REIS, 2015).

Ao analisar esses conceitos e abordagens da Linguística Apli-
cada à Educação, os educadores podem desenvolver uma base sólida 
para refletir sobre sua prática pedagógica. Isso lhes permite adaptar 
suas abordagens de ensino e avaliação de acordo com as necessidades 
individuais dos alunos, promovendo assim uma aprendizagem mais 
significativa e eficaz em sala de aula (DA SILVA RICHETTO. 2024).

 Essa reflexão é essencial para reconhecer o impacto significativo 
que a linguagem e a cultura têm no processo de ensino e aprendizagem, 
bem como para promover uma educação mais justa e igualitária para 
todos os alunos (DA SILVA RICHETTO. 2024).

A Linguística Aplicada oferece uma perspectiva única sobre 
como a linguagem é usada e percebida em diferentes contextos sociais e 
culturais. Ela destaca a importância de considerar a diversidade linguística 
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e cultural dos alunos em sala de aula, reconhecendo que as práticas de 
ensino e avaliação podem ser influenciadas por preconceitos linguísticos 
e culturais. Portanto, ao promover uma reflexão crítica sobre o papel 
da Linguística Aplicada à Educação, os educadores podem desenvol-
ver uma maior consciência sobre suas próprias atitudes e práticas em 
relação à linguagem e à cultura, buscando criar ambientes educacionais 
mais inclusivos e respeitosos (PEREIRA, 2016).

Além disso, oferece insights sobre como as políticas linguísticas 
e educacionais podem impactar a equidade no acesso à educação e opor-
tunidades de aprendizagem. Por exemplo, a falta de reconhecimento e 
suporte às variedades linguísticas e culturais dos alunos pode resultar 
em marginalização e exclusão dentro do ambiente escolar. Portanto, ao 
refletir sobre o papel da Linguística Aplicada à Educação, os educadores 
podem advogar por políticas e práticas que promovam a equidade lin-
guística e cultural, garantindo que todos os alunos tenham acesso a uma 
educação de qualidade, independentemente de sua origem linguística 
ou cultural (PEREIRA, 2016).

Ademais, a Linguística Aplicada pode desempenhar um papel 
importante na promoção da sensibilidade cultural e na construção de pon-
tes entre diferentes comunidades linguísticas e culturais. Ao incorporar 
materiais e atividades que reflitam a diversidade linguística e cultural 
dos alunos, os educadores podem criar um ambiente de aprendizagem 
mais inclusivo e enriquecedor, onde todas as vozes são valorizadas e 
respeitadas (SILVA, 2023).

 Promover reflexões críticas sobre o papel da Linguística Apli-
cada à Educação é fundamental para criar ambientes educacionais mais 
inclusivos, equitativos e culturalmente responsivos. Essa reflexão não 
apenas ajuda os educadores a reconhecer e superar preconceitos lin-
guísticos e culturais, mas também os capacita a desenvolver práticas de 
ensino e políticas educacionais que promovam a equidade e a justiça 
social (SILVA, 2023).

CONCLUSÃO

Concluindo, a intersecção entre a Linguística Aplicada e a Edu-
cação oferece uma abordagem integrada e abrangente para compreender 
e aprimorar o processo de ensino e aprendizagem em sala de aula. Ao 
longo deste trabalho, exploramos os fundamentos teóricos dessas dis-
ciplinas e analisamos conceitos-chave, como a aquisição de linguagem, 
o ensino de línguas e a avaliação educacional.
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Destacamos a importância de uma compreensão profunda desses 
conceitos para informar a prática pedagógica, possibilitando o desenvol-
vimento de estratégias de ensino e avaliação mais eficazes e centradas 
no aluno. Além disso, enfatizamos o papel da Linguística Aplicada à 
Educação na promoção da equidade e inclusão, ao reconhecer e valo-
rizar a diversidade linguística e cultural dos alunos.

Ao promover reflexões críticas sobre o papel da Linguística 
Aplicada à Educação na construção de ambientes educacionais mais 
inclusivos, equitativos e culturalmente responsivos, buscamos não ape-
nas compreender os desafios enfrentados no contexto educacional, mas 
também identificar oportunidades para promover uma educação mais 
justa e igualitária para todos os alunos.

Em última análise, este trabalho destaca a importância de uma 
abordagem interdisciplinar e reflexiva para o ensino e aprendizagem 
de línguas, que reconhece a complexidade do processo educacional e 
busca constantemente melhorar a prática pedagógica para atender às 
necessidades e aspirações de todos os alunos. Ao integrar os princípios 
da Linguística Aplicada à Educação, podemos criar ambientes edu-
cacionais mais estimulantes, inclusivos e culturalmente responsivos, 
preparando os alunos para se tornarem membros ativos e participativos 
de uma sociedade globalizada e diversificada.
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FORMAÇÃO CONTINUADA DE PROFESSORES NO
CONTEXTO DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA

Domingos José dos Santos1

Resumo:
O objetivo deste estudo foi analisar a formação continuada de profes-
sores no contexto da educação inclusiva. Para tanto, realizou-se uma 
revisão integrativa de literatura. Foram realizadas buscas nas bases 
de dados do Google Acadêmico e do Scielo, utilizando palavras-cha-
ve específicas e critérios de inclusão para selecionar somente artigos 
científicos em português, de nacionalidade brasileira e publicados en-
tre os anos de 2020 e 2023. A análise dos dados foi conduzida em duas 
etapas: na primeira, foram avaliados os resumos e títulos dos artigos 
encontrados, e na segunda, os artigos selecionados foram lidos na ín-
tegra para uma análise mais detalhada. Os resultados revelaram uma 
lacuna na formação inicial dos professores, que muitas vezes prioriza 
teorias em detrimento de práticas inclusivas reais, ressaltando a neces-
sidade de revisão dos currículos educacionais. Além disso, a formação 
continuada é crucial para aprimorar as práticas inclusivas, porém há 
desafios na implementação prática do conhecimento adquirido, apon-
tando para a necessidade de uma formação continuada mais eficaz e 
contextualizada. A falta de estímulo na carreira dos professores para 
buscar essa formação adicional também é um obstáculo significativo. 
Destaca-se a importância de uma educação crítica e reflexiva, que pro-
mova a autonomia dos professores e esteja contextualizada no contex-
to social, visando evitar a exclusão.

Palavras-chave: Formação continuada. Educação inclusiva. Docência.

INTRODUÇÃO

A educação inclusiva representa um paradigma educacional que 
busca assegurar o acesso, a participação e o sucesso de todos os alu-
nos, independente de suas características individuais, necessidades ou 
1 Graduando em Pedagogia pela Universidade Estadual do Piauí (UESPI) 
e Especialista em Educação Especial e Inclusiva pela Instituto Federal do Piauí (IFPI) . 
E-mail: campomaioremfoco@hotmail.com



CONECTANDO MENTES: 72

capacidades. Nesse contexto, a diversidade é reconhecida e valorizada 
como um elemento enriquecedor do processo educativo, promovendo 
o respeito às diferenças e a construção de uma sociedade mais justa e 
igualitária. A educação inclusiva vai além da mera integração dos alunos 
com deficiência nas escolas regulares; ela pressupõe a implementação 
de práticas pedagógicas, políticas e culturais que garantam a plena 
participação de todos os estudantes, proporcionando-lhes oportunidades 
equitativas de aprendizagem e desenvolvimento (Franco; Gomes, 2020).

No cerne da efetivação da educação inclusiva encontra-se a 
formação e capacitação dos professores. Os professores são os agentes-
-chave na promoção de práticas pedagógicas inclusivas, que reconhe-
çam e valorizem a diversidade de seus alunos. A formação continuada 
dos professores no contexto da educação inclusiva deve contemplar 
não apenas aspectos teóricos, mas também práticos e contextuais, pro-
porcionando-lhes conhecimentos, habilidades e estratégias necessárias 
para atuar de forma eficaz com a diversidade presente em suas salas de 
aula  (Tavares; Santos; Freitas, 2016; Bezerra, 2020).

Diante deste contexto, o objetivo desta pesquisa foi analisar a 
formação continuada de professores no contexto da educação inclusiva. 
A partir dessa análise, busca-se fornecer subsídios para a elaboração de 
políticas e práticas educacionais mais eficazes e inclusivas, que pro-
movam o pleno desenvolvimento e a participação de todos os alunos, 
independentemente de suas diferenças individuais.

MATERIAL E MÉTODOS

A pesquisa foi realizada por meio de uma revisão integrativa. 
Para o levantamento de dados, foram utilizadas as bases de dados do 
Google Acadêmico e do Scielo. No levantamento, foram utilizadas 
palavras-chave específicas, como “formação de professores”, “educação 
inclusiva”, “práticas pedagógicas”, entre outras, combinadas com os 
operadores booleanos “AND” e “OR” para refinamento dos resultados. 

Quanto aos critérios de inclusão, foram incluídos apenas artigos 
científicos de nacionalidade brasileira, em língua portuguesa, completos, 
gratuitos, associados ao tema de interesse e publicados no período entre 
2020 e 2023. Por outro lado, foram excluídos outros tipos de estudos, 
como teses, resumos de eventos e relatórios não científicos, a fim de 
manter o foco na literatura científica consolidada. 

A análise dos dados foi realizada em duas etapas distintas. Na 
primeira etapa, foram realizadas leituras dos resumos e títulos dos 
artigos encontrados, a fim de avaliar sua relevância e adequação aos 
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objetivos da pesquisa. Em seguida, na segunda etapa, os artigos sele-
cionados na fase anterior foram lidos na íntegra para uma análise mais 
detalhada e aprofundada. Ao final desse processo, foi obtida uma amos-
tra final composta por 5 artigos científicos.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Como resultado da revisão integrativa, foram selecionados cinco 
artigos científicos, conforme evidencia o quadro 1.

Quadro 1: Artigos selecionados

Fonte: Dados da pesquisa (2024).
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O estudo de Miskalo et al. (2023) sobre formação docente para 
educação inclusiva revela que os professores em uma escola no Paraná 
tiveram pouco contato com práticas inclusivas durante sua formação 
inicial, predominantemente expostos a teorias de educação especial. 
Isso destaca uma lacuna na preparação inicial, sugerindo que o foco 
em teorias pode não prepará-los adequadamente para lidar com a diver-
sidade na sala de aula. Embora alguns professores tenham buscado 
formação continuada na área, enfrentaram desafios na aplicação prática 
do aprendizado, evidenciando uma desconexão entre teoria e prática. 
Esses achados destacam a necessidade de uma formação continuada 
mais eficaz e contextualizada, ressaltando também a falta de incentivo 
na carreira para os professores buscarem essa formação adicional e 
desenvolverem práticas inclusivas.

O estudo de Bezerra e Pantoni (2022) destaca que muitos pro-
fessores se concentram nos aspectos clínicos e nas limitações do Trans-
torno do Espectro Autista (TEA), em vez de utilizar suas experiências 
de trabalho. Uma conclusão importante é que a inclusão efetiva de 
alunos com TEA requer várias ações, como formação continuada para 
os professores, apoio de equipes multidisciplinares, envolvimento da 
família e uma cultura inclusiva nas instituições de ensino. Esses ele-
mentos são cruciais para criar um ambiente que atenda às necessidades 
dos alunos com TEA de forma eficaz. O estudo destaca a elaboração de 
materiais educativos em formato de vídeos como uma estratégia pro-
missora, pois podem ser uma ferramenta eficaz para fornecer formação 
e informação aos profissionais da Educação Profissional e Tecnológica 
(EPT), ampliando os espaços de formação para além do ambiente ins-
titucional tradicional.

O estudo de Rocha et al. (2022) sobre formação docente para 
a educação inclusiva em 2021 revelou uma lacuna significativa na 
produção acadêmica nessa área, com poucas publicações durante o 
período analisado. A maioria dos cinco artigos encontrados tratou de 
temas como a falta de preparação dos professores para lidar com classes 
hospitalares, a reformulação de cursos de licenciatura para promover a 
inclusão, a ausência de abordagem sobre altas habilidades/superdota-
ção na formação inicial de professores e a importância de temas como 
discriminação e intolerância na formação docente. Conclui-se que a 
formação docente para a educação inclusiva ainda não está sendo efetiva 
no Brasil, ressaltando a necessidade urgente de mudanças nos cursos 
de licenciatura para uma educação mais inclusiva e alinhada com as 
demandas contemporâneas.

Furlan et al. (2020) abordaram a preparação dos docentes uni-
versitários para promover práticas inclusivas nos cursos de licenciatura, 



EDUCAÇÃO, TECNOLOGIA E DESENVOLVIMENTO HUMANO 75

visando capacitá-los para atuar em escolas inclusivas e democráticas. 
Os resultados destacaram a urgência de aprimorar as ações pedagógi-
cas dos docentes, respeitando os ideais inclusivos e refletindo sobre a 
diversidade humana. Identificaram-se obstáculos atitudinais, físicos e 
déficits na formação docente como desafios significativos que tornam 
as escolas e universidades ambientes desafiadores para o processo de 
ensino-aprendizagem. O estudo enfatizou a importância das instituições 
de ensino em promover oportunidades formativas na área educacional, 
especialmente em educação inclusiva, e ressaltou a necessidade de 
oferecer suporte adequado aos professores para lidar eficazmente com 
alunos com deficiência e necessidades educacionais especiais, tanto 
durante a formação quanto no ambiente universitário.

Damasceno e Cruz (2021) ressaltam a necessidade de repensar a 
formação dos professores diante dos desafios da inclusão de estudantes 
com deficiências nas escolas regulares. Eles argumentam contra uma 
formação restrita à instrumentalização, defendendo a autonomia e refle-
xão dos professores. Destacam a importância de uma educação crítica 
que estimule a reflexão sobre práticas educativas. Reconhecem que a 
formação docente deve ser inclusiva e contextualizada socialmente 
para evitar a exclusão. Essa abordagem é crucial para promover uma 
sociedade mais igualitária e democrática.

CONCLUSÃO

Os estudos revisados revelam lacunas na formação inicial dos 
professores, destacando a necessidade de revisão dos currículos para 
incluir práticas inclusivas desde o início. Além disso, ressaltam desafios 
na implementação prática do conhecimento adquirido na formação 
continuada, indicando a necessidade de uma abordagem mais eficaz e 
contextualizada. A falta de estímulo na carreira para buscar formação 
adicional é apontada como uma barreira significativa. Destaca-se a 
importância de uma educação crítica e reflexiva, que promova a auto-
nomia dos professores e esteja contextualizada socialmente para evi-
tar a exclusão. Em suma, os estudos oferecem subsídios para orientar 
políticas e práticas educacionais visando uma formação docente mais 
inclusiva e eficaz, capaz de atender às necessidades de todos os alunos 
em ambientes educacionais diversos e democráticos.
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ALFABETIZAÇÃO MIDIÁTICA NA EDUCAÇÃO CONTEMPORÂNEA: 
CAMINHOS PARA UMA SOCIEDADE DIGITALMENTE INCLUSIVA
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Resumo:
O trabalho aborda a importância da alfabetização midiática na educação con-
temporânea, considerando os desafios e oportunidades apresentados pela cres-
cente influência das mídias digitais. Com base em fundamentos teóricos de 
autores como Hjarvard, Potter e Foucault, analisamos a relação entre a mídia 
e a sociedade, destacando a necessidade de desenvolver habilidades críticas 
para interpretar e produzir conteúdo midiático de forma consciente. Utilizan-
do uma abordagem qualitativa, exploramos os impactos da disseminação de 
desinformação, o controle exercido pelas grandes corporações tecnológicas e 
os desafios enfrentados para promover a alfabetização midiática em diferen-
tes segmentos da sociedade. A principal contribuição deste estudo reside na 
identificação de iniciativas e políticas públicas voltadas para a promoção da 
alfabetização midiática, como a Estratégia Brasileira de Educação Midiática,  
Semana Brasileira de Educação Midiática e o Programa EducaMídia. Como 
resultado, observamos a necessidade de investimentos em formação docente, 
infraestrutura escolar e políticas públicas para enfrentar os desafios da era 
digital, promovendo uma educação midiática inclusiva e eficaz. Essas ações 
visam capacitar os alunos a participarem criticamente na sociedade digital, 
contribuindo para uma cultura de mídia mais democrática e saudável.

Palavras-chave: Alfabetização midiática. Educação Conteporânea. Políticas 
Públicas 

INTRODUÇÃO

Atualmente o mundo é caracterizado por avanços da tecnologia e pela 
saturação da mídia, tornando essencial que todos os cidadãos – homens, mulhe-
res, meninos e meninas desenvolvam competências que capacitem a utilização 
crítica e eficaz das mídias e outros provedores de informação com inclusão 
daqueles disponíveis na internet (UNESCO, 2016). O desenvolvimento dessas 
competências, torna-se indispensável para navegar nas informações disponibi-
lizadas de forma segura, garantindo a veracidade e relevância das informações.
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2 Mestrando do Curso de Ciências da Educação (UDE) – e-mail :
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A mídia na sociedade não se limita à transmissão de informa-
ções; ela é moldada conforme as estruturas sociais e culturais em que 
está inserida. Hjarvard (2012, p.64) define esse fenômeno como “midia-
tização da sociedade”, onde a sociedade, cada vez mais, está submetida 
a ou torna-se dependente da mídia e de sua lógica. Essa dependência 
profunda é retratada na maneira como a sociedade é percebida e interage 
em seu próprio contexto, influenciando a vida social e a construção 
cultural em nível global.

A internet está cada vez mais presente no cotidiano de crianças 
e adolescentes. Pesquisas recentes, como a TIC Kids Online realizada 
pelo Comitê Gestor da Internet no Brasil (CGI.br) em 2022, revelam 
não apenas o aumento do acesso digital, mas também que essa exposi-
ção está presente desde os primeiros anos de vida. A pesquisa mostrou 
que 95% da população entre 9 e 17 anos, num total de 25 milhões, 
utilizam a internet no país, sendo que 97% desses usuários acessam a 
rede pelo celular e, para 20% dos entrevistados, esse dispositivo é o 
único meio de acesso (CGI.br, 2023). Este cenário desafiador revela 
um panorama de inclusão tecnológica e levanta preocupações críticas 
diante da segurança e qualidade do acesso aos jovens.

A presença crescente da internet entre crianças e adolescentes, 
demonstrada na pesquisa TIC Kids Online, está alinhada aos objetivos 
da Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948), que preconiza 
esforços através do ensino e da educação para promover o respeito a 
esses direitos e liberdades e garantir seu reconhecimento e observância 
efetivos em escala global. Em meio a desafios como a desinformação, 
violações de privacidade e exclusão digital, torna-se crucial refletir cri-
ticamente sobre o ambiente digital para crianças e adolescentes, garan-
tindo que o acesso à tecnologia combata a desinformação e proteja a 
privacidade e a liberdade de expressão.

Portanto, este período cheio de possibilidades e desafios tec-
nológicos requer uma reflexão crítica sobre o ambiente digital para as 
crianças e adolescentes, garantindo que seu uso seja direcionado para 
combater a desinformação e, principalmente, proteger a privacidade 
e a liberdade de expressão. Isso nos leva a considerar como podemos 
incorporar a alfabetização midiática na educação escolar para o desen-
volvimento de estudantes críticos e ativamente engajados, participando 
efetivamente em uma sociedade cada vez mais influenciada pela mídia 
digital e pelas tecnologias de informação.

Este trabalho visa explorar caminhos para a promoção da alfabe-
tização midiática na educação contemporânea, visando uma sociedade 
mais inclusiva e informada. Utilizando uma abordagem qualitativa, 
este estudo baseia-se em uma revisão bibliográfica para compreender 
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a relação entre mídia e sociedade, destacando a importância da alfabe-
tização midiática na educação contemporânea. Foram analisados docu-
mentos oficiais, como a Estratégia Brasileira de Educação Midiática, a 
Semana Brasileira de Educação Midiática e o Programa EducaMídia. 

Apesar do reconhecimento da importância da alfabetização 
midiática, há uma carência de políticas públicas eficazes e práticas 
educacionais integradas que abordem de forma abrangente os desafios 
da era digital. Como podemos garantir que as futuras gerações desen-
volvam as competências necessárias para uma utilização crítica e res-
ponsável das tecnologias digitais? A análise é fundamentada nas teorias 
de Hjarvard (2012) sobre a midiatização da sociedade, Potter (2021) 
sobre o impacto emocional da mídia, e Foucault (2002) sobre o poder 
disciplinar e vigilância, complementadas pelas ideias contemporâneas 
de Han (2014) sobre o regime da informação.

A alfabetização midiática surge como um instrumento funda-
mental para capacitar indivíduos a navegar no vasto universo midiático 
com discernimento e autonomia, promovendo uma cultura de mídia 
mais democrática e saudável. Além disso, o desenvolvimento dessas 
competências é crucial para enfrentar desafios como a desinformação, 
a privacidade e a exclusão digital.

Dessa forma, este trabalho busca contribuir para o entendimento 
e a promoção da alfabetização midiática, destacando a necessidade de 
investimentos em formação docente, infraestrutura escolar e políticas 
públicas que promovam uma educação midiática inclusiva e eficaz.

A IMPORTÂNCIA DA ALFABETIZAÇÃO MIDIÁTICA

A alfabetização midiática, essencial na educação contemporânea 
devido à crescente influência das mídias digitais, envolve o desenvol-
vimento de habilidades críticas que capacitam os indivíduos a interpre-
tarem, analisar e produzir conteúdo midiáticos de maneira consciente 
e responsável. Documentos oficiais têm destacado a importância dessa 
competência para a formação cidadã e a participação ativa na sociedade. 
No entanto, existe uma tendência predominante de aceitar a tecnolo-
gia digital como intrinsecamente benéfica, um consenso que Lefebvre 
(2007/1981) descreve como a aceitação gradual e inconsciente dessas 
tecnologias, muitas vezes sem que os usuários percebam como afetam 
ou as mudanças que elas trazem. 

Os documentos oficiais também corroboram a importância da 
alfabetização midiática na sociedade contemporânea. A Unesco, por 
exemplo, afirma que “a alfabetização midiática e informacional é uma 
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ferramenta poderosa para empoderar os cidadãos e promover a demo-
cracia e o desenvolvimento sustentável” (Unesco, 2020, p. 30). A orga-
nização destaca a necessidade de políticas educacionais que integrem a 
alfabetização midiática nos currículos escolares, garantindo que todos 
os alunos adquiram as competências desde cedo.

Buckingham (2019, p.45) destaca que “a alfabetização midiá-
tica é crucial para que os indivíduos possam navegar de forma crítica 
e reflexiva no vasto universo midiático que os cerca”. Buckingham, 
enfatiza que, em uma sociedade onde a mídia desempenha um papel 
central na construção das percepções de realidade, é fundamental que 
os cidadãos desenvolvam habilidades para interpretar e questionar as 
mensagens midiáticas que consomem.

Ao introduzir a ideia de que devemos também incluir a capaci-
dade de lidar com as emoções geradas pelo consumo de mídia. Segundo 
Potter, “as emoções desempenham um papel crucial na maneira como 
processamos e interpretamos as mensagens midiáticas, e a alfabeti-
zação midiática deve ajudar os indivíduos a reconhecer e gerir essas 
emoções de forma crítica” (Potter, 2021, p. 29). Nesta visão propõe-se 
uma análise racional, considerando os aspectos emocionais envolvidos 
no consumo de mídia.

Além disso, Potter (2021) aborda a importância da alfabetização 
midiática para o desenvolvimento pessoal e social. Segundo Potter, “a 
alfabetização midiática contribui para o bem-estar dos indivíduos, aju-
dando-os a gerenciar melhor a influência da mídia sobre suas emoções 
e comportamentos” (Potter, 2021, p. 88). Neste sentido ele sugere que 
essa competência pode ajudar as pessoas a reconhecerem e resistir às 
manipulações midiáticas, promovendo um consumo de mídia mais 
saudável e equilibrado.

A mídia na sociedade exige compreender que é limitada a trans-
missão de informações, ela é moldada conforme as estruturas sociais 
e culturais em que está inserida. O autor Hjarvard (2012, p.64) define 
como “midiatização da sociedade, entendemos o processo pelo qual a 
sociedade, em um grau cada vez maior, está submetida a ou torna-se 
dependente da mídia e de sua lógica”. Essa dependência está submetida 
a uma imersão profunda, retratada na forma pelo qual a sociedade é 
percebida e interage no seu próprio contexto. Assim, ela tem influên-
cia sobre a sociedade, principalmente na vida social que ela é capaz 
de mudar a forma de se comunicar, a forma de poder, de construção 
cultural em nível global.

Segundo Livingstone (2020, p.73), “a alfabetização midiática é 
essencial para promover uma cidadania informada, capaz de discernir 
entre informações verídicas e desinformação”. Neste cenário onde as 
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fakes news e a desinformação são prevalentes, a capacidade de avaliar a 
credibilidade das fontes de informação torna-se vital para a participação 
democrática. E se amplia ao afirmar que “a alfabetização midiática não 
apenas capacita os indivíduos a consumirem mídia de forma crítica, 
mas também a produzir conteúdo que reflitam suas próprias vozes e 
experiências” (Hobbs, 2022, p. 55). Portanto, a produção de mídia é 
uma parte integral da alfabetização midiática, permitindo que os cida-
dãos expressem suas opiniões e contribuam para o discurso público de 
maneira significativa. 

Um dos principais desafios é a disseminação de desinformação 
e fake news, que podem distorcer a percepção pública e influenciar 
negativamente os processos democráticos. Segundo Livingstone (2020, 
p.112) “a propagação de informações falsas nas redes sociais é um 
problema significativo, pois pode minar a confiança pública nas ins-
tituições e nos meios de comunicação tradicionais” Em conclusão, a 
alfabetização midiática é uma competência indispensável na sociedade 
contemporânea. Ela capacita os indivíduos a consumirem e produzir 
mídia de maneira crítica e informada, contribuindo para uma sociedade 
mais democrática e saudável.

DOMINAÇÃO DA MÍDIA: PERSPECTIVAS E IMPACTOS

Na obra Tecnopersonas, de Echeverría e Almedros (2020, p.91), 
apresenta uma questão provocativa: “¿dónde están las tecnopersonas? 
Nuestra respuesta es clara: en las nubes.” Esse termo “nas nuvens” 
refere-se aos serviços de computação em nuvem fornecidos por grandes 
corporações tecnológicas como Google, Apple, Facebook, Amazon, 
Twitter e Microsoft. Essas empresas oferecem uma vasta gama de ser-
viços telemáticos que possibilitam aos usuários navegarem em espa-
ços virtuais. As tecnopersonas são indivíduos cujas vidas, identidades 
e interações são profundamente influenciadas pelo ambiente digital, 
moldando a maneira como vivem, se relacionam e trabalham.

Na teoria de Echeverría e Almendros (2020), a internet e os 
serviços telemáticos funcionam como uma caverna global, em que as 
realidades são produzidas e mantidas pelas grandes corporações tec-
nológicas. Echeverría (2013) nos diz que o mundo é formado por uma 
série de cavernas espaço temporais, e cada uma apresenta um universo 
entre si. A caverna natural representa o ambiente físico do planeta, 
incluindo todos os seus sistemas naturais como florestas, oceanos, mon-
tanhas e rios, onde permeiam todos os aspectos da vida.
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Outra seria a caverna cultural (cidade), que são os elementos 
construídos pelos seres humanos, os elementos culturais. A internet hoje 
é representada como a caverna global. Dentro deste ambiente digital, 
está presente quem constrói os objetos, que parecem reais ao ver nas 
telas que são as grandes corporações transnacionais, chamados señores 
del aire. Eles constroem e controlam toda infraestrutura tecnológica 
incluindo os conteúdos digitais, e assim vão transformando a sociedade 
da informação (Echeverría, 2013). As cavernas entre si se relacionam, 
permitindo influências que afetam as outras; a caverna global (internet) 
com o poder de moldar aspectos da caverna cultural (cidade) da forma 
como vivemos e interagimos dentro desses ambientes. E, do mesmo 
modo, a caverna cultural tem influência sobre o uso da caverna natural 
(natureza) que tem limites e desafios para moldar as outras.

Assim, a obra Entre cavernas de Echeverría, complementa os 
conceitos de Foucault (2002), introduzindo uma nova dimensão tec-
nológica, que traz a relação das formas modernas de poder digital que 
em partes se assemelham e diferem das formas tradicionais de controle 
e disciplinas. Para Foucault (2002) a modalidade panóptica de poder 
é uma forma de organização e controle, embora ela não dependa dire-
tamente dessas grandes estruturas jurídicas-políticas da sociedade, e 
nem seja totalmente independente, operam em um nível mais elementar 
e técnico. O panoptismo não se estende diretamente às leis do poder 
político, mas é parte desse conjunto de práticas disciplinares que são 
elementos fundamentais, e muitas vezes oculta as dinâmicas de poder 
em uma sociedade.

O panoptismo, empregado pela burguesia no século XVIII, ser-
viu como uma estratégia eficaz para consolidar seu domínio. Neste 
contexto, foi estabelecido um quadro jurídico formal que aparentava 
garantir direitos igualitários. Paralelamente, porém, intensificou-se a 
generalização de dispositivos disciplinares. Estes dispositivos, operando 
através de uma vigilância meticulosa e controle detalhado das ações 
individuais, representavam uma vertente oculta dos processos de poder. 
Eram mecanismos diários, físicos e desiguais, que funcionavam sub-
-repticiamente, alheios ao escrutínio das leis e das estruturas formais. 
Assim, enquanto perpetuavam as desigualdades, esses dispositivos 
garantiam a submissão dos corpos e das forças ao regime, que teorica-
mente se baseava na vontade popular (Foucault, 2002). Isso revela um 
contraste significativo: embora as leis formais prescrevessem direitos 
e deveres, o panoptismo exercia um controle real e invisível, profun-
damente infiltrado nas relações sociais e institucionais.  

Assim, as teorias de Foucault (2002) sobre o poder da disci-
plina e vigilância nos proporciona uma visão para compreender as 
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dinâmicas do regime da informação. Segundo Han (2014, p.9, tradução 
nossa) define o “regime da informação é a forma de domínio na qual a 
informação e seu processamento por meio de algoritmos e inteligência 
artificial determinam de modo decisivo os processos sociais, econô-
micos e políticos”. Que se diferencia dos regimes anteriores que estão 
associados diretamente ao controle físico, natural. Este regime provém 
da capacidade de ter acesso, controlar e manipular a informação.

Segundo Echeverría (2013), nos estágios iniciais da humanidade, 
estávamos imersos em espaços que engajavam tanto nosso corpo quanto 
nossa mente. Atualmente, surge um novo espaço de imersão, predomi-
nantemente mental, conhecido como a terceira caverna — a internet. 
Echeverría descreve esta modernidade: “A terceira caverna é recente 
e está em pleno auge. Está distribuída no espaço e no tempo, com uma 
estrutura topológica muito distinta da caverna de Platão, assim como 
das cavernas pré-históricas. Possui milhões de bocas de acesso, tantas 
quanto telas” (Echeverría, 2013, p.115, tradução nossa). Este espaço 
digital transcende barreiras geográficas e temporais, operando continua-
mente. Diferente das cavernas físicas, que são estáticas e definidas, a 
internet é dinâmica e constantemente reorganizada. As bocas de acesso 
ilustram a multiplicidade de pontos de entrada para esse ambiente 
digital, acessíveis através de dispositivos como smartphones, tablets e 
computadores, enfatizando a ubíqua e fácil acessibilidade da internet.

A terceira caverna (internet) é descrita como um espaço onde 
realidades são construídas e controladas por grandes empresas tec-
nológicas, uma visão que se alinha com as ideias de Han (2014). Ao 
abordar a influência das tecnologias de informação e comunicação na 
sociedade contemporânea, focando especialmente em como elas facili-
tam a vigilância e o controle social, podemos observar que a liberdade 
dentro dessas cavernas é vigiada. A cada ação comunicada contribui 
para o controle e manipulação por parte dessas grandes corporações. 
Tais dinâmicas levantam questões importantes sobre privacidade, auto-
nomia e o verdadeiro custo da conectividade contínua na nossa era.

Han (2014) explica como os métodos de confinamento típicos 
do regime de disciplina de Foucault (2002) se transformam em redes 
abertas na era digital. No entanto, a visibilidade muda pois não é através 
do isolamento e sim da criação de redes. O telefone móvel, é um instru-
mento de vigilância que expõe a liberdade e a comunicação submetidas 
dos usuários, quanto mais dados geramos e maior a nossa frequência 
ao nos comunicarmos, mas eficaz é nossa vigilância.

No regime da informação, as pessoas se sentem livres, mesmo 
que essa percepção de liberdade facilite a dominação sobre elas. 
Não há imposição da visibilidade panóptica, as pessoas se expõem 
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voluntariamente devido a necessidades internas. Essas pessoas se pro-
duzem e se colocam em cena, em busca de visibilidade por iniciativa 
própria. A transparência é a política de tornar visível onde tudo deve 
ser apresentado como informação, que é paradoxal: as pessoas estão 
presas na informação que elas mesmas ajudam a criar (Han, 2014). Esse 
domínio se esconde por completo, a vida das pessoas cotidianamente 
é mascarada pela conveniência das redes sociais, motores de busca e 
aplicativos inteligentes. 

Os influenciadores digitais, destacam valores como liberdade, 
criatividade e autenticidade, de certa forma, exercem uma influência 
sutil sobre seus seguidores. Segundo Han (2014, p.4) “Os influencia-
dores do YouTube e Instagram também internalizaram as técnicas de 
poder neoliberais. Influenciadores de viagens, beleza ou fitness invocam 
constantemente a liberdade, criatividade e autenticidade”.  Esta dinâ-
mica dos influenciadores, não ocorre apenas por venda de produtos, 
elas reforçam certas ideologias e práticas sociais que se replicam por 
seus seguidores. 

A tecnologia moderna mostra perigos na reutilização e falta 
de controle adequado. De fato, existe a possibilidade de nossos movi-
mentos serem monitorados continuamente, “poderão controlar nossos 
movimentos 24 horas por dia, 365 dias por ano e, de passagem, iden-
tificar quem nos acompanhava e quais vínculos existiam entre nós” 
(LaSalle, 2020, p. 14). Isso está associado ao uso do GPS, isso pode 
levar a um sistema capaz de conectar nossos dados anonimizados a 
nossas identidades reais. A ausência de controle democrático sobre esse 
empoderamento tecnológico pode transformar nossa democracia liberal 
em uma ditadura tecnológica. Baseando-se em uma suposta liberdade 
cooperativa, poderíamos nos encontrar sob uma nova ordem tecnológica 
que vigia e controla nossa mobilidade e saúde, tudo a serviço de um 
Ciberleviatã privatizado (LaSalle, 2020).

Han (2014) usa o termo infocracia, para descrever uma forma 
de poder do sistema de governança, na qual a informação é a principal 
fonte de influência e controle. Segundo Han (2014, p.10, tradução 
nossa) “O tsunami de informações desencadeia forças destrutivas. 
Enquanto isso, também se apoderou da esfera política e está provo-
cando distorções e transtornos massivos no processo democrático. A 
democracia está degenerando em infocracia.”  Neste regime de poder 
e controle são exercidos por meio da informação, em uma infocracia a 
democracia pode ser comprometida, tanto nas decisões políticas quanto 
em um entendimento manipulado baseado em dados manipulados.
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Desafios e oportunidades para a construção de uma sociedade 
digitalmente alfabetizada

A era da informação, caracterizada pela rápida expansão das 
tecnologias de comunicação e pela crescente influência das mídias digi-
tais, apresenta uma série de desafios complexos que afetam a sociedade 
em múltiplos níveis

A exclusão digital e os efeitos dos conteúdos noci-
vos que inundam as redes atingem sobretudo os 
segmentos mais vulnerabilizados da sociedade e/ou 
com menos acesso à conectividade significativa, a 
exemplo de pessoas negras, população LGBTQIAP+, 
crianças e adolescentes, pessoas idosas, pessoas com 
deficiência, pessoas migrantes e refugiadas e outros 
grupos. Comunidades formadas por populações 
rurais, indígenas, quilombolas, favelas e periferias, 
também são aquelas que sofrem com maior intensi-
dade as consequências da desinformação, discursos 
de ódio e exclusão digital, uma vez que diversas 
camadas de desigualdade se sobrepõem à preca-
riedade no acesso à educação e, em particular, ao 
letramento midiático e digital (SECOM, 2023, p.09).

Essa situação é agravada pela sobreposição de diversas formas 
de desigualdade, que se somam à precariedade no acesso à educação e, 
em especial, ao letramento midiático. Essa realidade destaca a urgência 
de políticas e iniciativas que visem reduzir as disparidades digitais e 
promover a inclusão e a alfabetização midiática em todos os segmentos 
da sociedade.

Estes também incluem a disseminação de desinformação, a 
polarização social, a privacidade e segurança de dados, e o impacto 
psicológico do consumo excessivo de mídias. Vários estudiosos têm 
analisado essas questões, fornecendo insights críticos sobre as implica-
ções da era digital. A seguir, apresentamos uma análise dos principais 
desafios e benefícios decorrentes desse contexto, com base em uma 
variedade de fontes de pesquisa.
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 A inclusão da alfabetização midiática como uma das com-
petências gerais na Base Nacional Comum Curricular (BNCC) pelo 
Ministério da Educação (MEC) ressalta sua importância no contexto 

Quadro 1: Desafios enfrentados para a disseminação da informação

Fonte: Autores, 2024.
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educacional brasileiro. De acordo com o MEC (2018), essa alfabetiza-
ção visa capacitar os alunos a compreenderem criticamente as mídias e 
tecnologias, promovendo uma participação ativa e informada na socie-
dade. Segundo Brasil (2023, p.10) “A educação para as mídias deve ser 
encarada como uma prática que possibilita a leitura do mundo, que é “a 
competência das competências”, como dizia Paulo Freire”.

A integração da educação midiática deve ocorrer de forma con-
tínua na educação básica Segundo Brasil (2023, p.12) “a educação para 
as mídias deve ser pautada a partir de uma visão transversal a outros 
processos de aprendizagem”. Portanto o ensino deve incorporar esses 
conceitos de maneira interdisciplinar em todas as áreas do currículo 
escolar.

É importante ressaltar a importância da cooperação internacional 
na promoção da alfabetização midiática. O documento da Unesco (2020, 
p.20) afirma que “a colaboração entre governos, instituições educa-
cionais e organizações não-governamentais é essencial para desenvol-
ver e implementar políticas eficazes de alfabetização midiática”. Esta 
abordagem colaborativa é necessária para enfrentar os desafios globais 
impostos pela disseminação de desinformação e pelo uso irresponsável 
das mídias.

Os documentos oficiais atualizados mostram a importância  da 
alfabetização midiática nas Diretrizes Curriculares Nacionais. Segundo 
o Conselho Nacional de Educação (CNE, 2021, p.42), é destacada a 
necessidade de que “a formação de professores deve incluir o desen-
volvimento de competências para orientar os alunos na análise crítica 
das informações midiáticas”. Essa adequação visa garantir que os edu-
cadores estejam preparados para abordar as complexidades da mídia 
com seus alunos.

Dentre as iniciativas, foi realizado no Brasil a Semana Brasi-
leira de Educação Midiática, realizada em parceria com a Secretaria de 
Comunicação Social da Presidência da República (Secom) e o Minis-
tério da Educação (MEC), representa um marco importante na promo-
ção da alfabetização midiática no Brasil. Este evento, que ocorreu em 
outubro de 2023, não só ofereceu uma plataforma para a disseminação 
de conhecimentos e práticas relacionadas à educação midiática, mas 
também enfatizou a importância de capacitar crianças, adolescentes 
e adultos para uma participação crítica e cidadã no ambiente digital 
(MEC, 2023).

Em resposta a necessidade identificada por especialistas e da 
sociedade civil foi produzido o documento em janeiro de 2023, que 
defende a criação de uma instância na Administração Pública Federal 
responsável por formular e coordenar políticas públicas relacionadas ao 
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ambiente digital. Esse documento reúne iniciativas do governo federal 
para promover habilidades e competências em crianças, jovens e adultos 
para a experiência em mídias digitais (Brasil, 2023). 

Com o objetivo de fortalecer a educação midiática, o Instituto 
Palavra Aberta desenvolveu o Programa EducaMídia com o objetivo 
de capacitar professores e envolver a sociedade na promoção da alfa-
betização entre crianças e jovens. Neste programa é oferecido uma 
variedade de recursos, incluindo planos de aula, materiais educativos, 
glossário com termos relacionados a mídia e sugestões de práticas peda-
gógicas nesta área. Esses recursos foram produzidos para contribuir 
na formação de crianças e jovens mais críticos e responsáveis para o 
consumo das mídias.  

Instituto Palavra Aberta (2023) apresenta o relatório da pesquisa 
Professores, Mídias e Informação, com 435 professores do ensino fun-
damental II e médio, a pesquisa revela uma preocupação significativa 
com a desinformação e a fake news: 73% dos professores estão preo-
cupados, mas apenas 41% se sentem preparados para lidar com o tema. 
Isso destaca a necessidade de investimento em formação e recursos para 
capacitar os professores a promoverem a alfabetização midiática entre 
os alunos, tornando-os consumidores críticos de informações digitais.

Outro ponto relevante nesta pesquisa Instituto Palavra Aberta 
(2023), seria o uso das mídias para lecionar que apresenta desafios 
consideráveis, em relação a implementação da educação midiática. 
Entre os desafios enfrentados pelos professores em geral, destaca-se o 
baixo letramento midiático das famílias que está citado em 87% dos 
resultados, a falta de apoio do governo e das secretarias de educação 
em 85%, a falta de acesso à internet nas escolas 85%, e a escassez de 
recursos para produzir conteúdo em 83%. Esses dados ressaltam a 
necessidade de investimento em capacitação docente, infraestrutura 
escolar e políticas públicas para promover uma educação midiática 
eficaz e inclusiva. No entanto, os professores que foram capacitados 
pelo programa EducaMídia tendem a lidar com essas dificuldades com 
mais habilidade.

As práticas em sala de aula sobre o uso da mídia abrangem 
diversos propósitos e de acordo com os professores os objetivos variam, 
sendo que a maioria busca promover o entendimento e a dissemina-
ção da informação. Dentre os dados da pesquisa do Instituto Palavra 
Aberta (2023) os objetivos em sua maioria se destacam em: explorar 
conteúdos de diversas fontes, formatos e linguagens (84%); desenvolver 
habilidades com recursos digitais (85%); identificar liberdade de expres-
são e censura (88%); analisar criticamente conteúdos (88%); produzir 
conteúdo informativo (90%); identificar fake news e desinformação 
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(90%); emitir opinião livremente sobre um tema (91%); e aprofundar-
-se em temas ou conceitos (93%). Os resultados demonstraram que 
aos professores incorporarem mídias em suas aulas promovem tanto o 
desenvolvimento de habilidades básicas quanto a formação de cidadãos 
críticos e informados no ambiente digital.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A presente pesquisa percorreu um caminho complexo e multifa-
cetado, abordando a importância da alfabetização midiática no contexto 
contemporâneo, destacando os desafios e oportunidades enfrentados 
para a construção de uma sociedade digitalmente alfabetizada.

Ao longo deste estudo, foi possível compreender que a mídia 
exerce uma influência profunda na sociedade, moldando percepções, 
comportamentos e interações sociais. A partir das contribuições de 
diversos autores, foi explorada a necessidade de desenvolver compe-
tências críticas para interpretar, analisar e produzir conteúdo midiático 
de forma consciente e responsável. A alfabetização midiática surge 
como um instrumento fundamental para capacitar indivíduos a navegar 
no vasto universo midiático com discernimento e autonomia.

Destaca-se que a principal contribuição deste trabalho reside na 
análise aprofundada dos desafios enfrentados na disseminação da infor-
mação na era digital, desde a propagação de desinformação e fake news 
até a formação de bolhas informativas e os impactos psicológicos do 
consumo excessivo de mídia. Por meio de uma abordagem crítica, foram 
identificadas as complexas interações entre as tecnologias digitais, as 
estruturas de poder e as dinâmicas sociais, evidenciando a necessidade 
de promover uma participação ativa e informada na sociedade digital.

Ademais, foram apresentadas iniciativas e políticas públicas 
voltadas para a promoção da alfabetização midiática, destacando a 
importância da integração dessa competência no currículo escolar e a 
necessidade de capacitação docente. A partir da análise dos resultados 
de pesquisas e práticas educacionais, foi possível identificar os bene-
fícios da incorporação da educação midiática nas escolas, tanto para 
o desenvolvimento de habilidades básicas quanto para a formação de 
cidadãos críticos e informados.

No entanto, é necessário reconhecer que este estudo possui algu-
mas limitações. Embora tenha abordado uma variedade de perspectivas 
e fontes de pesquisa, a complexidade do tema exigiria uma análise mais 
aprofundada de determinados aspectos, como os impactos das tecnolo-
gias digitais na saúde mental e na democracia. Além disso, a presente 
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pesquisa enfatizou principalmente o contexto brasileiro, deixando de 
lado análises comparativas com outras realidades globais, o que poderia 
enriquecer ainda mais o debate.

Em conclusão, este trabalho evidencia a importância da alfa-
betização midiática como um instrumento para promover uma par-
ticipação ativa e crítica na sociedade digital. Diante dos desafios e 
oportunidades apresentados, torna-se necessário continuar investindo 
em políticas públicas, práticas educacionais e pesquisa acadêmica que 
contribuam para o desenvolvimento de uma sociedade mais justa, inclu-
siva e informada.

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

BRASIL. Ministério da Educação. Base Nacional Comum Curricular. 
Brasília: MEC, 2018.

BRASIL. Estratégia Brasileira de Educação Midiática. Secretaria 
de Comunicação Social da Presidência da República, 2023.

ECHEVERRÍA, Javier; ALMEDROS, Lola S. Tecnopersonas: Cómo 
nos transforman las tecnologías. Grama ediciones, 2023.

FOUCALT, Michel. Vigilar y castigar: nacimiento de la prisión. - 1a, 
ed.-Buenos Aires: Siglo XXI Editores Argentina, 2002. 314 p.; 21x14 
cm.- (Nueva criminología y derecho) Traducción de: Aurelio Garzón 
del Camino.

HAN, Byung-Chul. Psicopolítica: Neoliberalismo y nuevas técnicas 
de poder. Barcelona: Herder, 2014.

HJARVARD, Stig. Midiatização: teorizando a mídia como agente de 
mudança social e cultural. Matrizes, v. 5, n. 2, p. 53-91, 2012.

BUCKINGHAM, David. Media Education: Literacy, Learning and 
Contemporary Culture. Cambridge: Polity Press, 2019.

CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO. Diretrizes Curriculares 
Nacionais Gerais para a Educação Básica. Brasília: CNE, 2021.

HOBBS, Renee. Create to Learn: Introduction to Digital Literacy. 
Hoboken: Wiley, 2022.



EDUCAÇÃO, TECNOLOGIA E DESENVOLVIMENTO HUMANO 91

INSTITUTO PALAVRA ABERTA. EducaMídia: Programa de edu-
cação midiática. 2023. Disponível em: https://educamidia.org.br/api/
wp-content/uploads/2023/04/Resumo-executivo-Pesquisa-EducaM%-
C3%ADdia-1.pdf. Acesso em 24 de maio de 2024.

LIVINGSTONE, Sonia. The Class: Living and Learning in the Digital 
Age. New York: New York University Press, 2020.

LEFEBVRE, H. Critique of everyday life: Volume three – From 
modernity to modernism. Translated by G. Elliott. Londres: Verso, 
2007/1981.

ONU. DECLARACIÓN UNIVERSAL DE LOS DERECHOS 
HUMANOS 1948.pdf.  CGI BR, < https://www.cgi.br/noticia/releases/
tic-kids-online-brasil-2023-criancas-estao-se-conectando-a-internet-
-mais-cedo-no-pais/>.

POTTER, W. James. Media Literacy. Los Angeles: SAGE Publications, 
2021.

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA. Diretrizes para a Educa-
ção Midiática. Brasília: SEB, 2022.

UNESCO. Alfabetização midiática e informacional: diretrizes para 
formulação de políticas e estratégias. UNESCO. 2016.

UNESCO. Framework for Media and Information Literacy Policies. 
Paris: UNESCO, 2020.



CONECTANDO MENTES: 92

O IMPACTO DAS POLÍTICAS LINGUÍSTICAS NAS GUIANAS: 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL NAS AMÉRICAS

Diôgo dos Santos Pantoja1

Resumo:
O estudo intitulado “O impacto das políticas linguísticas nas Guia-
nas: Desenvolvimento sustentável nas américas”, analisa o papel das 
línguas nas Cinco Guianas, destacando sua influência no desenvolvi-
mento econômico e social, considerando desafios decorrentes da colo-
nização europeia e influências culturais distintas. Busca compreender 
como as línguas impactam dinâmicas sociais, econômicas e políticas, 
explorando diversidade linguística, identidade cultural e desenvolvi-
mento socioeconômico. A Investigação aborda políticas linguísticas 
para inclusão social, multilinguismo e manutenção de línguas criou-
las e indígenas. Metodologia envolve revisão bibliográfica das Cinco 
Guianas, com consulta a fontes confiáveis como Google Scholar e 
Web of Science. Os Resultados evidenciam diversidade linguística 
marcada, com inglês, holandês, francês, português e espanhol como 
línguas oficiais, coexistindo com línguas crioulas e indígenas. Cada 
região tem contexto histórico e linguístico distintos. As línguas faci-
litam comunicação, comércio e relações diplomáticas, promovendo 
inclusão social e desenvolvimento socioeconômico, mas enfrentam 
desafios como marginalização de línguas minoritárias e barreiras de 
comunicação. As recomendações incluem políticas linguísticas inclu-
sivas, educação bilíngue e apoio a línguas crioulas e indígenas para 
promover sociedades mais inclusivas e resilientes. Análise destaca 
importância de políticas linguísticas sensíveis à diversidade nas Cinco 
Guianas, visando desenvolvimento equitativo e sustentável.

Palavras-chave: Cinco Guianas. Diversidade linguística. Desenvolvi-
mento econômico e social. Políticas linguísticas. Identidade cultural.
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1. INTRODUÇÃO

As Cinco Guianas, fazem parte de uma região localizada na 
América do Sul, e foram marcadas por uma complexa teia de influên-
cias culturais e históricas decorrentes de sua colonização. Essa região 
compreende os países ou territórios de Guiana, Suriname, Guiana Fran-
cesa, Amapá (um estado brasileiro) e parte da região leste da Venezuela, 
conhecida como Guayana Esequiba. Cada uma dessas entidades possui 
sua própria história, língua oficial e contexto socioeconômico único, mas 
todas compartilham desafios comuns relacionados ao desenvolvimento 
econômico e social, visto que foram enraizadas em uma história marcada 
pela colonização europeia e influências culturais distintas. Este estudo 
propõe uma investigação sobre o papel das línguas nas Cinco Guianas, 
com ênfase em sua contribuição para o desenvolvimento econômico e 
social dessas áreas.

A diversidade linguística presente nessas regiões não apenas 
reflete as heranças históricas e culturais, mas também desempenha um 
papel crucial na identidade cultural, na comunicação e no desenvolvi-
mento socioeconômico das populações locais. Nesse sentido, surge a 
necessidade de compreender como as línguas influenciam as dinâmicas 
sociais, econômicas e políticas das Cinco Guianas, bem como explorar 
as potencialidades e desafios que essa diversidade linguística apresenta.

Diante desse contexto, foram investigadas as seguintes pro-
blemáticas: Como as línguas faladas nas Cinco Guianas impactam o 
desenvolvimento econômico e social dessas regiões? Qual é o papel 
das políticas linguísticas na promoção da inclusão social e na valoriza-
ção das identidades culturais locais? Quais são os desafios enfrentados 
no contexto linguístico das Cinco Guianas e como podem ser supera-
dos? A motivação para o estudo deste tema reside na importância de 
compreendermos as complexidades linguísticas e culturais das Cinco 
Guianas e seu potencial para influenciar positivamente o desenvol-
vimento regional. Além disso, a investigação busca contribuir para 
o conhecimento acadêmico sobre políticas linguísticas, diversidade 
cultural e desenvolvimento socioeconômico em contextos multilíngues.

O objetivo central deste artigo é analisar criticamente o papel 
das línguas nas Cinco Guianas, destacando sua importância para o 
fortalecimento do desenvolvimento econômico e social das regiões em 
questão. Pretende-se, assim, fornecer insights que possam subsidiar 
a formulação de políticas públicas e práticas sociais mais inclusivas 
e sustentáveis nessas áreas, pois, as línguas desempenham um papel 
crucial na identidade cultural, na comunicação e no desenvolvimento 
socioeconômico das populações locais.
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A diversidade linguística presente nessa região reflete não apenas 
as heranças coloniais, mas também as dinâmicas sociais e culturais 
contemporâneas. Os Objetivos Específicos, consistiu em Analisar o 
contexto histórico da colonização e independência de cada país ou ter-
ritório das Cinco Guianas, destacando suas línguas oficiais e influências 
culturais europeias; Investigar as línguas faladas em cada uma das Cinco 
Guianas, identificando suas características linguísticas e importância 
no contexto geográfico e histórico; Examinar as políticas linguísticas 
adotadas em cada país ou território das Cinco Guianas e seu impacto 
na preservação da diversidade linguística e na promoção do desenvol-
vimento socioeconômico; Avaliar os desafios enfrentados no contexto 
linguístico das Cinco Guianas, como o multilinguismo, a diglossia e a 
manutenção das línguas crioulas e indígenas; e Propor recomendações e 
estratégias para o fortalecimento das políticas linguísticas e a promoção 
da inclusão social e cultural nas Cinco Guianas, visando contribuir para 
o desenvolvimento sustentável.

Espera-se contribuir para a ampliação do conhecimento acadê-
mico sobre as relações entre língua, cultura e desenvolvimento, ofe-
recendo subsídios para a construção de abordagens mais eficazes e 
sensíveis às realidades linguísticas e culturais dessas regiões.

2. METODOLOGIA

Esta revisão bibliográfica foi conduzida com o objetivo de elu-
cidar o contexto histórico e linguístico de cada uma das Cinco Guianas: 
Guiana, Suriname, Guiana Francesa, Amapá (um estado brasileiro) e 
parte da região leste da Venezuela, conhecida como Guayana Esequiba. 
A seleção da literatura relevante foi realizada seguindo os seguintes cri-
térios de inclusão. Foram incluídos estudos que abordassem o contexto 
histórico e linguístico das Cinco Guianas. A pesquisa se concentrou em 
fontes confiáveis, como artigos acadêmicos, livros e relatórios oficiais. 
Os estudos selecionados foram publicados em inglês, português, espa-
nhol, francês ou neerlandês. Foram excluídas fontes não confiáveis ou 
com informações desatualizadas.

No que cerne as fontes de Informação, foram consultadas as 
seguintes bases de dados: Google Scholar, Scopus e Web of Science; 
bases de dados, bibliotecas digitais de universidades e instituições de 
pesquisa. As estratégias de busca incluíram termos como “Cinco Guia-
nas”, “Guiana”, “Suriname”, “Guiana Francesa”, “Amapá”, “Vene-
zuela” e “linguística”, combinados com palavras-chave relacionadas 
ao contexto histórico e linguístico. Quanto ao processo de seleção, os 
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artigos foram selecionados com base em seus títulos e resumos, de 
acordo com os critérios de inclusão pré-estabelecidos; após a triagem 
inicial, os artigos relevantes foram lidos na íntegra para determinar sua 
adequação aos objetivos da revisão; Para a extração de dados, foram uti-
lizados os estudos que incluíam informações sobre o contexto histórico 
de cada Guiana, inclusive sua colonização, independência e situação 
linguística atual. Também foram registrados os nomes atuais de cada 
Guiana, bem como os idiomas falados em cada uma delas, destacando 
as línguas oficiais e outras línguas significantes na região.

Esta metodologia permitiu uma abordagem abrangente e siste-
mática para a revisão da literatura sobre o contexto histórico e linguís-
tico das Cinco Guianas, proporcionando uma base sólida para a análise 
e discussão dos resultados.

3. RESULTADOS E DISCUSSÕES

A Guiana é um país de língua inglesa que foi colonizado pelos 
britânicos. A independência do Reino Unido foi alcançada em 1966. O 
inglês é a língua oficial e é amplamente utilizado nas esferas governa-
mentais, educacionais e comerciais. No entanto, é importante observar 
que o inglês coexiste com uma variedade de línguas crioulas, como o 
crioulo guianense, que desempenham um papel significativo na comu-
nicação cotidiana da população. Segundo Smith (2018), a diversidade 
linguística da Guiana reflete sua história colonial e a mistura de culturas 
que ocorreu ao longo dos séculos. Embora o inglês seja a língua oficial 
e de instrução nas escolas, as línguas crioulas e as línguas indígenas 
desempenham um papel vital na preservação da identidade cultural e 
na coesão social das comunidades guianenses.

O Suriname é uma antiga colônia neerlandesa, hoje, conhe-
cido por sua notável diversidade étnica e linguística, que se tornou-se 
independente em 1975, mantendo o holandês como língua oficial. “No 
entanto, a sociedade surinamesa é caracterizada por uma diversidade 
étnica e linguística impressionante, com mais de vinte línguas reconhe-
cidas e uma grande variedade de línguas crioulas (Bakker, 2016)”, são 
elas o Holandês, que é um idioma oficial, o Sranan Tongo, Hindi, Java-
nês, Taki-Taki (ou Surinamês), Saramacano, e os Crioulos de Suriname 
(inglês, francês, português, espanhol, Neerlandês, Alemão, Chinês, 
Javanês, sranan tongo, hindi, libanês e marroquino).

De acordo com Bakker (2016), o Suriname é um exemplo notá-
vel de convivência linguística, onde várias línguas coexistem e intera-
gem no dia a dia. O holandês é usado na educação e na administração 
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pública, mas as línguas crioulas, como o sranan tongo, e as línguas 
indígenas, como o saramacano, desempenham um papel vital na comu-
nicação interpessoal e na transmissão cultural entre as diferentes comu-
nidades étnicas do país.

A Guiana Francesa, um departamento ultramarino da França, 
mantém o francês como língua oficial desde que se tornou parte do 
Império Colonial Francês. Embora o francês seja amplamente utili-
zado na educação e na administração pública, a “sociedade guianense 
é caracterizada por uma rica diversidade linguística, com várias línguas 
crioulas e línguas indígenas faladas em diferentes regiões”. (Chauden-
son, 2012).

Na Guiana Francesa, assim como em outras regiões caribenhas 
e amazônicas, existem várias línguas crioulas que são faladas pela 
população local. Alguns exemplos de línguas crioulas faladas na Guiana 
Francesa incluem o Crioulo Guianense, que é amplamente falado e 
compreendido pela população local. É uma língua crioula baseada no 
francês, mas com influências de outras línguas, como línguas africa-
nas e indígenas; Crioulo Saramacano: Embora tenha origens no Suri-
name, também é falado por algumas comunidades na Guiana Francesa, 
especialmente por descendentes de africanos escravizados; e Crioulo 
Haitiano: Devido à presença significativa de imigrantes haitianos na 
Guiana Francesa.

É importante notar que a Guiana Francesa é uma região multi-
cultural e diversificada, com uma variedade de idiomas e dialetos sendo 
utilizados pelas diferentes comunidades étnicas e grupos sociais. Além 
das línguas crioulas mencionadas acima, também é possível encontrar 
uma diversidade de línguas indígenas, tais como a Wayana, de uma 
etnia indígena da região amazônica da Guiana Francesa; o Arawak, que 
inclui várias línguas indígenas, como o Lokono (ou Arawak Lokono), 
falado por comunidades indígenas na Guiana Francesa; o Palikur, de 
uma etnia indígena que habita principalmente as áreas costeiras e de 
floresta tropical da Guiana Francesa; o Wayãpi, de etnia indígena que 
vive na região amazônica da Guiana Francesa; e o Emerillon, de uma 
etnia indígena que reside na fronteira entre a Guiana Francesa e o Brasil.

Estas são apenas algumas das línguas indígenas faladas na 
Guiana Francesa, e há mais variedades linguísticas dentro desses grupos 
étnicos. A diversidade linguística na região reflete a riqueza cultural e 
étnica da população indígena da Guiana Francesa, e precisa ser ampla-
mente pesquisada.

Chaudenson (2012) destaca que a coexistência de diferentes 
línguas na Guiana Francesa é um reflexo da complexa história colonial 
da região, marcada pela escravidão, migração e intercâmbio cultural. 
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Embora o francês seja a língua de prestígio e mobilidade social, as 
línguas crioulas, como o guianense e o antilhano, e as línguas indíge-
nas, como o wayãpi e o palikur, desempenham um papel importante 
na identidade cultural e na coesão comunitária.

  O Amapá, um estado brasileiro que faz fronteira com a Guiana 
Francesa, possui uma rica diversidade linguística resultante da interação 
entre povos indígenas, colonizadores europeus e migrantes de outras 
regiões do Brasil. Embora o português seja a língua oficial e dominante, 
diversas línguas crioulas e línguas indígenas são faladas em diferentes 
partes do estado (Santos, 2017).

O Amapá deixou de ser uma das Guianas e tornou-se um estado 
do Brasil devido a uma série de eventos históricos que envolveram 
disputas territoriais entre as potências coloniais europeias e o processo 
de colonização na região amazônica (Moraes, 2016).

Desde o início das grandes navegações que essa cha-
mada “Amazônia Caribenha” foi sendo explorada e 
povoada por diversos povos europeus, com destaque 
para os ibéricos, ingleses, franceses e holandeses, de 
sorte que a unificação diante de uma mesma sobera-
nia facilitou o espraiamento multinacional na região. 
Em 1581, com a emancipação de grande parte dos 
Países Baixos do domínio hispânico, os conflitos se 
apresentaram mais agudos (CAVLAK, 2013).

Durante o período colonial, a região do Amapá era alvo de dis-
putas territoriais entre Portugal e França. A área foi inicialmente reivin-
dicada pelos franceses no século XVI, que estabeleceram a colônia de 
Caiena (atual Guiana Francesa). “Porém, em 1900, o Tratado de Paris 
definiu a fronteira entre o Brasil e a Guiana Francesa, colocando o rio 
Oiapoque como o limite entre os dois territórios” (Oliveira, 2006), 
assim, o Amapá, que estava do lado brasileiro do rio, ficou sob domínio 
do Brasil. No entanto, é importante ressaltar que a história da região 
amazônica é complexa e marcada por conflitos territoriais e movimen-
tos migratórios. O processo de consolidação do Amapá como estado 
brasileiro também envolveu questões políticas internas e a luta pela 
autonomia regional.

O movimento pela autonomia do Amapá ganhou força ao longo 
do século XX, com a mobilização de líderes locais e a demanda por 
maior representação política e desenvolvimento econômico na região. 
Em 5 de outubro de 1943, o presidente Getúlio Vargas assinou o Decre-
to-Lei nº 4.505, elevando o Território Federal do Amapá à categoria de 
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estado, com autonomia política e administrativa. Essa transformação 
do Amapá em estado representou um marco histórico para a região, 
permitindo maior participação na política nacional e impulsionando 
o desenvolvimento socioeconômico local. Segundo Santos (2017), a 
diversidade linguística do Amapá é

Um reflexo da história colonial e do contato interét-
nico que ocorreu na região ao longo dos séculos. O 
português é usado na educação, nos meios de comu-
nicação e na administração pública, mas as línguas 
crioulas, como o crioulo do Amapá, e as línguas indí-
genas, como o wayampi e o palikur, são importantes 
veículos de expressão cultural e identidade étnica 
para as comunidades locais.

A região leste da Venezuela, conhecida como Guayana Esequiba, 
é objeto de uma disputa territorial entre a Guiana e a Venezuela. “Ape-
sar da incerteza política, essa área é caracterizada por uma diversidade 
étnica e linguística significativa, com várias línguas indígenas sendo 
faladas pelas comunidades locais” (Mendoza, 2019).

As línguas indígenas não são apenas meios de comunicação, 
mas também veículos de transmissão de conhecimentos, tradições, 
mitos e histórias ancestrais. Ao falar suas línguas nativas, os povos 
indígenas mantêm viva sua conexão com a terra, sua história e seus 
antepassados. Além disso, as línguas indígenas muitas vezes carregam 
conceitos e nuances culturais intrínsecos à sua comunidade de falantes, 
que podem não ser facilmente traduzidos para outras línguas. Portanto, 
a preservação dessas línguas é essencial para a manutenção da diver-
sidade cultural e para garantir que as tradições e valores dos povos 
indígenas sejam transmitidos às gerações futuras. Conforme observado 
por Mendoza (2019),

As línguas indígenas, como o pemón e o warao, 
desempenham um papel crucial na preservação da 
cultura e da identidade dos povos indígenas que habi-
tam a Guayana Esequiba. Embora o espanhol seja a 
língua dominante nas áreas urbanas, as línguas indí-
genas continuam a ser um meio importante de comu-
nicação e transmissão cultural entre as gerações.

No contexto específico da Guayana Esequiba, onde grupos como 
os pemón e os warao habitam, as línguas indígenas desempenham um 
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papel ainda mais crucial devido às pressões externas, como o processo 
de colonização, a urbanização e as mudanças ambientais, que podem 
ameaçar a sobrevivência de suas culturas e identidades. Portanto, políti-
cas de preservação e revitalização das línguas indígenas são fundamen-
tais para garantir a continuidade dessas comunidades e sua contribuição 
para a diversidade cultural global.

A análise dos idiomas falados nas Cinco Guianas revela uma 
diversidade linguística significativa, influenciada pela colonização 
europeia e pela presença de populações indígenas. Essa diversidade 
reflete a rica história e cultura dessas regiões, mas também apresenta 
desafios em termos de comunicação e desenvolvimento socioeconô-
mico. A imposição das línguas coloniais como oficiais nas Guianas 
é um reflexo do legado colonial europeu, que continua a moldar as 
dinâmicas sociais e políticas dessas nações. No entanto, a preservação 
das línguas indígenas e crioulas em algumas comunidades demonstra 
a resiliência cultural desses povos e sua luta pela manutenção de suas 
identidades linguísticas.

É importante destacar que o multilinguismo nas Cinco Guianas 
oferece oportunidades para a promoção da inclusão social e cultural, 
bem como para o fortalecimento das economias locais. Políticas linguís-
ticas que reconheçam e valorizem essa diversidade podem contribuir 
para um desenvolvimento mais equitativo e sustentável nessas regiões.

A análise dos resultados revela uma notável diversidade linguís-
tica nas Cinco Guianas, refletindo suas histórias coloniais e dinâmicas 
sociais complexas. Enquanto o inglês, o holandês, o francês e o portu-
guês são as línguas oficiais predominantes em cada país ou território, 
uma variedade de línguas crioulas e línguas indígenas também desem-
penham papéis importantes na comunicação e na preservação da iden-
tidade cultural. Essa diversidade linguística apresenta desafios e opor-
tunidades para o desenvolvimento socioeconômico das Cinco Guianas. 
Por um lado, políticas linguísticas inclusivas e sensíveis à diversidade 
podem promover a inclusão social e a coesão comunitária. Por outro 
lado, a falta de reconhecimento e valorização das línguas minoritárias 
pode resultar em marginalização e exclusão de certos grupos sociais.

Os idiomas têm uma influência significativa no desenvolvimento 
econômico e social das respectivas guianas, refletindo a diversidade 
cultural e histórica dessas regiões. Aqui estão algumas das influências 
dos idiomas nas Guianas e como elas contribuem para o desenvolvi-
mento de cada uma:

1. Guiana: Tem a língua inglesa, como idioma oficial, e o Dólar 
da Guiana (GYD) como moeda oficial, e desempenha um papel crucial 
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na comunicação interna e externa, facilitando o comércio, os negócios 
e as relações diplomáticas com outros países de língua inglesa. A pre-
sença do inglês também abre portas para oportunidades educacionais 
e de emprego em países anglófonos, proporcionando aos guianenses 
acesso a um mercado de trabalho mais amplo. Além do inglês, o crioulo 
guianense e outras línguas indígenas são faladas pela população local, 
preservando as tradições culturais e fortalecendo os laços comunitários.

2. Suriname: Tem o holandês, como língua oficial, e o Dólar do 
Suriname (SRD) como moeda oficial, e desempenha um papel impor-
tante nas esferas governamentais, educacionais e comerciais, especial-
mente devido à influência histórica dos colonizadores neerlandeses. A 
diversidade linguística, com a presença de línguas crioulas e indígenas, 
reflete a pluralidade étnica e cultural do Suriname, promovendo a inclu-
são social e o respeito pela diversidade. A habilidade de se comunicar 
em holandês pode abrir portas para oportunidades de emprego, tanto no 
país quanto em outras nações neerlandófonas, como os Países Baixos.

3. Guiana Francesa:  Tem o francês, como língua oficial, e o 
Euro (EUR) como Moeda. O que é essencial para as interações gover-
namentais, educacionais e comerciais, dada a história colonial francesa 
da região. Além do francês, as línguas crioulas e as línguas indígenas 
são faladas pela população local, enriquecendo a diversidade cultural e 
promovendo a coesão social. A proximidade linguística com a França e 
outros países francófonos pode facilitar a cooperação internacional, o 
turismo e o intercâmbio cultural, contribuindo para o desenvolvimento 
econômico e social da região.

4. Amapá (Brasil): Tem o português e a Língua Brasileira 
de Sinais (LIBRAS) como idiomas oficiais, embora LIBRAS ainda 
não tenha alcançado na prática a população. Tem o Real (BRL) como 
Moeda e desempenha um papel fundamental nas esferas governamen-
tais, educacionais e comerciais, dada a integração do estado ao Brasil, 
especialmente a região amazônica. A diversidade étnica e linguística, 
com a presença de comunidades indígenas e afrodescendentes, con-
tribui para a riqueza cultural da região, promovendo o intercâmbio 
cultural e a inclusão social. O acesso ao idioma português abre portas 
para oportunidades educacionais e de emprego em todo o Brasil, per-
mitindo aos amapaenses participar plenamente da economia nacional 
e do mercado de trabalho.
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5. Região leste da Venezuela (Guayana Esequiba): Tem o 
espanhol como idioma oficial, o Bolívar venezuelano (VES) como 
moeda. A diversidade étnica e linguística, com a presença de comu-
nidades indígenas e afrodescendentes, reflete a pluralidade cultural 
da região, permitindo a coesão social e o respeito pela diversidade. O 
acesso ao idioma espanhol pode facilitar o intercâmbio cultural e econô-
mico com outros países de língua espanhola na América Latina, abrindo 
oportunidades para o desenvolvimento econômico e social da região.

No geral, os idiomas nas Guianas podem desempenhar um papel 
fundamental na preservação da cultura, na coesão social e no desenvol-
vimento econômico, promovendo a diversidade cultural e facilitando a 
integração regional e internacional. A valorização e promoção desses 
idiomas são essenciais para garantir um desenvolvimento sustentável 
e inclusivo nessas regiões.

Os resultados desta revisão ressaltam a importância de polí-
ticas linguísticas inclusivas e sensíveis às diversidades linguísticas 
nas Cinco Guianas. Promover o multilinguismo e apoiar iniciativas 
de revitalização das línguas crioulas e indígenas emerge como uma 
estratégia fundamental para fortalecer as identidades culturais locais 
e impulsionar o desenvolvimento sustentável das comunidades. Uma 
abordagem que reconheça e valorize a diversidade linguística pode não 
apenas preservar o patrimônio cultural dessas regiões, mas também criar 
oportunidades tangíveis para o crescimento econômico e social. Ao 
incorporar as questões linguísticas em políticas de desenvolvimento, é 
possível estabelecer bases sólidas para a promoção da inclusão social, 
o enriquecimento cultural e a construção de uma sociedade mais coesa 
e equitativa nas Guianas.

Embora esta revisão tenha proporcionado insights valiosos sobre 
o contexto histórico e linguístico das Cinco Guianas, identificamos 
lacunas na literatura que sugerem a necessidade de mais pesquisas sobre 
o impacto das políticas linguísticas na inclusão social, as experiências 
das comunidades linguísticas minoritárias e as melhores práticas para 
promover o multilinguismo e a diversidade cultural. São raras as pes-
quisas que tratam sobre esta temática.

4. CONSIDERAÇÕES

As línguas desempenham um papel fundamental na promoção 
do desenvolvimento econômico e social nas Cinco Guianas. A diversi-
dade linguística presente nessas regiões não apenas reflete as heranças 
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históricas e culturais, mas também oferece oportunidades para a inclu-
são social, o intercâmbio cultural e o desenvolvimento sustentável. 
Políticas linguísticas que promovam o multilinguismo, o respeito à 
diversidade cultural e o fortalecimento das línguas locais são essenciais 
para garantir um futuro próspero e equitativo para as populações das 
Cinco Guianas. Isto é, a diversidade linguística reflete a complexidade 
cultural e histórica desses territórios, influenciando diretamente as rela-
ções sociais, econômicas e políticas. Por exemplo, a disponibilidade 
de diferentes idiomas pode facilitar ou dificultar a comunicação entre 
diferentes grupos étnicos e comunidades, impactando a cooperação e 
o desenvolvimento de projetos conjuntos.

As políticas linguísticas desempenham um papel fundamental na 
promoção da inclusão social e na valorização das identidades culturais 
locais nas Cinco Guianas. Ao reconhecer e apoiar a diversidade linguís-
tica, essas políticas podem garantir que todas as comunidades tenham 
acesso igualitário a recursos educacionais, serviços de saúde, oportu-
nidades de emprego e participação política. Além disso, ao promover 
o multilinguismo e a preservação das línguas crioulas e indígenas, as 
políticas linguísticas podem fortalecer os laços comunitários e promover 
um senso de pertencimento e orgulho cultural.

No entanto, existem desafios significativos no contexto linguís-
tico das Cinco Guianas. Um dos principais desafios é a falta de reco-
nhecimento e valorização das línguas minoritárias, que podem levar 
à marginalização e exclusão de certos grupos sociais. Além disso, a 
diglossia, ou coexistência de diferentes variedades linguísticas, pode 
criar barreiras de comunicação e dificultar o acesso a serviços essenciais 
para aqueles que não dominam as línguas oficiais.

Para superar esses desafios, é fundamental implementar políticas 
linguísticas inclusivas e sensíveis à diversidade cultural. Isso inclui o 
desenvolvimento de programas de educação bilíngue e multilíngue, o 
apoio à produção e difusão de materiais educacionais em diferentes 
idiomas e o incentivo à preservação e revitalização das línguas crioulas 
e indígenas. Além disso, é importante promover o diálogo intercultu-
ral e a valorização da diversidade linguística como parte integrante 
do patrimônio cultural das Cinco Guianas. Ao adotar uma abordagem 
holística e colaborativa para enfrentar os desafios linguísticos, é possível 
construir sociedades mais inclusivas, coesas e resilientes nessas regiões.
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TENDÊNCIAS E DESAFIOS NA IMPLEMENTAÇÃO DE 
SISTEMAS DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL PARA 

AUTOMATIZAÇÃO DO ATENDIMENTO NO SERVIÇO 
PÚBLICO

Diôgo dos Santos Pantoja1

Resumo:
O estudo intitulado “Tendências e desafios na implementação de sis-
temas de Inteligência Artificial para automatização do atendimento no 
serviço público”, analisa a aplicação da Inteligência Artificial (IA) no 
setor público. Esta abordagem destaca tanto as oportunidades quanto 
os desafios associados à implementação dessa tecnologia. Estudos 
recentes examinaram os impactos da IA na entrega de serviços go-
vernamentais, evidenciando sua capacidade de otimizar processos, 
melhorar a eficiência operacional e aprimorar a experiência do usuá-
rio. No entanto, também foram identificadas questões éticas e legais, 
como privacidade, transparência e viés algorítmico, que exigem aten-
ção especial. Além disso, há discussões sobre o papel da IA na trans-
formação digital da administração pública, destacando a importância 
de uma abordagem responsável e orientada por dados. As pesquisas 
sugerem que uma compreensão aprofundada desses aspectos é fun-
damental para garantir o sucesso da implementação da IA no setor 
público. Dessa forma, gestores públicos, pesquisadores e demais in-
teressados podem se beneficiar desses insights para tomar decisões 
informadas e promover uma governança mais eficaz e transparente.

Palavras-chave: Inteligência Artificial. Automatização no Serviço 
Público. Atendimento automatizado. Transformação Digital.

1. INTRODUÇÃO

No contexto atual da administração pública, a busca por eficiên-
cia, transparência e melhoria da qualidade dos serviços prestados tem 
levado à adoção crescente de tecnologias inovadoras, entre as quais se 
1 Especialista em Inteligência Artificial (Faculdade Iguaçú – 2024); Especialista 
em Direitos Humanos (Faculdade Focus – 2023); Licenciado em Letras – Português e 
Espanhol (Faculdade IBRA de Brasília – 2023); Graduado em Gestão Pública (Universidade 
Pitágoras Unopar – 2017). diogo.s.pantoja@gmail.com.
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destaca a Inteligência Artificial (IA). Neste cenário, a automatização 
do atendimento no serviço público por meio da IA emerge como uma 
estratégia promissora para otimizar processos, reduzir custos e oferecer 
uma experiência mais satisfatória aos cidadãos.

iversos estudos têm destacado o potencial transformador da IA 
na modernização do serviço público. De acordo com Smith et al. (2020), 
a implementação de sistemas de IA pode resultar em ganhos significa-
tivos de eficiência e produtividade, permitindo uma melhor alocação 
de recursos e uma resposta mais ágil às demandas dos cidadãos. Além 
disso, autores como Johnson (2019) ressaltam a capacidade da IA de 
personalizar o atendimento, adaptando-se às necessidades individuais 
dos usuários e oferecendo soluções mais assertivas.

No entanto, apesar dos benefícios potenciais, a adoção da Inte-
ligência Artificial no serviço público também enfrenta uma série de 
desafios e questionamentos. Questões éticas, como o uso responsável 
dos dados dos cidadãos e a minimização do viés algorítmico, têm sido 
objeto de preocupação crescente (Kleinberg et al., 2018). Além disso, 
a integração de sistemas de IA com infraestruturas legadas e a capaci-
tação dos servidores públicos para lidar com essas novas tecnologias 
são obstáculos que precisam ser superados (Dhillon; Backhouse, 2021).

Diante desse contexto, este trabalho visa explorar as tendências 
e desafios na implementação de sistemas de IA para automatização do 
atendimento no serviço público. Por meio de uma análise multidisci-
plinar, pretendemos investigar as oportunidades oferecidas por essas 
tecnologias, bem como os obstáculos que precisam ser enfrentados para 
sua efetiva implementação e adoção.

Assim, o objetivo central deste artigo é oferecer uma visão 
abrangente sobre o papel da IA na modernização do serviço público, 
fornecendo insights para pesquisadores, gestores públicos e demais 
interessados no tema. Espera-se que este estudo contribua para o avanço 
do conhecimento acadêmico sobre a aplicação da IA no setor público, 
identificando áreas de oportunidade e direcionando futuras pesquisas, 
leis e políticas públicas nesse campo.

2. METODOLOGIA

Esta revisão bibliográfica foi conduzida com o objetivo de 
elucidar como a Inteligência Artificial pode auxiliar na automatiza-
ção do atendimento no serviço público, melhorando os processos de 
atendimento. Quanto aos critérios de inclusão, foram estabelecidos 
os seguintes critérios: Artigos publicados em periódicos científicos 
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revisados por pares; Estudos disponíveis em língua inglesa, espanhola 
ou portuguesa; Artigos que abordam especificamente o uso da inteli-
gência artificial para automatização do atendimento no serviço público; 
e Trabalhos publicados no período de 2016 a 2023, com a finalidade 
de garantir a inclusão de estudos recentes e relevantes sobre o tema. 
Já sobre os critérios de exclusão foram excluídos: Artigos que não se 
relacionam diretamente com a aplicação da inteligência artificial no 
contexto do serviço público; e Estudos duplicados ou com informações 
insuficientes para análise. No que se refere as Fontes de Informação, 
foram consultadas as seguintes bases de dados: PubMed, Scopus, Web 
of Science e Google Scholar. Além disso, foram utilizadas as bibliotecas 
digitais de instituições de renome na área de administração pública e 
tecnologia da informação.

O Processo de Seleção dos estudos, consistiram-se em três etapas:
   1. Triagem inicial com base nos títulos e resumos: Os títu-

los e resumos de todos os artigos encontrados foram avaliados para 
determinar sua relevância para o tema da pesquisa;

   2. Leitura completa dos artigos selecionados: Os artigos que 
atenderam aos critérios de inclusão foram lidos na íntegra para verificar 
sua aderência aos objetivos da revisão.

   3. Seleção final dos estudos incluídos na revisão: Com base 
na análise completa dos artigos, foram selecionados os estudos mais 
relevantes e consistentes com o escopo da pesquisa.

No que tange a extração de dados, dos estudos incluídos na 
revisão, foram extraídas as seguintes informações: Autores e ano de 
publicação; Métodos utilizados na pesquisa; Principais resultados e 
conclusões relacionados à aplicação da inteligência artificial no aten-
dimento no serviço público; Limitações e desafios identificados pelos 
autores; e Sugestões para futuras pesquisas na área.

Este processo metodológico permitiu uma seleção sistemática 
e criteriosa dos estudos incluídos na revisão, garantindo a robustez e a 
confiabilidade das informações apresentadas neste artigo. Esta metodo-
logia permitiu uma abordagem abrangente e sistemática para a revisão 
da literatura sobre as tendências e os desafios para a implementação de 
sistemas de inteligência artificial para automatização do atendimento 
no serviço público, proporcionando uma base sólida para a análise e 
discussão dos resultados.
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3. RESULTADOS E DISCUSSÕES

Nos últimos anos, tem-se observado um avanço considerável 
nessa área, com a promessa de melhorar a eficiência e a qualidade dos 
serviços prestados aos cidadãos. No entanto, também são identificados 
uma série de desafios que precisam ser enfrentados de forma crítica e 
construtiva. O avanço da inteligência artificial (IA) tem sido notável, 
especialmente quando aplicado ao setor público, onde promete melhorar 
a eficiência dos serviços, reduzir custos e proporcionar uma melhor 
experiência para os cidadãos. No entanto, essa transição não é isenta 
de desafios, como evidenciado por uma análise crítica das iniciativas 
globais e nacionais. A revisão abrangente das aplicações existentes de 
IA no setor público revelou uma variedade de casos de sucesso e áreas 
de oportunidade. Segundo (Lazer et al., 2020),

Países como Estados Unidos, Reino Unido e Estônia 
têm liderado esforços na adoção de IA para melho-
rar os serviços públicos, com exemplos notáveis 
de aplicativos para previsão de demanda por servi-
ços, detecção de fraudes e automação de processos 
administrativos.

É inegável que países como Estados Unidos, Reino Unido e 
Estônia têm liderado esforços notáveis na adoção de IA no setor público, 
demonstrando casos de sucesso em previsão de demanda, detecção de 
fraudes e automação de processos. No entanto, no Brasil, apesar das 
iniciativas em andamento, há um claro atraso em explorar todo o poten-
cial da IA, especialmente em áreas cruciais como bioeconomia, saúde, 
segurança pública e educação. Embora haja iniciativas em andamento, 
é importante reconhecer que o progresso varia significativamente entre 
as nações, refletindo diferenças em infraestrutura, recursos disponíveis 
e prioridades políticas.

A automatização de atendimento com IA apresenta benefícios 
significativos, como eficiência operacional, redução de custos e melho-
ria da experiência do usuário. Por exemplo,

A implementação de chatbots em serviços públicos 
pode reduzir o tempo de espera e aumentar a dis-
ponibilidade de atendimento. No entanto, “desafios 
como questões de privacidade, equidade e aceitação 
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pública precisam ser cuidadosamente considerados” 
(Janssen; Estevez, 2018).

A falta de transparência nos algoritmos de IA pode gerar descon-
fiança por parte dos cidadãos, enquanto o viés algorítmico pode perpe-
tuar discriminações existentes. Embora os benefícios da Automatização 
com IA sejam evidentes, é crucial abordar os desafios associados, como 
privacidade, equidade e aceitação pública. A implementação bem-su-
cedida de sistemas de IA requer uma abordagem equilibrada que con-
sidere não apenas a eficiência operacional, mas a questão social, pois, 
políticas claras de proteção de dados e mitigação de viés algorítmico 
são igualmente cruciais para garantir o uso ético e equitativo da IA.

Os aspectos éticos e legais associados ao uso de IA no serviço 
público são de extrema importância, entretanto, são complexos e mul-
tifacetados. É fundamental garantir a transparência nos processos de 
tomada de decisão automatizados, bem como a responsabilidade pelos 
resultados obtidos (Barocas; Selbst, 2016). Por isso, a transparência nos 
algoritmos, a responsabilidade pelos resultados e a proteção dos direitos 
individuais são fundamentais para garantir a confiança do público e a 
legitimidade das iniciativas de IA. Além disso, políticas claras de prote-
ção de dados e mitigação de viés algorítmico são essenciais para garan-
tir que a Inteligência Artificial seja usada de forma ética e equitativa.

A análise de casos internacionais onde a IA está sendo ampla-
mente utilizada no atendimento público revela lições importantes.

Essas experiências destacam a importância de uma 
liderança visionária, parcerias estratégicas e inves-
timentos em capacitação de pessoal, contudo, é 
importante adaptá-las ao contexto local, levando em 
consideração as especificidades culturais, políticas 
e tecnologias de cada país. Por exemplo, a Estônia 
é reconhecida por sua abordagem inovadora na 
digitalização de serviços públicos, oferecendo uma 
experiência integrada e personalizada aos cidadãos 
(Vassil; Russo, 2020).

 automatização de atendimento com IA está remodelando o perfil 
da força de trabalho no setor público, exigindo novas habilidades e 
competências dos servidores, por isso, “há uma demanda crescente por 
profissionais com conhecimentos em ciência de dados, aprendizado de 
máquina e ética em IA” (Kässi; Lehdonvirta, 2018). Ao mesmo tempo, 
é necessário garantir uma transição suave para os novos modelos de 
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trabalho, investindo em programas de capacitação e reciclagem profis-
sional, incluindo para os usuários dos serviços. Reconhece-se o poten-
cial desses sistemas para agilizar o atendimento e reduzir a carga sobre 
os funcionários públicos. No entanto, pondera-se que a eficácia desses 
sistemas pode ser comprometida pela qualidade dos dados e pela capaci-
dade de compreensão da linguagem natural humana. A automação deve 
ser vista como uma ferramenta para aumentar a eficiência e a qualidade 
dos serviços, e não como uma substituição do trabalho humano.

O envolvimento dos usuários no desenvolvimento e implemen-
tação de sistemas de IA no serviço público é essencial para garantir 
sua aceitação e eficácia. “a participação dos cidadãos desde as fases 
iniciais do projeto pode aumentar a confiança na tecnologia e melho-
rar sua usabilidade” (Moon et al., 2019). Estratégias de comunicação 
transparente e educação pública também são importantes para promover 
uma cultura de aceitação e confiança na IA.

Os desafios técnicos enfrentados ao implementar sistemas de IA 
no ambiente complexo do serviço público são diversos. “A integração 
com sistemas legados, a interoperabilidade entre diferentes plataformas 
e a garantia da segurança cibernética são questões prioritárias” (Van der 
Meer; Van der Meer, 2019). Reconhece-se que esses sistemas podem 
ampliar as disparidades existentes, ressaltando-se a importância de 
desenvolver soluções que levem em conta a diversidade da população. 
Entretanto, a escassez de talentos especializados em IA e a resistência 
à mudança podem representar obstáculos significativos para a imple-
mentação bem-sucedida dessas tecnologias. 

A crescente adoção da IA no serviço público representa uma 
oportunidade única para melhorar a eficiência, a transparência e a 
qualidade dos serviços oferecidos aos cidadãos. Os casos de sucesso 
identificados em diferentes países demonstram o potencial transforma-
dor dessa tecnologia e sua capacidade de gerar impactos positivos em 
diversas áreas, desde o planejamento urbano até a prestação de serviços 
de saúde e educação.

À medida que avançamos para uma era cada vez mais digi-
talizada, é fundamental que as políticas públicas e as estratégias de 
governança considerem os desafios e as oportunidades trazidos pela 
IA. A promoção de uma cultura de inovação e aprendizado contínuo, 
juntamente com a adoção de abordagens colaborativas e participativas, 
pode contribuir para maximizar os benefícios da IA e mitigar seus 
possíveis impactos negativos.

A IA tem o potencial de revolucionar o modo como o serviço 
público é prestado e percebido pelos cidadãos, oferecendo novas opor-
tunidades para promover uma governança mais eficaz e responsiva às 



CONECTANDO MENTES: 110

necessidades da sociedade. No entanto, para que esse potencial seja 
plenamente realizado, é necessário um compromisso firme com a ética, 
a transparência e a participação democrática, garantindo que a IA seja 
utilizada como uma ferramenta para promover o bem comum e o pro-
gresso humano.

Essa análise crítica e argumentativa revela a complexidade e a 
importância do uso da inteligência artificial no serviço público, desta-
cando tanto os benefícios potenciais quanto os desafios a serem enfren-
tados para sua implementação efetiva, além de destacar a necessidade 
de um equilíbrio entre os benefícios potenciais e os desafios associados. 
Embora esta revisão tenha proporcionado insights valiosos, identifica-
mos lacunas na literatura, visto que, são raras as pesquisas que tratam 
sobre esta temática.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A integração da Inteligência Artificial (IA) no âmbito do serviço 
público é uma tendência crescente que desperta tanto entusiasmo quanto 
preocupações. Este estudo analisou de forma abrangente a aplicação 
da IA no setor público, destacando não apenas suas oportunidades, 
mas também os desafios associados à sua implementação. Ao revisar a 
literatura existente e conduzir uma análise crítica dos resultados, pode-
-se fornecer insights para gestores públicos, pesquisadores e demais 
interessados na intersecção entre Gestão Pública e IA.

Os resultados desta pesquisa revelam que a IA apresenta poten-
cial significativo para transformar a prestação de serviços governa-
mentais. Os estudos realizados demonstram que a implementação de 
sistemas de IA pode resultar em otimização de processos, melhoria 
da eficiência operacional e aprimoramento da experiência do usuário. 
A automação do atendimento, por exemplo, pode reduzir o tempo de 
espera e aumentar a disponibilidade dos serviços, contribuindo para 
uma administração pública mais ágil e acessível.

Entretanto, ao lado dessas oportunidades, também surgem desa-
fios consideráveis. Questões éticas e legais, como privacidade, trans-
parência e viés algorítmico, emergem como preocupações cruciais. A 
coleta e o uso de dados pessoais para treinar algoritmos de IA levantam 
questões sobre a proteção da privacidade dos cidadãos e a segurança 
das informações. Além disso, a opacidade dos algoritmos pode resultar 
em decisões discriminatórias ou enviesadas, exacerbando disparidades 
sociais já existentes.
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Os resultados desta pesquisa estão em consonância com estudos 
internacionais anteriores que identificaram os benefícios e desafios da 
implementação da IA no setor público. Pesquisas anteriores destacaram 
a capacidade da IA de melhorar a eficiência e a qualidade dos serviços 
governamentais, ao mesmo tempo em que alertaram para os riscos 
de discriminação algorítmica e falta de transparência. Nesse sentido, 
nossos resultados corroboram e ampliam essas descobertas, oferecendo 
uma análise das implicações da IA na gestão pública.

A relevância dos resultados deste estudo para a área da Ges-
tão Pública e IA é fundamental, pois, fornecem insights cruciais para 
gestores públicos, pesquisadores e formuladores de políticas públi-
cas, orientando a tomada de decisões informadas e responsáveis. Ao 
destacar os benefícios e desafios da implementação da IA no serviço 
público, este estudo contribui para uma compreensão mais abrangente 
das oportunidades e limitações dessa tecnologia.

Ressalta-se a importância de uma abordagem ética e transparente 
na implementação da IA. Políticas e diretrizes claras são necessárias 
para garantir a proteção dos direitos dos cidadãos e mitigar os riscos 
associados à automação de processos governamentais. Além disso, os 
insights deste estudo podem informar o desenvolvimento de estratégias 
de capacitação e educação para garantir que os funcionários públicos 
estejam preparados para trabalhar com sistemas de IA.

É inescusável ampliar a pesquisa sobre os aspectos éticos e 
legais da IA no serviço público. Isso inclui investigar formas de garantir 
a transparência e a equidade dos algoritmos de IA, bem como desenvol-
ver mecanismos para proteger a privacidade dos cidadãos. Além disso, 
recomenda-se aprofundar a compreensão sobre o impacto da IA na 
transformação digital da administração pública. Isso envolve explorar 
como a IA pode ser utilizada para promover uma governança mais eficaz 
e transparente, bem como identificar os desafios específicos associados 
à integração de sistemas de IA em diferentes áreas do governo.

Sugere-se a realização de estudos comparativos para avaliar a 
eficácia de diferentes abordagens de implementação da IA no serviço 
público. Compreender as práticas recomendadas e os casos de sucesso 
pode fornecer insights valiosos para gestores públicos que buscam 
maximizar os benefícios da IA em suas organizações.

Por fim, espera-se que os insights deste estudo informem a 
tomada de decisões futuras e promovam uma abordagem mais cons-
ciente e ética para a integração da IA no setor público. Ao enfrentar os 
desafios identificados e capitalizar as oportunidades oferecidas pela 
IA, podemos avançar em direção a uma administração pública mais 
eficiente, transparente e centrada no cidadão.
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IMPACTO DA HUMANIZAÇÃO NO CUIDADO DE ENFERMAGEM: 
UMA REVISÃO SISTEMÁTICA

Berenilda Palmerim de Andrade1

Diôgo dos Santos Pantoja2

Resumo:
A humanização no cuidado de enfermagem tem sido um tema de cres-
cente interesse e relevância no campo da saúde. Esta revisão sistemá-
tica trata-se de um estudo que visa analisar o impacto da humanização 
no cuidado de enfermagem, destacando suas implicações, benefícios 
e desafios. Para este fim, foram selecionados estudos que abordam 
sobre a humanização no contexto do cuidado de enfermagem, con-
siderando sua influência nos pacientes, familiares e profissionais de 
saúde. A análise dos artigos revela que a humanização no cuidado de 
enfermagem está associada a uma melhoria na qualidade da assistên-
cia, na satisfação do paciente e na promoção de um ambiente terapêu-
tico e acolhedor. Além disso, a humanização fortalece o vínculo entre 
o paciente e o profissional de enfermagem, contribuindo para uma as-
sistência mais centrada no paciente e compassiva. No entanto, alguns 
desafios persistem, como a falta de recursos, a sobrecarga de trabalho 
e a resistência à mudança por parte de alguns profissionais de saúde. 
Em suma, a humanização no cuidado de enfermagem emerge como 
uma abordagem fundamental para promover o bem-estar do paciente 
e aprimorar a prática de enfermagem.

Palavras-chave: Humanização. Cuidado de Enfermagem. Qualidade 
da Assistência. Relação Profissional-Paciente.

1. INTRODUÇÃO

A humanização no cuidado de enfermagem é um princípio essen-
cial que transcende a mera aplicação de procedimentos técnicos e pro-
tocolos médicos. Ela reflete uma abordagem holística que reconhece 
a pessoa por trás da condição de paciente, levando em consideração 
suas necessidades emocionais, sociais e psicológicas. A essência da 
1 Acadêmica do Curso de Bacharelado em Enfermagem da Faculdade Anhanguera.
2 Formando em Técnico em Administração pela Unicorp, Graduado em Gestão Pública 
pela Unopar.
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enfermagem humanizada reside na capacidade de estabelecer cone-
xões significativas com os pacientes, oferecendo apoio, empatia e 
compreensão em momentos de vulnerabilidade. No contexto atual da 
saúde, marcado por avanços tecnológicos e complexidades crescentes, 
a humanização emerge como uma resposta necessária às demandas 
cada vez mais exigentes da prática clínica. A relação entre paciente e 
profissional de enfermagem não se resume mais à aplicação de trata-
mentos e procedimentos, mas sim à construção de parcerias baseadas 
na confiança e no respeito mútuo.

Este estudo analisou o impacto da humanização no cuidado de 
enfermagem por meio de uma revisão sistemática da literatura espe-
cializada, além de Investigar os diversos aspectos da humanização no 
cuidado de enfermagem, incluindo suas definições, princípios e abor-
dagens práticas, avalizando criticamente a literatura existente sobre 
o impacto da humanização no contexto da prática de enfermagem, 
examinando suas implicações para pacientes, familiares e profissionais 
de saúde; e buscando entender os principais benefícios e desafios asso-
ciados à implementação da humanização no cuidado de enfermagem 
para oferecer insights e recomendações, com vistas a promover uma 
abordagem mais humanizada na prática de enfermagem.

A relevância do tema do impacto da humanização no cuidado 
de enfermagem é evidente quando consideramos seus efeitos diretos na 
qualidade da assistência e no bem-estar dos pacientes. Uma abordagem 
humanizada não apenas melhora a experiência do paciente durante o 
tratamento, mas também contribui para melhores resultados clínicos e 
uma recuperação mais eficaz.

A estrutura deste artigo compreende uma introdução que con-
textualiza o tema e delineia os objetivos da revisão sistemática, seguida 
por uma revisão da literatura que aborda as principais perspectivas teó-
ricas e evidências empíricas relacionadas à humanização no cuidado de 
enfermagem. Posteriormente, serão apresentados os métodos utilizados 
para seleção e análise dos estudos incluídos na revisão. Os resultados 
serão discutidos em relação aos principais temas e tendências identifi-
cados na literatura, seguidos de uma conclusão que resume as principais 
descobertas e oferece recomendações para prática e pesquisa futuras.

O presente tema foi escolhido devido à relevância e à necessi-
dade de compreender de forma abrangente como a humanização influen-
cia a prática de enfermagem. A humanização no cuidado de enferma-
gem é um tema cada vez mais presente e essencial para promover a 
qualidade do atendimento aos pacientes, além de impactar diretamente 
na satisfação e recuperação dos mesmos. A revisão sistemática da lite-
ratura especializada permitirá uma análise aprofundada das evidências 
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disponíveis, contribuindo para o avanço do conhecimento na área e 
fornecendo subsídios para práticas mais humanizadas e eficazes no 
cuidado de enfermagem. Em razão disso, ao longo deste, abordamos a 
importância de uma abordagem humanizada no cuidado de enfermagem, 
reconhecendo-a não apenas como um ideal a ser alcançado, mas como 
um imperativo ético e profissional que ressoa profundamente com os 
valores fundamentais da enfermagem.

2. METODOLOGIA

Trata-se de um estudo descritivo com abordagem qualitativa. 
Esta revisão sistemática analisou o impacto da humanização no cui-
dado de enfermagem, destacando suas implicações, benefícios e desa-
fios. Para este fim, foram selecionados estudos que abordam sobre a 
humanização no contexto do cuidado de enfermagem, considerando 
sua influência nos pacientes, familiares e profissionais de saúde, no 
período de 2018 a 2023. Os métodos utilizados foram os seguintes: 
1. Os critérios de inclusão: Foram incluídos artigos que abordassem 
a humanização no cuidado de enfermagem em diferentes contextos e 
populações. 2. Os critérios de exclusão: foram removidos os estudos 
que não estivessem diretamente relacionados ao tema da humanização 
no cuidado de enfermagem ou que não atendessem aos padrões de qua-
lidade metodológica. 3. Estratégias de Busca: Foram utilizadas bases de 
dados eletrônicas, como PubMed, Scopus, CINAHL, Scielo e Google 
Scholar, além de buscas manuais em revistas relevantes e bibliografias 
de artigos selecionados. Os termos de busca utilizados incluíram com-
binações de palavras-chave relacionadas à humanização, cuidado de 
enfermagem, qualidade da assistência e resultados do paciente. 4. Sele-
ção dos Artigos: foram inicialmente avaliados com base em seus títulos 
e resumos para determinar sua relevância preliminar. Em seguida, os 
selecionados foram revisados na íntegra para verificar se atendiam aos 
critérios de inclusão e exclusão estabelecidos. 5. Análise dos Artigos: Os 
artigos incluídos na revisão foram analisados criticamente para extrair 
informações relevantes sobre definições, princípios, abordagens práti-
cas e impacto da humanização no cuidado de enfermagem. A análise 
dos artigos foi realizada de forma sistemática, utilizando abordagens 
qualitativas, conforme apropriado para a temática em voga.
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3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

A humanização no cuidado de enfermagem é um tema que tem 
recebido crescente atenção na literatura acadêmica e na prática clínica, 
refletindo um movimento em direção a uma abordagem mais centrada 
no paciente e compassiva no contexto da assistência à saúde. Esta revi-
são explora diversas perspectivas teóricas e evidências relacionadas à 
humanização no cuidado de enfermagem, com foco nos objetivos de 
investigar os diferentes aspectos da humanização e analisar criticamente 
seu impacto na prática de enfermagem.

Esta humanização pode ser entendida como uma 
abordagem que reconhece a dignidade e a singulari-
dade de cada indivíduo, promovendo uma assistên-
cia baseada no respeito, na empatia e na compaixão. 
Diversas definições e modelos conceituais foram 
propostos para explicar os princípios fundamentais 
da humanização, destacando a importância do envol-
vimento ativo do paciente no processo de cuidado, 
a valorização da comunicação eficaz e a criação de 
um ambiente terapêutico e acolhedor. (Huang et al., 
2018).

As abordagens práticas de humanização no cuidado de enferma-
gem abrangem uma variedade de estratégias e intervenções destinadas 
a promover uma assistência mais centrada no paciente, para isso, é 
necessário:

O estabelecimento de uma comunicação aberta e 
transparente com os pacientes e suas famílias, o 
desenvolvimento de habilidades de escuta ativa e 
ações que visam mitigar o sofrimento e promover 
o conforto físico e emocional. (Lown et al., 2017).

Além disso, a humanização no cuidado de enfermagem também 
envolve “a consideração dos aspectos culturais, éticos e espirituais 
dos pacientes, garantindo uma abordagem holística e sensível às suas 
necessidades individuais” (Almoayad et al., 2020). A literatura existente 
oferece evidências consistentes do impacto positivo da humanização no 
cuidado de enfermagem, tanto para pacientes quanto para profissionais 
de saúde. Os estudos demonstraram que “uma abordagem humanizada 
está associada a uma maior satisfação do paciente, uma melhor adesão 
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ao tratamento e uma recuperação mais rápida e eficaz” (Dias et al., 
2019). Além disso, a humanização no cuidado de enfermagem tem sido 
correlacionada com “níveis mais baixos de estresse e burnout entre 
os profissionais de enfermagem, resultando em uma maior satisfação 
no trabalho e uma melhor qualidade de vida” (Cramer et al., 2020). A 
humanização no cuidado de enfermagem tem implicações significativas 
para pacientes, familiares e profissionais de saúde. Para os pacientes,

uma abordagem humanizada pode melhorar a expe-
riência global de cuidado, reduzir a ansiedade e o 
medo associados à hospitalização e promover um 
maior senso de dignidade e autonomia (Kidd et al., 
2018).

Para os familiares, a humanização no cuidado de enfermagem 
pode oferecer “apoio emocional e informacional, facilitando o processo 
de tomada de decisões e promovendo uma sensação de segurança e 
confiança” (Chapman et al., 2019). Já para os profissionais de saúde, 
em especial, os de enfermagem, pode contribuir para uma “prática mais 
significativa e gratificante, fortalecendo o vínculo terapêutico com os 
pacientes e promovendo uma cultura de respeito e colaboração no local 
de trabalho” (Hem et al., 2021).

A humanização no cuidado de enfermagem é um conceito mul-
tifacetado que engloba diversas dimensões, desde aspectos éticos e 
filosóficos até a implementação prática no ambiente clínico, incluindo 
suas definições, princípios e abordagens práticas, além do impacto dessa 
abordagem na prática de enfermagem e suas implicações para pacientes, 
familiares e profissionais de saúde.

Para fazermos humanização da assistência, primeiro 
temos que ser humanos, tentar se colocar no lugar do 
doente, é ter empatia. É a conversa com o paciente, 
conhecer o seu nome, idade e seu tratamento, além do 
aconchego. É um conjunto de ações que prestamos 
desde a recepção do paciente, sua permanência, até 
a sua recuperação. (Sili et al., 2018).

Esta abordagem “reconhece a singularidade e dignidade de cada 
indivíduo, promovendo uma assistência centrada no paciente e baseada 
no respeito, na empatia e na compaixão” (Paim, 2017). Nessa perspec-
tiva, a humanização “vai além da mera aplicação de procedimentos 
técnicos, enfatizando a importância das relações interpessoais e da 



EDUCAÇÃO, TECNOLOGIA E DESENVOLVIMENTO HUMANO 119

comunicação eficaz entre profissionais de saúde e pacientes” (Klein-
man et al., 2019).

Os princípios fundamentais da humanização no cuidado de 
enfermagem incluem, segundo (Barreto et al., 2018), se trata do

estabelecimento de uma relação terapêutica entre 
paciente e profissional de enfermagem, o respeito à 
autonomia e à privacidade do paciente, a promoção 
da dignidade humana e a inclusão dos aspectos emo-
cionais e psicossociais no planejamento e prestação 
do cuidado.

As literaturas estudadas têm destacado o impacto positivo da 
humanização no cuidado de enfermagem, tanto para os pacientes quanto 
para os profissionais de saúde, e, indicam que “abordagens humanizadas 
estão associadas a uma maior satisfação do paciente, redução da ansie-
dade e do sofrimento emocional, além de melhores resultados clínicos 
e adesão ao tratamento” (Alves et al., 2020). A humanização também 
“fortalece a relação de confiança entre pacientes e profissionais de enfer-
magem, promovendo uma experiência mais positiva durante o processo 
de cuidado” (Chaves et al., 2021). Além disso, “contribui para a redução 
da incidência de eventos adversos, como erros de medicação e infecções 
hospitalares, além de aumentar a eficácia das intervenções terapêuticas 
e a eficiência dos serviços de saúde” (Machado et al., 2019).

Os resultados apontam para a necessidade de aprimorar a comu-
nicação no sistema de saúde, em harmonia com outras realidades. Além 
disso, a pesquisa evidencia que a eficaz gestão dos cuidados de Enfer-
magem está associada ao suporte da equipe, à autonomia clínica e ao 
respaldo fornecido. Identificou-se também a necessidade de apoio às 
equipes de saúde, as dificuldades relacionadas à escassez de recursos 
humanos e materiais, bem como à sobrecarga de atividades.

Segundo Rocha, et al.  (2017) apud Almeida et al. (2020), “o 
trabalho do profissional de enfermagem é sobrecarregado e traz muitos 
riscos ao trabalhador, riscos esses que podem gerar um adoecimento 
futuro e também uma insatisfação com o a sua profissão”. Os autores 
afirmam ainda que os profissionais ficam expostos “a riscos físicos e 
emocionais os profissionais de enfermagem passam por situações diárias 
que podem pôr em risco seu bem-estar consigo mesmo e com o seu local 
de trabalho”. E quando se aborda sobre a satisfação do profissional, 
observa-se o seguinte resultado:
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A implementação da humanização no cuidado de enfermagem é 
reconhecida como uma estratégia essencial para promover uma assis-
tência de qualidade centrada no paciente. No entanto, mesmo diante 
dos benefícios evidentes associados a essa abordagem, é importante 
reconhecer e enfrentar os desafios que podem surgir durante esse pro-
cesso, e a Figura 1 mostra que 90% dos profissionais de enfermagem 
questionados no estudo, apresentaram sobrecarga de trabalho, e apenas 
10% demostraram satisfação em relação as demandas dos pacientes.

Apesar dos benefícios evidentes, alguns desafios 
persistem na implementação da humanização no cui-
dado de enfermagem, incluindo a falta de recursos, 
a sobrecarga de trabalho e a resistência à mudança 
por parte de alguns profissionais de saúde (Ribeiro 
et al., 2020).

Um dos principais desafios na implementação da humanização 
no cuidado de enfermagem é a falta de recursos e insumos adequados. 

Recursos limitados, tanto em termos de financia-
mento quanto de infraestrutura, podem dificultar a 
adoção de práticas e políticas voltadas para a huma-
nização. A falta de pessoal qualificado, equipamen-
tos e materiais necessários para oferecer um cuidado 
mais humanizado pode comprometer a eficácia das 
intervenções e a qualidade da assistência (Delgado 
et al., 2019).

Figura 1: A Relação do Enfermeiro Frente a Demanda de Pacientes.

Fontes: Almeida et al. (2020).
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Sobre a falta de materiais e insumos adequados, observa-se a 
(Figura 2) a seguir:

Figura 2: Falta de Insumos necessários para a prestação de serviços de qualidade.

Fontes: Almeida et al. (2020).

Diante do exposto, a sobrecarga de trabalho enfrentada pelos 
profissionais de enfermagem e a falta de insumos são obstáculos sig-
nificativos para a promover a humanização do cuidado. A crescente 
demanda por serviços de saúde, juntamente com a complexidade dos 
casos atendidos, pode resultar em jornadas exaustivas e sobrecarrega-
das para os profissionais de saúde, “nesse contexto, encontrar tempo 
e energia para dedicar a uma abordagem mais humanizada pode ser 
um desafio substancial” (Kline et al., 2021). Deste modo, ao analisar 
sobre os vínculos de profissionais com pacientes, acompanhamento 
psicológico para ambos, chegaram-se aos seguintes resultados, Segundo 
(Almeida et al., 2020).

Tabela 1: Criação de Vínculos e Acompanhamentos dos Pacientes e Profissionais.

Fontes: Almeida et al. (2020).



CONECTANDO MENTES: 122

A partir destes dados, infere-se que 80% dos profissionais con-
seguem criar vínculos com pacientes, 90% deles e de familiares têm 
acompanhamento psicológico, especialmente em caso de perdas, entre-
tanto, apenas 5% dos profissionais de enfermagem são acompanhados.

Contudo, apesar destes dados, ao identificar a perspectiva do 
familiar sobre os cuidados com o paciente, os profissionais de enferma-
gem são bem avaliados pela maioria dos familiares e acompanhantes 
dos pacientes. Conforme aponta (Lima et al. 2020), 100% dos familiares 
entendem que as necessidades dos pacientes são atendidas; 89,5% acre-
ditam que a comunicação do profissional é atenciosa, clara e efetiva; 
84,2% sentem que os pacientes são tratados com carinho; e 94,7% são 
tratados com respeito.

Tabela 2: Humanização do atendimento pela equipe de enfermagem sob
a ótica do familiar.

Fontes: Almeida et al. (2020).

Outro desafio enfrentado na implementação da humanização no 
cuidado de enfermagem é a resistência à mudança por parte de alguns 
profissionais de saúde. A adoção de novas práticas e a modificação da 
cultura organizacional nem sempre são bem recebidas por todos os 
membros da equipe de saúde. “Resistências individuais e institucionais 
podem surgir devido a preocupações com a sobrecarga de trabalho, a 
falta de compreensão sobre os benefícios da humanização ou o medo 
de perder a eficiência clínica” (Brito et al., 2020).

É fundamental abordar esses desafios de maneira proativa e 
colaborativa. Estratégias para superar a falta de recursos podem incluir 
o realinhamento de prioridades orçamentárias, a busca por parcerias 
e financiamentos externos, e a otimização do uso de recursos existen-
tes. Quanto à sobrecarga de trabalho, a implementação de políticas de 
gestão de pessoal, programas de bem-estar e iniciativas de redução do 
estresse podem ajudar a mitigar os efeitos negativos da sobrecarga. Por 
fim, a superação da resistência à mudança requer um “esforço coletivo 
de sensibilização, educação e engajamento de todos os membros da 
equipe, liderança eficaz e comunicação transparente são fundamentais 
para promover uma cultura de inovação e melhoria contínua” (Herrera 
et al., 2018).
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A literatura existente destaca a importância da humanização no 
cuidado de enfermagem como uma abordagem essencial para promo-
ver o bem-estar dos pacientes, melhorar a experiência de cuidado e 
fortalecer as relações interpessoais no ambiente de saúde. No entanto, 
apesar dos benefícios evidentes, desafios persistem na implementação 
efetiva da humanização, destacando a necessidade contínua de pes-
quisa e intervenção neste campo dinâmico e multifacetado, visto que a 
humanização é essencial para promover uma assistência de qualidade, 
centrada no paciente e sensível às suas necessidades físicas, emocionais 
e psicossociais.

A literatura existente destaca a humanização no cuidado de 
enfermagem como uma abordagem essencial para promover o bem-
-estar dos pacientes, melhorar a experiência de cuidado e fortalecer as 
relações interpessoais no ambiente de saúde. No entanto, os desafios 
na implementação efetiva da humanização sublinham a necessidade 
contínua de pesquisa e intervenção neste campo dinâmico.

Para avançar no entendimento e na prática da humanização no 
cuidado de enfermagem, futuras pesquisas podem se concentrar em 
diversas áreas, incluindo o “Desenvolvimento de Intervenções Efica-
zes”, para investigar e desenvolver práticas para promover a huma-
nização no cuidado de enfermagem, considerando as necessidades e 
preferências dos pacientes e familiares, a realidade do ambiente de 
saúde, além de promover continuamente abordagens educacionais e 
de treinamento para capacitá-los a adotarem uma prática mais huma-
nizada, focada no paciente e centrada na empatia e compaixão, mas 
sem esquecer das boas condições de trabalho para os profissionais de 
enfermagem.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A revisão sistemática destacou a importância da humanização 
no cuidado de enfermagem e ofereceu evidências robustas sobre seus 
benefícios para pacientes, familiares e profissionais de saúde. Esses 
resultados fornecem uma base sólida para promover abordagens mais 
humanizadas no contexto da enfermagem e orientar futuras pesquisas 
nessa área, por isso, ressaltou a importância fundamental da humaniza-
ção no cuidado de enfermagem, destacando seus benefícios substanciais 
para pacientes, familiares e profissionais de saúde. A humanização não 
apenas promove uma experiência de cuidado mais positiva para os 
pacientes, mas também fortalece as relações interpessoais, melhora a 
comunicação e contribui para melhores resultados clínicos.
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As evidências reunidas, oferecem uma base sólida para pro-
mover abordagens mais humanizadas no contexto da enfermagem. Os 
resultados sugerem que a humanização não deve ser vista como um 
luxo, mas sim como uma necessidade essencial na prestação de cui-
dados de saúde de qualidade. É importante reconhecer que, embora 
existam desafios significativos na implementação da humanização no 
cuidado de enfermagem, esses obstáculos podem ser superados com 
uma abordagem integrada e colaborativa. Isso envolve não apenas ações 
no nível organizacional, como políticas institucionais e alocação de 
recursos adequados, mas também ações individuais dos profissionais de 
saúde para adotar uma postura mais compassiva e centrada no paciente 
em sua prática diária.

Embora existam desafios significativos na implementação da 
humanização no cuidado de enfermagem, esses obstáculos podem ser 
superados com uma abordagem integrada e colaborativa, envolvendo 
ações tanto no nível organizacional quanto individual.

Assim, os resultados forneceram insights importantes sobre as 
várias dimensões da humanização no cuidado de enfermagem, incluindo 
suas definições, princípios e impacto na prática clínica e nos resultados 
do paciente e familiares. Deste modo, este estudo conseguiu concluir a 
avaliação dos artigos e avaliar de forma sistêmica, de modo a atender 
aos objetivos da temática abordada.
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O LETRAMENTO E O ENSINO DE PORTUGUÊS PARA 
SURDOS: UMA REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

Vitória Zacarias Bochoschi1

Resumo:
Este trabalho tem por objetivo contribuir com reflexões sobre o letra-
mento no processo de ensino de português para surdos, a metodologia 
caracteriza-se como pesquisa bibliográfica nos campos de letramento 
e educação de surdos, com base em Soares (2003), Quadros; Schmiedt 
(2006), e Pires (2014). O estudo aponta que é necessário considerar as 
especificidades de aprendizagem de cada aluno surdo e que o processo 
de letramento deve ter uma metodologia visual e utilização da língua 
brasileira de sinais para mediação entre professor e aluno. É necessá-
rio pensar em metodologias e estratégias voltadas para a cultura surda, 
visto que, a cultura ouvinte é diferente e com isso o aluno surdo não se 
prejudica no processo de letramento.

Palavras-chave: ensino; português;  surdez; letramento acadêmico.

INTRODUÇÃO

 Esta pesquisa trata sobre o letramento no processo de ensino de 
português para surdos, com foco no ensino bilíngue como proposta já 
reconhecida nas disposições legais. A temática abordada ressalta que 
o professor de português precisa ter formação na área para atuar com 
alunos surdos e conhecimento da história, cultura e comunidade surda, 
pois é necessário que essas questões sejam abordadas no processo de 
letramento e que se faça uso da sua primeira língua (libras) para que 
seja um processo realizado com êxito.

É importante ressaltar que a temática do letramento e do ensino 
bilíngue está direcionado para alunos surdos de qualquer idade da edu-
cação básica, pois proporciona o uso da leitura e escrita no desenvol-
vimento das suas habilidades em sala de aula e o professor é o grande 
mediador desse contexto por isso precisa desenvolver metodologias 
diferentes para que o aluno surdo possa se desenvolver de acordo com 
suas necessidades. 

1 Discente do Programa de Pós-graduação em Letras da Universidade Federal 
do Amazonas-UFAM. E-mail: vitoriazacariasbochoschi39@gmail.com
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O interesse nesta pesquisa se dá por meio de experiência viven-
ciada na graduação durante a atuação de estagiária pedagógica no ensino 
de português para surdos e a observação de atividades com a escrita 
em língua portuguesa por alunos surdos, as aulas ministradas eram no 
formato bilíngue e o letramento foi adotado com objetivo de praticar a 
leitura e escrita do aluno de acordo com as demandas sociais, a partir 
disso o objetivo desta pesquisa é buscar reflexões sobre o letramento 
no processo de ensino de português para surdos na perspectiva dos 
autores citados.

MATERIAL E MÉTODOS

Este estudo baseia-se em uma pesquisa bibliográfica, com refle-
xões acerca dos autores Soares (2003), Quadros; Schmiedt (2006), 
e Pires (2014), sobre o uso do letramento no processo de ensino de 
português para surdos, dialogando com as disposições legais da  Lei 
nº 10.436/02 (BRASIL, 2002), do Decreto 5.626/05 (BRASIL, 2005), 
que reconhece a libras como meio de comunicação oficial da comuni-
dade surda no Brasil e a Lei nº 14.191/21 (BRASIL, 2021) que dispõe 
sobre a modalidade de educação bilíngue de surdos.  De acordo com 
Gil (1999) a pesquisa bibliográfica é desenvolvida a partir de mate-
riais já elaborados, sendo um tipo de trabalho importante para o meio 
acadêmico e científico.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

O conceito de letramento, conforme afirma Soares (2003) é “[...] 
resultado da ação de ensinar e aprender as práticas sociais de leitura e 
escrita; o estado ou condição que adquire um grupo social ou um indiví-
duo como consequência de ter-se apropriado da escrita e de suas práticas 
sociais” (SOARES, 2003, p. 39). Antigamente era muito utilizado o 
termo “alfabetização” e nos dias atuais surgiu o termo “letramento”, 
caracterizado como práticas da alfabetização, muitos autores definem 
alfabetização e letramento como um só, mas Soares (2003) enfatiza que:

[...] alfabetização e letramento são conceitos frequen-
temente confundidos ou sobrepostos, é importante 
distingui-los, ao mesmo tempo que é importante 
também aproximá-los: a distinção se faz necessá-
ria porque a introdução, no campo da educação, do 
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conceito de letramento tem ameaçado perigosamente 
a especificidade do processo de alfabetização; por 
outro lado, a aproximação é necessária porque não 
só o processo de alfabetização, embora distinto e 
específico, altera-se e reconfigura-se no quadro do 
conceito de letramento, como também este é depen-
dente daquele. (Soares, 2003, p. 90)

A autora ainda ressalta que um indivíduo alfabetizado não é 
necessariamente um indivíduo letrado, “alfabetizado é aquele indiví-
duo que sabe ler e escrever e letrado é o indivíduo que vive no estado 
de letramento, que utiliza a leitura e escrita para atender as demandas 
sociais” Soares (2003, p.39), e por conta disso são processos que devem 
ser indissociáveis na aprendizagem do educando, principalmente no 
ensino de língua portuguesa.

Sobre o ensino de língua portuguesa para alunos surdos, é 
necessário que seja feito no formato bilíngue, pois o aluno aprende 
com mais facilidade através da sua primeira língua. a libras, que é 
sancionada na Lei nº 10.436/02 (BRASIL, 2002), do Decreto 5.626/05 
(BRASIL, 2005), que reconhece a libras como meio de comunicação 
oficial da comunidade surda no Brasil, e em 2021 foi sancionada a 
Lei nº 14.191/21 (BRASIL, 2021) que dispõe sobre a modalidade de 
educação bilíngue de surdos,  mas a adoção do mesmo nas escolas 
públicas ainda é fraca. De acordo com Quadros (1997) o bilinguismo é 
formado por uma proposta de ensino usada por escolas que se propõem 
a tornar possível à criança, duas línguas no contexto escolar, com isso 
o bilinguismo estabelece o direito do surdo de aprender através da sua 
primeira língua uma segunda língua, no caso a língua portuguesa. De 
acordo com Pires (2014):

O objetivo do ensino de Língua Portuguesa não 
é para que o surdo possua uma escrita perfeita de 
acordo com as regras gramaticais mas que este possa 
se comunicar satisfatoriamente, por meio da escrita, 
com qualquer interlocutor que compartilhe a Língua 
Portuguesa. Pires (2014, p. 4).

A autora defende que é normal o aluno surdo possuir dificulda-
des em relação a escrita da língua portuguesa e ressalta “O uso inade-
quado de conectivos, preposições e conjunções interfere na organização 
textual e impede a atribuição de sentido conforme esperado” (PIRES, 
2014, p. 119), isso acontece pois o aluno surdo escreve da forma que 
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sinaliza e também pelo fato de não possuir o conhecimento gramatical 
do português. Ainda é visto que as estratégias de ensino de português 
para surdos estão voltadas para crianças ouvintes, o que dificulta o pro-
cesso de aprendizagem do aluno surdo, as autoras Quadros; Schmiedt 
(2006) destacam que:

[...] atualmente a aquisição do português escrito por 
crianças surdas ainda é baseado no ensino do portu-
guês para crianças ouvintes que adquirem a portu-
guês falado. A criança surda é colocada em contato 
com a escrita do português para ser alfabetizada em 
português seguindo os mesmos passos e materiais 
utilizados nas escolas com as crianças falantes de 
português. Várias tentativas de alfabetizar a criança 
surda por meio do português já foram realizadas, 
desde a utilização de métodos artificiais de estrutura-
ção de linguagem até o uso do português sinalizado 
(QUADROS; SCHMIEDT, 2006, p. 23).

Mesmo após a oficialização da Lei 14.191/2021 de ensino bilín-
gue para surdos, a educação de surdos ainda precisa melhorar, com a 
contratação de profissionais qualificados para ensinar a língua portu-
guesa escrita aos surdos, ou a criação de estratégias e metodologias 
adequadas às especificidades dos alunos para que os mesmos não se 
sintam frustrados em não aprender.

CONCLUSÃO

As reflexões apresentadas neste estudo mostram que além do 
aprendizado da língua portuguesa pelo aluno surdo é necessário consi-
derar as possibilidades de se utilizar a leitura e escrita de acordo com as 
demandas sociais expostas, e para isso é necessário práticas pedagógicas 
para o desenvolvimento da habilidade do aluno de acordo com suas 
especificidades, sempre na perspectiva do letramento e para que isso 
aconteça com êxito, a proposta bilíngue precisa ser utilizada em sala 
de aula. A contratação de profissionais formados, especializados e com 
experiência para o ensino de surdos é uma ótima forma de conseguir 
resultados positivos no processo de ensino de português para surdos 
por meio do letramento. 
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UM ESTUDO PARA DESENVOLVER A GESTÃO POR COMPETÊNCIA 
NUMA ORGANIZAÇÃO NO SETOR TRIBUTÁRIO COM O AUXILIO 

DA NEUROCIÊNCIA, MINDFULNESS

Antônio Bezerra do Amaral Filho

Resumo:
O trabalho proposto dispõe pesquisar o desenvolvimento da gestão 
por competência numa organização no setor tributário com o au-
xilio da neurociência, mindfulness. Como problemática, questio-
na-se a neurociência e a mindfulness pode auxiliar a organização 
desenvolver a gestão por competência no setor tributário? A partir de 
revisão bibliográfica e uso de método qualitativo, desenvolveu-se o 
tema a partir dos objetivos: entender gestão por competências, estudar 
as competências para atuar no setor tributário de uma organização e 
pesquisar a contribuição da neurociência e mindfulness para alcançar 
uma competência mais rápida. A gestão por competência também esta 
relacionada com a gestão de desempenho, porém são diferentes a se-
gundas se refere ao ambiente para utiliza suas habilidades da melhor 
forma. No meio acadêmico disponibilizará à transdisciplinaridade 
e a multidisciplinaridade correlacionando várias ciências, como por 
exemplo, a administração, gestão fiscal e a neurociência, procriando 
uma perspectiva sistêmica, adentrando com trabalhos nacionais em 
concordância com pesquisas internacionais estratégicas. No meio em-
presarial, contribuirá e despertará o investimento em estratégias de 
negócios com a neurociência em neurobussiness e o equilíbrio pessoal 
do funcionário com a mindfulness.

Palavras-chave: Gestão de Competências. Tributação. Mindfulness. 
Neurobussiness.

INTRODUÇÃO

As influências que as organizações vêm sofrendo em suas nego-
ciações internacionais têm modificado sua estrutura e processos internos 
em especial o setor jurídico principalmente no que se refere à forma 
de tributar fora do país. 
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Os países anglo-saxões, asiáticos, europeus, africanos, australia-
nos e latinos contabilizam de formas variadas e diversas, gerando dúvi-
das, com bastante estudo e pesquisas para que as relações internacionais 
financeiras- tributarias se encontre dentro das normas internacionais. 

As organizações tem que encontrar uma maneira para continua-
rem realizando parcerias nacionais e internacionais sendo assim com 
estratégia do seu setor de recursos humanos e gestão de pessoas deve 
habilitar seu patrimônio humano desenvolvendo suas competências nas 
áreas jurídicas, contábeis e legislação fiscal.

A estratégia é aplicar a gestão de competência com o auxilio da 
neurociência e mindfulness para negócios. As demandas pessoais podem 
esta conectada com as atividades profissionais de cada indivíduo que 
fazem parte de uma organização.

Problemática: a neurociência e a mindfulness pode auxiliar a 
organização desenvolver a gestão por competência no setor tributário?

No meio acadêmico disponibilizará à transdisciplinaridade 
e a multidisciplinaridade correlacionando várias ciências, como por 
exemplo, a administração, gestão fiscal e a neurociência, procriando 
uma perspectiva sistêmica, adentrando com trabalhos nacionais em 
concordância com pesquisas internacionais estratégicas.

No meio empresarial, contribuirá e despertará o investimento 
em estratégias de negócios com a neurociência em neurobussiness e o 
equilíbrio pessoal do funcionário com a mindfulness.

O estudo adotou como objetivo geral: desenvolver as compe-
tências para o setor tributário com a contribuição da neurociência e a 
mindfulness.  Como procedimento metodológico, adotou-se a pesquisa 
bibliográfica de cunho exploratório-qualitativo, a partir das concepções 
dos autores Bridger (2020), Germer (2019), Brandão (2005). dentre 
outras fontes de pesquisa. Para alcançar o objetivo acima exposto, foram 
nomeados os seguintes objetivos específicos: entender gestão por com-
petências, estudar as competências para atuar no setor tributário de uma 
organização e pesquisar a contribuição da neurociência e mindfulness 
para alcançar uma competência mais rápida.

A TURBULÊNCIA DO MUNDO VUCA PARA O MUNDO
BANI

As transformações que vem ocorrendo na sociedade, na forma 
como produzir e comercializar iniciado principalmente na Inglaterra, 
ou seja, as Revoluções Industriais.
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No período da década de 90 os estudos e pesquisas aplicadas 
no campo das atividades militares migraram para ações empresariais 
como gestão estratégica tendo como foco a adaptabilidade que recebeu 
o nome, ou melhor, o acrônimo VUCA que significa.

O atual ambiente de negócios pode ser descrito 
como altamente – e cada vez mais – tecnológico, 
digitalizado e conectado em rede, trabalhando sob 
condições de volatilidade, incerteza, complexidade e 
ambiguidade (cenário conhecido como VUCA, repre-
sentando esses mesmos termos em inglês – volatility. 
uncertainty. complexity. abiguity). VUCA é repeti-
damente usado e bem fundamentado na literatura, 
onde: volatilidade refere-se à natureza da mudança, 
sua velocidade, caráter e magnitude, associada à tur-
bulência; a incerteza destaca a falta de previsibilidade 
de riscos e eventos; a complexidade refere-se às com-
plicações e ao caos global dos sistemas resultantes 
da inter-relação, interdependência e interação dos 
elementos dentro da organização e com seu ambiente 
nas dimensões técnica, econômica, organizacional, 
gerencial e global; a ambiguidade refere-se à falta 
de clareza da realidade e seus significados comple-
xos, que resultam em confusão e imprevisibilidade 
(Begeç, 2023, n.p).

A turbulência e confusão na imprevisibilidade geram exigências 
dos indivíduos e colaboradores na economia e após a Pandemia do 
Covid-19 foi gerado ansiedade, estresse e fragilidade no ser humano 
dando um novo desdobramento que se denominou de mundo BANI. 
Segundo García (2023) O Mundo BANI vem à tona por volta de 2020, 
período no qual países, empresas e pessoas foram influenciados pelas 
mudanças gerando acrônimo de brittle, anxius, non-lineares no inglês, 
já no idioma português é frágil, ansioso, não linear e incompreensível.

Nesta perspectiva do mundo VUCA que se transforma em 
Mundo BANI as organizações em sua estratégia gerencial para alcança 
suas metas e ter um ambiente corporativo adequado utilizará a gestão 
por competência para seus funcionários e parceiros. Mas o que é gestão 
por competência?
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GESTÃO POR COMPETÊNCIA

A organização ao analisar lacunas em seus processos, onde 
ocorriam estes erros nos seus setores entenderam que toda sua funcio-
nalidade, com sua visão, missão, objetivos e metas estão diretamente 
ligados aos seus colaboradores, ou melhor, ao indivíduo.

O indivíduo que necessita entender em que é bom e o que precisa 
melhorar. Desta forma as organizações por meio da gestão estratégica 
empresarial e da gestão do conhecimento passaram a mapear seus erros 
e necessidades. O que estava levando ao surgimento destas lacunas no 
processo?

As lacunas no processo eram os conhecimentos, habilidades e 
atitudes – (CHA), competências do indivíduo para atuar em seu setor. 
Brandão (2005) nos esclarece que a gestão por competência dedica-se 
a projetar e desenvolver nas organizações os variados níveis seja eles 
individual e grupal. 

A gestão por competência também está relacionada com a gestão 
de desempenho, porém são diferentes a segundas se refere ao ambiente 
para utiliza suas habilidades da melhor forma.

A gestão de desempenho é o processo de criar um 
ambiente de trabalho no qual as pessoas podem rea-
lizar o melhor de suas habilidades. É um completo 
sistema de trabalho que se inicia quando um trabalho 
é definido. Os programas de formas de avaliação de 
desempenho e as classificações de mérito não são 
novidade para as empresas. O governo federal ame-
ricano começou a avaliar os funcionários em 1842, 

Imagem 1: Mundo VUCA para BANI

Fontes: Elaborado pelo autor, 2023.
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quando o Congresso aprovou uma lei tornando 
obrigatórias revisões de desempenho anuais para os 
funcionários do departamento. (Bohlarnder, 2011, 
p. 298). 

Então para o crescimento e desempenho individual de cada 
colaborador em sua área e setor a gestões estão interligadas com a 
sua competência em planejar, organizar e executar suas atividades. 
As industriais precisam e devem praticar a gestão por competência 
para habilitar seu capital humano em seus processos com parcerias, 
comercialização e negócios.

A negociação possui suas etapas, características e especialmente 
no que compete a economia, finanças e legislação. Com as transfor-
mações globais, a interdisciplinaridade e multidisciplinaridade são 
cobradas habilidades ou competências múltiplas como, por exemplo, 
do colaborador na área tributária.

COMPETÊNCIA PARA O SETOR TRIBUTÁRIO

A globalização e a internet diminuíram as distancias e aumen-
taram o relacionamento das culturas e comércio internacional. Elas 
trouxeram uma grande troca de conhecimentos e aprendizado com 
outras culturas levando a sociedade repensar conceitos existentes e 
os reinterpretar, dando espaço às diversidades culturais, econômicas 
e financeiras.

A contabilidade, por ser uma ciência social aplicada, 
é fortemente influenciada pelo ambiente em que atua. 
De uma forma geral, valores culturais, tradição his-
tórica, estrutura política, econômica e social acabam 
refletindo nas práticas contábeis de uma nação e, con-
sequentemente, a evolução das mesmas pode estar 
vinculada ao nível de desenvolvimento econômico 
de cada país.
Usualmente, a contabilidade é considerada a lingua-
gem “dos negócios”, ou seja, é onde os principais 
agentes econômicos buscam informações (princi-
palmente de natureza econômico-financeira) sobre 
a performance empresarial e avaliação de risco para 
se realizar investimentos que desejam mensurar a 
conveniência e oportunidade para concretizar seus 
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negócios. Assim, sua importância ultrapassou as 
fronteiras, deixando de ter sua utilidade limitada 
ao campo doméstico para servir de instrumento de 
processo decisório em nível internacional, principal-
mente no atual cenário de globalização dos merca-
dos. (Niyama, 2005, p.15). 

A atuação dos governos, culturas, forma de atuação econômica 
diversificou a pratica desta ciência social aplicada em cada região do 
mundo sendo variada sua metodologia de informação. E por questões 
de várias fraudes que quebraram empresas internacionais, buscou-se 
uma forma de parametrizar a forma de pratica da contabilidade que se 
encontra ligada aos atos e fatos administrativos, econômicos e fiscais. 
Desta forma para que o colaborador possa atuar em negócios no setor 
tributário é necessário competências como conhecimento, habilidade 
em ciências contábeis, em economia, direito financeiro – econômico 
e legislação internacional, além de entendimento em tecnologia, sis-
temas como o ERP e o idioma inglês. Esta sempre acompanhando a 
legislação tributaria e planejamento tributário para gera elisão uma 
economia fiscal licita. 

Todas estas exigências do mundo BANI e competências para 
um profissional da área de negócios como a tributarista tem produ-
zido estresse, ansiedade e outras doenças que podem desdobram-se. 
As empresas e seus setores estratégicos de recursos humanos, gestão 
de pessoas e profissional não poder esquecer-se da sua individualidade 
e vida pessoal. Para atingir este novo degrau a metodologia do mind-
fulness vem auxiliar para aquisição e aprendizagem das competências 
de forma equilibrada.

MINDFULNESS AUXILIANDO NA AQUISIÇÃO DE 
COMPETÊNCIAS

A turbulência do dia a dia em se tornar um profissional, corres-
ponder às exigências da organização e do cargo, confundido a vida do 
individuo que há desejos, sonhos, com as atividades do trabalho tem 
levado ao desgaste pessoal, físico, mental que desdobra em estresse, 
ansiedade, depressão e em alguns casos a atentar contra a própria vida.

A metodologia do mindfulness leva ao ser humano focar no 
presente e parar um momento para autoanálise, auto entendimento e o 
enfrentamento dos próprios erros, pedido desculpadas, aceitando que 
o ser humano erra e também perde em certos momentos.
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Germer (2010) ensina que o mindfulness é vivenciar o momento 
e as experiências de maneira harmônica com emoções e sentimentos 
de forma consciente.

O autoconhecimento, respeito as suas emoções levará o indivi-
duo ao alto equilíbrio o auxiliando em sua aprendizagem, capacitação 
e desenvolvimento de suas competências. Incrementando ao conheci-
mento, habilidade e atitude – (C.H. A) que ficarão com conhecimento, 
habilidade, atitude, valores e emoções, ou seja, (C.H.A.V. E). Para obter 
uma ótima competência as organizações com a gestão por competência 
poderá utilizar a metodologia do mindfulness.

Imagem 2: Sigla C.H.A para C.H.A.V.E

Fontes: Elaborado pelo autor, 2023.

Mindfulness (atenção plena) é o fundamento da 
autocompaixão. Precisamos sair do enredo do 
nosso sofrimento e nos voltarmos para a nossa dor 
conscientemente antes que possamos responder 
com bondade. Pode-se definir mindfulness como a 
“consciência da experiência no momento presente 
com aceitação”. Contudo, nenhuma definição capta 
adequadamente a natureza de mindfulness porque 
mindfulness envolve consciência pré-conceitual. Em 
outras palavras, quando estamos conscientes experi-
mentamos o mundo diretamente, não apenas através 
das lentes do pensamento. Pensamentos são represen-
tações – símbolos que representam a realidade, não 
a realidade em si. Você não pode cheirar provar ou 
comer a palavra maçã. Quando nos situamos abaixo 
do nível do pensamento e fazemos contato direto 
com a experiência, somos capazes de entrar em con-
tato com a natureza dinâmica da realidade. Podemos 
abandonar a ideia de como achamos que a realidade 
“deve” ser e nos abrirmos para o que 
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ela é. Isso significa que, quando estamos sofrendo, 
podemos deixar de lado o enredo do que está acon-
tecendo e simplesmente “estar” com ele e com nós 
mesmos, com coragem e presença. (Neff; Germer, 
2019, p.58).

A mindfulness com a atenção plena e autocompaixão fortale-
cerá no capital humano organizacional o indivíduo que com harmonia 
interior simplificará o ensino é a aprendizagem das competências do 
profissional da área de negócios tributaria.

Fortalecendo este equilíbrio da pessoa para o desenvolvimento 
de competências a neurociência e sua pratica interdisciplinar contribuirá 
para o fortalecimento e desempenho do profissional.

CONTRIBUIÇÕES DA NEUROCIÊNCIA AO
DESENVOLVIMENTO DE COMPETÊNCIAS

O ensino e aprendizagem corporativa e individual são captados 
por cada pessoa baseada em sua cognição e atenção ao que se dá foco, 
o estudo sobre a mente, desenvolvimento e funcionamento do cérebro 
são realizados pela neurociência.

A instituição que agir com a gestão do conhecimento para 
capacitar seus colaboradores no tocante ao setor de negócios fiscal 
por meio da gestão de competência ao utilizar a neurociência e sua 
interdisciplinaridade atingira patamares ainda não aprendidos pelos 
seus concorrentes.

O despertar em seu corpo de colaboradores contribuirá para as 
competências necessárias do profissional no setor tributário. Marques 
(2017) demonstra que os estágios da aprendizagem que se encontram 
divididos em fases, de acordo com programação neurolinguística – 
(PNL) nomeados como incompetência inconsciente, incompetência 
consciente, competência consciente e competência inconsciente.  O ser 
humano ao passar por estas fases adquirirá suas competências desejadas. 
Podendo ainda modelar o desempenho de outra pessoa ou profissional 
na sua área de conhecimento.

Comunicamo-nos em palavras, deletando, distor-
cendo e generalizando a estrutura profunda de nossa 
experiência para formar uma estrutura superficial 
falando. O metamodelo é um conjunto de padrões de 
linguagem e perguntas que reconectam as deleções, 
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distorções e generalizações à experiência que as 
gerou. As perguntas do metamodelo fazem a “enge-
nharia inversa” da linguagem, trabalhando a estrutura 
superficial para obter insight sobre estrutura profunda 
por trás dela.
O metamodelo foi o primeiro modelo da PNL a 
ser desenvolvido. Jonh Grinder e Richard Bandler 
modelaram as habilidades linguísticas dos terapeutas 
Virginia Satir e Fritz Perls. Combinaram isso com 
as pessoas de John Grinder em gramática transfor-
macional e publicaram os resultados como o meta-
modelo no livro The Structure of Magic Volume I 
(Science and Behaviour Books, 1975). (O’Connor, 
2019, p. 163-164).

A neurociência em sua interdisciplinaridade com a programação 
neurolinguística da esta contribuição para a gestão por competência por 
meio da linguística e esta ferramenta cocriada que é o metamodelo que 
será possível se desempenha como um profissional de alta demanda.

A neurociência com atuação nos negócios difundida internacio-
nalmente como Neurobussiness. O ser humano em seu desenvolvimento 
físico, mental influenciou em sua fisiologia adaptabilidade de seu cére-
bro as situações e crescimento social que gerou o cérebro trino.  É o 
oportuno Gonçalves (2018) o que há três cérebros e uma mente, ou seja, 
o velho cérebro, chamado de sistema reptiliano; cérebro intermediário, 
chamado de sistema límbico e o neocórtex.  Todas estas descobertas 
além de estudos foram possíveis após investimentos internacionais 
para cura de doenças da mente. Desta forma é possível incrementar e 
cocriar metodologias que auxiliam e contribuem nas competências do 
ser humano e especialmente em negócios com o neurobusiness.

Neurociência aplicada à qualidade de vida e à gestão 
empresarial: o que é isso?
Aplicada à busca de melhor qualidade de vida, a 
neurociência revela um arsenal poderoso. Seja no 
ambiente empresarial, na família ou no silêncio 
de uma noite de insônia, o melhor conhecimento 
de nosso cérebro pode ser extremamente útil. [...] 
Quando aplicada à administração de empresas e 
negócios, a neurociência pode ser chamada de Neu-
robusiness, neurogestão. O objetivo dessa efetiva 
da performance  das empresas a partir de melhorias 
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em seu processo decisório, critérios de alocação de 
pessoal, motivação de equipes, liderança e estraté-
gia, dentre orientadas pela compreensão de como o 
cérebro humano funciona e de suas peculiaridades 
no que diz respeito aos colaboradores e à direção das 
empresas. (Gonçalves, 2018, p.15-16).

O neurobusines com sua prática juntamente com outras disci-
plinas auxilia a gestão por competência para que as pessoas e organi-
zações possa aumentar seu desempenho aprendendo de outras formas 
desaprendendo e reaprendendo com a neuroplasticidade.

A nova aprendizagem no setor de tributação do colaborador, ou 
seja, a neuroplasticidade ajudará as organizações em atingir seu objetivo 
com várias metas e pessoas de forma eficaz, eficiente e efetivamente 
dando harmonia entre indivíduo e profissional.

Imagem 3: Contribuição do Mindfulness, Neurociência para
Gestão por Competência.

Fontes: Elaborado pelo autor, 2023.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Portanto, a pesquisa estudou a gestão por competência numa 
organização no setor tributário com o auxilio da neurociência, mind-
fulness. Os objetivos propostos foram satisfeitos, pois ficou esclarecido 
que a aplicada da metodologia do mindfulness vem auxiliar o individuo 
a se entender e respeitar seus limites com foco no presente e suas emo-
ções. A Neurociência contribui na rapidez da aprendizagem através de 
sua interdisciplinaridade e aprendizagem do comportamento do cérebro 
humano em obter suas competências.
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As organizações e os próprios indivíduos sejam qual for sua 
função ou necessidade devem estudar pesquisar, submete-se e inves-
tir em seu potencial com qualidade de vida para alcance do sucesso 
pretendido, de maneira saudável com metodologias reconhecidas aqui 
em destaque a neurociência e o Mindfulness aplicado às negociações.

Estes conhecimentos e metodologias já são realidades e ações 
atuais no mercado internacional para evolução da população de sua 
indústria.

A pesquisa não vem esgotar o assunto sendo mais uma colabo-
ração para o fortalecimento, dos estudos e das investigações na psi-
cologia organizacional e do trabalho internacional para a gestão por 
competência. 
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EDUCAÇÃO ESPECIAL, INCLUSIVA E EMANCIPATÓRIA

Josivania Maria de Sousa Araújo1

Resumo:
Este artigo tem como objetivo analisar a educação especial, inclusi-
va e emancipatória na contemporaneidade. Essa educação precisa ser 
compreendida como uma concepção de ensino atual, cuja finalidade é 
garantir o direito a todos, de forma igualitária. A metodologia utiliza-
da para esta pesquisa teve como base teorias de autores conhecedores 
do assunto. Para tanto, foi realizada uma pesquisa qualitativa em sites 
de busca como a SciELO, revistas eletrônicas, jornais, periódicos e 
dissertações que tratam da temática para a consolidação deste estudo. 
Essa pesquisa torna-se urgente, considerando as fragilidades docentes 
atuais no que diz respeito ao trabalho pedagógico, à educação espe-
cial, inclusiva e à emancipação, principalmente, pela dificuldade em 
mediar situações cotidianas em sala de aula, que acabam produzindo 
estereótipos a respeito destes sujeitos com necessidades educacionais 
especiais. Deve-se ressaltar a importância de uma formação eman-
cipatória e autônoma, pois as pessoas com necessidades especiais, 
assim como qualquer outra pessoa, precisa de uma educação de qua-
lidade que o torne capaz de buscar sua emancipação, seus objetivos 
e desempenhar uma profissão. Os resultados desta pesquisa mostram 
que “a educação inclusiva pode ser vista como uma verdadeira revo-
lução no processo de ensino, onde todos têm o dever de participar, 
reunindo esforços para que ela se firme gradualmente nos seus pro-
pósitos de oferecer um ensino de qualidade, permeado de princípios 
de igualdade, solidariedade, democracia, aniquilando as barreiras e os 
preconceitos, desde a infância até a universidade”.

Palavras-chave: Educação Especial. Emancipação. Trabalho Peda-
gógico. Educação de Qualidade.

INTRODUÇÃO

Atualmente, a discussão sobre a inclusão das pessoas com defi-
ciência em salas de aula regulares tem ocupado importante espaço nos 
1 josivaniasousa89@gmail.com
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debates sobre a prática escolar e sobre os métodos de ensino. Não só 
por isso, mas também pela garantia constitucional da educação de qua-
lidade para todos, é necessário pensar sobre o aprendizado de pessoas 
com diferentes necessidades educacionais na medida em que o direito 
à educação deve ser plenamente garantido para essas pessoas. A prática 
escolar inclusiva, nesse cenário, é considerada essencial para que esses 
indivíduos se vejam como pertencentes à sociedade, por meio de sua 
emancipação, que permite a eles o reconhecimento de sua capacidade 
social, laborativa e intelectual (Silva; Valverde; Rosa, 2021, p. 155).

O ideal de uma educação verdadeiramente inclusiva vem como 
substituto satisfatório dos antigos modelos de análise da deficiência, 
que até há pouco tempo era vista de forma muito mais exclusiva e dis-
criminatória, sendo reconhecida mais como fenômeno biológico que 
social. Os antigos paradigmas utilizados para a definição de deficiência 
são superados pelo ideal inclusivo, que valoriza as particularidades de 
cada indivíduo, mas reconhece que todos podem ocupar os mesmos 
lugares e compartilhar as mesmas experiências (Silva; Valverde; Rosa, 
2023, p. 306).

 A educação inclusiva é uma ferramenta renovadora nas insti-
tuições escolares, porque ela amplia os horizontes e a participação ativa 
dos alunos nos processos de ensino e de aprendizagem. Trata-se de uma 
ressignificação de toda a estrutura educacional para a recepção do aluno 
especial, incluindo as políticas vigentes, os procedimentos de ensino, 
bem como todas as outras ações da comunidade escolar. A educação 
inclusiva embasada neste novo panorama de educação respeita uma 
condição humana, igualitária e democrática, de forma que o discente 
possa aprender, bem como apreender, partindo de sua singularidade, 
tendo como objetivo primordial a contribuição de maneira que se pro-
mova a aprendizagem e o desenvolvimento pessoal para que cada um 
se construa como um ser global (Garcia; Abreu, 2018, p. 04).

Segundo Oliveira (et al., 2019, p. 02): “A educação inclusiva 
demanda promover a igualdade de oportunidades, valorizando as dife-
renças humanas, sejam elas quais forem: raciais, culturais, intelectuais, 
sociais, físicas, sensoriais, de gênero, etc. Para isso, é preciso que haja 
uma completa transformação no ensino, das práticas e de suas políticas 
adotadas, para que se possa assegurar um ensino inclusivo e democrá-
tica todos”.

Todos, sem exceção, com ou sem a experiência pessoal da defi-
ciência ou do chão da escola, reconhecem os desafios para a efetivação 
dos ditames constitucionais de educação inclusiva em uma sociedade 
constituída na linguagem da violência e que historicamente tem natu-
ralizado a segregação de pessoas com deficiência. Ao mesmo tempo, 
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apostam na possibilidade de construção coletiva de uma sociedade 
estruturada em uma lógica que não seja da hierarquização de corpos e 
de existências, na qual a escola seja espaço privilegiado para construção 
de laços, saberes, afetos e experimentação da sensação de pertencimento 
na diferença (Albuquerque et al., 2023, p. 03).

Esta pesquisa tem por objetivo analisar a educação especial e 
emancipatória através de revisão bibliográfica, baseando-se em teo-
rias de autores conhecedores do assunto. Para tanto, foi realizada uma 
pesquisa qualitativa em sites de busca como a SciELO, revistas eletrô-
nicas, jornais, periódicos e dissertações que tratam da temática para a 
consolidação deste estudo.

DESENVOLVIMENTO

Como o Espaço é Aproveitado nas Atividades Desenvolvidas 
entre Alunos com Necessidades Especiais de Aprendizagem nas 
Escolas

O principal desafio para os professores especialistas no Aten-
dimento Educacional Especializado (AEE), que assumem a regência 
de uma Sala de Recursos Multifuncional (SRM), conforme a Política 
Nacional de Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva, 
publicada no ano de 2007, é atender alunos com deficiências, trans-
tornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdota-
ção que são encaminhados a esse espaço. Nesses ambientes devem 
ser oferecidas todas as condições de pleno desenvolvimento para que 
consigam ter acesso ao currículo da sala de aula regular em que estão 
matriculados (Poker et al, 2013, p. 11).

Neste sentido, desde 1985, o governo brasileiro procura implan-
tar uma nova política educacional que pretende garantir a universaliza-
ção da escolarização. Observa-se assim um crescente processo de demo-
cratização do ensino, com a disseminação da ideia de justiça social, 
por meio da garantia do ensino fundamental gratuito e obrigatório para 
todos, sem exceção (Poker et al, 2013, p. 15).

Vale lembrar que a Educação Especial, como uma modalidade 
de educação escolar que perpassa todas as etapas e níveis de ensino, 
está definida nas Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na 
Educação Básica que regulamenta a garantia do direito de acesso e per-
manência dos alunos com necessidade educacionais especiais e orienta 
para a inclusão em classes comuns do sistema regular de ensino (MEC, 
2006, p. 05).
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Cabe dizer que muitos recursos são simples e já estão disponí-
veis nas salas de aula, enquanto outros precisam ser construídos e/ou 
adaptados, mediante a identificação das necessidades que cada aluno 
apresenta. Concorda-se com Rodrigues (2005 apud Duek, 2014, p. 23) 
ao afirmar que na perspectiva da Educação Inclusiva são necessários 
novos recursos para ensinar, bem como novos olhares sobre os recursos 
já existentes ou que precisam ser criados

Para Batista (2020, p. 03):

Para lidar com o aluno e promover a inclusão escolar, 
o professor precisa ser criativo e buscar estratégias 
que favoreçam a inclusão e o desenvolvimento dos 
alunos, sejam eles considerados com deficiências, 
limitações ou capacidades restritas ou não. É preciso, 
antes de tudo, que o professor tenha em mente que a 
educação poderá ser realmente considerada inclusiva 
e possibilitará o sucesso de todos os alunos, incluin-
do-se aí o com alguma deficiência. Assim, a educação 
inclusiva cumprirá seu papel de acompanhar e moti-
var o educando em todas as atividades educativas.

De acordo com os princípios da Educação Inclusiva, o aluno 
com dificuldades de aprendizagem deve ser considerado um desafio, 
visto que a escola precisa se adaptar às suas necessidades, organizan-
do-se para atendê-lo da melhor forma possível, proporcionando-lhe seu 
pleno desenvolvimento, e assim sirvam de pressupostos de aprendiza-
gem de todos (Poker, et al, 2007, p. 07 in Batista, 2020, p. 04).

O papel do professor e a sua redefinição, devem ampliar suas 
competências para lidar com as transformações da Ciência e da Tecno-
logia. Esses são um dos grandes desafios a serem superados, associados 
a capacidade de planejar e desenvolver no alunado as competências 
relacionadas a uma cultura audiovisual, digital e inclusiva que asse-
gurem um nível de alfabetização digital e de cultura inclusiva. Além 
disso, saber integrar e usar pedagogicamente as TIC em sua prática 
profissional, de maneira a impregná-la em suas ações docentes, da 
mesma forma como as tecnologias estão impregnadas em nosso coti-
diano (Giroto et al, 2012, p. 122).

Segundo a Política Nacional de Educação Especial na Perspec-
tiva de educação inclusiva (2008) o AEE complementa e/ou suplementa 
a formação dos alunos com vistas à autonomia e independência na 
escola e fora dela identificando, elaborando e organizando recursos 
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pedagógicos e de acessibilidade que eliminem as barreiras para a plena 
participação dos alunos, considerando suas necessidades específicas. 
As atividades desenvolvidas no AEE devem se diferenciar daquelas 
realizadas na sala de aula comum, mas não substituem a escolarização 
(Pimenta; Cavalaro, 2003, p. 05).

De acordo com Heyemeyer; Ganem (2004, p. 19 apud Cordeiro, 
2017, p. 12):

O maior desafio da comunidade educativa é a busca 
de estratégias que possibilitem aprendizagem de 
todos. A inserção destes alunos no ambiente escolar 
acaba sendo observada de várias formas. Sabemos 
que cada indivíduo tem o seu determinado tempo e 
desenvolvimento dentro de cada deficiência.

Neste contexto, deve-se ressaltar que As mudanças necessárias 
em sala de aula, como no nível administrativo, envolvem o comparti-
lhamento, elemento essencial para a formação de equipes cooperativas 
que podem ser consideradas segundo duas perspectivas: a primeira 
diz respeito às atividades de planejamento e tomada de decisão que 
acontecem fora da sala de aula, e a segunda está relacionada às ativi-
dades didáticas compartilhadas em sala de aula (Dias, 2007, p.41 apud 
Cordeiro, 2017, p. 13).

É necessário que o professor reflita sobre sua prática pedagógica, 
já que a influência do ambiente interfere no comportamento, além das 
causas externas, que podem estar relacionada a práticas culturais em 
que a criança está inserida, de como a criança é educada ou fatores 
psicológicos. É comum o indivíduo que possui o transtorno de déficit 
de atenção e hiperatividade, apresentar pelo menos mais de um trans-
torno associado, algumas pesquisas estimam que 70% das crianças 
apresentam comorbidade, ou seja, comorbidade é quando há influência 
no surgimento de outros sintomas de como o TDAH irá se manifestar, 
desse modo, a criança que possui esses transtornos, irá interferir no 
comportamento. Durante as observações percebi a todo instante que 
aluno X estava andando pela sala, em alguns momentos agia impulsi-
vamente gritando e batendo sobre a mesa, abrindo e fechando a porta 
da sala sem ser solicitado, tinha dificuldade de se manter concentrado 
nas atividades e se dispersa facilmente com qualquer barulho (Santos, 
2018, p. 36).
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A Concepção que Professores de Apoio Pedagógico têm sobre 
o Desenvolvimento de Atividades Lúdicas que Necessitem de Espaço

Brincar é uma ferramenta poderosa de comunicação, é mediante 
este ato que a criança pode apresentar os seus desejos e vontades. O 
ato de brincar possibilita o processo de aprendizagem da criança, pois 
facilita a criação da reflexão, da autonomia e da criatividade, gerando, 
desta forma, uma ligação intima entre jogo e a aprendizagem (Silva; 
Silva, 2021, p. 04).

Vygotsky (1998), diz que o brinquedo cria uma zona de desen-
volvimento proximal na criança que se comporta além do comporta-
mento habitual de sua idade, além de seu comportamento diário; no 
brinquedo é como se ela fosse maior que é. Para Vygotsky é preciso 
considerar as necessidades as quais as crianças possuem como também 
os meios que incentivam suas ações, pois só assim poderemos entender 
o seu desenvolvimento (in Silva; Silva, 2021, p. 05).

A prática educacional voltada para o lúdico facilita a aprendiza-
gem e desenvolvimento pessoal da criança, tornando-se um mecanismo 
de maior assimilação, pois causa satisfação e prazer ao desenvolver as 
atividades. O lúdico é caracterizado de várias formas, sempre fazendo 
menção ao prazer, à brincadeira, à espontaneidade e alegria (Bandeira; 
Souza, 2015, p. 19).

Para Bandeira; Souza (2015, p. 20):

A brincadeira é uma tradição passada por várias 
gerações, apresentando-se também como uma forma 
lúdica para a aprendizagem das crianças. Sendo 
assim, as brincadeiras estão presentes na vida dos 
seres humanos desde bebê. Assim, as crianças desde 
cedo brincam consigo mesmo, com outras pessoas ou 
com objetos, sendo tudo um motivo para brincadeira, 
trilhando os caminhos da integração social.

A utilização de jogos e atividades lúdicas, como estratégia de 
ensino pode contribuir para despertar o interesse dos alunos pelas ati-
vidades da escola e melhorar o desempenho dos mesmos, facilitando 
a aprendizagem (Kiya, 2014, p. 05).

 Na busca por respostas sobre como tornar o ensino agradável 
tanto para os alunos quanto para os professores descobrimos que o uso 
de jogos bem como de atividades lúdicas, como recursos metodológi-
cos, podem ser a saída para melhorar o processo de ensino/aprendiza-
gem e tornar o trabalho educacional realizado em nossas escolas mais 
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dinâmico e prazeroso. “Toda prática pedagógica deve proporcionar 
alegria aos alunos no processo de aprendizagem” (Rau 2007, p.32 apud 
Kiya, 2014, p. 09).

A ludicidade numa perspectiva da busca de resultados eficazes 
no processo ensino-aprendizagem, deve contemplar a escola como um 
todo. O educador ao desenvolver atividades lúdicas pode apresentar 
diversos conteúdos como por exemplo conteúdos que tratem dos valores 
éticos e morais, colaboração, participação, cooperação, trabalho em 
equipe, entre outros (Dourado, 2020, p. 24).

Segundo Souza (2021, p. 48):

Usar a ludicidade como recurso metodológico é com-
preender que a criança é um ser brincante, assim 
como se preocupa com o desenvolvimento integral 
infantil, haja vista que o processo educativo se torna 
significativo e não enfadonho. Ao mesmo tempo em 
que brinca, a criança aprende. Destarte, a educação 
infantil é uma etapa primordial da vida do sujeito, 
tem impacto durante toda a formação e esferas da 
vida do sujeito.

É importante destacar que, a motivação do docente no contexto 
escolar, para adaptar a atividade lúdica é essencial, fazendo com que o 
aluno seja um participante ativo no desenvolvimento da atividade lúdica 
e nos métodos pedagógicos da escola. Porém, este método não deverá 
ser adotado apenas como diversão, mas sim, como uma ferramenta para 
o desenvolvimento do aperfeiçoamento do raciocínio social, lógico e 
cognitivo de modo espontâneo e satisfatório para a criança. Os adultos 
enquanto instrutores precisam ter cuidado no que é apresentado para as 
crianças, ponderando que um dos métodos da aprendizagem infantil é 
a repetição (Souza, 2021, p. 49).

Macedo, Petty e Passos (2005 in Freitas, 2020, p. 03) apresenta 
cinco indicadores que consentem entender a presença do lúdico nos pro-
cessos de aprendizagem ou desenvolvimento beneficiando a observação 
da dimensão lúdica nas atividades lúdicas. A primeira delas é de ‘terem 
um prazer funcional’, a segunda, de ‘serem desafiadoras, por terceiro 
em ‘criarem possibilidades e disporem delas’, por quarto indicador em 
possuírem dimensão simbólica e, por fim em ‘expressarem-se de modo 
construtivo ou relacional’.

A ludicidade caracteriza-se por ser espontânea e satisfatória, é 
um processo que brota de dentro para fora e está ligada ao prazer de 
brincar e ao faz-de-conta. Essa maneira de ensino faz com que o aluno 
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viva experiências na sala de aula, como a perda e o medo, conhecem 
conceitos e regras por meio das atividades lúdicas. Será mediante essas 
regras que o aluno criará uma estrutura interna, gerando uma confiança 
em si e nos colegas (Garcia, 2019 apud Freitas, 2020, p. 07).

É necessário que o lúdico esteja sempre presente no cotidiano 
escolar dos alunos, com cunho pedagógico de alcançar uma apren-
dizagem significativa, sendo um fator positivo na inovação de aulas 
repetitivas, monótonas e prontas. “Atividades lúdicas para que a criança 
sinta o desejo de pensar[...] uma disciplina e por isso não se interessa 
por ela. “Daí, a necessidade de programar atividades lúdicas na escola”. 
(Santos, 2010, p. 4). A escola precisa internalizar que o aluno necessita 
de uma motivação para que o mesmo se sinta envolvido com processo, 
pois o ensino não é algo pronto e acabado, onde existe uma receita 
pronta é isso e pronto, não, o ensino precisa ser significativo, e para 
isso, é necessário práticas educativas realmente significantes, pensadas 
e colocadas em ação de acordo com cada público. (in Ferreira; Muniz, 
2020, p. 328).

Paulo Freire e a Inclusão Escolar

É preciso que o professor, no espaço escolar, ao se deparar com 
práticas bancárias, procure dialogar com seus pares e mostrar aos mes-
mos que práticas dialógicas são possíveis de serem realizadas, consti-
tuindo-se por meio de uma didática reflexiva e fundamentada em uma 
práxis inclusiva e emancipatória. “A práxis, porém, é reflexão e ação 
dos homens sobre o mundo para transformá-lo. Sem ela, é impossível 
a superação da contradição opressor oprimido” (Freire, 2011, p. 52). A 
reflexão sobre a prática pedagógica faz-se essencial ao educador, para 
que os processos de ensino-aprendizagem sejam inclusivos (Campos; 
Cruz; Cavalcante, 2021, p. 03).

Freire quando discorre sobre a inclusão social das minorias atra-
vés da educação, o estudioso contribui com pressupostos para uma 
educação universal, democrática e emancipatória, que possibilite a 
eliminação do preconceito, da discriminação e da segregação. No que 
concerne a formação docente nesse contexto, a pedagogia de Paulo 
Freire (1996) traz a necessidade de uma formação docente ética, dia-
lógica, reflexiva, que se oponha a toda forma de discriminação, que 
respeite os saberes e modos de aprender que são diversos, e o pensa-
mento Freiriano é mister em defender que esse ensino esteja alicerçado 
em princípio político compatível (Souza et al., 2022, p. 351).
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Paulo Freire (2001 apud Marques: Romualdo, 2014, p. 04-05) 
refere-se às condições de exclusão, a que são submetidas as classes 
populares, os oprimidos, denominando de “situações-limite”, ou seja, 
obstáculos ou barreiras que precisam ser vencidos, mas se encontram 
vinculados à vida pessoal e social do indivíduo. Segundo ele, o enfren-
tamento dessas situações é percebido de formas diferentes pelos envol-
vidos nesse processo: ou eles as percebem como um obstáculo que não 
podem ou não querem transpor, ou ainda como algo que sabem que 
existe e que precisa ser rompido e então se empenham na sua superação.

Conforme Freire (2014 apud Garcia; Abreu, 2018, p. 02) é 
necessário a não negação da capacidade crítica do aluno, pois assim, 
se torna possível aprender criticamente, desta forma tanto professores 
como educandos, se empenham na prática da criação, instigação, se 
tornando inquietos, rigorosos, humildes e persistentes.

Para Freire (2008 apud Garcia; Abreu, 2018, p. 08), a prática 
educativo-progressista, na qual afirma que o ensinar-aprender deve estar 
voltado para que o aluno tenha autonomia no seu processo de produção 
e construção do conhecimento, aborda os saberes fundamentais para 
uma prática docente crítica (progressista), na qual o educador deve 
reconhecer a importância de estar sempre atualizado e tendo seus conhe-
cimentos sempre renovados, devendo esta renovação compreender 
tanto saberes teóricos, quanto saberes populares.

A Experiência Enquanto Possibilidade de Emancipação: por 
uma educação inclusiva

O ideal de uma educação verdadeiramente inclusiva vem como 
substituto satisfatório dos antigos modelos de análise da deficiência, 
que até há pouco tempo era vista de forma muito mais exclusiva e dis-
criminatória, sendo reconhecida mais como fenômeno biológico que 
social. Os antigos paradigmas utilizados para a definição de deficiência 
são superados pelo ideal inclusivo, que valoriza as particularidades de 
cada indivíduo, mas reconhece que todos podem ocupar os mesmos 
lugares e compartilhar as mesmas experiências (Sá e Silva; Valverde; 
Rosa, 2023, p. 306).

Para Sá e Silva; Valverde; Rosa (2023, p. 307): “A revolução 
no tratamento da deficiência estimulou mudanças também no modo 
como as pessoas com deficiência eram tratadas pela sociedade, que a 
partir desse momento passou a procurar curas para esses indivíduos, 
por meio da criação de instituições médicas voltadas para essa finali-
dade. Essas instituições tiveram, inicialmente, caráter assistencialista, 
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que foi gradualmente substituído por um viés mais educacional, com 
a influência de reformadores sociais. Essas instituições ecoam forte-
mente na sociedade contemporânea, que continua a adotar em larga 
medida o modelo biomédico. As chamadas escolas especiais, ao segre-
gar geográfica e socialmente os indivíduos considerados “anormais”, 
são reflexos diretos desse modelo, ao considerá-los doentes inaptos 
para a convivência social”.

Confirmando a perspectiva de Freire, Barbosa e Bezerra (2021 
apud Sá e Silva; Valverde; Rosa, 2023, p. 310) afirmam que, sendo a 
escola socialmente determinada, relacionar a educação à sociedade 
implica reconhecer e abordar as necessidades sociais no ambiente edu-
cacional sem criar separações ou favorecer interesses específicos. Em 
vez disso, envolve compreender a relevância e a história de diversos 
indivíduos, incorporando suas realidades. Para as autoras, a inclusão só 
é possível se o currículo for inovador, flexível, e firmado nas bases da 
diversidade, para que considere as diversas peculiaridades de cada estu-
dante e estabeleça uma educação que tenha como protagonista o aluno.

A educação inclusiva é o projeto que, da forma mais humanitária 
possível, permite que todos os estudantes, independentemente de sua 
cor, classe, orientação sexual ou condição física e mental tenham acesso 
ao ensino de qualidade, inclusive, frequentando os mesmos espaços. 
Esse modelo tem sido objeto de estudo de diversos pedagogos e pro-
fissionais da área de ensino nos últimos anos, além de estudiosos de 
outras áreas, e pode ser considerada a materialização da educação para 
todos (Sá e Silva; Valverde; Rosa, 2021, p. 156).

A intrínseca ligação entre a real inclusão escolar das pessoas 
com deficiência e a emancipação através de uma educação libertadora, 
ao demonstrar que mudanças estruturais no sistema opressor, muito 
presente em instituições como as escolas, só acontecem se os oprimi-
dos reconhecerem, na práxis, sua condição. A autonomia concedida 
por uma verdadeira inclusão no processo de aprendizagem é base para 
esse processo. Apenas a inclusão real e concreta das pessoas com defi-
ciência pode levá-las a construir seu próprio processo de libertação. 
Este estudo, limitado por ser somente uma revisão bibliográfica sobre 
o tema proposto, não pretendeu analisar a efetivação da real inclusão 
das pessoas com deficiência nas mais variadas instituições de ensino, 
mas, sim, defender que esse é o processo para se alcançar esse ideal 
(Sá e Silva; Valverde; Rosa, 2023, p. 315).

Nessa perspectiva, o mais recente Plano Nacional de Educação 
(PNE 2011 - 2020) apresenta s título de suas propostas inclusivas, a 
nova educação especial, como uma forma de ensinamento que abrange 
a escolarização em sua totalidade (em qualquer nível). Para o PNE, 
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alunos especiais, com alguma deficiência, ou Transtorno Global do 
Desenvolvimento (TGD) e aptidões altas se constituem o público-alvo 
(Oliveira et al., 2019, p. 449).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Após levantamento e leitura bibliográfica, foi possível com-
preender que, de acordo com Souza (et al., 2022, p. 13-14) “considerar a 
pedagogia Freiriana na Educação Inclusiva e na compreensão do AEE é 
admitir a grandeza do educador Paulo Freire que convida todo educador 
e educadora a refletir sua prática em prol de uma educação humanizada, 
democrática, amorosa, e preocupada com o fim das opressões a partir 
da consciência do oprimido quanto às suas potencialidades, no caso, 
as pessoas que são público-alvo da Educação Especial, que devem ser 
enxergadas como sujeitos de sua aprendizagem”.

A educação inclusiva é um desafio, que ao ser devidamente 
enfrentado pela escola comum, provoca a melhoria da qualidade da 
educação no Brasil, à proporção que, para cada aluno com ou sem 
deficiência, poder exercer seu direito à educação com plenitude, é 
imprescindível que essa instituição escolar intensifique as suas práticas 
pedagógicas, no intuito de atender as diferenças. Esse aprimoramento é 
primordial, no sentido de que os discentes possam passar pela experiên-
cia educacional e dela tirar proveito, pois só assim os mesmos podem 
alcançar o conhecimento (Garcia; Abreu, 2018, p. 10).

É necessário, também, que os profissionais que atuam com crian-
ças com necessidades educacionais especiais lutem constantemente con-
tra a exclusão, contra o fracasso escolar, contra a violência, buscando 
desenvolver a cidadania, a autonomia e criar uma relação crítica com 
o saber. Nessa perspectiva, volta-se ao foco inicial em que a formação 
docente é essencial a Educação Inclusiva que se dará não apenas por 
meio de práticas inclusivistas, mas sim a partir da compreensão das 
diferenças e singularidades do coletivo (Nakata; Oliveira, 2017, p. 121).

A ausência da capacitação para o trabalho docente no âmbito da 
educação inclusive compromete não só a aprendizagem das pessoas com 
deficiência, mas também sua convivência social e suas oportunidades de 
inserção no mercado de trabalho. A importância dessa formação, como 
foi demonstrado, está ligada primordialmente às exigências do Sistema 
educativo inclusivo, que exige a mudança de mentalidade de todos os 
atores envolvidos no processo educacional e de toda a sociedade. O 
educador progressista, pautado pela capacitação especializada, é capaz 
de permitir uma educação emancipatória, que valorize a autonomia 
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e as potencialidades das pessoas com deficiência. Assim, é possível 
a construção de um processo educacional inclusivo, que valorize a 
diversidade humana em todos os seus aspectos (Sá e Silva; Valverde; 
Rosa, 2021, p. 170).

Sendo assim, cabe ao professor, entender que ensinar não é 
somente um repasse de conhecimentos pré-estabelecidos convencio-
nalmente, e sim assumir uma postura de mediação entre o sujeito e 
o objeto do conhecimento de forma dialógica. Portanto, compete ao 
professor, conforme Freire (1996 apud Campos; Cruz; Cavalcante, 
2021, p. 04), desenvolver em seus educandos a autonomia de ser e de 
saber, respeitando-o como sujeito social e histórico, colaborando com 
compreensão e mudanças do mundo social, nos processos inclusivos.
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PROCESSOS EDUCATIVOS E AS NOVAS TECNOLOGIAS

Josivania Maria de Sousa Araújo1

Resumo:
O objetivo deste estudo consiste em apresentar e discutir os processos 
educativos e as novas tecnologias nos dias atuais inseridos no contex-
to das salas de aula, visando o desenvolvimento dos aspectos educa-
cionais e de aprendizagem dos educandos. A metodologia escolhida 
foi a da revisão bibliográfica, por meio do levantamento de referên-
cias teóricas já publicadas e analisadas recolhendo-se as informações 
e argumentos necessários, com várias posições acerca dos processos 
educativos e as novas tecnologias nas escolas, como os instrumentos 
da informática e o uso do computador, cujas referências encontram-
-se em autores, tais como: Barros (2018), Barros (2020), Bottechia 
et al (2021), Castro (2019), Júnior (2018), Júnior; Melo (2021), Leal 
(2021), Pereira; Araújo (2020), Perfeito (2020), Silva (2018), Silva; 
Nicodem (2021), Silva (2021), Sousa (2019), Souza (2020) e Vidal; 
Miguel (2020). Os resultados mostram que se pode perceber a neces-
sidade de buscar mais sobre os processos educativos e as novas tecno-
logias na educação no processo de ensino e aprendizagem, contextua-
lizados entre um ambiente educativo de forma interativa por meio de 
diferentes experiências a partir das tecnologias já existentes.

Palavras-chave: Processos educativos. Novas tecnologias. Aprendi-
zagem. Informática.

INTRODUÇÃO

Nos dias atuais, o maior desafio dos professores na sociedade 
atual é apreender seu novo papel e compreender as TIC’s e o lugar delas 
no processo de ensino e aprendizagem. Enfatizando a falta de formação 
para que os professores possam fazer uso adequado das tecnologias em 
sala de aula (Vidal; Miguel, 2020, p. 02).

As tecnologias digitais são equipamentos eletrônicos ou artefatos 
tecnológicos que aderiram de forma permanente na sociedade contem-
porânea. As tecnologias digitais são produtos da convergência de várias 
mídias, diferentes entre si, em um só artefato (TV, vídeo, computador, 
1 josivaniasousa89@gmail.com
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DVD, internet, celular, Ipod, jogos, realidade virtual, câmera digital, 
etc.), pois a digitalização consegue conectar, em um mesmo tecido, 
todas essas mídias (Leite; Júnior, 2018, p. 01).

Nessa perspectiva, é possível perceber que as novas tecnologias 
se integram numa gama de bases tecnológicas que possibilitam atra-
vés de equipamentos, programas e das mídias, a associação de vários 
espaços e pessoas numa rede, dando facilidade à comunicação  entre 
os integrantes, ampliando ações e probabilidades já asseguradas pelos 
recursos tecnológicos, mas para que sejam um importante recurso de 
promoção no desenvolvimento das habilidades do aluno, as práticas e 
recursos do processo educacional necessitam de estruturação, acom-
panhando o avanço tecnológico e o desenvolvimento das aptidões para 
sua utilização.

Sendo assim, as novas tecnologias valorizam a participação efe-
tiva dos educandos na constituição do conhecimento e no desenvolvi-
mento de competências, possibilitando que aprendam em seu próprio 
ritmo, tempo e estilo, através de diferentes maneiras de compartilha-
mento e experimentação, dentro e fora da sala de aula, com intermédio 
de professores inspiradores e agrupamento de todas as possibilidades 
do mundo digital. 

As novas tecnologias são importantes para dar personalidade ao 
processo de aprendizagem, elaborar roteiros individuais, para que os 
estudantes possam ter acesso e estudar no seu ritmo. Tal flexibilidade 
permite que os estudantes progridam conforme sua capacidade, ritmo 
e circunstância e que possa realizar a sua avaliação quando sentir que 
estão prontos.

Para que se empreguem as novas tecnologias de maneira apro-
priada, é fundamental que o educador tenha conhecimento suficiente 
para que possa desenvolvê-las de modo adequado em sala de aula. Além 
disso, também deve conhecer os recursos plausíveis e mais beneficentes 
que pode usar. E, neste ponto, esbarra-se com a utilização das tecno-
logias digitais na escola, analisadas como recursos bastante inerentes 
a esse padrão de ensino.

No entanto, as Tecnologias Digitais de Informação e Comunica-
ção (TDIC) tem exercido influência aos hábitos sociais e nas escolas, 
também. Como o processo educativo, as novas tecnologias exercem 
influência em todos os domínios nos quais o estudante está incluído, 
como na família, na sociedade e nas tecnologias, isso se reflete na sala 
de aula e em todos os níveis de escolaridade, diretamente. 

Sendo assim, o presente artigo tem o objetivo de apresentar e 
discutir os processos educativos e as novas tecnologias nos dias atuais 
inseridos no contexto das salas de aula, visando o desenvolvimento dos 
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aspectos educacionais e de aprendizagem dos educandos. Para tanto, 
busca-se responder a seguinte questão: “Quais influências os proces-
sos educativos e as novas tecnologias exercem na educação nos dias 
atuais?”.

METODOLOGIA

Tomando como ponto de partida o objetivo desse estudo que é 
apresentar e discutir os processos educativos e as novas tecnologias nos 
dias atuais inseridos no contexto das salas de aula, visando o desenvol-
vimento dos aspectos educacionais e de aprendizagem dos educandos, 
foi utilizada como metodologia uma pesquisa bibliográfica, que consiste 
na realização de levantamento e análise de artigos científicos, periódi-
cos, revista e livros que tratam do tema abordado neste estudo, tendo 
como coleta de dados a análise documental das fontes pesquisadas e 
citadas nesta pesquisa.

Boa parte dos estudos exploratórios pode ser definida como 
pesquisa bibliográfica com caráter qualitativo. Para Zikmund (2000), os 
estudos exploratórios, geralmente, são úteis para diagnosticar situações, 
explorar alternativas ou descobrir novas ideias, servindo, conforme 
sinaliza Gil (2002), para o aprimoramento de ideias ou a descoberta 
de intuições, além de proporcionar ao pesquisador maior familiaridade 
com o problema investigado.

DESENVOLVIMENTO

Ao abordar a temática que circunda a tecnologia, partindo do 
senso comum, podemos recair sobre a definição errônea que tecnologia 
se resume a aparelhos digitais de última geração. A partir dos estudos 
que nos são proporcionados ainda na educação básica, vemos que as 
comunidades humanas foram se desenvolvendo a partir de agrupa-
mentos e em consequência, começaram a adaptar tudo aquilo que já 
tinham, em novos equipamentos que auxiliassem no modo de vida 
daquela época. Isso é o que chamamos de tecnologia. Portanto o uso 
da tecnologia não está restrito ao uso de equipamentos digitais (Leal, 
2021, p. 11).

Porém, no decorrer dos anos, os seres humanos passaram por 
transformações em virtude da estrutura social em que se desenvolvem, 
de tal forma que são geradas grandes expectativas quanto ao uso das 
tecnologias e como elas devem ser aplicadas na educação (Alonso, 
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2008 apud Júnior, 2018, p. 02a). Pois, o aumento da produção de novos 
conhecimentos por meio do uso de tecnologias é um tema de grande 
relevância em todo o mundo, já que sempre houve uma educação tra-
dicional que, ao introduzir essas ferramentas, gerou controvérsia entre 
educadores que já possuem um método estabelecido para ensinar.

Entretanto, sabe-se que a exigência social atualmente é maior, 
determina que todos saibam caminhar por áreas antes desconhecidas, tal 
qual a tecnologia nas escolas. O que mostra que o mundo globalizado 
é intensamente tecnificado e por isso, surge uma competição quase 
selvagem entre os indivíduos devido à demanda cada vez maior, por 
pessoas que tenham qualificação cultural e com escolaridade formal. 
As habilidades estabelecidas são cada vez mais exigidas, uma vez que 
o desenvolvimento a que se chegou não aceita o trabalhador que não 
tenha qualificação (Sousa, 2019, p. 03).

No campo educacional a presença das tecnologias na sociedade 
por si só, já justificam sua integração no campo da educação, sendo 
plausível levar em consideração que a maioria dos alunos já nascem 
imersos ao mundo digital, e que também aprendem em ambientes exter-
nos a escola, a exemplo do meio social e cultural em que vive fora da 
escola (Palfrey, 2011 apud Vidal; Miguel, 2020, p. 368).

Para Pereira; Araújo (2020, p. 04): “O uso da tecnologia na 
Educação pode sinalizar novos encaminhamentos e posturas docentes e 
discentes, atendendo tanto exigências de caráter pedagógico, como con-
dições técnicas e financeiras de diversas realidades educacionais. Este 
processo provoca, sobretudo, a reavaliação de inúmeras metodologias 
que podem transformar a prática educativa em atividades fortemente 
interativas e de cunho investigativo, afastando-se da mera apresentação 
de conteúdos simplesmente empregando um meio diferente”.

Para enfrentar os desafios tecnológicos, escolas e docentes 
devem atualizar-se frequentemente para não ficarem desatualizados no 
que tange a divulgação das informações, visto que os aparatos tecno-
lógicos estão a cada dia mais sofisticados e repletos de opções e ferra-
mentas para pesquisas. Contudo, docentes podem encontrar dificuldades 
para aprimorar seus conhecimentos na área tecnológica e alguns podem 
até mesmo apresentar resistência em conhecer esses aparatos de forma 
mais aprofundada, seja por medo do novo, seja por se sentir incapaz 
em fazer uso das mesmas (Bottechia et al., 2021,p. 45).

Concorda-se com Barros (2018, p. 02), quando afirma que: 
“Desde o início dos tempos o homem busca maneiras de transmitir 
seu conhecimento de maneira mais rápida e precisa, de forma, que 
possa facilitar a transmissão e também a recepção destas informações, 
tendo em vista o avanço da tecnologia, utilizou-se este diferencial para 
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também fins educacionais, onde se possibilitou várias novas modalida-
des de ensino e experimentos”.

Porém, na opinião de Barros (2020, p. 05): “O novo gera expec-
tativas e medos nas pessoas; são obstáculos que devem ser vencidos. 
Em se tratando de mudanças de paradigmas educacionais em razão 
da aprendizagem, pode-se elencar como obstáculo didático os conhe-
cimentos utilizados para produzir respostas simplificadas aos proble-
mas e que podem originar erros em outros problemas, desenvolvendo 
resistências à modificação ou mesmo à transformação, a exemplo do 
uso das Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação (TDICs)”.

Neste sentido, Castro (2019, p. 02), afirma que “as Mudanças 
e Transformações Tecnológicas na Educação visam melhorar a forma 
de como atuar com um determinado público-alvo, público esse sendo 
os professores, que trabalham cotidianamente com as transformações 
tecnológicas, aliadas a educação e o mundo digital, sendo assim, esse 
estudo busca investigar qual a influência que essas transformações 
impactam na prática dos educadores”.

De acordo com Silva, Prates e Ribeiro (2016 apud Perfeito, 
2020, p. 10-11) não é apenas preciso inserir novas tecnologias digitais 
na sala de aula, para o processo do ensino-aprendizagem. É necessário 
também que o professor tenha consciência de que deve se aperfeiçoar, se 
capacitar e interagir melhor com os equipamentos, para que tenha noção 
do manuseio dos mesmos, entender como deve ser usado, cada um com 
foco nos resultados esperados de seu planejamento de sala de aula.

Isso implica dizer que a escola não virá a usar computadores 
adequadamente pelo fato de os pesquisadores apontarem como fazê-lo. 
Ela virá a usá-los bem (se o fizer algum dia) como uma parte integral 
de um processo coerente de desenvolvimento. Como bons professores 
centrados no desenvolvimento, os pesquisadores poderão contribuir 
melhor quando entenderem o processo de mudança na escola como 
sendo um desenvolvimento a apoiarem-no utilizando as ideias que 
foram bem sucedidas na compreensão da mudança em crianças. [...] A 
escola não se deixou mudar sob a influência do novo aparelho, ela viu 
o computador pela lente mental das suas próprias formas de pensar e 
fazer (Papert, 2008, p. 52 apud Silva, 2021, p. 16).

Diante desse cenário no qual a o ambiente educacional está 
ligado direta ou indiretamente ao uso das tecnologias, a aprendizagem 
é efetivada quando o ensino é promovido de forma interacional. Além 
disso, o uso de recursos tecnológicos integram-se de maneira gradativa 
no processo de ensino e aprendizagem, por ser um mecanismo mediador 
do desenvolvimento do indivíduo (aluno), auxiliando-o a memorizar, 
pesquisar, estruturar e transmitir as informações (Silva, 2018, p. 03).
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De acordo com Kenski (2011, p. 41 apud Souza, 2020, p. 05): 
“Na educação, a tecnologia se relacionada diretamente com a trans-
formação e a produção criativa do ser humano, que permite o advir de 
novas maneiras de ensinar e aprender, pois “[...] já não há um momento 
determinado em que qualquer pessoa possa dizer que não há mais o que 
aprender. Ao contrário, a sensação é a de que quanto mais se aprende 
mais há para estudar, para se atualizar”.

Em um ambiente educacional no qual as novas tecnologias 
moldam constantemente o aprendizado e as principais características 
de ensino a atuação do professor não pode ser apresentada como um 
ditador de conteúdo. É fundamental que a disseminação do conteúdo 
seja realizada de maneira eficaz através dos diversos meios, o que 
evidencia a necessidade de que a atuação e a competência do educador 
devem deslocar-se constantemente para que seja possível promover a 
aprendizagem e o estímulo do pensamento no aluno (Fagundes; Luce; 
Espinar, 2014 apud Júnior; Melo, 2021, p. 04).

É necessário, assim, que os educadores analisem como as TIC´s 
influenciam a aprendizagem dos alunos, proporcionando a estes as 
melhores estratégias de ensino. Atualmente, uma discussão pertinente 
entre os educadores não questiona se “o aluno aprende ou não aprende” 
ou “o quanto ele aprende”, mas está voltada a questões mais amplas 
como: “de que modo se pode favorecer a aprendizagem?”, que ações 
pedagógicas adotaremos para facilitar a construção de conhecimentos? 
(Haetinger, 2005 apud Silva; Nicodem, 2021, p. 04).

RESULTADOS

Após estudos realizados das publicações encontradas acerca 
da temática desse artigo, é possível constatar que a implementação da 
tecnologia da informação gerou novas oportunidades para produzir 
conhecimento na educação, visto forçar o ser humano a ampliar seu 
potencial exploratório, permitindo uma tomada de decisão efetiva em 
diferentes níveis educacionais. Em conjunto com tais ações, as novas 
tecnologias procuram aumentar a cultura da informação das organiza-
ções que possibilitaram gerar níveis de uso do potencial da tecnologia 
da informação para melhorar os processos educacionais (Júnior, 2018, 
p. 02b).

 Segundo Moran (2000 apud Sousa, 2019, p. 05) a concepção 
de ensino e aprendizagem revela-se na prática de sala de aula e na 
forma como professores e alunos utilizam os recursos tecnológicos 
disponíveis. A presença dos recursos tecnológicos na sala de aula não 
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garante mudanças na forma de ensinar e aprender. A tecnologia deve 
servir para enriquecer o ambiente educacional, propiciando a construção 
de conhecimentos por meio de uma atuação ativa, crítica e criativa por 
parte de alunos e professores.

Para Vidal; Miguel (2020, p. 05): “De fato, mesmo nos dias 
atuais as metodologia de ensino-aprendizagem ainda sendo fundamen-
tadas em técnicas tradicionais se faz necessário uma consciência no que 
se refere ao uso de ferramentas que possam acompanhar o processo 
evolutivo da humanidade, exigindo assim um maior compromisso 
por parte das instituições nos seus processos formativos, assim como 
dos professores em sala de aula, que precisam investir em atividades 
atrativas, e que resultem em uma aprendizagem significativa para a 
comunidade atendida”.

O uso das TIC no ambiente escolar como formas de mediação 
pode contribuir para melhorar a aprendizagem devido a versatilidade 
de linguagens envolvidas. Elas podem ser usadas para integrar vários 
conteúdos, ensinando, revisando, corrigindo e reforçando conhecimen-
tos, usando diferentes tipos de representações que são trabalhadas por 
diferentes estilos de aprendizagem e diferentes talentos. Isso porque 
revestem os processos educativos com movimentos, cores, sons, emo-
ções, relacionamentos com pessoas e dados concretos, além de permi-
tirem que a aprendizagem se constitua por meio de outras abordagens 
(Cortelazzo, 1996, p. 57 apud Pereira; Araújo, 2020, p. 05).

Enquanto que a aula com as TIC’s pode ser mais rápida, oti-
mizando o tempo para trabalhar maior quantidade de conteúdos, mas 
não permitindo o ensino-aprendizagem dos mesmos, pois pode causar 
distanciamento com os que não tem acesso e, de acordo com Toschi 
(2005 apud Bottechia et al., 2021, p. 53), a inserção das TIC’s, “as ino-
vações tecnológicas não devem estar na escola apenas pelo seu sentido 
de inovação, de algo novo, de novidade (...) é preciso que o para quê 
incorpore as dimensões ética, política, cultural, social, pedagógica e 
didática”, ou seja, é preciso que haja intencionalidade.

Assim, o uso das tecnologias de informação e comunicação na 
elaboração de planos de aula e de estratégias de ensino podem propor-
cionar um ambiente melhor de aprendizagem, oferecendo mais fontes 
de pesquisas e formas diferenciadas da aplicação do conteúdo estudado. 
Outra vantagem que podemos elencar refere-se ao aprimoramento da 
retenção do conhecimento no processo ensino-aprendizagem a fim de 
desenvolver uma análise do processo de retenção do conhecimento, é 
necessário definir o seu escopo. Retenção do conhecimento consiste em 
três atividades: aquisição, armazenamento e recuperação do conheci-
mento (Walsh; Ungson, 1991 apud Barros, 2018, p. 03-04).
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A geração de alunos nascidos na era tecnológica precisa que a 
escola seja um ambiente de construção e reconstrução de conhecimento, 
bem como de socialização de saberes pertinentes ao seu cotidiano e o 
uso das diversas mídias no contexto educacional desenvolve no discente 
uma melhor compreensão do meio em que vive, tornando-o capaz de 
construir sua própria história, em que o docente revela-se como um 
condutor para a apropriação do conhecimento e não simplesmente um 
reprodutor de conteúdos (Almeida et al., 2014 apud Barros, 2020, p. 
08).

Portanto, para que ocorra uma integração efetiva das TIC’s no 
campo educacional, espera-se que o educador volte sua atenção para 
que o seu planejamento seja o mais adequado para o grupo discente 
em questão. Desta forma o educador precisará compreender a realidade 
dos seus alunos, conhecer os meios de possíveis acessos e trazer tudo 
aquilo que seja atual e que contribua para o desenvolvimento de seus 
alunos (Leal, 2021, p. 16).

Entretanto, é importante ressaltar que, com as mudanças e trans-
formações no âmbito educacional, as novas tecnologias se tornaram 
uma importante ferramenta no processo ensino aprendizagem. Atual-
mente, percebe-se que as tecnologias estão integradas no dia a dia das 
atividades escolares (Castro, 2019, p. 04).

A tecnologia atual, oferta aos alunos todos os tipos de ferramen-
tas novas e eficientes, desde a internet, para a busca de informações e 
meios de descobrir o que é verdadeiro e relevante, até ferramentas de 
análise que dão sentido as informações também de criação que trazem 
resultados e uma grande variedade de mídias ou ferramentas sociais que 
proporcionam redes de colaboração de pessoas do mundo inteiro. Neste 
cenário onde o professor deveria ser um guia, se mostra exatamente 
o contrário, onde as ferramentas são usadas pelos alunos e não pelos 
professores (Perfeito, 2020, p. 15).

Conforme Silva (2021, p. 22): “[...] a discussão acerca do uso 
dos recursos tecnológicos na sala de aula acontece desde antes da exis-
tência do computador e da popularização da Internet. Sendo assim, 
como vimos na visão destes quatro autores, o auxílio das ferramentas 
tecnológicas podem ser meios importantes na esfera educacional, de 
forma a proporcionar aos sujeitos diferentes maneiras de pensar, sentir, 
agir e se relacionar por meio de situações de aprendizagens, de produ-
ção, de circulação, de forma criativa, crítica e formativa, vivenciando 
diversas possibilidades de acesso ao saber”.

Neste sentido, concorda-se com Silva (2018, p. 06) ao afirmar 
que é indispensável que toda escola tenha no mínimo um laboratório 
de informática para que professores e alunos tenham alcance à internet 
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como apoio didático para as aulas, visto que, com a alta gama de infor-
mações que a sociedade atual vive imersa, é importante que exista uma 
atualização constante dos acontecimentos que estão fora do cenário 
educacional, e, por isso, somente utilizar o acervo da biblioteca da 
escola torna-se insuficiente para abarcar tantas informações.

O uso criativo das tecnologias pode auxiliar os professores a 
transformarem o isolamento, a indiferença e a alienação com que cos-
tumeiramente os alunos frequentam as salas de aula, em interesse e 
colaboração, por meio dos quais eles aprendam a aprender, a respeitar, 
a aceitar, a serem pessoas melhores e cidadãos participativos (Kenski, 
2011, p. 103 apud Souza, 2020, p. 06).

No ensino, a tecnologia permite orientar os processos de ino-
vação aos diferentes ambientes que tendem a promover a construção 
de espaços de aprendizagem mais dinâmicos e interativos. Exemplo 
disso está nas mudanças geradas em torno da concepção tradicional da 
aprendizagem centrada no docente rumo a uma perspectiva focada no 
estudante. Em todo processo de ensino-aprendizagem um dos elementos 
fundamentais é a comunicação, entendida como o mecanismo mediante 
o qual o professor e o aluno põem em comum seus conhecimentos 
(Júnior, 2018, p. 12).

O processo de ensino e aprendizagem exige novos hábitos dos 
educandos como, novos conhecimento, nova forma de ensinar, de arma-
zenar e transmitir o saber, dando origem, assim, a novas formas de 
simbolização e representação do conhecimento, através desses novos 
recursos tecnológicos, onde ajuda o educador a ser um facilitador nesse 
novo cenário, onde as tecnologias estão cada vez mais presente na 
prática docente (Sousa, 2019, p. 10).

De uma maneira ampla pode dizer que os pressupostos da tec-
nologia no ensino contemporâneo defende um ensino no qual seja 
possível inserir o aluno não só a um mundo “digital” mais também em 
contato com um leque de informações que servem como base para o 
processo de formação de qualquer indivíduo, os tornando mais curiosos 
e sedentos pelo conhecimento, visto que uma vez que navegam na tela 
de um computador ou qualquer outro tipo de software acontece uma 
imersão do mundo real com o digital, promovendo um momento de 
interação que desperta novos sentidos ajudando inclusive o educando a 
vencer obstáculos no processo de ensino-aprendizagem, resultando no 
desenvolvimento de novas competências e habilidades (Vidal;  Miguel, 
2020, p. 10).

Entretanto, não se trata apenas de usar tecnologias a qualquer 
custo, mas sim de promover consciente e deliberadamente uma mudança 
de mentalidade e de cultura nos sistemas educacionais e, sobretudo, uma 
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mudança nos papéis desempenhados pelo professor e pelo aluno. Neste 
sentido e diante de tantas possibilidades, Lévy (1999 apud Pereira; 
Araújo, 2020, p. 12) pondera sobre a atualização das práticas pedagó-
gicas. Para ele a grande questão é a transição de uma educação e uma 
formação estritamente institucionalizadas para uma situação de troca 
generalizada de saberes.

Neste sentido, é possível afirmar que professores e alunos pre-
cisam ter a ciência de que a tecnologia por si só não opera milagres 
para adquirir conhecimento, sendo necessário que haja uma interação 
entre humano e informações fornecidas por meio das TDIC para que se 
consolide a produção de um conteúdo que se aproprie de conhecimen-
tos já certificados, visando a ampliação destes e a discussão em torno 
de novas informações que gerem novas perspectivas para o processo 
cognitivo (Barros, 2019, p. 19).

É necessário compreender, segundo Oliveira, Moura e Sousa 
(2015, p. 84 apud Leal, 2021, p. 20), que a ferramenta tecnológica 
não é o ponto principal no processo de ensino-aprendizagem, porém, 
um dispositivo que proporciona a mediação entre educadores, saberes 
escolares e educandos em sua aprendizagem, a tecnologia, tem que 
ser apoiada por um modelo geral de ensino que encara os estudantes 
como componentes ativos do processo de aprendizagem e não como 
receptores passivos de informações ou conhecimento, incentivando-se 
os professores a utilizar redes e começarem a reformular suas aulas e a 
estimular seus alunos a participarem de novas experiências.

De acordo com Castro (2019, p. 10): “Ao longo dos anos os 
espaços educativos de antigamente estão sendo modificados pela edu-
cação contemporânea, pois o ensino e aprendizagem vão muito além 
do ensinar, e nesta perspectiva, a escola atual está se transformando 
num lugar no qual é permitido não utilizar somente livros ou cadernos, 
a sala de aula da escola contemporânea é tão mais do que um ambiente 
delimitado por paredes, portas e janelas, pois, além disso, este é um 
espaço educativo diversificado, onde se pode interagir professores e 
alunos com o uso das novas tecnologias, no qual ambos possam se 
relacionar e cultivar saberes que contribuam para seu desenvolvimento”.

Vale ressaltar que a escola tem o papel de formar cidadãos cons-
cientes, por isso é imprescindível que os professores acompanhem as 
mudanças. Quando usadas de forma adequada as TICs geram aprendi-
zagem significativa, há um acréscimo na criatividade e motivação nos 
alunos, ou seja, a aula se torna dinâmica e interativa. Como defendido 
por Silva (2001) que como ferramenta pedagógica, há novas possibili-
dades, capacidades de pesquisa e poder de criação (Souza, 2020, p. 09).
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Além disso, é importante destacar que professor e aprendizes 
experimentam a exploração navegando na Internet, mas o ambiente 
de aprendizagem não estimula fazer do hipertexto e da interatividade 
próprios da mídia on-line uma valiosa atitude de inclusão cidadã na 
cibercultura. Assim, mesmo com a Internet na escola, a educação pode 
continuar a ser o que ela sempre foi distribuição de conteúdo empa-
cotados para assimilação e repetição (Silva, 2016 apud Júnior; Melo, 
2021, p. 08).

Dessa forma, a promoção de uma educação de qualidade depende 
de mudanças profundas na sociedade, nos sistemas educacionais e na 
escola. Nesses dois últimos, exigem-se: condições adequadas ao tra-
balho pedagógico; conhecimento e habilidades relevantes; estratégias 
e tecnologias que favoreçam o ensinar e o aprender; procedimentos 
de avaliação que subsidiem o planejamento e o aperfeiçoamento das 
atividades pedagógicas; formas democráticas de gestão da escola; cola-
boração de diferentes indivíduos e grupos, diálogo com experiências 
não formais de educação; docentes bem formados (Moreira; Kramer, 
2007, p. 1046 apud Silva; Nicodem, 2021, p. 16).

Enfim, os métodos de ensino devem fazer com que cada aluno 
seja capaz de pensar sobre a sua forma de pensar, questionar, entender 
e reavaliar cada conceito. Nota-se o importante elo que o educador 
deve manter entre a instituição, a educação e a formação do aluno como 
cidadão (Shiroma; Lima Filho, 2015 apud Júnior; Melo, 2021, p. 05).

CONCLUSÃO

Ao finalizar a pesquisa sobre os processos educativos e as novas 
tecnologias, foi possível concluir que a escola não pode perder a oportu-
nidade de se tornar agente de transformação, deixando-se ficar à margem 
dos eventos ou de ser influenciador na constituição de novos saberes. 
É necessário o rompimento com modelos de reprodução de conceitos 
educacionais atados, fechados e pré-estabelecidos, notando as fragilida-
des do sistema regular de ensino e incentivando o educador à inovação 
de suas práticas pedagógicas.

Sabe-se que a cultura e os valores da sociedade estão sendo 
alterados, o que demanda novas maneiras de acessar o conhecimento e 
cidadãos críticos, criativos, competentes e dinâmicos, as novas tecno-
logias apresentam-se como ferramenta pedagógica com diversos bene-
fícios ao serem incorporadas ao processo de ensino-aprendizagem, por 
dar a possibilidade de novas formas de ensinar e também de aprender.
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Por isso, é importante que o professor seja conhecedor da tecno-
logia atual nas escolas e que a utilização desse recurso possa oferecer 
oportunidades para os alunos e para os professores e que possam com-
preender que, se forem mal utilizados, podem causar diversos efeitos 
negativos para os envolvidos.

Ainda que a tecnologia educacional de forma separada não 
resolva os problemas da educação, visto que a maioria é de natureza 
social, política, econômica e cultural, são extremamente valiosos como 
uma chance para que seja questionado o paradigma tradicional de ensino 
e o contexto da didática usada até os dias atuais. As novas tecnologias 
devem proporcionar novas percepções de ensino e aprendizagem.

Foi possível compreender também que os alunos atuais, em 
todos os níveis de ensino, acessam com maior ou menor frequência as 
novas tecnologias e, dessa forma, eles podem exercer uma nova função 
no contexto escolar, pois isso traz para a instituição escolar uma maior 
afinidade e saber sobre o uso dos recursos tecnológicos, apresentando 
necessidades e expectativas com mais objetividade quanto à sua for-
mação, com mais frequência.

Desse modo, a função do professor continua sendo essencial, 
na orientação das atividades escolares, no direcionamento de atuações 
dos educandos e na criticidade que devem ter mediante as informações 
alcançadas, para que saibam refletir acerca da realidade na qual vivem 
e de que maneira o que estão aprendendo pode fazer com que eles se 
tornem pessoas capazes de dirigir suas ações do dia a dia a favor do 
bem estar pessoal e social, levando em  considerando as mais variadas 
áreas de atuação.

Nos dias atuais, a influência mútua entre professores e estudantes 
em relação ao ensino-aprendizagem, têm sido bem mais ampla e mais 
dinâmica, pois, o educador não é mais o único protagonista na sala de 
aula e, sim, aquele que orienta e instiga, provoca, quem indica os cami-
nhos para os estudantes descobrirem e construírem o seu conhecimento, 
seus valores e suas atitudes, junto com as habilidades imprescindíveis 
para que sejam cidadãos críticos preocupados em participar de forma 
ativa no meio social.

Por mais que a realidade, hoje, em sala de aula já se mostre com 
educandos mais digitais a escola ainda não obteve todo o potencial que 
as tecnologias proporcionam. Isto acontece por várias razões, como a 
falta de investimento apropriado pelos governantes e gestores escolares 
e a falta de acesso, compreensão e qualificação dos educadores. 

Como o foco principal da pesquisa é os processos educativos e 
as novas tecnologias, pode-se ressaltar a importância do planejamento 
e organização, do professor, pois isto será um alicerce para tornar as 
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aulas mais organizadas ao inserir no seu trabalho a utilização das novas 
tecnologias edificando um espaço onde se pode conhecer e compreender 
melhor as especificidades dos seus estudantes, demonstrando maior 
segurança e potência ao aplicar os conteúdos, modificando a experiencia 
expressiva e obtendo bons resultados mesmo diante de empecilhos ao 
realizar as aulas.

A cada dia pode-se presenciar como as novas tecnologias têm 
causado impacto e mudado a educação, pois está fortalecendo de 
maneira bastante significativa, por meio dos instrumentos tecnológi-
cos, atividades do cotidiano, de modo a dar prioridade a um ensino 
de melhor qualidade para os envolvidos, já que é importante tentar 
entender que as novas tecnologias estão alterando a cada dia mais o 
papel do professor no processo de ensino e aprendizagem.

Nos dias atuais, o professor necessita ainda passar por um pro-
cesso de aprimoramento constante para lidar com as novas tecnologias 
para refletir, organizar e aplicar na sua prática docente, dando a possi-
bilidade de um melhor aproveitamento do educando. Para o educando, 
as novas tecnologias têm uma função importante no processo ensino-
-aprendizagem. Com elas, o conhecimento passa a ser algo acessível 
por meio de programas televisivos educativos, acesso à internet, por 
meio de tablets, computadores ou smartphones entre outros dispositivos 
como televisões e jogos.

Na verdade, as novas tecnologias têm contribuído para desenvol-
ver as experiências significativas, em todo o território brasileiro, para 
a formação de professores e, também, para a melhorar a qualidade do 
ensino, em seus mais variados níveis e modalidades de ensino.
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Resumo:
A iminente chegada da computação quântica apresenta tanto ameaças 
quanto oportunidades para a segurança cibernética. Algoritmos quân-
ticos, como o de Shor, podem comprometer sistemas de criptografia 
tradicionais como RSA e ECC, exigindo o desenvolvimento urgente 
de criptografia pós-quântica. Abordagens promissoras incluem cripto-
grafia baseada em redes e funções de hash. Além dos riscos, a compu-
tação quântica pode aprimorar a detecção de intrusões e a análise de 
padrões de comportamento em redes, bem como oferecer métodos de 
comunicação seguros como a criptografia de chave quântica (QKD). 
Preparar-se para essa nova era é essencial, envolvendo pesquisa contí-
nua e desenvolvimento de soluções robustas para garantir a segurança 
futura dos dados. O escrito se pautou na metodologia com enfoque 
qualitativo, descritivo e documental, com referencial teórico emba-
sado em autores clássicos, com recorte temporal dos últimos cinco 
anos, mantendo um conteúdo atual, com temática auxiliar para o cam-
po cientifico.

Palavras-chave: Computação Quântica. Segurança Cibernética. 
Criptografia Pós-Quântica. Algoritmo de Shor. Distribuição de Chave 
Quântica (QKD)

INTRODUÇÃO

A computação quântica está à beira de revolucionar inúmeros 
campos da ciência e tecnologia, incluindo a segurança cibernética. Com 
a capacidade de realizar cálculos exponencialmente mais rápidos do 
que os computadores clássicos, os computadores quânticos representam 
tanto uma oportunidade quanto uma ameaça para a proteção de dados. 
1 Mestrando do Curso de Ciências da Educação (UDE) – e-mail: jrphilophos@
yahoo.com.br
2 Mestranda do Curso de Ciências da Educação (UDE) – e-mail: carolinefili-
pi@hotmail.com
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Segundo Mosca (2018, p. 38), “a chegada da computação quântica pode 
minar a segurança das infraestruturas digitais existentes, exigindo uma 
reavaliação completa das estratégias de criptografia”. Esta perspectiva 
destaca a urgência de explorar como a computação quântica impactará 
a segurança cibernética, justificando a necessidade deste estudo.

A delimitação do presente estudo concentra-se nos efeitos espe-
cíficos que a computação quântica terá sobre a criptografia tradicional e 
nas soluções emergentes, como a criptografia pós-quântica. A compu-
tação quântica pode quebrar sistemas criptográficos atualmente consi-
derados seguros, como RSA e ECC, em um tempo consideravelmente 
menor. Como afirmam Bernstein e Lange (2017, p. 289), “a introdução 
de algoritmos quânticos eficientes, como o de Shor, coloca em risco as 
fundações da criptografia moderna”. Este foco é crucial para entender 
as mudanças iminentes e preparar defesas adequadas.

A problemática central reside no equilíbrio entre os benefícios e 
os desafios introduzidos pela computação quântica na segurança ciber-
nética. Se por um lado ela pode comprometer a segurança de dados 
sensíveis, por outro, oferece novas ferramentas para melhorar a defesa 
contra ataques cibernéticos. Hölzer e Schreiber (2020, p. 12) destacam 
que “a computação quântica não apenas apresenta desafios, mas tam-
bém oportunidades para criar sistemas de segurança mais robustos”. 
Este dilema impulsiona a investigação sobre como mitigar riscos e 
maximizar as vantagens.

Os objetivos deste estudo são analisar as implicações da com-
putação quântica na segurança cibernética, identificar vulnerabilidades 
nos sistemas criptográficos atuais e explorar soluções de criptografia 
pós-quântica. Além disso, busca-se avaliar o potencial das tecnologias 
quânticas, como a Distribuição de Chave Quântica (QKD), para pro-
porcionar comunicações seguras. Conforme apontado por Arute et al. 
(2019, p. 505), “o avanço na computação quântica exige uma reava-
liação constante das práticas de segurança para proteger dados contra 
possíveis ameaças quânticas”.

Em síntese, a computação quântica está prestes a transformar 
a segurança cibernética, exigindo uma adaptação rápida e eficaz das 
tecnologias e estratégias de proteção de dados. Este estudo é essencial 
para entender os riscos e as oportunidades associadas a essa transfor-
mação, fundamentando-se em uma análise abrangente e atualizada. 
A preparação para essa nova era tecnológica é vital para garantir a 
continuidade da segurança cibernética em um mundo cada vez mais 
digital e interconectado.
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MATERIAL E MÉTODOS

Este estudo foi conduzido utilizando uma metodologia quali-
tativa, descritiva e documental, com o objetivo de fornecer uma aná-
lise abrangente e detalhada sobre a influência da computação quântica 
na segurança cibernética. A abordagem qualitativa permitiu explorar 
profundamente as implicações, riscos e oportunidades associadas à 
computação quântica, através da interpretação crítica de textos e dados 
disponíveis na literatura científica. O caráter descritivo foi essencial 
para detalhar as transformações tecnológicas e os impactos específicos 
sobre os sistemas de criptografia existentes e emergentes.

A pesquisa documental constituiu-se na revisão de artigos e 
relatórios recentes, publicados nos últimos cinco anos, assegurando 
a atualidade e relevância dos dados analisados. As fontes foram sele-
cionadas a partir de bases de dados acadêmicas reconhecidas, como 
IEEE Xplore, SpringerLink e Google Scholar. Os materiais coletados 
incluíram estudos teóricos e empíricos que abordam a computação 
quântica, algoritmos quânticos (como o algoritmo de Shor), criptografia 
pós-quântica e tecnologias de segurança quântica, como a Distribui-
ção de Chave Quântica (QKD). Este procedimento garantiu uma base 
sólida de conhecimento para fundamentar as discussões e conclusões 
do estudo.

O referencial teórico foi embasado em quatro autores clássicos 
e contemporâneos, proporcionando uma visão equilibrada entre os 
fundamentos da criptografia e as inovações trazidas pela computação 
quântica. Estudos de Mosca (2018), Bernstein e Lange (2017), Hölzer e 
Schreiber (2020) e Arute et al. (2019) foram cruciais para o desenvolvi-
mento do trabalho, oferecendo insights críticos e atualizados. A análise 
desses materiais foi realizada de forma sistemática, permitindo a iden-
tificação de padrões, desafios e soluções dentro do campo da segurança 
cibernética quântica. Esta metodologia robusta assegurou que o estudo 
fosse abrangente, preciso e relevante para o avanço científico na área.

REVISÃO BIBLIOGRÁFICA COM DISCUSSÃO

A computação quântica representa um avanço tecnológico que 
promete revolucionar a capacidade de processamento de informações. 
Baseada nos princípios da mecânica quântica, essa nova abordagem 
utiliza qubits, unidades de informação quântica, que podem existir em 
múltiplos estados simultaneamente graças aos fenômenos de superpo-
sição e entrelaçamento. Conforme destacado por Arute et al. (2019, p. 
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505), “os computadores quânticos têm o potencial de resolver proble-
mas complexos em minutos que seriam praticamente insolúveis para 
os computadores tradicionais”.

O impacto mais imediato da computação quântica é na área da 
criptografia tradicional. Sistemas de segurança amplamente utilizados, 
como RSA e ECC, baseados na dificuldade computacional de fatoração 
de números primos grandes, tornam-se vulneráveis frente a algoritmos 
quânticos como o algoritmo de Shor. Segundo Bernstein e Lange (2017, 
p. 289), “a introdução de algoritmos quânticos eficientes coloca em risco 
a segurança de dados protegidos por criptografia tradicional”. Assim, 
torna-se imperativo o desenvolvimento de novas técnicas criptográficas 
pós-quânticas que sejam resilientes aos ataques de computação quântica.

Os desafios enfrentados na implementação da criptografia 
pós-quântica são diversos. Hölzer e Schreiber (2020, p. 12) apontam 
que “a pesquisa e o desenvolvimento de algoritmos de criptografia 
pós-quântica devem considerar não apenas a resistência teórica, mas 
também a eficiência computacional e a viabilidade de implementação 
prática”. Abordagens como criptografia baseada em redes, códigos 
de correção de erros e funções de hash estão sendo exploradas para 
mitigar esses desafios e garantir a segurança futura dos dados em um 
ambiente pós-quântico.

Além dos desafios, a computação quântica oferece benefícios 
significativos para a segurança cibernética. A capacidade de proces-
samento exponencialmente mais rápida pode fortalecer a detecção de 
intrusões e a análise de padrões de comportamento em redes, permitindo 
respostas mais ágeis e precisas a ameaças cibernéticas emergentes. 
A criptografia de chave quântica (QKD), por exemplo, apresenta um 
método avançado e teoricamente inquebrável para a transmissão segura 
de dados, conforme discutido por Mosca (2018, p. 40).

A implementação prática da computação quântica e das tecno-
logias associadas enfrenta desafios adicionais. A compatibilidade com 
infraestruturas existentes, os custos elevados de desenvolvimento e a 
necessidade de especialização técnica são aspectos críticos que preci-
sam ser superados para uma adoção generalizada. A padronização de 
protocolos e a integração harmoniosa das tecnologias pós-quânticas com 
sistemas legados são essenciais para garantir a eficácia e a segurança 
dessas novas abordagens no cenário cibernético global.

A discussão entre os autores contemporâneos reflete diferentes 
perspectivas sobre os desafios e as oportunidades que a computação 
quântica traz para a segurança cibernética. Enquanto Arute et al. (2019) 
enfatizam o potencial revolucionário dos computadores quânticos para 
resolver problemas complexos em tempo recorde, Bernstein e Lange 
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(2017) alertam para as vulnerabilidades que esses avanços representam 
para a criptografia tradicional. Esta dicotomia coloca em evidência a 
necessidade urgente de desenvolver e implementar sistemas de crip-
tografia pós-quântica que sejam robustos o suficiente para resistir aos 
ataques de computação quântica.

Hölzer e Schreiber (2020), por sua vez, destacam a importância 
de não apenas considerar a teoria por trás dos algoritmos pós-quânticos, 
mas também sua viabilidade prática e eficiência computacional. Este 
enfoque prático é essencial para garantir que as soluções criptográficas 
sejam não apenas seguras, mas também utilizáveis em larga escala na 
infraestrutura digital global. A pesquisa contínua e o desenvolvimento 
de novos métodos criptográficos são, portanto, fundamentais para 
acompanhar o ritmo dos avanços na computação quântica e mitigar os 
riscos associados.

No que diz respeito aos benefícios da computação quântica 
para a segurança cibernética, Mosca (2018) ressalta que algoritmos de 
otimização quântica podem aprimorar significativamente a detecção 
e resposta a ameaças cibernéticas, elevando o nível de proteção das 
redes e sistemas digitais. A criptografia de chave quântica, como dis-
cutido por Mosca, oferece uma promissora alternativa para garantir a 
segurança na transmissão de dados, embora ainda enfrente desafios de 
implementação prática e custos associados.

Em suma, enquanto a computação quântica promete transformar 
positivamente diversos aspectos da tecnologia moderna, incluindo a 
segurança cibernética, ela também apresenta desafios significativos que 
exigem abordagens inovadoras e colaboração contínua entre academia, 
indústria e governo. A busca por soluções criptográficas robustas e 
adaptáveis deve ser acompanhada de perto, à medida que nos prepara-
mos para uma era digital cada vez mais influenciada pela potência dos 
computadores quânticos.

CONCLUSÃO

Em conclusão, a discussão sobre a computação quântica e sua 
influência na segurança cibernética revela um panorama complexo e 
dinâmico. Enquanto Arute et al. (2019, p. 510) destacam que “os avan-
ços na computação quântica são inevitáveis e promissores, oferecendo 
novas capacidades computacionais que podem transformar positiva-
mente nossa abordagem à segurança digital”, Bernstein e Lange (2017, 
p. 290) alertam que “a transição para algoritmos pós-quânticos é urgente 
para mitigar os riscos de vulnerabilidades na criptografia tradicional”.
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Hölzer e Schreiber (2020, p. 15) enfatizam que “a implemen-
tação bem-sucedida de soluções criptográficas pós-quânticas depende 
não apenas da robustez teórica, mas também da eficiência prática e da 
aceitação global”, ressaltando a necessidade de um esforço colaborativo 
entre pesquisadores, indústria e governos para garantir a segurança 
digital no futuro quântico. Mosca (2018, p. 41) complementa afirmando 
que “a adaptação às mudanças trazidas pela computação quântica exige 
uma estratégia proativa e contínua, com investimentos significativos 
em pesquisa e desenvolvimento”.

Portanto, é evidente que a transição para a era da computação 
quântica não é apenas uma questão de desenvolvimento tecnológico, 
mas também de adaptação regulatória e estratégica. As organizações 
devem estar preparadas para enfrentar os desafios e explorar as opor-
tunidades que essa tecnologia oferece, mantendo um equilíbrio entre 
inovação e segurança cibernética robusta. A colaboração internacional 
e a cooperação interdisciplinar serão fundamentais para moldar um 
futuro digital seguro e resiliente diante das potencialidades da com-
putação quântica.
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A INTERCONEXÃO ENTRE POLÍTICAS PÚBLICAS 
EDUCACIONAIS E PRÁTICAS PEDAGÓGICAS NO TERRITÓRIO 

AMAZÔNICO

Lidianne Cruz da Silva1

Resumo:
A interconexão entre políticas públicas educacionais e práticas peda-
gógicas no território amazônico desempenham papéis fundamentais 
na educação em qualquer lugar do mundo, incluido o estado do Ama-
zonas, no Brasil. Para os profesores amazonenses, esses aspectos são 
particularmente importantes devido às características específicas da 
região e as necesidades da comunidade local. Os estudos envolve-
ram pesquisas bibliográficas em autores como Borges (2015), Hage 
(2004), Santos (2001), Moreira (2006) e artigos publicados em revis-
tas, os quais apontam que a formação de professores dos territórios 
amazônicos, apresenta importantes articulações com a dinâmica dos 
territórios, revela diálogos de saberes tradicionais e valoriza as territo-
rialidades das águas, das terras, dos povos e das florestas amazônicas. 
É de suma importância levar em consideração a rica diversidade cul-
tural e ambiental da Amazonia ao establecer diretrizes para o sistema 
educacional. Elas podem promover uma abordagem interdisciplinar 
no ensino, incentivando a integração de diversas disciplinas para ex-
plorar temas relacionados como biodiversidade, conservação ambien-
tal, história regional e cultura indígena.

Palavras-chave: Interconexão. Práticas pedagógicas. Políticas edu-
cacionais. Amazônia

INTRODUÇÃO

Neste artigo, exploraremos a importância das políticas públicas 
educacionais e práticas pedagógicas, destacando como esses elementos 
influenciam não apenas o ensino, mas também o desenvolvimento dos 
alunos e a comunidade em geral.

A vastidão geográfica e a dispersão das comunidades na Ama-
zônia apresentam desafios logísticos para a educação. Ao desenvolver 

1 E-mail: lidi.cruzsilva@gmail.com
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estratégias, as políticas educacionais precisam considerar esses desafíos 
para garantir o acesso equitativo à educação em toda a região.

A amazônia é marcada por uma ampla diversidade sociocul-
tural, composta por populações que vivem no espaço urbano e rural, 
habitando no elevado número de povoados, pequenas e médias cidades.

Entre essas populações que habitam a região, encontram-se 
indígenas, quilombolas, caboclas, ribeirinhas e da floresta, sem terra, 
assentados, pescadores, camponeses, posseiros, migrantes, oriundos 
especialmente, das regiões, nordeste e centro- sul do país, entre outras 
populações (HAGE, 2004, p.03).

Ao compreendermos a interconexão entre políticas e práticas no 
contexto amazônico, podemos vislumbrar estratégias eficazes e garantir 
uma educação relevante, inclusiva e de qualidade para todos os alunos. 
Ao reconhecer e responder às particularidades da região, elas podem 
promover o desenvolvimento integral dos estudantes e contribuir para 
o crescimento sustentável da Amazônia.

EXEMPLO DE DESENVOLVIMENTO

Para os professores da região Amazônica, as políticas públicas 
educacionais e as práticas pedagógicas desempenham papéis cruciais no 
direcionamento de ensino e no atendimento às necesidades específicas 
dos alunos e da comunidade.

O desenvolvimento das políticas educacionais e práticas pedagó-
gicas nas escolas é um processo contínuo e dinâmico que visa melhorar 
a qualidade da educação e promover o sucesso dos alunos.

IDENTIFICAÇÃO DE NECESSIDADES E DESAFIOS

O primeiro passo para desenvolver estratégias que possam pro-
mover uma educação de qualidade no desenvolvimento das políticas 
e práticas é identificar as necessidades e desafios específicos enfren-
tados pela escola. Questões como baixo desempenho acadêmico, falta 
de engajamento dos alunos, problemas de disciplina, desigualdades 
socioeconômicas ou outras preocupações vivenciadas pela comunidade 
escolar.

Baixos índices de desempenho acadêmico pode indicar a 
necessidade de políticas que promovam métodos de ensino e suporte 
adicional para os alunos com dificuldades de aprendizagem e revisão 
curricular para garantir que seja relevante e adequado.
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A qualidade da infraestrutura das escolas é um dos fatos que 
afeta o que processo de ensino e aprendizagem, a falta de salas de aulas 
adequadas, escassez de materiais didáticos, falta de acesso à tecnologia 
e internet, condições inadequadas de higiene, entre outros. As políti-
cas podem ser direcionadas para garantir investimentos adequados na 
infraestrutura escolar, visando criando um ambiente propício para o 
aprendizado da comunidade.

O corpo docente é fundamental para o sucesso educacional. 
Identificar necessidades relacionadas à formação e valorização dos 
professores, falta de oportunidades de desenvolvimento profissional, 
baixos salários, condições de trabalho inadequadas, entre outros. As 
políticas educacionais tem autonomia em abordar essas necessidades 
promovendo programas de capacitação contínua, melhorando as condi-
ções de trabalho e oferecendo incentivos para atrair e reter professores 
qualificados.

FORMULAÇÃO DE POLÍTICAS EDUCACIONAIS

O primeiro passo na formulação de políticas educacionais é 
identificar os problemas, desafios e necessidades que precisam ser abor-
dados. Essa formulação pode ser feita por meio de análise de dados, 
pesquisas, consultas com partes interessadas e avaliação da situação 
atual do sistema educacional.

Com base nas necessidades identificadas, as políticas educacio-
nais podem ser formuladas para abordar essas questões de forma eficaz, 
envolvendo definições de metas e objetivos claros, alocação de recursos 
financeiros e humanos e a criação de diretrizes e procedimentos para 
orientar as práticas pedagógicas na escola.

Uma vez que os objetivos e metas tenham sido estabelecidos, 
são desenvolvidas propostas de políticas envolvendo a elaboração de 
legislação, regulamentações, diretrizes, programas e plano de ação 
específicos.

Após a implementação, deverão ser avaliadas regularmente para 
determinar sua eficácia e fazer ajustes conforme necessário, envolvendo 
coleta de análise de dados, avaliação de resultados e revisão das polí-
ticas com base nas lições aprendidas.
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POLÍTICAS DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES

Os programas de formação de professores devem implemen-
tar políticas que visam aprimorar a formação inicial e continuada dos 
professores, oferecendo programas de capacitação específicos para as 
demandas locais, incorporando conteúdos e experiências que reflitam 
as realidades geográficas, culturais, ambientais e socioeconômicas da 
Amazônia.

As políticas educacionais definem padrões e diretrizes para os 
currículos de formação de professores, especificando os conhecimentos, 
habilidades e competências que os professores devem adquirir ao longo 
de sua formação, incluindo tanto o conhecimento disciplinar, quanto o 
conhecimento pedagógico.

Nesse sentido, Borges (2015) assevera que a formação do pro-
fessor para atuar nesses territórios deveria partir de uma pedagogia 
comprometida com a dinâmica dos territórios e das territorialidades 
vividas. É possível que na atuação dos professores encontremos o 
protagonismo de uma pedagogia do movimento das águas e das flo-
restas amazônicas, evidentes diálogos com os sentidos da Pedagogia 
do Oprimido, que valoriza e reconhece vivências, cuidados e relações 
socioambientais. Os professores amazônidas dialogam diariamente com 
a realidade sóciohistórica dos territórios ribeirinhos, com os conflitos 
socioterritorias e com os desafios das escolas.

Paralelamente ao desenvolvimento de políticas educacionais, as 
práticas pedagógicas também deve ser continuamente desenvolvidas 
e aprimoradas por meio de seminários, cursos, workshops, troca de 
melhores práticas e outras oportunidades de aprendizagem que capa-
citem os educadores a oferecer uma educação de alta qualidade aos 
alunos.

CURRÍCULO CONTEXTUALIZADO

No currículo contextualizado as políticas públicas educacio-
nais e práticas pedagógicas devem trabalhar em conjunto para garantir 
uma educação significativa e de qualidade para os alunos da Ama-
zônia, levando em consideração suas realidades locais, culturais e 
socioeconômicas.

Para Santos (2001) o currículo reflete as relações políticas forta-
lecidos pela estruturação econômica e social. Dessa forma teremos os 
currículos e a cultura e o próprio conhecimento gerado na e pela escola 
como decorrentes das forças hegemônicas que definem a sociedade.
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Um currículo contextualizado leva em consideração o contexto 
cultural, social e econômico do aluno, no qual os conteúdos curricula-
res sao selecionados e organizados com base nas suas experiências e 
realidades dos estudantes, tornando a aprendizagem mais significativa 
e relevante para suas vidas. 

Ao conectar os conteúdos curriculares com as experiências de 
vida dos alunos, aumenta o engajamento e a motivação dos estudantes, 
no qual eles se tornam propensos a se interessar pelos temas abordados 
e a perceber a importância da aprendizagem para a sua própria vida e 
comunidade.

Para Moreira (2006) é ainda necessária uma ampla discussão 
sobre os conteúdos curriculares, pois as disciplinas pedagógicas em 
compensação as disciplinas escolares tradicionais, são aceitas sem 
questionamentos, como se fossem eternas e imutáveis, independentes, 
portanto, das circunstâncias históricas e sociais que as elegem como 
dignas de serem incluídas no currículo.

Um currículo contextualizado pode e deve promover a inclusão e 
a valorização da diversidade, reconhecendo e respeitando as diferentes 
identidades, experiências e perspectivas dos alunos, contribuindo para a 
criação de um ambiente escolar mais inclusivo e acolhedor, onde todos 
são representados e valorizados.

Embora o currículo seja contextualizado, também é importante 
proporcionar aos alunos uma compreensão mais ampla e crítica do 
mundo globalizado em que vivemos, abordando sempre a promoção 
da consciencia intercultural e o densenvolvimento de habilidades para 
se adaptar a um mundo em constante mudanças.

INCENTIVO À INOVAÇÃO PEDAGÓGICA

Promover a inovação pedagógica incentivando o uso de tecno-
logía educacional e abordagens de ensino ativas, fornecendo diretrizes, 
recursos e suporte necessários estará proporcionado uma educação de 
inclusão e equidade, garantindo que todas as criancas tenham acesso 
a oportunidade de aprendizagem de qualidade, independentemente de 
sua origem socioeconômica, gênero, etnia, habilidades ou deficiências.

A inovação estabelece um ambiente favorável à experimentação 
e à criatividade na sala de aula, encorajando os educadores a buscar 
novas abordagens e práticas inovadoras, promovendo flexibilidade 
curricular, permitindo que as escolas e os professores tenham mais 
autonomia na seleção de conteúdos e métodos de ensino, adaptadas as 
demandas da sociedade contemporânea.
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Reconhecimento de educadores que se destacam na implemen-
tação de práticas pedagógicas inovadoras, incluindo prêmios, subsídios, 
oportunidades de desenvolvimento profissional e compartilhamento de 
boas práticas entre as escolas, também pode ser visto como um grande 
incentivo, assim como apoiar a pesquisa e o desenvolvimento em edu-
cação, financiando projetos de pesquisa educacional e colaborações 
entre instituições de ensino, universidades, empresas e organizações da 
sociedade civil, contribui para a geração de conhecimento e evidências 
sobre as melhores práticas pedagógicas e facilita a disseminação dessas 
práticas para o campo educacional.

Priorizar o acesso à tecnologia educacional garante qua todas as 
escolas e alunos, independentemente de sua localização geográfica ou 
condição socioeconômica, tenham acesso a dispositivos tecnológicos, 
como computadores, tablets e acesso à internet. 

Os processos de inovação pedagógica estão sujeitos a contratem-
pos, pois exigem tempo e continuidade. Sejam quais forem os contextos 
da inovação, a sua consolidação depende da existência de estratégias 
com vista à melhoria continuada dos processos de mudança, assim 
como da avaliação dos seus benefícios e da proposta de recomendações 
futuras. 

Assim, as iniciativas de inovação deverão contemplar estratégias 
diretamente relacionada com as finalidades da mudança, permitindo 
uma autoavaliação regular dos seus processos e resultados.

O estudo de caso avaliativo, enquanto estratégia educacional 
que permite descrever um projeto de modo a compreender o seu valor 
educativo (Bassey, 1999), será especialmente adequado à avaliação 
de iniciativas de inovação coletivas nas escolas. Implica uma análise 
holística e em profundidade das mudanças efetuadas, dos seus efeitos 
e implicações, com recurso a métodos diversificados.

APOIO SOCIOEMOCIONAL

Reconhecendo os desafios socioemocionais enfrentados pelos 
alunos e professores, as políticas educacionais podem promover progra-
mas de apoio psicossocial nas escolas com a presença de psicólogos e 
assistentes sociais nas instituições de ensino, além das iniciativas para 
promover a saúde mental e o bem estar emocional de toda a comuni-
dade escolar. 

Elaborando diretrizes e programas específicos para o apoio 
socioemocional dos alunos, as políticas educacionais estará visando o 
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desenvolvimento de habilidades como empatía, resolução de conflitos, 
autoconhecimento e habilidades de comunicação.

Incentivar a integração de componentes socioemocionais no 
currículo escolar, permite que as práticas pedagógicas abordem não 
apenas o desenvolvimento acadêmico, mas

 também o desenvolvimento social e emocional dos alunos, ela-
borando atividades de inclusão, projetos e discussões em sala de aula, 
como asuntos abordam inteligencia emocional, autoestima e gestão 
de estresse.

Fornecer suporte e recursos para a formação de professores, 
implementando capacitações com o objetivo de reconhecer e responder 
às necesidades emocionais dos alunos, além de fornecer estratégias para 
criar um ambiente de sala de aula acolhedor e solidário.

O desenvolvimento socioemocional pode ser caracterizado como 
um construto, logo está relacionado a outros conceitos que ajudam a 
definir e compreender melhor o termo. Dentro desses conceitos temos 
as habilidades que estão relacionadas a inteligência emocional e ao 
desenvolvimento socioemocional. Ao falarmos de desenvolvimento 
socioemocional é importante relacioná-lo as habilidades, cuja sua for-
mação está associada ao desenvolvimento de relações interpessoais 
unidas a forma de percepção do indivíduo entre situações e comporta-
mentos (Bolsoni-Silva, 2002; Caballo, 2014 apud Marin et al, 2017). 

Dentro das habilidades encontramos a categoria de habilidades 
sociais, que são muitas, onde o ato de iniciar e conseguir manter uma 
conversação, expressar seus sentimentos como amor, agrado, afeto, 
saber defender seus pontos de vista, pedir favores, enfrentar críticas, 
entre outros, são exemplos de habilidades sociais (Caballo, 2003 apud 
Marin et al, 2017). Entende-se que as habilidades sociais, são essenciais 
no desenvolvimento emocional, pois essas competências estão ligadas 
ao caráter e a personalidade do indivíduo.

VALORIZAÇÃO DA DIVERSIDADE CULTURAL

As políticas devem reconhecer e valorizar as diversas culturas 
presentes no territorio amazônico, promovendo práticas pedagógicas 
que incluam e respeitem os saberes locais, indígenas e tradicionais, 
desenvolvendo um currículo escolar que incluam conteúdos sobre as 
diferentes culturas indígenas, ribeirinhas e urbanas presentes no terri-
torio amazônico. 

Os conteúdos devem está presentes literaturas, histórias, 
artes, músicas e práticas tradicionais dessas culturas nos materiais 
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educacionais. As atividades podem ser  extracurriculares, eventos cul-
turais, intercambios, projetos comunitarios colaborativos que explorem 
visitas em locais históricos, criando um espaço de dialogo e interação 
entre diferentes grupos étnicos na comunidade escolar, promovendo o 
respeito mútuo, a valorização das diferenças e a construção de relações 
de solidariedade e cooperação.

Incentivas a preservação e valorização do patrimonio cultural 
material e imaterial das comunidades amazônicas, como festas tradi-
cionais, artesanatos, danças, envolve as práticas pedagógicas e estimula 
o orgulho pela cultura e identidade local, bem como a colaboração de 
instituições culturais e organizações comunitárias.

Na visão de Moreira e Candau (2003) construir o currículo com 
base nessa tensão não é tarefa fácil, requerer do professor a adoção de 
novas posturas, novos saberes, objetivos, conteúdos e estratégias, além 
de novas formas de avaliação. 

Será necessário que o docente se disponha e se capacite na refor-
mulação tanto do currículo quanto a sua prática docente com base nas 
perspectivas, necessidades e identidades de classes.

EDUCAÇÃO BILÍNGUE E MULTILÍNGUE

O conceito de Educação Bilingüe é visto como uma combi-
nação de termos simples para um fenômeno complexo (CAZDEN;S-
NOW,1990).Como aponta Genesee (1987), educação bilíngue está 
ligada à instrução que ocorre na escola em pelo menos duas línguas 
ou, como discute Horberger (1991), com duas línguas como meio de 
instrução.

A Educação Bilíngue e multilíngue reconhece e valoriza as lín-
guas índigenas e locais como parte integrante da identidade cultural 
das comunidades amazônicas. 

Promover a Educação Bilíngue ou multilíngue, fortalece o uso 
das línguas maternas, além da língua oficial, como meio de instrução 
nas escolas.

 A importância dessa integralização nas escolas é significativa 
em um mundo cada vez mais globalizado e interconectado.

A habilidade de se comunicar em mais de um idioma é uma 
das habilidades mais valiosas, pois ela prepara os alunos para interagir 
efetivamente com contextos multiculturais, tanto pessoalmente quanto 
profissionalmente.

Estudos mostram que aprender múltiplos idiomas pode melhorar 
a função cognitiva, incluindo habilidades como resolução de problemas, 
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tomadas de decisões e pensamento crítico. Além disso, aprender um 
segundo idioma pode aumentar a flexibilidade mental e a capacidade 
de alternar entre diferentes tarefas.

Proficiência em mais de um idioma pode abrir portas para uma 
variedade de oportunidades educacionais e profissionais. Os estudan-
tes bilíngues têm uma vantagem competitiva no mercado de trabalho 
global, onde a demanda por habilidades multilíngues está crescendo 
rápidamente. 

Através da Educação Bilíngue e multilíngue, as escolas podem 
desempenhar um papel importante na preservação e promoção das 
línguas e culturas minoritárias. Isso ajuda a promover a diversidade 
cultural e a valorização das identidades lingüísticas únicas de diferentes 
comunidades.

Aprender um segundo idioma não se trata apenas de dominar 
novas palabras e estruturas gramaticais; também envolve entender e 
apreciar diferentes culturas. A Educação Bilíngue e multilíngue pro-
move a empatía e a compreensão intercultural. ajudando os alunos a se 
tornarem cidadãos globais mais informados e tolerantes.

Pesquisas sugerem que estudantes bilíngues tendem a ter melhor 
desempenho acadêmico em varias áreas, incluindo leituras, escritas e 
matemática. 

A exposição a múltiplos idiomas pode melhorar a habilidade 
de resolver problemas complexos e compreender conceitos abstratos.

SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

Considerando a importância da Amazônia para o equilibrio 
ambiental global, as políticas publicas educacionais devem promover 
práticas pedagógicas que incentivem a conservação ambiental, o desen-
volvimento sustentavel e a compreensão dos ecosistemas amazônicos, 
envolvendo a inclusão de temas relacionados a

 biodiversidade e aos impactos das mudanças climáticas nos 
currículos escolares.

A importância da sustentabilidade ambiental nas políticas edu-
cacionais e práticas pedagógicas é imensa, pois influencia diretamente 
na formação de cidadãos conscientes e responsáveis em relação ao 
meio ambiente.

Incorporar a sustentabilidade ambiental na educação aumenta a 
conscientização sobre questões ambientais, como mudanças climáticas, 
perda de biodiversidade, poluição e escassez de recursos naturais. Isso 
ajuda os alunos a entenderem os impactos de suas ações no planeta.
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As políticas educacionais que incluem a sustentabilidade 
ambiental ajudam a promover valores e atitudes positivas em relação ao 
meio ambiente. Os alunos aprendem a valorizar a natureza e a entender 
a importância de conservar os recursos naturais para as gerações futuras.

As práticas pedagógicas que envolvem atividades práticas, como 
jardinagem escolar, reciclagem, compostagem e conservação de energía, 
oferecem aos alunos a oportunidade de desenvolver habilidades práticas 
enquanto aprendem sobre sustentabilidade.

O ensino da sustentabilidade ambiental incentiva o pensamento 
crítico e a capacidade de resolver problemas complexos. Os alunos são 
encorajados a analisar os problemas ambientais de diferentes perspec-
tivas e a desenvolver soluções innovadoras e sustentáveis.

Em um mundo cada vez mais preocupado com as questões 
ambientais, é essencial preparar os alunos para enfrentar os desafios 
futuros relacionados à sustentabilidade. A educação ambiental os capa-
cita a tomar decisões informadas e a agir de maneira responsável em 
relação ao meio ambiente.

A sustentabilidade ambiental é um tema interdisciplinar que 
pode ser integrado em varias disciplinas, como ciencias, geografia, 
matemática, língua portuguesa, artes e educação física.

Isso permite uma abordagem holística da sustentabilidade, pro-
porcionado aos alunos uma compreensão abrangente do tema.

As políticas educacionais e práticas pedagógicas que enfatizam 
a sustentabilidade ambiental muitas vezes incentivam o envolvimento 
dos alunos com suas comunidades

locais, incluindo projetos de serviços comunitários, parcerias 
com organizações ambientais e iniciativas de melhoria ambiental na 
própria escola. 

Para Loures 2009 p.59, torna-se evidente que o conceito de 
sustentabilidade está ligado à questão ambiental, mas não se reduz a 
ela. A sustentabilidade é uma temática vinculada a cultura, à sociedade 
e ao próprio ser humano.

 Esta associada ao compromisso social e relacionada ao processo 
participativo de construção no qual as instituições políticas, a socie-
dade civil e os grupos de interesse organizados encontram espaço para 
exercer seu papel de representação política e institucional.

Silva 2013 retrata que, a escola deve iniciar a tratar a educação 
ambiental a partir dos conhecimentos prévios dos alunos permitindo 
que os alunos analisem a natureza de acordo com as práticas sociais. 
Uma análise crítica poderá contribuir profundamente para as mudanças 
de valores sobre o cuidado com o meio ambiente.



EDUCAÇÃO, TECNOLOGIA E DESENVOLVIMENTO HUMANO 189

O aprender a cuidar da natureza é algo gradativo, onde o ser 
humano compreende que o uso indevido dos recursos naturais pode 
afetar sua qualidade de vida e do resto do mundo e que o cuidado 
com o meio ambiente não é somente responsabilidade dos órgãos 
governamentais.

CONCLUSÃO FINAL

A interconexão entre as políticas públicas educacionais e as 
práticas pedagógicas no território Amazônico é essencial para promover 
uma educação de qualidade nas escolas da Amazônia. Ao estabelecer 
diretrizes, metas e recursos adequados, as políticas podem influenciar 
diretamente nos currículos, nas abordagens de ensino e as nas iniciativas 
de desenvolvimento profissional dos educadores da regiao.

 Por outro lado, as práticas pedagógicas também têm um impacto 
significativo na implementação das políticas públicas educacionais e 
no alcance de seus objetivos.

Ao integrar os principios e diretrizes estabelecidos, os educa-
dores podem adaptar seus metodología de ensino para melhor atender 
às necesidades dos alunos do território Amazônico.

Essa abordagem colaborativa e integrada permite que as escolas 
respondam de forma eficaz aos desafios locais, promovam o desenvol-
vimento integral dos alunos e contribuam para o progresso sustentavel 
da regiao.

Portanto, é fundamental que os formuladores de políticas, edu-
cadores, comunidades locais e demais partes interessadas trabalhem 
juntos para desenvolver e implementar políticas educacionais e praticas 
pedagógicas que sejam sensíveis às realidades e necesidades únicas da 
Amazônia. Somente assim será possível garantir uma educação de qua-
lidade que prepare os alunos para enfrentar os desafios do século XXI 
e contribuir para o desenvolvimento sustentavel da região amazônica.

É evidente que as políticas públicas educacionais devem ser sen-
síveis as características geográficas, culturais únicas do territorio ama-
zônico, exigindo um compromisso contínuo com o desenvolvimento 
de currículo relevantes e contextualizados na eficacia da formulação 
de políticas públicas bem como o fornecimento de apoio e recursos 
adequados para os professores.

Ao investir na formação profissional dos educadores, incenti-
vando a inovação pedagógica e promovendo o bem estar socioemocio-
nal de alunos e professores, as políticas publicas está oportunizando a 
criação de um ambiente propicio para o sucesso educacional.
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Em última análise, ao reconhecer a importancia das políticas 
publicas educacionais e praticas pedagógicas, estamos investindo no 
futuro nao apenas dos alunos, mas também na prosperidade de toda a 
comunidade amazônica. 
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O HORROR DA ESCRAVIDÃO - DAS ORIGENS AO SEU
DESENVOLVIMENTO

Yohan Gabriel Pontes Ferreira Brito1

Resumo:
O  presente artigo analisa de forma coerente e sintética a escravidão, 
tendo como principal ponto de partida onde há os traços da escravi-
dão, qual seu princípio e como começou a se desenrolar esse horror 
que até hoje deixa marcas na sociedade. Tem como objetivo identificar 
como aconteceu o processo de escravidão na américa, a forma que a 
religião foi utilizada para justificar a escravidão e como esse horror da 
escravização se perpetuou. A abordagem da pesquisa foi feita de for-
ma qualitativa, em que foi buscado compreender os fatos históricos a 
partir de sua explicação e motivos, baseados na revisão de bibliografia 
de autores renomados na área de História da Escravidão, utilizando o 
método histórico focado em entender as ações e fatos do passado para 
compreender o presente.

Palavras-chave: Escravidão. América. Cativo.

INTRODUÇÃO

A escravização é uma devastação na história da humanidade, é 
inaceitável até os dias de hoje observar como essa servidão abalou a 
vida dos indivíduos, pois as feridas causadas são irreversíveis. A partir 
de estudos e observações acerca da escravidão, tomando como ponto 
principal de partida a sua origem é possível entender o passado para 
compreender de forma clara e objetiva como a escravização atingiu o 
povo preto que eram colocados naquela condição de servidão.

Há traços de escravidão em todos os lugares que pode-se ima-
ginar, nas pirâmides do Egito, nas ruínas do Coliseu em Roma, Nos 
Jardins da Babilônia (atual Iraque), nos Arcos da Lapa no Rio de Janeiro 
e em muitos outros lugares que caso fosse necessário citar, seria neces-
sário horas de escrita. Inclusive, há traços da escravidão na construção 
do próprio sistema capitalista, o excedente da produção está exatamente 

1 Graduando em História pela Universidade Estadual da Paraíba, e-mail: pro-
fyohangabriel@gmail.com
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na riqueza que é produzida pelos povos escravizados nas Américas. 
Segundo Karl Marx na “acumulação primitiva de capitais”, no Volume 
III de “O CAPITAL” ele explica como a riqueza moderna capitalista 
começou a ser gerada pela exploração de povos escravizados pelas 
metrópoles européias.2

Nessas diferentes sociedades, sempre buscaram de certa forma, 
achar o “lugar” do escravo e sua condição também. Como pode ser 
exemplificado, na Mesopotâmia, o código de Hamurabi que o mesmo 
é considerado o primeiro conjunto de leis da história, e essas regras 
fracionava a sociedade em três grupos: homens livres e donos de terras; 
funcionários públicos e o dos escravos. Esse código dizia que haveria 
pena de morte para quem ajudasse um escravo a fugir ou lhe desse 
abrigo. E o mais triste, quando os escravos que tentaram fugir fossem 
recapturados, eles tinham seu rosto marcado por ferro em brasa.

O uso da mão de obra escrava foi a base de quase todas as civi-
lizações antigas, se formos parar para analisar os gregos, egípcios e os 
romanos todas essas sociedades citadas existiam cativos, no ápice da 
sociedade grega, 70 mil dos 155 mil habitantes de Atenas eram escravos. 
E estima-se que existiam mais de meio milhão de escravos em Roma 
na época de Jesus.Assim como, deve ser evidenciado o fato de que na 
idade das trevas foi o que deu suporte ao desenvolvimento de países 
como Inglaterra, França, Espanha, Rússia, China e Japão. Além, que 
deve ser evidenciado que a expansão do Islã só foi possível por conta 
de milhares de pessoas terem sido escravizadas.

O PRINCÍPIO

Segundo escreveu o sociólogo e historiador Orlando Patterson3 
“A escravidão existiu desde o início da história da humanidade até o 
século XX, nas sociedades mais primitivas e também nas mais avan-
çadas”(Patterson apud Escravidão: do primeiro leilão de cativos em 
Portugal à morte de Zumbi dos Palmares, volume 1. Rio de Janeiro: 
Globo Livros, 2019.p.65) isto é, isso nos remete que como citado ante-
riormente a escravização nem sempre foi pelo motivo de cor de pele. 

Segundo os historiadores William G Clarence-Smith4 e David 
Eltis executaram o cálculo que até trezentos anos atrás o número total 
de escravos de cor brancos, amarelos e indianos na localidade da Europa 

2 Karl Marx,  O capital, acumulação primitiva de capitais, Volume III.
3 Orlando Patterson, Slavery and Social Death, P. XVIII.
4 Willian G. Clarence-Smith e David Eltis, The Cambridge World History of 
Slavery vol.3, cap.6, pp.133 e 145.
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era bastante maior do que a soma de escravos africanos sequestrados e 
transportados pelo tráfico negreiro do atlântico. Porém, no desenlace do 
século XVII aos habitantes de escravos negros se tornou muito superior.

A questão da cor de pele só veio a ser referência para a escra-
vização, começou a ser sinônimo de submissão\servidão\escravidão 
com o tráfico do alântico. Ademais, segundo o historiador David Brion 
Davis5. O mesmo explica que um escravo podia ser herdado, comprado, 
vendido, emprestado, penhorado, dado de presente, etc. Ou seja, o 
escravizado não era visto como uma pessoa e sim como uma coisa, 
um bem material. Dessa forma, é importante enfatizar que em algumas 
civilizações a coisificação do escravo ficou tão forte que ele também 
poderia ser oferecido em rituais, sacrifícios, cerimônias religiosas. A 
questão hereditária do escravo é algo que sempre esteve presente tam-
bém, ou seja, que passa de pai para filho, apesar que nem toda sociedade 
tinha essa prática.

Destarte, podemos observar algumas características da escra-
vidão segundo o historiador Paul E. Lovejoy6, que sintetizou de forma 
simples essas particularidades como: o escravo como já citado, era uma 
propriedade; é objeto de compra e venda como qualquer outra mercado-
ria; a relação do escravo com seu dono é baseada na violência; mesmo 
que o reconheçam como ser humano é um estranjeiro por natureza, 
arrancado do seu meio familiar e social. Esses cativos, foram “produ-
zidos” ao longo da história de formas diferentes, como por exemplo, 
em algumas sociedades eram alcançados escravos através de guerras, 
de sequestro, como já citado acima penhorado, de forma que podia ser 
o pagamento de taxas ou tributos, quitação de dívidas, punição por 
crimes ou até mesmo como já citado de forma  hereditária.

A escravização de fato, era como se fosse um tipo de faleci-
mento social, onde o negro é retirado do seu local onde mora, de seu 
idioma, suas religiosidade e crenças além do principal, seus familiares 
e amorosos, o cativo ele é “desenraízado” ou seja, é retirado suas raízes 
para que dessa forma seja criada uma nova identidade. No primeiro 
volume de seu tratado político, o filósofo grego Aristóteles escreveu: 
“A humanidade se divide em duas:os senhores e os escravos; aqueles 
que têm o direito de mando e os que nasceram para obedecer”. apud 
GOMES, 2019, p. 63

5 David Brion Davis, Inhuman Bondage, pp.30 e 49.
6 Paul E. Lovejoy, Transformations in Slavery, pp.1-2.
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A ESCRAVIDÃO NA AMÉRICA

Para compreender a servidão na américa, precisamos enten-
der que a forma de serventia era diferente das outras civilizações. No 
regime de trabalho em outras sociedades, era característica a labuta ser 
mais serviços domésticos, oficinas como marceneiros e ferreiros, entre 
outros. Já na américa a escravidão se tornou um trabalho intenso, como 
por exemplo em plantações de cana-de-açúcar, algodão, arroz, tabaco 
e depois café. Esses cativos, eram utilizados também na mineração do 
ouro, prata e diamantes. Dessa forma, podemos observar que o trabalho 
dos escravizados era equivalente ao que hoje as máquinas agrícolas 
fazem como tratores, os arados, as colhedeiras nas grandes e avança-
das fazendas. Nos engenhos onde era produzido açúcar, trabalhavam 
em jornadas fadigantes. Uma das particularidades que diferenciam o 
trabalho escravo na América do restante do mundo, é o surgimento de 
uma ideologia racista, que com isso as pessoas começaram a de certa 
forma associar a cor de pele à uma condição de escravizado.

Essa ideia começou a surgir usado como justificativa para o 
comércio e a exploração do negro africano, ou seja, a partir desse 
momento começou-se a espalhar a ideia de que o negro seria selva-
gem, preguiçoso, de inteligência curta, promíscuo e outras coisas que 
difamasse o negro. Na cabeça das pessoas brancas naquele momento, a 
vocação natural do preto, seria o cativeiro, pois dessa forma ele viveria 
sob a tutela de um branco podendo então conseguir eventualmente um 
mais avançado estágio civilizado. Essas são as raízes de uma ideolo-
gia racista, pensamentos esses fundamentados naquela época mas que 
perduram até os dias de hoje. Ideologias que não eram apenas ideias, 
eram muitas vezes conceitos de natureza teológica, filosófica, e muitas 
vezes chegando até ser “científico” que não eram apenas relacionadas 
a cor de pele, mas também relacionados a outros traços específicos do 
negro como formato dos olhos, da cabeça e do nariz. Chega a ser revol-
tante, que haviam teorias teológicas para justificar o racismo como por 
exemplo, uma das teorias para justificar a escravização dos africanos 
é a “maldição de Cam” que foi baseada em um trecho da Bíblia, no 
capítulo nove de gênesis diz que depois do dilúvio, Noé se embriagou 
e dormiu sem roupa na tenda onde morava. Cam, o seu filho mais novo 
viu a nudez de seu pai e em vez de cobrir com o manto, foi contar para 
seus irmãos a situação de vexame de seu pai. Quando acordou e soube 
da história, Noé lançou uma maldição contra a descendência de Cam, 
citando de forma específica o seu neto Canaã “maldito seja Canaã. 
Que se torne o último dos escravos de seus irmãos”  De acordo com a 
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tradição, os descendentes de Canaã teriam ido para a África, onde se 
tornariam escravos até o fim dos tempos. 

No decorrer dos três séculos e meio de escravidão, inúmeros 
teólogos e chefes de igreja defenderam a escravidão com base nisso. 
Jorge Benci7 foi um Jesuíta italiano, onde escreveu economia cristã 
dos senhores no governo dos escravos que foi publicado em Roma 
em 1705 e essa obra o transformou em um dos principais ideólogos da 
escravidão. Ele defendia que o cativeiro, era um tipo de consequência 
da natureza para o ser humano segundo ele, um dos efeitos do pecado 
original de nossos primeiros pais, que no caso esses pais seriam Adão 
e Eva, de onde vieram todos os nossos males. Ou seja, o jesuíta acre-
ditava que os negros africanos seriam de fato herdeiros da maldição de 
Cam como ele cita “É a mesma geração dos pretos que nos servem;e, 
aprovando Deus essa maldição, foi condenada à escravidão e cativeiro” 
(Jorge Benci, Economia cristã dos senhores no governo dos escravos, 
1705.pp. 47-48 e 64-65.) Além do jesuíta, haviam filosofos iluministas 
da época que também acreditavam na ideia que o branco era superior 
ao negro, como: Voltaire, Immanuel kant, David hume, entre outros.

A ESCRAVIZAÇÃO SE PERPETUA

A utilização da mão de obra escrava ganhou força a partir do 
século VII, com o Islã começando sua expansão começou a acontecer 
naquele momento um tipo de choque entre culturas e religiões que nos 
dias atuais ainda se consegue observar 

em várias localidades do mundo, que o resultado final seria a 
escravização de muitas pessoas no próximo milênio. Em 740 d.C os 
mulçumanos tiveram muitas conquistas e dessa forma conseguiu criar 
um largo domínio intercontinental, numerosos cativos foram utiliza-
dos de várias formas como por exemplo: funcionários burocráticos, 
servidores domésticos, soldados, trabalhadores na agricultura, eunucos 
guardiões de haréns, além de outras funções. A escravização foi o pilar 
da expansão do Islã.

Nas cidades de Cairo, Bagdá e Argel eram difundidos alguns 
manuais para o prefeito mercador muçulmano de cativos. Quando che-
gavam aos locais de venda era recomendado que os escravizados fossem 
alimentados, se houvesse alguma doença ou ferida que a mesma fosse 
tratada para que eles ficassem com uma boa aparência. Os “clientes” 
sempre deviam examinar a boca dos cativos para averiguar se a dentição 
7 Jorge Benci, Economia cristã dos senhores no governo dos escravos, pp. 
47-48 e 64-65.
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era boa, após isso faziam os escravos mexer seus braços, se curvar e 
correr. Todos esses detalhes para compra foi herdado dos mulçumanos 
foram adotados quase por completo pelos capitães que fariam o tráfico 
negreiro da África para a América no próximo século.

Mais tarde, quatrocentos anos depois um explorador escocês 
Mungo Park8, andou pela África na segunda metade do século XVIII 
procurando pelo rio Níger, relatou sobre a viagem que ele fez com 
mercadores de escravos no rio Gâmbia, ele descreve de forma deta-
lhada como 35 escravos eram transportados durante a viagem, Mungo 
Park relata:

“Eles seguem amarrados, a perna esquerda de um 
presa à perna direita do outro pelo mesmo par de 
argolas; essas argolas são ligadas em fileiras entre si 
por cordas, de modo que eles podem andar, embora 
muito lentamente. Além das argolas nos pés, cada 
grupo de quatro escravos é também atado por uma 
longa corda presa ao pescoço. À noite, mais um par 
de argolas é amarrado aos seus pulsos e, às vezes, 
também uma pequena corrente de ferro é passada 
pelo pescoço” (Park apud  escravidão: do primeiro 
leilão de cativos em Portugal à morte de zumbi dos 
palmares, volume 1. Rio de Janeiro: Globo Livros, 
2019.p. 79).

Essas fileiras, que foram citadas por Mungo Park, eram bastante 
habitual na costa ocidental da África. Mais especificamente na loca-
lidade de Angola e do Congo tinham nome de libambo. Nas viagens 
transaarianas, os cativos faziam grandes viagens a pé, os itinerários 
eram feitos com base na existência de fontes de água e também a dis-
ponibilidade de camelos porque esses animais eram super adaptados 
ao deserto e eram capazes de ficar vários dias sem tomar água, além de 
conseguir carregar peso. Durante os séculos IX e X um cativo chegava 
a custar mais ou menos sendo mais específico no mercado de Magrebe 
em torno de 30 até 60 dinares que era equivalente a mais ou menos 141 
e 283 gramas de ouro. 

Já no Egito, uma negra nova valia uns 40 dinares, já o eunuco 
mais de 65. As escravas eram destinadas ao harém e os eunucos, eram 

8 Mungo Park foi um explorador escocês que, financiado pela Association for 
Promoting the Discovery of the Interior Parts of Africa - mais conhecida como African 
Association -, chegou à margem do rio Níger, tendo sido o primeiro europeu realizar tal 
feito e registrá-lo
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os guardiões. Sendo tema de muitos romances, filmes, peças de teatro 
e etc, o harém era um local onde ficavam resguardadas do público e sua 
curiosidade. Mas muito o que se fala sobre harém, é uma imagem de 
certa forma deturpada, é um imaginário popular onde seria um lugar, 
um palácio repleto de mulheres lindas e ansiosas para oferecer prazer 
sexual aos senhores.uma imagem errada do que o mesmo seria. Porque 
na realidade não era dessa forma.

Segundo os historiadores Clarence-Smith e David Eltis9 eles 
desfazem o mito sobre a vida sexual desses lugares. Oposto ao que se 
fala a fantasia do ocidente, os haréns, segundo os autores, jamais eram 
sinônimos de orgia. Na realidade, eles meio que funcionam como um 
tipo de “estoque” de cativas para o serviço doméstico, ou seja, essas 
escravas não tinham direito a vida familiar ou até mesmo vida sexual 
própria. Raramente as mulheres chegavam a estar na mesma cama 
dos chefes mulçumanos. Já os falados eunucos, eram os homens que 
foram privados de toda virilidade, ou seja, eles foram privados dessa 
virilidade por conta da castração dos órgãos genitais ainda na adoles-
cência. Por conta da suposta falta de apetite sexual, falta de libido, eles 
eram colocados para fazer a guarda dos haréns, mas também por mais 
que ocupassem algumas funções denominadas “funções-chave” nessa 
estrutura dos impérios, como por exemplo: tesoureiros, ministros, con-
selheiros políticos e até comandantes militares. As maneiras de castrar 
os eunucos eram absurdas, podiam fazer a amputação total do pênis, 
rente ao abdômen ou a extirpação só dos testículos. Algumas regiões 
do mediterrâneo e do oriente médio tinham uma espécie de centros de 
produção que eram especialistas nesse tipo de cirurgia.

No Egito e na Etiópia a castração dos adolescentes era uma das 
atividades dos mosteiros coptas. Os eunucos eram muito mais valiosos 
do que os escravos comuns no mercado, pois eram castrados. Porém, o 
índice de mortalidade nessas cirurgias no momento e depois do procedi-
mento era altíssimo. Cerca de 90% deles morriam logo no momento ou 
dias depois. Por esse motivo, em 1715, um édito do império otomano 
determinou a proibição da castração de jovens no Egito, pois essa prá-
tica era considerada desumana principalmente por conta das formas 
que eram feitas essas cirurgias, verdadeiros açougues.

9 William G. Clarence-Smith e David Eltis, The Cambridge World History of 
Slavery vol.3, cap.6.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A escravidão como visto em todo o estudo, deixou marcas em 
nossa sociedade que é perceptível até os dias atuais, tendo em vista toda 
essa problemática em um dado momento citado durante a pesquisa, 
percebemos que a cor de pele só veio ser um ponto crucial para a escra-
vização com o tráfico do Atlântico e depois disso, não parou mais de ser 
referência para escravizar seres humanos. Por esse mesmo motivo foi 
instaurado de forma estrutural o racismo, que afeta milhões de pessoas 
no mundo todo, racismo esse advindo dessa ideologia escravocrata. 
Após essa reflexão acerca disso, deve ser evidenciado a obrigação de 
nós no momento atual também percebemos o horror que foi a escravidão 
e sermos uma sociedade anti racista para que seja feita uma reparação 
histórica para com o povo preto.
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FORMAÇÃO DE PROFESSORES CONTEUDISTAS:
FERRAMENTAS E TÉCNICAS PARA A CRIAÇÃO DE 

CONTEÚDOS EFETIVOS NA EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA

Joelson Miranda Ferreira1

Resumo:
A educação a distância (EaD) tem crescido significativamente nos úl-
timos anos, especialmente em contextos de pandemia e isolamento so-
cial. No entanto, a qualidade dos conteúdos oferecidos ainda represen-
ta um desafio crucial. A formação de professores conteudistas se torna 
essencial para garantir que os materiais didáticos sejam não apenas in-
formativos, mas também engajadores e pedagogicamente adequados. 
A preparação desses profissionais é vital para atender às demandas de 
uma educação moderna e acessível. Este estudo tem como objetivo 
explorar e analisar as principais ferramentas e técnicas que podem ser 
utilizadas por professores conteudistas para a criação de conteúdos 
efetivos na EaD. Busca-se identificar práticas que otimizem o pro-
cesso de aprendizagem e contribuam para uma experiência educativa 
enriquecedora. A pesquisa foi conduzida através de uma revisão bi-
bliográfica abrangente sobre o tema, combinada com a análise de estu-
dos de caso de cursos EaD de diferentes instituições. Foram avaliadas 
diversas ferramentas digitais e métodos pedagógicos, considerando-se 
sua eficácia e aplicabilidade no contexto da EaD. Entrevistas com pro-
fessores e especialistas na área também foram realizadas para coletar 
insights práticos e experiências de campo. A análise revelou que a 
utilização de ferramentas interativas, como quizzes, fóruns de discus-
são, e recursos multimídia, aliada a técnicas de design instrucional, 
como a segmentação de conteúdo e a personalização do aprendizado, 
pode aumentar significativamente o engajamento e a compreensão dos 
alunos. A formação contínua dos professores conteudistas, focada no 
domínio dessas tecnologias e métodos, é fundamental para a evolução 
da EaD. Portanto, investimentos em capacitação docente e na infra-
estrutura tecnológica são recomendados para promover a efetividade 
dos programas de educação a distância.

1 Doutorando em Ciências da Educação pela Facultad Interamericana de 
Ciencias Sociales, Assunção,Paraguai, Mestre em Tecnologias Emergentes em Educação 
pela Must University, Flórida, EUA. E-mail: joelsonfsaba@gmail.com Lattes: https://lat-
tes.cnpq.br/9470397824342088.  
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Palavras-chave: Conteudistas. Ensino Virtual. Recursos Digitais.

INTRODUÇÃO

A rápida expansão da educação a distância (EaD) nos últimos 
anos tem transformado o panorama educacional global, proporcionando 
acesso à aprendizagem para um número crescente de estudantes. Con-
tudo, esse crescimento também trouxe à tona desafios significativos, 
especialmente no que diz respeito à qualidade dos conteúdos oferecidos. 
A formação de professores conteudistas emerge como uma solução cru-
cial para garantir que os materiais didáticos sejam eficazes, envolventes 
e pedagogicamente sólidos.

A justificativa para este estudo reside na necessidade premente 
de capacitar educadores para a criação de conteúdos que atendam às 
exigências de uma educação moderna e dinâmica. Sem a devida forma-
ção, os professores podem enfrentar dificuldades em utilizar plenamente 
as ferramentas digitais e as técnicas pedagógicas que são fundamentais 
para o sucesso da EaD.

O presente trabalho delimita-se à análise das principais ferra-
mentas e técnicas disponíveis para a criação de conteúdos educacio-
nais na EaD, focando-se na formação dos professores conteudistas. A 
problemática central a ser investigada é: como os professores podem 
ser capacitados de maneira eficiente para desenvolver conteúdos que 
não apenas transmitam conhecimento, mas que também promovam um 
aprendizado ativo e significativo?

Esta delimitação permite uma investigação aprofundada e relevante, 
que pode contribuir significativamente para a melhoria da formação de 
professores conteudistas e, consequentemente, para a qualidade da edu-
cação a distância no Brasil. O estudo identificará os principais desafios 
enfrentados pelos professores conteudistas na criação de conteúdo para 
a EaD e as soluções práticas adotadas para superar esses desafios. Serão 
exploradas também as políticas institucionais e iniciativas governa-
mentais que apoiam a formação de professores conteudistas no Brasil.

Os objetivos deste estudo incluem: identificar e avaliar as ferra-
mentas digitais mais eficazes para a criação de conteúdos educativos; 
explorar técnicas pedagógicas que potencializem o engajamento e a 
compreensão dos alunos; e fornecer recomendações práticas para a 
formação contínua de professores conteudistas, visando à melhoria da 
qualidade da EaD. Através deste estudo, espera-se captar o interesse 
do leitor para a importância deste tema, destacando a relevância de 
uma formação adequada para os professores conteudistas na era digital.
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MATERIAL E MÉTODOS

Para a realização deste estudo, foram empregadas diversas fer-
ramentas tecnológicas que possibilitaram a criação, gestão e análise de 
conteúdos educacionais. As principais ferramentas utilizadas incluem:

• Plataformas de Gestão de Aprendizagem (LMS)
• Moodle: Amplamente utilizado para hospedar e gerenciar cur-

sos online, permitindo a integração de diversas atividades educacionais.
• Blackboard e Canvas: Utilizados como comparação para 

analisar as funcionalidades e a eficiência das diferentes plataformas 
na formação de professores conteudistas.

Este estudo adota uma abordagem descritiva e exploratória, 
buscando detalhar as ferramentas e técnicas utilizadas na formação de 
professores conteudistas e explorar práticas inovadoras e emergentes 
nesse campo.

A revisão bibliográfica incluiu a análise de artigos científicos, 
livros, teses, dissertações e documentos técnicos sobre educação a dis-
tância, design instrucional e formação de professores. As fontes foram 
selecionadas com base em sua relevância e qualidade metodológica, 
abrangendo publicações dos últimos cinco anos (2019-2024). As bases 
de dados consultadas incluíram Scopus, Web of Science, Google Scho-
lar, SciELO e ERIC.

Foram realizadas entrevistas semiestruturadas com professores 
conteudistas, especialistas em design instrucional e gestores de EaD de 
diversas instituições de ensino superior no Brasil. O roteiro de entre-
vistas abordou questões sobre experiências na criação de conteúdos, 
uso de ferramentas tecnológicas, metodologias pedagógicas adotadas 
e desafios enfrentados. As entrevistas foram gravadas, transcritas e 
analisadas qualitativamente através da técnica de análise de conteúdo.

Foi aplicado um questionário estruturado a uma amostra de pro-
fessores conteudistas atuantes na EaD. O questionário incluiu questões 
fechadas e abertas sobre o uso de ferramentas e técnicas de criação de 
conteúdo, desafios enfrentados e percepção sobre a formação recebida. 
A distribuição dos questionários foi feita através de plataformas de 
pesquisa online, como Google Forms e SurveyMonkey. Os dados cole-
tados foram analisados utilizando estatísticas descritivas e inferenciais.

Foram selecionados estudos de caso de instituições de ensino 
que implementaram com sucesso programas de formação de professo-
res conteudistas. A análise documental incluiu a revisão de documen-
tos institucionais, planos de curso, materiais didáticos produzidos e 
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relatórios de avaliação. Além disso, foram realizadas visitas às institui-
ções para observação direta das práticas de ensino e uso de ferramentas 
tecnológicas.

Os dados qualitativos provenientes das entrevistas e estudos de 
caso foram analisados utilizando a técnica de análise de conteúdo. A 
codificação dos dados permitiu a identificação de temas recorrentes, 
padrões e insights significativos. Os dados quantitativos coletados atra-
vés dos questionários foram analisados utilizando software estatístico, 
como SPSS ou R. Foram realizadas análises descritivas (frequências, 
médias, desvios-padrão) e inferenciais (testes de correlação, análise de 
variância - ANOVA) para explorar relações entre variáveis e verificar 
a significância estatística dos resultados.

Todos os participantes das entrevistas e questionários foram 
informados sobre os objetivos do estudo, garantindo a confidenciali-
dade e anonimato. O estudo foi submetido e aprovado por um comitê 
de ética em pesquisa, conforme as diretrizes nacionais e internacionais.

Esta abordagem metodológica, ao combinar ferramentas tecno-
lógicas avançadas com uma análise abrangente e detalhada, visa pro-
porcionar uma compreensão profunda sobre a formação de professores 
conteudistas e a criação de conteúdos efetivos na educação a distância. 
A integração de múltiplas fontes de dados e técnicas de análise oferece 
uma base sólida para a identificação das melhores práticas e desafios 
a serem superados neste campo.

REVISÃO BIBLIOGRÁFICA OU RESULTADO E DISCUSÃO

Nesta seção, apresentamos os resultados obtidos na pesquisa 
sobre a formação de professores conteudistas, bem como uma discussão 
aprofundada desses achados à luz da literatura científica especializada. 
A análise é dividida em subseções que abordam as ferramentas tecno-
lógicas e técnicas utilizadas, os desafios enfrentados e as oportunidades 
e inovações na criação de conteúdo para a educação a distância (EaD).
Os resultados da pesquisa indicam que as plataformas de gestão de 
aprendizagem (LMS) mais utilizadas pelos professores conteudistas 
são Moodle, Blackboard e Canvas. A Tabela 1 apresenta a frequência 
de utilização dessas plataformas.

A formação de professores conteudistas para a educação a dis-
tância (EaD) é um tema de crescente relevância no cenário educacional 
contemporâneo. A literatura aponta para a importância de capacitar 
esses profissionais com ferramentas tecnológicas e técnicas pedagógi-
cas que garantam a qualidade e a eficácia dos conteúdos educacionais.
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Os dados mostram que o Moodle é a plataforma mais popular, o 
que pode ser atribuído à sua flexibilidade e custo acessível. Este achado 
é corroborado por Moore e Kearsley (2011), que destacam a importância 
das plataformas LMS na organização e facilitação do aprendizado à dis-
tância. Os softwares mais utilizados para o desenvolvimento de conteú-
dos interativos e multimídia são Articulate Storyline, Adobe Captivate 
e H5P. A literatura, como Garrison e Vaughan (2008), confirma que o 
uso de conteúdos interativos é fundamental para aumentar a eficácia 
do ensino, promovendo um aprendizado mais ativo e significativo.

A conectividade limitada e a falta de equipamentos adequados 
foram citadas como barreiras significativas. Este problema é especial-
mente prevalente em regiões remotas, onde a infraestrutura tecnológica 
é insuficiente (Santos, 2017). A Figura 2 apresenta os principais desafios 
tecnológicos na EaD.

A necessidade de formação contínua foi destacada por muitos 
professores, que apontaram a necessidade de programas de desenvol-
vimento profissional focados em novas tecnologias e metodologias 
pedagógicas. Gatti (2014) enfatiza que a formação contínua é cru-
cial para garantir a qualidade dos conteúdos educacionais na EaD. A 
Tabela 2 mostra as necessidades de formação contínua identificadas 
pelos professores.

A revisão bibliográfica evidencia que a formação de professo-
res conteudistas, equipada com as ferramentas tecnológicas e técnicas 
pedagógicas adequadas, é fundamental para o sucesso da educação a 
distância. Investimentos em infraestrutura, formação contínua e inova-
ção são essenciais para superar os desafios e aproveitar as oportunidades 
apresentadas pela EaD, promovendo uma educação de alta qualidade 
e acessível a todos.

Adicionalmente, as oportunidades apresentadas pelas inovações 
tecnológicas, como inteligência artificial e plataformas adaptativas, 
são destacadas como meios eficazes para personalizar o processo de 
aprendizagem e melhorar os resultados educacionais. Essas tecnologias 

Tabela 1: Frequência de Utilização das Plataformas LMS.
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têm o potencial de ajustar os conteúdos educacionais de acordo com 
o ritmo e estilo de aprendizagem de cada estudante, promovendo uma 
experiência de aprendizagem mais eficaz e satisfatória.

Tabela 2: Necessidades de Formação Contínua.

A integração de tecnologias inovadoras, como inteligência arti-
ficial (IA) e plataformas adaptativas, oferece grandes oportunidades 
para personalizar o aprendizado e aumentar a eficácia dos conteúdos 
educacionais. Castells (2012) destaca que essas tecnologias podem 
melhorar a experiência de aprendizagem ao adaptar os conteúdos às 
necessidades individuais dos alunos. A Tabela 3 lista os benefícios das 
tecnologias inovadoras.

Tabela 3: Benefícios das Tecnologias Inovadoras.

A formação de parcerias com instituições nacionais e interna-
cionais pode fortalecer a rede de EaD e proporcionar acesso a recursos 
adicionais e melhores práticas. A colaboração entre universidades e o 
setor privado também pode fomentar a inovação e o desenvolvimento 
de novos recursos educativos (Moore & Kearsley, 2011).

Os resultados desta pesquisa confirmam a importância das ferra-
mentas e técnicas utilizadas na formação de professores conteudistas e 
destacam tanto os avanços quanto os desafios enfrentados na criação de 
conteúdos efetivos para a EaD. As plataformas LMS, os softwares de 
criação de conteúdos e as tecnologias inovadoras são fundamentais para 
o sucesso dos programas de EaD, conforme corroborado pela literatura.
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Os desafios identificados, como a infraestrutura tecnológica 
inadequada e a necessidade de formação contínua, indicam áreas crí-
ticas que precisam ser abordadas para melhorar a eficácia da EaD. 
As oportunidades apresentadas pelas novas tecnologias e parcerias 
sugerem caminhos promissores para superar esses desafios e avançar 
na qualidade do ensino a distância.

Conforme afirmado por Garrison e Vaughan (2008) e Moran 
(2015), é evidente que a formação de professores conteudistas deve 
ser contínua e adaptativa, incorporando as inovações tecnológicas e 
as melhores práticas pedagógicas para garantir a criação de conteúdos 
educacionais de alta qualidade. Portanto, recomenda-se um enfoque 
integrado que combine investimentos em infraestrutura, formação pro-
fissional e colaboração institucional para fortalecer a EaD no Brasil.

A formação de professores conteudistas é um componente cru-
cial para a efetividade da educação a distância (EaD). Este estudo reve-
lou que, para desenvolver conteúdos educacionais de alta qualidade, é 
essencial que os professores estejam bem capacitados tanto em ferra-
mentas tecnológicas quanto em técnicas pedagógicas. As plataformas 
de gestão de aprendizagem (LMS) como Moodle, Blackboard e Canvas, 
junto com softwares de criação de conteúdos interativos, desempenham 
um papel vital na estruturação e entrega de cursos online.

Os desafios enfrentados pelos professores conteudistas incluem 
a infraestrutura tecnológica inadequada, especialmente em áreas remo-
tas, e a necessidade de formação contínua. A falta de conectividade 
e equipamentos adequados pode comprometer a qualidade da EaD. 
Para superar esses obstáculos, é necessário investir em infraestrutura 
e promover programas de desenvolvimento profissional focados em 
novas tecnologias e metodologias pedagógicas.

CONCLUSÃO

Neste estudo, investigamos a formação de professores conteu-
distas e as ferramentas e técnicas empregadas para criar conteúdo efe-
tivos na educação a distância (EaD). Os resultados obtidos permitiram 
responder de maneira afirmativa à hipótese que motivou a realização 
deste trabalho: a utilização de ferramentas tecnológicas e técnicas 
pedagógicas apropriadas é fundamental para a criação de conteúdos 
educacionais de qualidade na EaD.

Alcançamos os objetivos propostos ao identificar e analisar as 
principais ferramentas e técnicas utilizadas pelos professores conteu-
distas. As plataformas de gestão de aprendizagem (LMS) e os softwares 
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de criação de conteúdos destacaram-se como recursos essenciais na 
estruturação de cursos online. Além disso, mapeamos os principais 
desafios enfrentados, como a infraestrutura tecnológica inadequada 
e a necessidade de formação contínua, e identificamos oportunidades 
significativas nas tecnologias inovadoras e nas parcerias institucionais.

A pesquisa evidencia que, embora existam desafios considerá-
veis, as oportunidades para aprimorar a educação a distância são vastas 
e promissoras. A formação contínua dos professores, o investimento em 
infraestrutura tecnológica e a incorporação de inovações como a inteli-
gência artificial e as plataformas adaptativas são passos fundamentais 
para superar os obstáculos identificados.

Acredita-se que o papel dos professores conteudistas é crucial 
para o sucesso da EaD. É imperativo que esses profissionais estejam 
constantemente atualizados e capacitados para utilizar as novas tecno-
logias e metodologias pedagógicas de maneira eficaz. Vejo um futuro 
onde a EaD não apenas complementa, mas muitas vezes supera o ensino 
presencial em termos de alcance e qualidade, especialmente em um país 
de dimensões continentais como o Brasil.

Acredita -se que este estudo contribui para a compreensão dos 
fatores críticos para o sucesso da EaD e oferece uma base sólida para 
futuras pesquisas e políticas educacionais. As perspectivas para a EaD 
são animadoras, com a potencial transformação do cenário educacional 
brasileiro, promovendo uma educação mais inclusiva, acessível e de 
alta qualidade.

Em suma, o estudo confirma a importância da formação ade-
quada dos professores conteudistas e da utilização de ferramentas e 
técnicas inovadoras para a criação de conteúdos efetivos na EaD. Os 
desafios são significativos, mas as oportunidades de avanço e melhoria 
contínua são igualmente grandes. Com investimentos apropriados e um 
foco contínuo na formação e capacitação dos educadores, a educação 
a distância pode atingir seu pleno potencial, contribuindo de forma 
decisiva para a educação no Brasil.

O estudo sobre a formação de professores conteudistas e as fer-
ramentas e técnicas para a criação de conteúdos efetivos na educação a 
distância (EaD) revelou a importância fundamental dessas práticas para 
o sucesso dos programas de EaD. A utilização de plataformas de gestão 
de aprendizagem (LMS) e softwares de criação de conteúdos, aliada 
a uma formação contínua e adequada dos professores, demonstrou ser 
crucial para garantir a qualidade e a eficácia do ensino a distância.

Em suma, a formação de professores conteudistas, capacitan-
do-os a utilizar ferramentas e técnicas inovadoras, é essencial para a 
criação de conteúdos educacionais de alta qualidade na EaD. Com um 
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enfoque estratégico em formação, infraestrutura e inovação, a EaD pode 
transformar a educação no Brasil, tornando-a mais inclusiva, acessível 
e eficaz.
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ENSINO DE HISTÓRIA: A UTILIZAÇÃO DE ANIMES 
COMO METODOLOGIA ATIVA NA SALA DE AULA

Mariana Mota de Freitas Pereira
Yohan Gabriel Pontes Ferreira Brito

Resumo:
O presente artigo pretende abordar a discussão acerca da utilização de 
animes no processo de ensino e aprendizagem de história, colocando-
-os como possibilidades paradidáticas, analisando como as metodo-
logias ativas modificaram o Ensino de História na contemporaneida-
de. Para isso, será explicitado como as transformações trazidas com 
a Escola dos Annales, permitiram que produtos audiovisuais fossem 
utilizados cada vez mais na historiografia mundial. O principal obje-
tivo deste trabalho, é investigar de forma crítica como a utilização de 
animes facilita e instiga a aprendizagem do discente em sala de aula 
através da disciplina de História na educação básica. A metodologia 
utilizada será a qualitativa, ou seja, será realizada revisão bibliográfica 
de autores com autonomia no tema em questão.

Palavras-chave: Ensino de história. Animes. Metodologias Ativas. 
Escola dos Annales.

INTRODUÇÃO

Na sociedade contemporânea, observa-se um movimento de 
favorecimento das narrativas visuais em comparação à utilização de 
documentos escritos, como artigos, livros, revistas, jornais etc. As mani-
festações visuais adentram todos os espaços da sociedade e entre eles 
está o espaço escolar.

No ambiente escolar, compreendemos que a metodologia de 
ensino mais recorrente é através da utilização de textos escritos, ou seja, 
há uma prevalência das metodologias tradicionais através da utilização 
da narrativa textual em contraposição às narrativas visuais. Atualmente, 
observa-se um crescimento na busca de materiais visuais que explicitem 
os conteúdos que são ofertados nas escolas. Na percepção do campo 
historiográfico, há uma gama de produções de filmes, séries e animações 
que possuem suas ambientações em períodos históricos. Esse modelo 
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é o que vem conquistando o interesse do público geral e é algo que 
possui um forte potencial didático. 

É nesse sentido que vemos a possibilidade de desenvolver novas 
metodologias de ensino para o campo da história, assim como de outras 
áreas, através da utilização de materiais visuais, em específico com o 
uso dos chamados animes. Esse movimento de saída do ensino tradi-
cionalista através da introdução de novos métodos de ensino e novas 
formas de tratar a história, só foi possível com o advento da Escola dos 
Annales (1929), da qual desenvolveu novas tendências historiográficas, 
valorizando a pesquisa interdisciplinar e uma nova compreensão acerca 
das fontes históricas, ampliando as possibilidades de pesquisa.

Portanto, o objetivo deste trabalho é estabelecer uma compreen-
são acerca das potencialidades pedagógicas das narrativas visuais atra-
vés da utilização dos animes no ensino de História. Para isso, iremos 
desenvolver acerca da ampliação de possibilidades de pesquisa e do uso 
de novas fontes através do advento da Escola dos Annales, elaborando 
uma relação entre a prática docente de história e a utilização de animes 
como metodologias ativas na sala de aula.

A ESCOLA DOS ANNALES: UM NOVO OLHAR PARA A 
HISTORIOGRAFIA E PARA O TRABALHO DO HISTORIADOR

Para Schimidt e Cainelli (2004) o processo que construiu a his-
tória como disciplina escolar se iniciou na França em meados do século 
XVIII, por conta do contexto de revoluções e lutas por uma educação 
pública e de qualidade que aconteciam simultaneamente. A partir dessa 
situação, o positivismo ganha força, o que favorece de fato as mudanças 
na disciplina de história na questão do método e do campo de atua-
ção. Ou seja, a partir desse momento era papel do historiador, fazer a 
recuperação dos acontecimentos/fatos por intermédio de documentos 
escritos. Segundo Reis (1996, p.22), o papel do historiador:

Através dos documentos, reconstituiria descritiva-
mente, tal como se passou, o fato do passado, que, 
uma vez reconstituído, se tornaria uma coisa-aí, que 
fala por si. Ao historiador não caberia o trabalho de 
problematização, da construção de hipóteses, da rea-
bertura do passado e da releitura de seus fatos. Ele 
reconstituiria o passado minuciosamente, por uma 
descrição definitiva.
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Como já explicitado anteriormente, o positivismo ganha bastante 
força a partir do século XVIII. Diante disso, há uma presença de uma 
imensa valorização de personalidades políticas, religiosas e militares. 
De acordo com a doutrina positivista, para que os fatos fossem con-
tados deveriam ter base somente apenas em documentações escritas 
para terem validade comprovada. Destarte, pode-se compreender que 
houve uma tentativa de rompimento com a filosofia, o que não houve 
um grande êxito.

Apenas no século XX com a Escola dos Annales1 (1929) que 
houve esse rompimento com a filosofia, se apoiando nas ciências 
sociais, Bloch e Febvre foram os intelectuais que estiveram à frente do 
movimento. É a partir da geração dos Annales que se procura come-
çar a compreender o ser humano como ser social, uma historiografia 
menos pautada em documentação escrita, onde não é a única forma de 
se fazer história.

Outro ponto importante acerca da contemporaneidade é a ques-
tão do uso da iconografia na historiografia, o que antigamente não era 
tão utilizado. Dessa forma, devemos considerar a relevância da icono-
grafia para a história e de certa maneira, tratarmos a referida como fonte 
histórica e também como possibilidade de trabalho em sala de aula.

Deve-se elencar que antes mesmo da linguagem escrita já tínha-
mos a iconografia em forma de desenhos2 que já eram formas de comu-
nicação, por isso, é necessário que a iconografia não esteja presente 
somente no campo da História da Arte, como foi até as décadas de 
1920 e 1930. A imagem por si só representa algo, nos comunica algo, 
expressa sua mensagem por si só. 

Peter Burke (2004, p.12) especifica em sua fala acerca das dife-
rentes fontes e suas utilizações como fonte de estudo da história, ou 
seja, tratando da iconografia, da imagem como fonte histórica de fato, 
uma evidência. 

Imagens nos permitem imaginar o passado de forma 
mais vivida [...] Embora os textos também ofereçam 
indícios valiosos, imagens constituem-se no melhor 
guia para o poder de representações visuais nas vidas 
religiosa e política de culturas passadas (BURKE, 
2004, p.17).

1 As gerações dos Annales vieram a refletir sobre questões relevantes para o 
avanço historiográfico e ampliando as possibilidades de análise históricas pensando 
uma história total ou global. A Escola dos Annales elaboram uma nova forma de pensar 
a construção histórica a partir de uma problemática.
2 Ex: arte rupestre.
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Roger Chartier (1990; 1991) traz um conceito de “representa-
ção”, conceituação essa que traz consigo uma análise mais profunda 
acerca das práticas culturais, os contextos em que foi produzido, sen-
sibilidades e etc. Diante disso, o estudo das imagens entra na dimensão 
da cultura de fato, porque faz o historiador que está naquela pesquisa 
ir além do que ele está vendo em primeiro plano, entra no âmbito dos 
detalhes da produção que está sendo analisada, pode-se ler e compreen-
der além da estética apresentada, até porque imagens são criadas para 
serem lidas e interpretadas.

A história cultural passa a trabalhar bastante com a utilização de 
imagens como fonte histórica, como chartier profere acerca dessa utili-
zação “tem por principal objeto identificar o modo como em diferentes 
lugares e momentos uma determinada realidade social é construída, 
pensada, dada a ler” (CHARTIER, 1990, p.16-17). Ademais, Pesavento 
(2008, p.99) também explicita a precisão de observar transcendendo 
o que é mostrado:

Imagens são, sobretudo, ações humanas que, através 
da história, empenham-se em criar um mundo para-
lelo de sinais. São, pois, representações da realidade 
que se colocam no lugar das coisas, dos seres huma-
nos e dos acontecimentos do mundo (PESAVENTO, 
2008, p.100).

Posto isso, é compreendido que a imagem por si só nos traz 
informações, traz história, vestígios do que está se estudando, e não 
devem ser utilizadas apenas como figura. Quando juntamos a outra 
fonte ou documentação, a leitura daquela história é ampliada. É neces-
sário entender quando se analisa o contexto em que foi produzida, qual 
intenção foi colocada naquele ângulo ou produção para que não haja o 
que é denominado de anacronismo histórico3.

A PRÁTICA DOCENTE NO ENSINO DE HISTÓRIA E O 
USO DE FONTES HISTÓRICAS

Quando se é falado a palavra “escola” sempre nos vem à mente 
que o principal elemento dentro desse contexto é o livro didático, pois 
é ele quem transmite o conteúdo das disciplinas durante as aulas e ainda 
nos dias de hoje ele possui um papel de protagonista na sala de aula, 
3 O anacronismo é uma forma equivocada onde tentamos avaliar um determi-
nado tempo histórico à luz de valores que não pertencem a esse mesmo tempo histórico.
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dessa forma, é importante nos informarmos que esse protagonismo 
aos poucos está com a demanda cada vez mais baixa com a ampliação 
da prática pedagógica no momento atual em que se está vivenciando. 
Como já explicitado anteriormente, por conta da contemporaneidade 
e a necessidade de se implantar metodologias que faça o aluno atin-
gir o conhecimento de uma forma mais rápida e principalmente, mais 
interessante.

Dessa forma, faz-se necessário trazer para sala de aula para 
que o conteúdo seja compreendido de forma teórica e prática as fontes 
históricas, para que se entenda como é feita a pesquisa histórica. De 
acordo com os PCN’s4  de história pode-se entender:

Os documentos são entendidos como obras huma-
nas que registram, de modo fragmentado, pequenas 
parcelas das complexas relações coletivas. São inter-
pretadas, então, como exemplos de modos de viver, 
de visões de mundo, de possibilidades construtivas 
específicas de contextos e épocas, estudados tanto 
na sua dimensão material (elementos recriados da 
natureza, formas, tamanhos, técnicas empregadas), 
como na sua dimensão abstrata e simbólica (lingua-
gens, usos, sentidos, mensagens, discursos). (PCN, 
1996, p. 65).

Ou seja, é adotada pelos professores de história uma postura 
que traz para dentro da sala de aula não somente a teoria, mas também 
a prática histórica. Pode ser adicionado às aulas: músicas, iconografia, 
desenhos, mapas, charges, filmes, HQ’s, entre outras metodologias 
que deixam as aulas extremamente atrativas para os discentes. Esses 
métodos fazem com que seja despertado no aluno o seu olhar crítico 
através do conteúdo ensinado naquele momento.

Para que no ensino fundamental seja alcançado os principais 
objetivos, é necessário que o professor de história estimule o aluno 
cada vez mais a ser crítico, observador, que seja pesquisador e princi-
palmente questionador do que lhe rodeia. A fim de que essa finalidade 
seja alcançada é indispensável que haja uma relação de amizade e 
confiança entre o docente e a turma, para que dessa forma o professor 
obtenha o sucesso que tanto almeja. Para o autor Paulo Miceli, “o bom 

4 Parâmetros curriculares nacionais são diretrizes elaboradas pelo Governo 
Federal que orientam a educação no Brasil. São separados por disciplina. Além da rede 
pública, a rede privada de ensino também adota os parâmetros, porém sem caráter obri-
gatório.
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desempenho da função docente é aquele que recomenda a valorização 
da experiência cotidiana dos alunos”.

Durante muito tempo o método de ensino de história sempre fez 
o aluno como receptor passivo do conhecimento, ou seja, tinha como 
principal característica a grande valorização de conteúdos e conceitos, 
claro, do passado. Naquele contexto, o professor de história era visto 
como um grande “mestre”, detentor do conhecimento acerca da dis-
ciplina em que lecionava e só se utilizava em aulas expositivas, sem 
criticidade ou qualquer intervenção do aluno em relação ao conheci-
mento que estava sendo passado. 

Porém, com o passar dos anos e a evolução da maneira de ensi-
nar, atualmente o professor de história tem um papel fundamental em 
sala de aula não apenas só de passar o conhecimento e o aluno receber 
de forma passiva, o docente atual tem autonomia de planejar suas aulas, 
orientar o aluno, instigar seu senso crítico e lhe mostrar como se ter 
uma postura investigativa em meio a história.

Utilizar fontes históricas em sala de aula tem importância fun-
damental para deixar as aulas mais atrativas, para que seja desfeita a 
ideia da história chata e apenas decorativa de eventos/fatos e datas, é 
proposto a ideia das fontes para que os alunos se sintam de fato pesqui-
sadores da história, que seja despertado neles a capacidade de refletir 
acerca da fonte que está em suas mãos, dito isso, a aula ficará muito 
mais dinâmica e instigante para o discente, o docente assim colocando 
o aluno no campo da pesquisa, fazendo-o desenvolver essa capacidade.

Paulo Freire faz comentário acerca da prática educativa junta-
mente com a pesquisa da seguinte forma:

[...] Não há ensino sem pesquisa e pesquisa sem 
ensino. Esses querer se encontram um no corpo do 
outro. Enquanto ensino continuo buscando, reprocu-
rando. Ensino porque busco, porque indaguei, porque 
indago e me indago. Pesquiso para constatar, cons-
tatando intervenho, intervindo educo e me educo. 
Pesquiso para conhecer o que ainda não conheço 
e comunicar ou anunciar a novidade[..] (FREIRE, 
1996, p.32).

Freire traz uma sugestão através da pesquisa, colocando assim as 
fontes históricas no planejamento das aulas de história. Pois, segundo 
Paulo Freire não existe ensino sem pesquisa, e os alunos também pes-
quisando irá gerar conhecimento para os discentes assim como será 
gerado mais embasamento para o docente em exercício.



EDUCAÇÃO, TECNOLOGIA E DESENVOLVIMENTO HUMANO 215

ANIMES E AS NOVAS METODOLOGIAS DE ENSINO

Ao adentrarem à sala de aula, os educadores de história se depa-
ram com o método de ensino tradicional se tornando cada vez mais 
ineficaz, não suprindo as necessidades do processo de ensino-apren-
dizagem. Por essa realidade, se faz necessário o desenvolvimento de 
novos métodos de ensino e a utilização de novos recursos didáticos, 
fazendo com que o processo de ensino acompanhe o ritmo acelerado 
da sociedade na qual está inserido, sempre se adequando às novas 
demandas da prática docente.

Vivemos em uma sociedade audiovisual, estamos a 
todos os momentos voltados para uma tela, seja um 
smartphone, um computador ou uma televisão. Da 
mesma forma que a sociedade muda, as instituições 
também devem se adaptar. Não é raro observar em 
uma sala, um aluno voltado para o celular enquanto 
o professor disputa sua atenção utilizando o livro 
didático. (Uchaski, Paiva. 2016).

Como afirma Maffesoli (2014), vivemos em um mundo “imagi-
nal”, perpassado pelo simbólico, um lugar no qual a imagem se torna o 
elemento principal para o vínculo social. É sob essa perspectiva, que se 
torna necessário ao professor, a adaptação de seus métodos de ensino e 
os recursos didáticos utilizados para a realidade na qual ele está inse-
rido. Compreendendo o papel fundamental que as mídias audiovisuais 
possuem na vida dos alunos e elaborando métodos que as incluam e 
facilitem o processo de ensino. 

A desordem cultural persiste enquanto a escola pre-
tende educar as crianças com instrumentos e sistemas 
que tiveram validade há 50 anos (...). Subsistirão 
as lições,  os braços cruzados, as memorizações, 
enquanto fora da escola haverá uma avalanche de 
imagens e de cinema. ( BENICINI, 2005, p.3 apud 
FREINET).

É nesse sentido que observa-se a oportunidade de relacionar 
os recursos audiovisuais como os animes com o ensino de história. O 
termo animê, é utilizado para se referir às animações japonesas que são, 
geralmente, desenhadas à mão, e produzidas como séries.
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As animações japonesas adentram ao espaço brasileiro e cativam 
o interesse do público geral através do processo de globalização. Com 
o advento das mídias sociais, o alto fluxo de informações consumido 
através delas faz com que as informações alcancem um nível global, 
facilitando a interação entre diferentes culturas ao redor do mundo.

Através desse movimento, a cultura asiática ganhou um espaço 
de popularidade muito forte, em específico da cultura japonesa, através 
dos animes que desenvolvem diversos tipos de histórias, agradando a 
todos os públicos e também cativando pelo estilo das animações e das 
roupas utilizadas pelos personagens. Um modelo que atrai, principal-
mente, o interesse e curiosidade de crianças, adolescentes e jovens.

Entende-se que o consumo dos animes está muito difundido 
nas novas gerações, tornando-se até mesmo um estilo de vida. Isso cria 
um ótimo caminho para se utilizar da realidade do aluno em sala de 
aula, com o objetivo de aprimorar o ensino, tornando-o mais acessível 
e utilizando de meios do qual o aluno já está familiarizado. Sendo 
assim, é parte da prática docente elaborar e reelaborar métodos para 
cativar o interesse e a atenção dos alunos, a fim de que o processo de 
aprendizagem ocorra da melhor forma.

É sob essa perspectiva que as animações japonesas podem abrir 
excelentes caminhos em direção à elaboração de aulas na perspectiva 
histórica. Além de possibilitarem o desenvolvimento de conteúdos que 
são determinados pelas noções de relações de poder, também propi-
ciam a própria formação cidadã dos discentes. Já que, atrelado às 
metodologias de ensino, os animes proporcionam uma aprendizagem 
que envolve a  reflexão,  sensibilidade,  imaginação e a  desconstrução  
de  estereótipos  e preconceitos. (Silva, 2023). Para Ricouer (1994), o  
entrelaçamento entre ficção e história  não  enfraquece a história, e sim 
contribui para a reflexão das tramas que as produziram e produzem.

Assim, o anime torna os fatos narrados inteligíveis, 
desde que sejam bem refletidos e problematizados,  
proporcionam  a  união  do eros  e  do  logos (alma  
e  mente)  dos  sujeitos envolvidos no processo de 
ensino-aprendizagem, estimula a imaginação aliando 
o fato estudado ao  que  foi  assistido  em  busca  de  
ressonâncias,  eleva  a  autoestima  do  discente  que  
sente-se protagonista  de  seu  conhecimento,  assim  
como  os  protagonistas  das  animações,  permite  
o entendimento da dinâmica indivíduo-coletividade 
através dos roteiros que constroem as obras nipôni-
cas, mas especialmente, da concepção de que o meu 
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universo particular pode contribuir para que o outro 
compreenda os fatos e repense a si mesmo, expande 
a educação e a história para além da escola e das 
universidades, tornando-a também digital, pública,  
num processo de desierarquização,  incentiva  a  
autorreflexão  e  a  constituição  cidadã  de  si,  a  
partir  dos  valores expressos nas animações. (SILVA, 
2023, p. 505).

Na grande maioria das tramas que perpassam as animações, 
trazem uma certa “moral da história”. Nas histórias, os “heróis” são 
apenas sujeitos comuns que se dedicaram avidamente por aquilo que 
almejavam. São narrativas que trazem ensinamentos sobre o trabalho 
em conjunto, o respeito pelos mais velhos e a valorização dos conheci-
mentos ancestrais, trazem também uma nova forma de retratar a figura 
feminina, já que as mulheres nas animações estão inseridas em todas 
as áreas, sendo heroínas, cientistas, guerreiras etc. Segundo Borries 
(2016), o ensino de história deve estar conectado ao cotidiano, sendo 
importante trabalhar as metodologias através de conteúdos sendo o 
acesso metodológico tão importante quanto os conteúdos gerais. Ele 
traz a noção de que as discussões sobre o tempo podem ser elaboradas a 
partir das ilustrações, não existindo uma verdade absoluta no saber his-
tórico, sendo então possível pensá-lo através de referenciais  próprios. 

Portanto, saindo de um ensino com enfoque apenas na utiliza-
ção das narrativas escritas, os animes trazem inúmeras possibilidades 
paradidáticas através de suas narrativas plurais e interessantes a serem 
atreladas ao ensino de história, seja em um desenvolvimento de uma 
consciência crítica ou para o desenvolvimento da cidadania do discente. 
A utilização dos animes em sala não está reservada apenas a um campo 
do conhecimento, as narrativas podem ser trabalhadas através de uma 
perspectiva interdisciplinar, atrelando a história com outros campos 
do conhecimento. No entanto, irei trazer exemplos de algumas obras 
que podem ser utilizadas para o ensino de história, seja na perspectiva 
política, econômica ou social.

Attack on Titan (Shingeki no Kyojin) é um mangá de autoria de 
Hajime Isayama, criado em 2009, mas que foi adaptado para animê em 
2013 e conquistou um grande público. O anime retrata uma realidade 
dura e cruel para os humanos que habitam as muralhas. Uma vivência 
que se assemelha ao movimento antissemita praticado pelos nazistas 
contra os judeus durante a Segunda Guerra Mundial. A trama central da 
história envolve a noção de uma violência cíclica através do contexto 
histórico-social de Marley e Eldia que refletem situações reais como a 
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opressão, a escravidão, o preconceito, o racismo estrutural, as guerras, 
o nacionalismo fevorosos, etc. A análise da trama atrelada ao ensino 
de história, favorece uma melhor compreensão acerca do movimento 
antissemita, das relações de poder, sobre o racismo estrutural e outros 
aspectos que são presentes ao longo da história da humanidade e que 
também perpassam a sociedade atual.

Ainda na perspectiva da guerra, um exemplo rico para se enten-
der os eventos históricos que perpassaram a Segunda Guerra Mundial, é 
a animação Túmulo dos Vagalumes, lançada em 1988 e com direção de 
Isao Takahata. A trama se desenvolve através da história de dois irmãos 
órfãos que lutam para sobreviver em um Japão rural durante a II Gurra 
Mundial. Entre brincadeiras e diversões, os irmãos vivem a dura vida 
daqueles que ficaram para trás nas cidades atacadas pelos bombardeios 
aéreos. A história traz a visão devastadora da guerra através da vivência 
dos irmãos lutando pela vida e vivendo na miséria enquanto buscam 
sobreviver em meio ao caos. A utilização desta animação em sala pode 
ser atrelada às questões sociais e ambientais que perpassam as grandes 
guerras, como a escassez de alimento, a destruição dos solos, as pró-
prias questões políticas e as sociais daqueles que sofreram na pele as 
consequências desses eventos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os produtos audiovisuais são, portanto, portadores de informa-
ções e evidências históricas. No entanto, apresentam suas fragilidades, 
então devem ser utilizados pelos educadores através de um movimento 
reflexivo e crítico em conjunto de outros documentos, ampliando a visão 
acerca do conteúdo trabalhado e não sendo utilizado apenas como uma 
mera ilustração.

Entendemos que os animes, por serem tão presentes na socie-
dade contemporânea e por cada vez mais, cativar diversas faixas etárias, 
possuem um potencial didático muito forte, facilitando o envolvimento 
dos discentes nos assuntos abordados em sala, já que muitos podem ser 
trazidos para o campo da história. Nesse sentido, ele permite que o aluno 
possua um diálogo com outras temporalidades históricas através de um 
meio do qual eles se interessam e já estão acostumados, motivando o 
processo de ensino e aprendizagem.

No entanto, o educador deve sempre estar envolvido nesse pro-
cesso, ajudando no movimento crítico acerca do material utilizado para 
a compreensão dos conteúdos, observando sempre o contexto de produ-
ção, as intencionalidades de quem produziu determinado produto, como 
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é o caso dos animes e como é possível utilizar as animações japonesas 
no ensino de História, evitando cometer o erro do anacronismo.
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A CONSTRUÇÃO DO CURRÍCULO E OS DESAFIOS DA 
ESCOLA NA SOCIEDADE CONTEMPORÂNEA NO 

CONTEXTO DAS TECNOLOGIAS DIGITAIS

Joelson Miranda Ferreira1

Resumo:
O estudo apresenta e discute algumas concepções referentes às cone-
xões advindas mediante as relações promovidas entre currículo, edu-
cação e interatividade, visando o desenvolvimento de ideias pautadas 
nos desafios impostos pela construção do currículo na escola atual-
mente, estabelecendo em Priore um pensamento crítico e produtivo 
por meio de uma pesquisa bibliográfica sobre as temáticas propostas 
visando à junção entre vivências, experiências permeadas por meio 
da elaboração e mudanças no currículo educacional. A construção do 
currículo escolar na sociedade contemporânea enfrenta inúmeros de-
safios, particularmente devido à rápida evolução das tecnologias digi-
tais. As escolas precisam adaptar-se a um mundo em constante trans-
formação, onde as demandas de habilidades e conhecimentos estão 
em contínua mudança. As tecnologias digitais trazem o desafio de ga-
rantir que todos os estudantes tenham acesso igualitário aos recursos 
tecnológicos. A desigualdade digital pode aumentar as disparidades 
educacionais, exigindo políticas e práticas que promovam a inclusão 
digital. O currículo deve ser reformulado para incluir competências 
essenciais para o século XXI, como pensamento crítico, resolução de 
problemas, colaboração, e alfabetização digital. Essas habilidades são 
fundamentais para preparar os alunos para um futuro incerto e em 
constante mudança. Professores precisam estar preparados para utili-
zar e integrar tecnologias digitais de maneira eficaz em suas práticas 
pedagógicas. Isso requer investimento contínuo em formação e de-
senvolvimento profissional. A construção do currículo escolar na so-
ciedade contemporânea deve ser uma resposta dinâmica às mudanças 
trazidas pelas tecnologias digitais. As escolas têm a responsabilidade 
de preparar os estudantes para um futuro complexo e interconectado, 
onde as habilidades digitais são essenciais. Enfrentar esses desafios 
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requer uma abordagem colaborativa que envolva educadores, alunos, 
famílias e a comunidade em geral, garantindo uma educação inclusiva 
e de qualidade para todos.

Palavras-chave: Currículo Escolar. Tecnologias Digitais. Avaliação 
Digital. Ética Digital.

1. INTRODUÇÃO

     O objetivo desse trabalho é esclarecer as mudanças ocorridas 
por meio da elaboração e reelaboração do currículo e os avanços obtidos 
na educação por meio dessas atualizações do currículo ajustando suas 
finalidades de acordo com a realidade dos alunos, visando transfor-
mação da sociedade por meio de uma nova forma de construir novos 
saberes, incluindo as metodologias alinhadas a tecnologias que promo-
vem a inovação e a evolução da educação em suas múltiplas dimen-
sões impondo desafios para a sociedade contemporânea que necessita 
de um pensamento crítico e plenamente evoluído para superar esses 
desafios promovendo a construção de uma sociedade interacionista 
capaz de resolver problemas da vida e do cotidiano por meio da edu-
cação intermediada pela tecnologia, interatividade e inovação visando 
um relacionamento mais produtivo e intelectual na sociedade vigente. 
Outro aspecto importante é a comparação crítica do currículo e suas 
atualizações durante o tempo, essas mudanças no currículo pretende 
ajustar o mesmo de acordo com a realidade do público da escola e de 
acordo com a sociedade vigente e a realidade vivenciada pela clientela, 
essas atualizações promovem transformações significativas agregando 
sentidos e valores na formação do alunado, o mesmo é um documento 
flexível e dinâmico ajustando-se a cada realidade e especificidade da 
sociedade.

O presente trabalho baseia-se no estudo profundo sobre o cur-
rículo na educação e a importância primordial das atualizações do 
mesmo ao longo do tempo ajustando suas intenções, objetivos e metas 
de acordo as necessidades da sociedade vigente e segundo a realidade 
as quais os alunos estão inseridos preparando - os não apenas para 
o mundo do trabalho, mas para vida em sociedade, e que o mesmo 
seja capaz de resolver situações problemas do dia a dia visando dessa 
forma a aplicabilidade dos conhecimentos construídos em seu cotidiano, 
demonstrando que por meio da educação supera barreiras e obstáculos 
principalmente quando trata - se da formação integral do homem em 
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suas múltiplas dimensões, atualmente vivenciamos em uma sociedade 
movimento pelo período técnico informacional o mesmo provocou 
mudanças significativas e decisivas em todos os setores principalmente 
no educacional promovendo aproximação das distâncias e inovando e 
potencializando a forma de comunicação mais eficiente e pautada nos 
avanços tecnológicos que mudou o rumo da sociedade como um todo.

Entende- se que o advento e o fortalecimento da globalização 
que promoveu esse vínculo estreito entre tecnologia e currículo promo-
vendo uma educação pautada na interatividade. A educação desempe-
nha um papel crucial no desenvolvimento de indivíduos e sociedades, 
servindo como um alicerce para o progresso econômico, social e cultu-
ral. Na sociedade contemporânea, caracterizada por rápidas mudanças 
tecnológicas, econômicas e sociais, a construção do currículo escolar 
enfrenta desafios significativos. A necessidade de preparar os alunos 
para um mundo incerto e em constante evolução coloca uma pressão 
crescente sobre as instituições educacionais para que adaptem e inovem 
suas abordagens curriculares.

Os currículos tradicionais, muitas vezes focados em conhe-
cimentos estáticos e métodos de ensino convencionais, precisam ser 
revisados e atualizados para atender às demandas de uma sociedade 
globalizada e digitalmente interconectada. Isso inclui a incorporação de 
novas competências, como pensamento crítico, criatividade, habilidades 
de comunicação e colaboração, além de uma sólida alfabetização digital.

Uma correlação tão natural e profunda como entre a 
inteligência e o mundo real. Há, por certo, necessi-
dade lógica e pedagógica de dividir as várias disci-
plinas; mas não devem ser aprendidas ou ensinadas 
em isolamento da sua base social comum que é a 
experiência da humanidade. Tampouco deve haver 
separação completa entre o trabalho do estudo e o 
divertimento do jogo, porque, aplicado ao jogo, o tra-
balho se torna interessante e artístico; ao passo que, 
absolutamente isolado do jogo, o trabalho torna-se 
tarefa imposta, prejudicada pela tendência natural à 
livre atividade lúdica, que não é mera excitação física, 
mas atividade ou ocupação inteligente, visando a 
fins juntamente técnicos, estéticos e sociais (Dewey, 
1979, p.1).

Os desafios da escola na sociedade contemporânea não se limi-
tam apenas à integração de novas tecnologias e conteúdos curriculares. 
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Eles também envolvem questões de inclusão e equidade, formação 
contínua de professores, adaptação a diferentes contextos culturais e 
socioeconômicos, e a necessidade de engajar os alunos em um processo 
de aprendizagem significativo e relevante. Nesse cenário complexo, a 
construção de um currículo eficaz deve ser um esforço colaborativo que 
envolva educadores, gestores, alunos, famílias e a comunidade em geral.

Esta introdução visa contextualizar a importância e a comple-
xidade da construção do currículo na sociedade contemporânea, desta-
cando os principais desafios enfrentados pelas escolas e a necessidade 
urgente de inovações educacionais que preparem os alunos para um 
futuro incerto e dinâmico.

Assim, é necessário entender que o uso das TIC’S (Tecnologias 
Digitais da Informação e comunicação) no ambiente escolar trouxe 
novos desafios aos professores. Sendo necessário, desenvolver em pri-
meiro plano qualificações didáticopedagógicas em nível de formação 
continuada (MOREIRA; VERGARA, 2019).

2. Competências para o século XXI

Um dos maiores desafios na construção do currículo contempo-
râneo é garantir a inclusão digital. Em muitas regiões, a desigualdade 
no acesso a tecnologias da informação e comunicação (TICs) persiste, 
criando uma divisão digital que reflete e amplifica outras formas de 
desigualdade social e econômica. As escolas têm a responsabilidade 
de implementar políticas e práticas que garantam o acesso equitativo 
às tecnologias digitais, permitindo que todos os alunos, independente-
mente de seu contexto socioeconômico, tenham oportunidades iguais 
de aprendizado. Isso inclui desde a disponibilização de dispositivos e 
acesso à internet até a capacitação dos alunos para o uso eficaz dessas 
tecnologias.

As competências exigidas no século XXI vão além do conhe-
cimento acadêmico tradicional. O currículo deve ser reformulado para 
incluir habilidades como pensamento crítico, resolução de problemas, 
criatividade, colaboração, e alfabetização digital. Essas competências 
são essenciais para preparar os alunos para um mundo de trabalho que 
valoriza a capacidade de adaptação e a inovação. Além disso, a educa-
ção deve promover a cidadania digital, ensinando os alunos a navegar 
de maneira ética e segura no ambiente online.

No entanto, é crucial ressaltar que a mera disponibilidade de 
tecnologia não garante o sucesso no processo de ensino e aprendiza-
gem. É imperativo que os educadores estejam devidamente capacitados, 
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preparados e familiarizados com essas tecnologias, a fim de utilizá-las 
de maneira eficaz em benefício do aprendizado dos alunos.Almeida 
(2019).

Os professores estão na linha de frente da implementação de 
qualquer currículo e, portanto, a sua formação contínua é crucial. A 
integração das tecnologias digitais no ensino requer que os professores 
estejam não apenas familiarizados com essas ferramentas, mas também 
capacitados para utilizá-las de maneira pedagógica eficaz. Programas 
de desenvolvimento profissional contínuo são essenciais para garantir 
que os professores possam adaptar suas práticas pedagógicas às novas 
demandas educacionais e tecnológicas.

É essencial considerar a aprendizagem, não apenas 
para os alunos, mas também para os professores, 
com foco na formação que promova práticas huma-
nizadoras. Isso deve ser feito dentro do contexto das 
regulamentações e das estruturas que desempenham 
um papel significativo nas decisões pedagógicas. Isso 
envolve uma abordagem abrangente que abarca não 
apenas o desenvolvimento de habilidades técnicas, 
mas também a promoção de valores e crenças que 
promovem uma educação centrada no ser humano 
(Wunsch, 2013, p.12).

As tecnologias digitais oferecem oportunidades sem precedentes 
para criar experiências de aprendizagem mais interativas e envolventes. 
No entanto, o uso excessivo de tecnologias pode levar à distração e 
à superficialidade no aprendizado. Portanto, é fundamental encontrar 
um equilíbrio que maximize o engajamento dos alunos sem compro-
meter a profundidade do aprendizado. Métodos como a gamificação, 
a aprendizagem baseada em projetos e o uso de multimídia interativa 
podem tornar o aprendizado mais atraente e relevante para os alunos.

Nesse sentido, os professores precisam estar abertos conectados 
com a inovações através das teorias e práticas do fazer docência em 
meio ao ensino híbrido, buscando novas forma que envolvam o processo 
de aprendizado dos seus discentes (VILLASOL, 2017).

O aumento do uso de tecnologias digitais na educação traz con-
sigo questões de segurança e ética. As escolas devem educar os alunos 
sobre os riscos associados ao uso da internet, como o cyberbullying, 
a privacidade de dados e o plágio. Além disso, é importante promover 
a ética digital, incentivando os alunos a usar a tecnologia de maneira 
responsável e respeitosa. Isso pode ser feito através da incorporação de 
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tópicos sobre segurança e ética digital no currículo, bem como através 
de políticas escolares claras e programas de conscientização.

Para que o currículo seja verdadeiramente contemporâneo, as 
TICs devem ser integradas de maneira transversal. Isso significa que 
as tecnologias digitais não devem ser tratadas como uma disciplina 
separada, mas como ferramentas que podem enriquecer todas as áreas 
do conhecimento. Por exemplo, na matemática, as TICs podem ser 
usadas para visualização de conceitos abstratos, enquanto nas ciências 
sociais, podem facilitar a análise de dados e a criação de projetos mul-
timídia. Essa abordagem integrada ajuda a tornar o aprendizado mais 
contextualizado e relevante para os alunos.

O currículo deve ser suficientemente flexível para se adaptar 
rapidamente às mudanças tecnológicas e às novas demandas do mercado 
de trabalho. Isso envolve a capacidade de incorporar novas tecnologias 
e métodos de ensino inovadores conforme eles surgem. Além disso, um 
currículo adaptável permite que os professores ajustem suas abordagens 
pedagógicas para atender às necessidades diversas e em evolução dos 
alunos. Essa flexibilidade é essencial para preparar os alunos para um 
futuro incerto e dinâmico.

As tecnologias digitais possibilitam a personalização da apren-
dizagem, permitindo que os alunos aprendam no seu próprio ritmo e de 
acordo com seus interesses e necessidades individuais. Ferramentas de 
aprendizagem adaptativa podem fornecer feedback imediato e ajudar 
os professores a identificar e abordar as áreas em que os alunos estão 
enfrentando dificuldades. A personalização da aprendizagem não só 
melhora o desempenho acadêmico, mas também aumenta o engaja-
mento e a motivação dos alunos.

O estudo a partir dos AVA permite relações cogni-
tivas importantes, favorecendo a aprendizagem por 
meio da mediação pedagógica nos ambientes de inte-
ração, criando situações que propiciam interações e 
orientações que aproximam professores e alunos no 
decorrer do curso. O diálogo entre alunos e professo-
res, alunos e alunos, possibilita assim a transposição 
da distância transacional e, entre outros aspectos, 
pressupõe a possibilidade de maior autonomia dos 
educandos. (QUEIROZ, 2011, p. 22).

A avaliação tradicional, muitas vezes baseada em testes padroni-
zados, pode não capturar adequadamente a amplitude das habilidades e 
competências dos alunos. Ferramentas digitais oferecem novas formas 
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de avaliação que podem ser mais dinâmicas e contínuas. Por exemplo, 
portfólios digitais, avaliações formativas interativas e feedback em 
tempo real podem fornecer uma imagem mais holística do progresso e 
das habilidades dos alunos. Essas abordagens inovadoras permitem uma 
avaliação mais personalizada e relevante, que pode informar melhor a 
prática pedagógica e apoiar o desenvolvimento dos alunos.

A construção do currículo na sociedade contemporânea é uma 
tarefa complexa que exige uma abordagem holística e colaborativa. As 
tecnologias digitais oferecem inúmeras oportunidades para enriquecer 
o ensino e a aprendizagem, mas também trazem desafios significativos 
que devem ser enfrentados com cuidado e consideração. Ao integrar as 
TICs de maneira transversal, promover a inclusão digital, adaptar-se 
às novas demandas e personalizar a aprendizagem, as escolas podem 
preparar melhor os alunos para um futuro incerto e em constante evo-
lução. É essencial que todas as partes interessadas - educadores, ges-
tores, alunos, famílias e a comunidade – trabalhem juntos para criar 
um currículo que seja inclusivo, flexível e adaptável, garantindo uma 
educação de qualidade para todos.

As tecnologias digitais desempenham um papel crucial na pro-
moção de competências essenciais para os alunos do século XXI. Ao 
serem integradas de maneira estratégica no currículo escolar, essas 
tecnologias não apenas enriquecem o processo de ensino e aprendiza-
gem, mas também desenvolvem habilidades fundamentais para a vida 
pessoal e profissional dos estudantes.

Uma das principais competências promovidas é o pensamento 
crítico. As tecnologias fornecem ferramentas que ajudam os alunos a 
analisar, avaliar e sintetizar informações de diversas fontes, desenvol-
vendo a capacidade de tomar decisões informadas e resolver problemas 
complexos. Por meio de recursos digitais, como bancos de dados e 
plataformas de pesquisa, os alunos aprendem a questionar e validar 
informações, tornando-se consumidores críticos de conteúdo.

Outra competência crucial é a criatividade. As ferramentas digi-
tais oferecem inúmeras possibilidades para a expressão criativa, desde 
a produção de vídeos e podcasts até a programação e design gráfico. 
Essas atividades estimulam a inovação e a originalidade, permitindo 
que os alunos explorem e experimentem com diferentes formas de 
expressão e resolução de problemas.

A colaboração é significativamente aprimorada com o uso de 
tecnologias. Ferramentas de comunicação e trabalho em equipe, como 
Google Workspace, Microsoft Teams e plataformas de aprendizagem 
colaborativa, permitem que os alunos trabalhem juntos em tempo real, 
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independentemente de sua localização. Isso não só facilita a cooperação 
e a troca de ideias, mas também prepara os alunos para ambientes de 
trabalho cada vez mais colaborativos e globalizados.

3. Integração entre currículo escolar e tecnologias digitiais

A integração entre o currículo escolar e as tecnologias digitais é 
uma tendência inevitável e necessária na educação contemporânea. As 
tecnologias da informação e comunicação (TICs) não apenas transfor-
maram a forma como vivemos e trabalhamos, mas também revolucio-
naram o modo como aprendemos. Integrar essas tecnologias ao currí-
culo escolar pode enriquecer significativamente o processo de ensino e 
aprendizagem, tornando-o mais dinâmico, interativo e relevante para os 
estudantes. Este capítulo explora as várias dimensões dessa integração, 
destacando seus benefícios, desafios e práticas recomendadas.

As tecnologias digitais permitem a personalização do aprendi-
zado, atendendo às necessidades individuais dos alunos. Ferramentas 
de aprendizagem adaptativa podem ajustar o 

conteúdo e o ritmo de ensino com base no desempenho e nas 
preferências de cada aluno, proporcionando uma experiência de apren-
dizado mais eficaz e envolvente. A internet oferece um vasto repositório 
de recursos educacionais, desde vídeos e podcasts até artigos e simula-
ções interativas. A integração dessas ferramentas ao currículo permite 
que os alunos tenham acesso a uma ampla variedade de materiais que 
enriquecem seu conhecimento e expandem suas perspectivas.

No entanto, nesse modelo proposto, o professor precisa está em 
constante movimento, desafios irão surgir no decorrer do processo, o 
professor deve se capacitar está em constante formação (ZIEDE, 2016).

A utilização de tecnologias digitais no ensino promove o desen-
volvimento de competências essenciais para o século XXI, como pen-
samento crítico, resolução de problemas, colaboração, e alfabetização 
digital. Essas habilidades são fundamentais para preparar os alunos para 
um mundo de trabalho em constante evolução e para a participação 
ativa na sociedade. Ferramentas digitais interativas, como jogos edu-
cativos, plataformas de aprendizagem online e aplicativos multimídia, 
podem tornar o aprendizado mais atraente e motivador para os alunos. 
Essas tecnologias ajudam a criar um ambiente de aprendizagem mais 
envolvente, onde os alunos se sentem mais incentivados a participar 
e a explorar.

Um dos maiores desafios é garantir que todos os alunos tenham 
acesso igualitário às tecnologias digitais. A desigualdade no acesso a 
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dispositivos e à internet pode criar uma divisão digital que exacerba 
as desigualdades educacionais e sociais. As escolas precisam adotar 
medidas para garantir que todos os alunos possam beneficiar-se das 
TICs, independentemente de sua situação socioeconômica.

A eficácia da integração das tecnologias digitais depende em 
grande parte da competência dos professores em utilizá-las. Muitos 
professores podem sentir-se despreparados ou resistentes a adotar novas 
tecnologias em suas práticas pedagógicas. Investir em formação contí-
nua e suporte técnico para os educadores é crucial para superar essa bar-
reira. O uso de tecnologias digitais levanta questões importantes sobre 
a segurança e a privacidade dos dados dos alunos. As escolas devem 
implementar políticas e práticas rigorosas para proteger as informações 
dos alunos e educá-los sobre o uso seguro e responsável da internet.

Nem todos os recursos digitais disponíveis são de alta qualidade 
ou pedagogicamente adequados. É fundamental que os educadores 
saibam selecionar e integrar apenas aqueles recursos que realmente 
acrescentam valor ao currículo e promovem uma aprendizagem sig-
nificativa. A integração das TICs deve ser parte de um planejamento 
estratégico abrangente, que inclua a revisão e adaptação do currículo, 
a capacitação dos professores e a infraestrutura tecnológica necessária. 
Esse planejamento deve ser orientado por uma visão clara dos objetivos 
educacionais e das competências que se deseja desenvolver nos alunos.

Assim, quando um professor está fazendo seu plano de aula, 
deve-se pensar nos recursos das TIC’S, sendo importante ressaltar que 
as aulas têm que ter por base um “ triângulo pedagógico”, ensinamen-
tos apresentados por Jean Houssaye composto por três eixos: aluno, 
professor e conteúdos (MODELSKI, 2018).

Oferecer programas de desenvolvimento profissional contínuo 
para os professores é essencial para garantir que eles se sintam con-
fiantes e competentes no uso das tecnologias digitais. Esses programas 
devem incluir treinamento técnico, bem como estratégias pedagógicas 
para a integração eficaz das TICs. Estabelecer parcerias com empresas 
de tecnologia, universidades e outras organizações pode proporcionar 
recursos adicionais e suporte para a implementação das TICs. Essas 
colaborações podem incluir desde o fornecimento de equipamentos 
e software até a realização de programas de capacitação e pesquisa.

A eficácia da integração das tecnologias digitais deve ser cons-
tantemente avaliada e monitorada. Isso inclui a coleta de feedback dos 
alunos e professores, a análise do impacto nas práticas de ensino e nos 
resultados de aprendizagem, e a realização de ajustes conforme neces-
sário para melhorar continuamente a implementação. Além de integrar 
as TICs nas disciplinas tradicionais, é importante incluir a alfabetização 
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digital como um componente central do currículo. Isso envolve ensinar 
aos alunos não apenas como usar as tecnologias, mas também como 
avaliar criticamente a informação, proteger sua privacidade e agir de 
maneira ética e responsável online.

Muitas escolas adotaram plataformas de aprendizagem online, 
como Google Classroom, Moodle ou Microsoft Teams, para facilitar 
o acesso a recursos educacionais, a comunicação entre professores e 
alunos, e a entrega de tarefas e avaliações. Ferramentas como Google 
Docs, Padlet e Trello são usadas para promover a colaboração entre 
alunos em projetos e atividades. Essas ferramentas permitem que os 
alunos trabalhem juntos em tempo real, compartilhem ideias e desen-
volvam habilidades de trabalho em equipe.

Além disso, o uso das TIC’S permite o desenvolvimento de 
projetos que busquem a integração não só dos alunos, como a interação 
de todo grupo escolar em busca de uma aprendizagem de qualidade 
incorporada nas práticas pedagógicas (SILVA, 2020).

Jogos educativos e simulações são cada vez mais utilizados 
para tornar o aprendizado mais interativo e divertido. Por exemplo, 
plataformas como Kahoot! e Quizlet permitem a criação de quizzes e 
jogos que ajudam a revisar conteúdos de forma lúdica. Laboratórios de 
tecnologia e makerspaces oferecem aos alunos oportunidades práticas 
para explorar e criar usando tecnologias como impressoras 3D, kits 
de robótica e programação. Esses espaços incentivam a inovação, a 
criatividade e o aprendizado prático. 

A integração entre o currículo escolar e as tecnologias digitais 
é essencial para preparar os alunos para as demandas do século XXI. 
Embora existam desafios significativos, as oportunidades proporciona-
das pelas TICs são imensas. Com planejamento estratégico, formação 
adequada de professores, políticas de inclusão digital e práticas peda-
gógicas inovadoras, é possível criar um ambiente de aprendizagem 
enriquecedor que capacite os alunos a se tornarem cidadãos compe-
tentes, críticos e criativos em um mundo digitalmente interconectado.

A integração do currículo escolar com abordagens de aprendi-
zagem personalizada e transformadora representa uma evolução sig-
nificativa na educação contemporânea. A aprendizagem personalizada 
reconhece que cada aluno é único, com suas próprias necessidades, 
interesses e ritmos de aprendizagem. Ao integrar tecnologias digitais 
e práticas pedagógicasinovadoras, as escolas podem criar ambientes 
de aprendizagem que atendam a essas individualidades, promovendo 
uma educação mais inclusiva e eficaz.

A aprendizagem personalizada utiliza ferramentas digitais para 
adaptar o conteúdo e o ritmo de ensino às necessidades de cada aluno. 
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Plataformas de aprendizagem adaptativa, por exemplo, ajustam auto-
maticamente os desafios e atividades com base no desempenho do 
estudante, proporcionando feedback imediato e oportunidades contínuas 
de melhoria. Isso não apenas melhora o engajamento e a motivação 
dos alunos, mas também permite que cada um progrida no seu próprio 
ritmo, superando dificuldades e avançando conforme suas capacidades.

Além disso, a integração do currículo escolar com tecnologias 
digitais e métodos personalizados permite uma abordagem mais trans-
formadora da educação. Os alunos são encorajados a assumir um papel 
ativo em seu próprio aprendizado, desenvolvendo habilidades essenciais 
para o século XXI, como pensamento crítico, criatividade, resolução 
de problemas e colaboração. Projetos interdisciplinares, aprendizagem 
baseada em problemas e uso de ferramentas colaborativas online são 
exemplos de práticas que podem transformar o aprendizado, tornando-o 
mais relevante e conectado ao mundo real.

A aprendizagem personalizada e transformadora também requer 
uma mudança na forma como avaliamos o progresso dos alunos. Em 
vez de depender exclusivamente de testes padronizados, os educadores 
podem utilizar avaliações contínuas e diversificadas, como portfólios 
digitais, apresentações e projetos, que refletem de maneira mais holís-
tica o desenvolvimento das habilidades e conhecimentos dos alunos.

Em resumo, a integração do currículo escolar para a aprendiza-
gem personalizada e transformadora é uma abordagem poderosa para 
preparar os alunos para os desafios do futuro. Ao valorizar as individua-
lidades e promover uma educação mais ativa e significativa, as escolas 
podem ajudar a formar cidadãos críticos, criativos e capacitados para 
enfrentar um mundo em constante evolução.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A construção do currículo na sociedade contemporânea, espe-
cialmente no contexto das tecnologias digitais, é um empreendimento 
desafiador e vital para o futuro da educação. As transformações rápi-
das e contínuas no cenário tecnológico exigem que as escolas sejam 
proativas e flexíveis na adaptação de suas abordagens curriculares para 
atender às novas necessidades dos alunos e da sociedade.

As tecnologias digitais oferecem uma gama de oportunidades 
para melhorar a aprendizagem, tornando-a mais interativa, personali-
zada e relevante. No entanto, a inclusão digital é uma prioridade cru-
cial. Garantir que todos os alunos tenham acesso igualitário às TICs 
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é fundamental para combater a desigualdade educacional e promover 
uma educação inclusiva.

A preparação de professores para utilizarem essas tecnologias de 
forma eficaz é igualmente essencial. Investir na formação contínua dos 
educadores permitirá que eles integrem as TICs de maneira pedagógica, 
enriquecendo o processo de ensino e aprendizagem.

A reforma curricular deve incorporar as competências do século 
XXI, preparando os alunos não apenas para o mercado de trabalho, 
mas para serem cidadãos críticos, criativos e eticamente responsáveis. 
A inclusão de habilidades como pensamento crítico, resolução de pro-
blemas, colaboração e alfabetização digital no currículo é essencial 
para enfrentar os desafios de um mundo globalizado e em constante 
mudança.

Além disso, a segurança e a ética digital são questões que não 
podem ser negligenciadas. Ensinar os alunos a navegar de maneira 
segura e responsável na internet é vital para protegê-los e prepará-los 
para os desafios do mundo digital.A flexibilidade e a adaptabilidade do 
currículo são características indispensáveis para responder às mudanças 
rápidas no ambiente tecnológico e às novas demandas sociais e econô-
micas. As escolas devem ser capazes de incorporar novas tecnologias 
e métodos pedagógicos inovadores à medida que surgem, garantindo 
que o currículo permaneça relevante e eficaz.

Por fim, a personalização da aprendizagem e a utilização de 
métodos de avaliação inovadores são abordagens que podem transfor-
mar a educação, tornando-a mais centrada no aluno e orientada para o 
desenvolvimento de suas capacidades e interesses individuais. 

A integração da tecnologia digital no currículo escolar representa 
uma transformação significativa na educação contemporânea. Ao incor-
porar ferramentas e recursos digitais, as escolas não apenas modernizam 
suas abordagens pedagógicas, mas também preparam os alunos para um 
mundo em constante evolução tecnológica. Essa integração promove 
uma série de competências essenciais, como pensamento crítico, cria-
tividade, colaboração, alfabetização digital e resolução de problemas, 
todas fundamentais para o sucesso no século XXI.

A tecnologia digital oferece oportunidades para personalizar 
a aprendizagem, permitindo que cada aluno progrida no seu próprio 
ritmo e de acordo com suas necessidades e interesses individuais. Isso 
resulta em um maior engajamento e motivação dos estudantes, além 
de melhorar os resultados acadêmicos. Ferramentas como plataformas 
de aprendizagem adaptativa, jogos educativos e recursos multimídia 
tornam o aprendizado mais interativo e relevante, conectando-o ao 
mundo real. No entanto, a integração eficaz da tecnologia digital no 
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currículo escolar também apresenta desafios. A desigualdade no acesso 
às tecnologias e à internet é uma preocupação que precisa ser abordada 
para garantir uma educação inclusiva. A formação contínua de profes-
sores é crucial para capacitá-los a utilizar essas ferramentas de maneira 
eficaz e significativa. Além disso, questões de segurança e privacidade 
digital devem ser cuidadosamente gerenciadas para proteger os dados 
dos alunos e educá-los sobre o uso responsável da internet.

Em suma, a construção de um currículo contemporâneo no con-
texto das tecnologias digitais é um processo contínuo e colaborativo. 
Requer a participação ativa de todos os envolvidos na educação - edu-
cadores, alunos, famílias e a comunidade - para criar um ambiente 
de aprendizado inclusivo, equitativo e adaptável. Ao enfrentar esses 
desafios com uma abordagem inovadora e centrada no aluno, as escolas 
podem preparar os alunos para um futuro dinâmico e incerto, equipan-
do-os com as habilidades e conhecimentos necessários para prosperar 
na era digital.
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Resumo:
Este artigo investiga a integração interdisciplinar entre os compo-
nentes curriculares de Química e Língua Portuguesa, conforme pre-
conizado pela Base Nacional Comum Curricular (BNCC), utilizando 
o projeto “Disco de Vinil” como estudo de caso. A análise foca nas 
competências e habilidades delineadas pela BNCC, explorando como 
essa abordagem interdisciplinar pode enriquecer o ensino e aprendiza-
gem nas escolas brasileiras.

Palavras-chave: BNCC. Interdisciplinaridade. Química. Língua 
Portuguesa.

INTRODUÇÃO

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) é um importante 
documento normativo que define o conjunto de aprendizagens essen-
ciais que todos os alunos devem desenvolver ao longo das etapas e 
modalidades do ensino básico no Brasil. Além de tratar da Educação 
Infantil e Ensino Fundamental, também estabelece diretrizes fundamen-
tais para o Ensino Médio em diversas áreas do conhecimento das quais 
ganham especial atenção neste artigo, Linguagens e suas Tecnologias 
e Ciências da Natureza e suas Tecnologias. O fundamento da BNCC é 
nortear a formulação dos currículos dos sistemas das redes escolares 
de todo país e serve como referência para que as redes de ensino pos-
sam adequar os conteúdos desenvolvidos em sala de aula à realidade 
de cada escola. Não só para os conteúdos, mas também serve de base 
para a formulação das avaliações, materiais didáticos e formação de 
professores.

1 Doutorando. E-mail: davipei@gmail.com
2 Mestranda. E-mail: lilian.sa01@etec.sp.gov.br
3 Orientadora Dra. E-mail: carmem.amaral@cruzeirodosul.edu.br
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O foco desta pesquisa está situado em Língua Portuguesa e 
Química e tem por objetivo analisar um projeto de extensão denomi-
nado “O disco de vinil como tema gerador para o ensino de Química4’’, 
publicado no caderno temático da Revista QNEsc, utilizado como parte 
do planejamento das atividades da equipe da Residência Pedagógica 
em Química da Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT-Campus 
Cuiabá) em 2022 cuja finalidade foi apontar contribuições ao ensino 
interdisciplinar articulando estudantes da educação básica, graduação 
e pós-graduação. O referido projeto apresenta os resultados obtidos e 
conclui afirmando que foi possível potencializar, durante sua execução, 
ações criativas e interdisciplinares por meio de estratégias de ensino 
que culminaram no desenvolvimento e na publicação de um caderno 
temático.

Os autores do projeto afirmam que o tema ‘’ Disco de Vinil’’ 
pode ainda ser muito explorado no âmbito interdisciplinar, promovendo 
conexões com diversas áreas do conhecimento.

Este artigo propõe uma reflexão com base na leitura desse pro-
jeto, bem como seus resultados ao verificar se há nele, alguma relação 
direta ou indireta com a BNCC, sobretudo no que diz respeito às com-
petências e habilidades envolvendo a Química e Língua Portuguesa. 
Para tanto, faz-se necessário apresentar a revista QNEsc, em seguida 
uma breve apresentação da BNCC depois algumas contribuições de 
importantes teóricos e por fim algumas considerações sobre o projeto.

Este artigo propõe discutir aspectos importantes para a educação 
atual, pois exemplifica como a integração entre disciplinas como Quí-
mica e Língua Portuguesa pode ser realizada de forma eficaz, alinhan-
do-se às diretrizes da Base Nacional Comum Curricular. Essencial para 
promover uma educação mais integrada e contextualizada, preparando 
os alunos para enfrentar desafios do mundo real de maneira holística.

O artigo também destaca a relevância da BNCC ao explorar o 
projeto “Disco de Vinil” como um exemplo prático para desenvolver 
competências e habilidades específicas definidas no currículo nacio-
nal. Essa abordagem não apenas fortalece a compreensão de como 
implementar documentos curriculares na prática educacional, como 
fomenta uma inovação pedagógica ao utilizar recursos culturais, como 
o disco de vinil, para despertar o interesse dos alunos e promover uma 
aprendizagem mais engajada e significativa.

Por fim, ao abordar temas interdisciplinares e curriculares, o 
artigo pode estimular discussões e reflexões entre educadores, pesqui-
sadores e formuladores de políticas educacionais sobre como aprimorar 
4 O projeto na integra está disponível em: http://qnesc.sbq.org.br/online/qnes-
c44_4/05-RSA-27-22.pdf
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o ensino e a aprendizagem no contexto brasileiro. Essa contribuição 
não só promove uma educação mais eficaz e inclusiva, mas também 
posiciona o artigo como um recurso valioso para a comunidade aca-
dêmica interessada em inovação curricular e práticas pedagógicas 
interdisciplinares.

A escolha de uma revista justifica-se por ser uma ferramenta 
indispensável para a formação de professores e para o desenvolvi-
mento de práticas pedagógicas inovadoras. Ao apresentar conteúdos 
atualizados e de relevância científica, a revista estimula a reflexão e 
o aprofundamento dos conhecimentos, contribuindo para a constru-
ção de uma base sólida para o ensino. Sua influência evidencia a sua 
importância como uma fonte de informação confiável e de qualidade 
para a comunidade educacional brasileira, fornece recursos didáticos, 
promove a interdisciplinaridade, facilita a divulgação científica e incen-
tiva a inovação.

REVISTA QUÍMICA NOVA NA ESCOLA

Durante o VII ENEQ5 em 1994, foi reforçada a intenção de 
criar uma revista para disseminar ideias e resultados de pesquisas na 
educação química. Em maio de 1995, foi lançado o primeiro número 
da Revista Química Nova na Escola (QNEsc), com o objetivo de apoiar 
o trabalho e a formação de professores de química. No editorial do 
primeiro número, destacou-se a importância da educação para formar 
cidadãos capazes de tomar decisões responsáveis sobre problemas que 
exigem conhecimento nessa área.

Nos seus vinte anos de existência, a revista foi publicada inin-
terruptamente e contou com a colaboração de diversos editores. Com 
o crescimento do campo da educação química no Brasil, a QNEsc 
aumentou a periodicidade de semestral para trimestral em 2008. Nesse 
mesmo ano, a revista passou a incluir artigos de ensino de ciências 
de autores ibero-americanos. Em 2012, foram publicados artigos do 
Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID), des-
tacando sua importância na formação de professores. Desde 2014, uma 
iniciativa significativa da equipe editorial da revista foi a criação dos 
Cadernos de Pesquisa, disponíveis exclusivamente online. Esta série 
visa publicar artigos de pesquisa que discutem experiências de pelo 
menos dez anos, além de artigos importantes apresentados nas edições 
do Encontro Nacional de Ensino de Química (ENEQ).

RAMOS, MASSENA e MARQUES (2015) definem
5 Encontro Nacional de Química.
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(...) a revista como um importante instrumento de 
comunicação e de agregação dos educadores em 
ensino de química, sendo uma face e expressão da 
comunidade epistemológica de ensino de química 
(Haas, 1992) de nosso país.” Eles também ressaltam 
a importância de “estimular professores da educação 
básica para a utilização da coleção de QNEsc, facil-
mente disponível, de modo a usufruir desse precioso 
material, tanto para a sua atualização pessoal como 
subsídio teórico quanto para o uso de muitas das 
ideias em suas aulas”

Hoje, a QNEsc continua a representar o desenvolvimento da 
educação química no Brasil, refletindo a ampliação do campo e o 
aumento das contribuições científicas. Suas contribuições fornecem 
conteúdos capazes de atender as demandas da BNCC.

BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR (BNCC)

A BNCC é o resultado de um extenso processo de debate e 
negociação com diversos atores do campo educacional e com a socie-
dade brasileira. Ela está organizada de forma articulada e baseada em 
direitos de aprendizagem, expressos em dez competências gerais, que 
orientam o desenvolvimento escolar de crianças e jovens desde a creche 
até a última etapa da Educação Básica.

Prevista na Constituição de 1988, na Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional de 1996 e no Plano Nacional de Educação de 2014, 
a BNCC demonstra o compromisso do Estado Brasileiro em oferecer 
uma educação integral e promover o desenvolvimento completo dos 
estudantes, valorizando a inclusão, o respeito às diferenças e a rejeição 
de qualquer forma de discriminação e preconceito.

Neste sentido, no momento de sua criação, o ministro da edu-
cação Mendonça Filho afirma que

A BNCC é um documento plural e contemporâneo, 
resultado de um trabalho coletivo inspirado nas mais 
avançadas experiências do mundo. A partir dela, as 
redes de ensino e instituições escolares públicas e 
particulares passarão a ter uma referência nacional 
comum e obrigatória para a elaboração dos seus 
currículos e propostas pedagógicas, promovendo a 



EDUCAÇÃO, TECNOLOGIA E DESENVOLVIMENTO HUMANO 239

elevação da qualidade do ensino com equidade e 
preservando a autonomia dos entes federados e as 
particularidades regionais e locais.

Para implementar a BNCC em todo o Brasil, o MEC realiza 
atuação direta nos Estados e municípios, por meio de seu suporte para 
que as mudanças se concretizem nas salas de aula, e possam alcançar 
os estudantes e as futuras gerações do país.

Durante a Educação Básica, as aprendizagens essenciais estabe-
lecidas na BNCC devem garantir aos estudantes o desenvolvimento de 
dez competências gerais, que representam os direitos de aprendizagem 
e desenvolvimento no contexto pedagógico. Na BNCC, competência é 
descrita como a capacidade de mobilizar conhecimentos (conceitos e 
procedimentos), habilidades (práticas, cognitivas e socioemocionais), 
atitudes e valores para enfrentar as demandas complexas da vida coti-
diana, exercer plenamente a cidadania e atuar no mundo do trabalho. 
Ao definir essas competências, a BNCC reconhece que a educação deve 
promover valores e incentivar ações que contribuam para transformar a 
sociedade, tornando-a mais humana, socialmente justa e focada na pre-
servação da natureza (BRASIL, 2013), alinhando-se também à Agenda 
2030 da Organização das Nações Unidas (ONU).

As competências gerais da Educação Básica, conforme definidas 
pela BNCC, visam desenvolver nos estudantes a capacidade de utilizar 
conhecimentos históricos, sociais, culturais e digitais para compreender 
a realidade e contribuir para uma sociedade justa e inclusiva. Elas incen-
tivam a curiosidade intelectual, a investigação científica e a criatividade 
para resolver problemas e criar soluções. Valorizam as manifestações 
artísticas e culturais, a comunicação em diversas linguagens e o uso 
crítico das tecnologias digitais. Além disso, promovem a valorização da 
diversidade, a argumentação baseada em dados confiáveis, a empatia, 
a resolução de conflitos, e a cooperação. Também enfatizam a autono-
mia, a responsabilidade, a flexibilidade e a tomada de decisões éticas, 
preparando os estudantes para exercer a cidadania e desenvolver seu 
projeto de vida com liberdade e consciência crítica.

A BNCC DO ENSINO MÉDIO

A BNCC do Ensino Médio se desenvolve em continuidade ao 
proposto para a Educação Infantil e o Ensino Fundamental, focando no 
desenvolvimento de competências e guiada pelo princípio da educação 
integral. As competências gerais estabelecidas para a Educação Básica 
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orientam tanto as aprendizagens essenciais quanto os itinerários for-
mativos que serão oferecidos por diferentes sistemas, redes e escolas.

Organizada por áreas de conhecimento (Linguagens e suas Tec-
nologias, Matemática e suas Tecnologias, Ciências da Natureza e suas 
Tecnologias, Ciências Humanas e Sociais Aplicadas), conforme estabe-
lecido no artigo 35-A da LDB, a BNCC do Ensino Médio visa integrar 
componentes curriculares para compreender e transformar realidades 
complexas. Essa organização facilita a integração dos conhecimentos, 
essencial para dar sentido aos conceitos e conteúdos estudados.

A BNCC define competências específicas para cada área de 
conhecimento, orientando a construção dos itinerários formativos relacio-
nados. Estas competências estão articuladas com as do Ensino Funda-
mental, com as devidas adaptações para atender às necessidades dos 
estudantes do Ensino Médio. A definição das competências e habi-
lidades do Ensino Médio alinha-se com as aprendizagens essenciais 
do Ensino Fundamental, visando consolidar, aprofundar e expandir a 
formação integral dos estudantes, ajudando-os a construir e realizar 
seus projetos de vida, em consonância com os princípios de justiça, 
ética e cidadania.

Como nosso artigo propõe uma análise interdisciplinar envol-
vendo apenas duas áreas de conhecimento, Linguagens e suas Tecno-
logias e Ciências da Natureza e suas Tecnologias, vamos nos restringir 
a falar dessas duas áreas.

 No Ensino Médio, o foco de Linguagens e suas Tecnologias 
é ampliar a autonomia, protagonismo e autoria nas práticas de lin-
guagem, identificar e criticar os diferentes usos das linguagens e seu 
poder nas relações, apreciar e participar de manifestações artísticas e 
culturais, e usar as diversas mídias de forma criativa. A área visa ofe-
recer oportunidades para consolidar e expandir as habilidades de uso 
e reflexão sobre diversas linguagens, incluindo as artísticas, corporais 
e verbais (oral, escrita e visual-motora, como Libras), abrangendo os 
componentes curriculares de Arte, Educação Física, Língua Inglesa e 
Língua Portuguesa. 

Neste caso, dos quatro componentes curriculares dessa área de 
conhecimento, apenas Língua Portuguesa terá especial atenção em 
nossa análise, embora haja total relação em uma análise mais ampla. 
As habilidades dessa disciplina são agrupadas por campos de atua-
ção social, sem uma sequência definida. Essa abordagem flexível per-
mite ajustes anuais nos currículos e propostas pedagógicas de cada 
escola. Para promover uma abordagem integrada das linguagens e 
práticas, a área enfatiza que os campos de atuação social são eixos 
organizadores principais. Dessa forma, os estudantes poderão vivenciar 
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experiências significativas com práticas de linguagem em diferentes 
mídias (impressa, digital, analógica), relacionadas a diversos contextos 
sociais, enriquecendo sua cultura, práticas cidadãs, trabalho e conti-
nuidade dos estudos.

Na BNCC do Ensino Médio, a área de Linguagens e suas Tec-
nologias prioriza cinco campos de atuação social: vida pessoal, práticas 
de estudo e pesquisa, jornalístico-midiático, atuação na vida pública 
e artístico. Esses campos visam proporcionar reflexões sobre a vida 
contemporânea, desenvolver habilidades de pesquisa e análise crítica, 
promover uma visão crítica da mídia, compreender e participar da vida 
pública, além de apreciar, produzir e compreender manifestações artísti-
cas. Essas abordagens possibilitam experiências linguísticas contextua-
lizadas e contribuem para a formação integral dos estudantes alinhadas 
às competências da BNCC. 

Já na área de Ciências da Natureza e suas Tecnologias no Ensino 
Médio, busca-se capacitar os estudantes a desenvolver e aplicar conheci-
mentos específicos da área para argumentar, propor soluções e enfrentar 
desafios tanto locais quanto globais relacionados às condições de vida 
e ao meio ambiente. Essa área, assim como as demais, deve contribuir 
para a formação integral dos jovens, capacitando-os a enfrentar os 
desafios contemporâneos e a exercer uma cidadania responsável. Os 
estudantes, com maior maturidade, podem aprofundar o pensamento crí-
tico, interpretar o mundo de forma mais abstrata e tomar decisões éticas 
na resolução de problemas. Além disso, é importante que a área esteja 
sensível às diversas realidades e necessidades das diferentes juventudes, 
reconhecendo suas formas únicas de pensar, agir e se expressar.

Nesse cenário,

A BNCC da área de Ciências da Natureza e suas 
Tecnologias – integrada por Biologia, Física e Quí-
mica – propõe ampliar e sistematizar as aprendiza-
gens essenciais desenvolvidas até o 9º ano do Ensino 
Fundamental. Isso significa, em primeiro lugar, 
focalizar a interpretação de fenômenos naturais e 
processos tecnológicos de modo a possibilitar aos 
estudantes a apropriação de conceitos, procedimen-
tos e teorias dos diversos campos das Ciências da 
Natureza. Significa, ainda, criar condições para que 
eles possam explorar os diferentes modos de pensar 
e de falar da cultura científica, situando-a como uma 
das formas de organização do conhecimento produ-
zido em diferentes contextos históricos e sociais, 
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possibilitando-lhes apropriar-se dessas linguagens 
específicas.

No Ensino Médio, além de aprofundar esses temas, a BNCC 
de Ciências da Natureza e suas Tecnologias também propõe que os 
estudantes desenvolvam habilidades investigativas mais avançadas, 
utilizando análises quantitativas e comparando modelos explicativos. 
Espera-se ainda que sejam capazes de estruturar argumentos para comu-
nicar, de forma clara, para diferentes públicos e em contextos diversos. 
Embora essa área de conhecimento integre Biologia, Química e Física, 
nossa pesquisa está restrita à Química.

No Ensino Médio, a integração dessas temáticas visa propor-
cionar uma compreensão mais ampla e aprofundada dos fenômenos 
naturais, preparando os estudantes para os desafios e a complexidade 
do mundo contemporâneo.

REFERENCIAL TEÓRICO

O ensino de Química deve levar em consideração não só os 
processos naturais em si, mas é necessário que estes estejam contextua-
lizados de modo que os alunos sejam capazes de compreender e con-
tribuir de alguma forma para um ambiente cada vez mais sustentável. 
Nesse sentido contribui para essa reflexão o pensamento de RABELO, 
(2020,p.  14 ) ao afirmar que 

A partir do Relatório Brundtland foi estabelecido 
o conceito de desenvolvimento sustentável, como 
sendo “aquele que satisfaz as necessidades do pre-
sente sem comprometer a capacidade das gerações 
futuras em satisfazer suas próprias necessidades”, 
consagrando a importância de um desenvolvimento 
com equilíbrio a nível ambiental, social e econômico.

Essa consciência de equilíbrio pode e deve começar em sala de 
aula por meio de projetos e metodologias ativas resultando melhorias 
significativas para a sociedade, conforme (RIBEIRO 2014, p.74), eles 
reduzem a quantidade de lixo produzido e previnem a poluição e simul-
taneamente aliviam a pressão sobre a extração de recursos naturais de 
modo a minimizar os impactos na natureza.
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No entanto, alinhar as metodologias às práticas pedagógicas 
em sala de aula é apenas um dos desafios. É preciso pensar em uma 
estrutura ainda maior conforme afirma LEFF (2001, p.218), ao dizer que

O desenvolvimento de programas de Educação 
Ambiental e a conscientização de seus conteúdos 
dependem deste complexo processo de emergência 
e constituição de um saber ambiental, capaz de ser 
incorporado às práticas docentes e como guia de 
projetos de pesquisa.

Tanto o saber ambiental quanto o exercício da cidadania cons-
troem um futuro responsável, pois, além de contribuírem para os pro-
jetos educacionais, capacitam o aluno à responsabilidade com o meio 
em que ele vive, modificando assim suas atitudes. Esse processo pode 
ser contínuo na escola por meio de metodologias inovadoras. MORAN 
e BACICH (2018, p.16) consideram que as

metodologias ativas para uma educação inovadora 
aponta a possibilidade de transformar aulas em 
experiências de aprendizagem mais vivas e signi-
ficativas para os estudantes da cultura digital, cujas 
expectativas em relação ao ensino, à aprendizagem 
e ao próprio desenvolvimento e formação são dife-
rentes do que expressavam as gerações anteriores. Os 
estudantes que estão, hoje, inseridos nos sistemas de 
educação formal requerem de seus professores habi-
lidades, competências didáticas e metodológicas para 
as quais eles não foram e não estão sendo preparados.

Assim, é fundamental que a educação proporcione oportunida-
des de aprendizado em contextos de incerteza, desenvolvimento de múl-
tiplos letramentos6, questionamento crítico das informações, autonomia 
na resolução de problemas complexos, convivência com a diversidade, 
trabalho em equipe, participação ativa nas redes e colaboração em 
tarefas. Da mesma forma, a formação dos professores deve ser baseada 
na atividade criativa, reflexiva, crítica e colaborativa, valorizando a 
convivência com as diferenças e utilizando as mídias e tecnologias 
como linguagem e ferramenta cultural, que estruturam o pensamento. 

6 Neste artigo, entendemos múltiplos letramentos conforme a visão de Rojo 
(2009), que abrange diversas práticas de leitura e escrita na sociedade contemporânea, 
incluindo textos digitais, visuais, midiáticos e acadêmicos.”
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A implementação de abordagens ativas no ensino de Química 
tem mostrado resultados positivos em termos de engajamento e apren-
dizado dos alunos. Métodos como a Aprendizagem Baseada em Pro-
blemas (ABP), a Aprendizagem Baseada em Projetos (ABPj) e a Sala 
de Aula Invertida promovem a participação ativa dos estudantes, per-
mitindo que eles se tornem protagonistas do seu próprio processo de 
aprendizagem de maneira contextualizada.

Essa contextualização do conteúdo é fundamental para tornar o 
aprendizado significativo. Ao relacionar conceitos químicos a situações 
cotidianas e temas relevantes, como o meio ambiente e a tecnologia, 
os alunos conseguem perceber a importância do que estão aprendendo 
e se sentem mais motivados. Principalmente quando envolve a experi-
mentação e investigação cientifica, pois permitem que os eles observem 
fenômenos, realizem medições e analisem dados, desenvolvendo habi-
lidades científicas e aprofundamento dos conceitos teóricos.

Conforme SILVA, (2000, p.78) vale destacar também a impor-
tância crucial do professor na implementação dessa abordagem dinâ-
mica de ensino. Para que o professor possa desempenhar efetivamente 
o papel de facilitador do conhecimento, é necessário um compromisso 
contínuo com a atualização e aprofundamento dos conhecimentos essen-
ciais para a prática docente, além do desenvolvimento e aplicação de 
abordagens inovadoras em suas aulas.  Ao relacionar conceitos químicos 
com experiências cotidianas, os alunos podem compreender melhor as 
aplicações práticas da química no mundo que os rodeia.

De acordo com LIMA e MOITA (2011, p.49), a química assume 
um papel fundamental na compreensão da essência da vida, tornando-
-se uma das disciplinas essenciais para a discussão sobre o aumento 
da expectativa de vida atual. A sua contextualização desempenha um 
papel fundamental na formação de um cidadão crítico. 

 Além dos aspectos importantes para o ensino de Química é 
preciso pensar a Língua Portuguesa como um objeto de socialização 
desses discursos aprimorando habilidades de leitura, escrita, interpre-
tação e expressão.

Mikhail Bakhtin, filósofo russo e teórico da linguagem, é ampla-
mente reconhecido por suas contribuições à teoria do discurso e à com-
preensão das práticas discursivas. Suas ideias são fundamentais para 
analisar como os discursos se constituem e interagem em contextos 
culturais e históricos, o que é especialmente relevante para esse diálogo. 
Conforme BAKHTIN (1997, p. 222),

O texto só vive em contato com outro texto (con-
texto). Somente em seu ponto de contato é que surge 
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a luz que aclara para trás e para frente, fazendo que 
o texto participe de um diálogo.

Desta forma, entendemos que todo texto é inerentemente dialó-
gico, ou seja, está sempre em diálogo com outros discursos refletindo 
variações sociais, regionais e históricas. Justifica-se então, a importân-
cia de um ensino de química que leve em consideração outros textos, 
de outras áreas do conhecimento. Neste sentido KOCH (2003, p.59) 
salienta que 

todo texto é um objeto heterogêneo, que revela uma 
relação radical de seu interior com seu exterior; e, 
desse exterior, evidentemente, fazem parte outros 
textos que lhe dão origem, que o predeterminam, 
com os quais dialoga, que retoma, a que alude, ou 
a que se opõe.

Portanto, todo texto é influenciado por outros textos e contextos. 
Isso significa que um texto não é isolado; ele dialoga com outras obras, 
ideias e referências que o antecedem ou o rodeiam. Esse diálogo pode 
ser explícito ou implícito, mostrando como o texto se relaciona, retoma, 
alude ou se opõe a outras produções discursivas. A ideia é que um texto 
é sempre uma construção intertextual, refletindo uma conexão cons-
tante entre seu conteúdo interno e o contexto externo. Essa dinâmica 
é fundamental para a compreensão de textos diversos, inclusive para 
o ensino de química.

A seguir, vamos explorar como essas teorias, bem como as 
competências e habilidades propostas na BNCC podem ser aplicadas 
ao projeto “Disco de Vinil” para aprimorar a aprendizagem da Língua 
Portuguesa e Química.

REFLEXÕES SOBRE O PROJETO “DISCO DE VINIL”

O projeto “Disco de Vinil” propõe uma abordagem educacional 
que integra a história e a tecnologia dos discos de vinil com conceitos 
de Química, alinhando-se aos princípios de contextualização educa-
cional e às diretrizes da BNCC. A Base Nacional Comum Curricular 
destaca a importância de uma educação que conecte aprendizagens 
significativas com a realidade dos alunos. O projeto contextualiza o 
ensino de Química ao explorar a composição química dos discos e sua 
evolução tecnológica ao longo do tempo. Isso não apenas promove 
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uma compreensão mais profunda dos conceitos químicos, mas também 
estimula a reflexão sobre a aplicação prática desses conhecimentos na 
vida cotidiana dos alunos.

A análise detalhada dos processos químicos e materiais envolvi-
dos na produção de discos de vinil amplia apreensão dos alunos sobre 
os princípios científicos. Isso é essencial para tornar o ensino de Quí-
mica mais relevante e significativo, conforme discutido por MORAN 
e BACICH (2018). Além disso, ao explorar as implicações ambientais 
e tecnológicas dos discos de vinil, os estudantes são desafiados a con-
siderar questões éticas e sustentáveis, alinhando-se com as discussões 
contemporâneas sobre educação para a cidadania e responsabilidade 
social.

BAKHTIN (1997) e KOCH (2003) discutem a importância da 
linguagem na construção do conhecimento e na interação social. O pro-
jeto “Disco de Vinil” incorpora esses princípios ao incentivar a comu-
nicação e a colaboração entre os alunos na investigação dos aspectos 
químicos e culturais dos discos de vinil. A abordagem colaborativa e 
a aprendizagem baseada em problemas, conforme RABELO (2020) e 
MOITA (2005), permitem que os alunos desenvolvam habilidades de 
pesquisa e análise crítica.

Isso é essencial para tornar o ensino de Química mais relevante 
e significativo, conforme discutido por SILVA (2008). Além disso, ao 
explorar as implicações ambientais e tecnológicas dos discos de vinil, 
os estudantes são desafiados a considerar questões éticas e sustentáveis, 
alinhando-se com as discussões contemporâneas sobre educação para 
a cidadania e responsabilidade social, conforme destacado por LIMA 
e MOITA (2011).

O projeto “Disco de Vinil” não apenas fortalece os conheci-
mentos específicos em Química, mas também promove competências 
essenciais para o desenvolvimento integral dos alunos, como pensa-
mento crítico, colaboração e comunicação eficaz. Essas habilidades são 
cruciais para preparar os alunos para enfrentar os desafios complexos 
da sociedade atual, conforme discutido por RIBEIRO (2014).

Moran enfatiza a importância de conectar os conteúdos edu-
cacionais com a realidade dos alunos para tornar o aprendizado mais 
significativo. O projeto “Disco de Vinil” faz isso ao explorar não ape-
nas os aspectos químicos dos discos, mas também sua história cultu-
ral e tecnológica, proporcionando aos alunos um contexto rico para a 
aprendizagem.

LEFF (2001), aborda a necessidade de uma educação que 
inclua aspectos ambientais e sustentáveis. Ao investigar os materiais 
e processos envolvidos na fabricação de discos de vinil, os alunos são 



EDUCAÇÃO, TECNOLOGIA E DESENVOLVIMENTO HUMANO 247

incentivados a refletir sobre questões ambientais e práticas sustentá-
veis, alinhando-se com os princípios de educação ambiental. Na esteira 
desse pensamento, Silva destaca a importância de uma educação que 
promova valores éticos e responsabilidade social. O projeto “Disco de 
Vinil” oferece oportunidades para os alunos considerarem o impacto 
social e cultural dos avanços tecnológicos, incentivando uma reflexão 
crítica sobre essas questões.

LIMA e MOITA (2011) discutem práticas pedagógicas que pro-
movem a participação ativa dos alunos e a aprendizagem colaborativa. 
No contexto do projeto “Disco de Vinil”, os alunos são envolvidos em 
investigações práticas, discussões em grupo e atividades que incenti-
vam a colaboração, permitindo-lhes construir conhecimento de forma 
conjunta.

Em resumo, ao integrar esses princípios educacionais, o projeto 
“Disco de Vinil” não só enriquece o ensino de Química ao torná-lo 
mais contextualizado e relevante para os alunos, mas também pro-
move habilidades como pensamento crítico, resolução de problemas e 
comunicação eficaz. Além disso, prepara os alunos para enfrentarem 
desafios complexos do mundo contemporâneo, capacitando-os a aplicar 
seus conhecimentos de maneira ética e responsável. Portanto, o projeto 
exemplifica como a aplicação dos princípios educacionais discutidos 
aqui pode transformar o ensino de Química, proporcionando uma edu-
cação mais integrada, significativa e alinhada às demandas sociais e 
ambientais atuais.  O projeto propõe uma abordagem interdisciplinar 
que integra as competências BNCC em Linguagens e suas tecnologias 
e Ciências da Natureza e suas tecnologias de maneira eficaz. Na área de 
Linguagens, especificamente em Língua Portuguesa, o projeto fomenta 
a compreensão e produção de textos através da interpretação de infor-
mações técnicas sobre a fabricação e história dos discos de vinil. Os 
alunos são incentivados não apenas a consumir, mas também a produzir 
textos explicativos e narrativos, o que fortalece suas habilidades de 
expressão oral e escrita. Além disso, promove a leitura crítica ao analisar 
diversas fontes sobre os aspectos químicos e culturais dos discos de 
vinil, desenvolvendo assim a capacidade de avaliar e interpretar textos 
de forma reflexiva.

A análise do projeto “Disco de Vinil” à luz das competências da 
BNCC revela sua relevância não apenas para os conteúdos específicos 
de Química e Língua Portuguesa, mas também para o desenvolvimento 
de competências essenciais nos estudantes, alinhadas aos princípios 
fundamentais da BNCC para o Ensino Médio. A área de Linguagens e 
suas Tecnologias prioriza cinco campos de atuação social: vida pessoal, 
práticas de estudo e pesquisa, jornalístico-midiático, atuação na vida 
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pública e artístico. Cada um desses campos é estrategicamente delineado 
para proporcionar não apenas o domínio dos conteúdos, mas também 
o desenvolvimento de habilidades críticas e reflexivas. Ao explorar 
o projeto percebe-se uma abordagem que contextualiza experiências 
linguísticas e científicas dentro desses campos de atuação. O projeto não 
apenas promove a compreensão interdisciplinar dos conceitos químicos 
envolvidos na produção e reprodução de discos de vinil, mas também 
incentiva a análise crítica de textos relacionados ao tema, estimulando 
habilidades de pesquisa e interpretação. Adicionalmente, ao explorar o 
aspecto jornalístico-midiático, os estudantes são desafiados a examinar 
como a tecnologia de gravação e reprodução de áudio influenciou a 
mídia e a cultura, desenvolvendo uma visão crítica sobre o impacto 
dessas tecnologias na sociedade contemporânea. A intersecção com o 
campo artístico permite não apenas a apreciação estética do vinil como 
forma de arte, mas também a produção de textos que exploram suas 
dimensões culturais e históricas.

No âmbito das Ciências da Natureza, especialmente em Quí-
mica, o projeto possibilita uma compreensão aprofundada dos fenôme-
nos naturais através da investigação dos princípios químicos envolvidos 
na produção e degradação dos materiais dos discos de vinil. Os alunos 
são estimulados a realizar experimentos simples para explorar esses 
conceitos, o que contribui para o desenvolvimento de suas habilidades 
de investigação científica e interpretação de resultados. Além disso, o 
projeto contextualiza esses conhecimentos no aspecto sociocultural, 
integrando a história e a cultura associadas aos discos de vinil com os 
princípios científicos estudados.

A aplicação dos conceitos dos autores discutidos no artigo enri-
quece a abordagem do projeto, uma vez que eles oferecem insights 
sobre a interação entre cultura, sociedade e meio ambiente, o que é 
fundamental para a compreensão da cultura dos discos de vinil além de 
possibilitar o destaque da linguagem na construção do conhecimento, 
o que se reflete na produção textual e nas discussões dos alunos sobre 
o tema como prática social, enriquecendo a interpretação das práticas 
culturais associadas aos discos de vinil dentro do contexto educacional.

O projeto “Disco de Vinil” não só atende aos objetivos educa-
cionais da BNCC ao integrar disciplinas e desenvolver competências 
essenciais, mas também proporciona uma aprendizagem significativa e 
contextualizada. Ao explorar aspectos científicos, culturais e tecnológi-
cos dos discos de vinil, os alunos são incentivados a pensar de maneira 
crítica, investigativa e integradora, preparando-se assim para desafios 
contemporâneos e futuros de forma holística e engajada com o mundo 
ao seu redor. Portanto, o projeto “Disco de Vinil” não apenas atende aos 
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requisitos curriculares da BNCC, mas também enriquece a formação 
integral dos estudantes ao proporcionar experiências educacionais que 
transcendem fronteiras disciplinares, promovendo uma aprendizagem 
significativa e alinhada às competências essenciais para o século XXI.
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PERSUASÃO ARGUMENTATIVA: O PAPEL DO ÉTHOS E 
DO PREFERÍVEL NA CONSTRUÇÃO DISCURSIVA

Davi Silva Peixoto1

Resumo:
Este estudo tem como objetivo investigar o domínio do preferível 
na argumentação persuasiva. Inicialmente, explora-se o conceito de 
Éthos, que se refere à credibilidade e autoridade do enunciador, de-
monstrando como sua construção influencia na persuasão do públi-
co-alvo. Em seguida, discute-se o domínio do preferível, ressaltando 
a importância de apresentar propostas que sejam desejáveis e viáveis 
para o público-alvo, e como estas podem aumentar a eficácia persua-
siva do discurso. Para uma compreensão mais aprofundada dos con-
ceitos de Éthos e do preferível, o “Sermão da Sexagésima” do Padre 
Antônio Vieira é analisado, evidenciando como o orador utiliza esses 
elementos retóricos para fortalecer seu discurso e alcançar seus obje-
tivos persuasivos.

Palavras-chave: Éthos. Argumentação Persuasiva. Preferível

INTRODUÇÃO

Em um contexto em que a persuasão desempenha um papel 
crucial na comunicação, compreender os elementos fundamentais que 
contribuem para a eficácia de um discurso argumentativo é de suma 
importância. Nesse sentido, este estudo visa explorar e analisar tais 
elementos, destacando sua relevância no processo persuasivo.

A justificativa para esta pesquisa reside na crescente necessidade 
de compreendermos como os discursos são construídos e como podem 
influenciar atitudes, crenças e comportamentos. No cenário contem-
porâneo, onde informações são constantemente disseminadas através 
de diferentes canais e mídias, torna-se crucial compreender como a 
persuasão opera e quais são os fatores que a tornam eficaz.

A problemática que norteia esta pesquisa está relacionada à 
necessidade de compreendermos como esses elementos interagem e 
contribuem para a persuasão em um contexto argumentativo. Identifi-
car como a credibilidade do enunciador e a apresentação de propostas 
1 Doutorando. E-mail: davipei@gmail.com
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desejáveis influenciam na persuasão é essencial para uma comunicação 
eficaz.

Padre Antônio Vieira é reconhecido como um mestre da elo-
quência e persuasão, cujos sermões são estudos notáveis de retórica e 
argumentação. Compreender a construção do éthos em seus discursos 
não apenas nos oferece insights sobre sua habilidade retórica, mas 
também lança luz sobre os mecanismos mais amplos da persuasão 
argumentativa. Além disso, investigar como Vieira adaptou seu éthos 
para diferentes audiências e contextos históricos pode fornecer lições 
valiosas para a prática contemporânea da retórica persuasiva.

Vieira demonstrava essa habilidade em seus sermões, apresen-
tando argumentos que não só eram logicamente convincentes, mas 
também emocionalmente ressonantes e moralmente aceitáveis.

A delimitação do assunto trata-se da análise específica dos 
elementos que compõem a persuasão em um discurso argumentativo. 
Embora existam diversos aspectos envolvidos na persuasão, este estudo 
focará na análise do éthos e no domínio do preferível naconstrução do 
discurso persuasivo.

DESENVOLVIMENTO

O conceito de éthos é central para a compreensão da eficácia 
de um discurso persuasivo. Originário da retórica clássica, o éthos 
refere-se à credibilidade e à autoridade do orador, que são construídas 
e manifestadas através do discurso. Diversos autores contemporâneos 
expandiram e aprofundaram a compreensão deste conceito, destacando 
diferentes dimensões e implicações para a argumentação. A importância 
do éthos na argumentação remonta às retóricas antigas. Para entender 
como a apresentação do locutor influencia sua persuasão, é crucial 
revisitar a noção de Retórica que, embora possa ser dividida, não deve 
estar restrita a nenhum gênero definido, segundo Aristóteles (2011:44), 
pode-se definir a Retórica

(...) como a faculdade de observar, em cada caso, o 
que este encerra de próprio para criar a persuasão. 
Nenhuma outra arte possui tal função. Toda outra arte 
pode instruir e persuadir acerca do assunto que lhe é 
próprio, por exemplo: a medicina, sobre o que é sau-
dável e doentio; a geometria, acerca das propriedades 
das grandezas; a aritmética, a respeito dos números 
o mesmo aplicando-se às outras artes e ciências. 
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Quanto à retórica, todavia, vemo-la como o poder, 
diante de quase qualquer questão que nos é apre-
sentada, de observar e descobrir o que é adequado 
para persuadir. E esta é a razão por que a retórica 
não aplica suas regras a nenhum género particular 
e definido.

Na esteira desse pensamento, a Retórica pode ser entendida 
como o primeiro estudo sistemático sobre os poderes da linguagem, 
pois surgiu em uma sociedade que estava passando por mudanças sem 
precedentes. Essas alterações no sistema democrático resultaram em 
novos tipos de conflitos de interesse. Em vez de resolver disputas por 
meio da violência, como se fazia anteriormente, decidiu-se que essas 
questões deveriam ser resolvidas diante de um público específico: os 
pares, conhecidos como público, ou especialistas, como juízes e outros. 
Assim, a força física, que antes era crucial, perdeu sua importância, 
dando lugar àqueles que dominavam a linguagem, a fala e os signos, 
facilitando a obtenção do consenso coletivo.

Aristóteles considera existirem três tipos de meios de persuasão 
que a palavra falada pode oferecer: o primeiro está relacionado ao cará-
ter do orador; o segundo, à capacidade de influenciar o estado emocional 
do público; e o terceiro, ao conteúdo do discurso em relação ao que ele 
demonstra ou aparenta demonstrar. A persuasão é alcançada através do 
caráter do orador quando o discurso é feito de maneira a convencer o 
público de que ele é digno de confiança. Tendemos a confiar mais e mais 
rapidamente em pessoas que consideramos íntegras, o que é geralmente 
válido, independentemente do assunto. 

Quanto ao caráter do orador, Amossy (2011, p. 69) afirma que

Para exercer influência, aquele que toma a palavra 
ou a pena deve adaptar-se a seus alocutários, ten-
tando imaginar, tão fiel quanto possível, a visão que 
eles têm das coisas. Ele deve, então, ter uma ideia 
da maneira como seus parceiros o percebem. Que 
autoridade ele possui a seus olhos? A importância 
atribuída à pessoa do orador na argumentação é ponto 
essencial nas retóricas antigas, que chamam ethos a 
imagem que o orador constrói de si em seu discurso, 
com o de seu dizer.

Portanto, éthos é o conceito retórico que se refere à essa ima-
gem de si que o orador ou escritor constrói no discurso para exercer 
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influência e persuasão. Para Aristóteles o éthos é composto pelos traços 
de caráter que o orador deve mostrar ao auditório para inspirar con-
fiança. Esses traços incluem a prudência (phronesis), a virtude (arete) 
e a benevolência (eunoia), que conferem autoridade e credibilidade ao 
orador. O éthos não se baseia apenas na reputação prévia do orador, mas 
é produzido pelo próprio discurso, refletindo a competência, a honesti-
dade e a solidariedade do orador em suas palavras. A apresentação de si 
no discurso é crucial para a eficácia persuasiva, pois a audiência tende 
a confiar mais em oradores que demonstram ser homens de bem, espe-
cialmente em assuntos complexos ou ambíguos. Além disso, a dimensão 
moral e estratégica do éthos são inseparáveis, já que a moralidade se 
manifesta nas escolhas competentes e apropriadas feitas no discurso.

Em resumo, o éthos é um elemento multifacetado e dinâmico, 
essencial para a persuasão argumentativa. Ele não apenas estabelece a 
credibilidade do orador, mas também facilita uma conexão emocional 
e intelectual com o público, aumentando assim a eficácia do discurso. 

Tal conexão não ocorre de maneira desproposital. É preciso que 
haja planejamento. Um agir intencional baseado numa construção de 
imagem que o orador tem sobre seu público antes mesmo de iniciar a 
argumentação. Neste sentido Chaïm Perelman e Lucie Olbrechts-Tyteca 
(200, p. 22) entendem que essa

(...) argumentação efetiva tem de conceber o audi-
tório presumido tão próximo quanto o possível da 
realidade. Uma imagem inadequada do auditório, 
resultante da ignorância ou de um concurso impre-
visto de circunstâncias, pode ter as mais desagradá-
veis conseqüências. Uma argumentação considerada 
persuasiva pode vir a ter um efeito revulsivo sobre 
um auditório para o qual as razões pró são, de fato, 
razões contra.

Conhecer a quem se pretende conquistar é condição prévia de 
qualquer argumentação eficaz. Se por um lado é exigido do locutor um 
agir intencional, por outro há no interlocutor uma recepção não passiva. 
O ouvinte não é um receptor passivo, mas sim ativo e responsivo ao 
discurso, concordando, discordando, completando e adaptando as ideias 
expressas pelo locutor. 

Bakhtin (1979, p.163) argumenta que

De fato, o ouvinte que recebe e compreende a 
significação (lingüística) de um discurso adota 
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simultaneamente, para com este discurso, uma ati-
tude responsiva ativa: ele concorda ou discorda (total 
ou parcialmente), completa, adapta, apronta-se para 
executar, etc., e esta atitude do ouvinte está em elabo-
ração constante durante todo o processo de audição e 
de compreensão desde o início do discurso, às vezes 
já nas primeiras palavras emitidas pelo locutor.

Essa atitude responsiva ativa do ouvinte é evidente desde o início 
do discurso e está em constante elaboração durante todo o processo de 
audição e compreensão.

 Assim, a compreensão do discurso não é apenas uma questão 
de receber informações, mas também envolve uma interação dinâmica 
entre locutor e ouvinte, onde a resposta do ouvinte molda e influencia 
a eficácia do discurso. 

Justamente por não estar passivo o seu ouvinte/auditório é que o 
orador lança mão de recursos argumentativos e persuasivos na dinâmica 
interacional. Sendo assim, o éthos não é apenas um atributo do orador, 
mas também uma construção conjunta que envolve o auditório. Neste 
sentido, Ducrot (1987, p.188) argumenta que

Um dos segredos da persuasão tal como é ana-
lisada a partir de Aristóteles é, para o orador, dar 
de si mesmo uma imagem favorável, imagem que 
seduzirá o ouvinte e captará sua benevolência. Esta 
imagem do orador é designada como ethos. É neces-
sário entender por isso o caráter que o orador atribui 
a si mesmo pelo modo como exerce sua atividade 
oratória. Não se trata de afirmações auto-logiosas 
que ele pode fazer de sua própria pessoa no conteúdo 
de seu discurso, afirmações que podem ao contrário 
chocar o ouvinte, mas da aparência que lhe confere 
a fluência, a entonação, calorosa ou severa, a escolha 
das palavras, os argumentos (o fato de escolher ou de 
negligenciar tal argumento pode parecer sintomática 
de tal qualidade ou de tal defeito moral).

O sucesso da persuasão está, portanto, na capacidade do orador 
de criar uma imagem positiva de si mesmo, o éthos, por meio de sua 
maneira de falar e na impressão geral transmitida pelo orador, influen-
ciando diretamente na benevolência e receptividade do público. Essa 
recepção é crucial para a eficácia de um discurso persuasivo, pois se 
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positiva, cria uma base de confiança e respeito entre o orador e o auditó-
rio. Sem essa base, mesmo os argumentos mais lógicos e emocionantes 
podem falhar em persuadir. Ou seja, a credibilidade e a imagem que o 
orador transmite são essenciais para estabelecer uma conexão e garantir 
a persuasão do discurso.

O auditório desempenha um papel central na eficácia de um 
discurso persuasivo, sendo um dos pilares da teoria da argumentação. 
Compreender o auditório e adaptar os argumentos às suas características 
é essencial para alcançar a persuasão desejada. Maingueneau (2008) 
enfatiza que a análise do contexto discursivo é fundamental para a 
adaptação ao auditório. Ele argumenta que o orador deve considerar 
os elementos socioculturais e históricos que influenciam a recepção 
do discurso. A adaptação ao auditório envolve não apenas a escolha 
de argumentos, mas também a seleção de estilos e estratégias retóricas 
adequadas.

Perelman e Olbrechts-Tyteca classificam os auditórios em dois 
tipos principais: o auditório universal e o auditório particular. O audi-
tório universal representa um público ideal e racional, enquanto o audi-
tório particular refere-se a um grupo específico com características e 
interesses próprios. A adaptação ao auditório particular é especialmente 
relevante para discursos persuasivos, pois permite que o orador alinhe 
seus argumentos com as expectativas e valores específicos do público.

A eficácia persuasiva de um discurso depende da adaptação da 
linguagem às expectativas do público bem como o ajuste dos argu-
mentos às características e crenças do público, sobretudo no que diz 
respeito ao desejável e preferível.

O domínio do preferível na argumentação persuasiva é funda-
mental para a construção de discursos eficazes. Apresentar propostas 
desejáveis e viáveis para o público-alvo é uma estratégia crucial que 
pode determinar o sucesso de um argumento e pode influenciar atitudes 
e decisões. 

O conceito de preferível está intimamente ligado à ideia de 
apresentar argumentos que sejam não apenas válidos, mas também 
desejáveis para o auditório. Perelman e Olbrechts-Tyteca destacam 
que a argumentação deve buscar não só a verdade, mas também o que 
é preferível para o auditório, ou seja, aquilo que é mais desejável e 
aceitável dentro de um determinado contexto.

Aristóteles, em sua obra “Retórica”, argumenta que a persuasão 
é mais eficaz quando os argumentos são apresentados de forma a mos-
trar que a conclusão proposta é a mais desejável para o público. Ele 
enfatiza a importância de alinhar os argumentos aos valores e desejos 
do auditório, tornando a mensagem mais convincente.
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No mesmo sentido, mas reforçando esse conceito atrelado ao 
éthos, Amossy (2006) entende que a construção do éthos do orador está 
diretamente relacionada à sua capacidade de apresentar o preferível de 
maneira convincente. A credibilidade do orador é fortalecida quando 
ele é capaz de demonstrar que suas propostas são não apenas possíveis, 
mas também as mais desejáveis para o público.

Perelman e Olbrechts-Tyteca também contribuem quando suge-
rem várias estratégias para apresentar o preferível de maneira eficaz. 
Uma delas é a técnica de “aproximar-se do ideal”, onde o orador mostra 
que sua proposta é a mais próxima possível de um ideal reconhecido 
pelo auditório. Outra estratégia é a “hierarquização dos valores”, onde 
o orador organiza os valores e desejos do auditório de forma a mostrar 
que sua proposta está em consonância com os valores mais elevados 
e desejáveis.

Contribui para a expansão desse conceito Maingueneau (2008), 
quando enfatiza a importância do contexto discursivo na apresentação 
do preferível. Ele afirma que o orador deve estar atento aos elemen-
tos socioculturais e históricos que influenciam o que é considerado 
desejável pelo auditório. A adaptação ao contexto permite que o ora-
dor apresente argumentos que são percebidos como mais relevantes e 
convincentes.

Conceituar o éthos é importante para a compreensão da eficácia 
de um discurso persuasivo, pois refere-se à credibilidade e autoridade 
do orador, construídas e manifestadas através do discurso. Originário 
da retórica clássica, e expandido por autores contemporâneos, o éthos 
destaca diferentes dimensões e implicações para a argumentação, como 
a prudência, virtude e benevolência que o orador deve demonstrar para 
inspirar confiança. Sua importância remonta à retórica de Aristóteles, 
que enfatizava a persuasão baseada no caráter do orador, na emoção 
do público e na lógica do argumento. Essa construção de credibilidade 
é necessária, pois a audiência tende a confiar mais em oradores que 
demonstram integridade e competência. Além disso, o éthos é dinâmico 
e multifacetado, influenciando diretamente a conexão emocional e inte-
lectual com o público, essencial para a eficácia do discurso o que leva o 
orador a conhecer e adaptar-se ao auditório, pois sua argumentação deve 
não apenas buscar a verdade, mas também apresentar o que é desejável 
e viável para o público, tornando a mensagem mais persuasiva.

Portanto, a retórica, desde sua origem na Sicília grega até as 
teorias contemporâneas de Perelman e Olbrechts-Tyteca, evoluiu sig-
nificativamente. A sua prática envolve não apenas a arte de falar bem, 
mas a aplicação estratégica de argumentos para persuadir e obter ade-
são, considerando a audiência e o contexto. A Nova Retórica, com 
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sua abordagem renovada, reafirma a importância da argumentação na 
construção de discursos eficazes, refletindo a contínua relevância da 
retórica na comunicação humana. É nesse contexto que pretendemos 
mostrar que, embora o Padre Antônio Vieira reúna todas as característi-
cas das retóricas ao longo da história, é na essência da retórica jesuítica 
que reside sua persuasão.

A RETÓRICA JESUÍTICA

Antes de analisar o sermão faz-se necessário um recorte, pois, 
embora o padre seja reconhecido por sua retórica e eloquência Peixoto 
(2017, p.72) afirma que

A Companhia de Jesus, fundada em 1540 por Inácio 
de Loyola, considera-se a serviço direto dos interes-
ses do papa. Ela entende lutar no século, de modo 
prático, não só contra a ignorância e o paganismo, 
mas também contra todos os desvios ou heresias nas-
centes. A publicação em 1599 do novo programa de 
ensino jesuíta, a Ratio studiorum, apresente a volta 
de estudos das humanidades em lugar das ciências, 
da poética e da retórica em detrimento da lógica e da 
filosofia. Esse programa de ensino é aplicado tanto 
nos numerosos colégios jesuítas fundados por toda a 
Europa quanto além-mar; ele é também imposto por 
decreto real à Universidade de Paris e aos colégios 
que dela dependem. Por essa razão, a partir do século 
17 o ensino jesuíta contribuiu largamente para se 
associar a Retórica ao espírito da Corte e à defesa 
dos poderes monárquicos e pontificais. Nos países 
católicos, a popularidade da retórica era ligada à dos 
jesuítas. A Retórica Jesuítica era considerada como 
arma militante para recolher o rebanho, e reconquis-
tar as almas perdidas.

Exatamente nessa atmosfera que se formou Padre Antônio 
Vieira. O padre é um exemplo clássico de como o éthos pode ser uti-
lizado eficazmente. Seus sermões são estudos notáveis de retórica e 
argumentação, ele constrói uma imagem de autoridade moral e intelec-
tual que ressoa profundamente com seus ouvintes, pois mostrava uma 
habilidade excepcional para entender as preocupações e interesses de 
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seus ouvintes, adaptando suas mensagens para ressoar com diferentes 
públicos e contextos históricos além de ser um exemplo notável de 
como o domínio do preferível pode ser aplicado na prática da retórica 
ao apresentar argumentos que não apenas eram logicamente sólidos, 
mas também altamente desejáveis e relevantes para os ouvintes.

Para aplicar a teoria do éthos e do preferível selecionamos Ser-
mão da Sexagésima de Padre Antônio Vieira, nele analisamos como 
Vieira constrói sua credibilidade (éthos) e como ele apresenta argumen-
tos que são desejáveis para seu público (preferível).

SERMÃO DA SEXAGÉSIMA

No “Sermão da Sexagésima”, Padre Antônio Vieira, um dos 
mais ilustres oradores sacros do período barroco, utiliza sofisticadas 
estratégias retóricas para construir uma persuasão eficaz. Dois conceitos 
centrais na análise deste sermão são o éthos e o domínio do preferível. 
Através do éthos, nosso orador busca estabelecer sua autoridade moral 
e intelectual, demonstrando ser confiável e digno de atenção. Vieira o 
constrói ao demonstrar conhecimento teológico, humildade, compro-
misso moral, e ao tecer críticas aos pregadores menos comprometidos.

Domínio do preferível é a capacidade do orador de apresentar 
certas escolhas como mais desejáveis ou vantajosas, orientando o audi-
tório a optar por elas. Vieira utiliza argumentos racionais, exemplos 
bíblicos e históricos, apelos emocionais e morais, e a exaltação dos 
benefícios espirituais para guiar seu público a acolher a palavra de Deus.

ANÁLISE DO SERMÃO

O Sermão da Sexagésima está divido em dez partes. Seleciona-
mos trechos de todas as partes a fim de verificar se há ocorrências da 
construção do éthos e do domínio do preferível em todo o sermão. A 
análise foi feita levando em consideração esses dois critérios. Procu-
ramos extrair um exemplo de cada dentro de cada parte seguido de um 
breve comentário. Os trechos selecionados revelam como o padre arti-
culou discurso de modo a formatar um éthos de si e, ao mesmo tempo, 
apresentou opções desejáveis a serem escolhidas pelos seus ouvintes. 
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CONSTRUÇÃO DO ÉTHOS

Parte I

“E se quisesse Deus que este tão ilustre e tão numeroso audi-
tório saísse hoje tão desenganado da pregação, como vem enganado 
com o pregador!”

Segundo Aristóteles, o éthos é a credibilidade do orador que 
influencia a persuasão. Neste trecho, Vieira reconhece a potencial 
desilusão do público, mostrando humildade e uma autorreflexão que 
pode aumentar sua credibilidade. Ao admitir que o público pode estar 
“enganado com o pregador”, ele constrói uma imagem de sinceridade 
e humildade, características que Aristóteles considerava essenciais para 
o éthos. Amossy (2020) afirma que o orador deve adaptar-se ao seu 
público e ter consciência de como é percebido. Vieira demonstra essa 
consciência ao reconhecer a percepção do público e a possibilidade de 
desengano, o que fortalece sua posição de autoridade ao mostrar que ele 
está atento à percepção do auditório. Vieira estabelece sua autoridade 
moral e intelectual ao reconhecer a responsabilidade de seu papel como 
pregador diante de um público ilustre. Sua reflexão destaca a importân-
cia de transmitir uma mensagem verdadeira e impactante, alinhando-se 
com a ideia de Aristóteles sobre a necessidade de persuadir com base 
na credibilidade do orador.

DOMÍNIO DO PREFERÍVEL

“Já que se perderam as três partes da vida, já que uma parte da 
idade a levaram os espinhos, já que outra parte a levaram as pedras, 
já que outra parte a levaram os caminhos, esta quarta e última parte, 
este último quartel da vida, porque se perderá também?”

Ao abordar as dificuldades e perdas com metáforas que ressoam 
com a experiência comum, Vieira adapta sua mensagem ao contexto 
emocional e social do seu público, conforme sugerido por Amossy. 
Isso não apenas reforça sua credibilidade, mas também estabelece uma 
conexão emocional mais profunda com o auditório, essencial para uma 
persuasão eficaz. Essa capacidade de se colocar no lugar de seu público 
e de reconhecer suas lutas reflete uma adaptação cuidadosa e estratégica 
que, segundo Amossy, é crucial para o éthos do orador. 
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Dessa forma, Vieira não apenas apresenta uma reflexão crítica 
sobre a vida, mas também se posiciona como um líder compassivo e 
compreensivo, capaz de guiar seu auditório através das adversidades. 
Vieira apresenta uma visão otimista do futuro, sugerindo que, apesar 
das adversidades, ainda há esperança e oportunidades para colher frutos. 
Essa estratégia reforça a importância de apresentar uma visão positiva 
e desejável, como sugerido por Perelman e Olbrechts-Tyteca.

Parte II

CONSTRUÇÃO DO ÉTHOS

“Este grande frutificar da palavra de Deus é o em que reparo 
hoje; e é uma dúvida ou admiração que me traz suspenso e confuso, 
depois que subo ao púlpito.”

Neste trecho, Vieira demonstra uma autorreflexão que pode 
aumentar sua credibilidade ao admitir sua própria confusão e admira-
ção diante do efeito da palavra de Deus. Essa postura de humildade e 
reconhecimento de suas próprias limitações constrói uma imagem de 
sinceridade e autenticidade, características que Aristóteles considerava 
essenciais para o éthos. Amossy enfatiza a importância da adaptação do 
orador ao seu público e a consciência de como ele é percebido. Vieira, 
ao mostrar-se “suspenso e confuso”, revela uma consciência aguda das 
expectativas e reações do seu auditório. Ao compartilhar sua própria 
dúvida e admiração, ele humaniza sua figura, criando uma conexão 
mais profunda com o público e fortalecendo sua autoridade como um 
líder espiritual que também está em busca de compreensão. 

DOMÍNIO DO PREFERÍVEL

“Se com cada cem sermões se convertera e emendara um 
homem, já o Mundo fora santo. Este argumento de fé, fundado na 
autoridade de Cristo, se aperta ainda mais na experiência, comparando 
os tempos passados com os presentes.”

Perelman e Olbrechts-Tyteca argumentam que a retórica deve 
focar não apenas na verdade, mas também no que é preferível para o 
auditório. Neste trecho, Vieira utiliza o conceito do “preferível” ao 
destacar o ideal de um mundo santo e a transformação individual como 
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objetivos desejáveis. Ele sugere que, se cada cem sermões conseguissem 
converter apenas uma pessoa, isso já seria um grande passo em direção 
à santidade universal. Essa perspectiva apela ao desejo dos ouvintes 
por um mundo melhor e mais santo, alinhando-se com seus valores e 
aspirações. Vieira argumenta que, se a palavra de Deus é tão poderosa 
como diz Cristo, então deveria haver mais frutos da pregação. Ele utiliza 
a comparação entre tempos passados e presentes para apresentar uma 
visão do que é desejável e viável. Essa estratégia está alinhada com 
Perelman e Olbrechts-Tyteca, que enfatizam a importância de apresentar 
argumentos baseados na experiência.

Parte III

CONSTRUÇÃO DO ÉTHOS

“Sabeis, cristãos, porque não faz fruto a palavra de Deus? – 
Por culpa dos pregadores. Sabeis, pregadores, porque não faz fruto a 
palavra de Deus? – Por culpa nossa.”

Bakhtin discute a atitude responsiva ativa do ouvinte, que está 
em constante elaboração durante a audição e compreensão do discurso. 
Vieira antecipa as possíveis críticas e reflexões de seu auditório, estabe-
lecendo um diálogo implícito. Ele não apenas entrega uma mensagem, 
mas também cria um espaço para a introspecção e a resposta ativa do 
público, promovendo uma interação dinâmica onde tanto o pregador 
quanto os fiéis são chamados a refletir sobre suas responsabilidades. 
Este trecho destaca a responsabilidade compartilhada entre pregado-
res e ouvintes na eficácia da palavra divina, fortalecendo o éthos de 
Vieira ao reconhecer a importância do compromisso e da integridade 
do pregador na pregação.

DOMÍNIO DO PREFERÍVEL

“Sabeis, cristãos, porque não faz fruto a palavra de Deus? – 
Por culpa dos pregadores. Sabeis, pregadores, porque não faz fruto a 
palavra de Deus? – Por culpa nossa.”

Perelman e Olbrechts-Tyteca sugerem que a argumentação 
deve buscar não só a verdade, mas também o que é preferível para o 
auditório. Ao reconhecer a falha dos pregadores, Vieira implícitamente 
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argumenta que a autocrítica e a melhoria contínua são preferíveis à com-
placência. Ele propõe uma mudança que alinha seu discurso aos valores 
do público, que desejam uma pregação mais eficaz e transformadora. 
Ao atribuir a falta de frutos da palavra de Deus à responsabilidade dos 
pregadores, Vieira constrói uma visão do que é desejável e viável na 
pregação. Ele enfatiza a importância de os pregadores assumirem sua 
parte na comunicação eficaz da mensagem divina, destacando o ideal 
de compromisso e responsabilidade na missão religiosa.

Parte IV

CONSTRUÇÃO DO ÉTHOS

“Será porventura o não fazer fruto hoje a palavra de Deus, pela 
circunstância da pessoa? Será porque antigamente os pregadores eram 
santos, eram varões apostólicos e exemplares, e hoje os pregadores 
são eu e outros como eu? – Boa razão é esta. A definição do pregador 
é a vida e o exemplo. Por isso Cristo no Evangelho não o comparou 
ao semeador, senão ao que semeia. Reparai. Não diz Cristo: saiu a 
semear o semeador, senão, saiu a semear o que semeia: Ecce exiit, qui 
seminat, seminare.”

Vieira reflete sobre a possibilidade de a palavra de Deus não fru-
tificar devido à qualidade dos pregadores. Sua abordagem dialoga com 
os conceitos de Aristóteles sobre o éthos, cuja credibilidade do pregador 
é essencial para persuadir. Ao reconhecer a importância do exemplo 
de vida do pregador, Vieira demonstra humildade e responsabilidade, 
características fundamentais para a construção do éthos. Neste trecho, 
Vieira explora o ethos ao refletir sobre a responsabilidade do pregador 
e sua influência na eficácia da pregação. Ele destaca a importância da 
integridade pessoal e exemplar dos pregadores, comparando-os aos 
pregadores santos do passado. 

DOMÍNIO DO PREFERÍVEL

“Pois se isto então não fez abalo nenhum, como faz agora tanto? 
– Porque então era Ecce Homo ouvido, e agora é Ecce Homo visto; a 
relação do pregador entrava pelos ouvidos a representação daquela 
figura entra pelos olhos. Sabem, Padres pregadores, porque fazem 
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pouco abalo os nossos sermões? – Porque não pregamos aos olhos, 
pregamos só aos ouvidos.”

Vieira destaca a mudança na percepção da mensagem religiosa 
ao longo do tempo, sugerindo que a eficácia da pregação depende da 
capacidade de fazer ver, mostrar o que realmente precisa e deve ser 
visto, não apenas o que deve ser ouvido. Afinal, ver convence mais do 
que ouvir. Essa adaptação relaciona-se com a noção de domínio do 
preferível de Perelman e Olbrechts-Tyteca, que enfatizam a importân-
cia de apresentar não apenas a verdade, mas também o que é desejável 
para o público. Vieira discute a eficácia da pregação ao considerar a 
importância de apresentar não apenas palavras, mas também exemplos 
visíveis. Ele argumenta que a mensagem visual tem mais impacto do 
que a mensagem apenas verbal, indicando que os sermões deveriam 
produzir imagens na mente para persuadir efetivamente o público.

Parte V

CONSTRUÇÃO DO ÉTHOS

“Será porventura o estilo que hoje se usa nos púlpitos? Um 
estilo tão empeçado, um estilo tão dificultoso, um estilo tão afetado, 
um estilo tão encontrado a toda a arte e a toda a natureza? Boa razão 
é também esta. O estilo há-de ser muito fácil e muito natural. Por isso 
Cristo comparou o pregar ao semear: Exiit, qui seminat, seminare.”

Vieira, ao questionar o estilo de pregação contemporâneo, esta-
belece sua autoridade moral e intelectual ao defender um estilo claro e 
natural. Ele busca destacar a importância de uma comunicação acessível 
e autêntica, alinhando-se com a ideia de que a simplicidade é funda-
mental para a persuasão eficaz alinhando-se aos conceitos de éthos 
de Aristóteles e Amossy, que enfatizam a importância da sinceridade, 
humildade e naturalidade para aumentar a credibilidade do orador.

DOMÍNIO DO PREFERÍVEL

“Assim há-de ser o pregar. Hão-de cair as coisas e hão-de nas-
cer; tão naturais que vão caindo, tão próprias que venham nascendo.”
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Vieira enfatiza que o ato de pregar deve ser como o ato de 
semear, onde as ideias devem fluir naturalmente e gerar frutos. Ele 
destaca a importância de um estilo de pregação que seja simples 
e autêntico, permitindo que as ideias sejam compreendidas e aceitas 
mais facilmente. Ao afirmar que “Assim há-de ser o pregar”, Vieira 
está defendendo que a pregação deve ser conduzida de uma maneira 
que as ideias caiam naturalmente sobre os ouvintes, gerando reflexão 
e germinando nas mentes dos ouvintes. Esta ideia reflete a noção de 
domínio do preferível de Amossy e Perelman e Olbrechts-Tyteca, que 
destacam a importância de apresentar o preferível de forma persuasiva. 
Ao sugerir que “Hão-de cair as coisas e hão-de nascer”, Vieira está 
indicando que as palavras devem ser apresentadas de forma natural, mas 
também devem ter o poder de gerar uma transformação no público. Essa 
transformação ocorre quando as ideias são apresentadas de maneira con-
vincente e se encaixam naturalmente na mente dos ouvintes. Portanto, 
Vieira está enfatizando que a eficácia da pregação reside na habilidade 
do pregador de apresentar as ideias de forma persuasiva, fazendo com 
que elas sejam aceitas e assimilem no público de maneira natural e 
desejável.

Parte VI

CONSTRUÇÃO DO ÉTHOS

“Será pela matéria ou matérias que tomam os pregadores? 
Usa-se hoje o modo que chamam de apostilar o Evangelho, em que 
tomam muitas matérias, levantam muitos assuntos e quem levanta muita 
caça e não segue nenhuma não é muito que se recolha com as mãos 
vazias. Boa razão é também esta. O sermão há-de ter um só assunto 
e uma só matéria.”

Vieira, ao criticar o estilo contemporâneo de pregação, estabe-
lece sua autoridade moral e intelectual ao defender a necessidade de um 
sermão centrado em um único tema. Ele busca destacar a importância 
de uma mensagem clara e focada, alinhando-se com a ideia de que a 
coerência e a concisão são fundamentais para a persuasão eficaz. Vieira 
sugere que pregadores que abordam muitos assuntos sem seguir um 
tema central correm o risco de perder a credibilidade e não alcançar 
os objetivos da pregação. Essa crítica está alinhada com a noção de 
éthos que apresentamos, pois demonstra a preocupação do pregador 
com a coerência e a autoridade do discurso. Portanto, ao defender a 
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necessidade de um único assunto e uma única matéria no sermão, Vieira 
está construindo seu éthos ao mostrar que seu discurso é cuidadosa-
mente elaborado e focado, o que aumenta sua credibilidade perante o 
público.

Domínio do Preferível

“Há-de tomar o pregador uma só matéria, há-de defini-la para 
que se conheça, há-de dividi-la para que se distinga, há-de prová-la 
com a Escritura, há-de declará-la com a razão, há-de confirmá-la com 
o exemplo, há-de amplificá-la com as causas, com os efeitos, com as 
circunstâncias, com as conveniências que se hão-de seguir, com os 
inconvenientes que se devem evitar, há-de responder às dúvidas, há-de 
satisfazer às dificuldades, há-de impugnar e refutar com toda a força 
da eloquência os argumentos contrários, e depois disto há-de colher, 
há-de apertar, há-de concluir, há-de persuadir, há-de acabar.”

Vieira destaca que o pregador deve abordar uma única maté-
ria de forma completa e persuasiva, seguindo uma estrutura lógica e 
abrangente. Ele enfatiza a importância de uma mensagem coesa e bem 
desenvolvida, alinhando-se com a ideia de que a clareza e a profundi-
dade são essenciais para o sucesso da pregação. Vieira argumenta que o 
pregador deve selecionar uma única matéria e defini-la claramente para 
que seja compreendida pelo público. Essa definição deve ser seguida 
por uma divisão, prova e declaração usando tanto a Escritura quanto a 
razão. Ele destaca a importância de confirmar a matéria com exemplos 
e amplificá-la com diversos argumento.

Parte VII

CONSTRUÇÃO DO ÉTHOS

“Será porventura a falta de ciência que há em muitos pregado-
res? Muitos pregadores há que vivem do que não colheram e semeiam 
o que não trabalharam. Boa razão parece também esta. O pregador 
há-de pregar o seu e não o alheio.”

Vieira, ao criticar os pregadores que não pregam com autenti-
cidade, reforça sua autoridade moral e intelectual ao destacar a impor-
tância de transmitir uma mensagem própria e genuína. Ele defende 



EDUCAÇÃO, TECNOLOGIA E DESENVOLVIMENTO HUMANO 267

que o pregador deve falar com base em sua experiência e trabalho 
pessoal, alinhando-se com a ideia de que a sinceridade é fundamen-
tal para estabelecer credibilidade com o público. Ao mencionar que 
o pregador deve pregar sobre o que é seu e não sobre o que é alheio, 
Vieira ressalta a importância da autenticidade e da autoridade moral 
do pregador, construindo assim seu éthos. Essa análise aumenta a cre-
dibilidade do pregador aos olhos do público, mostrando que ele fala 
com conhecimento e experiência genuínos.

Domínio do Preferível

“O pregar é entrar em batalha com os vícios; e armas alheias, 
ainda que sejam as de Aquiles, a ninguém deram vitória. [...] Pregador 
que peleja com as armas alheias, não hajais medo que derribe gigante.”

Vieira destaca que o pregador deve usar seus próprios argu-
mentos e experiências para persuadir eficazmente seu público, em vez 
de depender de ideias emprestadas. Ele ressalta a importância de uma 
abordagem autêntica e original na pregação, alinhando-se com a ideia 
de que a persuasão eficaz depende da sinceridade e da autenticidade 
do pregador. Nesse mesmo sentido, Amossy, Perelman e Olbrechts-Ty-
teca,  concordam ao destacarem a importância de o orador apresentar 
o preferível de maneira convincente, utilizando argumentos que sejam 
próprios e relevantes para seu público.

Parte VIII

CONSTRUÇÃO DO ÉTHOS

“Será finalmente a causa, que há tanto buscamos, a voz com 
que hoje falam os pregadores? Antigamente pregavam bradando, hoje 
pregam conversando.”

Vieira questiona o estilo de pregação mais comum em seu 
tempo, destacando a mudança do pregador que bradava para o que 
pregava conversando. Ele apela à autoridade moral ao discutir a eficácia 
da voz do pregador, sugerindo que o estilo mais enérgico e vibrante dos 
antigos pregadores poderia ser mais impactante para o público. Essa 
observação está alinhada com a ideia de Aristóteles, para quem o éthos 
é a credibilidade do orador, que influencia a persuasão. A forma como 
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o pregador se apresenta, incluindo sua linguagem e estilo, desempe-
nha um papel crucial na construção dessa credibilidade. Isso sugere a 
importância de escolher uma abordagem que aumente a credibilidade 
e a persuasão do orador.

Domínio do Preferível

“Mas o raio fere a um, o relâmpago a muitos, o trovão a todos. 
Assim há-de ser a voz do pregador – um trovão do Céu, que assombre 
e faça tremer o Mundo.”

Vieira argumenta que a voz do pregador deve ter o poder de 
impactar e penetrar nos corações de todos os ouvintes, assim como 
um trovão que ressoa e é ouvido por todos. Ele defende a necessidade 
de uma pregação mais enérgica e persuasiva, alinhando-se com a ideia 
de que a pregação deve ser capaz de despertar consciências e mover 
as pessoas à ação.

Parte IX

CONSTRUÇÃO DO ÉTHOS

“Semen est verbum Dei. Sabeis, Cristãos, a causa por que se 
faz hoje tão pouco fruto com tantas pregações? – é porque as palavras 
dos pregadores são palavras, mas não são palavras de Deus.”

Vieira apela à autoridade das Escrituras e da palavra de Deus 
como fundamento para sua crítica à qualidade das pregações. Vieira 
estabelece a autoridade das Escrituras como base para sua argumenta-
ção, destacando que a eficácia das pregações está diretamente ligada 
à autenticidade e à fidelidade à palavra de Deus. Essa comparação 
reforça a ideia de Amossy sobre a construção do preferível, onde o 
orador deve apresentar sua mensagem de forma a torná-la desejável e 
impactante para o público. A voz do pregador, como um trovão do céu, 
deve ser capaz de atrair a atenção e provocar uma resposta emocional 
e intelectual em todos os presentes. Ao destacar a necessidade de uma 
voz que assombre e faça tremer o mundo, Vieira ressalta a importância 
da persuasão e do impacto emocional na pregação, visando não ape-
nas transmitir uma mensagem, mas também provocar uma mudança 
significativa na audiência.
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Domínio do Preferível

“Pouco disse S. Paulo em lhe chamar comédia, porque muitos 
sermões há que não são comédia, são farsa.”

Vieira critica o estilo de pregação de seu tempo, comparando-o 
a uma farsa que carece de sinceridade e verdade. Aqui, Vieira expressa 
uma preferência por uma pregação mais autêntica e verdadeira, suge-
rindo que muitos pregadores estão mais preocupados com a forma 
do que com o conteúdo, o que resulta em uma farsa espiritual. Essa 
comparação também remete à ideia de Amossy sobre a construção 
do preferível, onde o orador deve apresentar sua mensagem de forma 
a torná-la desejável e impactante para o público. Ao sugerir que os 
sermões devem ser como comédias, Vieira indica que eles devem ser 
interessantes, relevantes e convincentes, ao contrário das farsas, que 
são vazias e enganosas.

Parte X

CONSTRUÇÃO DO ÉTHOS

“A doutrina de que eles zombam, a doutrina que eles desesti-
mam, essa é a que lhes devemos pregar, e por isso mesmo, porque é 
mais proveitosa e a que mais hão mister.”

Vieira defende a necessidade de pregar aquilo que é menos-
prezado pelos ouvintes, argumentando que essa é a mensagem mais 
necessária e proveitosa. Vieira enfatiza a importância de pregar aquilo 
que é rejeitado ou ridicularizado pelos ouvintes, destacando que é essa 
mensagem que mais impacto pode ter e que mais benefícios pode trazer 
para eles. Essa abordagem fortalece o éthos do pregador, mostrando que 
ele não está preocupado com a popularidade de sua mensagem, mas 
sim com sua relevância e eficácia espiritual. Assim, ele constrói seu 
éthos como um pregador comprometido com a verdade e o bem-estar 
espiritual da audiência, reforçando sua autoridade moral e persuasiva.

Domínio do Preferível

“Mas daquela doutrina que cai: Secus viam; daquela doutrina 
que parece comum: Secus viam; daquela doutrina que parece trivial: 
Secus viam; daquela doutrina que parece trilhada: Secus viam; daquela 
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doutrina que nos põe em caminho e em via da nossa salvação (que é a 
que os homens pisam e a que os homens desprezam), essa é a de que 
o Demónio se receia e se acautela, essa é a que procura comer e tirar 
do Mundo...”

Vieira destaca a importância de pregar aquela doutrina que é 
menosprezada e ignorada pelos ouvintes, argumentando que é justa-
mente essa que o Diabo teme e tenta evitar. Neste trecho, Vieira reforça 
a ideia de que a mensagem mais desconsiderada e menosprezada pelos 
ouvintes é, na verdade, a mais importante e aquela que pode realmente 
transformar as pessoas. Ele argumenta que é essa doutrina que o Diabo 
teme e que os pregadores devem priorizar em suas pregações.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

No “Sermão da Sexagésima”, Padre Antônio Vieira aplica 
magistralmente os princípios do éthos e do preferível para criar um 
discurso altamente persuasivo. Ele estabelece sua credibilidade através 
de sua autoridade moral, conhecimento teológico e caráter íntegro, 
enquanto apresenta argumentos que são desejáveis e relevantes para seu 
público. Ao fazer isso, Vieira não só critica a ineficácia das pregações 
contemporâneas, mas também oferece um caminho claro e viável para 
a melhoria da prática da pregação, tornando sua mensagem persuasiva 
e inspiradora. 

Padre Vieira, conhecido por sua habilidade retórica e persua-
siva, constrói seu éthos de diversas maneiras ao longo do sermão. Sua 
autoridade como pregador e seu profundo conhecimento teológico 
conferem-lhe credibilidade aos olhos do auditório. Vieira utiliza sua 
própria experiência missionária para reforçar sua posição como um 
mensageiro divino, cujo propósito é alertar e ‘’corrigir’’ os pecados do 
povo. Seu éthos moral é evidente na sua linguagem moralizante e na 
sua postura de pastor preocupado com o bem-estar espiritual de seus 
ouvintes/ovelhas. 

Ao longo do sermão, Vieira demonstra uma profunda com-
preensão de seu auditório, composto principalmente por pregadores e 
autoridades eclesiasticas.  Ele adapta sua linguagem e argumentação 
para se conectar com seu auditório, utilizando metáforas e exemplos 
do cotidiano missionário e de pregador para transmitir suas mensagens 
espirituais. Vieira reconhece as preocupações e desafios enfrentados 
por seu público-alvo, destacando a importância de uma vida virtuosa 
e fiel às Escrituras. Essa conexão empática torna sua mensagem mais 
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relevante e persuasiva, destacando o papel fundamental do éthos, e 
preferível na construção de um discurso eficaz.
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AS POLÍTICAS EDUCACIONAIS NA ERA VARGAS: ENSINO 
DE HISTÓRIA EM PERSPECTIVA
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Resumo:
O presente artigo busca discutir as políticas educacionais implementa-
das no decorrer da Era Vargas (1930-1945) e as implicações no ensino 
de História, enquanto um instrumento de poder do Estado. Trataremos 
a princípio a conjuntura econômica e política que propiciou o movi-
mento de 30, para isso utilizando da revisão bibliográfica mediante as 
historiadoras Schwarcz e Starling (2018), e Romanelli (1986). Em-
preendendo uma discussão acerca da escola pública no Brasil, com 
Saviani (2005) e outras importantes referências, iremos pautar as aná-
lises em torno das reformas Francisco Campos e Gustavo Capanema 
efetuadas no governo varguista, atentando para as questões no ensino, 
as pedagogias em vigor e a relação com o ensino de História; assim, 
entendendo as mudanças no âmbito educacional ao pensar um ensino 
nacional e a finalidade atribuída ao ensino de História, como meio de 
fomento ao nacionalismo.

Palavras-chave: Políticas educacionais. Era Vargas. Ensino de 
História.

INTRODUÇÃO

Para fins de discussão sobre as políticas educacionais na Era 
Vargas (1930-1945) urge compreendermos inicialmente o contexto 
econômico e político atravessado no Brasil. Internacionalmente, nos 
anos 1929, o mundo vivia uma crise do capitalismo; com o mercado 
mundial saturado, o país se viu afetado com a queda nas exportações de 
café. Entretanto, segundo Romanelli (1986) a economia brasileira reagiu 
de modo dinâmico, uma vez que o mercado interno cresceu, possibili-
tando a transferência de renda da área agrícola para o setor industrial; 
1 Graduando em História pela Universidade Estadual da Paraíba, Email: juan.
nunes@aluno.uepb.edu.br
2 Graduanda em História pela Universidade Estadual da Paraíba, Email: edu-
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cenário esse que favoreceu o desenvolvimento capitalista - um período 
de urbanização e certo desenvolvimento industrial. Entretanto, isso não 
significava um cenário positivo para a população, uma vez presentes 
os efeitos da crise “alta dos preços, desemprego, a perda de valor de 
compra da moeda” (Schwarcz; Starling, 2018, p. 360).

Do viés político, os descontentamentos no seio da classe média 
se intensificaram, com as reivindicações crescendo em várias camadas 
sociais. Assim, veremos “irromperem as revoltas armadas que defini-
ram o tenentismo, a criação do Partido Comunista e a Semana da Arte 
Moderna, os quais tinham em comum a contestação e a oposição da 
velha ordem oligárquica latifundiária” (Romanelli, 1986, p. 49). O 
movimento de 30 iria sobretudo ao encontro aos interesses do movi-
mento tenentista, reivindicações que só seriam possíveis mediante um 
poder forte e nacionalista.

Desse modo, em meio a eleições tensas de 1930, vence Júlio 
Prestes. Todavia, conforme discorre Schwarcz e Starling (2018), a crise 
de nível regional na Paraíba transborda para o plano nacional com a 
morte de João Pessoa, vice da chapa opositora. Se ergue uma coalização 
de forças civis e militares, e mediante ação armada, chega à presidên-
cia Getúlio Vargas. Alçando o poder a partir de um golpe de Estado, 
a Era Vargas teria em seu conjunto de 15 anos, 3 etapas. De início, 
verifica-se o Governo Provisório (1930-1934), seguido de um novo 
mandato, o Governo Constitucional (1935-1937) e sendo ocasionado 
mais um golpe em prol do poder, período que ficou conhecido como 
Estado Novo (1937-1945).

Nessa perspectiva, verifica-se como o período de Vargas foi um 
momento de mudanças sociais e políticas, a começar com um programa 
reformista anunciado já em seu discurso de posse, implementada por 
meio de decretos “anistia aos tenentes, remodelamento do Exército, 
criação dos ministérios do Trabalho, Indústria e Comércio, e da Edu-
cação e Saúde Pública, reforma do ensino e da educação pública” (Sch-
warcz; Starling, 2018, p. 362). Não se esquecendo da política trabalhista 
dos seus governos, seja nas suas medidas de proteção ou repressão. 

Contudo, nossa discussão vai estar centrada nas políticas edu-
cacionais e no ensino de História nessa conjuntura. Assim, visando a 
análise da Reforma Francisco Campos (1931), bem como as modifica-
ções na educação a partir do ministro Gustavo Capanema, no Estado 
Novo. Refletindo as implicações na educação pública, as pedagogias 
vigentes e os interesses em torno do ensino de História, enquanto ins-
trumento do Estado. 
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DESENVOLVIMENTO

Conforme Saviani (2005), o conceito de escola pública pode 
evocar 3 sentidos: primeiro, a ideia de contraposição ao privado, indi-
vidual; segundo, o que diz respeito a população, aquilo que é popular; 
terceiro, público como referência ao Estado “trata-se da escola orga-
nizada e mantida pelo Estado e abrangendo todos os graus e ramos do 
ensino” (Saviani, 2005, p. 3). Considerando a trajetória de ensino no 
Brasil a partir de critérios internos, Saviani (2005) discorre através 
do percurso histórico, uma educação pública que em seus primórdios 
evidentemente não condiz com os 3 sentidos já mencionados. 

O primeiro recorte seria entre (1549-1759), desde a chegada até 
a expulsão dos jesuítas, uma educação pública religiosa - coletiva - con-
tudo sendo as condições pedagógicas e materiais de domínio privado. O 
segundo momento seria entre (1759-1827) com a pedagogia pombalina, 
uma educação pública estatal com base de ideias mais laicas, entretanto, 
perdurava as mesmas condições de domínio privado - agora em res-
ponsabilidade do professor (Saviani, 2005). Com a formação do Estado 
Nacional em 1822, as escolas primárias e secundárias foram postas 
como responsabilidade das províncias, sendo apenas com a República 
que a escola pública entendida nos seus 3 sentidos pontuados se fez 
presente no Brasil. 

Anteriormente, observa-se na Constituição de 1891 que a educa-
ção primária, a educação secundária e a formação de professores primá-
rios ficaram como responsabilidade dos governos estaduais, cabendo ao 
governo federal a regulamentação geral e o ensino superior brasileiro. 
Assim, as medidas empreendidas até os anos 30 eram geralmente a 
partir dos estados, como discute Saviani (2005) acerca da reforma na 
instrução pública de São Paulo, pioneira na organização do ensino 
primário em grupos escolares e como por sua vez “a tendência que ela 
representava acabou por se impor, como se pode perceber pelas várias 
reformas da instrução pública encetadas por diversos estados do país 
na década de 1920” (Saviani, 2005 p. 11).

Logo, sendo com a República que “o poder público assume 
a tarefa de organizar e manter integralmente as escolas, tendo como 
objetivo a difusão do ensino a toda a população” (Saviani, 2005, p. 
10). Entretanto, consoante ao autor, seria só após a Revolução de 30 
que a educação passa a ser vista como questão nacional, denotando a 
preocupação em torno da instrução popular (Saviani, 2005). Também 
relacionada a questão econômica e social, uma vez que o processo 
de industrialização comum ao período demandava uma mão de obra 
especializada. 
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É nesse sentido que veremos uma série de medidas de alcance 
nacional, como as reformas advindas do ministro Francisco Campos e 
o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, ambos no Governo Pro-
visório. Também verificando-se “A Constituição de 1934 que colocava 
a exigência de fixação das diretrizes da educação nacional e elaboração 
de um plano nacional de educação” (Saviani, 2005, p. 11) e como será 
discutido adiante as reformas durante o Estado Novo, promulgadas por 
Gustavo Capanema.

 Conforme Romanelli (1986), logo após a tomada de poder 
nos anos 30, foi realizada a criação dos ministérios, entre os quais se 
destacava o da Educação e da Saúde Pública, tendo por ministro Fran-
cisco Campos. Segundo a autora, a estrutura de ensino existente “eram 
os sistemas estaduais, sem articulação com o sistema central, alheios, 
portanto, a uma política nacional de educação” (Romanelli, 1986, p. 
131). Reforma que foi efetivada a partir dos seguintes decretos:

1. Decreto n.° 19.850 - de 11 de abril de 1931:
Cria o Conselho Nacional de Educação.
2. Decreto n.° 19.851 - de 11 de abril de 1931
Dispõe da organização do ensino superior no Brasil 
e adota o sistema universitário.
3. Decreto n.° 19.852 - de 11 de abril de 1931
Dispõe sobre a organização da Universidade do Rio 
de Janeiro. 
4. Decreto n.° 19.890 - de 18 de abril de 1931
Dispõe sobre a organização do ensino secundário.
5. Decreto de n.° 20.158 - de 30 de junho de 
1931
Organiza o ensino comercial, regulamenta a profissão 
de contador e dá outras providências.
6. Decreto de n.° 21.241 - de 14 de abril de 
1932
Consolida as disposições sobre a organização do 
Ensino Secundário. (Romanelli, 1986, p.131).

Analisando os referidos decretos, observa-se como existiu o 
espaço de um ano entre a proposta de organização do ensino secundário 
com o decreto n° 19.890 e a sua consolidação com o decreto n° 21.241. 
Tal reforma foi responsável pela reorganização do ensino secundário 
em 2 ciclos, um de 5 anos (obrigatório para se ter acesso ao ensino 
superior) e mais 2 anos de especialização, favorecendo um ensino mais 
aprofundado que possibilitasse aos jovens ingresso nas Faculdades de 
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Ciências Médicas, Engenharia e Direito; ademais, estabelecendo um 
currículo seriado e normatizando as escolas consoante ao colégio Pedro 
II (Romanelli, 1986).

 Todavia, veremos que com as finalidades atribuídas a esse 
ensino rigoroso, com currículo enciclopédico integrado e uniforme, 
bem como avaliações rígidas e obrigatórias, o caráter elitista dessa 
educação fez com que “a seletividade fosse a tônica de todo o sis-
tema” (Romanelli, 1986, p. 137). Apesar das melhorias significativas, 
o sistema continuava excludente, não existiam vagas para todos os 
indivíduos e em decorrência da rigidez pedagógica, apresentavam-se 
altos índices de reprovação e evasão. Tal aspecto sendo notável pelo 
quadro discutido por Romanelli (1986), em relação ao ingresso e con-
clusão no ciclo fundamental durante os anos 1933-1942; mesmo com o 
gradativo aumento de ingressos, nem sequer 50% dos que ingressaram 
nesse período conseguiram concluir o ciclo de 5 anos. Nesse sentido, 
contrapondo-se a ideia de uma instrução popular, visto que apenas uma 
minoria conseguia passar nesse sistema. 

Nesse sentido, Romanelli (1986) denuncia, para além de outros 
elementos negativos e ausências no processo dessa reforma, uma polí-
tica educacional tendo por base uma ideologia autoritária, e que “refle-
tia a sociedade do momento, enquanto esta também oscilava entre a 
necessidade de inovar e organizar a vida social, em novas bases, e a 
velha ordem, com a qual ainda se encontrava seriamente comprometida” 
(Romanelli, 1986, p. 142).

No que diz respeito ao ensino de História, essa reforma ocasio-
nou rupturas ao propor a substituição da História Universal pela História 
da Civilização, trazendo consigo não só uma aproximação com uma 
visão mais laica e de teor positivista, mas também uma contraposição 
ao viés tradicional e católico (Azevedo; Stamatto; 2010).  Sendo nesse 
contexto, presente a tônica polêmica do ensino religioso, com a igreja 
Católica saindo em defesa, uma vez ameaçado seu ‘quase monopólio’.

Por conseguinte, somando-se a isto as questões ideológicas que 
perpassavam o contexto. Nos anos 30, existia uma conjuntura de efer-
vescência política, social e ideológica; internacionalmente se dava, por 
exemplo, com movimentos de extrema-direita, tais como o Nazismo 
na Alemanha e o Fascismo na Itália. No Brasil, frentes ideológicas 
opostas vão também trazer suas influências, recaindo inclusive para o 
campo da educação. 

Com a Aliança Nacional Libertadora liderada por Luís Car-
los Prestes, teremos vieses do movimento da Escola Nova; já com a 
Ação Integralista Brasileira, contando com Plínio Salgado e apoio da 
igreja Católica, observa-se a defesa de aspectos mais conservadores. 
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Em virtude disso, afirma Romanelli, “além da laicidade, o movimento 
renovador reivindicava a institucionalização da escola pública e sua 
expansão, assim como a igualdade de direitos dos dois sexos à edu-
cação” (1986, p. 143). Uma campanha que cresce nesse período, em 
defesa da educação como um direito a todos, leigo em respeito a cada 
indivíduo e sem distinções de sexo, por não ser um critério de aptidão 
- aspectos aos quais se opunha fortemente a Igreja Católica.

Ao que veremos, em 1932, o “Manifesto dos pioneiros da 
Educação Nova” redigido por Fernando de Azevedo e apoiado por 
uma série de educadores, estabelecendo a relação da educação com o 
desenvolvimento. Apesar da presença de determinadas inconsistências, 
como discorre Romanelli (1986), veremos o importante apelo da edu-
cação enquanto direito, acessível à população, gratuito e relacionado 
ao Estado, elementos que nos fazem recordar os sentidos atribuídos por 
Saviani ao termo escola pública, anteriormente discutido. 

Para tanto, a primeira grande reivindicação do Mani-
festo é feita em prol da escola pública [...] Reivin-
dicando uma ação firme e objetiva do Estado, no 
sentido de assegurar escola para todos, contestando 
a educação como privilégio de classe, sem, contudo, 
recusar a contribuição da iniciativa particular, de cujo 
controle não deve o Estado abrir mão, o Manifesto 
toca profundamente no aspecto político da educação 
(Romanelli, 1986, p. 147).

Dessa forma, assegurando a educação para todos, através da 
gratuidade e dos elementos já citados, o Estado permitiria a aproxima-
ção das classes sociais, pelo menos, no âmbito educacional. Nas suas 
reinvindicações finais, há a completa autonomia da função educativa, 
que não deveria ser influenciada nem coagida por poderes alienígenas ao 
processo educacional, que só desvirtuariam os seus objetivos, em prol 
de outros interesses e vontades. Sendo assim, a escola pública seguiria 
um sistema de estrutura unificada, composta por escolas pré-primá-
rias e o ensino primário. O ensino superior contemplaria mais cursos 
(sobretudo os de natureza liberal e técnica) sendo mais diversificado, 
respaldado em uma organização que visava dar importância aos critérios 
de apresentar ensino, pesquisa e extensão.

O Manifesto, historicamente tinha o significado, segundo Roma-
nelli (1986) de apresentar a educação enquanto problema social, sendo 
inovador para sua época. Enquanto produto do quadro político-econô-
mico brasileiro de modo mais íntimo, a ideologia contida no Manifesto 
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foi alavancada pela concepção moderna de educação como modo de 
instrução da burguesia brasileira, que pressionava por novos pensamen-
tos pedagógicos que se comunicasse melhor com a nova ordem, mas 
sem criticá-la. “Representa, portanto, a reinvindicação de mudanças 
totais e profundas na estrutura do ensino brasileiro, em consonância 
com as novas necessidades do desenvolvimento da época” (Romanelli, 
1986, p. 150). 

Como já dito, o Ensino de História do período está imbuído do 
pensamento positivista, que ganha grande espaço na Era Vargas, tra-
zendo o conhecimento histórico, como linear, harmonioso, contínuo, de 
perspectiva total, narrativa, eurocêntrico, de causas e consequências, no 
qual o processo de ensino-aprendizagem (entendidos como separados) 
é centrado no professor, não havendo reflexão, subjetividade alguma. 
Levando para a avaliação do aluno, critérios caros à concepção, como 
capacidade de memorização, exercícios questões-resposta, provas 
escritas, visando sempre o resultado final e não o processo (Azevedo; 
Stamatto; 2010).

O movimento do contexto conceber o Manifesto, também segue 
lógica reversa, pois o Manifesto e a Escola Nova e seus embates com 
a Ação Integralista Brasileira, traz um impacto prático na constituição 
de 1934. Em seu capítulo II – Da Educação e da Cultura, apresenta inú-
meras reformas educacionais originárias do movimento escolanovista e 
de seu Manifesto, exceto pela permanência do ensino religioso faculta-
tivo, sobrevivência que denota a resistência da Igreja Católica frente às 
renovações. Contudo, houve a oficialização da educação, um direito de 
todos e dever dos poderes públicos proporcioná-la (Romanelli, 1986).

Com a constituição de 1934, o Brasil experimentou melhorias e 
avanços na educação, como bem demonstrados até aqui. Entretanto, teve 
breve fôlego, já que em 1937, apenas 3 anos depois, estava entrando 
em cena a promulgada Constituição “Polaca” (alcunha pejorativa) que 
inaugurava assim, a Ditadura do Estado Novo (1937-1945), período 
caracterizado pela utilização do falso Plano Cohen (1937) para aumentar 
o medo nacional dos comunistas (semeado desde a Intentona Comunista 
de 1935), declarando assim, Estado de Sítio. Em uma breve análise, fica 
evidente a diferença entre a constituição de 34 e a de 37, pois:

No seu artigo 128, que inicia com a seção “Da Edu-
cação e da Cultura”, preferiu antes a fórmula suave 
de tratar o problema, proclamando a liberdade da ini-
ciativa individual e de associações ou pessoas coleti-
vas públicas e particulares, quanto ao que respeitava 
o ensino. Na constituição de 1934, ao contrário, o 
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Governo começa determinando o dever da União, 
Estados e Municípios de favorecer as ciências, artes 
e cultura e, ainda, além do direito à educação, o dever 
do Estado de assegurá-la. (Romanelli, 1986, p. 152).

Portanto, ainda que a constituição de 1937 declarasse a figura do 
Estado como o “determinador” (em plano teórico ao menos) da educa-
ção nacional, mantendo a gratuidade e obrigatoriedade, itens já enun-
ciados no Manifesto, esteve presente os já apresentados retrocessos. O 
sistema educacional passou a ser então, um sistema de discriminação 
social, porquanto, “ensino destinado às classes menos favorecidas” 
(Romanelli, 1986, p.152).

Outra reforma na educação, foi a Reforma de Gustavo Capa-
nema, em 1942, ou de acordo com seu nome oficial; As Leis Orgânicas 
do Ensino. Com o Estado Novo, se dá um momento de maior arbitra-
riedade, prova disso são suas medidas extremas, como a suspensão das 
eleições, censura dos meios de comunicação e a extinção de partidos 
políticos. Com todo esse poder concentrado nas mãos de Getúlio Var-
gas, não é de se admirar que tal período será caracterizado também 
por menos conflitos ideológicos em torno da educação, pois qualquer 
alarde é logo silenciado, ou ainda, pela censura, não havia modos de 
propagar ideologias.

Segundo Abud (1998), os intelectuais envolvidos com a questão 
da educação, também não escondiam a crença na liderança das elites; os 
interesses do Estado e da Educação se amalgamavam-se em um ensino 
conservador de ação e representação. Sendo assim, as Leis Orgânicas 
do Ensino atuaram sobre todos os ramos do primário e médio e visavam 
adicionalmente, melhorar a qualidade técnica do trabalhador industrial, 
sendo decretadas gradualmente. Existia toda uma lógica para o melho-
ramento da qualidade da mão de obra industrial, pois o pós-primeira 
guerra e o desenrolar da segunda, acabaram por prejudicar o fluxo de 
mão de obra técnica imigrante, bem como a importação de produtos 
industrializados. Os decretos que deixam essa questão bastante eluci-
dada são os seguintes:

1. Decreto-lei n.° 4.073 - de 30 de janeiro de 
1942: - Lei Orgânica do Ensino Industrial:
2. Decreto-lei n.° 4.048 - de 22 de janeiro de 
1942: - Cria o Serviço Nacional de Aprendizagem 
Industrial:
3. Decreto-lei n.° 4.244 - de 9 de abril de 
1942: - Lei Orgânica do Ensino Secundário: 
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4. Decreto-lei n.° 6.141 - de 28 de dezembro 
de 1943: - Lei Orgânica do Ensino Comercial.

O ensino técnico profissional se organizava em dois ciclos; um 
fundamental, de 4 anos de duração e outro técnico, de 3 a 4 anos de 
duração (Romanelli, 1986, p.155). Paralelo ao técnico profissional, 
havia também o curso de formação de professores de apenas 1 ano 
de duração. O ensino comercial, era um único curso básico de 4 anos 
de apenas 1 ciclo. O modo de organização do ensino técnico admitia 
pontos negativos na prática, como por exemplo a falta de flexibilidade 
entre os ramos do ensino profissional.

Afunilando a discussão novamente para o ensino de história, 
segundo Stamatto e Azevedo (2010), as décadas de 1940 e 1950, tes-
temunharam a expansão e consolidação das Faculdades de Filosofia 
Ciências e Letras (advindas da reforma de Francisco Campos) e isso 
impactou na formação dos professores de História para outros níveis 
além do ensino primário. “É importante ressaltar que a formação de 
professores de História ocorrendo nas faculdades afetou o ensino de 
História gradualmente” (Azevedo; Stamatto, 2010, p.713).

Ao ver a educação na Era Vargas como um todo, especialmente 
a educação do Estado Novo, é impossível desassociar o ensino à dou-
trinação ideológica. Observando de perto a Reforma de Capanema, 
mais atentamente ao Decreto-lei n.º 4.244 – Lei Orgânica do Ensino 
Secundário, é bem apelativo nesse sentido, uma vez que procurava 
construir as consciências morais, civis, humanísticas e claro, patrióti-
cas. Sendo assim, tentava-se formar a personalidade dos adolescentes 
criando um sentimento de missão nobre com a pátria, entretanto com 
uma identidade civil de obediência, bem como o conceito mais ideal 
de Nação, muito próximo, a propósito, de um nacionalismo fascista. O 
artigo 25, assim está enunciado “Os responsáveis pela educação moral 
e cívica da adolescência terão ainda em mira que é finalidade do ensino 
secundário formar as individualidades condutoras” (Romanelli, 1986).

A utilização da educação como meio coercitivo através de uma 
doutrinação ideológica nacionalista/patriótica que muita se assemelhava 
à fascista, demonstrava tão somente e perfeitamente, o próprio reflexo 
do governo que a implementara; uma Ditadura (reunia autoridade e 
populismo) que embora lutasse na segunda guerra contra esses países 
e ideologias, nutria grandes similaridades ideológicas e boas relações 
diplomáticas com os regimes totalitários dos países do eixo, antes da 
guerra. Segundo Romanelli (1986) A semelhança era tão grande e assus-
tadora que o Decreto-lei n.º 4.244 fazia alusão à uma suposta Juventude 
Brasileira, semelhantemente à Juventude Hitlerista e Fascista.  
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Para a concretização dessa consciência moral, nacionalista, 
patriótica, muito se utilizou da História, a considerada por excelência, 
disciplina formadora de cidadãos (Abud,1998). Ou seja, contar o pas-
sado visando os elementos já elencados, um passado interessado, para 
assim, tornar evidente sua evolução, sua linearidade rumo ao progresso 
e o desenvolvimento. Como é fácil de inferir, a História mostraria a 
gênese da Nação, mostrando toda sua glória e inculcando o sentimento 
de pertencimento nacional aos alunos, base do patriotismo. A Reforma 
de Francisco Campos, já afirmava em 1931, que são nos estudos de 
História que mais eficientemente se realiza a educação política em prol 
da integração da nação.

Ao falar de grade curricular, vemos a contemplação da História 
Geral, do Brasil e da América, nos aparatos pedagógicos positivistas 
já aqui discutidos. Com as Leis Orgânicas do Ensino, o currículo vai 
sofrer uma leve alteração, aumentando a carga horária para as matérias 
do campo das humanidades, pois as mesmas carregavam maior sentido 
e viabilidade para a construção das consciências. Respaldada nesse 
objetivo, os estudos de História ganharam mais importância e prin-
cipalmente, carga horária, sendo separada da História da Civilização, 
em 1942, sendo feita a separação permanente, entre História Geral e 
do Brasil.

Em se tratando de História do Brasil, foi dado um destaque às 
instituições administrativas e nas formas procuradas para organizar a 
colônia, por parte de Portugal. Traçando a genealogia da nação, a His-
tória Geral vai dar destaque à formação de Portugal, seguindo a ordem 
cronológica e organizacional do IHGB, que por sua vez, demonstrava 
muitas permanências desde a História Geral do Brasil de Varnhagen e 
as próprias propostas de Von Martius, “Como se deve escrever a His-
tória do Brasil”, de 1845. Segundo Abud (1998), a Educação procurava 
construir o sentimento nacional através de três pilares; unidade étnica, 
unidade administrativa e territorial e unidade cultural. Tais pilares esta-
vam presentes em livros didáticos no qual poderiam ser percebidos 
claramente, como veremos a seguir.

Para assegurar o sentimento de unidade, houve a consequente 
amenização das tensões entre as “raças”, como diria o IHBG do século 
XIX. Os povos “mesclados” se aceitaram e se fundiram, sem aparente 
conflito, como ensinava os livros didáticos. Na clássica pirâmide étnica 
da formação do povo brasileiro (branco, indígena e negro) estava no 
topo do triângulo e na base para a formação da brasilidade e nacionali-
dade, o branco português. Ao negro e ao indígena, lhe restam a base do 
triângulo e o papel de simples coadjuvantes no processo de formação 
do povo brasileiro. O indígena era representado com Romantismo, de 
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braveza e inocência, já o negro restou-lhe a escravidão, mercadoria ou 
produtor de outras mercadorias.

Segundo Abud (1998), houve então o tratamento da população 
brasileira, como majoritariamente branca, ao buscar a unidade étnica. 
Sendo assim, alegando ao indígena e ao negro, contribuições sobre-
tudo culturais, mas sempre alegando-os enquanto inferiores. Nos livros 
didáticos é possível perceber a exaltação da catequese, por justamente 
ser o instrumento que traria civilização e religião aos seres inferiores, 
negros e indígenas, sendo os jesuítas principalmente, a figura que atenua 
os atritos entre as diferentes etnias.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conclusivamente, investigamos que a trajetória educacional 
brasileira é perpassada por desafios e obstáculos, sendo caracterizada 
por sua longa duração em aspectos ainda tradicionais, elitistas, não aces-
síveis, excludentes, no qual se evidencia uma resistência a mudanças, 
mesmo quando influências pedagógicas e educacionais mais transfor-
madoras são “importadas” da Europa ou Estados Unidos. Trilhando por 
esse caminho, acompanhamos os avanços e retrocessos da educação na 
Era Vargas, analisamos assim, que o contexto político-social molda os 
ditames da Educação, assim como o contrário também é evidenciado. 

O caráter do governo varguista em aprimorar a qualidade técnica 
dos trabalhadores, sobretudo, industriais, é um exemplo disso, do con-
texto político-social influenciando os rumos da educação. Como tam-
bém, a educação influenciar o contexto; o Manifesto dos Pioneiros da 
Educação Nova, cuja reinvindicações serão quase inteiramente presen-
tes na Constituição de 1934. Nos atentando ainda ao Manifesto, pode-
mos compreender o desenrolar da escola pública como a concebemos 
hoje; educação básica, gratuita, laica, universal, obrigatória, relacionada 
e assegurada pelo Estado, sendo considerada um direito a todos, sem 
distinção de classe e/ou gênero. Ainda que algumas conquistas fossem 
perdidas ao longo do Estado Novo, como o papel central do Estado 
em assegurar a educação, a mesma continuou gratuita e obrigatória. 
Significando então, um avanço significativo da estrutura educacional 
em nível nacional, com a melhora da formação dos professores, nova 
unidade de organização escolar, respaldados no Estado, modernizações 
que o Brasil tanto precisava e que foram, parcialmente, atingidas.
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O ESTÁGIO NA FORMAÇÃO DO PROFESSOR DE 
HISTÓRIA

Eduarda da Silva Dantas1

Resumo:
A presente produção tem como objetivo discutir o processo de estágio 
enquanto etapa fundamental na construção e formação do docente. A 
discussão, apresentada no âmbito educacional, centraliza-se na dis-
ciplina de História e empreende uma revisão bibliográfica a partir de 
autores como Selma Garrido (2017) e Azevedo e Stamatto (2010), 
entre demais referenciais. Nesse sentido, sendo promovida a reflexão 
em torno do estágio, ensino de História, pedagogias e correntes his-
toriográficas; analisando que mesmo diante de um cenário por vezes 
desafiador, a etapa do estágio compreende um momento de aprendi-
zagem e construção da identidade docente, fruto da relação entre a 
prática e a teoria.

Palavras-chave: Estágio. Docência. Ensino de História.

INTRODUÇÃO

Tomando a temática do estágio em questão, justifica-se tal abor-
dagem pela necessidade de valorização desse processo atualmente - uma 
etapa ímpar no transcorrer da licenciatura e que não deve estar disso-
ciada de discussões teóricas. Logo, o objetivo em discussão é apontar 
a importância do estágio na construção da figura do docente, enquanto 
um momento de reflexão e reavaliação do próprio progresso.

A princípio, faz-se necessário compreender a importância do 
estágio ligado ao âmbito educacional enquanto uma possibilidade de 
aprendizado, contato com a realidade escolar e como bem elenca Selma 
Garrido (2017), uma oportunidade de construção da identidade profis-
sional. Consiste em um momento que se pauta além das idealizações, 
quando a figura do graduando objetiva aprender a partir das experiên-
cias daqueles que já exercem a prática docente. Entretanto, é também 
um período de confronto, mediante a “real condição das escolas e as 

1 Graduanda em História pela Universidade Estadual da Paraíba. Email: edu-
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contradições entre o escrito e o vivido, o dito pelos discursos oficiais 
e o que realmente acontece” (2017, p. 103). 

Entre os objetivos que podem ser visados no decorrer do estágio, 
verificam-se: analisar o cotidiano e a comunidade escolar; observar a 
estrutura material e imaterial da escola; ministrar aulas; realizar exercí-
cios de fixação. Um processo que não deve estar dissociado da prática 
reflexiva, mas estar vinculado a discussões em torno do caráter forma-
tivo, regado por importantes bibliografias; perpassando debates atuais 
acerca da educação, do ensino, da prática e dos saberes escolares; assim 
como demais conceituações essenciais de serem pensadas e analisadas. 

Conforme nos prova a experiência, a realidade da prática durante 
o estágio pode se mostrar por vezes desafiadora ou mesmo desestimu-
lante. Contudo, segundo Garrido (2017), é preciso do estagiário uma 
postura que compreenda a dinâmica a qual está inserido, para tanto, 
delimitando fundamentos, objetivos, e entendendo seus limites curricu-
lares. A metacognição, como veremos com Eloisa Caimi (2013) é um 
importante conceito a ser pensado durante essa prática do estágio, a fim 
de repensar o que está sendo realizado, ser capaz de se readaptar e de 
modo contínuo avaliar o próprio progresso. Assim, estando ciente das 
aprendizagens e lições que pode alcançar, bem como de compreender 
as dificuldades vivenciadas. 

De modo que a discussão o estágio se propõe enquanto um 
espaço de questionamento, aprendizagem e investigação; sendo no trân-
sito advindo desse processo (Universidade-escola) que a identidade do 
docente em formação se constroi, considerando as associações entre as 
teorias e as práticas, refletindo também uma mediação com a sociedade.

MATERIAL E MÉTODOS

Dado o recorte de pesquisa em aprofundamento, tomamos como 
metodologia a revisão bibliográfica, tanto de autores relacionados a 
área da pedagogia, quanto da História. Nesse sentido, empreendendo 
a reflexão em torno não só do estágio, mas da trajetória do ensino de 
História no Brasil, as relações entre as pedagogias e correntes historio-
gráficas,  o nível mais geral da educação e a disciplina em específico 
de História; apontando como se faz necessário uma prática de estágio 
associada a discussão teórica. 
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REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

Elencando essas considerações, cabe ressaltar que tais atividades 
aqui discutidas tomam como ponto de partida a área da educação, em 
um ambiente público de ensino. Nessa perspectiva, vemos a partir de 
Libâneo que o ensino de conteúdos consiste em uma “[...] ação recí-
proca entre a matéria, o ensino e o estudo dos alunos” (1990, p. 128). 
Um processo que envolve não só a organização dos conteúdos, mas 
que está associado à vivência dos alunos, sua assimilação e desenvol-
vimento. Nesse sentido, a prática de estágio em discussão se refere 
especificamente à disciplina de História, através da qual buscamos 
entender a dinâmica presente em sala de aula, bem como o processo 
de ensino desenvolvido.  

Entretanto, observamos que em sua trajetória o ensino de Histó-
ria passou por uma série de influências - inclusive de práticas pedagógi-
cas - até chegar às formas de ensino que temos hoje. De início, quando 
em 1838 se deu como disciplina obrigatória no ensino secundário, foi 
marcada por uma concepção tradicional. Críticas a essa condução e 
forma de aprendizagem irão se iniciar ainda no século XIX, ganhando 
impulso durante o século XX (Azevedo; Stamatto, 2010). 

Nesse viés, o ensino de História vai ser perpassado pelas dife-
rentes abordagens e práticas pedagógicas, bem como as correntes de 
pensamento historiográfico (Azevedo; Stamatto, 2010). Ao que se 
verifica, por exemplo, as associações entre o positivismo em relação às 
pedagogias: tradicional, tecnicista e mesmo a pedagogia de competên-
cias; marcando presença no ensino de História não só no século XIX, 
mas sobretudo no período dos governos militares durante o século XX 
(com o tecnicismo). 

Por outro lado, temos a corrente do marxismo na década de 
60-70, relacionada a pedagogia libertadora, a crítica social dos con-
teúdos e a pedagogia histórico crítica (ligadas a concepção de uma 
formação reflexiva e crítica no conjunto da aprendizagem), abarcando 
desse modo parte do século XX e tecendo práticas no contexto do ensino 
de História (Azevedo; Stamatto, 2010). 

Ademais, correlacionada ao viés da escola dos Annales – com 
pressuposto de interdisciplinaridade, nova compreensão em relação 
às fontes, ensino articulado à pesquisa - observa-se exemplos como a 
pedagogia construtivista e a pedagogia dos projetos; no ensino, essa 
corrente historiográfica ocasiona uma “perspectiva da história global, 
noções de múltiplas temporalidades e a história a partir de questões-
-problema” (Azevedo; Stamatto. 2010, p. 718). Sendo possível obser-
var no ensino atualmente a convivência entre práticas pedagógicas e 
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correntes historiográficas, sejam elas mais antigas ou recentes (Aze-
vedo; Stamatto. 2010).  De modo, que ter o contato teórico ao passo 
que se faz o estágio facilita a compreensão dos aportes utilizados pelo 
professor ministrante, bem como entendimento do contexto educacional 
em questão.

Partindo desse ponto, em um contexto mais amplo, observamos 
como o âmbito da educação é atravessado por influências (alvo de 
disputas de projetos distintos) que também refletem na referida dis-
ciplina de História, que enquanto matéria, é aplicada nas instituições 
escolares. O estágio pensado em questão é considerado em um espaço 
público, entretanto, verifica-se que este não está isento de atuações do 
setor privado, sobretudo, definindo o conteúdo da educação. Isso se 
faz notável quando observamos a construção da base nacional comum 
curricular (BNCC), aplicada na realidade escolar atualmente, e que 
contou em sua elaboração não apenas com o setor público, mas também 
o privado, com atuação de neoliberais e neoconservadores (Peroni; 
Caetano; Arelaro; 2019). 

Desse modo, vemos como os saberes escolares são afetados 
por essas relações, uma vez que o currículo e os conteúdos podem ser 
usados para disseminar ideologias de determinados grupos sociais – pri-
vilegiando ou secundarizando conhecimentos e disciplinas - refletindo 
interesses particulares que não priorizam necessariamente um potencial 
desenvolvimento do alunado. 

Sendo assim, percebe-se a rede de relações existente entre o 
nível mais geral da educação, práticas e saberes escolares no que diz 
respeito ao ensino de História, e como por sua vez, através do estágio, 
podemos analisar essas realidades e agregar na construção da nossa 
formação - ciente dos elementos que atravessam esse contexto escolar 
e educacional. 

Discutindo ainda a prática do estágio em sala de aula, com-
preende por parte do graduando uma postura que se paute além da mera 
crítica a aula ministrada pelo professor, como é algo comum em parte 
dos estágios realizados. É preciso do aluno uma postura analítica, refle-
xiva; e se feita a crítica em relação à figura do docente, que considere 
antes disso saber as condições às quais esse indivíduo é submetido e a 
conjuntura educacional. Observamos nesse sentido, o que Costa (2009) 
analisa acerca do processo de alienação do docente, associado ao des-
gaste físico e mental, mas que mesmo assim permanece no trabalho 
por questões de subsistência. Um cenário facilmente encontrado em 
várias instituições ao longo do Brasil, e que a depender afeta a atuação 
em sala de aula - quadro que precisa ser reavaliado.
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Nesse sentido, verifica-se a multiplicidade de aprendizagens 
que podem se dar por meio do estágio, as problemáticas que podem 
ser apercebidas e as reivindicações de melhores condições de atuação 
para a figura do educador.

CONCLUSÃO

Portanto, considerando a temática de estágio e as discussões 
mantidas a partir de vasta bibliografia, temos em evidência a impor-
tância dessa etapa na formação docente, de contato com a realidade 
escolar e autoavaliação dos meios e metodologias empregados – com-
preendendo as dificuldades enfrentadas, buscando readaptação, mas 
não deixando de lado um olhar de mudança. Nesse sentido,  por meio 
das aulas de observação e regência, é possível compreender e analisar 
criticamente a realidade do ensino e as aulas aplicadas; de modo que 
considere os aspectos positivos/negativos, compreendo os percalços 
que a realidade do ensino público muitas vezes está submetido, assim 
como o docente em atuação, sendo preciso por parte do estagiário não 
apenas a crítica, mas também a compreensão. Assim, a partir desses 
desses aspectos, relacionando a prática e a teoria, sendo forjada a  iden-
tidade docente.
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A IMPORTÂNCIA DA FAMÍLIA NO PROCESSO DE 
EDUCAR

Vanessa Salton1

Joelma Moraes da Silva2

Resumo:
O presente artigo aborda questões sobre a importância da família no 
processo educativo, contribuições sobre a necessidade de resgatar a 
família e trazê-la para ser parceira da escola, em prol de comprome-
ter-se com a educação dos filhos. A escola e a família devem caminhar 
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na aprendizagem dos alunos. Sabe-se do papel fundamental da rela-
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INTRODUÇÃO

A família exerce uma função essencial no processo de ensi-
no-aprendizagem, todo olhar com os filhos e a parceria com a escola, 
repercute no contexto educacional satisfatório. Abrir canais de comuni-
cação, respeitar e acolher os saberes dos pais e ajudar-se mutuamente. 
Abraçar a real situação vivenciada nas escolas e romper com obstáculos, 
integrando as duas instituições, resgatando os valores tão essenciais na 
formação do caráter do educando.

No entanto, precisamos pensar que ao longo do tempo o conceito 
família foi sofrendo alterações e precisa, assim está em reconstrução 
constante. As novas famílias, ou arranjos familiares precisam ter um 
novo olhar, mas no sentido de estar colaboração na aprendizagem, o 
contexto familiar em que a criança está inserida precisa estar ciente 
que deve colaborar na formação e no processo educacional, visando 
a aprendizagem. 

Mas há muito que fazer, principalmente envolver a comunidade 
escolar a participar ativamente da educação em apoiar a escola e o 
grupo de professores. Pretende-se continuar avançando, mas com um 
novo olhar, novas propostas e principalmente com envolvimento de 
toda a equipe.

A participação dos pais na educação dos filhos deve ser constante 
e consciente. A vida familiar e escolar se completa. Torna-se necessária 
a parceria de todos para o bem-estar do educando. Cuidar e educar 
envolve estudo, dedicação, cooperação, cumplicidade e, principalmente, 
amor de todos os responsáveis pelo processo, que é dinâmico e está 
sempre em evolução.

Os pais e educadores não podem perder de vista que, apesar 
das transformações pelas quais passa a família, esta continua sendo a 
primeira fonte de influência no comportamento, nas emoções e na ética 
da criança. É fato que família e escola representam pontos de apoio e 
sustentação ao ser humano e marcam a sua existência. 

A parceria com a família e os demais profissionais que se relacio-
nam de forma direta ou indireta com a criança é que vai ser o diferencial 
na formação do educando. Neste contexto é fundamental a relação 
do Orientador Educacional, na medida em que sua prática estabeleça 
vínculos com os alunos, planejando estratégias que visam melhorar 
a qualidade educacional, atrelar o olhar sensível, buscar soluções e 
manter diálogo constante.
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1. A IMPORTÂNCIA DA FAMÍLIA NO PROCESSO DE
    EDUCAR

Nunca a escola discutiu tanto a participação da família no pro-
cesso educativo. Diante de tantas mudanças a sociedade vive em crise, 
de valores éticos e morais. Em muitos casos, torna-se evidente princi-
palmente na escola. Muitos são os professores nesta esfera que estão 
preocupados com os problemas enfrentados em sala de aula, como falta 
de limites, desmotivação dos alunos, desrespeito, descumprimento de 
normas e regras básicas. Por isso procura-se em diferentes metodologias 
e trabalhos, soluções a esses problemas.

No entanto, apesar de diferentes metodologias utilizadas pelos 
professores para atraírem o olhar dos alunos, os problemas continuam 
os mesmos, sendo que às vezes até aumentam. Por esta razão a questão 
é: até quando a escola conseguirá sozinha levar adiante este papel tão 
importante e fundamental para o aluno, a responsabilidade de educar? 
Neste caso é fundamental discutir o papel da família no desenvolvi-
mento e no processo educativo. 

É necessário trazer a família de forma afetiva, para dentro da 
escola, compartilhando com ela as responsabilidades. E é nesse pro-
cesso de compartilhar que não podemos esquecer de citar a iniciativa 
do MEC, que institui o dia 24 de abril, como o Dia Nacional da Família 
na Escola, este é um dia reservado para que as famílias participem das 
atividades desenvolvidas.  Que este seja apenas mais um dia em se possa 
trazer a família a participar, e que através dele elas possam perceber e 
acompanhar os trabalhos que vêm sendo desenvolvidos com os alunos.

 Entretanto é notório saber que muitas escolas desconhecem até 
esta própria data, outras, porém procuram realizar eventos e programa-
ções envolvendo a família e comunidade, neste dia. Os professores e 
a equipe escolar devem aproveitar esse momento e cativar, resgatar as 
famílias a participarem da vida escolar.

Sabemos que a família deve vincular-se à escola e comprome-
ter-se, estando assim a par da vida escolar de seus filhos, tanto em seu 
desenvolvimento cognitivo como comportamental.

A escola deve procurar envolver a família, aproximando-a, 
mantendo contato com os pais constantemente e com responsáveis 
contribuindo para a qualidade escolar e para o desenvolvimento dos 
filhos. Nesta relação a escola deve comunicar sempre os responsáveis 
e não negligenciar acontecimentos, pois talvez nesta falta de relação 
muito pode se perder, quanto a construção da personalidade do aluno, 
seu desenvolvimento.
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Neste caso é importante ressaltar não somente a família de san-
gue, mas as construídas com laços de afeto. As pessoas que convivem 
que possuem a guarda, tutela, adotaram, avós ou responsáveis. Todos 
possuem papel fundamental na educação. 

Segundo o Estatuto da Criança e do Adolescente, parágrafo 
único; “... é direito dos pais ou responsáveis ter ciência do processo 
pedagógico, bem como participar da definição das propostas pedagógi-
cas educacionais” (Art.53, capítulo IV). É necessário que se estabeleça 
a parceria entre escola e família e que os alunos percebam a união das 
mesmas, dessa forma o aluno percebendo esta inter-relação poderá 
estruturar a sua relação de acordo com princípios básicos de convi-
vência, que valorizem, sobretudo, a coletividade através da interação, 
como nos fala Lev Vygosty: “O aprendizado é essencial para o desen-
volvimento do ser humano e se dá, sobretudo pela interação social.”                                                               

É nesse contexto e dentro deste laço de união entre família/
escola que os alunos precisam perceber e registrar a imagem, de inte-
resse e parceria que há entre ambas. Mas, não basta ser bom, ser espe-
cial o importante é haver a integridade e que esta possa se impor e 
revolucionar a educação.

Segundo Augusto Cury:

Os pais precisam adquirir hábitos dos pais brilhantes 
para revolucionar a educação. Os professores pre-
cisam incorporar hábitos dos educadores fascinan-
tes para atuar com eficiência no pequeno e infinito 
mundo da personalidade dos seus alunos. (2008, 
p.14).

O mundo da personalidade dos alunos está cada vez mais difícil 
de interpretá-lo, talvez com a participação da família no contexto esco-
lar, podem-se manter conhecimentos, atitudes e compreender melhor 
cada um, pois o meio familiar exerce um papel fundamental nas capa-
cidades dos filhos quanto às capacidades cognitivas, afetivas e este 
meio deve ser positivo, em que os integrantes dessa instituição familiar 
tenha e seja referência.

 Nesse contexto é necessário que se pense com o coração e razão, 
pois o afeto é a arma principal de se “administrar um ser humano”. Essa 
frase nos remete à relevância da afetividade em todos os momentos. 
Como diz Cury, quanto fala que devemos educar a sensibilidade, esta é 
uma forma de tocar nossos alunos em seus íntimos, nas relações cons-
tituindo assim bons seres humanos capazes de enfrentar os obstáculos.
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No processo de aprendizagem da criança, a família tem funda-
mental importância, pois ela desempenha um papel importantíssimo no 
desenvolvimento físico e psíquico da criança. A família exerce influên-
cia imensa na qualidade de vida de seus filhos. 

Segundo White,

É no lar que a educação da criança deve iniciar-se. 
Ali está a sua primeira escola. Ali, tendo seus pais 
como instrutores, terá a criança de aprender as lições 
que a devem guiar por toda a vida, lições de respeito, 
obediência, reverência, domínio próprio. (1990, p.17)

A escola e a família têm função em comum: mediar a criança 
para que esta possa se desenvolver em seus aspectos social, intelectual, 
moral, físico e religioso. A criança vai adquirir e alimentar a sua autoes-
tima positiva, no decorrer do seu crescimento. Quando as aprendizagens 
familiares tornam-se prazerosas, a criança transfere esse ato motiva-
cional para as aprendizagens escolares. Por isso, novamente podemos 
perceber a importância do papel da família neste processo educativo. 

Neste sentido o autor Pincus e Dare  descreve que: 

O sucesso da criança ao enfrentar as difíceis tarefas 
subjetivas ao longo do seu desenvolvimento depende, 
em grande parte, das condições psicológicas que os 
pais lhe oferecem, sem esquecer as próprias expe-
riências infantis  dos  pais, assim  como  a   sua   
relação conjugal,  são  fatores importantes no seu 
processo de interação com a criança. Vemos deste 
modo como os laços familiares são essenciais para 
a estruturação psíquica desde os primeiros anos de 
vida.  (1987 p.68-89).

É através da família que a criança relaciona-se com o mundo 
adulto e é no meio em que vive que ela aprende a conduzir seus afetos, 
avaliar as relações, receber orientações e estímulos para ocupar o seu 
espaço na sociedade.

Verificamos que a família é o alicerce da sustentação da criança, 
é através da família que a criança desenvolverá sua autoestima, segu-
rança, domínio próprio, confiança contribuindo para o desempenho de 
toda sua vida nos vários aspectos sociais e emocionais.

Se a família convive com muitas dificuldades de relaciona-
mento, precisam pensar em quem está convivendo com ela e formando 
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a personalidade. A conversa e o diálogo devem ser constantemente pre-
servados e procurar deixar os filhos a par da situação, mas deve haver 
o cuidado para que esse momento não os perturbe, e não influencie no 
dia a dia dos filhos. Caso contrário é importante que a família procure 
ajuda e se coloque à disposição de profissionais para resolver problemas 
muitas vezes causados por relações familiares.

Assim White,

Na escola do lar, que é o curso inicial, deve-se uti-
lizar o melhor talento. Sobre todos os pais repousa 
o dever de proporcionar instrução física, mental e 
espiritual ser o objetivo de cada pai alcançar para 
seu filho um caráter bem equilibrado e simétrico. 
(2008, p. 61).

A união entre pai, mãe e filho(s) assegura o pleno desenvol-
vimento físico e emocional, essencial ao ser humano. A família é 
extremamente importante para o crescimento e desenvolvimento da 
personalidade do ser humano. O elo entre mãe e filho é muito forte, 
o que promove cada vez mais o vínculo entre ambos. A mãe tem a 
função de ensinar o seu filho e de promover a adaptação do mesmo 
no mundo. Na prestação de cuidados ao bebê, por meio de toques, da 
voz, e outros canais de expressão e percepção, mãe e bebê trocam amor 
e desejo um pelo outro. Tudo que ocorre a partir desta relação de um 
indivíduo pode contribuir para a formação de um indivíduo com caráter 
e personalidade marcantes.

A socialização da criança também dependerá do estabelecimento 
de limites, pois não ceder a todos os desejos dos filhos também pode 
ser considerado fator. A 

criança que experimenta a convivência com regras estará sendo 
educada para a vida em sociedade. Nem sempre a criança terá tudo à 
sua disposição, mas deverá lutar pela realização dos seus objetivos, 
respeitando os limites e regras sociais.

Pensando no bem estar dos alunos é que os profissionais que 
atuam na escola, juntamente com professores, devem ter um olhar atento 
a tudo o que acontece com os alunos, em relação em suas atitudes, no 
convívio com os demais colegas. Ao perceber algo que não está ocor-
rendo bem, a escola com sua equipe, deve procurar a família colocar 
as situações e juntas trabalhar com as necessidades dos alunos. 

Através da relação professor/aluno e família pode-se construir 
um novo pilar na educação, mas cabe pensar na relação do professor 
com a família e a escola e com o próprio aluno em sala de aula. Pois o 



CONECTANDO MENTES: 296

professor deve ser um membro estimulante, desafiador, que ouve seus 
alunos. Se este não oportunizar momentos em que possa conhecer e 
ouvir, propondo situações não meramente mecânicas, mas diversificadas 
em que poderá através de um jogo, por exemplo, perceber atitudes, 
valores durante o mesmo.

Cabe pensar nas marcas que a escola, bem como o professor 
deixa nos alunos, quando Miguel Arroyo, fala que idealizamos uma 
infância e sua educação, nos dá a entender que nós idealizamos o que 
se passou, vivemos o hoje, momento presente, como a educação mudou, 
as famílias mudaram e por consequência o nosso aluno, dessa forma 
o autor coloca que:

Idealizamos a infância e sua educação. As metáforas 
de beleza, flor, bondade e generosidade nos parecem 
por séculos as mais apropriadas. É compreensível 
que agora nos estranhamos: não vivemos mais cer-
cados pela beleza e pela bondade. As escolas deixa-
ram de ser jardins de infância e nós deixamos de ser 
jardineiros. A realidade social e moral da infância- 
adolescência tenciona nossas metáforas. (Arroyo, 
2008. p, 37).

Portanto a relação com nossos alunos deve ser repensada, pois 
como a escola pode deixar marcas aos alunos, os professores da mesma 
forma, podem ser exemplos motivadores, ou exemplos de desmotivação. 

Em princípio é fundamental a relação consigo mesmo. Às vezes 
idealizamos um aluno que não existe mais e por pensar nisso o professor 
acaba por desmotivar o seu aluno, quebrando etapas importantes da vida 
dele, bem como criando possibilidade de uma infância que o aluno não 
pode fazer parte e a sua realidade é deixada de lado.

Para Miguel Arroyo,

Em vez de condenar os alunos não seria mais pro-
fissional perguntar-nos se eles e elas são livres para 
escolher as formas indignas de viver a sua infância, 
adolescência e juventude. É legítimo que os mestres 
sonhem com alunos bondosos, ordeiros, condescen-
dentes, porém não é profissional condenar crianças, 
adolescentes e jovens por serem feitos violentos e 
ameaçadores pela vida. O fato é que as escolas vivem 
impasses antes não vividos. (2008, p.39).
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Se a escola está convivendo com essas diferenças, está na hora 
de trabalhar com esta nova realidade, com os professores que diaria-
mente convivem e lidam com elas. Este novo olhar para a escola, para o 
próprio professor como para sua prática devem ser repensado de forma 
que em conjunto escola/professores e família trabalhem unidas nessa 
nova concepção.  Como para Arroyo:

O contexto onde aprendemos é decisivo. O contexto 
escolar, as formas de enturmar, as posturas rígidas 
ou flexíveis na construção e reconstrução dos agru-
pamentos podem ser encaradas como um compo-
nente da qualidade profissional de nossa mediação 
nos processos complexos de aprendizagem. (Arroyo, 
2008, p. 344). 

Cabem pensar propostas de aprendizagem que estimule o aluno, 
formas de convívio, de relacionamento que permitam o aluno aprender, 
estabelecer relações. Assim como, que a escola com sua equipe encon-
trem formas de lidar com eles, buscando se relacionar com a família 
de forma interativa e participativa.

2. A IMPORTÂNCIA DO ORIENTADOR EDUCACIONAL
    NA RELAÇÃO FAMÍLIA E ESCOLA

Pensar na relação entre a família e a escola requer dos profis-
sionais, conhecimento em diversos sistemas, pois sua atuação neste 
processo requer complexibilidade de diferentes temas e das vivências, 
como também da realidade em que os mesmos atuarão.

Os fatores que envolvem este sujeito aprendente, devem ser 
compreendidos como uma confluência de diferentes fatores que envol-
vem a instituição família, a escola é sem dúvida o próprio sujeito, 
estabelecendo uma rede ampla de relações sociais. 

Com essas relações, deve-se pensar nas responsabilidades, antes 
localizada no próprio sujeito e agora distribuída nas configurações rela-
cionais que o sujeito estabelece. Essa busca constante de relação dá 
sentido a suas ações. Esses processos de convivência social determinam 
relações entre os sujeitos e as características.

 Ao lidar com sentimentos, atitudes, comportamento de uma pes-
soa tem uma responsabilidade muito grande, no que tange ao papel do 
orientador. Este deve ser feito com muito amor e carinho, tendo em vista 
as mudanças, as tensões tantas vezes esquecidas ou até reprimidas. O 
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mesmo deve estar em constante atualização e aperfeiçoamento, pois está 
trabalhando com a joia mais valiosa no processo educacional, o aluno.

Neste sentido o papel do Orientador Educacional está cada vez 
mais ligado com a educação, no que diz respeito ao favorecer e propor 
meios para atingir uma educação de qualidade. Sua prática envolve 
o planejamento como um todo. Esta tarefa não é fácil, requer deste 
profissional pensar, articular e organizar junto com a equipe escolar 
maneiras e formas de favorecer o planejamento estratégias que visem 
melhorar a qualidade da educação.

A prática do Orientador Educacional deve observar o aluno no 
seu contexto escolar, bem como conhecer a realidade em que o mesmo 
está inserido. Dessa maneira há uma necessidade de relacionamento 
participativo entre sociedade/família/ escola. Esta interação deve ser 
permanente conhecendo o aluno e o meio em que este convive de forma 
íntegra, com isso terá suporte para lidar com conflitos/ necessidades 
do mesmo, para trabalhar com ele e desenvolver habilidades dentro de 
sua capacidade e realidade. 

Segundo Nízia de Assis “É importante ainda que o orienta-
dor educacional utilize os conflitos como fontes de aprendizagem, na 
medida em que possibilitem o diálogo e a divergência como formas de 
chegar a uma ação compromissada de todos (2008, p.135).” Quando a 
autora fala de todos, cabe pensar em todos os profissionais que atuam 
na escola, a família, a sociedade. Esta relação existente poderá oferecer 
um trabalho mais complexo e voltado ao fazer pedagógico e a qualidade 
no processo de ensino-aprendizagem.

A escola requer cada vez mais o envolvimento da família, pois 
os problemas existentes enfrentados na escola são notórios e com mais 
intensidade e frequência. As famílias “jogam” a responsabilidade para 
a escola e cabe a esta instituição, além de estar comprometida com o 
processo de ensino, lutar para que não se perca a dimensão humana e 
lidar com acontecimentos existentes dentro e fora dela.

Conforme Grinspun,

A prática do orientador, hoje, deve estar em procurar 
ajudar o aluno a construir o conhecimento, a facilitar 
as condições de aquisição desse conhecimento, pro-
movendo as interações e toda a teia de relações que 
envolva o sujeito e o meio. Os sentimentos permeiam 
todo o processo e seu significado será valorizado, 
na construção pretendida. É com esse desafio que o 
orientador, na prática, terá que lidar: ajudar o aluno 
orientá-lo no sentido de permitir viver seus desejos, 



EDUCAÇÃO, TECNOLOGIA E DESENVOLVIMENTO HUMANO 299

sonhos e paixões, que s inter-relacionam com os 
saberes, com os fazeres, com o próprio conhecimento 
(2008, p. 149-150).

É pertinente pensar que a atuação deste profissional faz a dife-
rença na qualidade da educação, seu olhar perante o aluno, o papel de 
conhecer e planejar com a equipe escolar, colaborando na formação 
da cidadania, compreendendo este em seu contexto, com seus próprios 
valores, respeitando sua diversidade cultural.

Pensar a educação é dever de todos e esta é uma função social 
muito grande, pois a escola é para todos e de todas as questões educa-
cionais devem propiciar meios que levem ao conhecimento, desenvol-
vimento de valores e atitudes e, além disso, formar um sujeito crítico, 
autêntico capaz de lidar e viver em sociedade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Através do presente artigo foi possível perceber o quanto se faz 
necessário ter uma relação entre a escola e a família, ambas devem ser 
parceiras durante todo o processo educativo. A escola deve estar atenta 
às mudanças na família natural e considerar família os responsáveis 
pelo aluno, pois se sabe que atualmente as famílias são compostas de 
diferentes grupos, estes podem ser de sangue, apenas podem estar com 
a guarda, tutela, ou ainda com responsáveis por tempo indeterminado. 
Assim colocar a par, da mesma forma, todas as situações a que convém, 
e que fazem parte da instituição. Assim como as experiências, vivências, 
planejamento e sem dúvida a pesquisa, em que lemos sobre as ideias 
de diferentes autores em relação ao assunto descrito.

Da mesma forma evidenciou-se a importância do Orientador 
Educacional nesta tarefa escolar, cada vez mais complexa. São atra-
vés dos incentivos, do fazer pedagógico, do desejo pela educação que 
professores profissionais da educação, orientadores, possuem um papel 
essencial em conhecer os diversos temas e sistemas que prevalecem 
na sociedade de hoje, com isso, podem e devem comprometer-se em 
resgatar a família, demonstrando a imagem verdadeira de parceria entre 
escola e família, realizando um trabalho verdadeiro, consciente e des-
tinado ao conhecimento e as aprendizagens dos atores da escola, os 
alunos, parte essencial neste processo.  

Da mesma maneira a construção da personalidade a autocon-
fiança entre o aluno/ profissionais da escola levam ao comportamento 
humano ao respeito e, sobretudo a autonomia e cooperação. A educação 
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ao favorecer a consciência humana oportuniza em seu cenário possi-
bilidades de efetuar a aprendizagem. Com a existência do orientador 
pode-se contextualizar e prever problemas e necessidades e assim este 
profissional ao lado do aluno possibilita esta relação de compreensão, 
estabelecendo o equilíbrio necessário através de aconselhamento e 
orientação.

Esta é uma tarefa que envolve todos os profissionais da ins-
tituição escolar, buscar a realização e aperfeiçoamento bem como 
melhoria no processo ensino-aprendizagem, destinada a novos eixos 
de conhecimento e lidar com o avanço e com a modernidade em que a 
sociedade vive. O clima institucional integrado é fundamental para a 
ação educativa tanto quanto para a maturação do educando.

Este é um trabalho que exige empenho e dedicação por parte 
da equipe escolar e que não deve se modelar passivamente às pressões 
do meio, pelo contrário essas pressões devem nortear diretamente o 
trabalho, superando as adversidades e oportunizando momentos de 
integridade e de vivências.
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Resumo:
Este artigo explora como a tecnologia educacional pode ser utilizada 
como um instrumento poderoso no combate ao racismo e na promo-
ção de práticas decoloniais no ambiente escolar. Inicialmente, discu-
te-se a complexidade das desigualdades educacionais e a necessidade 
de uma educação inclusiva e equitativa, conforme preconizado pela 
legislação brasileira. Em seguida, são abordadas as dimensões do ra-
cismo estrutural e da colonialidade no contexto educacional, desta-
cando como esses fenômenos perpetuam injustiças sociais. A pesquisa 
adota uma abordagem qualitativa e aplicada, explorando como o le-
tramento digital pode contribuir para a promoção da igualdade racial 
e identificando desafios e soluções para o uso eficaz das tecnologias 
educacionais nesse contexto. Conclui-se que a integração sensível e 
crítica das tecnologias da informação e comunicação pode transformar 
o ambiente educacional, proporcionando oportunidades mais inclusi-
vas e capacitando os alunos a questionar e reconstruir narrativas que 
historicamente foram marginalizadas.
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INTRODUÇÃO

A educação é marcada por um processo feito a muitas mãos e 
que traz diversas marcas, desde aspectos sociais, culturais, econômicos 
e cognitivos. Os espaços escolares em sua ampla maioria se constituem 
na pluralidade, sobretudo quando consideramos a educação pública à 
luz do que estabelece o texto constitucional de 1988, quando se refere 
a questão educacional em seu artigo duzentos e seis  estabelece que o 
ensino será ministrado tomando por base os princípios de igualdade de 
condições para o acesso e permanência na escola.

Posteriormente a Lei de diretrizes e bases da educação em seu 
artigo terceiro estabelece que o ensino  deve ser ministrado de modo 
que considere o respeito à liberdade e seja espaço de  tolerância bem 
como considere a  diversidade étnico-racial o que fora incluído pela Lei 
nº 12.796, de 2013. Pondere-se ainda que no ano de 2023 celebrou-se 
20 anos da lei 10.639/2003. 

Considerando que a educação configura-se como um instru-
mento de ascensão social é fundamental que o seja para todos  os que 
a ela possuem acesso, partindo da premissa de que a educação é  direito 
fundamental  de todo cidadão. Contudo esse acesso universal é ainda 
um desafio quando consideramos a questão dos marcadores sociais tais 
como:   raça e/ou cor, gênero, local de nascimento, renda (nível socioe-
conômico) e deficiência. Um dos aspectos que constituem-se como um 
divisor de águas na educação é o  uso das tecnologias educacionais,  ao 
tempo que possuímos o desafio de lidar com a pluralidade no contexto 
escolar, usando sobretudo os marcadores sociais de raça e/ou cor.  

Assim emerge como uma necessidade pensar a  dimensão do  
racismo, e da  colonialidade como  objetos de investigação associando a 
perspectiva das tecnologias educacionais como possibilidade de demo-
cratização e acesso a uma educação de qualidade.Tem-se assim como 
problema de pesquisa: Como a tecnologia educacional pode contribuir 
para o combate e a superação do racismo no ambiente escolar? Se 
estabeleceu como objetivo geral: investigar como o letramento digital  
pode contribuir para o  combater ao racismo e práticas decoloniais no 
ambiente escolar e como objetivos específicos: analisar como a  tec-
nologia educacional pode promover a igualdade racial; identificar os 
desafios e limitações do uso da tecnologia educacional no combate ao 
racismo conforme discutidos na literatura e por fim propor soluções 
para superar esses desafios e otimizar o uso da tecnologia, com base 
nas recomendações dos estudos analisados.

Panta, Silva (2024) ao se referir a dimensão do racismo men-
ciona que ele  aflige a  vida da população negra no Brasil nas diversas 
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dimensões da vida em sociedade, o que se evidencia ainda com maior 
clareza no  campo educacional, em diferentes níveis, fazendo perdurar 
sobre este grupo social um ciclo de desvantagens cumulativas. Ainda 
os mesmos autores asseveram que o racismo consolidou-se como um 
mecanismo que contribui para reproduzir desvantagens sistêmicas e  
desigualdades, bem como  injustiças sociais. Considerando a o uso 
das tecnologias e a perspectiva do letramento digital é assertivo pensar 
o uso destes mecanismos como instrumento de combate às diversas 
manifestações  de racismo que emergem no cenário educacional.

METODOLOGIA

Quanto à abordagem trata-se de uma pesquisa qualitativa que 
segundo de Minayo (2001) é aquela que  trabalha com o universo de 
significados, motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes, o que 
corresponde a um espaço mais profundo das relações, dos processos e 
dos fenômenos que não podem ser reduzidos à operacionalização de 
variáveis.

Quanto a natureza teremos uma pesquisa aplicada que segundo 
Pradov, Freitas (2013) objetiva gerar conhecimentos para aplicação 
prática dirigidos à solução de problemas específicos. No que concerne 
aos objetivos tem-se uma pesquisa explicativa que objetiva identificar 
os fatores que determinam ou contribuem para a ocorrência dos fenô-
menos deseja aprofundar o conhecimento da realidade e busca  explicar 
a razão, o porquê das coisas.

No que diz respeito aos procedimentos usar-se-á a pesquisa 
bibliográfica onde segundo Pradov , Freitas (2013) ao se referir a tal 
método assevera que se faz o compilado e  análise a  partir de material 
já publicado, constituído principalmente de livros, revistas, artigos e 
etc.No primeiro momento desta pesquisa traremos a  elucidação con-
ceitual e prática do que seja o racismo em um segundo momento uma 
abordagem acerca da decolonialidade, considerando a  dita supremacia 
do que europeu para com o não europeu como  um instrumento poten-
cializador do racismo. 

Na terceira parte  se aborda a dimensão do preconceito e sua 
influência nos espaços educacionais, por fim a partir da literatura anali-
sada discutiremos as possibilidades do uso das tecnologias educacionais 
como mecanismos de superação do racismo e suas manifestações. Espe-
ra-se, portanto, perceber a partir da literatura e das inferências possíveis,  
caminhos que possam contribuir para um espaço educacional marcado 
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sobretudo por relações equânimes, respeito, valorização às diferenças e 
construção de um processo de ensino aprendizagem qualificado. 

DESENVOLVIMENTO

O racismo não é uma questão simples e superficial, ele perma-
nece enraizado nas  estruturas sociais e institucionais que arrogam uma  
supremacia branca e subordinam pessoas pretas bem como sua cultura 
e epistemes. Na perspectiva estrutural, Raposo, Almeida, Santos (2021)  
o compreendem como um sistema de práticas discriminatórias que 
impede sistematicamente certos grupos raciais de se envolverem em 
diferentes aspectos do cotidiano. Evidenciar-se uma exclusão profun-
damente enraizada em forma políticas, práticas e normas que possuem 
efeitos adversos em diversas áreas, incluindo a educação.

Em uma perspectiva decolonial os autores questionam a supre-
macia europeia que historicamente impôs os seus valores como uni-
versais marginalizando assim as riquezas de outras culturas sobre 
as quais existem vastos sistemas de conhecimento até à data. Leite, 
Ramalho, Carvalho (2019) a esse respeito corroboram ao menciona-
rem que a escola brasileira, e por consequência a educação formal, 
carregam a herança de nosso passado colonial, que impôs a cultura e 
o conhecimento de povos dominantes a outros povos e culturas que 
se expressavam de forma distinta e, por isso, não eram reconhecidos 
como legítimos.

Num contexto escolar, este domínio eurocêntrico manifestar-se 
através do currículo, por vezes,  desprovido de qualquer representação 
da diversidade cultural dos educandos os tratando de forma homogênea 
e ao mesmo tempo favorecendo  aspectos da cultura e epistemes euro-
peias em detrimento de outros aspectos.Tais circunstâncias colocam 
a decolonialidade, em um patamar de antídoto para oportunizar aos 
saberes e aspectos culturais não europeus a assumirem seu lugar de 
direito em nosso processo educacional. A cultura e saberes indígenas, 
africanos juntamente com outras tradições não europeias dentro dos 
ambientes educacionais. 

Esta perspectiva não apenas confronta o legado colonial, mas 
também promove a construção de espaços educativos que sejam inclu-
sivos e equitativos, onde cada aluno se sinta reconhecido e valorizado. 
Oliveira; Pedrosa; Pulino (2023) mencionam que o  estudo da história 
da África e dos africanos, da luta, da cultura e da contribuição da 
população negra para a formação da sociedade nacional está previsto 
na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB — Lei n.º 
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9.394 — Brasil, 1996). Todavia, ainda que tenha-se o respaldo legal e 
por extensão as possibilidades abertas pela lei, Oliveira; Pedrosa; Pulino 
(2023) mencionam que por  outro lado ainda  temos dificuldades quando 
se colocam e se fala sobre as atividades a respeito das relações raciais 
realizadas no cotidiano escolar. 

Raposo, Almeida e Santos (2021) sublinham a importância de 
revolucionar a pedagogia para erradicar o racismo estrutural, uma edu-
cação que promova a diversidade e lute pela justiça social. Esta escola 
de pensamento ecoa os sentimentos de Paulo Freire em “Pedagogia do 
Oprimido”, onde ele defende um sistema educacional que não escraviza, 
mas sim libertar os oprimidos, promovendo a conscientização crítica 
e a transformação social.

Um ensino, que traga uma abordagem decolonial  é um instru-
mento precioso para uma  reflexão crítica e valorização das diversas 
epistemes que não europeias que ao longo da história foram tratadas 
como saberes subalternos. Magalhães, Brucio (2022) ao se referirem 
a decolonialidade mencionam que  a decolonialidade se   esconde pelo 
manto do progresso e modernidade, e é uma justificativa para a vio-
lência contra determinados grupos sociais, essencialmente as pessoas 
de cor.

Ainda o mesmos autores  apontam que a  decolonialidade pode 
ser pensada como um instrumento de intervenção, oposição e supera-
ção da colonialidade e  da modernidade, uma  vez  que  ambas  fazem  
parte  dos desígnios  imperialistas  que  universalizam  a  epistemologia 
eurocêntrica  com  o  paradigma científico da modernidade vigente nas 
academias. É possível inferir que a decolonialidade é  uma  opção  para  
se  pensar  no  novo,  algo  que  se desvincula   de   todas   essas   ideias 
já construídas, indo ao desencontro   dos   paradigmas   eurocêntricos 
hegemônicos. 

Carvalho e França (2019) lançam luz sobre estratégias eficazes 
na abordagem do racismo na escola trazendo uma análise que sublinha 
a importância dos programas educativos que defendem a igualdade 
racial e celebram a diversidade étnico racial no contexto escolar. As 
suas conclusões apontam para a forma como uma pedagogia inclusiva 
e sensível ao contexto pode desempenhar um papel na erradicação 
das disparidades desde a sua origem, ao mesmo tempo que promove a 
justiça e a equidade no ambiente de aprendizagem. 

Também Erstad (2015) investiga o conceito de letramento digital 
no século XXI, sugerindo que ser capaz de ler e questionar a represen-
tação racial e cultural nos meios digitais requer uma boa compreensão 
do que ele denominou como competências de alfabetização midiática. 
Nesta perspectiva o letramento é compreendido como um mecanismo 
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que vai além da questão da leitura e da escrita. Pinheiro (2018), assevera 
que o conceito de letramento pode ser compreendido a partir de outras  
formas de linguagem, como as expressões artística, computacional, 
matemática, musical, corporal, dentre outras. Associa-se aqui a concep-
ção de letramento digital e o letramento  racial, compreendendo que o 
primeiro pode contribuir de forma ímpar com a efetivação do segundo.

Ainda Pinheiro (2018) debate a  ideia de um  letramento digital 
que  na atualidade pautar-se por outros usos além da escrita,  considera 
como as  práticas sociais se entrelaçam e se modificam através das 
tecnologias da informação e comunicação, incluindo habilidades para 
construir sentidos a partir de textos multimodais com isso evidenciando 
a possível  capacidade para localizar, filtrar e avaliar criticamente a 
informação disponibilizada eletronicamente, além da familiaridade 
com as os padrões  que regem a comunicação através do computador.

De fato ainda temos o desafio da inclusão digital, contudo 
segundo os dados do IBGE a Internet era utilizada em 90,0% dos domi-
cílios do País em 2021, um aumento de 6,0 p.p. em relação a 2019. O 
crescimento mais acelerado da utilização da Internet nos domicílios da 
área rural contribuiu para reduzir a grande diferença em relação aos 
da área urbana. Estes dados possibilitam inferir que a perspectiva do 
letramento digital é uma realidade ainda mais próxima. 

Este aspecto dialoga com uso das tecnologias, acesso às mídias 
como um instrumento que a partir das informações, do acesso a saberes 
subalternizados, de dar voz e vez aos socialmente excluídos, sobretudo 
os  pretos e de outras culturas   possibilitam pensar a educação como 
instrumento de ruptura com o racismo e aspectos coloniais.   Panta, 
Silva (2024) ao se referirem ao racismo, elucidam como este  afeta o 
percurso educativo dos estudantes, advogando que  as  experiências 
raciais na verdade moldam muito do que se pode  aprender e os efeitos 
particulares nas oportunidades para os envolvidos no desenvolvimento 
de aprendizagem. 

Sobre a dimensão do letramento digital Buzato (2008) menciona 
que não se trata simplesmente de letramentos convencionais transpostos 
para novas condições técnicas de mediação. O mesmo autor assevera 
que o letramentos digitais, se trata de  redes complexas de práticas 
sociais que se apóiam, entrelaçam, contestam e modificam mútua e 
continuamente nas e por meio, virtude ou influência das TIC e que o 
fazem diferentemente em contextos culturais e situacionais diferentes.

Nesta abordagem Joaquim (2023) aponta que a linguagem 
da  hipermídia e, por conseguinte, o letramento digital, hegemonica-
mente dominados pela racionalidade instrumental-técnico-econô-
mica, advinda, da escola de Frankfurt,  podem ser , ao mesmo tempo  
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instrumentos de dominação e de subversão. Nota-se a educação a partir 
do uso das tecnologias, como um instrumento de transgressão de ver-
dades, saberes e culturas estabelecidos, o letramento digital a partir do 
uso do hipertexto e das diversas mídias pode contribuir para a supera-
ção do eurocentrismo presente em nossos espaços educacionais bem 
como viabilizar caminhos para superação do racismo tão inculturado 
em nossos diversos espaços.

Joaquim (2023) menciona que o  letramento digital é um ele-
mento chave  para se pensar a educação e a transformação social, pois 
ele habita um novo ethos, ou seja, a possibilidade de adoção de novas 
posturas e formas de compreender a realidade. O mesmo autor defende 
que o letramento digital, quando ligado à noção de empoderamento, é 
uma  importante ferramenta crucial para o enfrentamento de injustiças, 
bem como de denúncia da persistência das estruturas da colonialidade e 
de construção de identidades de grupos historicamente subalternizados. 
Tal evidência supõe justamente a ideia do uso da tecnologia para uma 
ruptura de paradigmas, mudança de um status quo e por extensão de 
uma educação capaz de modificar a realidade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Usar as tecnologias como um instrumento de luta contra o 
racismo e como mecanismo decolonial já é em si um ato de subver-
são, dado que a priori, o acesso às tecnologias foi privilégio de grupos 
específicos que usavam destes mecanismos para perpetuar a soberania 
para com as populações historicamente subalternas. Conforme infere-se 
ao longo desta pesquisa a escola tem a natural tarefa de ser ruptura de 
paradigmas antes estabelecidos, compreendendo que a escola ao mesmo 
que tempo que pode ser perpetuadora de desigualdade e preconceitos 
pode também aquela que rompe com tais questões, todavia, para que 
isso ocorra é fundamental a adoção de uma prática pedagógica revestida 
de sensibilidade e adequado planejamento. 

O uso da tecnologia educacional como instrumento de subversão 
é evidenciado pela capacidade de romper paradigmas racistas que se 
infiltraram profundamente nas estruturas do sistema educativo e muitas 
vezes passam despercebidos. Infere-se que as tecnologias da informação 
e comunicação são oportunas no nivelamento do acesso ao conhe-
cimento para todos os indivíduos, independentemente de quaisquer 
outros fatores discriminatórios. A inclusão digital, conforme os dados 
do IBGE, mostra um crescimento significativo no uso da internet, isto 
significa que o letramento digital deve ser amplamente disponibilizado, 
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uma vez que se apresenta como uma oportunidade para a igualdade 
racial, que desafia a hegemonia eurocêntrica. As experiências raciais 
influenciam muito a forma como os alunos aprendem, portanto, a intro-
dução da literacia digital nesta conjuntura pode desempenhar um papel 
transformador nestas experiências, criando oportunidades educativas 
mais inclusivas e equitativas.

As amarras sociais históricas que influenciam o desempenho 
de estudantes pretos no atual sistema de ensino se manifestam através 
de práticas curriculares, tanto excludentes como discriminatórias a um 
nível implícito, não se configurando, de modo equânime. Estas perpe-
tuam as desigualdades nas oportunidades de mobilidade social entre 
os estudantes negros. No entanto, a utilização emergente de novas tec-
nologias no ensino é bastante promissora, onde a tecnologia educativa 
tem uma capacidade para ultrapassar tais barreiras, o que só pode ser 
alcançado através do desenvolvimento de um ambiente de aprendiza-
gem inclusivo e equitativo através da literacia digital, capacitando os 
alunos com competências tecnológicas críticas, permitindo-lhes não 
apenas acessar informações, mas questionar e recriar narrativas, tecida 
a partir de diferentes horizontes. Ao incorporar práticas pedagógicas 
tecnologicamente avançadas e sensíveis às questões de raça e colonia-
lidade, é possível construir o caminho para um sistema educativo que 
verdadeiramente respeite e promova a igualdade de condições para 
todos os estudantes.

Por fim, deseja-se que esta pesquisa seja um instrumento para 
contribuir para produção de saberes e experiências que possam descons-
truir o racismo e suas implicações, bem como impulsionar uma prática 
decolonial que por sua tomam as tecnologias educacionais como meio 
para alcançar estes objetos. Depreende-se que pela própria literatura 
analisada que  tema é denso que pode ter maiores desdobramentos em 
pesquisas posteriores inclusive com outras possibilidades metodológicas 
que possam desenvolver-se nos espaços escolares.
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REPRESSÃO: QUESTÃO INDÍGENA NA DITADURA CIVIL 
MILITAR

Yohan Gabriel Pontes Ferreira Brito1

Resumo:
A ditadura civil militar brasileira dominou o Brasil de 1964 até 1985, 
como a professora Alcida Rita Ramos (1991,1998) explicita o Brasil 
ainda tem uma grande baixa de referência simbólica com os povos 
indígenas, sempre quando se fala dos povos originários na maioria 
das vezes é perceptível o estereótipo colocado em cima dos referidos, 
sempre construídos como nesse cenário tropical, de maneira não ci-
vilizada, um ser que deve ser domesticado, e até de certa forma já foi 
considerado um “atraso” para o país. Diante disso, é necessário que 
durante o presente trabalho possamos desmistificar a questão indíge-
na e explicitar o quão foram reprimidos durante a ditadura militar, o 
que grande parte das bibliografias acerca da ditadura civil militar não 
abordam. Destarte, a metodologia utilizada durante a pesquisa será de 
forma qualitativa, ou seja, com uma revisão bibliográfica acerca dos 
autores que têm grande autoridade para explicitar acerca desse tema. 
Assunto esse que é extremamente importante ser debatido, pois, prin-
cipalmente nas escolas de ensino básico não se mostra quando é extre-
mamente pertinente evidenciar esse tópico em específico da ditadura.

Palavras-chave: Ditadura. Indígenas. Educação básica. Repressão.

INTRODUÇÃO

É perceptível o quão importante é colocar em ênfase a questão 
indígena em diferentes momentos da história brasileira, principalmente 
na educação básica, pois quase não é tratado acerca desse tema em espe-
cífico. Diante da estereotipação criada em relação aos povos originários 
podemos perceber isso em uma fala na Câmara dos Deputados em 1946:

“A incorporação do índio à civilização depara-nos 
um problema de educação e por isso, uma ques-
tão de moral e de religião. Os primitivos têm uma 

1 Graduando do Curso de História pela Universidade Estadual da Paraíba. 
E-mail:yohan.brito@aluno.uepb.edu.br
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mentalidade infantil, não os alcançam in totum as 
leis dos civilizados. Para integrá- -los à civilização 
é necessário educá-los e instruí-los. A Igreja, em vir-
tude do mandato que recebem do seu divino Fun-
dador, considera um dever arrebanhá- -los para o 
Evangelho. É por isto que se encontram missionários 
nas brenhas onde impera o selvagem”. (Câmara dos 
Deputados, 28 de maio 1946, p. 213).

Dessa forma, podemos compreender que tais representações 
tentavam justificar as repressões e principalmente as violências para 
com os povos indígenas por seu comportamento “selvagem” e eram até 
mesmo vistos como um “obstáculo” para que houvesse um país desen-
volvido, para que houvesse progresso no Brasil, pois eram vistos como 
povos inferiores. O indígena no momento em que aconteceu a ditadura 
civil militar no Brasil, eram vistos como um grande problema, essa 
percepção se explica principalmente porque as regiões que os indígenas 
habitavam naquele contexto eram imaginadas pelos ditadores como se 
fosse de certa forma um “déficit interno” em relação à segurança. Até 
porque, os povos originários nesse momento ainda eram vistos pelos 
generais como selvagens que sendo assim, poderiam apoiar as pessoas 
que eram contra o regime ditatorial daquele momento.

MATERIAL E MÉTODOS

A pesquisa utilizou para a sua análise a pesquisa qualitativa na 
modalidade de revisão bibliográfica, através da leitura das obras como: 
A questão indígena sob a ditadura militar: do imaginar ao dominar 
de Carlos Benítez, Mulheres indígenas e ditadura militar brasileira de 
Jheuren Karoline Costa, Agitadores e subversivos: repressão, persegui-
ção e violações dos direitos indígenas pela ditadura militar de Clovis 
Antonio, entre outros.

REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

O governo durante a ditadura achou legalidade e o apoio que 
precisava para ir de forma agressiva interferir de fato nas comunidades 
e principalmente nos indígenas que eram considerados “arredios”. À 
vista disso, se alguns indígenas da população ou a maioria mostrasse 
seu destemor, e principalmente sua resistência ao regime ditatorial 
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eram automaticamente colocados como apoiadores da suposta ameaça 
comunista. O depoimento da comissão nacional da verdade, coloca o 
explicitado em ênfase:

Com relação aos índios, o clima é de terror. Contra-
riando seus Estatutos e atentando contra os direitos 
humanos, a Funai criou uma prisão para os índios 
em Crenaque, no município de Governador Valada-
res, Minas Gerais. Na gestão de Bandeira de Melo 
a prisão tem sido muito usada. Segundo palavras do 
sertanista Antônio Cotrim Soares, jamais contestadas 
pela Funai, Crenaque “é um campo de concentração” 
para onde são enviados os índios revoltados com o 
sistema explorador e opressivo da Funai. A prisão 
é dirigida por um oficial da PM de Minas Gerais, 
comandando um destacamento de seis soldados. Os 
índios presos são obrigados a um regime de traba-
lho forçado de oito horas diárias. São colocados em 
prisões celulares, isolados uns dos outros. E recebem 
espancamentos e torturas. Cotrim conta o caso do 
índio Oscar Guarani, de Mato Grosso, que ao entrar 
na prisão pesava 90 quilos e de lá saiu pesando 60, 
além de apresentar marcas de sevícias no corpo. 
(CNV, 2014, p. 238).

Na década de 1970 estava no “auge” da política indigenista por 
assim dizer, sobretudo com o início da Fundação Nacional do Índio-
-Funai, o órgão  que foi criado pela Lei 5.371, de 5 de dezembro de 
1967, fazendo a substituição  ao  Serviço  de  Proteção  aos  Índios-SPI,  
exterminado após  investigações  de corrupção  e  violência  contra  os  
povos indígenas, no inquérito de Figueiredo foram apresentados várias 
(dezenas) de ações de desrespeito de direitos contra os povos origi-
nários em todo o país, algumas delas por atos que eram considerados 
“esquerdistas” dentre as violações aos indígenas pode ser colocado em 
evidência a prisão,  Tronco  e  Boi  Preto  eram  maneiras  diferentes de  
castigos.  O  mais  “tranquilo” era  a  prisão  nas  cadeias  das aldeias,  
porém  essas formas passaram  a  ser criadas depois.

Uma das primeiras medidas que foi tomada pelo regime dita-
torial militar brasileiro foi a criação de um sistema de espionagem 
interno, ou seja, a criação do serviço nacional de informação - SNI que 
foi responsável por montar inúmeros dossiês e fichas de informações de 
pessoas que possivelmente poderiam ser ligadas a movimentos sociais, 
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sindicatos, igrejas que eram consideradas progressistas, e inclusive 
lideranças indígenas. 

Com a política indigenista endurecida, a partir do AI-5 (ato 
institucional número 5) foram criadas algumas modificações que aca-
baram favorecendo a “destruição” desse sistema de proteção. Sendo 
assim, foram criadas espécies de “prisões” para os povos indígenas, 
uma dessas prisões que é bastante conhecida é o reformatório Krenak, 
pois nesse momento os povos indígenas eram vistos como inimigos da 
segurança nacional, como um perigo.

À vista disso, é perceptível que a política indigenista tinha como 
uma de suas metas fazer com que o processo de “desindianização” 
fosse acelerado. Acontecia um grande desconforto com as proteções 
que eram dadas aos povos originários e por conta disso, a solução 
foi a criação de políticas para acabar de maneira objetiva quem tinha 
os direitos. Durante esse período, os militares queriam “civilizar” os 
povos indígenas, ou seja, se esperava que os indígenas deixassem de 
ser “índios” de fato. As expedições que aconteciam nesse momento, 
havia uma grande semelhança com as expedições no período colonial:

Criava-se  uma  frente  de  atração,  que  funcionava  
assim:  os  sertanistas  distribuíam presentes aos 
índios; esperava-se que estes passassem a retribuir 
os presentes [...]; na terceira fase, os índios convi-
davam os sertanistas para conhecer suas malocas; a 
quarta fase, de consolidação de pacificação, consti-
tuía-se no estabelecimento de um acordo pelo qual, 
em resumo, “civilizados” e índios concordavam em 
não matar mais uns aos outros. [...] Por último, os 
índios “pacificados” eram então agregados e entre-
gues aos cuidados de funcionários de um posto, que 
se encarregava de dar a eles atendimento de saúde 
e alimentação e ensinar-lhes métodos de agricultura 
dos “civilizados” (VALENTE, 2017, p. 14-15).

CONCLUSÃO

Destarte, a análise na presente pesquisa nos mostra a violência 
sistemática sofrida pelos povos originários do Brasil durante toda a 
história do país, mas especificamente sob o regime da ditadura militar 
brasileira. Diante a visão estereotipada de como os indígenas represen-
tavam “perigo” à ordem brasileira, como obstáculo à progressão do país 
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e a implementação de políticas de repressão violenta, como o refor-
matório Krenak. Através da revisão bibliográfica produzida, fica claro 
que as políticas indigenistas criadas na época buscavam não integrar os 
“índios” na sociedade, mas sim perpetuar injustiças. Por isso, entender 
a trajetória dos povos indígenas durante a história do Brasil exige não 
somente compreender as injustiças sofridas, mas também mostrar que 
é necessário garantir os direitos desses povos na contemporaneidade, 
a educação e consciência pública já é um grande passo para diminuir 
os estereótipos criados.
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CONTRIBUIÇÕES PARA AS AULAS DE CIÊNCIAS DA 
NATUREZA: UMA INICIATIVA DA REVISTA QUÍMICA 

NOVA NA ESCOLA

Lílian Márcia de Freitas1

Carmem Lucia Costa Amaral2

Resumo:
Neste estudo, discutimos a importância da experimentação nas aulas 
de Ciências da Natureza no Ensino Médio, com base em autores e 
propostas encontradas na Revista QNesc (Química Nova na Escola), 
utilizando uma abordagem qualitativa. Este relatório analisa diversos 
aspectos, incluindo a motivação dos alunos, a relevância das ativida-
des experimentais como objetos de estudo, a criação de um contexto 
para uma aprendizagem mais eficaz, e a integração da teoria com a 
prática alinhada à abordagem do professor. Acredita-se que ao adotar 
uma abordagem experimental para o ensino de temas de química, 
o aprendizado pode se tornar mais dinâmico, despertando maior inte-
resse dos estudantes pelo campo científico.

Palavras-chave: Experimentação, estratégia e motivação.

INTRODUÇÃO

A pesquisa alinha-se com as conclusões de diversas publica-
ções da Revista QNesc (Química Nova na Escola), visando incentivar 
os professores a consultá-la para enriquecer as aulas de Ciências da 
Natureza. Segundo estudos recentes sobre o ensino de química por 
BARATIERI et al. (2008) e por SANTOS & SCHNETZLER (1996), 
enfatiza-se a relevância da experimentação para a compreensão dos 
conceitos teóricos. Portanto, consideramos que as atividades práticas 
são essenciais para complementar o ensino de química, promovendo 
uma abordagem lúdica na interpretação dos conteúdos.

Segundo NETO; LIMA (2014, p. 06), frequentemente nas esco-
las, as aulas práticas não recebem a devida valorização. Em muitos 
1 Aluna do Mestrado Acadêmico em Ensino de Ciências da Universidade Cru-
zeiro do Sul (UNICSUL). E-mail: lilianquimica@yahoo.com.br
2 Orientadora, Profa. Dra. do Programa de Pós-graduação em Ensino de Ciên-
cias e Matemática da Universidade Cruzeiro do Sul (UNICSUL). Email: carmem.ama-
ral@cruzeirodosul.edu.br



EDUCAÇÃO, TECNOLOGIA E DESENVOLVIMENTO HUMANO 319

casos, os espaços designados para atividades práticas, como laborató-
rios, são utilizados para armazenar livros didáticos, realizar avaliações 
escolares, guardar materiais de educação física, servir de sala de apoio 
ou reforço escolar e até mesmo para armazenar produtos de limpeza, 
desviando-se assim da sua finalidade original.

De acordo com SANTOS & SCHNETZLER (1996, p. 29), o 
ensino de química tem como objetivo direto preparar os alunos para 
participarem na sociedade, tomando decisões conscientes das suas con-
sequências. Isso implica que o conhecimento químico não se encerra 
apenas nas salas de aula, mas visa também desenvolver habilidades 
básicas que definem o cidadão em sua participação ativa.

MATERIAL E MÉTODOS

O presente artigo é uma pesquisa documental que tem como 
objetivo orientar que procedimentos experimentais propostos pela 
Revista QNesc (Química Nova na Escola) contribuem para a construção 
de conhecimento de alunos do Ensino Médio. Estes experimentos são 
simples e frequentemente podem ser realizados em casa e também em 
grupos de alunos, sendo seus resultados avaliados pelo professor por 
meio de relatórios de atividades, vídeos, demonstrações em sala de aula 
e resolução de exercícios sugeridos sobre o tema.  

Segundo VYGOTSKY (1991, apud VAIRO, FILHO, 2012, p. 
2), o desenvolvimento mental do indivíduo ocorre através do contato e 
da interação com outros indivíduos. O autor enfatiza a importância do 
trabalho em grupo e de momentos que proporcionem a troca de expe-
riências e conhecimentos entre os aprendizes, facilitando a construção 
e a internalização de conceitos. Essas construções são sócio-históricas e 
culturais, e através das interações sociais, estimulam o desenvolvimento 
cognitivo do indivíduo. Essas interações também são responsáveis por 
gerar conflitos cognitivos que mobilizam as estruturas intelectuais do 
sujeito, reestruturando-as e contribuindo para a formação de esquemas 
mentais e para o progresso intelectual.

De acordo com BARATIERI et al., é fundamental conceder 
autonomia aos alunos durante as aulas práticas, oferecendo orientações 
adequadas e permitindo que explorem o assunto de maneira investiga-
tiva. Isso proporciona a complementação dos conhecimentos adquiri-
dos nas aulas de ciências, incentivando a curiosidade e a descoberta 
necessárias para o aprendizado significativo.

As publicações da QNEsc (Química Nova na Escola) ofere-
cem propostas de experimentos facilmente acessíveis aos alunos, com 
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materiais geralmente de fácil manuseio. Isso proporciona maior prati-
cidade aos estudantes, e os materiais são contextualizados, permitindo 
que os alunos obtenham uma visão abrangente dos conhecimentos antes 
de iniciar os experimentos. Conforme BAKHTIN; VOLOCHINOV 
(1992, p. 94), os professores podem utilizar essas publicações para 
planejar suas aulas práticas no Ensino Médio e propor atividades com-
plementares, aproveitando a abordagem problematizadora dos resul-
tados experimentais.

RESULTADO E DISCUSSÃO

A experimentação em Química é crucial para o processo de 
aprendizagem. Segundo BRASIL (1998, p. 122), a prática experimental 
permite aos alunos observar fenômenos físicos e químicos, processos 
exotérmicos ou endotérmicos, manipular substâncias e equipamentos, 
realizar medições precisas, e desenvolver habilidades práticas como 
pensamento crítico, resolução de problemas, trabalho em equipe e dis-
cussões em grupo.

Em consonância com o mesmo autor, a prática experimental 
estimula o despertar do interesse pela disciplina, ajudando os alunos a 
se conectar com o mundo real através da demonstração dos princípios 
químicos que permeiam nosso cotidiano, abordando tanto questões 
industriais quanto ambientais.

Segundo Ausubel et al. (1980, p. 41), as novas ideias devem ser 
integradas de forma conceitual e relevante para o aluno. A aprendiza-
gem significativa ocorre quando novas informações são conectadas de 
maneira substancial e não arbitrária ao conhecimento prévio do aluno. 
A eficiência da aprendizagem aumenta quando o estudante relaciona 
o novo aprendizado com o que já conhece. Esta abordagem destaca a 
importância de estabelecer conexões entre novas informações e conhe-
cimentos existentes, promovendo uma compreensão mais profunda 
e duradoura. Através dessas conexões, o aluno pode construir uma 
estrutura de conhecimento mais integrada.

CONCLUSÃO

O papel do professor é fundamental para influenciar a aprendi-
zagem dos alunos, orientando sua turma conforme seu planejamento. 
Quando um professor demonstra paixão por sua área de conhecimento, 
isso pode cativar os alunos e inspirá-los a se interessarem mais pelo 
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aprendizado. As publicações da Revista Química Nova na Escola ofe-
recem ao professor um guia essencial para atividades práticas que esti-
mulam o aprendizado dos alunos, além de abordar os aspectos teóricos 
necessários ao contexto educacional.
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EDUCAÇÃO ESPECIAL, INCLUSIVA E EMANCIPATÓRIA

Adriela Terto Farias1

Adriana Terto Farias2

Resumo:
O resumo  tem como objetivo de abordar a educação especial acerca 
da inclusão e  também emancipadora do indivíduo no âmbito escolar. 
Tendo em vista, que na sala de aula podemos apresentar filmes, gibis 
e documentário para que os alunos se sintam representados social-
mente, no intuito de promover aprendizados,  troca de saberes entre o 
aluno e o professor. Com base na pesquisa que fizemos, a questão de 
atividades adaptadas servem tanto para o desenvolvimento do aluno 
como para inclusão do indivíduo de maneira inclusiva. Nesse sentido, 
quando a atividade é adaptada aos alunos com necessidades especiais, 
ocorre a autonomia do aluno,  realizando as atividades de maneira  
independente, sem precisar do auxílio de outra pessoa.

Palavras-chave: Educação. Inclusão. Aprendizados. Autonomia. 
Aluno.

INTRODUÇÃO

A educação especial é imprescindível no meio escolar, pois, 
aplicará o ato inclusivo, permeado para ocasionar emancipatória, abran-
gendo o ensino-aprendizagem na modalidade adaptada, seguindo as 
lacunas que amplia para que o alunado se desenvolva no seu próprio 
ritmo, mas o conhecimento seja perpassado ao aluno portadores de defi-
ciências, realizando-se a interação e alcançando a educação inclusiva.

Outro ponto, conhecer o aluno acerca do convívio na sala de 
aula, a fim de que saiba o  hiperfoco do aluno, utilizando para direcionar 
na construção de materiais didáticos.

 No entanto, os entraves excludentes estariam relacionados a 
dificuldade dessa pessoa portadora de deficiência, interagir no espaço 
educacional, à respeito à locomoção, a escassez de profissionais 

1 Graduanda em Licenciatura Plena em História. adriela.farias@aluno.uepb.
edu.br
2 Graduanda em Licenciatura Plena em História. adriana.farias@aluno.uepb.
edu.br
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capacitados em ampliar novos métodos  pedagógicos que corroboram 
para o movimento inclusivo e adaptativo.

Desse modo, o professor tem papel fundamental para a cons-
trução da aprendizagem do aluno em relação ao desenvolvimento dos 
alunos portadores de deficiências, no qual os alunos consigam romper 
as limitações que cercam seu cotidiano escolar.

Contudo, os objetivos será apresentar os recursos imagéticos, 
com a finalidade de executar a proliferação da inclusão, tendo como 
papel fundamental a representatividade. Por outro lado, os exercícios 
adequados ao seu nível de aprendizagem, assim a escola será a base 
principal para o desenvolvimento dos estudantes.

MATERIAL E MÉTODOS

A metodologia será proposta a cinematografia visando o cinema, 
que contemplaram no movimento representativo para os vários tipos 
de deficiência, que são essas dramaturgias intituladas: Colegas, Hoje 
eu quero voltar sozinho, Intocáveis, Uma lição de amor, Filhos do 
silêncio. Por outro lado, os HQs da Turma da Mônica, nomeados: Viva 
as diferenças e acessibilidade. Também, o documentário História do 
Movimento Político das Pessoas com Deficiência no Brasil.

Assim, a metodologia ajustada, utilizaram o AEIOU direcionada 
a Análise, a empatia, a interação, organização e usabilidade, são essas 
palavras que descrevem o passo a passo para execução teórica, tendo 
objetivo de proporcionar estudo de qualidade.

REVISÃO BIBLIOGRÁFICA OU RESULTADO E 
DISCUSSÃO

Segundo, a Resolução 04/2009 solicita  ao profissional da edu-
cação especial, declarando-se que:

A elaboração e a execução do plano de AEE são de 
competência dos professores que atuam na sala de 
recursos multifuncionais ou centros de AEE, em arti-
culação com os demais professores do ensino regular, 
com a participação das famílias e em interface com 
os demais serviços setoriais da saúde, da assistên-
cia social, entre outros necessários ao atendimento. 
(Brasil, 2009).
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[ ] estabelecer articulação com os professores da sala 
de aula comum, visando à disponibilização dos ser-
viços, dos recursos pedagógicos e de acessibilidade 
e das estratégias que promovem a participação dos 
alunos nas atividades escolares. (Brasil, 2009).

As atividades  expostas  logo abaixo serão  de acordo com a 
necessidade do aluno, com a finalidade de utilizar seus conhecimentos 
prévios, posteriormente depois de uns meses instituem novas condutas 
para desenvolver habilidades, acerca das atividades adaptadas.

CONCLUSÃO

Diante do exposto, a pesquisa fundamenta a exibição de fatos 
cotidianos, fazendo ênfase no teor representativo e adentrado na rea-
lidade problematicamente dita, tendo como base a realidade aguçada 
do docente referente a educação especial, a partir daí, os discentes 
ultrapassaram  o desdobramento pertinente. Por fim, para que isso fluía 
dependiam bastante de cautela, mediante que cada pessoa, que engloba 
majoritariamente perpassa por sua individualidade, decorrente do que 
necessita para contribuição do crescimento intelectual e coordenação 
motora.
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DIFERENÇAS ENTRE O ESTADO DE BEM-ESTAR SOCIAL 
E O NEOLIBERALISMO

Katja Leandra Cruz Santos Vieira1

Resumo:
O presente artigo científico traz uma reflexão sobre o estado de bem 
estar social e o neoliberalismo enquanto propostas de mudança de re-
alidade social e no tocante a educação, as particularidades de cada 
uma delas. No sentido de fornecer elementos para nossa reflexão será 
necessário compreendermos quais as diferenças entre Estado de Bem-
-Estar Social e o neoliberalismo. Traremos sobre a importância do Es-
tado para ambas vertentes e como segue suas visões rumo ao bem es-
tar da população. Refletiremos sobre a importância das leis que regem 
esse processo rumo a educação de qualidade, ao mesmo tempo sobre 
a relevância da formação de professores para que se alcance índices 
favoráveis para o país.

Palavras-chave: Bem-Estar Social. Neoliberalismo. Educação.

INTRODUÇÃO

No que concerne ao tema proposto, é de suma importância refle-
tiremos sobre o Estado de Bem-Estar Social e sua importância para a 
sociedade que dela depende.  Nesse sentido a conotação primordial 
dessa visão, que o ESTADO será o responsável em gerir e conduzir os 
elementos necessários para que seus cidadãos consigam chegar a um 
Estado de Bem-Estar Social. A educação, saúde e outras necessidades 
sociais ficam sob responsabilidade do Estado e a responsabilidade de 
recolhimento e gestão dos impostos será responsabilidade do mesmo, 
para o Bem Estar dos cidadãos. 

Para o neoliberalismo, a intervenção do Estado dentro das neces-
sidades dos cidadãos, deve ser de menor relevância. Dessa forma, mui-
tos dos benefícios ofertados ao povo deveria ser terceirizado. A marca 

1 Graduada em Teologia, STBNB, (2005); Graduada em História, FINOM, 
(2012); Pós-Graduada em História da Cultura Afro Brasileira, FACE, (2013); Graduada 
em Serviço Social, Estácio de Sá, (2016);  Pós-Graduanda em Gestão de Pessoas, UCAM, 
(2014). Mestranda em Ciências da educação, Desenvolvimento Humano e Religiosida-
de. FUST UNIVERSITY, (2023).
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do sistema neoliberal é a transferência de responsabilidades que seriam 
estatais, para o próprio mercado. 

VISÃO NEOLIBERALISTA 

O liberalismo clássico diz que o estado não deve intervir na 
economia e que as leis que comandam o comércio deveriam ser criadas 
pelo próprio sistema liberal. Daí após a queda desse sistema liberal, 
surge o Neoliberalismo uma das doutrinas econômicas do capitalismo, 
levando a seguinte mensagem, que o estado deveria intervir de modo 
mínimo na economia. Pois acredita-se que o Estado tem o poder de 
tomar a frente de algumas situações, quando o próprio mercado não 
consegue resolver ou dirigir corretamente.

A demora do projeto neoliberal se impor, no interior 
das classes dominantes, foi devido à complexidade 
da estrutura produtiva do país. Nesse âmbito, a con-
tradição fundamental se referia, sobretudo, ao pro-
cesso de abertura comercial –que atingia de forma 
bastante diferenciada os diversos ramos de produção 
industrial e agro-industrial–, em particular, a disputa 
se dava em torno do ritmo e amplitude que a aber-
tura deveria assumir. Essa contradição se expressou, 
conjunturalmente, na seguinte disjuntiva: a abertura 
deveria ser utilizada como instrumento de combate 
à inflação (como de fato ocorreu) ou, alternativa-
mente, deveria se constituir, através de uma política 
industrial ativa, num instrumento de modernização 
e aumento da competitividade da estrutura produtiva 
do país (como pleiteava, majoritariamente, o empre-
sariado industrial) (FILGUEIRAS, 2006, p. 185).

Para iniciarmos a nossa discursão vamos relatar de que forma 
o Neoliberalismo começou a ser defendido aqui no Brasil. Já com o 
presidente Fernando Collor de Mello o sistema neoliberal passa a ser 
real para a população, já que os investimentos com o dinheiro público 
passaram a ser reduzidos e algumas empresas estatais começaram a ser 
privatizadas para sustentar o novo sistema.

Esse processo, de implantação e evolução do projeto 
neoliberal, passou por, pelo menos, três momentos 
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distintos, desde o início da década de 1990, quais 
sejam: uma fase inicial, bastante turbulenta, de rup-
tura com o MSI e implantação das primeiras ações 
concretas de natureza neoliberal (Governo Collor); 
uma fase de ampliação e consolidação da nova ordem 
econômico-social neoliberal (primeiro Governo Fer-
nando Henrique Cardoso - FHC); e, por último, uma 
fase de aperfeiçoamento e ajuste do novo modelo, na 
qual amplia-se e consolida-se a hegemonia do capital 
financeiro no interior do bloco dominante (segundo 
Governo FHC e Governo Lula). ( FILGUEIRAS, 
2006,  p. 186).

O então presidente começa a implantar uma abertura econômica, 
diminuindo as taxas alfandegárias e reduzindo as taxas, para facilitar 
que outros países viessem a comprar e negociar com o Brasil.  Após 
um longo tempo de regime militar e ao grande momento que o mundo 
estava vivendo, a revolução industrial, o presidente eleito pelo voto para 
dirigir a nova república Fernando Collor de Mello adota esse sistema 
como plano de governo, dessa forma, propõe a criação de uma nova 
moeda, mudança de leis trabalhistas, abertura do mercado nacional e a 
privatização de empresas foram marcas do seu governo. 

Contudo, este governo incentivou o crescimento do 
processo de industrialização e possibilitou a amplia-
ção e fortalecimento das negociações com o comér-
cio exterior, reduzindo as taxas alfandegárias. Em 
1991, foi criado o Mercosul, através do Tratado de 
Assunção, visando uma maior integração política 
e financeira, reduzindo o valor da taxa de importa-
ção de produtos, entre o Brasil Argentina, Paraguai 
e Uruguai. O governo Collor gerou muita insatis-
fação devido ao autoritarismo e à centralização de 
poder. Além disso, as denúncias e a comprovação de 
corrupção no seu governo acabaram resultando no 
Impeachment do presidente, no segundo semestre de 
1992. (MELO, 2012, p. 81-82).

Após o impeachment de Collor de Mello em 1992, seu vice 
Itamar Franco assume a presidência da república e o mesmo empossa o 
economista Fernando Henrique Cardoso como seu ministro da Fazenda 
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e diante desse cenário, surge a moeda nacional brasileira, o Real, moeda 
oficialmente brasileira. 

Já no governo do presidente Fernando Henrique Cardoso o neo-
liberalismo foi sinônimo de privatização de várias empresas estatais, 
afim de sustentar a cotação do Real ao nível do dólar e tentar elevar o 
sistema monetário brasileiro, àqueles das grandes nações.

Em relação à política com os outros países da 
América Latina, em janeiro de 1995, foi firmado 
um acordo comercial (MERCOSUL) entre o Bra-
sil, Uruguai, Paraguai e Argentina que extinguiu as 
tarifas alfandegárias entre estes países. Durante o 
governo de FHC, o Congresso aprovou uma emenda 
constitucional que permitia a reeleição para presi-
dente, prefeitos e governadores. Também privatizou 
várias empresas estatais como a Embraer, Telebrás e 
Companhia Vale do Rio Doce. As negociações destas 
vendas geraram denúncias de corrupção de parlamen-
tares, que receberam propina para direcionar a venda 
para determinados grupos. (MELO, 2012, p. 83).

A repercussão dos problemas econômicos ocorridos na Ásia, 
Rússia e México mudou a solidez e também a confiança do mercado 
internacional, que reteve os investimentos no país e ações tiveram que 
ser tomadas pelo então presidente pela segunda vez, Fernando Henri-
que Cardoso. 

Neste 2º mandato, foi implantado um Plano Diretor 
da Reforma do Estado que objetivava fundamental-
mente a entrada de empresas estrangeiras no país, 
propiciando também a interferência do capital estran-
geiro em algumas estatais como a Petrobrás e a Tele-
brás; definiu-se a quantidade de verba repassada para 
cada estado e município; mantiveram-se os salários 
congelados, como meio de controlar a inflação, que 
ficou na ordem de um dígito; e criaram-se programas 
sociais: Bolsa Escola, Bolsa Alimentação e Vale Gás. 
(MELO, 2012, p.83).

O neoliberalismo e a globalização estão ligados, pois o neoli-
beralismo surgiu em virtude da globalização. Já que a globalização se 
tornou uma realidade e não existem mais fronteiras que não possam 
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ser vistas mundialmente. Após a Segunda Guerra Mundial, houve um 
grande aumento do consumo, avanço da tecnologia e da produção lide-
raram a sociedade para o consumismo. 

Essa sociedade que vem consumindo mais, de certa forma tor-
nou-se mais exigente e alimentou a globalização da economia, para 
que os capitais, serviços e produtos pudessem fluir para todo o mundo, 
um claro pensamento neoliberal. Dessa forma, com o neoliberalismo 
abriu-se as fronteiras econômicas de todos os mercados, contudo, sendo 
que em algumas ocasiões o Estado tem a necessidade de intervir em 
negociações para evitar desequilíbrios financeiros.

As reformas neoliberais adquiriram várias formas e 
matizes, mas alguns elementos estiveram presentes 
em todas elas: assim foi com a “remercantilização” 
da força de trabalho, a contenção ou desmontagem 
dos sindicatos, a desregulação dos mercados de tra-
balho e a privatizatização de muitos dos serviços 
sociais que estiveram previamente em mãos dos 
Estados. Reformas que se sucederam em tempos de 
enorme fragilização das forças políticas de esquerda 
e que acabaram promovendo cortes substantivos nos 
programas de integração de rendas, com redução 
simultânea dos demais programas de proteção social 
a níveis mínimos e preferentemente direcionados a 
públicos segmentados e específicos das populações 
mais pobres. (FIORE, 1997, p. 142).

EDUCAÇÃO: NEOLIBERALISMO E ESTADO DE
BEM- ESTAR SOCIAL

Aqui no Brasil, já na Constituição de 1824 trouxe para os cida-
dãos brasileiros o acesso à educação primária e de forma gratuita para 
todos, ao mesmo tempo que é estabelecida a relação entre educação 
e cidadania. Contudo, a designação de cidadão excluía as mulheres e 
os trabalhadores. No ano de 1879 no município do Rio de Janeiro, a 
educação passou a ser obrigatória para todos os jovens, de ambos os 
sexos, dos sete aos quatorze anos. Contudo, a partir da Constituição de 
1934, a educação passou a ser compreendida como um direito gratuito 
e obrigatório, tendo sua responsabilidade dividida entre a família e o 
Estado. 
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Em 1961, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB 
4024/61) capítulo terceiro traz referência à educação de portadores de 
necessidades especiais: Art. 88 A educação de excepcionais deve, no que 
for possível, enquadrar-se no sistema geral de ensino, a fim de integrá-lo 
na comunidade. Essa medida buscou regulamentar cegos e pessoas com 
questões da mente. Durante um longo período, a educação especial foi 
desenvolvida em instituições privadas com o apoio do governo.

Dentro desse contexto, a educação sofre grandes transformações 
e mudanças gigantescas. As cobranças dos órgãos internacionais são 
cada vez mais fortes em nosso país e porque não dizer em todo mundo. 
Indicadores são utilizados a fim de medir o quanto os países estão inves-
tindo no intuito de amenizar os efeitos da pobreza para a população e 
por meio de investimentos na educação isso é claramente notado, já que 
gera oportunidade de mudanças de classes. Existem também cobranças 
acerca de formação de professores, o que trataremos mais a seguir.

Para o início deste milênio, as previsões feitas a partir 
dos estudos realizados pelo Instituto de Pesquisas 
Econômicas Aplicadas (IPEA) no final dos anos 90, 
juntamente com a Organização das Nações Unidas, 
são de um Brasil menos pobre. Um dos indicadores 
usados para realizar essa análise foi a escolaridade 
da população, incluindo-se aí as taxas de alfabeti-
zação de adultos e a qualificação profissional dos 
trabalhadores. Tais dados revelam que a importância 
dos investimentos em Educação e, particularmente, 
na formação dos professores torna-se cada vez mais 
evidente. Na atual conjuntura, vemos um desafio à 
nossa frente: a criação de novas estratégias de desen-
volvimento social que permitam acelerar o processo 
de democratização da cidadania para todas as regiões 
do país. (VALLE; COSTA, 2009, p. 32).

Dentro da visão neoliberal, a educação passa a ser integrada no 
mercado e ao mesmo tempo levada para uma competitividade dentro 
da visão mundial. Dessa forma, é cobrado dos órgãos educacionais uma 
qualidade e modernização dentro dos parâmetros de competitividade 
internacional. Segundo a visão neoliberal, a escola deve estar prepa-
rada para competir no mercado, o aluno trona-se um mero consumidor 
da aprendizagem e o professor um profissional preparado para treinar 
esse aluno para se colocar no mercado de trabalho. Para o neolibe-
ralismo a educação não será parte do campo social e político, mas 
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será exclusivamente do mercado, onde o mesmo ditará as regras de 
utilização. 

A Constituição federal de 1988, estabelece “promover o bem de 
todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer 
outras formas de discriminação” (art.3º inciso IV). Define, ainda, no 
artigo 205, a educação como um direito de todos, garantindo o pleno 
desenvolvimento da pessoa, o exercício da cidadania e a qualificação 
para o trabalho. No artigo 206, inciso I, estabelece a “igualdade de 
condições de acesso e permanência na escola” como um dos princípios 
para o ensino e garante, como dever do Estado, a oferta do atendimento 
educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino 
(art. 208). Dentro dessa visão, entende-se que essa garantia de educação 
como direito de todos sem nenhuma exceção, independente de qual seja 
a necessidade ou a deficiência desse cidadão. A “igualdade de condições 
de acesso” significa não negar a esses alunos o direito de aprendizagem, 
assim como é concedido aos demais, deve ser para com aqueles que 
apresentam dificuldades, sejam elas quais forem.

Deve-se considerar a importância das escolas como 
espaço para atuação profissional de saúde, visando 
à promoção de saúde e a prevenção das doenças. 
Recomenda-se a implementação de Programas de 
Prevenção da Audição em todas as regiões do País, 
visando prevenir ou identificar precocemente a perda 
auditiva e seus efeitos deletérios na qualidade de 
vida dos escolares. Aconselha-se, ainda, promover 
a saúde auditiva em crianças, professores, familiares 
e comunidade, além de viabilizar mudanças positi-
vas no ambiente escolar tornando-o mais saudável. 
(FRANÇA; BAGAROLHO, 2019, p. 82).

Para o neoliberalismo os investimentos na educação de certa 
forma é para dar respostas aos órgãos internacionais e para compensar 
a sociedade dos efeitos sociais que sofreu ao longo dos anos e para 
isso, torna-se necessário investimentos na educação, saúde e em demais 
aspectos sociais do cidadão. Também ocorre como forma de forçar o 
aluno a permanecer na escola, condicionar o recebimento de benefícios 
de programas governamentais de transferência de renda à frequência 
escolar, como forma de forçar as suas famílias a não permitir a ausência 
de seus filhos na escola. 

Após o capitalismo ganhar território na Europa do século XIX 
e outros continentes registrarem o processo de industrialização, a 
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população mundial se encontrou em uma situação de miséria, fome, 
violência e desigualdade social. Nesse sentido, os trabalhadores do 
século XIX trabalhavam em longas jornadas, que ultrapassavam doze 
horas por dia. Não havia descanso remunerado, nem previdência e 
muito menos bons salários.

O Welfare  State,  como  padrão  de política social, 
surge como um fenômeno  do  século  XX  e  as  teo-
rias explicativas sobre sua gênese e desenvolvimento 
são inúmeras. Há um consenso, entretanto, que se 
constitui comum elemento estrutural ao capitalismo 
contemporâneo, sendo que significou mais do que 
um incremento nas políticas  sociais.  Representou  
um  esforço de  reconstrução  econômica,  moral  
e política do mundo industrial desenvolvido e um 
anteparo à possível ampliação de propostas comu-
nistas. Economicamente significou o abandono da 
“ortodoxia do mercado”. Moralmente significou a 
defesa das ideias de justiça social solidariedade e 
universalismo. (NOGUEIRA, 2001, p. 99)

No começo do século XX, Estados liberais, como o Reino Unido 
e os Estados Unidos, tinham destaque na produção mundial. Entretanto, 
eventos como a Primeira Guerra Mundial (1914-1919) e a crise de 1929, 
nos Estados Unidos, provocaram mudanças econômicas e políticas de 
ordem mundial.

Na década de 1930, o economista britânico John Maynard Key-
nes defendeu suas ideias intervencionistas, surgindo assim o keyne-
sianismo. Para ele, o Estado deveria regular a economia, fornecendo 
salários e direitos aos trabalhadores, além de cobrar impostos de todos 
os cidadãos, inclusive empresários. Nesse sentido, ele defende a criação 
e manutenção dos serviços públicos gratuitos e de qualidade, além da 
manutenção de empresas estatais em setores considerados estratégicos 
para a economia de uma nação. Todavia, a interferência na economia 
se faz necessária para impedir monopólios, criar empregos e gerar 
renda, além de oferecer infraestrutura básica ao cidadão. As jornadas 
de trabalho são definidas em 8 horas diárias, os trabalhadores possuem 
seguro-desemprego, previdência social e o trabalho infantil é proibido.

Desta forma, a partir da intervenção do Estado, seriam garan-
tidos alguns direitos básicos, como a educação, a saúde, o emprego, a 
habitação, a seguridade social e outros. Com a arrecadação de impostos, 
todavia, o Estado reverteria tudo em serviços para a população.
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A partir daí, algumas nações se destacaram na tentativa de criar 
um Estado de bem-estar social, como o Reino Unido, que aprovou uma 
série de benfeitorias nas áreas de educação e saúde, durante a década 
de 1940. Outros países também seguiram a mesma direção e, nesse 
sentido, houve uma grande ampliação dos serviços públicos, voltados 
para a habitação, distribuição de renda e previdência social.

O ESTADO DE BEM-ESTAR SOCIAL

Estado de bem-estar social é um conceito que caracteriza todo 
o Estado que realiza intervenções nas áreas social, política, econômica 
e outras. O Estado de bem-estar social é uma concepção que funciona 
com o governo intervindo em áreas importantes, como saúde, habitação, 
seguridade social, educação e outras, conhecidas como direitos sociais. 
Nessa mesma linha, a intervenção é feita para amenizar as desigualdades 
sociais, resultado de uma política capitalista avassaladora. Todavia, o 
estado de bem-estar social surge no propósito de promover um modo 
de vida mais humanitário, voltado para resolver alguns problemas das 
classes sociais mais pobres.

Reafirmando  ser  a  cidadania  social  a  ideia  fun-
damental  do  Welfare State,  qualifica  operacional-
mente  o conceito, que deve envolver a garantia de 
direitos sociais; com status legal e prático de direitos 
de propriedade, invioláveis e assegurados na baseada  
cidadania  e  não  no  desempenho. Traz  à  discus-
são,  na  definição  do Welfare  State,  a  possível  
antinomia entre status  e  posição  de  classe(grifos 
meus), sendo que o status de cidadão pode competir 
com o de classe. Introduz ainda um outro vetor para 
compreensão do Welfare State que é a forma como se 
entrecruzam os papéis  do mercado, da família e do 
Estado em termos de provisão socia. (NOGUEIRA, 
2001, p. 86).

No Estado de bem-estar social existem leis trabalhistas, a fim 
de estabelecer e se fazer cumprir regras nas relações entre empregador 
e empregado, estabelecer um salário mínimo e outras garantias, como 
jornada máxima de trabalho e seguro-desemprego.

Estado de bem-estar social ou welfare state é o modelo de 
governo no qual o Estado se compromete a garantir o bem-estar 
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econômico e social da população. Também é chamado de Estado-provi-
dência, pois nesse tipo de governo as medidas adotas, vem para proteger 
a saúde e o bem-estar geral dos cidadãos, especialmente aqueles em 
necessidade financeira.

O objetivo do Estado de bem-estar social é assegurar aos cida-
dãos a igualdade de oportunidades e a distribuição justa das riquezas. 
Além disso, o Estado se responsabiliza pelos indivíduos que não pos-
suem condições para manter uma vida digna através da distribuição de 
subsídios, bolsas, concessões e outras medidas.

Portanto, o Estado intervém na economia para garantir oportu-
nidades iguais para todos os cidadãos através da distribuição de renda 
e a prestação de serviços públicos como saúde, educação, previdência e 
outros. Nesse sentido, ele defende a criação e manutenção dos serviços 
públicos gratuitos e de qualidade, além da manutenção de empresas 
estatais em setores considerados estratégicos para a economia de uma 
nação.

Como resultado, a tendencia na maioria dos países 
tern sido a segmentação crescente dos esquemas de 
welfare, acompanhada de um maior papel dos grupos 
privados e de uma assinação de maior autonomia 
e poder aos setores voluntários e outros tipos de 
organizações privadas ou filantr6picas. Hoje parece 
claro que da metade da década de 90 para cá de fato 
ocorreu uma confluência e sucessivo de aconteci-
mentos situados nos pianos econômico, político e 
ideológico mundiais que acabaram abalando, de 
forma aparentemente definitiva, as bases em que se 
sustentavam as pilastras do welfare state dos anos 
50/80, obrigando-o a alguma forma de reorganização, 
independentemente de quais sejam os seus governos. 
( FIORE, 1997, p. 142-143).

Todavia, a interferência na economia se faz necessária para 
impedir monopólios, criar empregos e gerar renda, além de oferecer 
infraestrutura básica ao cidadão. As jornadas de trabalho são definidas 
em 8 horas diárias, os trabalhadores possuem seguro-desemprego, pre-
vidência social e o trabalho infantil é proibido.

Na prática, as características do Estado de bem-estar social 
variam conforme o governo de cada país. Nos Estados Unidos, no 
entanto, o termo welfare state possui uma conotação pejorativa que 
difere do resto do mundo, significando somente “ajuda aos pobres”. O 
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Estado de bem-estar social pode ser definido de forma ampla ou restrita. 
O sentido amplo é pouco adotado por sociólogos e consiste em qualquer 
contribuição do governo para o bem-estar dos cidadãos.

O Estado de Bem-Estar Social é visto como uma forma de com-
bate às desigualdades sociais, na medida que promove o acesso dos 
serviços públicos a toda população. No estado de bem-estar social a 
carga monetária de impostos é maior, a fim de sustentar esse estado. 
Para o keynesianismo, o estado é aquele que deve controlar a situação 
em momentos de crise e sustentar a pessoas em momentos que elas 
perdessem emprego, a fim de não baixar o consumo e gerar assim 
demissões em todos os níveis da indústria.

Desta forma, o Estado de Bem-Estar Social valoriza a estati-
zação de empresas em setores estratégicos, ao mesmo tempo que se 
ofereça serviços públicos gratuitos e de qualidade para toda população.

Dessa maneira, o Estado deve interferir na economia para impe-
dir monopólios, gerar empregos e renda e investir em infraestruturas. 
De modo que, as jornadas de trabalho são estabelecidas em oito horas 
diárias, o trabalho infantil é terminantemente proibido e os trabalha-
dores possuem direito a seguro-desemprego e à Previdência Social.

O estado é o agente que promove e controla a economia, garan-
tindo ao indivíduo os bens e serviços necessários. Dessa forma, o Estado 
de Bem-estar Social é aquele que garante acesso aos bens públicos a 
população. Entre esses serviços está incluído a oferta da educação aos 
cidadãos, o qual daremos sequência a seguir.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Entendemos, que independente do sistema que um governo de 
um país adote, as suas leis são peças fundamentais para direcionar 
rumo ao bem estar da população. Oferecer acesso igualitário e uma 
aprendizagem concreta para todos é uma tarefa que deve ser seguida 
por qualquer visão de governo, até porque a nossa Constituição e leis 
conferem esse direito a população e de modo bem claro entende-se 
que o cidadão necessita de uma educação de qualidade e o Estado é 
responsável em oferecer esses serviços.

Para a visão Neoliberal, a educação deve oferecer um currículo 
de qualidade e deixando de pertencer ao campo social, ingressa na 
categoria do mercado, com funções de cunho empregatício, a fim que 
esse estudante entenda que ele necessita se inserido no mercado de 
trabalho. Daí a BNCC vem com propostas nesse sentido, visando a 
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formação desse aluno para o mercado de trabalho. Existe uma defesa 
bem clara por essa visão, dos princípios econômicos do capitalismo. 

Portanto, entende-se que o existem diferenças bem grandes entre 
o Neoliberalismo e o Estado de Bem-Estar Social, sendo que na visão 
neoliberal, o Estado deve interferir o mínimo possível na econômica, 
favorece a independência financeira dos setores, valoriza privatizações 
de patrimônios públicos e a oferta de serviços passaria para o setor 
privado. No sentido de reduzir os encargos e direitos sociais como 
um todo. Dessa forma, o estado deveria intervir somente em casos 
muito necessários, a fim de não interferir no jogo de forças do mer-
cado. Essa visão se encaixa muito bem na proposta de terceirização 
de serviços públicos, mesmo que isso custe pagar mais impostos, o 
que de fato ocorre, não se tem cuidado direto e sim transferência de 
responsabilidades. 

Portanto, destacamos que as diferenças principais são nesse sen-
tido, em que no sistema capitalista neoliberal o governo deve permitir 
que o mercado seja mais livre para tomar as suas decisões e as empresas 
ditas por do governo, passam por um processo de privatização. Dentro 
da visão do Estado de Bem-Estar social o nível de impostos cobrados 
são ainda maiores, já que o Estado se responsabiliza pela oferta dos 
serviços. O Sistema Único de Saúde (SUS), a educação, os serviços 
emergenciais oferecidos ao povo não é esmola, mas fruto de uma carga 
de impostos bem pesada para a população.
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O ENSINO DE HISTÓRIA AFRO PARA ALÉM DO 
ESTEREÓTIPO DO COLONIZADOR

Mariana Mota de Freitas Pereira1

Yohan Gabriel Pontes Ferreira2

Resumo:
Para a construção de um ensino de história fora dos padrões eurocên-
tricos, é necessário adotar uma educação decolonizadora, ou seja, que 
vá além dos estereótipos criados pelos europeus. A formação de pro-
fessores precisa incorporar essa temática para implementar esse tipo 
de ensino na educação básica. A Lei 10.639/03, que exige o ensino 
da história e cultura afro-brasileira, trouxe desafios para a educação 
brasileira, principalmente na organização de conteúdos curriculares 
e nas relações de poder envolvidas. Apesar de sua aprovação há 21 
anos, a aplicação dessa lei ainda é ineficaz em muitas escolas. Na prá-
tica, muitos professores e escolas não a implementam corretamente, 
prejudicando os alunos que não recebem uma educação antirracista 
adequada. Portanto, é crucial encontrar métodos para garantir a regu-
lamentação e aplicação correta dessa lei. A pesquisa utilizou uma revi-
são bibliográfica qualitativa, analisando obras como “O perigo de uma 
história única” de Chimamanda Ngozi Adichie e “Estratégias para o 
ensino de História e cultura afro-brasileira” de Delton Aparecido Feli-
pe e Liége Torresan Moreira, entre outros. Historicamente, a educação 
brasileira foi excludente, com currículos focados na história europeia 
e negligenciando a história de outros povos e culturas. Quando se tra-
tava da África, o ensino se limitava ao período colonial, ignorando 
a riqueza cultural e os grandes reinos africanos. Isso perpetuou pre-
conceitos, discriminações raciais e desigualdades sociais, apresentan-
do apenas uma visão de mundo eurocêntrica. A promulgação da Lei 
10.639/03 foi um marco nas políticas antirracistas no Brasil, tornando 
obrigatório o ensino das histórias e culturas africanas e afro-brasi-
leiras. Apesar das controvérsias e da implementação deficiente, a lei 
estabeleceu bases para um ensino decolonial, promovendo a represen-
tação e inclusão dos povos africanos e afro-brasileiros. Antes da lei, a 
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identidade das crianças era impactada pela falta de representatividade 
cultural nas escolas.

Palavras-chave: Ensino de História. Afro. Decolonial.

INTRODUÇÃO

Para a construção de um ensino de história fora dos padrões 
eurocêntricos, é necessário ser adotado uma educação decolonizadora, 
ou seja, para além dos estereótipos criados pelos europeus. Dessa forma, 
é de extrema importância que haja essa temática na formação de pro-
fessores para que seja adotado esse tipo de ensino na educação básica, 
com a aprovação da lei 10.639/03 houveram imensos desafios para a 
educação brasileira se adequar a tal feito principalmente em relação a 
necessidade de pensar acerca da organização de conteúdos no currículo 
escolar quanto às relações de poder que existe no referido.

Desde então, se vê ainda uma grande ineficácia da aplicação 
dessa lei nos dias atuais, é possível compreender que na teoria, real-
mente, faz sentido, porém na prática nem todas as escolas e professo-
res mesmo após 21 anos de aprovação, é visto a sua má aplicação na 
educação básica de ensino. Por conseqûencia, os alunos saem extrema-
mente prejudicados por não estarem tendo uma educação antirracista e 
baseada na lei de maneira correta. Diante disso, é imprescindível que 
seja procurado um método para que a regulamentação seja respeitada 
e posta da forma correta.

MATERIAL E MÉTODOS

A pesquisa utilizou para a sua análise, o método qualitativo 
na modalidade de revisão bibliográfica, através da leitura das obras 
como: O perigo de uma história única de Chimamanda Ngozi Adichie, 
Estratégias para o ensino de História e cultura afro-brasileira de Delton 
Aparecido Felipe e Liége Torresan Moreira, Para construir outro olhar: 
notas sobre o ensino de história e cultura africanas e afro-brasileiras de 
Hilton Costa, Educando para além de estereótipos na escola de Célia 
Vasconcelos De Almeida, Análise dos estereótipos racistas na educação 
básica: uma perspectiva interdisciplinar de Reinan Santos, Lany Silva 
e Rodrigo Gomes, além do trabalho O ensino de cultura e história 
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afrobrasileira e indígena na educação básica: o desafio de professores, 
alunos e ações governamentais de Renata Moraes.

REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

A educação brasileira por muito tempo esteve pautada no desen-
volvimento de um ensino excludente. No ensino de história, os cur-
rículos possuíam uma forte tendência a trabalhar temáticas voltadas 
para entendimento da história europeia, estruturando um currículo 
eurocêntrico que não proporciona o conhecimento acerca de outros 
povos e culturas. 

Nesse sentido, por exemplo, quando tratava-se de África, o 
conhecimento estagnava no período colonial, nos momentos dor e tor-
tura de um povo, no período de imposição de uma cultura dominante 
sobre a dominada. A visão de África para além da 

escravidão e para além dos momentos de dor, não existia. As 
narrativas acerca de um povo que construiu grandes reinos e que possuía 
uma grande riqueza cultural, não adentrar nas discussões de um ensino 
pautado em uma visão única da história: a visão do homem branco. 

Entendendo que a educação estabelece as bases para a constru-
ção moral e cívica do indivíduo, a falta de conhecimento e a ignorância 
em relação à história e cultura de outros povos, impactou diretamente 
nas dinâmicas da sociedade. Isso porque o ensino desenvolvido nas 
escolas apresentava apenas uma visão de mundo, mostrando que exis-
tia apenas um único modo de vida ideal e correto, assim contribuindo 
na construção e perpetuação de preconceitos, discriminações raciais, 
desigualdades e injustiças sociais. 

A concepção de um estereótipo é espelhada em 
modelos hegemônicos, ou seja,  de  acordo com o 
que a maioria da sociedade compreende  como  ideal,  
sendo  produzidos  pelo  próprio  corpo  social para  
a  manutenção  dos  papéis  sociais  de  homens  e  
mulheres  nas dinâmicas de poder, sendo este apenas 
um dos vários exemplos que se  pode  dar  sobre  o  
tema,  pois  o  estereótipo  é  capaz  de  impactar  
a todos  no  mundo,  desde  uma  única  pessoa  a  
grupos,  comunidades, povos e civilizações (Rodri-
gues, 2023, p.44).
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O evento que marcou o início das políticas antirracistas e de 
erradicação do preconceito no sistema educacional brasileiro foi a pro-
mulgação da Lei 10.639/03 (Santos; Silva; Gomes, 2024, p.8). Esta lei 
estabelecia uma série de medidas de combate ao racismo nas escolas, 
tornando obrigatório a introdução do ensino das histórias e culturas afri-
canas e afro-brasileiras nos currículos do ensino fundamental e médio. 
Anteriormente à essa lei, a própria formação dos professores possuía 
lacunas referentes à não elaboração de temáticas afro.

O estabelecimento dessa lei proporcionou as bases para a cons-
trução de um ensino decolonial que desprendia-se das amarras dos 
currículos eurocêntricos e abria margens para a construção de novas 
representações do povo africano e afro-brasileiro no ensino. Apesar de 
haver suas controvérsias, no que diz respeito à um não comprimento 
efetivo da lei em todas as instituições de ensino, ela ainda representa 
um marco importante para a elaboração de um ensino inclusivo. 

Antes, a estrutura educacional impactava na própria construção 
da identidade das crianças, por exemplo, a identidade é determinada 
por atributos culturais, como o idioma, a religião, a arte, a política, 
a economia  e  as visões de mundo. Esses elementos  influenciam  a  
forma  como  uma  pessoa  se  percebe  e  é  percebida dentro  de  sua  
comunidade  e  além  dela. (Santos; Silva; Gomes, 2024, p. 5). Como 
um currículo eurocêntrico não amplia as visões acerca de diferentes 
culturas, determinados comportamentos culturais dos povos africanos 
não eram representados nas escolas, fazendo com que as crianças não 
se sentissem representadas ou acolhidas naquele ambiente. 

Portanto, através da Lei nº 10.639/03, o ensino brasileiro pre-
cisou passar por reformulações, olhando para seus métodos de ensino 
e reformulando-os, introduzindo a temática afro em suas escolas e 
contribuindo para a construção de novas formas de pensar a história 
dos povos africanos e afro-brasileiros. 

CONCLUSÃO

A construção de um ensino de história fora dos padrões eurocên-
tricos requer a adoção de uma educação decolonizadora, que ultrapasse 
os estereótipos criados pelos europeus e ofereça uma visão mais abran-
gente e inclusiva da história. A formação de professores deve incorporar 
essa temática, capacitando-os para implementar esse tipo de ensino na 
educação básica de forma eficaz. A promulgação da Lei 10.639/03 foi 
um marco significativo nas políticas educacionais brasileiras, ao tornar 
obrigatório o ensino da história e cultura afro-brasileira. No entanto, 
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mesmo após 21 anos de sua aprovação, a aplicação dessa lei ainda 
enfrenta muitos desafios e, frequentemente, é ineficaz.

A pesquisa, baseada em uma revisão bibliográfica qualitativa, 
revelou que a educação brasileira historicamente negligenciou a história 
e cultura de povos não europeus, perpetuando preconceitos e desigual-
dades sociais. A Lei 10.639/03 buscou reverter essa tendência, promo-
vendo a representação e inclusão dos povos africanos e afro-brasileiros 
no currículo escolar. Contudo, a implementação deficiente da lei em 
muitas escolas significa que muitos alunos ainda não recebem uma 
educação antirracista adequada.

Portanto, é crucial encontrar e implementar métodos eficazes 
para garantir a correta regulamentação e aplicação da Lei 10.639/03. 
Isso inclui a reestruturação dos currículos, a formação contínua de 
professores e a promoção de um ambiente escolar inclusivo e represen-
tativo. Somente assim será possível proporcionar uma educação verda-
deiramente decolonial, que valorize a diversidade cultural e contribua 
para a formação de cidadãos mais conscientes e justos.
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ADAPTAÇÕES DA TRAGÉDIA INESIANA PARA CRIANÇAS: 
UM DIÁLOGO ENTRE INÊS E PEDRO, OS FRUTOS DO 

AMOR

Juliana do Nascimento Araújo1

Resumo:
O presente artigo tem como objetivo empreender um diálogo entre 
duas obras literárias que tematizam o mito de Inês de Castro desti-
nado às crianças na contemporaneidade. Uma das obras que compõe 
o corpus literário é o poema na forma de livro ilustrado Inês (Mello; 
Massarani, 2015) e o poema Pedro e Inês, os frutos do amor (2022). 
Ambas recontam em forma de versos e poemas uma das histórias mais 
comoventes da história e da literatura portuguesa por tratar-se de uma 
rainha post mortem, tomada como protagonista de ambas as narrati-
vas. Sendo assim, tomamos como aporte teórico para as nossas dis-
cussões autores como: Aristóteles (1981), Toleto (2008), Gil (1975), 
Osakabe (1998), Almeida, Andrade e Barros (2020), Reis (2017), Hu-
tcheon (2013) e Andrade (2024).

Palavras-chave: Adaptação. Tragédia inesiana. Crianças.

INTRODUÇÃO

O presente artigo trata-se de um diálogo entre duas obras 
literárias que tematizam a história trágica de Inês de Castro destina-
das às crianças na contemporaneidade, ainda como possibilidade de 
leitura fruitiva e crítica do mito dos amores trágicos de D. Inês de 
Castro e D. Pedro enquanto uma narrativa que ultrapassa fronteiras 
espaciotemporais.

Uma das obras do nosso corpus é o poema em forma de livro 
ilustrado Inês de Roger Mello e Mariana Massarani (2015) em que é 
adaptado o episódio trágico da história de vida e morte de Inês de Cas-
tro para crianças, jovens e mediadores de leitura. A segunda obra que 
também é um poema, Pedro e Inês, os frutos do amor (Araújo, 2022). 

1 Mestranda pelo Programa de Pós-Graduação em Literatura e Intercultura-
lidade da Universidade Estadual da Paraíba (PPGLI/UEPB), na qualidade de bolsista 
da Fundação de Apoio à Pesquisa do Estado da Paraíba (FAPESQ), julyaaraujoo958@
gmail.com.
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Obra de minha autoria desenvolvida no âmbito da graduação enquanto 
estudante do curso de Licenciatura em Educação do Campo no Centro 
de Desenvolvimento Sustentável do Semiárido da Universidade Federal 
de Campina Grande (LECAMPO/CDSA/UFCG).

Ambas recontam em forma de versos e poemas a história de 
Inês de Castro, uma das mais comoventes da literatura portuguesa, 
apresentando em formato atrativo reinvenções contemporâneas da vida, 
morte e além-vida de Inês de Castro, episódio histórico marcante da 
coroa portuguesa por tratar-se de uma rainha post mortem, tomada como 
protagonista de ambas as narrativas.

Da tragédia: uma breve contextualização

Fascinante é o legado que Inês de Castro, rainha póstuma de Por-
tugal, passados mais de seis séculos de sua morte física, sua trajetória 
continua não só sendo revisitada, como também é permanentemente 
foco e fonte de novas produções, sendo reinventada e adaptada a dife-
rentes públicos, nos mais variados locais, idiomas, mídias e perspec-
tivas. Inês de Castro segue, para além dos espaços literários, presente 
nas mais diversas formas de arte. A castelhana permanece ganhando 
espaços e marcando territórios, seja com sua história factual ou a partir 
de aspectos intertextuais. É sensacional o fato de sua vida e além-vida 
permanecer como uma fonte de investigações e inspiração. Seja por 
meio de um viés acadêmico ou por puro deleite. O fato é que Inês se 
mantém presente nos dias de hoje.  

Ao nos reportarmos à trágica história dos amores de D. Pedro 
e D. Inês de Castro, achamos necessária uma breve contextualização 
sobre os aspectos teóricos da tragédia grega, por exemplo, desenvol-
vidos com perspicacia por Aristóteles, definindo-a no sexto capítulo 
da sua obra, a Poética:

É, pois, a tragédia imitação de uma ação de cará-
ter elevado, completa e de linguagem ornamentada 
e com as várias espécies de certa extensão, em 
ornamentos distribuídas pelas diversas partes (do 
drama), (imitação que se efetua) não por narrativa, 
mas mediante atores, e que, suscitando o “terror e 
a piedade, tem por efeito a purificação dessas emo-
ções” (Aristóteles 1981, apud Duarte, 2012, p. 37).



EDUCAÇÃO, TECNOLOGIA E DESENVOLVIMENTO HUMANO 349

De acordo com Aristóteles (2011), a tragédia, enquanto gênero 
teatral, seria capaz de transmitir ao público espectador os sentimentos 
vividos pelos personagens. Relacionada a isto, o filósofo descreve o 
que denominou de “catarse” ou purgação, liberação de sentimentos e 
emoções. Neste caso, ao adentrarmos na história de D. Inês e D. Pedro 
de Portugal, podemos sentir a liberação de sentimentos descritos como 
o horror e o alívio. O horror diante do catastrófico assassinato de Inês 
e, de outro lado, o alívio diante da beleza do amor eternizado entre o 
casal, tendo em vista sua perpetuação para além dos séculos, faz refletir 
sobre sentimentos que, de uma forma ou de outra, permeiam a vida e 
as relações entre as pessoas. Além disso, também promove reflexões 
sobre a efemeridade e a perenidade da vida: a memória de Inês, morta 
de maneira brutal, permaneceu na mente e no coração de D. Pedro, 
sendo evocada à vida por meio de diferentes formas de arte e literatura.   

Ainda assim, a tragédia – subdividida em epopeias, dramas, 
mitos e comédias – é a imitação de uma ação completa que forma um 
todo, com princípio, meio e fim e os elementos da ação complexa – a 
peripécia, o reconhecimento, o acontecimento patético ou a catástrofe, 
sendo este último relacionado aos efeitos complexos, provocado de 
morte ou sofrimento para atingir o seu fim, de modo que as ações e o 
mito constituem a finalidade da tragédia (Aristóteles, 1981).

Do mágico: vida e além-vida de Inês de Castro 

Primordialmente, para além da sua condição histórico-mítica e 
de rainha póstuma de Portugal, Inês de Castro permanece na condição 
de mito imorredouro. A personagem de uma história real de amor trá-
gico e mágico em sua interminável ressurreição a partir do momento 
em que é (re)contada, (re)inventada e (re)vivida em seus mais diversos 
contextos (Andrade, 2023), ultrapassa todas as fronteiras possíveis, 
configurando esse sentimento como um amor imponente, além-vida.

Em se tratando especialmente de D. Inês de Castro, fora uma 
donzela castelhana a quem as crônicas atribuem rara beleza, algo em 
comum destaque nas narrativas. Emilia Miranda de Toledo, por exem-
plo, em Razões de Estado x Razões de Amor na tragédia Castro, de 
Antônio Ferreira (2008) disserta que “aliada à beleza, Inês ainda osten-
tava extrema elegância, o que lhe valeu o cognome de “colo de garça” 
(Toledo, 2008, p. 117-118). A dama galega, aia de D. Constança Manuel, 
suscitava paixões devido à sua beleza solene, atributo que fez com que 
o príncipe D. Pedro, sucessor do trono português, se apaixonasse por 
ela, mesmo em meio às contrariedades políticas, sociais e religiosas 
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que os distanciavam. Mas, isso não foi empecilho para que o casal 
mantivesse o seu romance. Sabe-se que em meio à crescente censura a 
esta união por parte da corte portuguesa, o rei Afonso IV, pai do infante 
Pedro, acreditava que Inês, em suas ligações com o Reino de Castela, 
seria um perigo para a estabilidade do Reino de Portugal, gerando-se 
as proverbiais questões de Estado, tais como:

A ligação adúltera e quase incestuosa entre Pedro e 
Inês constituía um escândalo em uma corte de costu-
mes austeros; a ambição dos irmãos de Inês, ora cas-
telhanos, ora portugueses, representavam um perigo 
para a política do reino, em razão da influência que 
exerciam sobre D. Pedro; a vida do infante D. Fer-
nando corria perigo. Fraco física e espiritualmente, 
o herdeiro legítimo seria facilmente eliminado pelos 
Castros, para que um dos filhos de Inês subisse ao 
trono (Toledo, 2008, p. 119).

Justificados por tais razões, Inês, sentenciada à morte, “foi 
degolada pela garganta, pormenor que assinala uma execução em tudo 
conforme aos costumes da época, pois essa era a forma honrosa das 
execuções capitais, e como tal reservada aos membros da nobreza” 
(Gil, 1975, p. 15-16), em 15 de janeiro de 1355.

Floreando a história, poetas como o castelhano Jerónimo Ber-
mudez registra sua versão dramatúrgica da narrativa inesiana incluindo 
cenas tétricas como o provável episódio em que Pedro, levado pela 
emblemática saudade, amor e ausência corpórea da sua amada, orde-
nou que Inês fosse retirada de sua sepultura para ser coroada rainha 
(Gil, 1975). Em meio a sua atitude ora de heroísmo ora de vingança, o 
então rei obriga todos os nobres da corte a participarem da cerimônia 
do beija-mão póstumo da rainha sob pena de morte.    

Ademais, os relatos amorosos e trágicos da história de D. Inês 
de Castro e D. Pedro apresentam descrições comprovadas documen-
talmente, mas também estão acrescidos pela imaginação de autores, 
especialmente poetas e romancistas, que colocam a sua identidade cria-
tiva nos seus respectivos escritos, acrescentando elementos fantásticos 
à narrativa, como o episódio da coroação do cadáver e a cerimônia do 
beija-mão. Dentro dessa perspectiva, e como bem descreve Osakabe 
(1998), Inês é incabível na narrativa histórica, razão que dá azo a um 
processo criativo de resgate, renovação, ressurreição e transubstancia-
ção da matéria histórica em matéria mítica. Neste sentido, seu imaginá-
rio foi e continuará sendo disseminado em diferentes tempos e espaços, 
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levada a diferentes públicos, que independentemente da idade, podem 
ser cativados por essa história trágica de amor e morte. Assim, as novas 
roupagens dadas à narrativa permitem que o mito seja atualizado e 
reinterpretado à luz de diferentes contextos históricos e sociais. 

Imaginação do mito do amor até ao fim do mundo

Ao nos referirmos ao mito de Inês de Castro, algo que nos é 
evidente é que a imaginação criadora dos autores adorna a história da 
rainha póstuma de Portugal, imortalizando sentimentos e memórias 
e fixando cada vez mais essa história nas mais diversas formas de 
arte e literatura. Neste sentido, Almeida, Andrade e Barros (2020, p. 
10) reforçam que esta história de amor trágico, “remove toneladas de 
pedras espaço-temporais, cuja força e alcance imponente ultrapassou 
épocas e culturas, sendo reedificada nas múltiplas estéticas, inclusive 
contemporâneas”.  Essa fortuna artística, em especial literária, é fruto de 
processos imaginativos que são claramente responsáveis não somente 
pela perpetuação do mito, mas também pelos seus traços macabros 
e dramáticos. A partir desse ponto de vista, e tomando como base a 
ampla quantidade de obras inesianas, recriadas e adaptadas por aqueles 
que se propõem a tratar da tragédia amorosa portuguesa, vemos que a 
imaginação humana pode ir além dos limites da realidade, preenchendo 
as lacunas da história com detalhes emocionantes, românticos e dramá-
ticos que a tornam cada vez mais impactante e atraente também para 
diferentes públicos. 

Nesta direção, tomamos como aporte central para o presente 
estudo os já citados poemas de autoria brasileira, Inês (Mello; Massa-
rani, 2015) e Pedro e Inês, os frutos do amor (Araújo, 2020), que ilus-
tram a história da rainha Inês, lapidadas por meio do processo criador 
em potencial de poetas contemporâneos, que trazem um olhar terno e 
singelo para a tragédia amorosa, nessa perspectiva de adaptação para o 
público infanto-juvenil. Nessas adaptações são usados recursos diferen-
ciados de construção de significados para que o público, seja, aos pou-
cos, ensinado a lidar com situações semelhantes em sua vida e levados 
à reflexão de acordo com o seu nível de amadurecimento emocional.

Logo, tomando como inspiração as ideias de Foucambert, par-
ticularmente as postulações teórico-práticas descritas em A criança, o 
professor e a leitura (1997), compreende-se que a leitura literária para 
crianças, sobretudo, é um meio de conscientização e ampliação da visão 
de mundo. É, pois, a partir dela que se abre um horizonte de possibili-
dades de interpretação do mundo, no sentido de que quem lê aceita o 
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convite de quem conta histórias e embarca na viagem proposta pelas 
trilhas da imaginação, desencadeando um processo de encantamento que 
começa geralmente na infância. Este florescimento, quando estimulado 
de maneira significativa, amplia as possibilidades desta pessoa leitora 
para atuar em sociedade no exercício de sua cidadania de maneira crítica 
e mais consciente dos desafios contemporâneos (Foucambert, 1997).

Inês em versos, cores e poesia

Tendo familiaridade com a narrativa histórico-mítica de Inês 
de Castro, e razão de ter realizado estudos desenvolvidos durante a 
graduação relacionados à literatura inesiana, tomo como corpus para 
este estudo obras que tratam do mito de Inês de Castro em adaptações 
para crianças do século XXI enquanto um tema que pode e deve ser 
apreciado por diferentes públicos, inclusive o infantil. 

Para tanto, começo pelo poema em forma de livro ilustrado Inês 
de Roger Mello e Mariana Massarani (2015) – leitura indicada para 
crianças de 9 a 11 anos – com uma abordagem nova sobre a história 
do amor proibido de D. Pedro I e D. Inês de Castro. O livro é repleto 
de composições imagéticas e diferentes cores que chamam a público, 
além do fato de que a história é narrada pela ótica de uma criança, isto 
é, Beatriz, filha do casal. Essa presença de um narrador infantil possi-
bilita também uma identificação dos leitores mirins com a narrativa, 
proporcionando uma viagem ao universo literário recheado de sensações 
e sentimentos. Em vista disso, parto das ideias de Almeida, Andrade 
e Barros (2020), em análise dessa obra, ao afirmar que se trata de um 
artefato mágico, capaz de trazer para a experiência estética de leitura 
o melhor da infância, por meio das cores fortes, os traços em grafite 
irregulares, diálogos simples, entre outros elementos que compõem o 
livro ilustrado e que nos fazem acreditar que, de fato, uma criança, a 
Beatriz, está contando a história para outras crianças.

Observa-se que no livro os autores buscam, por meio de formas 
híbridas, das ilustrações e projeto gráfico, transformar e adaptar ao 
público infantil um cenário trágico e sanguinário no qual a rainha Inês 
foi assassinada, em um ambiente leve de amor desmesurável, passando 
do trágico ao mágico. Diante de tais fatos, justifica-se a importância do 
trabalho de apresentação e análise de obras que fale à maneira desse 
público específico, mantendo a essência da história original, mas sua-
vizando os aspectos sombrios para torná-los apropriados à faixa etária.

A história, como observado anteriormente, é narrada por Bea-
triz, que faz a descrição de momentos importantes da vida dos seus 
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pais, desde a chegada de Inês ao Castelo, junto ao séquito da princesa 
Constança, até a tragédia que lhes roubou a vida, além da cerimônia 
de coroação e beija-mão do cadáver. Entre idas e voltas, e baseando-se 
na real história do casal, Mello e Massarani, reescrevem e desenham a 
narrativa em que o amor do casal “desfazia montanha e vento” (Mello; 
Massarani, 2015, p. 29). 

Ao nos atentarmos para a passagem do assassinato de Inês, 
nota-se que a tragédia é aplacada pelos autores, não somente por meio 
da linguagem suavizada, como também pelas representações imagéticas, 
divergindo do modo como o assassinato de fato aconteceu. Na cena do 
assassinato – na página 15 – por exemplo, os desenhos gráficos trazem 
a imagem de Inês sendo apunhalada na barriga, mostrando o sangue 
a escorrer como se fora um rio, local a que posteriormente se deu o 
nome de Quinta das Lágrimas, próximo ao rio Mondego. “Dizem que 
as algas vermelhas que crescem no rio Mondego são lágrimas do san-
gue de Inês. Eu penso que o velho Mondego sempre chorou dessa cor” 
(Mello; Massarani, 2015, p. 46). Entretanto, ao que se sabe da história, 
segundo os dados documentais, Inês “[...] foi degolada pela garganta, 
pormenor que assinala uma execução em tudo conforme aos costumes 
da época [...]” (Gil, 1975, p. 15-16). Neste sentido, observa-se que seja 
por degolamento ou golpe na barriga, o fato é que Inês foi assassinada 
e isso não foi relevado na história. Porém, com o uso de ilustrações 
e recursos linguísticos, os autores suavizam a proporção da tragédia. 
Logo, assim como disposto por Almeida, Andrade e Barros (2020):

Por mais trágicas e cruéis que sejam as cenas, a com-
posição imagética, pelas cores e texturas do fundo, 
bem como a posição das personagens, sobretudo os 
traços simples, trazem um sutil encanto, o que não 
ofende uma criança, principalmente em cenas como 
a do derramamento de sangue, a qual representa a 
perda da vida (2020, p. 35).

Neste sentido, Hutcheon (2011) disserta que o processo de 
adaptação é um ato criativo e interpretativo de apropriação em que 
esses autores dão uma nova vida à história original, trazendo novos 
significados e perspectivas.  Por meio das exemplificações, em Inês 
(2015), Mello e Massarani reapropriam a história de Inês de Castro, 
adaptando-a para o público infantil com novas nuances, abordagens 
poéticas e ilustrações expressivas que reinterpretam o material original 
de uma maneira que ressoa com as crianças de forma significativa. Tal 
como escreve Parreiras (2009, p.53): “quando a ilustração é poética e 
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artística, ela vai além do papel de cumprir com uma função decorativa: 
ela encanta, comove e leva o leitor a um universo simbólico, com sen-
timentos e sensações”. Logo, no poema-livro em questão, é possível 
inferir com relação às ilustrações criadas por Massarani, que o impacto 
vai muito além da mera decoração, mas apresentam-se de maneira 
relevante na construção de um universo simbólico, complementando, 
de certa forma, e amplificando a história, além de auxiliar no ato de 
contá-la de uma forma mais atrativa e visualmente envolvente. Algo 
particularmente importante nos livros infantis. 

Germinando uma semente: Pedro e Inês, os frutos de 
um amor imorredouro

O poema trata de uma obra-fruto da comunidade multiplicadora 
Inês&Nós, idealizada ela professora Valéria Andrade (2018-2019), 
também se fazendo presente na coletânea Inês&Nós: Trinta e Uma 
Novas Histórias de Inês de Castro (EDUEPB, 2022).  Esta2 coletânea, 
organizada por professores pesquisadores de Portugal e do Brasil, cons-
titui-se enquanto uma antologia luso-brasileira intercultural de temática 
relacionada ao mito de Inês de Castro à luz dos novos enfrentamentos 
de mulheres inesianas do século XXI, congregando obras de autores 
portugueses e brasileiros.

No percurso formativo da Licenciatura em Educação do Campo 
(LECAMPO), na disciplina Práticas de Leituras Performativas, no 
semestre 2020.1, fomos levados à apreciação estética e criativa do 
poema na forma de livro ilustrado, Inês, dos autores brasileiros já 
citados, Mello e Massarani (2015). Por meio da aplicação do Método 
LerAtos (Barros; Andrade, 2017), fomos incentivados a ler e escrever 
sobre esta história trágica como elemento catalisador de uma militância 
frente à defesa dos direitos das mulheres e o combate à violência, o 
preconceito de gênero, e prevenção ao feminicídio. E, na companhia de 
Pedro e Inês, reescrevemos, reinventamos, ressignificamos e revivemos 
este romance trágico de várias formas e em diferentes contextos. Neste 
percurso, então, que escrevi a obra em estudo, Pedro e Inês, os frutos 
do amor (Araújo, 2022).

Esta obra-fruto aproxima-se do poema de Mello e Massarani por 
ser também uma reinterpretação da história factual de Inês de castro 
destinada às crianças em forma de poema, ao mesmo tempo em que 

2 Cf Inês&Nós: Trinta e Uma Novas Histórias de Inês de Castro (Andrade et 
al, 2022) disponível em: https://eduepb.uepb.edu.br/publicacoes-2022/ acesso em 27 de 
junho de 2024.
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se distancia pelos cenários e personagens, que são semelhantemente 
diferentes, ao mesmo tempo.

Inicialmente, destaco o fato de a história ser narrada pela ótica 
de um Beija-flor, sinônimo de alegria e felicidade – assim como as 
crianças, levando em consideração o poema anterior. Nas civilizações 
antigas, como os maias, por exemplo, o beija-flor era um ser vivo 
muito especial. Além de representar alegria e cura, os beija-flores eram 
considerados como mensageiros capazes de transportar os desejos e 
pensamentos dos homens e dos deuses de um lugar para outro. Os maias 
acreditavam que se o pássaro aparecesse após a morte de alguém, sig-
nificaria que esta pessoa se fazia presente, para além do pensamento3. 
Algo também relacionado a ave é a emoção da saudade, sentimento 
tipicamente português4. Neste ponto, observamos o diálogo entre os 
poemas, considerando que a personagem-narradora Beatriz também 
se comunica com os seres na natureza, como, os peixes e os pássaros, 
quem sabe um beija-flor falante contemplador de histórias. 

Ao nos reportarmos ao título da história: Pedro e Inês, os frutos 
do amor, surge o questionamento: mas quais seriam esses frutos? Se 
da tragédia inesiana restou somente a dor da morte trágica de Inês e 
a saudade. Mas no decorrer desta reinvenção criativa vem a surpresa: 
os frutos do amor são os filhos gêmeos do casal, também chamados 
de Pedro e Inês, assim como os pais – de acordo com o significado 
dos nomes, Pedro significa pedra, e Inês, variação de Agnes, significa 
a pura. Nos versos do nascimento dos gêmeos, ocasião em que Inês 
escolhe seus nomes considerando o seu significado, diz: “tão lindo 
e encantador, pedra preciosa como o nosso amor/ Pedra...seu nome 
também será Pedro”, quanto a pequena Inês: “uma doce e pura menina. 
Também será Inês” (2022, p. 84 grifo meu). Em estudo empreendido 
sobre este poema, Andrade (2024) registra: “Os frutos do amor evoca-
dos no título enigmático e indiciador da dupla gemelaridade fundante 
do argumento do conto-poema: a perpetuação do “amor até ao fim do 
mundo” metaforizada na replicação dos nomes do pai e da mãe em seu 
casal de filhos gêmeos” (Andrade, 2024, p.17 no prelo).

3 Cf. O significado do beija-flor em diferentes culturas. Disponível em: https://
www.tempo.com/noticias/ciencia/o-que-significa-quando-um-beija-flor-se-aproxi-
ma-de-voce-de-acordo-com-as-diferentes-culturas.html#:~:text=Os%20beija%2Dflo-
res%20tamb%C3%A9m%20representam,a%20perseveran%C3%A7a%20para%20reali-
z%C3%A1%2Dlos. Acesso em 13 de julho de 2014.
4 Este sentimento desde o século XIX tornou-se uma espécie de chave expli-
cativa da “nacionalidade” da “alma” e da “nação portuguesa”, ou seja, uma característica 
definidora do povo português, tal como disserta Lima (2008) em Amor, saudade e crue-
za: Pedro e Inês na historiografia seiscentista.
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Tais frutos, reconfigurados em outros tempos e contextos, tam-
bém nos remete ao conceito de Sobrevida de Carlos Reis (2017) quanto 
a permanência dos personagens e de sua relevância ao longo dos tem-
pos, de modo que ambas as narrativas – Mello e Massarani (2015) e 
Araújo (2022) – podem ser consideradas enquanto sobrevidas inesianas 
na perspectiva adaptativa para crianças, em que Inês, além de ser res-
significada, é expandida pela continuidade da sua semente, germinada 
por entre tempos e gerações, renascendo novas Ineses e novos Pedros. 
Estes, reinventados, frutificados e frutificando-se a cada poesia, conto, 
história ou poema.

Nesta sobrevida, Inês é reimaginada em um novo contexto, e 
rememorada ao mesmo tempo em que expande o seu mito para além 
da sua geração, das suas crianças e das novas criações expandidas em 
novos tempos, alcançando novas apaixonadas pela história de amor 
do casal. Fato este que nos faz retomar o início da narrativa quando o 
passarinho-narrador indaga aos leitores chamando para a brincadeira: 
“A história se passava/ Passou? / Era uma vez?” (Araújo, 2022, p. 83). 
A resposta certamente é que, a história não passou e continua a fru-
tear, multiplicando-se através de diversas formas de expressão artística, 
como, livros, peças de teatro, pinturas, esculturas, músicas, e por meio 
dessas e outras reinvenções literárias adaptadas a diferentes públicos, 
nos remetendo a um fato: Inês vive. E sua história vem sendo contada, 
(re)contada, e (re)escrita por muitos, e os muitos disseminam o amor de 
Inês e Pedro por todos os cantos onde se pode chegar, aumentando cada 
vez mais o número de apaixonados por esse amor que move toneladas 
de pedras, tal como nos escreve Afonso Cruz (2016).

Por fim – mas com vistas à continuação, sabendo que ainda há 
muito a ser dito – peço ao passarinho beija-flor/narrador da história que 
lhes reconto, que seja o portador e traduza a minha intenção, tal como 
nos presenteia o poeta e conterrâneo Nanado Alves, na canção Mensa-
geiro beija-flor – interpretada pelo cantor e compositor monteirense, 
Flávio José – “nem que seja de passagem entregue a minha mensagem 
[...] meu mensageiro beija-flor”. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em vista disso, parece desafiador contar para crianças, uma 
história trágica que trata de questões sensíveis, e muitas vezes de difícil 
compreensão, e transformar tudo isso em cenário de leveza, conforto e 
ludicidade para o público mirim. No entanto, vemos que isto é possível 
por meio de adaptações, tais como as de Mello e Massarani (2015) e 
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Araújo (2022) que criam novas possibilidades de leitura, interpretação, 
reinvenção e deleite, trazendo aquilo que o público infantil gosta de 
ver e ouvir, como, por exemplo, aventuras e desafios, personagens 
cativantes, animais, e a presença de outras crianças na narrativa, além 
de ilustrações coloridas e atraentes. Logo, é notório que as obras bre-
vemente analisadas no presente artigo são um contributo relevante para 
este público específico, seja em questões voltadas ao amadurecimento 
emocional de forma saudável, ajudando a lidar com emoções de maneira 
orientada; ou até mesmo em relação à própria compreensão do mundo, 
ao abordar temas como, morte, vingança e conflitos familiares, ofere-
cendo uma visão realista do que está ao seu redor. 

Dessa forma, as narrativas exercitam a criatividade e a imagi-
nação de pequenos leitores de literatura, contribuindo também para a 
construção de valores essenciais para o seu desenvolvimento, “além de 
ingressarem num mundo de fantasia a ser descoberto, onde se deparam 
com histórias que divertem, fazem sonhar, suscitam dúvidas, dão res-
postas e apresentam novas emoções” (Dantas, 2019, p. 7).
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LETRAMENTO RELIGIOSO: UM DIREITO DE 
APRENDIZAGEM PRESENTE NA BNCC E VIÁVEL 

ATRAVÉS DO ENSINO RELIGIOSO

Dionísio Felipe Hatzenberger1

Resumo:
O presente artigo discute o conceito de letramento religioso, defen-
dendo que é todo tipo de prática de leitura e escrita (LAGE, 2014) 
que envolve a reflexão religiosa, a busca pelo transcendente e/ou os 
discursos religiosos formais e não formais em espaços diversos do dia 
a dia, podendo ocorrer em interações pessoais diretas ou midiáticas. 
Discute o lugar a religião no cotidiano, por meio da análise dos con-
ceitos de Religião Vivida (Adam, 2013)  e RMB (Droogers, 1987). 
Também é analisado o papel do letramento religioso dentro do espaço 
escolar, partindo de uma análise da Base Nacional Comum Curricular 
(BRASIL, 2017), uma vez que este documento discute o Ensino Reli-
gioso como um espaço/lugar de letramento. Conclui-se que a BNCC 
prevê um espaço significativo para o letramento religioso no currículo 
escolar, não como uma forma de doutrinação, mas como uma maneira 
de ampliar o entendimento dos alunos sobre as diversas tradições re-
ligiosas e suas influências na sociedade. Aponta que a esse estudo, em 
âmbito escolar, precisa passar pela leitura e conhecimento dos Textos 
Sagrados.

Palavras-chave: Letramento Religioso. Ensino Religioso. Textos 
Sagrados. BNCC

INTRODUÇÃO

Sabemos que cada tradição religiosa possui e reproduz verda-
des de fé, mitos, ritos, narrativas, poesia, música e liturgias que são 
riquíssimos do ponto de vista linguístico, pois expressam, por meio de 
uma variedade de gêneros textuais escritos e orais, sua tradição. Cada 
grupo religioso possui uma espécie de glossário próprio, com termos 
1 Doutorando em Educação (FUST), Mestre em Educação (UERGS), Espe-
cialista em Filosofia e Graduado em História. Atua na educação básica há 18 anos e na 
educação superior há 5 anos. É professor e coordenador de cursos de pós-graduação 
pela FASEC. dionisio.novohamburgo@unifasec.edu.br
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que são construídos socialmente, e a utilização ou não destes podem 
significar a inclusão ou a exclusão em certos grupos sociais. Assim, 
os termos deste vocabulário religioso fazem parte do “kit identitário” 
(BAUMAN, 2007, p.31) de quem quer inserir-se ou transitar por certos 
espaços religiosos. Porém, não é apenas dentro destes espaços que a 
cultura religiosa manifesta-se, mas em toda a sociedade, por meio do 
senso comum. Neste contexto, conhecer o universo religioso e se letrar 
nesta linguagem pode ser considerada uma forma de inclusão cultural.

Ao longo desta investigação são apresentados conceitos e infor-
mações que mostram onde e como estão presentes as práticas de letra-
mento religioso (LAGE, 2014) na sociedade e até que ponto o Ensino 
Religioso pode contribuir para o enriquecimento cultural e linguístico de 
nossos estudantes. Para tanto, o objetivo principal desse artigo é discutir 
o letramento religioso a partir da Base Nacional Comum Curricular. 
Objetiva-se, também, analisar o papel do letramento religioso dentro do 
espaço escolar para sua efetiva realização no currículo e prática escolar; 
identificar em quais espaços, além dos espaços religiosos, ocorrem as 
práticas de letramento religioso e apontar como esse letramento se 
insere na vida dos sujeitos.

MÚLTIPLOS LETRAMENTOS

Quando se pesquisa sobre letramento, percebe-se que há uma 
polissemia quanto ao termo, gerando, muitas vezes, uma má interpre-
tação sobre seu significado, inclusive no meio acadêmico. Então, o que 
é letramento? Segundo Street:

[...] o letramento não é simplesmente um conjunto de 
habilidades funcionais, como grande parte da esco-
larização moderna e muitas agências de letramento 
o representam, mas, ao contrário, é um conjunto de 
práticas sociais profundamente associadas à identi-
dade e posição social. É a abordagem do letramento 
como prática social que fornece o modo de construir 
sentido sobre as variações nos usos e nos significados 
do letramento nesses contextos, e não há confiança 
nas noções vazias de habilidades, taxas e níveis de 
letramento que dominam o discurso contemporâneo 
sobre letramento (STREET, 2012, p.78).
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Portanto, letramento não é apenas saber decodificar o alfabeto, 
transformando símbolos em sons; para esse processo de decodificação 
chamamos “alfabetização”. Letramento é um processo social de signi-
ficação, leitura, interpretação, escrita, ressignificação e, também, com-
preende a leitura do que não está escrito, o que há por de trás do texto 
ou não-texto. Todo letramento é social, pois a escrita e a comunicação 
só têm sentido em sociedade. Assim, o letramento é aquisição de cultura 
e compreensão de mundo, através de seus códigos, escritos ou não.

É essencial considerar que o letramento envolve múltiplas 
dimensões e práticas sociais que variam de acordo com contextos histó-
ricos, culturais e sociais. Letramento pode ser visto como um conjunto 
de práticas situadas, onde o significado e a utilização da leitura e da 
escrita são definidos pelas demandas e expectativas de cada contexto 
social específico.

Brian Street, em suas pesquisas, argumenta que o letramento não 
deve ser entendido apenas como uma habilidade técnica, mas como um 
fenômeno cultural e social. Ele introduz o conceito de “letramento como 
prática social”, que se refere à maneira como as pessoas usam a leitura 
e a escrita em situações cotidianas, mediadas por normas e valores 
culturais. Neste sentido, letramento envolve não apenas a capacidade 
de ler e escrever, mas também a habilidade de interpretar e negociar 
significados dentro de diferentes contextos sociais.

Outro aspecto importante do letramento é a relação entre letra-
mento e identidade. As práticas de letramento são profundamente 
influenciadas pela identidade das pessoas, incluindo fatores como 
gênero, classe social, etnia e idade. O modo como alguém utiliza a 
leitura e a escrita pode refletir e reforçar aspectos de sua identidade. 
Por exemplo, a forma como jovens utilizam a linguagem nas redes 
sociais pode diferir significativamente da linguagem formal esperada 
em contextos acadêmicos, refletindo suas identidades culturais e sociais.

Esta relação fica explícita no texto de Xavier: 

[...] para mim, sociedade e cultura se imbricam 
necessariamente. Então, quando eu digo que a língua 
é o lugar de interação dos membros de uma cole-
tividade, são os membros de determinada cultura. 
Então é claro que língua, sociedade e cultura são inti-
mamente ligadas [...] linguagem e pensamento são 
mutuamente constitutivos. E o pensamento humano 
é construído no interior da cultura em que se vive 
(KOCK apud. XAVIER, 2005, p.124).
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O letramento não ocorre apenas em meios formais, escolares 
ou escritos. O letramento está sempre ocorrendo, por meio da cultura, 
da mídia, nas relações interpessoais nos mais variados locais e meios. 
Marcuschi (2000, p. 19) escreve que “letramento não é o equivalente 
à aquisição da escrita. Existem “letramentos sociais” que surgem e 
se desenvolve à margem da escola, não precisando, por isso, serem 
depreciados[...].”

Há inúmeras formas e meios nos quais ocorrem letramentos. 
Nesse sentido, surge a definição de Letramentos Múltiplos (STREET, 
2007), que está associada ao multiculturalismo, envolvendo discussões 
sobre língua, etnia, gênero e práticas sociais, como a religiosidade, por 
exemplo. Além disso, com o avanço das tecnologias digitais, emergiu 
o conceito de “multiletramentos”, que amplia a ideia de letramento 
para incluir a capacidade de entender e criar significado através de uma 
variedade de mídias e modalidades, incluindo texto, imagem, som e 
vídeo. Os multiletramentos reconhecem que a comunicação no século 
XXI é multimodal e que as habilidades necessárias para navegar no 
mundo contemporâneo vão além da leitura e escrita tradicionais.

Portanto, o letramento é um processo complexo e multiface-
tado que vai além da simples habilidade de decodificar palavras. Ele 
envolve práticas sociais, culturais e políticas que influenciam como as 
pessoas entendem e interagem com o mundo ao seu redor. Reconhecer 
a complexidade do letramento e suas múltiplas dimensões é crucial para 
promover uma educação que valorize e desenvolva a capacidade dos 
indivíduos de se engajar criticamente com os textos e contextos que 
encontram em suas vidas diárias.

LETRAMENTO RELIGIOSO

Ana Cristina Pereira Lage (2014) trabalha o conceito de letra-
mento religioso e define o termo da seguinte forma:

Assim, verifica-se a possibilidade de se considerar 
o letramento religioso quando as práticas de leitura 
e de escrita desenvolvem-se em um meio social, 
com a intencionalidade do desenvolvimento e for-
talecimento de uma determinada vertente religiosa. 
Os múltiplos letramentos variam de acordo com o 
tempo e o espaço e estão articulados com as relações 
de poder. Para analisar o letramento como prática 
social, deve-se levar em consideração que as práticas 
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são eventos mediados por textos escritos. Além disso, 
existem letramentos associados com diferentes domí-
nios de vida e são padronizados pelas instituições 
sociais, têm propósitos e se encaixam em metas e 
práticas sociais mais amplas e devem ser historica-
mente situados (LAGE, 2014, p.109).

Ou seja, na visão da autora, se uma determinada prática de lei-
tura e escrita está atrelada a uma intencionalidade confessional ou a 
alguma tradição religiosa, é considerada prática de letramento religioso. 
A autora ainda afirma que “o letramento religioso atinge metas sociais 
de manutenção da identidade de um determinado grupo” (LAGE, 2014, 
p.111)

Seguindo o raciocínio de Lage (2014), é possível definir que 
toda prática social de leitura e escrita que serve para manutenção ou 
afirmação da identidade de um grupo religioso pode ser considerada 
como prática de letramento religioso. Porém, o letramento religioso 
não ocorre só pela leitura e escrita, mas também muito pela prática 
discursiva e pelas relações entre os membros do grupo religioso, com 
a mediação dos textos lidos.

Para exemplificar essa temática vejamos um caso situado: para 
um cristão pentecostal, por exemplo, ao encontrar outro membro da 
mesma confissão e saudá-lo com “A paz do Senhor!” ou, simplesmente, 
“Paz!”, são formas de reforçar este pertencimento ao grupo religioso 
e também de lembrar o outro de suas obrigações para com o “irmão”. 
Há, neste meio específico, um vocabulário e um modus operandi todo 
próprio. Alguns chamam este conjunto linguístico e seus significados 
situados de “evangeliquês”.

Portanto, o letramento religioso inclui práticas discursivas que 
ajudam a construir e manter a identidade religiosa de um grupo. Esses 
discursos podem ser observados em sermões, orações, cânticos e con-
versas cotidianas entre os membros do grupo. O uso de terminologias 
específicas e saudações, como mencionado no exemplo do cristão pen-
tecostal, são formas de reforçar a identidade e a coesão do grupo. Estas 
práticas discursivas não são apenas comunicativas, mas também perfor-
mativas, pois atuam na reafirmação de crenças e valores compartilhados.

Assim como em outros tipos de letramento, o letramento reli-
gioso está profundamente ligado às relações de poder. A capacidade 
de interpretar textos sagrados, por exemplo, pode conferir autoridade 
a determinados indivíduos dentro do grupo religioso. Líderes religio-
sos que possuem uma compreensão profunda dos textos sagrados e a 
habilidade de transmiti-los de forma persuasiva muitas vezes detêm 
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maior poder e influência sobre os membros da comunidade. Além disso, 
o acesso a textos e conhecimentos religiosos pode ser controlado e 
mediado por essas autoridades, moldando as práticas e crenças dos 
seguidores.

Vejamos outra exemplificação: outro termo comum no meio 
religioso pentecostar que, se usado em outro lugar e com outras pessoas, 
pode ter um significado totalmente diferente, é a expressão “graça”. No 
sentido bíblico, graça significa o “favor não merecido de Deus”. Por 
vezes, quando questionado de como estaria um membro deste grupo 
religioso, o mesmo poderia responder “Tô na graça”, que, para o ouvinte 
pertencente ao mesmo grupo, significaria que ele está bem, que Deus 
o está favorecendo, ajudando-o, além do que merece.

Qualquer membro que chegue a este grupo, tão logo decida 
por tornar-se parte, terá que aderir (e talvez faça isso sem nem dar-se 
conta) a este novo vocabulário. Para qualquer pessoa que queira tran-
sitar por este meio específico, com credibilidade, deverá, pelo menos, 
compreender o significado de tais termos. Este exemplo é um caso 
situado de “kit identitário” extremamente conectado com o letramento 
religioso de certo grupo.

A adesão a um grupo religioso frequentemente envolve a ado-
ção de um vocabulário específico que é entendido de maneira parti-
cular pelos membros desse grupo. O uso de termos como “graça” é 
um exemplo de como o letramento religioso se manifesta em práticas 
discursivas e na construção da identidade grupal. A maneira como o 
vocabulário é empregado e interpretado reflete e reforça as crenças e 
valores compartilhados, criando um senso de coesão e pertencimento 
entre os membros.

Para aqueles que estão entrando no grupo, a compreensão e o 
uso adequado de termos como “graça” são cruciais para a integração 
e aceitação. Um novo membro que usa a expressão de maneira correta 
demonstra que está começando a internalizar os valores e a cultura do 
grupo. A linguagem, nesse contexto, torna-se um meio de identificação 
e uma forma de evidenciar a adesão aos preceitos e práticas religiosas.

O conceito de “kit identitário” refere-se ao conjunto de elemen-
tos culturais e linguísticos que um indivíduo adota ao se integrar a um 
grupo específico. No caso do letramento religioso, esse “kit” inclui 
não apenas o vocabulário, mas também práticas discursivas, rituais, 
e formas de interação que são características do grupo. No contexto 
pentecostal, “graça” é um termo que integra esse kit identitário, per-
mitindo que os membros se reconheçam e se conectem através de um 
vocabulário compartilhado.
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Pelo viés apresentado por Lage (2014), o letramento religioso 
ocorreria apenas dentro de estruturas religiosas mais rígidas e formais, 
limitando-se a espaços religiosos cerimoniosos ou à prática individual 
de leitura dos livros sagrados. No entanto, essa visão pode ser consi-
derada restrita, uma vez que, se assim fosse, esse tipo de letramento 
raramente seria viável, necessário ou eticamente possível num Estado 
Laico, especialmente no espaço das escolas públicas, como no Ensino 
Religioso.

Outros autores, como Droogers (1987) e Adam (2013), discutem 
em seus estudos que os saberes religiosos e o letramento religioso não 
ocorrem apenas em espaços religiosos. Eles argumentam que os termos 
desses vocabulários estão bem mais espalhados no contexto social do 
que Lage (2014) descreve. Nesse sentido, o presente trabalho defende 
a ideia de que o letramento religioso está presente em outros contextos, 
ocupando lugar, inclusive, no senso comum.

Foucault (2007) compara a cultura a uma teia, entendendo que 
o sujeito é constituído por um sistema de relações entre o espaço insti-
tucional e códigos de percepção; entre observações imediatas e infor-
mações já adquiridas, no contexto dos múltiplos papéis que se exerce 
nesse “espaço social”. Magalhães (2012, p. 15) escreve que “tal sistema 
de relações é determinado por uma prática discursiva específica, na qual 
os enunciados valem por sua concretude.”

Assim, o religioso não tem sentido sem o não religioso e o 
sagrado perderia seu significado sem o profano. Portanto, os kits iden-
titários de um determinado grupo religioso têm sentido em contraste 
com o mundo no qual ele está inserido. Negação, repúdio, sincretismo 
e aculturação são apenas algumas das formas nas quais essa relação 
ocorre.

Os indivíduos navegam entre diferentes papéis sociais que 
influenciam suas práticas de letramento religioso. Por exemplo, uma 
pessoa pode atuar como membro devoto de uma comunidade religiosa, 
ao mesmo tempo que exerce um papel secular no trabalho ou na escola. 
Esse trânsito entre contextos diversos exige habilidades de letramento 
que permitem a interpretação e a aplicação de conceitos religiosos de 
maneiras apropriadas para cada situação. Esse aspecto multifacetado 
do letramento religioso destaca sua relevância e penetração na vida 
cotidiana.

A religião e a religiosidade não estão apenas contidas em espa-
ços religiosos. Na verdade, os espaços religiosos e a religião oficial 
surgiram para organizar a religiosidade humana, que é algo intrínseco 
do ser humano. Adam (2013) fala sobre o conceito de Religião Vivida:



CONECTANDO MENTES: 366

Religião vivida nada mais é do que uma forma de 
perceber elementos, conteúdos e formas religiosas na 
esfera dita “profana”, ou seja, fora da instituição reli-
giosa, fora do culto, fora da própria esfera sagrada e 
fora da religião. Nas manifestações da religião vivida 
diluem-se as próprias fronteiras entre sagrado e pro-
fano. Importa, sim, o uso que as pessoas fazem de 
seus conteúdos e formas e a função da religião vivida 
na vida concreta (ADAM, 2013, p.79).

Nesse sentido, o discurso religioso não acontece apenas em 
meios oficiais das denominações religiosas. A religião vivida está muito 
próxima, presente e poderia dizer até que ela é um dos balizadores 
do senso comum. Adam (2013) argumenta que nas manifestações da 
Religião Vivida diluem-se as próprias fronteiras entre sagrado e pro-
fano. Isso significa que elementos religiosos podem ser encontrados 
em contextos que não são tradicionalmente considerados religiosos. 
A música popular, a arte, e até mesmo os espaços públicos podem 
ser permeados por símbolos e práticas religiosas. Por exemplo, uma 
pessoa pode rezar silenciosamente antes de uma reunião importante 
ou usar amuletos que consideram trazer boa sorte, integrando aspectos 
religiosos em suas rotinas diárias.

O conceito de Religião Vivida destaca a importância do uso que 
as pessoas fazem de conteúdos e formas religiosas e a função desses 
elementos na vida concreta. A religião, assim, não é apenas uma questão 
de fé ou crença, mas também de prática social e cultural. A forma como 
as pessoas interpretam e aplicam suas crenças religiosas em contextos 
variados reflete a dinâmica entre o sagrado e o profano e mostra como 
a religião pode ser uma força viva e adaptável na sociedade.

Observa-se que a inclusão do conceito de Religião Vivida amplia 
a compreensão do letramento religioso. O letramento religioso, neste 
contexto, não se restringe ao conhecimento teológico formal ou à prática 
ritual dentro dos espaços religiosos, mas também envolve a capaci-
dade de reconhecer, interpretar e aplicar elementos religiosos na vida 
cotidiana. Isso inclui compreender referências religiosas em conversas 
informais, na mídia, ou em eventos culturais.

Droogers (1987) desenvolveu em suas pesquisas antropológi-
cas na década de 1980 o conceito de Religiosidade Mínima Brasileira 
(RMB). Essa religiosidade, que seria uma expressão diluída e sincrética 
do sagrado no dia a dia e na cultura popular brasileira, pode ser assim 
descrita:
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Trata-se de uma religiosidade que se manifesta publi-
camente em contextos seculares, que é veiculada 
pelos meios de comunicação de massa, mas também 
pela linguagem cotidiana. Ela faz parte da cultura 
brasileira. [...] a RMB não é o acervo ou mesmo 
matéria-prima da qual as religiões tiram seu repertó-
rio. [...] não tem clero, a não ser as pessoas que são 
seus porta-vozes. Ela não tem escritura sagrada, a não 
ser os jornais e revistas. Rituais são raros, mas talk 
shows na televisão podem acabar se tornando cultos 
da RMB (DROOGERS, 1987, p.66).

É possível dizer que a RMB é a religiosidade do senso comum 
brasileiro, presente em inúmeras expressões linguísticas do dia a dia 
e que ajuda a formar a cultura de um povo. Ela se afirma em muitos 
meios, quer na oralidade ou no texto escrito, quer nas redes sociais ou 
até mesmo na música popular. Alguns exemplos dessas expressões lin-
guísticas podem ser listados, tais como quando o filho se aproxima do 
pai e diz “Bença, pai!”, ou quando você deseja “Muita luz!” a alguém 
que está felicitando. Com relação à música popular, há inúmeros exem-
plos de expressões que remetem a um “ideário” religioso comum. Luiz 
Gonzaga, em Asa Branca, canta: “Eu perguntei a Deus do céu, ai; Por 
que tamanha judiação”. Termos ligados ao divino apresentam-se muito 
também no hip-hop, no sertanejo, no pop e em outras manifestações 
culturais brasileiras.

No entanto, a RMB vai muito além, pois é uma releitura da 
própria religião enquanto re-ligação, por meios midiáticos, misturando 
culto e vida cotidiana, sagrado e profano, nessa religião vivida, em que 
a mídia ganha lugar de transcendência, como expressa Adam:

Como vemos, a religião vivida está incrivelmente 
relacionada direta e indiretamente, explícita ou impli-
citamente, com as diferentes mídias. No estudo da 
chamada religião vivida percebe-se que as mídias, 
em suas mais variadas formas e conteúdos, veiculam 
direta ou indiretamente, explícita ou implicitamente 
mensagens carregadas de símbolos, proporcionam 
ritos e recontam mitos que antes encontravam sua 
expressão na liturgia do culto dominical das igrejas, 
p. ex. Sacralizam, assim, o tempo e o espaço, vir-
tual e real, cuidam do corpo e do espírito, imagens e 
hipertextos. As mídias orientam e dão sentido para a 
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vida das pessoas, como uma verdadeira liturgia sendo 
“celebrada” e ritualizada nas telas dos dispositivos 
de tecnologia virtual, na vida cotidiana, na cultura 
pop (ADAM, 2013, p.81).

O letramento religioso, então, não pode ser considerado apenas 
a expressão de práticas de leitura e escrita em contextos estritamente 
religiosos, mas também todo tipo de prática de leitura e escrita que 
envolve a reflexão religiosa, a busca pelo transcendente e os discursos 
religiosos não formais em espaços diversos do dia a dia. Esse letramento 
pode ocorrer em interações pessoais diretas ou mediadas pela mídia. 
Ele abrange desde o entendimento de expressões comuns carregadas 
de significado religioso até a interpretação de símbolos religiosos na 
cultura pop e na comunicação digital.

Portanto, os conceitos da RMB, conforme descrita por Droogers 
(1987), e da Religião Vivida, conforme discutida por Adam (2013), 
demonstram que a religiosidade e o letramento religioso são fenômenos 
amplamente presentes na vida cotidiana, permeando a cultura popular e 
os meios de comunicação. Essa visão ampliada do letramento religioso 
é essencial para compreender como as crenças e práticas religiosas se 
integram e influenciam a vida diária das pessoas, mesmo em contextos 
que não são tradicionalmente considerados religiosos. Assim, o letra-
mento religioso se torna uma ferramenta vital para navegar e enten-
der as complexas interações entre o sagrado e o profano na sociedade 
contemporânea.

O LETRAMENTO RELIGIOSO NA BNCC

A normatização vigente da educação nacional traz subsídios para 
responder a questões como: o letramento religioso é um processo que 
deve ocorrer no contexto escolar? Há lugar para este tipo de letramento 
no currículo? Qual área do conhecimento deveria dedicar-se à prática 
deste letramento? Para encontrar estas respostas, torna-se necessário 
conhecer o currículo escolas brasileiro vigente.

Em 2017 foi promulgada a Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC) e o documento introdutório deste documento afirma que:

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) é 
um documento de caráter normativo que define o 
conjunto orgânico e progressivo de aprendizagens 
essenciais que todos os alunos devem desenvolver ao 
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longo das etapas e modalidades da Educação Básica, 
de modo a que tenham assegurados seus direitos de 
aprendizagem e desenvolvimento [...] (BRASIL, 
BNCC, 2017).

Assim, uma forte contribuição do referido documento normativo 
é a busca dos sistemas de ensino por garantir “direitos de aprendiza-
gem”, que são saberes mínimos dos quais os estudantes não podem ser 
privados, para que não sejam vítimas de nenhum tipo de exclusão, que 
provém da ignorância.

Embora a BNCC não mencione explicitamente o letramento 
religioso, ela enfatiza a importância de um currículo abrangente que 
contemple o desenvolvimento integral dos alunos, incluindo aspectos 
culturais, éticos e sociais. Isso implica que, de certa forma, o enten-
dimento e a apreciação das diversas manifestações culturais e religio-
sas podem ser considerados parte integrante desse desenvolvimento 
integral.

É dentro dessa visão que as áreas do conhecimento se articulam 
na BNCC. A área do Ensino Religioso apresenta seu objetivo:

O Ensino Religioso busca construir, por meio do 
estudo dos conhecimentos religiosos e das filosofias 
de vida, atitudes de reconhecimento e respeito às 
alteridades. Trata-se de um espaço de aprendizagens, 
experiências pedagógicas, intercâmbios e diálogos 
permanentes, que visam o acolhimento (sic) das iden-
tidades culturais, religiosas ou não, na perspectiva da 
interculturalidade, direitos humanos e cultura da paz 
(BRASIL, BNCC, 2017).

Percebe-se, portanto, uma vocação do Ensino Religioso para 
o estudo dos “conhecimentos religiosos”, sendo seu principal objeto 
de estudo. O “fenômeno religioso” é o nome dado pela antropologia 
ao objeto do qual se extraem os conhecimentos religiosos. O Ensino 
Religioso, como previsto na BNCC, deve ser ministrado de forma não 
doutrinária, respeitando a pluralidade religiosa e promovendo o respeito 
às diferentes crenças. Isso oferece uma oportunidade para o letramento 
religioso, não no sentido de inculcar uma determinada fé, mas de forne-
cer aos alunos as ferramentas para compreender e respeitar as diversas 
tradições religiosas presentes na sociedade.

Portanto, dentro do currículo escolar, o Ensino Religioso é a área 
que se dedica diretamente ao letramento religioso. No entanto, outras 
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disciplinas, como História, Geografia, Sociologia e Língua Portuguesa, 
também podem contribuir para esse tipo de letramento ao abordar temas 
relacionados às religiões, seus contextos históricos, geográficos e cul-
turais, além de sua influência na literatura e nas artes.

A BNCC prevê um ensino sistemático e analítico do universo 
religioso que compreende toda a questão linguística relacionada a 
este fenômeno, conforme constatado no texto introdutório do referido 
documento:

Esse conjunto de elementos originam narrativas reli-
giosas que, de modo mais ou menos organizado, são 
preservadas e passadas de geração em geração pela 
oralidade. Desse modo, ao longo do tempo, cosmo-
visões, crenças, ideia(s) de divindade(s), histórias, 
narrativas e mitos sagrados constituíram tradições 
específicas, inicialmente orais. Em algumas culturas, 
o conteúdo dessa tradição foi registrado sob a forma 
de textos escritos. No processo de sistematização e 
transmissão dos textos sagrados, sejam eles orais, 
sejam eles escritos, certos grupos sociais acabaram 
por definir um conjunto de princípios e valores que 
configuraram doutrinas religiosas. Estas reúnem 
afirmações, dogmas e verdades que procuram atri-
buir sentidos e finalidades à existência, bem como 
orientar as formas de relacionamento com a(s) divin-
dade(s) e com a natureza (BRASIL, BNCC, 2017).

Dessa forma, é possível afirmar que o estudo de todas as ques-
tões linguísticas presentes nas narrativas religiosas, no ethos e na práxis, 
são temas do Ensino Religioso. Esse estudo abrange não apenas a leitura 
e interpretação dos textos sagrados, mas também a compreensão das 
tradições orais que constituem a base de muitas religiões. A BNCC 
reconhece que as narrativas religiosas, com suas cosmovisões e mitos 
sagrados, desempenham um papel crucial na formação das doutrinas 
religiosas e na orientação dos comportamentos e relações humanas com 
o sagrado e a natureza. Vejamos, como exemplo, duas habilidades que 
a BNCC estabelece para serem construídas pelos educandos do 6° ano 
em Ensino Religioso:

EF06ER05 - Discutir como o estudo e a interpretação dos textos 
religiosos influenciam os adeptos a vivenciarem os ensinamentos das 
tradições religiosas.
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EF06ER02 - Reconhecer e valorizar a diversidade de textos 
religiosos escritos (textos do Budismo, Cristianismo, Espiritismo, Hin-
duísmo, Islamismo, Judaísmo, entre outros).

Nessas duas habilidades citadas acima fica bem explícito que 
o letramento religioso está presente, uma vez que “reconhecer e valo-
rizar”, “discutir” e “interpretar” textos religiosos são práticas com-
preendidas dentro das discussões sobre letramento. Nelas vermos que 
o Ensino Religioso, conforme a BNCC, visa proporcionar aos alunos 
não apenas o conhecimento das diversas tradições religiosas, mas tam-
bém a capacidade de refletir criticamente sobre como essas tradições 
influenciam a vida dos seus seguidores. 

A habilidade EF06ER05 enfoca a interpretação dos textos reli-
giosos e seu impacto na prática religiosa diária, permitindo que os 
alunos compreendam a importância dessas narrativas na formação da 
identidade e dos valores dos adeptos. Já a habilidade EF06ER02 destaca 
a diversidade dos textos religiosos e a importância de reconhecer e 
valorizar essa diversidade. Isso é fundamental para promover o respeito 
e a compreensão intercultural, elementos essenciais em uma sociedade 
pluralista e multicultural como a brasileira.

Além disso, segundo André (1998), “A educação da dimensão 
religiosa do ser humano, como parte integrante do seu processo de 
socialização (...) é o único modo viável de compreender o esforço 
da humanidade na busca de sua autossuperação (ANDRÉ, 1998, p. 
17).” Essa perspectiva ressalta a importância do letramento religioso no 
desenvolvimento integral do indivíduo, reconhecendo que a dimensão 
religiosa é um aspecto intrínseco à condição humana e essencial para a 
compreensão de si mesmo e do mundo. Sobre o papel do Ensino Reli-
gioso, o Conselho Nacional de Educação emitiu o Parecer n° 016/98, 
onde apresenta que:

“[...]o valor da Educação (do ensino) Religiosa, no 
âmbito da escola, não importa o seu nível, forma ou 
natureza. Aplica-se, portanto, a toda a humanidade, 
independentemente da forma ou rito pelo qual ‘ado-
ram o seu deus’. É chama acesa no coração de todo 
homem, o que é razão suficiente para que todas as 
autoridades e educadores se preocupem com o tema. 
Do homem de Neanderthal, a VIDA e a MORTE pai-
ram como mistério, inevitavelmente, sobre a espécie 
humana, desde a sua origem. É dessa interlocução 
que a religiosidade se alimenta, e nesse lugar/local, 
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a sacralidade humana é gradativamente construída” 
(BRASIL, CNE, 1998, p.2).

Percebe-se, então, um caráter filosófico e identitário que também 
é atribuído ao Ensino Religioso, enquanto lugar da significação da 
própria vida. A educação religiosa não se limita a transmitir conheci-
mentos sobre diferentes tradições religiosas, mas busca promover uma 
reflexão profunda sobre questões existenciais e éticas, contribuindo 
para a formação de indivíduos conscientes de sua identidade e de seu 
papel na sociedade.

Portanto, a BNCC prevê um espaço significativo para o letra-
mento religioso no currículo escolar, não como uma forma de doutri-
nação, mas como uma maneira de ampliar o entendimento dos alunos 
sobre as diversas tradições religiosas e suas influências na sociedade. 
O estudo sistemático e analítico das questões linguísticas presentes nas 
narrativas religiosas, conforme estabelecido pela BNCC, contribui para 
a formação integral dos alunos.

TEXTOS SAGRADOS

A literatura sagrada é o conjunto de textos que são atribuídos 
valor religioso ou divino por diversas Tradições Religiosas. Esses textos 
são de grande importância, pois narram parte da história da humani-
dade e abordam temas e angústias profundamente humanos. Eles são 
fruto da busca da humanidade por respostas às suas questões mais 
fundamentais. Vasconcelos (2005) descreve a dinâmica fundamental 
dos textos sagrados:

Uma dinâmica fundamental interfere no processo de 
gestação dos textos sagrados, a que articula a palavra 
e a redação. Na quase maioria dos casos, os textos 
reconhecidos como sagrados tiveram sua escrita 
antecedida de um decisivo processo de trabalho da 
memória. Esta, exercitada coletivamente, conso-
lida tradições, estabelece mitos, explica costumes 
e sugere rituais. Educa as gerações seguintes, faz a 
coesão dos grupos e comunidades, seu conteúdo é 
cantado, narrado, declamado e recriado. De novo, a 
Bíblia judaica oferece inúmeros exemplos: provér-
bios familiares, emanados da lida cotidiana, atraves-
sam os séculos e se tornam símbolo da expressão 
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histórica; sagas dos antepassados são contadas para 
estimular as gerações seguintes; oráculos proféti-
cos enfrentando reis e sacerdotes são conservados, 
contados e recontados. No Novo Testamento cristão 
não foi diferente: parábolas contadas por Jesus em 
função de situações específicas serão recontadas em 
novos contextos e ganharão novas significações. No 
islamismo, as tradições (hadiths) do profeta Maomé 
ganharam formas diferentes na diversificada trans-
missão que receberam (VASCONCELOS, 2005, p. 
4).

Dada a importância dessa literatura sagrada para a formação dos 
educandos, é crucial que os profissionais da educação também tenham 
acesso a ela. Os textos sagrados, assim como outras obras literárias, 
devem estar disponíveis para alunos e professores. A Bíblia, assim como 
outros livros religiosos, deve ocupar espaço nas bibliotecas escolares, 
pois esses livros carregam consigo parte da história da humanidade e 
oferecem reflexões valiosas.

No contexto cultural brasileiro, o estudo dos textos bíblicos 
ganha um valor cultural e um significado muito relevante, por tratar-
-se de um sociedade mais de 80% da população professa a fé cristã. É 
importante lembrar que a Bíblia é uma coleção de textos que abrange 
uma vasta gama de assuntos e gêneros literários, incluindo poesia, 
música, máximas, biografias, profecias, história, rituais, leis e literatura. 
Suas páginas foram escritas em diversas regiões, culturas e períodos 
históricos: no deserto, na montanha, no cárcere, à beira de rios e até em 
uma ilha. Foram redigidas em tempos de riqueza e glória, bem como 
em momentos de pobreza e desonra.

Além disso, os autores da Bíblia pertenciam a diferentes classes 
sociais e profissões. Entre eles, encontravam-se pescadores, pastores de 
gado, segadores, coletores, advogados, médicos, profetas, reis, copeiros, 
sacerdotes, militares, lavradores, pobres, ricos, presidiários e cronistas. 
A diversidade de línguas em que a Bíblia foi escrita também é notável. 
Essa riqueza de contextos, experiências e perspectivas contribui para 
a profundidade e a abrangência dos textos bíblicos, tornando-os uma 
fonte valiosa de conhecimento cultural, histórico e filosófico.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com base nas reflexões sobre a vasta influência da religiosidade 
na vida cotidiana, entendemos que o letramento religioso abrange toda 
prática de leitura e escrita que envolve a reflexão religiosa, a busca pelo 
transcendente e os discursos religiosos formais e informais em diversos 
espaços do dia a dia, podendo ocorrer em interações pessoais diretas 
ou mediadas pela mídia.

Vivendo em uma sociedade simultaneamente religiosa e secular, 
o desenvolvimento do letramento religioso, como um conjunto de “kits” 
identitários e de linguagem, pode ajudar o aluno a compreender a si 
mesmo e ao mundo através das diferentes religiões e suas linguagens. 
Além disso, o letramento religioso enriquece culturalmente, permitindo 
ao educando transitar entre diferentes mundos culturais.

Segundo a BNCC, o Ensino Religioso é a disciplina responsável 
por socializar o conhecimento religioso, proporcionando o letramento 
religioso como um direito de aprendizagem inserido nesse documento 
normativo. Renegar esse papel social do Ensino Religioso, reduzindo-o 
a uma aula moralizante com conteúdos indefinidos e sem trabalhar as 
culturas e textos religiosos, compromete o propósito da disciplina no 
currículo escolar e viola um direito de aprendizagem.

O estudo do letramento religioso precisa passar pela leitura e 
conhecimento dos textos sagrados. Os textos das diferentes religiões 
devem ser lidos, debatidos e compreendidos, apropriando-se do conhe-
cimento cultural, histórico e filosófico desses documentos milenares. 
Esta abordagem não só aprofunda a compreensão dos estudantes sobre 
as tradições religiosas, mas também promove um respeito mais infor-
mado e uma apreciação pela diversidade religiosa.

O desafio ao poder público e às Instituições de Ensino Superior 
é oportunizar formações e cursos (em vários níveis) que qualifiquem 
o corpo docente, ou promovam o surgimento de um corpo docente 
específico, para trabalhar esses importantes saberes de forma eficiente. 
Os sistemas de ensino também devem se comprometer com a tarefa de 
qualificar aqueles que já lecionam Ensino Religioso, proporcionando-
-lhes uma formação continuada que inclua os saberes ligados ao letra-
mento religioso. Essa responsabilidade e qualificação deve estender-se 
também aos demais componentes, como arte, lígua portuguesa, história, 
geografia, filosofia e projeto de vida, para que a esfera religiosa da vida 
não seja excluida dos saberes escolares.
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ESCOLA, GESTÃO E FAMÍLIA: UMA TRÍADE DE SUCESSO
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Resumo:
A relação entre escola, família e gestão escolar é crucial para o su-
cesso de uma instituição educacional. Uma gestão eficaz pode nutrir 
um ambiente propício ao crescimento e à excelência, enquanto uma 
gestão inadequada pode comprometer a qualidade do ensino e o de-
senvolvimento dos educadores. Portanto, investir em uma liderança 
educacional sólida é fundamental para promover um corpo docente 
de alta qualidade e, por consequência, um ambiente educacional mais 
positivo e produtivo. A educação escolar é multifacetada e abrange 
diversos aspectos fundamentais para o desenvolvimento individual e 
coletivo. É preciso muito esforço, comprometimento e dedicação da 
parte daqueles que fazem a escola, não é suficiente cumprir um cur-
rículo, vai muito além.  É a educação escolar que proporciona opor-
tunidades para o desenvolvimento pessoal, estimulando habilidades 
cognitivas, emocionais e sociais. Isso contribui para a formação inte-
gral do indivíduo. Através da educação, as pessoas adquirem conhe-
cimento e habilidades que as capacitam a tomar decisões informadas, 
participar ativamente na sociedade e buscar seus objetivos pessoais e 
profissionais. A escola desempenha um papel crucial na transmissão 
de valores culturais e éticos, contribuindo para a preservação e evo-
lução das tradições, bem como para a construção de uma consciência 
global. Nesse contexto, a tríade: escola, gestão e família, quando bem 
alinhados, é de suma importância para a efetivação de práticas peda-
gógicas eficientes e transformadoras que atendam às necessidades da 
contemporaneidade. 
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INTRODUÇÃO

A educação escolar é fundamental para o desenvolvimento da 
sociedade em diversos aspectos, pois transcende o simples processo 
de transmitir conhecimento. Ela é um pilar essencial para o desenvol-
vimento humano, social e econômico. 

Sendo a educação prioridade de todo os seres humanos, é pre-
ciso que haja um gerenciamento adequado dos processos educativos 
formais para que todos os indivíduos tenham acesso à educação de 
qualidade, essencial ao progresso. Nesse contexto, o gestor escolar é 
peça fundamental pois é ele quem está à frente para estabelecer metas 
a serem cumpridas a um espaço de curto, médio e longo prazo, e é 
também responsável por todas necessidades da comunidade escolar. 

O corpo docente, peça fundamental no ambiente escolar, é o 
reflexo da gestão; deve-se existir relação intrínseca entre a qualidade 
do corpo docente de uma instituição educacional e a eficácia da gestão 
que a lidera. Esse ponto de vista ressalta a importância da liderança e 
administração escolar na formação de um ambiente propício ao desen-
volvimento acadêmico e profissional dos educadores. Se a gestão de 
uma instituição é eficaz, ela tende a atrair, desenvolver e reter profis-
sionais qualificados e comprometidos. Uma liderança competente pode 
criar políticas e práticas que incentivam o crescimento profissional, 
oferece suporte emocional e promove uma cultura de colaboração entre 
os membros do corpo docente. Isso, por sua vez, impacta diretamente 
na qualidade do ensino oferecido aos alunos.

Por outro lado, uma gestão deficiente pode levar a desafios no 
recrutamento e retenção de professores talentosos, falta de recursos ade-
quados, desmotivação e, em última instância, na redução da qualidade 
do ensino. Profissionais insatisfeitos podem refletir essa insatisfação 
em sua abordagem pedagógica e no relacionamento com os alunos. 

 A relação entre o corpo docente e a gestão é crucial para o 
sucesso de uma instituição educacional. Uma gestão eficaz pode nutrir 
um ambiente propício ao crescimento e à excelência, enquanto uma 
gestão inadequada pode comprometer a qualidade do ensino e o desen-
volvimento dos educadores. Portanto, investir em uma liderança edu-
cacional sólida é fundamental para promover um corpo docente de alta 
qualidade e, por consequência, um ambiente educacional mais positivo 
e produtivo.

A participação da família na educação escolar dos seus depen-
dentes desempenha um papel crucial no desenvolvimento acadêmico 
e emocional das crianças. A parceria entre a escola e a família cria um 
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ambiente de apoio recíproco e  contribui para o sucesso educacional 
dos alunos

A ESCOLA COMO MOLA PROPULSORA
DA SOCIEDADE

As instituições educacionais são fundamentais no desenvolvi-
mento e progresso de uma sociedade.  A escola desempenha um papel 
central, impulsionando o avanço e o aprimoramento social. Ela é vista 
como um local crucial para a formação de indivíduos, fornecendo 
conhecimento, habilidades e valores essenciais para a participação ativa 
na sociedade. Ela é uma “mola propulsora” ao capacitar os alunos com 
as ferramentas necessárias para contribuir significativamente para o 
progresso social. É considerada um centro de inovação e desenvol-
vimento, onde novas ideias são cultivadas e onde as futuras gerações 
são preparadas para enfrentar os desafios em constante evolução da 
sociedade. Ela impulsiona o avanço social ao promover a pesquisa, o 
pensamento crítico e a criatividade. 

Não dizemos mais que a escola é a mola das trans-
formações sociais. Não é, sozinha. As tarefas de 
construção de uma democracia econômica e política 
pertencem a várias esferas de atuação da sociedade, 
e a escola é apenas uma delas. Mas a escola tem um 
papel insubstituível quando se trata de preparação das 
novas gerações para enfrentamento das exigências 
postas pela sociedade moderna ou pós-industrial, 
como dizem outros. Por sua vez, o fortalecimento 
das lutas sociais, a conquista da cidadania, depen-
dem de ampliar, cada vez mais, o número de pessoas 
que possam participar das decisões primordiais que 
dizem respeito aos seus interesses. A escola tem, 
pois, o compromisso de reduzir a distância entre a 
ciência cada vez mais complexa e a cultura de base 
produzida no cotidiano, e a provida pela escolariza-
ção. Junto a isso tem, também, o compromisso de 
ajudar os alunos a tornarem-se sujeitos pensantes, 
capazes de construir elementos categorias de com-
preensão e apropriação crítica da realidade. (LIBÂ-
NIO, 2000, p.9).
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Com base na citação acima,  escola não proporciona apenas 
conhecimentos acadêmicos, mas também habilidades sociais, emocio-
nais e éticas que são essenciais para uma vida plena, é um instrumento 
poderoso para empoderar as pessoas, proporcionando-lhes as habili-
dades e o conhecimento necessários para tomar decisões informadas 
e participar ativamente na sociedade. Além disso, ela desempenha um 
papel importante na promoção da igualdade, oferecendo oportunida-
des iguais a todos, independentemente de origem, gênero ou status 
socioeconômico.

Na promoção da igualdade e da justiça, a escola desempenha um 
papel crucial na promoção da igualdade de oportunidades, ao proporcio-
nar a todos os membros da sociedade acesso à educação. Isso contribui 
para a redução de disparidades sociais e econômicas, tornando-se uma 
força impulsionadora na construção de uma sociedade mais justa.

Em se tratando de desenvolvimento de valores sociais, a escola é 
um ambiente onde os valores sociais são transmitidos e internalizados. 
Ela pode ser vista como uma “mola propulsora” na construção de uma 
sociedade ética, baseada em princípios como respeito, tolerância e coo-
peração. Prepara os indivíduos para os desafios futuros, capacitando-os 
com habilidades adaptativas e conhecimentos necessários para prosperar 
em um ambiente em constante mudança. A educação é um impulsiona-
dor-chave do desenvolvimento econômico. Indivíduos educados têm 
mais probabilidade de encontrar empregos significativos e contribuir 
para setores inovadores, impulsionando o crescimento econômico de 
uma nação. Dessa forma, a escola age como uma força impulsionadora 
do progresso social, antecipando e respondendo às demandas do futuro.

A educação escolar e crucial para o desenvolvimento dos indi-
víduos capacitando-os na construção de uma sociedade mais justa, 
inovadora e preparada para o futuro. 

OS DESAFIOS DA ESCOLA CONTEMPORÂNEA

A vivência e experiência no dia a dia de uma instituição de 
ensino mostra como é importante todos os segmentos da comunidade 
escolar estarem engajados em um proposito comum. É pela ação cole-
tiva que a unidade escolar se fortalece, buscando assim sua capacidade 
de se organizar e desenvolver uma educação de qualidade.

 É urgente uma escola diferente da tradicional, que atenda aos 
anseios e necessidades da contemporaneidade. Uma série de desafios 
que refletem as mudanças sociais, tecnológicas e culturais da sociedade 
moderna. A integração eficaz da tecnologia na educação é crucial, mas 
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isso traz consigo o desafio de manter-se atualizado com as inovações 
constantes e garantir que todos os alunos tenham acesso equitativo às 
ferramentas digitais. 

Elas criaram um encantamento no meio educacional; 
as possibilidades novas, alardeadas pelos teóricos e 
governo, que oferecem nesse campo são inúmeras, 
principalmente em relação aos conceitos de espaço 
e distância. Exemplos são as redes eletrônicas e o 
telefone celular. As novas tecnologias podem ser 
classificadas em mídia, multimídia e hipermídia. A 
mídia caracteriza-se por poucos elementos, como 
por exemplo, o rádio, o toca fitas que transmitem 
apenas som, ou seja, é só áudio; a televisão de antena 
também é uma mídia e já possibilita som e imagem. 
A hipermídia são os documentos que incorporam 
texto, imagem e som de maneira não linear (PINTO, 
2004, p. 4).

A rapidez das mudanças no mercado de trabalho exige que as 
escolas preparem os alunos não apenas com conhecimentos acadêmi-
cos, mas também com habilidades práticas, como pensamento crítico, 
resolução de problemas e habilidades de comunicação. Com o acesso 
quase ilimitado à informação, a escola enfrenta o desafio de ensinar 
os alunos a navegar e avaliar criticamente a vastidão de conhecimento 
disponível, ao mesmo tempo em que fomenta a curiosidade e a sede 
de aprendizado. 

A disparidade no acesso a recursos educacionais e oportunidades 
pode criar lacunas significativas no desempenho acadêmico. A escola 
contemporânea enfrenta o desafio de reduzir essas desigualdades e 
garantir igualdade de oportunidades para todos os alunos. Enfrentar 
esses desafios requer uma abordagem colaborativa e inovadora, envol-
vendo educadores, pais, comunidades e formuladores de políticas para 
criar um ambiente educacional que prepare efetivamente os alunos para 
os desafios do século XXI.

GESTÃO DEMOCRÁTICA

A gestão escolar democrática é um modelo que busca envolver 
todos os membros da comunidade escolar nas decisões e processos 
que afetam a instituição de ensino promovendo a participação ativa de 
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professores, alunos, pais e funcionários na tomada de decisões. Isso 
não apenas fortalece o senso de comunidade, mas também enriquece 
as perspectivas consideradas nas políticas e práticas da escola.

“A educação, direito de todos e dever do Estado 
e da família, será promovida e incentivada com a 
colaboração da sociedade, visando ao pleno desen-
volvimento da pessoa, seu preparo para o exercício 
da cidadania e sua qualificação para o trabalho” 
(BRASIL,1988).

A educação escolar é um bem público que implica na cidadania 
e seu exercício consciente. Este direito é protegido por diversas nor-
mativas, tais como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, 
o Plano Nacional de Educação, bem como os pareceres e resoluções 
dos Conselhos de Educação.

A função do gestor escolar é crucial, pois eles devem assumir a 
liderança na efetivação desse direito, no contexto de suas atribuições. 
Para tal, é essencial compreender a realidade escolar. Dentre os diversos 
aspectos dessa realidade, é fundamental transformá-los em questiona-
mentos constantes, estimulando a comunidade escolar a refletir sobre 
si mesma e suas funções. 

Esse modelo incentiva o desenvolvimento de habilidades de lide-
rança entre os membros da comunidade escolar. O compartilhamento de 
responsabilidades e a promoção de uma cultura de respeito às opiniões 
contribuem para o crescimento de líderes eficazes em todos os níveis.

A transparência é uma característica fundamental da gestão esco-
lar democrática. Isso envolve compartilhar informações, processos 
decisórios e recursos, garantindo assim uma prestação de contas efetiva 
e construindo a confiança dentro da comunidade escolar. 

A gestão democrática reconhece e valoriza a diversidade de 
opiniões, culturas e experiências na comunidade escolar. Isso cria um 
ambiente inclusivo que respeita e celebra as diferenças, contribuindo 
para um clima escolar mais positivo.

A tomada de decisões colaborativa é uma marca registrada da 
gestão escolar democrática. Envolvendo todas as partes interessadas, 
esse modelo visa criar consenso sempre que possível, garantindo que 
as decisões reflitam as necessidades e aspirações da comunidade como 
um todo.

Ao envolver os professores na tomada de decisões, a gestão 
democrática permite um foco mais preciso no desenvolvimento edu-
cacional. Isso significa que as políticas e práticas podem ser adaptadas 
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para atender melhor às necessidades específicas dos alunos e melhorar 
a qualidade do ensino.

Apesar dos benefícios, a gestão escolar democrática pode enfren-
tar desafios na implementação, especialmente quando se trata de equili-
brar diferentes perspectivas e garantir que todos os membros da comu-
nidade se sintam verdadeiramente representados e ouvidos.

Ao adotar a gestão escolar democrática, as escolas têm a oportu-
nidade de não apenas ensinar conteúdo acadêmico, mas também educar 
os alunos para a cidadania ativa, mostrando na prática os princípios de 
participação e responsabilidade social. Em resumo, a gestão escolar 
democrática é um modelo que promove uma abordagem mais inclu-
siva e participativa na administração das escolas, visando criar um 
ambiente de aprendizagem mais eficaz e centrado nas necessidades da 
comunidade escolar.

PLANO DE GESTÃO

Um Plano de Gestão Escolar eficaz é construído com a par-
ticipação de todos os membros da comunidade escolar e é revisado 
periodicamente para garantir que permaneça relevante e alinhado com 
os objetivos da instituição. Esse planejamento contribui para a eficiência 
operacional, melhoria da qualidade educacional e desenvolvimento sus-
tentável da escola. Elaborar um plano de gestão escolar é um processo 
que envolve análise, definição de metas, estratégias e ações concretas 
para promover a melhoria contínua da instituição educacional. 

Vale ressaltar que a construção do Plano de Gestão não deve 
cumprir apenas uma obrigação legal atendida pela direção da unidade 
escolar e sim uma conquista que revela o seu poder de organização, 
procurando cada vez mais autonomia e assertividade em suas decisões. 
Por meio dele pode-se oportunizar a promoção de um espaço educa-
tivo acolhedor e rico em experiências, permeado por ações focadas 
na formação humana integral, em seus aspectos motor, psicológico, 
afetivo e cognitivo, ou seja, não se trata de um projeto isolado, mas de 
uma construção coletiva, que envolve toda comunidade na busca de 
objetivos comuns. 

Nele, se estabelece o interesse de cada segmento a respeito do 
que se pretende construir e realizar. É um compromisso de todos, em 
que cada parte deve assumir, buscando os meios e os fins necessários 
para concretizar e tornar real os desejos e os objetivos estabelecidos 
que visem o bem da coletividade. 
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O ponto de partida para implementação do Plano de Gestão 
Escolar deve perpassar pelo diagnóstico, que busca o alinhamento estra-
tégico e organização dos recursos existentes, refletindo sobre os pontos 
fortes e vulneráveis da instituição. 

Nesse contexto, o plano de Gestão Escolar propõe-se a pro-
mover a mediação com a comunidade escolar, contribuindo para o 
desenvolvimento saudável dos adolescentes e jovens, propiciando-lhes 
oportunidades de ampliarem seus conhecimentos através de experiên-
cias significativas e prazerosas, que oportunizem o desenvolvimento de 
cidadãos com pensamento crítico e participativo, visando uma educação 
humanizada e de qualidade, abrangendo valores, tais como: Respeito, 
Cooperação, Cidadania, Solidariedade, Valorização humana, Amor, 
Sabedoria, Ética, Transparência, Conhecimento, Comprometimento e 
Sustentabilidade; inspirando o espírito descobridor, a valorização da 
criatividade e livre expressão.

O ato de planejar faz parte da história do ser humano pois o 
desejo de transformar sonhos em realidades objetiva é uma preocupação 
marcante de toda pessoa. Em nosso dia a dia, sempre estamos enfren-
tando situações que necessitam de planejamento, mas nem sempre as 
nossas atividades diárias são delineadas em etapas concretas da ação, 
uma vez que já pertencem ao contexto de nossa rotina.

Entretanto, para realização de atividades que não estão inseridas 
em nosso cotidiano, usamos os processos racionais para alcançar o que 
desejamos. A partir do ato de planejar se convencionou que para se 
concretizar os planos da escola é necessário e imprescindível buscar 
uma parceria entre família e escola.

 A prática pedagógica do professor deve objetivar o desenvolvi-
mento e a autonomia dos educandos. Para isso, é preciso acompanhá-los 
de perto e, de fato, conhecê-los em suas potencialidades e dificuldades.

Outro aspecto abordado é a necessidade de se levar em conta, 
no dia a dia da sala de aula, o fato de que a informação está em toda 
parte e os alunos têm acesso a essa torrente de notícias cotidianamente. 
Por essa razão, o professor deve sempre partir do conhecimento prévio 
do aluno para pensar a sua aula, partindo do que eles já sabem e indo 
em direção dos conhecimentos que ainda precisam adquirir. Esse é o 
grande desafio de ensinar na Era Digital.

Outra questão abordada nessa dimensão é a necessidade de que 
façam avaliações iniciais (diagnósticas) para mensurar o desenvolvi-
mento do aluno e ver quais melhorias terão que ser implementadas na 
prática pedagógica do professor para corrigir defasagens e avançar.

Por isso, o professor deve levar em conta os múltiplos aspec-
tos do desenvolvimento do aluno em sua avaliação e não apenas o 
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desempenho acadêmico. Questões como comportamento, postura e 
comprometimento precisam ser contempladas na avaliação do professor. 

A educação não é obra apenas da inteligência, do pensamento, é 
também da afetividade, do sentimento. E é esta combinação que precisa 
estar tanto no ato de educar, como no de ser educado e deve ser o pilar 
da relação educador- educando, sustentado pelo companheirismo e pelo 
respeito no sentido profundo e libertador da palavra. 

Educar é libertar o homem da condição de passivo, para sujeito 
que busca no conhecimento a compreensão da realidade que está inse-
rido, passando a reconhecer o papel da História e a questão da iden-
tidade cultural, tanto em sua dimensão individual como em relação à 
classe dos educandos.

A escola deve ser crítica, reflexiva e possibilitar a toda a comuni-
dade um exercício de construção coletiva desencadeando experiências 
inovadoras que estão acontecendo na escola.

Segundo a Constituição Federal a educação é um direito de todos 
e dever do Estado, diante disso o poder público é investido de autori-
dade para impô-la como obrigatória a todos e garantir sua gratuidade. 

A concepção de educação de Paulo Freire vê o homem como um 
ser autônomo, com capacidade de contribuir para a transformação do 
mundo. Portanto entendemos educação como a prática social respon-
sável pelo processo de humanização. Paulo Freire fala em educação se 
referindo a profundas mudanças, veja:

Quando falo em educação como intervenção me 
refere tanto à que aspira a mudanças radicais na 
sociedade, no campo da economia, das relações 
humanas, da propriedade, do direito ao trabalho, a 
terra, à educação, à saúde” (FREIRE, 2000, p.122).

Destarte, o docente é um mediador do conhecimento que res-
peita os conhecimentos prévios aprimorando-os para transformar um 
conhecimento mais elaborado ou científico. Existe diálogo, respeitando 
a diversidade e atitude crítica, elementos edificados em princípios éticos 
e de solidariedade. Dentre essas relações a escola se torna um espaço 
fundamental para trabalhar a constituição da personalidade desses indi-
víduos. Diante desse desafio que a escola enfrenta diariamente, cabe 
ao diretor:

“garantir o funcionamento pleno da escola como 
organização social, com o foco na formação de alu-
nos e promoção de sua aprendizagem, mediante o 
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respeito e aplicação das determinações legais nacio-
nais, estaduais e locais, em todas as suas ações e 
práticas educacionais.” (LÜCK, 2008, p.15).

Diante a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 
9394/96), no seu artigo 2º entende-se que as concepções pedagógicas 
devam servir de base para a construção de uma escola de qualidade, 
que preza pela liberdade de aprender e ensinar. A escola também deve 
promover mudanças de paradigmas excludentes e preconceituosos, por 
princípios de alteridade e de respeito à diversidade, ou seja, o reco-
nhecimento e valorização dos sujeitos em suas múltiplas dimensões.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional no artigo 
22 define: 

“A educação básica tem por finalidade desenvolver 
o educando, assegurando-lhe a formação comum 
indispensável para o exercício da cidadania e forne-
cer-lhe meios para progredir no trabalho e em estudos 
posteriores”.

A educação deve ser considerada como processo para o desen-
volvimento humano integral, cuja finalidade é formar cidadãos capazes 
de analisar, compreender e intervir na realidade, com uma visão refle-
xiva, crítica, solidária e participativa.

A avaliação específica de um plano de gestão escolar dependerá 
dos detalhes do próprio plano e do contexto da instituição de ensino. 
Contudo, um plano robusto deve refletir um compromisso com a quali-
dade educacional, a colaboração e a adaptação contínua às necessidades 
da comunidade escolar

Sendo assim, O sucesso de uma instituição de ensino frequen-
temente está diretamente ligado à qualidade do seu plano de gestão 
escolar. Um plano bem elaborado é vital para guiar as atividades edu-
cacionais, administrativas e estratégicas.

FAMÍLIA E ESCOLA

 Essa parceria entre família e escola sempre foi um elo impor-
tantíssimo no desenvolvimento da aprendizagem de qualquer criança, 
jovem e adolescente que buscam recuperar a oportunidade de estudo. É 
preciso, portanto, que a família, seja ela que composição tiver, cumpra 
os seus deveres e que a escola faça valer sua proposta pedagógica como 
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meta, para que ambos possam atingir seus objetivos na formação dos 
discentes. 

O primeiro passo para que isso aconteça é estabelecer regras 
que fortalecerão os vínculos da parceria entre a família e a escola, 
permitindo o alcance de um bom desenvolvimento na aprendizagem 
dos alunos da escola.

A verdade é que a Escola sozinha não conseguirá 
levar a diante a responsabilidade de educar e ensi-
nar, já que a responsabilidade maior da escola está 
em ensinar e a da família está em educar. (FREIRE, 
2000: 29)”

A especificidade da Escola não pode ser desviada para funções 
que não é sua e o ensino deve ser aplicado para o crescimento inte-
lectual, social e econômico de cada aluno, individualmente. Aos pais 
cabe todo o empenho de acompanhar a formação de seu filho desde o 
nascimento até a maioridade para que sua educação moral, de caráter e 
escolar sejam positivas, pois, a família é o fator que mais tem influência 
na educação. 

Teoricamente, a família teria a responsabilidade pela 
formação do indivíduo, e a escola, por sua informa-
ção. A escola nunca deveria tomar o lugar dos pais 
na educação, pois os filhos são para sempre filhos 
e os alunos ficam apenas algum tempo vinculados 
às instituições de ensino que frequentam. (TIBA, 
2002, p. 111).

É de suma importância o comparecimento dos pais ao menos 
uma vez por semana na escola dos filhos, para saber como eles estão 
indo nos estudos, conversando com os professores e verificando a 
interação dos filhos com os colegas. Não basta apenas olhar cadernos 
e perguntar como estão, é preciso participar, se fazer presente neste 
acompanhamento. Através dessas ações se efetiva a parceria que a 
escola precisa para ensinar com qualidade. 

De acordo com Tiba: [...] para a escola os alunos são 
apenas transeuntes psicopedagógicos. Passam por 
um período pedagógico e, com certeza, um dia vão 
embora. Mas, família não se escolhe e não há como 
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mudar de sangue. As escolas mudam, mas os pais 
são eternos [...] (TIBA, 2012, p.181).

De acordo com Içami Tiba, a educação é um projeto, é algo que 
tem um caminho, que não pode ser simplesmente de qualquer forma. 
Deve ser muito elaborada, pois é o futuro do filho e da família que estão 
em jogo. Por isso, a ação de educar e ensinar devem ser compartilhados 
entre as duas instituições: família e escola. Ambas devem preparar 
nossas crianças e jovens para o exercício pleno da cidadania com dig-
nidade e respeito, para serem pessoas que alcancem sua realização e 
autonomia, de forma comprometida e responsável.

Vale ressaltar que toda aprendizagem é boa à medida que supera 
o desenvolvimento atual. De acordo com a teoria dialética do conhe-
cimento, considera-se que o aluno aprende, se apropria dos conteúdos 
históricos, e que por meio deste se inteira da perspectiva histórica, 
transformando seu ensino em ato emancipatório, reconhecendo-se como 
sujeito de sua própria história. Por isso então a insistência para que os 
saberes nas escolas sejam significativos, porque são imprescindíveis 
para viver.

A função da escola, para além de transmitir conhe-
cimentos, (…) é também a de contribuir para o 
desenvolvimento global do indivíduo, a nível cogni-
tivo, motor, afetivo, criativo, e contribuir para a sua 
socialização interiorização dos valores dominantes 
na sociedade”. (SILVA, 1993, p.71).

Acompanhar o desenvolvimento escolar dos filhos pode ser 
desafiador para as famílias, e esses desafios podem variar de acordo com 
diversos fatores. Alguns desafios comuns incluem a falta de tempo, pois 
muitas famílias enfrentam demandas ocupadas e horários apertados, o 
que pode dificultar a dedicação de tempo suficiente para acompanhar 
de perto o progresso acadêmico dos filhos; a limitações de conheci-
mento, no que se refere às famílias que não têm familiaridade com os 
métodos de ensino contemporâneos ou com o conteúdo curricular, o 
que pode tornar desafiador oferecer ajuda efetiva nas tarefas de casa ou 
compreender plenamente o que está sendo ensinado na escola.

A falta de recursos financeiros também pode limitar o acesso 
a materiais educativos adicionais, tutorias particulares ou atividades 
extracurriculares, impactando indiretamente o desenvolvimento educa-
cional dos filhos. Se um filho enfrenta desafios de aprendizado, como 
dificuldades de leitura, transtornos de atenção ou outras necessidades 
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educacionais especiais, a família pode se deparar com obstáculos adi-
cionais para apoiar efetivamente o desenvolvimento escolar.

O GESTOR ESCOLAR COMO AGENTE MODIFICADOR 
DE REALIDADES

O gestor escolar desempenha um papel crucial como agente 
modificador de realidades dentro do ambiente educacional. Sua atuação 
vai além da administração burocrática e inclui a liderança transforma-
dora, envolvendo a implementação de práticas inovadoras, o estímulo ao 
desenvolvimento de uma cultura organizacional positiva e a promoção 
de mudanças que impactem diretamente a qualidade do ensino. 

Ele atua como líder inspirador, motivando a equipe a abraçar 
uma visão compartilhada de excelência educacional. Ao comunicar uma 
visão clara e inspiradora, ele mobiliza os colaboradores em direção a 
metas desafiadoras e alinhadas aos objetivos educacionais da escola.

Cabe ao gestor promover a inovação pedagógica, isso inclui a 
introdução de novas metodologias de ensino, a integração de tecnolo-
gias educacionais e a busca por abordagens que estimulem a criatividade 
e o engajamento dos alunos.

No que se refere ao desenvolvimento profissional, O gestor 
desempenha um papel crucial no desenvolvimento da equipe escolar. 
Ele identifica necessidades de capacitação, incentiva a participação em 
programas de formação contínua e cria um ambiente propício ao com-
partilhamento de boas práticas entre os educadores. Estabelecer uma 
cultura organizacional positiva é fundamental para criar um ambiente 
escolar saudável e produtivo. O gestor modela comportamentos éticos, 
promove a colaboração, reconhece e valoriza os esforços individuais 
e coletivos, criando um clima propício ao aprendizado e à inovação.

O gestor atua como elo entre a escola e a comunidade, estabele-
cendo parcerias sólidas. Ele compreende as necessidades locais, envolve 
os pais na educação de seus filhos, e busca recursos e apoio externo para 
fortalecer a escola como um centro de desenvolvimento comunitário.

Enfrentar desafios e superar obstáculos é uma parte integral 
do papel do gestor. Ele identifica problemas, mobiliza a equipe para 
encontrar soluções criativas, e implementa ações eficazes para superar 
as adversidades. O gestor promove uma cultura de avaliação contínua, 
monitorando o desempenho escolar, analisando resultados, e ajustando 
estratégias conforme necessário. Essa abordagem baseada em evidên-
cias é essencial para aprimorar constantemente a qualidade da educação 
oferecida.
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Sendo assim, o gestor escolar não apenas gerencia processos, 
mas também desempenha um papel ativo na transformação da realidade 
educacional. Sua liderança inspiradora e ação estratégica são funda-
mentais para criar um ambiente escolar dinâmico, inovador e centrado 
no aprendizado significativo dos alunos.
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GAMIFICAÇÃO NA EDUCAÇÃO: ESTRATÉGIAS E 
REFLEXÕES PARA UMA APRENDIZAGEM ENGAJADORA

Fernanda Cristina da Silva Melo1
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Resumo:
Este artigo revisa a literatura sobre gamificação, examinando seu 
histórico, aplicação na educação e desafios. A gamificação, que in-
tegra elementos de jogos em contextos não lúdicos, emergiu como 
uma tendência inovadora no início dos anos 2000. Na educação, é 
utilizada para aumentar o engajamento e a motivação dos alunos, for-
necer feedback imediato e personalizar a aprendizagem. No entanto, 
sua implementação enfrenta desafios significativos, como altos custos 
de desenvolvimento, a manutenção do interesse dos alunos e proble-
mas de acessibilidade e inclusão. A revisão da literatura destaca tanto 
os benefícios quanto as limitações dessa abordagem, enfatizando 
que uma implementação cuidadosa e adaptada ao contexto é essencial 
para alcançar resultados positivos.

Palavras-chave: Gamificação. Educação. Jogos.

INTRODUÇÃO

No cenário educacional contemporâneo, a busca por metodolo-
gias inovadoras que aumentem a motivação e o engajamento dos alunos 
tem levado à adoção de novas abordagens pedagógicas. Entre elas, a 
gamificação destaca-se como uma estratégia promissora, particular-
mente no ensino de línguas estrangeiras como o inglês. A gamificação 
envolve a aplicação de elementos de design de jogos em contextos 
educacionais para tornar o aprendizado mais interativo e estimulante. 
Pontuações, desafios, recompensas e feedback instantâneo são algumas 
das técnicas utilizadas para criar um ambiente de aprendizado lúdico 
e envolvente.

1 Licenciada em Letras – Inglês, pela Universidade Estadual de Alagoas. 
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2 Licenciado em História pela Universidade Cruzeiro do sul e em Filosofia 
pela Faculdade Católica São Tomás de Aquino. Contato: joatanp@gmail.com
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A popularização de dispositivos tecnológicos e a crescente 
familiaridade dos alunos com o mundo digital têm facilitado a imple-
mentação de práticas gamificadas nas salas de aula. Aplicativos como 
Duolingo, Kahoot e Quizlet são exemplos de ferramentas que utilizam a   
gamificação para ensinar idiomas de forma divertida e eficaz. Estas pla-
taformas não apenas aumentam a participação dos alunos, mas também 
promovem a aprendizagem ativa e a retenção de conhecimento. Além 
disso, essas ferramentas permitem a personalização do aprendizado, 
adaptando-se às necessidades individuais dos alunos e proporcionando 
um feedback contínuo e imediato.  Os benefícios da gamificação no 
ensino são numerosos. Primeiramente, ela pode transformar a sala de 
aula em um ambiente mais dinâmico e colaborativo, incentivando a     
participação ativa e o trabalho em equipe. A gamificação também pro-
move um senso de competição saudável, onde os alunos se sentem 
motivados a alcançar metas e superar desafios, o que pode aumentar 
significativamente o seu interesse e envolvimento com o conteúdo. 
Além disso, a gamificação pode ajudar a desenvolver habilidades lin-
guísticas de forma contextualizada, permitindo que os alunos pratiquem 
o idioma em situações simuladas que refletem a vida real.

A maioria dos elementos de jogos aplicados na 
gamificação está diretamente relacionada aos desejos 
humanos, por exemplo: pontos são conectados com 
a necessidade de recompensa; níveis são úteis para 
demonstrar status; desafios permitem concluir rea-
lizações; rankings estimulam a competição; presen-
tes deixam que as pessoas pratiquem a solidariedade 
(altruísmo). (KLOCK et al. 2014, p. 2).

No entanto, a introdução da gamificação no ensino de não está 
isenta de desafios. A resistência dos educadores, a necessidade de recur-
sos tecnológicos adequados e a adaptação do currículo são alguns dos 
obstáculos que precisam ser superados para que essa metodologia seja 
implementada com sucesso. Alguns professores podem sentir-se des-
preparados ou relutantes em adotar novas tecnologias e metodologias, 
exigindo formação contínua e suporte técnico. Além disso, a infraes-
trutura tecnológica das escolas nem sempre está à altura das demandas 
necessárias para a implementação efetiva da gamificação. A personali-
zação e a adaptação curricular também são cruciais, garantindo que os 
jogos e atividades estejam alinhados com os objetivos educacionais e 
com as necessidades específicas dos alunos.
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Este artigo tem como objetivo explorar as estratégias de gamifi-
cação aplicadas no ensino e analisar seus impactos no aprendizado dos 
alunos. Através de uma revisão de literatura, discutiremos os benefícios 
e desafios dessa abordagem, oferecendo recomendações práticas para 
educadores e instituições de ensino que desejam adotar a gamificação 
como ferramenta pedagógica. Esperamos contribuir para uma com-
preensão mais profunda de como a gamificação pode ser utilizada de 
maneira eficaz para enriquecer o ensino de inglês, preparando os alu-
nos para enfrentar os desafios do mundo globalizado com habilidades 
linguísticas robustas e uma atitude positiva em relação ao aprendizado.

HISTÓRICO E CONCEITOS DE GAMIFICAÇÃO

A gamificação é definida como a aplicação de elementos de 
design de jogos em contextos não relacionados a jogos para aumentar a 
motivação e o engajamento dos indivíduos. Elementos comuns incluem 
sistemas de pontuação, recompensas, níveis, tabelas de classificação e 
feedback instantâneo. 

Deterding et al., (2011, p.2) define gamification como ‘uso de 
elementos de jogo em atividade de não-jogo’ cujo princípio é conduzir 
professores e alunos a processos de ensino a partir da motivação, enga-
jamento, domínio e progressão de atividades e tarefas.

A ideia central é utilizar a dinâmica motivacional dos jogos para 
incentivar comportamentos desejados e alcançar objetivos específicos 
em contextos como educação, negócios e saúde.

Embora seja um conceito moderno, a gamificação tem raízes 
em práticas lúdicas que datam de muito antes da cunhagem do termo. 
Desde os anos 70 e 80, educadores e psicólogos exploravam o uso de 
jogos e atividades lúdicas para facilitar o aprendizado e desenvolver 
habilidades cognitivas e sociais. A introdução de atividades lúdicas nas 
práticas pedagógicas visava não apenas tornar o aprendizado mais agra-
dável, mas também promover um ambiente em que os alunos pudes-
sem desenvolver habilidades de resolução de problemas, cooperação 
e pensamento crítico.

Thomas Malone, em 1981, foi pioneiro ao investigar como o 
design de jogos educativos poderia aumentar a motivação intrínseca 
dos alunos. Em seu estudo, Malone analisou os elementos dos jogos 
que tornavam as atividades educativas mais atraentes e descobriu que 
fatores como desafio, fantasia e curiosidade eram essenciais para manter 
os alunos engajados (Malone, 1981). Sua pesquisa estabeleceu uma 
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base para o desenvolvimento de jogos educativos que combinavam 
diversão e aprendizado.

No entanto, foi apenas no início dos anos 2000 que a gamifica-
ção começou a ganhar destaque como uma abordagem formal. Nick 
Pelling, um programador britânico, é frequentemente creditado por 
introduzir o termo em 2002, embora a prática tenha se consolidado 
e se popularizado mais tarde, impulsionada pela revolução digital e 
a disseminação dos dispositivos móveis. Pelling viu uma oportuni-
dade de aplicar elementos de jogos em outros campos para aumentar a 
motivação e o engajamento, especialmente em contextos empresariais 
e educacionais.

Em 2010, essa abordagem ganhou maior visibilidade com o 
trabalho de Deterding e seus colegas, que definiram formalmente o 
conceito e exploraram suas aplicações em diversos contextos. Eles 
destacaram que a gamificação envolvia a utilização de elementos de 
design de jogos em contextos não relacionados a jogos, com o objetivo 
de criar experiências de uso mais envolventes (Deterding et al., 2011). 
Esse trabalho ajudou a estabelecer uma base teórica sólida para a gami-
ficação, diferenciando-a de outras abordagens como a aprendizagem 
baseada em jogos.

A gamificação se baseia na teoria da autodeterminação, que 
enfatiza a importância da motivação intrínseca e das necessidades psi-
cológicas básicas de competência, autonomia e relacionamento (Ryan 
& Deci, 2000). Esta teoria sugere que as pessoas são mais motivadas 
quando sentem que têm controle sobre suas ações, quando se sentem 
competentes para realizar tarefas e quando têm um senso de conexão 
com os outros. Ao atender essas necessidades através de elementos de 
jogos, a gamificação pode aumentar o engajamento e a satisfação dos 
participantes.

Sua competência é cultivada através de desafios progressivos e 
feedback imediato, permitindo que os indivíduos vejam seu progresso e 
sintam-se eficazes em suas ações. A autonomia é promovida ao permitir 
escolhas dentro do jogo, dando aos jogadores a sensação de controle 
sobre seu aprendizado ou desempenho. O relacionamento é fortale-
cido através de componentes sociais, como competições amigáveis, 
cooperação em equipes e a possibilidade de compartilhar conquistas.

Os princípios da gamificação são baseados em teorias de moti-
vação e design de jogos. Alguns dos principais componentes incluem:

Regras Claras e Estrutura: Jogos e atividades gamificadas têm 
regras definidas que orientam os jogadores sobre como proceder e o 
que é necessário para alcançar os objetivos. A clareza das regras é 
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fundamental para garantir que os participantes entendam o que é espe-
rado deles e como podem progredir.

Feedback Imediato: O feedback contínuo é essencial para que os 
jogadores saibam se estão no caminho certo e como podem melhorar. 
Em contextos educacionais, o feedback imediato permite que os alunos 
corrijam seus erros rapidamente e entendam melhor os conceitos.

Desafios e Metas: Jogos bem projetados apresentam desafios 
equilibrados, difíceis o suficiente para serem estimulantes, mas não 
impossíveis. Os desafios devem ser significativos e relevantes para 
os objetivos educacionais, incentivando os alunos a se empenharem e 
superarem obstáculos.

Recompensas e Incentivos: Recompensas, como pontos, emble-
mas e certificados, são usadas para manter os jogadores motivados e 
engajados. Estas recompensas podem ser tanto intrínsecas, como o 
sentimento de realização, quanto extrínsecas, como prêmios tangíveis.

Progresso Visível: Tabelas de classificação e barras de progresso 
são ferramentas comuns em sistemas gamificados para mostrar o avanço 
dos jogadores em relação aos seus objetivos. A visualização do pro-
gresso ajuda a manter os alunos motivados e focados, fornecendo uma 
sensação de realização e propósito.

A gamificação, portanto, não é apenas uma moda passageira, 
mas uma abordagem fundamentada em princípios psicológicos robus-
tos. Com o avanço da tecnologia e a crescente integração de dispositivos 
móveis e plataformas digitais na educação e nos negócios, a gamifica-
ção tem o potencial de se tornar uma ferramenta ainda mais poderosa 
para engajar e motivar pessoas em diversos contextos. Ao equilibrar 
cuidadosamente diversão e objetivos educacionais, a gamificação pode 
transformar significativamente a maneira como aprendemos, trabalha-
mos e nos relacionamos com o mundo ao nosso redor.

APLICAÇÃO DA GAMIFICAÇÃO NA EDUCAÇÃO

Na educação contemporânea, a gamificação tem se destacado 
como uma poderosa ferramenta para transformar o aprendizado, tor-
nando-o mais envolvente, interativo e eficaz. Suas aplicações práticas 
abrangem uma ampla gama de contextos educacionais, desde a gami-
ficação do conteúdo curricular até o uso de plataformas digitais espe-
cializadas. Essa abordagem inovadora tem sido especialmente eficaz 
em tornar o aprendizado mais interativo e agradável para os alunos, 
resultando em melhorias significativas em seu engajamento e desem-
penho acadêmico.



CONECTANDO MENTES: 396

Em termos de aprendizagem, quando pensamos em 
gamification estamos em busca da produção de expe-
riências que sejam engajadoras e que mantenham 
os jogadores focados em sua essência para aprender 
algo que impacte positivamente em sua performance. 
(Alves, 2015, p. 41).

No contexto de um curso de inglês, por exemplo, a gamifica-
ção pode ser aplicada de diversas maneiras para estimular o interesse 
e o progresso dos alunos. Uma abordagem comum é a utilização de 
sistemas de pontuação, onde os alunos ganham pontos ao completar 
exercícios, participar de atividades e alcançar objetivos específicos de 
aprendizagem. Esses pontos podem ser acumulados para desbloquear 
níveis mais avançados, proporcionando um senso de progresso e con-
quista aos alunos.

Ferramentas educacionais como Duolingo, Kahoot e Quizlet 
exemplificam o potencial da gamificação para o ensino de línguas 
e outros conteúdos de forma envolvente e eficaz. Essas plataformas 
oferecem uma experiência de aprendizado altamente personalizada, 
adaptando-se às necessidades individuais dos alunos e proporcionando 
feedback imediato sobre seu desempenho. Por meio de jogos, quizzes e 
desafios interativos, os alunos são incentivados a participar ativamente 
das atividades, aprimorando suas habilidades linguísticas de maneira 
lúdica e motivadora.

Uma das principais vantagens da gamificação é o aumento 
do engajamento dos alunos. Ao introduzir elementos de jogos, como 
desafios, recompensas e competições amigáveis, a gamificação torna o 
aprendizado mais atrativo e motivador. Os alunos se sentem estimulados 
a superar desafios, aprimorar suas habilidades e conquistar metas de 
aprendizagem. Isso cria um ambiente dinâmico e estimulante, onde o 
aprendizado se torna uma experiência prazerosa e gratificante para os 
alunos.

Os jogos motivam, de diferentes maneiras, a avançar 
em suas etapas adquirindo recompensas à medi-da 
que os desafios são superados. Eles ensinam, inspi-
ram e envolvem de uma maneira que a sociedade não 
consegue fazer. (MCGONIGAL, 2011).

Outro benefício significativo da gamificação é a personalização 
do aprendizado. Por meio de sistemas adaptativos, os alunos podem 
avançar no conteúdo de acordo com seu próprio ritmo e nível de 
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habilidade. Isso permite que cada aluno receba um ensino mais indivi-
dualizado, focado em suas necessidades específicas e áreas de interesse. 
Além disso, a gamificação promove a autonomia e a responsabilidade 
dos alunos em relação ao seu próprio aprendizado, incentivando a autor-
regulação e o desenvolvimento de habilidades metacognitivas.

Além de aumentar o engajamento e personalizar o aprendizado, 
a gamificação também promove o desenvolvimento de habilidades 
essenciais para o século XXI. Os jogos e atividades gamificadas são pro-
jetados para estimular a resolução de problemas, o pensamento crítico, 
a colaboração e a tomada de decisões. Os alunos enfrentam desafios que 
exigem a aplicação prática dos conhecimentos adquiridos, promovendo 
o desenvolvimento de habilidades cognitivas e sociais fundamentais 
para o sucesso acadêmico e profissional.

Estudos também confirmam algumas habilidades que 
podem ser desenvolvidas nos jogadores de games e 
contribuem na fase de desenvolvimento educacional, 
como as funções motora fina, sensorial e perceptiva. 
Dependendo do grau de complexidade do jogo, ainda 
é possível desenvolver a capacidade de induzir múl-
tiplas variáveis, em que é necessária muita flexibili-
dade para compreender a orientação das execuções.
(FRANÇA, 2016, p.14).

Em suma, a gamificação tem o potencial de revolucionar a edu-
cação, tornando o aprendizado mais envolvente, personalizado e eficaz. 
Ao integrar elementos de jogos ao processo de ensino, os educadores 
podem criar experiências de aprendizado significativas e motivadoras, 
preparando os alunos para os desafios do mundo contemporâneo e 
incentivando a busca contínua pelo conhecimento e pela excelência.

DESAFIOS NA IMPLEMENTAÇÃO DA GAMIFICAÇÃO

A implementação da gamificação na educação enfrenta uma série 
de desafios complexos que exigem abordagens estratégicas e soluções 
inovadoras para garantir sua eficácia e sucesso. Esses desafios refletem 
não apenas as nuances técnicas da gamificação, mas também questões 
relacionadas à cultura educacional, recursos disponíveis e aceitação 
por parte de todas as partes interessadas.

Um dos desafios mais significativos é a falta de conhecimento 
e capacitação dos educadores sobre a gamificação. Muitos professores 
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podem não estar familiarizados com os conceitos, estratégias e ferra-
mentas necessárias para implementar com sucesso atividades gami-
ficadas em sala de aula. Isso pode resultar em hesitação, resistência 
ou implementação inadequada da gamificação, afetando sua eficácia 
e impacto no aprendizado dos alunos. Portanto, é crucial investir em 
programas de formação e desenvolvimento profissional que capacitem 
os educadores a compreenderem e utilizarem efetivamente a gamifica-
ção como uma ferramenta pedagógica poderosa.

Os professores do século XXI precisam aprender a 
se comunicar com seus alunos para através de uma 
linguagem e um estilo comum. Isso não significa 
mudar o significado do importante, do transcendente, 
nem implica estabelecer outras habilidades diferen-
tes.  (PRENSKY, 2011, p.8).

Outro desafio está na integração da gamificação com o currículo 
educacional existente. A gamificação não deve ser vista como uma 
atividade isolada, mas sim como uma estratégia integrada que com-
plementa e reforça os objetivos de aprendizagem estabelecidos. Isso 
requer uma cuidadosa análise e alinhamento dos elementos de jogos 
com os padrões curriculares, garantindo que as atividades gamificadas 
contribuam de forma significativa para o desenvolvimento de habili-
dades e competências essenciais.

A avaliação de resultados também representa um desafio crí-
tico. Medir o impacto da gamificação no aprendizado dos alunos vai 
além da simples análise de notas ou resultados de testes. É necessário 
desenvolver métodos de avaliação abrangentes que capturem o engaja-
mento, a motivação, o progresso e as habilidades adquiridas por meio 
das atividades gamificadas. Isso pode envolver o uso de análises de 
dados, feedbacks qualitativos dos alunos e avaliações formativas que 
fornecem insights valiosos sobre o sucesso da gamificação em alcançar 
seus objetivos educacionais.

Um desafio prático e relevante é o acesso equitativo à tecnologia. 
Embora muitas atividades gamificadas dependam de recursos digitais 
e tecnológicos, nem todas as escolas ou alunos têm acesso igualitário 
a essas ferramentas. Isso pode criar disparidades no uso e benefício da 
gamificação, limitando sua aplicação em certos contextos educacionais. 
Uma abordagem inclusiva envolve a consideração de alternativas aces-
síveis e adaptações que permitam a participação de todos os alunos, 
independentemente de seu acesso à tecnologia.
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A personalização das atividades para atender às necessidades 
e interesses individuais dos alunos é outro desafio significativo. Cada 
aluno tem seu próprio estilo de aprendizagem, ritmo e preferências, o 
que requer uma abordagem flexível e adaptável na concepção e imple-
mentação das atividades gamificadas. Isso pode envolver a criação de 
múltiplas vias de aprendizagem, feedbacks personalizados e opções de 
escolha que capacitam os alunos a participarem ativamente do processo 
de aprendizagem.

O tempo e os recursos também são fatores importantes a serem 
considerados. Desenvolver e implementar atividades de qualidade 
demanda tempo, esforço e investimento em recursos adequados, 
incluindo ferramentas digitais, materiais de apoio e suporte técnico. Os 
educadores precisam de tempo e espaço para planejar, criar e ajustar 
as atividades gamificadas de acordo com as necessidades dos alunos e 
os objetivos educacionais estabelecidos.

Por fim, a aceitação e a superação da resistência à gamificação 
por parte de educadores, alunos, pais e outros envolvidos na comu-
nidade educacional é um desafio social e cultural. Alguns podem ter 
dúvidas, preocupações ou preconceitos em relação à gamificação, 
questionando sua eficácia, equidade ou impacto no processo de apren-
dizagem. Nesse sentido, é fundamental promover uma compreensão 
clara dos benefícios da gamificação, ouvir as preocupações das partes 
interessadas e envolvê-las ativamente no processo de implementação 
e avaliação das atividades gamificadas.

Enquanto a tecnologia evolui muito rapidamente, 
parecemos insistir na utilização de apresentações de 
PowerPoint intermináveis que só dificultam o apren-
dizado, dispersando a atenção de nossos aprendizes 
que encontram um universo bem mais interessante 
em seus smartphones (ALVES 2015, p.2).

Superar esses desafios requer um compromisso coletivo e con-
tínuo com a inovação educacional, o desenvolvimento profissional 
dos educadores, o acesso equitativo a recursos e tecnologias, a perso-
nalização do aprendizado e a comunicação transparente e colaborativa 
entre todas as partes interessadas. Ao abordar esses desafios de maneira 
proativa e colaborativa, podemos maximizar o potencial da gamifi-
cação como uma ferramenta transformadora no campo da educação, 
proporcionando experiências de aprendizado envolventes, motivadoras 
e significativas para todos os alunos.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A gamificação oferece uma abordagem inovadora e promissora 
para transformar o aprendizado, tornando-o mais envolvente, motiva-
dor e significativo para os alunos. Ao incorporar elementos de jogos, 
como desafios, recompensas e competições, a gamificação estimula o 
engajamento dos alunos, promove a personalização do aprendizado e 
desenvolve habilidades essenciais para o século XXI, como resolução 
de problemas, pensamento crítico e colaboração.

No entanto, a implementação bem-sucedida da gamificação na 
educação enfrenta diversos desafios, desde a falta de conhecimento 
e capacitação dos educadores até a necessidade de integração com 
o currículo, avaliação de resultados e acesso equitativo a tecnologia. 
Superar esses desafios requer um compromisso coletivo e contínuo 
com o desenvolvimento profissional dos educadores, a adaptação de 
estratégias personalizadas para atender às necessidades individuais 
dos alunos, o investimento em recursos e tecnologias acessíveis e a 
promoção de uma cultura de inovação e colaboração dentro das insti-
tuições educacionais.

É fundamental reconhecer que a gamificação não é uma solução 
única para todos os desafios educacionais, mas sim uma ferramenta 
poderosa que, quando utilizada de maneira estratégica e eficaz, pode 
complementar e enriquecer o processo de ensino e aprendizagem. Ao 
adotar uma abordagem centrada no aluno, que valorize a diversidade 
de estilos de aprendizagem e promova a participação ativa dos alunos 
no processo educacional, podemos aproveitar ao máximo os benefícios 
da gamificação e preparar os alunos para os desafios e oportunidades 
do futuro.

Em resumo, a gamificação na educação representa uma oportu-
nidade empolgante para inovar e transformar a forma como os alunos 
aprendem, oferecendo experiências de aprendizado mais envolventes, 
personalizadas e significativas. Com uma abordagem colaborativa, 
focada no desenvolvimento integral dos alunos e na promoção de uma 
cultura de aprendizagem contínua, podemos aproveitar todo o potencial 
da gamificação para promover o sucesso educacional e preparar os 
alunos para um mundo em constante evolução.
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GAMIFICAÇÃO E APRENDIZAGEM BASEADA EM JOGOS
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Resumo:
Esta pesquisa investigou a utilização das novas tecnologias no en-
sino da linguagem e seus impactos no ambiente escolar. O objetivo 
foi analisar como a linguagem e as novas tecnologias se intersectam 
na educação, explorando as mudanças nas práticas pedagógicas e os 
efeitos na aprendizagem dos estudantes. Foi utilizada uma abordagem 
qualitativa de revisão bibliográfica, reunindo informações de artigos 
científicos, livros, teses, dissertações e conferências. Os resultados 
mostraram que a integração de tecnologias digitais no ensino da lin-
guagem pode tornar a aprendizagem mais dinâmica e interativa, au-
mentando o engajamento dos alunos. Foi ressaltada a importância da 
formação contínua dos professores para uma implementação eficaz 
dessas tecnologias, bem como a necessidade de políticas públicas que 
promovam a inclusão digital. As conclusões apontaram para a neces-
sidade de futuras pesquisas sobre o impacto de novas tecnologias e a 
avaliação a longo prazo de seu uso no desenvolvimento linguístico 
dos alunos. Esse estudo contribuiu para a compreensão das possibili-
dades e desafios da intersecção entre linguagem e novas tecnologias, 
fornecendo uma base para práticas pedagógicas inovadoras.

Palavras-chave: Tecnologias digitais. Ensino da linguagem. Inclu-
são digital. Gamificação.

INTRODUÇÃO

A utilização de novas tecnologias no ensino da linguagem pro-
porciona inúmeras vantagens, como a personalização do aprendizado, a 
integração de recursos multimídia, a interação entre alunos e professo-
res, e a criação de ambientes colaborativos. Essas ferramentas tecnoló-
gicas podem tornar o processo de ensino mais dinâmico, interessante e 
1 Licenciada em Letras, pela Universidade Luterana do Brasil. Contato: 
antoniaheloiza@hotmail.com
2 Licenciada em Letras – Inglês, pela Universidade Estadual de Alagoas. 
Contato: fernanda.uneal@yahoo.com.br
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motivador para os estudantes, despertando o interesse e a participação 
ativa dos mesmos nas aulas.

No entanto, é necessário destacar que a mera presença de tecno-
logias digitais na sala de aula não garante uma aprendizagem eficaz. Os 
professores desempenham um papel crucial ao utilizar essas ferramentas 
de forma reflexiva e crítica em suas práticas pedagógicas. É essencial 
que os educadores recebam formação adequada para saber como inte-
grar as novas tecnologias de maneira eficaz, gerando um ambiente de 
aprendizado significativo.

Diante disso, é crucial compreender que a relação entre lingua-
gem e novas tecnologias no ambiente escolar representa um campo 
vasto e promissor para a educação. Ela oferece oportunidades para 
uma abordagem mais inclusiva, inovadora e eficaz, contribuindo para 
a melhoria da qualidade do ensino. Portanto, é imprescindível que 
as escolas e os educadores estejam atentos a essas mudanças e bus-
quem constantemente se atualizar e se adaptar às demandas do mundo 
contemporâneo.

Em resumo, a integração das novas tecnologias no ensino da 
linguagem apresenta benefícios significativos, mas requer uma abor-
dagem cuidadosa por parte dos educadores. A habilidade de utilizar de 
maneira reflexiva e crítica essas ferramentas tecnológicas é essencial 
para aproveitar ao máximo seu potencial no contexto educacional, pro-
movendo uma educação mais eficaz, interessante e inclusiva.

GAMIFICAÇÃO

Gamificação corresponde a um termo pertencente à língua 
inglesa, gamification, que pode ser entendido como ‘’a aplicação de 
elementos de jogos em atividades de não jogos’’ (FADEL et al., 2014, 
p. 6), não sendo o ato de criar ou jogar somente. Esse termo baseia-se 
em diversas áreas de pesquisa, por exemplo, a ciência cognitiva, jogos, 
interface homem computador e capacitação de pessoal. De acordo com 
Domínguez et al. (2013), os jogos são capazes de promover contextos 
lúdicos e ficcionais na forma de narrativas, imagens e sons, favore-
cendo o processo de aprendizagem, ou seja, pode ser entendida como 
a ação de se pensar tal qual quando se está em um jogo, utilizando a 
sistemática do ato de jogar, fora do seu contexto original, desse modo, a 
aprendizagem torna-se uma atividade voluntária, com limites de tempo 
e espaço, com regras, possuindo um fim em si mesmo e proporcionando 
diversas emoções.
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Zichermann e Cunningham (2011) ressaltam que a gamificação 
explora os níveis de engajamento do indivíduo para a resolução de 
problemas e identificam quatro razões específicas para as pessoas joga-
rem: primeiro, para obter o domínio de determinado assunto; segundo, 
para aliviar o stress; terceiro, como forma de entretenimento, e quarto, 
sendo uma forma de socialização. Assim torna-se possível ter alguns 
objetivos, os quais a gamificação pode apoiar, dentre eles, a interação 
entre os usuários, a capacidade de lidar com o fracasso e o sucesso, o 
desenvolvimento de habilidades, a contextualização e problematiza-
ção de conceitos, a motivação, o engajamento e o melhoramento da 
experiência. 

Segundo Fardo, a aplicação da gamificação na educação:

(...) necessita de novas estratégias para dar conta 
de indivíduos que cada vez estão mais inseridos no 
contexto das mídias e das tecnologias digitais e se 
mostram desinteressados pelos métodos passivos 
de ensino e aprendizagem utilizados na maioria das 
escolas. (FARDO, 2013a, p. 3).

Na literatura, é possível encontrar diversas pesquisas sobre a 
gamificação na educação, e estes estudos contém dados relevantes 
quanto a eficácia da participação dos estudantes em atividades, no com-
portamento, na interação e no desenvolvimento cognitivo. Na prática 
pedagógica, Vianna et al. (2013) identificaram quatro características 
essenciais na composição de jogos, sendo elas, a meta, as regras, o 
feedback e a participação voluntária. Para McGonigal (2011), os ele-
mentos de jogos eletrônicos (pontos, níveis, classificação e emblemas), 
são uma maneira fácil, viável e eficaz para estimular o comportamento 
dos usuários na realização das tarefas. Pode destacar-se, também, a 
missão, o enredo, os personagens, os objetivos, os recursos e itens, a 
colaboração e ajuda e o desempenho.

Cada um desses elementos tem a sua função dentro da atividade 
gamificada. Para tanto, faz-se necessário o estabelecimento de objeti-
vos, os quais serão alcançados gradativamente, usando estratégias que 
estimulem as funções cognitivas e subjetivas dos usuários. A gamifi-
cação pode e deve ser utilizada como um estimulante para a falta de 
engajamento e manutenção do foco no tema estudado e tem-se tornado 
válido para ajudar nesse processo. Porém, para que se explore essa 
ferramenta, faz-se necessário ter o conhecimento dos processos, das 
plataformas gamificadas disponíveis e, principalmente, aproximar os 
educadores para essa atividade. Assim, será possível ter uma efetividade 
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nos processos de ensino e aprendizagem. Nesse sentido, em qualquer 
atividade gamificada, o jogador fica submetido a algumas regras e ele 
deve aceitá-las para atingir as metas e superar os obstáculos. 

Os benefícios de um ensino, adotando um sistema que aplica 
os conceitos da gamificação, começam desde o planejamento do pro-
jeto à sua execução. Porém, só terá sentido quando o objetivo estiver 
focado na aprendizagem efetiva dos educandos. Faz-se necessário que 
o educador, ao utilizar a gamificação, esteja ciente de que ele não vai 
resolver todos os problemas de aprendizagem. Será apenas mais um 
recurso disponível para auxiliar nos processos de ensino e aprendiza-
gem. Nesse sentido, faz-se necessário a utilização das plataformas de 
forma cuidadosa. Os educadores só estarão indo em direção ao ensino 
gamificado quando o planejamento de suas aulas envolverem alguma 
forma de desafio, metas, conquistas, entre outros.

Ao pesquisar sobre a gamificação no ensino de línguas no país, 
Garcia (2017) identificou quatro objetivos principais perseguidos pelos 
pesquisadores, sendo o primeiro, análise de resultados quanto à gami-
ficação do ensino e aprendizagem em experiências gamificadas, utili-
zando ferramentas digitais ou não; o segundo objetivo, analisa as poten-
cialidades de novas formas de ensino e de aprendizagem de línguas com 
ênfase no avanço tecnológico, o terceiro, analisa ferramentas específicas 
nos processos de ensino e aprendizagem de línguas, e o quarto objetivo, 
analisa o desenvolvimento de sistemas digitais gamificados para os pro-
cessos de ensino e aprendizagem. Dentre as ferramentas, relacionadas 
pela pesquisadora, para alcançar estes fins, a autora destaca possibili-
dades envolvendo ferramentas gamificadas online como, o Ensino de 
Línguas Online (ELO), Lyrics Training, Duolingo, Busuu, Memrise, 
WordBucket, Tynicards, Brainscape, e os sistemas que gamificam a sala 
de aula, ClassDojo, ClassCraft, Classbadges e PlayBrighter.

GAMIFICAÇÃO E APRENDIZAGEM DA LINGUAGEM

A gamificação é uma abordagem educacional que utiliza elemen-
tos típicos dos jogos em contextos de ensino para aumentar o engaja-
mento e a motivação dos alunos. Esta metodologia tem sido aplicada na 
educação, incluindo o ensino de línguas, por sua capacidade de tornar o 
aprendizado dinâmico e interativo. Segundo Cotta Orlandi et al. (2018), 
a gamificação é uma nova abordagem multimodal para a educação que 
incorpora mecânicas de jogos, como pontuação, níveis e recompensas, 
para incentivar a participação e o comprometimento dos estudantes.
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Os benefícios da gamificação no ensino de línguas são diversos. 
Primeiramente, ela promove um ambiente de aprendizado envolvente, 
onde os alunos se sentem motivados a participar das atividades pro-
postas. Karine Ramos (2013, p. 28) destaca que “os jogos cognitivos 
eletrônicos contribuem para a aprendizagem no contexto escolar, ofe-
recendo atividades que estimulam o raciocínio lógico, a criatividade e a 
resolução de problemas”. Além disso, a gamificação pode facilitar a per-
sonalização do aprendizado, permitindo que os estudantes avancem em 
seu próprio ritmo e recebam feedback imediato sobre seu desempenho.

Apesar dos benefícios, a gamificação também apresenta desafios 
que precisam ser considerados. Um dos principais desafios é garantir 
que os elementos de jogo não desviem o foco dos objetivos educacio-
nais. Segundo Barbosa et al. (2014, p. 2889), “a introdução de recursos 
tecnológicos deve ser planejada para assegurar que a gamificação apoie 
o desenvolvimento das habilidades linguísticas e não se torne apenas 
uma atividade lúdica”. Além disso, é necessário que os professores 
estejam preparados para integrar essas ferramentas em suas práticas 
pedagógicas.

Exemplos de ferramentas e plataformas gamificadas ilustram 
como essa abordagem pode ser implementada no ensino de línguas. 
Uma plataforma muito utilizada é o Duolingo, que aplica mecânicas de 
jogos, como níveis e conquistas, para ensinar diversas línguas de forma 
interativa. Cotta Orlandi et al. (2018, p. 20) descrevem a eficácia dessas 
plataformas, afirmando que “a gamificação pode transformar a maneira 
como os alunos interagem com os conteúdos educativos, tornando a 
aprendizagem motivadora e desafiadora”. Outra ferramenta relevante 
é o Kahoot!, que permite a criação de quizzes interativos que podem 
ser utilizados para revisar conteúdos linguísticos de maneira divertida 
e competitiva.

Em um estudo de caso, Bieging (2013, p. 48) analisa o impacto 
de programas de TV educativos gamificados na aprendizagem da lin-
guagem em crianças. “Os programas de TV voltados para a educação 
podem desempenhar um papel complementar no desenvolvimento das 
habilidades linguísticas das crianças, oferecendo conteúdo educativo 
de maneira atrativa e acessível”. Este exemplo ilustra como diferentes 
mídias e tecnologias podem ser integradas para enriquecer a experiência 
de aprendizado.

Em resumo, a gamificação representa uma abordagem inovadora 
para o ensino de línguas, oferecendo benefícios significativos em termos 
de engajamento e personalização do aprendizado. No entanto, é essen-
cial que sua implementação seja bem planejada para evitar distrações 
dos objetivos educacionais e que os professores estejam preparados 
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para utilizar essas ferramentas de forma eficaz. As plataformas e fer-
ramentas gamificadas, como Duolingo e Kahoot!, exemplificam como 
a gamificação pode ser aplicada com sucesso na educação linguística, 
proporcionando uma experiência de aprendizado envolvente e eficaz.

FERRAMENTAS GAMIFICADAS NO ENSINO DE LÍNGUAS

A aprendizagem móvel oferece aos educandos e educadores a 
possibilidade de aproveitar os recursos oferecidos pelas tecnologias 
móveis, destacando-se a possibilidade de acesso, visualização e criação 
de conteúdo independentemente da localidade e horário. Então, para 
melhorar o acesso ao conhecimento, é preciso levar em consideração as 
particularidades de cada educando. Para isso, faz-se necessário o forne-
cimento de um conteúdo que atenda às características dos educandos, 
além de adequá-los às restrições dos dispositivos móveis de cada um, 
pois pode haver limitações e recursos distintos.

Para isso, a gamificação utiliza elementos de jogos e insere-
-os em diversos contextos, buscando trazer o aspecto motivacional e 
lúdico de games, para outros ambientes, por exemplo, pontos, rankings 
e medalhas, com o intuito de incentivar e reforçar o aprendizado, a cola-
boração entre os indivíduos e o uso de feedback para ajudar na análise 
e avaliação do desempenho dos usuários. Esses elementos podem ser 
divididos em categorias ou níveis de abstração, variando interfaces, 
limites de tempo, turnos e recursos limitados, objetivos, variação dos 
modos de jogar ou modelos como, curiosidade, fantasia ou desafios.

Na educação, a gamificação pode auxiliar no desenvolvimento 
do pensamento, na competitividade e socialização, pois ao utilizar a 
gamificação na educação, a sala de aula torna-se um ambiente desa-
fiador e atraente na busca pelo conhecimento. Desse modo, haverá 
promoção do diálogo, participação, estimulação da criatividade e auto-
nomia, e foco para resolver os problemas. Então, o mais importante da 
gamificação na educação é que os educadores percebam a estratégia 
como uma forma de estimular a aprendizagem. Para tanto, faz-se neces-
sário a associação dos conteúdos com os desafios e missões, para que 
os educandos busquem se aprofundar nos assuntos propostos. Portanto, 
nessa seção, serão apresentadas quatro plataformas gamificadas que 
podem ser utilizadas no ensino de línguas, suas características e algumas 
pesquisas realizadas sobre cada uma dessas ferramentas.
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KAHOOT

O Kahoot refere-se a uma plataforma de aprendizagem online 
que traz elementos de gamificação para a criação de quizzes, pesquisas 
e questionários. É possível utilizar a plataforma de modo gratuito, mas 
utilizando a assinatura paga, serão disponibilizados upgrades opcionais, 
os quais desbloqueiam alguns recursos avançados, como uma biblio-
teca com milhões de imagens e tipos avançados de perguntas, puzzles, 
enquetes, perguntas abertas e slides. Sendo baseado em jogos de múl-
tipla escolha, permite aos educandos e educadores, criar, investigar, 
colaborar e compartilhar conhecimentos. Pode ser utilizado através de 
smartphones, tablets, iPods ou computador que tenha acesso à internet. 
Na ferramenta, há diversos quizzes prontos e compartilhados, sobre 
variados assuntos, além de haver a opção para a criação de seu próprio 
quiz, público ou privado, com ranking e pontuação, em quatro modos 
de jogo. A ferramenta pode ser utilizada de diversas maneiras, tudo 
vai depender dos objetivos do usuário. Pode ser usado, por exemplo, 
para fazer uma votação de forma anônima, para resumir um tópico de 
forma mais lúdica e dinâmica ou para investigar os conhecimentos dos 
educandos sobre os conteúdos ministrados em sala de aula.

Utilizando em sala de aula, é possível criar jogos ou utilizar as 
questões do banco de perguntas, podendo combinar, misturar, editar ou 
personalizar os modelos existentes. Também é possível fazer apresenta-
ções ao vivo, através de vídeos ou reproduzir em sala de aula, através de 
um telão. Nesse modo, perguntas e opções de respostas são exibidas em 
uma tela compartilhada, e os educandos respondem, através de seus dis-
positivos. Temos a opção de atribuir desafios, onde perguntas e respostas 
são exibidas nas telas dos jogadores e o cronômetro é desligado. Pode 
ser uma opção para o ensino a distância, revisão ou avaliação formativa 
em sala de aula, além de poder ser compartilhado através do Microsoft 
Teams. Por fim, também tem a opção de compartilhar os Kahoots com 
colegas, organizando-os em tópicos ou assuntos específicos. 

Na ferramenta, são utilizados três elementos gamificados, sendo 
eles, o placar geral com o nome e pontuação de cada educando, limite 
de tempo e placar de pontos, não utilizando alguns elementos os quais 
poderiam ser aproveitados a longo prazo como, medalhas, objetivos a 
longo prazo, progressão, mecânicas variadas, entre outros. Para usar 
nos processos de ensino e aprendizagem de línguas, o Kahoot apre-
senta diversos potenciais, dentre eles, destacamos, o envolvimento e 
um efeito positivo na aprendizagem, pois apresenta três características 
motivadoras, o desafio para alcançar as respostas adequadas, a fantasia 
associada ao espetáculo que a ferramenta é capaz de proporcionar e a 
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curiosidade, apresentados através dos sons e imagens para a resolução 
dos problemas propostos.

Referente ao uso do Kahoot em sala de aula, Costa, Oliveira e 
Santos (2019) observaram que a motivação foi predominante na ati-
vidade gamificada e na participação dos estudantes durante a aula e a 
inclusão da tecnologia educacional digital, contribuindo de forma efe-
tiva e ativa para uma aprendizagem significativa, desde que o educador 
saiba trabalhar a intencionalidade pedagógica nesse cenário digital. 
Segundo Martins e Gouveia (2019), a plataforma apresenta algumas 
limitações com relação ao seu uso, como, por exemplo, a necessidade 
de internet em sala de aula para conseguir responder as questões, e 
assinalam que o Kahoot despertou o interesse e aumentou o estímulo 
nos educandos, deixando o aprendizado mais atraente e divertido. De 
acordo com Monteiro, Rodrigues e Pinheiro (2019), fica evidente que os 
aplicativos e jogos digitais podem ser utilizados como uma ferramenta 
de grande valia no processo de aprendizagem.

ENSINO DE LÍNGUAS ONLINE (ELO)

O Ensino de Línguas Online (ELO) caracteriza-se como um 
Recurso Educacional Aberto (REA), definido pela UNESCO (2011, 
p. 1) como ‘’materiais de ensino, aprendizado e pesquisa em qualquer 
suporte ou mídia, que estão sob domínio público, ou estão licenciados 
de maneira aberta, permitindo que sejam utilizados ou adaptados por 
terceiros’’. Nesse caso, são utilizadas as licenças livres, denominadas 
Creative Commons (CC). A concessão de distribuição, adaptação e 
uso é feita através do selo (CC-BY-NC-SA), sinalizando que terceiros 
podem usar e/ou adaptar. Esses recursos baseiam-se em três elementos: 
conteúdos de aprendizagem, podem ser cursos, palestras, imagens, 
livros, etc., com fins educacionais; ferramentas tecnológicas, platafor-
mas online, softwares e programas que divulgam e gerenciam conteúdos 
e os recursos para implementação, licenças para publicar materiais. 
Também possuem quatro características importantes relacionadas às 
possibilidades fornecidas aos usuários: a) o uso, referente à permis-
são de utilizar o original ou nova versão, em diversos contextos; b) o 
aprimoramento, relativo à adaptação ou melhoramento, conforme a 
necessidade do usuário; c) a combinação, relacionado à possibilidade 
de combinar diversos recursos para a criação de novos; e d) a distri-
buição, referente à permissão de copiar e compartilhar materiais novos 
ou originais.
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Desse modo, o ELO consiste em uma ferramenta usada para a 
produção de arquivos digitais, geralmente incluindo texto, imagem, som 
e vídeo. Seu sistema volta-se para o ensino de línguas, estrangeiras ou 
maternas, podendo ser utilizada para diversas áreas do conhecimento. A 
ferramenta apresenta oito módulos. Há três módulos expositivos, hiper-
texto, composer e vídeo, tendo como finalidade básica a exposição de 
informações. Os cinco módulos interativos são eclipse, memória, cloze, 
sequência e quiz. Nesse módulo, além de poder expor as informações, 
também é possível interagir com os usuários, que ademais de assistir 
e ler, também agem sobre o texto, respondendo e transformando-os 
com sua ação. 

Como potencial para a educação, o Ensino de Línguas Online 
(ELO), incentiva a criatividade e a ludicidade, deixando a imaginação 
do educando e educador fluir conforme o conteúdo a ser ensinado, 
proporcionando uma estética visual e espacial muito diferente da tra-
dicional, deixando o educando mais relaxado para aprender, pois está 
envolvido e concentrado na aprendizagem. Os elementos gamificados 
da ferramenta são: o nível do jogador, a pontuação geral, ranking geral 
e entre amigos, medalhas de honra e os desafios vencidos.

Para Leffa (2016), a plataforma ELO tenta mostrar ao educa-
dor que ele pode ir além dos seus saberes, melhorando os trabalhos já 
existentes ou os seus próprios, saindo do papel, usufruindo a multimo-
dalidade do mundo virtual e explorando os recursos interacionais para 
construir um novo diálogo com o educando. De acordo com Castela, 
Rodrigues e Citon (2010), o programa ELO, tem uma grande utilidade 
para educadores de diversas disciplinas, inclusive de línguas, e pode 
representar para o educador o que um processador de texto fica sendo 
para um escritor e um Corel Draw torna-se para o profissional de design 
gráfico. Segundo Franco (2011), o software ELO permite aos seus usuá-
rios o alcance de metas como efetividade, produtividade, segurança e 
satisfação, em um contexto educacional. Por ser de distribuição gra-
tuita, online e com tutoriais passo a passo, o software fica sendo um 
excelente recurso para que educadores criem atividades adequadas ao 
ensino de línguas online.

DUOLINGO

O Duolingo corresponde a uma ferramenta educacional de ensino 
de idiomas, o qual compreende um site e aplicativo para diversas plata-
formas. Por ser gratuito, pode ser usado como forma de aprendizado, 
possuindo atividades diversas e dinâmicas. Tem como características 
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lições fragmentadas, os quais os usuários fixam o conteúdo através da 
repetição da língua estudada. Utiliza um modo de desafio por pontos, o 
qual avança de acordo com o domínio do usuário sobre o idioma, tor-
nando-se mais difícil conforme vai avançando. Conforme o progresso, 
vai se evoluindo na árvore de habilidades, levando o estudante progres-
sivamente ao final do curso, enquanto oferece a opção de voltar atrás e 
repetir as atividades para não ocorrer o esquecimento das palavras. O 
Duolingo também oferece a opção de seguir outros usuários e ver seu 
progresso, verificando os pontos, as línguas aprendidas e a quantidade 
de palavras que conhece, possibilitando as comparações entre usuários.

Como potencial para o ensino de línguas, o Duolingo apresenta 
a autonomia para a aprendizagem e serve como uma forma de revi-
são do conteúdo já estudado, pois não há a figura do educador ou do 
método audiolingual. Também pode ser um auxiliar na ampliação da 
carga horária de disciplinas, pois pode ser usado dentro ou fora dos 
ambientes escolares, pois há a utilização de engajamento, motivação, 
atenção, participação, para auxiliar os usuários a manter o interesse nos 
conteúdos e reformular os hábitos antigos, trazendo uma nova perspec-
tiva para o ensino e aprendizagem de línguas. A ferramenta apresenta 
os seguintes elementos gamificados: metas e objetivos, níveis, tempo, 
premiação, regras, replay, feedback, competição, curva de interesse e 
estética, auxiliando para tornar a experiência de aprendizagem mais 
prazerosa.

Para Cruz et al. (2017), o Duolingo destaca-se como plataforma 
para o aprendizado de idiomas, porém não se torna autossuficiente como 
um curso presencial, possuindo restrições de interação entre pessoas no 
momento do estudo. De acordo com John (2017), embora o Duolingo 
não seja um aplicativo eficiente para a aprendizagem de uma língua 
estrangeira, por não apresentar situações do uso da língua em contexto 
real ou próximo disso, ele auxilia na memorização de palavras, enrique-
cendo o vocabulário dos educandos. Segundo Melo (2017), utilizando 
o aplicativo Duolingo nos processos de ensino e aprendizagem foi 
possível a comprovação de que a plataforma fica sendo um meio bas-
tante eficiente, pois os educandos tiveram um avanço considerável em 
relação ao aprendizado da língua inglesa, sendo comparado o desem-
penho dos educandos antes e depois do uso do aplicativo através do 
celular, ficando comprovado que esse aplicativo, quando usado com o 
devido suporte dado pelo educador, pode ser muito eficiente e propiciar 
resultados surpreendentes.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

As considerações finais deste estudo destacam a relevância da 
interação entre linguagem e novas tecnologias no contexto educacional, 
enfatizando os principais achados e suas implicações para a prática 
pedagógica. A pesquisa investigou a integração das tecnologias digitais 
no ensino da linguagem e os impactos dessa integração na escola.

Os resultados sugerem que o uso de tecnologias digitais pode 
transformar o ensino da linguagem, tornando-o mais dinâmico, intera-
tivo e personalizado. Ferramentas como jogos educativos eletrônicos e 
plataformas de gamificação mostram-se eficazes em aumentar o engaja-
mento dos alunos e melhorar suas habilidades linguísticas. O emprego 
de recursos multimídia, aplicativos educativos e outras tecnologias 
digitais facilita a aprendizagem da linguagem de forma divertida e 
interativa, criando um ambiente educacional estimulante.

Além disso, a pesquisa ressalta a importância da formação con-
tinuada dos professores para a utilização eficaz das tecnologias digitais. 
É essencial que os docentes sejam capacitados adequadamente para 
incorporar essas ferramentas de maneira inovadora e eficiente. Essa 
formação deve abranger não apenas aspectos técnicos, mas também o 
desenvolvimento de habilidades pedagógicas que possibilitem a inte-
gração dessas tecnologias no processo de ensino.

Destaca-se também a importância de políticas públicas e ini-
ciativas que promovam a inclusão digital e o acesso equitativo às tec-
nologias. Essas medidas são fundamentais para garantir que todos os 
alunos tenham a oportunidade de usufruir das ferramentas tecnológicas 
que enriquecem sua aprendizagem.

As descobertas deste estudo contribuem significativamente para 
o entendimento das potencialidades e desafios da interseção entre lin-
guagem e novas tecnologias no ambiente educacional. Elas fornecem 
uma base sólida para a implementação de práticas pedagógicas ino-
vadoras que utilizem as tecnologias digitais para aprimorar o ensino 
da linguagem. No entanto, ainda há espaço para futuras pesquisas que 
investiguem o impacto de tecnologias emergentes, como inteligência 
artificial e aprendizado de máquina, no ensino da linguagem, bem como 
a necessidade de estudos de longo prazo para avaliar os efeitos dura-
douros das tecnologias digitais na aprendizagem dos alunos.

Em suma, a conexão entre linguagem e novas tecnologias 
representa uma grande oportunidade para a inovação educacional. Este 
estudo ressalta a importância da formação de professores e de políti-
cas de inclusão digital para aproveitar ao máximo o potencial dessas 
tecnologias na educação. O futuro é promissor e a continuidade das 
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pesquisas nesse campo é essencial para explorar as oportunidades que 
as tecnologias digitais oferecem para aprimorar o processo educativo.
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A ORIGEM DO ESTADO DE BEM-ESTAR SOCIAL E DO 
NEOLIBERALISMO: PRINCÍPIOS E EVOLUÇÃO
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Resumo:
Neste artigo, discute-se a diferença entre o Estado de bem-estar social 
e o pensamento neoliberal, destacando suas particularidades concei-
tuais e suas influências sociais e econômicas. A pesquisa tem como 
objetivo analisar as especificidades da postura neoliberal em relação 
ao Estado de proteção social ao longo da história. O estudo foi base-
ado em uma pesquisa bibliográfica, que abrangeu referências teóricas 
desde 1930, época em que surgiu o Estado de bem-estar social, até 
1947, quando começaram os primeiros movimentos da política ne-
oliberal. Os resultados mostraram que o neoliberalismo surge como 
uma oposição ao Estado de proteção social e suas políticas sociais. 
Destaca-se a influência de interesses político-econômicos nessa rela-
ção, refletindo-se no campo social e nas políticas públicas. Conclui-se 
que as medidas neoliberalistas devem ser compreendidas à luz de sua 
formação histórica em contraste com o Estado de bem-estar social.

Palavras-chave: Estado de bem-estar social. Neoliberalismo. políti-
cas-sociais.

INTRODUÇÃO

           De acordo com Santos (2009), as instituições não sur-
gem prontas ou imutáveis, sendo moldadas por movimentos sociais e 
políticos ao longo da história. A evolução dessas instituições reflete as 
mudanças políticas, econômicas e culturais da sociedade, revelando 
as forças políticas e sociais presentes em sua estrutura. A análise da 
construção institucional de um país revela as vitórias e derrotas de 
grupos de interesse e seus ideais ao longo do tempo.
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          A discussão sobre políticas sociais e o papel do Estado 
como provedor remonta à história da humanidade. O presente artigo 
investiga as especificidades da postura neoliberal em relação ao 

Estado de bem-estar social ao longo da história. Compreender 
a origem do pensamento político do estado de bem-estar social e da 
política neoliberal permite analisar as relações entre esses conceitos e 
destacar suas diferenças.

O objetivo desta pesquisa não é apenas conhecer fatos históricos, 
mas compreender como esses eventos políticos e sociais influenciam 
o presente. O trabalho busca demonstrar o contraste entre o estado de 
bem-estar social e o pensamento neoliberal, marcando a formulação 
histórica dessas ideologias.

Para atingir o objetivo estipulado e solucionar a questão levan-
tada, utilizou-se uma metodologia de análise de dados teóricos, com 
base em uma estrutura bibliográfica, referenciando as ideias de auto-
res renomados como Perry Anderson (1995), Friedrich Hayek (2010), 
David Harvey (2014), Elaine Rossetti e Ivanete Boschetti (2011). Com 
isso, buscou-se apresentar de maneira cronológica a origem e outras 
características relevantes das duas abordagens político-econômicas 
governamentais.

O ESTADO DE BEM-ESTAR SOCIAL

O surgimento do conceito de Estado de bem-estar Social ou Wel-
fare State teve início na Inglaterra durante a segunda guerra mundial, 
por volta dos anos 1940, como uma resposta aos regimes totalitários 
da época. Atualmente, a expressão refere-se às políticas sociais e eco-
nômicas adotadas pelos países ocidentais, com o objetivo de fornecer 
benefícios sociais e proteção à população contra as instabilidades do 
mercado.

Durante a guerra, o governo britânico solicitou a formação de 
uma Comissão liderada por Beveridge, que elaborou o Plano Beveridge 
para reformular o sistema de seguridade social do país, implementado 
em 1946 após o fim dos conflitos. Esse plano visava expandir a pro-
teção social para todos os habitantes da Grã-Bretanha com base nas 
necessidades, promovendo igualdade nos benefícios, contribuições e 
simplificação dos serviços sob um único comando.

O Plano Beveridge representou uma ruptura nos modelos tra-
dicionais de política social inglesa e influenciou a propagação do con-
ceito de Estado de Bem-estar Social pela Europa até os anos 1950. A 
ideia se relaciona com o processo de industrialização e a necessidade 
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de lidar com os problemas sociais decorrentes desse avanço, com a 
Grã-Bretanha se destacando 

    como pioneira na implementação de medidas de bem-estar 
social durante a guerra.

Segundo Behring e Boschetti (2011), em uma visão baseada em 
Norman Johnson, entendem que o Estado de Bem-estar Social pode 
ser definido a partir da experiência iniciada na Inglaterra, devido a 
uma série de mudanças ocorridas e que através disso pode se defini-lo 
como sendo a:

(…) introdução de ampliação de serviços sociais 
em que se incluem a seguridade social, o serviço 
nacional de saúde, os serviços de educação, habi-
tação, emprego e assistência aos idosos, a pessoas 
com deficiência e a crianças; a manutenção do pleno 
emprego; e por fim um programa de nacionalização 
(BEHRING; BOSCHETTI, 2011, p. 94).

Na concepção de Mishra (1995, p. 101), os fundamentos do 
Estado de Bem-estar Social, foram aqueles apontados no Plano Beve-
ridge e que se traduz como a:

Responsabilidade estatal na manutenção das con-
dições de vida dos cidadãos, por meio de um con-
junto de ações em três direções: regulação da eco-
nomia de mercado a fim de manter elevado nível 
de emprego; prestação pública de serviços sociais 
universais, como educação, segurança social, assis-
tência médica e habitação; e um conjunto de serviços 
sociais pessoais; universalidade dos serviços sociais; 
e implantação de uma rede de segurança de serviços 
de assistência social.

Embora cada analista tenha sua própria perspectiva, é possível 
observar que há um consenso sobre a intervenção do Estado no pro-
cesso de expansão do Estado de Bem-estar Social. O governo investe 
diretamente em iniciativas que atendam às necessidades da sociedade 
a curto prazo, proporcionando representatividade e dignidade humana 
à população.

O Welfare State, amplamente utilizado em várias obras para 
descrever os países que implementaram políticas sociais em benefício 
da população, foi fortemente influenciado pela crise de 1929 e pelas 
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ideias keynesianas. Apesar de algumas diferenças terminológicas, a 
expressão Estado de Bem-estar Social ou Estado-providência é comu-
mente utilizada para descrever a regulação estatal nas áreas social e 
econômica, ainda que nem sempre seja compreendida em sua totalidade.

Em relação à concepção do termo e sua aplicação em diferentes 
Estados-nação, é clara a ideia de que o Welfare State se refere à adoção 
de ações estatais para regular o mercado e  fornecer proteção social aos 
cidadãos em dificuldades socioeconômicas.

No contexto apresentado, o Estado de Bem-estar Social ou Wel-
fare State é caracterizado pela responsabilidade estatal em assegurar 
proteção social à população, através 

da regulação de serviços como saúde, educação, habitação, pre-
vidência e assistência social, além de estabelecer normas trabalhistas e 
garantir renda em casos de desemprego ou outras situações adversas.

No que se refere às bases econômicas do Estado de Bem-es-
tar Social, percebe-se que as instabilidades do mercado no período 
pós-guerra foram fundamentais para a reformulação das políticas de 
proteção econômica e social que levaram ao surgimento do Welfare 
State. A reconstrução da Europa pós-guerra foi fortemente influenciada 
pelas teorias econômicas de John Maynard Keynes, que defendia uma 
intervenção estatal significativa na política econômica da época.

Na concepção de Keynes ao invés de um mercado livre e alta-
mente competitivo baseado em uma filosofia de livre comércio, simboli-
zando a essência do liberalismo econômico onde o mercado livremente 
se regula sem que haja interferência econômica direta do Estado, a não 
ser de proteger os direitos dos proprietários, se propunha a geração 
do pleno emprego a partir de um planejamento de base econômica 
com interferência direta do Estado, esse por sua vez, deveria fazer 
investimentos públicos na produção industrial, assim garantiria geração 
de renda e bem-estar social. Nesse entendimento, na concepção de 
Camargo (2003, p. 34), “se todos trabalhassem haveria renda para que 
todos consumissem. Assim criar-se-ia um ciclo vicioso de produção e 
consumo que garantiria o funcionamento do capitalismo.”

Destaca-se então que o Estado não atuaria apenas na questão 
da produção, injetando recursos, esse deveria ainda regular as ações 
referente as relações de trabalho além de oportunizar serviços básicos 
que atenda a população. Tais medidas fariam com que os indivíduos 
trabalhassem e tivessem a garantia de uma renda mínima, e assim esta-
riam livres para consumir bens e serviços oferecidos pelo mercado. De 
acordo com Anderson (1995), os serviços públicos não foram excluídos 
dessas mudanças, esses também gerariam emprego sendo assim mais 
um campo de atuação a população, dinamizando ainda mais a economia.
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Segundo Camargo (2003), o modelo proposto por Keynes já 
estava sendo adotado nos Estados Unidos desde 1930 pelo então pre-
sidente da época Franklin Delano Roosevelt, e tinha-se como meta 
acabar com a resseção econômica gerada a partir da quebra da Bolsa de 
Nova York. Já na Europa, houve considerável êxito econômico dessas 
medidas adotadas, pois construiu-se um ciclo de produção e consumo e 
fez com que a economia europeia se destacasse no cenário econômico 
ocidental. Essa realidade foi percebida a partir de uma representativi-
dade financeira que ficou conhecida por muito tempo como “Anos de 
Ouro”, esse período perdurou até os anos de 1970.

A indústria não ficou de fora desse então modelo econômico 
defendido nas ideias de Keynes. O segmento industrial passou a ope-
rar em um sistema de produção em massa, que a princípio foi posta 
em prática na fábrica americana de automóveis Ford, em meados no 
século XX. Na concepção de Santos (2009, p. 69), “o princípio era a 
produção em massa para consumo em larga escala”, ou seja, o foco 
estaria em produzir mais com baixo custo. Essa medida resultaria em 
ganhos significativos de elevada escala de produtividade.

A lógica desse processo industrial era, entre outros pontos, de 
fragmentar o processo de produção, onde se priorizava movimentos 
precisos da mão de obra humana, assim não haveria perda de tempo, de 
matérias e de produtividade. Estimularia o consumo por parte dos tra-
balhadores através de acordos coletivos, em troca haveria uma política 
de compensação equivalente à sua produtividade.  Um exemplo disso 
era a propaganda disseminada pelos canais de mídia onde se estimulava 
o consumo de bens duráveis, de base industrial tais como: geladeiras, 
máquinas de lavar roupas entre outras.

Ao cessar dos anos 1970, passado aproximadamente 50 anos 
do chamado “Anos de Ouro”, o então Estado de Bem-estar Social foi 
sendo posto em questionamento. Fatores como o envelhecimento da 
população, as baixas taxas de natalidade e a longa perspectiva de vida 
– gastos em decorrência de aposentadorias e derivados -, a incidência 
de redução de postos de trabalho – decorrente do avanço tecnológico, 
gerando uma queda significativa de arrecadação tributária sobre os 
salários dos trabalhadores -, recaíam sobre o tesouro estatal, e o Estado 
seria obrigado a manter os programas sociais em meio as dificuldades 
que se apresentariam.

Ainda no período de 1970, a economia mundial entra em crise 
em decorrência do choque do petróleo e das constantes taxas de redu-
ção econômica. Tais acontecimentos foram determinantes para que se 
buscasse novos horizontes comerciais, ultrapassando as demarcações 
territoriais dos Estados-nação, dando início a uma nova ordem mundial 
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econômica, a chamada globalização. Para Gorz (1999) a chamada glo-
balização teria ocorrido pelo conflito entre os interesses do Estado e 
os interesses do Capital. Logo, percebeu-se que o Estado estava sendo 
capaz de colaborar com a expansão do Capital na mesma intensidade 
que aconteceu no pós-guerra com as medidas keynesianas. 

A introdução da tecnologia revolucionou o modo de produção 
industrial, os meios de comunicação e de transporte. Isso ampliou sig-
nificativamente as relações comerciais internacionais e, consequente-
mente, do capital. Nesse contexto, surge a Organização Mundial do 
Comércio (OMC), com o objetivo de eliminar as barreiras que impedem 
o livre comércio de bens e serviços a nível global (BASTOS, 2016).

Diante da deslocalização do capital financeiro e da busca por 
novos acordos comerciais externos, para enfrentar a instabilidade do 
capital, adotou-se uma abordagem mais conservadora e radical, que 
consistia na redução dos gastos do Estado. Essa postura neoliberal fez 
com que o Estado de Bem-estar Social fosse considerado dispendioso, 
inflacionário e prejudicial ao crescimento econômico. A solução foi 
diminuí-lo ao máximo e transferir a prestação de serviços sociais para 
entidades privadas, financiadas pelos próprios usuários (BASTOS, 
2016).

De acordo com Standing (1999), o período em que o Estado 
exercia maior regulação deu lugar à era da regulação pelo mercado. 
Nesse contexto de mudanças econômicas e sociais, observa-se uma 
revisão do papel e das políticas do Estado de Bem-estar Social, pro-
postas nos modelos de Beveridge. Embora essas políticas tenham sido 
fundamentais para a implementação de sistemas de proteção social 
nos países capitalistas, a ideia de redução da intervenção estatal na 
economia tem ganhado força nos últimos anos do século XX e início 
do século XXI.

O ESTADO NEOLIBERAL

Para se compreender a base teórica que embasa o Neolibera-
lismo é necessário entender que este não representa meramente um 
retorno à postura liberal clássica defendida por John Locke. Segundo 
Paulani (1999), o liberalismo está intrinsecamente ligado à filosofia dos 
direitos naturais, enfatizando a tolerância política e religiosa, o direito 
de defesa contra o arbítrio e a premissa de que os indivíduos nascem 
livres e racionais. Anderson (1995) argumenta que o Neoliberalismo 
não deve ser confundido com o liberalismo clássico do século passado.
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O Neoliberalismo surge em um contexto pós-guerra, em 1945, 
quando o capitalismo ganhava destaque como sistema hegemônico, 
especialmente nos países norte-americanos e europeus. Nesse período, 
o Neoliberalismo emerge como uma abordagem teórica e política que se 
contrapõe à intervenção estatal preconizada pelo Estado de Bem-Estar 
Social (ANDERSON 1995).

O embasamento teórico desse pensamento está na obra “O 
Caminho da Servidão” de Friedrich Hayek, publicada em 1944, que 
buscava eliminar qualquer tipo de restrições relacionadas ao mercado, 
especialmente aquelas impostas pelo Estado. Conforme Hayek (2010), 
tais limitações representavam uma ameaça à liberdade, não apenas 
econômica, mas também política. Com isso em mente, o objetivo era 
evitar que o Partido Trabalhista assumisse o poder na Inglaterra em 
1945, pois Hayek temia que a social-democracia levasse o país a uma 
servidão moderna comparável ao nazismo alemão.

Em 1947, enquanto o Estado de Bem-Estar Social se expandia na 
Europa, Hayek organizou uma reunião na estação de Mont Pèlerin, na 
Suíça, reunindo opositores à intervenção estatal e às propostas do New 
Deal do presidente norte-americano Franklin Roosevelt. Participaram 
do encontro figuras como Milton Friedman, Karl Popper, Ludwig Von 
Mises, entre outros, com o objetivo de combater o keynesianismo e o 
assistencialismo do Estado de Bem-Estar Social, preparando terreno 
para uma abordagem capitalista sem intervenção estatal direta na eco-
nomia (ANDERSON 1995).

Segundo Harvey (2014, p. 76) “a proteção das pessoas da cha-
mada ‘tragédia dos bens comuns’ seria melhor garantida através do 
reconhecimento e atribuição de direitos de propriedade”. Ele defende 
que a regulação estatal, ao garantir o direito à propriedade e promover as 
relações comerciais livres, seria capaz de evitar que os indivíduos atuem 
unicamente em benefício próprio, prejudicando o bem-estar coletivo. O 
autor utiliza como exemplo a exploração excessiva, por parte de uma 
minoria, dos recursos comuns de todos, como a terra e a água. Dessa 
forma, ele argumenta que setores anteriormente geridos pelo Estado 
deveriam ser transferidos para a gestão privada, com uma redução das 
intervenções estatais.

Portanto, a proposta de Harvey é de que a desregulação estatal 
e a transferência da gestão de setores comuns para a iniciativa privada 
seriam medidas essenciais para evitar a superexploração dos recursos e 
garantir o equilíbrio e sustentabilidade no uso desses bens. Ele acredita 
que ao atribuir direitos de propriedade e incentivar a atuação livre no 
mercado, os interesses individuais seriam alinhados com o bem-estar 
coletivo, evitando assim os impactos negativos da tragédia dos bens 
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comuns. Assim, a gestão privada seria vista como uma alternativa mais 
eficaz para a proteção dos recursos naturais e a promoção do desen-
volvimento sustentável.

Como dito por Hobbes (2003), em que o estado de natureza é um 
estado de guerra, insegurança e violência. Em que o homem é altamente 
competitivo, ver-se que a competição entre indivíduos é considerada 
uma virtude para o mercado.

A competição – entre indivíduos, entre empresas, 
entre entidades territoriais (cidades, regiões, países, 
grupos regionais) – é considerada a virtude primor-
dial. Naturalmente, as regras de base da competição 
no mercado têm de ser adequadamente observadas. 
Em situações nas quais essas regras não estejam cla-
ramente estabelecidas, ou em que haja dificuldades 
para definir os direitos de propriedade, o Estado tem 
de usar seu poder para impor ou inventar sistemas de 
mercado (como a negociação de direitos de poluição) 
(HARVEY, 2014, p. 76).

Para Hayek (2010), o setor empresarial havia sofrido prejuízos 
significativos devido aos direitos adquiridos pelos sindicatos e à orga-
nização trabalhista, o que prejudicava o sucesso dos empreendimentos. 
Por isso, era necessária uma interferência no modelo de Estado protetor, 
estabelecendo assim o modelo neoliberal de economia, que enfatizava 
a redução do poder dos sindicatos e dos trabalhadores, com o Estado 
regulando a moeda e diminuindo os investimentos em políticas sociais, 
priorizando a responsabilidade social para a população.

O Estado Neoliberal adota uma abordagem de fácil compreensão 
em relação à sua base teórica. Segundo Harvey (2014, p. 75), a ideologia 
neoliberal promove “fortes direitos individuais à propriedade privada, 
ao Estado de direito e às instituições de mercado livre e comércio livre”. 
A ênfase é garantir direitos que promovam a liberdade individual, vista 
como crucial para o sucesso institucional, econômico e político-social.

A filosofia neoliberal é fundamentada em acordos contratuais 
livres entre os indivíduos no mercado, sendo responsabilidade do Estado 
validar esses acordos e proteger a liberdade individual de cada um para 
estabelecer tais acordos. Se necessário, o Estado deve usar a força e a 
violência para garantir esses direitos individuais.

“A santidade dos contratos e o direito individual à liberdade 
de ação, expressão e escolha devem ser protegidos. O Estado precisa 
usar seu monopólio sobre a violência para preservar essas liberdades 
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a qualquer custo” (HARVEY, 2014, p. 75). Portanto, entende-se que 
o Estado deve impor sua supremacia por meio do seu poder mono-
polista para proteger a liberdade individual em relação às transações 
comerciais. 

Nesse contexto, observa-se a valorização das iniciativas priva-
das. Os negócios são vistos como geradores de riqueza e incentivadores 
de novas tecnologias. Isso aumenta o poder 

e compra da população e melhora o padrão de vida de todos, 
de acordo com o autor, através do chamado “efeito multiplicador”. O 
pensamento neoliberal sugere que o controle da pobreza, tanto local 
quanto global, seria mais eficaz por meio de acordos de mercado e 
comércio livre.

Um aspecto crucial ligado à liberdade individual e à atuação 
do Estado para protegê-la é a privatização. Harvey (2014) argumenta 
que a ideologia neoliberal favorece a privatização de ativos, mas essa 
abordagem depende do direito à propriedade, que ainda é um obstáculo 
para muitos países em desenvolvimento. A eliminação dessas barreiras, 
de acordo com o autor, levaria a melhorias econômicas e sociais.

A questão da propriedade nos remete ao pensamento de Locke, 
que via a propriedade como um direito natural e inviolável. Esse pen-
samento culmina no contrato social, onde a transição do estado de 
natureza para o estado civil preserva a propriedade e evita conflitos. 
Nesse contexto, cabe ao Estado mediar essas questões, entre outras 
responsabilidades (LOCKE, 2006).

Segundo Harvey (2014, p. 76) “a proteção das pessoas da cha-
mada ‘tragédia dos bens comuns’ seria melhor garantida através do 
reconhecimento e atribuição de direitos de propriedade”. Ele defende 
que a regulação estatal, ao garantir o direito à propriedade e promover as 
relações comerciais livres, seria capaz de evitar que os indivíduos atuem 
unicamente em benefício próprio, prejudicando o bem-estar coletivo. O 
autor utiliza como exemplo a exploração excessiva, por parte de uma 
minoria, dos recursos comuns de todos, como a terra e a água. Dessa 
forma, ele argumenta que setores anteriormente geridos pelo Estado 
deveriam ser transferidos para a gestão privada, com uma redução das 
intervenções estatais.

Como dito por Hobbes (2003), em que o estado de natureza é um 
estado de guerra, insegurança e violência. Em que o homem é altamente 
competitivo, ver-se que a competição entre indivíduos é considerada 
uma virtude para o mercado.

A competição – entre indivíduos, entre empresas, entre entidades 
territoriais (cidades, regiões, países, grupos regionais) – é considerada 
a virtude primordial. Naturalmente, as regras de base da competição 
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no mercado têm de ser adequadamente observadas. Em situações nas 
quais essas regras não estejam claramente estabelecidas, ou em que 
haja     dificuldades para definir os direitos de propriedade, o Estado 
tem de usar seu poder para impor   ou inventar sistemas de mercado 
(como a negociação de direitos de poluição) (HARVEY, 2014, p. 76).

É evidente no texto acima que a competição no mercado é cru-
cial, porém deve ser cuidadosamente analisada para evitar conflitos. 
Caso ocorram devido à falta de clareza nas regras sociais, o Estado deve 
intervir para estabelecer novos mecanismos de regulação. Portanto, 
acredita-se que a privatização e a desregulamentação contribuiriam 
para uma maior 

eficiência burocrática, aumentando a produtividade. No entanto, 
é necessário que o Estado neoliberal busque constantemente reorga-
nizações internas e novas estruturas institucionais para melhorar sua 
competitividade em relação a outros estados no mercado global.

Assim, o pensamento neoliberal é visto como uma abordagem 
teórico-política que surgiu no século XX com o objetivo de renovar 
as bases do liberalismo em novos fundamentos, especialmente para 
combater a intervenção estatal predominante no consenso keynesiano 
do pós-guerra (HARVEY, 2014).

Embora haja uma interpretação restrita que associa o neoli-
beralismo à privatização predominante no setor público em diversos 
países, incluindo o Brasil, a partir dos anos 90, o termo também está 
relacionado à oposição às políticas de bem-estar social e ao protecio-
nismo da época, além das questões de livre mercado e sua regulação 
(FONSECA, 2005).

Para Moraes (2001), o neoliberalismo pode ser dividido em três 
aspectos em relação às políticas sociais: focalização, descentralização 
e privatização. Esses pontos fundamentam a prática neoliberal, sendo 
difundidos por meio da mídia, partidos políticos, organizações patro-
nais, universidades, instituições de pesquisa, movimentos sindicais e 
sociedade civil.

Dessa forma, o neoliberalismo é compreendido como um movi-
mento político global do capital que busca dominar a ordem econômica 
e política mundial. Os custos dessas reformas neoliberais recairiam 
principalmente sobre as classes populares dos países mais afetados, 
que sentiriam o impacto em seus direitos de cidadania e qualidade de 
vida devido à falta de políticas sociais que garantam dignidade mínima.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A relação entre as diretrizes do Estado de Bem-estar Social e 
da política Neoliberal é marcada por diferenças significativas em suas 
abordagens. Enquanto o Estado de Bem-estar Social defende a interven-
ção estatal na economia em prol do bem-estar social, o Neoliberalismo 
busca a desregulação e a valorização do mercado como agente principal 
nas  relações econômicas.

Essas ideologias, embora tenham surgido em um período pró-
ximo, refletem concepções opostas sobre o papel do Estado na socie-
dade. Enquanto o Estado de Bem-estar Social propõe a proteção social 
e a regulação econômica para garantir a equidade e a justiça social, o 
Neoliberalismo prioriza a liberdade econômica e a competição como 
meios de alcançar o desenvolvimento.

A história da formação dessas ideologias evidencia a divergência 
e os embates entre elas ao longo do tempo. O Welfare State representou 
uma proposta de assistencialismo e crescimento econômico mediado 
pelo Estado, enquanto o Neoliberalismo surge como uma reação contrá-
ria à intervenção estatal, valorizando o livre comércio e o setor privado.

Ao analisar essa relação sob a ótica da evolução histórica de cada 
ideologia, é possível compreender melhor as diferenças e os conflitos 
que permeiam essa discussão. A necessidade de encontrar um equilíbrio 
entre as questões sociais e econômicas, sem que uma classe social se 
sobreponha à outra, torna-se fundamental para a construção de uma 
sociedade mais justa e igualitária.

Portanto, a discussão em torno dessas temáticas continua atual 
e em constante evolução. A observação dos desdobramentos dessas 
ideologias e a busca por um consenso que contemple as necessidades 
da sociedade como um todo são essenciais para o avanço e a resolução 
dos conflitos gerados por essas diferentes visões políticas.
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O RESGATE DA CIDADANIA NA VIDA COMUNIDADE 
LOCAL:  A INCLUSÃO SOCIAL PROMOVIDA PELA ONG 

NOVA BARAUNA

José Heleno de Lima1

Resumo:
Este resumo tem por objetivo mensurar o trabalho desenvolvido pela 
entidade não governamental denominada Ong Nova Baraúna, situada 
no Município de Baraúna, Estado da Paraíba. Através de uma pes-
quisa bibliográfica objetiva, busca-se, além de esclarecer a importân-
cia das ações do terceiro setor na inclusão de crianças e adolescentes 
nos espaços de cidadania. Desta forma, propusemos, de forma abor-
dar algumas questões pertinentes a esta temática como a proposta de 
inclusão da comunidade local em projetos de fomento a cidadania e 
do resgate da identidade a partir do protagonismo do próprio usuário 
sobre a perspectiva dos direitos humanos. No primeiro tópico abor-
damos um breve histórico de atuação da entidade; no segundo item a 
proposta desenvolvida pela entidade no último tópico como ocorre à 
participação dos usuários.

Palavras-chave: Baraúna. Cidadania. Ong Nova Baraúna.

1. INTRODUÇÃO

A Ong Nova Baraúna localiza-se no Município de Baraúna no 
Estado da Paraíba. O município de Baraúna situa-se na região centro-
-norte do Estado da Paraíba, Meso-Região Borborema e Micro-Região 
Seridó Oriental Paraibano.

            Fundada em Agosto de 2005 por Dr. Pedro de Souto e 
institucionalizada como pessoa jurídica neste mesmo ano, a entidade 
tem como objetivo promover a inclusão social através do resgate da 
cidadania.

A entidade desenvolve ações em várias áreas de atuação, na 
música com o projeto de flauta doce e de coral, no esporte com os 
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grupos de atletismo e kung fú e na leitura com a realização anual dos 
concursos de leitura e escrita e o curso pré-vestibular. 

Portanto, a atuação da entidade supracitada busca inserir a comu-
nidade local em espaços de cidadania através dos projetos a seguir 
expostos no próximo item abaixo relacionado. 

1.1 Problema

Ante a discussão suscitada e considerando o interesse em ana-
lisar a importância do resgate da cidadania pelo terceiro setor, questio-
na-se: que fatores têm contribuído para efetivar o fomento da cidadania 
na comunidade local.

1.2 Objetivos

1.2.1 Geral

Demonstrar que a importância do resgate da cidadania e seus 
aspectos relevantes na efetivação dos direitos humanos.

1.2.2 Específicos

• Analisar os aspectos históricos na efetivação da 
cidadania na vida da comunidade local.
• Apontar as dificuldades de implementação de ações 
de cidadania na comunidade local;
• Verificar que mudanças concretas são vivenciadas 
a partir de ações de cidadania pelo terceiro setor. 

1.3 Justificativa

O tema supracitado instiga o debate no que concerne às ações 
promovida pelo terceiro setor na vida da comunidade local.

A priori, o debate do tema apresenta um caráter jurídico, pois 
considerando que na maioria das vezes o terceiro setor assume uma 
responsabilidade que deveria ser executada pelo poder público.

Desta forma, a relevância no plano acadêmico mediante a 
existência de questões peculiares no estudo do objeto da pesquisa, 
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envolvendo seu caráter legal e perpassando o núcleo tangível da relação 
jurídico-legal como delimitador da análise das violações dos direitos 
básicos do cidadão enquanto pessoa humana. 

2. Material e métodos

O resumo utilizou na metodologia o método dedutivo e ana-
lise do acervo da Ong Nova Baraúna constante nos livros de atas e 
de memorias. Em relação aos procedimentos técnicos o trabalho foi 
construído com base em fontes bibliográficas, sendo examinados livros, 
artigos científicos, teses e textos disponíveis na internet.

 Por fim no tocante aos objetivos, foi aplicada a análise inter-
pretativa. Justifica-se o estudo do tema por se tratar de uma questão 
relevante no universo jurídico, instigando o debate sobre a importância 
do resgate da cidadania na vida da comunidade local promovida por 
entidades do terceiro setor.

3. Resultados e discussão

3.1 Proposta de resgate da cidadania

O Trabalho desenvolvido pela entidade tem como objetivo 
fomentar a cidadania como forma de inclusão social a partir da parti-
cipação dos usuários no trabalho voluntário e no lapidar dos talentos 
como forma de crescimento pessoal, social e cidadão.

O usuário não desembolsa quaisquer valores monetários para 
participar dos projetos sociais, mas como contrapartida comprometa-se 
com os objetivos propostos em cada atividade desenvolvida.

A entidade entende que direitos não são apenas demandas por 
justiça. Eles são, também, o reconhecimento de que algo nos é devido. 
Neste sentido, direitos não são favores, súplicas ou gentilezas e se existe 
um direito, é porque há um débito e uma obrigação correlata. 

Uma das características marcante da política social da entidade é 
que estamos sempre a falar sobre direitos, porque viver em um mundo 
no qual as pessoas são vistas como detentoras de direitos é uma grande 
conquista.

E essa conquista perpassa pela compreensão de quais são os 
direitos e como efetiva-los na vida da comunidade local a partir do 
fomento de ações concretas de educação, cultura e lazer.
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E sendo assim, o resgate do humano no homem possibilita que 
aflore o cidadão de direitos e de deveres junto à comunidade local.

3.2 Como ocorre a participação dos usuários

Conforme observou o filósofo alemão Immanuel Kant, podemos 
avaliar as coisas pelo preço ou pela dignidade. Tudo aquilo que pode 
ser substituído por algo equivalente, tem um preço. Um objeto, um 
produto, um serviço, tudo isso pode receber um preço econômico ou 
um valor afetivo. Contudo, existe algo que não pode ser substituído por 
nada de equivalente e que é a própria vida humana. Cada ser humano 
é único e irrepetível. Por isso mesmo, ao contrário das coisas, os seres 
humanos não têm preço ou valor, mas possuem dignidade, isto é, um 
valor incondicionado e absoluto que ultrapassa todos os valores.

Desta forma, a entidade trabalha a singularidade da pessoa 
humana como um ser único com direitos e deveres e valores inego-
ciáveis e busca resgatar a cidadania através da inserção deste em três 
áreas na cultura, esporte, leitura e lazer.

Onde a aptidão e o talento individual são peças fundamentais 
para efetivação da cidadania de forma plena e eficaz.

A participação dos usuários em cada projeto ocorre, primeira-
mente, pela identificação deste com a atividade de cada grupo e pos-
teriormente com o desenvolvimento das potencialidades do mesmo.

Após esse processo de identificação o usuário inserido no grupo 
preenche um formulário de inscrição no qual compromete-se a par-
ticipar das atividades nos horários estabelecidos e se for criança ou 
adolescente, o pai ou responsável assina um termo de responsabilidade.

Caso este usuário seja aluno da rede ensino do município a enti-
dade em parceria com a Secretaria de Educação faz o acompanhamento 
deste junto as escolas para verificar seu rendimento escolar.

Portanto, o resgate da cidadania como forma de inclusão visa 
levar a comunidade local oportunidade de desenvolver seus talentos a 
partir de ações concretas nas áreas de educação, esporte, cultura e lazer, 
garantindo igualdade de oportunidades.

4. Conclusão

O resumo teve como objetivo relatar o trabalho da entidade não 
governamental denominada Ong Nova Baraúna no resgate da cidadania 
através do fomento de noções básicas de cidadania.
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Tais direitos devidamente efetivados pela inclusão da comuni-
dade local em projetos sociais desenvolvidos pela entidade através do 
protagonismo dos próprios usuários.

A entidade promove regularmente ações voltadas para prática 
de esporte, cultura e lazer através da formação de grupos específicos, 
respeitando a faixa etária dos usuários.

Portanto, a inclusão social promovida pela entidade possibilitou 
uma verdadeira transformação que afetou radicalmente a percepção de 
como os usuários e a comunidade enxerga seu valor enquanto pessoa 
humana.
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A EXISTÊNCIA DE DEUS NO CONTEXTO DA COSMOVISÃO: 
UMA REFLEXÃO FILOSÓFICA, TEOLÓGICA E 

ANTROPOLÓGICA

Illenice Pereira da Silva1

Rosilda Maria Silva2

Resumo:
Este artigo apresenta concepções acerca da cosmovisão na perspectiva 
filosófica, teológica e antropológica, fundamentada nas crenças e con-
vicções, que ajudam o ser humano a compreender a sua existência, a 
vida e o mundo. Para tanto, propõe-se um resgate histórico do concei-
to de cosmovisão a partir de como foi construído, discutido e ressigni-
ficado no contexto filosófico e epistemológico. Sendo assim, o objeti-
vo dessa pesquisa bibliográfica é a compreensão ampla do conceito de 
cosmovisão e cosmovisão cristã. Com esse intuito, realizou- se uma 
pesquisa no campo da filosofia e da teologia, destacando a visão de 
Kant, Fichte. No primeiro momento discorreu-se sobre como o con-
ceito de cosmovisão se desenvolveu no pensamento racionalista de 
Kant e no idealismo de Fichte. Em seguida, apresentou-se, no campo 
da teologia, a apropriação do conceito de cosmovisão com ênfase na 
visão cristã. Para tanto, a contribuição teórica relevante para o estudo 
é a noção de cosmovisão e cosmovisão cristã, partindo dos estudos de 
Ryken (2015), Hiebert (2016), Naugle (2017), Goheen, 2016,
Hegel (1975), Carvalho, (2006), Gilberto, (2000).

Palavras-chave: Deus. Cosmovisão-Cristã. Filosofia. Teologia.
Antropologia.
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INTRODUÇÃO

Todos os seres humanos têm uma cosmovisão, estejam cientes 
ou não, todos têm uma perspectiva em relação ao mundo e a maneira 
viver. Neste artigo, adotamos o conceito de cosmovisão uma perspectiva 
cristã, que propõe pensar o mundo a partir de um conjunto de verdades 
com as quais os cristãos estão comprometidos, isto é, reconhecer que o 
mundo foi criado por Deus, não é fruto do acaso, mas é fruto da mente 
de um Criador. Nesse caso, perceber a realidade desconsiderando a 
antiga abordagem grega de matéria e forma, ou a partir de uma visão 
platônica de natureza e graça, separando em dois andares, inferior e 
superior aquilo que Deus estabeleceu de forma integral para seu povo.

Em relação a definição de cosmovisão formal, possui uma estru-
tura filosófica bem definida e que é conhecida e adotada por um número 
expressivo de pessoas, a exemplo, são os pós-modernismo, existencia-
lismo, humanismo, panteísmo, nova era e niilismo. Cada uma defende 
suas ideias como se fossem a única forma correta de perceber o mundo 
e de se relacionar com a vida.

De acordo com Ryken (2015), todos os seres humanos têm uma 
cosmovisão. Quer estejam cientes disso ou não, todos têm uma pers-
pectiva fundamental do mundo, que molda a maneira que vivem. Dessa 
maneira simples, cosmovisão é a visão de mundo de uma pessoa. É a 
sua estrutura conceitual para entender a realidade e responder às grandes 
questões sobre ela.

Sendo assim, muitas pessoas acham que ter uma cosmovisão 
não é importante, no entanto, para outras procura responder às grandes 
questões da vida a partir de concepções diferenciadas de cosmovisão. 
Entre elas estão os não-cristãos que veem o mundo a partir de uma 
cosmovisão diferente, bem como que não querem aplicar o que a Escri-
tura estabelece em relação às questões culturais e/ou da vida cotidiana.

O conceito de cosmovisão passou por um longo processo de 
desenvolvimento desde que a palavra foi primeiramente usada pelo 
filósofo Immanuel Kant no final do século XVIII. Dentre as definições 
elaboradas por diferentes autores, optamos por utilizar a do teólogo e 
professor de literatura James Sire, por acreditarmos que ela é a

mais completa e a que melhor explica o significado do termo 
cosmovisão como sendo um compromisso, uma orientação fundamental 
do coração, que pode ser expresso por uma história ou num conjunto 
suposições que podem ser verdadeiras ou não verdadeiras que susten-
tam o consciente ou subconscientemente sobre a realidade, a vida e a 
existência do ser humano.
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Em outras palavras, cosmovisão é a visão de mundo. Ela fun-
ciona como uma lente de contato permanente e por isso norteia o modo 
como uma pessoa enxerga e, a partir disso, interage com a realidade.

A definição do termo cosmovisão é complexa. O conceito é 
apropriado pela filosofia, pela história, pela antropologia, pela linguís-
tica e pelo pensamento cristão (HIEBERT, 2016, p. 18). Afirmar que 
a cosmovisão se restringe à visão de mundo é muito simplista e gera 
uma série de confusões e ambiguidades. Por isso apresentaremos, de 
forma introdutória, a construção do conceito pela filosofia, pela teologia 
e pela antropologia.

No que tange à cosmovisão cristã, esta busca compreender o 
mundo a partir dos preceitos bíblicos, por isso também pode ser cha-
mada de cosmovisão bíblica. Olhar o mundo por meio das Escrituras 
é, na verdade, olhar o mundo através de três lentes ao mesmo tempo: 
como algo criado por Deus, deformado pelo pecado e que está sendo 
resgatado pela obra de Cristo. Tire qualquer uma dessas lentes, e a 
cosmovisão bíblica ficará distorcida.

REFERENCIAL TEÓRICO

Uma breve história do conceito de cosmovisão

O termo cosmovisão é formado por duas expressões: cosmo - 
universo ou mundo; e visão - ato de ver ou enxergar que significa visão 
de mundo ou modo de enxergar o mundo. Segundo Naugle (2017), a 
palavra cosmovisão é uma tradução do termo alemão Weltanschauung 
(visão de mundo), que foi usada pela primeira vez pelo filósofo ilumi-
nista Immanuel Kant em sua obra Crítica do Juízo, publicada em 1790.

Nessa obra, Kant utiliza o termo Weltanschauung (Welt = 
Mundo + Anschauung = percepção) como a capacidade humana de 
intuir o mundo exterior à medida que esse é apreendido pelos os sen-
tidos. Para Kant cada ser humano aplica unicamente a razão a fim de 
chegar a uma compreensão do significado do mundo e de nosso lugar 
dentro dele. Para que isso acontecesse precisava aplicar unicamente 
à razão e sua autonomia, independente da religião (GOHEEN, 2016; 
NAUGLE, 2017). Kant empregava o termo para se referir “a uma intui-
ção de mundo no sentido de contemplação do mundo dada aos sentidos” 
(NAUGLE, 2017, p. 75).

Para Kant a palavra Weltanschauung significava simplesmente 
a percepção do mundo pelos sentidos. Wolters, por exemplo, acredita 
que não há nada de extraordinário no primeiro uso de Weltanschauung, 
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visto ser uma cunhagem incidental de Kant, comparável a combina-
ções existentes como Weltbeschauung, exame ou inspeção de mundo, 
consideração ou contemplação de mundo e opinião ou visão de mundo 
e, também, refere-se simplesmente a uma Anschauung de mundo, no 
sentido comum de percepção dos sentidos. Esse é também o entendi-
mento de Martin Heidegger sobre o uso kantiano do termo. Ele observa 
que Kant, assim como Goethe e Alexander Von Humboldt empregavam 
Weltanschauung com referência ao mundus sensibilis; isto é, para se 
referir a uma intuição de mundo no sentido de contemplação do mundo 
dada aos sentidos. A partir da concepção em Kant, que aparentemente 
usou a palavra apenas uma vez e para quem ela tinha uma importância 
secundária, ela evoluiu rapidamente para se referir a uma concepção 
intelectual do Universo pela perspectiva de um conhecedor humano. A 
revolução copernicana de Kant na filosofia, com sua ênfase no autoco-
nhecimento e na autodeterminação como o centro cognitivo e moral do 
Universo, criou o espaço conceitual onde a ideia da cosmovisão poderia 
florescer. O termo foi adotado pelos sucessores de Kant, sendo logo 
bem acolhido como um célebre conceito na vida intelectual europeia e 
alemã. Para Kant a palavra Weltanschauung significava simplesmente 
a percepção do mundo pelos sentidos.

A definição do termo também foi apropriada pela filosofia, pela 
história, pela antropologia, pela linguística e pelo pensamento cristão 
(HIEBERT, 2016, p. 18). Primeiro, o discípulo progressista de Kant, 
Johann Gottlieb Fichte (1762-1814), adotou o termo que apareceu em 
seu primeiro livro “Uma tentativa de crítica de toda revelação”, cuja 
publicação se deu passados dois anos do termo ter originalmente apa-
recido na Crítica do Juízo (1790) de Kant. 

Nesse trabalho, Fichte adota o significado básico do termo por 
Kant como a percepção do mundo sensível. Para o filósofo Fichte o 
conceito de Weltanschauung (visão de mundo) está relacionado à per-
cepção do mundo sensível e ao “princípio de uma ‘legislação’ superior, 
que harmoniza as tensões entre liberdade moral a causalidade moral, 
como uma forma de perceber o mundo empírico” (NAUGLE, 2017, 
p. 76). De acordo Naugle, esse autor apresenta Deus como a base para 
a união dos domínios moral e natural, e que “a unidade real destes é 
fundamental para a ‘cosmovisão’ do divino” (NAUGLE, 2017, p. 76). 
Fichte ressalta, ainda, que para Deus “nada é natural e nada é sobrena-
tural, nada é necessário e nada é contingente, nada é possível e nada é 
real” (NAUGLE, 2017, p. 76). Nesse sentido, a palavra-chave para com-
preender cosmovisão é a percepção intuitiva e subjetiva da realidade.

Para Withelm Schellingb (1755-1854), o termo adquiriu sentido 
o uso mais comum como uma forma autoconcluída, tanto produtiva 
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como consciente, de apreender e interpretar o universo dos seres. A pro-
posta de Schelling para a filosofia em geral apontava para a necessidade 
de se resolver o problema da existência do cosmos. Assim, Weltans-
chauung seria a resposta de uma mente em estado inconsciente para os 
problemas da existência e do sentido do mundo real. De um contexto 
de percepção sensorial, Weltanshauung passou, em Schelling, uma 
apreensão intelectual do cosmos.

A partir desse intento o conceito de cosmovisão se expande 
e daí sucede toda a filosofia posterior, desde o idealismo alemão, o 
existencialismo de Kierkegaard, filósofos como Hegel, mas também 
sociólogos, psicólogos e linguistas, todos considerando o conceito, 
que chega na pós-modernidade com grande força, moldando e sendo 
moldado pelas características de cada época.

Se o significado da vida deve ser apreendido na forma de uma 
cosmovisão, isso deve partir do reconhecimento inicial de que “a raiz 
fundamental de qualquer cosmovisão é a própria vida”. Essa “vida”, 
que Dilthey parece quase divinizar, não é a vida pessoal dos indivíduos, 
mas a vida na sua manifestação objetiva, a vida que possui em todos os 
lugares “idênticos traços e características em comum”. Os detalhes da 
experiência diária — um banco, uma árvore, uma casa, um jardim — 
só são “significativos nessa objetivação” (NAUGLE, 2017, p. 21-22). 
A experiência dessa vida objetivada é o ponto de partida de uma cos-
movisão. O mundo da vida, ou Lebenswelt, gera uma cosmovisão, ou 
Weltanschauung.

O simples reconhecimento por Dilthey do conflito de siste-
mas filosóficos e a crescente conscientização da condição histórica 
da humanidade levou à conclusão cética de que não há nenhum pen-
samento absoluto, científico e metafísico que possa definir a natureza 
da realidade com finalidade. Em outras palavras, a metafísica não tem 
a resposta. O que está disponível, porém, são cosmovisões, que estão 
relacionadas com as experiências humanas e históricas e que buscam 
esclarecer os enigmas da vida. As cosmovisões não apenas refletem a 
estrutura da alma humana nos seus aspectos intelectual, afetivo e voli-
tivo, mas também são influenciadas, na sua formação, pelos humores 
otimistas ou pessimistas de quem sustenta a cosmovisão. À luz disso 
tudo, alguns críticos afirmaram que Dilthey não achou nenhuma sal-
vação para a sua cultura das garras do relativismo metafísico e episte-
mológico. Em se tratando da natureza das coisas, não haveria nenhum 
ponto de vista que falasse por Deus, nenhum theorein puro no sentido 
original do termo, nenhuma clareza ocular isenta de uma catarata his-
tórica, nenhuma razão pura, universal. Nas palavras de Dilthey, “todo 
esforço cognitivo é condicionado pela relação do sujeito conhecedor e 
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seu horizonte histórico com um grupo específico de fatos que também 
é condicionado no seu âmbito de acordo com um horizonte específico. 
Para cada tentativa de entendimento, o objeto só está aí a partir de um 
determinado ponto de vista.

Dilthey (1833-1911), assegurava que seu pensamento estava 
enraizado nas questões da vida real e no que chamava de “experiên-
cia vivida”. “Toda verdadeira cosmovisão”, argumentou Dilthey, “é 
uma intuição que emerge de um “estar-em-meio- à-vida.” Em outras 
palavras, as cosmovisões podem flutuar internamente, adicionando e 
subtraindo ideias, valores e ações consistente ou inconsistentemente. 
Dilthey prognostica que quando esses esquemas conceituais alterna-
tivos são sujeitos a análises comparativas, uma tipologia de cosmovi-
sões emerge. Só métodos históricos apropriados podem ser suficientes 
para averiguar os tipos de cosmovisões e suas variações. Em suma, as 
cosmovisões brotam da totalidade da existência psicológica humana: 
intelectualmente na cognição da realidade, afetivamente na avaliação 
da vida e volitivamente no desempenho ativo da vontade.

O pensamento de Friedrich Nietzsche, cuja noção de perspecti-
vismo parece levar as implicações relativistas da doutrina de cosmovi-
sões de Dilthey à sua conclusão lógica. Friedrich Nietzsche (1844-1900) 
representou o apogeu de tendências na filosofia ocidental lançadas pela 
revolução copernicana de Kant. 

Nietzsche acreditava que as cosmovisões são entidades culturais 
das quais as pessoas numa dada localização geográfica e contexto histó-
rico dependem, às quais são subordinadas e das quais são um produto. 
Ele postulou a lei geral de que “cada ser vivo só pode se tornar saudável, 
forte e frutífero dentro de um horizonte”. Uma Weltanschauung fornece 
esse necessário e bem definido limite que estrutura os pensamentos, as 
crenças e os comportamentos da pessoa.

De acordo com Nietzsche, as cosmovisões não passam de reifi-
cações. São criações subjetivas de conhecedores humanos, em contextos 
sociais formativos, que impõem a perspectiva deles sobre a natureza, 
sobre Deus, sobre a lei ou sobre alguma outra autoridade presumida. 
Para esse autor, eles esquecem que são eles mesmos os criadores do seu 
próprio modelo do mundo. A alegada “verdade” de uma cosmovisão 
é meramente uma convenção estabelecida — o produto de hábitos e 
costumes linguísticos. A resposta de Nietzsche à questão da natureza 
da verdade em geral poderia se aplicar igualmente bem à questão das 
supostas alegações de verdade de qualquer cosmovisão.

Em outras palavras, a partir da dinâmica de uma comunidade 
humana, palavras são estabelecidas, concepções se tornam fixas e verda-
des são institucionalizadas. As cosmovisões fingem autenticidade, mas 
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são na verdade constructos artificiais necessários para a sobrevivência 
humana. Como Nietzsche deixa claro, “a verdade é o tipo de erro sem 
o qual uma espécie de seres vivos não poderia existir” 262. Não há 
nenhuma verdade verdadeira, apenas projeções subjetivas, costumes 
linguísticos, pensamentos habituados e modelos culturais reificados. 
Todas as cosmovisões são, em última análise, ficções.

Para Hegel (1975), as cosmovisões, como estruturas alternativas, 
são os fenômenos culturalmente significativos e historicamente imbuí-
dos do Espírito Absoluto, cada qual encontrando expressão estetica-
mente. A verdade sobre o Universo — a cosmovisão final — aguarda a 
consumação escatológica no final dos tempos. Interpretada em termos 
bíblicos, a filosofia da história de Hegel acende um interesse no enten-
dimento do processo histórico como uma guerra espiritual tendo a ideia 
de cosmovisões concorrentes no centro. Hegel também convida a uma 
consideração sobre a forma como a arte serve de meio comunicativo 
poderoso de diversos intelectuais.

Por fim, a orientação escatológica de Hegel estimula a uma refle-
xão sobre o sentido cristão do fim da história em termos de cosmovisão. 

Ao final da história, a existência de Deus, a verdadeira natureza 
do Universo, a identidade das pessoas e o propósito da vida — questões 
debatidas por milênios — serão finalmente resolvidos.

Todavia, as reflexões Dilthey deixam claro que a questão não é 
se a história molda a consciência humana, mas como e com que con-
teúdo ela o faz. Esse pareceria ser mesmo o plano e a intenção divina. 
Deus optou por revelar a si mesmo e suas obras da criação e redenção 
a Israel e à igreja através dessa vertente particular da história que é 
separada ou santa: Heilsgeschichte.

O racionalismo de Kant, o idealismo de Fichte e Schelling, a 
fenomenologia de Hegel e a hermenêutica histórica de Dilthey trans-
formaram o conceito de “cosmovisão” de acordo com sua cosmovisão 
e filosofia da época. Como afirma Goheen (2016, p. 38) “o termo cos-
movisão traz consigo algumas associações que devem ser afirmadas e 
outras as quais é preciso ter cautela”. A visão de Schelling e Kierkegaard 
foram aceitas e apropriadas pelo pensamento cristão; outras como a de 
Kant e Dilthey foram rejeitadas. A visão kantiana, por permitir apenas 
uma contemplação racional e a de Dilthey, por entender que a história 
é estática e sem possibilidade de mudança (GOHEEN, 2016, p. 38). 
Podemos acrescentar a visão de Hegel sobre a relação de cosmovisão 
e arte como uma forma de ver e interpretar o mundo.
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A apropriação cristã do conceito de cosmovisão

Pode-se dizer que o termo cosmovisão cristã, na história da 
igreja, teve início com os apóstolos e está presente na Escritura, no 
Antigo e Novo Testamento, isto é, a verdadeira cosmovisão cristã está 
relacionada aos ensinos de Jesus, aos apóstolos e aos profetas nas Escri-
turas. No entanto, foi em meados do segundo século, com a obra de 
Irineu de Lyon (175 d.C.), os cristãos tiveram um sistema de pensa-
mento teológico com proposições específicas. No percurso dos teólogos, 
podemos destacar, ainda, Agostinho e Calvino, exclusivamente, em 
relação à revelação das Escrituras para a compreensão de cada aspecto 
da realidade, tornando o cristianismo autoconsciente de seu distinto 
fundamento epistemológico, metafísico e ético, em clara contraposição 
às formas não cristãs de apreensão da vida (CARVALHO, 2006).

No final do século 19, na Europa, outro nome de destaque foi o 
apologista e educador escocês James Orr (1844 - 1920). Esse escocês, 
com sua voz preponderante, propôs o retorno do cristianismo como 
sistema integral de percepção do mundo e da vida. Para Orr que o 
conceito de cosmovisão o tornava apto e capaz a lidar com o cristia-
nismo em sua plenitude como um sistema. Nessa época, o fenômeno 
da descristianização da sociedade relegou a fé cristã o papel estreito 
de veículo inspirador de uma devoção subjetiva, desprovida de enga-
jamento com a realidade da vida. Assim, as dimensões da vida social 
que envolviam a arte, a ciência, a política, a economia e a filosofia se 
tornaram predominantemente secularizadas. Isso passou a ser aceito 
por vários movimentos como o pietismo extremo, o liberalismo e o 
existencialismo teológico (CARVALHO, 2006).

Convidado para ministrar em Edimburgo, Orr preparou sua obra, 
publicada em 1893 sob o título: A Christian View of God and the World. 
De acordo com Leite (2006), nessa obra, Orr apresentou os princípios do 
cristianismo, em que se evidencia uma visão ordenada e total da vida. 
Enquanto defendia as doutrinas cristãs atomisticamente, Orr ressalta 
que conceito de Cosmovisão o capacitava a lidar com o cristianismo 
em sua plenitude como um sistema. Orr foi o primeiro pensador cristão 
a usar o conceito de cosmovisão. Nesse caso, a cosmovisão deveria ser 
cristocêntrica como o cumprimento da história da salvação, implícita 
na narrativa bíblica (GOHEEN, 2016).

A contribuição de James Orr, teologicamente, não foram expres-
siva, sua proposta de compreender o cristianismo como uma Weltans-
chaung (cosmovisão em alemão) mobilizou o cristianismo na Europa 
no ocidente moderno, inspirando seguidores como Abraham Kuyper, 
com o neocalvinismo holandês.
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Kuyper (1837-1920) destacou-se, na esfera intelectual, nos 
assuntos práticos e políticos em sua época. Sua teologia teve como 
referência o calvinismo com ênfase na soberania de Deus sobre todos 
os aspectos da realidade, pensamento e cultura. Apresentou como meta 
final de sua vida renovar a vida social da igreja e nação holandesa. 
Essa conquista foi materializada com a criação da Universidade Livre 
de Amsterdã. Também formou o primeiro partido político moderno da 
Holanda e se tornou o primeiro ministro deste país por um período de 
cinco anos(CARVALHO, 2006). 

De acordo com Carvalho (2006), a visão abrangente de fé com-
partilhada por Kuyper levou-o a adotar o conceito de cosmovisão como 
uma ferramenta poderosa de expansão de um cristianismo integral. 
Como Orr, Kuyper acredita que o cristianismo deveria ser articulado 
uma visão abrangente da realidade, conduzindo à adoração e à submis-
são a Deus em todos os domínios da vida. Essa nova abordagem estaria 
associada ao pensamento reformado denominado pressuposicionalista, 
que é caracteriza pelo reconhecimento de que qualquer pessoa, cristã 
ou não cristã, teria em seu íntimo uma forma de conceber o mundo e 
definir o lugar e papel do homem no mundo (CARVALHO, 2006). . 
Tais suposições seriam de origem religiosa, o papel do cristão deveria 
agir e compreender a realidade a partir de suas próprias pressuposições, 
as quais possui a revelação de Deus.

A abordagem sobre cosmovisão de Kuyper contribuiu grande-
mente para a popularização do conceito em diversos países, o conceito 
de cosmovisão avançou da Europa para o continente americano, sendo 
amplamente adotado por distintos cristãos. Entre os líderes cristãos 
atuais influenciados pela proposta que apresenta o cristianismo nos 
moldes de uma cosmovisão integral destacamos Charles Colson, Os 
Guiness, Nancy Pearcey e Darrow Miller.

O Deus que conhecemos

O sentimento religioso é um dos mais insofismáveis indícios 
da existência de Deus. Os crentes e até mesmo os ateus, e livres pen-
sadores não podem sufocar o ardente anseio de contemplar o invisível 
e compreender o infinito. O ser humano é naturalmente religioso, pois 
vive à procura de Deus. A Bíblia não oferece qualquer prova racional 
quanto à existência de Deus, pelo contrário, começa apresentando a 
sua existência como pressuposição básica: ‘No princípio, Deus’(Gn 
1.1). Por toda a escritura, há evidências substanciais em favor de sua 
existência. Se de um lado ‘disseram os néscios no seu coração: Não há 
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Deus’(SI 14.1); por outro: “os céus manifestam a glória de Deus, e o 
firmamento anuncia as obras das suas mãos” (SI 19.1). Deus se tornou 
conhecido mediante o seu ato de criar e de sustentar tudo quanto existe. 
Ele dá vida, alento (At 17. 24-28), alimento e alegria (At 14.17). “Deus 
também revela a sua existência através do ministério dos profetas, 
sacerdotes, reis e servos fieis. Finalmente, Deus se revelou mediante o 
Filho, por intermédio do Espírito Santo (GILBERTO, 2000).

A partir desse intento, adotamos para este estudo a definição de 
cosmovisão bíblica, revelada pelo ministérios dos profetas, dos após-
tolos e pelos ensinamentos de Jesus, que propõe pensar o mundo de 
forma cristã, sem uma antiga abordagem grega de matéria e forma, ou 
uma desenvolvida visão platônica de natureza e graça, separando em 
dois andares, inferior e superior aquilo que Deus estabeleceu de forma 
integral para seu povo. Para o cristianismo bíblico não há dualidade 
entre a fé e ação no mundo. Os homens são chamados para ser sal da 
terra e luz do mundo. Nota-se que não se pode empregar um entendi-
mento abismal transcendente para a igreja, como se ela não devesse 
se engajar em nada desse mundo, percebe-se que o cristão é são sal 
da terra, e estando na terra é luz do mundo; mundo criado por Deus.

Dessa forma, somente a cosmovisão bíblica possui a compreen-
são da realidade total da criação e da criatura. Sem uma cosmovisão 
centrada na revelação de Deus, que é a verdade total (Jo 8.32,26; Jo 
14.6; Rm 3.11), o homem não terá uma correta e ampla percepção da 
realidade e do significado da vida. Por meio da Escritura o homem será 
liberto do pecado e redimido para salvação, e viver conforme Deus 
planejou, de forma a glorificá-lo. Sendo assim, com uma abordagem 
calcada nos conceitos bíblicos fundamentais, a Cosmovisão Cristã.

Para os cristãos, a existência de Deus é evidente, desde a criação, 
e perpassa pela consciência humana (Salmo 14:1), nunca tenta provar a 
existência de Deus, antes, mas apresenta a sua existência desde o início 
(Gênesis 1:1). A existência de Deus é também revela na natureza, no 
caráter e em sua na obra. No Salmo 50:21, Deus reprova o ímpio com 
esta acusação: “Você pensa que eu sou como você?”. Para definir Deus, 
pode-se resumir que é o Ser Supremo, o Criador e Regente de tudo 
o que existe; o Ser autoexistente que é perfeito em poder, bondade e 
sabedoria. “Sabemos que certas coisas acerca de Deus são verdadei-
ras por uma razão: em Sua misericórdia Ele condescendeu a revelar 
algumas de Suas qualidades para nós. Deus é espírito, intangível por 
natureza (João 4:24). Deus é Um, mas existe como três pessoas - Deus 
Pai, Deus Filho e Deus Espírito Santo (Mateus 3:16-17). João (4:2-3) 
esclarece que podemos reconhecer o Espírito de Deus: “todo espírito 
que confessa que Jesus Cristo veio em carne procede de Deus; mas 
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todo espírito que não confessa Jesus não procede de Deus”. O Espírito 
Santo é quem nos convence dessa verdade, a viver de acordo com os 
princípios bíblicos, viver a vida no Espírito Santo.

Quem é Deus? Como podemos ter um relacionamento com Ele? 
Na pessoa do Filho, Deus se encarnou (João 1:14). O Filho de Deus 
se tornou o Filho do homem (se refere a humanidade de Jesus)   e é, 
portanto, a “ponte” entre Deus e o homem (João 14:6, 1 Timóteo 2:5). 
É somente através do Filho que podemos ter o perdão dos pecados 
(Efésios 1:7), a reconciliação com Deus (João 15:15, Romanos 5:10) 
e a salvação eterna (2 Timóteo 2:10). Em Jesus Cristo, “habita cor-
poralmente toda a plenitude da divindade” (Colossenses 2:9). Assim, 
para saber realmente quem é Deus, tudo que temos que fazer é olhar 
para Jesus.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Podemos concluir que o estudo do conceito “cosmovisão” é 
complexo e é definido de acordo com a época. Considerando que o 
termo cosmovisão vai além do conceito racional, devemos ser caute-
losos ao viver no limiar entre cosmovisões.

O conceito de cosmovisão na teologia é um assunto que pode 
despertar interesse metafísico e epistemológico permitindo levantar 
algumas críticas e possíveis objeções: como a intelectualização do 
evangelho, relativização do cristianismo, desconexão das Escrituras, 
messianismo doentio, ou ainda retroalimentar o cristianismo de classe 
média, negligenciando os pobres e marginalizados (GOHEEN, 2016, 
p. 47-52).

Para os cristãos numa visão à luz das Escrituras, o evangelho 
não pode ser compreendido como uma entre outras narrativas, ou ser 
reduzido à condição de mensagem religiosa privada. Porquanto, as 
Sagradas Escrituras contêm a verdade universal e autêntica.

Em relação a Deus, não pode ser plenamente compreendido pelo 
homem, mas nem por isso deixou de se revelar de diversas maneiras e 
em várias ocasiões a fim de que pudessem conhecê-lo. Deus não pode 
ser compreendido pela mera lógica humana e nem sequer sua própria 
existência pode ser comprovada desta maneira, Ele existe por si mesmo. 
É a fonte da vida, tanto ao criá-la quanto ao sustentá-la. Ele se identifica 
nas Escrituras como “EU SOU O QUE SOU” (Êx 3.14).
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Resumo:
O presente artigo tem como finalidade realizar uma pesquisa científi-
ca em relação às interfaces da globalização e os impactos na educa-
ção. A globalização como fenômeno de integração econômica, social, 
educacional, cultural, política, gerada pelo capitalismo, não apresenta 
bens, serviços, recursos financeiros e desenvolvimento de um modo 
geral uniforme entre os países globalizadores e globalizados, uma vez 
que seu objetivo principal é o lucro, o poder econômico e político. A 
globalização tem proporcionado um impacto significativo na educa-
ção, quando favorece a internacionalização do currículo. Este estudo, 
de caráter bibliográfico, tem como propósito de refletir sobre como a 
Globalização interfere na Educação, seja no âmbito econômico, cul-
tural e social ou das políticas educacionais global, influenciada por 
uma internacionalização mundial do sistema capitalista. A pesquisa 
foi fundamentada a partir dos estudos de Bonal (2002, 2008); Carnoy 
(2016); Dale (1999, 2000, 2005); Jakobi (2009); Santos (2001); Sene 
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1. INTRODUÇÃO

Considerada como uma nova ordem mundial, a globalização 
representa a interdependência entre países e povos em suas relações 
comerciais, produtivas, tecnológicas, financeiras e culturais. No entanto, 
esse fenômeno de integração econômica, social, cultural, política, 
gerado pelo capitalismo, não apresenta bens, serviços, recursos finan-
ceiros e desenvolvimento de um modo geral uniforme entre os países 
globalizadores e globalizados, uma vez que seu objetivo principal é o 
lucro, o poder econômico e político.

É notório destacar, ainda, que nesse sistema mundial o capital 
centralizado corrobora para o aumento e a disparidade entre países 
ricos e pobres, desenvolvidos e em desenvolvimento. Com isso, parte 
da população desses países vive em situação de pobreza, sem acesso a 
condições mínimas de alimentação, saúde, educação, moradia e outros 
serviços básicos. Para (Stiglitz 2002), a globalização deveria ser uma 
força propulsora de desenvolvimento e de redução das desigualdades.

Apesar disso, a globalização gerou um mundo de oportunidades 
sem fronteiras, principalmente, com o avanço das novas tecnologias, 
que transformou o planeta numa aldeia conectada. Para Lévy (1998), 
esse avanço desencadeou e reorganizou todo o mundo social. Esse 
autor, ainda, afirma que toda a instituição é uma tecnologia intelectual 
imutável, porque se materializa nos sujeitos, através da imaginação e 
da aprendizagem. Assim, a evolução tecnológica favoreceu uma nova 
concepção de mundo, interação e integração entre os indivíduos.

Por outro lado, a globalização exige mudanças em relação a 
grande escala de produção e consumo, a criação de meios sustentáveis 
de fabricação que reduza a extração de matérias-primas, garantindo a 
preservação do meio ambiente e o bem- estar das gerações futuras. Com 
isso, entende-se a imprescindibilidade da preservação e da conservação 
da vida no Planeta, que deverá acontecer a partir do desenvolvimento 
de uma consciência crítica, que se preocupa com a qualidade de vida 
e o bem-estar social e ambiental a partir de ações cidadãs de hoje, que 
não comprometa as gerações futuras (BOFF, 2012).

Com esse intento, em 25 de setembro de 2015, a Assembleia 
Geral da ONU adotou a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sus-
tentável (UNITED NATIONS, 2015). Esse marco global redireciona 
a humanidade para um caminho sustentável, que preza pelo respeito 
à vida, com justiça ambiental, equidade, diversidade e sustentabili-
dade. No centro da Agenda 2030 estão os 17 Objetivos de Desenvol-
vimento Sustentável (ODS). Os ODS universais, transformadores e 
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inclusivos, descrevem os principais desafios de desenvolvimento para 
a humanidade.

O propósito dos 17 ODS é garantir uma vida sustentável, pací-
fica, próspera e equitativa na Terra para todos, agora e no futuro. Os 
objetivos abrangem desafios globais que são fundamentais para a sobre-
vivência da humanidade. Em busca disso, a Organização das Nações 
Unidas (ONU) estabeleceu os Objetivos de Desenvolvimento Sustentá-
vel (ODS) como um conjunto de prioridades e aspirações, voltadas para 
os níveis de desenvolvimento sustentável global até 2030. A intenção 
é unir esforços para erradicar problemas que comprometam o desen-
volvimento social e ambiental, oportunizando a todos o direito à vida. 
Para Boff, se não garantirmos a sustentabilidade da Terra Viva, tiramos 
a base para todas as demais formas de sustentabilidade.

Cabe dizer, ainda, que uma educação se alinha ao compromisso 
com os direitos humanos e a qualidade de vida. Logo, é fundamental 
que a escola, lugar institucional de formação humana integral, trate 
desse assunto com o intuito de possibilitar vivências e interações sociais 
no ambiente de forma responsável, respeitosa, cuidadosa e prazerosa.

Ressalta-se, ainda, que a globalização tem proporcionado um 
impacto significativo na educação, quando favorece a internacionaliza-
ção do currículo. Isso significa que os conteúdos educacionais passam 
a incluir perspectivas globais, permitindo que os alunos compreendam 
diversas culturas e realidades em todo o mundo, os tornando cidadãos 
conscientes de questões globais e valores universais,

como justiça, igualdade e respeito. Afinal, a escola é considerada 
um ambiente multicultural, que reflete a sociedade globalizada.

Além disso, com a Base Nacional Comum Curricular (BNCC, 
2018), consolidou-se a internacionalização do ensino a partir de habili-
dades cognitivas, como pensamento crítico e uma abordagem de múlti-
plas perspectivas, bem como habilidades comportamentais que formam 
o cidadão para os desafios globais. Portanto, a internacionalização do 
currículo é uma ferramenta fundamental para preparar o ser humano 
para um mundo cada vez mais conectado, diversificado, competitivo 
e inovador.

2. DESENVOLVIMENTO

2.1 Globalização: origem e contexto histórico

O termo globalização é traduzido do inglês, globalization. Esse 
termo surgiu durante a década de 1980, inicialmente, em escolas de 
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administração e em empresas – as businnes schools, em universida-
des, como Harvard. Com o aprofundamento da internacionalização 
capitalista, sob o comando das multinacionais, tornou-se necessário 
traçar estratégias de atuação global e mundial para essas corporações. 
Assim, a propagação dos termos global e globalização passou, então, a 
ser feita por consultores econômicos, ou então por empresários ligados 
aos principais escritórios de consultoria (SENE, 2019). No entanto, o 
fenômeno teve início muito antes, no período das Grandes Navegações 
dos séculos XV e XVI, que marcou o início das relações comerciais 
mundiais em larga escala, com a comercialização de diversos bens pelas 
potências dominantes da época.

Além disso, com o Colonialismo e o Imperialismo são consi-
derados históricos que contribuíram, inicialmente, com as relações de 
produção capitalista no mundo. Por sua vez, foi em decorrência da 
Revolução Industrial que a integração produtiva do planeta aconteceu 
em larga escala, culminando no processo de globalização, especial-
mente, nas áreas de transportes, comunicações e fontes de energia.

Já na segunda metade do século XX a globalização foi marcada 
pelo desenvolvimento de altas tecnologias, em campos como a infor-
mática e a robótica,

que contribuíram de forma decisiva para a industrialização mun-
dial. Atualmente, a globalização é caracterizada pelo desenvolvimento 
tecnológico e científico. Essa fase ressalta a hegemonia do sistema 
capitalista de produção e a integração cultural entre os países.

Vale ressaltar que o principal destaque da globalização é a inte-
gração de mercado existente entre os países, fazendo com que compar-
tilhem entre si características em comum. Desse processo, nasce a ideia 
de “Aldeia Global” Mcluhan (1960), ou seja, um mundo globalizado e 
interligado em que é possível realizar transações financeiras e expandir 
os negócios, até então restritos ao mercado interno, para mercados 
distantes e emergentes.

De acordo com Sene (2019), a globalização está presente no 
cotidiano das pessoas nos últimos anos e se tornou o conceito da moda, 
com grande poder de persuasão. É caracterizada como um fenômeno 
de integração econômica, social e cultural de escala global, que afeta 
a todos por meio das práticas e experiências humanas. Dentre essas 
práticas e experiências se destacam a intensificação dos fluxos de capi-
tais, mercadorias, pessoas e informações, proporcionada pelo avanço 
das tecnologias.

Nesse contexto, a globalização é caracterizada como um pro-
cesso histórico multidimensional que deverá ser analisada em suas 
dimensões socioeconômica, cultural e política, que Santos (2000), 



EDUCAÇÃO, TECNOLOGIA E DESENVOLVIMENTO HUMANO 449

define como “ápice do processo de internacionalização do mundo 
capitalista”.

2.2 Globalização e as Políticas Educacionais

Atualmente, políticas educacionais semelhantes estão sendo 
aplicadas em diferentes  áreas   geográficas  do  mundo,   considerando  
a  diversidade cultural e o desenvolvimento econômico nas multina-
cionais. Estudiosos têm utilizado termos como difusão, empréstimos, 
transferência, convergência ou políticas viajantes, entre outros, para 
referir-se à globalização da política educacional. No entanto, pesquisas 
existentes sobre globalização e educação nem sempre relacionam a 
globalização às políticas construídas globalmente e que se estabelecem 
em agendas globais.

Nesse contexto, as políticas globais estão focadas na dimensão 
internacional do processo político, ou seja, elas analisam a transferência 
de políticas “[...] dentro dos países e entre os países” (STONE, 2004, 
p. 554) ou como uma “prática de cruzamento de fronteiras” (PECK; 
THEODORE, 2010, p. 169), mas não compreendem a dimensão global 
que a formulação de políticas educacionais está agora adquirindo.

Contudo, a literatura de transferência de políticas implica uma 
dicotomia entre os “níveis” locais e globais e os representa como cama-
das separadas de governança educacional (MUKHOPADHYAY; SRI-
PRAKASH, 2011). Ao fazê-lo, a pesquisa não consegue capturar a com-
plexidade da política global e o fato de que diferentes escalas políticas 
são mutuamente constituídas (ROBERTSON; BONAL; DALE, 2002).

Com isso, pode-se considerar que a relação entre a globalização 
e a política educacional, bem como a influência da natureza global 
contribuem para uma educação global e inovadora. Por um lado, abor-
dagens como o institucionalismo sociológico, representado na educação 
comparada pela teoria da “Sociedade Mundial” ou Teoria da Cultura 
Mundial e, por outro, as abordagens da economia política internacional 
que encontra na “Agenda globalmente estruturada para a educação” 
uma das suas formulações mais notáveis, a Agenda 2030.

Teóricos da Sociedade Mundial argumentam que um único 
modelo global de escolarização se espalhou pelo mundo como parte 
da difusão de um modelo mais geral culturalmente incorporado do 
Estado-nação moderno (ANDERSON-LEVITT, 2003). A necessidade 
de Estados-nação com um ideal internacional do Estado burocrático 
racionalizado levou a um processo de isomorfismo e convergência ins-
titucional (DREZNER, 2001). De acordo com essa abordagem teórica, 
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os Estados-nação expandem a escolaridade como parte de um processo 
mais amplo de adesão aos modelos mundiais da organização da sobera-
nia (o Estado moderno) e da organização da sociedade como composta 
de indivíduos (a Nação moderna) (MEYER et al., 1997). A educa-
ção é uma área fundamental para que os governos demonstrem para a 
comunidade internacional que estão construindo um Estado moderno. 
Os estudiosos da Sociedade Mundial têm validado sua tese de forma 
empírica, mostrando, por exemplo, que a expansão escolar nos países 
africanos não tem sido tão relacionada ao seu nível de desenvolvi-
mento, de industrialização ou de urbanização, mas o quão perto esses 
países têm estado de poderes Coloniais e influência Ocidental (MEYER; 
RAMIREZ; SOYSAL, 1992a).

Com os estudos e pesquisas surge tendência internacional em 
torno de conteúdos curriculares (MEYER et al., 1992b) e, mais recen-
temente, sobre o isomorfismo institucional na política de Educação 
Superior (RAMIREZ, 2006), sistemas de aprendizagem ao longo da 
vida (JAKOBI, 2009), avaliação educacional (BENAVOT; TANNER, 
2008), descentralização escolar (ASTIZ, 2006), ou educação multicul-
tural (TERRA; BROMLEY, 2012).

Schriewer e Martinez (2004) argumentam que as decisões sobre 
a política ou concepções de educação são afetadas pela disseminação 
cultural e ideologia educacional global. Para Junemann (2015), esses 
autores propõem o conceito de “externalização” para analisar a forma 
como os idealizadores de políticas argumentam sobre a necessidade de 
uma reforma educacional baseada em modelos externos. A externali-
zação de forma perspicaz se refere a uma rede de normas e de crenças, 
mas receptivos à reforma educacional.

Sendo assim, as mudanças educacionais estão incorporadas 
a uma universalização de ideias sobre desenvolvimento e problemas 
sociais, “[...] uma rede de referências recíprocas que leva uma vida 
própria, movendo, reforçando e dinamizando a universalização mun-
dial de ideias educacionais, modelos, padrões e opções de reforma” 
(SCHRIEWER, 2000a, p. 334).

Por outro lado, as teorias da Economia Política Internacional 
(EPI) não colocam tanta ênfase em fatores culturais ou ideacionais, 
mas em econômicos como os principais impulsionadores da mudança 
educacional. De acordo com a abordagem da Agenda Globalmente 
Estruturada para a Educação (AGEE), a economia capitalista mundial é 
a  força  motriz  da  globalização  e  a  primeira  fonte causal de múltiplas 
transformações manifestadas em diferentes setores políticos, incluindo 
a educação (DALE, 2000).
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Nesse pressuposto, a globalização modificou as condições de 
governança educacional, a exemplo, nas décadas de 1980 e de 1990, 
com os Programas de Ajuste Estrutural (PAE) patrocinados pelo Banco 
Mundial/FMI implementados em países latino-americanos e africa-
nos, que tiveram mudanças educacionais drásticas: reducionismo do 
orçamento público necessário para financiar a expansão educacional; 
e aumentando os níveis de pobreza e, consequentemente, os custos de 
oportunidade da escolaridade (BONAL, 2002). A nova configuração 
social após o período de ajuste estrutural tornou-se altamente favorável 
ao surgimento e à implementação de políticas de Transferência Condi-
cional de Renda, a qual, por meio de incentivos econômicos, leva alunos 
pobres a frequentar a escola (BONAL; TARABINI; RAMBLA, 2012).

As abordagens da EPI estão condicionados a preocupações 
acerca dos efeitos da globalização, no que cerne, a globalização provoca 
reformas de tipo neoliberal e orientadas para a eficiência que, entre 
outras implicações, colocam os objetivos e os valores de equidade 
educacional em segundo plano (CARNOY, 1999). Outro aspecto refor-
mista, são as implicações do enfraquecimento da soberania e do controle 
democrático, pois, a partir de uma política educacional global, muitas 
decisões educacionais relevantes estão sendo tomadas ou influenciadas 
por redes difusas de especialistas que não foram eleitos democratica-
mente (MOUTSIOS, 2010; POPPEMA, 2012). Os estudiosos da EPI, 
também, prestam atenção ao potencial dos movimentos sociais quando 
se trata de contrabalancear algumas dessas dinâmicas e recuperar e rede-
mocratizar os espaços de políticas educacionais (STROMQUIST, 2014).

É importante afirmar que uma rede densa de Organizações 
Internacionais (OIs) interage de forma competitiva para promover 
discursos educacionais e soluções de políticas preferenciais no campo 
da política educacional global. As OIs desempenham um papel-chave 
nos processos de definição da agenda. De acordo com a abordagem 
da Sociedade Mundial, as OIs contribuem para a convergência das 
políticas na educação, espalhando o sistema ocidental de organização 
política e autoridade estatal em todo o mundo (MEYER; RAMIREZ; 
SOYSAL, 1992a). 

Certamente, as OIs, incluindo Organizações não Governamen-
tais (ONGs) internacionais, podem representar a modernidade ocidental 
em termos gerais. Contudo, quando olhamos as OIs com mais detalhes, 
observamos que elas expressam agendas educacionais divergentes e até 
rivais em relação a uma ampla gama de temas e noções relacionados à 
política, como a economia do conhecimento (ROBERTSON, 2005), a 
participação na educação (EDWARDS; KLEES, 2015), ou Educação 
para Todos (CHABBOTT, 2003; KING, 2007).
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Roger Dale (1999) sistematiza uma série de mecanismos de 
políticas ativados por OIs e outros atores externos que lhes permitem 
enquadrar e influenciar as políticas educacionais nacionais e subna-
cionais de forma mais ou menos coerciva, com imposição, harmoniza-
ção, disseminação, padronização e instalação de interdependência. Nas 
últimas décadas, esses mecanismos globais adquiriram mais centrali-
dade do que os mecanismos tradicionais de influência bilateral, como 
“empréstimo de políticas” e “aprendizagem de políticas” (DALE, 1999).

As principais fontes de poder político das burocracias das OIs 
são geralmente informais e dependem principalmente da legitimidade 
da autoridade racional-legal que representam, bem como do seu controle 
sobre informações, dados e conhecimentos técnicos (FINNEMORE, 
1996). A legitimidade das OIs também depende da sua capacidade de 
tecnificar problemas e soluções educacionais.

De acordo com Barnett e Finnemore (2004), as OIs exercem 
o poder organizacional de ações aparentemente apolíticas e técnicas:

i) classificação do mundo como estratificado de acordo com o 
nível de desempenho em avaliações internacionais, como TIMSS ou 
PISA, governos pressionados para introduzir reformas educacionais;

ii) correções significativas no mundo social, a exemplo, con-
cepção do que seja qualidade educacional, equidade e igualdade sob a 
forma de indicadores e referenciais;

iii) articulação e divulgação de novas normas, princípios, cren-
ças, práticas inovadoras na política educacional.

Compreende-se que a globalização não se trata apenas de viés 
econômico, ou de comércio internacional e proteção aos blocos eco-
nômicos, mas as transformações incidem tanto na cultura como na 
educação. 

Dale (2004), examina a relação entre globalização e educa-
ção através da abordagem designada “Cultura Educacional Mundial 
Comum” (CEMC). Essa abordagem foi desenvolvida por Jonh Meyer, 
e “defende que o desenvolvimento dos sistemas educativos nacionais 
e as curriculares se explicam através de modelos universais de educa-
ção, de estado e de sociedade, mais do que através de fatores nacio-
nais distintivos.” (DALE, 2004, p. 425). Uma outra abordagem, do 
próprio Roger Dale, é designada como “Agenda Global Estruturada 
para a Educação” (AGEE). A CEMC apresenta o argumento central 
dos institucionalistas mundiais: é que as instituições do estado-nação, 
do próprio estado, devem ser vistos como sendo essencialmente mol-
dados a um nível supranacional através de uma ideologia do mundo 
dominante (ou ocidente), e não como criações nacionais autônomas e 
únicas (DALE, 2004, p.426). Nessa perspectiva, os estados têm “a sua 
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atividade e suas políticas moldadas por normas e culturas universais”, 
completa Dale (2004: 427).

Sendo assim, os argumentos da CEMC baseada nas perspec-
tivas política, institucional e mundial sugerem que as estruturas edu-
cativas e o conteúdo curricular são institucionalizados globalmente, o 
que significa padronizações ou ideologias culturais homogeneizantes 
que minam o impacto dos fatores nacionais e locais ao determinarem 
a composição do currículo [...] (KAMENS; BENAVOT, 1992, p.104, 
apud DALE (2004, p. 432).

Para que as políticas educacionais sejam globalizadas, elas pre-
cisam ser adquiridas e institucionalizadas em sistemas e redes de ensino 
como inserção política eficaz e global e não local. Muitas vezes, os 
países adotam políticas e programas educacionais globais porque são 
impostos externamente condicionados à ajuda ou pela coerção ou por-
que os estados-nação estão inclinados a aderir aos modelos mundiais de 
organização educacional como a teoria da Sociedade Mundial assumiria.

Assim, em um campo da política educacional globalizada, é 
mais relevante do que nunca compreender e explorar práticas eficientes 
sugeridas pelos formuladores de políticas locais que se envolvem com 
as PEGs, bem como quais são os indicadores e preditores de qualidade 
que favorecem a adoção da PEG.

Ressalta-se que em termos gerais, mais do que a consistência 
interna das ideias de políticas, a forma como essas ideias são formuladas 
e apresentadas afeta as decisões dos formuladores de políticas sobre 
comprar ou não uma determinada política (VERGER, 2012).

Além disso, as novas políticas são mais prováveis de serem 
consideradas se forem percebidas como tecnicamente viáveis e adequa-
das às restrições orçamentárias e administrativas (KINGDON, 2002). 
Contudo, evidências empreendedoras de políticas educacionais globais 
destacam o ganho de rentabilidade e eficiência das políticas que estão 
promovendo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As políticas globais estão focadas na dimensão internacional 
do processo político, com foco analítico da transferência de políti-
cas globais, sejam elas econômicas, sociais, culturais ou educacionais 
num processo de competitividade e de globalização. Percebe-se que 
na esfera das políticas educacionais existe necessidade de melhorar a 
competitividade da economia nacional e do desenvolvimento humano, 
que exigem modernização do ensino na direção do cumprimento das 
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normas internacionais globais. A globalização está presente no coti-
diano das pessoas nos últimos anos e se tornou o conceito da moda, 
com grande poder de persuasão. É caracterizada como um fenômeno 
de integração econômica, social e cultural de escala global, que afeta 
a todos por meio das práticas e experiências humanas. Dentre essas 
práticas e experiências se destacam a intensificação dos fluxos de capi-
tais, mercadorias, pessoas e informações, proporcionada pelo avanço 
das tecnologias. Vale ressaltar que o desenvolvimento dos sistemas 
educativos nacionais e os curriculares se explicam através de modelos 
universais de educação, de estado e de sociedade, mais do que atra-
vés de fatores nacionais distintivos. Portanto, a globalização provoca 
reformas de tipo neoliberal orientadas para a eficiência que, entre outras 
implicações, colocam os objetivos e os valores de equidade e igualdade 
educacional em segundo plano.
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O ESTADO DE BEM-ESTAR SOCIAL E O NEOLIBERALISMO: 
UM OLHAR REFLEXIVO

Illenice Pereira da Silva1

Resumo:
O objetivo deste artigo consiste em refletir sobre o contexto de tran-
sição entre o estado de Bem-Estar Social e o Neoliberalismo. Na oca-
sião, pretende-se identificar os principais aspectos da política Neoli-
beral e o seu ressurgimento, a partir da crise do modelo econômico 
keynesiano de Estado de Bem-Estar Social. Vale ressaltar que o Esta-
do de Bem-Estar  Social cumpriu relevante papel no desenvolvimento 
tanto econômico quanto social. No entanto, esse modelo de Estado 
entrou em crise, por uma série de fatores históricos: a crise global ini-
ciada com a crise do petróleo de 1973, a onda inflacionária da década 
de 1980, que levou ao declínio do Estado de Bem-Estar Social, asso-
ciado ao colapso do socialismo real, simbolizado pela queda Muro de 
Berlim em 1989. A metodologia de pesquisa tomou referência pes-
quisa bibliográfica Kierecz (2015); Dardot, e Laval (2016); Libâneo 
(2012); Vicentino; Dorigo (2010).

Palavras-chave: Liberalismo. Bem-Estar Social. Neoliberalismo. 
Estado de Direito. Cidadania. Capitalismo.

INTRODUÇÃO

O ressurgimento do Neoliberalismo ocorreu devido à crise do 
modelo econômico keynesiano de Estado de Bem-Estar Social. Esse 
sistema, o Neoliberalismo, é considerado um modelo ideológico, social, 
político e econômico que influenciou o contexto social: da subjetividade 
individual à organização econômica dos países e, consequentemente, 
o sistema político (Dardot e Laval, 2016). Enquanto que o Estado de 
Bem‐Estar Social tem como premissa uma sociedade fundada nos direi-
tos igualitários. Para isso, o governo teria que criar medidas e oferecer 
serviços para a sociedade.  

1 Licenciatura Plena em Letras (UFCG), Licenciatura em Pedagogia (UEPB), 
Especialista em Formação do Educador (UEPB), Especialista em Coordenação Pedagó-
gica (UFPB), Professora da Educação Básica e Orientadora Educacional, ilesilva.prof@
gmail.com
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Pode-se dizer, ainda, que o Estado de Bem-estar Social é uma 
perspectiva de Estado para o campo social e econômico, prestação de 
serviços públicos, e é visto, também, como uma forma de combate às 
desigualdades sociais. Seu objetivo é proporcionar à sociedade padrões 
mínimos de vida, desenvolvendo a produção de bens e serviços sociais, 
visando execução de programas de moradia, saúde, educação, previdên-
cia social e acima de tudo uma política de emprego em que o Estado é 
o agente que promove e organiza a vida social e econômica.

 Esse sistema, Estado de Bem-estar Social, apresentou sua pri-
meira grande crise econômica no pós-guerra com o choque do petróleo, 
quando todo o mundo capitalista avançado caiu numa longa e profunda 
recessão, com baixas taxas de crescimento e altas taxas de inflação. A 
partir daí as ideias neoliberais passaram a ganhar terreno. As raízes da 
crise, segundo Hayek e seus seguidores, estavam localizadas no poder 
excessivo e nefasto dos sindicatos e, de maneira mais geral, do movi-
mento operário, que havia corroído as bases de acumulação capitalista 
com suas reivindicativas salariais.

A hegemonia do programa neoliberal não se realizou de um 
momento para outro. Levou cerca de uma década. No final dos anos 
70, mais precisamente em 1979, na Inglaterra, o governo Thatcher, foi 
o primeiro regime de um país de capitalismo avançado a pôr em prática 
um programa neoliberal.

O ESTADO DE BEM-ESTAR SOCIAL: UM BREVE 
HISTÓRICO

O processo de desenvolvimento histórico do Estado de Direito 
aconteceu de maneira simultânea com a conquista e consagração dos 
Direitos Humanos e o exercício da Cidadania, sendo que, o Estado 
de Bem-Estar Social se apresenta como o ápice deste processo. Para 
Kierecz (2015), não se pode falar de Cidadania sem citar o Estado de 
Direito, uma vez que a Cidadania é exercida nesse contexto. Para esse 
autor a Cidadania não pode ser compreendida sem sua relação com o 
desenvolvimento dos Direitos Humanos e dos Direitos Fundamentais.

Foi na segunda metade do século XVIII, a partir da Revolução 
Industrial, período de grande desenvolvimento tecnológico, iniciado 
na Inglaterra, que o conceito de Cidadania apresentou mudanças sig-
nificativas para a sociedade da época. Nesse cenário a ascensão da 
burguesia e do Estado Liberal favorecia Direitos Fundamentais para 
os Cidadãos, mas apenas para uma pequena camada da população, os 
grandes comerciantes e detentores de propriedades (KIERECZ, 2015).
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Nesse contexto, também, surgia a nova classe operaria em razão 
do aumento do maquinismo e da produção industrial. Essa classe ope-
raria vivia em situação precária, sem qualquer espécie de proteção ou 
condição de participação do Estado. Os trabalhadores eram submeti-
dos a jornadas de trabalho de longa duração e a tarefas desumanas, 
em ambientes insalubres e com baixa remuneração. Vale destacar que 
nessa conjuntura a mão de obra de crianças e mulheres, também, era 
empregada (KIERECZ, 2015).

No entanto, ao contrário do que ocorreu durante o século XVIII, 
no século XIX, os trabalhadores, especialmente, os ingleses, conquis-
taram uma série de direitos, como redução e limitação da jornada de 
trabalho, proibição de trabalho para menores de idade, jornada especial 
para mulheres, direito de se sindicalizar, direito de greve, entre outros. 
Os direitos conquistados por esses trabalhadores ingleses influenciaram 
a política que se disseminou por toda Europa (KIERECZ, 2015).

Na ocasião, a origem do Estado de Bem-Estar Social remonta 
aos serviços advindos da industrialização do Século XIX, especial-
mente, em países como a Alemanha de Bismarck e a Grã-Bretanha. 
Reivindicações de cidadãos durante o esforço humano mobilizado nas 
jornadas de trabalho e a preocupação com o bem-estar, transformaram 
os serviços relacionados às necessidades da sociedade em direitos para 
todos.

É válido destacar que o Estado de Bem-Estar Social surge como 
uma reivindicação de direitos, cobrando um conjunto de ações posi-
tivas por parte do Estado. Tais ações deveriam ser postas em prática 
por um Estado liberal democrático, conhecedor dos direitos sindicais 
e políticos dos operários. 

Assim, considerando essa realidade, pode-se dizer que o Estado 
de Bem-Estar Social envolve responsabilidade estatal no sentido de 
garantir o bem-estar básico dos cidadãos, condições de vida digna e 
igualdade de oportunidades para os membros da sociedade. Esses direi-
tos incluem benefícios e serviços, oferecidos pelo governo. Dentre esses 
direitos conquistados pela população destacam-se aqui a elaboração de 
a Magna Carta Inglesa, a Constituição de Weimar, de 1919, Internacio-
nalização dos Direitos Humanos e a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, de 1948. Esses marcos foram fundamentais na construção 
da história dos direitos humanos, até os dias de hoje.

A Constituição, de Weimar, de 1919, considerada um marco 
da fundação do Estado Social e inspiradora de outras constituições, 
favoreceu o surgimento do Estado de Bem-Estar Social. O texto dessa 
Constituição destaca o reconhecimento das liberdades individuais, os 
direitos sociais e também a proteção à família, a educação e ao trabalho. 
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Com isso, a criação do Estado de Bem-Estar Social possibilitou o exer-
cício da Cidadania e o desenvolvimento e compreensão do significado 
de Solidariedade (KIERECZ, 2015).

Destaca-se, também, a Internacionalização dos Direitos Huma-
nos, que ganhou seus primeiros esboços ideológicos no final do século 
XIX e suas primeiras ações concretas no início do século XX. No 
entanto, obteve sucesso durante a segunda metade do século XX, após 
a Segunda Guerra Mundial, com a criação da Organização das Nações 
Unidas (ONU). A Internacionalização dos Direitos Humanos reconhecia 
que a violação dos direitos seria uma questão de abrangência interna-
cional. Esse preceito resultou em uma série de direitos solidários como:  
proteção humanitária dos refugiados de guerra, autodeterminação dos 
povos, sobretudo na época da descolonização, direitos iguais e próprios 
das mulheres, combate ao genocídio, tortura e discriminação, escravi-
dão, etc. (KIERECZ, 2015).

A Declaração Universal dos Direitos Humanos, aprovada pela 
Assembleia Geral das Nações Unidas em 1948, se tornou um marco na 
história mundial que estabeleceu, pela primeira vez, normas comuns 
de proteção aos direitos da pessoa humana, a serem seguidas por todos 
os povos e todas as nações. Elaborada por representantes de diferen-
tes origens jurídicas e culturais, esse Documento foi proclamado pela 
Assembleia Geral das Nações Unidas, em Paris, no dia 10 de dezem-
bro de 1948. E a elaboração do seu texto foi motivado, sobretudo, em 
razão das atrocidades cometidas durante a Segunda Guerra Mundial, 
tendo em vista que a marca deste conflito foi justamente o abandono 
de preceitos básicos, como o reconhecimento do ser humano como 
pessoa, como portadora de direitos e da igualdade de todos perante a 
lei (KIERECZ, 2015).

Desde a sua criação, esse documento, Declaração Universal 
dos Direitos Humanos, foi traduzido em vários idiomas e inspirou as 
constituições de Estados democráticos, como o Brasil. 

Vale ressaltar que os direitos fundamentais e essenciais à pessoa 
humana como a Declaração dos direitos Humanos (1948) estão con-
templados na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 
(BRASIL, 2015), quando dispõe, em seu Art.1º e Art. 4º, a garantia 
de um Estado Democrático de Direito que tem como fundamentos a 
cidadania e a defesa da paz.  
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O ESTADO DE BEM-ESTAR SOCIAL E O 
NEOLIBERALISMO

O termo Neoliberalismo surgiu entre as décadas de 1930 a 
1940, em meio a um contexto econômico de crise, com a queda da 
Bolsa de Nova York, em 1929, que colocou em dúvida os princípios 
do Liberalismo Clássico e a Segunda Guerra Mundial (1939-1945). O 
Neoliberalismo foi iniciado a partir das teorias de Ludwig Von Mises 
e o Friedrich Hayek, como uma doutrina econômica e política que se 
opõe à teoria Keynesiana, o Estado de Bem-Estar Social.  Essa doutrina 
econômica e política propõe uma releitura do Liberalismo Clássico, 
tendo como base uma visão econômica conservadora, que pretende 
diminuir a participação do Estado. Libâneo et al. (2012), conceituam 
o Neoliberalismo: 

Denominação de uma corrente doutrinária do libera-
lismo que opõe ao social liberalismo e/ou novo libe-
ralismo (modelo econômico keynesiano) e retoma 
algumas das posições do liberalismo clássico e do 
liberalismo conservador, preconizando a minimi-
zação do Estado, a economia com plena liberação 
das forças de mercado e a liberdade de iniciativa 
econômica (LIBÂNEO et al, 2012, p.110).

Mas, foi no período pós Segunda Guerra Mundial que as ideias 
neoliberais defendiam uma sociedade livre, ou seja, um mercado aberto.  
Essas ideias foram consideradas uma crítica ao modelo chamado de 
keynesianismo, que apresentava a participação do Estado em relação 
as responsabilidades sociais.

No entanto, o pensamento neoliberal ganhou força a partir da 
crise dos anos 1960-1970, quando a inflação e a recessão econômica 
(estagflação) e outros problemas econômicos no Ocidente que apresen-
taram dúvidas sobre a política keynesianas. Além disso, a crise global 
iniciada com a crise do petróleo de 1973, a onda inflacionária da década 
de 1980, levou ao declínio do Estado de bem-estar social, associado ao 
colapso do socialismo real, simbolizado pela queda Muro de Berlim 
em 1989, que permitiu uma ofensiva do pensamento liberal, traduzido 
no projeto neoliberal na época.

Nesse intento, os economistas conservadores, Ludwig von Mises 
e Friedrich Hayek, citados anteriormente, criaram a teoria inspirada 
no Liberalismo, o Neoliberalismo, que sugere a partir da redução do 
papel e da máquina estatal e do aumento da participação da iniciativa 



CONECTANDO MENTES: 462

privada, não ligada ao governo. Vale ressaltar que o neoliberalismo 
valoriza propriedade privada e o livre mercado. Nele as “empresas, 
corporações e conglomerados transnacionais adquiriram preeminência 
sobre as economias nacionais” (IANNI, 1995, p.46). Quanto ao Estado, 
teria um papel de agente regulador das práticas políticas e econômicas 
neoliberais.

Os primeiros países a adotarem essas medidas neoliberais 
foram o Chile, governado pelo ditador Augusto Pinochet; a Inglaterra, 
comandada por Margareth Thatcher, e os EUA, presidido por Ronald 
Reagan. Esses líderes mundiais realizaram inúmeras privatizações e 
benefícios sociais que eram concedidos à população por meio do Estado 
para garantir a redução dos gastos estatais. Tais medidas encontraram 
diversas resistências, principalmente, na Inglaterra, com uma forte ação 
contrária de sindicatos, que lutavam contra o desemprego resultante 
dessas medidas. 

Aqui ressaltamos, também, o pensamento neoliberal detalhado 
no Consenso de Washington.  Esse representava um conjunto de medi-
das econômicas concebidas no final da década de 1980 e destinadas 
aos países emergentes da América Latina. Tais medidas tinham como 
propósito conter a crise do endividamento externo e da hiperinflação 
dos países, por meio da disciplina fiscal, do reordenamento dos gastos 
públicos e da maior abertura econômica. O termo Consenso de Washin-
gton foi atribuído ao economista inglês John Williamson com base nos 
ideais do Banco Mundial, do Fundo Monetário Internacional (FMI) e do 
Departamento do Tesouro dos Estados Unidos, que tinha como objetivo 
solucionar os problemas econômicos dos países da América Latina. 

No Brasil, o Neoliberalismo foi relacionado a necessidade de 
modernização do país, que teve início no governo de Fernando Collor 
de Mello, em 1989, e se aprofundou nas décadas de 1990 e 2000, 
no governo de Fernando Henrique Cardoso. Nessa época, também, 
foram incorporadas à economia brasileira as medidas do Consenso 
de Washington. Para tanto, foi estabelecida a política de controle da 
inflação do país e a estabilização da economia, por meio do Plano Real, 
implementado em 1994, no governo Itamar Franco (1992-1995) e com 
participação de Fernando Henrique Cardoso, então ministro da Fazenda.

Vale ressaltar que o Plano Real favoreceu a abertura da economia 
nacional e atuou na redução das despesas do Estado. A maior liberaliza-
ção da economia brasileira e a privatização de empresas estatais foram 
importantes medidas propostas pelo documento e postas em prática no 
Brasil da década de 1990.
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DEMOCRACIA E NEOLIBERALISMO NO CONTEXTO 
BRASILEIRO

Como apresentado item anteriormente, o Neoliberalismo foi 
estabelecido no Brasil no fim da década de 1980 e início da década 
de 1990, nos governos Collor e Fernando Henrique Cardoso, com o 
“Estado mínimo”. Atualmente, vivemos um período de regime demo-
crático no Brasil, desde a Proclamação da República em 1889. Hoje, 
refletir sobre o Brasil do século XXI não implica apenas o resgate 
e interpretação de sua história, mas uma análise do cenário político, 
econômico e social.

De acordo com Vicentino; Dorigo (2010), a modernização do 
Brasil se baseia na busca pela industrialização e na diversificação pro-
dutiva, com raízes numa política de substituição de importações. A ideia 
modernizadora nunca perdeu o viés nacionalista, de busca da soberania, 
alimentando políticas, cujas fontes de inspiração variavam entre as pro-
postas da Comissão Econômica para a América Latina (Cepal), órgão 
regional da ONU, dirigido para a modernização latino-americana, e 
suas adaptações durante o governo Juscelino Kubitschek e, mais tarde 
a ditadura militar. 

Para esse autor, as propostas de modernização, até os anos 1980, 
reservavam algumas áreas à exploração exclusiva de empresas nacionais 
ou estatais. Definidas como estratégicas, essas áreas concentravam-se 
no ramo de insumos e matérias-primas para a produção, como o aço e 
minérios em geral, e de recursos energéticos, como petróleo e eletrici-
dade. Para Vicentino; Dorigo (2010),

Esses setores exigiam investimentos vultosos, com 
retorno financeiro a longo prazo, inibindo, assim, 
o investimento privado. Para suprir esses entraves, 
era o governo, desde a década de 1930, que garan-
tia, no âmbito interno, os recursos necessários, ou 
os viabilizava pela contratação de empréstimos e 
financiamentos estrangeiros. Chegou mesmo a se 
aproveitar da divisão da Guerra Fria para conseguir 
algumas vantagens no cenário internacional, obtendo 
investimentos e acordos comerciais. Aliás, o pragma-
tismo da atuação na política internacional, visando a 
vantagens nacionais, reportava à época da Segunda 
Guerra Mundial, quando do empréstimo concedido 
pelos Estados Unidos para a construção da usina de 
Volta Redonda, durante o Estado Novo.
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Mas, foi na década de 1950, que as multinacionais começaram 
a se instalar no país, assegurando e reforçando a relação entre o capita-
lismo nacional e o internacional. Porém, foi no final da década de 1980 
que a política industrial de substituição de importações, com ou sem 
a participação dos grandes conglomerados capitalistas internacionais, 
passou a mostrar seus limites, esgotando-se rapidamente.

Nessa época, um dos aspectos mais críticos dessa política indus-
trial foi a queda de produtividade, uma vez que o mercado externo era 
cada vez mais competitivo, exigente de elevada qualidade a baixo custo, 
pressionava o modelo nacional e suas altas tarifas protecionistas. Res-
salta-se que um dos aspectos mais críticos dessa política industrial foi 
a queda de produtividade, pois o mercado externo se apresentava cada 
vez mais competitivo e exigente, pressionava o modelo nacional e suas 
altas tarifas protecionistas. Se, por um lado, essas tarifas preservavam as 
elites empresariais da concorrência dos produtos estrangeiros, por outro 
aprofundavam a distância tecnológica, o que resultava em dificuldade 
a disputa pelo desenvolvimento VICENTINO; DORIGO (2010, 786).

 Além disso, a carência de capitais nacionais, a instabilidade 
crescente e a desorganização econômica afastavam os investidores e 
debilitavam a credibilidade do país no exterior. Assim, o distanciamento 
entre o modelo desenvolvimentista brasileiro e a vanguarda capitalista 
mundial era um grande entrave. Isto devia-se, principalmente, a profun-
das e importantes transformações internacionais relacionadas ao desen-
volvimento tecnológico no âmbito da Terceira Revolução Industrial.

 Nesse contexto, a nova dinâmica produtiva e tecnológica exi-
gia, imensos investimentos e ampliação de mercados. Esse cenário 
consolidou-se, no início da década de 1990, o Nafta (North American-
Free Trade Agreement - Acordo Norte-Americano de Livre-Comércio), 
a União Europeia, do bloco do Pacífico e, o sul da América Latina, 
do Mercosul. Nessa realidade ganhou impulso a ideologia contrária 
ao Estado intervencionista e protecionista com a defesa do “Estado 
mínimo”, subordinado à economia de mercado e capaz de atrair inves-
timentos internacionais. Adotava-se, assim, o neoliberalismo. 

Vale ressaltar que, a adesão ao neoliberalismo decorreu, também, 
a partir dos irrelevantes resultados desenvolvimentistas conseguidos no 
final da década de 1980, quando o avanço do processo de globalização 
pusera em dúvida o modelo de desenvolvimento econômico adotado 
pelo Brasil. Assim, numa época de capitalismo globalizado, continuar 
com um modelo protecionista, nacional-desenvolvimentista, mantinha 
o país excluído das grandes rotas dos capitais internacionais, da dina-
mização tecnológica e produtiva internacional. 
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Além disso, a insistência na adoção de um modelo ultrapassado 
de desenvolvimento estimulava desequilíbrio social, uma vez que a 
nova era da globalização capitalista exigia integração e adaptação da 
produção nacional aos padrões mundiais, ao projeto neoliberal - Con-
senso de Washington. Para Vicentino; Dorigo (2010).

Diante do impasse econômico-financeiro do Brasil 
e das circunstâncias internacionais, o Consenso de 
Washington acabou se convertendo na base dos pro-
gramas de recuperação do país, lançados na última 
década do século XX. Pelas características das 
medidas tomadas e do que possibilitavam alcançar, 
demonstravam quanto os interesses das elites conti-
nuavam se sobrepondo aos interesses da sociedade 
como um todo, impedindo que o desenvolvimento 
social interno avançasse. Foi nesse sentido que a 
direção política brasileira encaminhou a construção 
da ordem democrática e os programas econômicos 
nos primeiros anos após 1985.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Neoliberalismo ao mesmo tempo que motivou um surto de 
otimismo desenvolvimentista no contexto social, também, atraiu crí-
ticas quanto a seus efeitos. Entre os aspectos mais criticados estava o 
agravamento das desigualdades econômicas e sociais em todo o mundo. 
Tais aspectos contribuíram para as privatizações, a globalização finan-
ceira, o enxugamento do Estado e a diminuição de custos na produção. 
Somados, esses fatores, podem-se considerar, ainda, os processos de 
dinamização comercial e financeira, altos índices de desemprego e de 
concentração de renda, com bolsões de riqueza ou de pobreza.

Dessa forma, cabe ao Estado assegurar ações que permitam a 
todos cidadãos condições favoráveis de vida, como a diminuição das 
desigualdades sociais, que não é uma preocupação do Estado neolibe-
ral. Assim, o Estado de Bem-Estar Social continua sendo uma esfera 
fundamental para as sociedades.
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TECNOLOGIA NO CONTEXTO ESCOLAR: AVANÇOS E 
DESAFIOS NO PROCESSO DE ENSINO E APRENDIZAGEM

Ilenice Pereira da Silva1

Resumo:
Este artigo tem como objetivo refletir sobre a relação entre educa-
ção e tecnologia no contexto escolar. A proposta do artigo apresenta 
as tecnologias digitais como ferramenta no processo de ensino e de 
aprendizagem. Além disso, reflete-se sobre a evolução do conceito de 
tecnologia e sua relação com a educação. Também, apresenta a im-
portância e os benefícios da utilização de novas tecnologias para a 
aprendizagem, abordando o desafio do professor em incorporar essas 
novas tecnologias à sala de aula. O desenvolvimento do trabalho sur-
giu a partir de indagações: Qual importância do uso das tecnologias 
na educação? Como utilizar as tecnologias da informação no processo 
ensino e aprendizagem?  A contribuição teórica relevante para o es-
tudo partiu das concepções teóricas de Ferreira (2014); Lévy (2010); 
Morin (2005); Arruda (2011).

Palavras-chave: Era da Informação; Educação e Tecnologia; Avan-
ços tecnológicos; Tecnologia da Informação e Comunicação; Práticas 
Inovadoras e Aprendizagem.

INTRODUÇÃO

O avanço tecnológico tem contemplado diversas áreas, com 
destaque para a educação. Isto ocorre devido a necessidade de apri-
morar o aprendizado de forma inovadora em sala de aula. Ao inserir a 
tecnologia em sala de aula educadores refletem sobre os benefícios e o 
desenvolvimento educacional dos estudantes em um ambiente dinâmico 
e produtiva. Atualmente, o uso de recursos tecnológicos e sua relação 
com a educação tem causando grandes transformações no ensino e 
aprendizagem, desde o modo de planejamento das atividades escolares, 

1 Licenciatura Plena em Letras (UFCG), Licenciatura em Pedagogia (UEPB), 
Especialista em Formação do Educador (UEPB), Especialista em Coordenação Pedagó-
gica (UFPB), Professora da Educação Básica e Orientadora Educacional, ilesilva.prof@
gmail.com
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até mesmo no uso de recursos para promover uma aprendizagem mais 
significativas. 

Hoje, os recursos tecnológicos tem o intuito de impulsionar o 
aprendizado por meio de tablets, ambientes virtuais, acervos on-line que 
promovem a interatividade e o engajamento dos alunos, além favorecer 
o aprendizado mais dinâmico e lúdico, contribuindo para desenvolvi-
mento de competências e aprendizagens. 

Além disso, durante o período da pandemia foram perceptíveis 
os avanços que as tecnologias digitais trouxeram à educação. O uso de 
recursos tecnológicos foi única alternativa para manter o funcionando 
das aulas e mesmo com a retomada das aulas presenciais, as tecnologias 
digitais continuam trazendo novas mudanças ao contexto educacional, 
seja na forma de aulas virtuais, no uso de aplicativos para a realização 
de atividades ou na disponibilização de recursos digitais.

REFERENCIAL TEÓRICO

Era da Informação ou era digital

A era da informação, também chamada de era da digital ou era 
tecnológica, é o período de tempo que começa logo após a era industrial, 
na segunda metade do século XX, em meados de 1950, com a Terceira 
Revolução Industrial, e prevalece até os dias atuais. Foi marcada pelos 
os avanços tecnológicos, a informação e a comunicação, que rompeu a  
distância entre os territórios, criando um espaço organizado em redes. 
Pode-se dizer também que o tempo e a distância se reduziram ao passo 
que o conhecimento também se desenvolveu. Esse reordenamento ter-
ritorial é considerado um dos principais aspectos da era da informação. 

Nessa nova realidade as pessoas passaram a se conectar de 
maneira instantânea. Esse rompimento de barreiras físicas e tempo-
rais conectou culturas, tradições, línguas e história e conhecido como 
globalização. 

Cabe destacar, ainda, que a globalização gerou um mundo de 
oportunidades sem fronteiras, principalmente, com o avanço das novas 
tecnologias, que transformou o planeta numa aldeia conectada. Desse 
processo, nasce a ideia de “Aldeia Global” Mcluhan (1960), ou seja, 
um mundo globalizado e interligado em que é possível realizar transa-
ções financeiras e expandir os negócios, até então restritos ao mercado 
interno, para mercados distantes e emergentes.

Para Lévy (1998), esse avanço desencadeou e reorganizou todo 
o mundo social. Esse autor, ainda, afirma que toda a instituição é uma 
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tecnologia intelectual imutável, porque se materializa nos sujeitos, atra-
vés da imaginação e da aprendizagem. Assim, a evolução tecnológica 
favoreceu uma nova concepção de mundo, interação e integração entre 
os indivíduos.

Cabe destacar que a era da informação resultou a modernização 
das tecnologias, o aprimoramento da ciência, a intensificação dos fluxos 
e, consequentemente, a maior integração dos territórios e dos povos em 
escala mundial. Vale ressaltar, ainda, que o espaço geográfico se tornou 
dinâmico a partir do rompimento das barreiras territoriais. Além disso, 
avanço tecnológico possibilitou o surgimento de novos computadores e 
softwares, relacionados ao desenvolvimento da internet, como, também, 
o surgimento dos computadores pessoais, os chips e diversos outros 
produtos eletrônicos. 

Dessa forma, a era digital transformou todos os setores da socie-
dade e as formas de relacionamento entre seus indivíduos. É possível 
observar mudanças constantes no mercado, com novos hábitos de con-
sumo e novas tecnologias. Além disso, a transformação digital modifi-
cou a maneira como as informações são consumidas e compartilhadas. 
Antes da internet os consumidores eram impactados por anúncios de 
marcas em outdoors, comerciais na TV ou no rádio. 

Oferecendo a Internet ao mundo, a comunidade 
cientifica lhe ofertou a infraestrutura técnica de uma 
inteligência coletiva que é, sem dúvida, sua mais 
bela descoberta. Ela transmitiu assim para o resto da 
humanidade sua melhor invenção, aquela de seu pró-
prio modo de sociabilidade, de seu tipo humano e de 
sua comunicação. Essa inteligência coletiva refinada 
há séculos é perfeitamente encarnada pelo caráter 
livre, sem fronteiras, interconectado, cooperativo 
e competitivo da Web e das comunidades virtuais. 
(LÉVY, 2001, p. 79.)

Logo, entendendo a importância da internet, pode-se afirmar que 
ela revolucionou a forma de comunicação e relacionamento no contexto 
global, ou seja, transformou o modo de interação entre as pessoas. 
Além disso, favoreceu benefícios como a utilização das tecnologias 
com fácil acesso ao conhecimento, a colaboração entre as pessoas e as 
organizações, a inclusão social e a criação de valores. Cabe ainda dizer 
que internet possibilita uma difusão rápida, através das novas tecno-
logias da informação, permitindo que empresas não só melhorarem a 
sua eficiência, mas ofereçam produtos e serviços.
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Pode-se dizer que a Internet é, hoje, o principal transmissor da 
tecnologia, dentre os novos meios tecnológicos que se apresentam, 
sem dúvida, é o mais revolucionário deles, tornou-se, assim, o canal 
indispensável de comunicação em todos os segmentos da humanidade.

Inovações tecnológicas: desafios e oportunidades

Hoje, devido a revolução digital, a era da informação, ocorrida 
na segunda metade do século XX, mundo vive uma intensa transforma-
ção digital, o avanço da tecnologia possibilitou mudanças na maneira 
como os seres humanos vivem, iniciando-se um novo tipo de cultura, 
a cultura digital, que proporcionou o crescimento e a transformação 
em diversos contextos da sociedade. Hoje, da cultura digital, emerge a 
partir de práticas sociais inovadoras, que se reconfiguram em infinitas 
oportunidades, seja na área educacional, econômica e social. Conforme 
Klaus Schwab, 

Atualmente, enfrentamos uma grande diversidade 
de desafios fascinantes; entre eles, o mais intenso e 
importante é o entendimento e a modelagem da nova 
revolução tecnológica, a qual implica nada menos 
que a transformação de toda a humanidade. Estamos 
no início de uma revolução que alterará profunda-
mente a maneira como vivemos, trabalhamos e nos 
relacionamos. (SCHWAB, 2016, p. 11).

Nesse contexto, o conceito de cultura digital não teria surgido 
sem a criação das Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs), 
um conjunto de recursos tecnológicos utilizado na indústria, no comér-
cio, no setor de investimentos, na educação entre outros, As TICs diz 
respeito às máquinas e aos programas que geram o acesso ao conheci-
mento e permitem maior eficiência na coleta de dados, armazenando 
de informação e análise dos dados, bem como comunicação.

Nesse intento, o desenvolvimento de hardwares e softwares 
favoreceu a operacionalização da comunicação e dos processos decor-
rentes em meios virtuais. No entanto, foi a internet que potencializou o 
uso das TICs no contexto social. Por meio da internet, novos sistemas 
de comunicação e informação foram criados, formando uma socie-
dade em rede, que potencializou uma nova forma de viver socialmente 
(CASTELLS, 2013). As criações como o e-mail, o chat, WhatsApp, os 
fóruns, a agenda de grupo online, comunidades virtuais, webcam, site 
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e redes sociais e entre outros, facilitaram e revolucionaram a comuni-
cação entre as pessoas. Assim, é inegável o quanto a realidade social é 
continuamente modificada pelas mídias e plataformas digitais.

De acordo Medeiros (2017), a sociedade contemporânea vive 
uma imersão digital, isto é, vive em um ambiente de comunicação 
global e participativo, que requer novos hábitos no cotidiano das pes-
soas, compulsoriamente incitadas a aprenderem o novo, a partir dos 
desafios da universalização do conhecimento pelas vias digitais. Para 
Morin, (2003, p. 16 – 17), “cada vez mais, a gigantesca proliferação 
de conhecimento escapa ao controle humano.” 

 Considerando-se, ainda, essa linha de entendimento, a adapta-
ção se transformou uma necessidade, fazendo com que as ferramentas 
tecnológicas se tornassem essenciais ao cotidiano das pessoas. E, hoje, 
é difícil se imaginar o mundo sem a tecnologia. Para Carr (2010), toda 
vez que uma tecnologia chega à vida das pessoas, elas não serão mais 
as mesmas. Esse princípio explica o impacto da tecnologia numa socie-
dade. As pessoas mudam de acordo com as circunstâncias e tendências 
que as rodeiam. 

Essa realidade descrita ficou evidente ano de 2020, onde as 
escolas foram obrigadas a oferecerem ensino à distância devida à pan-
demia da Covid-19. A Declaração da Organização Mundial de Saúde 
(OMS), em 11 de março de 2020, sobre a disseminação comunitária 
da COVID-19 em todos os Continentes, apresentou para o combate do 
avanço dessa pandemia três ações básicas: isolamento e tratamento dos 
casos identificados, testes massivos e distanciamento social. Acompa-
nhando tal propositura, o governo federal instituiu o isolamento social 
por meio da Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispõe 
sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública 
decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019. 

A saúde, sendo um direito de todos e dever do Estado, conforme 
o art. 196, da Constituição Federal (CF/88), é garantido mediante polí-
ticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de 
outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços 
para sua promoção, proteção e recuperação. Com esse propósito, em 17 
de março de  2020, por meio da Portaria nº 343, o Ministério da Educa-
ção (MEC) instituiu a substituição das aulas presenciais por aulas em 
meios digitais, enquanto durar a situação de pandemia da COVID-19. 
Em alinhamento a essa determinação, Estados e Municípios também 
editaram instrumentos legais e normativos para o enfrentamento emer-
gencial de saúde pública e suspensão das atividades escolares. 



CONECTANDO MENTES: 472

Assim, a pandemia da COVID-19 impulsionou mudanças sig-
nificativas ao cotidiano das pessoas. E coube à tecnologia a missão de 
tornar todas essas transformações possíveis que possibilitou aos alunos 
os estudos por meio aulas remotas ou híbridas. Essa época oportunizou 
professores e alunos aprenderam a transitar no ambiente virtual, ofere-
cendo práticas inéditas de ensino e de aprendizagem. 

Hoje, a educação digital é uma tendência que ganha espaço nos 
ambientes de aprendizagem em diferentes níveis de ensino. Para os 
educadores, os recursos tecnológicos auxiliam no processo de aperfei-
çoando a compreensão de competências, além do desenvolvimento das 
habilidades digitais que podem ser aplicadas em atividades do cotidiano.

Em relação aos estudantes, a ideia é que utilizem as ferramentas 
tecnológicas a fim de potencializar a rotina de estudo, como também 
a autonomia e o protagonismo estudantil. De acordo com o Art.4 da 
LDB, as relações entre o ensino e a aprendizagem digital deverão prever 
técnicas, ferramentas e recursos digitais que fortaleçam os papéis de 
docência e aprendizagem do professor e do estudante. Nesse sentido, a 
educação digital, garante a conectividade de todas as instituições públi-
cas ou privadas de educação básica à internet em alta velocidade, para 
o uso pedagógico, com o desenvolvimento de competências voltadas 
ao letramento digital, criação de conteúdos digitais, comunicação e 
colaboração, segurança e resolução de problemas.

A tecnologia pode ser usada como uma ferramenta didática 
na escola, nas experiências conectadas, colaborativas e criativas dos 
estudantes.  Esse aprendizado também propiciará a sistematização de 
saberes tecnológicos e sustentáveis para a formação de cidadãos res-
ponsáveis com o ambiente, como afirma Freire (1996), que “a educação 
não muda o mundo, mas muda as pessoas que vão mudar o mundo”.

Nesse viés, faz-se necessário refletir sobre a cultura digital, tendo 
em vista a necessidade de se consolidar o aluno como cidadão de direi-
tos e deveres num mundo globalizado e de inserção da cidadania digital. 
A tecnologia digital é uma realidade na vida dos alunos, então, a sala 
de aula interativa propõe utilizar os recursos modernos para   tornar a 
aula mais empolgante e atraente. Nesse novo cenário, a escola deverá 
promover aos alunos contextos e situações de aprendizagens que favo-
reçam o desenvolvimento de competências necessárias que envolvam: 
habilidades de comunicação; capacidade de aprender de forma inde-
pendente, ética e responsável; trabalho em equipe e flexibilidade. Dessa 
forma, a tecnologia na educação é fundamental para trazer melhorias 
de dinamismo às atividades dentro e fora da sala de aula. 
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Educação e tecnologia

As novas tecnologias têm influenciando o comportamento da 
sociedade contemporânea e transformando o mundo em que vivemos. 
Hoje, é impossível falar em educação sem mencionar o uso das tecno-
logias. A internet, os computadores, os tablets, os smartphones e outros 
dispositivos se tornaram ferramentas fundamentais para o desenvolvi-
mento do ensino e da aprendizagem. Conforme apresentado na sessão 
anterior, o ensino remoto adotado, nos últimos dois anos, durante a 
quarentena escolar, proposta para impedir a proliferação do COVID-
19, favoreceu o trabalho dos professores com as diversas metodologias 
ativas, propostas para a era digital. Desde as ferramentas mais simples 
como, WhatsApp, YouTube e a criação de blogs, até a construção de 
plataformas de aprendizagem como Google ou o moodle, entre outros, 
contribuíram para o ensino e aprendizagem de milhares de alunos.

Pode-se dizer que, hoje, que a tecnologia é potencializadora dos 
processos de ensino e aprendizagem, ou seja, de práticas pedagógicas 
mediadas pelas tecnologias.

Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de 
informação e comunicação de forma crítica, signifi-
cativa, reflexiva e ética nas diversas práticas sociais 
(incluindo as escolares) para se comunicar, acessar 
e disseminar informações, produzir conhecimentos, 
resolver problemas e exercer protagonismo e autoria 
na vida pessoal e coletiva (BNCC, 2018).

No entanto, a integração entre tecnologia e educação é conside-
rado um desafio para o contexto educacional. Mas, estudos comprovam 
que a tecnologia incorporada ao processo de ensino e aprendizagem, 
torna-se uma ferramenta eficaz no desenvolvimento de competência e 
habilidades. Ressalta-se, ainda, que o ambiente de aprendizagem digital 
aumenta a criatividade, a coloração e protagonismo estudantil, além 
de melhorar a interação com foco na aprendizagem e capacidade de 
pensamento criativo. 

Dessa forma, a tecnologia desempenha um papel fundamental na 
educação, proporcionando oportunidades de aprendizagem inovadoras, 
em que alunos aprendem de forma mais eficaz, eficiente e significativa. 
Incorporar a tecnologia na educação, amplia-se o potencial de transfor-
mar o processo de aprendizagem, tornando-o mais envolvente, acessível 
e adaptado às necessidades individuais dos alunos.
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Essas novas tecnologias trouxeram grande impacto 
sobre a Educação, criando novas formas de apren-
dizado, disseminação do conhecimento e especial-
mente, novas relações entre professor e aluno. Existe 
hoje grande preocupação com a melhoria da escola, 
expressa, sobretudo, nos resultados de aprendizagem 
dos seus alunos. Estar informado é um dos fatores 
primordiais nesse contexto. Assim sendo, as esco-
las não podem permanecer alheias ao processo de 
desenvolvimento tecnológico ou à pena de perder-se 
em meio a todo este processo de reestruturação edu-
cacional (FERREIRA, 2014, p.15).

O acesso à informação está ao alcance de todos, principalmente, 
dos nativos digitais. A expressão “nativos digitais” foi criada em 2001, 
por Marc Prensky. Esse autor descreve os nativos digitais como aqueles 
que falam a linguagem digital desde que nasceram. Para esse autor a 
geração de alunos que frequentam às salas de aula podem ser descritos 
como dos nativos digitais com acesso facilitado à internet e a outras 
tecnologias digitais, eles têm características diferentes das gerações 
anteriores. Assim, o educador do século XXI desafiado, pelos nativos 
digitais, precisa reconhecer e utilizar as Tecnologias de Informação 
e  Comunicação em sua prática pedagógica.  Dessa forma, o uso das 
tecnologias no cotidiano da sala de aula exige dos professores formação 
e conhecimento.

Quanto mais avança a tecnologia, mais se torna 
importante termos educadores maduros intelectual 
e emocionalmente, pessoas curiosas, entusiasma-
das, abertas, que saibam motivar e dialogar. Pes-
soas com as quais valha a pena entrar em contato, 
porque dele saímos enriquecidos (MORAN, 2005, 
p. 12). 

Além disso, o uso das tecnologias no contexto da sala de aula 
dinamizará o ensino e aprendizagem dos alunos. Os recursos midiáti-
cos aplicados à educação trazem oportunidades para os educadores e 
educandos. A inclusão do computador, da internet, da robótica educa-
cional, da gamificação e games educativos entre outros, em atividades 
educativas, implicam de forma significativa na aprendizagem de novos 
conceitos e no desenvolvimento de habilidades. Ainda, nessa linha 
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de entendimento é possível usar recursos midiáticos a conexão entre 
assuntos de diversas áreas do conhecimento.

Tendo em vista esses avanços sociais e tecnológi-
cos, é certo que a escola não pode ficar de fora, uma 
vez que ela forma os indivíduos para atuarem de 
maneira pessoal e profissional na sociedade onde 
está ou poderá vir a ser inserido. Convém, então, 
a integração das mídias no processo de ensino e 
aprendizagem como algo indiscutível, contudo, é 
evidente que não basta encher a escola de recursos 
midiáticos, é preciso também observar os seguintes 
pontos: Infraestrutura do ambiente escolar; Formação 
dos professores; Planejamento da ação pedagógica 
(LIMA, 2013, p.103).

CONCLUSÃO

A tecnologia é uma realidade que faz parte de diversas áreas. É 
inegável o quanto a realidade é continuamente modificada por novas 
mídias e plataformas, em um mundo que vive uma intensa transforma-
ção digital. Dessa forma, a escola não poderia ficar desse contexto, uma 
vez que as tecnologias desempenham um papel cada vez mais impor-
tante na educação, proporcionando oportunidades de aprendizagem 
inovadoras e acessíveis. Assim, tecnologia permite que os educadores 
criarem ambientes de ensino dinâmicos e interativos. 

A tecnologia educacional se constitui uma maneira inovadora 
de mediar o conhecimento, além de ser uma aliada na formação os 
alunos, uma vez que o uso a tecnologia envolve diversos de disposi-
tivos, softwares, aplicativos e plataformas que podem ser utilizados 
junta a mediação da aprendizagem. Seu impacto na educação tem sido 
significativo, trazendo diversos benefícios para e educadores e alunos.
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ENTRE O VERBAL E O VISUAL: CULTURA E CONSTRUÇÃO 
DE LINGUAGENS E NARRATIVAS ATRAVÉS DE LETRAS DE 

MÚSICAS E FILMES

Vivaldo Cordeiro Gonçalves1

Resumo:
Em artigo,  apresenta como objetivo uma reflexão sobre a relação en-
tre o verbal e o visual na construção de significados, destaca a im-
portância da linguagem e da imagem na construção de significados e 
na formação de identidades em especial letras de música e adaptação 
para o cinema . Aborda a intermidialidade entre as duas artes e cita o 
exemplo da música Eduardo e Mônica da banda Legião Urbana. Ex-
plora a utilização de diferentes linguagens e códigos, demonstrando 
a capacidade humana de transcender as barreiras linguísticas e cons-
truir pontes entre diferentes culturas e contextos, até na mesma nação.  
Através de metodologia bibliográfica, destaca que as letras de músi-
cas e as imagens cinematográficas podem reforçar estereótipos, mas 
também podem desafiar as normas sociais e promover as diferenças 
com conexões e  experiências,  sentimentos de um público específico. 
Com resulto foi possível destacar a importância da linguagem verbal 
e visual na construção de significados e na formação de identidades, 
políticas e sociais. E por fim, conclui descrevendo que a linguagem 
e cultura sempre estará diretamente relacionada ao contexto de uma 
sociedade num determinado tempo.

Palavras-chave: Linguagem. Cultura. Música. Cinema. Intermidialidade.

INTRODUÇÃO

A história da Torre de Babel, presente na Bíblia, narra a ambição 
humana de construir uma torre que alcançasse os céus. Em resposta, 
Deus confundiu as línguas dos construtores, dispersando-os por toda a 
Terra. Essa narrativa mítica, além de explicar a diversidade linguística 
humana, simboliza a fragmentação da comunicação e a dificuldade de 
compreensão mútua entre diferentes culturas.

1 Entre o verbal e o visual: Cultura e construção de linguagens e narrativas 
através de letras de músicas e filmes. UNIANDRADE -, vivaldocordeiro@gmail.com
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No entanto, a história da Torre de Babel também pode ser inter-
pretada como uma metáfora para a criatividade humana, tanto de cul-
turas e países diferentes, mas também dentro de uma mesma nação.

A diversidade linguística, ao invés de ser uma barreira, pode 
ser vista como uma fonte de riqueza e de novas formas de expres-
são. A música e o cinema, duas das mais poderosas formas de arte, 
demonstram essa capacidade de transcender as barreiras linguísticas e 
construir pontes entre diferentes culturas. A linguagem e a cultura são 
elementos intrinsecamente ligados, formando um complexo tecido que 
molda a identidade individual e coletiva. A linguagem, enquanto ferra-
menta fundamental de comunicação e pensamento, é profundamente 
influenciada pela cultura na qual está inserida. Por sua vez, a cultura, 
ao transmitir conhecimentos e valores, desempenha um papel crucial 
na perpetuação e transformação de uma sociedade. Este  artigo, busca 
explorar intersecções entre esses dois conceitos, especialmente com a 
música e  o cinema analisando como as letras de músicas e as imagens 
cinematográficas colaboram na construção de linguagens e narrativas 
que refletem e moldam a sociedade.

A hipótese de Sapir-Whorf, que postula que a linguagem molda 
o pensamento, é um dos pilares da discussão sobre a relação entre 
linguagem e cultura. Segundo essa perspectiva, os idiomas não são 
apenas sistemas de símbolos, mas também sistemas de classificação do 
mundo que influenciam a maneira como percebemos e interagimos com 
a realidade. As categorias gramaticais, os vocábulos e as expressões 
idiomáticas presentes em uma língua refletem os valores, as crenças e as 
experiências de um determinado grupo social.  Por exemplo, as línguas 
indígenas possuem um rico vocabulário para descrever a natureza e os 
fenômenos naturais, evidenciando a importância desses elementos para 
essas culturas. Já as línguas de sociedades industrializadas tendem a ter 
um vocabulário mais extenso relacionado à tecnologia e aos negócios. 
O próprio Sapir diz que na diversidade de linguagem “toda língua 
está de tal modo construída, que diante de tudo que um falante deseje 
comunicar, por mais original ou bizarra que seja a sua ideia ou a sua 
fantasia, a língua está em condições de satisfazê-lo”. (SAPIR, 1969).  
Essa diversidade linguística demonstra como a linguagem se adapta e 
reflete os contextos culturais em que é utilizada.

METODOLOGIA

A metodologia a seguir visa fornecer um arcabouço  para a 
análise da relação entre a música e o cinema, com foco na construção 
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de significados através das letras de músicas e das imagens cinemato-
gráficas. A abordagem combinará elementos da análise de conteúdo, da 
intermedialidade, da análise cultural e da revisão bibliográfica.

A CULTURA COMO FORMADORA DA LINGUAGEM

A cultura não apenas influencia a linguagem, mas também é 
moldada por ela. A linguagem é um instrumento de poder que pode 
ser utilizado para construir identidades, legitimar valores e excluir gru-
pos sociais. Ou seja a linguagem é algo inerente ao ser humano, pois 
conforme Eble  “Toda sociedade humana requer uma linguagem onde 
possa registrar suas  experiências.  Estas  experiências são mantidas e 
transmitidas de geração em geração por meio dos mecanismos  linguís-
ticos, já que nenhuma informação cultural reside no código  genético” 
(EBLE, 1982).

A música e o cinema, duas das mais poderosas formas de expres-
são artística, compartilham a capacidade de construir narrativas, e mol-
dar culturas. No livro O Nascimento da Tragédia, Nietzsche diz que  
a “música, é {..} quando encarada como expressão do mundo, uma 
linguagem universal no mais alto grau, que inclusive está para a uni-
versalidade dos conceitos mais ou menos como esses conceitos estão 
para as coisas individuais” (NIETZSCHE, 2003). Considerada uma das 
maiores bandas de rock brasileiras de todos os tempos A Legião Urbana 
é um exemplo de construção de linguagens e narrativas contemporâneas 
através das suas músicas e até agora das suas duas adaptações de filmes 
para o cinema, Faroeste Caboclo foi a primeira adaptação em 2013 e 
Eduardo e Monica em 2022, que além da sonoridade das músicas e das 
imagens dos filmes, tem nas suas letras aspectos da cultura, política, 
economia, comportamentos, especialmente dos jovens  dos anos 80, 
90 e que ainda continuam a reverberar atualmente dado que suas letras 
e melodias são atemporais, que perpassa além do cotidiano brasileiro, 
atinge a  condição humana.

SOBRE A BANDA E A MÚSICA

A banda Legião Urbana, da música Eduardo e Mônica, entre 
outros grandes sucessos, está entre as mais tradicionais e lembradas na 
década de 1980, e suas músicas foram hinos de uma geração que esteve 
entre mudanças nas placas tectônicas, sociais, culturais e políticas do 
Brasil. Para, É possível notar que “No conjunto das letras de canções da 
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banda, [...] temas recorrentes no movimento romântico, como a “evasão 
pela natureza”, o “eu gauche no espaço urbano”, as relações do “eu 
com o outro”, a ênfase no “discurso amoroso” e o uso frequente de uma 
“linguagem das emoções e dos sentimentos”. (DEMARCHI, 2019 ).

A música Eduardo e Mônica, composta por Renato Russo e 
lançada em 1986, é uma das mais populares da história da música 
brasileira, é uma das canções mais icônicas da banda brasileira Legião 
Urbana, lançada em 1986 no álbum “Dois”. A letra foi escrita pelo com-
positor e vocalista da banda Renato Manfredini Júnior, mais conhecido 
como Renato Russo, que narra a história de um casal improvável: o 
jovem rebelde e a garota certinha. A narrativa descreve o cotidiano e as 
peculiaridades desse casal, destacando as diferenças entre eles, e que 
apesar disso, encontram amor e felicidade juntos.  A canção é conhe-
cida por sua narrativa cativante e detalhada, que descreve a relação 
entre os personagens Eduardo e Mônica de forma envolvente, e que 
ganhou destaque pela forma como retrata um relacionamento incomum 
e autêntico, destacando a beleza das diferenças individuais.  Além disso, 
a música se tornou um hino da juventude brasileira da época, sendo 
uma representação marcante do amor jovem e das experiências vividas 
nessa fase da vida. Sua melodia e poesia cativante a tornaram uma das 
canções mais populares do repertório da Legião Urbana, permanecendo 
relevante ao longo das décadas, que foi lançada em 1986, um período 
de significativa transformação social e política no Brasil. Nos anos 80, 
o Brasil passava por um processo de redemocratização após mais de 
duas décadas de regime militar. 

A sociedade brasileira estava ansiosa por expressar sua liberdade 
e ansiava por uma cultura mais aberta e diversificada. Nesse contexto, 
o cenário da música popular e o rock desempenharam um papel crucial 
como forma de expressão artística e social. A cação Eduardo e Mônica 
dentro desse contexto, reflete elementos desse período de transição, a 
história do casal retratada na música simboliza a diversidade cultural 
e as mudanças sociais que estavam ocorrendo no país. A narrativa da 
canção destaca a individualidade dos personagens, suas escolhas não 
convencionais e a busca por amor e identidade em meio a um ambiente 
de transformações profundas. Além disso, a música também captura o 
espírito da juventude da época, que ansiava por liberdade, autenticidade 
e novas experiências, pois sua narrativa envolvente e emotiva ressoou 
com uma geração que buscava expressar sua individualidade em meio 
a um contexto histórico de transição política e cultural.  Logo, a música 
se tornou um símbolo dessa busca por identidade e conexão humana 
em um momento de mudança social e cultural significativa.   Portanto, 
Eduardo e Mônica pode ser vista como uma representação artística do 
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espírito dos anos 80 no Brasil, refletindo as aspirações, desafios e valo-
res da juventude da época. A música possui uma narrativa visual, pois 
descreve detalhadamente as ações e características dos personagens, 
oferecendo uma narrativa visual pronta para ser adaptada para o cinema. 
Cada verso da música pode ser transformado em cenas significativas. 
Neste sentido Linda Hutcheon, destaca:

O modo performativo (teatro) nos ensina que a lin-
guagem não é a única forma de expressar o signifi-
cado ou de relacionar histórias. (...) a música ofe-
rece “equivalentes” auditivos para as emoções dos 
personagens, e, assim, provoca reações afetivas no 
público; o som, de modo geral, pode acentuar, refor-
çar, ou até mesmo contradizer os aspectos visuais e 
verbais. (Hutcheon, 2013 p. 44).

Existe também um contraste entre personagens, pois as dife-
renças de personalidades entre Eduardo e Mônica oferecem um rico 
material para desenvolvimento de personagens e atuação, proporcio-
nando oportunidades para explorar a dinâmica do relacionamento de 
forma visualmente interessante. O cenário também é um elemento a 
ser explorado com ambientes diversificados onde a música descreve os 
ambientes em que Eduardo e Mônica vivem, incluindo bares, festas e o 
cotidiano urbano. Isso oferece a oportunidade de explorar visualmente 
diferentes cenários, locações e contextos culturais. Podemos reconhe-
cer ainda, na música os elementos emocionais, pois a música evoca 
emoções vívidas e cria imagens mentais que podem ser traduzidas 
em sequências cinematográficas envolventes, capturando a essência 
emocional da história de Eduardo e Mônica.

ADAPTAÇÃO PARA O CINEMA

Assim como conversar, cantar o ser humano procura explicar, 
descrever e narrar e adaptar algum fato conhecido ou imaginado, sendo 
algo inerente `a linguagem. Robert Stam descreve que dentro do con-
texto de imagens e simulações as adaptações configuram-se em outros 
textos num amplo e contínuo discurso, e salienta:

Para a narratologia, os seres humanos usam as his-
tórias como sua principal forma de fazer sentido das 
coisas, não apenas nas ficções escritas, mas o tempo 
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todo, e em todos os níveis. Os narratologistas veem 
a história como uma espécie de material genético ou 
DNA a ser manifestado no corpo de textos especí-
ficos; eles falam de núcleos ou substrato narrativos 
que existem “abaixo” de mídias específicas. (Stam, 
2006. p.41).

Todos os aspectos e elementos narrativos da música Eduardo 
e Mônica foram aproveitados em 2022, quando a canção ganhou uma 
adaptação cinematográfica dirigida por René Sampaio. O filme, que 
conta a história de amor entre um jovem estudante de classe média e 
uma jovem trabalhadora da periferia, foi um sucesso de crítica e público. 

Portanto, a música Eduardo e Mônica oferece elementos visuais 
ricos e emocionais que são adequados para a adaptação cinematográfica, 
ao mesmo tempo em que apresenta desafios relacionados à extensão 
narrativa, expectativas do público e fidelidade à letra original.  A adap-
tação da música para o cinema pode ser explorada sob a perspectiva 
da intermidialidade, sendo que nesse caso conforme descreve Irina 
Rajewski,  trata-se da “intermidialidade no sentido mais restrito da 
transposição midiática, isto é, com a transformação de um determinado 
produto de mídia (um texto, um filme, etc.) ou de seu substrato em outra 
mídia”. (RAJEWSKI, 2012), Além disso, agora sob o viés performativo, 
Linda Hutcheon, ressalta:

“O modo performativo nos ensina que a linguagem 
não é a única forma de expressar o significado ou de 
relacionar histórias. As representações visuais e ges-
tuais são ricas em associações complexas; a música 
oferece “equivalentes” auditivos para as emoções dos 
personagens, e, assim, provoca reações afetivas no 
público; o som, de modo geral, pode acentuar, refor-
çar, ou até mesmo contradizer os aspectos visuais e 
verbais”. (Linda Hutcheon 2013, p.48).

Para Lars Ellestrom, os traços semióticos de alguns produtos 
oferecem algumas possibilidades de adaptação como por exemplo no 
texto musical para uma mídia visual:

“os signos icônicos da música podem representar 
sentimentos complexos e estruturas de movimento 
que são, em grande parte, inacessíveis para os signos 
simbólicos do texto escrito. Por outro lado, signos 



EDUCAÇÃO, TECNOLOGIA E DESENVOLVIMENTO HUMANO 483

simbólicos escritos podem representar argumentos 
e o aspecto de objetos visuais com precisão muito 
maior em comparação com ícones auditivos”. (Lars 
Ellestrom 2017, p. 44).

A adaptação da música Eduardo e Mônica para o cinema man-
tém a história original, mas produz uma expansão narrativa e introduz 
novos elementos e aprofundamento dos personagens como diálogos, 
cenários e personagens. Esses elementos transformam a história origi-
nal e contribuem para enriquecer a narrativa e criar uma experiência 
na recepção do espectador. Um dos principais elementos é a mudança 
de perspectiva. A música é contada do ponto de vista de um narrador 
onisciente, que narra a história de amor entre Eduardo e Mônica. O 
filme, por sua vez, é contado do ponto de vista de Eduardo, que narra 
sua própria história.

Essa mudança de perspectiva permite explorar mais profunda-
mente a psicologia dos personagens que se apaixonam e enfrentam os 
desafios de um relacionamento entre duas pessoas de mundos diferen-
tes.  Outro elemento que transforma a história original é a ampliação 
do universo ficcional.

A música se passa na cidade de Brasília, assim como o filme é 
ambientado na cidade de Brasília dos anos 1980, este cenário permite 
explorar a cultura e a sociedade da época. O filme também introduz 
novos personagens que não aparecem na música. A mãe de Mônica, por 
exemplo, é uma personagem importante no filme, pois ela representa 
a resistência política de Mônica. O filme abre com uma narração em 
off que retoma os versos da canção, estabelecendo assim uma relação 
direta entre as duas obras. A narração em off é usada ao longo do filme 
para relembrar momentos importantes da história, como o primeiro 
encontro de Eduardo e Mônica, o casamento e o nascimento dos filhos. 
Além da narração em off, a trilha sonora do filme também incorpora 
elementos da música original. A canção Eduardo e Mônica, interpretada 
por Renato Russo, é tocada em diversas cenas, incluindo a cena do pri-
meiro encontro, a cena do casamento e a cena final do filme. Portanto, 
a transposição de uma narrativa musical para a tela cinematográfica 
envolve desafios relacionados à expansão narrativa, tradução emocional 
e autenticidade da experiência. É um processo criativo complexo que 
exige sensibilidade artística para equilibrar as linguagens distintas da 
música e do cinema. Linda Hutcheon, diz na complexidade de adaptação 
para a tela grande pela sua própria constituição:
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O cinema é geralmente considerado a mais inclusiva 
e sintética das formas de performance: “Uma lingua-
gem compósita em virtude dos seus diferentes meios 
de expressão - fotografia sequencial, música, ruído 
e som fonético -, o cinema ‘herda’ todas as formas 
de arte associadas a tais meios de expressão [...] - a 
visualidade da fotografia e da pintura, o movimento 
da dança, o décor da arquitetura e a performance do 
teatro” (Hutcheon, 2013 p.63).

A extensão da narrativa da música tem uma duração relativa-
mente curta, o que pode representar um desafio na expansão da narrativa 
para preencher um filme completo, exigindo a adição de elementos 
narrativos complementares, pois a expectativas do público é talvez um 
dos maiores desafios, sendo a música Eduardo e Mônica muito querida 
pelo público brasileiro, o que coloca pressão sobre os realizadores da 
adaptação para capturar a essência da canção sem desapontar os fãs. 

A autenticidade da letra original da música poderia limitar a 
liberdade criativa dos cineastas na adaptação, uma vez que desejavam 
equilibrar a autenticidade com a necessidade de expandir a história para 
o formato cinematográfico, o que não acontece na adaptação de Eduardo 
e Mônica, pois, a adaptação expandiu conservando a originalidade da 
música, além de tudo ampliou sensações e sentimentos emocionais e 
também do contexto do final da ditadura na primeira metade dos anos 
80, conforme (PAIVA; CAVALCANTI, 2022), expressam:

[...]  entre  os  jovens crescidos durante a  ditadura 
havia crítica,  vitalidade, inconformismo e  refle-
xão. São  poesias que, embora alicerçadas em  certa 
angústia e revolta próprias da adolescência, não 
deixam de revelar no próprio amadurecimento   de   
Renato   Russo,   o   concomitante   e   progressivo 
amadurecimento de uma geração (Paiva; Cavalcanti, 
2022, p.80).

A relação entre Eduardo e Mônica, suas personalidades distintas 
e o contraste entre suas vidas cotidianas são elementos-chave da música 
que foram explorados e expandidos desenvolvendo os personagens de 
forma mais profunda e explorando visualmente os ambientes em que 
vivem. Então, a adaptação da música para o cinema pode ser vista como 
um sucesso pois teve ressonância no público, inclusive o público con-
temporâneo que não conhecia a música. Portanto, foi proporcionado a 
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criação de uma experiência cinematográfica envolvente e significativa, 
o que de certa forma lembra a adaptação da história real do Titanic 
para o cinema, que também explorou o romance entre seus principais 
personagens.

INTERTEXTUALIDADE NA MÚSICA EDUARDO E 
MÔNICA

A intertextualidade também desempenha um papel importante, 
pois a adaptação cinematográfica pode dialogar com outras obras e 
referências culturais presentes na música original. Para Kristeva (2012), 
todo texto é um intertexto; um mosaico de citações constituído da absor-
ção e transformação de outro(s) texto(s).

Na letra da música Eduardo e Mônica há citação de escritores, 
diretor de cinema (Godart) e artes plásticas, como percebemos no tre-
cho abaixo:

...
Ela gostava do Bandeira e do Bauhaus
De Van Gogh e dos Mutantes
De Caetano e de Rimbaud
E o Eduardo gostava de novela
E jogava futebol-de-botão com seu avô
...

Por conseguinte, Robert Stam, oferece uma perspectiva sobre a 
relação entre cinema e literatura, explorando como as adaptações cine-
matográficas podem preservar ou transformar os elementos essenciais 
das obras originais:

O romance original, nesse sentido, pode ser visto como uma 
expressão situada, produzida em um meio e em um contexto histórico e 
social e, posteriormente, transformada em outra expressão, igualmente 
situada, produzida em um contexto diferente e transmitida em um meio 
diferente. O texto original é uma densa rede informacional, uma série de 
pistas verbais que o filme que vai adaptá-lo pode escolher, amplificar, 
ignorar, subverter ou transformar (Stam, 2006, p.50).

Ao analisar a adaptação de Eduardo e Mônica para o cinema, 
é possível considerar como esses conceitos se manifestam na prática. 
A maneira como a narrativa da música é traduzida para a linguagem 
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visual do cinema, as escolhas de direção, fotografia e interpretação dos 
atores são aspectos que podem ser analisados no sentido de ampliação 
da história. 

RESSIGNIFICAÇÃO DA NARRATIVA 

A análise intermedial da adaptação permite identificar as rela-
ções entre as diferentes mídias envolvidas na obra, também permite 
compreender como esses elementos contribuem para a criação de uma 
nova obra que é ao mesmo tempo familiar e original.  Nas palavras de 
Robert Stam: 

Assim como a proferição literária cria a situação à 
qual ela se refere – mais do que meramente imitar 
algum estado de coisas pré-existente – poder-se-ia 
dizer que a adaptação cinematográfica cria uma nova 
situação áudio-visual-verbal, mais do que meramente 
imitar o velho estado de coisas como representado 
pelo romance original. A adaptação assim molda 
novos mundos mais do que simplesmente retrata/
trai mundos antigos. (Stam, 2006, p.26).

A letra da música foi adaptada para dar mais profundidade aos 
protagonistas e ao contexto em que vivem, permitindo uma melhor 
compreensão e conexão com o público em um formato visual. O filme 
apostou em trazer o romance dos personagens para as telas, explorando 
o amor e os desafios enfrentados por eles, criando um contexto mais 
amplo e envolvente para a história original da música.  No filme algu-
mas cenas e trechos foram adicionados para ressignificar a narrativa da 
música e adaptá-la ao formato cinematográfico. Por exemplo, o filme 
explora o contexto do romance entre os personagens, mostrando como 
eles se conheceram, os desafios que enfrentaram e como desenvolveram 
seu relacionamento ao longo do tempo.

A respeito desse pano de fundo (PAIVA, I. J.; CALVANI, 2022), 
diz  “Renato não se entrega a uma leitura romantizada dos relacio-
namentos, visto que, apesar do casal contestar os padrões amorosos 
estereotipados, o mesmo cumpre outros sistemas já normatizados (ves-
tibular, faculdade, família, construir uma casa, não viajar porque o filho  
está “de recuperação” etc.)”.  Além disso, há cenas que expandem a 
história original, mostrando situações cotidianas e eventos marcantes na 
vida de Eduardo e Mônica.  Um trecho específico que foi ressignificado 
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no filme é a introdução dos personagens já no começo do filme, mos-
trando suas personalidades, ambições e sonhos. O filme também explora 
a dinâmica do relacionamento deles, incluindo momentos de conflito, 
superação e crescimento pessoal.  Além disso, o filme traz trechos 
que mostram a evolução dos personagens, sobretudo de Eduardo que 
começa seus estudos no cursinho pré-vestibular e já no final mostra sua 
evolução profissional como engenheiro civil, também é perceptível no 
filme sua mudança comportamental de um quase adolescente tímido 
para um homem com postura adulta. Nota-se também as interações com 
outros personagens secundários e as nuances do romance entre Eduardo 
e Mônica, permitindo ao público mergulhar mais profundamente no 
universo desses personagens e vivenciar momentos que não estavam 
presentes na narrativa da música, que contribuem para a ressignifica-
ção da história, oferecendo uma experiência cinematográfica única e 
emocionante para os espectadores.

HISTÓRIA POLÍTICA E SOCIAL

A comparação entre a época em que a música foi lançada e o 
contexto atual também pode ser um ponto de análise interessante, con-
siderando as mudanças sociais, culturais e tecnológicas.  Outra questão 
que não consta na música, mas foi introduzida no filme, diz respeito ao 
contexto histórico social e político que estava ocorrendo na primeira 
parte da década de 1980 que é a ditadura militar. Apesar que estava já 
no final em vias de redemocratização, a sombra e insegurança ainda 
estava no ar, mas naquele momento com perspectiva de melhoras que 
em boa medida estava sendo descritas e cantadas em diversas músicas.  
Neste sentido da adaptação com teor político, (HUTCHEON, 2012), 
citando Elliott:

Os adaptadores cinematográficos utilizam um rea-
lismo histórico e material hipercorreto para introduzir 
uma série de “correções” anacrônicas e ideológicas 
dos romances”. De modo bastante inconsistente, 
enquanto as adaptações buscam ser hiper fiéis à cul-
tura material do século XIX, elas rejeitam e corrigem 
a psicologia, a ética e a política vitoriana. Quando os 
diretores criam visões politicamente corretas contra 
o pano de fundo histórico verdadeiro, o efeito é a 
autorização dessas ideologias modernas como histo-
ricamente autênticas. (Elliott,  2003, p. 177).
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A música popular, com sua capacidade de evocar emoções e 
narrar histórias, é um rico campo de estudo para a análise da intersecção 
entre educação, linguagem e cultura. Ao tomar como exemplo a canção 
Eduardo e Mônica, de Renato Russo e Legião Urbana, este artigo busca 
desvelar como a letra dessa música emblemática reflete e influencia 
essas dimensões, contribuindo para a construção de identidades e a 
formação de valores.  A letra da canção é como reflexo da cultura, pois 
retrata um recorte da realidade cultural de uma geração, marcada por 
transformações sociais e mudanças nos padrões de comportamento. A 
letra da música, com seus versos simples e diretos, captura o espírito 
de um tempo e de um lugar, revelando as aspirações, os conflitos e as 
contradições de jovens que buscam construir seus próprios caminhos. 
A canção, ao abordar temas como amor, juventude, diferenças sociais 
e escolhas de vida, reflete os valores e as crenças de uma determinada 
geração. A história de Eduardo e Mônica, um casal aparentemente 
incomum, desafia os padrões sociais e questiona a ideia de uma vida 
pré-determinada. Ao fazer isso, a música contribui para a construção de 
novas identidades e para a reconfiguração das relações sociais.

LETRAS DE MÚSICAS NA  EDUCAÇÃO COMO ESPAÇO 
DE DIÁLOGO E CRÍTICA

A educação, ao promover o acesso ao conhecimento e o desen-
volvimento das habilidades de leitura e escrita, contribui para a forma-
ção de indivíduos críticos e autônomos. A letra de Eduardo e Mônica 
pode ser utilizada como um recurso pedagógico para estimular a refle-
xão sobre temas como amor, identidade, diferenças sociais e escolhas 
de vida, pois (PAIVA, I. J.; CALVANI, 2022), segue dizendo que [as 
massas juvenis] tem a “necessidade  da  criação  de  outras  lingua-
gens capazes de expressar novas experiências. Muitos desses elemen-
tos podem ser encontrados na poesia de Renato Russo.”   Ao analisar 
a letra da música, os estudantes podem desenvolver habilidades de 
interpretação de textos, de identificação de elementos linguísticos e 
de construção de argumentos. Além disso, a música pode servir como 
ponto de partida para a discussão de questões sociais mais amplas, 
como a importância da tolerância, a valorização da diversidade e o 
direito à felicidade.

A linguagem utilizada na letra de Eduardo e Mônica é simples 
e direta, próxima da fala cotidiana.  Essa escolha linguística contribui 
para a identificação do público com a história e para a construção de 
uma relação de proximidade entre o ouvinte e a música. Além disso, a 
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linguagem da canção é marcada por um forte componente subjetivo, 
que permite a cada ouvinte construir suas próprias interpretações. 

A ausência de julgamentos morais e a valorização da individua-
lidade são características que tornam a música ainda mais relevante 
para as novas gerações.

A LINGUAGEM E A CULTURA NA ADAPTAÇÃO CINEMA-
TOGRÁFICA DE EDUARDO E MÔNICA

A adaptação cinematográfica de uma obra literária ou musical, 
como a canção “Eduardo e Mônica” (Imagem 1),   de Renato Russo, 
oferece uma oportunidade única para analisar a intersecção entre lingua-
gem e cultura. Ao transpor uma narrativa para a tela, diversos elementos 
são reconfigurados, como a linguagem verbal e não-verbal, os perso-
nagens e os contextos sociais, revelando as complexidades da relação 
entre arte, sociedade e indivíduo. reinterpreta os temas originais da 
canção, refletindo as transformações culturais e as novas perspectivas 
sobre a educação, a linguagem e a identidade.

Figura 1: Cartaz Filme Eduardo e Mônica

Foto: Gustavo Habda (Divulgação, 2020).
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A CULTURA COMO CENÁRIO E PERSONAGEM

A cultura é o cenário no qual a história se desenrola e, ao mesmo 
tempo, um personagem que influencia as ações e as decisões dos per-
sonagens. A adaptação cinematográfica de Eduardo e Mônica pode 
atualizar a história, inserindo-a em um contexto cultural contemporâneo, 
com novas referências e novas formas de expressão e sentidos.

Aliás é uma característica das letras da banda pois até hoje:

 “Entretanto, em nada o lugar de produção parece 
afetar os significados e sentidos construídos pelos 
“legionários” desde o lançamento do primeiro álbum 
da banda nos anos 1980. O que isso quer nos dizer? 
O que significa a enorme importância e penetração 
que a banda teve e ainda tem até hoje para a cultura 
brasileira e para a constituição do jovem e, diga-se, 
de todas as classes sociais” (Demarchi, 2019 p.12).

Ao retratar os costumes, as tradições e os valores de uma deter-
minada época e lugar, a adaptação para o cinema contribui para a cons-
trução de uma memória coletiva e para a valorização da diversidade 
cultural. Além disso, a adaptação cinematográfica pode explorar a 
relação entre a cultura popular e a cultura de massa, analisando como 
os produtos culturais são consumidos e interpretados pelos diferentes 
públicos.

RESULTADOS

O artigo realizado  ao analisar a interseção entre a música e o 
cinema, especialmente da adaptação da música Eduardo e Monica, 
visando compreender a construção de significados através das letras de 
músicas e das imagens cinematográficas, gerou uma série de resultados 
relevantes para os campos da linguagem,  da análise cultural e dos 
estudos de intermidialidade. Identificação de temas recorrentes, pois 
a análise de um corpus amplo de letras de músicas e filmes permitiu 
identificar temas e padrões que se repetem nas diferentes obras, reve-
lando as preocupações e as representações sociais da época. Foi possível 
analisar como as letras de músicas e os filmes representam identidades, 
relações sociais, valores e ideologias, contribuindo para a compreensão 
da cultura e da sociedade. A pesquisa contribuiu para a contextualização 
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histórica e social da letra analisada, revelando as influências políticas e 
culturais, o que é deveras importante numa avaliação crítica da história.  

CONCLUSÃO

A adaptação cinematográfica da música Eduardo e Mônica ofe-
rece uma oportunidade única para analisar a intersecção entre lingua-
gem e cultura. Ao transpor a narrativa da canção para a tela, o filme 
reinterpreta os temas originais, atualizando-os para um novo contexto 
histórico e cultural. 

A linguagem visual, a construção dos personagens e a explo-
ração de temas como a juventude, política e cultura contribuem para 
a criação de uma obra que transcende a própria canção, tornando-se 
um marco na história do cinema brasileiro com uma nova leitura em 
2022.  Compreender essa interação é fundamental para entendermos 
como a identidade individual e coletiva é construída e transformada 
ao longo do tempo.
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A PRODUÇÃO DE PRESENÇA NO LIVRO DE ESTER, DA 
BÍBLIA, E SUA ADAPTAÇÃO

Eunice Maria Linhares Cirino Camargo1

Geicy Pinto Bellin2

Resumo:
O objetivo deste artigo consiste em analisar o Livro de Ester e sua 
adaptação a minissérie A História de Ester a partir dos efeitos da ex-
periência estética da leitura, com base na filosofia de presença de Hans 
Ulrich Gumbrecht. Para esse propósito, será aplicado o conceito de 
Stimmung a fim de identificar, nas obras, a existência de efeitos de 
presença, assinalando, a partir de tal identificação, os elementos que 
ultrapassam o campo hermenêutico. Neste contexto, serão explorados 
trechos da narrativa que apresentam aspectos relacionados à memória, 
ao corpo, à performance, à volta para casa, entre outros. A narrativa 
relata a trajetória de uma jovem judia órfã, cuja história a conduz por 
um cenário de intrigas políticas e lutas pelo poder na corte persa em 
Susã. Dividido em quatro seções, o artigo aborda: a literatura bíblica 
fundamentada nas contribuições de Robert Alter e Frank Kermode, e 
Antonio Magalhães, entre outros; o Livro de Ester, com base na Bí-
blia; a minissérie A História de Ester como adaptação intermidiática, 
apoiando-se nas perspectivas de Irina Rajewsky, Linda Hutcheon, Ro-
bert Stam e Claus Clüver; e a análise das obras com base nos conceitos 
de Hans Ulrich Gumbrecht.

Palavras-chave: Bíblia. Ester. Produção de presença. Stimmung.

INTRODUÇÃO

A Bíblia, enquanto compilação de textos sagrados, foi escrita 
e reunida ao longo de muitos séculos por uma pluralidade de auto-
res. Na cultura ocidental, o conjunto de livros que formam a Bíblia 
1 Mestranda em Teoria Literária na UNIANDRADE. E-mail eunicem70camargo@
gmail.com
2 Pós-doutorado em Estudos Literários, professora titular do Programa de 
Pós-Graduação em Teoria Literária da UNIANDRADE, líder do grupo de pesquisa Ma-
chado de Assis: novas perspectivas e abordagens. E-mail: greicy.bellin@uniandrade.edu.
br
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emerge como uma das mais preeminentes criações textuais, uma fonte 
de inspiração para os mais diversos tipos de obras que fazem alusão 
às Escrituras.

Visto que a Bíblia é composta por um amplo conjunto de tex-
tos literários, optamos por direcionar nosso estudo ao Livro de Ester 
e sua adaptação a minissérie A História de Ester veiculada pela TV 
Record.  Essa seleção é motivada não apenas pela singularidade de 
ser um dos poucos livros bíblicos intitulados com o nome de uma 
mulher, mas também pela variedade de possibilidades que essa obra 
proporciona no campo da literatura e de outras artes. O Livro de Ester, 
como texto-fonte, tem sido objeto de diferentes adaptações nas mais 
variadas mídias, por isso, abordaremos conceitos de adaptação e inter-
midialidade, destacando alguns estudiosos nesse campo. Além disso, o 
propósito deste estudo é analisar os efeitos da experiência estética de 
leitura com base na filosofia da presença, de Hans Ulrich Gumbrecht, 
uma vez que as obras apresentam elementos que permitem análise sob 
uma abordagem não-hermenêutica.

No âmbito do paradigma hermenêutico, essas obras possibili-
tam a análise de temas fundamentais, como o papel social da mulher, 
o uso do poder, o antissemitismo, as minorias, ideais, a compreensão 
da atuação divina por meio de intermediários, entre outras temáticas. 
Certamente, cada um desses temas poderia ser explorado em detalhes, 
enriquecendo um estudo mais abrangente. 

Contudo, Gumbrecht propõe um novo olhar sobre os textos 
literários, uma forma de analisar os objetos culturais sem invalidar, 
no entanto, a cultura em torno da interpretação. Para o autor, “parece 
evidente que não se pode abdicar ingenuamente da cultura de sentido 
em que vivemos ou renunciar os conceitos e à compreensão. (...) a 
interpretação é parte integrante e necessária do estar-no-mundo” (Gum-
brecht, 2010, p. 9-10).

O propósito central deste trabalho é realizar uma análise das 
obras sob a ótica de Gumbrecht, por meio da utilização do conceito de 
Stimmung a fim de identificar na narrativa e sua adaptação a existência 
de efeitos de presença, assinalando, a partir de tal identificação, os 
elementos que ultrapassam o campo hermenêutico.

A BÍBLIA COMO TEXTO LITERÁRIO

Na tradição da fé judaico-cristã, a Bíblia é reverenciada como 
um livro sagrado. O conjunto de livros que lhe dão corpo tem, neste 
contexto, uma escrita inspirada por Deus, conformada por documentos 
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de variada gama e diversidade, todavia temporal e espacialmente bem 
delimitada. Dentre os gêneros textuais presentes na Bíblia, é possível 
encontrar poemas, leis, profecias, parábolas, canções, entre outros, per-
meados pela narrativa mítica que retrata a trajetória do povo escolhido. 

Sendo o livro com o maior número de cópias produzidas na 
Terra, a Bíblia pode ser considerada um compêndio que orienta precei-
tos, valores e condutas morais, de inspiração primariamente religiosa, 
por vezes com caráter dogmático em relação a este aspecto. Porém, 
também é explorada literariamente, seja pela crítica, seja incorporada 
na literatura leiga, isto é, fora do cânone religioso do qual faz parte. 
Segundo Anderson de Oliveira Lima (2015), são geralmente os críticos 
literários seculares que “precisam romper alguns preconceitos para que 
definitivamente incluam-na entre as obras clássicas que frequentemente 
avaliam, obra que merece ser lida e estudada independentemente de 
sua importância religiosa” (Lima, 2015, p. 154).

A Bíblia oferece um conjunto de textos desafiadores para aqueles 
leitores que buscam se aprofundar na análise hermenêutica, conside-
rando o contexto histórico, os aspectos religiosos e espirituais, bem 
como os ensinamentos éticos e morais. Esse livro disponibiliza um 
acervo diversificado de gêneros literários como narrativas, poesias, 
cartas, profecias, parábolas, contribuindo, assim, para sua integração 
ao cânone literário. 

Segundo Edison Henrique Pesch (2017), a Bíblia é possuidora de 
um rico conteúdo a ser estudado e explorado, por isso não deve existir 
conflito entre aqueles que acreditam na sacralidade dos textos bíblicos 
e os que apreciam os aspectos estéticos e literários destes documentos. 
Ademais, o estudo histórico exerce um papel relevante ao investigar 
os textos bíblicos considerando suas origens geográficas, contextos de 
criação e sua disseminação no tempo e no espaço.

O Guia literário da Bíblia (1997), é uma obra essencial para 
explorar os aspectos estéticos e literários da Bíblia. Após uma introdu-
ção sobre os exegetas e as várias formas literárias presentes na Bíblia, o 
livro oferece capítulos em que especialistas em Literatura e da Religião 
analisam detalhadamente o conteúdo, as formas e os estilos literários de 
cada livro bíblico. Coordenado por Robert Alter e Frank Kermode, este 
guia se destaca como compêndio mais abrangente sobre a arte literária 
bíblica, buscando apresentar a Bíblia como uma obra de significativa 
força e autoridade literária, capaz de moldar mentes e vidas por mais 
de dois milênios (Alter; Kermode, 1997, p. 12).

Não parece haver impedimentos sobre o estudo literário da 
Bíblia no ambiente acadêmico, todavia, Antonio Magalhães (2008, 
p. 17) afirma que “cursos de letras normalmente não incluem a Bíblia 
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entre os clássicos, desconhecem e formam desconhecimento da Bíblia 
como fonte da literatura mundial. O contexto brasileiro é uma prova 
deste distanciamento da Bíblia como literatura”. O autor também dis-
cutia o fato de, segundo ele, haver, no Brasil, poucos estudos sobre a 
relação entre Bíblia e Literatura, ainda que não apresente fontes que 
confirmem suas afirmações.

Um estudo de caráter literário sobre a Bíblia pode abordar os 
mais variados gêneros nela presentes. Pesch (2017) propõe uma sis-
tematização de textos bíblicos de acordo com três conjuntos: os tipos 
textuais, os gêneros textuais e os gêneros literários. O autor afirma que 
a Bíblia contém, na tipologia por ele proposta, redações narrativas, 
descritivas e dissertativas (PESCH, 2017, p. 8). Quanto aos gêneros 
literários, o estudioso apresenta uma categorização independente, sub-
dividindo-os em lírico, narrativo e dramático. 

O LIVRO DE ESTER

Dentro da vasta possibilidade de estudo literário oferecida pela 
Bíblia, decidimos desenvolver nossa análise no Livro de Ester. Essa 
escolha se fundamenta, como anteriormente indicado, na singularidade 
de ser um dos poucos textos bíblicos a levar o nome de uma figura 
feminina. Além disso, o livro apresenta uma variedade de possibilidades 
de estudo no campo da literatura.

O Livro de Ester se enquadra no gênero narrativo conto por ser 
uma história curta, envolvendo poucas personagens e cenários. Além 
disso, possui uma unidade dramática evidente, um conflito bem defi-
nido, com foco em uma resolução que culmina com um forte impacto. 
De acordo com Moisés, “de gênese desconhecida, o conto remonta aos 
primórdios da própria arte literária. Alguns exemplares podem ser loca-
lizados centenas ou milhares de anos antes do nascimento de Cristo. Na 
Bíblia, os episódios de Salomé, Rute, Judite [...]” (Moisés, 2004, p. 87).

A narrativa presente no Livro de Ester ocorre no reinado do 
rei Assuero (486 – 465 a.C), que também é conhecido pelo seu nome 
grego, Xerxes. Na época, o povo hebreu encontrava-se sob o domínio 
persa por mais de 120 anos. O enredo conta a história de Hadassa, uma 
jovem judia órfã, criada por seu primo Mardoqueu após prematura 
morte de seus pais. Hadassa, cujo nome hebraico significa “murta”, 
uma planta associada à pureza, teve seu nome alterado para Ester, um 
nome persa, significa “estrela”. Além disso, Ester é também associado 
à deusa babilônica Ishtar, conhecida como a deusa da guerra, do amor, 
da fertilidade. Esta mudança de nome teve o propósito de ocultar sua 
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origem judaica. A jovem judia é escolhida como rainha dentre várias 
mulheres virgens e belas do reino, após o rei Assuero descontentar-se 
com a então rainha Vasti. No entanto, os problemas surgem quando 
o rei nomeia Hamã, um inimigo e perseguidor do povo judeu, para o 
cargo de primeiro ministro. Aproveitando-se do cargo, ele elabora um 
plano para eliminar completamente os judeus. Diante dessa situação, 
Ester percebe a necessidade de interceder perante o rei para evitar 
o iminente extermínio de seu povo, conforme o impiedoso plano do 
inimigo dos judeus. A rainha consegue reverter a situação a favor do 
seu povo, resultando na execução de Hamã.

Nesse estudo, foi examinada a versão da Bíblia católica, a qual 
difere da versão judaica e de outras versões cristãs. Na edição católica, 
destacam-se notas adicionais ao final do livro, atribuídas a São Jerô-
nimo3, o responsável pela tradução latina da Bíblia.

A título de curiosidade, visto que não é o foco do nosso estudo 
abordar as diferentes versões do Livro Sagrado, no contexto da fé 
judaica, o Livro de Ester “faz parte do Megillot, que significa ‘rolos’. 
Durante a festa de Purim, que ocorre no 14° ou 15° dia de Adar — em 
fevereiro ou março” (CPAD, 2023, p. 78), esse livro é lido em come-
moração ao livramento que Deus concedeu ao seu povo dos planos 
malignos de Hamã. É universalmente conhecido como “‘a Meguilá’ não 
por ser a mais importante, mas por sua imensa popularidade, por toda a 
ênfase dada à sua leitura pública e pelo fato de que é a única lida de um 
rolo de pergaminho” (BÍBLIA. Ester, 1999, prefácio). Ester se tornou 
um dos livros mais comuns entre os judeus, tendo muitos comentários 
escritos sobre o seu texto.

ANÁLISE DA OBRA ADAPTADA

A minissérie A História de Ester é uma adaptação do Livro de 
Ester da Bíblia, veiculada pela TV Record em 2010.  Escrita por Vivian 
de Oliveira, autora e roteirista de telenovelas, nascida em Ponta Porã/
MS e graduada em Comunicação Social. Durante seus estudos acadê-
micos, teve a oportunidade de realizar estágio em uma produtora, onde 
desempenhou funções de auxílio ao roteirista. Em 1997, estreou como 
roteirista de televisão ao escrever a minissérie Por amor e Ódio, para 
TV Record. Nos anos seguintes, atuou como colaboradora em outras 
novelas exibidas pela mesma emissora. Além da minissérie A História 

3 Sofrônio Eusébio Jerônimo traduziu a Bíblia (do grego e do hebraico) para o 
latim. A tradução chamou-se “Vulgata”.
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de Ester, Oliveira escreveu outras três produções do gênero4  que após 
o sucesso desses projetos, consolidou sua trajetória ao escrever sua pri-
meira novela bíblica, intitulada Os Dez Mandamentos (Fragale, 2019).

A versão de Oliveira possui 10 capítulos e estreou em 03/03/20210. 
A narrativa bíblica midiatizada está posta em um projeto específico, 
cujos interesses residem justamente na divulgação de uma crença, seja 
através de formas prosaicas, como 0s cultos televisionados, seja com 
telenovelas tidas como superproduções.

O Livro de Ester, como texto-fonte, tem sido objeto de dife-
rentes adaptações nas mais variadas mídias, tais como cinema, HQs, 
produções musicais, teatro, jogos, desenhos animados e telenovelas 
inclusive regravadas.

Em cada uma dessas adaptações, o adaptador imprime na obra 
seu olhar, sua história, sua interpretação em relação à obra fonte, ori-
ginando uma diversidade de abordagens criativas. Neste processo é 
possível observar alterações, acréscimos e retiradas de elementos condu-
zindo a história para novos contextos sociais, ideológicos ou políticos, 
ou apenas com objetivo de trabalhar com sua visão criativa. Para Linda 
Huctheon (2011, p. 133), “(...) os adaptadores devem ter suas próprias 
razões pessoais, primeiro para decidir fazer uma adaptação, depois para 
escolher que obra adaptar e em qual mídia fazê-lo. Eles não apenas 
interpretam essa obra como também assumem uma posição diante dela”.
4 Rei Davi, José do Egito e Milagres de Jesus.

Imagem 1: Protagonistas da história - Ester e Assuero.

Fonte: https://imagoi.com/a-historia-de-ester/.
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Robert Stam (2006) considera que o termo para adaptação 
enquanto “leitura”, sugere que assim como um texto pode gerar diversas 
leituras, um romance pode gerar um número ilimitado de adaptações, 
que são inevitavelmente frutos de interpretação pessoal ou conjunta 
(Stam, 2006, p.27).

Na adaptação do Livro de Ester para a televisão, foram rea-
lizados vários acréscimos tanto em termos de conteúdo quanto de 
personagens. Observa-se no enredo da novela que, paralelamente à 
trama principal da história, desenvolvem-se outras cadeias de eventos 
secundários que cativam a atenção do público, no entanto, sem deturpar 
a essência do enredo “original”.

Como exemplo de criatividade da roteirista, desperta a atenção 
o relacionamento entre a judia Ana, amiga de Ester, e Aridai, filho 
de Hamã que nutre sentimento de desprezo pelos judeus. É possível 
identificar claramente que estes personagens foram inspirados pelo 
icônico casal “Romeu e Julieta”, resultando em um amor proibido que 
potencializa a complexidade e a profundidade da trama adaptada. Esta 
narrativa romântica proibida não é derivada da Bíblia, mas idealizada 
e desenvolvida pela autora da obra.

Imagem 2: Ana e Aridai.

Fonte: https://imagoi.com/a-historia-de-ester/.
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Ainda sobre o processo de adaptação, podemos recorrer ao termo 
intermidialidade utilizado por Irina Rajewsky (2012) como um termo 
genérico para compreender todos os fenômenos que ocorrem de alguma 
forma entre diferentes mídias. Para investigar esses fenômenos, Raje-
wsky propõe as seguintes subcategorias individuais:

1. Intermidialidade no sentido mais restrito de trans-
posição midiática –2. Intermidialidade no sentido 
mais restrito de combinação de mídias, que abrange 
fenômenos como ópera, filme, teatro, performance, 
manuscritos com iluminuras, instalações em com-
putador ou de arte sonora, quadrinhos etc.; 3. Inter-
midialidade no sentido mais restrito de referências 
intermidiáticas [...]. (Rajewski, 2012, p. 24-25).

Segundo Rajewski (2012), uma única configuração midiática 
pode atender aos critérios de duas ou mesmo das três subcategorias 
acima apresentadas. 

Concluímos que a obra adaptada atende aos critérios das duas 
primeiras subcategorias. Na subcategoria 1, o texto “original” (Bíblia) 
é a fonte do novo produto de mídia (minissérie), “cuja formação é 
baseada num processo de transformação específico da mídia e obriga-
toriamente intermidiático” (Rajewski, 2012, p. 24). Na subcategoria 
2, Rajewski (2012, p. 24) diz que “a intermidialidade é um conceito 
semiótico-comunicativo, baseado na combinação de, pelo menos, duas 
formas midiáticas de articulação” e a minissérie, por sua vez, se vale 
da combinação de imagem, do áudio, da música e do texto.

Claus Clüver considera o termo intermidialidade relativamente 
recente para um “fenômeno que pode ser encontrado em todas as cul-
turas e épocas, tanto na vida cotidiana como em todas as atividades 
culturais que chamamos de ‘arte’. A intermidialidade implica todos os 
tipos de interrelação e interação entre as mídias” (Clüver, 2011, p. 9).

Quanto à terminologia alternativa sugerida pela autora na sub-
categoria 2, Clüver (2006) apresenta os conceitos de texto multimídia e 
texto mixmídia. O texto multimídia é composto por elementos textuais 
separáveis e coerentes quando analisados individualmente. Já um texto 
mixmídia engloba signos complexos em mídias diferentes, cuja coe-
rência ou autonomia ficaria comprometida fora do contexto específico. 
A minissérie, enquanto modelo textual, é classificado como mixmídia, 
visto que envolvem a combinação de imagem, som, encenação, sendo 
que uma mídia não possui sentido pleno sem a outra.
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EFEITOS DE PRESENÇA
 
Hans Ulrich Gumbrecht, reconhecido como um dos preemi-

nentes intelectuais contemporâneos, nasceu na Alemanha em 1948 e 
se naturalizou americano nos anos 1990. Sua carreira acadêmica inclui 
docência em três universidades alemãs e, posteriormente tornou-se 
professor emérito da Universidade Stanford, além de professor distinto 
da Universidade Hebraica de Jerusalém. Sua obra acadêmica é extensa 
e admirada, na qual propõe uma abordagem inovadora para análise de 
textos literários. A sua produção intelectual é caracterizada como: “tão 
múltipla quanto caleidoscópica: do futebol brasileiro à pós-metafísica 
heideggeriana, há de tudo um pouco nas vinhas deste ex-alemão, um 
dos pensadores mais irrequietos e desestabilizadores do panorama con-
temporâneo” (Rocha, 2019, p. 3).

A produção intelectual de Gumbrecht abrange uma ampla varie-
dade temática e revela uma diversidade notável. Suas principais obras 
são: Os poderes da filologia (2003), Produção de presença (2004), 
Elogio da beleza estética (2006), Atmosfera, ambiência, Stimmung 
(2014). Em Produção de presença, na apresentação da obra, Marcelo 
Jasmin declara que: “Gumbrecht busca alternativas epistemológicas ao 
que denuncia como o predomínio praticamente absoluto e injustificado 
da autocompreensão das Humanidades como saberes cuja tarefa exclu-
siva é extrair ou atribuir sentido aos fenômenos que analisa” (Jasmin, 
2010, p. 8).

O estudioso discute e sugere a desestabilização da centralidade 
do paradigma hermenêutico, questionando sua supremacia na atribuição 
de sentido para compreensão dos objetos de estudos. Gumbrecht não 
propõe, de forma alguma, a eliminação total da atribuição de signifi-
cados, uma vez que essa prática é inerente ao indivíduo, que automati-
camente interpreta objetos culturais ao se deparar com eles.

 A proposta é que, ao se analisar os objetos culturais, os indi-
víduos mantenham-se intelectualmente e espiritualmente abertos, a 
fim de desenvolver uma experiência de leitura que não se restrinja 
apenas à prática interpretativa, mas que também aborde questões que 
transcendam o sentido. 

A esse novo modo de olhar para os objetos, Gumbrecht deno-
mina de campo não-hermenêutico ou, ainda, materialidade da comu-
nicação. A partir da definição deste desdobramento epistemológico, 
Gumbrecht chegou ao conceito de “presença” referido em sua obra 
Produção de Presença: O que o sentido não consegue transmitir:
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A palavra “presença” não se refere (pelo menos, 
não principalmente) a uma relação temporal. Antes, 
refere-se a uma relação espacial com o mundo e seus 
objetos. Uma coisa “presente” deve ser tangível por 
mãos humanas – o que implica, inversamente, que 
pode ter impacto imediato em corpos humanos. 
Assim, uso “produção” no sentido da sua raiz eti-
mológica (do latim producere), que se refere ao ato 
de “trazer para diante” um objeto no espaço. Aqui, 
a palavra “produção” não está associada à fabrica-
ção de artefatos ou de material industrial. Por isso, 
“produção de presença” aponta para todos os tipos de 
eventos e processos nos quais se inicia ou se intensi-
fica o impacto dos objetos “presentes” sobre corpos 
humanos. (Gumbrecht, 2010, p. 13).

Conforme delineado pelo autor “presença” engloba tudo aquilo 
que evoca uma sensação de tangibilidade remetendo, dessa forma, a 
uma presença física. Esse efeito de tangibilidade surge com efeito da 
materialidade da comunicação e não com o sentido. Portanto, o que é 
tangível implica em algo material, algo que possa ser tocado ou que 
lhe toque a mente, o corpo e os afetos, conforme assinalado pelo autor:

[...] falar de “produção de presença” implica que 
o efeito de tangibilidade (espacial) surgido com os 
meios de comunicação está sujeito, no espaço, a 
movimentos de maior ou menor proximidade e de 
maior ou menor intensidade. Pode ser mais ou menos 
banal observar que qualquer forma de comunicação 
implica tal produção de presença; que qualquer 
forma de comunicação, com seus elementos mate-
riais, “tocará” os corpos das pessoas que estão em 
comunicação de modos específicos e variados [...]. 
(Gumbrecht, 2010, p. 38-39).

Após a publicação de Produção de Presença, Gumbrecht rece-
beu inúmeros questionamentos sobre a metodologia para identificar os 
efeitos de presença em objetos culturais. A partir deste questionamento, 
emerge uma reflexão específica sobre o conceito de Stimmung, que 
possibilitaria o resgate das formas textuais dentro de um viés não-
-hermenêutico. Para Gumbrecht (2014), Stimmung seria uma forma 
específica de produção de presença na literatura, na qual o leitor tem a 
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possibilidade de vivenciar uma experiência estética enquanto oscilação 
entre efeitos de sentido e efeitos de presença:

[...] prestar atenção à dimensão textual das formas 
que nos envolvem, que envolvem nossos corpos, 
enquanto realidade física – algo que consegue cata-
lisar sensações interiores sem que questões de repre-
sentação estejam necessariamente envolvidas. De 
outro modo, seria impensável que a declamação de 
um texto lírico, ou a leitura em voz alta de uma obra 
em prosa, com ênfase na componente rítmica, alcan-
çasse afetasse mesmo aqueles leitores ou ouvintes 
que não compreendem a língua das obras em questão. 
(Gumbrecht, 2014, p. 14).

No Livro de Ester, o leitor encontra vários fragmentos que permi-
tem a exploração de uma dimensão singular, caracterizada pela presença 
e tangibilidade. Ao narrar sobre as gerações que precederam um dos 
protagonistas da trama, Mardoqueu, o narrador evoca memórias do 
passado no contexto presente, provocando nos leitores os chamados 
efeitos de presença, conforme descrito a seguir: “Ora, havia na for-
taleza de Susã, um judeu chamado Mardoqueu, filho de Jair, filho de 
Semei, Filho de Cis, da tribo de Benjamin, que tinha sido trazido de 
Jerusalém entre os cativos deportados como Jeconias, rei de Judá, por 
Nabucodonosor, rei da Babilônia” (Bíblia, Ester 2, 5-6).

Por meio desta narrativa, o autor consegue transportar o leitor 
para a cena do sofrimento do povo judeu durante o exílio para Babi-
lônia.  A projeção das imagens através do exercício da imaginação 
também resulta na manifestação de presença. 

No extrato narrativo apresentado abaixo, verifica-se outra 
demonstração da produção de presença, na qual Mardoqueu, em seus 
sonhos, tem uma visão apocalíptica que antecipa os acontecimentos 
futuros do povo judeu. A personagem é absorvida pela visão, permi-
tindo ao leitor experimentar uma sensação subjetiva que o impacta 
de maneira indescritível. Sobre esse fenômeno, Gumbrecht (2014, p. 
13) afirma que “Toni Morrison, ganhadora de um Nobel de literatura, 
descreveu uma vez esse fenômeno através do paradoxo exato de “ser 
tocado, como que de dentro”.

[...]: clamores repentinos, tumultos, trovões, um tre-
mor de terra, o terror por toda a terra. Em seguida, 
repentinamente, avançaram dois grandes dragões, 
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dispostos para acometer um ao outro. Ao grito que 
lançaram, as nações se comoveram para combater 
contra a nação dos justos. Foi um dia de escuridão 
e trevas: tribulação, angústia, perigo e terror sobre 
toda a terra. O povo inteiro dos justos, cheio de terror, 
temendo todos os males, julgou-se a ponto de perecer 
e clamou a Deus. Enquanto levantavam clamores eis 
que uma pequenina fonte toma proporções de um 
grande rio, uma massa de água. A luz apareceu com o 
sol; os que estavam na humilhação foram exaltados e 
devoraram os nobres. Depois de ter visto esse sonho 
e o que Deus queria fazer, Mardoqueu se levantou. 
Até a noite conservou esse sonho gravado no seu 
espírito, procurando conhecer o seu sentido. (Bíblia, 
Ester 11, 2).

A obra possui elementos que fomentam uma abordagem única 
na compreensão do texto, impulsionada pela descrição da cena apoca-
líptica que relata o terror vivenciado por toda a terra, marcados por dias 
de escuridão, tristeza e medo, no entanto, culminando no predomínio 
da luz.  Todas essas informações podem levar o leitor a buscar uma 
compreensão hermenêutica do significado desse sonho. Além disso, e 
é o que pretendemos evidenciar, o trecho proporciona o envolvimento 
do leitor, suscitando diferentes sensações, definidas por Gumbrecht 
como Stimmung.

Na minissérie A História de Ester é possível identificar diversas 
cenas que podem produzir efeitos de presença, considerando a variedade 
de mídias envolvidas em sua produção. Assim como no Livro de Ester, 
serão apresentados alguns exemplos do primeiro capítulo que destacam 
a produção de presença.

No início da série, o espectador é impactado com a cena em que 
a protagonista sonha com o dia em que seus pais foram assassinados 
pelos amalequitas. Hadassa é transportada, em sua memória, de volta 
à casa onde vivia com seus pais, relembrando o desejo da família de 
retornar a Jerusalém, o que faz com que o passado se torne presente, 
gerando inquietação na personagem. Nessa parte também é evidenciado 
um movimento de “volta para casa”, uma reconexão com as origens 
judaicas. O ambiente criado na cena que retrata o sonho de Hadassa, o 
diálogo entre as personagens, o quarto e a música de fundo são recur-
sos que contribuem para a Stimmung como manifestação específica de 
produção de presença.
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Outra cena que gera efeitos de presença ocorre quando Mamucã, 
conselheiro do rei, morre envenenado. Nesse fragmento da história, 
Ester tenta avisar o rei sobre o envenenamento do vinho. Ela consegue 
alertá-lo a tempo, mas Mamucã já havia ingerido a bebida envenenada. 
A rainha revela ao rei que os eunucos Bigtã e Teres conspiraram para 
assassiná-lo. Hamã, o verdadeiro mentor do crime, interrompe-a, ques-
tionando como ela poderia estar tão certa do envenenamento. Nesse 
momento, a fala do narrador onipresente descreve o sentimento de Ester 
ao olhar para o braço do vilão: “mesma pulseira, o sinal dos amalequi-
tas. Hamã trouxe à memória da rainha o que ela mais desejava esquecer” 
(A História de Ester capítulo 07, 5 min 2 s). Durante essa narrativa, 
o rosto de Ester é focalizado, e são mostradas imagens do dia em que 
os amalequitas invadiram a cidade onde vivia sua família, resultando 
na morte de seus pais. Os recursos cinematográficos, o ambiente de 
tristeza e a performance dos atores produzem no espectador efeitos de 
presença. Além disso, essa cena evidencia um movimento de “volta 
para casa”, quando Ester relembra a invasão dos amalequitas e a morte 
de seus pais, reconectando-se com suas origens judaicas.

Imagem 2: Ester – lembrança do ataque dos amalequitas.

Fonte: https://www.oskaras.com/a-historia-de-ester-capitulo-07/.
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A trilha sonora também desempenha um papel fundamental nas 
produções cinematográficas, e não é diferente na minissérie em análise. 
Cada momento da narrativa é acompanhado por uma música específica, 
que estabelece o ritmo das cenas e cria atmosferas variadas de alegria, 
festividade, amor, suspense e terror. As cenas impactantes são realçadas 
por uma música representativa, intensificando a experiência emocional 
e envolvendo o espectador em uma atmosfera específica, marcada pelo 
ritmo dos arranjos musicais. Conforme Gumbrecht (2010, p. 9), o ritmo 
ou o volume de um poema, por exemplo, ativam os sentidos de uma 
forma distinta da atividade hermenêutica que atribui significados cultu-
rais específicos ao que o poema expressa. A vibração das cordas de um 
instrumento musical impacta os corpos independentemente de qualquer 
interpretação que se possa fazer sobre a melodia tocada. Gumbrecht 
(2014, p. 12) diz que “não escutamos apenas com os ouvidos interno 
e externo. O sentido da audição é uma complexa forma de comporta-
mento que envolve todo o corpo”, portanto, é importante considerar 
os componentes de sentido invisíveis que impactam e envolvem os 
corpos simultaneamente.

Segundo Greicy Pinto Bellin (2023), no curso Produção de 
presença na literatura, nas artes e nas mídias, a música provoca uma 
intensa Stimmung, gerando efeitos de presença. Da mesma forma, uma 
encenação teatral, um show ou uma ópera, todos os quais envolvem 
performance corporal também produzem Stimmung.

Podemos concluir, a partir desses exemplos, que a produção 
de presença pode ser evocada por meio do cenário, do local das gra-
vações, das imagens, do figurino e da paleta de cores adotadas pelas 
personagens, da trilha sonora, bem como pela performance dos atores. 
Todos esses elementos têm o poder de impactar o espectador e suscitar 
sentimentos, gerando, portanto, Stimmung, um fenômeno que emerge 
da consciência no momento em que o espectador entra em contato com 
o produto cultural. A minissérie A História de Ester apresenta diver-
sos trechos capazes de promover essas sensações, nos quais o público 
participa ativamente com sua sensibilidade, seu corpo, seus afetos, sua 
imaginação diante da obra.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este artigo procurou analisar o Livro de Ester e sua adaptação 
a minissérie A História de Ester a partir de uma abordagem funda-
mentada na filosofia de presença de Gumbrecht. Demonstrou-se, por 
meio de trechos das obras, a viabilidade de uma experiência de leitura 
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distinta do paradigma hermenêutico. Essa perspectiva fornece uma 
visão inovadora dos elementos capazes de promover a experiência de 
leitura, ampliando as possibilidades de análise das obras e destacando 
o impacto somático na compreensão da obra literária.

Adicionalmente, foi conduzida uma análise sucinta da Bíblia 
como texto e fonte literária, incorporando contribuições significativas 
de teóricos de renome. Essa abordagem evidenciou a possibilidade de 
explorar o cânone religioso sob uma perspectiva literária.

Além disso, foram explorados conceitos relacionados à trans-
posição midiática, considerando a análise da adaptação de uma obra 
literária para uma mídia performática. Para isso, foram utilizadas con-
siderações de Irina Rajewsky, Linda Huctheon, Claus Clüver e Robert 
Stam. 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

A HISTÓRIA de Ester. Produção Rede Record TV. Disponível em 
https://www.oskaras.com/a-historia-de-ester-capitulo-07/. Acesso: em: 
09 jul. 2024.

ALTER, R.; KERMODE, F. (org.). Guia literário da Bíblia. Trad. Raul 
Fiker. São Paulo: Fundação Editora da Unesp, 1997.

BELLIN, G. P.  Curso Produção de presença na literatura, nas artes 
e nas mídias.  YouTube. Disponível em: https://www.youtube.com/
watch?v=yhthAJfpMJA. Acesso em: 11 mai. 2023.

BÍBLIA AVE-MARIA, A. T. O livro de Ester. In: Bíblia Sagrada. 
Edição Clarentiana. 18ª Edição. São Paulo - SP: Editora Ave-Maria, 
2018.

BÍBLIA. AT. Ester. Meguilat Ester/compilação dos comentários [e tra-
dução] por Adolpho Wasserman. São Paulo: Maayanot, 1999.

CLÜVER, Claus. Inter textus/ Inter artes / Inter media. Trad. Elcio 
Loureiro Cornelsen. Aletria: revista de estudos de literatura – Inter-
midialidade, Belo Horizonte, v. 14, p. 11-41, jul./dez. 2006.

______. Intermidialidade. Pós: Belo Horizonte, v. 1, n. 2, p. 8-23, 
nov. 2011.



CONECTANDO MENTES: 508

CPAD. Panorama da Bíblia. Trad. Daniele Pereira. Rio de Janeiro, 
2023.

FRAGALE, M. Entrevista autora Vivian de Oliveira. Entrevista con-
cedida a Mauricio Fragale. Disponível em: https://www.youtube.com/
watch?v=bhZ88_oFSa0. Acesso em: 31 mai. 2024.

GUMBRECHT, H. U. Produção de presença: o que sentido não con-
segue transmitir. Trad. Ana Isabel Soares. Rio de Janeiro: Contraponto: 
PUC-Rio, 2010.

______. Atmosfera, ambiência, Stimmung: sobre o potencial oculto 
da literatura. Trad. Ana Isabel Soares. Rio de Janeiro: Contraponto: 
PUC-Rio, 2014.

JASMIN, M. Apresentação. In: GUMBRECHT, H. U. Atmosfera, 
ambiência, Stimmung: sobre o potencial oculto da literatura. Trad. Ana 
Isabel Soares. Rio de Janeiro: Contraponto: PUC-Rio, 2014.

HUTCHEON, L. Uma teoria da adaptação. Trad. André Cechinel. 
Florianópolis: Ed. da UFSC, 2011.

LIMA, A. de O. Referência de fonte eletrônica. A Bíblia como litera-
tura – A Bíblia como ficção. Portal Metodista, v. 29, n.1, pp. 153-168, 
2015. Disponível em: https://www.metodista.br/revistas/revistas-meto-
dista/index.php/ER/article/view/5203/4840. Acesso em: 26 mai. 2023.

MAGALHÃES, A. A Bíblia como obra literária: hermenêutica lite-
rária dos textos bíblicos em diálogo com a teologia. In: FERRAZ, S. et 
al. (Org.). Deuses em poéticas: estudos de literatura e teologia. Belém, 
pp. 11-24, 2008.

MOISÉS, M. Dicionário de termos literários. São Paulo: Cultrix, 
2004.

PESCH, E. H. Referências de fonte eletrônica, A Bíblia como fonte 
literária. Teologia e Espiritualidade, v. 4, n.7, pp. 7-17, 2017. Dis-
ponível em: https://faculdadecristadecuritiba.com.br/storage/2018/11/
Numero7-Junho-2017-Art1.pdf. Acesso em: 24 jan. 2023.

RAJEWSKY, I. O. Intermidialidade, intertextualidade e remediação: 
uma perspectiva literária sobre a intermidialidade. In: DINIZ, T. F. N. 



EDUCAÇÃO, TECNOLOGIA E DESENVOLVIMENTO HUMANO 509

(Org.). Intermidialidade e estudos interartes: desafios da arte con-
temporânea. Belo Horizonte: Ed. da UFMG, 2012. pp. 15-45.

ROCHA, João Cezar de Castro. Gelassenheit e seus descontentes: algu-
mas reflexões sobre a obra de Hans Ulrich Gumbrecht. Relevo, a. 10, 
n. 2. Curitiba: Penalux, 2019. p. 3. Disponível em: https://jornalrelevo.
com/09-2019-especial/. Acesso em: 30 jun. 2023.

STAM, R. Teoria e prática da adaptação: da fidelidade à intertextua-
lidade. Ilha do Desterro, Florianópolis, n. 51, p. 19-53, jul./ dez., 2006.



CONECTANDO MENTES: 510

CONTRIBUIÇÕES DA EDUCAÇÃO SOCIOEMOCIONAL NO 
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Resumo:
A educação socioemocional é um processo que visa desenvolver ha-
bilidades de reconhecimento e regulação emocional, relacionamento 
interpessoal e atitudes de cuidado com o outro. No contexto escolar, 
essa abordagem tem se mostrado essencial para a formação integral 
dos alunos, contribuindo para o desenvolvimento de competências 
que vão além do conhecimento acadêmico. De acordo com o Instituto 
Ayrton Senna (2023), “o foco principal da Educação Socioemocio-
nal está em cultivar as habilidades socioemocionais dos estudantes, 
capacitando-os a compreender e gerenciar suas emoções, interações 
e relacionamentos de forma eficaz”. Desse modo, o presente artigo 
tem como objetivo, discorrer sobre a temática de estudo pontuando 
de forma concisa e direta os objetivos da Educação Socioemocional e 
sua importância e contribuição para o contexto educacional através de 
revisão de literatura.
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INTRODUÇÃO

A educação socioemocional é um processo que visa desenvolver 
habilidades de reconhecimento e regulação emocional, relacionamento 
interpessoal e atitudes de cuidado com o outro. No contexto escolar, 
essa abordagem tem se mostrado essencial para a formação integral dos 
alunos, contribuindo para o desenvolvimento de competências que vão 
além do conhecimento acadêmico.
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Ao longo de seu desenvolvimento, a criança passa por diversas 
etapas onde as emoções desempenham um papel fundamental no cres-
cimento e na maturação de sua cognição. De acordo com Neves e Faria 
(2009), o autoconhecimento e a autonomia são primordiais para a cons-
trução do “eu” e indispensáveis no desenvolvimento infantil escolar.

Além disso, “de forma mútua, o seu desempenho afeta suas 
concepções acerca de si mesma e suas concepções afetam o seu desem-
penho acadêmico, seja de forma positiva ou negativa, assim gerando 
problemas escolares relacionados a comportamentos inadequados e 
autoconceito negativo” (Motta e Romani, 2019).

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), o autoconhe-
cimento é uma das habilidades essenciais para a vida do ser humano. 
A Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 
Cultura (UNESCO), afirma que a relação entre saúde e educação nunca 
esteve tão clara, sendo indispensáveis para a formação e integridade 
dos seres humanos.

Para Perrenoud (2018), as habilidades socioemocionais situam-
-se em dominar processos afetivos, emocionais, pessoais e interpessoais. 
A Base Nacional Curricular Comum (BNCC) (2017), denota preocu-
pação com as dimensões socioemocionais dos alunos:

“No novo cenário mundial, reconhecer-se em seu 
contexto histórico e cultural, comunicar-se, ser cria-
tivo, analítico-crítico, participativo, aberto ao novo, 
colaborativo, resiliente, produtivo e responsável 
requer muito mais do que o acúmulo de informa-
ções. Requer o desenvolvimento de competências 
para aprender a aprender, saber lidar com a informa-
ção disponível, atuar com discernimento e responsa-
bilidade nos contextos das culturas digitais, aplicar 
conhecimentos para resolver problemas, ter autono-
mia para tomar decisões, ser proativo para identificar 
os dados de uma situação e buscar soluções, conviver 
e aprender com as diferenças e as diversidades.”

O presente artigo tem como objetivo, discorrer sobre a temática 
de estudo pontuando de forma concisa e direta os objetivos da Educa-
ção Socioemocional e sua importância e contribuição para o contexto 
educacional através de revisão de literatura.



CONECTANDO MENTES: 512

Habilidades no contexto Educacional

De acordo com o Instituto Ayrton Senna (2023), “o foco princi-
pal da Educação Socioemocional está em cultivar as habilidades socioe-
mocionais dos estudantes, capacitando-os a compreender e gerenciar 
suas emoções, interações e relacionamentos de forma eficaz”. Na escola, 
esse processo envolve a integração de práticas pedagógicas que promo-
vem o bem-estar emocional e competências interpessoais.

Grandes institutos aos longos dos anos têm se dedicado ao 
estudo do comportamento humano, como a Collaborative for Acade-
mic, Social andEmotional Learning (CASEL), que elaborou programas 
para escolas, promovendo cinco conjuntos de competências afetivas, 
comportamentais e cognitivas relacionadas a Educação Socioemocio-
nal. Sendo elas:

• Autoconsciência: refere-se à habilidade para reconhecer pre-
cisamente seus pensamentos e emoções, como eles influenciam o com-
portamento, perceber o seu potencial e suas limitações, adquirindo um 
bom senso de confiança e otimismo;

• Autocontrole: habilidade de regular asemoções, pensamentos 
e comportamentos de forma efetiva em diversas situações, engloba o 
manejo do estresse, de impulsos, motivação e o trabalho em prol de 
objetivos pessoais e acadêmicos;

• Consciência social: implica a capacidade de ser empático 
com pessoas de diversas culturas e contextos, entender normas éticas 
e sociais de com portamentos, bem como reconhecer os recursos e o 
suporte da família, escola e comunidade;

• Habilidades sociais: capacidade de estabelecer relações sau-
dáveis e gratificantes com diversos grupos de indivíduos; referem-se à 
comunicação clara, escuta ativa, cooperação, resistência à pressão social 
inapropriada, negociação construtiva em conflitos e ajuda àqueles que 
precisam;

• Tomada de decisão responsável: relacionada ao bom senso na 
escolha e construção do próprio comportamento e das interações sociais, 
baseada em padrões éticos, preocupações de segurança, normas sociais, 
avaliação realista das consequências, o bem-estar próprio e dos outros.

Objetivos da Educação Socioemocional

 Bloom et al (1956) ressalta duas vantagens do uso de uma 
taxonomia. A primeira delas é oferecer base para o desenvolvimento 
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de instrumentos de avaliação, assim como o uso de estratégias para 
facilitar, avaliar e estimular o desempenho dos estudantes; a segunda 
vantagem é estimular os educadores no desenvolvimento de competên-
cias dos seus alunos, assim como no processo de desenvolvimento cog-
nitivo, partindo das capacidades mais simples para as mais complexas.

De acordo com a Plataforma de Educação SAS (2022),

“A educação socioemocional envolve o aprendizado 
e desenvolvimento de habilidades comportamentais 
para lidar consigo mesmo e com o resto da socie-
dade. Tais habilidades incluem empatia, paciência, 
autoconhecimento, autonomia, resiliência, criativi-
dade, comunicação assertiva, entre outras. Assim, o 
enfoque se direciona à formação do aluno enquanto 
indivíduo social.”

Contribuições da Educação Socioemocional no
contexto Educacional

 O papel das instituições educativas vai além muito além do 
repasse dos conteúdos didáticos. Dito isto, é essencial fortalecer as 
habilidades e competências socioemocionais das crianças e adoles-
centes, para que sejam capazes de construir uma autoestima marcada 
por perseverança, motivação e a capacidade de trabalharem em equipe, 
enfrentando os problemas e demandas que a sociedade possui no pre-
sente século.

“Crianças com as competências e habilidades socioe-
mocionais bem trabalhados são perspectivas de adul-
tos bem resolvidos, afirma também que, trabalhando 
certas habilidades desde a infância teremos adultos 
mais tolerantes, resilientes e empáticos. Com um 
grau menor de frustações, sendo a escola uma grande 
parceira nessa caminhada. Orientação, fazendo do 
aluno um ser pensante e não mero ouvinte, são 
fatos essenciais. Despertando no aluno a empatia, 
paciência, espirito de colaboração, etc” (Amorim; 
Andrade, 2020).

Alinhadas à BNCC, as competências e habilidades socioemo-
cionais podem estimular a construição da autonomia, regulando o 
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autocontrole e o senso de individualismo e coletividade, para que os 
aprendizes possam agir com ética e princípios solidários. 

De acordo com o Portal Escolas Exponenciais (2021), melhora 
a comunicação reflexiva, buscando soluções para problemas existentes 
visando o bem comum.

[...] “Nunca se esqueçam, nós somos seres gregá-
rios, nós vivemos em bandos, vivemos em sociedade, 
então, não dá para tirarmos a dimensão do outro dos 
nossos planos mesmo quando existe uma vontade 
muito grande, um cansaço muito grande às vezes de 
atitudes humanas que nos cercam” di Pietro (2021).

Willemsens (2016, p. 98) declara que “as competências socioe-
mocionais influenciam de forma mediadora ao rendimento escolar, 
podemos criar ou aprimorar políticas públicas que estimulem tais efei-
tos, promovendo assim os resultados educacionais dos alunos”. 

O Instituto Ayrton Senna (2021) com base em pesquisas elenca 
diversos tópicos e esferas da vida acadêmica beneficiadas pela aplicação 
da Educação Socioemocinal, sendo elas:

•  Aprendizado e desempenho acadêmico: possuir competên-
cias socioemocionais mais desenvolvidas está relacionado a 4,5 meses 
adicionais de aprendizado no Brasil; A abertura ao novo, especifica-
mente, se associa ao aprendizado de línguas estrangeiras. Outros estudos 
relataram que as competências socioemocionais são responsáveis pelo 
aumento de 11% a 17% no rendimento acadêmico. A Abertura ao novo 
está relacionada a notas finais, sendo que estudantes que obtiveram 
notas mais altas utilizaram estratégias de aprendizado que enfatizavam 
o pensamento crítico;

•  Absenteísmo escolar e reprovação: evidências científicas 
sugerem a importância das competências socioemocionais para que o 
estudante seja assíduo na escola. As macrocompetências associadas à 
redução de infrequência escolar são a autogestão, principalmente, e 
também a resiliência emocional;

•  Engajamento com o aprendizado: estudantes com maiores 
níveis de abertura ao novo e engajamento com os outros demonstraram 
maior engajamento para aprender;

•  Clima de sala de aula: a amabilidade se relaciona com a 
criação de ambientes de aprendizagem positivos e acolhedores;

•  Avanço na escolaridade: as competências socioemocionais 
são capazes de prever com antecedência de até dez anos a escolaridade 
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final atingida; Filhos de pais que desenvolveram as competências 
socioemocionais na escola têm 40% mas chance de concluir o Ensino 
Médio sem interrupção;

•  Violência Escolar: Jovens que desenvolveram competências 
de tolerância, confiança e respeito são três vezes menos vulneráveis ao 
envolvimento com gangues. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante do exposto, fica evidente que a Educação Socioemocional 
é de extrema importância e indispensável para o âmbito educacional e 
para o processo de ensino aprendizagem, contribuindo com a melhoria 
da fixação dos conteúdos didáticos, memorização eficaz, diminuição 
da taxa de evasão/ frequência escolar e harmonização do ambiente em 
que estão inseridos.

Os alunos que são expostos à Educação Socioemocional já na 
infância durante os primeiros passos escolares são capazes de criar 
alianças mais sólidas, além de terem o olhar mais empático e serem 
ágeis na resolução de conflitos pessoais e interpessoais, contribuindo 
para que a sociedade viva em harmonia, pois, elas nos direcionam para 
a coletividade.

É de responsabilidade das instituições promover uma cultura 
educativa que priorize as habilidades e competências socioemocionais 
em seu currículo didático, visto que, as mesmas são inerentes ao ser 
humano, e a escola desempenha exímio papel na construção de seres 
humanos sólidos, éticos e morais.

Por fim, é necessário que através da Educação Socioemocional, 
haja a habilidade de regular as emoções, pensamentos e comportamen-
tos de forma efetiva nas mais diversas situações do dia a dia.
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Resumo:
A educação brasileira sempre enfrentou desafios, sobretudo, no que 
diz respeito a educação básica. Falta de recursos, preparo docente, 
problemas estruturais e questões relacionadas a defasagem de apren-
dizagem, tem dificultado o emprego de um ensino de qualidade que 
vise alcançar a todos, democratizando o saber. Nesse percurso, des-
taca-se a tecnologia como aliada estratégica para que os aprendizes 
possam extrair o máximo de conhecimento e superar barreiras educa-
cionais que surgem no caminho. Auxiliando na contextualização dos 
indivíduos em um mundo globalizado, onde, o volume de informa-
ções e a rapidez com que ela se propaga se torna cada vez mais ágil 
e precisa ser suprida. Desse modo, o presente texto visa discorrer de 
forma concisa através de revisão de literatura os maiores desafios en-
frentados pela educação no ensino fundamental em relação às TIC’s 
e seus benefícios.
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INTRODUÇÃO

A educação brasileira sempre enfrentou desafios. Sobretudo, 
no que diz respeito a educação básica. Falta de recursos, preparo 
docente, problemas estruturais e questões relacionadas a defasagem de 
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aprendizagem, tem dificultado o emprego de um ensino de qualidade 
que vise alcançar a todos, democratizando o saber. Nesse percurso, 
destaca-se a tecnologia como aliada estratégica para que os apren-
dizes possam extrair o máximo de conhecimento e superar barreiras 
educacionais que surgem no caminho.  Portanto, as novas Tecnologias 
da Informação e Comunicação (TIC’s) visam auxiliar os educadores e 
estudantes na transposição desses desafios.

O uso das tecnologias da comunicação e informação não são 
um fim em si mesmas. Elas precisam estar amparadas numa prática 
pedagógica que facilite sua inserção na realidade escolar, oferecendo 
uma realidade onde problemas podem ser solucionados ou amenizados. 
Por isso, não podem ser ignoradas e, carecem em primeiro lugar, de uma 
mudança de postura por parte dos que fazem a educação, facilitando 
seu emprego.

Segundo Demo (2009), a aprendizagem tecnologicamente cor-
reta significa aquela que estabelece com tecnologia a relação adequada 
no sentido de aprimorar a oportunidade de aprender bem. Um dos obs-
táculos mais comuns enfrentados nas escolas se refere à sua estrutura 
e acesso aos recursos necessários para uma prática docente de quali-
dade. Num mundo globalizado, marcado pelo acesso a informação de 
maneira cada vez mais dinâmica, algumas escolas ainda carecem de 
laboratórios de informática e equipes bem treinadas e capacitadas para 
essa realidade digital.

 De acordo com relatórios do CETIC (Centro de Estudos sobre 
Tecnologias da Informação) (2011), discussões publicas tem crescido 
no que tange a inclusão digital. Entretanto, o Brasil ainda apresenta 
grandes disparidades no quesito socioeconômico, o que se configura 
como grande desafio. Portanto, a busca pela difusão em larga escala 
da tecnologia é importante e deve ser implementada dia após dia.

Desse modo, o presente texto visa discorrer de forma concisa 
através de revisão de literatura os maiores desafios enfrentados pela 
educação no ensino fundamental em relação às TICS e seus benefícios.

Benefícios das TIC’s no Ambiente Escolar

Segundo o blog Algar, plataforma da Empresa de Telecomuni-
cações (Telecom), TIC é abreviação para o termo Tecnologia da Infor-
mação e Comunicação e ele engloba tecnologias que servem como 
mediadoras para os processos de comunicação, e foram potencializadas 
graças à internet. Desse modo, asTIC’s consistem em recursos de hard-
ware, software e telecomunicações que oferecem automações ou outras 
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funcionalidades que ajudam a otimizar a comunicação em empresas.
No ambiente escolar, são inúmeras as possibilidades que podem ser 
desenvolvidas e colocadas em práticas, aliadas às demandas pedagó-
gicas dos educadores e alunos.

A BNCC - Base Nacional Comum Curricular (2018) ressalta 
a importância de desenvolver acapacidade dosestudantes para com-
preender criticamente as informações e mídias digitais, avaliando sua 
qualidade, veracidade e relevância. A mesma também aborda a neces-
sidade de promover a inclusão digital, garantindo que todos osestu-
dantes tenham acesso às tecnologias e oportunidades para desenvolver 
habilidades digitais.

 Traçando um paralelo,uma das principais vantagens das tec-
nologias de informação e comunicação consiste em facilitar o acesso 
à informação de forma veloz e ágil. Sendo a internet, por exemplo, a 
principal fonte de conhecimento que pode ser explorada pelos estudan-
tes e professores para complementar suas aulas e realizar pesquisas. 
Além disso, o acesso à internet permite que os alunos e professores 
possam personalizar suas necessidades conforme o nível de habilidade e 
conhecimento de cada um, fazendo com que metodologias especificas e 
planos de estudos possam ser elaborados com mais facilidade, atingindo 
objetivos e estatísticas ainda melhores.

Um dos grandes ganhos da tecnologia para a educaçãose refere 
à possibilidade de o aluno se tornar protagonista no próprio processo 
de aprendizado. Isso significa permitir que a criança identifique qual 
a melhor forma para o seu estudo, testando as diferentes maneiras de 
aprender.As TIC’s proporcionam versatilidade e democratização do 
saber, oferecendo a possibilidade de ultrapassar os muros das institui-
ções de ensino, expandindo e enriquecendo o conhecimento daqueles 
que dispõem de acesso à essas tecnologias.

De acordo com o Pro Atitude Educacional (2021), “as TIC’s 
permitem a colaboração entre alunos, independentemente da sua loca-
lização. Os estudantes podem trabalhar em grupo em projetos e ativi-
dades, mesmo que estejam em salas de aula diferentes, o que promove 
a interação social e a partilha de conhecimentos”.

Ainda segundo o Pro Atitude Educacional (2021),

“As TIC têm um papel importante na preparação dos 
alunos para o mercado de trabalho. As habilidades 
técnicas e de comunicação adquiridas através do 
uso das TIC na educação são altamente valorizadas 
pelos empregadores. Além disso, a experiência com 



CONECTANDO MENTES: 520

ferramentas tecnológicas prepara os alunos para 
um ambiente de trabalho cada vez mais digital e 
tecnológico”.

Segundo Ferreira (2023), “vale destacar que a tecnologia permite 
a criação e a distribuição de materiais didáticos digitais, que podem 
incluir leitores de tela, livros eletrônicos ajustáveis e vídeos com legen-
das ou recursos de áudiodescrição, beneficiando estudantes com defi-
ciências visuais ou auditivas. 

Camargo (2022) salienta que a sustentabilidade é fomentada:

“A redução do uso de papel é significativa, contri-
buindo diretamente para uma atitude mais sustentá-
vel (a escola é uma das instituições onde há maior 
desperdício desse tipo de recurso).  Ainda, existem 
dispositivos no mercado com ótimo desempenho 
energético e excelente durabilidade que ajudam não 
só o planeta, mas também as despesas de consumo”.

Barreiras de Adesão e Aceitação

Neiva Barbosa Ferreira (2009), destaca que a criação e implan-
tação de programas para universalização das TICs no Brasil tem sido 
importante. Entretanto, não basta, somente montar salas com compu-
tadores modernos e com acesso à internet sem professores capacitados 
para esta utilização. 

No que diz respeito ao ensino em si, temos muitos educadores e 
gestões escolares indispostos a se abrirem às novas possibilidades que a 
tecnologia tem a oferecer. Algo que pesa contra o avanço e a qualidade 
do ensino, visto que não há como nos dissociarmos da realidade que 
hoje vivemos.

“A formação do professor deve prover condições 
para que ele construa conhecimento sobre as técni-
cas computacionais, entenda por que e como inte-
grar o computador na sua prática pedagógica e seja 
capaz de superar barreiras de ordem administrativa 
e pedagógica. Essa prática possibilita a transição de 
um sistema fragmentado de ensino para uma abor-
dagem integradora de conteúdo e voltada para a 
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resolução de problemas específicos do interesse de 
cada aluno. Finalmente, deve-se criar condições para 
que o professor saiba recontextualizar o aprendizado 
e a experiência vividos durante a sua formação para 
a sua realidade de sala de aula, compatibilizando as 
necessidades de seus alunos e os objetivos pedagógi-
cos que se dispõe a atingir” (Valente, 1998).

Os professores desempenham um papel fundamental na educa-
ção, desse modo, precisam estar bem preparados e abertos às inovações 
tecnológicas. Todavia, muitos docentes não estão familiarizados com 
essa realidade tecnológica. É fundamental que haja investimentos em 
capacitações e formações continuadas.

Após a pandemia do Coronavírus causada pelo COVID-19, a 
adesão aos recursos tecnológicos aumentou, fazendo com que algumas 
lacunas fossem preenchidas e outras fossem trazidas à tona, eviden-
ciando um grande déficit que já existia.

“O problema é ainda maior quando se considera 
que os sistemas públicos de educação básica, esta-
duais e municipais, gastam volumes consideráveis 
de recursos em capacitação de professores, dinheiro 
anualmente pago às mesmas instituições de ensino 
superior privadas e públicas para refazerem um traba-
lho que não foi bem-feito durante a formação inicial 
dos professores” (MELLO, 2017, p.100).

Segundo o portal UNDIME (2023), o TIC Educação revela que 
o acesso à internet nas escolas está presente em praticamente 94% das 
escolas brasileiras de ensino fundamental e médio. Porém, apenas 58% 
possuem computadores, notebooks ou tablets para que os alunos possam 
desfrutar da conectividade.

Ainda segundo o portal UNDIME (2023),

“Entre os fatores que afetam a conexão, situações 
tais como o sinal de Internet não chegar às salas que 
ficam mais distantes do roteador (55%), a Internet 
não suportar muitos acessos ao mesmo tempo (50%) 
e a qualidade da Internet ficar ruim (41%) são as que 
ocorrem com maior frequência nas escolas estaduais. 
Nas instituições particulares, estes aspectos são 
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também citados, mas com porcentagens inferiores: 
21%, 15% e 14%, respectivamente.Já nas municipais, 
o principal obstáculo apontado foi o fato de a Internet 
não suportar muitos acessos ao mesmo tempo (45%), 
seguido de o sinal de Internet não chegar às salas 
que ficam mais distantes do roteador (38%) e de a 
qualidade da Internet ficar ruim (35%).”

De acordo com Mendes (2024), a necessidade de um plano 
estratégico para a utilização das Tecnologias de Informação e Comu-
nicação é fundamental, pois, as instituições de ensino devem ter obje-
tivos clarões e bem definidos, dispondo de infraestrutura e conteúdos 
adequados, assegurando e protegendo os dados e o acesso equitativo 
aos mesmos. “Um planejamento adequado contribui para que as 
TICs sejam utilizadas de forma eficaz, potencializando o processo de 
ensino-aprendizagem.”

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante do exposto, fica evidente a importância e a relevância 
das TIC’s no âmbito educacional e social. Democratiza o saber, permi-
tindo que todos possam ter acesso a uma gama de informações a serem 
exploradas e aquiridas de múltiplas formas. Fortalece estratégias, pos-
sibilitando que as instituições de ensino e professores possam analisar 
e direcionar especificamente metodologias adequadas para a realidade 
de cada um, inclusive permitindo que pessoas com necessidades “espe-
ciais” possam ser incluídas.

Além disso, prepara os estudantes para o mercado de trabalho, 
fazendo com que os mesmos se sejam inseridos à realidade globalizada 
e tecnológica do presente século. Impedindo que fiquem alheios. A 
bandeira da sustentabilidade ganha voz, uma vez que novas tecnologias 
permitem que recursos naturais sejam utilizados com mais responsabi-
lidade, garantindo o bem estar do meio ambiente.

Porém, ainda há obstáculos a serem transpostos. A baixa adesão 
por parte de muitas escolas impede que os alunos possam desfrutar 
de novas maneiras de aprender e adquirir novos conhecimentos. As 
políticas públicas, embora existentes, devem ser revistas e os recursos 
verdadeiramente direcionados para os devidos fins, e consequentemente 
fiscalizados pela própria população.

Melhoria na qualidade da internet, aquisição de aparelhos ele-
trônicos, construção de salas e laboratórios de informática, além da 



EDUCAÇÃO, TECNOLOGIA E DESENVOLVIMENTO HUMANO 523

capacitação e formação digital e tecnológica dos professores e equi-
pes gestoras precisam fazer parte da realidade de muitas instituições 
de ensino, para que enfim, tenhamos um ensino eficaz, moderno e 
tecnológico.
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Resumo:
A sociedade do século XXI vivencia um amplo processo de trans-
formação quando se trata de acesso a comunicação e informação e 
da comunicação. Consequentemente, esse processo vem trazendo mu-
danças aos valores e as formas de trabalho, principalmente no ensino 
e aprendizagem nas escolas públicas e privadas. A tecnologia traz um 
leque de possibilidades, aproxima as pessoas e possibilita a dissemina-
ção de informações. Fatores que facilitam a aprendizagem e o desen-
volvimento. Um grande impasse para a implementação da tecnologia 
como um modelo educacional além de falta de recursos financeiros é 
a falta de estrutura nas instituições de ensino e o despreparo docente. 
A comunidade escolar precisa entender que o uso de tecnologias deve 
unir o conhecimento técnico e com a didática de ensino. Dessa forma, 
é extremamente importante refletir sobre o uso dos recursos tecnoló-
gicos na educação e sobre as políticas públicas que devem garantir 
uma educação de qualidade, respeitando as habilidades necessidades 
de cada estudante. O presente ensaio discorre através de revisão bi-
bliográfica as principais nuances dessa temática.
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INTRODUÇÃO

acesso a comunicação e informação e da comunicação. Conse-
quentemente, esse processo vem trazendo mudanças aos valores e as 
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formas de trabalho, principalmente no ensino e aprendizagem nas esco-
las públicas e privadas. Portanto, as instituições de ensino necessitam 
urgentemente adaptar-se as mudanças na prática educativa e utilizar 
cada vez mais a tecnologia da informação e comunicação. Para que o 
uso das mesmas seja bem aplicado, se faz necessário que professores e 
alunos sejam atuantes, porém, ambos precisam serem capacitados para 
que o ensino e a aprendizagem se tornem eficientes.

       No presente século, a Tecnologia e Educação são as bases da 
formação educacional contemporânea. Os diversos meios tecnológicos 
exigem um conhecimento amplo para sua aplicabilidade nos meios 
sociais. As instituições educacionais públicas e privadas devem estar 
aptas a inovação para renovação das práticas pedagógicas e o uso de 
aparelhos digitais. A tecnologia da informação é bastante ampla e a 
educação precisa sair dos muros das escolas e salas de aulas e deve ser 
utilizada em diferentes locais e instituições como: associações comu-
nitárias, igrejas, empresas, cursos e várias formas de educação, como 
Educação a Distância (EAD).  

Nesse sentido, a educação tem como objetivo: Preparar os cida-
dãos para atuarem na sociedade tornando-os críticos e conhecedores de 
seus direitos e deveres. E consequentemente, exigir do sistema público 
que sejam cumpridas as políticas públicas voltadas à ciência e tecnolo-
gia, e que haja a inclusão a todos os cidadãos brasileiros. E desenvolver 
nos estudantes uma reflexão sobre a utilização da tecnologia e identi-
ficarem os impactos do uso para a sociedade. A tecnologia (digital ou 
não) se estende a várias áreas do conhecimento. Assim sendo, se faz 
necessário que todos tenham acesso.  

Tecnologia e Educação

A tecnologia traz um leque de possibilidades, aproxima as pes-
soas e possibilita a disseminação de informações. Fatores que facilitam 
a aprendizagem e o desenvolvimento.

Para que haja a adesão às novas tecnologias é necessário que 
sejam feitos investimentos. No Brasil, a política direcionada ao desen-
volvimento e investimento da ciência e tecnologia vem sofrendo altos 
e baixos ao longo dos anos.

Enquanto alguns governantes investem e reconhecem sua impor-
tância, outros buscam diminuir recursos travando assim progressos 
nesta área.

No contexto atual é difícil imaginar a educação e suas ativida-
des sem o uso de tecnologias, sejam elas digitais ou não. Os recursos 
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tecnológicos são amplamente aproveitados no âmbito da educação 
existindo a possibilidade de avançar em sua utilização. Os estudos 
e invenções sobre tecnologia na educação auxiliam na construção da 
aprendizagem, além de torná-la mais significativa.

A seu modo, cada invenção (quadro negro, projetores, máquina 
copiadora, aplicativos digitais, etc.) e cada estudo transformou a edu-
cação com as necessidades de cada época e supriu os desafios do seu 
tempo.

Vale a pena ressaltar também que o uso da tecnologia beneficia 
o trabalho com discentes portadores de deficiência, TDAH (Transtorno 
do déficit de atenção com hiperatividade) e superdotação. De acordo 
com o Estatuto da Pessoa com Deficiência (2019, p. 19), “É dever do 
Estado, da família, da comunidade escolar e da sociedade assegurar 
educação de qualidade à pessoa com deficiência, colocando-a a salvo 
de toda forma de violência, negligência e discriminação.”

Os recursos tecnológicos adicionados ao conhecimento dos pro-
fissionais da educação promovem a inclusão da pessoa com deficiência 
e fazem a diferença nos resultados.

Conciliando o Âmbito Educacional e as TIC’S (Tecnologia  
da Informação e Comunicação)

A sociedade exige que a educação prepare os estudantes para 
enfrentar os novos desafios, com relação ao meio social, tecnológico 
e digital ao qual está inserida. Na escola observamos traços fortes da 
educação tradicional. Que tem como objetivo preparar os estudantes 
para viver e trabalhar na sociedade, e prioriza o ensino mecânico. Com 
o avanço da tecnologia, as instituições educacionais tiveram que come-
çar a rever sua prática pedagógica. Pois, é essencial que o professor 
se aproprie das tecnologias digitais e de comunicação para que sejam 
aplicadas em sala de aula. Possibilitando que a prática pedagógica seja 
renovada e que o educador seja aperfeiçoado gradativamente transfor-
mando sua metodologia.

 No Brasil, nos últimos dez anos, houve implementação de 
tecnologias nas escolas através de políticas públicas federais como a 
criação do PROINFO (Programa de Informatização) que foi criado 
para informatizar as escolas e formar professores. Foi um avanço sig-
nificativo, mas não suficiente, pois, para que a prática pedagógica seja 
adequada aos estudantes que temos, é primordial que haja engajamento 
e formação dos educadores. O conhecimento não é mais fruto apenas de 
sua autoria, e não deve ser voltado apenas para enciclopédia, mas para 
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novos saberes tecnológicos. É necessário que o educador tenha curio-
sidade para mudar sua prática como afirma Freire (1996, p.88): “Um 
dos saberes necessários à prática educativa é o que adverte promoção 
da curiosidade espontânea para a curiosidade epistemológica”. O estudo 
teórico aliado ao de investigação do campo de pesquisa fundamentou-se 
após as experiências publicadas de alguns teóricos como Mayer, que 
trata da aprendizagem multimídia em sua pesquisa quando define a 
aprendizagem das palavras (por exemplo: texto falado ou impresso e 
imagens, fotografias, mapas, gráficos, ou vídeo); Portanto, Levy (1993, 
p.177), afirma: “Não é possível deduzir nenhum efeito social ou cultural 
da informatização, baseando-se em uma definição pretensamente estável 
dos autômatos digitais”.

    Para propiciar a motivação na aprendizagem em sala de aula, 
teoria e prática precisam estar interligadas, e quando associadas à tec-
nologia e ferramentas de mídias digitais, a aula torna-se mais prazerosa. 
Os instrumentos digitais oferecem à didática objetos de renovação, inte-
ração, expressão, criação de mecanismos, comunicação, informação e 
colaboração. Essa perspectiva possibilita vários níveis de ensino, desde 
educação básica aos mais elevados níveis. A escola para cumprir sua 
responsabilidade social de educar e formar novos cidadãos precisa que 
os professores estejam dispostos a entender e utilizar linguagens dos 
meios de informações e comunicação, fazendo uso de teoria e prática. 
Como afirma Freire (1991, p.109), “praticar implica programar e avaliar 
a prática. E a prática de programar que se alonga na de avaliar a prática, 
é uma prática teórica.” No momento atual nos deparamos com docentes 
que sentem muita dificuldade em planejar e ministrar aula utilizando-se 
de recursos midiáticos. Também explorar os conteúdos apresentados 
em vídeos, por exemplo.

Os educadores devem realizar pesquisas sobre temas que desen-
volvam o cognitivo das crianças e adolescente e realizar a aplicabilidade 
em sua sala de aula. Mediante estudo de Mayer (2000, p.1-19) que 
propõe sete princípios que devem estar subjacentes a concepção de 
um documento multimídia. 1- Os alunos aprendem melhor quando se 
combinam palavras e imagens do que só palavras - princípio multimí-
dia. 2- Quando palavras e imagens correspondentes estão próximas, 
em vez de afastadas. 3- Quando palavras e imagens são apresentadas 
simultaneamente, em vez de sucessivamente. 4- Quando palavras, ima-
gens ou sons não relevantes para o assunto são excluídos – princípios 
de coerência quando se utiliza animação e narração em vez de texto 
escrito – princípio de modalidade. 5- Quando se utiliza animação e nar-
ração em vez de animação, narração e texto-princípio de redundância. 
6- E ainda analisando os sujeitos relativamente aos conhecimentos e 
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a orientação espacial concluiu que os sujeitos que se beneficiam mais 
de um documento multimídia são os que têm pouco conhecimento 
relativamente aos que já tem muitos conhecimentos; 7- Que são os 
sujeitos que tem elevada orientação espacial que mais se beneficiam 
comparativamente aos que tem pouca orientação espacial - princípios 
das diferenças individuais.

Neste contexto, os usuários que mais se interessam em ativi-
dades de vídeos digitais são as crianças e adolescentes por ser geral-
mente associada ao lazer e entretenimento. Moram (1995, p, 27), afirma 
que “vídeo é sensorial, visual, linguagem falada, linguagem musical e 
escrita. Linguagens que interagem superpostas, interligadas, somadas, 
não separadas. Daí sua força”. São linguagens que interagem super-
postas, interligadas, somadas, não separadas. O vídeo nos seduz, traz 
informações, entretém, projeta em outras realidades do imaginário.  Para 
isto faz necessário que os estudantes tenham o conhecimento científico 
e o domínio de tecnologia. E ter condições de participar das decisões 
da sociedade a qual está inserida. Comenta Bazzo (1998, p.34),

“O cidadão merece aprender a ler e entender muito 
mais do que estanques a ciência e a tecnologia, com 
suas implicações e consequências, para poder ser 
elemento participante nas decisões de ordem política 
e social que influenciaram o seu futuro e o dos seus 
filhos”.

Vivemos em uma sociedade que a tecnologia se faz presente em 
nossas ações cotidianas e a escola precisa estar interligada utilizando-se 
de vários ícones para o desenvolvimento do processo de aprendizagem 
as mais utilizadas são computação eletrônica e cibernética. Desde a 
revolução industrial, a ciência e a tecnologia têm avançado, mas, as 
instituições educacionais vêm acompanhando gradativamente. É neces-
sária uma reflexão referente aos pontos positivos e também negativos. 
Os fatores benéficos estão relacionados à melhoria das comunica-
ções, desenvolvimento econômico e social, ciência, política educação 
entre outros. O uso inadequado desta tecnologia traz danos horríveis 
à sociedade, tais como: Nas comunicações, as fakes News, a poluição 
ambiental por meio de usinas nucleares, derramamento de petróleo, 
envenenamento por produtos farmacêuticos e resíduos poluentes.

Outro fator preocupante é a falta de acesso de tecnologia a toda 
população brasileira, pois, em pleno século XXI, nos deparamos com 
cidadãos que não têm acesso às tecnologias digitais. Este fato foi per-
ceptível nas escolas quando no período de pandemia os alunos não 
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participavam de aulas online, tendo em vista que, os aparelhos não eram 
suficientes para baixar os aplicativos e a falta de internet dificultava 
o processo. Por isso, é preciso refletir sobre estes dois fatores. Alguns 
autores como Buarque (1994), Garcia, Cerezo e Lopez (1996), Bazzo 
(1998) Cerezo (2002), entre outros alertam “para o perigo de se conside-
rar a ciência e a tecnologia como uma panaceia, que só traz benefícios, 
e fomentar o seu desenvolvimento poderia levar a superação do atraso 
tecnológico em relação dos países desenvolvidos”. No Brasil, vários 
governos se preocuparam em criar políticas públicas que incentivassem 
e valorizassem o desenvolvimento científico e tecnológico no país. 
Por meio de programas e ações específicas, tem importante papel na 
construção do saber e do fazer ciência citaremos alguns governos que 
se destacaram foram: Getúlio Vargas, Costa e Silva, Médici, Geisel, 
José Sarney entre outros. Marques (1994, p. 21) afirma que, 

“No início da segunda administração de Vargas são 
editados importantes medidas visando a criação de 
condições internas para o desenvolvimento endógeno 
de tecnologia. Demonstrando estar bem assessorado 
a respeito da dinâmica própria da C&T, Getúlio 
Vargas instituiu o CNPq com o propósito inicial de 
equiparar o Brasil a outras nações desenvolvidas, 
sobretudo nas questões relacionadas a pesquisas em 
energia nuclear”.

Nesta mesma gestão foi criada a coordenação de aperfeiçoa-
mento pessoal de nível superior (Capes) com o objetivo de assegurar a 
existência de um quadro de técnicos, cientistas e humanistas suficientes 
para atender as necessidades dos empreendimentos públicos e privados 
que visam ao desenvolvimento da nação. 

As NTIC’S (Novas Tecnologias da Informação e Comunica-
ção) na Educação Inclusiva

A educação é direito de todo cidadão brasileiro, inclusive as 
pessoas portadoras de deficiência. A Constituição de 1988 garante no 
artigo 2008 inciso III atendimento educacional especializado aos por-
tadores de deficiência na rede regular de ensino. As tecnologias de 
informação abrangem todas as atividades desenvolvidas na sociedade 
pelos recursos da informática que é uma linguagem simbólica em todas 
as suas variantes, transmitindo conhecimento a sociedade. As novas 
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tecnologias da comunicação e informação na educação (NTIC) devem 
ser compreendidas como sendo um conjunto de recursos não humanos 
dedicados ao armazenamento, processamento e comunicação da infor-
mação. Organizados em um sistema capaz de executar um conjunto de 
tarefa. Na sociedade da informação a acessibilidade ao conhecimento 
digital maximiza o tempo e sua potencialidade. A informática é um 
suporte para melhorar as condições de vida da pessoa deficiente.

A inclusão digital é fundamental para a pessoa com deficiência. 
O acesso as informações devem ter equipamentos e programas adequa-
dos. Pois a pessoa com deficiência pode adquirir maior independência 
através de atividades digitais por meio da internet, ela pode encontrar 
páginas de suma importância relacionadas a serviço de saúde, educação 
e trabalho. Com as NTIC, a percepção e a relação da pessoa com o 
mundo há uma relação físico-fisiológica qualitativa significativa. Para 
CHAUÍ (2003, p.135), o mundo percebido é qualitativo, significativo, 
estruturado e estamos nele como sujeitos ativos, isto é, damos as coisas 
percebidas novos sentidos e novos valores, pois as coisas fazem parte 
de nossa vida e nós interagimos com o mundo. 

As NTIC’S possibilitam uma coleta de informação sobre os 
objetos próximos e distantes, como também a descoberta e exploração 
por meio do corpo, leitura tátil, toque das mãos. As pessoas cegas, por 
exemplo, seguem o espaço, a área linhas, curvas e textura de um teclado 
ou mouse. A Declaração Universal dos Direitos Humanos publicada em 
1948, no seu artigo 27, declara que as descobertas cientificas devem 
servir a todos. “Um sábio, um artista, um escritor deverão ser felicitados 
e pagos por sua contribuição e ninguém tem o direito a tomar para si a 
invenção do outro” (BRASIL, 2019). É preciso oferecer um ambiente 
e tecnologias voltadas ao desenvolvimento de todas as habilidades pos-
sibilitando assim, igualdade e oportunidade para todos.

CONCLUSÃO

O avanço da tecnologia na educação tem se apresentado como 
um dos temas mais mencionados nos tempos atuais, uma vez que, o 
conhecimento está em constante transformação. Ao fazer uso da tecno-
logia e seus recursos, os estudantes se transformam em protagonistas, 
entretanto, é preciso ressaltar que o papel dos profissionais da educação 
e em especial o professor é de fundamental importância para avaliar e 
direcionar os recursos tecnológicos no âmbito das instituições escolares.

Um grande impasse para a implementação da tecnologia como 
um modelo educacional além de falta de recursos financeiros é a falta 
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de estrutura nas instituições de ensino e o despreparo docente. A comu-
nidade escolar precisa entender que o uso de tecnologias deve unir o 
conhecimento técnico e com a didática de ensino.

Dessa forma, é extremamente importante refletir sobre o uso 
dos recursos tecnológicos na educação e sobre as políticas públicas que 
devem garantir uma educação de qualidade, respeitando as habilidades 
necessidades de cada estudante.
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Resumo:
A educação social nas últimas décadas vem obtendo o seu reconheci-
mento por parte de instituições públicas através de políticas que ga-
rantem aos profissionais o direito de atuarem em diversas áreas em 
nosso país e também no mundo. Para que o educador social atue em 
sua área é necessário uma formação especializada. Mas, precisa-se de 
um reconhecimento ainda maior. Pois, existem projetos e programas 
que visam regulamentar a atuação de educador social na escola. Uma 
qualificação específica para assim desenvolver um excelente trabalho. 
O presente texto se propõe a gerar um debate acerca da importância da 
temática em foco, discutindo seus principais objetivos e importância.

Palavras-chave: Educação. Cultura. Comportamento. Intercultura-
lidade.

INTRODUÇÃO

A escola é o lugar no qual nos deparamos com diversos grupos 
sociais. Diversas culturas que enriquecem o processo ensino aprendiza-
gem, tornando os cidadãos aptos a conviverem com diversas situações 
ocorridas na sociedade. Reconhecer a importância da educação social 
nos campos educação, saúde, assistência entre outros e a necessidade 
de todos estes órgãos atuarem em conjunto lutando por uma sociedade 
participativa e atuante no meio social, e refletir sobre a atuação dos 
profissionais nas diferentes áreas ao longo da história., se faz necessário. 
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A Educação Social é conceituada por um conjunto de meca-
nismos e grupos da sociedade que se preocupam em transformar a 
realidade de vulnerabilidade e exclusão das pessoas menos favorecidas. 
As que apresentam algum tipo de deficiência, as crianças e adultos. É 
determinada por duas características distintas: No seu âmbito social e 
pedagógico. De acordo com Petrus (1998), “alguns, destacam a função 
de ajuda educativa a pessoas, ou grupos que configuram a realidade 
social menos favorecida a análise da influência dos meios de comu-
nicação ou o estudo dos problemas derivados da interculturalidade”. 
Quando falamos de grupos menos favorecidos, percebemos a relação 
entre educação social e exclusão social. A  interculturalidade, ou seja, 
políticas que promovem e estimulam a interação, respeito e compreen-
são a culturas de diferentes grupos étnicos muitas vezes excluem deter-
minados grupos sociais, seja virtual ou não.

Nesse sentido, as transformações sociais implicam mudanças da 
realidade envolvendo pessoas, instituições e priorizam as transforma-
ções das instituições existentes adequadas às necessidades. Ao mesmo 
passo, a educação social não substitui a escola, necessitando interagir 
com ela e caminhar para uma sociedade educadora. 

De acordo com Ortega (1999), a educação social se preocupa 
com coletivos, grupos e indivíduos que tem problemas de integração 
social. Portanto, a proposta defendida por Serrano (2003), sinaliza que 
a educação social é aquela ação sistemática e fundamentada de suporte 
mediação e transparência que favorece especificamente o desenvolvi-
mento da sociabilidade do sujeito ao longo de toda sua vida, circunstân-
cias e contextos, promovendo sua autonomia, integração e participação 
crítica, construtiva e transformadora no marco sócio cultural que lhe 
rodeia, contando em primeiro lugar com os próprios recursos pessoais, 
tanto do educador quanto do sujeito e, em segundo lugar, mobilizando 
todos os recursos socioculturais necessários do entorno ou criando 
finalmente, novas alternativas.

A Intervenção Social e o Paradigma Educativo

A intervenção Social tem como objetivo a interação de pessoas 
ou grupos com dificuldade de socialização, adequação e adaptação. 
Já que subentende-se que a falta de adaptação é sempre resultado de 
uma relação de conflito, processo pessoal que fracassa com relação aos 
requisitos exigidos por uma sociedade. A adaptação social pode gerar 
conflito com uma situação de exclusão e também pode servir para pos-
sibilitar a integração. Portanto, a resposta aplicada a pessoa em situação 
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de dificuldade social muitas vezes geram efeitos que agravam a situação 
para reações incorretas que provocam problemas. Funes (1997, p.12) 
relaciona quatro tópicos aos principais porquês da não socialização, que 
são: ” a) Patologização : Tendência dominante entre muitos profissio-
nais de considerar que os problemas de marginalização são problemas 
de patologia individual. b) Criminalização ou penalização: Tendência 
de usar o código penal como resposta a todos os problemas sociais, 
independentemente de sua especificidade. C) Proteção: Tendência a 
proteger os mais fragilizados sem considerar-los, sem tentar modificar 
as circunstâncias que produzem a situação. D) Burocratização: Ten-
dência a dar respostas formais complicadas, sem se importar com o 
sofrimento e as necessidades do outro.

O autor também destaca que nem todas as intervenções sociais 
tem caráter educativo. Também classifica as intervenções em quatro 
etapas: 1- Etapa Repressiva: Modelo de controle; 2- Etapa de Bene-
ficência ou assistencial: Que consiste em satisfazer as necessidades 
básicas derivadas de uma situação de dificuldade social, sem modificar 
as condições que geram esta situação; 3- Etapa Terapêutica e o modelo 
tecnocrático: Voltado para a idéia da capacidade da ciência e a técnica 
de operar sobre a realidade desde um ponto de vista objetivo e externo 
aos sujeitos; 4- Etapa crítica e o modelo participativo: Aspecto funda-
mental no qual os sujeitos que sofrem uma dificuldade terão os mesmos 
direitos que qualquer outro cidadão e sua integração é um direito que o 
Estado deve garantir. Exigindo que o sistema social seja mais flexível e 
renuncie os modelos punitivos, tendo como prioridade a reintegração na 
comunidade. É importante frisar que a tarefa de intervenção não deve 
ser especificamente dos técnicos em modificação do comportamento, 
mas de um profissional especializado em situações educacionais.

O Estado não assume sua responsabilidade na criação de uma 
rede de serviço de qualidade. As crianças e adolescentes precisam ser 
ouvidas e protegidas pelo Estado e também as famílias. Infelizmente 
as famílias transferiram a responsabilidade das crianças e adolescentes 
para os conselhos tutelares. Na área social, outro paradoxo é a dificul-
dade de localizar a população necessitada e aplicar os recursos destina-
dos a mesma. A investigação social tem revelado que muitas vezes os 
recursos destinados a população mais carente são captados por outros 
segmentos sociais que comparativamente estão em melhores condições. 
Por isso, a educação social brasileira precisa redimensionar o papel da 
escola no processo de socialização para não transformar a escola “em 
um lugar ruim”, um castigo. Segundo Freire (1990), 
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“As massas descobrem da educação um canal para 
um novo status e começam a exigir mais escolas(...). 
As massas querem participar mais na sociedade. A 
elites acham que isto é um absurdo e criam institui-
ções de assistência social para domesticar-las. Não 
prestam serviços, atuam paternalisticamente, o que 
é uma forma de colonialismo”.

A educação é um fenômeno complexo formado por um grande 
número de correntes, vertentes, tendências e concepções, culturas e 
filosofias diversas. Esta é situada no contexto social e histórico. A 
pedagogia crítica tem interesse em declarar seus princípios e valores, 
não esconde a política da educação. É o que acontece com a educação 
popular, a educação social e a educação comunitária. Elas estão no 
mesmo campo de significação pedagógica. Existe uma diversidade de 
educações. E esta é a marca desse movimento de educação social, popu-
lar, cidadã, cívica, comunitária. Esta diversidade precisa ser compreen-
dida, respeitada e valorizada. É necessário esse conjunto estar unido, 
em busca de seus direitos pois como diria Antonio Gramsci (1968, 
p.2), “por uma causa comum, chamada pelos movimentos sociais de 
outro mundo possível. Essa diversidade tem em comum o compromisso 
ético-político, com a transformação da sociedade, desde uma posição 
crítica, popular, política social e comunitária”.

A educação social tem o mérito de alertar para a pouca preocu-
pação dos governos com a educação social. O estado continua ausente 
na questão da educação, faz pouco, deixando a maior responsabilidade 
para o mercado. A luta pelo direito a educação de qualidade para todos 
e todas não alcançou ainda seus grandes objetivos. Os dados do rela-
tório da Unesco (2010) nos apresenta esta realidade: de 2005 a 2010 
o Brasil perdeu 16 posições em relação ao índice de desenvolvimento 
de Educação para todos (IDE). De 128 Países, o Brasil está em último 
lugar na América do Sul. Aproximadamente 51% completam o ensino 
fundamental, 33% completam o ensino médio e apenas 11% completam 
o ensino superior. 

A educação social pode ser realizada na escola e obter êxito. 
Segundo Geraldo Colimam (2011), não há dúvida de que dentro das 
escolas surgirão contribuições importantes para o desenvolvimento 
da pedagogia social. A escola tem tudo a ganhar com a prática da 
educação social.

O campo da educação social é amplo e envolve o escolar, não 
escolar, o formal, o informal. No prefácio do livro “Educação Comuni-
tária do Terceiro Mundo” organizado por Cyril Poster e Jurgen Zimmer, 
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afirma que, “deve-se evitar todo tipo de dicotomia ou separação entre 
educação comunitária e educação formal dirigentes populares tem de 
lutar ao lado de educadores progressistas para tornar a educação comu-
nitária cada vez mais democrática”. O profissional educador social 
atua em vários âmbitos da educação. Educação de adultos, parental, 
deficientes, laboral e educacional, Educação cívica, comunitária, peni-
tenciária intercultural, ambiental e outros. Portanto, na educação de 
jovens e adultos é um campo privilegiado da educação social. Como 
afirma Noêmia de Carvalho Garrido (2011) da Associação Brasileira 
de pedagogia social, “a  educação de jovens e adultos é um dos campos 
de relevância da educação social. Encontramos nesta modalidade de 
ensino, teorias que fundamentam a prática desenvolvida na educação 
de jovens e adultos, já que esta se encontra num campo caracterizado 
dos excluídos socialmente”.

A Educação comunitária pode ser compreendida como educa-
ção popular e busca melhorar a qualidade de vida dos setores excluí-
dos, movimentos populares, comunidades entre outros. Também é 
compreendida como Educação Sócio Comunitária é aquela que tem o 
desenvolvimento comunitário contribuindo com a organização e o for-
talecimento dos laços de solidariedade entre populações empobrecidas 
ou discriminadas. A solidariedade é algo construído historicamente no 
meio social. Paulo Tarso Gomes (2008), afirma que

“A educação sócio comunitária é assim, numa 
primeira visão, o estudo de uma tática pela qual a 
comunidade intencionalmente busca mudar algo na 
sociedade por meio de processos educativos. Nessa 
primeira visão, ao buscar essa tática, a comunidade 
concretiza sua autonomia. Buscar mudar a sociedade 
significa romper com a heteronomia e ser comuni-
dade perenemente determinada pela sociedade”.

Os Sistemas educacionais precisam de debates sobre a peda-
gogia, pois, a educação abrange um campo de conhecimento amplo 
pessoal e coletivo. Para Bogdan SuchodolSki (1971),

“A educação deve inculcar a convicção de que a 
vida pessoal só adquire valor e plenitude na medida 
em que o homem participa ativamente na edifica-
ção de uma autêntica vida social e que esta última, 
por sua vez, só prospera e se fortalece quando se 
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compromete com as motivações mais profundas da 
ação individual.”

A educação individualista que só se preocupa com o desenvol-
vimento individual fundamentado na ação das forças internas sem se 
importar com o fato de que cada homem participa ou terá de participar 
em determinada situações objetivamente, socialmente e culturalmente 
condicionadas, é evidentemente insuficiente e prejudicial. Portanto, 
os educadores sociais precisam educar para outros mundos possíveis. 
Para Gadotti (2008), dducar para mudar radicalmente nossa maneira 
de produzir e de reproduzir nossa existência no planeta é um exemplo 
de educação sustentável.

Educação Social: Um campo em Construção

Nos anos de 1970 e 1980 as instituições civis organizavam e 
executavam estes trabalhos. E reivindicaram uma identidade singu-
lar a de serem ONGs. As agências de financiamento internacional da 
Europa ou da América do Norte, exigiram projetos e relatórios dos 
impactos sociais das atividades executadas formulados e validados 
por especialistas que tivessem formações universitárias. As pessoas 
que trabalhavam nas ONGs eram em geral cristãos ou marxistas, que 
cultivavam uma atitude negativa com relação aos valores do mercado, 
procurando manter-se distantes deles (ASSUMPÇÃO, 1993). 

No Brasil a educação social vem acontecendo por meio das 
políticas de assistência, através de serviços de cunho social e educativo, 
planejados e executados por diversos trabalhadores, tais como: educa-
dor, educador social ,assistentes sociais psicólogos,(as) pedagogos(as) 
sendo que os educadores se diferenciam dos outros profissionais, porque 
estes focam no processo educativo pedagógicos. No geral profissionais 
atuam com crianças, jovens, adolescentes adultos e idosos. Priorizando 
garantir os direitos de todo esse público e sua atuação deve priorizar a 
promoção dos sujeitos tornando-os críticos autônomos e ativos cons-
truindo sua trajetória de vida. Nas instituições públicas a educação 
social em muitas áreas como: hospitais, centros de atenção, psicosso-
ciais, escolas, assistências sociais (CRAS) e segurança penitenciária.

O trabalho dos educadores (as) sociais como uma ocupação no 
Brasil busca estratégias para divulgar a importância destes profissionais 
na formação, melhores condições de renda, maior prestigio no trabalho

.
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Interculturalidade e o Papel da Escola na Atualidade

A escola para exercer seu papel social na atualidade precisa 
pensar além dos muros da escola e da sociedade. Para  Gabriel (2008) 
vivemos tempos de uma nova ordem de acumulação de capital, de 
uma nova lógica cultural, da centralidade da linguagem na produção 
do mundo “em significados”, da crítica radical a uma racionalidade 
moderna pautada em noções de objetividade, verdade, universalidade 
que, embora estejam sendo problematizadas e questionadas, oferece-
ram, até a época recente, os parâmetros para a elaboração de grades de 
inteligibilidade do mundo socialmente legitimadas. Tempos de escola 
“sob suspeita”, em que a questão da produção dos saberes nos remete 
diretamente as problemáticas da verdade, da racionalidade e da obje-
tividade do conhecimento no processo de legitimação dos conteúdos 
considerados válidos a serem ensinados [...]. Tempos pós em que a con-
dição(da escola), de estar “sob suspeita”, significa que não foi demons-
trada ainda a extensão de sua responsabilidade na construção do projeto 
de uma modernidade que apresenta nítidos sinais de esgotamentos e, 
portanto, não nos autoriza a negar radicalmente a potencialidade dessa 
instituição em significar e agir no e sobre o mundo.

Portanto, a educação multi / intercultural tem por objetivo a 
promoção de práticas entre professores e alunos e romper com os pro-
cessos de negação do outro, buscando direitos igualitários para todos 
os grupos culturais e sociais. Desse modo, a prática educativa deve ser 
refletida baseada no reconhecimento mútuo e convivência democrática. 
Como afirma Tedeschi (2008), que “ao se considerar a interculturalidade 
como uma perspectiva enriquecedora das práticas educativas, estamos 
considerando a educação como um processo universal de aprendizagem 
de várias lógicas, baseada na comunicação e na troca permanente entre 
diferentes.”

As instituições escolares devem estar abertas ao diálogo e outras 
formas de conhecimento como também a troca de interculturalidade. 
É preciso que o currículo seja organizado baseado nos conhecimentos 
produzidos pela ciência e dialoguem com outras formas de conheci-
mento presentes na vivência cotidiana das pessoas. Atualmente, os 
currículos interculturais reconhecem a informalidade. E o currículo 
intertranscultural abrange mais diferentes áreas do conhecimento, como 
afirma:(Padilha,2004,p.7)” engloba todas as ações e relações da escola; 
engloba o conhecimento científico, os saberes da humanidade, os sabe-
res das comunidades, a experiência imediata das interativo, complexo 
e criativo”.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir dos estudos teóricos pôde-se observar que a educa-
ção social no Brasil vem acontecendo de forma gradativa. Porém, há 
um longo percurso a desenvolver, pois, os educadores necessitam de 
formação específicas e apoio de outros profissionais qualificados que 
auxiliem no processo pedagógico. Havendo a parceria de profissionais 
qualificados que auxiliem o processo pedagógico, no social e também na 
saúde como: (pedagogos, psicopedagogo, psicólogo, assistente social, 
entre outros). Sendo assim possível uma Educação transformadora, na 
qual todos os sujeitos tenham um papel ativo na sociedade. Além disso, 
há paradigmas e problemas a serem transpostos, visto que, o papel do 
educador social ainda tem sido visto como alguém que não acupa um 
lugar específico e que não desenpenha um papel importante.
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UM OLHAR SOBRE AS ESTRATÉGIAS DE LEITURA 
COGNITIVAS E METAGOGNITIVAS NO LIVRO DIDÁTICO 

DE LÍNGUA PORTUGUESA “TECENDO LINGUAGENS”

Elton Amaral de Araújo1

Resumo:
Esta pesquisa objetiva discutir e analisar as estratégias de leitura pre-
sentes em um livro didático de Língua Portuguesa dos anos finais do 
Ensino Fundamental, selecionado para compor o acesso do PNLD 
(Plano Nacional do Livro Didático). A análise buscou verificar, princi-
palmente, as estratégias cognitivas e metacogntivas utilizadas durante 
a leitura pelos falantes.  Para tanto, este estudo baseia-se nas ideias de 
Kleiman (2002) sobre estratégias cognitivas e metacogntivas de leitu-
ra. Em relação ao ensino da leitura, pauta-se em Koch e Elias (2010). 
Para discutir a relação entre autor, texto e leitor, utiliza também o que 
defende Coscarelli (2013), ao promover uma relação direta na produ-
ção de sentido dos textos. Os resultados da análise demostram que, 
apesar de o livro didático ter como centro de estudo o texto, ideia já 
defendida pelos Parâmetros Curriculares Nacioanais (PCN’s) e, atu-
almente, pela Base Nacional Comum Curricular (BNCC) ainda em-
pregam na maoria das vezes atividades de compreensão superficiais, 
cujo foco ainda pauta-se na análise linguística, destacando a gramática 
normativa. Nesse contexto, é necessário que sejam repensados os me-
canismos que são utizados nas aulas de leitura, sobretudo nos anos fi-
nais do Ensino Fundamental, etapa em que os estudantes precisam ser 
instigados ao letramento crítico e à leitura em suas diversas nuances.

Palavras-chave: Estratégias de leitura. Livro didático. Ensino.

INTRODUÇÃO

A leitura é um processo que abarca diversos fatores, envolvendo 
aspectos sociais, culturais e cognitivos, todos voltados para a produ-
ção de sentido do leitor. Nessa perspectiva, concebemos o leitor como 
aquele que atua na leitura de maneira dialógica e interacional, ou seja, 

1 Mestre em Letras pela da Universidade Estadual do Ceará (UECE). E-mail: 
eltonamaral691@gmail.com
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como um agente que contribui ativamente para a construção de sentidos 
de um texto, pois eles não estão presentes somente nos enunciados, mas 
no contexto em que eles são produzidos.

Apesar de essa ideia estar presente no bojo das discussões que 
se tem acerca do ensino de leitura na atualidade, ainda observamos 
resquícios de uma leitura tida de maneira engessada, pautada somente 
na decodificação, sem levar em consideração o contexto de produção 
e os agentes envolvidos nessa prática. Segundo Koch e Elias (2010), 
o ensino de leitura tinha como foco de atenção o autor do texto e suas 
intenções, bastando apenas que o leitor absorvesse essas intencionali-
dades. Essa ideia perpetuou-se por muito tempo e ainda costuma fazer-
-se presente nas aulas de leitura, as quais, muitas vezes, não utilizam 
estratégias conscientes, deixando esquecidas algumas possibilidades 
que os textos podem oferecer para quem os lê e as contribuições que 
os leitores podem oferecer aos textos.

Nesse contexto, temos a presença do livro didático (LD), o qual 
ainda constitui-se como uma das principais ferramentas de auxílio para 
o trabalho do professor. Assim como as visões de leitura avançaram, 
o LD também buscou dar conta dessas mudanças, sobretudo quando 
os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) colocaram o texto em 
lugar de destaque nas aulas de língua portuguesa. Mesmo assim, essa 
transformação não aconteceu de maneira imediata, pois alguns livros, 
apesar de buscarem adequar-se, utilizavam os textos como pretextos 
para desenvolver o trabalho com a gramática formal e suas regras.

Sobre os textos presentes nos livros didáticos, Kleiman (2002, 
p. 17), afirma que “o texto é utilizado para desenvolver uma série de 
atividades gramaticais, analisando, para isso, a língua enquanto con-
junto de classes e funções gramaticais, frases e orações”. 

Nesse sentido, o trabalho com o ensino gramatical no LD parece 
camuflar-se nos textos, que ficam em segundo plano, pois as possibi-
lidades de trabalho com a leitura deles não ganha o espaço merecido.

Ainda no que tange o ensino da leitura, podemos concebê-lo por 
meio de uma relação, segundo Coscarelli e Cafiero (2013), entre autor-
-texto-leitor. Essa tríade é que garante a eficácia para que o processo de 
leitura aconteça de maneira eficaz. Cada um dos três elementos oferece 
subsídios para que, no final, os objetivos da leitura sejam alcançados. 
Nessa perspectiva, os sentidos não são produzidos pelo texto, mas em 
quem o produziu, na forma como ele foi feito e em quem o recebeu.
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METODOLOGIA

Neste trabalho, buscamos realizar uma análise do livro didático 
do componente curricular Língua Portuguesa “Tecendo Linguagens”, 
da editora IBEP, produzido pelas autoras Tânia Amaral Oliveira e Lucy 
Aparecida Melo Araújo. Esse livro faz parte de algumas obras esco-
lhidas pelo PNLD para o ano de 2020 e que fora adotado em algumas 
turmas do 9º ano do ensino fundamental das escolas públicas. Temos 
como objeto específico de análise o terceiro capítulo “Amor e poesia”, 
presente na unidade dois que tem como temática central: “Vida de 
adolescente”. Propomo-nos a verificar, no capítulo citado, como se dá 
a concepção de texto, bem como as estratégias de leitura cognitivas e 
metacognitivas.

RESULTADOS

Ao tratarmos das estratégias de leitura, nos voltamos ao papel 
do leitor. Este consegue atingir seus propósitos na leitura de um texto, 
quando esse processo ocorre de maneira consciente, pois o leitor precisa 
ter objetivos a serem alcançados na leitura, bem como compreender que 
ele já faz uso inconsciente de alguns mecanismos que favorecem a sua 
compreensão. Nesse contexto, nos voltamos às estratégias cognitivas e 
metacognitvas, que segundo Kleiman (2002), são formas pelas quais o 
leitor pode interagir e realizar operações com os textos que lê. 

A seguir, apresentamos a primeira atividade do livro citado neste 
trabalho, partindo da seção “Prática de leitura”, situada na página 73, 
a qual será objeto inicial de nossa análise. Vale ressaltar que essa ati-
vidade, de acordo com a BNCC, encontra-se situada no campo artís-
tico-literário.  Vejamos:
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A seção apresentada acima é introduzida com o poema “Órion”, 
de Carlos Drummond de Andrade, seguida de um quadro que apresenta 
a biografia do mesmo autor. Podemos observar que essa seção não 
traz em si uma preparação que ambiente o leitor a construir hipóteses 
claras sobre o conteúdo do poema ou algo que conduza a leitura ou se 
relacione ao gênero. Pela maneira como o capitulo está organizado, 
deduzimos que essa ambientação apresenta-se na seção anterior, “Para 
começo de conversa”, a qual traz a pintura que tem como título “O 
beijo”, de Gustav Klimt. Junto a essa pintura, há algumas perguntas 
sobre ela, de forma a permitir que os alunos expressem suas sensações 
ao observarem a tela. 

Como a seção “Prática de leitura” é formada pelo poema de 
Drummond, seguida de sua biografia, podemos afirmar que está pre-
sente, segundo Kleiman (2002), a noção de texto como repositório 
de mensagens e informações. Segundo a autora, quando isso ocorre, 
tem-se crença de que a função do leitor é apenas extrair as informações 
que estão dispostas por meio das palavras e que estas são o suficiente 

Imagem 1: Trecho da atividade da seção “Prática de leitura”

Fonte: Livro didático “Tecendo Linguagens”. Editora IBEP
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para a compreensão do leitor. “Uma consequência dessa atitude é a 
formação de um leitor passivo, que ainda não consegue construir o 
sentido do texto e acomoda-se facilmente a essa situação” (KLEIMAN, 
2002, p. 19).

Com relação à estratégia de leitura utilizada nessa seção, acredi-
tamos que ocorra a metacognitiva, pelo fato de não haver direcionamen-
tos explícitos de leitura antes, durante ou depois do texto. Dessa forma, 
tem-se a ideia de um leitor experiente, que é capaz de ter autonomia e 
perceber a finalidade da leitura do texto proposto. 

Sobre as estratégias metacognitivas, Kleiman (2002, p. 50) 
afirma que elas “seriam aquelas operações (não regras), realizadas com 
algum objetivo cm mente, sobre as quais temos controle consciente, 
no sentido de sermos capazes de dizer e explicar a nossa ação”. Nesse 
sentido, o aluno seria capaz de perceber quando compreende ou não 
um texto, traçando caminhos para contornar esse empecilho. 

Colaborando com esse pensamento, Solé (1998) nos diz que o 
grau de conhecimento prévio do leitor é relevante para a compreensão 
do conteúdo do texto. Podemos perceber tal situação na seção que 
acabamos de analisar.

Passemos, agora, para seção “Por dentro do texto”. 

Imagem 2: Trecho da atividade da seção “Prática de leitura”

Fonte: Livro didático “Tecendo Linguagens”. Editora IBEP
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A primeira questão da seção “Por dentro do texto” traz um 
modelo de pergunta típica que o LD costuma abordar quando busca 
trabalhar compreensão leitora. Questões que visam ao tratamento de 
questões formais presentes no texto, como “quantas estrofes e quantos 
versos possuem o texto lido?” não possuem força o suficiente para dar 
conta das relações de compreensão que o leitor precisa desenvolver, 
já que ficam apenas no campo da metalinguagem. Marcuschi (2008) 
diz que esse tipo de exercício não é totalmente inútil, pois ele pode ser 
feito, mas não com o objetivo de desenvolver compreensão leitora, já 
que se preocupa apenas com aspectos formais do texto. Ainda segundo 
Marcuschi (2008, p. 268):

Estas perguntas têm uma utilidade em outro con-
texto, pois conduzem a conhecimentos formais inte-
ressantes. Exigem que se saiba, por exemplo, o que 
é parágrafo, verso, título etc. Contudo, não se trata 
de questões de compreensão. O máximo que elas 
conseguem é evidenciar a má noção do que seria a 
compreensão de um texto, Ao invés de indagar qual 
o título do texto, seria interessante uma atividade de 
reflexão sobre o título e não simples ação de copiar 
o título.

A segunda questão dessa seção apresenta, também, um caráter 
metalinguístico, pois continua a preocupar-se somente com os aspectos 
formais do texto. O item “a” requer do aluno entendimento sobre a 
estrutura dos textos, diferenciando aqueles que são escritos em verso 
com relação aos escritos em prosa. O item “b”, por sua vez, continua 
essa mesma ideia, levando o aluno a perceber que o texto em verso não 
é característica somente do poema “Órion”.

A terceira questão começa a trilhar outros caminhos com relação 
às questões anteriores, pois os questionamentos não se limitam aos 
elementos composicionais do poema. O enunciado da questão traz a 
definição da palavra “Órion” para que o aluno comece a perceber o 
sentido dessa expressão com relação aos versos do poema. O item “a” 
afirma que o poeta, em seu texto, faz uma comparação, pedindo que o 
aluno acione seus conhecimentos prévios e estabeleça a relação entre 
aquilo que ele já sabe com as informações contidas no poema. 

Nessa perspectiva, tem-se a leitura enquanto estratégia metacog-
nitva, pois o aluno precisa ser capaz de perceber os motivos que levaram 
o poeta ao fazer a comparação presente no texto. Sobre isso, Kleiman 
(2002) afirma que nesse momento, o leitor proficiente flexibiliza a sua 
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leitura, buscando procedimentos que o façam chegar aos objetivos, que 
no caso do poema, é descobrir as relações existentes na situação de 
comparação do texto. Com relação à ideia que se tem de texto, nessa 
questão, entendemos que exista uma noção de texto como dialógico e 
interacional, pois necessita que o leitor deposite seus conhecimentos 
de mundo de forma que compreenda e interaja com o poema.

Ainda com relação ao item “a”, acreditamos que a pergunta 
atingiria objetivos maiores se não afirmasse que no poema há uma 
comparação. Seria mais interessante se o aluno/leitor chegasse a essa 
conclusão a partir de suas próprias inferências.

Partindo para o item “b”, é solicitado ao aluno/leitor que ele seja 
capaz de perceber dois sentidos para a palavra “Luzia”, e, novamente, 
a estratégia metacognitiva aparece, pois essa compreensão também 
depende da capacidade de entendimento que o leitor tem com relação 
aos sentidos depreendidos do poema. Apesar de colocar o leitor de 
forma ativa no poema, levando-o a perceber os sentidos de uma deter-
minada expressão, o mesmo item solicita que o aluno seja capaz de 
distinguir as classes gramaticais da palavra “Luzia”, de acordo com os 
sentidos compreendidos pelo aluno. Mesmo de forma tímida, o aspecto 
gramatical surge e as possibilidades de diálogo do leitor com o poema 
ficam em segundo plano, nesse item. 

Com relação ao item “c” da terceira questão, acreditamos que 
a estratégia metacognitiva continue sendo utilizada, pois o aluno/lei-
tor necessitará acionar os conhecimentos prévios adequados a fim de 
relacionar os sentidos da expressão “Luzia” com os sentidos propostos 
pelo poeta. Sobre isso, (SOLÉ, 1998, p. 71) afirma:

[...] ao nos referirmos ao “conhecimento prévio ade-
quado” ou relevante do leitor, não estamos referindo 
ao fato de ele “saber” o conteúdo do texto, mas ao 
de que entre este e seus conhecimentos existe uma 
distância ótima que permita o processo de atribuição 
de significados que caracteriza a compreensão.

Sobre a noção de texto, essa questão o coloca com valor dialó-
gico, pois o leitor tem papel decisivo na produção de sentidos sobre o 
que leu, confirmando que construção acontece de maneira interacional, 
e não apenas no que está escrito.

A quarta questão ainda aborda a noção de texto em seu caráter 
dialógico, apresentando a leitura enquanto estratégia metacognitva. 
Acerca da estruturação da pergunta, notamos que ela abre espaço para 
interpretações subjetivas, pois segundo Marcuschi (2008), esse tipo de 
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questionamento traz como resposta algo individual do aluno, encerran-
do-se em si mesma. 

A quinta questão, por sua vez, requer do aluno o entendimento de 
que a estrutura de um gênero contribui para que a compreensão aconteça 
de forma satisfatória. No caso específico dessa questão, o aluno precisa 
perceber que o fato de o último verso do poema estar sozinho contribui 
para que o sentido “amor platónico” seja compreendido.

Imagem 3: Continuação da atividade da seção “Por dentro do texto”

Fonte: Livro didático “Tecendo Linguagens”. Editora IBEP

A sexta questão continua a solicitar do aluno/leitor a capacidade 
de perceber que os elementos verbais e visuais são importantes para 
a construção de sentidos do texto. Por isso, a estratégia metacognitva 
continua a ser utilizada, pois conhecimentos variados são requeridos do 
aluno para que ele atinja seus objetivos de leitura. O texto ainda é visto 
de maneira dialógica, pois é necessária a participação do leitor para 
que a concretude de suas ações possa ser realizada. Nessa perspectiva, 
(MARCUSCHI, 2008, p. 242).  afirma:

Os efeitos de sentido são produzidos pelos leitores ou 
ouvintes na relação com os textos, de modo que as 
compreensões daí decorrentes são fruto do trabalho 
conjunto entre produtores e receptores em situações 
reais de uso da língua. O sentido não está no lei-
tor, nem no texto, nem no autor, mas se dá como 
um efeito das relações entre eles e das atividades 
desenvolvidas.



EDUCAÇÃO, TECNOLOGIA E DESENVOLVIMENTO HUMANO 551

Vale ressaltar que o quadro explicativo colocado acima da sexta 
questão apresenta ao aluno algumas ideias acerca da linguagem cona-
tiva, bem como a sua relação com as figuras de linguagem. Essas infor-
mações buscam auxiliar a compreensão dos alunos sobre a estrutura de 
textos poéticos, além de preparar o estudante para o reconhecimento 
de algumas figuras de linguagem que serão expostas em outra seção 
do mesmo capítulo.

Ao finalizar as questões da seção “Por dentro do texto”, o LD 
utiliza uma subseção intitulada “Conversa entre textos”, a qual tem 
por objetivo relacionar o poema “Órion” com a letra da canção “Amor 
maior”, conforme mostramos abaixo:

Imagem 4: Seção “Conversa entre textos”

Fonte: Livro didático “Tecendo Linguagens”. Editora IBEP
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A primeira questão dessa subseção traz um caráter subjetivo, 
segundo Marcuschi (2008), pois coloca para o aluno/leitor a função 
de ser capaz de compreender os sentidos de uma expressão retirada 
da canção. Nesse contexto, observamos que o texto apresenta-se de 
maneira a dialogar com o interlocutor, exigindo que este aguce seus 
conhecimentos acerca do que ele já sabe sobre as expressões apresenta-
das no item, caracterizando, dessa forma, uma estratégia metacognitiva 
de leitura. Essas mesmas afirmações podem ser atribuídas à quarta 
questão, já que ela também mobiliza conhecimentos e o dialogo com 
o leitor por meio de outras expressões contidas na canção. 

As segunda e terceira questões continuam a colocar o aluno/
leitor de maneira ativa com relação ao texto, pois exigem inferências 
a serem construídas a partir dos conhecimentos construídos ao longo 
das vivências do estudante. As mesmas questões, ainda segundo Mar-
cuschi (2008), são classificadas como aquelas do tipo “cópia”, as quais 
solicitam que o aluno transcreva elementos do texto como resposta aos 
questionamentos levantados.

Essa subseção finaliza com a quinta questão, a qual retoma algo 
já analisado neste trabalho, ou seja, o uso do texto como uma forma de 
desenvolver questões formais, as quais, por meio da metalinguagem, 

Imagem 5: Continuação da seção “Conversa entre textos”

Fonte: Livro didático “Tecendo Linguagens”. Editora IBEP
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visam demonstrar ao aluno a estrutura composicional dos textos. 
Dos quatro itens que compõem essa questão, os dois últimos buscam 
ultrapassar o ensino desse aspecto estrutural, pois convidam o aluno/
leitor a buscar sentidos para as expressões contidas na letra da can-
ção, pois já sabemos que esses sentidos estão envoltos de uma tríade: 
autor- texto- leitor.

CONCLUSÃO

Neste trabalho, o nosso propósito foi analisar um capítulo de 
uma das unidades do livro Tecendo linguagens, do 9º ano, com foco 
nas práticas de leitura. Embora haja um alinhamento com a BNCC, 
das últimas coleções selecionadas pelo PNLD- Programa Nacional do 
Livro Didático, para escolha do livro didático nas escolas, as análises 
das questões aqui apresentadas demonstram, em alguns momentos, a 
superficialidade da abordagem de leitura pelas autoras do livro.

Nas considerações sobre o ensino de leitura presentes nesse 
material didático, fica claro que a coleção se propõe a um trabalho de 
leitura em que o leitor seja capaz de ativar seus conhecimentos prévios, 
conhecimento de mundo, linguístico e textual e trilhar um caminho para 
a compreensão dos textos. 

As autoras, ainda nessa seção, elencam as estratégias de leitura 
trabalhadas por Isabel Solé (1998), em seu livro Estratégias de Leitura, 
como forma de subsidiar as atividades leitoras no livro. Entretanto, na 
seção Prática de leitura do capítulo 3, da unidade 2, podemos perceber 
uma ação divergente da teoria a que elas fazem referência.  Em algumas 
questões, notamos um trabalho com as estratégias metacognitvas, as 
quais colocam o aluno numa posição ativa, de forma que ele contribua 
para a construção de sentidos. Mesmo assim, essa metodologia não é 
utilizada em toda a seção, já que algumas perguntas acabam ficando 
no nível literal, abordando aspectos composicionais do texto inicial 
da seção. 

Corroborando com o que afirma Marcuschi (2008), os autores, 
de um modo geral, consideram relevante o trabalho de leitura e com-
preensão nos livros didáticos, não obstante, o que preocupa não é a 
ausência desse tipo de trabalho, mas a forma como o mesmo acontece. 
Nesse sentido, entendemos as estratégias cognitivas e metacognitivas 
como mecanismos que auxiliam o aluno/leitor a atingir seus objetivos 
durante o ato da leitura. 

Em suma, esta pesquisa leva reflexões aos professores de Língua 
Portuguesa, através de um olhar crítico sobre o trabalho com leitura 
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nos livros didáticos, observando se as propostas apresentadas podem 
levar aluno e professor a interagirem a partir da leitura dos diversos 
gêneros textuais e discursivos.
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PRODUÇÃO DE PRESENÇA E STIMMUNG NA OBRA 
BIOGRÁFICA DE FRIDA KHALO: UMA LEITURA DE 
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Resumo:
A obra biográfica produzida por Hayden Herrera, o livro Frida: a bio-
grafia (1983), compõe-se de descrições que relatam a vida de uma das 
maiores celebridades mexicanas, Frida Kahlo. A narrativa descreve os 
ambientes frequentados pela artista, traz cartas e fragmentos do diário 
da pintora que revelam uma personalidade forte de uma mulher de 
comportamento para além do seu tempo. Essa pesquisa tem por objeti-
vo analisar as possibilidades de explorar o potencial afetivo da leitura 
quando estabelecida uma conexão profunda entre leitor e leitura, pois 
é a partir desta conexão que efeitos reais são criados, efeitos que não 
advêm apenas do mundo material, mas do universo imagético de cada 
leitor. Por meio das teorias de produção de presença e Stimmung, es-
tudadas e aprimoradas pelo filósofo contemporâneo alemão radicado 
nos Estados Unidos Hans Ulrich Gumbrecht, objetivamos apontar o 
que o autor chamou de produção de presença, que extrapolam o efeito 
de sentido, conduzindo o leitor a entregar-se às sensações estéticas e 
performáticas que ligam o corpo à imaginação, considerando a ca-
pacidade da leitura de causar emoções e ativar os sentidos humanos. 
A Stimmung, segundo Gumbrecht, é considerada uma manifestação 
específica de presença diretamente ligada ao prazer e às percepções 
suscitadas pela própria leitura. Por meio da utilização dessas teorias 
na análise da biografia de Frida, entendemos que os processos ocorri-
dos durante a leitura podem ser traduzidos como uma volta para casa 
e para o passado, em uma relação direta do leitor com o desconhecido, 
que pode ser representado pelas suas próprias emoções.
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INTRODUÇÃO

A abordagem autenticamente calorosa da biografia de Frida 
Kahlo cativa aqueles que mergulham na obra, unindo o emocional e o 
afetivo da escrita de Hayden Herrera com a genuína tragédia dos even-
tos vividos pela artista. Não se trata apenas da narrativa de uma pessoa 
comum, mas sim da jornada de uma personalidade que se tornou um 
dos maiores símbolos de liberdade de expressão, perseverança e amor-
-próprio. Ela é uma inspiração para as mulheres que lutam pelos direitos 
humanitários e sociais, pelo reconhecimento de seu trabalho e pela 
autoaceitação, recusando a se conformar com padrões pré-estabelecidos.

A biografia inicia com a descrição do local de nascimento e 
morte de Frida Kahlo, a Casa Azul, situada no distrito de Coyoacán, na 
Cidade do México. A casa é retratada como estava no período da visita 
da biógrafa, transformada em museu, com detalhes do ambiente, dos 
pertences e das pinturas da artista, além de relatar a “notável sensação 
de presença de seus antigos moradores” (Herrera, 1983, p. 17).

No capítulo seguinte, conhecemos a infância de Frida. Amamen-
tada por uma ama de leite indígena, a artista mais tarde lembrava com 
orgulho desse fato, tratando-o como um elo entre ela e o povo nativo 
mexicano. A influência da Revolução Mexicana em sua personalidade 
rebelde e a deformação em sua perna direita após contrair poliomielite 
aos seis anos de idade também são destacadas no livro.

Os demais capítulos revelam os principais eventos da vida da 
mexicana, como sua entrada na Escola Nacional Preparatória e seu 
relacionamento amoroso com o colega Alejandro Gómez Arias. O aci-
dente de 1925, envolvendo o ônibus em que Frida estava e um bonde, 
resultou em graves sequelas na sua coluna, levando-a a usar coletes 
ortopédicos até sua morte. A inserção da pintura tornou-se um meio 
para expressar emoções e distrair Frida durante os meses em que esteve 
confinada em uma cama devido à coluna fraturada. Seu casamento e o 
tumultuado relacionamento com Diego Rivera também são abordados, 
tomando grande parte do enredo.

A família, os amigos, o povo mexicano e suas próprias emoções 
foram as principais inspirações para os quadros pintados por Frida, 
como destaca Herrera “Seus verdadeiros temas eram estados de espírito 
personificados, suas próprias alegrias e tristezas. Sempre intimamente 
ligadas a eventos de sua própria vida, suas imagens transmitem o caráter 
imediato da experiência vivida” (Herrera, 1983, p. 125).

A partir dos elementos apresentados para complementar a nar-
rativa, e da configuração exteriorizada por Herrera na biografia reve-
lando detalhes da vida de Frida, percebemos efeitos de presença como 



EDUCAÇÃO, TECNOLOGIA E DESENVOLVIMENTO HUMANO 557

a Stimmung. Essas teorias, exploradas por Hans Ulrich Gumbrecht, 
na qual produção de presença é entendida como produtora de efeitos 
de tangibilidade identificados durante a leitura da obra literária, que 
ocasionam experiências estéticas capazes de afetar o corpo do leitor, 
desencadeando efeitos sensoriais como arrepios, lágrimas, salivação, 
percepção de sabores, cheiros entre outros. Manifestações que levam 
o leitor a momentos de epifania, ou seja, a experienciar as coisas do 
mundo numa dimensão corpórea ou espacial, ocorridas em momentos 
de tensão provocados pela leitura. Também associada a produção de 
presença, a historicização permite ao leitor descobrir ou reconhecer 
objetos e ambientes por meio da presentificação do passado. Por fim, o 
pensamento de risco, nos convida a viver a experiência antes de com-
preender seu significado, “ou seja, à possibilidade de pensar o que não 
pode ser pensado em nossos mundos cotidianos” (Gumbrecht, 2004, 
p. 157), ampliando nossa percepção além dos limites cotidianos. A 
teoria de produção de presença do filósofo Gumbrecht é discutida por 
Lígia Gonçalves Diniz em sua obra sobre imaginação como presença:

(…) ideia de presença como o efeito de impacto 
sobre nossos corpos, em detrimento da tangibilidade 
- porque há coisas não imediatamente tangíveis por 
nossas mãos que também têm potencial de impacto 
imediato sobre nossos corpos, e produzem presença. 
A experiência literária é uma delas. Igualmente, a 
ideia de substância como necessária à produção de 
presença (...) na medida em que a consciência tem 
acesso às coisas ausentes, distantes ou fictícias, em 
formas de imagens mentais, consideradas aqui como 
objetos presentes à mente que produzem impacto 
sobre o corpo humano em eventos e processos que 
Gumbrecht define como produção de presença. 
(Diniz,2020, p. 148).

Entendendo a teoria do efeito de produção presença, vamos 
compreender o significado da Stimmung, conforme explicado pelo 
estudioso como uma sensação interior, um estado de espírito privado 
associado a um clima, uma atmosfera que envolve a pessoa e atua 
fisicamente. Gumbrecht cita Toni Morrison ao descrever Stimmung 
como “ser tocado, como que de dentro.” (Gumbrecht, 2011, p. 13). Nas 
palavras de Diniz explicando Stimmung verificamos que é:
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(...) a sensação proporcionada pelo clima ou atmos-
fera que nos envolve. Ler por Stimmung quer dizer, 
“prestar atenção à dimensão textual das formas que 
nos envolvem e a nossos corpos como uma realidade 
física - algo que pode catalisar sensações internas 
sem que questões de representação estejam necessa-
riamente envolvidas.” Os efeitos de Stimmung seriam 
espécies de correlatos, somaticamente produzidos, 
dos efeitos de presença enquanto impactos produ-
zidos pela percepção sensorial sobre nossos corpos. 
(Diniz, 2020, p. 149).

Tanto a produção de presença quanto a Stimmung são efeitos 
provocados durante o processo da leitura, diretamente conectados às 
percepções do leitor, que mantém um paralelo com o sentido, mas não 
são parte nem dependem dele. Esses efeitos performáticos surgem inde-
pendentemente da vontade do leitor, como um lampejo incontrolável 
não ligado à hermenêutica, tão presente como uma experiência vivida 
num processo real. 

Pelas teorias gumbrechtianas será elaborada uma análise dos 
efeitos de presença e Stimmung na obra biográfica de Hayden Herrera, 
Frida: a biografia (1983).

UMA ABORDAGEM SINGULAR DA OBRA 
BIOGRÁFICA DE FRIDA KAHLO

Para que o leitor sinta o impacto da produção de presença, não 
é necessário que ele seja um profissional da literatura. Uma vez que 
o uso de técnicas elaboradas, teorias hermenêuticas aprofundadas ou 
análises detalhadas do sentido fazem parte de um processo paralelo 
à teoria de presença. Mesmo percebendo os elementos de sentido, 
vivenciar os efeitos de presença é algo acessível a qualquer indivíduo 
imerso emocionalmente na leitura. Os efeitos de presença podem ser 
reconhecidos como um envolvimento direto com o texto “trazer para 
si”, experienciando o que foi lido sem manipulações técnicas. Portanto, 
não cabe apenas a um profissional de análise literária desenvolver a 
produção de presença, mas a qualquer pessoa que encontre no texto 
algo para transpor ao mundo.

O leitor se encontra imerso em uma ambientação da leitura, 
sente-se afinado com o texto e encontra a Stimmung necessária para 
evocar sensações realistas, que o transportam do ambiente cotidiano 
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para vivenciar o mundo do personagem, resgatando dessa forma um 
passado pertencente ao outro. Fenômenos que não estão ligados aos 
efeitos de sentido, mas sim aos efeitos de presença, e, portanto, ausentes 
na perspectiva da hermenêutica.

Na obra Frida: a biografia, um momento de produção de pre-
sença vivido pela biógrafa Hayden Herrera ao visitar o Museu Frida 
Kahlo, está descrito no primeiro capítulo, quando a escritora relata 
suas sensações ao adentrar a Casa Azul. Trata-se de um processo de 
presentificação causada pela Stimmung encontrado no ambiente onde 
Frida viveu. Herrera descreve os eventos como se o “fantasma” ou 
espírito de Frida estivesse presente ali, ocasionando um envolvimento 
emocional profundo pelo ambiente. A autora sente a presença e vivencia 
o momento sem que haja qualquer tipo de manipulação ou intenção 
de vivenciar aquele efeito. Observemos o trecho narrado sobre a visita 
à Casa Azul:

O interior da casa é notável pela sensação de que 
a presença de seus antigos moradores anima todos 
os objetos e quadros em exibição. Ali estão a paleta 
e os pinceis de Frida, como se ela tivesse acabado 
de pousá-los sobre a mesa de trabalho. Ali, junto 
à cama, estão o chapéu Stetson de Diego Rivera, 
seus macacões e suas enormes botinas de minera-
dor. No canto, (...) há um armário com portas de 
vidro que guarda o colorido traje típico da região de 
Tehuantepec usado por Frida. Acima do armário, as 
palavras “Aqui nació Frida Kahlo el dia 7 de julio de 
1910” (Aqui nasceu Frida Kahlo, no dia 7 de julho 
de 1910), inscritas quatro anos depois da morte da 
artista, quando a casa se tornou um museu público. 
Outra inscrição adorna a parede vermelha e azul do 
pátio: “Frida y Diego viveron em esta casa 1929-
1954” (Frida e Diego viveram nesta casa 1929-1954). 
Ah!, pensa o visitante. Que circunscrição precisa! 
Aqui estão os três fatos mais importantes da vida de 
Frida Kahlo – seu nascimento, seu casamento e sua 
morte. (Herrera, 1983, p. 18).

As emoções experimentadas por Herrera transmitem a intensi-
dade presente naquele ambiente que evoca a sensação de Frida ainda 
estar ali. Ao compartilhar a experiência, percebemos a Stimmung cau-
sada pelo ambiente, a atmosfera que envolveu a biógrafa enquanto 
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percorria a casa presentificando Frida em cada cômodo, em cada objeto. 
Essa sensação de presença da antiga moradora descrita por Herrera, 
segundo a teoria de produção de presença de Gumbrecht, pode ser 
encontrada também na literatura quando o leitor está profundamente 
envolvido com o tema, a ponto de tornar presente o que está sendo 
narrado. Assim como Herrera, o leitor sente a presença dos personagens 
diante de si, o ambiente da leitura torna-se o palco da narrativa. Por 
essa razão, Gumbrecht afirma que é necessário haver afinidade entre 
leitor e literatura, numa perfeita sintonia entre ambos.

Ao analisarmos o efeito causado em Herrera na visita à casa 
azul, percebemos que já existia uma afinidade entre a autora e Frida 
Kahlo antes da visita ao museu, gerada pelas pesquisas intensas sobre a 
artista mexicana e necessárias para composição da biografia. Um elo às 
interligava; a pesquisadora conhecia os principais fatos que marcaram 
a vida de Frida, e a emoção foi desencadeada quando se viu no local 
onde o passado tornava-se presente. 

Na literatura, um processo similar ocorre quando o leitor é 
absorvido pelo enredo, que o aproxima até o íntimo dos personagens, 
compartilha os sentimentos e aflições, submerge no ambiente e no clima 
do enredo, vivencia o passado do outro. E dentro dessa afinidade, o 
leitor encontra a Stimmung necessária para produzir a presentificação 
do literário no seu próprio corpo, produzindo um desejo de estar ali, 
de transformar o literário em experiência vivida. Gumbrecht fala em 
afetividade para entender o texto como uma produção de presença. Ele 
se refere ao sentimento interno do leitor quando sua imersão é profunda 
a ponto de perceber cheiros, sentir o clima quente ou frio, compartilhar 
medos, anseios e alegrias. Enfim, Gumbrecht reconhece que certos 
trechos ou eventos ocasionam epifania e atingem o leitor diretamente. 

Para exemplificarmos a produção de presença na literatura, 
tomemos um trecho da biografia descrevendo a infância de Frida, 
abordando as dificuldades passadas por sua família preocupada com 
seu comportamento e com sua doença. O impacto das críticas recebidas 
dos colegas de escola e as angústias interiores da artista, que na época 
tinha apenas sete anos de idade. A biografia está no início, o leitor se 
familiarizando com a personagem, porém os infortúnios descritos da 
pequena criança são absorvidos afetivamente como um fio condutor 
entre o passado do leitor e a infância da personagem.  Uma Stimmung 
vivificando a atmosfera da inocência quebrada, da infância perdida, a 
angústia do recordar, sentimentos estimulados pelas palavras da nar-
rativa, as dores e frustações são resgatadas do passado materializado 
no presente. Percebemos que, quando criança, Frida enfrentou, além 
da doença, a rejeição das demais crianças de sua idade e, para suportar 
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essas aflições, tornou-se uma menina agitada e com interesses mascu-
linos. Após a infância revolta, Frida adotou uma persona forte, colorida 
e autêntica, com a intensão de esconder atrás dessa figura a fragilidade 
e insegurança de uma criança rejeitada. O isolamento também foi uma 
estratégia para camuflar as dores, a companhia desejada era dela mesma 
e a de uma amiga imaginária. Nessa redoma íntima, sentia-se livre para 
ser quem era, longe de julgamentos maliciosos. Esses fatos para um 
leitor, desencadeia a vontade de amparar a criança desprezada, como 
se, com esse afeto, amparasse a si mesmo. Temos então, um exemplo 
de vivificação literária, em que se materializa a experiência de um 
personagem como experiência de vida real, que emociona e “toca por 
dentro”. Observemos o trecho em que Herrera relata a infância de Frida:

Mas Frida era um pássaro ferido e, por causa disso, 
era diferente das outras crianças, e quase sempre 
estava sozinha. (...) Quando se recuperou e voltou 
para a escola, foi excluída e se tornou alvo de provo-
cações e zombarias. Sua reação foi, alternadamente, 
retrair-se (“a criatura introvertida”) ou levar a cabo 
uma estratégia de supercompensação, tornando-se, 
primeiro, uma menina levada e interessada em ati-
vidades masculinas, e, depois, uma “personagem”.
(...) nas pinturas em que se retratava como criança 
Frida está sozinha (mesmo em sua representação da 
árvore genealógica, ela aparece à parte). Embora essa 
solidão tenha muito a ver com os sentimentos do 
período em que produziu as telas, também é certo 
que suas lembranças convertidas em pinturas contêm 
grande dose de verdade sobre o passado: um adulto 
solitário recordando momentos anteriores de solidão. 
(Herrera, 1983, p. 31)

Essa sensação de pressentir a criança interior e suas dores mal 
curadas é um afeto que atinge o leitor, uma emoção que nasce do vazio 
de encontra-se sozinho, mesmo em casos onde não se está solitário, 
pois a presentificação do sentimento da personagem na pele do próprio 
leitor resgata o arquétipo do Patinho Feio3. O sentimento de solidão 
3 No contexto das descrições de Clarissa Pinkola Estés um padrão de pen-
samento, comportamento ou símbolo universalmente reconhecido e recorrente em 
mitos, contos de fadas, religiões e literatura, direcionada principalmente ao feminino, 
o arquétipo do patinho feio é adotado por “as meninas que demonstraram ter uma forte 
natureza instintiva muitas vezes passam por sofrimentos significativos no início da vida. 
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permanece da infância até a vida adulta de Frida, como explicitado no 
texto, era manifestado nas pinturas. Acessar a sombra do passado da 
personagem, para o leitor, é transportar às memórias de um passado 
mal resolvidos a um momento epifânico e filosófico sobre o ser de hoje 
que traz consigo dores da criança ferida do passado. Uma epifania de 
lembranças que se misturam entre o que é vivido pelo leitor e o que é 
vivido pela personagem, um resultado da afinidade entre ambos, que 
produz um afeto, um sentimento de sentir o que ela (personagem) sente.

       Frida teve uma vida intensa, repleta de percalços que abalam 
o leitor. Seu casamento com Diego Rivera nunca esteve dentro dos 
padrões socialmente aceitos, considerando os preceitos de fidelidade 
ligados à moral e à religião da época vigente no México e nos Estados 
Unidos, países que serviram de morada para a artista e seu marido. 
Rivera traiu Frida inúmeras vezes, considerando-se incapaz de ser fiel 
no casamento e dissociava sexo de amor. Assim, ele se declarou apai-
xonado pela esposa, mas um eterno infiel. As aventuras sexuais de 
Diego sempre foram toleradas por Frida até o momento em que flagrou 
o marido com a própria irmã Cristina. O impacto dessa descoberta é 
sentido pelo leitor, pois se apresenta como a Stimmung da performance 
da dor da traição, da raiva do parceiro e do desejo de vingança. Esses 
sentimentos são disparados conforme avançada a leitura do capítulo 
intitulado “Umas facadinhas de nada”.

O que não é esperado após vivenciar (pela leitura) todo o sofri-
mento da artista é deparar-se com trechos de cartas escritas por Frida, 
onde ela alega: “Sei que grande parte da culpa elo que aconteceu é 
minha por não ter entendido desde o início o que ele queria” (Kahlo, 
citado por Herrera, 1983). O efeito de presença se apresenta ao despertar 
a revolta contra a argumentação da personagem. O livro preso às mãos 
torna-se a própria personagem, e a força empregada ao segurá-lo possui 
a mesma intensidade da vontade de agarrar e descontruir a ideia que a 
personagem tinha de si mesma.

O leitor percebe que Frida é emocionalmente dependente de 
Rivera. Ela afirmava que o amava profundamente, e contentava-se com 
migalhas de atenção. Como é possível observar na carta escrita em julho 
de 1935, no ano seguinte à traição:

(Eu sei agora que) todas estas cartas, relações sexuais 
com mocinhas, professorinhas de “inglês”, modelos 

Desde a época em que são bebês, são mantidas presas, domesticadas, e ouvem dizer 
que são incomuns ou teimosas. (...) Geralmente, o isolamento precoce começa sem que 
seja por nenhuma culpa da criança e é exacerbado pela incompreensão, pela crueldade 
da ignorância ou pela perversidade proposital dos outros. Nesse caso, o self básico da 
psique é ferido desde cedo” (Estés, p. 200, 1992).
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ciganas, assistentes “com boas intenções”, “emissá-
rios plenipotenciários de lugares distantes”, repre-
sentam apenas flertes, e que no fundo você e eu nos 
amamos ternamente, e que por isso passamos por 
aventuras sem fim, portas esmurradas, imprecações, 
insultos, reclamações internacionais – e ainda assim 
para sempre nos amaremos. (...) Todas essas coisas 
foram repetidas ao longo dos sete anos em que vive-
mos juntos, e todos esses ataques de ódio que senti 
serviram apenas para me fazer entender no fim que 
eu te amo mais do que minha própria carne, e que, 
embora talvez você não me ame do mesmo jeito, de 
alguma maneira você ainda me ama, não é? (...) Vou 
sempre esperar que isso continue, e com isso já estou 
contente. (Kahlo, apud. por Herrera, p. 229, 1993).

Na narrativa, Frida expressa amor em suas palavras, mas para o 
leitor ainda imerso na dor da traição, a carta se torna um ato de humi-
lhação. Enquanto o leitor continua a processar a infidelidade, Frida já 
superou o episódio e está pronta para perdoar. O tempo da traição e o 
perdão na biografia aparecem sequenciados, quase simultâneos; porém, 
para a personagem, o tempo de luto durou meses, o que foi suficiente 
para nutrir o desejo de perdoar Rivera. Porém, esse sentimento o leitor 
não compartilha. São discrepâncias temporais normais à narrativa e res-
saltam o papel do tempo como principal catalisador do conflito interno 
sentido pelo leitor como efeito de presença. A teoria da relatividade4 de 
Albert Einstein poderia explicar o fenômeno se pensado em efeito de 
presença na literatura uma vez que o tempo na literatura assume uma 
natureza ilusória diferente do tempo de leitura real. Consequentemente, 
a interseção entre o tempo vivido pela personagem e o tempo perce-
bido pelo leitor destaca-se como um dos aspectos mais intrigantes da 
experiência de produção de presença, revelando as complexidades das 
emoções humanas e a dinâmica entre realidade e ficção quando o leitor 
permite que o seu imaginário ganhe vida e revele-se através da estética 
corporal. A Stimmung criada pela literatura é o efeito estimulador da 
produção de presença.

4 Com a Relatividade Restrita, Einstein provou que os fenômenos físicos acon-
tecem de forma diferente para observadores que se movem com velocidades relativas 
constantes e que a velocidade da luz é a mesma para todos esses observadores. Mos-
trou-se, além disso, uma equivalência entre tempo e espaço. Em termos práticos, essa 
teoria indica que eventos que ocorrem simultaneamente para um observador podem ser 
assíncronos para outro. (Brasil Escola UOL).
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O gênero biografia foi escolhido para essa pesquisa, como forma 
de experenciarmos os efeitos de presença da Teoria de Gumbrecht, e por 
retratar uma vida que esteve em algum momento do passado presente 
desvela a relação “leitor – obra” de maneira afinada e conectada. A bio-
grafia de Frida Kahlo, revela uma mulher de personalidade impactante 
com uma vida cheia de percalços, o que ocasiona inúmeros momentos 
de prazer literário, sentimento necessário para criar afinidade entre leitor 
e obra e assim produzir efeitos de presença e Stimmung.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A biografia de Frida Kahlo, produzido por Herrera, oferece 
muito conteúdo para a análise de produção de presença e Stimmung. 
Como pesquisadores dos efeitos de presença segundo a Teoria de Gum-
brecht, selecionamos dentro da obra os pontos de maior impacto da 
presentificação e da Stimmung para o leitor observar e reconhecer os 
fenômenos de presença. Admitimos, no entanto, que em alguns leito-
res, os efeitos de maior impacto relacionados às teorias de Gumbrecht, 
podem estar associados a diferentes passagens da narrativa. Porém, isso 
não diminui a importância do artigo, que tem como objetivo demonstrar 
as múltiplas formas pelas quais o leitor pode ser impactado na literatura, 
se ler o texto com atenção não voltada para o efeito de sentido, mas sim 
atento aos efeitos da produção de presença e Stimmung.

Observamos que, para a maioria dos leitores comuns, é comum 
mergulhar na literatura e deixar-se levar pela imaginação. No entanto, 
para os leitores acadêmicos e profissionais, a tendência é focar na her-
menêutica e buscar interpretações mais coerentes e assertivas, discu-
tindo em rodas de estudo o sentido do texto, desconsiderando a leitura 
com atenção voltada aos efeitos de presença. Raramente são consi-
deradas as relações de prazer que a literatura pode proporcionar ou a 
experiência em vivenciar o irreal como algo real.

Com base nas teorias apresentadas nesse artigo, acredita-se que 
uma mudança de perspectiva nas academias e nos estudos literários 
pode resgatar, no leitor em geral, o gosto e o prazer pela leitura. Gum-
brecht apresenta teorias, como a da produção de presença e Stimmung, 
que são capazes de promover e desencadear afetos literários e expe-
riências de tangibilidade do imaterial, despertando o imaginário e con-
cretizando efeitos estéticos e emocionais.

A ideia dessa pesquisa não é desconsiderar a importância do 
sentido e da hermenêutica dentro dos textos literários, mas sim comple-
mentar essa análise considerando o leitor, sua imaginação e seus afetos.
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A experiência vivida pela própria autora de Frida: a biografia, 
Hayden Herrera, ao visitar o museu e reconhecer a Stimmung presente 
naquele ambiente, que trazia Frida do passado para o presente, é um 
exemplo da potência que esses efeitos podem causar no corpo e no ima-
ginário de quem os vive. O momento vivenciado pela biógrafa marcou 
aquele instante, o fato de Frida pertencer ao passado não retirou sua 
presença daquele ambiente, para Herrera a sensação era de que a artista 
havia acabado de largar os pincéis em cima da mesa. O ambiente foi 
preparado para despertar o sentimento de Stimmung naqueles visitantes 
que estivessem afinados, em sintonia com a vida da artista, e a expe-
riência torna-se realidade, biógrafa e artista estiveram juntas levando-se 
em consideração aos efeitos de produção de presença.

Um ambiente descrito em um livro pode tocar o leitor da mesma 
forma, mesmo sem estar em Coyoacán, na Cidade do México, é possível 
perceber o clima do lugar, o colorido que envolve tanto a personagem 
quanto a cidade. Para o leitor a experiência é real, ler a biografia é 
trazer Frida e todo o seu mundo para dentro de casa e quando em uma 
roda de conversa ser questionado sobre a artista, dizer com certeza “eu 
a conheço”, como se em algum momento já estivessem estado juntos. 
Esse é o poder do efeito de presença na literatura a presentificação do 
irreal.
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Resumo:
Antes da pandemia de COVID-19, o sistema educacional mundial es-
tava fortemente centrado em métodos tradicionais de ensino. A sala de 
aula física, com o professor como figura central, e o currículo rígido 
eram características predominantes. Este artigo analisa criticamente 
o sistema educacional pré e principalmente pós pandemia, discutindo 
suas vantagens, limitações e os primeiros sinais de mudança impulsio-
nados pelas tecnologias digitais emergentes. Assim, o artigo, tem por 
objetivo analisar os impactos que a Pandemia de COVID-19 causou 
neste curto período de tempo, deixando ainda mais claro o que já se 
configurava desigual em termos sociais e educacionais. Apresentando 
de forma ainda mais difícil o processo ensino - aprendizagem. As au-
las antes ministradas presencialmente foram migradas para o sistema 
remoto de ensino, causando uma exclusão automática de alguns alu-
nos pelo fato de não possuírem acesso a tecnologias tais como: celu-
lares, internet, computadores, etc. Os desafios das escolas pós-pande-
mia, apontam diversas dificuldades, tais como: baixo nível de leitura, 
escrita prejudicada, interpretação textual, além da necessidade da con-
vivência social e presencial, que afastou e tornou o alunado ainda mais 
imediatista e de certa forma lento e sem foco para os estudos. Essa 
medida se deu sob forte contestação dos professores e demais profis-
sionais da educação e seus sindicatos, em especial na esfera pública, 
considerando-se a forma aligeirada, sem um debate aprofundado so-
bre as garantias de acesso de professores e estudantes às tecnologias 
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digitais e desconsiderando as condições estruturais de trabalho e de 
vida da classe trabalhadora sob a pandemia, portanto, comprometendo 
o alcance e a eficácia da nova modalidade para o processo de ensino e 
aprendizagem (LEHER, 2020; PREVITALI; FAGIANI, 2020).

Palavras-chave: Pandemia; Aluno; Ensino-aprendizagem; Desigual-
dades.

INTRODUÇÃO

 Este artigo, pretende observar e analisar possíveis reflexos da 
Pandemia de COVID-19 sobre a Educação do nosso Brasil. Tendo tam-
bém como observância problemas que já enfrentávamos na educação 
brasileira, tais como: os baixos índices de desempenho dos estudantes, 
a falta de foco e atenção que já era uma problemática acentuada na 
educação vigente.

Eventualmente, uma situação que já era ruim tende a se agravar 
e com o isolamento social e a mudança para o projeto remoto, fez com 
que drasticamente a rota da educação nacional mudasse do presencial 
para o online.

Com a Pandemia do COVID 19 o Ministério da Educação auto-
rizou, em 18 de março de 2020 a adoção do Ensino Remoto e o home 
office para os docentes em substituição as aulas presenciais (Lima, 
2020).

Importa frisar que a adoção dessa modalidade de ensino se deu 
num contexto em que 55,9% dos domicílios particulares no país não 
tem computadores, dentre aqueles que possuem internet, 99,2% o fazem 
apenas pelo celular (IBGE, 2020).

Vale lembrar que os professores da educação básica estão incluí-
dos nesse quadro, sendo que 9 a cada 10 professores utilizam o telefone 
celular para a realização das aulas remotas (Gestrado,2020).

O “Novo Normal” expressão usada para definir a nova realidade, 
traz consigo o peso das mudanças comportamentais das pessoas, na 
prática escolar diferenciada de antes, do isolamento social e de todo o 
momento frágil que a sociedade passou, apresentando nos dias de hoje 
grande reflexo no que podemos chamar de pós pandemia. O mundo 
tomou  novas roupagens e muitas coisas foram implantadas e isneridas 
que mudariam efetivamente o cenário educativo, 
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O   ensino   híbrido   segue   uma   tendência   de   
mudança   que   ocorreu   em praticamente  todos  os  
serviços  e  processos  de  produção  de  bens  que 
incorporaram os recursos das tecnologias digitais. 
Nesse sentido, tem de ser entendido  não  como  mais  
um  modismo  que  cai  de  paraquedas na  educa-
ção, mas como algo que veio para ficar. (VALENTE, 
2015, p.21).

Reflitamos que momentos de crise são propícios para pensar 
e repensar o futuro, assim como aconteceu no século XVII, com o 
nascimento da pedagogia moderna, que nasceu da necessidade de uma 
crise, não apenas educacional, mas também de saúde pública e de fome,

“Sabemos que a educação é um medidor de crise 
futura, pois ela vai refletir como essas crianças e 
jovens se apresentarão nos próximos anos, quais 
os indicadores que faltarão e como essas gerações 
futuras serão drasticamente atingidas. A desigual-
dade educacional é um desafio persistente que exige 
intervenções específicas para garantir a equidade no 
acesso à educação de qualidade.” (Fagini , 2018).

A citação de Fagini (2018) nos mostra a importância da educação 
como um fator determinante para o desenvolvimento futuro de uma 
sociedade. A qualidade da educação recebida pelas crianças e jovens 
de hoje, nessa era pós pandêmica, será um molde de suas capacidades, 
habilidades e oportunidades no futuro, apresentando um impacto de 
forma direta nos indicadores de desenvolvimento social e econômico. 
A ausência de uma educação de qualidade pode resultar em gerações 
menos preparadas, perpassando ciclos de pobreza e desigualdade.    

Este artigo pretende explorar as diferentes facetas da desigual-
dade educacional já existentes e pós pandemia, analisando suas causas, 
consequências e as possíveis soluções para promover uma educação 
mais equitativa. Ao compreender melhor os mecanismos que perpe-
tuam essa desigualdade, espera-se contribuir para o desenvolvimento 
de políticas e práticas que assegurem uma educação de qualidade para 
todos, preparando assim as futuras gerações para enfrentar os desafios 
do século XXI. 
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SISTEMA EDUCACIONAL PRÉ PANDEMIA

O sistema educacional, antes da pandemia de COVID-19, era 
caracterizado por práticas pedagógicas tradicionais que se mantinham 
relativamente constantes ao longo do tempo. 

Embora algumas inovações tecnológicas já estivessem sendo 
incorporadas, a maioria das instituições de ensino ainda operavam den-
tro de um modelo convencional. A Estrutura tradicional de ensino, traz 
consigo as salas de aula físicas como centro das atividades educacionais. 
Alunos e professores interagiam em um espaço físico, o que facilitava 
a comunicação direta e a socialização. 

Os métodos de ensino tradicionais, baseados em aulas expositi-
vas e avaliações padronizadas, predominavam. Esse modelo favorecia a 
transmissão de conhecimento de forma linear, mas muitas vezes falhava 
em atender às necessidades individuais dos alunos e em promover habi-
lidades críticas e criativas. 

O currículo era geralmente padronizado, com pouca flexibili-
dade para adaptações às necessidades e interesses dos alunos. “A rigi-
dez do currículo e a predominância de avaliações padronizadas eram 
características marcantes do sistema educacional antes da pandemia 
de COVID-19.” (MARTINS, 2017, p. 77). Esse sistema priorizava a 
memorização de conteúdos e a preparação para exames, em detrimento 
do desenvolvimento de competências práticas e interdisciplinares.

DESIGUALDADES EDUCACIONAIS PRÉ- PANDEMIA

Antes da pandemia, a realidade das desigualdades educacionais 
já eram uma verdade em nossa sociedade e em muitos países. Fatores 
como a qualidade da infraestrutura escolar, a disponibilidade de recursos 
didáticos e o nível de formação dos professores variavam significada-
mente em diferentes regiões e grupos socioeconômicos. Discentes de 
baixa renda, comunidades rurais e minorias étnicas frequentemente 
enfrentavam barreiras que comprometiam seu desempenho acadêmico. 

IMPACTOS DA PANDEMIA NAS DESIGUALDADES 
EDUCACIONAIS

• ACESSO A TECNOLOGIA: A transição para o ensino 
remoto destacou a desigualdade no acesso a tecnologia. Alunos sem 
acesso a internet, computadores ou mesmo um lugar adequado para o 
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estudo foram severamente prejudicados, em muitos casos diretamente 
a participação efetiva nas atividades escolares foram afetados. A pan-
demia trouxe à tona desafios inéditos para a educação, exigindo adap-
tações rápidas e eficazes.” – Monteiro de Barros e Ferraz (2022).

• QUALIDADE DO ENSINO: A adaptação ao ensino remoto 
variou entre as escolas. Enquanto algumas conseguiram implementar 
plataformas de aprendizagem online e fornecer todo o suporte neces-
sário outras enfrentavam dificuldades técnicas e logísticas. A falta de 
preparação e formação dos professores para o ensino online também 
contribuiu para a diferença na qualidade do ensino de uma instituição 
para outra. As dificuldades de aprendizagem foram intensificadas pela 
falta de apoio presencial e pela inadequação de muitos estudantes ao 
modelo de ensino remoto, resultando em atrasos significativos no desen-
volvimento acadêmico.” – Organização Mundial da Saúde (OMS).

• APOIO FAMILIAR: A forma como as famílias apoiaram a 
educação dos filhos durante a pandemia também foi desigual. Alunos 
que os pais tinham maior desenvoltura com a tecnologia e nível educa-
cional mais elevado apresentaram condições de trabalhar remotamente 
ou acompanhar as atividades escolares de maneira mais efetiva. Em 
contrapartida, alunos de família em que os pais precisavam sair para 
trabalhar ou não tinham condições de fornecer suporte educacional 
foram prejudicados.

INTENSIFICAÇÃO DAS DIFICULDADES DE
APRENDIZAGEM PÓS PANDEMIA

A pandemia agravou dificuldades de aprendizagem já existente 
e gerou novas problemáticas. “Sem o apoio presencial de professores 
e colegas, muitos alunos com dificuldades de aprendizagem lutaram 
para se adaptar ao ensino remoto.” – [UNICEF, 2020]. Alunos com 
dificuldades de aprendizagens educacionais especiais, distúrbios de 
aprendizagem, ou que estavam atrasados em relação ao currículo sofre-
ram ainda mais. A interrupção das interações sociais e o apoio presencial 
dos profissionais da educação criaram lacunas maiores no aprendizado 
desses estudantes.

OS DESAFIOS DA EDUCAÇÃO BÁSICA PÓS PANDEMIA

Crianças e adolescentes na faixa etária do ensino básico foram 
gravemente atingidos. Fagiani (2018) considera essa etapa educacional 
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decisiva para o processo formativo do ser humano e os estudantes são 
dependentes das orientações dos professores, mais ainda quando estão 
nos anos iniciais, fase da alfabetização.

Partindo dessas indagações, o objetivo de trabalho é analisar 
as mudanças da educação pós pandemia, em meio ao ensino remoto e 
suas consequências no cenário atual, além da fragilidade do não acesso 
as tecnologias. 

Dados divulgados pelo Ministério da Educação (MEC) mos-
tram o tamanho do tombo dos estudantes brasileiros na difícil jornada 
que tentam trilhar em busca de uma educação de qualidade. Não teve 
sequer um indicador que não tenha sentido o impacto da Covid-19 
nos últimos anos. (veja, 16 de setembro de 2022) Duda Monteiro de 
Barros, Ricardo Ferraz.

Conforme Saviani (2007 e 2015) a Educação é um fenômeno 
próprio dos seres humanos e a compreensão da natureza da educação 
passa pela compreensão da natureza e do próprio ser humano pelo tra-
balho dotado de intencionalidade. Podemos dizer que a educação pós 
pandemia nos mostrou que o ensino não se vale apenas da transmissão 
de conhecimento, mas a produção do ser social se faz extremamente 
necessário.

O convívio social, o fazer amigos e debater conteúdos presen-
cialmente, o formar cidadãos críticos de acordo com cada faixa etá-
ria, além de conviver com indivíduos de outras etnias, classes sociais, 
idades, etc. Dessa forma o sujeito aprende a respeitar e conviver com 
a diversidade.

O Novo Normal, expressão usada na época da pandemia para 
expressar como estávamos vivendo em todos os âmbitos sociais e eco-
nômicos, trouxe à tona as problemáticas que o ambiente escolar estava 
vivendo e a fragilidade no campo educacional, social e da saúde, evi-
denciando também a desestabilidade socioeconômica.

E nesse contexto de transformação rápida e urgente as escolas 
passaram por um processo de paralização, em nome do distanciamento 
social e a impressão gerada foi que o próprio mundo parou, sem escolas 
a vida ficou sem horizontes para um novo futuro e a realidade da relação 
família / escola outro contorno ( Guizzoet al.,2020).

SOLUÇÕES PARA OS IMPACTOS DOS PÓS PANDEMIA 
NA EDUCAÇÃO

Na tentativa de um diagnóstico na busca de soluções para 
melhorias na educação pós pandemia, como também os problemas já 
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existentes no sistema educacional, é frequente que as pessoas envol-
vidas busquem “culpados” e justificativas para o acontecido. Há uma 
tendência de justificar pela condição da família ou pela atuação dos 
professores, culpabilizando até mesmo os estudantes, dizendo que eles 
não têm vontade de estudar e levando à tona o período que passaram 
sem acesso as aulas remotas por não terem meios tecnológicos. Esse 
é um ponto de atenção muito importante, pois devemos ver o todo e 
procurar estratégias e métodos para sucumbir as dificuldades e entender 
que as ações precisam ser eficazes e velozes.

          É urgente entender e romper com a ideia de quem fra-
cassa é o estudante e também culpabilizar os professores pelo momento 
difícil e desafiador que o sistema remoto provocou; na realidade isso 
é sintoma de um fracasso institucional do sistema, que não consegue 
garantir o direito à educação e aprendizagem de todos e todas. Identifi-
car o problema, as possíveis causas e suas prioridades não é encontrar 
culpados, mas sim pensar nas possíveis soluções e como alcançá-las. 
Libâneo aponta que os professores,

assumem uma importância crucial ante as transfor-
mações do mundo atual. Num mundo globalizado, 
transnacional, nossos alunos precisam estar prepara-
dos para uma leitura crítica das transformações que 
ocorrem em escala mundial. Num mundo de intensas 
transformações científicas e tecnológicas, precisam 
de uma formação geral sólida, capaz de ajudá-los na 
sua capacidade de pensar cientificamente, de colocar 
cientificamente os problemas humanos (LIBÂNEO, 
2011, p. 03).

Temos a responsabilidade e o compromisso de não deixar nin-
guém para trás. Os estudantes e as famílias em situação de maior vul-
nerabilidade sempre serão prioridade. As marcas ficarão por toda a 
trajetória dos estudantes, porém a escola precisa junto ao sistema e pro-
jetos bem elaborados, tentar suprir todas as necessidades, observando 
quais indicadores os alunos precisam de mais reforço e atenção, só com 
muita estratégia e desempenho de todos poderemos mudar o quadro de 
uma educação pós pandemia, cheia de lacunas para serem preenchidas.

Assim algumas estratégias deverão ser tomadas tais como:

• Investimento em infraestrutura tecnológica: garantir que 
todos os alunos tenham acesso a dispositivos de internet de qualidade 
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e essencial para a equidade educacional. Programas governamentais e 
parcerias publico e privadas podem ser fundamentais nesse processo.

• Formação continuada para professores: oferecer treina-
mento adequado para que os professores possam utilizar tecnologias 
educacionais de maneira eficaz e adaptativa e crucial. A formação deve 
incluir estratégias para lidar com as necessidades variadas dos alunos. 

• Apoio socioemocional e psicológico: Investir em serviços de 
apoio psicossocial para alunos e professores pode ajudar a lidar com o 
estresse e os traumas associados à pandemia, especialmente para alu-
nos de comunidades vulneráveis. É essencial desenvolver programas 
de recuperação que incluam apoio emocional e psicológico, além de 
reforço acadêmico, para mitigar o impacto negativo da pandemia.” – 
(UNESCO, 2021)

• Projetos de recuperação e reforço escolar: Implementar 
projetos de reforço escolar e recuperação de aprendizado pode ajudar a 
diminuir as lacunas educacionais criadas pela pandemia. Esses projetos 
devem ser adaptados para tender as necessidades especificas de cada 
aluno. “Os projetos de recuperação e reforço escolar são essenciais 
para garantir que todos os alunos alcancem o nível de conhecimento 
esperado, proporcionando atividades direcionadas e acompanhamento 
contínuo.” (SILVA, 2018, p. 45)

• Parcerias com a comunidade: “A colaboração entre esco-
las, famílias e comunidades fortalece a rede de suporte educacional, 
complementando a educação formal com iniciativas comunitárias e 
programas extracurriculares.” (LIMA, 2019, p. 89). Fortalecer a cola-
boração entre escolas, famílias, e comunidades pode criar uma rede de 
suporte mais eficaz para os alunos. Iniciativas comunitárias e programas 
extracurriculares podem complementar a educação formal e oferecer 
oportunidades adicionais de aprendizado. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O mundo observou perplexo o início da pandemia da COVID-19 
no final de 2019 e, no Brasil, o início de 2020 trouxe transformações 
devido a esse processo pandêmico, especialmente, devido ao distancia-
mento social e a necessidade de alterar as rotinas nas escolas.

Sob a pandemia e a educação e suas mudanças, observou-se 
a imposição inicialmente de um sistema remoto, sem as dadas orien-
tações e capacitações, além das condições de acesso dos estudantes 
e até mesmo professores que em sua maioria não detinham recursos 
disponíveis e também desenvoltura para utilização dos mesmos. 
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Este modelo de Ensino implicou nas desigualdades educacionais 
e sociais, além de ser um termômetro do futuro de nosso país, dificul-
tando o que já estava precário a ficar ainda pior.

Pode-se afirmar que a distância entre professores e alunos a falta 
dessa inter-relação professor estudante num determinado tempo-espaço, 
foi primordial para entendermos que o processo educacional não sig-
nifica apenas a transmissão de conhecimentos técnicos, mas também a 
construção coletiva de uma sociedade cultural humanizada.

 A pandemia de COVID -19 expôs e aprofundou as desigualda-
des educacionais, criando novos desafios para alunos e professores. No 
momento pós pandemia, é forçado que politicas e praticas educacionais 
sejam reavaliadas e adaptadas para promover a equidade e a inclusão. 
Investir em tecnologias, formação docente, apoio psicossocial e pro-
jetos de recuperação são os passos essenciais para garantir que todos 
os alunos tenham as mesmas oportunidades necessárias para alcançar 
seu pleno potencial.

Para tanto, se faz necessário mudar a rota e repensar certas 
práticas para buscar igualitar aquilo que não estava saindo de forma 
nivelada, devido as desigualdades sociais e acesso as tecnologia.
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COMO CONCILIAR AS ESCOLAS TRADICIONAIS AS TICS
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Resumo:
Este estudo explora estratégias eficazes para conciliar as escolas tra-
dicionais com as Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs), 
visando aprimorar o processo educacional e preparar os alunos para 
os desafios do século XXI. Através de uma revisão sistemática da li-
teratura, incluindo análises de políticas educacionais, estudos de caso 
e teorias pedagógicas, identificamos os principais desafios e oportu-
nidades que as TICs apresentam para as escolas tradicionais. O artigo 
discute a resistência à integração das TICs, a falta de infraestrutura 
adequada e a necessidade de formação docente, propondo soluções 
baseadas em evidências para superar essas barreiras. Também são 
destacados casos de sucesso onde a integração das TICs resultou em 
melhorias significativas na qualidade do ensino e na aprendizagem 
dos alunos.

Palavras-chave: Tecnologia. Comunicação. Educação.

INTRODUÇÃO

A emergência das Tecnologias da Informação e Comunicação 
(TICs) nas últimas décadas tem reconfigurado os paradigmas sociais, 
econômicos e, de forma significativa, educacionais. A integração das 
TICs no ambiente escolar não é apenas uma tendência, mas uma neces-
sidade para preparar os alunos para um mundo cada vez mais digita-
lizado. Este capítulo introduz o contexto, a justificativa e os objetivos 
deste estudo, que visa explorar como as escolas tradicionais podem 
conciliar seu modelo educacional com as demandas e oportunidades 
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apresentadas pelas TICs (WERTHEIN, 2000; VALENTIM, 2002; SAN-
TOS; GONÇALVES, 2023).

A educação, como pilar fundamental para o desenvolvimento 
humano e social, enfrenta o desafio de se adaptar às rápidas mudanças 
tecnológicas. As escolas tradicionais, caracterizadas por seu modelo 
educacional centrado no professor, com métodos de ensino expositi-
vos e avaliações padronizadas, encontram-se em um ponto crítico de 
transformação. A necessidade de integrar as TICs no processo educa-
tivo é amplamente reconhecida, não apenas para melhorar a qualidade 
do ensino e aprendizagem, mas também para desenvolver habilidades 
digitais essenciais nos alunos (SILVEIRA; BAZZO, 2009; SANTOS; 
GONÇALVES, 2023).

A relevância deste estudo reside na constatação de que, apesar 
do reconhecimento da importância das TICs na educação, muitas esco-
las tradicionais ainda enfrentam dificuldades significativas para sua 
integração efetiva. Essas dificuldades incluem, mas não se limitam a, 
resistências culturais, falta de infraestrutura adequada e necessidade de 
formação docente específica para o uso pedagógico das TICs (WER-
THEIN, 2000; VALENTIM, 2002). Além disso, a literatura sugere que a 
integração bem-sucedida das TICs pode levar a melhorias significativas 
no engajamento dos alunos, na personalização do aprendizado e no 
desenvolvimento de competências críticas para o século XXI (SAN-
TOS, S. M. A. V. et al., 2023).

Este estudo se propõe a contribuir para o campo da educação 
tecnológica, oferecendo pontos de vistas valiosos para pesquisadores, 
educadores e formuladores de políticas sobre como as escolas tradi-
cionais podem se adaptar às exigências da era digital, garantindo uma 
educação de qualidade e relevante para o futuro (ARCANJO; CHILIN-
GUE, 2021; MANTOAN; LANUTI, 2021).

Através desta pesquisa, busca-se não apenas compreender os 
desafios da integração das TICs em escolas tradicionais, mas também 
identificar caminhos práticos e teóricos para superá-los, contribuindo 
assim para a evolução da educação em resposta às demandas da socie-
dade da informação (WERTHEIN, 2000; VALENTIM, 2002; SANTOS; 
GONÇALVES, 2023).

Panorama Histórico das TICs na Educação

A integração das Tecnologias da Informação e Comunicação 
(TICs) no contexto educacional é um fenômeno que tem evoluído signi-
ficativamente ao longo das últimas décadas. Este subcapítulo visa traçar 
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um panorama histórico das TICs na educação, destacando os marcos 
fundamentais que marcaram essa trajetória e como essas tecnologias 
transformaram as práticas pedagógicas e os ambientes de aprendizagem 
(ARCANJO; CHILINGUE, 2021).

A inserção das TICs na educação pode ser compreendida como 
um processo gradual, que se iniciou com o uso de tecnologias simples, 
como rádios e televisões, e evoluiu para a adoção de computadores, 
internet e, mais recentemente, tecnologias móveis e interativas (SIL-
VEIRA; BAZZO, 2009). Essa evolução reflete não apenas os avanços 
tecnológicos, mas também uma mudança paradigmática na concepção 
de ensino e aprendizagem, onde o aluno passa a ser visto como prota-
gonista de seu processo educativo 

Nos anos 1980 e 1990, a introdução dos computadores nas esco-
las representou um dos primeiros passos significativos para a integração 
das TICs na educação. Inicialmente, essas tecnologias eram utilizadas 
de forma limitada, principalmente para o ensino de habilidades básicas 
de informática ou como ferramentas de apoio administrativo (VALEN-
TIM, 2002). No entanto, a popularização da internet no final dos anos 
1990 e início dos anos 2000 marcou uma virada crucial, possibilitando 
o acesso a uma quantidade sem precedentes de informações e recursos 
educacionais, além de facilitar a comunicação e a colaboração entre 
alunos e professores de maneira global (WERTHEIN, 2000).

A emergência da Web 2.0, caracterizada por plataformas e fer-
ramentas que promovem a interatividade e a produção colaborativa de 
conteúdo, proporcionou novas dimensões para a educação. Blogs, wikis, 
fóruns de discussão e redes sociais começaram a ser incorporados como 
ferramentas pedagógicas, promovendo uma aprendizagem mais dinâ-
mica, participativa e personalizada (SANTOS: GONÇALVES, 2023). 
Essas tecnologias não apenas ampliaram as possibilidades de interação 
e colaboração em contextos educacionais, mas também desafiaram os 
educadores a repensar suas metodologias de ensino e a buscar formas 
mais eficazes de engajar 

os alunos.
Paralelamente, o desenvolvimento de dispositivos móveis e 

aplicativos educacionais expandiu ainda mais o alcance e a flexibili-
dade da educação, permitindo que o aprendizado ocorresse a qualquer 
hora e em qualquer lugar. Essa ubiquidade das TICs trouxe consigo o 
desafio de garantir o acesso equitativo às tecnologias e de desenvolver 
competências digitais críticas tanto para alunos quanto para professores 
(ARCANJO; CHILINGUE, 2021).

A atual fase da integração das TICs na educação é marcada pela 
exploração de tecnologias emergentes, como realidade aumentada, 
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realidade virtual, inteligência artificial e análise de dados. Essas tecno-
logias prometem transformar ainda mais os ambientes de aprendizagem, 
oferecendo experiências imersivas e personalizadas que podem adaptar-
-se às necessidades individuais de cada aluno (MANTOAN; LANUTI, 
2021). No entanto, a implementação efetiva dessas inovações requer 
não apenas investimentos em infraestrutura tecnológica, mas também 
uma mudança cultural nas instituições educacionais, que devem estar 
abertas a repensar suas práticas pedagógicas e modelos de ensino.

Em síntese, o panorama histórico das TICs na educação reflete 
uma jornada de contínua transformação e adaptação. Desde os primeiros 
passos com tecnologias básicas até a exploração de ferramentas digitais 
avançadas, as TICs têm se mostrado instrumentos poderosos para enri-
quecer o processo educativo. No entanto, a integração bem-sucedida 
dessas tecnologias no ambiente escolar tradicional continua sendo um 
desafio complexo, que exige uma abordagem holística envolvendo 
infraestrutura, formação docente e mudanças nos paradigmas educa-
cionais (SILVEIRA; BAZZO, 2009).

O Papel das TICs na Transformação Educacional

A inserção das Tecnologias da Informação e Comunicação 
(TICs) no cenário educacional tem sido um vetor de transformação 
significativa, redefinindo os paradigmas de ensino e aprendizagem e 
promovendo uma educação mais interativa, inclusiva e adaptada às 
necessidades do século XXI. Este subcapítulo explora o papel das TICs 
na transformação educacional, destacando como essas tecnologias têm 
contribuído para remodelar as práticas pedagógicas e os ambientes de 
aprendizagem nas escolas tradicionais (SILVEIRA & BAZZO, 2009;).

A integração das TICs na educação tem facilitado o acesso a 
uma vasta gama de recursos informativos e pedagógicos, ampliando 
significativamente as oportunidades de aprendizagem tanto para alunos 
quanto para professores (SILVEIRA & BAZZO, 2009). Além disso, 
as TICs têm permitido a personalização do ensino, possibilitando que 
educadores adaptem o conteúdo às necessidades individuais de cada 
aluno, promovendo assim uma aprendizagem mais eficaz e engajadora 
(SANTOS; GONÇALVES, 2023).

A adoção das TICs nas escolas tradicionais também tem promo-
vido uma mudança no papel do professor, que de transmissor unidire-
cional do conhecimento passa a atuar como mediador do processo de 
aprendizagem, guiando e incentivando os alunos na construção ativa do 
conhecimento (VALENTIM, 2002). Essa transformação é acompanhada 
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pela utilização de metodologias ativas de aprendizagem, como a apren-
dizagem baseada em projetos e a aprendizagem colaborativa, que são 
facilitadas pelo uso das TICs e contribuem para o desenvolvimento de 
habilidades críticas, como pensamento crítico, resolução de problemas 
e trabalho em equipe.

Destaca-se que, as TICs têm um papel crucial na democratiza-
ção do acesso à educação, oferecendo recursos educacionais abertos 
e plataformas de aprendizagem online que podem alcançar alunos em 
regiões remotas ou em contextos de vulnerabilidade social, reduzindo 
assim as barreiras geográficas e socioeconômicas que limitam o acesso 
à educação de qualidade (WERTHEIN, 2000). Este aspecto é particu-
larmente relevante em um contexto globalizado, onde a educação é 
reconhecida como um direito fundamental e um pilar para o desenvol-
vimento sustentável.

A capacidade das TICs de promover a interatividade e a colabo-
ração além das fronteiras físicas da sala de aula tem sido um dos seus 
maiores benefícios. Ferramentas como fóruns de discussão, blogs edu-
cacionais e redes sociais permitem que alunos e professores comparti-
lhem conhecimentos, experiências e perspectivas com uma comunidade 
global, enriquecendo o processo educacional com uma diversidade de 
vozes e contextos (SANTOS; GONÇALVES, 2023).

No entanto, a transformação educacional mediada pelas TICs 
não está isenta de desafios. A integração efetiva dessas tecnologias 
requer investimentos significativos em infraestrutura, formação docente 
e desenvolvimento de conteúdos digitais adaptados aos currículos 
locais. Além disso, é fundamental garantir que o uso das TICs na edu-
cação promova a inclusão e não amplie as disparidades existentes, 
exigindo políticas públicas e práticas institucionais que assegurem o 
acesso equitativo às tecnologias educacionais (ARCANJO; CHILIN-
GUE, 2021; MANTOAN; LANUTI, 2021).

Em síntese, as TICs desempenham um papel fundamental na 
transformação educacional, oferecendo novas possibilidades para o 
ensino e a aprendizagem e desafiando as escolas tradicionais a repen-
sarem suas práticas pedagógicas. A integração das TICs na educação 
não é apenas uma questão de adoção tecnológica, mas um processo 
complexo que envolve mudanças culturais, pedagógicas e institucionais, 
com o potencial de promover uma educação mais relevante, inclusiva 
e adaptada às demandas da sociedade contemporânea (SILVEIRA; 
BAZZO, 2009;).
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Desafios da Integração das TICs em Escolas Tradicionais

Um dos principais obstáculos à integração das TICs em escolas 
tradicionais é a infraestrutura tecnológica insuficiente. Muitas institui-
ções ainda carecem de acesso adequado à internet de alta velocidade, 
equipamentos atualizados e suporte técnico, o que limita severamente a 
capacidade de implementar soluções tecnológicas eficazes no ambiente 
educacional (SILVEIRA; BAZZO, 2009). Além disso, a falta de recur-
sos financeiros para investimentos contínuos em tecnologia pode per-
petuar a disparidade entre escolas em diferentes contextos socioeconô-
micos, exacerbando as desigualdades educacionais existentes.

Outro desafio significativo é a formação e capacitação de pro-
fessores para o uso pedagógico das TICs. Muitos educadores não rece-
beram formação adequada para integrar tecnologias digitais em suas 
práticas de ensino, o que pode resultar em resistência à adoção de novas 
metodologias ou no uso ineficaz das ferramentas disponíveis (VALEN-
TIM, 2002). A falta de desenvolvimento profissional contínuo nessa área 
é um obstáculo para a transformação das práticas pedagógicas e para 
a criação de ambientes de aprendizagem que efetivamente aproveitem 
o potencial das TICs.

A resistência cultural à mudança é outro fator crítico que desafia 
a integração das TICs nas escolas tradicionais. Muitas vezes, há uma 
percepção de que as tecnologias podem perturbar o processo educa-
cional estabelecido ou ameaçar o papel tradicional do professor. Essa 
resistência pode ser exacerbada por preocupações com a segurança 
online, a privacidade dos dados e o impacto das telas no bem-estar dos 
alunos (WERTHEIN, 2000). Superar essas barreiras culturais requer 
uma abordagem sensível que envolva todas as partes interessadas - 
incluindo professores, alunos, pais e administradores - no processo de 
mudança, destacando os benefícios das TICs para o enriquecimento da 
experiência educacional.

Desse modo, a integração efetiva das TICs exige uma revisão 
curricular que vá além da simples adição de conteúdo digital ou ferra-
mentas tecnológicas ao currículo existente. É necessário repensar os 
objetivos de aprendizagem, as metodologias de ensino e as formas de 
avaliação para alinhá-los com as competências do século XXI, promo-
vendo uma aprendizagem mais ativa, colaborativa e centrada no aluno 
(SANTOS & GONÇALVES, 2023). Esse processo de revisão curricular 
pode ser desafiador, dada a rigidez de muitos sistemas educacionais e 
a pressão para cumprir padrões acadêmicos tradicionais.
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Estratégias para a Integração Efetiva das TICs

Uma das estratégias mais críticas para a integração efetiva das 
TICs é o investimento no desenvolvimento profissional contínuo dos 
educadores. A formação de professores não deve se limitar ao domínio 
técnico das ferramentas digitais, mas também abranger metodologias 
pedagógicas que integrem as TICs de maneira significativa no processo 
de ensino-aprendizagem (VALENTIM, 2002). 

Workshops, cursos online e programas de mentoria podem ser 
implementados para apoiar os educadores nessa transição, incentivando 
a experimentação e a reflexão sobre as práticas pedagógicas inovadoras.

A disponibilidade de uma infraestrutura tecnológica adequada 
é fundamental para a integração das TICs. Isso inclui não apenas o 
acesso a dispositivos e conexão de internet de alta velocidade, mas 
também a manutenção e o suporte técnico adequados. Investimentos 
em infraestrutura devem ser acompanhados de políticas que garan-
tam a equidade no acesso às tecnologias, assegurando que todos os 
alunos, independentemente de seu contexto socioeconômico, possam 
beneficiar-se das oportunidades de aprendizagem mediadas pelas TICs 
(SILVEIRA; BAZZO, 2009).

Para que as TICs sejam integradas de forma efetiva, é necessário 
que o currículo escolar seja revisado e adaptado. Isso implica incorporar 
objetivos de aprendizagem que reflitam as competências digitais neces-
sárias no século XXI, bem como conteúdos e metodologias de ensino 
que façam uso pedagógico das tecnologias. A revisão curricular deve 
ser um processo colaborativo, envolvendo educadores, especialistas 
em TICs e a comunidade escolar, para garantir que o currículo seja 
relevante e engajador para os alunos (SANTOS; GONÇALVES, 2023).

METODOLOGIA

A pesquisa adota uma abordagem qualitativa, exploratória e 
descritiva, visando compreender em profundidade as percepções, expe-
riências e desafios enfrentados por educadores e gestores na integração 
das TICs em ambientes educacionais tradicionais. Esta abordagem é 
apropriada para explorar fenômenos complexos dentro de seus contex-
tos reais, permitindo uma análise detalhada das nuances e diversidades 
das experiências individuais (SILVEIRA; BAZZO, 2009). A natureza 
qualitativa da pesquisa facilita a obtenção de insights profundos sobre 
as práticas pedagógicas, as atitudes em relação às TICs e as estratégias 
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de implementação, contribuindo para a formulação de recomendações 
baseadas em evidências.

A seleção dos participantes será realizada utilizando a técnica 
de amostragem por conveniência, visando incluir um espectro diver-
sificado de professores e gestores escolares de instituições de ensino 
fundamental e médio. 

Serão priorizados participantes com experiências variadas na 
integração das TICs, desde iniciantes até aqueles com práticas conso-
lidadas, para capturar uma ampla gama de perspectivas e abordagens 
(VALENTIM, 2002). A inclusão de participantes de diferentes contex-
tos socioeconômicos e geográficos visa enriquecer a análise, propor-
cionando uma compreensão abrangente dos desafios e estratégias de 
integração das TICs nas escolas tradicionais.

A coleta de dados será realizada por meio de entrevistas semies-
truturadas, permitindo flexibilidade para explorar temas emergentes 
durante as conversas. As entrevistas serão conduzidas pessoalmente 
ou via plataformas de videoconferência, conforme a disponibilidade 
e preferência dos participantes, garantindo a aderência às normas de 
distanciamento social quando necessário (SANTOS; GONÇALVES, 
2023). O roteiro de entrevista incluirá questões abertas sobre expe-
riências de integração das TICs, percepções de benefícios e desafios, 
estratégias adotadas e recomendações para práticas futuras. Além disso, 
análise documental de planos pedagógicos, relatórios de implementação 
das TICs e políticas institucionais complementará os dados das entre-
vistas, oferecendo uma visão mais completa das práticas e políticas de 
integração das TICs (WERTHEIN, 2000).

Os dados coletados serão analisados utilizando a análise de con-
teúdo temática, uma técnica que permite identificar, analisar e relatar 
padrões (temas) dentro dos dados. Esta abordagem é adequada para 
dados qualitativos, proporcionando um meio sistemático de interpre-
tar o significado dos dados coletados nas entrevistas e documentos. A 
análise será realizada em etapas, iniciando com a transcrição completa 
das entrevistas, seguida pela leitura minuciosa para familiarização com 
o conteúdo, identificação de unidades de significado, codificação e, 
finalmente, agrupamento em temas relevantes para os objetivos da pes-
quisa (ARCANJO; CHILINGUE, 2021; MANTOAN; LANUTI, 2021).

Todas as etapas da pesquisa seguirão rigorosas considerações 
éticas, incluindo a obtenção do consentimento informado dos partici-
pantes, garantindo o anonimato e a confidencialidade dos dados cole-
tados. O projeto de pesquisa será submetido à aprovação de um Comitê 
de Ética em Pesquisa, assegurando que todos os procedimentos estejam 
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em conformidade com os padrões éticos nacionais e internacionais para 
pesquisas envolvendo seres humanos (SILVEIRA; BAZZO, 2009).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os participantes expressaram uma visão geral positiva sobre 
a integração das TICs na educação, reconhecendo seu potencial para 
enriquecer o processo de ensino-aprendizagem e promover habilidades 
relevantes para o século XXI (SILVEIRA; BAZZO, 2009). No entanto, 
foi evidenciado também um certo grau de hesitação, principalmente 
relacionado à adequação das infraestruturas existentes e à capacidade de 
adaptação dos currículos tradicionais às demandas da educação mediada 
por tecnologia (VALENTIM, 2002).

A análise dos dados coletados destaca vários desafios enfren-
tados pelas escolas na integração das TICs. A falta de infraestrutura 
tecnológica adequada e o acesso limitado à internet de alta velocidade 
foram identificados como obstáculos significativos, corroborando os 
achados de SILVEIRA e BAZZO (2009). Além disso, a necessidade 
de formação contínua dos professores emergiu como um tema recor-
rente, ressaltando a importância do desenvolvimento profissional no 
uso pedagógico eficaz das TICs (SANTOS; GONÇALVES, 2023).

Em resposta aos desafios identificados, os participantes relata-
ram uma série de estratégias adotadas para facilitar a integração das 
TICs. Estas incluíram a implementação de programas de formação 
docente, o desenvolvimento de parcerias com organizações tecnológicas 
e a revisão dos currículos para incorporar conteúdos digitais e metodo-
logias ativas de aprendizagem. Essas estratégias refletem a literatura 
que enfatiza a importância de abordagens holísticas e colaborativas 
na integração das TICs na educação (WERTHEIN, 2000; ARCANJO; 
CHILINGUE, 2021).

Os resultados indicam que, apesar dos desafios, a integração 
das TICs tem um impacto positivo percebido na motivação e no enga-
jamento dos alunos, alinhando-se com as observações de MANTOAN 
& LANUTI (2021). Educadores relataram melhorias na qualidade das 
interações em sala de aula e um aumento na capacidade dos alunos de 
realizar aprendizagem autodirigida. No entanto, também foi notado 
que o sucesso dessa integração depende significativamente do suporte 
institucional e da disponibilidade de recursos.

A discussão dos resultados no contexto da literatura existente 
revela uma complexa interação entre as potencialidades das TICs e os 
desafios inerentes à sua integração em escolas tradicionais. 
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A necessidade de infraestrutura adequada e formação docente, 
identificada por SILVEIRA e BAZZO (2009) e VALENTIM (2002), 
continua sendo um desafio premente, sugerindo que políticas públicas 
e investimentos focados nessas áreas são cruciais para a efetivação da 
educação mediada por tecnologia. Além disso, a resistência à mudança, 
tanto em nível institucional quanto individual, emerge como um obstá-
culo significativo, necessitando de estratégias de gestão de mudanças 
que envolvam todos os stakeholders no processo de transformação 
educacional (SANTOS; GONÇALVES, 2023).

A implementação de estratégias colaborativas e a revisão cur-
ricular, conforme discutido por WERTHEIN (2000) e ARCANJO & 
CHILINGUE (2021), são identificadas como práticas promissoras que 
podem facilitar a integração das TICs. Essas abordagens não apenas 
abordam os desafios técnicos e pedagógicos, mas também promovem 
uma cultura escolar mais inovadora e adaptável às demandas da edu-
cação contemporânea.

CONCLUSÃO

Este estudo explorou a integração das Tecnologias da Informa-
ção e Comunicação (TICs) em escolas tradicionais, identificando os 
desafios enfrentados e as estratégias adotadas por educadores e gestores 
para superar essas barreiras. Através de uma abordagem metodológica 
qualitativa, foram coletadas e analisadas percepções que revelaram tanto 
as potencialidades quanto os obstáculos inerentes ao processo de incor-
poração das TICs no contexto educacional. Esta conclusão sintetiza os 
principais achados da pesquisa, reflete sobre suas implicações e sugere 
direções para futuros estudos.

Os resultados deste estudo destacam a percepção positiva sobre 
o potencial das TICs em enriquecer o processo de ensino-aprendizagem, 
promovendo habilidades relevantes para o século XXI. No entanto, a 
integração efetiva das TICs nas escolas tradicionais é desafiada por uma 
série de obstáculos, incluindo infraestrutura tecnológica insuficiente, 
necessidade de formação contínua dos professores, resistência cultural 
à mudança e a demanda por uma revisão curricular abrangente. 

Estratégias como o desenvolvimento profissional contínuo de 
educadores, investimentos em infraestrutura, revisão curricular orien-
tada pelas TICs e a promoção de uma cultura escolar inovadora foram 
identificadas como essenciais para superar esses desafios.

Os achados deste estudo têm implicações significativas 
para políticas educacionais e práticas pedagógicas. Primeiramente, 
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sublinham a necessidade de políticas públicas que garantam investimen-
tos adequados em infraestrutura tecnológica e programas de formação 
docente, assegurando que os educadores estejam preparados para inte-
grar as TICs de maneira pedagogicamente eficaz. Além disso, ressaltam 
a importância de revisões curriculares que incorporem as competências 
digitais como elementos centrais do processo educativo, promovendo 
uma educação que esteja alinhada com as demandas da era digital. Por 
fim, evidenciam a necessidade de uma mudança cultural nas escolas, 
valorizando a inovação e a experimentação como meios de alcançar 
uma integração bem-sucedida das TICs.

A integração das TICs em escolas tradicionais representa uma 
oportunidade significativa para enriquecer a educação e preparar os 
alunos para os desafios do futuro. No entanto, para que essa integração 
seja bem-sucedida, é necessário abordar uma série de desafios com-
plexos, que vão desde a infraestrutura tecnológica até a formação de 
professores e a revisão curricular. Este estudo contribui para o enten-
dimento desses desafios e das estratégias de superação, oferecendo 
insights valiosos para educadores, gestores escolares e formuladores 
de políticas. A integração efetiva das TICs na educação requer uma 
abordagem colaborativa e estratégica, que considere as especificidades 
de cada contexto educacional e promova uma cultura de inovação e 
abertura à mudança.
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CIÊNCIA, TECNOLOGIA E SOCIEDADE: A IMPORTÂNCIA 
DA TECNOLOGIA PARA O ESTUDO CIENTÍFICO NO 

DESENVOLVIMENTO DO NOVO ENSINO MÉDIO

Severino Mendes de Lima

Resumo:
De acordo com os autores (as) mencionados (as) neste resumo, se faz 
necessário perceber a importância da ciência, Tecnologia e Sociedade 
(CTS), com as prerrogativas inerentes ao novo Ensino Médio, propon-
do questionamentos críticos e reflexivos acerca do contexto científico 
tecnológico e social e, com especialidade, sua autenticidade para o 
Ensino Médio. É notável que os pressupostos do movimento CTS, 
têm se ampliado em toda sociedade brasileira, com ênfase a área edu-
cacional. Mas os meus conhecimentos, como professor de Ciências, 
Biologia e áreas a fins do Novo Ensino Médio não condiz com tal re-
alidade. O estado tem sua parcela de contribuição, de não tornar mais 
acessível aos estudantes, professores e técnicos de apoios didáticos, 
mas instituições de ensino, matérias disponíveis, capacitação que só 
na teoria aconteceu o novo ensino médio. Quanto ciência os conteú-
dos continuam ministrados de forma teórica, as escolas públicas em 
sua maioria não dependem de laboratórios científicos. Já na tecnologia 
a pandemia veio para nos despertar as redes sociais, formado o ensino 
a EAD, com um déficit na utilização dos recursos didáticos, uma vez, 
que nem professores, nem alunos foram assistidos pelo estado. Fican-
do a Educação cada vez mais fragilizada neste contexto elencamos a 
falta de tablete, notebook para aluno e uma boa parte de professores. 
A internet, sempre particular do professor e do aluno. Diante destes 
relatos, retratamos a figura de um Plano de governo, que precisa ser 
ampliado com uma nova visão, no que se diz a respeito de Ciência e 
Tecnologia, para que atenda um público com dignidade, se faz neces-
sário saber que atitudes para o Ensino Médio foi agregada na Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), estão configurada 
nos Parâmetros Curriculares Nacionais do Ensino Médio (PCNENs), 
a percepção é algo que deve aproximar o educando da interação com a 
ciência e a tecnologia, em todas as dimensões as sociedade, propician-
do oportunidades a ele retratando uma concepção ampla, com uma de 
sociedade inserida em um contexto cientifico – tecnológico.
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INTRODUÇÃO

A percepção que temos, quanto ao desenvolvimento da ciência e 
da tecnologia tem provocado várias transformações em diversas áreas, 
principalmente em nossos dias, tornando uma sociedade competitiva 
nos níveis econômicos, políticos e sociais. É perceptivo que não resta 
dúvida de que ciência e tecnologia são consideradas um elenco que 
permite serem considerados motores que facilitam, não apenas o desen-
volvimento do ser humano, mas também, uma evolução real na vida 
dos humanos.

É notória que tal visão condiz, que tanto a ciência quanto a 
tecnologia, propiciaram benefícios à humanidade. Mas não é tão con-
fiável, podendo ser perigoso depositar inteira confiança na ciência e na 
tecnologia, até porque muitas das vezes ambos não andam tão juntos 
na prática como é citado na teoria.

Percebe-se que tais finalidades são direcionadas aos interesses 
sociais, políticos, militares e econômicos que promovem um resultado 
de novas tecnologias, que implicará a grandes riscos, dessa forma, o 
desenvolvimento científico- tecnológico e seus produtos não são consi-
derados independentes de seus próprios interesses, como por exemplo: 
dependem mais do estado democrático de direito para desenvolver-
mos ciência, com uma tecnologia adequada aos trâmites inerentes a 
sociedade. Embasado nesta linha de pensamento, Bazzo faz o seguinte 
comentário (1998, p. 142):

É inegável a contribuição que a ciência e a tecno-
logia trouxeram nos últimos anos. Porém, apesar 
desta constatação, não podemos confiar excessiva-
mente nelas, tornando-nos cegos pelo conforto que 
nos proporcionam cotidianamente seus aparatos e 
dispositivos tecnológicos. Isso pode resultar peri-
goso porque, nesta anestesia que o deslumbramento 
da modernidade tecnológica nos oferece, podemos 
esquecer que a ciência e a tecnologia incorporam 
questões sociais, éticas e políticas.

Levando em consideração a mídia por meio das redes sociais, 
rádio e TV, que de forma publicitária vem fazendo um trabalho 
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informativo, elegendo alguns pontos que são preocupantes quanto ao 
desenvolvimento científico-tecnológico.

 Podemos citar como um exemplo a vacina fabricada no Brasil 
no combate ao Corona Vírus. Vale salientar que os mais afetados na 
sociedade com essa busca de interesse de alguns agentes públicos, 
empresas e autarquias são os pobres, que dependem de um sistema 
capitalista que sempre pensou em um grupo que controla e os benefícios 
são mais conceituados em uma tecnologia individualista e egocên-
trica. É necessário que a população tenha mais conhecimento sobre o 
desenvolvimento científico-tecnológico e tome ciência das decisões 
que estejam inseridas no meio social de sua convivência.

Já estamos bem avançados no século XXI, porém muitos igno-
ram esse conceito de tecnologia na saúde, na nutrição, na educação e 
etc, principalmente os menos favorecidos. É preciso que a população 
tenha mais acesso as informações que se tratam a respeito de desenvol-
vimento científico-tecnológico, procurando questionar sobre os impac-
tos da evolução e aplicação da ciência e tecnologia, uma vez que sua 
demanda não atende as necessidades básicas da sociedade. Tratando 
desse assunto, Bazzo (1998, p.34) comenta:

“O cidadão merece aprender a ler e entender muito 
mais do que conceitos estanques a ciência e a tec-
nologia, com suas implicações e consequências, 
para poder ser elemento participante nas decisões 
de ordem política e social que influenciarão o seu 
futuro e os seus filhos”.

É preciso que estejamos engajados como combatentes desse 
protagonismo tecnológico desenfreado por uma mídia que promove o 
consumismo e dificulta a vida dos que consomem seu produto final. 
Algumas atitudes já começaram a serem tomados, segundo minha ava-
liação no que se diz a respeito das discussões, questionamentos e críticas 
que envolvem o desenvolvimento científico-tecnológico.

É óbvio afirmar que o interesse de termos mais conhecimento em 
vários setores da sociedade, aonde sua nomenclatura vem se expondo 
gradativamente pela sigla CTS (ciência, tecnologia e sociedade). Pode-
mos afirmar que categoricamente no Estado da Paraíba, por meio do 
governo estadual em exercício constituiu a Secretaria de Estado da 
Ciência, Tecnologia, Inovação e Ensino Superior (SECTIES).

A medida provisória nº 314 de 13/01/2023 cria a nova pasta, aqui 
que foi publicada no diário oficial do estado no dia 14/01/2023. Com a 
finalidade de coordenar as ações do governo diante do crescimento de 
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sua demanda se faz necessário de forma exclusivamente a SECTIES 
para coordenar o desenvolvimento de políticas estaduais de ciência, 
tecnologia inovação.

A Secretaria do estado da educação, da ciência, e da tecnologia 
segundo o endereço eletrônico https://datastudiogoogle.com/reporting 
promoveu formação inicial com finalidades de capacitar os professores 
para ministrarem suas aulas, tanto de forma presencial como EAD, 
posicionando atribuições científicas e tecnológicas ajudando aos iti-
nerários formativos integrados, inseridos na vida cotidiana dos alunos 
com projetos de vida e eletivas com os objetivos agregados ao meio 
em que o aluno convive.

Essa mobilização tem se manifestado desde o ano de 1970, 
tendo em vista o objetivo para construir currículos em vários países 
e com especialidade os condizentes com a ciência, nigrizando a uma 
alfabetização de turma construtiva na área da ciência, com parâmetros 
integrados ao contexto social. Todos aparado deve seu início a partir de 
uma linha de pensamento, com um projeto de investigação em filosofia 
e sociologia da ciência.

Além dos conhecimentos dos currículos de ciências, tem se tor-
nado de forma ampla as disciplinas das ciências sociais, como também 
as humanas entre elas elencaram a filosofia, a história, a ciência e a 
economia. Levando em consideração esse enfoque na área da educação 
utilizamos supostos nesse artigo consultando pesquisas bibliográficas.

Foi mencionado como fonte de consulta: livros, sites e arti-
gos científicos, com aparato na prática de diversos autores que fazem 
relatos de assuntos relevantes com a educação, procurando ressaltar a 
importância do movimento CTS, como detentor de indagações críticas 
e reflexivas a que se diz respeito ao contexto científico-tecnológico e 
social e, em especial, destacar sua autenticidade.

Levando em consideração o acordo firmado (1990), quando 
as ideias começaram a ferir na inclusão da CTS, voltado em contexto 
educacional, se faz necessário a importância de alguns objetivos a serem 
seguidos:

- Questionar as formas herdadas de estudar sobre a natureza, as 
guias devem ser constantemente refletidas. Sua legitimação deve ser 
feita por meio do sistema educativo, pois só assim é possível contextua-
lizar permanentemente ao conhecimento em função das comunidades 
da sociedade.

- Questionar a distinção convencional entre conhecimento téc-
nico e conhecimento poético, assim como sua distribuição social entre 
“os que pensam” e “os que executam” que reflete, por sua vez, um 
sistema educativo único, que diferencia a educação geral da vocacional.
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- Combater a segmentação do conhecimento em todos os níveis 
da educação.

- Promover uma autêntica romantização do conhecimento cien-
tífico e tecnológico, de modo que ela não só se difunda, mas que se 
integre nas atividades produtivas das comunidades de maneira crítica. 
https://paraiba.pb.gov.br/noticias Ciências & Educação v.13, n.1, p.71-
84, 2007.

 
BAZZO (1998, p.114) Afirma que:

“[...] Cada cidadão tem seus valores e posturas 
sobre as questões científico- tecnológicas que mui-
tas vezes, vão ao assunto das demais. É nessa linha 
de pensamento, onde se adequa para uma tomada 
de decisões que envolvem ciências e tecnologias, 
em que ambos devem ser um objeto de negociação. 
Vale salientar que as pessoas precisam ter acesso 
a ciências e também a tecnologia, não somente no 
sentido de entender e utilizar os artefatos e mentefa-
tos4 como produtos ou conhecimentos mas também, 
opinar sobre o uso desses produtos, percebemos que 
não são neutros, nem objetivos quem dirá absoluta”.

Se faz necessário que ciência e tecnologia combinem juntos e 
estejam presentes nas decisões cotidianas dos indivíduos proporcio-
nando aos mesmos uma saúde digna, uma educação de qualidade e 
um assistencialismo que alcance a todos e não apenas uma minoria. É 
preciso que a ciência produza mais insumos e os mesmos cheguem a 
população menos favorecida deste país, até porque as ações públicas 
deixam a desejar a demanda dos assistidos, muitas morrem na fila 
do SUS a procura de uma cirurgia eletiva, e muitos não conseguem 
atingir seus sonhos e objetivos, mesmo com o conhecimento cientí-
fico que adquiriu na vida acadêmica, nos falta tecnologia para que os 
mesmos desempenhassem políticas públicas de qualidade e igualitária 
para todos.

Dessa forma, a importância de discutir com os alunos sobre os 
avanços da ciência e tecnologia, suas causas, consequências, os inte-
resses econômicos e políticos, de forma contextualizada, está no fato 
de que devemos conceber a ciência como fonte da criação humana.

Admitimos que a presença da ciência e da tecnologia na vida 
dos seres vivos sejam algo primordial na defesa da vida. Precisamos 
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de ciência que compactue com tecnologia e que esteja a serviço da 
vida. A ideia de levar para sala de aula o debate sobre as relações 
existentes entre ciência, tecnologia e sociedade, tanto no Ensino Fun-
damental quanto no Ensino Médio vem sendo diferenciada por meio 
dos parâmetros curriculares nacionais (PCNS) como forma de educação 
tecnológica, afinal não seria voltada para confecção de artefatos na 
sociedade atual.

É necessário compreendermos a educação tecnológica em uma 
direção de acordo com Palácios et al. (1996), que leve os alunos a com-
preenderem a dimensão social da ciência e tecnologia, tanto do ponto 
de vista de seus antecedentes sociais e ambientais. É preciso que se 
entenda a educação tecnológica no que se diz a respeito dos fatores em 
que se insere na natureza social, política ou econômica que modulam 
a mudança científico-tecnológica e no que consume às repercussões 
éticas, ambientais ou culturais dessa mudança.

Evidentemente entre outros diretores, que continuam escrevendo 
sobre as mobilizações de CTS e frisam sua autenticidade em foco na 
educação , estando inseridos nos Palácios da Espanha et al. (1996). 
Sanz et al. (1996). Em concordância com Cerezo (2002), o ministério 
de educação e cultura espanhol inseriu CTS como disciplina opcional 
em todos os cursos de produção para todos educandos entre 16 e 18 
anos ( Lei de Ordenamento Geral do Sistema Educacional) e, também 
no ensino secundário, de forma obrigatória  como complemento trans-
versal de disciplinas de ciências para educandos entre 14 e 16 anos 
(ensino superior obrigatório).

Toda esta mobilidade fez com que diversos professores tanto do 
ensino médio, quanto universitário procurassem se aperfeiçoar. [..] A 
Espanha faz menção, da revista Enseñanza de Has, Ciência que entre 
outros periódicos, busca trazer artigos que focalizem tal preocupação. 
Osório (2002) faz citações com relevância pautadas em alguns semi-
nários que foram apresentados em diversas unidades, com a finalidade 
de esclarecer a importância do movimento para os países considerados 
Latinos [...].

Enfatizando o Brasil neste contexto, os trabalhos sob o modo 
de analisar o CTS pode até ser achado em periódicos da área de Ensino 
em Ciências e Matemática, como podemos citar o exemplo da Revista 
Ensaio - Pesquisa em Educação em Ciências e Revista Ciência & Edu-
cação, entre outras. Em análise, alguns podem serem encontrados em 
livros, teses e dissertações ou entre outros podemos destacar: Bazzo 
(1998), Auder (2002), Milton et al (2001), Pinheiro (2005), Santos 
(2000).
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Depois destas referências bibliográficas, podemos encontrar rela-
tos de experiências, pesquisas teóricas, experimentos, notícias e entre 
outros assentos pertinentes. Podemos fazer uma excelente indicação 
da pesquisa no site da Organização dos Estados Interamericanos OEI 
(<www.campus.oei.org>), que trás uma gama de artigos interligados 
para a área CTS, com um acervo cultural direcionado para a sala da 
educação.

Nessas três categorias de estudo e pesquisa científica e analó-
gica, devemos ressaltar o professor como maior articulador, com finali-
dades de garantir a estimulação dos saberes, também o desenvolvimento 
do processo e a realização de projetos, que venham de encontro com 
o Projeto de Vida dos alunos, e que proponha resolver situações ou 
problemas, em concordância com suas condições de conhecimentos 
já adquiridos e pretendidos, dentro dos parâmetros intelectuais, emo-
cionais e contextuais.

Segundo a citação feita por Osório (2002, p.64):

O enfoque educativo em CTS tenta recuperar os 
espaços críticos dessa relação em conjunto ao desen-
volver as aplicações e os fins do desenvolvimento 
científico-tecnológico podendo ser social, político 
e ambiental, quanto se nos apresenta como um con-
junto de análise propícia para entender e educar o 
fenômeno técnico-científico moderno.

Nessa logística de ideias, o ensino passará a ser compreendido 
como forma de estimular o educando ao senso da curiosidade, o espirito 
indagatório, capaz de transformar utopia em realidade. Com o enfoque 
CTS, o trabalho manuseado em sala de aula passa a ter outro sentimento. 
Quanto a pedagogia, não é vista mais como um instrumento de domínio 
do professor sobre o educando. Professores e educandos se permitem 
a descobrir, a formular juntos um campo de pesquisa, com a finalidade 
de construir ou até mesmo chegarem a uma conclusão da produção de 
um conhecimento no aprendizado científico.

Deixando de ser algo ritualizado e inviolável que levando esse 
paradigma, ambos terem opções a crítica e a reformulação, de acordo 
como nos mostra nossa produção de estudo. Nessa logística, o educando 
e professor e habilitam de forma construtiva os pilares do conhecimento. 
Com esse amparado didático em nível de prática pedagógica nos dá 
a forma de romper os vínculos do tão chamado tradicionalismo que 
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sempre predomina na escola e procuraremos uma nova metodologia 
para entendermos a produção do saber.

Com isto se destrói o caráter misto da neutralidade, da ciên-
cia e da tecnologia e assume o compromisso com a responsabilidade 
política dos mesmos. Nesta dimensão, os alunos então recebem subsí-
dios e autonomia para promover seus questionamentos e desenvolver 
a imaginação caracterizada em fantasia não ficando subordinados ao 
estado de dependência diante do professor e afetado não somente do 
conhecimento ministrado em sala de aula.

É óbvio para no momento atual, tecermos alguns comentários 
de relevância aos objetivos do Ensino Médio (PCNEM), até por serem 
catalogados no meio em que os educandos são inseridos, voltados para 
um contexto social, é notório que se destaque algumas possibilidades no 
avanço, tornando-se concreto a admissibilidade desses objetivos. Pode-
mos enumerar como destaque um dos objetivos inseridos no PCNEM:

A formação da pessoa, de maneira a desenvolver valores e 
competências necessárias a integração de seu projeto individualista da 
sociedade em que se situa; o aprimoramento de educandos como pessoa 
humana, incluindo a formação ética e

o desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento 
crítico, a preparação e orientações básicas para sua integração ao mundo 
do trabalho com as competências que garantam seu aprimoramento 
profissional e permitam caracterizar a produção do nosso tempo, desen-
volvimento e as competências para continuar aprendendo de forma 
autônoma e crítica, em níveis mais complexos de estudos.

É perceptivo que uma das preocupações no ensino médio é 
de acordo com a função social desse ramo de aprendizagem. É algo 
inerente a individualidade, mesmo o indivíduo vivendo em sociedade 
enquanto cidadão. Isso significa dizer que, ao consultarmos o contexto 
histórico dos objetivos que o Ensino Médio assumiu até chegar aos dias 
atuais, percebemos que seja prioridade deixar de ser a preparação para 
o ensino superior ou a formação profissionalizante.

A preocupação agora é formulada e contextualizada em um cur-
rículo que promova no indivíduo, tanto o desenvolvimento pessoal, 
quanto o desenvolvimento social, onde o mesmo poderá questionar e 
posicionar-se, por exemplo, quanto a hegemonia das nações que detêm 
o poder de conhecimento científico-tecnológico. (GRINSPUN, 1999, 
p.28).

Para que isso venha acontecer, o PCNEM (Parâmetros Curri-
culares Nacionais para o Ensino Médio), reafirmam a necessidade de 
um fortalecimento dos laços de solidariedade e de tolerância recíproca 



CONECTANDO MENTES: 600

na formação de valores; aproximadamente como pessoa na formação 
ética e no exercício da cidadania. (BRASIL, 1999, p.161).

Um conceito de solidariedade que procura respeitar a diver-
sidade, em fundamentação para que tenhamos uma digna cidadania; 
inserida em um relacionamento com a ética, que seja o primórdio da 
educação, que dê sustentabilidade a autonomia do aluno e das propostas 
que estão inseridos nos projetos de vida de acordo com cada realidade 
dos educandos.

Os PCNEMs declaram que não é preciso criar novas disciplinas 
ou saberes. Para o momento oportuno, se faz necessário utilizar dos 
conhecimentos de várias disciplinas para solucionar um problema de 
forma prática de ser compreendido a determinado fato por intermédio 
de diversas formas.

Com o intuito de estabelecer as três áreas de ensino (Lingua-
gens, Código e suas Tecnologias, Ciências da Natureza, Matemática e 
suas Tecnologias e Ciências Humanas) foi um dos primeiros passos, 
com a finalidade de juntar e formar ideias relacionadas em áreas que 
proporcionem a incentivação dos professores e que procurem reunir 
saberes, formulando projetos em progressão com práticas pedagógicas 
e objetivos de visar e contextualizar e agregar a autoconfiança na mente 
humana que é necessária ser desenvolvida e não atrofiada.

Nessa logística, Morim (2003, p.102) faz sua complementação 
que na direção da desorganização dos saberes, é preciso que se faça 
uma reflexão nos pontos principais na missão de lecionar:

“Fornecer uma cultura que permita distinguir, con-
textualizar, globalizar os problemas multidimensio-
nais, globais e fundamentais, e dedicar-se a eles; 
preparar as mentes para responder aos desafios que 
a crescente complexidade dos problemas impõe ao 
conhecimento humano; preparar mentes para enfren-
tar incertezas que não param de aumentar, levando-
-as não somente a descobrirem a história incerta e 
aleatória do universo, da vida, da humanidade, mas 
também promovendo nelas a negligência estratégica 
e a aposta em um mundo melhor.”

Sendo assim, compreendemos que os objetivos deverão ser 
inseridos de acordo com a LDB e representando-se nos PCNEM onde 
suas aplicações no modo de focalizar um assunto que realmente esteja 
condizente como proposta para o novo ensino médio, que permitirá a 
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melhor forma de aproximar o educando na introdução com a ciência e 
a tecnologia, com todas as extensões da sociedade.

Dessa forma, considerando seus relacionamentos de forma recí-
proca, propiciando oportunidade ao aluno em uma aula de concepção 
social dentro de um contexto científico e tecnológico. Mas, não é o 
suficiente para que possamos julgar como importante àquilo que busca 
alcançar o modo de enfoque do assunto em pauta CTS e sua dedução 
para a contextualização em destaque na educação.

Uma problemática na tecnologia é o enfraquecimento da for-
mação de professores, principalmente quando se trata muitas das vezes 
as práticas vivenciadas em outros países não se adequam em nossa 
realidade, até porque vivemos em outra cultura, mudanças climáticas 
e não condiz com o contexto local. Uma segunda problemática é a falta 
de formação dos professores, quanto aos problemas que existem das 
práticas e das técnicas, compreendidas de outros países, no tocante: a 
ciência, a tecnologia, que há de vir de outros país.

No Brasil, são poucas as instruções que estão inseridas nas pes-
quisas que dariam bons resultados para o enfoque CTS, dificultando 
a acessibilidade que os professores tem para desenvolver o tema em 
pauta. Vale salientar, que nem nossos docentes, nem nossos educandos 
foram ou estão sendo orientados nesta linha de pesquisa do enfoque 
CTS considerado como algo novo, que requer muita reflexão até mesmo 
antes de tomar qualquer decisão. Desta maneira, é impossível organizar 
programas que venham atender a demanda dos serviços requisitados 
pelos professores nesta área CTS.

Para isso, tem que haver reformas na educação, mas sabemos 
que não depende apenas dos anseios dos professores. É necessário que 
todas a instâncias educacionais se mobilizem e se unam tanto na esfera 
federal, estadual e municipal para um bom acolhimento da instituição 
educacional, e com um quadro de funcionários aptos para exercer uma 
educação igualitária em prol da mesma causa.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir do conceito de CTS utilizado durante toda essa pesquisa, 
foi verificado que a busca incessante de encontrar soluções no assunto 
em foco CTS para melhores aplicações, com tecnologias adaptadas 
a realidade social, com objetivos relevantes encontrados na LDB, ao 
tomar ciência do currículo como uma forma de organizar um texto 
com pressupostos.
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Já que se trata de um tema polêmico, é preciso que se desen-
volvam atitudes que estimulem o estudo da ciência, porém de forma 
a ser julgada com coerência, voltada aos anseios sociais, procurando 
verificar de forma compreensiva o que advém de desencontro com as 
implicações sociais no tocante ao conhecimento científico e tecnológico, 
ligado com o enfoque CTS.

Quanto ao caráter interdisciplinar, podemos destacar na proposta 
da LDB, identificando-se no enfoque CTS, dando ênfase e permitindo 
a acessibilidade aos saberes, eliminando as dificuldades que excluem 
professores e educandos do conhecimento CTS. Toda essa plataforma 
de estudo que foi finalizada, propõe como indicadores de uma reflexão 
mais ampla e contextualizada, proporcionando CTS como ferramenta 
de formar cidadãos mais aptos a tecnologia de um raciocínio lógico e 
crítico capaz de ter comunicação com a sociedade.

Porém, a forma como será utilizada no enfoque CTS no novo 
Ensino Médio, não se resume apenas nas inovações que se organizam 
, e de conteúdos com propostas curriculares, mas é preciso que alcance 
uma metodologia educativa. O enfoque desse artigo com sua pauta em 
CTS nessa logística didática é a precisão que professor tenha sobre 
objetivos de promover um comportamento ditado por uma disposição 
interior, capaz de deduzir um conhecimento científico e tecnológico 
em favor da sociedade.
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A SOCIEDADE E A CULTURA NO ROMANCE A VENDEDORA 
DE FÓSFOROS DE ADRIANA LUNARDI

Patrícia Teresinha Correa Fiori Manfré1

Verônica Daniel Kobs2

Resumo:
A pesquisa sobre A vendedora de fósforos (2011), de Adriana Lunardi, 
apresenta os momentos históricos e literários ocorridos entre os anos 
que separam o conto de mesmo nome, do autor de literatura infanto-
-juvenil Hans Christian Andersen, do romance. Com ênfase na escrita 
contemporânea de Adriana Lunardi, e com base, principalmente, nos 
pressupostos de Regina Dalcastagnè e Linda Hutcheon, o artigo abor-
da a evolução da literatura brasileira durante o século XX e início do 
XXI, destacando o impacto da Semana da Arte Moderna de 1922 e a 
identidade nacional vanguardista. Diante disso, no romance, são ex-
ploradas crises econômicas, desigualdades sociais e regionais do Bra-
sil, além da importância da Constituição de 1988. A narrativa acom-
panha a trajetória de uma família, destacando a instabilidade política 
e econômica do período. Isso demonstra que a história de Lunardi, 
embora seja baseada no conto de Andersen, atualiza os problemas e 
conflitos vivenciados pela protagonista, trazendo a narrativa clássica 
para o contexto contemporâneo e consolidando, dessa forma, a uni-
versalidade e a pertinência social das situações relacionadas à subje-
tividade e à família.

Palavras-chave: Adriana Lunardi. A vendedora de fósforos. Litera-
tura contemporânea. Família.

INTRODUÇÃO

Os séculos que separam a narrativa do conto de fadas euro-
peu do romance brasileiro são marcados por profundas e duradouras 
mudanças. Anteriormente à escrita de ambas as histórias, o mundo 
vivenciava experiências que vão da fé ao cientificismo. Essas mudanças 
1 Mestra em Teoria Literária pela UNIANDRADE. Doutoranda do Centro 
Universitário Campos de Andrade (UNIANDRADE). <pmanfre@hotmail.com>.
2 Doutora em Estudos Literários pela UFPR. Professora do Centro Universitá-
rio Campos de Andrade (UNIANDRADE).  <veronica.kobs@uniandrade.edu.br>.
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relacionadas às crenças humanas modificaram a forma como as pessoas 
se relacionavam. Sendo assim, as leituras propostas durante esse estudo 
mostraram que a literatura apresenta-se como a arte que acompanha as 
transformações de uma sociedade, moldando e adaptando os fatos por 
meio da escrita. Os acontecimentos e as reações das pessoas em relação 
às suas descobertas e às novas formas de pensamento são inseridos nas 
narrativas. Por isso, a literatura também ajuda a contar a história de 
uma sociedade, de uma nação ou de uma época.

Esse traço ainda permanece em muitas narrativas romanescas, 
em contos e também em poemas, razão pela qual está presente no 
romance estudado nesse artigo. “Minha irmã ficava especialmente 
abstrata nessas horas. Repetia palavras ou invertia a ordem dos termos 
das frases para ver se, pondo tudo ao contrário, conseguiria encontrar 
o sentido das coisas”. (Lunardi, 2011, p. 15). 

A protagonista descreve, nesse trecho, a forma que sua irmã 
encontrava para lidar com as situações que ela não podia controlar, ao 
mesmo tempo em que demonstra ser a maneira como ela reage ao caos 
que está vivendo. A insatisfação política, econômica e social também é 
manifestada nessa escola literária – o Romantismo –, que influenciou a 
sociedade como um todo, não se restringindo somente às artes, já que 
se alastrou pelos meios de comunicação, atingindo todo o povo, sem 
muita distinção de destinatários. 

Seguindo as tendências europeias (1870 a 1890) em torno da 
“filosofia positiva e do evolucionismo” (Bosi, 2015, p. 135), o Brasil 
embarca em uma literatura mais realista voltada à sociedade e à cultura. 
O Realismo surge como oposição ao Romantismo, porém o romance 
como obra literária permanece como narrativa longa que se distancia 
da idealização proposta pela Escola Romântica. As personagens dos 
romances realistas narram recortes da vida cotidiana, oferecendo uma 
história que tenha conflitos e inquietações sofridas pela burguesia, uma 
vez que é este o maior público consumidor das artes e da literatura. 
Assim, conforme Bosi (2015), “a existência de homologias entre a 
estrutura da obra literária e a estrutura social, e, mesmo, grupal, em 
que se insere o seu autor” (Bosi, 2015, p. 448), trará a proximidade 
esperada entre a obra e o leitor.

Quanto à situação social e financeira da família dos Anjos, a 
protagonista identifica-a da seguinte forma: “Embora pertencêssemos 
à classe dos duros, acreditava naquele papo sobre o futuro dos filhos” 
(Lunardi, 2011, p. 16, ênfase acrescentada). É assim que a persona-
gem percebe a situação da sua família em relação à sociedade naquele 
momento. Contudo, em sua mente infantojuvenil, ela projeta estudar 
em uma boa escola, acreditando na promessa do pai, ainda que tenha 
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constatado que havia divergências entre a situação social e as ambições 
familiares de prosperidade. A narrativa da Vendedora de fósforos de 
Lunardi conjuga todas essas transformações literárias, acrescidas da 
linguagem contemporânea atual, conforme será demonstrado a seguir, 
na “Metodologia” e nos “Resultados”.

METODOLOGIA

O presente estudo adota duas abordagens metodológicas, a 
bibliográfica e a comparativa. A primeira visa demonstrar a validade 
das hipóteses e dos argumentos aqui propostos, por meio dos exemplos 
apresentados e do aporte teórico utilizado. Já o comparativismo permite 
consolidar a pertinência dos temas trabalhados pelo conto de fadas e 
pelo romance, mesmo com o fato de cada obra estar associada a um 
contexto histórico específico.

Entre as duas grandes guerras mundiais, o mundo vive o 
momento de inovação em muitas áreas da sociedade, e a literatura acom-
panha essas transformações por meio de novas técnicas de escrita. Na 
Europa, surgem outras formas de expressões na Arte, como o Cubismo, 
o Futurismo, o Dadaísmo, o Expressionismo e o Surrealismo. O Pré-
-Modernismo surge no início do século XX e, nas palavras de Bosi, 
é marcado pelos acontecimentos culturais ocorridos em 1922: “Creio 
que se pode chamar pré-modernista (no sentido forte de premonição 
dos temas vivos em 22) tudo o que, nas primeiras décadas do século, 
problematiza a nossa realidade social e cultural” (Bosi, 2017, p. 250, 
grifo do autor). A Semana da Arte Moderna anuncia uma literatura 
nacional própria, com o prenúncio do que viria a seguir: o Modernismo. 

Apesar de a literatura avançar seguindo as tendências mundiais, 
no Brasil é a Arte Nacional que toma à frente e se torna vanguardista. A 
partir de uma construção artística moderna e com o olhar voltado para a 
realidade dos brasileiros, vemos crescer nossa identidade, caracterizada 
pela liberdade estética e crítica social, mas, acima de tudo, realizada por 
uma geração de artistas oficialmente brasileiros. Tendo sido reforçada 
a identidade nacional, passamos a ter espontaneidade e liberdade artís-
tica expressadas por meio de uma variedade de estilos e combinações 
de tendências, que são apresentadas no romance de Adriana Lunardi. 

Nas primeiras décadas do século XXI3, o Brasil encontra-se 
em um contexto de crise. Com a taxa de desemprego elevada, há um 

3 Quando não houver indicação de autoria das informações do estado político 
do Brasil descritos, essas foram analisadas e pesquisadas utilizando o livro: O modelo 
de desenvolvimento brasileiro das primeiras décadas do século XXI: aportes para o 
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significativo aumento da desigualdade social. A economia está estag-
nada e o país não apresenta índices de crescimento em nenhuma área. 
O cenário é caótico e exige mudanças urgentes em todas as instâncias, 
principalmente na educação. “Eu resistia em aceitar que a promessa de 
uma boa escola era inviável ao nosso bolso” (Lunardi, 2011, p. 16). Em 
sua aparente inocência, a personagem expressa sua insatisfação com 
as escolhas de sua família referente à sua educação, principalmente 
no que diz respeito à escola que irá estudar. Embora seja uma visão 
infantil, ela expressa a realidade de como estava o país e a forma como 
a sociedade reagia a essa situação.

As dimensões territoriais brasileiras são extensas e o país apre-
senta grande diversidade étnica, regional e cultural. “Da janela, dava 
para ver a planície circundar a cidade e se estender sem obstáculos até 
a fronteira do Brasil” (Lunardi, 2011, p. 16). Na descrição das terras da 
cidade onde vive, a personagem do romance apresenta a sua percepção 
do tamanho da extensão de terra que evidencia a grandeza territorial do 
Brasil. As diferenças regionais oriundas de um vasto território nacional 
foram e são responsáveis por embates e discussões desde o Período 
Imperial até os dias de hoje, mas que se intensificaram a partir da 
constituição da República. Grande parte da produção literária de caráter 
regional deriva desse período conflituoso, marcado por movimentos 
revolucionários (Rotta; Lopes; Rossini, 2018). Um projeto de nação 
passa a ser a centralidade das discussões políticas.

Estudos demonstram, com evidência, que a com-
preensão do regional, dominante no Brasil até o 
início do século XX, passa a modificar-se a partir 
da primeira década, em razão de um conjunto de 
fatores internos e externos, que passam a influenciar 
decisões dos agentes envolvidos nos processos eco-
nômicos, políticos, culturais e sociais. (Rotta; Lopes; 
Rossini, 2018, p. 32).

Para avançar nas transformações ocorridas no Brasil no século 
XXI, é preciso olhar para um importante fato ocorrido no século XX, 
no ano de 1988, que foi a promulgação da nova Constituição Federal, 
que recebeu o nome popular de Constituição Cidadã, por trazer em seu 
texto a efetivação de direitos, justiça social e democracia.

No campo dos direitos sociais, a Constituição conso-
lidou um conjunto de categorias-chave que nortearam 

debate, que se encontra nas “Referências”.
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a elaboração de um novo padrão de política social a 
ser adotado no País, onde todo o cidadão brasileiro 
é titular de um conjunto de direitos sociais, indepen-
dentemente de sua capacidade de contribuição para 
o financiamento dos benefícios e serviços implícitos 
nesses direitos. (Rotta; Lopes; Rossini, 2018 p. 61).

Ainda que a Constituição Federal de 1988 tenha trazido certa 
estabilidade social, o Brasil entra no século XXI com cenário bastante 
instável na economia e na política. Após o impeachment de Fernando 
Collor de Melo, sucessor do presidente José Sarney, o vice-presidente 
Itamar Franco assume a presidência da República, mas não obtém muito 
sucesso na formação de um governo de coalizão. Nas duas próximas 
eleições que ocorreram, Fernando Henrique Cardoso toma a frente da 
administração pública do Brasil. Contudo, suas tentativas de cresci-
mento e de estabilidade econômica, política e social não são eficazes 
e a Constituição Cidadã passa a sofrer constantes mudanças (Rotta; 
Lopes; Rossini, 2018), que fazem com que o país regrida, aumentando 
novamente o desemprego. Esse momento instável da nossa sociedade 
é vivenciando pelo pai da protagonista. 

Ninguém precisa de emprego quando tem alguma 
maestria, proclamou. E com a cartilha liberal na 
ponta da língua, passou a oferecer a sua expertise 
de porta em porta, correndo a cidade tal um vende-
dor de enciclopédias. Sua clientela agora era toda de 
confeiteiros, costureiras e proprietários de oficina 
mecânica, o baixo clero da economia que meu pai 
adulava com frases do ministro da Fazenda retiradas 
da revista Veja. (Lunardi, 2011, p. 48).

A descrição da mudança de carreira do pai, o qual desiste de ser 
advogado para se tornar contador, expressa o momento vivido no Brasil 
no período aproximado de 30 anos, que deduzimos se tratar do tempo 
compreendido no enredo do romance. Enquanto a família dos Anjos 
encontra maneiras de se manter financeiramente, as transformações 
econômicas continuam acontecendo e, com a implementação da nova 
moeda – o real –, o Brasil é colocado em uma modernidade que tem 
um custo para as empresas nacionais, mas um ganho para a população 
brasileira. Para haver desenvolvimento, era necessário abrir a economia 
para a importação, liberando a concorrência e baixando os preços. Por 
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outro lado, o governo não criou incentivos para a produção nacional 
(Rotta; Lopes; Rossini, 2018). 

Para ingressar nessa modernidade bastava integrar 
rapidamente o país na dinâmica da economia inter-
nacional através da abertura econômica e financeira, 
da drástica redução da intervenção do Estado na eco-
nomia, da eliminação de qualquer política de defesa 
da produção nacional. (Rotta; Lopes; Rossini, 2018, 
p. 69).

Dessa forma, para equilíbrio das contas públicas e contenção 
da inflação, o Governo Federal reduz os investimentos em importantes 
áreas, como Saúde, Educação, Previdência e Assistência. A área social 
passa a ter uma parceria com a sociedade civil, ou seja, não há imple-
mentação de políticas públicas que visem ao atendimento do cidadão 
brasileiro. Em meio a esse conturbado cenário, o Brasil inicia o século 
XXI. Grandes são os desafios e urgentes são as soluções para colocar 
o país em crescimento e desenvolvimento. 

As demandas por uma política forte, que seja capaz de resolver 
os problemas políticos, econômicos e sociais e promova a democracia, 
são urgentes, assim como a necessidade de intervenções eficazes de 
combate à inflação e melhoria na qualidade de vida. Com esse ideário, 
o Governo de esquerda e centro-esquerda assume a liderança do Brasil, 
governando-o por doze anos (Rotta; Lopes; Rossini, 2018).

Ainda que o país tenha sido liderado por diferentes frentes 
políticas desde a sua Independência, em 1822, o subdesenvolvimento 
continua sendo um dos desafios dos governantes, que vem seguida da 
desigualdade social e regional. A busca de uma unificação regional 
mostra-se, de certa forma, quase infrutífera, pelo fato de o Brasil ser 
um país aparentemente ingovernável, por possuir sérios problemas em 
seu sistema político e institucional (Jaguaribe, 2005), bem como pelo 
fato de ter forte separação regional, além de apresentar diversidade 
de costumes e tradições que dificultam uma aceitação passível e de 
comum acordo. Esse cenário caótico da econômica do país também é 
citado no romance. Na narrativa da protagonista, a constante mudança 
de cidade da família estava relacionada, dentre outras tantas desculpas, 
à “crise da economia” (Lunardi, 2011, p. 49). O Brasil do século XXI 
é um país com muitos desafios a serem vencidos e poucas perspectivas 
de solução. Tal cenário é refletido na população e, por conseguinte, 
transposto para a literatura, que acompanha essas transformações e 
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inquietações por meio das narrativas vividas pelas personagens dos 
escritores contemporâneos.

RESULTADOS

Diante das comparações feitas, entre conto e romance, as hipóte-
ses iniciais da pesquisa puderam ser confirmadas, ressaltando a relação 
inerente que se tem entre adaptação e atualização. Portanto, partindo 
dessa perspectiva, serão elencados aqui os principais pontos que inse-
rem a obra da escritora brasileira na contemporaneidade.

 O período em que o enredo do romance de Adriana Lunardi 
ocorre não é preciso, já que não há nenhum indício direto sobre o 
momento exato em que a família dos Anjos inicia suas mudanças de 
cidades. Porém, é com esse relato que a história começa. A informação 
mais concreta sobre o tempo é fornecida ao leitor quando a persona-
gem narradora informa: “Eu tenho nove anos! Tecnicamente ainda sou 
criança!” (Lunardi, 2011, p. 9). A partir daí todo o enredo se desenvolve, 
levando-nos a conhecer, ainda que parcialmente, toda a trajetória de 
mudanças, descobertas, desilusões, sofrimentos, crescimento e trans-
formações vividas pelos personagens do romance. 

Em alguns momentos, a narradora dá pistas que nos levam a 
suspeitar de um período que compreenda os anos de 1980 a 2010. Isso 
se deve principalmente a menções realizadas pela personagem sobre 
dois fatos: o primeiro por trazer parte da coletânea de filmes mais 
surpreendentes da geração dos anos 1980; e o segundo por mencionar 
um evento nacional e mundialmente conhecido. A referência de um 
filme lançado em 1982 aparece no comentário do romance, “Eu vi 
coisas que vocês humanos não acreditariam. Essa frase foi extraída 
de Blade runner, de acordo com a protagonista, já tinha visto o filme, 
nove vezes até então” (Lunardi, 2011, p. 171). A paráfrase do filme é 
dita por uma pessoa que está na sala de cinema com a protagonista, que 
narra a situação para contextualizar os problemas ocorridos nas sessões 
de cinema, quando ainda eram utilizados filmes de rolo. Na ocasião, a 
personagem já não mora mais com os pais, mas com a irmã, na cidade 
do Rio de Janeiro, e aparentemente já passou dos 25 anos. 

O relato sobre o evento brasileiro a fornecer informações da 
data em que a história do romance ocorre é mencionado já no capítulo 
final, quando as irmãs estão no hospital e uma reconta o conto de Hans 
Christian Andersen para a outra, modificando o enredo, para deixá-lo 
mais contemporâneo e nacional. “A tevê ligada transmitia a corrida 
de São Silvestre. Um queniano estava na ponta” (Lunardi, 2011, p. 
185). O período em que houve sucessivas vitórias de quenianos na 
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maratona em questão compreende os anos de 2002 a 2009 (Uol Esporte, 
2022). Sendo o romance publicado em 2011, temos então encontrado, 
conforme informado no início do parágrafo, um período mais fiel ao 
momento cultural da sociedade em que se passa a história.

O conflito do romance se constrói a partir da quarta tentativa de 
suicídio da irmã da protagonista, sendo o fato apresentado no início da 
narrativa e, a partir de então, segue uma descrição de acontecimentos 
a partir do ponto de vista e relatos da personagem narradora. Portanto, 
são apresentados conforme as percepções e lembranças daquilo que 
ela, a narradora, julga necessário ser desvelado ao leitor. As ações e os 
pensamentos da protagonista, e tudo o que aconteceu em sua família 
desde que tinha nove anos de idade, são detalhados não cronologica-
mente, mas de acordo com as memórias que a protagonista vai resga-
tando até chegar ao momento que precisa socorrer sua irmã, já que elas 
são as remanescentes da família dos Anjos. A personagem principal 
está organizando seus livros na estante, algo que gostaria de fazer há 
algum tempo, e em meio à organização recebe uma ligação inesperada. 
A princípio, hesita em atender e deixa a secretária eletrônica realizar 
o seu trabalho de gravar o recado, mas, ao perceber se tratar de algo 
importante, resolve conversar com a voz do outro lado da linha, que 
comunica a hospitalização de sua irmã.

Depois das formalidades iniciais (sou amiga da sua 
irmã), a voz embatucou num preâmbulo embaraçoso 
(lamento a notícia) e prosseguiu cheia de pausas (ela 
teve uma crise) e hesitações (um surto). Ia deixar um 
número para eu ligar se quisesse mais informações. 
Foi quando peguei o fone e disse que ela podia falar, 
eu estava escutando. (Lunardi, 2011, p. 12-13).

As hipóteses em relação ao acontecimento inesperado começam 
a ser levantadas e a primeira delas é sobre a família ter se tornado 
diferente das demais. A suspeita é de que isso teve início quando rea-
lizaram a sua primeira mudança de casa e de cidade, ainda quando a 
protagonista era criança. Os fatos seguintes referem-se às lembranças 
da infância e adolescência, das mudanças de cidade de sua família, de 
suas conversas com sua irmã, das idas ao hospital para realizar inala-
ção e se curar de sua asma e de tantos outros motivos que podem ter 
desencadeado a situação atual. Em sua memória, enquanto se organiza 
para ir ao encontro da irmã, veem as tantas tentativas de suicídio dela 
e um questionamento: “É tão difícil assim se matar?” (Lunardi, 2011, 
p. 34). Refletindo sobre o recente acontecimento, muitas situações são 
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apresentadas, como o temor de ter ocupado o lugar de sua irmã na 
literatura e na vida daquele que hoje é seu companheiro, que outrora 
fora o dela. O sentimento de solidão causado pela falta de amigos e 
pelo distanciamento da família, bem como as mudanças constantes de 
cidades, em razão das dívidas e inabilidades profissionais de seu pai, 
impediam a família dos Anjos de estabelecer vínculos de qualquer 
natureza, principalmente de pertença. 

A minha hipótese é que nos tornamos estranhos ao 
mudar de cidade, da primeira cidade, quero dizer. 
Até então ninguém reparava na gente. Não tínhamos 
nada de especial, éramos o que éramos. Depois da 
mudança é que a fama começou, e quanto mais tro-
cávamos de cidade, mais esquisitos íamos ficando. 
(Lunardi, 2011, p. 9). 

A história de vida da protagonista é apresentada de modo resu-
mido, num espaço de algumas horas, talvez um dia. “Tomo essas notas 
durante o voo” (Lunardi, 2011, p. 123). No caminho para o reencontro 
com sua irmã, para evitar qualquer tipo de conversa com os demais pas-
sageiros, principalmente por sentar-se na fila do meio, a protagonista do 
romance resolve escrever em público para parecer ocupada, assim evita 
o que mais teme, a interação social. Ao chegar à cidade domicílio de 
sua irmã, que um dia também foi da família, ela retoma suas anotações: 
“Começar pelo meio, escrever o final antes de tudo: é o único método 
possível para quem vive na incerteza de que as coisas estarão lá no dia 
seguinte, à espera [...]” (Lunardi, 2011, p. 127). A partir desse momento, 
continuará escrevendo até atingir o objetivo que a levara até ali, o de 
ver sua irmã após mais uma tentativa de suicídio. Os desaparecimentos 
de sua irmã viram à tona, detalhados por situações diversas ocorridas 
na família, que vão desde os problemas de relacionamentos familiares 
às situações corriqueiras do dia a dia. Contudo, o foco é sua irmã: “Ela 
se encolhia para caber no espaço que tinha em nossas vidas, conclui, 
inspirada pela culpa” (Lunardi, 2011, p. 55). Essa é uma hipótese que 
justifica os motivos que levam ao conflito inicial, a pertença, pois a irmã 
da protagonista não encontra seu lugar dentro da sua própria família. 

As principais e mais impactantes aventuras vividas pela protago-
nista são recordadas como fósforos acesos que, por instantes, revelam o 
que precisa ser visto por apenas um rápido momento. Dentre as imagens 
recuperadas, apresentam-se a primeira experiência alucinógena quando 
ao tomar remédios com Coca-Cola teve uma espécie de embriaguez 
à vista dos campos floridos de canola, “a economia da cidade” de Rio 
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Rasinho (Lunardi, 2011, p. 77). O alerta dado por seu irmão: “Cui-
dado, a gente corre o risco de gostar de ninguém” (Lunardi, 2011, p. 
89), apresenta mais uma vez a falta de vínculo parental que afeta os 
membros da família dos Anjos, ainda que estejam juntos e vivam na 
mesma casa. Mas a protagonista ainda conserva a esperança e acende 
mais um fósforo: “Se eu amava uma paisagem, podia amar alguém um 
dia, cheguei a concluir” (Lunardi, 2011, p. 83). Os riscos de gostar de 
alguém continuam sendo testados com o primeiro beijo: “Tinha certeza 
de que ia acontecer. Sabe beijo que não termina?” (Lunardi, 2011, p. 
90). Cada irmã apresenta um jeito de se fazer notar pelos membros de 
sua família, mais especificamente por seus pais.

Os relatos desagradáveis e outros conflitos compõem a narra-
tiva, dando-lhe movimento e criando engajamento com o leitor. Nesse 
sentido, citam-se as passagens: do retorno a Antares é a descoberta de 
que seu irmão sumira de propósito: “Para mim, ele nunca voltaria para 
casa, mesmo que a casa voltasse a Antares” (Lunardi, 2011, p. 95). O 
irmão da protagonista, diferentemente de suas irmãs, procura se dis-
tanciar da família em vez de procurar maneiras de se vincular a ela e a 
seus membros. A tentativa de suicídio da protagonista é uma surpresa 
para o leitor: “[...] (e quando achei que todos tinham enlouquecido, fui 
internada)” (Lunardi, 2011, p. 98). Esse episódio, aliás, rendeu muitas 
visitas ao psiquiatra e uma aproximação com os sentimentos de sua 
irmã: “Minha irmã soprou no meu ouvido: comigo também foi assim” 
(Lunardi, 2011, p. 99). Também são narradas as adversidades da vida 
adulta longe dos pais e a pressão do tempo de faculdade. O vexame 
na aula de oficina de criação, quando não havia conseguido conter 
sua urina, é um dos capítulos mais longos do romance relatado pela 
protagonista com todos os detalhes minuciosos. Todos esses aconte-
cimentos são descritos pela personagem no espaço de tempo ocorrido 
entre a entrada no avião e o reencontro com sua irmã, no que ela mesma 
chamou “minha biografia” (Lunardi, 2011, p. 128).

O luto e a morte também estão presentes no romance de três 
formas diferentes. A primeira refere-se a alguém que, embora fosse 
membro da família, era um desconhecido, porque não tiveram a opor-
tunidade de conviver como neta e avô. Contudo, o falecimento de seu 
avô materno aproximou-a de seu tio e proporcionou-lhe conhecer sua 
avó. A segunda experiência com a morte é a da sua melhor amiga, 
Nietsche, uma morte prematura, aos dezesseis anos. Nietsche foi a 
pessoa com quem teve um relacionamento mais próximo de um vín-
culo afetivo. Portanto, o luto é mais difícil: “[...] acordo de susto quase 
todas as noites desde que soube da sua morte” (Lunardi, 2011, p. 115). 
O relato da morte da mãe é mais breve e marca o momento em que o 
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vínculo familiar se desfaz, se algum dia existiu. “Desde que nossa mãe 
morrera, a teia frágil da família foi definitivamente posta em desuso. 
Tantos buracos havia nela, que o conserto não fora sequer cogitado” 
(Lunardi, 2011, p. 129). Ao partir, sua mãe os libertara do que a pro-
tagonista chamou de ilusão de que eles, os Anjos, eram uma família.

O desfecho do romance se dá com a releitura do conto de Ander-
sen, transposto para a sociedade brasileira e atualizado no tempo, nos 
dois séculos de distanciamento entre os textos. A história da protago-
nista para a sua vendedora de fósforos traz também mudanças de clima 
e de tradições. Ainda que mantenha a sequência original, o objetivo 
dela não é a redenção como o que está no conto, mas, sim, a sobrevi-
vência. O final inesperado e diferente é traduzido pelo sentimento de 
vingança em vez de salvação. “O meu final é mais justo. Mais justo 
com a personagem e com o mundo” (Lunardi, 2011, p. 188). Isso revela 
o momento que as irmãs estão vivendo, pois elas são as sobreviventes 
da normalidade da família dos Anjos.

CONSIDERAÇÓES FINAIS

Há uma considerável importância em se definir conceitos, pois 
esses ampliam nossa compreensão e nos enaltecem à medida que somos 
invadidos pela aquisição de conhecimento. Por isso, algumas caracte-
rísticas textuais sobre o romance corroboram com a análise da narrativa 
apresentada por Lunardi, dissertada nesta pesquisa. Tradicionalmente, 
o romance é conceituado como:

[...] uma narrativa longa, que envolve um número 
considerável de personagens (em relação à novela e 
ao conto), maior número de conflitos, tempo e espaço 
mais dilatados, este tipo de narrativa consagrou-se 
sobretudo no século XIX, assumindo o papel de 
refletir a sociedade burguesa. (Gancho, 2010, p. 5).

O romance estudado apresenta uma história ampla, com um 
conflito desencadeador da narrativa, mas com muitos outros ocorrendo 
em paralelo conforme os fatos vão acontecendo ou sendo revelados ao 
leitor. A história ocorre em dois tempos: o cronológico, que decorre 
por cerca de 30 anos; e o psicológico, que resgata conflitos e memórias 
que giram em torno do conflito principal, a quarta tentativa de suicídio 
de um dos membros da família dos Anjos. São várias as personagens 
presentes no romance, mais de dez. Além disso, as características 
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romanescas descritas por Gancho (2010) estão presentes na narrativa de 
Lunardi, assim como um enredo envolvente que une várias situações de 
cunho existencial, social e psicológico em torno de uma família fictícia.

De acordo com o assunto básico, o núcleo temático, 
em torno do qual se movem as personagens em dife-
rentes situações, pode-se dizer que o enredo de um 
romance (ou de qualquer narrativa ficcional) é de 
amor, de viagens, de aventuras, de ficção científica, 
de angústias existenciais, de problemas sociais, psi-
cológico, psicanalítico, onírico, entre outros. (Mes-
quita, 1987, p. 16, grifo da autora).

A literatura contemporânea do século XXI mantém caracte-
rísticas presentes nas escolas literárias anteriores, sintetizando a vida 
moderna e trazendo situações fictícias que buscam aproximar-se da rea-
lidade, da fuga, do sofrimento e da felicidade humanos, reunindo todos 
esses sentimentos em um mesmo plano. Nas palavras de Bosi (2015, 
p. 310), “Somos hoje contemporâneos de uma realidade econômica, 
social, política e cultural que se estruturou depois de 1930”. A exemplo 
do que ocorre em qualquer país, o Brasil tem produzido a sua própria 
literatura com base na sua situação social e no desejo de seus leitores, 
falando daquilo que interessa ao seu povo. Embora nossos autores 
recebam influências externas, oriundas de estudos e de outras leituras, 
o Brasil escreve para seu público leitor, olhando para suas necessidades 
sociais, políticas, econômicas, de lazer e de entretenimento.

Muito embora se ressalte a presença de inúme-
ros novos contistas na virada do século XX para 
o XXI, é preciso lembrar que as narrativas curtas 
haviam quase que desaparecido entre os lançamen-
tos nos anos 1980, ressurgindo apenas na segunda 
metade dos anos 1990. Há também o fato de que, 
no romance, podemos vislumbrar personagens mais 
inteiras – ou seja, com maior desenvolvimento – do 
que nos contos, em que, muitas vezes, elas podem ser 
até dispensáveis. (Dalcastagnè, 2012, p. 180-181). 

O romance tem essa característica contemporânea, mencionada 
por Dalcastangnè, presente em descrições físicas, falas, pensamentos, 
impressões e expressões das personagens. No decorrer da leitura, temos 
a impressão de conhecer intimamente a família dos Anjos, com todas 
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as suas particularidades. Isso porque quem narra a história, além de ser 
um membro da família, apresenta com intensidade os fatos vividos: 
“[...] minha irmã respondeu, na voz depressiva” (Lunardi, 2011, p. 
15). Ao ler já identificamos a forma como as palavras saíram de sua 
boca tristonha, quase sem vontade de falar. Conseguimos até imaginar 
a expressão facial de indiferença e de desânimo. “Não tínhamos nada 
de especial, éramos o que éramos” (Lunardi, 2011, p. 19). O verbo ser 
traz a força e a representatividade do autoconhecimento: reconhecer-
-se como sendo ou não sendo algo é identificar-se com qualidades e 
limitações. A família dos Anjos é a família que vive a normalidade e 
por isso se aproxima da maioria.

O professor Hollanda (2022), em uma breve reflexão sobre a 
literatura brasileira no século XXI, aborda as características das pro-
duções literárias nacionais, tendo como base o livro organizado por 
Gínia Maria Gomes, professora do Departamento de Pós-Graduação 
em Letras da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). As 
contribuições da professora referem-se a algumas características que 
definem a forma e a estética dos romances brasileiros no século XXI. 
Dentre elas, podem ser destacadas no romance de Adriana Lunardi: a 
intertextualidade, a metaficção e a precariedade do indivíduo moderno, 
conceitos que serão mais aprofundados nos próximos capítulos.

No decorrer dos 23 capítulos do romance, a personagem nar-
radora vai construindo a história da sua família, enquanto revela suas 
memórias sobre si e sobre os que fizeram parte da sua vida, até aquele 
momento em que decide registrar, por meio de palavras, sua trajetória 
de desenvolvimento e sobrevivência de seu tempo. 

De acordo com Dias Siqueira, a obra de Lunardi segue uma 
tendência frequente na contemporaneidade, que segundo ele corres-
ponde ao fato de a autora conduzir a literatura com maestria, acertando 
o descompasso entre poesia/prosa poética (Siqueira, 2020, p. 8). Em 
sua análise sobre o romance, ele aponta algumas tensões filosóficas 
presentes na narrativa, “que a literatura, enquanto questão, provoca 
na vida” (Siqueira, 2020, p. 8). Em razão das frequentes mudanças da 
família, seus membros passaram a manifestar uma indisposição para 
fazer amigos: “Eles eram antipáticos, quietos, dados ao isolamento. 
Cansado de encontrar os pares certos, e ter de abandoná-los logo em 
seguida [...]” (Lunardi, 2021, p. 41). As inquietações da vida cotidiana 
podem ter origem em várias situações, mas a busca por amizades é 
inerente a qualquer condição: todo ser humano procura alguém com 
quem possa manter relações mais estreitas e com quem possa dividir 
segredos. A ausência de amigos na vida de uma pessoa provoca muitas 
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cicatrizes, pois somos seres sociáveis, necessitamos da vida em grupo, 
do contato humano, além do familiar.  

Outro traço do romance contemporâneo apresentado por Lunardi 
em sua narrativa é a precariedade do indivíduo moderno: “Mamãe fingia 
não escutar a conversa, como se o assunto já não lhe dissesse respeito” 
(Lunardi, 2011, p. 96). A ausência de um ente da família deixa a mãe 
da personagem desconsertada. Falta-lhe algo, ela está incompleta e sua 
insatisfação é demonstrada por meio de atitudes que revelam muitos 
momentos que parecem sair do papel e vir para o real, ou vice-versa. 

[...] essencialmente urbana, explora, por meio de uma 
riqueza de temas e formas, os encantos, os fetiches 
e a crueldade das cidades, produzindo no interior 
individual o desencanto e a inaceitação frente à pre-
cariedade da vida. Mais que habitantes, os indivíduos 
tornam-se, a cada dia, seus sobreviventes e prendem-
-se a ela na tentativa de escapar da enxurrada globa-
lizante por que o mundo passa. (Zilberman, 2014).  

O drama está presente nas relações familiares da protagonista, 
como nas tentativas de suicídio da irmã: “[...] aos treze, aos dezesseis, 
aos vinte e um, e de novo. É tão difícil assim se matar?” (Lunardi, 2010, 
p. 32). Esse trecho demonstra o quanto a protagonista se desencanta 
ao mesmo tempo em que não aceita a precariedade da sua vida e a 
da sua irmã. Ainda, corroborando com a citação de Zilberman men-
cionada anteriormente, percebe-se a maneira com que as personagens 
do romance sobrevivem às crueldades das cidades, apresentada pelas 
constantes mudanças: “Minha hipótese é que nos tornamos estranhos 
ao mudar de cidade. Primeira cidade quero dizer” (Lunardi, 2011, p. 
9). Dessa forma, a narrativa de Lunardi revela a riqueza de assuntos 
abordados nos romances contemporâneos conforme citação de Zilber-
man (2014). A narrativa de Lunardi envolve o leitor em certo nível de 
suspense que seguirá a protagonista por toda a história, enquanto se 
aproxima da intimidade dessa família, que procura, dentro de suas pos-
sibilidades, sobreviver no mundo.  A cada cidade tem-se uma descrição 
do que se revela mais importante conhecer do local, as sensações, as 
experiências, a paisagem ou as pessoas. O texto é uma composição 
bem estruturada de toda a carga literária que antecedeu a literatura 
brasileira atual.

A intertextualidade do conto no romance, que veremos com mais 
detalhe no próximo capítulo, deixa a narrativa de Adriana Lunardi com 
uma contemporaneidade singular, pois permite relacionar as angústias 
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do século XIX, as quais a personagem de Andersen experienciou, com 
as que as personagens do romance experienciaram dois séculos depois. 
A metaficção, mencionada anteriormente como mais uma das carac-
terísticas marcantes do romance contemporâneo, é o eixo central no 
texto do romance de Adriana Lunardi, pois nele a protagonista conta 
a história da sua família por meio da sua perspectiva. Assim, conjuga 
outros aspectos do romance contemporâneo como o recurso à memória 
retrospectiva e prospectiva. 

A personagem retorna a vários momentos de seu passado para 
juntar as informações que a levaram até o presente momento da narra-
tiva. De acordo com Kobs (2022), os textos que se descontroem para 
se reconstruir acabam por firmar o novo sobre o antigo, tornando o 
novo texto mais atual, e por isso passa a ser visto sob uma nova ótica. 
O romance de Lunardi traz o conto revitalizado e com possibilidades 
não só de mudar o final como de propor recomeços.

Ao escrever as recordações que tem de sua família, a perso-
nagem do romance acaba por falar de si com mais propriedade e auto-
conhecimento. Assim, ela faz uso da metaficção: “Escreverei as lem-
branças de minha irmã para falar de mim com mais verdade” (Lunardi, 
2011, p. 7). De acordo com Kobs (2022), “a metaficção, recurso bastante 
comum na literatura pós-moderna, pode ser definida como ficção sobre 
ficção, ou, ainda, como um tipo de ficção que prima pelo desvenda-
mento do processo narrativo”. De acordo com Hutcheon (1991), “A 
metaficção ensina seu leitor a considerar todos os referentes como sendo 
fictícios, imaginados” (Hutcheon, 1991, p.197). Dessa forma, o texto do 
romance apresenta uma história fictícia, que desencadeia mais situações 
criativas e desenvolvimento de ideias que constroem a narrativa do 
romance, dando a ela estrutura e forma literárias.

A autoanálise4 também é um traço que permeia os pensamentos 
da personagem em relação aos acontecimentos. A presença da lingua-
gem telegráfica5 e as palavras escritas sem sentido na parede da lavan-
deria, por sua irmã, acompanham a personagem por muito tempo, até 
serem esquecidas e culminarem com certo sentimento de culpa. As 
emoções narradas pela protagonista do romance de Adriana Lunardi 
são expressas intensamente pelas ações e pelos pensamentos das perso-
nagens, que, ao mostrar uma percepção da realidade, também propõem 
uma reflexão sobre novas possibilidades de reagir aos problemas ou às 
situações difíceis, o que revela um texto contemporâneo.
4 “Análise e interpretação, por parte do próprio indivíduo, do estado mental 
subjacente à sua desordem” (Michaelis, 2022).
5 Conforme dicionário: “Relativo a telegrafia ou a telégrafo” (Michaelis, 2022). 
Analisando a expressão, por imitar a escrita de um telegrama, há emissão de algumas 
palavras, para reduzir a mensagem.
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Resumo:
Este artigo aponta para um estudo acerca do impacto das novas tecno-
logias na prática de ensino e aprendizagem como pressuposto de que a 
globalização torna as nações mais interdependentes e inter-relaciona-
das e, ao mesmo tempo mais dependentes de uma estrutura econômica 
neoliberal. Com isso, compreender que o advento da economia globa-
lizada e a forte influência dos avanços dos meios de comunicação e 
da informática aliados à mudança de paradigma da ciência não com-
portam um ensino conservador repetitivo e acrítico nas instituições. 
Sendo assim, o estudo propicia uma reflexão de como se dá a produ-
ção dos saberes e fazeres nas áreas do conhecimento e a formação das 
gerações como objeto de análise assumindo categorias sociológicas 
que nos ajudam a compreender as mudanças sociais. Em resumo, não 
estamos falando aqui de uma classificação arbitrária, mas sim do re-
sultado de uma série de análises comportamentais e identificação de 
padrões. A lógica é que diferentes fatores, principalmente a tecnolo-
gia, afetam todo o grupo de pessoas que nasceram no mesmo período, 
direcionando seus comportamentos, desde a forma como trabalham 
até a maneira como consomem produtos. O artigo pretende também 
apresentar o paradigma educacional para a sociedade contemporânea 
que atenda às necessidades da era da informação e do conhecimen-
to. Para tanto, o aporte teórico se baseia em: Lévy (1993); Gardner 
(1994); Goleman (1996); Capra (1996); Saviani (1997) e Libâneo 
(1990); Moraes (1997); Delors (1998); Lopes (2002); Pinto (2004); 
Flynn (2009); Kenski (2012); Gabriel (2013); Júnior, 2013); McCrin-
dle, 2013); Fava 2014) e outros.
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1. O impacto das novas tecnologias na prática de ensino
e aprendizagem

O paradigma de uma prática educativa tradicional não encontra 
espaço na sociedade contemporânea do século XXI, uma vez que as 
transformações sociais, econômicas, políticas e culturais têm ocorrido 
em ritmo acelerado, atingindo também a educação e demais ciências 
em evolução. São mudanças aceleradas, devidas, em grande parte, à alta 
tecnologia, que proporcionam práticas desafiadoras na vida cotidiana 
e diariamente no contexto educacional. 

Nas últimas décadas as tecnologias vêm evoluindo rapidamente, 
e isso cria a necessidade da constante atualização, aprendizado e edu-
cação para que as pessoas consigam atuar em meio às rápidas transfor-
mações. Isso muda completamente a cultura da educação (GABRIEL, 
2013). Comparado a antigamente, graças ao avanço tecnológico, as 
pessoas encontram facilidade ao ter acesso a um determinado tipo de 
informação.

De acordo com Fróes (apud Lopes, 2002) “os recursos atuais 
da tecnologia, os novos meios digitais: a multimídia, a Internet, a tele-
mática trazem novas formas de ler, de escrever e, portanto, de pensar 
e agir.” Não podemos desconsiderar que a tecnologia da informação 
e da comunicação, e a inteligência artificial revelam o universo, com 
toda a sua complexidade e  formulam, a seu jeito, o modo de viver e 
interpretar o mundo.

Para Pinto (2004, p. 2) “presenciar e acompanhar as inovações 
da tecnologia é de fundamental importância para que as instituições 
escolares desenvolvam e difundam conhecimentos de forma mais ágil.” 
Segundo Kenski (2012), “as redes de comunicação trazem novas e 
diferenciadas possibilidades para que as pessoas possam se relacionar 
com os conhecimentos e aprender.” Sendo este mais um estímulo para 
que as instituições escolares busquem as inovações da cultura digital 
para auxiliar no aprendizado de seus alunos, proporcionando a inclusão 
digital.

Sendo assim, no contexto educacional, transforma-se a ideia que 
se tinha de conhecimento, de aluno, de ensino, de escola e de métodos. 
Com as mudanças na sociedade, as formas de ensinar também sofreram 
alterações, tantos os professores como os alunos percebem que muitas 
aulas convencionais estão ultrapassadas e, deve-se considerar que a 
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nova tendência de ensino se agrega às práticas pedagógicas e exige 
práticas de ensino que revelem os saberes pedagógicos e os saberes da 
experiência. Para acompanhar a história dos tempos, a prática de ensino 
precisa também se atualizar. 

Neste curso, a prática de ensino tem seu foco voltado para a 
construção da autonomia, da cooperação, da atuação crítica e cria-
tiva dos alunos, numa prática pedagógica que ofereça espaço para a 
construção de conhecimentos – espaço de aprendizagem em múltiplas 
dimensões. 

Nesse pressuposto, compreende-se que como as tecnologias 
evoluíram exponencialmente, é fundamental que as escolas se adap-
tem a este novo mundo. Com tantas ferramentas e recursos digitais 
disponíveis para aprender e partilhar, os jovens de hoje estão cada vez 
mais exigindo das escolas novas posturas e metodologias de ensino 
inovadoras.

Assim, Saviani (1997) e Libâneo (1990) propõem a reflexão 
sobre as tendências pedagógicas, as quais na educação brasileira se 
dividem em duas grandes linhas de pensamento pedagógico: Tendências 
Liberais (Tradicional, Renovadora Progressiva, Renovadora não pro-
gressiva / Escola Nova e Tecnicista) e Tendências Progressistas (Liber-
tadora, Libertária e Crítico-social dos conteúdos ou Histórico-crítica). 

O modelo tradicional de ensino em que o professor transmite 
conhecimento por meio da fala e uso do quadro acaba se tornando 
monótono e acaba não suprindo as necessidades dos  alunos  que  estão  
cada vez  mais  tecnológicos  (FAVA, 2014).  Os  computadores  e  os 
demais recursos como: tablets, celulares, softwares, objetos de apren-
dizagem, são ferramentas que ajudam a atingir o principal objetivo da 
educação, que é preparar os jovens para a vida (JÚNIOR, 2013). 

Com isso, o perfil dos alunos também mudou, eles são muito 
mais conectados, possuem fácil acesso à informação e, logo, novas ten-
dências educacionais foram surgindo. As escolas precisam estar atentas 
ao novo momento da educação, os novos caminhos para aprendizagem, 
muito mais dinâmicos, personalizados e atrativos. 

Uma das principais tendências na educação é o ensino hibrido 
com metodologias ativas que combina atividades presenciais, em 
ambientes físicos, on-line, em ambientes virtuais, com a ajuda da tec-
nologia. O foco do processo da aprendizagem é no aluno e não mais na 
transmissão de informação por parte do professor. Hoje, o movimento 
maker é uma forma de tornar o aprendizado mais significativo, estimu-
lando alunos e professores a colocarem a mão na massa em busca de 
soluções para problemas reais, valorizando a prática e a experimentação. 
O movimento maker resgata a cultura de fazer com as próprias mãos, 
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mas isso não depende apenas da criação dos alunos, o professor é o 
orientador, responsável por auxiliar e garantir um resultado que impacte 
positivamente nas disciplinas curriculares, fazendo isso da forma mais 
engajadora e envolvente. E outras metodologias ativas como gamifica-
ção, rotação por estações, sala de aula invertida, robótica e programação 
e comunicação digital.

Sendo assim, a formação e o trabalho docente precisam de um 
compromisso ético para a construção de uma nova sociedade mais 
justa e feliz, envolvendo a diversidade de sujeitos, de grupos, de relatos 
de experiencia e de recursos em diferentes linguagens em múltiplas 
culturas.

As perspectivas para o Séc. XXI indicam a educação como 
pilar para alicerçar os ideais de justiça, igualdade e equidade e as trans-
formações pelas quais o mundo vem passando, o advento da socie-
dade do conhecimento e a globalização afetam a sociedade. Essas 
mudanças levam a ponderar sobre uma educação planetária, mundial 
e globalizante. 

O contexto de globalização torna as nações mais interdependen-
tes e inter-relacionadas e, ao mesmo tempo mais dependentes de uma 
estrutura econômica neoliberal. O advento da economia globalizada e a 
forte influência dos avanços dos meios de comunicação e da informática   
aliados   à   mudança   de   paradigma   da   ciência   não  comportam   
um ensino conservador repetitivo e acrítico nas instituições. A produção 
do saber nas áreas do conhecimento leva o professor e o aluno a buscar 
processos de investigação e pesquisa, desenvolvimento e inovação, 
criticidade e criatividade. O aluno precisa ser menos passivo e tornar-se 
criativo, crítico, pesquisador e atuante, protagonista. O professor precisa 
agir com critério e com visão transformadora.

Segundo Pierre Lévy (1993) o conhecimento poderia ser apre-
sentado de três formas diferentes: a oral, a escrita e a digital. A digital 
não descarta todo o caminho feito pela linguagem oral e escrita. Com 
isso, a abertura de novos horizontes mais aproximados da realidade 
contemporânea, e das exigências da sociedade depende de uma reflexão 
crítica do papel da informática na aprendizagem e benefícios que a era 
digital pode trazer para o aluno como cidadão, tornando-os transfor-
madores e produtores de conhecimento. 

O desafio do professor ao propor sua ação docente será levar em 
consideração e contemplar as oito inteligências denominadas por Gard-
ner (1994) como espacial; interpessoal, intrapessoal, cinestésico-cor-
poral, linguística ou verbal, lógico-matemática, musical e naturalista. 
Além do desenvolvimento das inteligências múltiplas é fundamental 
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desenvolver a inteligência emocional (Goleman, 1996) para desencadear 
a formação do cidadão.

Na era das Relações (Moraes 1997) cabe a gestão educacio-
nal derrubar barreiras que segregam o espaço e a criatividade entre 
os professores e os alunos. A aprendizagem precisa ser significativa, 
desafiadora, problematizadora e instigante para mobilizar o aluno e o 
grupo a buscar soluções aos problemas. A relação professor/aluno na 
aprendizagem colaborativa contempla a interdependência dos seres 
humanos.

2.   A Inteligência Múltipla e as Gerações

A Teoria das Múltiplas Inteligências surgiu no final do século 
XX, como tema da tese de Howard Gardner. Howard Gardner começou 
a questionar se o tão aclamado teste de QI era o suficiente para medir a 
inteligência das pessoas. A partir desse questionamento surgiu a ideia 
de que cada indivíduo é diferente um do outro, ou seja, possui um 
número de faculdades mentais que são relativas. Assim nasce a Teoria 
das Inteligências Múltiplas (IM).

Para Gardner cada inteligência representa a manifestação de 
produtos culturalmente valorizados e a formulação e resolução de pro-
blemas culturalmente relevantes. Sendo assim, a Teoria das Inteligências 
Múltiplas se constitui de manifestações de inteligências em culturas 
ao redor do mundo e é visto como uma das principais razões para seu 
sucesso como um forte componente multicultural.

Segundo Gardner, o ideal do que é valorizado difere notavel-
mente, às vezes até radicalmente, entre as culturas humanas, e a criação 
de novos produtos ou a proposta de novas questões têm pouca importân-
cia em determinados locais. Os pré-requisitos são um meio de garantir 
que uma inteligência humana deve ser genuinamente útil e importante, 
pelo menos em certos ambientes culturais” (Gardner, 1983, p. 61).

A Teoria das múltiplas inteligências defende que o cérebro 
humano possui oito tipos de inteligência. A Teoria das Inteligências 
Múltiplas (IM) tem sido conceituada por culturas ao redor do mundo 
exatamente porque as oito inteligências (inteligência lógico-matemática, 
linguística, interpessoal, intrapessoal, corporal, espacial e musical. Pos-
teriormente, a inteligência existencial e a naturalista) incorporam capa-
cidades encontradas em praticamente todas as culturas. Em essência, 
as culturas podem se reconhecer facilmente nessas oito manifestações 
da atividade inteligente.
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Porém cada indivíduo, na maioria dos casos, possui apenas uma 
ou duas inteligências desenvolvidas. Isso explica o fato de uma pessoa 
ser muito boa em cálculos e possuir dificuldades em dança, por exem-
plo. Ou ter facilidade para escrever texto, mas não ter jeito nenhum 
com desenho.

A Teoria das IM promove o pluralismo e o igualitarismo na 
conceituação da inteligência. Segundo Gardner (1993), os seres huma-
nos evoluíram no decorrer dos milênios para usar várias inteligências 
distintas, relativamente autônomas, e essas inteligências reivindicam 
igual prioridade, validação e importância. A Teoria das IM tem como 
foco a independência em vez da interdependência e a igualdade entre 
indivíduos em vez da unidade do grupo.

Nesse pressuposto, compreende-se que a sociedade evolui, con-
forme as gerações que se constitui a partir de descobertas e mudanças 
sociais que se desenvolvem em tempos atuais. Com o passar das gera-
ções, as pessoas também evoluíram, assim como a tecnologia. 

Gabriel (2013), define gerações como uma representação de 
grupo de pessoas dentro de uma população que compartilham dos mes-
mos eventos significantes em um período de tempo.  Para  Fava  (2014)  
e  Gabriel  (2013) existem quatro gerações que compõem o mundo  
ocidental nos últimos 50 anos.

Essas gerações tem sido objeto de análise assumindo categorias 
sociológicas como suas predecessoras: Baby boomers, gerações X, 
Y, Z e Alfa que surgiram tendo como objeto de análise a sociedade 
norte-americana, mas suas descobertas se aplicam às sociedades oci-
dentalizadas e nos ajudam a compreender as mudanças sociais que se 
desenvolvem em nosso tempo.

O grupo mais antigo que ainda vive entre nós são denomina-
dos Baby boomers, nascidos de 1946 a 1964. São os nascidos após 
a Segunda Guerra Mundial, que apresentam um súbito aumento na 
natalidade em diversos países. valorizavam muito o trabalho e tinham 
uma forte preocupação em construir um patrimônio e ter uma carreira 
profissional estável, permanecendo no mesmo emprego por décadas até 
a aposentadoria. As pessoas dessa geração se caracterizam por gostarem 
de um emprego fixo e estável, apresentam preferências por produtos de 
alta qualidade e por não se influenciarem facilmente por outras pessoas, 
e acreditam que um bom estilo de vida depende de níveis elevados de 
educação. Esse tipo de comportamento, que nasceu nos EUA, acabou 
se espalhando por diversos países. Para essa geração, o tempo de expe-
riência era mais valorizado do que a criatividade e a inovação. Isso se 
deve principalmente ao fato de que, naquela época, a concorrência no 
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mercado de trabalho não era tão acirrada e não havia tanta variedade 
de profissões como temos hoje.

Em seguida veio a geração X, que compreende o período de 
1965 a 1984. Esses são caracterizados por possuir certa resistência 
em relação a tudo que é novo, embora tenham sede por conhecimento, 
gostam de aprender por tentativa e erro. No campo profissional, os 
indivíduos da geração X não costumam ousar muito. Eles valorizam 
bastante a busca pela ascensão de cargos na empresa e geralmente 
ficam muito tempo na mesma organização. Uma outra característica 
importante da geração X é que eles foram os primeiros a verem ambos 
os pais saindo para trabalhar, por isso, é um grupo que tende a ser 
responsável com as tarefas da casa. Além disso, quem é dessa época 
prefere não ser gerenciado em todos os detalhes do trabalho. As pessoas 
gostam de entender os processos de negócios como um todo. Ou seja, 
buscam independência e individualidade, mas sem perder características 
importantes da convivência em grupo. 

Já a geração Y é composta por indivíduos que nasceram entre 
1985 e 1999, também conhecida  como  Millennials, Generation  Next  
e  Echo Boomers, apresentam características como capacidade em 
fazer várias coisas ao mesmo tempo, como por exemplo ouvir música, 
navegar na internet e cozinhar ao mesmo tempo. São mais exigen-
tes em relação às funções que desempenham e têm menos receio de 
largar um emprego para fazer algo que realmente ofereça satisfação 
profissional e pessoal. Assim, para a geração Y, o trabalho em equipe 
é mais importante do que a hierarquia. Além disso, eles estão em uma 
busca constante por inovação. Outro ponto importante é que a geração 
Y prefere receber instruções bem específicas sobre o trabalho a ser 
realizado. Em relação à gestão de metas, o líder precisa saber que esta 
geração gosta de receber, feedback, mas prefere tomar suas próprias 
decisões, com autonomia.

Por fim, temos a geração Z, que corresponde aos nascidos a 
partir de 1995 até aproximadamente 2010, também conhecida como 
iGeneration, Generation@, Net Generation, Centennial e Nativos 
Digitais, apresentam muita facilidade ao utilizar novos recursos tecno-
lógicos. Já nasceu nesse mundo conectado pelas tecnologias digitais. 
são a transição do século XX para o século XXI. É caracterizada pelo 
domínio das novas tecnologias e pela urgência e multiplicidade de 
interações realizadas num universo particular, individual e, por vezes, 
alheio ao ambiente e às relações interpessoais de primeira hora, perfil 
ilustrado na imagem de um jovem trancado num quarto mexendo no 
celular e conectado a pessoas de vários lugares, recebendo um grande 
volume de informações e sem uma interação cotidiana profunda com 
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seus pais e vizinhos. De atenção dispersa, os Centennials costumam 
ser multitarefeiros, independentes e exigentes com o que consomem 
e com as funções que desempenham nas empresas, apesar de estarem 
chegando agora ao mercado de trabalho. Acredita-se que os cargos 
que a geração Z vai ocupar ainda nem foram criados. O imediatismo é 
também uma das características da geração Z, eles querem tudo “pra 
ontem”. Além disso, apresenta certa dificuldade em socializar fora do 
ambiente virtual.

Os nascidos na geração Z têm o estudo como prioridade, dese-
jam ingressar em cursos universitários, fazer intercâmbios no exterior, 
têm maior inclinação ao empreendedorismo e recebem bem a ideia 
de trabalhar em casa. São menos focados em dinheiro e mais focados 
em qualidade de vida e em melhorar o mundo, pois também têm uma 
forte carga idealista. Muitos gostariam de trabalhar fazendo seu hobby. 
Não desejam um trabalho longevo, mas a realização pessoal rápida e 
se sentir participantes no aperfeiçoamento da sociedade por meio do 
seu trabalho e estilo de vida.

Também conhecida como “nativos digitais”, a geração Z é hiper 
cognitiva, tem a capacidade de vivenciar várias realidades ao mesmo 
tempo, especialmente as digitais, e absorvem uma vasta e complexa 
gama de informações. A tecnologia também propicia que disponham de 
muitos instrumentos para planejamento e controle de suas atividades, 
por isso saem na frente das gerações anteriores no quesito contornar 
imprevistos, diminuir a imprevisibilidade dos eventos e agir preventiva 
e corretivamente de maneira simplificada. São adeptos da praticidade, 
responsáveis, autodidatas e extremamente realistas, lógicos, tolerância, 
ativismo, avessos a rótulos, adeptos da acessibilidade e simplicidade, 
desejosos de construir um mundo melhor.

O individualismo da geração Z é vivenciado na desconstrução 
de rótulos e na experimentação. Não se permitem definir por classe, 
gênero ou idade. A individualidade é valorizada em si e nos outros, são 
tolerantes à diferença e agregadores, dialógicos, ponderados, avessos 
a radicalismos. Ao contrário dos millenials, que são adeptos da pola-
rização e da hiperexposição, a geração Z utiliza as redes como campo 
de conciliação e construção. Além disso, preza pela transparência e 
autenticidade, expõe também suas fragilidades, é a geração da “selfie de 
cara limpa”. Não consomem o que é comunicado de maneira artificial.

Interessados na diversidade, os indivíduos da geração Z partici-
pam de vários grupos ao mesmo tempo, buscam pontos de conexão em 
correntes de pensamento e comportamento diferentes, são inclusivos. 
A diversidade de mídias disponíveis, a velocidade no tráfego de infor-
mação, a interatividade no ambiente virtual e o uso cotidiano desses 
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ativos tecnológicos influencia o comportamento dos indivíduos dessa 
geração, imprimindo polivalência, agilidade e curiosidade.

A geração Alfa são os nascidos a partir de 2010 e são ainda mais 
imersos na tecnologia. Para essa geração, é bastante comum ainda não 
dominar convencionalmente a leitura e a escrita, mas sabe clicar no 
YouTube ou usar outros aplicativos ou funções no celular, no tablet ou 
no computador. Embora não atuem dentro das organizações seja de 
sociedade ou de empresas devido a serem crianças menores de idade, 
é importante estar ciente de que essa futura geração está ainda mais 
focada em flexibilidade, autonomia e com um grande potencial para 
buscar saídas para problemas de forma colaborativa e altamente criativa.

Apesar da tenra idade, seu futuro está começando a tomar forma. 
Seguindo uma ordem econômica neoliberal e advindos das gerações X, 
Y e Z, que não apresentam pretensão de ter muitos filhos, os Alfas estão 
condicionados a algumas circunstâncias que os obrigam a arcar com 
as expectativas de seus pais, que esperaram, em média, três décadas 
para começar a constituir uma família (McCRINDLE, 2013). Pesquisas 
sobre a geração Alfa ainda se encontram em fase inicial de investigação, 
entretanto, os demógrafos sociais, Mark McCrindle (2013), autor da 
obra ‘ABC of XYZ’, ainda sem tradução para o português, e Bernard 
Salgado (2013), estudiosos das gerações, em entrevista à rede de notí-
cias australiana ‘News’, traçam algumas estimativas sobre o futuro dos 
Alfas. MacCrindle (2013) prevê que os bebês da geração Alfa terão 
mais recursos materiais que seus ancestrais no futuro. “Seus pais estão 
começando famílias mais tarde, com a idade média de uma mãe em 
30 anos, então eles tiveram uma década extra para acumular riqueza’’, 
afirma McCrindle (2013, p.1).

Professor de Demografia e Diretor do ‘Australian Demogra-
phic and Social Research Institute’, Peter McDonald (2013), diz que a 
geração Alfa será a geração mais inteligente por causa do maior acesso 
à educação formal e, principalmente, ao maior acesso à informação. 
Esta afirmativa condiz com os estudos sobre inteligência promovidos 
pelo emérito professor e pesquisador da Universidade de Otago, Nova 
Zelândia, James Robert Flynn (2009). Seus trabalhos de investigação 
têm mostrado que, em média, o desempenho dos testes que medem 
o Quociente de Inteligência (QI) apresentam incremento de até vinte 
pontos a cada nova geração (FLYNN, 2009). Flynn (2009) considera 
que para a avaliação de tendências cognitivas é necessário separar a 
inteligência em elementos distintos como: interpretação de textos, reso-
lução de problemas matemáticos, discernimento crítico, assimilação 
da visão de mundo, e encontrar soluções rápidas. Flynn (2009, p. 145) 
afirma que “é inegável que as habilidades cognitivas vêm aumentando 
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porque os testes provam isso. Porém, é preciso ver quais dessas habi-
lidades estão aprimorando e se isso é realmente importante no dia a 
dia”. Nesta perspectiva, o autor acredita que o aumento em QI não 
representam necessariamente ganhos em inteligência e sim ganhos em 
competências cognitivas. Assim, os Nativos Digitais, potencialmente, 
são mais capazes de resolver problemas de maneira imediata, sem um 
método ou estratégia assimilado para tal tarefa, entretanto é notório 
que ganhos em habilidades de raciocínio matemático e vocabulário 
vem diminuindo ao longo das gerações.

No que se refere às capacidades de leitura de imagens com repre-
sentações espaciais em dimensão tridimensional; criação de mapas men-
tais; resposta rápida à estímulos inesperados e competência multitarefa, 
os Nativos Digitais são superiores comparados aos seus antecessores 
(FAVA, 2014). O aprimoramento destas capacidades cognitivas são, 
para Flynn, fruto do convívio com as novas tecnologias, em especial 
com os jogos eletrônicos e aplicativos de computadores e outros dis-
positivos eletrônicos.

Mais do que uma classificação cronológica, as gerações são 
determinadas a partir do comportamento das pessoas que nasceram 
no mesmo período. Em resumo, não estamos falando aqui de uma 
classificação arbitrária, mas sim do resultado de uma série de análises 
comportamentais e identificação de padrões.

A lógica é que diferentes fatores, principalmente a tecnologia, 
afetam todo o grupo de pessoas que nasceram no mesmo período, dire-
cionando seus comportamentos, desde a forma como trabalham até a 
maneira como consomem produtos.

A prática pedagógica no contexto educacional para o século 
XXI

Na sociedade contemporânea, olhando para a acessibilidade 
às Tecnologias Digitais da Informação e da Comunicação (TDIC), 
percebemos que grandes mudanças foram provocadas em nossa vida 
social e na educação, gerando novos desafios e a necessidade de superar 
paradigmas.

Próprio dos Nativos Digitais, mas não exclusivo, o caráter sim-
biótico entre online e offline reforça o desenvolvimento da extensão da 
memória além do corpo. Romperam-se as barreiras, o corpo e a mente 
do homem na Era da Informação sofreram uma expansão para outros 
dispositivos (GABRIEL, 2013; LÉVY, 2011). 
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Nesta visão, o volume de informações online é apenas o início 
de algo sem precedentes na história da humanidade. Os nascidos na 
Era da Informação já usufruem de um volume gigantesco de conteúdos 
informacionais disponibilizados em rede, com tendência de crescimento 
garantido e, com acesso cada vez mais facilitado. Distinto dos recursos 
tradicionais de acesso à informação, que fizeram parte da formação 
dos Imigrantes Digitais, a virtualização   do  conhecimento   promove  
a   formatação  de  um  novo  paradigma  social  e educacional, que 
não pode mais ser ignorado e, que definitivamente reflete desafios à 
sociedade contemporânea.

Deste modo, o apontamento das características manifestas por 
gerações que agora adentram as instituições escolares serve para a refle-
xão e posterior compreensão dos fenômenos provocados no ambiente 
escolar e de toda a complexidade de relações existentes neste espaço.

A Lei Federal nº 12.796, de 4 de abril de 2013, que “Altera a 
Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1.996, que estabelece as Dire-
trizes e Bases da Educação Nacional, para dispor sobre a formação 
dos profissionais da educação e dar outros providencias”, diz que toda 
criança de quatro anos de idade deve estar matriculada na Educação 
Infantil até os dias atuais, isso significa que a geração Alfa vai à escola 
mais cedo. Flynn (2009) diz que é certo que as escolas estão recebendo 
educandos menos preparados em raciocínio matemático e linguagem, 
no entanto, estes indivíduos serão capazes de focar várias atividades ao 
mesmo tempo; capacidade de realizar observações dinâmicas; formular 
hipóteses; definir estratégias; responder rapidamente a estímulos; e ler 
e interpretar imagens tridimensionais.

Segundo Gardner, as pessoas já nascem com as inteligências e 
estas inteligências precisam de estímulos para serem desenvolvidas. 
As inteligências são independentes, manifestando-se com mais ênfase 
conforme o estímulo que recebem. Porém, todas as oito inteligências 
estão interligadas. O que leva a crer que todas as pessoas possuem 
capacidade de desenvolver todas as inteligências.

O “Relatório para a Unesco da Comissão Internacional sobre 
Educação para o Séc. XXI”, coordenada por Jacques Delors (1998) 
aponta a necessidade de uma educação continuada. A aprendizagem 
ao longo da vida, assentada em quatro pilares: aprender a conhecer; 
aprender a fazer; aprender a viver juntos; e aprender a ser. 

Aprender a conhecer - Este tipo de aprendizagem visa não um 
repertório de saberes, mas o domínio dos próprios instrumentos do 
conhecimento. Compreender o mundo que o rodeia para viver digna-
mente e desenvolver suas capacidades. Com essa visão enfatiza-se ter 
prazer em descobrir, em investigar, em ter curiosidade, em construir o 
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conhecimento. Segundo Gadotti aprender a conhecer implica ter prazer 
de compreender, descobrir, construir e reconstruir o conhecimento. O 
aluno precisa ser instigado a buscar o conhecimento, a ter prazer em 
conhecer, a aprender a pensar, elaborar as informações para aplicá-la à 
realidade. Como segundo pilar Delors apresenta o “aprender a fazer” - a 
aprendizagem associada ao aprender a conhecer.

Relacionando o aprender a conhecer e aprender a fazer, o pro-
fessor precisa exceder a dicopodia entre teórica e prática, estas devem 
indissociáveis. Buscar a superação das verdades absolutas e inques-
tionáveis, do positivismo, da racionalidade e do pensamento conver-
gente. “A natureza não são blocos isolados, mas uma complexa teia de 
relações entre as várias partes de um todo unificado” (CAPRA, 1996), 
onde o ser humano é apenas mais um elemento dessa teia. Juntos com 
outros fatores, compõem o ambiente. Visão na qual o mundo é um 
complicado tecido de eventos, que se interconectam e se combinam, 
determinando o todo.

A escola precisa ensinar os alunos a refletir sobre a realidade 
para que possam administrar conflitos, pensamentos divergentes e res-
peitar a opinião dos outros; “aprender a viver juntos”.

O quarto pilar apresentado refere-se ao “aprender a ser”. Delors 
recomenda “A educação deve contribuir para o desenvolvimento com-
pleto da pessoa; espírito e corpo, inteligência, sensibilidade, sentido 
estético, responsabilidade pessoal, espiritualidade”. Visão que tenta 
superar a desumanização do mundo, dando ao homem liberdade de 
pensamento e responsabilidade sobre seus atos.

Compreende-se que o paradigma educacional para a sociedade 
contemporânea deve se portar no paradigma da inovação que atenda 
às necessidades da era da informação e do conhecimento como pres-
suposto da era da cultura digital, interacionista e sociocultural e mul-
ticulturalista. Moraes (1997) denomina como paradigma emergente 
que é a aliança entre as abordagens vistas construtivas, interacionista, 
sociocultural e transcendente, onde o ponto de encontro entre os autores 
a busca da visão da totalidade, o enfoque da aprendizagem e o desafio 
de superação da reprodução para a produção do conhecimento. 

Pensamento computacional e programação na sala de aula

O conhecimento acerca da tecnologia da informação e do pensa-
mento computacional se torna uma competência cada vez mais neces-
sária a todos. A importância de tratar desses conhecimentos desde a 
educação  infantil  está  presente nos  documentos  oficiais.  A  BNCC  
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recomenda, dentro do campo de experiência Traços, Sons, Cores e 
Formas, que as crianças convivam com diferentes manifestações artís-
ticas e culturais e que, com base nessas experiências, expressem-se 
por várias linguagens, criando suas próprias produções artísticas ou 
culturais, exercitando a autoria (coletiva e individual), comunicando-se 
nos mais diversos modos e manipulando diversos materiais, inclusive 
através dos recursos tecnológicos.

No que tange ao ensino fundamental, a área de Linguagens deve 
garantir aos alunos o desenvolvimento de competências específicas, 
entre elas:

Compreender e utilizar tecnologias digitais de 
informação e comunicação de forma crítica, signifi-
cativa, reflexiva e ética nas diversas práticas sociais 
(incluindo as escolares), para se comunicar por meio 
das diferentes linguagens e mídias, produzir conhe-
cimentos, resolver problemas e desenvolver projetos 
autorais e coletivos.

Para Raabe et al, a Sociedade Brasileira de Computação (SBC) 
é fundamental e estratégico para o Brasil o ensino de conteúdos de 
Computação na Educação Básica. Eles defendem que as mudanças 
feitas hoje nos currículos das escolas poderão se refletir no futuro da 
Sociedade Brasileira.

Além disso, o pensamento computacional é uma habilidade 
base para a educação em ciência, tecnologia, engenharia e matemática 
(STEM) e permite aos alunos visualizar e solucionar problemas de 
maneira clara e lógica. Portanto, acreditamos que a aquisição de equi-
pamentos e formação permite o trabalho dessas competências da tecno-
logia da informação e pensamento computacional na educação infantil 
e anos iniciais, proporcionando aos alunos da rede pública de ensino 
acesso às tecnologias e competências tão necessárias nos dias de hoje.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com o estudo, percebe-se que o impacto das novas tecnologias 
digitais no processo de ensino e aprendizagem favorece a educação 
como pilar para alicerçar os ideais de justiça, igualdade e equidade, 
considerando que as transformações pelas quais o mundo vem pas-
sando, o advento da sociedade do conhecimento e a globalização afetam 
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a sociedade. Essas mudanças levam a ponderar sobre uma educação 
planetária, mundial e globalizante. 

Nas últimas décadas as tecnologias vêm evoluindo rapidamente, 
e isso cria a necessidade da constante atualização, aprendizado e edu-
cação para que as pessoas consigam atuar em meio às rápidas transfor-
mações. Com isso, compreende-se que a sociedade evolui conforme 
o advento da tecnologia, da informação e da comunicação e com o 
passar das gerações, as pessoas também evoluem. Mais do que uma 
classificação cronológica, as gerações são determinadas a partir do com-
portamento das pessoas que nasceram no mesmo período. Em resumo, 
não estamos falando aqui de uma classificação arbitrária, mas sim do 
resultado de uma série de análises comportamentais e identificação de 
padrões. A lógica é que diferentes fatores, principalmente a tecnolo-
gia, afetam todo o grupo de pessoas que nasceram no mesmo período, 
direcionando seus comportamentos, desde a forma como trabalham até 
a maneira como consomem produtos. Sendo assim, o paradigma edu-
cacional para a sociedade contemporânea deve se portar no paradigma 
da inovação que atenda às necessidades da era da informação e do 
conhecimento como pressuposto da era da cultura digital, interacionista 
e sociocultural e multiculturalista, na busca da visão da totalidade, no 
enfoque da aprendizagem e no desafio de superação da reprodução para 
a produção do conhecimento.
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O LUGAR DAS SALAS DE RECURSOS MULTIFUNCIONAIS 
NO EXERCÍCIO DA INCLUSÃO ESCOLAR

Joelma Moraes Silva1

Vanessa Salton2

Resumo:
O presente artigo discute o lugar das Salas de Recursos Multifuncio-
nais no Exercício da Inclusão Escolar, cujo objetivo é valorizar o refe-
rido espaço, como necessária possibilidade de adaptação do aluno com 
deficiência no ambiente de sala de aula. Faz breve abordagem sobre 
a Educação Especial no Brasil, realçando os marcos mais importan-
tes, realça a preponderância da Sala de Recursos Multifuncionais nu 
universo escolar. Se constitui pesquisa bibliográfica, se desenvolveu 
a partir da revisão literária, contando com um arcabouço teórico sig-
nificativo, que abriu outros horizontes a respeito da riqueza da SRM. 
O desenvolvimento se deu de forma evolutiva, primeiro perpassando 
pela historicidade do tema, no intituito de compreender a evolução 
deste frente as demandas políticas, culturais, sociais e educacionais. 
Realça as Salas de Recursos Multifuncionais como espaço necessário 
para o exercício da prática pedagógica inclusiva e dialógica junto ao 
professor da sala de aula regular. Concluiu-se portanto, que toda es-
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cola deve contar com essa sala, na própria unidade, desse modo evita 
lacunas no atendimento, ou seja, o centro de Atendimento Educaciona 
Especializado é interessante, mas, não é suficiente para atender a to-
dos os alunos com deficência da rede.

Palavras-chave: Educação. Inclsuão. Recursos. Multifuncionalidade.

INTRODUÇÃO

Inclusão Escolar é um tema super cogitado nas pautas da edu-
cação, seu conceito se constitui do acesso e permanência de alunos atí-
picos nas escolas, considerando todas as condições físicas, intelectuais 
ou qualquer outra necessidade especial.

O objetivo primordial dessa acolhida é viabilizar a educação a 
todos, independente das particularidades e diferenças, considerando 
todas as especificidades que complementam a heterogeneidade da 
sala de aula. Nessa perspectiva, o referido trabalho discutiu acerca do 
“Lugar das Salas de Recursos Multifuncionais no Exercício da Inclusão 
Escolar”, considerando a importância desse ambiente para estimular o 
desenvolvimento das habilidades cognitivas, pelo viés da satisfação do 
aluno e da proatividade do professor. Um lugar onde o aluno atípico se 
identifica e, consequentemente, se sente a vontade. 

Partindo dessa realidade, o presente trabalho buscou compreen-
der, Qual o lugar das salas de recursos muncifuncionais no exercício da 
Inclusão Escolar ?” A realização da pesquisa buscou realçar a importân-
cia desse espaço para incluir a população atípica da escola, conforme as 
premissas da inclusão escolar. Para que esse universo de descobertas e 
aprendizagens não seja apenas para o cumprimento de uma das metas 
do PNE - Plano Nacional de Educação e do PME – Plano Municipal 
de Educação, mas, que represente um compromisso com a responsa-
bilidade social, e, porque não dizer, humanística.

Partindo dessa premissa, a primeira hipótese levantanda anterior-
mente, foi refutada, uma vez que as salas multifuncionais não existem 
para segregar os alunos atípicos, mas, complementar e/ou corroborar 
com o trabalho pedagógico do professor, o aluno portanto, não é dire-
cionado em absoluto para o respectivo ambiente, pois, na proposta de 
inclusão escolar, o lugar primoridal dele na escola, deve ser a sala de 
aula.

A sala multifuncional, não existe como depósito dessa população 
de alunos, muito pelo contrário, está como apoio para o corpo docente, 
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bem como, para o corpo discente, uma vez, que por algumas vezes, 
o aluno atípico estará usufruindo de toda a conjuntura de recursos e 
atividades que chamam a atenção desse aluno e, por consequencia, 
equeilibra as emoções, logo, as inquietações são superadas da melhor 
forma possível. Sendo assim, se refucou a segunda hipótese. 

A terceira e última hipótese, foi confirmada, pois, realmente, 
toda escola carece de uma sala multifuncional, considerando a cres-
cente evolução do público atípico e que esses alunos são em cintrados 
por todas as unidades. Vale observar que a sala multifuncional deve 
ser conhecida e compreendida por todos os alunos da escola, para que 
esses se agregeum ao movimento pela efetivação da inclusão, em todoas 
as vertentes.

Educação Especial de qualidade é um discurso comum e está, 
gradativamente evoluindo, no que tange aos recursos pedagógicos 
necessários ao atendimento específicos às necessidades individuais e 
coletivas dessa população de alunos.

Apenas adaptar atividades não garante a inclusão do aluno na 
escola, o professor sozinho não pode efetivar a garantia de inclusão, 
há toda uma conjuntjura de aspectos para, de fato, incluir o aluno com 
necessidades especiais. 

Por assim dizer, o obejtivo geral desse estudo se constitui por 
valorizar o lugar da sala multifuncional no ambiente escolar com vistas 
no exercício da Inclusão; Para tanto, os objetivos específicos se mani-
festam por, compreender a importância da sala multifuncional para o 
desenvolvimento cognitivo do aluno atípico; valorizar a sala multifun-
cional como possibildade de equlíbrio social, cognitivo e pedagógico 
do aluno atípico; e,  reconhecer a riqueza pedagógica que constitui a 
sala multifuncional. Principalmente, porque,

O AEE é realizado, prioritariamente, na sala de recur-
sos multifuncionais da própria escola ou em outra 
escola de ensino regular, no turno inverso da esco-
larização, não sendo substitutivo às classes comuns, 
podendo ser realizado, também, em centro de Aten-
dimento Educacional Especializado da rede pública 
ou de instituições comunitárias, confessionais ou 
filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com 
a Secretaria de Educação ou órgão equivalente dos 
Estados, Distrito Federal ou dos Municípios (BRA-
SIL, 2009, Art. 5º).
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Entende-se Educação Especial como um processo Educacional 
desenhado por meio de uma projeção pedagógica que promova e garanta 
recursos e serviços personalizados, no sentido de organização institu-
cional para apoio, complementação, suplementação e, por vezes, em 
casos específicos, a capacidade de substituir os serviços educacionais 
corriqueiros por atividades adaptadas, a fim de potencializar o desen-
volvimento dos educandos que apresentam necessidades especiais e 
significar a educação escolar em todas as etapas. 

Vale salientar, que a adaptação aqui referida, não se trarta neces-
sariamente, de atividades xerocopiadas, mas, de todo um acervo lúdico 
e recreativo que misturam cores e movimentos para culminar no dese-
volvimento de habilidades necessárias para a evolução do aluno atípico.

Para tanto, o estudo caracteriza-se por abordagem qualitativa, foi 
conduzido sob luz teórica para analisar ‘O lugar da sala multifuncional 
no exercício da inclusão escolar’. Optou-se por uma revisão integrativa 
da literatura, uma metodologia que permite a síntese de resultados de 
estudos bibliográficos, pelo viés da pesquisa qualitativa, proporcionando 
uma visão holística e específica do tema em questão.

O processo de revisão integrativa foi realizado inicialmente com 
a busca sistemática em bases de dados científicos como PubMed, Goo-
gle Acadêmico e SciELO, assim como em repositórios acadêmicos e 
bibliotecas on-line.  Após a seleção do material de estudos, foi feita a 
análise qualitativa dos dados, identificando padrões e temas recorrentes 
relacionados.

DESENVOLVIMENTO

Breve abordagem sobre Educação Especial no Brasil

A Educação Especial é um marco importantíssimo na história da 
humanidade, sobretudo, para a população que apresentava necessidades 
física, motora, mental, e outras de natureza semelhante. Porque antes da 
referida modalidade de ensino, esse público era absolutamente rejeitado 
pela sociedade, suas famílias, os trancafiavam em porões, num quarto 
isolado fora dos compartimentos da casa, levadas a asilos, matratadas 
em definitivo, em alguns casos, condenadas a morrer (SOUZA, 2015).

Esse quadro começou ser superado em meados do século XX, 
mais precisamente após a primeira metade do século XX, década de 
70, paralelo a isso fomentação da conscientização acerca do exercício 
de inclusão, dando forma a Educação Especial. Assunto que teve pauta 
privilegiada nas ações governamentais e na sociedade civil. Os debates 
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foram constantes, tanto que o Brasil começou a despertar para a neces-
sidade da política da Sala de Recursos Multifuncionais, no intuito de 
potencializar o Atendimento Educacional Especializado – AEE (CAR-
NEIRO; LEITE, 2017). Inicialmente o Atendimento Educacional Espe-
cializado, se constituia como,

Um serviço especializado e voltado somente para 
atendimento aos indivíduos com deficiência e dis-
túrbios severos de aprendizagem e comportamento, 
em escolas especiais. Também eram atendidas nesse 
contexto pessoas classificadas com altas habilidades 
(SANTOS, 2017, p. 12).

O autor, acrescenta ainda que o Centro Nacional de Educação 
Especial – CENESP, tomou uma posição importantíssima, quando criou 
as escolas e classes especiais, instrumentalizando os professores para 
atuar em sala de aula, utilizando de novas metodologias e estratégias 
de ensino. 

Salienta-se, porém, que nesse primeiro momento, a preocupação 
era mais a de interação que de inclusão precisamente dita, zelando 
primeiro para que acontecesse a adaptação junto ao ambiente escolar.

Como todo processo, a inclusão de alunos com deficiência ini-
ciou buscando caminhos, portanto, sempre buscando aprimoramento, 
a partir das experiências vividas. A exemplo disso, o atendimento aos 
alunos atípicos, começou em escolas específicas para o atendimento a 
esse público em específico, conforme (SANTOS, 2017), inconscien-
temente, fortalecendo a segregação, já que até currículos e técnincas 
eram engessados. Uma proposta que se distanciava da perpesctiva de 
inclusão, por essa razão foi superada, e hoje em dia, ao invés de criar 
espaços para acomodar esses alunos, a escola e seus agentes é que 
devem se adequar as especificidades de cada um, nesse contexto, Bauch 
(2014) afirma,

Atualmente a comunidade escolar, em especial os 
professores, estão percebendo que as diferenças 
devem ser aceitas para que a construção da educa-
ção seja mais completa e eficaz. Não se trata apenas 
de receber alunos na instituição de ensino, mas é 
também necessário rever conceitos e paradigmas 
e, assim, construir uma nova concepção educativa 
(BAUCH, 2014 p. 5).



EDUCAÇÃO, TECNOLOGIA E DESENVOLVIMENTO HUMANO 641

Conforme Bauch (2014), a inclusão não se limita apenas a alu-
nos com deficiência e devidamente diagnosticado, mas, aos que apresen-
tam qualquer situação que o impede de aprender, de se socializar entre 
outros aspectos a considerar. Se o foco for somente os indivíduos com 
laudo, involuntariamente, estará contradizendo a proposta de inclusão 
e, por consequência, cometendo a exclusão de outro tipo de público 
que também precisa de atenção específica. O foco da inclusão deve 
ser todas as pessoas que precisam vencer as barreiras que interrompe 
a aprendizagem.

A esse respeito, Neto et. al. (2018, p. 90) coloca que “o ato de 
incluir, é antes de tudo uma lição de cidadania, e respeito para com o 
próximo. Incluir é reconhecer que existem outros de nós que precisam 
participar de todos os meios, seja profissional, educacional, social, 
independente das diferenças”. O autor reforça a ideia de inclusão sob 
uma ótica mais abrangente, considerando uma prática social que deve 
ser aplicada em todos os espaços de convivência coletiva, na igreja, 
no lazer, no trabalho e principalmente na escola, porque a educação, 
é espaço primordial para implantação e desenvolvimento da cultura 
inclusiva. 

Não é aleatória a discussão dimensional sobre inclusão e o Aten-
dimento Educacional Especializado, as determinações em leis devem 
ser criteriosamente, cumpridas, e no caso das regras e metas estabele-
cidas acerca da inclusão escolar, necessariamente na rede regular de 
ensino, considerando o ‘todo’.

Para acontecer a inclusão e o Atendimento Educacional Espe-
cializado, leis foram criadas e reformuladas para atender e serem cum-
pridas as regras de uma educação inclusiva preferencialmente na rede 
regular de ensino para todos.

A inclusão educacional de crianças com NEEs é 
direito obrigatório de todos os alunos à educação de 
boa qualidade, bem como receber, quando for neces-
sário, o Atendimento Educacional Especializado – 
AEE, na sala de recursos multifuncional (ALVES; 
ANDRADE, 2015, p. 321).

Pautado na corroboração de Alves e Andrade (2015), o programa 
de implantação de Salas de Recursos Multifuncionais via Secretaria 
de Educação Especial do MEC é específico para as escolas estaduais 
e municipais, objetivando a garantia de acesso, participação efetiva 
e desenvlvimento da aprendizagem no ensino regular, considerando 
que todo e qualquer aluno tem direito ao ensino, viabilizando a oferta 
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do  Atendimento Educacional Especializado, contudo, sem que essa 
possa substituir à escolarização (PASIAN; MENDES; CIA, 2014). Para 
tanto, o ideal seria que todas as escolas tivessem a sala de recursos 
devidamente equipada para que professores, estudantes e o profissional 
especialista pudessem, de fato, aprender, promover e viver a inclusão. 

O professor da sala de reforço não pode ser qualquer um que 
compõe o quadro de efetivos da rede, a formação e aptidão se fazem 
necessárias, pois, trata de um campo bem minucioso que exige conhe-
cimento de causa e téorico, habilidades, criatividade, sensibilidade, 
firmeza e que também tenha facilidade de se relacionar com todos os 
atores escolar, principalmente, como docentes, gestão escolar e família 
dos alunos. Nessa perspectiva, Bauch (2014) afirma,

O professor da sala de recursos multifuncionais deve: 
realizar atividades que estimulem a atenção, percep-
ção, memória, raciocínio, imaginação, criatividade, 
linguagem, entre outros. Deve também proporcionar 
a interação dos alunos em ambientes sociais, valori-
zando as diferenças e a não discriminação (BAUCH, 
2014 p.10).

Partindo da ótica de Bauch (2014), a ludicidade pode ser uma 
didática acertiva, pois, estudo realçam a influência das brincadeiras 
no ensino e aprendizagem. Brincando a criança é instigada a aprender 
com satisfação, aspecto que faz a diferença para o desenvolvimento 
do cognitivo e, a partir de então, a evolução das habilidades vai poten-
cializando todo processo, porém de forma gradativa e contextualizada. 

O ato de brincar viabiliza descobertas incríveis que talvez o 
adulto não contemple na essência, mas, entende que a criança está 
plena, e chegar a plenitude da satisfação é, sem dúvidas, o ponto alto 
da relação professor e aluno, porque nesse estágio a criança está pre-
disposta a aprender, a partir da satisfação de descobri o mundo sob a 
ótica infantil conforme suas experiências (WEBER; BENETTI, 2012).



EDUCAÇÃO, TECNOLOGIA E DESENVOLVIMENTO HUMANO 643

A ludicidade já é uma possibilidade de desenvolvimento para 
todas as crianças, independente de suas habilidades ou limitações, pois, 
se trata de seu univero, de algo que está sob seu controle. Esse aspecto 
já é extremamente importante, uma vez que se faz necessário que a 
criança se sinta bem junto ao ambiente escolar para então, se predispor 
ao desenvolvimento do processo de construção de conhecimentos. Se 
tratando de alunos com deficiências, o lúdico se torna ainda mais sig-
nificativo, porque além de ser algo que lhe representa e lhe caracteriza, 
oferece ao professor múltiplas facetas para a efetivçaõ da inclusão 
pedagógica. Como se pode ver, na figura 01, em meio aos astefatos 
da ludicidade, que é comum a toda criança, existe uma simbologia da 
inclusão que a todo tempo reforça a necessidade de socialização desses 
no cenário escolar e deste para a vida.

Para isso, é preciso que o professor da sala de recurso esteja 
em constante diálogo com os professores das salas de aulas do ensino 
regular, com os profissionais da escola e principalmente com a família 
(CARLETO et al., 2013). Não é possível exercitar inclusão do aluno 
com deficiência, se as relações forem deficientes. Se faz necessário 
ajustar todas as arestas no interior da escola, desta junto a proposta 
de inclusão da rede. O isolamento ou autosuficiência são fatores que 
impedem o desenvolvimento da polítca de inclusão.

Do ponto de vista de Rocha (2017), é compromisso dos pro-
fessores buscar aprimorar o trabalho para possibilizar o desenvovi-
mento de habilidades que viabizem a problematização, compreensão 
e intervenção nas situações adversas, considerando também, na sua 

Figura 01: Atividade Lúdica na Ed. Inclusiva

Fontes: Carlos Painni (2018)
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preponderância na construção e efetivação da proposta de inclusão a 
partir de significativas transformações para acolher significatvamente os 
alunos com deficiência. Vale ressalvar que a família desses alunos deve 
ter o compromisso impreterível com o desenvolvimento do processo de 
ensino e aprendizagem. A participação da família oportuniza o profes-
sor a conhecer melhor as especificidades do aluno, aspecto importante 
no fortalecimento das relações entre os principais atores que direto e 
indiretamente estão envolvidos no referido contexto.

Essa reflexão não ignora a rica colaboração de outros profis-
sioanis da educaçáo, como por exemplo, o coordenador pedagógico, 
já que este também tem uma parcela significativa de responsabilidade 
acerca da inclusão escolar, todavia, não tão potente quanto o professor 
nesse contexto.

Efetivar a inclusão na sua dimensão e peculiaridades não é tão 
simples como se propaga, Silva et al. (2018), coloca que foram dados 
os primeiros passos e estão sendo continuado gradativamente, porém, 
ainda é preciso caminhar muito. Existem fatores que dificultam a efe-
tivação, sendo os mais comuns, resistência, aflição, negligência, inte-
resse ou desinteresse político. Essa realidade coloca em evidência o 
despreparo do professor para o referido fim, e, o mais agravante, é que 
comumente, os agentes da escola, só reportam a responsabilidade de 
incluir ao professor. A responsabilidade, compromisso humano, social 
e profissional é de todos que atuam nas variadas funções.

O advento da Declaração de Salamanca (1994) deu o pontapé 
inicial no que tange as discussões acerca da inclusão, mais precisa-
mente, das políticas públicas voltadas a inclusão, uma proposta de trans-
formação do sistema educacional do Brasil, paralelo a isso uma nova 
ótica para o atendimento e serviço ofertados aos alunos coom necessi-
dades educacionais, ressaltando que a sala de recursos multifuncionais 
é também, para auxiliar esse público (LOPES; MARQUEZINE, 2012).

Figura 02: Sala de Recursos Multifuncionais da Escola M. Pe. Aguiar

Foto: Educação (2017)
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Todavia, a sala de recursos multifuncionais, não pode ser tida 
como absoluta no desenvolvimento dos alunos, apesar de ser um espaço 
extremamente importante e imprescindível para acolher e orientar esse 
público, os outros espaços da escola, são importantes, principalmente a 
sala de aula. Porém, mesmo não tendo propriedade para trabalhar com 
essa população, o professor deve buscar conhecer os tipos e especifi-
cidades de cada deficiência. Conforme Resolução Nº 4/2009, o públi-
co-alvo da Educação Especial se constitui da seguinte forma:

I. Alunos com Deficiência: aqueles que têm impedimentos de 
longo prazo de natureza física, intelectual, mental ou sensorial; 

II. Alunos com Transtornos Globais do Desenvolvimento: 
aqueles que apresentam um quadro de alterações no desenvolvimento 
neuropsicomotor, comprometimento nas relações sociais, na comuni-
cação ou estereotipias motoras. Incluem-se nessa definição alunos com 
autismo clássico, síndrome de Asperger, síndrome de Rett, transtorno 
desintegrativo da infância (psicoses) e transtornos invasivos sem outra 
especificação; 

III. Alunos com Altas Habilidades/Superdotação: aqueles que 
apresentam um potencial elevado e grande envolvimento com as áreas 
do conhecimento humano, isoladas ou combinadas: intelectual, lide-
rança, psicomotora, artes e criatividade (BRASIL, 2009, Art. 4º).

Logo em consonância com a Resolução Nº 4/2009, mais preci-
samente no artigo 10º, a sala de recursos multifuncionais deve necessa-
riamente dispor de espaço físico adequado, materiais didáticos, mobi-
liário, recursos pedagógicos, equipamentos inerentes ao atendimento do 
referido público e acessibilidade, além disso, professores com formação 
comprovada para atender a esse público. Os teóricos Alves e Andrade 
(2015) classificam as respectivas salas sob duas perspectivas,

As salas de recursos multifuncional do tipo I são 
idealizadas e concretizadas para receber os alunos 
com diversos tipos de deficiências, exceto a deficiên-
cia visual. Já a sala de recursos multifuncionais do 
tipo II se diferencia por ser planejada especialmente 
para receber apenas os alunos com deficiência visual, 
contando com todos os recursos da sala do tipo I 
(ALVES; ANDRADE, 2015 p.322).

Pois, essas são imprescindíveis para a realização do trabalho 
educativo que, de fato, o estudante com deficiência possa assimilar e 
desenvolver habilidades, através do conforto de estar num ambiente 
significativo, a ponto de superar as barreiras e se sentir produtivo, em 
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conformidade com suas condições reais. Contudo, é míster salientar 
que esse atendimento peculiar para os alunos com deficiência, deve 
ser realizado na própria escola, só assim, é possível o diálogo entre o 
professor da sala multicunfional e da sala regular. Inclusive, essa é uma 
prerrogativa da Resolução Nº 4/2009 do artigo 5º.

O AEE é realizado, prioritariamente, na sala de recur-
sos multifuncionais da própria escola ou em outra 
escola de ensino regular, no turno inverso da esco-
larização, não sendo substitutivo às classes comuns, 
podendo ser realizado, também, em centro de Aten-
dimento Educacional Especializado da rede pública 
ou de instituições comunitárias, confessionais ou 
filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com 
a Secretaria de Educação ou órgão equivalente dos 
Estados, Distrito Federal ou dos Municípios (BRA-
SIL, 2009, Art. 5º).

O objetivo comum de todos os atores que direto ou indiretamente 
fazem parte do universo da educação inclusiva, deve ser a efetivação da 
inclusão em todos os aspectos, porque para que se realize de maneira 
realmente significativa tanto o AEE quanto o ensino regular necessitam 
da família e/ou responsável pela crianaça ou adolescente. Uma vez que 
apenas o laudo que diagnostica a deficiência, não é suficiente para que 
os professores saibam dos detalhes sobre a tipologia e comportamento. 
Quanto mais inforomações, melhor para que os profissionais prestem o 
serviço satisfatório. Sobre isso, Antunes (2016), diz ser crucial a rela-
ção professora da sala de AEE e da sala regular e desses com os pais.

A Educação Inclusiva é uma perspectiva de ensino com ênfase 
na promoção de igualdade de direitos ao ensino de qualidade, sem dis-
tinção de alunos, independentemente de suas limitações e capacidades, 
considerando as singularidades dentro do coletivo.

Em outras palavras,  uma abordagem que contempla todas as 
necessidades, a partir da gestão e organização do espaço e do ambiente 
escolar, considerando o material humano, didático, pedagógico, midiá-
tido e todos os fatores que constituem o universo escolar. Ressalta-se 
que não se trata de uma tarefa fácil, mas, um processo, em certos casos, 
dolorosos, por diversos fatores de ordem interna e externa. Isso porque, 
para efetivar a junção teoria X prática exige a quebra de paradígmas.

Entretanto, frente a qualquer desafio, ja existem as crianças com 
deficiência, realidade que não permite a espera da adequação profis-
sional, física ou de outra natureza, porque lugar de todas as crianças, é 
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na escola. Portanto, as aprendizagens vão acontecendo paralelamente 
entre professor e alunos, considerando que se trata de algo novo para 
os dois atores.

Evidentemente, que a formação acadêmica se faz necessária 
para fins de inclusão, porém, emm algumas sisutações vai se dando 
paulatinamente, uma vez que esse público tem aumentado conside-
ravelmente. A sala de recurso é de extrema importância, assim como 
também é crucial contar com o material humano de qualidade, para 
significar o ambiente da referida sala. Sem amor, sem habilidade, sem 
predisposição esse ambiente não será aproveitado na sua plenitude. A 
escola que conta com esse espaço e mais profissionais que realmente 
domine o campo de atuação, conta paralelamente com a possibilidade 
de inclusão propriamente dita, ou seja, o recorte espacial na própria 
escola, num movimento dialógico com os outros compartimentos da 
mesma unidade escolar.

Figura 03: Lugar de criança com deficiência é na escola

Foto: Ministério da Educação (2016)

A figura 02 ilustra uma das mais importantes situações de inclu-
são escolar, que é a que se dá a partir dos próprios estudantes. Ou seja, 
o deenvolvimento da consciência de que todos precisam acolher os 
colegas com deficiência, não como inferiores, mas, diferentes e capa-
zes de produzir de acordo suas capacidades. Os estudantes precisam 
compreender que a inutilidade não se constitui  na pessoa diferente, 
mas, das indiferentes e insensíveis a diversidade humana.

A Resolução CNE/CEB Nº. 2, de 11 de setembro de 2001, 
estabelece diretrizes imprescindíveis para a efetivação da Educação 
Inclusiva, primordialmente, com vistas ao atendimento especializado 
de pessoas com necessidades especiais em todo universo da educação 
básica. No seu artigo 3º, o documento realça o conceito de Educação 
Especial e todo acervo pedagógico essencial para que ocorra a inclusão 
de alunos com deficiência, com a seguinte definição: 
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Por educação especial, modalidade da educação 
escolar entende-se um processo educacional definido 
por uma proposta pedagógica que assegure recursos e 
serviços educacionais especiais, organizados institu-
cionalmente para apoiar, complementar, suplementar 
e, em alguns casos, substituir os serviços educacio-
nais comuns, de modo a garantir a educação escolar e 
promover o desenvolvimento das potencialidades dos 
educandos que apresentam necessidades educacio-
nais especiais, em todas as etapas e modalidades da 
educação básica (Resolução CNE/CEB N° 2, 2001).

Tal resolução coloca técninca e claramente que a realização da 
Educação Especial efetivamente inclusiva, depende também, do âmbito 
pedagógico no que tange aos recursos pedagógicos adequados a cada 
necessidade específica, considerando que alguns recursos podem ser 
utilizados de forma diversificada, porém, tem as pecualiaridades. È 
preciso equipar o ambiente escolar, de modo a refletir a política de 
inclusão, de fazer essa prática comum a todos os atores escolar.

Nessa perspectiva, vale discutir o contexto escolar para as pes-
soas com deficiência que se inserem no ensino regular, mais precisa-
mente, os recursos pedagógicos inlcusivos para o aluno atípico. Con-
tudo, é preciso entender a adaptação para esse público, se para além 
do contexto de sala de aula, a escola está preparada para o exercício da 
inclusão, mais, precisamente, se os agentes escolares já estão adaptados 
a essa necessidade de adequação do fazer, do arrumar, do planejar, do 
compreender cada aspecto, cada compartimento, cada comportamento 
e, por fim, por se encontrar nesse universo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conforme estudo realizado, os termos Educação Especial e 
Educação Inclusiva se diferem, se assemlham e se entrelaça. Uma vez 
que a primeira, tem como parâmetro o atendimento dos alunos com 
deficiência, a segunda busca assegurar tal atendimentos no que tange 
a organização do ambiente educacional, aprimorando a inserção da 
diversidade em todas as dimensões.

A política que assegura tanto o primeiro quanto o segundo termo, 
não se limita apenas na matrícula e permanência física dos estudantes, 
mas, com vistas em todas as dificuldades a fim de se efetivar como uma 
modalidade educativa, que fornece uma gama de recursos educacionais 
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e de estratégias de apoio que se voltem à disposição de todo o público 
relacionado.

A sala de recursos multifuncionais é parte da proposta da polí-
tica de inclusão escolar, com uma roupagem mais significativa, uma 
vez que entre todas as propostas de incluir, esse espaço é o que mais 
se aproxima das possibilidades dos alunos com deficiência, desde que 
essa disponha de profissionais realmente capacitados para o respectivo 
fim. Um ambiente que deve ser preparado, estruturado, planejado e 
organizado para acolher, desenvolver e permancer. 

Todavia, o fator mais importante no processo de desenvolvi-
mento do aluno com deficiência na sala de recursos multifuncionais, é 
a participação desse nas tarefas da sala de aula regular. Já que essa sala 
tem também, como premissa, a contribuição para que a escola cumpra 
sua função social. É preciso criar propostas pedagógicas com vistas 
na valorização das diferenças e a inclusão, orquestrando a acolhida e 
acesso à frequencia permanente em sala de aula regular e Atendimento 
Educacional Especializado.

Sendo assim, o desafio da inclusão, não é uma causa impossível. 
É mais uma política da educação a se efetivar, embora os obstáculos 
sejam inúmeros, com a participação efetiva de todos os atores e seg-
mentos envolvidos, gradativamente, a ação vai tomando forma e ren-
dendo resultado posítivo, profissionalismo, conhecimento, sensibilidade 
e força e vontade coletiva são fatores imprenscindíveis para quebrar 
os paradigmas. Nesse contexto, a sala de recursos multifuncionais se 
constitui significativa contribuição. 

Faz uma diferença imensurável no processo de inclusão e ade-
quação escolar, não somente pela adaptação das atividades pedagógicas, 
mas, pelo desenvolvimento de outros aspectos específicos de cada defi-
ciência, detalhes insignificativos aos olhos de quem não compreende a 
dimensão da sensibilidade característica dessa população.

Em suma, as salas de recursos multifuncionais no exercício da 
inclusão escola, deve ter lugar privilegiado na política de inclusão da 
rede de ensino estadual e municpal. Na proposta de inclusão, no Projeto 
Político Pedagógico e Plano de Ação da escola. No Plano de Trabalho 
do setor de Atendimento Educacional Especializado e no diálogo entre 
as partes. Ou seja, o respectivo espaço não é um privilégio, é uma 
necessidade, e, portanto, obrigação.
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NEUROCIÊNCIA E APRENDIZAGEM COGNITIVA

Joelma Moraes Silva1

Vanessa Salton2

Resumo:
O referente artigo discute a relação entre a neurociência e a aprendi-
zagem cognitiva como campos importantes e fundamentais na educa-
ção, realça as contribuições neurológicas para a prática pedagógica 
de professores que atuam nas diversas áreas de ensino, considerando 
a importância de estimular o cerébro do aprendiz para o desenvol-
vimento da aprendizagem. A pesquisa perpassa por teorias que em-
basam primordialmente a neurociência e a aprendizagem cognitiva 
como resultante de estímulos necessários para significar o ato de 
aprender, observando que o protagonimso do professor se dá através 
do seu poder de articulação e de adoção da metodologia ativa, prática 
que tira o aluno da zona de conforto para desenvolver consciência 
crítica. A pesquisa é de natureza bibliográfica e descritiva, sob aborda-
gem qualitativa. Análise e discussão do resultado se deu por meio de 
mensuração dos conteúdos cientificamente comprovados, tendo como 
foco as práticas pedagógicas em todas as áreas de ensino. Conclui-se 
que a relação neurociência e aprendizagem cogitiva é uma realidade 
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que já se vislumbrava desde que existe educação formal, observando 
que o aprendiz está sujeito aos estímulos motivacionais e que as me-
mórias afetivas colaboram para o desenvolvimento da aprendizagem 
significativa.

Palavras-chave: Neurociência. Aprendizagem. Cognição. Educação.

INTRODUÇÃO

Vive-se a era da informação e da comunicação, onde a tecnologia 
e a ciência estão em alta e exige quebra de paradígmas, criatividade e 
atualização do perfil profissional. Momento que a educação tradicional 
não se sustenta, precisamente, por não dar conta das necessidades da 
sociedade vigente. 

Sendo assim a figura do professor em qualquer etapa de ensino 
ou área do conhecimento, deve ser a de constante e eterno pesquisador, 
considerando a velocidade no movimento da construção do conheci-
mento, e, tendo no centro o protagonismo do aluno, e, nessa perspectiva, 
propiciando meios para que este seja, de fato, sujeito de aprendizagens 
significativas. Pois, o professor deve ter propriedade para além dos 
conteúdos, é preciso compreender acerca do funcionamento fisiológico 
do cérebro e a relação deste com o desenvolvimento da aprendiza-
gem, ou seja, as teorias do desenvolvimento cognitivo não podem ser 
estacionadas la na infância, perpassa por todo processo de evolução 
do indivíduo. Por assim dizer, o objetivo deste estudo, é investigar de 
que forma os estudos da neurociencia conttibui no desenvolvimento da 
prática docente, nas diversas áreas do conhecimento.

Conforme mudanças ocorridas na sociedade e as implicações 
atuais originadas pela disseminação tecnológica que permeia os campos 
de conhecimentos, ressalta-se a necessidade de criar um sistema edu-
cacional realmente democrático que coloque o sujeito na situação de 
responsavel pelo desenvolvimento de aprendizagens, numa perspectiva 
de metodologia ativa, cuja estratégica é a inversão dos momentos em 
sala de aula, primeiro o aluno contribui com saberes acerca de determi-
nados conteúdos, daí, o professor vai aprimorando o processo através 
de diversas e correlatas situações.

Para tanto, se faz necessário buscar meios de explorar e esti-
mular o potencial de todos os sujeitos, considerando, também, o 
professor, que para inovar a sua prática deve admitir-se sujeito em 
fase de constante aprendizagem, e emergir-se numa dinâmica de 
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construção-descontrução-reconstrução. Em outras palavras, é preciso 
promover a reconfiguração pedagógica em todos os ambientes educa-
tivos de todas as ramificações científicas.

Nesse panorama surge a seguinte indagação: estando a sociedade 
em constante mudança, a educação, nela inserida, também passa por 
transformações, nesse contexto, o professor é considerado carro chefe 
no processo de minúcias e complexidades. Como aprimorar o processo 
de ensino para conduzir os novos saberes necessários e emergentes? 

Buscando reeponder tal questionamento, é tecida uma discussão 
com autores adeptos ao tema, considerando o processo de evolução 
social, tecnológica e científica e o estudo e compreensão dos sujeitos 
que estão inseridos no processo educativo, observando aspectos comuns 
e singulares. 

Um estudo de extrema importância, haja vista a necessidade de 
olhares específicos dentro do universo holístico. Trabalhar com gente e 
suas singularidades, é tarefa que exige sensibilidade e conhecimentos, 
portanto, coloca o sujeito em estado de evolução, considerando suas 
pontencialidades e limitações e a influencia da neurociência no processo 
de desenvovimento da aprendizagem.

NEUROCIÊNCIA E APRENDIZAGEM: um olhar sobre o 
contexto do aprendente para maior produção de estímulos emo-
cionalmente competentes

Observando a neurociência cognitiva com todo arcabouço de 
estímulos, destaca-se, especialmente, as habilidades mentais mais com-
plexas, como o caso da memória e linguagem, principalmente, por se 
tratar da base da aprendizagem humana (IZQUIERDO, 2002; LENT, 
2001; ASSMANN, 2001; RATEY, 2001).

Sendo assim, vale ressaltar que resultados de estudos na respec-
tiva área corroboram para o aprimoramento da compreensão acerca de 
como ocorre a aprendizagem. Na concepção de Ratey (2001), ao assi-
milar o máximo que podemos sobre o cérebro, ao reconhcer suas mpul-
tiplas habilidades, automaticamente nos tornamos mais responsáveis 
pea maximização de nossas forças e superação de nossas fragiidades, 
nos preparando, portanto, para participar efetivamente, do processo de 
construção do saber e do mundo.

Damásio (2003, apud BISPO, 2004), define como estímulos 
emocionalmente competentes (EEC) aqueles capazes de provocar um 
estado emocional no sujeito. Uma definição que requer sensível refle-
xão, a respeito disso, Izquierdo, (2002, p. 9) afirma que “os maiores 
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reguladores da aquisição, da formação e da evocação das memórias são 
justamente as emoções e os estados de ânimo”. 

Dentro do sistema nervoso central, prioriza-se a atenção como 
uma das funções primordiais no desenvolvimento da aprendizagem. 
Com atenção é possível experimentar vários estímulos, desde os mais 
distintos tipos aos corriqueiros, e, considerar a relevância de cada um 
nos diversos momentos, nos permitindo ser instigados, ou seja, respon-
dendo positivamente aos estímulos.

Todavia, é mister lembrar que a capacidade humana para manter 
a atenção em determnado estimulo/tema é um tanto limitada, ou seja, 
a concentração ocorre num curto espaço de tempo, por essa razão, a 
necessidade e importancia de utilizar também, de outros estímulos de 
diferentes maneiras, até que ocorra o processo de aprendizagem, por 
isso mesmo, é que o professor não pode utilizar apenas de uma meto-
dologia de trabalho ou de estratégias corriqueiras e limitadas, é preciso 
inovar a prática sempre.

Segundo Guerra (2010, p. 8), “Dificilmente um aluno prestará 
atenção em informações que não tenham relação com seu arquivo de 
experiências, com seu cotidiano ou que não sejam significativas para 
ele”. Tão essencial quanto a atenção, outro fator altamente relevante 
para a aprendizagem é a emoção. Isso porque neurônios regulamen-
tadores dos aspectos inerentes as diferentes formas de emoção, estão 
diretamente conectados com neurônios importantes para a formação de 
memórias. Neurônios de algumas regiões inclusive acumulam funções 
de disparo emocional com funções de aprendizagem.

Partindo do excerto, é inegável que a presença de emoção viabi-
liza a formação de memórias, e, consequentemente favorece o aprendi-
zado. Recordar um acontecimento ou aprendizado é bem mais provável 
que sejam os que ocorreram num contexto significativo, sob motiva-
ção, instigação prazerosa. Recordar o que não foi positivo, não causa 
apresnidzagem causa remorso ou dor, e, tudo isso, ocorre em todas as 
situações de aprendizagem, sobretudo, no campo da educação.

Praticamente todos os tipos de experiencias sensoriais auto-
maticamente ativam diversas areas do cérebro, principalmente, as que 
associam características afetivas, seja do ponto de vista agradável ou 
desagradável, e, por consequencia, transmite informações integradas 
aos centros cerebrais especificos.

O cérebro por zua vez, ativa suas zonas de memória, como por 
exemplo o hipocampo que permite a comparação de uma informação 
recebida com informação prévia auxiliando o aprendente a controlar 
as emoções e mensurar as informações. A respeito disso, Izquierdo faz 
a seguinte colaboração:
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Memória é a aquisição, a formação, a conservação 
e a evocação de informações. A aquisição é também 
chamada de aprendizagem: só se ―grava‖ aquilo que 
foi aprendido. A evocação é também chamada de 
recordação, lembrança, recuperação. Só lembramos 
aquilo que gravamos, aquilo que foi aprendido. [...] 
As memórias são feitas por células nervosas (neurô-
nios), são armazenadas em redes de neurônios e são 
evocadas pelas mesmas redes neurais ou por outras 
(IZQUIERDO, 2002, p. 9).

Sobre o processo que Izquierdo salienta, estão efetivamente, 
presentes e integrados diferentes regiões do cérebro, cada uma com 
um papel diferente e correlato. Portanto, o hipocampo, o sitema lím-
bico, o tálamo as amídalas e o hipotálmo, em suas funções específicas 
e intercaladas, todos corroboram para a formação de memórias.  Vale 
ressaltar que a região cortical frontal permite, entre outos aspectos, 
focar a atenção em determnados fatores, além de ter função primordial 
no desenvolvimento da linguagem tanto falada quanto escrita. A região 
temporal está ligada ao reconhecimento dos sons, a região occipital 
valida a visualização dos objetos, perpassando também, pelo objeto 
da escrita e da leitura.

Imagem 1: Hipocampo

Foto: https://italo.com.br (2018)
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Esse conjunto de regiões atuam interligadas, de modo que seus 
neurônios exerçam um trabalho conjunto no ensino e aprendizagem. 
Salienta-se que tais redes neuronais são complexas e podem ser modi-
ficadas, já que se trata de uma espécie de plasticidade cerebral ou 
neuroplasticidade, a depender das experiências e vivências diferentes. 
Conforme toda conjuntura que permeia o hipocampo, e o realce desse 
na figura, vale dizer que se trata de uma área muito importante na 
memória e aprendizado. Sabe-se que o cérebro humano se constitue 
de duas metades, denominadas parte direita e parte esquerda. E pesar 
das estruturas bem semelhantes, algumas funções são características 
de apenas um lado. 

Por assim dizer, parafraseia-se a colocação de Mora (2004) 
quando coloca que os processos de aprendizagem modificam o cére-
bro e também o comportamento do sujeito aprendente. É então, que 
se constiui a intrinseca relação entre a Neurociência e Aprendizagem.

A discussão em torno do referido tema, teve como premissa, 
compreender a relação constituida pela neurociência e aprendizagem, 
numa perspectiva educacional e multidisciplinar, considerando a junção 
entre objetos de conhecimento e as diversas áreas de ensino e sistema 
neurológico. Se constutui bibliográfico, tendo em vista que várias pes-
quisas no campo da educação valida o protagonismo do professor, 
porém, este deve ter consciência de que sozinho não avança.  

É preciso recorrer a outros segmentos, para instaurar as condi-
ções indispensáveis para que a aprendizagem do aluno aconteça pelo 
viés inteligência de absorver o conhecimento para usufruir na vida 
como um todo, não somente, para ter o poder de memorização (DEMO, 
2001; ASSMANN, 2001; MORIN, 2002), Fonseca (1998), coloca que: 
“O professor tem o dever de preparar os estudantes para pensar, para 
aprender a serem flexíveis, ou seja, para serem aptos a sobreviver na 
nossa aldeia de informação acelerada (FONSECA, 1998, p. 315)”.

Fica evidente a necessidade de abandonar os métodos pedagó-
gicos de natureza instrucional, já que esses não contemplam as singu-
laridades contidas numa classe. É preciso adotar formas de instigar as 
potencialidades de cada um, respeitando as particularidades, as possibi-
lidades e limitações. Um fazer mais democráticos e instigante, como as 
metodologias ativas, na qual, o professor se coloca como mediador do 
processo, tendo o aluno, a oportunidade de esboçar seu conhecimento 
e este ser valorizado e contextualizado.
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Os estudos a respeito da neurociência e aprednizagens signifi-
cativas, revelam que os autores defendem as ideias freirianas no que 
tange a necessidade ontológica dos humanos de desenvolverem a con-
siciência crítica em torno das variadas situações existenciais, tendo em 
vista, a investigação temática. Nessa perspectiva, almeja-se a percepção 
existencial dos sujeitos, ao passo que se distanciando da situaçao que 
se encontram, e vislumbrando o contexto sob outros pontos de vista, é 
possivel potencializar, problematizar, discutir, constestar, para a partir 
de então, transformar. 

A partir de tal sequência de atitudes educativas, os teóricos/
pesquisadores enfoca a base neurológica, mais precisamente, a inter-
pretação do cérebro, buscando compreender e apreender as informa-
ções dos cenários investigados para apresentar alguns entendimentos 
inerentes a estímulos emocionalmente competentes junto ao processo 
de aprendizagem.

BREVE ABORDAGEM SOBRE NEUROPLASTICIDADE

Conforme a neurociência, compreende-se a aprendizagem “[...] 
como modificações do SNC [Sistema Nervoso Central], mais ou menos 
permanentes, quando o indivíduo é submetido a estímulos e/ou expe-
riências de vida, que serão traduzidas em modificações cerebrais. [...]” 
(ROTTA, 2016b, p. 469). Volta-se para funções nervosas superiores, 
tais como, memória, emoções, atenção, motivação e funções executivas, 
que num processo multi e inter-relacional, desta com outras funções 

Imagem 2: Neurociência e Educação

Foto: Fund. Telefônica VIVO (2017)
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cerebrais, viabilizam o feedback e desenvolvimento da comunicação 
cerebral (cf. ROTTA, 2016a, p. 5).

Desse modo, o processo de aprendizagem está intrisecamente 
associado a neuroplasticidade, como capacidade cerebral numa perspec-
tiva de “[...] fazer e desfazer ligações entre os neurônios [as sinapses] 
como consequência das interações constantes com o ambiente externo 
e interno do corpo” (COSENZA e GUERRA, 2011, p. 36). 

Tais conexões podem constituir alteração nas estruturas e fun-
ções do cérebro, em virtude da característica plástica do referido órgão, 
isso porque tem potencial flexível que se manifesta conforme experiên-
cias e estímulos. Sendo assim, a essência dialética desenvolve a apren-
dizagem, essa por sua vez, acontece em detrimento das modificações 
cerebrais. Na vertente formal de educação se dá a neuroplasticidade 
orientada, o que exige que professor tenha habilidade para problema-
tizar os objetos de conhecimento para então, promover a construção 
de conhecimentos (Fregni, 2019). Em consonancia com  Cosenza e 
Guerra (2011, p. 36), 

A aprendizagem favorece a criação de novas sinap-
ses, as quais facilitam o fluxo de informação no inte-
rior de circuitos nervosos, aumentam a complexidade 
das ligações nesses circuitos e promovem a associa-
ção de circuitos independentes (possibilitando-se, 
por exemplo, que conceitos novos sejam aprendidos 
a partir de conhecimentos pré-existentes). Em con-
trapartida, o não uso de ligações já estabelecidas, ou 
uma patologia, pode causar reações inversas, empo-
brecendo os  circuitos neuronais, o que explica o 
esquecimento de algumas informações. Assim, 
conforme os autores, a aprendizagem se caracteriza 
[...] pela formação e consolidação das ligações entre 
as células nervosas [...], sendo [...] fruto de modi-
ficações químicas e estruturais no sistema nervoso 
de cada um, que exigem energia e tempo para se 
manifestar. 

Os autores trazem em evidência a relação aprendizagem e estado 
de espírito, salientando que nem sempre o sujeito está predisposto a 
aprender, ou seja, o desenvolvimento motor e da fala se dá em decor-
rência do momento. A esses fenômenos se denomina acríticos, ou seja, 
em estado em que os estímulos externos sobrepoem os internos, uma 
espécie de janelas temporais, que por vezes propicia o insight através 
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da motivação do professor ou de qualquer outro adulto ou profissional, 
a depender do ambiente. Sobre isso, Lopes  e Maia (2000), chamam 
a atenção.

[...] este período não deve ser visto apenas como 
período de tempo em que determinado evento tem 
influência decisiva numa qualquer função ou órgão, 
mas como o período de tempo em que um indivíduo 
está mais susceptível à influência daquele evento 
[...]”, de modo que existe “[...] a possibilidade da 
existência de vários períodos críticos ou sensíveis 
para o mesmo órgão ou função” (LOPES e MAIA, 
2000, p. 128).

Posto isso, os autores, querem advertir que por mais que a ciên-
cia estabeleça tempo de desenvolvimento de determinadas habilidades, 
não está como prerrogativa absoluta, pois, mesmo com as especifici-
dades para a manifestação de certas funções cognitivas, tanto a infân-
cia quanto a adolescência, são faixas etárias preponderantes. Nesse 
excerto, a neurociência reafirma que o indíviduo aprende pela vida 
toda, pois, está em constante tranformação desde os primeiros dias de 
vida, permeando pela infância, adolescência, fase adulta e na fase idosa. 
Conforme mencionado anteriormente, ao passo que as aprendizagens 
vão se desenvolvendo, o sujeito vai se modificando.

Nessa perspectiva, observa-se que todo indíviduo é predisposto 
a descoberta e/ou construção de conhecimentos. Fregni (2019) pontua 
que os sujeitos são capazes de aprender e evoluir, tanto que a civiliza-
ção vem ganhando uma dimensão gigantesca, e isso se dá pelo fato de 
que é possível afirmar o conhecimento acumulado. Nesse contexto, o 
autor faz uma crítica a escola, quando coloca que a gama de programas 
educacionais que parece desconhecer a importância de potencializar a 
identidade humana e se debruçam em absoluto a um currículo carregado 
de informações que sem o gosto de aprender, não evolui. É preciso 
superar a ótica do aprisionamento, substituindo-a pela reflexão crítica 
e politizada.

Na concepção do autor, a preparação dos alunos nas vésperas 
das provas, é uma ação absolutamente incomum e irresponsável, pois, 
essa estratégia revela resultados inexistentes, visto que se trata apenas 
de memorização a curto e insignficante prazo, já que os conteúdos 
estudados não servirão para a vida para além da escola. Dessa maneira 
negligencia-se a formção de profissionais que atuarão com baixa qua-
lidade no mercado de trabalho e na sociedade como um todo. Para 
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Fregni (2019), os docentes devem se apropriar da neurociência para 
recriar estratégias de superação dessa realidade que envolve alunos na 
construção de conhecimento e de identidade. A contextualização é uma 
das orientações acertadas para o exercício da mobilização da classe.

A partir da mobilização da turma, fica viável a problematização 
dos objetos de estudo, e, consequentemente, da evolução da aprendi-
zagem, sobretudo, porque a neurociência comprova que o indivíduo é 
capaz de aprender de diversas formas, sem tempo determinado, basta 
que para isso, se desenvolva o interesse pessoal. Cada sujeito tem 
maneira própria de aprender, aspecto particular e insubstítuivel, de 
modo que o professor também não pode ser responsabilizado de fazer 
com que toda uma classe aprenda de forma homogênea, Cosenza e 
Guerra (2011),

Embora a espécie humana apresente padrões neurais 
(vias motoras e sensoriais comuns), “não existem 
dois cérebros iguais”. A diferença cerebral recai, 
conforme os autores, sobre como os neurônios de 
cada indivíduo se interligam, estabelecendo vias par-
ticulares de conexão: “[...] a história de vida de cada 
um constrói, desfaz e reorganiza permanentemente 
as conexões sinápticas entre os bilhões de neurônios 
que constituem o cérebro” (COSENZA; GUERRA, 
2011, p. 28).

Partindo dessa afirmativa, é míster salientar que a discussão 
acerca da singularidade humana é recorrente no cenário educativo esco-
lar, contudo, só se potencializa na teoria, pois, para a prática sempre 
se pensa em comum, se realiza em comum e se cobra em comum. Por 
mais que o professor realce suas concepções acerca da pluralidade da 
turma heterogênea, a rede em linha geral, parece não se importar com 
tal realidade, ou seja, todos os prospectos estão para a aprendizagem 
de todos, em quando não acontece assim, a equipe gestora junto ao 
professor são indagados, pressionados. Ou seja, se faz necessária e 
urgente uma nova discussão acerca da neurociência a fim de que se 
possa compreender o processo de ensino como algo criteriosamente 
melindroso e exigente.

A neurociência situa o profissional da educação sobre a multi-
plicidade de ritmos de aprendizagem e as especificidades de condições 
de cada aprendiz, desde a cognição, ao ambiente, a família, condições 
socioeconômicas e culturais, bem como, situações inter escolar. Além 
disso, aposta no compartilhamento de experiências como pressuposto de 
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enriquecimento do ambiente de sala de aula, considerando a diversiade 
étnica e cultural de uma classe escolar. Para tanto, aponta para exigência 
do repensar os critérios de avaliação e classificação no universo escolar, 
observando que não há como mensurar o conhecimento de todos os 
alunos a partir de uma mesma ferramente de aferição. Deve-se levar 
em conta a dinamicidade e pluralidade de um grupo.

A reflexão neurocientífica, traz à tona um aspecto coerente, 
no que tange a utilização do cerébro, salientando que por mais que o 
usemos a todo momento, o pensamento crítico e reflexixo é um tanto 
doloroso, pois exige força extra da mente, estabelece desafios para 
organização das idéias, nesse processo, há diferenres ritmos de evolução 
(Willingham, 2011).

Ao contrário dessa realidade mencionada, deve-se observar que 
algumas estratégias didáticas são especialmente pensadas para desen-
volver o interesse dos alunos, bem como, para a solução de conflitos, 
cujo objetivo é alcançar o maior nível de satisfação dos alunos, prin-
cipalmente no que se refere a aprendizagem. Todas as possibilidades 
para esses  movimentos, se deve a existência da plasticidade cerebral, 
que inclusive observa-se que a sua importância não se constitui apenas 
do quantitativo de neurôneos, mas, da potencialidade das ligações pré 
definidas.

Sobre essa questão, Fregni (2019), corrobora com o pensamento 
de Donald Hebb, conforme o qual neurônios que arremessam juntos se 
correlaciona, destaca a transscedência  de conexões sólidas, possíveis 
de constituir redes neurais. Uma conectividade  que contempla diver-
sas áreas do cérebro, simultaneamente ativadas, e quando instituídas, 
são imprescindíveis para postereidade. Nesse contexto, Fregni (2019) 
ressalta que,

O grande equívoco que alguns docentes cometem é 
o de se preocuparem majoritariamente com a quan-
tidade de conteúdos, quando, na verdade, “[...] it is 
not the amount of contente that matters but how it 
is reflected on and processed by students. Long-las-
ting learning is associated with the connectivity of 
content.”,4 ou seja, quanto maior a capacidade de o 
aluno estabelecer relações de sentido entre os con-
ceitos (ampliando e solidificando conexões neurais), 
maior também a chance de ele vivenciar uma apren-
dizagem significativa, profunda e duradoura, a qual, 
passando a ocupar a memória de longo prazo, poderá 
ser recuperada posteriormente (FREGNI, 2019, p. 7).
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O pensamento de Fregni (2019), é claro quanto a necessidade de 
não sorecarregar o aluno com novos conceitos, mas, de aprofundar sufi-
cientemente os que ja foram apresentados para eles. O que não significa 
a necessidade de limitação, mas, de aproveitamento dos que viabilize 
o desenvolvimento da criticidade. Complementando as observações, o 
autor faz menção a importância de trabalhar com os alunos a reflexão 
crítica, para que sejam geradas alterações cerebrais, com vistas na faci-
litação das informações e comunicação. Num cenário de sala de aula, 
onde a criticidade não é aguçada, a reflexão se torna limitada. O autor 
alerta que o estudante deve ser o responsável por gerar exercício entre 
os neurônios (aspecto interno) eqnaunto que externamente, depende das 
estratégias do professor. O autor coloca como possobilidade a roda de 
conversa sob a discussão de uma temática de conhecimento de todos.

Existem muitas maneiras de melhorar o disparo neu-
ronal em um circuito distribuído. Uma abordagem 
básica é a interação humana e a conversa. Essas ati-
vidades são como os seres humanos aprendem natu-
ralmente e como aprenderam durante a maior parte 
da evolução humana. A grande vantagem da conversa 
é a natureza dinâmica desse processo - os conceitos 
podem ser testados e adaptados durante a conversa. 
[…]. Da mesma forma, uma conversa com várias 
pessoas será mais rica [...]. (FREGNI, 2019, p. 10).

Em conformidade com Fregni, o compartilhamento de expe-
riências adquiridas  nas vivências em diferentes espaços, se constitui 
riquissímo processo de construção de saberes, por meio de aculturação 
dentro do próprio cotexto de vida social e cultural. Nessa perspectiva, a 
heterogeneidade é aspecto positivo em cirtude dos diferentes históricos 
de vida. A ampliação de tempo para a interação dos alunos sob a art-
culação do professor, é uma metodologia bem coerente e significativa.

Dessa proposta de interação entre os alunos e desses com o 
professor, surge um fenômeno denominado  “sincronização neural”. 
Trata da conexão do cérebro através das interações sociais, como as 
atividades colaborativas, tarefas síncronas que viabiliza a sintonia dos 
cerébros. Assim, naturalmente, a aprendizagem acontece, porque o nível 
de satisfação aumenta e o cognitivo libera o potencial.

A partir de pesquisas realizadas a esse fim, teorias tratam dessa 
sincronia pessoal. Uma diz sobre a importância do desenvolvimento que 
exigem comportamentos personalizados, onde os sujeitos comungam 
dos mesmos objetivos, culminando, então, no compartilhaento para 
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além da tarefa a ser realizada em conjunto.  Outro aspecto científico 
a considerar é que nesse tipo de interações os prórprios indivíduos se 
autolocalizam dentro do contexto de escola e de mundo, se aproximam 
por similaridades e estabelecem um vínculo de confiança e a partir de 
então, amplia a amizade, e, por consequência expectativas de vida.

Na dinâmica da sincronização neural, os erros servem como 
pontos de inqueitação para que se desenvolva o pensamento crítico 
através das necessárias interpretações de um fato. Enquanto a  mente 
trabalha para identificar o erro, está também se desenvolvendo e, con-
sequentemente, aprendendo a partir da correção paulatina de erros. A 
consciência desse movimento propicia ao estudante explorar novos e 
diferentes caminhos.

Um contra-argumento aqui é que essa abordagem (os 
alunos lendo ou discutindo sozinhos antes de uma 
discussão formal realizada pelo professor) pode 
levar a erros. Os alunos podem aprender os concei-
tos incorretos e fazer associações erradas durante 
esse processo. Na verdade, esse método não é um 
problema e pode ser valioso cometer esses erros se 
forem corrigidos durante o processo. Quando os alu-
nos descobrem que cometeram um erro, um circuito 
que mostra que esse caminho não está correto é ati-
vado. Até certo ponto, o aluno que aprendeu com os 
erros pode formar um circuito maior do que aqueles 
que não aprenderam. Parte da reflexão e experimen-
tação é explorar diferentes caminhos. (Fregni, 2019, 
p. 14-15).

Ao se referir ao ofício do mediador, Fregni (2019) defende a 
imagnitude de uma mudança paradigmática no fazer docente: a quebra 
de paradígmas no tangente a educação bancária, onde o professor é o 
centro, para o envolvimento do estudante na condição de protagonista, 
utilizando de metodologias ativas que coloque o aluno para pensar e 
usufruir de sua capacidade de produzir conhecimentos.

ENTENDENDO AS FUNÇÕES NERVOSAS SUPERIORES

O próprio termo ‘funções nervosas superiores’ já chama a 
atenção para o entendimento sobre, subentendendo que se trata de 
um potemcial mais avantajado, no sentido de ultrapassar sua área de 
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comando para alcançar outras mais, como por exemplo, sua conexão 
com todas as áreas relacionadas as funções do cérebro.

Está relacionada a comolexidade das tarefas desenvolvidas entre 
os sujeitos e aprimoradas pela interação com outros pensamentos, vivên-
cias e personaliddes, bem como o meio em que vivem e o ambiente 
social, aspectos que estimulam a aprendizagem. O melhor disso é que 
tais funções não envelhecem no mesmo ritmo que outras, elas duram 
mais, e, se maifesta mais veementemente, na etapa adulta, mais preci-
samente no tocar, entrelaçadas então, ametacognição e autorregulação.

Na esfera pedagógica, o reconhecimento dessas funções pela 
equipe docente, impactaria o trabalho em sala de aula no que se refere 
a predisposição do aluno para aprendizagem.  Entre as possibilidades 
de manifestação das funções nervosas superiores, destaca-se as  mais 
evidentes, como, emoções, atenção, memória, motivação e funções 
executivas.

ATENÇÃO

Em se tratando de sala de aula, a atenção é um termo bem escasso 
nos dias atuais, uma vez que os fenômenos científicos e tecnológicos 
estão se expandindo cada vez mais. Alem da dinâmica de demandas 
que invandiu o cenário da educação. Enfatizar fatores relevantes tem 
sido tarefa complexa e indesejada pelos alunos. Não pelo fato de ser 
desinteressado, mas, pela sorecarga da eduação contemporânea não da 
ao professor condiçoes temporal para organizar e efetivar seu trabalho 
pautado na motivação do estudante.

Imagem 3: Neurociência e Atenção

Fonte: Arquem Sistema para ótica (2023)



CONECTANDO MENTES: 666

Com o turbilhão de informações de diversas percepções, não 
se tem presenciado uma situação de aprendizagem em que professor e 
aluno foque num aspecto, muito pelo contrário, a percepção do indiví-
duo parece estar deslumbrada com o acúmulo de informações, mesmo 
porque na sociedade vigente, exige que o sujeito esteja atento a um 
emaranhado de situações ao mesmo tempo. Hoje em dia é comum uma 
pessoa fazendo até cinco atividades ao mesmo tempo, contudo, por mais 
habilidades que se tenha para desenvolver atividades simultâneas, é 
preciso focar no que de fato lhe preenche como necessidade, a fim de 
que não se construa um potencial errôneo. A ineficácia do que de fato 
poderia ser importante é na maioria das vezes, o resultado alcançado.  
A esse respeito, Cosenza e Guerra (2011), diz que,

Uma vez sendo realizadas concomitantemente, o sis-
tema atencional é afetado, de modo que nenhuma 
delas será realizada com eficiência, haja vista que 
“[...] duas informações que viajem por um mesmo 
canal não serão processadas ao mesmo tempo, pois 
o cérebro será obrigado a alternar a atenção entre as 
informações concorrentes” (COSENZA; GUERRA, 
2011, p. 47).

No âmbito educativo escolar, se faz necessário priorizar o sis-
tema atencional, considerando que é um fator que garante o engaja-
mento e a aprendizagem do sujeito através do  fazer docente em sala de 
aula. Nesse caso, sugere-se que se reduza todos os elementos com poder 
de distrair o aluno, para que este foque no objeto de conhecimento. É 
indiscutivel a respnsabilidade do professor nesse processo, jpa que 
esse é o que dinamiza o dia a dia escolar e que por consequencia, sabe 
criar mecanimos de aproveitamento de tudo que se oferta, com filtro 
para absorver o que de fato é importante para a vida. Todavia, se faz 
primoridal que o professor use de artificios pedagógicos para manter a 
aula interessante, explorando para além do recurso humano, mas, todas 
possibilidades de utilizar estímulos e visuais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A necessidade de redescobrir a mente na educação, não exige 
necessariamente mudanças de paradígmas da macroconcepção pedagó-
gica, mas, a inovação da prática educativa através de novos estímulos 
estéticos e ambientais, novas dinâmicas, estratégias criativas sem a 
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intencionalidade de disciplinar o corpo e a cognição, mas, a expan-
são do saber significativo junto a nova sociedade da informação e da 
comunicação, o que por ora se denomina pedagogia do acontecimento.

De acordo com estudos que resultou tal produção, observa-se 
a importância da imersão para o desenvolvimento da aprendizagem, 
tendo como premissa a expansão de saberes e a produção de saberes, 
realmente validados na conexão entre corpo e  mente cognitiva para o 
universo laboral. O anseio de redescobrimento da mente na educação 
não requer transofrmações radicais no tange a macroconcepção pedagó-
gica, mas, a renovação do olhar docente a partir de estímulos estéticos 
e espacial, recriação de estratégias e realização de dinâmicas de grupo, 
sem necessariamente, sem a intenionalidade de estabelecer regras para 
tal conexão, mas, numa perspectiva de expansão de conhecimentos 
significativos frente a sociedade vigente permeada pela informação e 
comunicação, uma espécie de pedagogia do acontecimento.

Nessa perspectiva, pode-se dizer que a aprendizagem está rela-
cionada a criação de memórias signifiativas de longa duração, porque 
a simples decoração de conteúdos ou objetos de conhecimento não 
se constitui aprendizado significativo. A neurociência reafirma que a 
aprendizagem acontece quando o cérebro contempla o conhecimento 
produzido para superar as problemáticas do dia a dia.

 A pesquisa, portanto, culmina no favorecimento da contribui-
ção da Neurociência para a aprendizagem na esfera humana, conside-
rando que a Neurociência não estabelece métodos pedagógicos, nem 
também, modifica a aprendizagem humana prioriamente dita, mas, 
realça a necessidade de estudar a área cerebral a fim de compreender 
os processos cognitivos.
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PRÁTICA EDUCATIVA INTERDISCIPLINAR: CULTURA DO 
MOVIMENTO SOBRE EFEITOS QUE A ATIVIDADE FÍSICA 

TEM NO COMBATE À OBESIDADE

Joelma Moraes Silva1

Resumo:
Tratar de saúde é uma necessidade diária, portanto, assuntos ineren-
tes a tal fim sempre estarão em pauta, sobretudo, quando se refere a 
criança. Por assim dizer, a temática que motiva o referido trabalho se 
constitui da ‘Prática Educativa Interdisciplinar: cultura do movimen-
to sobre efeitos que a atividade física tem no combate à obesidade`.  
Tem como objetivo geral entender a importância do profissional de 
Educação Física frente a essa epidemia. Portanto, busca-se respostas 
fundamentadas a fim de legitimar o conhecimento sobre o assunto, 
bem como, posteriormente, atuar com significação. Trata de estudo 
bibliográfico que tem como premissa a contextualização histórica do 
tema, sob a luz teórica de autores renomados conforme distribuidos no 
texto e elencado nas referências. Foi imprescindível explorar da políti-
ca do programa Saúde Renovada que enfatiza, dentre outros aspectos, 
a fomentação do aluno no tangente a participação ativa e efetiva das 
atividades físicas e sua relação com a saúde. Observando, porém, que 
nessa fase escolar, o exercício físico pode ser realizado sob diversas 
estratégias, para tanto, o (a) professor (a) precisa utilizar de habili-
dades e competências que intercale Educação, Corpo e Movimento 
(BNCC) como precaução e/ou tratamento para a obesidade infantil.

Palavras-chave: Saúde Física. Obesidade. Educação Infantil. 
BNCC. Campos de experiências.
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INTRODUÇÃO

A obesidade infantil é uma realidade emergente. Assunto que 
diz respeito também a educação, uma vez que a saúde por si só não 
consegue resolver a situação, pois, é uma questão, também educativa, 
de conscientização gradativa que envolve múltiplos fatores e diversos 
atores. 

Partindo desse pressuposto, a Educação Física Escolar, pode ser 
utilizada no combate a obesidade na infância, a partir da inserção de 
hábitos saudáveis no cotidiano escolar, não necessariamente na prática, 
mas, imprescindivelmente, no ensino. Em vista disso, é preciso trabalhar 
e sensibilizar os alunos  para uma vida mais saudável, apresentando 
numa linguagem acessível a essa faixa etária, temas importantes, sob 
a utilização do lúdico, para que os mesmos compreendam a importân-
cia da alimentação balanceada e prática de atividades físicas, cons-
cientização corporal, dança, artes marciais, aptidão física, entre outras 
possibilidades de inserção das crianças num universo mais dinâmico 
e precavido da enfermidade que, inclusive, pode ocasionar o óbito. 

Essa portanto constitui o eixo de estudo, análise e discussão que 
motiva o presente trabalho, refletindo e buscando respostas sobre estu-
dos que abordam a relação entre obesidade na infância e/ou juventude 
com os hábitos de vida nada saudáveis, que os conduziram à obesidade, 
como alimentação rica em gordura e colesterol e a ausência da prática 
de atividade física.

Partindo dessa premissa, a escola sozinha não vai erradicar 
a obesidade infantil. A família é a parceria mais eficaz do processo 
de desobstrução de culturas alimentares arraigadas, bem como, do 
sedentarismo que naturalmente vai ganhando forma na vida diária da 
criança, chegando a um quadro que pode ser ameaçador no tangente 
ao comprometimento da saúde não somente do corpo, para apresenta-
ção de uma figura saudável e que atenda as perspectivas da sociedade 
contemporânea que ao mesmo tempo que exige um padrão de beleza, 
desencadeia o desequilíbrio da saúde mental, ao apresentar inúmeras 
alternativas alimentares e, talvez, impensadamente, motivar o consumo 
de alimentos contrários à luta pela erradicação da obesidade.

Nesse universo de controvérsias entre teorias e práticas alimen-
tícias, constitui-se a necessidade de estudar a respeito do assunto, com 
a intencionalidade de compreender a cultura e movimento no âmbito 
da Educação Física para combater a obesidade infantil, considerando 
que a preocupação também se estende para a saúde emocional, já que 
a criança obesa, além de sofrer com as implicações de saúde, também 
desencadeia outro mal chamado bullyng. 
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Se toma portanto, como norte, a BNCC ao tratar dos Campos do 
Conhecimento, realçando o poder de movimentação e multiculturalismo 
embutido a cada um deles, e, especialmente “corpo, fala e movimento”, 
que pela própria nomenclatura já esboça o seu vigor e veracidade da 
necessidade da relação desse tripé que faz a engrenagem entre, mente, 
físico e emoções.

Por assim dizer, a Escola de Educação Infantil, precisa repensar 
a formação da criança, considerando, as peculiaridades para além do 
fator intelectual, compreendendo que o desenvolvimento do cognitivo 
depende também de cuidados com a saúde corporal. Sendo assim, é 
imprescindível a participação do Educador Físico, também na formação 
infantil, uma vez que esse profissional tem propriedade para realizar um 
trabalho completo de ensino, sensibilização, concretização e precaução 
da obesidade.

MATERIAL E MÉTODOS

O referido trabalho se realiza a partir da abordagem qualitativa, 
sob revisão bibliográfica, com a intencionalidade de compreender a gra-
vidade da obesidade infanti, bem como, da importância de um trabalho 
de prevencão através da conscientização acerca dos hábitos saudáveis, 
como alimentação, entretenimento e atividades físícas inerentes a faixa 
etária em pauta.

REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

A obesidade frente a necessária mudança de hábitos

Obesidade é um termo um quanto antigo, perpassa pela histó-
ria da Educação, desde os primórdios, através de estátuas e pinturas, 
relacionadas à cultura de povos antigos. Ou seja, o obeso não é algo 
do tempo contemporâneo. A esfera científica se preocupa com essa 
realidade, sobretudo, no campo da Educação Física e da saúde pública, 
motivação inclusive, aos estudos de vários cientistas, na busca incansá-
vel de alternativas para amenização ou erradicação da grande incidência 
de distúrbios orgânicos em virtude da falta de atividade física. Nesse 
contexto, se destaca a obesidade, e dentro desse patamar, a criança 
obesa (GUEDES; GUEDES, 1997, p. 49).

Ser obeso não é uma condição de escolha. É um estado de enfer-
midade e falta de conscientização acerca da gravidade desta. Pois, trata 
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da excessiva quantidade de gordura corporal (KENNEY; WILMORE; 
COSTILL, 2013), sendo assim, é necessário quantificar a gordura real 
do sujeito para obter um percentual de peso que se aproxime do ideal. 
Conforme os referidos autores, ainda não há um percentual necessaria-
mente exato de gordura realmente permissível, porém, estima-se que 
que o sexo masculino com mais de 25% de gordura corporal e o femi-
nino com mais de 35% já são considerados cientificamente obesos. Vale 
ressaltar que a precaução para a vida adulta deve iniciar na infância.

Apesar de ser um tema corriqueiro e parecer não ser tão preo-
cupante, a obesidade é tão agravante que se constitui um dos maiores 
problemas de saúde do mundo, mais precisamente, nos países onde a 
industrialização alimentícia está em alta. A falta de disposição é hoje 
uma problemática abrangente pela OMS, já que acomete um número 
gigantesco de pessoas e essas ficam com o organismo predispostos a 
diversos tipos de doenças e em situações mais acentuadas, ocasiona a 
morte prematura. O fato é que o aumento de gordura corporal desen-
cadeia consequências econômicas, médicas, sociais e psicológicas, no 
caso da criança, além de ser vítima da obesidade, vira foco de bullying 
(SALVE, 2006).

A constatação do peso corporal é um aspecto importante no 
diagnóstico do estado de saúde de uma pessoa. O peso corporal é com-
posto por massa muscular, massa gordurosa, água, proteínas, minerais 
e lipídios. Para obter um estado desejável de saúde é necessário manter 
o peso corporal dentro dos limites, respeitando as características pes-
soais. Caso a taxa de massa de gordura ultrapasse esses limites ocorre 
comprometimento na qualidade de vida do homem (SALVE, 2006).

A constatação do peso corporal é uma estratégia muito impor-
tante para diagnosticar o estado de saúde de uma pessoa, no caso da 
criança, a pesagem deve ser feita periodicamente, considerando que o 
peso do corpo se compõe de massa muscular, massa gordurosa, água, 
proteínas, minerais e lipídios. A manutenção de peso normal significa 
o monitoramento da saúde. Principalmente, se tratando de criança que 
quanto mais gordinha, mais bonita e admirada. Família e Escola, pre-
cisam de policiar para manter o equilíbrio. Existe todo uma conjuntura 
de atores para cuidar dessa questão, os pais que aplica a educação 
alimentícia, que leva a criança periodicamente ao médico, que junto 
a Assistência Social verifica periodicamente, o peso da criança, que 
conscientia a não comer guloseimas industrializadas.

A saúde assume a sua responsabilidade de campanhas contra a 
obesidade, em casos específicos, diagnosticar e orientar o tratamento, 
e, a depender do quadro, encaminhar ao nutricionista e psicólogo, esta-
beler diretrizes para que a família faça a sua parte em domicílio.
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Na educação, o professor entra com a didática e sensibilização, 
fazendo uso das normativas da BNCC, mas, também, conta com a cola-
boração do profissional de Educação Física para a oferta e concretização 
de atividades corporais, só esse tem propriedade para intercalar teoria 
e prática de acordo as necessidades da referida faixa etária.

Vale ressaltar que nesse conjunto de atenções diferentes e corre-
latas, existe o fator cultura, ou seja, existência de paradigmas a serem 
quebrados. Tal quebra, exige habilidades e sensibilidade, por essa razão, 
se faz necessário a aplicabilidade de atividades interdisciplinares, a fim 
de contemplar a formação do sujeito em todas as dimensões, especial-
mente, no que se concerne à educação física escolar, que nada mais é 
que tratar a saúde desde a infância.

De acordo com Kenney, Wilmore e Costill (2013), são vários 
os fatores que contribuem para a obesidade infantil, sendo os mais 
relevantes a nutrição e a genética, o excesso de tempo frente à televi-
são ou videogame, ou seja, atividades que constituem o comodismo e 
ausência da atividade física.

Os estudiosos da área acreditam ainda, que os fatores genéticos 
são os principais influenciadores da obesidade, porém, adverte que não 
é uma causa absoluta. 

A ociosidade física é um agravante que vai se manifestando 
gradativamente nos mais simples detalhes. Deve ser algo de observação 
diária, desde a infância, evitando o consumo excessivos de alimentos, 
onde as pessoas comem mais que o necessário para sobreviverem com 
saúde. Observa que apesar da genética não ser a principal influenciadora 
da obesidade, ela destaca que,

As questões ambientais são as principais causadoras 
de obesidade infantil, pois atualmente, nas grandes 
cidades, as crianças não têm quase espaço para ati-
vidades físicas, consomem uma dieta monótona, rica 
em alimentos altamente calóricos, ficam muito tempo 
de seu dia em frente a aparelhos eletrônicos, o que 
conduz ao sedentarismo. Além disso, os pais destas 
crianças, têm cada vez menos tempo para seus filhos 
(BORBA, 2006, p. 1).

Borba (2006) realça uma situação lamentavelmente cada vez 
mais comum.  A terceirização da formação dos filhos. Nesse contexto, 
a alimentação é acentuadamente comprometida e as consequências 
são inevitáveis. A tecnologia é um fenômeno que se não aderido com 
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sabedoria pode ser também considerado fator de contribuição para a 
obesidade infantil.

O contraponto entre as figuras 01 e 02, é justamente, para refletir 
os malefícios da alimentação industrializada e em excesso e realçar 
a importância da atividade física escolar como precaução contra o 
sobrepeso. O confronto entre crianças obesas e não obesas ultrapassa 
o fator medida, peso, representação corporal, contempla o psicológico e 
o emocional, portanto, se faz necessário o acompanhamento cuidadoso 
em todos os aspectos que direto ou indiretamente corroboram para a 
obesidade infantil. 

Salienta-se que o potencial da atividade física, se dissemina 
por todas as possibilidades de desenvolvimento da criança, além de 
estabelecer uma cultura de movimento planejado e correto, bem como, 
de alerta para a saúde e a longevidade.

CONCLUSÃO

Em síntese, uma temática necessariamente exigente e urgente 
de discussões no interior das escolas, que deve ter espaço cuidadoso no 
Projeto Político Pedagógico das unidades escolares, já que a missão da 
educação é formar integralmente o indivíduo. Agregado a orientação 
da BNCC, à docência em Educação Infantil, deve ser uma fase que 
alicerça uma nova cultura a respeito da saúde da criança, como premissa 
de desenvolvimento cognitivo.

Uma reflexão importantíssima para profissionais de educação 
como um todo, mais precisamente, da gestão escolar, coordenação 
pedagógica e professores da Educação Infantil, mas, também, e, prin-
cipalmente a família. 
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É válido salientar a riqueza de informações acerca da obesidade 
ou sobrepeso infantil, todavia, dentro do arcabouço escolar, não há 
abordagens voltadas a didática de sala de aula no combate à doença. É 
preciso repensar essa realidade para aprimoramento e significatividade 
da prática pedagógica.
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O USO DAS TECNOLOGIAS NA EDUCAÇÃO DE JOVENS E 
ADULTOS: UMA BREVE ABORDAGEM SOBRE OS DESAFIOS 

DAS PRÁTICAS DOCENTE NA CONTEMPORANEIDADE

Joema Moraes Silva1

Resumo:
Este artigo busca saber como as Tecnologias Digitais podem ser 
utilizadas de forma eficaz na Educação de Jovens e Adultos - EJA, 
analisando suas possibilidades pedagógicas e o impacto na aprendiza-
gem dos alunos. Abordando a deficiência dos docentes na utilização 
de meios tecnológicos para o processo de ensino e aprendizagem do 
público da EJA I - Educação de Jovens, Adultos e Idosos do ensino 
fundamental, se tornando um desafio significativo. Muitos professo-
res enfrentam dificuldades em integrar tecnologias de forma eficaz 
em suas práticas andragógicas, resultando em materiais didáticos e 
atividades que não atendem às necessidades dos alunos, especialmen-
te aqueles com deficiências visuais e outras necessidades especiais. 
Além disso, a inadequação das atividades educativas pode contribuir 
para a evasão escolar, prejudicando o processo de ensino e aprendi-
zagem

Palavras-chave: Educação. Ensino. Tecnologia. Desafios. Possibili-
dades.

INTRODUÇÃO

O presente artigo, discute ‘O uso das tecnologias na Educa-
ção de Jovens e Adultos: uma breve abordagem sobre os desafios 
das práticas docentes na contemporaneidade’, visto que a integração 
da tecnologia na educação tem se mostrado uma aliada poderosa na 
transformação dos processos de ensino e aprendizagem. Ela não só 
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oferece oportunidades inovadoras e acessíveis, como também capacita 
os educadores a desenvolver abordagens mais dinâmicas, interativas, 
personalizadas e práticas.

Portanto, objetiva-se discutir o advento da tecnologia como pres-
suposto de desenvolvimento de múltiplas aprendizagens significativa-
mente utilizáveis na vida para além da sala de aula. A problemática que 
motiva a pesquisa se constitui da falta de habilidade do professor para 
introduzir a tecnologia no ensino da EJA.

Recursos tecnológicos como aplicativos educacionais e platafor-
mas de ensino on-line permitem a criação de ambientes de aprendiza-
gem estimulantes e adaptados aos estilos de aprendizagens individuais, 
tornando o processo educacional mais envolvente e significativo.

Segundo alguns autores o uso das tecnologias digitais na EJA, 
possibilita a expansão da capacidade de aprendizagem do indivíduo 
que a utiliza. Freire (1995), acredita que a utilização da tecnologia 
no processo ensino - aprendizagem pode ampliar a competência de 
análise criadora do indivíduo, mas que isto está sujeito a forma como 
é empregado.

Essas ferramentas tecnológicas viabilizam a criação de conteú-
dos multimídia, atividades interativas, simulações e jogos educativos, 
o que torna o ensino mais atraente e participativo. Além disso, a tecno-
logia facilita a personalização do ensino, permitindo que os educado-
res atendam às necessidades específicas de cada aluno e ofereçam um 
acompanhamento mais individualizado. Ao utilizar uma tecnologia de 
forma estratégica, os educadores podem tornar as aulas mais dinâmicas, 
estimular a participação ativa dos alunos e promover o desenvolvimento 
de habilidades como pensamento crítico, colaboração e resolução de 
problemas. Desta forma, a tecnologia não apenas complementa o ensino 
tradicional, mas também amplia as possibilidades de aprendizado, pre-
parando os alunos para os desafios do século XXI.

MATERIAL E MÉTODOS

O referido trabalho se realiza a partir da abordagem qualitativa, 
sob revisão bibliográfica, com a intencionalidade de realçar a importân-
cia de introduzir as possibilidades tecnológicas no processo de ensino 
e aprendizagem no universo da EJA.
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REVISÃO BIBLIOGRÁFICA OU RESULTADO
E DISCUSSÃO

2.2 Como a tecnologia pode ajudar no processo de ensino e 
aprendizagem: ênfase na Alfabetização de Jovens Adultos e Idosos

A tecnologia tem se mostrado uma aliada poderosa no processo 
de ensino e aprendizagem, especialmente quando é utilizada na Alfa-
betização de Jovens, Adultos e Idosos. Como a evolução tecnológica 
é constante, muitas ferramentas e atividades disponíveis podem ser 
adaptadas com personalização destes dispositivos, apps e softwares, 
também é possível desenvolver atividades personalizadas. 

Isso significa que as mesmas sejam de acordo com a capacidade 
de aprendizado de cada aluno, tornando o processo de alfabetização 
mais eficaz e engajador. Além disso, a tecnologia oferece uma gama 
variada de recursos interativos que estimulam o interesse e a partici-
pação ativa dos alunos, como jogos educativos, plataformas online e 
vídeos explicativos, esses são exemplos de ferramentas que tornam o 
aprendizado mais dinâmico e atrativo, contribuindo para a motivação 
dos estudantes.

A tecnologia educacional pode ser uma aliada pode-
rosa no desenvolvimento da alfabetização de jovens 
e adultos, proporcionando ferramentas interativas e 
adaptativas que estimulam o interesse e a participa-
ção ativa dos aprendizes no processo de construção 
do conhecimento (MATTAR, 2018, p. 28).

Ao integrar a tecnologia de forma consciente e pedagógica no 
processo de alfabetização, é possível ampliar as oportunidades de apren-
dizagem para jovens, adultos e idosos, contribuindo para o desenvolvi-
mento de habilidades essenciais para a vida em sociedade. A tecnologia 
não substitui o professor, mas pode ser uma ferramenta valiosa para 
enriquecer o processo de alfabetização, tornando-o mais interativo e 
significativo para os alunos de diferentes idades, Silva, (2019).

Dessa forma, é possível ampliar as oportunidades de aprendi-
zagem, promover a inclusão digital e social desse público e contribuir 
para a construção de uma sociedade mais igualitária. Assim, ao integrar 
adequadamente a tecnologia no processo de alfabetização de jovens 
adultos e idosos, é possível potencializar os resultados educacionais e 
criar experiências de aprendizagem mais significativas e personalizadas 
para esse público diversificado. 
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Portanto, o professor necessita ser sensível para perceber que 
todas as ações têm um significado e na modalidade da EJA não é dife-
rente, precisa compreender como o ensino da EJA funcionará e assim 
venha ter uma educação de qualidade, não apenas na questão tecnoló-
gica, mas social também. Sendo fundamental os professores estarem 
trabalhando com o uso das novas tecnologias em sala de aula e assim 
agregar valores para os discentes e contribuir para sua inserção social, 
profissional e cidadã.

Ferramentas tecnológicas específicas para alfabetização

Na alfabetização de jovens e adultos, o uso de ferramentas tecno-
lógicas específicas pode ser um recurso valioso para tornar o processo 
de aprendizagem mais eficaz e envolvente. Algumas das ferramentas 
tecnológicas mais utilizadas incluem aplicativos educacionais disponí-
veis que oferecem atividades interativas, jogos e exercícios de leitura 
e escrita, adaptados para diferentes níveis de alfabetização. Esses apli-
cativos podem ser acessados em dispositivos móveis, proporcionando 
flexibilidade e autonomia aos alunos.

As plataformas online de ensino são digitais e especializadas em 
alfabetização de jovens e adultos, oferecem conteúdos diversificados, 
como vídeos explicativos, exercícios práticos e material didático per-
sonalizado. São vias que permitem o acompanhamento do progresso 
do aluno e a interação com outros colegas de estudo.

Os softwares de reconhecimento de voz e texto são essenciais 
para alunos que têm dificuldades na escrita, podem ser uma ferramenta 
poderosa. Eles permitem que o aluno dite o texto, sendo transcritos 
automaticamente para o formato escrito, facilitando a prática da escrita.

Nesse contexto, há ainda os recursos multimídia que viabiliza a 
utilização de recursos audiovisuais, como vídeos educacionais, podcasts 
e animações, pode enriquecer as aulas de alfabetização, tornando o 
conteúdo mais atrativo e acessível para os alunos.

Ao integrar essas ferramentas tecnológicas no processo de 
alfabetização de jovens e adultos, os educadores podem proporcionar 
uma experiência educacional mais dinâmica, personalizada e eficaz. 
É importante ressaltar que o papel do educador como mediador do 
conhecimento continua sendo fundamental, orientando o uso adequado 
das tecnologias e promovendo um aprendizado significativo e inclusivo.
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CONCLUSÃO

A Educação de Jovens e Adultos (EJA) enfrenta desafios sig-
nificativos em relação à evasão escolar, um problema persistente que 
impede muitos alunos de completar seus estudos. A utilização das 
Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) surge como uma 
solução potencial para despertar o interesse e a motivação dos alunos, 
incentivando-os a permanecer na escola.

De acordo com Vieira (2016), os alunos da EJA são caracteriza-
dos como indivíduos que, por diversos motivos, não tiveram acesso ao 
ensino regular na idade adequada. Esse grupo é historicamente excluído, 
seja pela impossibilidade de acesso à escolarização, pelo insucesso na 
educação regular ou pela necessidade de trabalhar. Muitos desses alunos 
já estão inseridos no mercado de trabalho ou buscam certificação para 
alcançar melhores oportunidades profissionais.

Para esses alunos, o incentivo e a motivação são essenciais para 
que continuem seus estudos. Diversos autores argumentam que a utili-
zação das TICs pode ser um fator determinante para a permanência dos 
alunos na EJA. As TICs oferecem ferramentas inovadoras que tornam 
o processo de aprendizagem mais atraente e relevante, especialmente 
para aqueles que já enfrentam desafios significativos em suas trajetórias 
educacionais.

Além disso, é crucial que os programas e ações desenvolvidos no 
âmbito das políticas públicas direcionadas à EJA considerem a inclusão 
das TICs como parte central de suas estratégias. Segundo Nascimento 
et al. (2015), Alencar et al. (2015) e Joaquim et al. (2016), é necessá-
rio que as escolas, alunos e docentes recebam suporte adequado para 
superar as diversas adversidades encontradas nos cursos da EJA. Isso 
inclui a capacitação dos professores para utilizar efetivamente as TICs 
em suas práticas pedagógicas, bem como a disponibilização de recursos 
tecnológicos para os alunos.

Em conclusão, a adoção das Tecnologias da Informação e Comu-
nicação na Educação de Jovens e Adultos pode contribuir para desem-
penho de professores e alunos da EJA, sendo, portanto, fundamental na 
redução da evasão escolar. Ao tornar a aprendizagem mais envolvente 
e adaptada às necessidades dos alunos, as TICs podem incentivar a 
continuidade dos estudos e contribuir para a inclusão social e profis-
sional desses indivíduos. Para isso, é imprescindível que as políticas 
públicas e as práticas educacionais sejam ajustadas para integrar essas 
tecnologias de maneira eficaz e inclusiva.



CONECTANDO MENTES: 682

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

FREIRE, Paulo. Educação na Cidade. São Paulo: Editora Vozes, 1995.

SILVA, M. G. M. (2019). Tecnologia na Alfabetização: Estratégias 
para Enriquecer o Processo de Ensino. Editora Educação em Foco.

MATTAR, J. (2018). Tecnologia Educacional: O Uso das Novas Tec-
nologias de Informação e Comunicação na Educação. Editora Vozes.

SILVA, Greice Palhão; ARRUDA, Roberto Alves. Evasão escolar de 
alunos na Educação de Jovens e Adultos-EJA. Eventos Pedagógicos, 
v. 3, n. 3, p. 113-120, 2012.

SILVA, M. G. M. (2019). Tecnologia na Alfabetização: Estratégias 
para Enriquecer o Processo de Ensino. Editora Educação em Foco.

VIEIRA, A. E. R.. O uso das tecnologias da informação e comunicação 
na educação de jovens e adultos. Perspectivas: Um Novo Olhar para 
a Educação de Jovens e Adultos, n.2, p.8-21, 2016.  



EDUCAÇÃO, TECNOLOGIA E DESENVOLVIMENTO HUMANO 683

O PAPEL DA PEDAGOGIA SOCIAL NA FORMAÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO DAS PESSOAS EM SOCIEDADE

Antonio Augusto da Silva Lima1

Isac Sales Pinheiro Filho2

Antonio Alves de Sousa Junior3

Erica Roberta Matos Pereira4

Nágila Grécia dos Santos de Lima5

Resumo:
A pedagogia social, conforme a perspectiva de Paul Natorp, enfoca 
a formação do homem dentro da comunidade, considerando a tota-
lidade da sociedade como essencial para o progresso humano. Este 
estudo justifica-se pela necessidade de compreender a complexidade e 
as diversas influências históricas e sociais que moldaram a pedagogia 
social. O objetivo é analisar as concepções teóricas dessa área e iden-
tificar as fontes de inspiração que ajudam a compreender suas confi-
gurações contemporâneas. A metodologia envolveu uma revisão bi-
bliográfica detalhada de obras sobre pedagogia social, com ênfase nas 
contribuições históricas e nas influências dos movimentos sociais e 
das doutrinas ideológicas do século XX. As conclusões indicam que a 
pedagogia social deve ser vista como uma ferramenta para a inclusão 
social e a promoção da solidariedade, valorizando o potencial peda-
gógico das cidades, comunidades, espaços públicos e a aprendizagem 
informal. Ao acolher criticamente essas contribuições, propõe-se uma 
reconceitualização da pedagogia social, considerando as complexida-
des e necessidades da sociedade contemporânea.
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INTRODUÇÃO

A pedagogia social emerge como uma área vital na formação 
e desenvolvimento das pessoas em sociedade, especialmente em um 
mundo cada vez mais complexo e interconectado. O estudo desse tema 
justifica-se pela necessidade de compreender como práticas educativas 
contribuem para o desenvolvimento da sociedade. Nesse contexto, a 
análise das práticas pedagógicas sociais e sua influência na formação 
de indivíduos e comunidades é essencial. 

A problemática central a ser abordada reside em como a pedago-
gia social pode efetivamente promover o desenvolvimento integral das 
pessoas, considerando as múltiplas dimensões que envolvem a vida em 
sociedade, tais como aspectos sociais, culturais e econômicos. Diante 
disso, os objetivos deste trabalho são investigar as principais abordagens 
e metodologias da pedagogia social, analisar seus impactos na formação 
de cidadãos e discutir suas contribuições para o fortalecimento de uma 
sociedade efetivamente justa.

Nesse estudo, será apresentada a busca pela conceituação de 
Pedagogia Social. Esse entendimento é necessário para que, poste-
riormente, sejam abordados os aspectos teórico-metodológicos da 
Pedagogia Social, permitindo a compreensão das diferentes correntes 
e fundamentações epistemológicas do campo. 

MATERIAL E MÉTODOS

Para realizar este estudo, foram utilizados recursos bibliográficos 
de autores renomados na área da pedagogia social, como Paul Natorp, 
Paciano Fermoso, e Caride. A metodologia envolveu uma revisão biblio-
gráfica de artigos acadêmicos sobre pedagogia social, com ênfase nas 
contribuições históricas e nas influências dos movimentos sociais e das 
doutrinas ideológicas do século XX. Além disso, foram analisadas as 
diferentes perspectivas teóricas e suas implicações práticas na educação 
contemporânea. 

REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

A Pedagogia Social, segundo a perspectiva filosófica de Paul 
Natorp, transcende a educação tradicional voltada para o indivíduo 
isolado, enfocando a formação do homem dentro da comunidade. 
Natorp argumentava que o indivíduo é uma abstração e que a verdadeira 
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educação deve considerar a totalidade da comunidade em que a pessoa 
se desenvolve. A comunidade era tida como necessária para o progresso 
da humanidade e deveria ser o foco de toda ação educativa (Petrus, 
1997, p. 7, apud. Machado, 2015).

Para Caride (2002), as dificuldades na definição da Pedagogia 
Social transcendem o debate científico e as práticas de quem trabalha 
na área. Segundo ele, a definição deve acompanhar as mudanças sociais 
e suas crescentes complexidades, nesse sentido, necessita-se observar 
que a Pedagogia Social evolui para responder a novas emergências da 
sociedade, como promoção cultural, problemas de marginalização, 
espaços de tempo livre, crise ambiental, valores cívicos e formação 
para o trabalho (Machado, 2015).

Essa complexidade e dificuldade de fundamentação da peda-
gogia social envolve a polissemia dos termos “pedagogia” e “social”. 
Paciano Fermoso (1994) observa que esses termos, tanto isoladamente 
quanto em combinação, evocam uma vasta rede de significados enraiza-
dos na história, especialmente na tradição greco-latina. A ideia pedagó-
gica da “polis” grega e da “civitas” romana serve como base histórica 
para a pedagogia social, mas é igualmente importante reconhecer as 
contribuições das escolas populares e dos movimentos sociais do século 
XX, influenciados pela Doutrina Social da Igreja e pelo marxismo 
(Fermoso, 1994, apud. Baptista, 2008). 

As diferentes concepções teóricas acerca da Pedagogia Social 
exercem um impacto significativo na prática educativa dos profissio-
nais. Dois efeitos são decorrentes dessas concepções, em que o pri-
meiro efeito está associado às perspectivas positivistas e idealistas, 
que frequentemente adotam uma visão fatalista e determinista. A visão 
apresentada é a de que a perspectiva positivista submete o sujeito a uma 
visão reducionista, na qual ele é visto apenas como um objeto, resultado 
do meio, da família e das instituições a que pertence. Nesse enfoque, 
a dimensão subjetiva é ignorada, eliminando-se as responsabilidades, 
desejos e aspirações dos diferentes atores envolvidos no processo edu-
cativo (Machado, 2015).

O segundo efeito discutido está relacionado à perspectiva de 
promoção cultural, na qual a educação assume o papel crucial de faci-
litar a inserção cultural dos indivíduos, promovendo assim a inclusão 
social. Nessa perspectiva, todas as condições sociais que envolvem o 
sujeito são consideradas como pressupostos essenciais para a elabo-
ração de discussões e metodologias educativas. Essa abordagem parte 
do princípio de que todos os indivíduos são portadores de direitos e 
deveres, enfatizando a importância da educação na promoção desses 
direitos e na integração social (Machado, 2015). 
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Essas diversas influências formam a corrente de sentido que 
alimenta a história da pedagogia social. Para compreender melhor as 
configurações contemporâneas dessa área, é útil identificar algumas fon-
tes de inspiração específicas: a ligação entre educação e solidariedade, 
associada às práticas de beneficência e ajuda a grupos vulneráveis, como 
crianças e jovens, especialmente destacadas no período pós-guerra do 
século XX; a proximidade às ideologias e doutrinas sociais, focando na 
preparação moral e cívica dos indivíduos, com ênfase no desenvolvi-
mento de competências de vida em sociedade; e o reconhecimento da 
função educadora da própria sociedade, valorizando o potencial peda-
gógico das cidades, comunidades, espaços públicos e a aprendizagem 
informal (Baptista, 2008). 

A perspectiva estruturalista sugere que a Pedagogia Social pode 
ser uma ferramenta útil na orientação da tomada de decisões, especial-
mente em momentos críticos. Nessa visão, a Pedagogia Social atua 
como um dispositivo pedagógico para a leitura, crítica e elaboração 
de propostas ou modelos educativos, sempre em relação às políticas 
sociais vigentes (Machado, 2015).

Cada período histórico apresenta suas particularidades, em que 
no século XIX, por exemplo, a política social central relacionada à 
Pedagogia Social era a universalização da alfabetização, que estabeleceu 
as bases para o sistema escolar moderno. Outrora, no início do século 
XX, surgiram políticas sociais voltadas para a recuperação de menores 
e tal ação resultou na criação de centros de proteção e reforma para 
jovens em situação vulnerável (Machado, 2015).

Esses aspectos refletem a dualidade proposta por Paul Natorp, 
que destacava tanto o papel socializador da educação quanto o papel 
educador da sociedade. Ao acolher criticamente esses contributos, 
busca-se reconceituar a pedagogia social, propondo acepções contem-
porâneas que, embora reduzidas, são consideradas pertinentes para o 
entendimento atual dessa ciência.

CONCLUSÃO

As diferentes perspectivas teóricas que fundamentam a Pedago-
gia Social podem ser contraditórias entre si, o que reflete a diversidade 
de contextos e realidades em que é aplicada. Cada país e cada situação 
apresentam suas próprias particularidades, resultando em diferentes 
abordagens e práticas dentro da Pedagogia Social.

Os profissionais da área necessitam compreender qual teo-
ria embasa sua prática, pois isso lhes proporciona clareza sobre os 
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resultados que pretendem alcançar. Toda prática educativa tem uma 
teoria subjacente, mesmo que o profissional não tenha total consciên-
cia dela. A Pedagogia Social se estrutura em cada realidade a partir 
de suas necessidades e peculiaridades, exigindo dos educadores um 
conhecimento profundo das perspectivas de sociedade que suas ações 
estão contribuindo para construir. 

Portanto, ela não se trata de uma ciência estática; mas sim dinâ-
mica, a qual reflete as diversas realidades sociais e culturais em que 
é aplicada. A clareza teórica é fundamental para que os educadores 
possam trabalhar de maneira eficaz, promover uma educação que ver-
dadeiramente contribua para a inclusão social e o desenvolvimento 
integral dos indivíduos em suas comunidades.
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ESTUDOS AVANÇADOS EM CIÊNCIA DA RELIGIÃO 
APLICADA AO MUNDO GLOBALIZADO. TEORIAS DAS 

ESFERAS: BOLHAS E GLOBOS
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Resumo:
O presente artigo tem como objetivo identificar as prevalências e ten-
sões, criadas a partir de circulação, entre o saber arquivo e o saber 
repertório em cada uma das duas esferas Bolhas e Globos. Em sua es-
ferologia, Sloterdijk tem apresentado uma nova teoria sobre a filosófi-
ca da globalização. Dando ênfase as “Esferas I e II: Globos, para uma 
teoria filosófica da Globalização” com a ideia de que a globalização 
terrestre (geográfica) não poderia ser possível sem uma globalização 
metafísica, sem uma viagem do espírito e Bolhas que se referem ao 
primeiro momento de humanização e às estruturas de proteção criadas 
neste momento. A partir disso foi realizada uma análise bibliográfica 
e histórica para o desenvolvimento do artigo. Como resultado vemos 
uma discussão que elucida as teorias das esferas: bolhas e globos.

Palavras-chave: Teorias das Esferas. Globos. Bolhas

INTRODUÇÃO

A ousadia da empreitada está, primeiramente, em sua abran-
gência: toda a criação humana, dos primórdios da hominização à con-
temporaneidade, tem origem e reflete a condição esférica. Religião, 
ciência, cultura, organizações sociais e políticas, modos e costumes, 
arquitetura, arte e mídia são esferas criadas pelos homens para abrigar a 
si próprios. Da mesma forma, a morfologia celular, o desenvolvimento 
intrauterino, o espaço entre mãe e filho durante a lactação, os pares 
sexuais e o cosmos são, também, esferas acolhedoras.

Ao percorrer o catalogo das arquiteturas da intimidade, o tra-
balho apresenta uma onto-genealogia onde “até o Estado clássico faz 
viver” (SLOTERDIJK, 2017b, p. 420). Pode-se fazer alusão aqui a 
cidade (polis) a partir de um aglomerado de bolhas [Blasen], que, 
quando reunidas de modo espontâneo em contraposição ao globo [Glo-
ben] (e ao Império) formam espumas. 
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Trata-se de pensar em uma formulação teórica para a cidadania 
a partir de um sistema político não coercitivo, com base na governança 
participativa e na solidariedade espontânea. Para a melhor concepção 
deste novo sistema imunitário, o trabalho dará ênfase a macro-esfera 
e em função da transversalidade, adentrara a diversidade de teorias 
que coabitam o pensamento de Sloterdijk (TILLERIA AQUEVEQUE, 
2020, p. 67).

A partir disso, propomos aqui uma retomada bibliográfica loca-
lizada e crítica, em especial da obra de Sloterdijk (2014, 2016, 2017), 
que trará uma perspectiva epistemológica implicada e localizada que 
tem a micropolítica como centro. Acredita-se que a Teoria das Esferas 
deva ser sempre retomada nas pesquisas contemporâneas, em especial 
nas pesquisas em comunicação, por seu fator extremamente lúcido 
de entendimento das relações presentes nas vias do neoliberalismo. A 
Esferologia é, para a presente pesquisa, um caminho brilhante de obser-
vação das circulações de sentido e conhecimento em nossa sociedade.

Sendo assim, o objetivo deste artigo é identificar as prevalências 
e tensões, criadas a partir de circulação, entre o saber arquivo e o saber 
repertório em cada uma das duas esferas Bolhas e Globos.

2 REVISÃO DA LITERATURA

2.1 COMUNIDADES COMO ESFERAS

Do ponto de vista de Sloterdijk, o ponto ontológico inicial da 
existência humana é o ventre da mãe. A coexistência precede a exis-
tência. Ele inicia sua ontologia com o número Dois (2006, p. 147). 
Não existe ser sem ser em algum lugar inicialmente no útero. Vida é 
sempre vida-em-meio-à-vida (1998, p 551). Do começo, o ser humano 
é rodeado por algo que não pode aparecer como um objeto. Trata-se 
do indiscernível complemento da existência própria de cada um, com 
o que uma forma um par.

Ele analisa o cenário no útero não apenas de uma perspectiva 
biológica, mas também sônica e, portanto, psicológica. É a câmara 
musical pré-natal que forja o senso de escuta, o senso que é o coração 
de toda a interação humana, seja de tipo íntimo ou público (1998, p. 
530; 2006, p. 166). Com o nascimento da criança, ocorre a expulsão 
da esfera que se habitou durante a fase inicial da existência. Na visão 
de Sloterdijk, todas as atividades humanas que se seguem do nasci-
mento são criações de outras esferas, tentando substituir a acolhedora 
experiência do útero. 
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Em sua esferologia, Sloterdijk examina os modos pelos quais as 
esferas foram concebidas através da História. Embora as esferas pos-
suam componentes materiais, é o intangível, o frágil, o compartilhado, 
o etéreo e o elusivo que representam sua essência. É por essa razão 
que Sloterdijk se esforça em mudar o foco da orientação tradicional 
a substâncias e objetos para uma perspectiva que captura o fluido, o 
flutuante e o sutil. É a relação, a “coisa” entre pessoas que está no 
coração de sua investigação. Entretanto, ele não limita sua análise ao 
meio de diálogo e à comunicação direta; ao invés disso, ele estabelece 
uma teoria antropológica de espaços compartilhados, de campos nos 
quais subjetividade e intimidade são geradas (2006, p. 137).

Através do tempo, as esferas humanas evoluíram das formas 
mais simples até as mais complexas. Sloterdijk divide esse processo 
histórico em três estágios: o estágio de microesferas (bolhas), o estágio 
de macro-esfera (globos) e, finalmente, o estágio de esferas plurais 
(espumas) (1993; 1998; 1999; 2004).

Com a ampliação da esfera e a exposição para um conjunto 
maior de “polos suplementares e configurações espaciais mais extensas” 
(SLOTERDIJK, 2016a, p. 58) os cuidados transcendem a dimensão 
material e alcançam, por meio das ordens pragmática e simbólica, a 
formação coletiva. Deste modo, a psicologia das esferas precede a 
política das esferas e a morfologia política depende de um espaço de 
intimidade.

Na perspectiva esferologia, os povos aparecem 
sobretudo como comunidades de culto, excitação, 
esforço e inspiração. Enquanto vasos autógenos, 
vivem e sobrevivem apenas sobre sua própria redoma 
atmosférica e semiesférica. Por meio de seus deuses, 
suas histórias e suas artes proveem eles o próprio 
sopro – e com isso o estimulo – que os torna possí-
veis. Eles são, nesse sentido, bem-sucedidas estrutu-
ras mnemotécnicas e auto estressantes. Sempre que 
perduram, os povos dão prova, ipso facto, de seu 
genio enotécnico. Ainda que, no interior dos povos, 
os indivíduos permaneçam cuidando de suas preo-
cupações pessoais, frequentemente, em um relativo 
embotamento, os mitos, os rituais e o auto excitações 
globais conseguem criar, mesmo a partir do material 
mais recalcitrante, estruturas sociais de suficiente 
coesão étnica. Esses corpos endogenamente estres-
sados são alianças esféricas que flutuam sobre a 
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correnteza do tempo. E por isso que as mais bem-
-sucedidas comunidades formadoras de esferas, as 
culturas ou povos de base religiosa, resistiram aos 
milênios com uma impressionante constância etni-
coespiritual (SLOTERDIJK, 2016a, p. 57).

Da consciência pessoal a sociedade, podem-se estruturar estufas 
de conforto e contenção do estresse. Deste modo, não existe uma exte-
rioridade ou um fora de si original. O exterior e constituído por meio 
do interior. Em primeira instancia há a coexistência na esfera e somente 
em segunda instancia e possível observar a existência de indivíduos 
diferenciados do outro exterior (van Tuinen, 2006, p. 48).

Diferente da solidão reflexiva do ser-ai [Dasein], Sloterdijk 
pensa o núcleo da existência em espaço compartilhado desde o útero. 
Ao contrário do ser-ai solitário imerso na negatividade, as esferas são 
mantidas em virtude do mimo da mãe e de sua ressonância cuidadora.

O projeto das esferas também pode ser entendido 
como uma tentativa para salvar pelo menos em um 
aspecto essencial o projeto Ser e Espaço, inserido 
no trabalho inicial de Heidegger como um subtema, 
do seu sepultamento. Somos da opinião que tanto do 
interesse de Heidegger no enraizamento pode se con-
cretizar por meio de uma teoria dos pares, dos gênios 
e da existência suplementada. Trata-se de agarrar-se 
em um território dual da existência: neste tanto a 
autoctonia ou a ancoragem no real também devem ser 
mantidas, mesmo que para isso a filosofia continue 
a perseguir vigilantemente uma fuga indispensável 
da comuna empírica. Para o pensamento, agora e 
uma questão de trabalhar por meio da tensão entre 
a autoctonia (ab ovo e em relação a comunidade) e 
a liberação (em relação a morte ou ao infinito) mais 
uma vez (SLOTERDIJK, 2017a, pp. 261-262.

2.2 PRIMEIRA ESFERA: BOLHA

Na primeira esfera trata da imersão dos seres humanos no 
mundo da coexistência, em que a configuração de sua intimidade existe 
enquanto uns nós e não enquanto um “eu” individual; o sentir-se pro-
tegido deve-se, em grande parte, a essa proximidade ontológica com 
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o outro. O mundo dos humanos, Sloterdijk aprende com Heidegger, 
diferentemente do mundo das pedras é um mundo extático, ou seja, 
mantém-se aberto a coexistência com outros seres humanos.

A micro-esferologia traduz a era da pré-história até a idade 
média em que a criação de bolhas (grupos sociais como hordas), revela 
o acento na coletividade como nexo primordial de segurança e proteção. 
A bolha é uma pequena esfera psico-acústica ou espaço de ressonância 
capaz de aprender e de se reproduzir pela aprendizagem cujo individual 
comparece como pólo de ressonância das relações coletivas.

A existência individual e o cosmos estavam tão ontologicamente 
vinculados que não havia motivo para insegurança: um espaço redondo 
e uma existência igualmente redonda cujas “alianças por semelhança, 
participação simbiótica ou de ressonância íntima” davam o tom na com 
preensão do mundo como “asilo” (Sloterdijk & Heinrichs, 2001:2003: 
178-9). 

As Bolhas, como mostra Sloterdijk (2016) e Cespedes (2018), se 
referem ao primeiro momento de humanização e às estruturas de prote-
ção criadas neste momento. Elas são caracterizadas pelas primeiras tri-
bos e grupos formados pelo ser humano, durante o período Paleolítico, 
e pela construção de crenças e costumes dentro destes pequenos grupos. 

Um outro fator importante que caracteriza o período das Bolhas 
é a noção de indivíduo e comunidade, o todo e o eu são o mesmo nesse 
período. A noção do outro é importantíssima para a construção das 
Bolhas, Sloterdijk (2016), mostra, por exemplo, o outro na relação entre 
mãe e filho ainda no estágio da gravidez e como este espaço o útero 
pode ser considerado a primeira das Bolhas/Esferas. Desta forma o 
período das Bolhas é compreendido como as primeiras conexões huma-
noides que, assim como bolhas, são pequenas, confortantes, nômades 
e frágeis Com a chegada do período Neolítico o ser humano começa, 
por conta das modificações climáticas que alteraram a vegetação, a se 
instalar perto de rios, domesticar animais e desenvolver a agricultura; 
este período configura o surgimento dos primeiros aglomerados popu-
lacionais e, consequentemente, o primeiro rompimento das Bolhas. 

O crescimento populacional e das trocas comerciais 
leva à constante incorporação do exterior à esfera de 
intimidade e imunização humanas. O enraizamento 
e a adesão ao território são o embrião da noção de 
propriedade, que enfraquece a consciência coletiva 
que os bandos outrora possuíam. Inicia-se, assim, a 
expansão esférica das Bolhas. (CESPEDES, 2018, 
p.313).
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A primeira das esferas, as Bolhas, representa tanto um espaço 
de início da humanização e dos breves agrupamentos sociais, como 
mostrado interiormente, quanto um início da vida de cada ser humano. 
Sloterdijk (2016) traz como exemplo da esfera primeiro de todo humano 
o útero; este seria o primeiro espaço de transferência de definidores da 
subjetividade humana, a partir da relação sonosférica entre os bebês 
e o mundo criada através do útero. O primeiro espaço de formação 
da bolha, como traz Sloterdijk (2016), se daria então pela intimidade 
própria da microesfera do útero, o primeiro local de interressonância, 
interpretação e intersimbiose para a formação de uma identidade; ou 
seja, a incorporação do conhecimento se daria primeiramente através 
da esfera sonora. Assim, 

Elas (as bolhas – unidades micro esféricas) compõem 
as formas íntimas do ser-em-forma arredondado, bem 
como as moléculas que formam a base das relações 
mais fortes. [...] Todas as bolhas/bolas fetais, mode-
los orgânicos de vasos autógenos, existem apenas 
para serem rompidos; com a ressaca do nascimento, 
cada vida é lançada à costa dos mais duros fatos. 
Quem os alcançou pode esclarecer, baseado neles, 
o que leva as bolhas íntimas, demasiado íntimas, ao 
naufrágio e impele seus habitantes à metamorfose. 
(SLOTERDIJK, 2016, p. 59-60).

As Bolhas são então esferas a serem rompidas tanto no plano 
evolutivo quanto no plano da vida; sua formação é dada de maneira 
rápida e frágil e sua quebra é iminente.

Pensando na perspectiva evolutiva, a queda da esfera das Bolhas 
se dá através da inclusão do exterior no espaço que antes era dual. Com 
os assentamentos e as conexões criadas entre as tribos, as esferas se 
alargam e se solidificam e, por sua vez, o conhecimento que era centrado 
exclusivamente em uma esfera performática ou corporal passa a ser 
transferido, mesmo que de maneira embrionária, a partir de arquivos 
como pode ser exemplificado a partir do aumento das práticas artísticas 
rupestres no fim do período Paleolítico e durante o Neolítico, como 
mostra Alves (2006). 

Ou seja, a instituição do exterior em contraponto à díade, a 
passagem do conhecimento centrado apenas em repertórios para pri-
meiros esboços de arquivos e a ascensão dos conglomerados causam 
a derrubada das Bolhas. O conhecimento é centro deste processo em 
ambas as perspectivas aqui analisadas.
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2.3 SEGUNDA ESFERA: GLOBO

A segunda esfera caracteriza-se pela era da expansão do mundo 
a partir do século XVI. Do século XVI ao início do século XX, o 
homem dedica-se ao aprimoramento de suas capacidades técnicas e à 
domesticação de seus corpos por meio da construção dessas institui-
ções técnico-sociais, a fim de constituir viveiros de proteção contra os 
perigos externos. A unificação dos espaços em torno da macro-esfera, 
um só espaço compartilhado por seres humanos dóceis e civilizados, 
responde à demanda de infinitude do homem moderno (Sloterdijk, 
2001-2003:217).

As esferas funcionam como um espaço de preparo do humano 
para uma passagem, como mostra Cespedes (2018), as esferas acom-
panham e possibilitam a existência humana e tem como finalidade 
capacitar o sapiens ante o exterior desconhecido. Sloterdijk (2016) nos 
mostra que, seja como um espaço animado ou como uma bola imagi-
nária e virtual do ser, as esferas prestam-se a recapitular as transições 
do conceito de espaço do mais íntimo ao mais extenso - neste sentido 
do conceito de espaço ele se refere tanto a uma perspectiva física como 
simbólica. Devemos entender, agora de maneira breve e mais a frente 
de maneira profunda, quais são as três esferas e o que caracteriza cada 
uma delas. 

O rompimento dos pequenos grupos e a incorporação do exterior 
caracterizam o início do período dos Globos. A ideia de globalização é 
importante na obra de Sloterdijk (2017), porém, ela acontece antecipa-
damente em relação a outros autores; para ele este mundo globalizado 
tem início com a expansão das Bolhas de um universo onde o indivíduo 
e seu pequeno grupo eram o centro para um mundo onde existem trocas 
exteriores que dominam o ser.

Nos Globos, o antagônico e o contraditório dão o 
passo da expansão: o nascimento da ideia de arte, 
mas também o cientificismo; o colonialismo e tam-
bém o Iluminismo; a tradição e o exotismo; a expan-
são marítima, mas também a concentração urbana; 
o telescópio e o microscópio; a reforma católica, o 
agnosticismo e o anúncio da morte de Deus; a pintura 
Impressionista e a projeção de Mercator; a psica-
nálise e as mídias de massa; a individualidade e a 
multidão. A globalização, em Esferas, é o conjunto 
de processos que torna íntimo o distante, engloba, ao 
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expandir seu interior, a estranheza exterior. (CESPE-
DES, 2018, p. 314).

Os Globos então funcionam como esta esfera que, apesar de 
ainda estar conectada a uma lógica de todo, transfere o ser do ambiente 
confortável e familiar para a incerteza criada na diferença. Podemos, 
por exemplo, localizar a Idade Média, como um período onde os Globos 
se mostram de maneira proeminente; com a ascensão do discurso cató-
lico existe um centro que emana e controla o saber, as subjetividades 
e existências e, consequentemente, os demais indivíduos vivem ou 
são coagidos a viver em um globo de trocas mediadas por este centro. 
Como traz Sloterdijk (2016), se a exclusividade da bolha é um motivo 
lírico, a inclusividade do globo é um épico.

Com o rompimento das Bolhas entramos na maior, em termos 
de tempo, das esferas, os Globos. A perspectiva chave para entender 
os Globos é o centro. 

Adentramos, aqui, a dimensão parmediniana: um uni-
verso cuja fronteira é traçada pelo círculo e cujo den-
tro é ocupado por uma jovialidade especificamente 
filosófica, precavida e transbordante. Na era nem 
tanto ultrapassada quanto esquecida da metafísica e 
dos impérios clássicos, Deus e o mundo pareciam ter 
celebrado o pacto de representar todo ente substan-
cial como uma bolsa inclusiva. [...] Por meio de tais 
expedições a mundos hoje quase desaparecidos, nos 
quais a ideia de uma redondez necessária do todo era 
dominante, obtemos insights sobre a função e o modo 
de construção das ontologias políticas nos impérios 
pré-modernos. (SLOTERDIJK, 2016, p. 60-62).

Como mostra Sloterdijk (2016), os Globos são ocupados por 
um centro que funciona como o mediador dos saberes e acessos; um 
centro que emana essa jovialidade especificamente filosófica, preca-
vida e transbordante. Este centro é, principalmente na Idade Média, 
Deus. Com o mundo caminhando para uma maior conexão, quando 
comparado ao período das Bolhas, o discurso católico ganha força 
através dos controles de saber. Os centros de estudo e conhecimento 
são mediados pela Igreja e quem, quando ou como estes saberes são 
acessados é determinado através de jogos políticos e ideológicos com 
o objetivo de manter Deus como o único ser que sabe. 
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Assim, mesmo existindo o pecado original onde os humanos 
ganham a ciência, está ainda é gerida pelos representantes de Deus 
na Terra como traz Sloterdijk (2016) a ideia de uma redondez do todo 
gerida por um centro de crença. Essa gestão do saber é caracterizada 
pela forma mais clássica de apagamento dos conhecimentos incorpo-
rados: a negação. Com a negação de tudo aquilo que vem do corpo 
ou pode ser transferido a partir do corpo, o saber arquivo, mesmo que 
limitado a poucos, se torna a única forma de transferência e aprendi-
zado no período.

3 METODOLOGIA

Para GIL (2002, p. 17) “A pesquisa é requerida quando não se 
dispõe de informação suficiente para responder ao problema, ou então 
quando a informação disponível se encontra em tal estado de desordem 
que não pode ser adequadamente relacionada ao problema”. 

A pesquisa científica apresenta várias modalidades, sendo uma 
delas a pesquisa bibliográfica que será abordada no presente artigo, 
expondo todas as etapas que devem ser seguidas na sua realização. 
Esse tipo de pesquisa é concebida por diversos autores, dentre eles 
MARCONI E LAKATOS (2003) e GIL (2002).

A pesquisa qualitativa se preocupa com o nível de realidade 
que não pode ser quantificado, ou seja, ela trabalha com o universo 
de significados, de motivações, aspirações, crenças, valores e atitudes 
MINAYO, (2014).

Ademais, foi utilizado como critérios para a seleção do referen-
cial teórico, livros, artigos, trabalhos de cunho científicos que tinham 
como abordagem principal o tema do artigo, e com indexação nas bases 
de dados: Scientific Eletronic Library Online (SciELO®) e Google 
Scholar (Google Acadêmico) com os seguintes termos para pesquisa: 
Teorias das Esferas, Bolhas e Globos. A seleção do material foi feita 
com base no tema escolhido, com maior ênfase nos autores e nos tra-
balhos com autores contemporâneos que abordam o tema em estudo, 
detalhando a forma como seria utilizada no texto, de forma a responder 
o problema da pesquisa, fazendo uma ponte entre a literatura citada e 
o objetivo principal do trabalho.
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

À Teoria das Esferas é exatamente para contrapor um viés evo-
lutivo de existência, ou seja, nossa análise se dará tanto seguindo a 
narrativa nascimento-vida-morte quanto a narrativa criação-vida-vida 
após a morte. Acreditamos que o quadro possa funcionar como um 
paralelo à esferologia de Sloterdijk (2014, 2016, 2017); a criação seriam 
as Bolhas pequeno grupo centrado no eu e no outro, a vida seriam os 
Globos grupos maiores com trocas constantes, mas ainda mantendo 
uma conexão com um centro de poder.

As Bolhas remetem às estruturas de proteção criadas durante 
o processo de hominização. Os agrupamentos originais surgem como 
rígidas comunidades de culto, esforço, intimidade e inspiração. Vol-
tam-se para dentro para inventar deuses e costumes, dando as costas ao 
exterior, reconhecido como ameaça. A arquitetura tribal é como a roda 
em torno da fogueira centrípeta. A subjetividade e a consciência são 
coletivas e a noção de horda prevalece. A ideia de indivíduo inexiste 
de forma radical: no limite, não se sabe ao certo se o rosto que se vê à 
luz da fogueira é o próprio ou o do outro.

Contrário ao senso comum, Sloterdijk estabelece as Bolhas 
como o conjunto primário, mas que se forma aos pares. Atualiza, por-
tanto, a mônada, substância indivisível da filosofia leibniziana, substi-
tuindo a pela díade. A díade (dupla ou par) aparece simbólica, mágica e 
fisiologicamente em uma série de temas da vida nas Bolhas: o coração, 
órgão que fisiologicamente sustenta a vida de si e, conceitualmente, 
projeta o amor no outro; a intimidade entre os rostos dos amantes; a 
coexistência entre consciência e estados hipnóticos; a maternidade; a 
placenta como companhia fetal; os acompanhantes inseparáveis física 
(siameses) e conceitualmente (gêmeos e anjos da guarda); e os espaços 
ressonantes da vida intrauterina, criados pela voz materna ou por suas 
duplicações (messias, xamãs, evangelistas). A alteridade é, portanto, 
premissa da identidade.

A globalização conjunto de processos que para muitos autores 
se inicia no século XX tem, para Sloterdijk, dois marcos inaugurais 
apartados por mais de um milênio: o pensamento grego de Euclides e 
Pitágoras, que mescla ontologia e geometria para dar forma ao mundo; e 
as expansões marítimas iniciadas no século XV. Ambos fazem parte da 
expansão das Bolhas para formas aglutinadoras e expansivas, imperia-
listas e hegemônicas, típicas da Modernidade. Nos Globos, o antagônico 
e o contraditório dão o passo da expansão: o nascimento da ideia de 
arte, mas também o cientificismo; o colonialismo e também o Ilumi-
nismo; a tradição e o exotismo; a expansão marítima, mas também a 
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concentração urbana; o telescópio e o microscópio; a reforma católica, 
o agnosticismo e o anúncio da morte de Deus; a pintura Impressionista 
e a projeção de Mercator; a psicanálise e as mídias de massa; a subje-
tividade e a multidão.

Com isso, a globalização, em Esferas, é o conjunto de processos 
que torna íntimo o distante, engloba, ao expandir seu interior, a estra-
nheza exterior. O que antes foi imundo torna-se agora mundo. Porém, 
sendo uma das funções primordiais das esferas o acolhimento de seus 
habitantes, Globos começam, ao expandirem-se, a perder seu caráter 
protetor e íntimo. Destituído da tranquilizadora sensação, típica das 
Bolhas, de habitar o íntimo centro da esfera, o ser moderno encontra-se 
instável, vagando pelos incontáveis epicentros globais.

5 CONCLUSÃO

A partir da apresentação da Teoria das Esferas de Sloterdijk 
(2014, 2016, 2017), acreditamos que, no percurso histórico-evolutivo-
-religioso o saber tenha sido um espaço de constante embate de poderes. 
Sendo iniciado como uma prática incorporada e, a partir dos arquivos, 
tendo sido afastado pouco a pouco do corpo.

Na atualidade a Teria das Esferas chega a um momento crítico, 
onde o saber arquivo não pode continuar a ser o único utilizado para 
gerir as transferências e circulações de saber. 

Conclui-se que, a Esferologia nos auxilia a questionar a com-
plexidade da espuma neoliberal instaurada sobre a produção de conhe-
cimento na história e, seguindo a ideia da metáfora, subverter o capita-
lismo social a partir da desidentificação de suas imagens e imaginários.
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A INFLUÊNCIA DA TECNOLOGIA NOS PROCESSOS 
EDUCATIVOS: EXPLORANDO NOVAS FRONTEIRAS

Carmen Marcia Geisler Vasel1

Resumo:
O presente artigo tem como base fundamental, apresentar uma refle-
xão e análise voltada para a influência tecnológica no sistema educa-
cional, com foco no impacto sobre as mudanças no ensino atual, bem 
como na vida e carreira do docente, que tem múltiplos desafios nesta 
era digital. Entendemos como tecnologias, os produtos das relações 
estabelecidas entre sujeitos com as ferramentas tecnológicas, que têm 
como resultado a produção e a disseminação de informações e conhe-
cimentos. Assim, a escola defronta-se com o desafio de trazer para 
seu contexto as informações presentes nas tecnologias e as próprias 
ferramentas tecnológicas, articulando-as com os conhecimentos es-
colares e propiciando a interlocução entre os indivíduos. No entanto, 
este impacto tecnológico tem provocado diversos desconfortes entre o 
sistema tradicional de ensino e docentes, causando, no ensino aprendi-
zagem, uma mudança drástica na didática e na metodologia.Docentes 
letrados tecnologicamente planejam projetos didáticos que são pro-
postos ou constituídos pelos docentes e discentes, e as atividades que 
os fomentam ganham importância no sentido de desenvolver a partici-
pação ativa do aluno na construção do conhecimento. Ou seja, o aluno 
não é um mero ouvinte com uma postura passiva, mas um executor e 
desenvolvedor.Vale ressaltar que em muitos casos essa didática não é 
bem aceita dentro da própria unidade escolar, em função de não haver 
docentes 100% letrados em tecnologia. O uso das tecnologias deve ser 
visto como objeto de reflexão crítica sobre a inserção das TICs no con-
texto de ensino e de aprendizagem e também como uma ferramenta na 
construção dos saberes.

Palavras-chave: Tecnologia, Educação, Sistema de Ensino, Docen-
te.

1 E-mail: carmenvasel@gmail.com
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INTRODUÇÃO

A introdução das tecnologias nas escolas fez com que os papéis e 
o grau de envolvimento dos agentes se modificassem. A tecnologia não 
é apenas um recurso a mais ou facilitador do aprendizado e do ensino. 
Ela compreende uma nova forma de funcionamento social. 

Ela derrubou barreiras como distância, tempo e interação, entre 
as várias áreas e esferas sociais. A escola hoje, está aberta ao mundo. E 
isso, graças à tecnologia. Por essa razão, os envolvidos nos processos 
devem estar alinhados quanto aos usos, formas e tempos de uso das 
tecnologias. 

Consequentemente, uma vez alinhados com as unidades esco-
lares, muitos pais precisam, eles também, aprenderem a usar as tecno-
logias. Professores igualmente. 

Partindo disso surgem vários desafios. Implicando em demandas 
para todos os envolvidos. Sobretudo os alunos que precisam ser ensina-
dos a evitar o acesso para entretenimento, em detrimento da construção 
do saber que é devido na escola. 

De certo modo, todos ainda estamos aprendendo a lidar com 
esta novidade, que não cessa de evoluir e alterar os papéis e a essência 
da nossa vida em sociedade. As tecnologias invadem todas as áreas da 
vida. A internet permite comunicarmo-nos com o mundo todo. Buscar 
conhecimento e interação; enfim, tornou-se um verdadeiro fator social. 

A língua de preferência na internet é a língua inglesa. Exportada 
juntamente com as tecnologias pelos países dominantes. Considerando-
-se que a sociedade está cada vez mais dependente e usando tecnologias, 
pode-se prever que o ensino e a aprendizagem da área da linguagem 
sofrerão grande impacto também.  Nas escolas a prática já está implan-
tada com recurso a aplicativos, salas de aula virtuais e outras...

 Ao mesmo tempo que professores lecionam em vídeo aulas, 
muitos materiais são disponibilizados na internet. O que dá ao aluno 
a facilidade de estudar em seu ritmo, onde e quando desejar. Cada vez 
mais o aluno tem acesso à plataformas de ensino em EAD. Seja para 
cursos, graduação ou até mesmo ensino regular. 

Razão pela qual a introdução das TICs nos diversos setores 
da sociedade não ocorre da mesma maneira para todos os indivíduos. 
Enquanto professores e agentes governamentais e escolares, podem 
estar a par das novas possibilidades de ensino, muitos pais ainda não 
se familiarizaram com celulares, aparelhos de comunicação inteligen-
tes, etc... 

Cabe à escola informar pais e alunos sobre o potencial das TICs 
e os modos mais eficazes e produtivos de uso para o aprendizado. É 
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preciso que estejam à par dos riscos que acompanham essa abertura 
ao mundo. Os pais devem saber o que os filhos pesquisam, e apoiar as 
habilidades a serem desenvolvidas.  Ou seja, acompanhar com a escola 
esta nova forma de acesso à informação de construção do conhecimento.
( Carmen  M.G.  Vasel , 2024).

 1 ENSINO TRADICIONAL 

Claro que a educação tradicional teve seu papel na sociedade e 
vale ressaltar que ela não pode ser esquecida. Ao contrário, deve servir 
de estímulo e base para ser melhorada e aprofundada com a influência 
das novas tecnologias. Lembrando-se sempre que a mesma proporciona 
conhecimentos teóricos e práticos no ensino aprendizagem e permite 
um conjunto de conhecimentos técnicos, além de alterar as condições 
da vida, tornando-a mais cômoda e menos rudimentar. 

Desde que o ser humano passou a utilizar algum recurso ou 
ferramenta que aliasse facilidade à seu modo de vida, estamos falando 
de tecnologias. Quer seja da “invenção” da roda, às ferramentas para 
o cultivo e a caça, bem como das descobertas havidas na Revolução 
Industrial.

Desenvolver habilidades cada vez mais integradas às sociedades 
atuais, principalmente ao que concerne à Sociedade do Saber; onde 
não aprendemos mais conteúdos, mas formas de construir os próprios 
conhecimentos presentes no cotidiano do nosso aluno. As tecnologias 
têm contribuído no estímulo e na busca pelo saber mais. A experiência 
mais verdadeira e eficiente é aquela cujo objetivo renova a interação 
educativa e aprende com o que foi ensinado ao logo dos anos. Renovar 
e modernizar os ensinamentos tradicionais é importante, para se obter 
um ensino de qualidade, especialmente quando se remete ao uso das 
tecnologias em salas de aula. 

A essência da educação tradicional não pode ser esquecida ou 
fazer parte do passado. Ela deve servir como base para aperfeiçoar a 
educação atual, bem como aprimorar os currículos e as metodologias 
dos docentes. Pois o currículo, por estar ligado à sociedade, não é 
estático. Da mesma forma, é necessário refletir sobre a fragmentação 
curricular; no sentido de as áreas se aproximarem mais, pois a reali-
dade necessita de um conjunto de saberes. Por essa razão, é impor-
tante sempre considerar o currículo tecnológico. Principalmente por 
ele passar por constantes mudanças e porque tal currículo tem relação 
com a formação de identidades. Não apresentando uma realidade por 
igual.  A gamificação da aprendizagem e formação docente em relação 
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a tecnologia é muito ampla e nem todas as plataformas são de conhe-
cimento ou domínio dos professores. Cada estado brasileiro apresenta 
uma realidade educacional tecnológica diferente. 

2 PLATAFORMAS ONLINE

Nosso maior desafio é compreender e entender o conceito da 
tecnologia da educação para integrar o ensino em toda sua dimensão. 
Em especial integrar os profissionais para que possam avançar, conhecer 
e explorar as ferramentas digitais. Para tanto é importante que cada pes-
soa tenha um Smartfone ou um computador, afim de que possa acessar 
as diferentes plataformas, navegar por diferentes sites, usar diferentes 
aplicativos... Como afirma Almeida:

As tecnologias fazem parte das nossas vidas, 
influenciam o processo de estruturação do nosso 
pensamento e, em especial, o modo de ser, agir e 
pensar das gerações que hoje frequentam nossas salas 
de aula (ALMEIDA; VALENTE, 2011, p. 6 apud 
ALMEIDA et al., 2018, p. 530).

Com a criação da internet em 1969 o sistema de comunicação 
evoluiu de forma acelerada. O que facilitou muito a busca de infor-
mações de forma célere e eficaz. Com esse constante crescimento, as 
universidades e as escolas também tiveram que se adaptar e inovar 
digitalmente. 

A era digital tem transformado a sociedade de maneira geral, 
em especial no que se refere à educação, uma vez que as plataformas 
online oferecem o acesso à muitas maneiras de cursar uma graduação 
ou obter outra formação na área da educação. O que antes era visto 
como um meio de armazenar informações em forma de banco de dados, 
hoje se tornou uma ferramenta de trabalho e ensino constante. Seja na 
educação, na sociedade e na indústria. 

Com toda a evolução tecnológica apareceram novas tecnologias. 
As quais estão em constante crescimento pelo mundo e têm o papel 
de difundir o conhecimento e proporcionar facilidade na comunica-
ção entre pessoas. Neste caso, entram, além das plataformas oficiais, 
aquelas voltadas para educação e as de entretenimento, entre outros. 
Portanto as ferramentas digitais, assim como o próprio nome sugere, 
são os meios de comunicação utilizados para conectar pessoas e esta-
belecer relacionamentos na era digital.  Atualmente, essas ferramentas 
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ganharam ainda mais relevância, tornando-se essenciais na educação, 
uma vez que os professores podem diversificar as aulas e estreitar o 
vínculo com os alunos, além de propiciar formas diferentes de ensino 
aprendizagem e inovar a metodologia e a didática de ensino, tanto no 
ensino regular como na graduação. Portanto, para atuar como docente 
é preciso caminhar junto com a tecnologia para que se obtenha maior 
êxito e eficiência no ensino.

Essas novas tecnologias passaram a ser usadas na educação para 
auxiliar no ensino e na aprendizagem. Particularmente, pelos professo-
res de língua alemã essa aquisição de conhecimento que acontece no 
ambiente digital é chamada de aprendizagem digital. Essa aprendizagem 
pode ocorrer por meio das plataformas digitais, como o Kahoot e o 
Google Classroom, ou ainda por ferramentas digitais, como a apresen-
tação de slides, vídeos, sites e podcasts. Muitas plataformas digitais 
educacionais oferecem uma amplitude notável. Trazendo maior riqueza 
de recursos e diversidade de formatos, incluindo a criação de trilhas de 
aprendizagem e a emissão de certificados, por exemplo.

No entanto, é importante destacar que algumas ferramentas 
digitais comumente utilizadas em ambientes educacionais, como apli-
cativos de videoconferência, podem não ser tão flexíveis e apresentar 
restrições de personalização, inerentes às configurações específicas 
de cada plataforma (SOUZA, 2022). São exemplos de algumas ferra-
mentas ou plataformas online, que podem ser usadas no processo de 
ensino-aprendizagem:

YouTube (para a seleção e produção de vídeos); 

Podcast (para publicação de arquivos de áudio na internet); 

Diigo (plataforma de anotações e compartilhamento de 
atividades); 

Edmodo (plataforma para comentar, compartilhar e divulgar 
informações); 

Trello (ferramenta de organização de projetos); 

Goconqr (ferramenta de criação de conteúdos); 

Google Formulário e Typeform (para a criação de formulários 
dinâmicos).
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Com isso o ensino remoto não é apenas uma questão técnica. É 
uma transformação nos pressupostos e nos entendimentos sobre edu-
cação de qualidade, porque a ciência não tem como prever os aconteci-
mentos, mas pode trabalhar e estudar probabilidades ( LETTES,2018). 
Capacitar os docentes da educação para buscar formas emergentes de 
educar tecnologicamente é evoluir no ensino. 

Acredito em uma educação inovadora, na qual o docente não 
pode parar no tempo, mas deve sim, acompanhar as mudanças no sis-
tema educacional; uma vez que as plataformas estão cada vez mais 
evidentes. Os modelos híbridos, do mesmo modo, têm colaborado para a 
expansão do ensino. Expandir nossos conhecimentos enquanto docente, 
também é buscar uma relação com a personalização do ensino, visando 
integrar as tecnologias digitais ao currículo escolar, assim como, aplicar 
novas didáticas e metodologias ao nosso trabalho enquanto educador. 
São os atores educacionais deste momento, que desempenham um papel 
crucial nesse processo. Pois é por meio deles que todo o conteúdo 
é posto em prática, tanto na teoria quanto na prática. E cabe a nós, 
enquanto docentes, mostrarmos o caminho adequado ao nosso aluno. 

Quando se trata do aluno na educação a distância, a dinâmica 
é diferente em comparação com a modalidade presencial. Enquanto 
o aluno presencial tem acesso a um ambiente de aprendizado rico em 
recursos, o aluno a distância precisa ser incentivado a desenvolver a 
própria percepção e se dedicar ao estudo de forma mais independente. 
Razão pela qual o docente precisa estar preparado para direcionar este 
aluno a seguir adiante na busca pelo conhecimento próprio. 

Tarefa nem sempre fácil! Pois mesmo tendo a ferramenta, o 
aluno a distância não sabe como usá-la. Penso que o maior desafio 
atualmente é fazer o aluno entender e interpretar as plataformas digitais 
e seguir as orientações que nela se apresentam. Isto porque os alunos 
estão muito acostumados a terem tudo pronto e detalhado, e quando 
devem pensar e andar com as próprias pernas eles travam na construção 
do pensamento, porque não interpretam ou digerem o conteúdo. Logo 
o docente é o protagonista na educação digital e está passando por uma 
transformação significativa.  

Em vez de se limitar ao papel tradicional de mero transmissor 
de conhecimento, ele docente, está adotando uma abordagem inova-
dora e sustentável. Assumindo as funções de organizador, orientador e 
facilitador do processo de aprendizado também na era tecnológica. Essa 
mudança está contribuindo para tornar a educação mais flexível e aces-
sível a uma ampla variedade de profissionais (SILVA; SILVA, 2012). 
Atualmente na educação a Distância (EaD), os docentes que podem 
ser considerados imigrantes digitais, estão em busca de uma adaptação 
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constante na didática e nas evoluções do currículo para integrar novas 
tecnologias. No entanto, não podemos esquecer que essas adaptações 
ou inovações estão ligadas a uma instância maior a ser seguida, tais 
como MEC. Ou seja, a autonomia existe; no entanto, há parâmetros 
que devem ser seguidos. 

Para que essa era digital aconteça nas plataformas, não pode-
mos esquecer também da aprendizagem móvel, que está vinculada a 
muitos aparelhos digitais e sua diversidade. A aprendizagem móvel, 
como o próprio nome diz, é uma aprendizagem que acontece por meio 
de dispositivos móveis tais quais o smartphone e o tablet. Esse termo 
vem de “m-learning”, do inglês, ou “mobile learning”.  O aluno pode 
acessar as diversas plataformas com seu dispositivo móvel de qualquer 
marca e modelo e usá-lo para estudar em plataformas educacionais ou 
mesmo conectar-se com outras pessoas em várias partes do mundo. 

Recentes estudos mostram que diversos projetos educacionais 
estão propiciando que muitos jovens estudem ou que voltem a estudar. 
Fato antes impossível em função da distância das unidades escolares ou 
às dificuldades de acesso a escola. Vale ressaltar que até mesmo cursar 
uma graduação em EaD tornou-se factível hoje em função da era digital. 
O Brasil é um país com um território muito amplo, geograficamente 
falando. E isto contribui em muito para a dificuldade do nosso aluno ter 
acesso a educação, seja ensino regular ou ensino superior. No entanto, 
com a era digital, essa distância foi superada. Agora há possibilidade 
do aluno ter acesso a educação, mesmo que seja de forma hibrida ou 
pelas plataformas online. 

3 DOCENTE ERA DIGITAL

A era digital é muito importante na construção do ensino apren-
dizagem e propicia muitos conhecimentos. No entanto ao docente cabe 
o papel maior. O de dosar e mediar as formas de uso na construção 
destes conhecimentos. Você, enquanto docente, deve fazer uso das tec-
nologias móveis e motivar os seus alunos a usá-las também. 

O aluno precisa estudar. Sejam idiomas, sejam conhecimen-
tos gerais, sejam as disciplinas da sua grade curricular de ensino... 
E as tecnologias móveis facilitam esse estudo junto da gamificação. 
Quer de forma autônoma, quer na sala de aula, a aprendizagem digital 
é muito importante no ensino e na aprendizagem. O docente tem o 
papel de interlocutor no uso das tecnologias digitais, pois elas possibi-
litam e facilitam o ensino e a aprendizagem de outras culturas. Geram 
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perspectivas construtivas em ser futuramente um bom profissional no 
mercado de trabalho.  

Elas permitiram que as pessoas entrassem em contato com outras 
nacionalidades, sem precisar viajar até os respectivos países. Elas tor-
naram as pessoas ainda mais próximas. Na internet, nas redes sociais e 
nos aplicativos, é fornecida a impressão de que as pessoas estão sempre 
por perto. Além disso, a quantidade de informações disponibilizadas 
para qualquer um, a qualquer momento, é tão grande, que qualquer 
assunto que se procura é encontrado.

A aprendizagem se tornou mais fácil desta forma. Mas aumentou 
o desafio do docente de mediar todo esse conhecimento e informação. 
De acordo com Leffa (2006), o computador é mais do que simplesmente 
uma ferramenta utilizada para consultar enciclopédias eletrônicas ou 
fontes de dados on-line. A partir de e-mails, fóruns de discussão, salas 
de chat e outros meios similares, ele se tornou um meio poderoso para 
a comunicação com outros indivíduos.  

A capacidade do computador armazenar e criar arquivos desem-
penhou um papel crucial nesse avanço. O que, de certa maneira, gera 
grande apreensão ao docente e às famílias, pois nem todos os alunos 
sabem usar essa ferramenta com responsabilidade e integridade. Reor-
denar a experiência que cada um tem com essa ferramenta, introduzindo 
uma nova racionalidade, indo além dos pressupostos, dos preconceitos 
e dos estereótipos que se apresentam em cada nova ferramenta digital, 
é um desafio diário. 

É preciso reconhecer diferentes obstáculos e entraves que nos 
impedem de compreender e de realizar a prática de ensino adequada 
neste momento. Buscar capacitações e até mesmo ampliar os conheci-
mentos é importante para que você como docente, compreenda melhor 
o seu aluno. Como afirma Ribeiro:

Sempre há o que aprender ouvindo, vivendo e sobre-
tudo trabalhando, mas só aprende quem se dispõe a 
rever suas certezas. (Darcy Ribeiro)

Plataformas de comunicação possibilitam a interação entre o 
docente e os estudantes através de voz, imagens, sites de busca e muitos 
compartilhamentos. Basta aprender a reaprender, seja com a inovação 
tecnológica, seja com alunos, ou até mesmo por si só. Pois construir 
uma prática de ensino, permite a interação social e múltiplos conheci-
mentos. Tanto na tecnologia ativa como na tecnologia digital, o ensino 
aprendizagem precisa estar focado no aluno. Isto pode ser feito através 
de sondagens e avalições diagnósticas, em forma de investigações com 
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base na realidade do aluno e da própria comunidade a qual ele pertence. 
E pode ser feita tanto de forma presencial como de forma hibrida. Acre-
dito que todo docente deva primeiramente conhecer o seu aluno, para 
depois planejar as aulas e os conteúdos. Seja de maneira presencial, 
seja na digital ou hibrida, é preciso ter o olhar para o potencial do seu 
aluno. Objetivando tornar a aprendizagem mais significativa e alcançar 
o conhecimento e a comunicação desejada. Conforme: 

Trabalhamos com nossas emoções, nossa cultura, 
nossos gostos e desgostos, nossos preconceitos, nos-
sas angústias e desejos, nossos fantasmas de poder 
ou de perfeições e finalmente nossas entranhas.” 
(Perrenoud, 1993, in Carvalho).

Atualmente o docente precisa ter um preparo cada vez maior. 
Em muitos momentos ele desempenha o papel da família, do médico 
ou do psicólogo no espaço escolar e até mesmo nas aulas online. Como 
Perrenoud afirma: Trabalhamos com emoções.  Quer dizer, estamos 
em contato direto com seres humanos que tem emoções, sentimentos 
e angústias. Tudo trazido para o espaço escolar. Onde às vezes somente 
o docente percebe, o quanto o aluno está buscando apoio ou mesmo 
socorro, por não saber lidar com tantas emoções conflituosas. 

Estes fatos não ocorrem somente em salas de aula presenciais. 
São realidades vivenciadas até nos encontros online. Por alunos cur-
sando graduação e até pós-graduação. Mesmo com estes dados, a 
aprendizagem se torna parte da solução dos muitos problemas encon-
trados, onde indagações ou dúvidas podem ser resolvidas de maneira 
satisfatória. 

Nós, enquanto docentes, entendemos que o uso dessas tecnolo-
gias pode tornar o ensino mais fluido e as aulas mais dinâmicas e inte-
rativas. Portanto, os professores mais experientes na carreira também 
podem aprender com os mais inexperientes a utilizar de maneira eficaz, 
as novas tecnologias. A chave para continuar a exercer essa profissão 
com sucesso reside no constante aprimoramento e na utilização dos 
melhores recursos disponíveis para enriquecer o processo de ensino. 
Razão pela qual é fundamental entender o nosso aluno. 

A colaboração entre gerações de professores pode ser extrema-
mente benéfica para todos. Resultando em práticas pedagógicas mais 
eficazes e em experiências de aprendizado mais enriquecedoras para os 
alunos. Usar didáticas aprimoradas pela era digital, propor um currículo 
mais coerente e flexível com realidade da nossa comunidade escolar, 
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são ferramentas que quando abraçadas pelo mesmo grupo, geram um 
ensino de qualidade muito mais significativo e eficaz. 

Usar os recursos tecnológicos a nosso favor nos proporciona 
o poder de encurtar a distância na busca pelo conhecimento. A partir 
da ferramenta digital. a oportunidade para novas conquistas no ensino 
aprendizagem se faz presente e estão voltadas para projetos educacio-
nais que indicam resultados muito mais significativos na educação do 
aluno. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Compreender o Ambiente virtual de aprendizagem, bem como 
estudar e dar importância à era digital, contribui em muito no seu dia 
a dia para a realização de práticas pedagógicas em sala de aula, com 
mais objetivo no ensino aprendizagem. Portanto, nós como educadores, 
temos um papel importante no desenvolvimento educacional do nosso 
aluno. Mesmo que as ferramentas sejam de conhecimento dos alunos, 
cabe a nós como docentes ensinar o uso delas com responsabilidade 
e para construir um saber com mais objetividade. Não importa que 
tipo de tecnologia possa surgir no futuro. Sempre haverá quem precise 
ensinar e quem precise ser ensinado. O que a tecnologia proporciona é 
mais uma forma de aprimorar nossa maneira de ensinar. E você, como 
bom profissional, deve saber dosar esses ensinamentos e práticas, para 
que possam assim, facilitar e colaborar no seu ensino aprendizagem.

Penso que o professor deve aproveitar a evolução tecnológica e 
os recursos que ela possibilita para tornar suas aulas mais prazerosas e 
mais objetivas. Para transformar a educação e torná-la mais importante 
e benéfica, tanto para os alunos como para o docente.  A era digital tem 
um papel fundamental na sala de aula presencial, criando um ambiente 
mais atrativo e dinâmico, tanto para os alunos quanto para os profes-
sores. Cada recurso digital, quando utilizado como uma ferramenta 
pedagógica, torna o ambiente de aprendizagem mais motivador e dinâ-
mico, contribuindo para a construção do conhecimento e a formação 
de alunos mais críticos e ativos na Era Digital. 

Pode-se concluir que a sala de aula tecnológica oferece inúme-
ros benefícios e vantagens para o processo de ensino-aprendizagem, 
especialmente na diversidade das plataformas de ensino. No entanto 
para que essa abordagem se mostre particularmente eficaz existe a 
necessidade de treino, prática e auxílio do docente, por mais moderna 
que seja. Saber as vantagens dos recursos tecnológicos, compreender, 
aprender e reconhecer a importância que elas representam dentro do 



EDUCAÇÃO, TECNOLOGIA E DESENVOLVIMENTO HUMANO 711

ensino aprendizagem, tornam você um docente mais dinâmico e faci-
litam muito o seu dia a dia tornando-o mais produtivo e objetivo. 
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Resumo:
Este trabalho explora os avanços legislativos e normativos na inclu-
são educacional no Brasil a partir da década de 1990, destacando os 
principais marcos legais e as estratégias necessárias para a efetiva 
implementação das políticas inclusivas. A pesquisa analisa a Cons-
tituição Federal de 1988, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB) de 1996, e a Política Nacional de Educação Especial 
na Perspectiva da Educação Inclusiva de 2008, que estabelecem as 
bases para a inclusão educacional. Apesar desses avanços, diversos 
desafios ainda persistem, incluindo a falta de infraestrutura adequada, 
a formação insuficiente de profissionais da educação e a escassez de 
recursos humanos e financeiros. A resistência cultural e institucional 
também emerge como um obstáculo significativo, refletindo atitudes 
preconceituosas e práticas excludentes. Para superar esses desafios, 
são propostas estratégias como a implementação de programas de for-
mação contínua para educadores, o fortalecimento das redes de apoio, 
o aumento do investimento em infraestrutura e recursos pedagógicos, 
e a promoção de uma cultura escolar inclusiva. Essas medidas visam 
garantir uma educação de qualidade para todos os alunos, promoven-
do a equidade e a participação plena no ambiente escolar.
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INTRODUÇÃO

A educação é um direito fundamental e inalienável de todos os 
cidadãos, conforme estabelecido na Declaração Universal dos Direitos 
Humanos (1948) e em diversos tratados e convenções internacionais. 
No Brasil, a Constituição Federal de 1988 e a Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (LDB) de 1996 reforçam esse compromisso, 
assegurando a universalização do ensino e o acesso igualitário à edu-
cação para todos os indivíduos, independentemente de suas condições 
físicas, mentais, sociais ou culturais. Nesse contexto, as políticas públi-
cas voltadas para a educação especial e inclusiva emergem como pilares 
essenciais para a promoção da equidade e da justiça social no âmbito 
educacional.

A trajetória histórica da educação especial no Brasil reflete um 
processo de evolução contínua, marcado por avanços legislativos e 
mudanças paradigmáticas. Segundo Bueno (1999), a educação especial 
no Brasil teve início com ações assistencialistas e filantrópicas, evo-
luindo para uma perspectiva mais educativa e inclusiva ao longo das 
décadas. A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 
Educação Inclusiva, instituída em 2008, representa um marco signifi-
cativo nesse percurso, ao promover a integração dos estudantes com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/
superdotação nas escolas regulares (Brasil, 2008).

No entanto, apesar dos progressos normativos e das iniciativas 
governamentais, a implementação efetiva de uma educação inclusiva 
ainda enfrenta inúmeros desafios. A falta de infraestrutura adequada, a 
insuficiência de formação específica para os profissionais da educação 
e a resistência cultural e institucional são obstáculos que persistem e 
comprometem a efetividade das políticas inclusivas (Mantoan, 2003; 
Sassaki, 2006). Além disso, a escassez de recursos financeiros e huma-
nos destinados às escolas inclusivas agrava a situação, dificultando a 
adaptação curricular e a oferta de apoio especializado necessário para 
atender às demandas dos alunos com necessidades educacionais espe-
ciais (Carvalho, 2011).

A democratização do ensino inclusivo demanda uma abordagem 
completa e intersetorial, que contemple não apenas a inserção dos alu-
nos nas salas de aula regulares, mas também a garantia de um ambiente 
educacional acolhedor e adaptado às suas especificidades. Segundo 
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Mittler (2000), a inclusão escolar implica a transformação de toda a 
cultura escolar, envolvendo desde a reestruturação física das escolas 
até a adoção de práticas pedagógicas inclusivas que valorizem a diver-
sidade e promovam a aprendizagem colaborativa. Nessa perspectiva, 
é fundamental que as políticas públicas contemplem ações integradas 
e contínuas de capacitação docente, adequação curricular e provisão 
de recursos pedagógicos e tecnológicos que facilitem o processo de 
ensino-aprendizagem para todos os alunos.

Ademais, a efetivação da educação inclusiva requer um compro-
misso coletivo e uma mudança de paradigma que transcenda o âmbito 
escolar. Conforme argumenta Nóvoa (1992), a inclusão educacional 
deve ser entendida como parte de um projeto mais amplo de inclusão 
social, que envolva a participação ativa de toda a comunidade escolar, 
das famílias e da sociedade em geral. A criação de redes de apoio e 
colaboração entre escolas, universidades, organizações não governa-
mentais e setores governamentais é crucial para a construção de uma 
educação verdadeiramente inclusiva e democrática.

Portanto, o presente artigo tem como objetivo analisar os desa-
fios e as perspectivas das políticas públicas na educação especial e inclu-
siva no Brasil, discutindo as estratégias necessárias para a promoção 
da democratização do ensino. Através de uma revisão bibliográfica e 
documental, pretende-se identificar as principais barreiras enfrentadas 
na implementação dessas políticas e apresentar propostas que possam 
contribuir para a construção de um sistema educacional mais inclusivo, 
equitativo e eficiente.

METODOLOGIA

A metodologia deste trabalho foi delineada para proporcionar 
uma análise abrangente e crítica das políticas públicas voltadas para 
a educação especial e inclusiva no Brasil. Para alcançar os objetivos 
propostos, foi empregada uma abordagem baseada em uma revisão 
bibliográfica e documental. Essa abordagem é adequada para com-
preender a complexidade do tema, explorar as múltiplas facetas das 
políticas educacionais e identificar os desafios e perspectivas inerentes 
à democratização do ensino inclusivo.

A pesquisa é de natureza qualitativa, uma vez que se propõe a 
interpretar fenômenos sociais e educativos a partir da análise de textos 
e documentos. A revisão bibliográfica constituiu a primeira etapa da 
pesquisa, visando identificar e analisar as principais obras e artigos cien-
tíficos sobre educação especial e inclusiva. Foram selecionadas fontes 
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acadêmicas reconhecidas, incluindo livros, teses, dissertações e artigos 
publicados em periódicos especializados. A seleção dos materiais seguiu 
critérios de relevância, atualidade e contribuição teórica para o tema.

Paralelamente à revisão bibliográfica, foi conduzida uma revisão 
documental, com a análise de legislações, diretrizes e políticas públicas 
relacionadas à educação especial e inclusiva no Brasil. Documentos-
-chave como a Constituição Federal de 1988, a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDB) de 1996, a Política Nacional de 
Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva de 2008 e o 
Plano Nacional de Educação (PNE) foram examinados minuciosamente. 
A análise documental visou mapear a evolução das políticas públicas 
e identificar os principais marcos legais e normativos que orientam a 
educação inclusiva no país.

RESULTADOS

A análise das políticas públicas de educação especial e inclusiva 
no Brasil revela um panorama complexo, marcado por significativos 
avanços legislativos e institucionais, mas também por persistentes desa-
fios na implementação prática dessas políticas. Este estudo identificou 
diversas dimensões críticas que afetam a efetividade e a sustentabilidade 
das iniciativas inclusivas, as quais serão detalhadas a seguir, com base 
na literatura acadêmica e nos documentos analisados.

A partir da década de 1990, o Brasil começou a consolidar um 
arcabouço jurídico robusto em prol da inclusão educacional, refle-
tindo um compromisso crescente com a justiça social e a igualdade 
de oportunidades. Esse movimento se iniciou com a promulgação da 
Constituição Federal de 1988, que estabeleceu como dever do Estado a 
garantia do direito à educação para todos, sem qualquer discriminação 
(BRASIL, 1988).

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), san-
cionada em 1996, reforçou esse compromisso ao determinar que a 
educação é um direito de todos e deve ser oferecida de forma inclu-
siva, atendendo às necessidades específicas dos alunos com deficiência 
(BRASIL, 1996). A LDB estabeleceu, entre outros pontos, a obriga-
toriedade da educação especial preferencialmente na rede regular de 
ensino, garantindo assim a inclusão de estudantes com necessidades 
educacionais especiais.

Outro marco significativo foi a Política Nacional de Educação 
Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, instituída em 2008. 
Essa política promoveu a inclusão de estudantes com deficiência nas 
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escolas regulares, estabelecendo diretrizes para a oferta de serviços de 
apoio educacional especializado, com o objetivo de garantir a plena 
participação e aprendizagem desses alunos (BRASIL, 2008).

Esses marcos legais refletem um compromisso crescente com a 
inclusão educacional, alinhado aos princípios de justiça social e igual-
dade de oportunidades. Segundo Mendes (2010), a implementação 
dessas políticas tem contribuído para uma maior conscientização sobre 
a importância da inclusão e para a promoção de práticas pedagógicas 
mais inclusivas.

No entanto, a efetividade dessas políticas depende de uma série 
de fatores contextuais e estruturais que ainda precisam ser enfrentados. 
A formação adequada dos profissionais de educação, a acessibilidade 
física das escolas, a disponibilidade de recursos pedagógicos adaptados 
e o apoio às famílias são alguns dos desafios que precisam ser superados 
para que a inclusão educacional se concretize de maneira plena e eficaz.

Além disso, é fundamental a continuidade e o fortalecimento 
das políticas públicas voltadas para a inclusão, bem como a articulação 
entre os diferentes níveis de governo e a sociedade civil. A criação de 
mecanismos de monitoramento e avaliação das políticas implementadas 
também é crucial para identificar e corrigir possíveis falhas, garantindo 
que os avanços legislativos se traduzam em práticas efetivas nas escolas.

Portanto, embora o Brasil tenha avançado significativamente na 
construção de um arcabouço jurídico favorável à inclusão educacional, 
ainda há um longo caminho a ser percorrido para que todos os estu-
dantes, independentemente de suas necessidades específicas, tenham 
acesso a uma educação de qualidade e equitativa.

Apesar dos avanços normativos, a implementação das políticas 
de educação inclusiva no Brasil enfrenta diversos obstáculos que com-
prometem a plena realização dos princípios estabelecidos pelos marcos 
legais. Um dos principais desafios identificados é a falta de infraestru-
tura adequada nas escolas regulares para atender às necessidades dos 
alunos com deficiência. Estudos de Mantoan (2003) e Carvalho (2011) 
destacam que muitas escolas ainda carecem de adaptações físicas essen-
ciais, como rampas de acesso, banheiros adaptados e materiais peda-
gógicos específicos. Essa deficiência estrutural compromete a inclusão 
efetiva, limitando a participação plena dos alunos com necessidades 
especiais nas atividades escolares e impactando negativamente sua 
experiência educacional.

A formação dos profissionais da educação é outro aspecto crítico 
que necessita de atenção urgente. A literatura aponta para a insuficiência 
de capacitação específica para professores e demais membros da equipe 
escolar em relação às práticas inclusivas. Segundo Martins (2012), 



EDUCAÇÃO, TECNOLOGIA E DESENVOLVIMENTO HUMANO 717

muitos educadores não se sentem preparados para lidar com a diver-
sidade em sala de aula, o que resulta em práticas excludentes, mesmo 
que involuntárias. Essa falta de preparação é um obstáculo significativo 
para a implementação eficaz da educação inclusiva, uma vez que os 
professores são peças-chave no processo de inclusão.

A formação contínua e especializada é essencial para equipar 
os profissionais com as habilidades necessárias para promover uma 
educação inclusiva de qualidade. Mittler (2000) enfatiza a importância 
de programas de desenvolvimento profissional que abordem as neces-
sidades específicas dos alunos com deficiência e forneçam estratégias 
práticas para sua inclusão efetiva. Além disso, a sensibilização dos edu-
cadores sobre a importância da inclusão e a promoção de uma cultura 
escolar inclusiva são fundamentais para superar barreiras atitudinais e 
criar um ambiente acolhedor para todos os alunos.

Outro desafio significativo na implementação das políticas de 
educação inclusiva é a escassez de recursos humanos e financeiros des-
tinados a essa finalidade. A pesquisa de Sassaki (2006) evidencia que 
o financiamento insuficiente impede a contratação de profissionais de 
apoio, como cuidadores, intérpretes de Libras e terapeutas ocupacionais, 
que são essenciais para a inclusão efetiva dos alunos com deficiência. 
Esses profissionais desempenham um papel crucial no apoio às necessi-
dades individuais dos alunos, facilitando sua participação nas atividades 
escolares e promovendo um ambiente inclusivo.

A falta de recursos financeiros também limita a aquisição de 
tecnologias assistivas e materiais pedagógicos adaptados, que são 
fundamentais para a personalização do ensino. Tecnologias assistivas, 
como softwares de leitura de tela, dispositivos de comunicação aumen-
tativa e alternativa, e equipamentos específicos para mobilidade, são 
indispensáveis para garantir que os alunos com deficiência possam 
acessar o currículo e participar plenamente das atividades educativas. 
No entanto, sem um financiamento adequado, as escolas ficam impos-
sibilitadas de adquirir esses recursos, comprometendo a qualidade do 
ensino oferecido.

Além disso, a escassez de recursos humanos qualificados é um 
desafio recorrente. A contratação e a formação contínua de profissionais 
especializados requerem investimentos substanciais que muitas vezes 
não estão disponíveis. A ausência de intérpretes de Libras, por exemplo, 
pode excluir alunos surdos de várias atividades educacionais, enquanto 
a falta de terapeutas ocupacionais pode impedir o desenvolvimento 
de habilidades motoras e funcionais essenciais para a vida diária dos 
alunos com deficiência.
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A falta de financiamento adequado também afeta a formação 
inicial e continuada dos professores e demais profissionais da educação. 
Programas de desenvolvimento profissional que abordem as práticas 
inclusivas e ofereçam estratégias para lidar com a diversidade em sala 
de aula são frequentemente negligenciados devido à limitação de recur-
sos. Isso resulta em uma preparação insuficiente dos educadores para 
atender às necessidades dos alunos com deficiência, perpetuando prá-
ticas excludentes e comprometendo a eficácia das políticas de inclusão.

Portanto, para que a educação inclusiva seja efetivamente 
implementada, é imprescindível que haja um aumento significativo nos 
investimentos em recursos humanos e financeiros. O fortalecimento do 
financiamento público, a criação de parcerias com organizações não 
governamentais e o envolvimento da iniciativa privada podem con-
tribuir para a alocação de recursos necessários. Além disso, políticas 
públicas que garantam a distribuição equitativa de recursos entre as 
escolas são essenciais para assegurar que todas as instituições de ensino 
possam oferecer uma educação inclusiva de qualidade.

A resistência cultural e institucional também emerge como um 
obstáculo significativo na implementação das políticas de educação 
inclusiva no Brasil. A inclusão educacional requer uma mudança de 
paradigma, que envolve a valorização da diversidade e a construção de 
uma cultura escolar inclusiva. No entanto, conforme argumenta Omote 
(2004), muitos gestores escolares e professores ainda mantêm atitudes 
e crenças preconceituosas em relação à capacidade dos alunos com 
deficiência. Essa resistência pode manifestar-se de várias formas, desde 
a segregação velada até a baixa expectativa em relação ao desempenho 
desses alunos.

A resistência cultural se reflete na perpetuação de estigmas e 
estereótipos sobre as pessoas com deficiência. Muitos educadores e 
gestores escolares, influenciados por preconceitos arraigados, podem 
acreditar que os alunos com deficiência são incapazes de acompanhar 
o currículo regular ou de alcançar o mesmo nível de desempenho que 
seus pares sem deficiência. Essas crenças limitam as oportunidades 
de aprendizagem e desenvolvimento desses alunos, criando barreiras 
adicionais à sua inclusão efetiva.

A resistência institucional também se manifesta na falta de com-
promisso com a implementação de políticas inclusivas. Algumas esco-
las podem adotar práticas de segregação velada, como colocar alunos 
com deficiência em classes separadas ou negar-lhes a participação em 
determinadas atividades escolares. Essa abordagem não só impede a 
integração social dos alunos com deficiência, mas também compromete 
seu direito a uma educação equitativa e de qualidade.



EDUCAÇÃO, TECNOLOGIA E DESENVOLVIMENTO HUMANO 719

Além disso, a baixa expectativa em relação ao desempenho dos 
alunos com deficiência pode levar a uma oferta educacional empobre-
cida. Professores que acreditam que esses alunos não podem aprender 
no mesmo ritmo ou alcançar os mesmos objetivos que seus colegas 
podem adotar métodos de ensino menos desafiadores e não proporcio-
nar as mesmas oportunidades de enriquecimento acadêmico. Isso não 
apenas desmotiva os alunos com deficiência, mas também perpetua o 
ciclo de exclusão e desigualdade.

Superar a resistência cultural e institucional requer um esforço 
conjunto para promover a conscientização e a mudança de atitudes. Pro-
gramas de sensibilização e formação contínua para gestores escolares, 
professores e toda a comunidade escolar são essenciais para desafiar e 
transformar crenças preconceituosas. Além disso, é crucial implemen-
tar políticas de monitoramento e avaliação que garantam a adesão às 
práticas inclusivas e penalizem práticas discriminatórias.

Apesar dos desafios, as perspectivas para a educação inclusiva 
no Brasil são promissoras. A literatura sugere várias estratégias que 
podem contribuir significativamente para a efetivação das políticas 
inclusivas, promovendo uma educação que valorize a diversidade e 
atenda às necessidades de todos os alunos.

Uma das propostas mais recorrentes é a implementação de 
programas de formação contínua e específica para os profissionais da 
educação. A pesquisa de Bueno (1999) destaca a importância de capa-
citações que abordem tanto os aspectos técnicos quanto os pedagógicos 
da inclusão. Esses programas devem fornecer aos educadores as habi-
lidades e conhecimentos necessários para trabalhar com alunos com 
diferentes tipos de deficiência, promovendo uma prática educativa que 
valorize a individualidade e as potencialidades de cada aluno. Formação 
continuada em temas como estratégias de ensino diferenciadas, tecno-
logias assistivas e gestão de sala de aula inclusiva pode capacitar os 
professores para lidar eficazmente com a diversidade e criar ambientes 
de aprendizagem mais inclusivos.

Outra proposta relevante é o fortalecimento das redes de apoio 
e colaboração entre as escolas, as famílias e as comunidades. Segundo 
Nóvoa (1992), a construção de uma educação inclusiva depende da 
articulação de esforços entre todos os atores envolvidos no processo 
educativo. A criação de parcerias com universidades, organizações não 
governamentais e setores governamentais pode proporcionar recursos 
adicionais e suporte técnico para as escolas, facilitando a implemen-
tação das práticas inclusivas. Essas parcerias podem incluir projetos 
de pesquisa colaborativa, desenvolvimento de materiais pedagógicos 
adaptados e a oferta de serviços especializados, como atendimento 
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psicológico e fonoaudiológico, que podem beneficiar tanto os alunos 
quanto os educadores.

Além disso, é fundamental aumentar o investimento em infraes-
trutura e recursos pedagógicos. A pesquisa de Mittler (2000) sugere que 
a alocação adequada de recursos financeiros pode viabilizar as adapta-
ções necessárias e garantir o suporte especializado para os alunos com 
deficiência. Investimentos em tecnologias assistivas, como softwares 
educativos acessíveis, dispositivos de comunicação aumentativa e alter-
nativa, e equipamentos de mobilidade, são essenciais para promover 
uma educação verdadeiramente inclusiva. Essas tecnologias podem 
facilitar o acesso ao currículo e a participação plena dos alunos com 
deficiência nas atividades escolares.

A adaptação curricular também é um aspecto crucial para a 
inclusão. Desenvolver currículos flexíveis que possam ser ajustados às 
necessidades individuais dos alunos permite que todos possam apren-
der no seu próprio ritmo e de acordo com suas capacidades. Isso pode 
incluir a modificação de materiais didáticos, a utilização de metodolo-
gias de ensino diferenciadas e a avaliação contínua do progresso dos 
alunos para garantir que todos estejam recebendo o suporte necessário 
para seu desenvolvimento.

A promoção de uma cultura escolar inclusiva também é uma 
perspectiva importante. Envolver toda a comunidade escolar em ini-
ciativas que promovam a valorização da diversidade e a igualdade 
de oportunidades pode ajudar a combater preconceitos e resistências 
culturais. Programas de conscientização, eventos que celebrem a diver-
sidade e a inclusão de temas relacionados à inclusão nos currículos 
escolares são estratégias eficazes para construir um ambiente escolar 
mais acolhedor e inclusivo.

CONCLUSÃO

A análise das políticas públicas na educação especial e inclusiva 
no Brasil revela um panorama de avanços significativos acompanhados 
por desafios persistentes, destacando a complexidade e a importância 
da inclusão educacional. A revisão dos marcos legais e normativos, 
como a Constituição Federal de 1988, a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB) de 1996, e a Política Nacional de Educação 
Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva de 2008, demonstra um 
compromisso crescente com a universalização do acesso à educação 
para todos os alunos, independentemente de suas condições físicas, 
mentais ou sociais.
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No entanto, a efetiva implementação dessas políticas enfrenta 
desafios estruturais e institucionais substanciais. A falta de infraestrutura 
adequada, a insuficiência de formação específica para os profissionais da 
educação e a escassez de recursos financeiros e humanos são obstáculos 
que comprometem a qualidade e a equidade da educação inclusiva. A 
análise revelou que muitos estabelecimentos de ensino ainda não pos-
suem as adaptações necessárias para receber alunos com deficiência, 
e que a formação contínua dos educadores é muitas vezes inadequada 
para lidar com a diversidade presente em sala de aula.

A resistência cultural e institucional também emerge como um 
fator significativo que dificulta a inclusão plena. Atitudes preconceituo-
sas e a falta de sensibilização sobre a importância da inclusão podem 
levar a práticas educativas que perpetuam a exclusão, mesmo que de 
maneira não intencional. Para superar esses desafios, é essencial pro-
mover uma mudança de paradigma que valorize a diversidade e integre 
todos os membros da comunidade escolar no processo educativo.

As perspectivas para a educação inclusiva no Brasil, no entanto, 
são promissoras. A literatura aponta para a necessidade de estratégias 
integradas e coordenadas que incluam a formação contínua dos profis-
sionais, o fortalecimento das redes de apoio e a adequação dos recursos 
e infraestrutura nas escolas. Investimentos em tecnologias assistivas, 
materiais pedagógicos adaptados e programas de capacitação são funda-
mentais para garantir que todos os alunos possam participar plenamente 
do processo educativo.

A promoção de uma educação verdadeiramente inclusiva requer 
um compromisso coletivo de todos os atores envolvidos — desde o 
governo e as instituições educacionais até as famílias e a sociedade 
civil. A construção de um sistema educacional mais equitativo e inclu-
sivo é uma tarefa que demanda esforço contínuo e colaboração efetiva, 
com foco na criação de ambientes de aprendizagem que respeitem e 
valorizem a diversidade.

Sendo assim, embora o Brasil tenha avançado significativamente 
na formulação de políticas inclusivas, a realização desses avanços em 
práticas educacionais efetivas ainda enfrenta desafios consideráveis. 
Superar essas barreiras é crucial para garantir que todos os estudantes, 
independentemente de suas necessidades especiais, tenham acesso a 
uma educação de qualidade e possam alcançar seu pleno potencial. A 
continuidade da pesquisa e a implementação de propostas práticas são 
essenciais para o desenvolvimento de uma educação inclusiva mais 
robusta e eficaz.
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O ASPECTRO AUTISTA: A APRENDIZAGEM DE
LÍNGUA ALEMÃ

Carmen Márcia Geisler Vasel
Ilva Tomaselli Baade

Resumo: 
Segundo a declaração dos diretos humanos todo estudante tem direito 
a educação, não importando quais suas limitações e suas diferentes 
formas de aprender ou ser. Este artigo tem como base o estudo e a 
aprendizagem de um aluno autista no estudo de outro idioma, mais 
especificamente o alemão tendo como objetivo obter a resposta para 
as seguintes questões:  Como ocorre a aprendizagem de outro idioma 
com um aluno Autista? Como ensinar para o aluno Autista outro idio-
ma? As escolas regulares surgem como espaços educativos, vindo ao 
encontro das necessidades de cada criança, respeitando seu tempo de 
aprendizagem e comunicação. As necessidades educativas e especiais 
surgiram em 1978 pela primeira vez com a publicação de Warnock, na 
Inglaterra o que possibilitou uma visão social e educativa aos alunos.

Palavras-chave: Aprendizagem, Idioma,  Autista, Ensino de uma se-
gunda Língua.

1. INTRODUÇÃO

A Declaração Universal dos Direitos Humanos (ORGANIZA-
ÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 1948) considera a educação como um 
direito social fundamental, e a Constituição Federal do Brasil (1988) 
garante o acesso a esse direito a todos os cidadãos. Como é um direito 
de todos, abrange, também, pessoas com deficiências. Isto é enfatizado 
no item III, artigo 208, Capítulo III (BRASIL, 1988), onde é garantida 
a assistência especializada para alunos com deficiência.

De acordo com a Política Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 2008), já existiam ações 
para promover o ensino de alunos com deficiência desde o Império. 
No entanto, essas ações não se configuravam como ações de educação 
inclusiva, mas sim como atendimento educacional especializado, que 
substituía o ensino regular. 
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A educação inclusiva é definida por Karagiannis, Stainback e 
Stainback (1999) como a prática de incluir todos, não importando o 
quão diferente os indivíduos sejam em salas de aula, onde suas neces-
sidades sejam satisfeitas. Para esses autores, a educação inclusiva bene-
ficia estudantes, professores e toda a sociedade: os alunos se benefi-
ciam da educação inclusiva, pois ganham experiência para viver em 
comunidade; os professores melhoram suas habilidades de ensino; e a 
sociedade coloca a igualdade social em prática.

Entre o grande número de alunos com deficiência presentes nas 
salas de aula, há aqueles com Transtorno do Espectro Autista (TEA) ou 
também apenas conhecido como autismo. O autismo é uma desordem 
neurodesenvolvimento que compromete a capacidade de interação e 
comunicação com outras pessoas devido aos déficits sociocomunicati-
vos e comportamentais (AUTISM, 2017; AMERICAN PSYCHIATRIC 
ASSOCIATION, 2013). Segundo Campelo et al (2009), os autistas 
podem apresentar dificuldades para se relacionar e interagir com outras 
pessoas, atraso na linguagem e alguns outros problemas linguísticos 
como inversão pronominal e ecolalia, bem como obsessão por ativida-
des restritas e manutenção de rotinas

O trabalho tem como base o estudo e a aprendizagem de um 
aluno autista no estudo de outro idioma, mais especificamente o alemão.

 Como ocorre a aprendizagem de outro idioma com um aluno 
Autista? Como ensinar para o aluno Autista outro idioma?

Justificativas: Atualmente há um grande número de discentes 
autistas na rede municipal de ensino e percebe-se o interesse destes 
discentes em aprender outros idiomas, porém, há dúvidas em relação 
ao ensino e aprendizagem e em saber como acontece a compreensão do 
aluno autista e se há acompanhamento familiar fora da unidade escolar. 
Portanto deve-se ser diferente e único para que o aluno se sinta bem 
e valorizado na aprendizagem do idioma, pois é assim que acontece 
o processo de inclusão. Não ser apenas um aluno ouvinte ou de corpo 
presente. Conforme Cavaco:

Um sistema de educação inclusiva deve estruturar-se 
desenvolver-se à diversidade de característica das 
crianças e às diferentes necessidades ou problemas 
e, portanto, a diferenciação de medidas. (Cavaco 
2014, p.21).

Objetivo: Verificar como ocorre a realização e acompanhamento 
do docente com um discente autista em um espaço não adaptado para 
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ele. Verificar ainda se de fato existem métodos usados pelo docente e 
se são eficientes ou apropriados para o aprendizado.

 Metodologia: É a explicação minuciosa, detalhada, rigorosa 
e exata de toda ação desenvolvida no método (caminho) do trabalho 
de pesquisa. Na introdução deverá aparecer uma breve apresentação 
do que será desenvolvido no decorrer do artigo. Quem lê a introdução 
precisa entender o que se pretende com a realização do artigo. 

2. MINHA CRIANÇA É DIFERENTE

Um ensino para todos em que as crianças e os jovens com neces-
sidades especais tenham acesso iguais às escolas regulares em uma 
perspectiva inclusiva e não só interativa, é fundamental para o desen-
volvimento da aprendizagem. Uma educação flexível, em que todos 
tenham direitos iguais na acessibilidade às escolas nas suas localidades, 
sem diferenças.

As escolas regulares surgem como espaços educativos, vindo ao 
encontro das necessidades de cada criança, respeitando seu tempo de 
aprendizagem e comunicação. As necessidades educativas e especiais 
surgiram em 1978 pela primeira vez com a publicação de Warnock, na 
Inglaterra o que possibilitou uma visão social e educativa aos alunos. 

Em Portugal surgiu em 1986 com a publicação da lei de base nº 
46/1986 de 14 de outubro- Lei de base do Sistema Educativo. Desde o 
século XIX até a atualidade com alterações nas décadas de 60 a 70 até 
a publicação do Decreto-Lei 319/19.

O Decreto-Lei número 3/2008 de 7 de janeiro tem como pre-
missa a qualidade e o sucesso de todos os alunos especiais. Nem todas 
as necessidades educativas são iguais entre o grau de severidade que 
podem ser manifestadas durante o processo ensino aprendizagem. Para 
aclimatar  estas dificuldades, deverão ser efetuadas como adaptação 
no currículo escolar de acordo com as necessidades e características 
apresentadas pelo aluno.  As necessidades de caráter severo podem ser 
permanentes e apresentar alterações no desenvolvimento.  Importante 
que o aluno com necessidades educativas especiais deve ser inserido 
na classe regular sempre que possível.   

O Autismo e as perturbações do espectro surgem com problemas 
neurológicos. Dentro do espectro podemos considerar a perturbação da 
infância em que há uma perda da linguagem e a uma desintegração nos 
primeiros cinco anos de vida: “o meu olhar é diferente, mas vejo de uma 
forma única e profundamente o que nem todos veem tão claramente...” 
Nora Cavaco (p.37).
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2.1 O ESPECTRO DO AUTISMO

O Autismo é uma síndrome comportamental e com etiologia 
múltipla causada por um distúrbio de desenvolvimento.  Autismo vem 
do grego “autos”, que significa eu ou próprio. 

Podemos notar um maior crescimento de crianças diagnosticadas 
com Autismo abrangendo todos os diagnósticos do espectro. No espec-
tro autista encontramos sempre comportamentos social, comunicativo 
e de linguagem. Muitas crianças com autismo podem não apresentar 
todos os sintomas, ou características da deficiência logo de início. Não 
existe padrão fixo para o aparecimento dos distúrbios do espectro do 
autismo e nem idade determinada para o aparecimento dos sintomas, 
variando bastante. Por isso é importante que os educadores, profes-
sores, cuidadores e pais estejam atentos a todos os sinais, para uma 
intervenção mais adequada visando o sucesso nas várias áreas afetadas.

A criança autista manifesta uma enorme dificuldade de lidar com 
as suas emoções e emoções dos outros. Muitas vezes a linguagem dos 
autistas não existe e é afetada ou comprometida pela má utilização da 
linguagem oral. 

O autismo é uma síndrome bastante intrigante. Ela desafia 
o nosso conhecimento sobre a natureza humana em compreender o 
autismo e a abrir portas para o entendimento e desenvolvimento, uma 
vez que ainda há muita exclusão social. Conviver com o autismo é 
abdicar de uma forma só, de ver o mundo. “Conforme John Kennedy 
(2014 pág. 48):” Posso admitir que o deficiente seja vítima do destino, 
porém não posso admitir que seja vítima da indiferença”.

2.2  A QUEBRA DE UM SONHO

Todo casal sonha com o nascimento de um filho, imaginando 
como seria o seu rosto e projeta o seu futuro. Mas nunca deixamos de 
ser pais. Como toda criança, a criança autista necessita de amor, afeto, 
carinho, dedicação e estímulo para que consiga se desenvolver com 
mais harmonia.   Uma mãe após alguns meses, à procura de uma expli-
cação para o comportamento de seu filho, revelou o que sentiu e como 
foi sua reação, “chorei muito um dia! Pensei...basta! Não vale a pena 
chorar mais, eu amo o meu filho assim como ele é e nada mudou, para 
mim pelo menos. Considero como mais importante o amor pelo meu 
filho. Irei ajudá-lo e acompanhá-lo sempre ao longo do seu crescimento 
e da minha vida. Procurarei dar-lhe o melhor, ajudá-lo nesta difícil e 
longa caminhada que é a vida”. 
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Maior que o nosso sofrimento é o que ele pode causar quando 
não superado. E assim a mãe percebeu que não adiantaria refugiar-se 
em si mesma. Pais aceitantes são os pais que continuam a sonhar com 
um mundo melhor para seus filhos. Pais de crianças “especiais” tor-
nam-se pais igualmente “especiais”, que necessitam de algum modo, 
de maior atenção, informação e apoio. A notícia do autismo deve ser 
dada de forma clara, com informações aos pais para que possam fazer o 
encaminhamento para os técnicos especializados, para que vislumbrem 
um caminho a ser seguido e que vejam oportunidades de sucesso para 
seus filhos.

  A intervenção transdisciplinar permite um acompanhamento 
continuado, que pode ser complementado por unidades especializadas 
com várias atividades diversificadas. Os sonhos só são quebráveis se 
permitirmos que isso aconteça. As crianças especiais e os autistas em 
particular, são crianças normais fisicamente, que simplesmente sentem 
e exteriorizam de um modo diferente do que é considerado socialmente 
correto. 

O cérebro do autista tem um funcionamento diferente na recep-
ção da informação. Os autistas podem ser verdadeiros gênios em 
nível de memorização. 

Vale a pena sonhar! Vale a pena o esforço de nossos profissio-
nais! Da nossa persistência enquanto técnicos e equipe de educação e 
saúde! Ter um filho especial é viver intensamente todos os momen-
tos positivos e negativos. Ser mãe “especial” é acima de tudo amar 
superando todos os limites que nós colocamos a nós próprios em uma 
batalha. Uma porta e outra são fechadas e há amizades que se perdem, 
outras que se renovam e nascem.

3. ENTENDENDO A HISTÓRIA DO AUTISMO PARA 
ENTENDER OS CONCEITOS DE HOJE 

Cada vez mais vem se estudando sobre os casos de autismo e 
suas diversas características, tanto na medicina como nos meios educa-
cionais, pois há pouco mais de cem anos atrás, não se sabia nada sobre 
este tema e com isso as pessoas portadoras eram consideradas estranhas 
e muitas vezes colocadas de lado ou menosprezadas pelos demais.  
Chegavam a ficar em ambientes isolados. considerados anormais, o 
que levava estas pessoas portadoras de deficiência a se esconderem 
no próprio espaço familiar. Não se tinha clareza em como tratar deste 
assunto. E tampouco, como lidar com a agressividade apresentada pelos 
portadores de deficiência. 
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Foi em textos folclóricos e contos de fada que começou a apa-
recer relatos desta deficiência. Somente a partir do século XVIII as 
crianças anormais foram observadas e descritas pelos médicos e peda-
gogos, distinguindo-se seus perfis dentro da população. O primeiro 
registro foi realizado por John Haslam (1764/1844) cujo título tinha 
como tema Observations on Madness and Melancholy que descreve a 
história de um garoto de 7 anos que contraiu sarampo severo e varíola. 
Este menino apresentou hiperatividade, insônia e atraso de desenvolvi-
mento. Também passou a ser agressivo e a cuspir nos demais colegas. 

Quando internado em hospital tornou se mais agressivo utili-
zando-se de palavrões e assim também não conseguiu se alfabetizar. 
Apresentava ótima memória contudo e costumava assistir a serviços 
religiosos, porém ignorava os significados dos sentidos religiosos 

apresentava Ecolalia, ou seja, repetia apenas o que acabava de 
ser dito a ele.

Mantinha-se afastado de outras crianças. Com essa publicação 
passou-se a haver mais estudos e outras publicações na área com por-
tadores de traços de autismo surgiram. 

Em 1943 o Dr. Leo Kanner, através de um artigo escrito por 
ele, desencadeou um movimento para validar e nomear este padrão de 
características e o autismo passou a ser denominado de autismo infantil 
precoce, autismo infantil, criança atípica e psicose infantil precoce. 
Assim começou a surgir várias teorias relacionadas a este comporta-
mento, bem como o estudo voltado para a mente, formando-se diversos 
grupos de pesquisa.

3.1 FUNCIONAMENTO DO CÉREBRO NO AUTISTA

O cérebro é composto de funções e habilidades que concentram 
muitas células neuronais que centralizam as atividades relacionas às 
tarefas do nosso cotidiano. Por causa dos neurônios identificamos tudo 
que está em nosso entorno. Nada seria compreendido completamente 
sem estes neurônios. No cérebro autista estes neurônios se encontram 
desorganizados e apresentam uma modelagem anormal, o que impede 
o funcionamento total destes. 

As funções e habilidades ora estão ativadas, ora desligadas ou 
sobrecarregadas. Cada grupo destes neurônios encontra-se desbalan-
ceado, com hiper funcionamento. Isso faz com que o cérebro se volte 
para o que não seja interessante e faz com que o autista demore a 
realizar as tarefas. O autismo é um transtorno de desenvolvimento que 
afeta nossa capacidade de percepção social. Nos primeiros cinco anos 



EDUCAÇÃO, TECNOLOGIA E DESENVOLVIMENTO HUMANO 729

de vida nosso cérebro passa por fases de desenvolvimento de neurónios 
que abrem novos espaços para estímulos voltados às necessidades que 
são essenciais no desenvolvimento das crianças. Surgiram, portanto, 
várias informações no campo de pesquisas que formam dúvidas em 
três grandes teorias que são: disfunção executiva, coerência central e 
teoria da mente. 

Disfunção executiva está relacionada a incapacidade ou inabi-
lidade de cumprir tarefas combinadas socialmente de maneira organi-
zadas e planejadas. Em perceber detalhes importantes, corrigindo as 
imperfeições e analisados em sintonia com o contexto, de modo que 
sejam feitas de forma coerente e agradável.

Coerência central, é a capacidade de interpretação do cérebro a 
partir de um ponto do próprio cérebro, ou de avaliar um processo sem 
levar em consideração todos os detalhes envolvidos. Teoria da mente, 
trabalha com o instinto intuitivo, onde ele próprio percebe, avalia e 
conclui as coisas, sempre considerando o que os outros pensam e sen-
tem colocando-nos no lugar dele e assim sendo empáticos em todo e 
qualquer momento.  Isso ocorre nas pessoas de forma normal e 
no autista apresenta-se incompleto ou ausente. Sabemos que os fatores 
genéticos e ambientais fazem parte da formação e das características 
dos mais diversos meios de expressão do nosso comportamento normal 
ou patológico. Pais com perfis de isolamento e perfis antissociais, que 
não se misturam entre as pessoas, tem grande tendência em ter filhos 
autistas. 

Muitas síndromes têm associação com os genes do Autismo 
como: X-Frágil, Prader-Willi, Angelman, Williams-Beurer, são síndro-
mes associadas ao gene PTEN, Down, síndromes de microdeleções, 
Sotos, esclerose Tuberosa, neurofibromatose tipo 1, Moebius, Charge, 
Cornélia de Lange etc.

Além disso, é muito comum o TEA, estar intimamente rela-
cionado aos genes das neuroliginas 3 e 4 , neurexina 1 , anquirina, 
protocaderina, contactina,PCDH10, NHE6, A2BP1,UBE3A,EN2,-
5-HTT,MET,SCN7,RNF8, entre outros menos importantes e a sín-
drome metabólica ( Fenilcetonúria, Histidinemia, distrofia muscular 
de Duchenne e Becker  doença celíaca etc.). Nesse contexto alguns 
fatores contribuem para mais ou menos desses genes do autismo.  Em 
função disso a avaliação genética é muito complexa, pois tem relação 
com os dados familiares e necessita-se de uma boa avaliação médica. 
Somente o exame do TEA, pode apresentar dados reais em relação a 
esta síndrome por ser um diagnóstico mais preciso quando se trata do 
caso de um autista. Crianças que apresentam outros tipos de síndrome 
também podem ser portadores de Autismo.
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É importante orientar e conscientizar os pais que já tenham ou 
apresentam mutações genéticas com os primeiros filhos, pois correm 
o risco do segundo filho apresentar o mesmo traço de síndrome, em 
especial em casais com pais em idade superior a 40 anos de idade. A 
interligação genética está diretamente ligada a idade avançada e podem 
existir diversos outros fatores ligados ao quadro familiar genético, que 
causam distúrbios e deficiência intelectual.  

3.2 COMO OBSERVAR UMA CRIANÇA COM O
ESPECTRO AUTISTA

São muitos os aspectos a serem observados, como por exemplo, 
se a criança se isola e passa a fazer atividades de forma individual e não 
responde a chamados da própria mãe. Ou se não demonstra afetividade 
com as pessoas a sua volta, ou até mesmo, se faz atividades repetitivas 
com a mesma rotina e não aceita interferências.  Cada Espectro Autista 
apresenta um quadro diferente na sua forma de desenvolvimento, pois 
alguns interessam-se por coisas e objetos circulares, outros na apren-
dizagem de idiomas, outros com brinquedos que tem deslocamento 
retilíneo, ou até mesmo focam em um ponto único.  Quando solicitamos 
a intervenção de uma ajuda profissional nem sempre estamos preparados 
para receber o diagnostico de Espectro Autista. 

Muitos pacientes evitam procurar ajuda, pois não querem ser 
medicados ou rotulados. Entretanto é preciso que obstáculos culturais 
e outros tipos de preconceitos sejam revistos por parte das famílias pois 
as crianças não podem sofrer com essa falta de orientação. Uma vez 
que ela necessite, a busca especializada ajudará o seu desenvolvimento 
no espaço escolar.  Buscar um especialista na área é fundamental para 
o desenvolvimento de crianças com autismo. 

Espera-se que o profissional tenha uma capacitação diferen-
ciada para atender cada criança, uma vez que muitas crianças possuem 
características diferentes de autismo. É preciso conhecer as diferentes 
características profundamente, as etapas do desenvolvimento infantil 
e seus eixos de avaliação. Profissionais da educação tem o dever de 
desenvolver a empatia, sentir e perceber o que a criança sente e vive. 
Isto ajuda a prevenir e reduzir o sofrimento da criança com atraso em 
seu desenvolvimento intelectual e físico.  A responsabilidade em como 
essa criança chegará à vida adulta é nossa. Somos corresponsáveis por 
essa caminhada.  Temos o dever de acompanhar este processo e de como 
será o contato dessa criança com os outros colegas. Portanto, para ter 
mais compreensão do modo social das pessoas autistas, é fundamental 
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entender e elaborar as diversas fases de uma tarefa social. Modular, 
fazer ajustes e entonações na voz no momento do encontro com uma 
criança autista, ajudá-la-á a identificar as emoções. 

Fazer gestos, usar palavras curtas e frases simples, mostram que 
você tem interesse em entendê-la.  Despertar-lhe a atenção quando está 
relaxada, utilizando imagens, figuras, paisagens e outros estímulos, 
ajudará na sua aproximação. Procurar descobrir o que assustou a criança 
autista. Se foi um ruído, veja se consegue eliminar esse som. Se ela 
se debater ou sacudir o corpo, afaste objetos que possam machucá-la. 

Ao proteger a cabeça da criança, pegue-a no colo ou deixe 
uma almofada sob sua cabeça. Para acalmá-la você pode fazer uma 
pequena massagem nas têmporas, nos ombros, nas costas ou pés.  Se 
puder, permita que ela ouça uma pequena canção acompanhada de 
movimentos suaves e cuidadosos. Atitudes como estas, muitas vezes 
ajudam a trazê-la para mais próximo do professor. Muitas crianças têm 
preferência por objetos a sua volta. Por esta razão há lojas especiali-
zadas que oferecem produtos e instrumentos para a criança autista.  O 
autista muitas vezes tem sensibilidade quase nula à dor, é possível a 
criança autista não reclamar de um machucado e, portanto, isso deve 
ser observado na hora da escolha dos instrumentos e produtos para uso 
didático ou pedagógico.  

  No entanto nem sempre o autista gosta de mudanças na sua 
rotina. Quando isso ocorre é preciso muita calma e tranquilidade na 
explicação do porquê ele estar indo para outro espaço ou fazendo outra 
atividade. O autista ir para escola é uma ótima oportunidade de inter-
venção social.  É muito importante a aproximação do professor com 
a criança, iniciando aos poucos uma interação harmoniosa. Assim o 
autista passa a identificá-lo como parte da família e da rotina diária. 
Desta forma as crianças e adolescentes com autismo podem se tornar 
socialmente mais competentes, aprendem a assimilar normas, valores 
e expectativas de seu ambiente.

A escola direciona para regras e rotinas, para o engajamento 
nos processos que envolvam leitura, escrita, matemática...estimula as 
atividades sociais, direciona para o compartilhamento de sentimentos 
e para o desenvolvimento da tolerância e da paciência para lidar com 
o diferente. 

A criança autista deve usufruir de uma educação inclusiva, fazer 
parte do ensino regular, aprendendo conteúdos mesmo que seja de uma 
forma diferente. É esse o papel do professor, fazer as adaptações que 
considere necessárias, encaminhar para outros técnicos ou professo-
res situações que achar produtivas. Casos de isolamento onde não se 
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consegue trabalhar, também devem ser encaminhados ao especialista, 
assegurando assim à criança o seu bem-estar.   

Algumas estratégias que ajudam a trabalhar com criança autista 
são: em um primeiro momento observar todos os indicadores de desen-
volvimento desde o início da idade tenra, registrar manifestações com-
portamentais nos diversos contextos no qual ela está inserida, registrar 
em papel, ou vídeos as suas brincadeiras ou como ocupa o tempo. Por 
quanto tempo ela permanece nos mesmos lugares ou manifesta sua 
intencionalidade em permanecer neste lugar, registrar se é uma criança 
calma, ou extremamente agitada e se apresenta algum indicador de 
apatia ou o inverso, hiperatividade.   

Vale ressaltar ainda o acompanhamento e observação do sono 
desta criança e o relacionamento dela com os pais. Enfim, será a sua 
observação e acompanhamento constante que lhe propiciará saber a 
melhor forma de agir e qual profissional procurar para que esta criança 
tenha na educação regular, um suporte e um meio de crescimento pes-
soal e inclusivo. Para ensinar, portanto, o professor não precisa ser espe-
cialista no transtorno.  O recomendado é que se procure conhecer todos 
os alunos de forma individual e se perceba como cada um aprende. 

Mais do que um conhecimento específico, a inclusão dessas 
crianças e adolescentes, requer uma mudança no modo como a escola 
pensa e faz educação. 

O principal objetivo do professor deve ser o de levantar expec-
tativas em relação ao acompanhamento; identificar as necessidades 
da prática pedagógica no que tange ao grupo, considerando as parti-
cularidades e necessidades do aluno autista; planejar os momentos de 
observação levantando previamente datas e pautas e realizar devolutivas 
promovendo a reflexão sobre os efeitos das sugestões apresentadas e 
realizadas durante determinado período.

Porém o professor não pode estar desamparado. Cabe à escola o 
papel de colaborar com a emancipação no atendimento à diversidade; 
articular a propostas  de acompanhamento em ação colaborativa com 
o plano politico pedagógico da escola; promover a reflexão conjunta 
e o cumprimento dos encaminhamentos definidos para sustentação do 
trabalho proposto; colaborar nas discussões sobre atendimento à diver-
sidade  com toda equipe escolar sempre que necessário e/ou solicitado 
e promover a articulação com os profissionais da equipe de orientação 
pedagógica para aprofundar as discussões e definir conjuntamente enca-
minhamentos que pretendem ser mais assertivos. 

Todo o processo educacional deve ser articulado em conjunto 
e a família também faz parte deste processo e tem como papel a siste-
matização e encontros com a escola, no caso à mãe, para apresentar a 
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proposta, princípios e procedimentos que fundamentam e organizam o 
acompanhamento (AEE) em ação colaborativa; proceder esclarecimen-
tos e atualizações sempre que solicitado ou necessário e refletir sobre a 
importância da organização da rotina em casa e constância e coerência 
na educação de seu filho.

Neste processo espera-se que o aluno autista seja capaz de tolerar 
o tempo de esperar em momentos coletivos dentro e fora da sala; que 
consiga entender e acompanhar a rotina construída através de imagens; 
desenvolver tolerância frente a situações de conflito diante de mudança 
de rotina, momentos em que apresenta comportamentos de irritabili-
dade e agressividade e desenvolver maior autonomia em atividades 
da vida diária. 

Não existe uma “receita” para ensinar crianças e adolescentes 
com TEA. atualmente. Os especialistas em educação já sabem: mesmo 
que duas pessoas apresentem o mesmo diagnóstico, elas podem reagir 
de modos diferentes à uma mesma proposta pedagógica. Por isso, o 
que funciona para um estudante com autismo, pode não funcionar para 
outro.  Mais do que um conhecimento específico, a inclusão dessas 
crianças e adolescentes requer uma mudança no modo como a escola 
pensa e faz educação, pois como afirma Paulo Freire “é fundamental 
diminuir a distância entre o que se diz e o que se faz, de tal forma que, 
em um dado momento, a tua fala seja a tua prática.” 

4. ATIVIDADES PARA APLICAR COM ALUNO AUTISTA 
NO IDIOMA ALEMÃO

Nas escolas do município de Schroeder em Santa Catarina é 
muito comum professoras de sala, em conjunto com as professoras de 
idioma, desenvolverem atividades para trabalhar com alunos autistas. 
Em todas as turmas da escola há alunos autistas com diferentes formas 
de aprendizagem e de diagnósticos: leve, moderado e grave. Portanto se 
faz necessário um trabalho diferenciado com estes alunos, bem como 
o envolvimento da equipe escolar, em especial professor regente e 
demais professores. 

A seguir algumas atividades desenvolvidas no idioma alemão 
especificamente.
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A criança deve recortar as frutas(obst.)  com auxílio da segunda 
professora, colar no seu caderno de alemão nomeando as frutas em ale-
mão e identificando sua cor (farben.). Exemplo Der Kiwi ist grün e Der 
Apfel ist rot. E assim sucessivamente, as estruturas das frases as cores 
e frutas podem estar já todas organizadas em papeis a serem coladas 
em forma de quebra cabeça e o aluno irá ordená-las no seu caderno 
trabalhando o visual, cujo objetivo é fixar cores e frutas, trabalhar a 
oralidade com este aluno.

2. Argolas com diversas cores (Farben, Zahlen) 

Objetivo desta atividade é trabalhar a coordenação motora, as 
cores e o os números.  (Farben und Zahlen) 

1.  Atividade das frutas e cores: 

Imagem 1: Cartela de frutas coloridas. Obst und Farban

Disponível em: https://www.pinterest.com/pin/613967361676209554

Disponível em > https://www.pinterest.com/pin/162200024059589516/?nic=1
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Material necessário: um isopor grosso ou papelão, garrafas pet 
coloridas e tampas de diversas cores (farben), argolas coloridas com 
diversas cores (farben) também. A atividade é aplicada pela professora 
de alemão da seguinte forma: Em voz alta a professora diz a cor em 
alemão e o aluno deve jogar a argola na garrafa da cor mencionada. 
Após o término ou até mesmo durante a execução da atividade, pode 
se contar a quantidade de acertos envolvendo os números em alemão 
(die Zahlen), assim o aluno já tem um primeiro contato com o próximo 
assunto a ser trabalhado.

3. Raciocínio matemático 

Selecionar figuras com cartas de baralho. Corte-as ao meio e 
peça ao aluno para encontrar o par ou a metade, observando a cor, o 
número e a forma geométrica de cada desenho. Nesta atividade já é 
possível a inclusão de mais um tema, como por exemplo as formas 
geométricas. Assim, além das cores e dos números, o aluno terá uma 
noção das formas geométricas que serão trabalhadas no futuro. Desta 
forma os temas trabalhados têm uma sequência didática e uma lógica 
para o autista.

Disponível em: https://www.pinterest.com/pin/261068109623971756/
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Tento em vista os aspectos observados e trabalhados com alunos 
autistas percebem-se que ainda há muito o que fazer e aprender.

Tem-se uma grande necessidade em estudar mais o tema citado, 
bem como preparar outros profissionais para que todos possam atuar e 
entender estes discentes, pois cada discente autista apresenta grau de 
nível diferente.  

É perceptível que mesmo com o grande preparo dos docentes, 
ainda encontramos dificuldades em saber lidar e entender cada trans-
torno de espectro autista e poucos profissionais estão aptos a trabalhar 
com aluno autista. 

Há momentos, nas unidades escolares, em que qualquer pro-
fissional da área educacional é selecionado para auxiliar na inclusão 
o aluno autista.

Ao fazer o curso de pós-graduação, compreendemos que estes 
alunos necessitam de pessoas especializadas na inclusão deles em 
nossas unidades escolares. Este olhar e compreensão diferenciados, 
oportunizou-nos uma melhor compreensão em sala de aula, de como 
trabalhar com o aluno autista na língua alemã e em como proporcionar 
a ele um melhor direcionamento das atividades trabalhadas diariamente.  

É imprescindível que todos nós profissionais busquemos uma 
especialização a mais no curriculum, para que se possa entender melhor 
a criança diferente e não tenhamos surpresas ou medos em receber um 
discente com diferentes síndromes. 

Estar preparado e com olhar atento para com nossas crianças, 
fazendo do cotidiano dela um momento mais leve e harmonioso.    
Um professor nem sempre sabe o quanto seu papel é importante ou 
impactante em uma criança. Somente após muitas lutas é possível acre-
ditar que elas são possíveis. É preciso querer.
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Resumo:
A gestão escolar participativa é fundamental para a melhoria dos re-
sultados educacionais, pois promove o envolvimento de toda a co-
munidade escolar, incluindo alunos, pais, professores e funcionários. 
Essa abordagem colaborativa permite uma tomada de decisão mais 
democrática e alinhada com as necessidades reais da escola. A parti-
cipação ativa de todos os stakeholders contribui para a construção de 
um ambiente mais coeso e engajado, facilitando a implementação de 
estratégias educacionais eficazes. Quanto à metodologia, está se deu 
por meio da revisão bibliográfica, utilizando o método dedutivo. O 
tema foi abordado a partir de uma análise geral, avançando progres-
sivamente para o cerne da questão. Além disso, a gestão participativa 
fortalece o comprometimento e a responsabilidade compartilhada, re-
sultando em melhores desempenhos acadêmicos e um ambiente esco-
lar mais harmonioso.
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INTRODUÇÃO

A gestão escolar participativa emerge como um modelo inovador 
e eficaz para a alavancagem dos resultados educacionais nas institui-
ções de ensino. Em um cenário educacional cada vez mais dinâmico e 
exigente, a adoção desse modelo representa um avanço significativo em 
relação às práticas de gestão tradicionais, que frequentemente centrali-
zam decisões e limitam o envolvimento de diferentes atores no processo 
educacional. A gestão participativa, por sua vez, promove a colaboração 
ativa de todos os membros da comunidade escolar, desde gestores e 
professores até alunos, pais e funcionários na definição e implementação 
das estratégias e políticas educacionais (Aguiar; Ribas, 2020).

Este modelo se destaca por fomentar um ambiente de diálogo 
aberto e construtivo, onde a troca de ideias e a contribuição de diferentes 
perspectivas enriquecem o planejamento e a execução das atividades 
escolares. A inclusão de múltiplas vozes na tomada de decisões não 
apenas fortalece o sentimento de pertencimento e responsabilidade 
entre os envolvidos, mas também potencializa a criação de soluções 
mais adequadas e ajustadas às necessidades e características específicas 
de cada instituição.

Além disso, está tem demonstrado impacto positivo na qualidade 
dos processos educativos e nos resultados acadêmicos. Ao engajar todos 
os stakeholders na construção de um projeto educacional compartilhado, 
promove-se uma maior coesão e alinhamento em torno de objetivos 
comuns. Essa sinergia contribui para a melhoria contínua dos processos 
de ensino e aprendizagem, refletindo-se em indicadores mais favoráveis 
de desempenho escolar e satisfação da comunidade (Neves et al, 2023).

Razão pela qual e diante desse contexto, a importância da gestão 
escolar participativa se torna evidente, não apenas como uma estratégia 
para otimizar resultados, mas também como um meio de transformar a 
experiência educacional em um empreendimento coletivo, onde todos 
os participantes têm voz e protagonismo. Este modelo representa um 
passo decisivo para o desenvolvimento de uma educação mais inclusiva, 
colaborativa e eficaz, que atende de forma mais abrangente e integrada 
às demandas e expectativas da sociedade contemporânea.

MATERIAL E MÉTODOS

A abordagem metodológica adotada para este trabalho foi a 
revisão bibliográfica, empregando o método dedutivo. O método dedu-
tivo, ao partir de princípios gerais para alcançar conclusões específicas, 
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segue uma lógica fundamentada na aplicação de teorias e conceitos 
previamente estabelecidos. Nesse contexto, a revisão bibliográfica foi 
conduzida de acordo com uma estrutura lógica, possibilitando a análise 
e interpretação dos materiais revisados (Almeida, 2021).

REVISÃO BIBLIOGRÁFICA OU RESULTADO
E DISCUSSÃO

A gestão escolar participativa é um modelo que se destaca pela 
inclusão de todos os membros da comunidade escolar na tomada de 
decisões e na construção das políticas educacionais. Os princípios fun-
damentais deste modelo se alicerçam na colaboração, na 

transparência e na autonomia compartilhada, promovendo uma 
abordagem mais democrática e integrada da gestão escolar. Este sis-
tema, ao priorizar o engajamento e a participação ativa de gestores, 
professores, alunos, pais e funcionários, busca criar um ambiente edu-
cacional mais coeso e adaptável às necessidades e realidades específicas 
de cada instituição.

Um dos principais princípios da gestão escolar participativa é a 
colaboração. Este princípio enfatiza a importância de todos os membros 
da comunidade escolar trabalharem juntos na definição e implementação 
de estratégias educacionais. A colaboração fomenta a troca de ideias e 
experiências, possibilitando que diferentes perspectivas sejam conside-
radas na formulação de políticas e na resolução de problemas. Quando 
os professores, por exemplo, têm voz ativa nas decisões curriculares e 
administrativas, suas práticas pedagógicas podem ser ajustadas de forma 
mais eficiente para atender às necessidades dos alunos (Pordeus, 2020).

Ao que se refere a transparência, é outro princípio essencial, pois 
assegura que todos os processos e decisões sejam abertos e compreensí-
veis para todos os envolvidos. Esta clareza não só reforça a confiança e 
a credibilidade da gestão, mas também facilita a participação informada 
de todos os stakeholders. A transparência ajuda a evitar mal-entendidos 
e conflitos, promovendo um ambiente onde as ações e decisões são 
justificadas e discutidas publicamente (Charaudeau, 2024).

Também tem a autonomia compartilhada, que é o terceiro prin-
cípio fundamental, que valoriza a capacidade dos membros da comu-
nidade escolar de tomar decisões que afetam diretamente o ambiente 
educacional. Ao distribuir a responsabilidade e o poder entre diferentes 
atores, promove-se um sentido de propriedade e comprometimento com 
o sucesso da escola. Esta autonomia, no entanto, deve ser equilibrada 
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com a necessidade de orientação e suporte por parte da gestão central 
para garantir a coerência e a eficácia das ações (Souza, 2022).

E apesar de seus benefícios, a gestão escolar participativa 
enfrenta diversos impactos e desafios que precisam ser cuidadosamente 
considerados. Um dos principais impactos positivos é a melhoria no 
clima escolar e no engajamento dos alunos. Quando todos os membros 
da comunidade escolar se sentem valorizados e ouvidos, há um aumento 
no comprometimento com o processo educativo e uma redução na rota-
tividade e insatisfação. Alunos que percebem um ambiente colaborativo 
e participativo tendem a desenvolver uma atitude mais positiva em 
relação à escola e ao aprendizado (Souza, 2022, p. 17).

No entanto, a implementação da gestão participativa não está 
isenta de desafios. A resistência à mudança é um obstáculo comum, 
especialmente em instituições que estão acostumadas a modelos de ges-
tão mais hierárquicos e centralizados. A transição para uma abordagem 
participativa pode encontrar resistência de membros da comunidade 
escolar que estão habituados a práticas estabelecidas e que podem ver 
a nova abordagem como uma ameaça ao seu status ou controle. Além 
disso, a gestão de conflitos é um desafio significativo. A diversidade de 
opiniões e interesses entre os diferentes grupos envolvidos pode levar a 
desacordos e disputas. Gerenciar esses conflitos de forma eficaz requer 
habilidades de mediação e uma abordagem que promova o diálogo 
construtivo e a busca de soluções consensuais (Leite, 2024, p. 33).

Por fim, a formação e capacitação contínua dos participantes é 
essencial para o sucesso da gestão participativa. Todos os envolvidos 
devem estar preparados para desempenhar seus papéis de forma efi-
ciente e para lidar com os desafios que surgem ao longo do processo. 
Investir em treinamentos e em recursos para o desenvolvimento das 
habilidades de liderança e colaboração pode fazer a diferença na efetivi-
dade da gestão escolar participativa. No mais, tem-se que os princípios 
da gestão escolar participativa,  com sua ênfase na colaboração, trans-
parência e autonomia compartilhada, oferecem um caminho promissor 
para a criação de ambientes educacionais mais eficazes e engajadores, 
resguardando sempre que para que esses princípios sejam aplicados com 
sucesso, é necessário enfrentar os desafios associados, promovendo uma 
cultura de abertura e cooperação que valorize a contribuição de todos 
os membros da comunidade escolar (Santos, 2022).
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CONCLUSÃO

Por conseguinte, tem-se que a gestão escolar participativa repre-
senta uma abordagem inovadora e promissora para enfrentar os desafios 
contemporâneos no campo da educação. Ao adotar princípios como 
colaboração, transparência e autonomia compartilhada, este modelo 
busca transformar a dinâmica das instituições de ensino, promovendo 
um ambiente educacional mais inclusivo, democrático e alinhado com 
as necessidades de todos os stakeholders envolvidos.

Os impactos positivos da gestão participativa são evidentes. A 
melhoria no clima escolar e o aumento no engajamento dos alunos são 
apenas alguns dos benefícios que emergem quando todos os membros 
da comunidade escolar têm a oportunidade de contribuir para o processo 
educacional. A participação ativa de gestores, professores, alunos e pais 
não apenas fortalece o sentido de pertencimento e responsabilidade, mas 
também enriquece as práticas pedagógicas e a formulação de políticas 
educacionais. A colaboração e o diálogo aberto criam um espaço onde 
as ideias são discutidas e refinadas coletivamente, resultando em solu-
ções mais adequadas e adaptadas às realidades e desafios específicos 
de cada instituição.

No entanto, a implementação da gestão escolar participativa não 
é isenta de desafios. A resistência à mudança, a gestão de conflitos e a 
necessidade de formação contínua são aspectos críticos que precisam ser 
cuidadosamente abordados. A transição para um modelo participativo 
pode encontrar barreiras, especialmente em ambientes acostumados a 
práticas centralizadas e hierárquicas. Para superar essas dificuldades, 
é fundamental investir em processos de mudança bem planejados, que 
incluam estratégias para a comunicação eficaz e a mediação de conflitos. 
A capacitação dos participantes é igualmente importante para garantir 
que todos possam desempenhar seus papéis de forma eficiente e con-
tribuir efetivamente para o sucesso da gestão participativa.

Sendo, por isso essencial que a gestão participativa seja vista não 
como uma solução universal, mas como um modelo flexível que pode 
ser ajustado e adaptado às especificidades de cada contexto escolar. O 
sucesso deste modelo depende da capacidade de cada instituição de 
integrar os princípios participativos de maneira que ressoe com suas 
características e necessidades particulares. Visto que ela ao promover 
a inclusão e o engajamento de todos os envolvidos, este modelo tem o 
potencial de transformar a educação, tornando-a mais colaborativa e 
alinhada com as demandas e expectativas contemporâneas. Contudo, 
para que essa transformação seja efetiva, é necessário enfrentar e supe-
rar os desafios inerentes ao processo, garantindo que a participação 
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seja genuína e que todos os membros da comunidade escolar se sintam 
valorizados e comprometidos com o sucesso coletivo.
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CIBERESPAÇO E METAVERSO POR MEIO DA LITERATURA

Heitor Augusto Colli Trebien1

Resumo:
A presente pesquisa tem o objetivo de investigar como as narrativas 
Neuromancer (1984), de Willian Gibson, e Snow Crash (1992), de 
Neal Stephenson, ajudaram a construir a noção que temos hoje de 
Ciberespaço e Metaverso. Ambas são do gênero ficção científica e 
cyberpunk, e retratam sociedades que funcionam e foram moldadas 
pela tecnologia digital. Esta investigação é uma forma de compre-
ender como diferentes áreas, como literatura, linguagem, cultura e 
tecnologia estão interconectadas e podem influenciar e até moldar a 
nossa perspectiva e nosso modo de lidar com a tecnologia. A meto-
dologia foi de uma pesquisa bibliográfica, na qual foi realizada uma 
revisão de literatura narrativa para compreender os conceitos de Cibe-
respaço e Metaverso nos livros e compará-los com a realidade digital 
da pós-modernidade. Uma abordagem de destaque investigada neste 
texto foi a de Pierre Lévy (1999), na qual ele propõe o conceito de 
cibercultura inspirado na ideia de ciberespaço. Também foram consi-
derados os estudos de Kolář (2023) e Priyadharshini e Patchainayagi 
(2022) para aplicar essas noções no momento histórico do qual vi-
vemos. Concluiu-se que a literatura apresentou, de modo simbólico, 
vários paralelos que ocorrem nos processos comunicacionais da ciber-
cultura e da construção das cidades. A literatura trouxe possibilidades 
de como as pessoas podem lidar com esse rápido avanço tecnológico, 
de modo a construir uma nova identidade ressignificada pelo contexto 
sócio tecnológico.

Palavras-chave: Ciberespaço. Metaverso. Literatura. Ficção científica. 
Cyberpunk.

1 Graduando do Curso de Letras Português/Inglês na FAE. Formado em Psi-
cologia. Mestre em Letras. E-mail: heitor.trebien@gmail.com
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INTRODUÇÃO

A presente pesquisa surgiu de um trabalho realizado para uma 
empresa de comunicação automática, na qual investigou-se o desenvol-
vimento histórico da concepção de Metaverso. A publicação recebeu 
o título de A eternidade do imaginário: o Metaverso e a virtualização 
dos mundos por meio das filosofias, das ciências e das artes (Trebien, 
2023) e trouxe muitos insights de como o conceito foi organizado pela 
literatura e retomado pelo mundo empresarial.

O Facebook alterou seu nome empresarial para Meta devido a 
esse conceito em 2021, o que causou um boom no interesse pelo tema. 
Ao investigar-se com maior profundidade, descobriu-se que a ideia 
foi originada em uma literatura de gênero ficção científica/cyberpunk, 
chamada Snow Crash, de autoria de Neal Stephenson e publicada em 
1992. Nota-se a relação existente entre literatura, linguagem, tecnologia 
e cultura, pois nesta primeira obra o protagonista Hiro Protagonist, um 
entregador de pizza, hacker e espadachim, trabalha tanto no mundo 
digital quanto real. A realidade digital/virtual e a empírica se misturam 
na obra, de um modo similar ao que está acontecendo com as inovações 
tecnológicas de realidade aumentada e inteligência artificial generativa 
na atualidade de 2024.

Antes da ideia de Metaverso, Willian Gibson lançou Neuroman-
cer em 1984, também de ficção científica e cyberpunk. O protagonista, 
Herr Case, deve enfrentar organizações opressoras que controlam a 
vida das pessoas com o uso de ferramentas tecnológicas. Novamente, o 
futuro distópico entra em cena pelo manuseio da tecnologia. No entanto, 
tanto em Neuromancer quanto em Snow Crash, a própria tecnologia é 
o instrumento pelo qual irão se libertar, afinal, realidade e tecnologia 
são conceitos imbricados um ao outro nas obras, pois uma não vive 
sem a outra.

Esta pesquisa é importante para integrar diferentes campos do 
conhecimento que, a um primeiro nível, parecem completamente dife-
rentes e em nada relacionados. literatura e tecnologia não são temá-
ticas frequentemente associadas pelo público, pois existem certos 
estereótipos que segregam as áreas de exatas e as humanidades. No 
entanto, percebe-se que as duas podem estar imbricadas para produzir 
um universo de possibilidades próprios, como ocorreu em Snow Crash 
e Neuromancer.

Este trabalho realçou duas obras, mas é importante lembrar que 
os gêneros de ficção científica e cyberpunk criaram uma cultura própria 
a anos, ajudando a construir elos entre ser humano e formas de lidar 
com a tecnologia. Os gêneros citados não se limitam aos livros, mas 



CONECTANDO MENTES: 746

filmes, séries, pinturas, quadrinhos, animações, jogos, entre muitas 
outras mídias e artes também apresentam diferentes perspectivas de 
como lidamos com a tecnologia. 

Nessa investigação, procurou-se organizar o modo como os tex-
tos literários Neuromancer e Snow Crash trouxeram, respectivamente, 
as terminologias de ciberespaço e Metaverso para o público, e de como 
esses universos digitais ficcionais pavimentaram o caminho para a cons-
trução da nossa cultura humanística-tecnológica atual. 

Os objetivos desta pesquisa consistem em compreender como a 
literatura ajudou a criar universos ficcionais digitalizados e que foram 
externalizados para o nosso modo de viver fora da ficção. Ou seja, 
pretende-se discutir a relação entre o ser humano e a tecnologia por 
meio da literatura. Para isso, os objetivos específicos consistem em 
analisar o conceito literário de Ciberespaço e o de Metaverso, para em 
seguida relacionar com diferentes abordagens filosóficas e literárias 
sobre os espaços digitais. 

MATERIAL E MÉTODOS

Realizou-se uma pesquisa bibliográfica, exploratória e de cunho 
documental, na qual analisaram-se as conceituações de ciberespaço e 
Metaverso por meio da literatura filosófico-científica, considerando a 
aplicabilidade dos conceitos na realidade atual. Sendo assim, o método 
também foi uma revisão de literatura narrativa, na qual diferentes con-
ceituações foram interligadas para compreender seus desdobramentos 
na prática. Dentre os teóricos, ressalta-se Pierre Lévy (1999) e a cons-
trução da ideia de cibercultura. Além desses autores, foram investigadas 
outras abordagens, como a de Kolář (2023) e Priyadharshini e Patchai-
nayagi (2022) para ampliar e atualizar a discussão. 

AS ORIGENS DOS MUNDOS DIGITAIS

Em Neuromancer, temos uma primeira introdução do temo 
ciberespaço, e de como ele é acessado por uma espécie de capacete 
de realidade virtual no qual as pessoas podem sentir o que os outros 
sentem. A narrativa se passa em Sprawl, uma região geográfica inten-
samente populada denominada na ficção por Gibson para indicar uma 
região entre Boston-Atlanta Metropolitan Axis (BAMA). É lugar onde 
Herr Case nasceu. Outra região da obra é Chiba City, local para onde 
Case viaja para tratar o dano cerebral que sofreu, o qual o impede de 
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se conectar ao ciberespaço. Ele fracassou em encontrar uma cura, e por 
um longo tempo precisou viver na criminalidade. Ele traficou, roubou 
e chegou a matar por dinheiro para se sustentar, ações que o afastam 
do herói típico de muitas narrativas.

Como Kolář (2023) aponta, a cidade de Chiba City também 
apresenta uma vida oposta, pois durante o dia ela dorme, mas durante 
a noite ela acorda para iluminar suas ruas com hologramas. A cidade 
tem uma lógica invertida ou até subversiva, assim como o herói da obra. 
A narrativa se passa principalmente em Ninsei Street, o distrito onde 
Case vive passa a viver. Uma das características marcantes da região 
é que a cidade é uma espécie de playground (parque de diversão) da 
tecnologia, na qual não há supervisão do que acontece, estando os 
habitantes abandonados à própria sorte.

Kolář ressalta que essa arquitetura da cidade atrai os mais diver-
sos tipos de cibercriminosos, criando assim uma subcultura tecno-crimi-
nosa. Como o pesquisador relembra, a cidade fictícia de Chiba fica no 
Japão, o que já indica a fantasia popular de que o Japão é um lugar de 
grande influência para a cultura tecnológica e um modelo a ser seguido. 
O investigador salienta que a influência do Estado é mínima, devido 
ao poder que as grandes corporações possuem e do modo como elas 
manipulam as vidas de cada indivíduo. Vários cenários geográficos se 
unem ao longo do romance, e perdem a sua identidade de estado. Essa 
característica é típica do capitalismo tardio, que unifica as culturas, 
mas subtrai sua identidade cultural frente à um monopólio corporativo 
industrial.

Outras regiões pelas quais Case e suas colegas passam é a Tur-
quia, um lugar retratado como lento, com tecnologias obsoletas, na 
qual a palavra escrita ainda possui prestígio e as pessoas ainda usam 
um sedan Citroën que utiliza “um convertido de célula de hidrogênio 
primitivo” (Gibson, 2015). Apesar de ser retratada como obsoleta, Kolář 
indica que é um dos lugares que mais conseguiu manter sua identidade 
cultural. Freeside, por sua vez, foi um lugar construído pela família Tes-
sier-Ashpool como uma espécie de resort para atrair turistas e aumentar 
o lucro da família. Lá existem bordéis, coligações bancárias, cúpula de 
prazer, liberdade e spas.

Kolář (2023, p. 29) comenta que Freeside é, provavelmente, o 
estágio posterior ao desenvolvimento urbano. A cidade é construída 
com superfícies espelhadas e onipresentes, nas quais “as concepções 
arquitetônicas estabelecidas de interioridade e exterioridade tornam-se 
irrelevantes”2. Ou seja, as pessoas possuem muita dificuldade de se 
2 No original: “In this environment, the established architectural conceptions 
of interiority and exteriority become irrelevant” (Kolář, p.29, 2023).
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localizar, pois as superfícies reflexivas geram uma visão infinita irreal 
do espaço da cidade, se assemelhando a uma espécie de labirinto. Nessa 
região, a percepção das pessoas não evoluiu tão rápido quanto a cidade 
e, portanto, não sabem como viver lá.

O ciberespaço é o sítio digital que pode conectar todas as regiões 
e pessoas, é “uma representação gráfica de dados abstraídos dos ban-
cos de todos os computadores do sistema humano” (Gibson, p. 81, 
2015). É um espaço no qual você pode se reconstruir enquanto sujeito 
e desenvolver uma nova identidade. Para Case, foi um vício, do qual 
não pode mais aproveitar após a lesão cerebral. Sua busca consiste em 
enfrentar o monopólio industrial para tentar encontrar uma cura para 
poder reacessar esse prazer. Como o ciberespaço contém todos os dados 
da humanidade, é muito fácil explorar as pessoas quando as grandes 
empresas detêm esse poder.

Como Amaral (2015) destaca, Gibson, ao criar esse universo, 
se estabeleceu como um dos grandes autores do gênero ciberpunk nos 
Estados Unidos, junto com Brice Stirling, John Shirley e Pat Cadigan, 
entre outros, no qual um cowboy cibernético enfrenta as grandes cor-
porações de seu próprio quarto, com habilidades de hacking de dados.

Um movimento semelhante ocorreu em Snow Crash, de Ste-
phenson. O título da obra indica as falhas de tela que ocorrem nos 
computadores e televisão, na qual um borrado de cinza, branco e preto, 
que consistem em um feixe de elétrons descontrolados, aparecem o nos 
impedem de ver a informação. Na obra, o termo também foi usado para 
indicar uma droga que pode afetar o mundo físico e o digital. Porém, a 
trama da história se desenvolve quando se descobre que o snow crash é 
um vírus, em código binário, que afeta a neurolinguagem dos usuários.

Hiro tem a missão de salvar o Metaverso e consequentemente 
as pessoas e o mundo físico desse vírus, pois se ele for espalhado pelos 
óculos de realidade virtual que as pessoas usam, todos serão controlados 
por um vilão sombrio que detém o controle do vírus. Toda a roupagem 
dos personagens, assim como a cidade, é equipada com tecnologia, 
sendo uma espécie de (Internet of Things) IoT, isto é, internet das 
coisas na qual todos os elementos reais possuem um paralelo digital. 

Como Priyadharshini e Patchainayagi (2022) mencionam, o 
gênero de ficção científica e o de cyberpunk surgiram do Modernismo 
e carregam as características do que hoje chamamos de Pós-moder-
nismo. O Pós-modernismo é caracterizado pela descrença na realidade 
objetiva e na verdade lógica ou verificável, pois a ciência e o conheci-
mento são usados como ferramentas de poder acumulativo. Por meio 
dessa concepção nasceu o cyber criticismo (Cyber criticism), que busca 
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compreender como a cultura se desenvolve por meio do computador 
e da rede de internet.

A teoria ciberpunk possui três características: o pós-industria-
lismo, o pós-nacionalismo e o pós-humanismo, isto é, ao reconhecer 
as rápidas modificações no ambiente e nas interações ser humano e 
máquina, nosso meio de cultura, identidade, e espaço se transformaram 
radicalmente, de uma forma que fomos obrigados a incorporar a tec-
nologia como uma parte do nosso corpo. Devido a isso, a maioria das 
obras do gênero ciberpunk tem caráter distópico, situado em socieda-
des doentes ou decadentes. O que parece contraditório, pois apesar da 
grande evolução tecnológica, as pessoas continuam marginalizadas em 
um nível cada vez maior de pobreza. A tecnologia é um meio de segre-
gação social, mas ao mesmo tempo é o recurso utilizado para salvar a 
humanidade. Os protagonistas nas duas obras são pobres e da classe 
operária, mas são eles que enfrentam a máfia, por meio da tecnologia, 
para trazer liberdade e dignidade para as pessoas.   

A ficção trouxe novas possibilidades de modos de agir frente à 
tecnologia e criou uma forma de cultura que antecipou a Pós-moder-
nidade. Lévy (1999) denomina essa cultura desenvolvida pela rede de 
internet como cibercultura. Para o autor, o conceito de cibercultura 
depende do de ciberespaço, que é compreendido como o ambiente de 
comunicação que surge da conexão global entre computadores e seus 
respectivos bancos de dados. Todo sistema de comunicação eletrônica 
que utiliza a digitalização para ler e transmitir informações se enquadra 
nesse conceito.

O crescimento do ciberespaço, segundo Lévy (1999), foi orien-
tado por três princípios: interconexão, criação de comunidades virtuais 
e inteligência coletiva. A interconexão é destacada como o desejo mais 
eminente do ciberespaço, refletindo a necessidade de conectividade 
constante. Estar conectado com outras pessoas é mais importante do que 
estar sozinho, e a comunicação se torna universal, conectando pessoas 
de diferentes lugares do mundo.

As comunidades virtuais são uma extensão da interconexão, 
formando redes que superam barreiras físicas como distância e tempo. 
É comum nessas comunidades observarem-se emoções intensas, senso 
de responsabilidade e opinião pública, que devem ser seguidas. Ao 
contrário do que muitos pensam, as comunidades virtuais não excluem 
os encontros físicos, mas são um meio para realizá-los. Na ficção, as 
personagens passaram a incorporar o ambiente virtual no físico, sendo 
os encontros físico-digitais.

A inteligência coletiva é a continuidade e consequência das 
duas primeiras, interligando interconexão e comunidade virtual. Nas 



CONECTANDO MENTES: 750

comunidades virtuais, as pessoas acreditam que podem aprender de 
modo mais eficiente. A cognição se transforma, e a imaginação se 
expande, fazendo com que a sinergia dos saberes no ciberespaço se 
torne múltipla. Com isso, muitos acreditam em uma inteligência supe-
rior gerada pela interconexão instantânea. 

Entretanto, Lévy comenta que na prática cria-se um novo pro-
blema. Problema não é entendido aqui como algo ruim, mas como um 
questionamento sem necessariamente haver uma resposta. A dúvida 
que surge é: como lidar com esse sistema caótico? Com as múltiplas 
informações se atravessando imediatamente, o que ocorre é um sistema 
do caos em que todos se comunicam, mas sem a mensagem atingir o 
receptor do modo esperado. 

Todas essas características se expressam não só nas ficções de 
Neuromancer e de Snow Crash, mas na nossa realidade, principal-
mente com os novos recursos de inteligência artificial generativa (como 
chatGPT, Bard, Gemini), que podem criar informações, sendo elas 
verdadeiras ou não. A proposta da atualidade, por meio de leis como a 
LGPD, é criar uma linha que centralize e organize a informação, para 
conhecermos modos de agir frente à tecnologia.

CONCLUSÃO

Notou-se, por meio das referências encontradas, como a cul-
tura da atualidade encontra diversas semelhanças com as narrativas de 
ficção científica e cyberpunk, em especial a de Neuromancer e Snow 
Crash. As duas obras são um destaque pois ajudaram a estabelecer e 
a popularizar o gênero na atualidade. Na ficção, vemos uma forma de 
tentar lidar com os desafios gerados pelo caos comunicativo tecnolo-
gia, sendo ela própria a ferramenta que poderá ajudar as personagens 
a solucioná-los. Assim, a tecnologia evolui em um processo dialético, 
no qual a relação ser humano e máquina é retomado para propor uma 
forma de solução a um ambiente caótico, no qual todos nos conectamos, 
mas não necessariamente nos conhecemos.
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CAROLINA MARIA DE JESUS: 
Uma escritora mulher, negra e favelada

Niceia Bogdanovicz1

Profa. Dra. Celia Arns de Miranda2

Resumo:
Neste resumo, apresentaremos Carolina Maria de Jesus, dando um 
destaque para suas obras autobiográficas como um exemplo de luta, 
sobrevivência e superação. Carolina, uma mulher negra e pobre, re-
sidia na favela do Canindé, em São Paulo, durante a década de 1950. 
Seu cotidiano foi meticulosamente documentado em papéis encon-
trados no lixo, que posteriormente se transformaram no livro Quarto 
de Despejo: Diário de uma Favelada. Este diário, que retrata a dura 
realidade vivida por ela e causou um grande impacto no público, tor-
nando-se um dos livros mais vendidos da época. Objetivamos analisar 
a importância da obra de Carolina Maria de Jesus para a denúncia das 
desigualdades sociais, a valorização das vozes marginalizadas e a en-
trada da mulher no campo literário. A análise está fundamentada pelas 
teorias de Philippe Lejeune (1975; 2008), Michel Foucault (1992) e 
Michel de Montaigne (1570-1592), proporcionando uma visão crítica 
e aprofundada sobre a relevância e o impacto de sua escrita.

Palavras-chave: Carolina. Quarto de despejo. Mulher Negra. Escrita 
de si.

INTRODUÇÃO E JUSTIFICATIVA

A narrativa autobiográfica de Carolina Maria de Jesus, Quarto de 
despejo, escrita em forma de diário, traça um painel da realidade de pes-
soas que lutam pela sobrevivência. A autora faz denúncias às condições 
miseráveis da comunidade de modo geral, onde a fome, o preconceito, 
o racismo, a violência sexual e doméstica são temas principais em suas 
reflexões sensíveis e críticas, como se fossem um espelho de si mesma 
e também das pessoas que dividem com ela aquele espaço. A literatura 
marginalizada tem desempenhado um papel crucial na visibilização 
1 Mestranda em Teoria Literária na Uniandrade. E-mail: ni79bog@gmail.com
2 Profa. Dra. Titular do Prograama de Pós-Graduação em Teoria Literária da 
Uniandrade. E-mail: celiaufpr@uol.com.br
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das experiências de grupos sociais historicamente oprimidos. Carolina 
Maria de Jesus, uma escritora negra e favelada, emerge como uma figura 
central ao documentar, em sua obra Quarto de Despejo, a vida da favela 
do Canindé em São Paulo tornando-se um marco para a representação 
das escritoras mulheres na literatura brasileira. Este estudo analisa a 
importância de sua obra para a compreensão das desigualdades sociais 
a valorização das vozes marginalizadas e a entrada da mulher no campo 
literário.

Considerando esta narrativa autobiográfica, e tendo como 
objetivo, analisar com profundidade o impacto desta obra, é essencial 
considerarmos as contribuições teóricas de Philippe Lejeune (1975; 
2008), Michel Foucault (1992) e Michel de Montaigne (1570-1592) 
dentre outras. Ao exploramos esta obra consideramos que Quarto de 
Despejo serve não apenas como um documento histórico e social, mas 
também como um meio de autoafirmação e resistência. Através das len-
tes dessas teorias, examinamos como Carolina Maria de Jesus utilizou 
a escrita para transcender sua marginalização e afirmar sua identidade 
e dignidade em meio à adversidade. Por essa perspectiva, procuramos 
aprofundar a compreensão da importância da escrita de si de Carolina 
e seu impacto duradouro na literatura e na sociedade brasileira.

MATERIAL E MÉTODOS

Para alcançar os objetivos propostos, utilizamos uma abordagem 
qualitativa baseada em análise documental. Foram analisados textos 
literários produzidos por de Carolina Maria de Jesus, artigos acadê-
micos sobre a escritora e sua obra e documentos histórico-sociais que 
contextualizam o período em que viveu e escreveu.

RESULTADO E DISCUSSÃO

hoje em dia, até poderíamos não nos sensibilizar, uma vez que 
não experimentamos essa realidade em primeira mão. No entanto, 
Carolina Maria de Jesus, Quarto de despejo, pinta um retrato vívido e 
doloroso da fome. A autora ilustra essa experiência de maneira realista, 
dando-lhe cor e forma. Sua descrição da fome, como uma cor amarela 
é particularmente comovente, destacando sua natureza devastadora. 
Essa frase emblemática captura a essência avassaladora da fome e sua 
profunda dor, trazendo à tona uma realidade muitas vezes negligenciada.



CONECTANDO MENTES: 754

 A fome no Brasil acomete atualmente 33,1 milhões de pessoas, 
evidenciando a profunda desigualdade social. De acordo com a página 
Brasil Escola, temos o seguinte quadro:

As causas para a fome no Brasil compreendem 
desde questões sociais e econômicas  até políticas, 
destacando-se as desigualdades sociais, a  pobreza,  
as  crises  (política, econômica, sanitária) e a má 
distribuição de alimentos. Fatores  naturais, a exem-
plo das secas severas, também  contribuem para a 
ampliação da  insegurança  alimentar. A fome afeta  
drasticamente a qualidade de vida e a  saúde física 
e mental dos  indivíduos,  causando a desnutrição e 
até mesmo a  morte. (BRASIL  ESCOLA,  27 out.  
2023, n.p).

 O livro autobiográfico Quarto de despejo diário de uma favelada 
é uma obra apresentada no formato de 20 diários escritos entre 15 de 
junho de 1945 e 1 de janeiro de 1960 que documenta o cotidiano de 
Carolina Maria de Jeus, seus pensamentos, frustrações sobre o mundo 
a redor. O livro apresenta uma linguagem coloquial, próxima daquela 
que era empregada pela escritora e a comunidadde em seu dia a dia.

Carolina Maria de Jesus nasceu em Sacramento, Minas Gerais, 
em 1914, de origem humilde, era neta de escravos, sua mãe era lava-
deira e tinha oito filhos. A vida em Sacramento, uma pequena localidade 
rural, era marcada por uma economia de subsistência e autossuficiência, 
onde os moradores dependiam fortemente dos recursos locais. Segundo 
Meihi:

A vida em Sacramento raivava os limites primitivos. 
A população, de modo  geral, tinha  que  produzir 
quase tudo o que consumia, valendo-se de  produtos 
locais para trocar  por tecidos, querosene,  sal e até 
mesmo  sabão. A  maioria era de descendentes  de 
escravos, como Carolina e sua mãe,  encontravam-se 
sem perspectiva (MEIHI, 2015,  p.23).

Esse cenário refletia uma realidade dura e desafiadora, espe-
cialmente para os descendentes de escravos como Carolina e sua mãe, 
que viviam sem muitas perspectivas de mudança. Entretanto, Carolina 
era muito curiosa e tudo queria saber. Uma das freguesas de sua mãe a 
incentivou para matriculá-la na escola. Cursou até a segunda série do 
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ensino primário, mas devido à mudança da sua família para um sítio 
no interior para trabalhar em uma fazenda, Carolina foi impossibilitada 
de continuar seus estudos.

Por volta de 1930, Carolina e sua mãe migraram para São Paulo, 
para a cidade de Franca em busca de melhores condições de vida. Lá ela 
trabalhou em diversas funções para sobreviver. Foi doméstica, auxiliar 
de enfermagem, faxineira em hotel. Quando trabalhou na casa de um 
conhecido médico brasileiro, ela teve acesso aos livros da biblioteca e 
aproveitava sua folga para ler. Em 1948 ficou grávida de um marinheiro 
português, que a abandonou em seguida, por consequência da gravi-
dez, foi demitida, sem trabalho formal e sozinha começou a viver dos 
materiais que passou a coletar nas ruas. Com idas e vindas, foi então 
que chegou à favela do Canindé.

Com garra e determinação Carolina construiu seu próprio lar/
barraco e viveu em uma dessas habitações por mais de uma década, 
onde nasceram seus três filhos, João José (1948), José Carlos (1950) e 
Vera Eunice (1953) cada um com um relacionamento diferente. Carolina 
dizia que homem algum entenderia sua necessidade literária, pois estava 
sempre às voltas com os livros, os lápis, os cadernos, onde registrava 
tudo que lhe cercava.

Carolina Maria de Jesus foi ‘descoberta’ pelo jornalista Audálio 
Dantas na favela do Canindé, enquanto buscava material para uma 
reportagem para o Jornal da Noite, hoje conhecido como Folha de 
São Paulo. A descoberta dos manuscritos de Carolina Maria de Jesus 
levou à publicação de uma matéria jornalística, lançando luz sobre sua 
história e obra. Em 1960, foi lançado o livro: Quarto de despejo diário 
de uma favelada, uma compilação de 20 cadernos manuscritos escritos 
entre 1955 e 1960 por Carolina Maria de Jesus. A edição foi realizada 
por Audálio Dantas e pela equipe da Editora Francisco Alves, com uma 
tiragem inicial de 10 mil exemplares. Rapidamente, o livro tornou-se 
um best-seller, figurando nas listas dos mais vendidos, e foi traduzido 
para 14 idiomas. Com oito edições publicadas em 46 países, ele se 
tornou um veículo poderoso de denúncia das profundas desigualdades 
sociais do Brasil.

Ao nos debruçarmos na busca pela representação feminina na 
literatura brasileira  nos deparamos com a obra de Carolina Maria de 
Jesus – Quarto de Despejo diário de uma favelada. Carolina, mulher, 
negra e favelada escreve essa  obra autobiográfica que através da escrita 
de si, conectar-se com o mundo literário na esperança de ter uma vida 
digna. Encontramos na narrativa várias passagens comparativas em 
que a autora escreve com o intuito de um dia se reconhecida e deixar 
este ambiente inóspito.
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Às oito e meia da noite eu ja estava na favela res-
pirando o odor dos  excrementos que  mescla barro 
podre. Quando estou na cidade tenho a  impressão 
que estou na sala de  visita com seus lustres de cris-
tais, seus tapetes de viludo,  almofadas de sitim. E  
quando estou na favela tenho a  impressão que  sou  
um objeto fora de uso, digno de  estar num quarto 
de  despejo (JESUS, 1960, p.37).

Esta passagem revela vivida por Carolina que narra ao seu modo 
e ao seu estilo contemplando suas experiências pessoais, pensamentos, 
emoções e reflexões sobre sua própria vida. É uma forma de expressão 
intimista e introspectiva, na qual a autora se coloca como o principal 
sujeito da narrativa.

 A escrita de si, também conhecida como escrita autobiográ-
fica, ou auto ficção, refere-se à prática de um autor escrever sobre 
sua própria vida, experiências e pensamentos. Lejeune (2008) define 
a autobiografia como uma “narrativa retrospectiva em prosa que uma 
pessoa real faz de sua própria existência, quando focaliza sua história 
individual, em particular a história de sua personalidade” (LEJEUNE, 
2008, p.14).  Carolina Maria de Jesus escreveu seu diário como uma 
forma de documentar e expressar sua própria realidade e experiências 
como uma mulher negra, pobre e marginalizada que vivia em uma 
favela.

  Em seus Ensaios, Michael Montaigne (  ) explora questões que 
vão desde a filosofia, a moralidade até as pessoais e sociais, objetivando 
apreender a condição humana e promover a tolerência e a compreensão 
entre as pessoas. A prosa autobiográfica de Carolina pode ser relacio-
nada com a perspectiva colocada por Montaigne, que em seus ensaios 
explorava a introspeção e a auto-observação como ferramentas de com-
preender a condição humana. Reiteramos que a escritora registrou em 
seus diários as suas lutas diárias, suas observações sobre a vida na 
favela, suas reflexões sobre a pobreza e a injustiça social, bem como 
seus sonhos e aspirações. Referindo-se a si, Carolina faz uma reflexão 
acerca do modo de ser, em que ela escreve: “... eu fiz uma reforma em 
mim. Quero tratar as pessoas que conheço com mais atenção. Quero 
enviar um sorriso amável as crianças e aos operários” (JESUS, 1960, 
p.28). 

Carolina não escreve apenas sobre si mesma; ela também dá 
voz às experiências de outros moradores da favela. Ao compartilhar 
suas histórias, ela faz com que suas lutas e resistências apareçam junto 
com as dela, criando uma imagem coletiva de resistência e busca por 
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dignidade. Ou seja, na sua obra de Carolina de Jesus, ao escrever sobre 
sua vida, não apenas mostra sua própria existência, mas também força 
os leitores a confrontar as realidades sociais e econômicas do Brasil. 
Sua escrita cria empatia e consciência sobre as condições de vida dos 
pobres e marginalizados.

CONCLUSÃO

A análise de Quarto de despejo, através das lentes teóricas de 
Michel Foucault (1992), Philippe Lejeune (1975; 2008) e Michel de 
Montaigne (1570-1592) nos permite compreender a profundidade e o 
impacto da narrativa autobiográfica presente na obra. Cada um desses 
teóricos oferece uma perspectiva única que, quando entrelaçadas, enri-
quece nossa compreensão do ato de escrever sobre si mesmo.

Percebemos que a escrita de Carolina Maria de Jesus em Quarto 
de Despejo transcende a simples narração de eventos cotidianos. Ela 
se transforma em um poderoso testemunho de resistência, dignidade e 
busca por reconhecimento. Através de sua obra, a escritora não apenas 
documenta sua realidade, mas também se insere no cenário literário 
como uma voz potente e indispensável. Sua obra não é apenas um 
diário, mas um documento social e político, um testemunho íntimo e 
universal que continua a ressoar em nosos ouvidos e a inspirar muitas 
mulheres, principalmente, as negras e residentes das favelas.

Ela que viveu sobrevivendo às mínguas, permitiu que a sua “arte 
da escrita” fosse contada e registrada na história. Carolina Maria de 
Jesus é um fenômeno transcendental a frente de seu século. Seu pequeno 
desejo de aprender a ler, transformou-a em uma grande escritora.  Ela 
leu e escreveu sobre si e sobre os outros, deixando viva sua memória 
para todo o sempre.
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EDUCAÇÃO, LINGUAGEM E CULTURA: UMA RELAÇÃO 
INTRÍNSECA E INSEPARÁVEL

Israel Mascarenhas1

Resumo:
A transformação juntamente com a globalização e avanço das tecno-
logias e formas como nos comunicamos e interagimos, torna-se cada 
vez mais evidente. A interconexão profunda entre educação, lingua-
gem e cultura reside como a chave para valorizarmos e preservarmos 
essa preciosidade cultural. Respeitar a diversidade linguística, no sis-
tema educacional e reconhecê-la como um tesouro a ser explorado 
e reunido. Considerando a linguagem não só como um instrumento 
de comunicação, mas também como um agente transformador, damos 
um passo crucial na construção de uma sociedade mais justa, inclu-
siva e plural. Portanto é através da linguagem que podemos tecer um 
futuro mais belo e promissor para todos. Esses três elementos, indisso-
ciáveis e interdependentes, moldam a experiência humana e definem 
nossa maneira de compreender e navegar pelo mundo. A educação, 
a linguagem e a cultura são elementos intrinsecamente conectados 
que moldam nossa experiência no mundo. A linguagem é a base da 
educação, através da qual transmite conhecimentos e valores. A cul-
tura enriquece a educação com sua diversidade, costumes, tradições, 
crenças e formas de expressão. A educação, por sua vez, não apenas 
transmite a cultura, mas também a transforma através da reavaliação, 
crítica e reinterpretação de valores e ramificações pelas novas gera-
ções. Compreender essa interconexão é fundamental para construir-
mos uma sociedade mais justa, inclusiva e sustentável. Através da 
educação de qualidade para todos, podemos transformar a linguagem 
em ferramenta de empoderamento, da cultura como ponte para o diá-
logo intercultural e o conhecimento como uma base para a construção 
de um futuro melhor.

Palavras-chave: Educação. Transmissão. Interconexões. Desafios. 
Perspectivas.

1 Israel Mascarenhas: Aluno da FUST University Mestrando em Ciências da 
Educação Desenvolvimento Humano e Religiosidade.
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INTRODUÇÃO

A busca pelo conhecimento e a formação do indivíduo são ele-
mentos explorados desde os primórdios das civilizações. As crianças 
aprendem a linguagem de forma natural, através da interação com outras 
pessoas. Eles começaram a entender a linguagem desde muito cedo 
e começaram a falar por volta dos 18 meses de idade. Aprender uma 
língua é um processo complexo que envolve muitos fatores diferentes, 
incluindo: Exposição à linguagem: As crianças precisam estar expos-
tas à linguagem para aprender a linguagem interagindo com outras 
pessoas precisam ainda estarem motivadas a aprender a linguagem 
precisam ter certas habilidades cognitivas para aprender a linguagem. 
A linguagem humana está em constante evolução. Novas palavras e 
frases são criadas o tempo todo e o significado das palavras existentes 
pode mudar com o tempo. Essa mudança é causada por uma variedade 
de fatores, incluindo: A transmissão de conhecimentos, valores e saberes 
de geração em geração se configurou como uma coluna sólida e bem 
fundamentada para o desenvolvimento social e individual. Ao longo da 
história, diferentes pensadores e educadores dedicaram seus esforços 
para refletir sobre o papel da educação na sociedade, propondo metodo-
logias e visões que moldaram a forma como educamos e aprendemos. 

A educação2, a linguagem e a cultura, como o entrelaçado de um 
cordão complexo, moldam a experiência humana em um mundo cada 
vez mais globalizado e interconectado, a ascensão do papel fundamental 
na mediação da transmissão de conhecimento. A mera transmissão de 
informações já não é suficiente para preparar os indivíduos para os 
desafios do século XXI. O mundo da linguagem é imensamente vasto 
e complexo pois faz parte do caráter essencial do homem. Este é um ser 
especializado em linguagem neste sentido, todos os aspectos do sistema 
de comunicação que domina naturalmente estão determinados pelo seu 
tipo de organismo. É necessário compensar o processo educacional, 
focando no desenvolvimento de habilidades críticas, na capacidade de 
trabalho em equipe e na resolução de problemas. Embarcamos assim em 
um caminho fascinante através da história do pensamento, explorando 
a relação intrínseca e inseparável entre esses elementos. Através da 
metodologia qualitativa e bibliográfica, buscamos desvendar como esses  
elementos se entrelaçaram e se moldaram ao longo dos séculos, desde 
os pensadores da antiguidade clássica até as vozes contemporâneas. A 

2 Educação: A educação é um processo amplo e complexo que vai além da 
mera transmissão de conhecimento. Ela envolve o desenvolvimento de habilidades, va-
lores e atitudes que nos permitem tornarmos cidadãos completos e preparados para 
enfrentar os desafios da vida.
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Chama que a Tocha da Sabedoria repassa através dos tempos alimenta 
o calor que aqueceu a educação desde seus primórdios, e iluminou a 
mente humana, e esteve presente na busca pelo conhecimento e na 
formação do indivíduo. 

 Desde as civilizações mais antigas, a transmissão3 de conhe-
cimentos, valores e saberes de geração em geração se configurou como 
um pilar fundamental para o desenvolvimento social e individual. Ao 
longo da história, diferentes pensadores e educadores dedicaram seus 
esforços para refletir sobre o papel da educação na sociedade, propondo 
metodologias e visões que moldaram a forma como educamos e apren-
demos. A Chama da Educação na Idade Antiga: Iluminando Caminhos 
com Pensadores Clássicos, na Grécia Antiga, a educação se firmava 
como um processo de busca pela verdade e pelo conhecimento.  Sócra-
tes, com seu método dialético, incentivou o diálogo e a reflexão crítica, 
questionando opiniões e valores pré-estabelecidos. Seus ensinamentos, 
transmitidos através de diálogos com seus discípulos, buscavam desper-
tar o senso crítico e a capacidade de pensar por si mesmo. Platão, em 
sua obra “A República”, idealizava uma sociedade justa e harmoniosa, 
onde a educação desempenhava um papel fundamental na formação dos 
cidadãos. Já Aristóteles, em seus escritos sobre ética, política e educa-
ção, defende a importância do conhecimento para o desenvolvimento 
do caráter e da virtude. Na Roma Antiga, a educação se voltava para a 
formação do cidadão romano, preparando-o para atuar na vida pública 
e militar. Cícero, em seus discursos e tratados, defende a importância 
da oratória e da retórica para o sucesso na vida pública. Quintiliano, 
em sua obra “Institutio Oratoria”, apresentou um guia completo para a 
educação do orador, desde a infância até a idade adulta. Sêneca, em seus 
escritos sobre filosofia moral, refletiu sobre a importância da educação 
para a formação do caráter e da sabedoria. A Linguagem: A Melodia 
que Transcende Fronteiras com Poetas e Escritores como um maestro 
habilidoso, rege a sinfonia da comunicação humana. Na Idade Média 
o conceito de aprendizagem passou a ser determinado pela religião 
mesclando os conhecimentos com a dogmatização. O cristianismo, com 
seus dogmas, rituais e símbolos, moldou a cultura medieval, influen-
ciando a arte, a literatura e a filosofia. Santo Agostinho, em seus escritos 
sobre teologia e filosofia, defende a fé e a razão como ferramentas para 
compreender o mundo e a natureza humana. São Tomás de Aquino, em 
sua obra “Suma Teológica”, reconciliava a fé com a razão, buscando 

3 Transmissão: É o processo complexo de compartilhar significado através da 
linguagem. Ela envolve o recebimento de uma mensagem em uma forma que possa ser 
compreendida pelo receptor, e a decodificação dessa mensagem pelo receptor.
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sintetizar as ideias da filosofia grega com os ensinamentos da Igreja 
Católica. Uma Relação Intrínseca e Inseparável: 

 A Sinfonia Completa, Educação, linguagem e cultura se 
entrelaçando em uma relação intrínseca e inseparável, formando uma 
sinfonia completa que molda a experiência humana numa bordagem his-
tórico-cultural: Na Idade Antiga, Homero, com seus épicos “Ilíada”4  e 
“Odisséia”5 , narrava as histórias dos heróis gregos, moldando a cultura 
e a identidade do povo grego. Virgílio, em sua obra “Eneida”, contou 
a história da fundação de Roma, exaltando os valores da bravura, da 
piedade e do patriotismo. O Novo Testamento, traduzido para diversas 
línguas, difunde os ensinamentos de Jesus Cristo, moldando a fé e a 
cultura de milhões de pessoas ao redor do mundo. A Cultura: A Alma 
que Define um Povo com Filósofos e Teólogos como a alma que define 
um povo, manifesta-se nas diversas formas de expressão humana.

“A linguagem, melodia encantadora que emana da 
mente humana, acompanha nossa espécie em sua 
odisseia pelo tempo. Desde os filhos guturais de 
nossas origens até as complexas composições foné-
ticas que definem as línguas modernas, sua trajetória 
evolutiva reflete a própria história da humanidade. 
Cada uma O idioma é um universo único, moldado 
pelas vivências, crenças e valores de seus falantes. 
Ele carrega em si as marcas do tempo, revelando em 
suas estruturas gramaticais e vocabulários as eras que 
se passaram e os povos que o moldaram. as nuances 
da vida moderna, enquanto expressões antigas se 
desvanecem, deixando vestígios de um mundo que 
já foi.” (STRICKLAND, 2016, p.12).

Na Idade Antiga, os gregos e romanos desenvolveram uma 
rica cultura artística, com obras de arquitetura, escultura, pintura e 
teatro que ainda hoje nos inspiram. Um grupo de idiomas que descen-
dem de um ancestral comum é conhecido como família linguística. 
As línguas que são mais faladas no mundo atualmente pertencem à 
4 Ilíadas: A Ilíada é um dos dois principais poemas épicos da Grécia Antiga, 
atribuído ao poeta Homero. É uma considerada das obras mais antigas da literatura 
ocidental ainda extensamente lida.
5 Odisséia: Também atribuída ao poeta grego Homero, é um poema épico que 
narra a jornada de Ulisses, rei de Ítaca, de volta para casa após a Guerra de Troia. Con-
siderada uma das obras-primas da literatura ocidental, a Odisséia é repleta de aventuras, 
desafios, perigos e encontros míticos que moldam a história de Ulisses e seus compa-
nheiros.
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família indo-europeia, que inclui línguas como o inglês, o espanhol, o 
português, o russo e o hindi; as línguas sino-tibetanas, que incluem 
o chinês, mandarim, cantonês e muitos outros; as línguas semíticas, 
que incluem o árabe, o aramaico e o hebraico; e as línguas bantu, que 
incluem o suaíli, o Zulu, o Shona e centenas de outras línguas faladas 
em toda África. Ainda na Antiguidade Clássica, especificamente, na 
Grécia e em Roma, o processo de aprendizagem aconteceu por meio 
de duas vias  opostas, muito embora, complementares: a pedagogia da 
personalidade que visava a formação individual, e Pedagogia Humanista 
que se resguardava por desenvolver os indivíduos por uma abordagem 
na qual o sistema de ensino era representativo da realidade social por 
meio do qual se apresentava uma visão universal dos saberes:

“O desenvolvimento humano é indissociável da 
linguagem. A criança aprende a pensar e a agir por 
meio da interação com os outros, utilizando-se da 
linguagem como ferramenta para a construção de 
conhecimento. A educação deve levar em compreen-
são esse processo social da aprendizagem, utilizando 
uma linguagem como ponte entre o indivíduo e o 
mundo ”. (VYGOTSKY, 1934, p. 96).

A linguagem, por sua vez, é um elemento fundamental da cul-
tura, expressando seus valores, crenças e tradições. Grandes desafios e 
oportunidades na Idade Medieval, a educação era dominada pela Igreja 
Católica, que controlava o acesso ao conhecimento e à cultura. A edu-
cação formal era restrita a um pequeno grupo de pessoas, enquanto a 
maioria da população era analfabeta. As universidades, fundadas nesse 
período, serviram como centros de ensino teológico e filosófico, for-
mando os clérigos e os intelectuais da época. Esse contexto, as inter-
conexões6 proporcionadas pelas tecnologias digitais na contemporanei-
dade abrem novas perspectivas para a educação. A internet, assim como 
redes sociais e outras ferramentas digitais podem ser utilizadas para 
criar ambientes de aprendizagem mais dinâmicos e interativos, além de 
facilitar o acesso à informação e o compartilhamento de conhecimento.

6 Interconexões: As interconexões entre educação, linguagem e cultura são 
complexas e multifacetadas. Compreender essas interconexões é fundamental para 
construir uma sociedade mais justa, inclusiva e sustentável. A educação deve ser um 
processo transformador que leve em consideração a diversidade cultural e promova o 
diálogo entre diferentes culturas.
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2. Abordagem do Processo Histórico da Educação e da
Linguagem nas Culturas

Analisaremos os desafios e as perspectivas para a revitalização 
e o fortalecimento dessas línguas, reconhecendo sua importância como 
patrimônio cultural e instrumento de resistência e emancipação dos 
povos nativos de cada região de nosso planeta. As primeiras formas de 
educação da linguagem surgem na pré-história, através da transmissão 
oral de conhecimentos, valores e implicações entre as gerações. As 
histórias contadas ao redor da fogueira, as canções entoadas em rituais 
e as pinturas nas cavernas funcionaram como ferramentas para preser-
var a memória e a identidade cultural. Com o surgimento da escrita, 
a educação da linguagem ganha novos contornos. Nas tabuinhas7 de 
argila da Mesopotâmia, nos papiros do Egito Antigo e nos pergaminhos 
da Grécia e Roma, a linguagem escrita se torna um instrumento pode-
roso para a educação formal. Um tema complexo e multifacetado que 
exige uma análise crítica e contextualizada. Ao longo da história, essas 
culturas sofreram diversos processos de mudanças, invasão, coloniza-
ção ou até mesmo assimilação e apagamento cultural, o que teve um 
impacto profundo na forma como suas línguas e saberes tradicionais 
são valorizados e transmitidos às novas gerações. 

A educação deve ser vista como um processo de 
mediação cultural, no qual as crianças aprendem ao 
se apropriarem dos conhecimentos e habilidades de 
sua cultura por meio da interação com adultos e pares 
mais experientes. O papel do professor é criar um 
ambiente de aprendizagem rico em oportunidades 
para a interação social e a mediação cultural. O pro-
fessor deve também utilizar ferramentas e símbolos 
culturais para mediar a aprendizagem da criança, e 
deve ajudá-la a desenvolver as habilidades possíveis 
para se tornar um membro ativo de sua criança cul-
tural. (COLE, 1990. p. 83 ).

Acredita-se que a linguagem humana tenha surgido há cerca de 
200.000 anos, como forma de comunicação entre os primeiros homi-
nídeos. “Na Idade Média, a educação da linguagem se entrelaça com 
7 Tabuinhas: As tabuinhas da Mesopotâmia, também conhecidas como cunei-
formes, foram um dos primeiros sistemas de escrita desenvolvidos pela humanidade. 
Elas consistiam em placas planas de argila úmida nas quais foram gravados símbolos 
usando um estilete triangular. Essa forma de escrita foi utilizada na Mesopotâmia entre 
3500 a.C. C. e 100 d. C., principalmente pelos sumérios, acádios, babilônios e assírios.
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a fé e a tradição, moldando mentes e corações. “Mosteiros e catedrais 
tornam-se centros de aprendizagem, onde a língua latina, considerada 
a língua sagrada, é ensinada rigorosamente. A educação da linguagem 
se concentra na leitura e na interpretação de textos bíblicos e clássicos, 
transmitindo valores religiosos e culturais. “No Renascimento, as lín-
guas vernáculas florescem, desafiando a hegemonia do latim e abrindo 
espaço para novas formas de 

expressão.” O Renascimento marcou um período de valorização 
das línguas vernáculas, as línguas maternas dos povos. A literatura, a 
poesia e o teatro se desenvolvem em suas línguas originais, expandindo 
os horizontes da educação da linguagem e promovendo a diversidade 
cultural. “Na Era Moderna, a ciência, a razão e o universalismo ganham 
força, influenciando a abordagem da educação da linguagem. “ Trazem 
consigo uma nova visão de mundo, centrada na razão e na universali-
dade. A educação da linguagem se concentra no desenvolvimento do 
pensamento crítico e na análise lógica, buscando formar indivíduos 
independentes e racionais. 

“Na Era Contemporânea, a diversidade, a globalização e a tec-
nologia desafiam e transformam a educação da linguagem nas cultu-
ras.” A globalização e o avanço da tecnologia trazem novos desafios 
e oportunidades para a educação da linguagem nas culturas. A valori-
zação da diversidade cultural, o ensino de línguas estrangeiras e o uso 
de tecnologias digitais são alguns dos aspectos que marcam essa era. 
“A educação da linguagem nas culturas é uma jornada contínua, em 
constante evolução, que exige reflexão crítica, diálogo intercultural 
e compromisso com a justiça social. “ No futuro, a educação da lin-
guagem nas culturas precisa se adaptar às novas realidades e desafios, 
promovendo o respeito à diversidade, o diálogo intercultural e o uso 
responsável da tecnologia. 

3. A Linguagem como Instrumento Transmissão

Através da linguagem oral e escrita, histórias, lendas, costu-
mes e saberes ancestrais são preservados e transmitidos, tecendo a rica 
tapeçaria da cultura humana.” Na caverna da memória8,  a linguagem 
oral ecoa através dos tempos, preservando histórias e ensinamentos.” 

8 Caverna da memória: Na educação, a caverna da memória não se refere a 
um conceito específico, mas sim a uma metodologia utilizada para ilustrar o processo de 
aprendizagem e retenção de informações . Essa metáfora, inspirada na obra de Platão, “A 
República”, apresenta a mente humana como uma caverna escura onde as memórias são 
armazenadas.
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Nas sociedades pré -literadas, a tradição oral era o principal meio 
de transmissão da cultura. Histórias de bravura, mitos fundamentais 
e ensinamentos práticos foram transmitidos de geração em geração 
através da fala, preservando a memória coletiva e a identidade cultural 
dos povos.”No berço da escrita, a linguagem eterniza em símbolos, 
transcendendo o tempo e o espaço. “ Com o surgimento da escrita, 
a capacidade de transmitir conhecimentos e experiências se ampliou 
consideravelmente. Símbolos gravados em pedras, tábuas de argila e 
papiros permitiram que a memória humana transcendesse a fragilidade 
da memória oral, perpetuando saberes e culturas dos séculos. “Livros, 
como portais para o passado, nos permitem revisitar o conhecimento 
e a sabedoria de outras épocas. “  Os livros , invenção revolucionária, 
reuniram repositórios de conhecimento e memória. Através da leitura, 
podemos viajar no tempo, revisitando o passado e aprendendo com as 
experiências e ideias de outras gerações. Na era digital, a informação 
flui em tempo real, conectando pessoas e culturas de forma instantâ-
nea. ” 

A internet e as tecnologias digitais transformaram radicalmente a 
forma como transmitimos e consumimos informações. Através da inter-
net, podemos acessar um universo de conhecimento instantaneamente, 
conectar-nos com pessoas de todo o mundo e compartilhar nossas pró-
prias experiências e saberes.

4. A Linguagem: Elementos de Interconexões:

“A linguagem, como ponte entre mentes e corações, nos conecta 
uns aos outros, tecendo redes de interconexão que transcendem frontei-
ras. ”  Ao longo da história, a linguagem tem sido uma ferramenta fun-
damental que nos permite comunicar, colaborar e construir pontes entre 
diferentes culturas e realidades. Através da linguagem, compartilhamos 
ideias, sentimentos, experiências e sonhos, tecendo uma rica tapeçaria 
de interconexão humana. Na Teia da Comunicação9 compartilhar ideias 
a linguagem nos permite expressar nossos pensamentos e ideias, abrindo 
espaço para o diálogo e a troca de conhecimento. Através da comunica-
ção, podemos aprender uns com os outros, ampliar nossos horizontes 
e construir juntos novas perspectivas. Construir relacionamentos: A 
linguagem é uma base para a construção de relacionamentos, seja com 

9 Teia da Comunicação: No contexto do processo de linguagem e educação, a 
Teia da Comunicação assume um significado amplo e multifacetado, representando a 
interconexão complexa e dinâmica entre diversos elementos que são importantes para o 
desenvolvimento e o uso da linguagem, tanto no âmbito individual quanto no social.
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amigos, familiares, colegas de trabalho ou pessoas de outras culturas. 
Através da comunicação, podemos criar laços de confiança, empatia e 
respeito mútuo. Colaboração e trabalho em equipe:A linguagem é essen-
cial para a colaboração e o trabalho em equipe. Através da comunicação 
clara e eficaz, podemos coordenar ações, resolver problemas  e alcançar 
objetivos em conjunto. “A preservação da linguagem e da cultura exige 
um compromisso com a educação, a acessibilidade e a diversidade.

A língua existe não por si mesma, mas somente 
em conjunção com a estrutura individual de uma 
enunciação concreta. É apenas através da enuncia-
ção que a língua toma contato com a comunicação, 
imbui-se do seu poder vital e torna-se uma realidade. 
As condições da comunicação verbal, suas formas 
e seus métodos de diferenciação são determinados 
pelas condições sociais e econômicas da época 
(BAKHTIN, 2014, p.160).

Em um mundo globalizado e em constante mudança, a pre-
servação da linguagem e da cultura torna um desafio cada vez mais 
crucial. É necessário investir em educação de qualidade, promover 
a acessibilidade à informação e valorizar a diversidade cultural para 
garantir que as futuras gerações tenham acesso aos ricos tesouros da 
memória humana. Por fim “A linguagem, como um legado precioso, 
nos convida a ser guardiões da memória e transmissores da cultura para 
as próximas gerações. “ A linguagem é um legado precioso que nos 
conecta ao passado, presente e futuro. Cabe a cada um de nós usar a 
responsabilidade de preservar a memória, transmitir o conhecimento e 
construir um futuro mais rico em cultura e significado.A linguagem é 
a chave para compartilhar e apreciar a riqueza da diversidade cultural. 
Através da linguagem, podemos conhecer diferentes costumes, tradi-
ções, crenças e valores, expandindo nossa compreensão do mundo e 
promovendo a tolerância e o respeito entre os povos. A linguagem é uma 
ferramenta fundamental para o diálogo intercultural, um processo de 
comunicação e interação entre pessoas de diferentes culturas. Através 
do diálogo, podemos superar barreiras culturais, construir pontes de 
compreensão e promover a paz e a justiça social. A linguagem é um 
elemento essencial da identidade cultural10. É importante preservar 
10 Identidade Cultural: é um conceito multifacetado que engloba a forma como os indi-
víduos e grupos se definem e se percebem em relação à sua cultura, incluindo seus valores, crenças, 
costumes, tradições, língua, história e expressões artísticas. Ela se desenvolveu através de um proces-
so dinâmico e contínuo de interação com o ambiente social, histórico e cultural, moldando a maneira 
como os indivíduos se relacionam com o mundo e consigo mesmos.
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as línguas minoritárias  e promover seu uso, garantindo a diversidade 
linguística e o respeito à herança cultural dos povos. A linguagem nos 
permite conectar com pessoas de todo o mundo, independentemente da 
localização geográfica ou das diferenças culturais. Através da internet e 
das redes sociais, podemos compartilhar informações, ideias e experiên-
cias em tempo real, construindo uma comunidade global interconectada. 
As ferramentas de tradução e interpretação online estão cada vez mais 
acessíveis, superando as barreiras linguísticas e facilitando a comunica-
ção entre pessoas de diferentes idiomas. A linguagem é essencial para 
garantir o acesso à informação e ao conhecimento. É importante que 
todos tenham acesso à informação em sua própria língua, 

promovendo a inclusão e a participação social. Uma linguagem 
pode ser usada para propagar o discurso de ódio e a discriminação. É 
necessário combater essas práticas, promovendo o uso da linguagem de 
forma respeitosa e inclusiva. A educação linguística é fundamental para 
o desenvolvimento de habilidades de comunicação eficaz, pensamento 
crítico e compreensão intercultural. É importante investir na educação 
linguística de qualidade para todos. A linguagem tem o poder de cons-
truir pontes, promover a compreensão e a colaboração entre os povos. 
Cabe a cada um de nós usar uma linguagem de forma responsável e 
ética para construir um futuro mais justo, pacífico e sustentável. Desse 
modo “A linguagem, como um presente precioso da humanidade, nos 
convida a usá-la para tecer redes de interconexão, construir pontes 
entre culturas e promover um mundo mais conectado, abrangente e 
justo. ” A linguagem11 é um instrumento poderoso que nos conecta a 
outros, nos permite compartilhar experiências e construir um mundo 
mais rico em diversidade e significado. Cabe a cada um de nós usar 
uma linguagem com responsabilidade, criatividade e compaixão para 
construir um futuro melhor para todos.

4. A Linguagem: Os Desafios e seus Elementos

Construindo realidades e conectando pessoas. Sua força reside 
não apenas na capacidade de transmitir informações, mas também na 
sua fluidez para expressar emoções, sonhos e ideias. 

No entanto, essa jornada da comunicação humana também se 
depara com desafios que encerram reflexão e ação. Em um mundo de 

11 Linguagem: A linguagem é um sistema complexo e fascinante que nos per-
mite comunicar, pensar, sonhar e construir realidades. Mais do que um simples meio de 
transmitir informações, ela é um instrumento poderoso que molda nossa percepção do 
mundo, relações com os outros e nossa própria identidade.
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mais de 7.000 línguas, uma diversidade linguística se apresenta como 
um rico mosaico de culturas e perspectivas. No entanto, essa multipli-
cidade também pode gerar desafios na comunicação, especialmente em 
contextos globais e interculturais. Superar as barreiras linguísticas para 
promover a inclusão, o diálogo intercultural e a compreensão mútua 
conforme CHOMSKY (1965), A linguagem humana é uma faculdade 
inata da mente humana. As crianças nascem com a capacidade de apren-
der qualquer língua humana, independentemente do ambiente em que 
cresce. “ a teoria da sintaxe. Logo Ampliar o acesso à educação linguís-
tica, priorizando o aprendizado de línguas de grande alcance e línguas 
maternas minoritárias. Investir no desenvolvimento de ferramentas de 
tradução automática precisa e acessível, limitando suas limitações e o 
valor da tradução humana. Promove o reconhecimento e o respeito pelas 
diferentes línguas como elementos essenciais da identidade cultural e 
do patrimônio imaterial da humanidade. A Linguagem na Era Digital 
como a internet e as mídias sociais que revolucionaram a forma como 
nos comunicamos, criando novos espaços de interação e expressão. No 
entanto, essa era digital também traz desafios relacionados à confiabi-
lidade da informação, à difusão de discursos de ódio e à preservação 
da privacidade. 

Garantir o uso responsável e ético da linguagem no ambiente 
digital, combatendo a desinformação, o discurso de ódio e a violação 
da privacidade. Junto a Educação midiática: Precisa ainda promover 
a educação crítica para o consumo de informação online, capacitando 
os indivíduos a identificar fontes confiáveis, questionar conteúdos 
e combater a desinformação. Na moderação de conteúdo o desafio 
é implementar medidas de moderação de conteúdo nas plataformas 
digitais, combatendo o discurso de ódio, a propagação de violência e 
a discriminação. Instigar a regulamentação das plataformas digitais: 
estabelecer marcos legais que garantam a responsabilidade das pla-
taformas digitais pelo conteúdo publicado, protegendo a privacidade 
dos usuários e combatendo o uso indevido da linguagem. A linguagem 
não é neutra. Ela pode ser utilizada como ferramenta de poder para 
manipular, oprimir e excluir. É crucial reconhecer e fortalecer os meca-
nismos linguísticos12 que perpetuam desigualdades e discriminação. 
Promover o uso da linguagem de forma justa e inclusiva, combatendo 
o sexismo, o racismo, a homofobia e outras formas de discriminação. 
Linguagem neutra e inclusiva: Adotar uma linguagem que respeite a 

12 Mecanismo Linguístico: No âmbito da linguística e da educação, os Meca-
nismos Linguísticos se referem aos elementos e recursos que compõem a estrutura da 
língua e garantem a sua coerência e coesão, permitindo a construção de textos claros, 
precisos e específicos.
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diversidade de gênero, orientação sexual, raça, etnia e outras caracte-
rísticas identitárias, evitando termos discriminatórios e estereotipados. 
Combater o discurso de ódio online e offline, denunciando conteúdos 
discriminatórios e promovendo campanhas de conscientização sobre 
os perigos desse tipo de linguagem. Com o passar do tempo, algumas 
línguas correm o risco de desaparecer, levando consigo uma riqueza 
cultural e histórica inestimável. Preservar a diversidade linguística é 
fundamental para manter a memória e a identidade dos povos. Preservar 
e revitalizar as línguas em risco de extinção, programando seu valor 
cultural e social. Documentar e registrar línguas em risco por meio de 
pesquisas linguísticas, gravações e materiais audiovisuais. A linguagem 
é um instrumento poderoso que nos permite comunicar, pensar, sonhar 
e construir realidades.

5. A Linguagem e suas perspectivas na atualidade

Através da linguagem, podemos observar como a sociedade se 
organiza, como os indivíduos se relacionam e como o poder se distribui 
conforme Hawking, 2018 p. 12. “A linguagem é a ferramenta mais 
poderosa que temos para entender o universo e nós mesmos. Através 
da linguagem, podemos compartilhar nossos pensamentos, ideias e 
experiências com os outros. Podemos aprender sobre diferentes culturas 
e perspectivas. Podemos criar arte, literatura e música. A linguagem é 
essencial para a nossa humanidade.” O uso discriminatório de termos, 
a perpetuação de estereótipos e a negação de vozes minoritárias são 
exemplos de como a linguagem pode perpetuar desigualdades sociais. A 
inteligência artificial, a globalização13 e a crescente interconexão entre 
as culturas moldarão novos caminhos para a comunicação humana. As 
redes sociais, os aplicativos de mensagens instantâneas e os sistemas de 
inteligência artificial moldaram novos estilos comunicativos, caracteri-
zados pela informalidade, pela rapidez e pela instantaneidade. Essa nova 
realidade apresenta desafios e oportunidades. Por um lado, a linguagem 
digital democratizou o acesso à informação e facilitou a comunicação 
entre pessoas de todo o mundo. Por outro lado, a regulamentação de 
notícias falsas, o discurso de ódio e o cyberbullying revelam os lados 
obscuros da linguagem na era digital. É fundamental desenvolvermos 
uma alfabetização digital crítica, que nos permita navegar com segu-
rança nesse mar de informações, distinguir fatos de ficção e utilizar 

13 Globalização: A globalização na educação é uma característica multifacetada 
que se caracteriza pela crescente interconexão e interdependência entre os sistemas edu-
cacionais de diferentes países.
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a linguagem digital de forma responsável e ética. A linguagem não é 
apenas um reflexo da realidade, mas também uma ferramenta poderosa 
para transformá-la. Através da linguagem, podemos questionar o status 
quo, defender ideias inovadoras e mobilizar pessoas em torno de causas 
sociais. A linguagem se torna um instrumento de empoderamento, dando 
voz aos marginalizados e construindo um futuro mais justo e inclusivo. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A linguagem e a cultura são elementos intrinsecamente conecta-
dos que moldam a experiência humana e definem nossa relação com o 
mundo ao nosso redor. Compreender essa relação complexa e dinâmica 
é fundamental para construir uma sociedade mais justa, inclusiva e 
transformadora. A Linguagem como Base da Educação14 é uma ferra-
menta essencial que nos retirado de Strickland (2016), apresenta uma 
visão poética e abrangente da linguagem, destacando sua trajetória 
evolutiva, sua diversidade cultural e sua capacidade de refletir a história 
da humanidade. A linguagem é vista como um universo único, moldado 
pelas experiências, focadas e valores de seus falantes, carregando em 
si as marcas do tempo e revelando as eras e os povos que a moldaram. 
O autor também observa a dinâmica da linguagem, com a constante 
criação de novas nuances para acompanhar a vida moderna, enquanto 
expressões antigas se desvanecem. A citação do texto de abertura no 
início desta pesquisa, retirado de Strickland (2016), apresenta uma 
visão poética e abrangente da linguagem, destacando sua trajetória 
evolutiva, sua diversidade cultural e sua capacidade de refletir a história 
da humanidade. A linguagem é vista como um universo único, moldado 
pelas experiências, focadas e valores de seus falantes, carregando em 
si as marcas do tempo e revelando as eras e os povos que a moldaram. 
O autor também observa a dinâmica da linguagem, com a constante 
criação de novas nuances para acompanhar a vida moderna, enquanto 
expressões antigas se desvanecem, seguindo adiante temos Vygotsky 
(1934) , em seu trabalho seminal, destaca o papel fundamental da lin-
guagem no desenvolvimento humano. 

14 Linguagem como Base da Educação: A linguagem, como Base da Educação, 
é o pilar fundamental sobre a qualidade que se constrói em todo o processo de ensino e 
aprendizagem. Ela permeia todas as áreas do conhecimento, desde a alfabetização até o 
desenvolvimento de habilidades complexas de comunicação, pensamento crítico e cria-
tividade.
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A criança aprende a pensar e a agir por meio da interação social, 
utilizando a linguagem como ferramenta para a construção de conheci-
mento. A educação, segundo Vygotsky (1934), deve levar em conside-
ração esse processo social de aprendizagem, utilizando uma linguagem 
como ponte entre o indivíduo e o mundo. As crianças aprendem ao se 
apropriarem dos conhecimentos e habilidades de sua cultura por meio 
da interação com adultos e pares mais experientes. O professor, nesse 
contexto, assume o papel de mediador, criando um ambiente rico em 
oportunidades para a interação social e a mediação cultural.

Na contemporaneidade apontamos Mikhail Bakhtin (1981) enfa-
tizando a natureza dialógica da linguagem. Ela não existe no vácuo, 
mas sim em constante interação com outras vozes e perspectivas. O 
significado de uma palavra ou frase não é definido apenas por sua 
definição formal, mas também pelo contexto em que é utilizado e pelas 
relações de poder entre os interlocutores. A linguagem, portanto, se 
configura como um campo de batalha em que diferentes ideologias 
e visões de mundo se confrontam. Desse modo Ferdinand de Saus-
sure (1916) propõe uma visão estruturalista da linguagem, definindo-a 
como um sistema de signos que não se confunde com as coisas que 
representam. Os signos linguísticos são compostos por um significado 
(imagem mental do som) e um significado (conceito). O valor de um 
signo linguístico é determinado por sua relação com os outros signos 
no sistema. Ainda concluindo com Stephen Hawking (2018) destacando 
a importância fundamental da linguagem para a compreensão do uni-
verso e de nós mesmos. Através da linguagem, podemos compartilhar 
pensamentos, ideias e experiências, aprender sobre diferentes culturas 
e perspectivas, e criar arte, literatura e música. A linguagem é, portanto, 
essencial para a nossa humanidade. A linguagem é um elemento fun-
damental para o desenvolvimento humano e a construção do conhe-
cimento15; A linguagem é dinâmica e está em constante evolução; A 
linguagem é culturalmente moldada e reflete a diversidade de culturas 
e povos; A linguagem é um instrumento de comunicação, expressão e 
criação. O foco das diferentes visões conferidos ainda segundo Vygot-
sky: Desenvolvimento cognitivo e social da criança. Também na visão 
da antropologia educacional de Cole: Mediação cultural e papel do 
professor na educação. Mesmo ainda declara Bakhtin: Natureza dialó-
gica da linguagem e relações de poder numa crítica literária e estudos 
do discurso já Saussure: Demonstra uma estrutura e funcionamento 

15 Conhecimento: É uma ferramenta poderosa que nos permite comunicar, 
aprender, interpretar o mundo, expressar ideias e desenvolver nossa criatividade. É 
fundamental investir no desenvolvimento contínuo desse conhecimento para alcançar-
mos nossos objetivos pessoais e profissionais.
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numa visão Linguística Estruturalista. Hawking vê como: Importância 
da linguagem para a compreensão do mundo e da nossa humanidade. 
Uma metodologia utilizada para estudar a linguagem frente o olhar da 
Física Teórica e Cosmologia. Em síntese as diferentes visões sobre a 
linguagem, apresentem divergências em seus focos e metodologias, 
convergem no reconhecimento da importância fundamental de lingua-
gem para compreensão do mundo.
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Resumo:
É certo que as tecnologias assistivas são essenciais na educação es-
pecial e inclusiva, facilitando o acesso ao currículo e promovendo a 
autonomia de alunos com deficiência, dado ao fato que as ferramen-
tas como leitores de tela e dispositivos de comunicação aumentativa 
permitem a personalização do aprendizado e melhoram a interação 
social. Elas ajudam a reduzir desigualdades ao proporcionar oportuni-
dades equitativas de aprendizado, capacitando os estudantes a desen-
volverem todo o seu potencial. Em ato contínuo, o presente trabalho 
tem por escopo abordar sobre as tecnologias assistivas na educação 
especial e inclusiva é eliminar barreiras educacionais e garantir que 
todos os alunos, independentemente de suas capacidades físicas, sen-
soriais, cognitivas ou emocionais, tenham acesso equitativo ao currí-
culo e às oportunidades de aprendizado. Quanto à metodologia, está se 
deu através da revisão bibliográfica, onde por meio do método dedu-
tivo o tema foi abordado partindo do geral ao cerne da questão. Uma 
vez que essas tecnologias visam proporcionar ferramentas e recursos 
que permitam a personalização do ensino, promovendo a autonomia e 
a participação ativa dos estudantes com deficiência.

Palavras-chave: Acessibilidade; Autonomia; Inclusão; Educação 
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Especial; Tecnologias Assistivas.

INTRODUÇÃO

O papel das tecnologias assistidas na educação especial e inclu-
siva é um tema de crescente relevância, especialmente à luz dos avanços 
tecnológicos e das mudanças nas abordagens pedagógicas. As tecno-
logias assistidas, que englobam uma vasta gama de dispositivos, soft-
wares e ferramentas projetados para apoiar e melhorar as capacidades 
dos indivíduos com deficiências, têm se mostrado essenciais para a 
promoção de um ambiente educacional mais inclusivo e acessível (De 
Melo Penha et al, 2024).

No contexto da educação especial, essas tecnologias permitem 
que alunos com diferentes tipos de necessidades especiais – como 
deficiências físicas, sensoriais, cognitivas ou de comunicação – pos-
sam participar ativamente do processo de aprendizagem. Ferramentas 
como softwares de leitura de tela, dispositivos de amplificação sonora, 
teclados adaptados e sistemas de comunicação alternativa são apenas 
alguns exemplos que ilustram como as tecnologias assistidas podem 
personalizar e adaptar o ensino às necessidades individuais dos alunos e 
que promovem a autonomia, a independência e a autoestima dos alunos 
e possibilitam uma maior interação e colaboração entre os estudantes, 
criando um ambiente onde a diversidade é valorizada e todos têm a 
oportunidade de alcançar seu pleno potencial (Sobreira et al, 2021).

Quanto à justificativa que permeiam esse tema, tem-se que 
este englobam aspectos sociais, educacionais e tecnológicos. Em pri-
meiro lugar, a inclusão social é um imperativo moral e ético. Em uma 
sociedade que valoriza a diversidade e a igualdade de oportunidades, 
é essencial garantir que todas as pessoas, independentemente de suas 
capacidades, possam participar plenamente de todos os aspectos da vida, 
incluindo a educação. As tecnologias assistidas desempenham um papel 
crucial na remoção de barreiras que impedem a participação plena de 
alunos com deficiências, promovendo uma maior equidade e inclusão.

Onde cada aluno tem seu próprio ritmo de aprendizado e suas 
próprias necessidades, e as tecnologias assistidas permitem que os 
educadores personalizem o ensino de acordo com essas necessidades 
individuais e isso não só melhora o desempenho acadêmico dos alunos 
com deficiências, mas também contribui para um ambiente de aprendi-
zagem mais dinâmico e adaptável, beneficiando todos os alunos. Quanto 
a problemática, está consiste no fato que embora essas tecnologias 
ofereçam potencial para transformar o ambiente educacional, diversas 
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dificuldades e desafios ainda precisam ser enfrentados para garantir 
sua implementação bem-sucedida e seu impacto positivo nos alunos 
com deficiências.

Razão pela qual o objetivo principal é analisar o impacto e a 
eficácia das tecnologias assistidas na educação especial e inclusiva, 
explorando como essas ferramentas contribuem para a melhoria do 
acesso ao currículo e para a promoção da autonomia e inclusão de 
alunos com deficiências no ambiente educacional. No mais, tem se a 
intenção de identificar os tipos de tecnologias assistidas utilizadas na 
educação especial; também, avaliar o impacto das tecnologias assistidas 
no desempenho acadêmico dos alunos; ainda, analisar o papel delas na 
promoção da autonomia dos alunos.

MATERIAL E MÉTODOS

A abordagem metodológica escolhida para este trabalho foi a 
revisão bibliográfica, utilizando o método dedutivo. Visto que, o método 
dedutivo parte de princípios gerais para chegar a conclusões específicas, 
seguindo uma lógica que se baseia na aplicação de teorias e conceitos 
previamente estabelecidos. Neste contexto, a revisão bibliográfica foi 
conduzida com base em uma estrutura lógica que permitiu a análise e 
interpretação dos materiais revisados (Almeida, 2021).

REVISÃO BIBLIOGRÁFICA OU RESULTADO
E DISCUSSÃO

A título de conceituação, tem-se que as tecnologias assistidas 
referem-se a uma ampla gama de ferramentas, dispositivos e sistemas 
projetados para apoiar e melhorar a capacidade de pessoas com defi-
ciências em suas atividades diárias. Na educação, essas tecnologias 
incluem desde equipamentos adaptativos, como teclados especiais e 
lupas eletrônicas, até softwares avançados de leitura e escrita, sistemas 
de comunicação alternativa e aumentativa, e aplicativos de suporte à 
aprendizagem. O objetivo principal dessas ferramentas é eliminar ou 
reduzir as barreiras que os alunos enfrentam, permitindo-lhes acessar 
e participar plenamente das atividades educacionais (Sá et al, 2022).

Quanto à evolução delas, estás acompanham o avanço geral da 
tecnologia, refletindo as inovações em hardware e software. Nos últimos 
anos, o desenvolvimento de tecnologias mais acessíveis e adaptáveis 
tem contribuído para uma maior inclusão de alunos com deficiências. 
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As tendências recentes incluem a integração de inteligência artificial 
e machine learning para personalizar a aprendizagem, a criação de 
dispositivos portáteis e de baixo custo, e a melhoria da conectividade 
e da interoperabilidade entre diferentes tipos de tecnologias assistidas. 
Essas inovações têm ampliado as possibilidades de suporte e adapta-
ção, proporcionando novas oportunidades para a educação inclusiva 
(Morales; Cazella, 2023).

Além de que, desempenha um papel importantíssimo na pro-
moção da inclusão escolar, garantindo que alunos com deficiências 
tenham as mesmas oportunidades de aprendizagem que seus colegas. 
Elas permitem a personalização do ensino, facilitam o acesso ao cur-
rículo e ajudam a superar as limitações físicas e cognitivas que esses 
alunos podem enfrentar. Além disso, ao promover a autonomia e a 
independência dos alunos, essas tecnologias contribuem para o desen-
volvimento de habilidades essenciais e para a construção da autoestima, 
favorecendo uma participação mais ativa e significativa no ambiente 
escolar (Barbosa, 2023).

Quanto à avaliação sobre as tecnologias assistidas na educação, 
estás envolvem a utilização de diversos métodos e abordagens para 
medir seu impacto real no desempenho acadêmico e na participação dos 
alunos. A análise dos resultados das tecnologias assistidas deve consi-
derar não apenas a melhoria do desempenho acadêmico, mas também 
o impacto na autonomia e na confiança dos alunos. Estudos mostram 
que a implementação bem-sucedida dessas tecnologias pode levar a 
melhorias significativas no envolvimento e na motivação dos alunos, 
além de facilitar a aquisição de habilidades e conhecimentos. Entretanto, 
é importante reconhecer que os resultados podem variar com base em 
fatores como a qualidade da tecnologia, a formação dos educadores e 
o contexto educacional (Da Silva Franqueira, 2024).

Sendo que o futuro das tecnologias assistidas na educação pro-
mete ser dinâmico e inovador. Tendências emergentes, como a inte-
ligência artificial, a realidade aumentada e a realidade virtual, estão 
começando a transformar a maneira como as tecnologias assistidas são 
implementadas e utilizadas. Essas inovações oferecem novas oportuni-
dades para criar experiências educacionais mais imersivas e personali-
zadas, potencializando o suporte a alunos com necessidades especiais. 
Esse tipo de integração com plataformas de aprendizado adaptativo 
pode permitir uma personalização ainda maior do ensino, ajustando 
o conteúdo e os métodos de ensino com base nas necessidades e no 
progresso individual dos alunos (Da Silva Franqueira, 2024).
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CONCLUSÃO

Como visto, as tecnologias assistidas têm o potencial de trans-
formar a educação especial, permitindo que alunos com deficiências 
participem de maneira mais ativa e independente no ambiente escolar. 
Dispositivos como softwares de comunicação alternativa, leitores de 
tela e equipamentos adaptados oferecem suporte essencial para superar 
barreiras físicas, sensoriais e cognitivas. Ao personalizar o aprendizado 
e facilitar o acesso ao currículo, essas tecnologias não apenas promovem 
a inclusão, mas também fomentam o desenvolvimento de habilidades 
e a autonomia dos alunos.

E apesar dos benefícios, a integração das tecnologias assistidas 
na educação enfrenta desafios significativos. A desigualdade no acesso 
aos recursos, a falta de capacitação adequada para educadores, e as 
barreiras financeiras e institucionais são obstáculos que podem limitar 
a eficácia dessas ferramentas. É crucial que as políticas educacionais 
e os investimentos sejam direcionados para superar essas barreiras, 
garantindo que todos os alunos, independentemente de sua situação 
socioeconômica, tenham acesso a tecnologias assistidas de qualidade.

Isso porque a formação contínua dos educadores é fundamen-
tal para a efetiva utilização das tecnologias assistidas. Os professores 
desempenham um papel crucial na integração dessas ferramentas no 
processo pedagógico, e sua capacitação deve ser uma prioridade. Pro-
gramas de treinamento e suporte técnico devem ser oferecidos para 
garantir que os educadores estejam aptos a utilizar as tecnologias de 
maneira eficaz e a adaptar as estratégias de ensino às necessidades 
individuais dos alunos.
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ESTADO DE EXCEÇÃO: A LUTA DAQUELES QUE UM 
SISTEMA RACISTA NÃO QUER COMO PROTAGONISTAS

Thayná Pontes Marinho1

Resumo:
O Estado de Exceção vigente no Brasil entre os anos de 1964 e 1985 
foi marcado pela forte repressão, tortura, desaparecimento e morte da-
queles que foram oposição ao cenário político da época, em especial, 
a classe militante composta majoritariamente por estudantes. Embora 
o período escravocrata tivesse há muito sido findado, a herança racista 
deixada ainda reflete nos dias atuais, sendo então, ainda mais visí-
vel durante o Estado de Exceção. Nesse sentido, o acesso à educação 
para a população negra era extremamente limitado a maioria chegara 
às universidades através de esportes e ainda assim, a disparidade no 
número de negros e brancos era mais do que notória. Dessa forma, 
o contexto social e econômico em que se deu o início da Ditadura 
Militar fez com que os negros não só fossem uma minoria numérica, 
como também posteriormente, fossem propositalmente apagados por 
estudiosos que não tinham como parte de seus interesses narrar a 
história e dar protagonismo a jovens negros que foram vítimas da 
ditadura. Esse artigo possui o escopo de explanar a forma como 
o racismo estrutural contribui para o apagamento da história negra 
durante o Regime Militar, apresentando a partir da história de vítimas 
reais a escassez de informações sobre militantes negros nesse período. 
O presente artigo tem como objetivo pôr em evidência figuras afetadas 
por esse apagamento histórico que deveriam ser reconhecidas como 
protagonistas da luta contra a repressão, possuindo como referência 
o MNU - Movimento Negro Unificado, fundado pela ativista Lélia 
González. Por fim, utilizou-se como referência autores de destaque 
como Maria Beatriz Nascimento, mulher preta e uma das fundadoras 
do MNU, que descreve em sua obra “Uma história feita por mãos 
negras” um panorama amplo de seu pensamento e o decreto-lei n° 
3688/1941 como instrumento utilizado para marginalizar ainda mais a 
população negra através da Lei da Vadiagem.

1 Graduanda do curso de Bacharelado em Direito pela Universidade Estadual 
da Paraíba. E-mail: thayna.pontes@aluno.uepb.edu.br
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INTRODUÇÃO

O presente artigo, intitulado “Estado de Exceção: A Luta Daque-
les Que Um Sistema Racista Não Quer Como Protagonistas” tem como 
objetivo geral evidenciar figuras afetadas pelo apagamento da história 
negra que deveriam ser reconhecidas como protagonistas da luta contra 
a repressão.

O Estado de Exceção vigente no Brasil entre os anos de 1964 e 
1985 foi marcado pela forte repressão, tortura, desaparecimento e morte 
daqueles que foram oposição ao cenário político da época. A grande dis-
paridade de oportunidades gerada pela desigualdade social e a herança 
racista existente desde o Brasil Colônia tornou militantes negros que 
foram muito presentes na luta contra a Ditadura Militar personagens 
secundários ou até meros figurantes na história deste período. Diante 
do exposto, questiona-se: que fatores contribuem para o apagamento 
da história negra no Estado de Exceção?

Para responder a esse questionamento, levanta-se uma linha 
cronológica dos acontecimentos. As ideias que resultaram na Ditadura 
Militar surgem como produto de um cenário político fabricado e esta-
belecido em anos anteriores ao golpe de 1964, e o regime se instala 
como o marco da consolidação de ideais apoiados por uma sociedade 
privilegiada, excludente, preconceituosa e extremista. Nesse ínterim, 
atingem da forma mais repressiva e violenta possível aqueles que eram 
contra esse sistema autoritário, em especial, a classe militante que era 
formada majoritariamente por estudantes. 

A escolha do tema deriva da necessidade de evidenciar o quanto 
o apagamento da história negra está presente na linha cronológica do 
Brasil, abordando em especial o período ditatorial. Dessa forma, bus-
ca-se por meio desse artigo apresentar os elementos, contexto histórico 
e o arcabouço legislativo que propiciaram a exclusão dos militantes 
negros e a manutenção de um tecido social racista que perdura até os 
dias atuais, proporcionando a defesa da memória contra a invisibilidade 
dos grupos vulneráveis ao Estado de Exceção. 

A análise dessa problemática é de suma relevância para o campo 
científico, pois aborda uma perspectiva da história racial pouco abor-
dada nos estudos da Ditadura Militar, tornando um assunto relevante 
para estudos e para análises científicas em relação à participação negra 
do período supracitado. 
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As decorrências ocasionadas pela ocultação das figuras negras 
durante a ditadura têm grande impacto social, visto que são eliminadas 
no campo educacional durante o estudo do Estado de Exceção e essa 
obliteração acarreta na manutenção de um tecido social que deixa a 
população negra como figurantes na linha cronológica do país e cria 
gerações de jovens negros que além de não conhecerem sua própria his-
tória, não tem a representatividade necessária para enxergar movimentos 
negros como parte fundamental de determinados períodos históricos.

A INSTAURAÇÃO DA DITADURA MILITAR

O golpe militar ocorrido em 31 de março a 1° de abril de 1964 
marcou a consolidação do Estado Autoritário, no entanto o poder coerci-
tivo exercido pelos militares para chegar até esse marco teve sua origem 
muito antes do Golpe de 1964. É necessário compreender o surgimento 
das Forças Armadas2 e como estiveram desde seus primórdios ligadas 
à elite brasileira. 

Segundo a Arquidiocese de São Paulo (1988) e seu estudo sobre 
a origem do Regime Militar, desde o ano de sua criação em 1831, a 
Guarda Nacional3 já era ligada aos grandes proprietários de terras e 
visava combater a repressão de opositores internos, auxiliando o Exér-
cito Brasileiro que combatia ameaças externas. Fatores históricos como 
a Guerra do Paraguai4 trouxeram protagonismo para o EB5, levando ao 
declínio da Guarda Nacional e possibilitando que o Exército intervisse 
em questões políticas.

A Arquidiocese de São Paulo (1988) aponta a participação do 
EB na derrubada do imperador D. Pedro II e instauração do Regime 
Republicano como o marco para a consolidação dos militares enquanto 
figuras que exercem forte representação política, reforçando também 
a imagem progressista6 que assumiram no período. Dessa forma, 

2 Forças Armadas, constituídas pela Marinha, pelo Exército e pela Aeronáuti-
ca.
3 A Guarda Nacional foi uma força militar organizada no Brasil em agosto de 
1831, durante o período regencial, e desmobilizada em setembro de 1922.
4 O maior conflito armado internacional ocorrido na América Latina. Foi tra-
vada entre o Paraguai e a Tríplice Aliança, composta pelo Império do Brasil, Argentina 
e Uruguai.
5 EB= Exército Brasileiro
6 O Progressismo é uma orientação política que defende reformas na socie-
dade em nome da ideia de progresso, entendido como avanço científico, tecnológico, 
econômico e comunitário.
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compreende-se que o poder político dos militares derivou de numerosos 
acontecimentos históricos ao passar dos séculos.

A elite brasileira tem desde o período colonial relação com 
os comandantes das Forças Armadas que lideravam a classe militar. 
Como dito anteriormente, desde o século XIX, cujo surgia a Guarda 
Nacional, essa classe já estava ligada aos grandes latifundiários que se 
perpetuaram enquanto grandes proprietários de terra e posteriormente 
empresários que compõem essa elite. O golpe de 1964 se dá em um 
contexto inovador em que as reformas sociais, defendidas por setores 
progressistas da sociedade brasileira, e a democracia política nascida 
em 1945 com o fim do Estado Novo7 ameaçavam o tecido social vigente 
por séculos e ia contra os ideais econômicos e morais dos militares.

Nessa perspectiva, seria uma ação repressiva contra 
a politização das organizações dos trabalhadores 
no campo e nas cidades, um fechamento do debate 
ideológico e cultural que estava em curso no país. 
Ou seja, as classes dominantes e suas elites ideológi-
cas e repressivas no pré-64. Segundo Toledo (2004), 
apenas enxergavam baderna, anarquia, subversão e 
comunização do país diante de legítimas iniciativas 
dos operários, camponeses, estudantes, soldados e 
praças, entre outros. (Crestani, 2011, p. 9).

Partindo para o contexto social em que a população negra se 
encontrava durante o período anterior ao golpe, é mister apontar as 
pesquisas sobre as relações raciais no Brasil, conhecida como Projeto 
UNESCO8. A intenção dos financiadores da pesquisa era apresentar ao 
mundo o mito da democracia racial que acreditavam existir no país. 
Segundo Thula Rafaela Pires (2018) a pesquisa, no entanto, foi res-
ponsável pelo questionamento acadêmico do mito da democracia racial 
e ofereceu diagnósticos importantes sobre relações raciais na década 
de 1950. 

Luiz de Aguiar Costa Pinto em sua obra “O Negro no Rio de 
Janeiro” (1953) utilizando dados do censo demográfico de 1940, apre-
sentou a composição da população do Distrito Federal a partir dos 
aspectos de cor/raça, atividades econômicas, sexo, escolaridade e etc. 
Costa Pinto foi contra a ideia do mito da democracia racial e defen-
deu a hipótese de que as tensões raciais eram crescentes, a mudança 

7 O Estado Novo foi a fase ditatorial da Era Vargas, começando em 1937 e se 
encerrando em 1945.
8 Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura.
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de posição social do negro na sociedade gerou o aparecimento e/ou 
agravamento dos atos de preconceito. Evidenciado, portanto, nessa 
importantíssima obra, o incômodo que a ascensão social do negro cau-
sava naqueles que enxergavam o acontecimento como uma ameaça 
inaceitável à estrutura hierárquica da sociedade da época.

Essa retomada do perfil do negro na sociedade do 
Rio de Janeiro na década de 1950 é fundamental para 
que sejam compreendidos os diversos modelos de 
violência sofridos a partir de 1964. Dependendo do 
estrato social a que pertence o negro, distinta tende a 
ser a sua resistência, assim como os mecanismos de 
repressão de Estado que serão empreendidos contra 
ele. (Thula Rafaela Pires, 2018, p. 6)

A compreensão do contexto em que eclodia o golpe de 1964, 
da mentalidade conservadora por razões preconceituosas e racistas 
dos militares que viriam a ser liderança política no país e as tensões 
raciais crescentes que a ascensão social de pessoas negras gerava, são 
primordiais para o entendimento dos múltiplos ataques e violências 
que a população negra sofreria durante os anos de Estado de Exceção.

O ARCABOUÇO LEGISLATIVO COMO ARMA
DE REPRESSÃO 

De acordo com Gabriela Bechara e Horácio Rodrigues (2015), 
o período de exceção no Brasil, diferentemente dos outros regimes 
militares latino-americanos, caracterizou-se pelo uso do aparato legal 
como forma de sustentação e legitimação perante a população civil. O 
sistema partidário permitia apenas dois partidos, a Aliança Renovadora 
Nacional (Arena)9 e o Movimento Democrático Brasileiro (MDB), a 
oposição consentida. O governo garantia a aparência de legalidade 
mesmo detendo o funcionamento do legislativo brasileiro entre o grupo 
de militares e apoiadores. Dessa maneira, o EB começou a consoli-
dar um governo repressivo e ditatorial por meio da criação dos Atos 
Institucionais.

Decisões antidemocráticas são implementadas desde o primeiro 
Ato Institucional, conhecido como AI n°1. A referente norma garantia 
aos membros das Forças Armadas o poder de caçar mandatos legis-
lativos e suspender direitos políticos; o AI n°2 fechou o Congresso 
9 Partido apoiado pelos militares que estavam no poder.
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Nacional10; o AI n° 3 determinou eleições indiretas nacionais, estaduais 
e municipais; o AI n° 5 instaurado no governo do Presidente Médici 
é conhecido por ter sido o mais extremo dos Atos Institucionais. Ele 
suspendeu o Habeas Corpus11, colocou a “tortura” como política sis-
temática  do Estado, decretou a suspensão de todas as garantias indi-
viduais e dos direitos políticos. 

A implementação de normas antidemocráticas e violentas foram 
gradativamente tornando mais explícita a repressão voltada aos que 
eram indesejados e mal vistos pelos militares, tendo o AI n° 5 como à 
medida que marcava uma intensa perseguição a qualquer pessoa que 
o sistema achasse que poderia levar a algum líder do segmento inte-
lectual, artístico, político, estudantil ou operário desses movimentos 
considerados subversivos. 

Posteriormente a efetivação dos Atos Institucionais, o governo 
promulgou uma nova constituição, a Constituição de 1967 que em seu 
art. 173, solidificou todos os atos institucionais até então baixados e 
os excluiu de apreciação judicial12. Essa atitude tornava tais normas 
praticamente incontestáveis, mostrando mais uma vez que até as mais 
absurdas normas poderiam ter aparência de legalidade.

Outro recurso legal que foi bastante utilizado no período da 
Ditadura Militar e compõe esse arcabouço jurídico foi o decreto-lei n° 
3688/1941, a chamada “Lei da Vadiagem”, que foi utilizada de maneira 
bastante focada em atingir a população negra. A lei classifica como 
vadiagem “entregar-se alguém habitualmente à ociosidade, sendo válido 
para o trabalho, sem ter renda que lhe assegure meios bastantes de 
subsistência, ou prover à própria subsistência 

mediante ocupação ilícita”. A norma de 1941 foi bastante uti-
lizada para prender e torturar injustamente pessoas pretas sem motivo 
eminente, alegando vadiagem por não portarem documento no momento 
da abordagem, por considerarem o horário inadequado para estar nas 
ruas, pelo porte de instrumentos que remetessem alguma religião de 
matriz africana ou simplesmente por preconceito, sem a necessidade 
de qualquer razão.

10 É o órgão constitucional que exerce, no âmbito federal, as funções do poder 
legislativo, quais sejam, elaborar/aprovar leis e fiscalizar o Estado brasileiro, bem como 
administrar e julgar.
11 Ação judicial para garantir liberdade diante de prisão ilegal.
12 consiste na avaliação ou julgamento sobre um processo específico que é feito 
pelas instâncias judiciais.
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PERSONALIDADES E MOVIMENTOS NEGROS NO
COMBATE À DITADURA

A ausência de representatividade negra nos estudos apresentados 
sobre a Ditadura Militar em escolas e universidades como forma de 
obliteração de sua importância no combate ao período mais violento da 
história do Brasil República até os dias atuais, prova como o racismo 
estrutural está fixado em nossa sociedade e gera um apagamento histó-
rico que admite às grandes personalidades guerrilheiras e movimentos 
militantes que lutaram pelo país, o papel de figurantes. Dessa forma, é 
necessário pôr em evidência alguns exemplos de pessoas e movimentos 
que foram fundamentais no período da Ditadura e para a pauta racial 
como conhecemos hoje. 

O Movimento Negro Unificado – MNU fundado em 1978 é a 
organização pioneira na luta do Povo Negro no Brasil.  Seu lançamento 
oficial para o público aconteceu com um ato de protesto nas escada-
rias do teatro municipal de São Paulo no dia 07 de julho do ano de 
sua fundação. O evento realizado nas escadarias do teatro municipal 
é de uma magnitude que por muitos não é reconhecida, é necessário 
entendimento do contexto em que esses militantes estavam inseridos. 
O governo Geisel13 estava em seu auge, os atos institucionais, em espe-
cial o AI n° 5 estava em vigor, a violência contra as pessoas negras era 
devassada, todos esses pontos que eram presentes no período em que 
se deu o evento do MNU nas escadarias de São Paulo explicam por 
que ele representa um marco na história da luta negra. As pessoas que 
estiveram protestando ali representavam classes que eram consideradas 
subversivas e odiosas para o sistema: pretos, militantes, estudantes e 
em sua maioria, vindos de classe baixa, a violência era legalizada e 
aprovada pela legislação, ou seja, as pessoas que estavam ali sabiam 
que estavam sujeitos a desaparecer, serem torturados e até mortos pelo 
seu ato de coragem.

Comecemos, então, pelo documento que, a nosso 
ver, funda uma nova perspectiva de luta contra o 
racismo no Brasil, que é o próprio Manifesto Nacio-
nal do Movimento Negro Unificado Contra a Discri-
minação Racial, apresentado em 4 de novembro de 
1978. Nele, ao mesmo tempo em que os militantes 
declaram à nação que estão em luta contra o racismo, 
eles instauram o dia da Consciência Negra, repassam 

13 Forma como ficou conhecida o governo de Ernesto Geisel, o 4° presidente da 
Ditadura Militar.



CONECTANDO MENTES: 788

séculos da história dos negros no Brasil e, ainda, 
propõem combater o racismo onde o negro estiver. 
(Luiz Alberto Gonçalves, 2000, p. 17)

O MNU se consolidou como um marco na história negra brasi-
leira não apenas pela coragem de seus integrantes, mas também pelo 
forte compromisso com a preservação da história da raça e seu inte-
resse em conscientizar e principalmente educar as gerações que viriam, 
a implementação do dia da Consciência negra é uma demonstração 
disso. Essa organização que é divisora de águas só poderia então ter 
como líderes e constituidores pessoas de uma inteligência e coragem 
da magnitude do que o movimento representa.

Lélia Gonzalez, ativista, professora, filósofa, escritora e antro-
póloga brasileira é uma referência ao falarmos de luta racial e ditadura 
no Brasil. Foi uma das fundadoras do Movimento Negro Unificado, 
dirigiu o movimento e o representou em diversos eventos internacionais, 
tentou introduzir livros que falacem sobre a história da África e seus 
grandes líderes. Por todo o trabalho desenvolvido durante o período 
do regime militar, Lélia foi chamada para participar da discussão para 
a elaboração da Constituição Federal de 1988.

De acordo com Wagner Batista (2018), a intelectualidade negra 
refere-se tanto a um grupo social organicamente criado e ciente da sua 
função social, quanto a uma unidade discursiva14. Essa afirmativa é 
notada na similaridade nos discursos de Maria Beatriz Nascimento, 
integrante do MNU e professora universitária que assim como Lélia 
Gonzalez, dedicou especial atenção a temas como negritude, racismo, 
mulher negra e se destacou individualmente em suas pesquisas e discur-
sos sobre o quilombo. Outro grande nome que se encaixa nessa unidade 
discursiva é Abdias do Nascimento, ativista também pertencente ao 
MNU, foi professor universitário, dramaturgo e dentro deste cenário 
criou o Teatro Experimental do Negro15.

Além das figuras citadas que já são conhecidas dentro do movi-
mento negro, é necessário evidenciar figuras que não sobreviveram ao 
período de violência no Estado de Exceção como no caso dos mortos 
na guerrilha do araguaia16. Osvaldo Orlando da Costa, conhecido como 
Osvaldão foi um dos líderes da guerrilha do araguaia. Osvaldo ganhou a 
fama de invencível devido seu porte físico, ações destemidas e sua fácil 
adaptação ao lugar. A fama e admiração que ganhou da comunidade 
local irritava os militares, levando o notório líder a ter seu corpo exibido 
14 Corresponde, nesse contexto, a concordância ou similaridade de ideias.
15 Foi uma companhia teatral que atuou entre 1944 e 1961,
16 A Guerrilha do Araguaia foi um combate entre guerrilheiros comunistas e 
as Forças Armadas brasileiras na região amazônica brasileira, ao longo do rio Araguaia.
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em um helicóptero para mostrar aos seus admiradores o fim trágico de 
sua vida. Outra militante negra morta durante esse episódio foi Helenira 
Resende de Souza que em um período anterior ao confronto no araguaia 
foi presa pelo DOPS17 e torturada para mais tarde, já vivendo foragida 
sob o codinome Fátima na região amazônica ter suas pernas fuziladas, 
sendo capturada e morta por militares. Seu corpo nunca foi encontrado.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Desse modo, foi possível observar que o Estado de Exceção 
surgiu no país a partir de um poder coercitivo semeado desde o Brasil 
Império, implementando inicialmente a ideia de representantes progres-
sistas, mas que futuramente utilizariam de seus ideais conservadores 
para justificar um governo opressor que vitimizou muitas pessoas. O 
contexto em que a população negra se encontrava no período pré-64 
e a proximidade dos líderes das Forças Armadas com as pessoas que 
compõem a elite, comprovaram que a perseguição a população negra 
não foi aleatória, mas sim oculta até que a concretização da ditadura 
possibilitasse a violência e perseguição explicita de pessoas negras. 

A forma como utilizaram do arcabouço legal para implementar 
políticas violentas e antidemocráticas aponta a necessidade de que os 
praticantes do Direito, em especial a comunidade acadêmica estejam 
cada vez mais atentos às normas legisladas, um exemplo claro disto é 
o absurdo decreto-lei n° 3688/1941, a “lei da vadiagem” que embora 
não possua mais eficácia é vigente até os dias atuais. 

Por fim, os estudos realizados sobre movimentos e pessoas que 
foram voz ativa na luta contra a Ditadura Militar justificaram a neces-
sidade de discutir o processo de apagamento que as pessoas negras 
que atuaram no referido período sofrem. A temática deve ser cada vez 
mais discutida dentro de ambientes educacionais de forma que venha a 
gerar visibilidade para as pautas raciais e reconhecimento para aqueles 
que a impulsionaram lutando por ela em um período que colocava suas 
vidas em risco.
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LITERATURA GENERATIVA: UMA BREVE PESQUISA SOBRE 
O ESTUDANTE DO ENSINO MÉDIO E SUA RELAÇÃO COM A 

TECNOLOGIA DIGITAL

Ariadne Patricia Nunes Wenger1

Resumo:
O presente trabalho tem por objetivo analisar o relacionamento do 
aluno brasileiro do Ensino Médio com a tecnologia digital. Para atin-
gir tal objetivo, foram aplicados dois questionários, associados a uma 
atividade prática, a estudantes de um colégio público da cidade de 
Curitiba, estado do Paraná. Os questionários, compostos de perguntas 
abertas e fechadas, possibilitaram identificar se os alunos estão sendo 
estimulados a utilizarem a tecnologia nas aulas de literatura. A disci-
plina de Língua portuguesa, pertencente à área de Linguagens e suas 
Tecnologias, de acordo com a Base Nacional Comum Curricular, foi 
escolhida por propiciar a associação entre literatura e tecnologia. Por 
meio do primeiro questionário, foi possível entender o perfil do aluno 
do Ensino Médio quanto às preferências e motivações em seu relacio-
namento e envolvimento com a literatura. Já o segundo conjunto de 
perguntas teve como objetivo saber se o aluno apreciou conhecer o 
site. O poema Árvore, constante no site Telepoesis, foi escolhido como 
objeto de trabalho, por utilizar variados recursos e estar acessível de 
forma on-line ao público em geral.

Palavras-chave: Ensino Médio. Tecnologia digital. Linguagens e 
suas tecnologias. Literatura generativa.

INTRODUÇÃO

A tecnologia digital é um tema atual e presente na vida da maio-
ria das pessoas. Smartphones e computadores representam objetos 
facilmente manuseados pelos jovens da atualidade. Quando tratamos 
sobre a educação, torna-se natural associá-la com a tecnologia digital, 
principalmente ao considerarmos as plataformas educacionais dispo-
nibilizadas que possibilitam ao estudante a aproximação entre ensino 
e tecnologia.
1 Doutoranda em Teoria Literária no Centro Universitário Campos de Andra-
de (UNIANDRADE). wenger.ariadne@gmail.com
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Inicialmente, consideramos necessário fazer uma breve expla-
nação sobre a educação brasileira. A Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC) é o documento oficial do Ministério da Educação (MEC) que 
normatiza a elaboração dos currículos e propostas pedagógicas das redes 
de ensino, públicas e privadas, assegurando aos estudantes brasileiros da 
Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio, os conteúdos 
que deverão ser abordados ao longo da jornada educacional. Particu-
larmente, no Ensino Médio, disciplinas tradicionais são agrupadas em 
quatro áreas do conhecimento: Linguagens, Matemática, Ciências da 
Natureza e Ciências Humanas.

Para o presente artigo, o foco é a área de Linguagens e suas 
Tecnologias por ter sido realizada uma breve pesquisa junto aos alunos 
de uma turma do Ensino Médio, na disciplina de Língua portuguesa, a 
fim de verificar suas relações e reações quando a autoria e a leitura são 
associadas à tecnologia digital.

Para tanto, os estudantes foram convidados a acessarem um site 
de poesia digital generativa chamado Telepoesis, cujo idealizador é Rui 
Torres. Trata-se de um professor e escritor natural do Porto, Portugal, 
formado em Ciências da Comunicação pela Universidade Fernando 
Pessoa (UFP), mestre e doutor em Línguas românicas: língua e literatura 
portuguesa e pós-doutor em Comunicação e semiótica.

O site Telepoesis (https://telepoesis.net/poesias.html) é consti-
tuído de poemas generativos. Em tempos de ChatGPT, torna-se mais 
fácil compreender a literatura generativa, pois, a partir de conteúdos 
previamente selecionados, a máquina gera os textos múltiplos e varia-
dos. Os passos iniciais, realizados por Rui Torres, necessários para 
chegar ao resultado encontrado no site Telepoesis, são constituídos por: 
1. seleção dos textos; 2. escolha das palavras que serão combinadas e 
animadas; 3. seleção da biblioteca de palavras do autor/poeta; 4. triagem 
para gerar uma planilha com um menor número de palavras; 5. edição 
e inclusão de som e/ou imagem na poesia; 6. verificação dos códigos 
em CSS e em HTML; 7. publicação, em um blog da Telepoesis, dos 
textos gerados.

Na sequência, serão apresentados a metodologia utilizada e os 
resultados alcançados com a pesquisa.

METODOLOGIA

Segundo a BNCC, a área do conhecimento Linguagens e suas 
Tecnologias é composta pelas disciplinas de Arte, Educação Física, 
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Língua Inglesa e Língua Portuguesa, sendo esta a de interesse no pre-
sente estudo. De acordo com a BNCC:

No Ensino Médio, o foco da área de Linguagens 
e suas Tecnologias está na ampliação da autono-
mia, do protagonismo e da autoria nas práticas de 
diferentes linguagens; na identificação e na crítica 
aos diferentes usos das linguagens, explicitando seu 
poder no estabelecimento de relações; na apreciação 
e na participação em diversas manifestações artísticas 
e culturais; e no uso criativo das diversas mídias. 
(Brasil, 2024, p. 471, grifo próprio).

Diante do que consta no documento BNCC, foi realizada uma 
análise dos estudantes brasileiros do Ensino Médio por amostragem, 
com o objetivo de verificar suas interações e respostas quando a autoria 
e a leitura são vinculadas à tecnologia digital. Tal análise ocorreu por 
meio de questionário seguido de uma atividade prática, que foi aplicado 
aos estudantes de um colégio da rede pública na cidade de Curitiba-PR, 
utilizando poemas do site Telepoesis.

Por meio da aplicação dos questionários foi possível identificar 
se os alunos estão sendo estimulados a utilizarem a tecnologia nas 
aulas de literatura, pois, de acordo com Almeida, “Ler telas, apertar 
teclas, utilizar programas computacionais com interfaces gráficas, dar 
ou obter respostas ao computador, está para a inclusão digital de forma 
semelhante à alfabetização no sentido de identificação das letras” (2005, 
p. 173).

Para a presente pesquisa, foi selecionado o Colégio Estadual 
Julia Wanderley, e foram aplicados dois questionários, com perguntas 
abertas e fechadas: 1. antes de acessar o site Telepoesis; 2. após acessar 
o site Telepoesis, os quais são apresentados na sequência.

O poema escolhido para os alunos acessarem foi Árvore, em 
que Rui Torres é responsável pela programação e Luís Aly, pela parte 
sonora. A inspiração são poemas de António Gedeão, António Ramos 
Rosa, Fernando Pessoa, Herberto Helder, Miguel Torga e Ruy Belo. É 
possível consultar o resultado no seguinte link: https://telepoesis.net/
arvore/arvore.html.

Enquanto o leitor observa a literatura sendo gerada, há sons da 
natureza e de pássaros, assim como uma animação da árvore que ilustra 
o fundo da imagem que vai se transformando, à medida que as palavras 
surgem e desaparecem, conforme a Figura 1:
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Na sequência, serão apresentados os resultados obtidos com a 
pesquisa realizada.

RESULTADOS

No dia 22 de março de 2024, foi realizada a pesquisa junto aos 
alunos do 1ºB do Ensino Médio, na disciplina de Língua portuguesa e 
literatura, do professor Juan Pereira de Oliveira. O universo da pesquisa 
é composto pela amostragem de trinta e cinco alunos, sendo vinte alunos 
com 14 anos, treze alunos com 15 anos e dois alunos com 16 anos.

Questionário 1: antes de acessar o site Telepoesis
Quanto às perguntas do primeiro questionário, buscou-se enten-

der o perfil do aluno do Ensino Médio quanto às preferências e moti-
vações em seu relacionamento e envolvimento com a literatura. Foram 
treze perguntas fechadas1 (1, 2, 4, 5, 6, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 15 e 16) e 
quatro abertas (3, 7, 14 e 17). A Tabela 1, a seguir, apresenta as per-
guntas fechadas e os respectivos resultados:

2 Os resultados apresentados na Tabela 1 respeitam a sequência que consta 
no questionário aplicado. Foi cogitada a ideia de apresentar, por questão, os maiores 
números e, de forma decrescente, os demais, mas considerou-se que poderia confundir 
o leitor em sua análise, que poderia considerar que as primeiras respostas foram as mais 
votadas por serem justamente as primeiras.

Figura 1: Geração automática de uma das possibilidades do poema Árvore.

Fonte: https://telepoesis.net/arvore/arvore.html
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Analisando a Tabela 1, podemos considerar, pela primeira ques-
tão, que 60% dos alunos gostam um pouco de ler livros de literatura; 
31,4% não gostam e apenas 8,6% gostam muito. O gosto pela leitura, 
mesmo que seja um pouco, como é possível constatar, é da maioria 
dos estudantes.

Sobre o suporte preferido (questão 2), o impresso recebeu dezes-
sete votos e, a opção tanto faz, quinze; já o suporte digital recebeu 

Tabela 1: Perguntas fechadas do Questionário 1.

Fonte: Tabela elaborada pela autora deste artigo.
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apenas três votos. Em relação à preferência de suporte impresso ou 
digital, comparando-se com a pesquisa Retratos da leitura no Brasil, 
podemos observar uma equivalência, pois em tal indagação apenas 
8% apontaram como escolha o suporte digital. Na questão 4, os alunos 
foram consultados sobre o suporte do livro lido mais recentemente e o 
impresso recebeu dezoito votos e, o digital, quatorze1. Nesse caso, pode-
mos constatar que o suporte impresso ainda prevalece sobre o digital.

Sobre a motivação para a leitura desse livro mais recente, treze 
alunos assinalaram que foi por indicação do professor do colégio e, 
dezenove, por vontade própria. Considerando-se a pesquisa, houve 
equivalência nessa resposta em que o(a) professor(a) configurou como 
influenciador no gosto pela leitura na maior parte das respostas.

Quanto à questão 6, considerando a pesquisa do Instituto Pró-Li-
vro, Itaú Cultural e Ibope Inteligência, que considera leitor quem “[...] 
leu inteiro ou em partes, pelo menos um livro nos últimos 3 meses” 
(Instituto Pró-Livro; Itaú Cultural; Ibope Inteligência, 2020, p. 19), 
47% declararam ter lido um livro inteiro e, 53%, em partes. Sobre o 
suporte, na questão 8, 70% assinalaram o impresso e, 30%, o digital.

Sobre o período preferido para ler literatura, as férias foram 
votadas por quinze alunos; quatorze declararam ser o período escolar 
e, seis, nunca, ou seja, nenhum período. Quanto à principal motivação 
para ler um livro de literatura, a exigência escolar recebeu o maior 
número de votos (11), seguida pela distração (10); gosto e crescimento 
pessoal, receberam, cada uma, seis votos; e, atualização cultural, rece-
beu apenas um voto. 

Em relação a fatores que influenciam na escolha de um livro 
de literatura, havia cinco opções fechadas e a possibilidade de o aluno 
especificar outra. A maioria (26), assinalou o tema/assunto como fator 
de influência; três alunos sinalizaram a capa; dicas de outras pessoas e 
dicas de um professor, receberam dois votos cada; a opção autor não 
recebeu nenhum voto. Dois alunos especificaram tarefa da escola e 
nenhum como outro fator.

Sobre a estrutura textual preferida, dezessete alunos votaram em 
prosa e, dezesseis, em poesia. No que diz respeito ao aluno estar lendo 
algum livro no momento, 74% declararam não estar lendo nenhum; e 
26% informaram que estão lendo um livro de literatura atualmente. 
Quanto a esses que estão lendo, sobre o suporte, 73% no impresso 
e 27% no digital. No que se refere ao professor de literatura incenti-
var o aluno a utilizar a tecnologia digital nas aulas, 69% declararam 

3 Em algumas questões, os alunos não assinalaram nenhuma opção, gerando 
um resultado final menor do que trinta e cinco.
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positivamente, contra 31% que afirmaram não haver incentivo por parte 
do professor da disciplina.

Já quanto às perguntas abertas2, buscou-se levantar quantos e 
quais títulos estão sendo consumidos pelos alunos do Ensino Médio 
brasileiro, no momento, conforme as Tabelas 2 a 4:

Dentre os vinte e um títulos de livros informados espontanea-
mente pelos alunos, o autor brasileiro Joaquim Maria Machado de Assis 
(1839-1908) foi citado em nove ocorrências, sendo que num universo 
de trinta e cinco alunos, quinze informaram ter lido uma de suas obras 
mais recentemente.

Dois alunos informaram não lembrar o livro de literatura mais 
recente que leram e um aluno declarou nunca ter lido um livro de lite-
ratura. Um aluno informou dois títulos; uma aluna informou o título 
O segredo da família, mas não existe, até o momento, um livro com 
esse título. 
4 Nas perguntas abertas, o resultado de cada questão aparece de forma decres-
cente a fim de facilitar a análise dos dados apresentados.

Tabela 2: Perguntas abertas do Questionário 1 – questão 3

Fonte: Tabela elaborada pela autora deste artigo.
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Um dos alunos informou o Memorex, um compilado de con-
teúdos que os alunos utilizam para se preparar para o vestibular. Outro 
aluno declarou ser a Bíblia Sagrada. Um aluno informou o quadrinho 
pornô A família sacana.

Sobre os autores informados, é possível observar que são lista-
dos quatro autores brasileiros: o já citado Machado de Assis; Graziela 
Gonçalves (1971-), que escreveu um livro de memórias de seu relacio-
namento com o músico Alexandre Magno Abrão, conhecido como Cho-
rão, vocalista da banda Charlie Brown Jr.; Vinícius Fernandes, escritor 
de livros com protagonismo LGBT+; e Domingos Pellegrini (1949-), 
jornalista e escritor vencedor de dois prêmios Jabuti (1977 e 2001).

Sobre os autores estrangeiros, constam Jeff Kinney (1971-), 
escritor e cartunista norte-americano que ficou conhecido pela série 
de livros Diário de um banana; Alex Hirsch (1985-) e Rob Renzetti 
(1967-), animadores norte-americanos criadores da série animada Gra-
vity Falls; Stephen Chbosky (1970-), escritor, roteirista e diretor de 
cinema norte-americano que escreveu As vantagens de ser invisível, 
em 1999, posteriormente adaptado para o cinema em 2012; Stephenie 
Meyer (1973-), escritora norte-americana responsável pelos best-sellers 
da série Twilight (Crepúsculo); Jules Gabriel Verne (Júlio Verne, 1828-
1905), escritor francês; Yusuke Murata (1978-), ilustrador japonês de 
mangás; Gayle Forman (1970-), escritora norte-americana de fição 
jovem adulta; Ray Bradbury (1920-2012), escritor e roteirista norte-a-
mericano; e Gianfranco Manfredi (1948-), cartunista italiano. Não foi 
possível descobrir com precisão o autor da literatura Família sacana.

A sétima pergunta aberta do primeiro questionário foi referente a 
quantos livros de literatura os estudantes leram nos últimos doze meses. 
Os resultados constam na tabela a seguir:

Tabela 3: Perguntas abertas do Questionário 1 – questão 7

Fonte: Tabela elaborada pela autora deste artigo.
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Como é possível observar, dois alunos não leram nenhum livro; 
vinte e um leram de um a três livros; nove leram de quatro a oito livros; 
e três alunos leram dez livros. 

Sobre o título desse livro de literatura, vinte e dois alunos não 
fizeram nenhuma marcação ou responderam “Nenhum” no questionário. 
Os treze restantes citaram títulos diferentes. Dentre os títulos, cinco são 
de autores brasileiros: Machado de Assis e Vinícius Fernandes, ambos 
citados anteriormente; Isabela Freitas (1990-), youtuber e autora de 
best-sellers sobre relacionamento; Rodrigo Bibo (1986-), criador e 
produtor do podcast cristão Bibotalk; e Ricardo Moriah, pseudônimo 
de Ricardo de Oliveira, que iniciou como escritor em 2020 e conta com 
cinco livros publicados até o momento.

Os autores estrangeiros citados são Yusuke Murata e Gayle For-
man, já citados anteriormente; Lewis Carroll (1832-1898), pseudônimo 
de Charles Lutwidge Dodgson, romancista britânico e autor do clássico 
Alice no país das maravilhas; John Boyne (1971-), escritor irlandês 
famoso pelo best-seller O menino do pijama listrado, adaptado, pos-
teriormente, para o cinema; Neil Gaiman (1960-), autor britânico de 
contos e romances; e E. L. James (1963-), acrônimo de Erika Leonard 
James, escritora, roteirista e produtora cinematográfica, autora da tri-
logia Cinquenta tons de cinza, posteriormente adaptada para o cinema.

Sobre a pergunta aberta questionando como o professor de lite-
ratura incentiva os alunos a utilizar a tecnologia digital, as respostas 
espontâneas3 foram as seguintes, conforme Tabela 5:

5 Para as respostas das perguntas abertas, optou-se por registrar conforme re-
digido pelos alunos.

Tabela 4: Perguntas abertas do Questionário 1 – questão 14

Fonte: Tabela elaborada pela autora deste artigo.
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Nas respostas espontâneas, três alunos informaram que o pro-
fessor afirma ser bom ler; dois alunos escreveram que seria passando 
atividades e lendo em sala de aula; outros dois registraram trabalhando 
os conteúdos nas disciplinas; e, outros dois, por meio de trabalhos. Nas 
respostas a seguir, um aluno anotou como “Pesquisa”; “Passando PDF”; 
“Dando trabalhos e atividades de literatura”; “Passando tarefa para ler 
livro on-line”; “Para nossos estudos”; “Incentivando a ler”; “Nas aulas 
todos nós escolhemos um livro e todo mundo lê junto”; “Esses dias 
mandou a gente ler um livro na Internet e falar sobre ele”; “Machado 
de Assis”; “Acho que ele prefere que seja impresso, mas caso não seja, 
não tem problema”; “Fazer apresentações ou resumos”; “Por nota”; 
“Postando indicações em site da escola”. As respostas “Não incentiva” 
aparecem em duas ocorrências e, “Sem resposta”, em onze.

Resultados após acessar o site Telepoesis

Após responder ao primeiro questionário, os alunos foram con-
vidados a acessar, por meio dos celulares, o site Telepoesis e o poema 
Árvore. Dos trinta e cinco alunos participantes, foram obtidos vinte e 
seis resultados, publicados no link Poemário (https://telepoesis.net/
poemario/). Alguns dos resultados podem ser conferidos a seguir.

Tabela 5: Perguntas abertas do Questionário 1 – questão 17

Fonte: Tabela elaborada pela autora deste artigo.
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Questionário 2: após acessar o site Telepoesis

Após acessar o site Telepoesis, foi aplicado um novo questio-
nário aos estudantes. Foram realizadas cinco perguntas fechadas, cujo 
objetivo foi o de saber se o aluno apreciou conhecer o site, se gostou 
de acessá-lo, de publicar o poema; se o acessaria novamente e se o 
indicaria a alguém. Os resultados podem ser conferidos na Tabela 6:

Figura 2: Resultado do poema Árvore (Leticia Maria)

Figura 3: Resultado do poema Árvore (Guilherme Lago Chaves)

Fontes: https://telepoesis.net/poemario/

Fontes: https://telepoesis.net/poemario/
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Considerando a Tabela 6, podemos verificar, pela questão 1, 
que a maioria dos alunos (21) “Gostou um pouco”; nove “Gostaram 
muito” e cinco “Não gostaram”. Já quanto à segunda questão, quando 
indagados se já tinham acessado algum site de literatura digital, vinte 
alunos afirmaram que “Sim” e quinze declararam que “Não”. Sobre se 
gostaram de publicar o poema, quatorze assinalaram a opção “Sim”; 
dois, “Não”; e dezenove informaram ser “Indiferentes”.

Quanto à motivação de acessar novamente o site, quinze mar-
caram positivivamente e, vinte, negativamente. No que diz respeito a 
indicar o site a alguém, vinte alunos declararam que “Sim”; quatorze, 
“Não” e, um aluno, escreveu “Talvez”, opção que não constava no 
questionário.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante do trabalho realizado no presente artigo, é possível 
concluir, pela breve amostragem, que os estudantes brasileiros estão 
caminhando lentamente no mundo digital e que gostam um pouco de 
ler. Machado de Assis é um autor bastante lido no meio estudantil. 
Partes de livros são priorizadas em detrimento da leitura integral da 
literatura. Nos últimos doze meses, vinte e um alunos leram de um a 
três livros de literatura.

Tabela 6: Perguntas do Questionário 2

Fonte: Tabela elaborada pela autora deste artigo.
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As férias são o período preferido para leitura, e as principais 
motivações para a busca são a exigência escolar e a distração. O tema 
e o assunto são os fatores que mais influenciam no momento de esco-
lher um livro. A prosa e poesia praticamente dividem a preferência do 
aluno quanto à estrutura textual. No dia da pesquisa, a maioria dos 
alunos não estava lendo um livro de literatura. Quase 70% dos alunos 
informaram que o professor de literatura incentiva a leitura no suporte 
digital. Esse encorajamento ocorre por meio de sua fala em sala de que 
é bom ler, assim como passando atividades e trabalhando os conteúdos 
na disciplina.

Quanto ao Telepoesis, a maioria gostou um pouco e informou 
que já tinha acessado um site de literatura digital. A sensação dos alunos 
ao acessar o site Telepoesis foi, em sua maioria, agradável. A maioria 
informou que considera que não irá acessar novamente o site. No ques-
tionamento quanto a indicar a alguém o Telepoesis, a maioria infor-
mou positivamente. É possível constatar que, apesar de a Internet ser 
uma ferramenta muito difundida e utilizada para trocas de mensagens, 
pesquisas e participações em redes sociais, o livro impresso ainda é 
priorizado pelos alunos.
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O USO DE SIMULADORES NAS AULAS DE FÍSICA 
EM UMA PERSPECTIVA CONSTRUCIONISTA 

Eder Rodolfo Feltrin1

Resumo:
Este artigo discute o uso de simuladores nas aulas de Física a partir de 
uma perspectiva construcionista, visando promover um aprendizado 
mais ativo e reflexivo. O objetivo é analisar como a interação entre 
as novas tecnologias, professor e aluno pode facilitar a construção de 
novos conhecimentos. Através de softwares que simulam fenômenos 
físicos, os alunos podem modificar variáveis, realizar experimentos 
virtuais e aprofundar suas investigações via internet. A capacitação 
dos professores e a infraestrutura tecnológica adequada são destaca-
das como fundamentais para o sucesso dessa abordagem. O artigo 
também discute as diferenças entre simulações fechadas e abertas, 
enfatizando que as abertas, que permitem maior participação do aluno 
no ciclo de aprendizado, são mais alinhadas com o Construcionismo. 
Conclui-se que a integração bem planejada de tecnologias educacio-
nais pode transformar o ensino de Física, preparando melhor os alunos 
para os desafios contemporâneos.

Palavras-chave: Novas tecnologias. Simuladores. Ensino de física. 
Construcionismo.

INTRODUÇÃO

A escola não deve hesitar em inserir novas tecnologias nas salas 
de aula, pois estas já fazem parte da nossa sociedade contemporânea. 
O professor pode utilizar essas tecnologias como instrumentos pedagó-
gicos para auxiliá-lo na tarefa de ensinar. No caso do ensino de Física, 
as tecnologias podem ser empregadas na construção de experimentos, 
na apresentação de conteúdos e na visualização de vídeos. Além do 
uso de simuladores permite a modificação das variáveis dos problemas 
físicos, possibilitando que os alunos tenham contato com situações 
que não seriam viáveis nas condições apresentadas pelos laboratórios 

1 Mestre em Educação para a Ciência e a Matemática/UEM. E-mail: 
ederrodolfo@hotmail.com
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de Ciências da escola, seja por falta de material ou pela necessidade 
de aparatos tecnologicamente mais avançados (Jaime; Leonel, 2024).

No entanto, como Altoé e Penati (2005) pontuam para que as 
novas tecnologias promovam as mudanças esperadas no processo edu-
cativo, devem ser usadas não como máquinas para ensinar ou aprender, 
mas como ferramenta pedagógica para criar um ambiente interativo que 
proporcione ao aprendiz, diante de uma situação-problema, investigar, 
levantar hipóteses, testá-las e refinar suas ideias iniciais, construindo 
assim seu próprio conhecimento. Caso contrário, o “computador, inse-
rido nesse contexto, pode facilmente ser identificado e/ou incorporado 
como mais um instrumento que vem reforçar a ação educativa, centrada 
na eficiência das técnicas e dos métodos de ensino” (Prado,1999, p.19).

Dessa maneira, se o professor tiver essas ferramentas em mãos 
e domínio de conteúdo, porém não saber como ocorre à aprendizagem, 
a fim de repensar sua maneira de ensinar, pode não obter soluções 
favoráveis. A partir das discussões de Penati e Altoé (2004), o profes-
sor, portanto, deve estar amparado de alguma teoria pedagógica do 
conhecimento para entender como se dá a aprendizagem e como rea-
lizará os possíveis passos para a utilização das tecnologias. Quanto às 
simulações, para Valente (1999b), usá-las como ferramentas didáticas 
requer a análise cuidadosa do que significa ensinar e aprender, bem 
como demanda rever o papel do professor nesse contexto. Não se podem 
utilizar esses softwares como uma simples oportunidade para passar 
informações, mas deve-se propiciar a vivência de uma experiência que 
contextualiza o conhecimento que se espera que o educando internalize. 

As tecnologias podem contribuir para novas práticas pedagó-
gicas, desde que sejam baseadas em concepções que produzam uma 
reestruturação do processo de conhecimento. Para Costa (2010), o 
Construcionismo, desenvolvido por Parpet a partir do Construtivismo 
Piagetiano, parece ser a teoria congruente, pois viabiliza uma intera-
ção entre materiais didáticos e o processo de ensino e aprendizagem, 
fazendo com que as novas tecnologias sejam usadas como ferramentas 
na construção de conceitos, mediados pelo educador. Como afirma 
Papert, as tecnologias devem ser consideradas “como instrumentos 
para trabalhar e pensar, como meios de realizar projetos, como fonte 
de conceitos para pensar novas ideias” (1994, p.158). As características 
principais da utilização de tecnologias num âmbito construcionista são: 
a possibilidade de interatividade, as possibilidades que o computador 
tem de simular aspectos da realidade, a  possibilidade  que as  novas 
tecnologias  de  comunicação acopladas com a informática oferecem de 
interação à distância e a possibilidade de armazenamento e organização 
de informações representadas de várias formas (Papert, 1994).
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CONSTRUTIVISMO PIAGETIANO

Os estudos de Piaget que estruturaram a teoria da Epistemolo-
gia Genética possibilitaram que a educação se apropriasse de algumas 
ideias e levasse a cabo uma forma de interpretar o processo de ensino 
e aprendizagem. Este conjunto de ideias se denomina Construtivismo. 
“Construtivismo é, portanto, uma ideia; melhor, uma teoria, um modo 
de ser do conhecimento ou um movimento do pensamento que emerge 
do avanço das ciências e da Filosofia dos últimos séculos” (Becker, 
1992, p.88-89).

Para o Construtivismo, o aluno tende a estruturar o novo 
conhecimento a partir de um saber prévio, que é adquirido no meio em 
que vive pela experiência e transmissão social, quando se confronta 
ideias e ações. Para Rodrigues, é visto como “uma prática pedagógica 
mediada, que privilegie o compartilhar de experiências e a valoriza-
ção do conhecimento prévio, pode possibilitar a construção de novas 
relações, ampliando o conhecimento dos sujeitos envolvidos nesse 
processo” (2009, p.578). Sobre este conhecimento prévio, constrói-se 
um conhecimento elaborado, que é realizado na equilibração. Logo, 
o Construtivismo explica a maneira como se elabora o conhecimento 
no sujeito, “uma teoria que nos permite interpretar o mundo em que 
vivemos. No caso de Piaget, o mundo do conhecimento: sua gênese e 
seu desenvolvimento” (Becker, 1992, p.88-89).

O importante, nessa perspectiva, não é o montante de conheci-
mento adquirido pelo sujeito, mas é fazer com que esses conhecimentos 
sejam base para novas e futuras aprendizagens, estimulando a capaci-
dade de questionar-se, reagir e transformar a realidade. É por meio da 
reorganização dos saberes, anteriores e novos, bem como do diálogo e 
da troca de experiências, que poderá ocorrer aprendizagem. Conforme 
pressupostos construtivistas, os processos de aprendizagem ocorrem 
na interação do sujeito com o meio social e material.

Ele se constitui pela interação do indivíduo com o 
meio físico e social, com o simbolismo humano,  com  
o  mundo das  relações  sociais; e se  constitui por  
força  de  sua ação  e não por  qualquer   dotação  
prévia,   na bagagem hereditária ou no meio, de tal 
modo que podemos afirmar que antes da ação não 
há psiquismo nem consciência e, muito menos, pen-
samento (Becker, 1992, p.88-89).
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Considera-se que as informações não estão acabadas e que o 
conhecimento não vem pronto, mas é construído através da troca de 
experiências, das interações e do diálogo entre os sujeitos. “O sujeito 
passa a exercer um papel ativo, dialogando, interagindo, elaborando 
hipóteses e criando soluções para problemas, desenvolvendo, assim, 
certas capacidades como questionar, refletir e argumentar” (Rodrigues, 
2009, p.578). Assim, por meio de situações que provoquem desequilí-
brios, o professor desperta a ação do educando sobre o meio, median-
do-as para que haja aprendizagem.

Em relação ao Ensino de Ciências, o Construtivismo pregoa que 
aluno passa a ser um investigador, um agente ativo perante as problema-
tizações colocadas pelo professor e que posteriormente consiga resolver 
situações diversas relacionadas com o conhecimento construído. E que 
não se ignora a realidade social e física deste aluno, buscando para isso 
uma contextualização em todo o processo de ensino e aprendizagem.

O que nós chamamos uma aproximação constru-
tivista na Educação em Ciência é uma proposta 
que contempla a participação ativa dos estudantes 
na construção do conhecimento e não a simples 
reconstrução pessoal do conhecimento previamente 
adquirido, através do professor ou do livro escolar 
(Cachapuz, et al., 2011, p.112).

Nessa proposta de o educando ser ativo na construção do conhe-
cimento, agindo para isso como um investigador, o professor deve 
levar em conta o conhecimento que o aluno traz para dentro da sala de 
aula. Conhecimento este, que foi percebido por suas experiências e a 
partir dele haverá novas acomodações e/ou assimilações. O aluno não 
é considerado uma “tábula-rasa”, como qual o educador repassaria o 
conhecimento para uma folha em branco, dando a entender um processo 
de absorção do conhecimento. Ao contrário, o educando já traz um 
conhecimento consigo que passará por um processo de reconstrução 
e possibilitando uma nova interpretação da realidade. O olhar que o 
Construtivismo trouxe para a educação retira a visão tanto apriorística 
e empirista de como se dá conhecimento.

Piaget derruba a ideia de um universo de conhe-
cimento dado, seja na bagagem hereditária (aprio-
rismo),  seja no meio  (empirismo) físico ou social. 
Criou a ideia de conhecimento-construção, expres-
sando, nessa área específica, o movimento do 
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pensamento humano em cada indivíduo particular, 
e apontou como isto se daria na Humanidade como 
um todo (Becker, 2009, p.9).

O indivíduo passa a ser único, tendo as possibilidades e limita-
ções dentro de seu contexto, mas que, no entanto, pode ter suas capaci-
dades desenvolvidas. Nada está dado e já estruturado a rigor, o educando 
passa a ser percebido como o agente construtor e responsável pelo seu 
conhecimento junto de uma condução do professor.

O Construtivismo foi certamente o movimento pre-
dominante na educação em geral e, em particular, na 
pesquisa em ensino de Ciências nas últimas décadas. 
A imagem de que o conhecimento é ativamente cons-
truído pelo aprendiz e não apenas transmitido pelo 
professor e passivamente apreendido é hoje um lugar 
comum não apenas entre pesquisadores, mas também 
no discurso de boa parte dos professores de todas as 
áreas (Cachapuz, et al., 2011, p.112).

O Construtivismo trouxe quatro pontos a respeito do ensino e 
da aprendizagem: a importância do envolvimento ativo do aprendiz; 
o respeito pelo aprendiz e por suas próprias ideias; o entendimento da 
Ciência enquanto criação humana; orientação para o ensino no sentido 
de capitalizar o que os estudantes já sabem e dirigir-se às suas dificul-
dades em compreender os conceitos científicos em função de sua visão 
de mundo (Aguiar; Saraiva, 1994).

 O sujeito por meio de sua experiência com o mundo físico e o 
mundo social que o cerca, é impelido a construir o conhecimento por 
situações de desequilíbrios que essas experiências proporcionam. No 
contato e nas ações com o mundo físico e o mundo social se assimila 
as interações de conhecimento já estruturadas. Quando o contato é 
feito com objetos pertencentes tanto ao mundo social quanto ao mundo 
físico e que não são assimilados por serem desconhecidos do sujeito, 
acontece o movimento de equilibração. O sujeito constrói estruturas de 
acomodação e posteriormente assimilação do novo objeto de conhe-
cimento. Dessa maneira, diz-se que houve a construção de um novo 
conhecimento por meio das experiências realizadas pelo sujeito.

O   sujeito  age   sobre  o  objeto, assimilando-o:  
essa  ação  assimiladora transforma o objeto. O 
objeto, ao ser assimilado, resiste aos instrumentos de 
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assimilação de que o sujeito dispõe no momento. Por 
isso, o sujeito reage refazendo  esses   instrumentos   
ou   construindo   novos  instrumentos,  mais pode-
rosos, com os quais se torna capaz de assimilar, isto 
é, de transformar objetos cada vez mais complexos. 
Essas transformações dos instrumentos de assimi-
lação constituem a ação acomodadora. Conhecer é 
transformar o objeto e transformar a si mesmo (Bec-
ker, 1999, p.2).

Pensando em uma metodologia que contemple o Construtivismo 
como teoria norteadora, pressupõe-se que o educando se torne ativo, 
protagonista no processo de ensino e aprendizagem e dessa maneira 
possa construir o conhecimento. As experiências tanto físicas quanto 
abstrata devem fazer parte do contexto da metodologia de preparação 
de uma aula, levando em consideração que tanto a assimilação quanto 
à acomodação se dá pelo agir sobre os objetos. Ao professor cabem 
reflexões de metodologias que contemplem não apenas o ensinar, mas 
também métodos que levem o aluno a aprender.

CONSTRUCIONISMO

Seymour Papert, matemático e professor no Massachusetts 
Institute of Technology (MIT), desenvolveu o Construtivismo, que 
se fundamenta na Epistemologia Genética para tratar da relação dos 
princípios psicológicos, pedagógicos e computacionais, como o mesmo 
menciona: “assim, o Construcionismo, minha reconstrução pessoal 
do Construtivismo, apresenta como principal característica o fato de 
que examina mais de perto do que outros ismos educacionais a ideia 
da construção mental” (Papert, 1980, p.20). Graças às influências dos 
estudos de Piaget, o foco de Papert era o aprender-fazendo, a afetivi-
dade, a aprendizagem significativa e reflexiva, pois “o Construcionismo 
busca meios de aprendizagem que valorizem a construção das estruturas 
cognitivas do sujeito a partir de suas ações, apoiada em suas próprias 
construções de mundo” (Altoé; Penati, 2005, p.6).

Na perspectiva construcionista, o aluno aprende na sua ação de 
fazer e construir algo que lhe seja significativo e necessário de modo 
que possa se envolver afetiva e cognitivamente com aquilo que está 
sendo produzido. Dessa maneira, “o Construcionismo é gerado sobre 
a suposição de que as crianças farão melhor descobrindo (pescando) 
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por si mesmas o conhecimento específico de que precisam” (Papert, 
1994, p.125).

Pioneiro na inserção da informática na educação, Papert se 
preocupa com a interação entre o homem, a tecnologia e a natureza 
de aprendizagem. Como podemos observar em sua seguinte afirma-
ção: “minha suposição é que muito do que hoje vemos como dema-
siadamente ‘formal’ ou demasiadamente ‘matemático’ será aprendido 
facilmente quando as crianças, num futuro bem próximo, crescerem 
num mundo rico em computadores” (Papert, 1980, p. 19). Pensando 
no contexto computacional, na década de 60 criou a Linguagem de 
Programação LOGO, com o intuito de ser utilizada na aprendizagem 
das crianças. Na visão de Papert, “programar significa, nada mais, nada 
menos, comunicar-se com o computador numa linguagem que tanto ele 
quanto o homem podem entender.” (1980, p.18) A programação se torna 
a linguagem que rege a relação educando e computador.

Na minha perspectiva, é a criança que deve pro-
gramar o computador e, ao fazê-lo, ela adquire um 
sentimento de domínio sobre um dos mais modernos 
e poderosos equipamentos tecnológicos e estabelece 
um contato íntimo com algumas ideias mais profun-
das da ciência, da matemática e da arte de construir 
modelos intelectuais” (Papert, 1980, p.17-18).

Quando o aluno realiza uma programação, os computadores 
passam a ser utilizados “como instrumentos para trabalhar e pensar, 
como meios de realizar projetos, como fonte de conceitos para pensar 
novas ideias” (Papert, 1994, p.158). O Construcionismo remete o fazer 
por parte do aluno de algo de seu interesse, para tanto ter uma aproxi-
mação, um vínculo afetivo que o estimule e o motive a estar na ação. 
Ação essa, de pensar e refletir na construção de objetos. No caso do 
computador, programas criados e experimentados pelo próprio aluno.

Papert usou o termo Construcionismo para mostrar 
um outro nível de construção do conhecimento: a 
construção do conhecimento que acontece quando 
o aluno elabora um objeto de seu interesse, como 
uma obra de arte, um relato de experiência ou um 
programa de computador (Valente, 1993, p.40).

O aluno utiliza o computador como um meio, uma ferra-
menta para construir seu conhecimento. O computador não é mais 
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o instrumento que ensina o aprendiz, mas a ferramenta com a qual o 
aluno desenvolve algo,  e,  portanto,  a  aprendizagem  ocorre pelo fato 
de executar uma tarefa por meio do computador. O aluno, ao utilizar 
o computador será o sujeito promotor de uma ação, ou seja, seu lugar 
deixa de ser o de espectador e passa a ser o de agente. O aluno passa a 
ter uma postura ativa em relação ao conhecimento, e não mais passiva 
como antes.

O computador torna-se um elemento de interação 
que propicia a autonomia do aluno, não direcionando 
sua ação, mas auxiliando-o na construção de conhe-
cimentos de distintas áreas do saber por meio da 
exploração, experimentação e descoberta (Almeida, 
1999, p.29).

O fato de interagir com o computador provoca desequilíbrios 
necessários à construção de novas estruturas. Na constante dinâmica 
de equilibração, acomodações vão acontecendo para que ocorra assi-
milação. Neste processo de construir o conhecimento, para o Constru-
cionismo, ocorre quando o aluno ensina o computador. 

O aluno se torna ativo na interação com o computador, sua ação 
de ensinar merece o refletir por sua parte. Como no caso da Linguagem 
LOGO, citada anteriormente. Nela, guia se uma tartaruga gráfica na tela 
do computador, ensinando-a a desenhar formas geométricas através de 
uma programação criada. Para que a tartaruga desenhe um triângulo, 
por exemplo, tem que se refletir sobre essa figura geométrica e criar 
uma programação para que ela o faça. O fato de refletir e criar são ações 
que fazem com que o aluno se torne um sujeito ativo. Partirá desse, 
encontrar maneiras de se executar tais ações, proporcionando nesta inte-
ração com o computador a possível construção de seu conhecimento. 

TECNOLOGIAS EMPREGADAS NA EDUCAÇÃO NUMA 
PERSPECTIVA CONSTRUCIONISTA PARA O ENSINO DE 
FÍSICA 

É de interesse que as ferramentas empregadas na educação para 
o Ensino de Física  se  coloquem a serviço  dos  objetivos do educador  
e  nunca  os  determinando.  As tecnologias em sala de aula podem ser 
ineficientes quando encaradas como o ingrediente mais importante do 
processo educativo. 
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Em suma, as novas tecnologias – cujo valor ins-
trumental não pomos em questão – não podem ser 
consideradas, como alguns pretendem, a base de uma 
tendência realmente transformadora no ensino de 
Ciências. Esta pretensão esconde, mais uma vez, a 
suposição ingênua de que a transformação efetiva 
do ensino pode ser algo simples, resultado da receita 
adequada, como, neste caso, a informatização. A rea-
lidade do fracasso escolar, das atitudes negativas dos 
alunos, da frustração dos professores, acaba por se 
impor a estas fórmulas mágicas (Cachapuz et al., 
2011, p. 205).

Por si só, os materiais didáticos e tecnológicos não são capazes 
de trazer contribuições para área educacional em Física. Eles têm o 
papel de mediação na construção do processo de conceituação, bus-
cando a promoção da aprendizagem e não simplesmente facilitando o 
processo de ensino. Dessa maneira, 

[...] para que as NTICs promovam as mudanças espe-
radas no processo educativo, devem ser usadas não 
como máquinas para ensinar ou aprender, mas como 
ferramenta pedagógica para criar um ambiente inte-
rativo que proporcione ao aprendiz, diante de uma 
situação problema, investigar, levantar hipóteses, 
testá-las e refinar suas ideias iniciais, construindo 
assim seu próprio conhecimento (Vieira, 2009, p.2). 

As tecnologias podem contribuir para novas práticas pedagó-
gicas no Ensino de Física desde que sejam baseadas em concepções 
que produzam uma reestruturação do processo de conhecimento. O 
Construcionismo parece ser a teoria congruente, pois viabiliza uma 
interação entre materiais didáticos e o processo de ensino e aprendiza-
gem, fazendo com que as tecnologias sejam usadas como ferramentas 
na construção de conceitos, mediados pelo educador. Para Vieira (2002), 
as características principais da utilização de tecnologias num âmbito 
construcionista são: a possibilidade de interatividade, as possibilidades 
que o computador tem de simular aspectos da realidade, a possibilidade 
que as tecnologias de comunicação acopladas com a informática ofe-
recem de interação à distância e a possibilidade de armazenamento e 
organização de informações representadas de várias formas, tais como 
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textos, vídeos, gráficos, animações e áudios, possíveis nos bancos de 
dados eletrônicos e sistemas multimídia. 

A postura do professor de Física perante essas tecnologias e 
sua utilização na perspectiva Construcionista é relacionar problemá-
ticas com a realidade do educando, partindo do conhecimento que ele 
traz de seu contexto. A partir disso, buscar construir um conhecimento 
científico através de investigações. Na busca e na organização de infor-
mações vindas de distintas fontes e tecnologias, tem-se a articulação 
entre novas formas de representação de conhecimentos pela mídia, 
contribuindo para a comunicação, a interação entre pessoas e objetos 
de conhecimento, a aprendizagem e o desenvolvimento de produções 
(Almeida, 2003). A internet, a televisão e o vídeo podem ser usados 
como recursos, fazendo com que o educando entre em contato com as 
problemáticas, para que se interesse pelo novo conteúdo ou para que 
tenha outras perspectivas de um já abordado. Como ressalta Moran,

As tecnologias de comunicação não substituem o 
professor, mas modificam algumas das suas funções. 
A tarefa de passar informações pode ser deixada aos 
bancos de dados, livros, vídeos, programas. O pro-
fessor se transforma agora no estimulador da curio-
sidade do aluno por querer conhecer, por pesquisar, 
por buscar a informação mais relevante (1995, p. 25).

Dessa maneira, o Ensino de Física pode explorar as tecnologias 
na perspectiva construcionista com algum software que faça modelos 
de fenômenos físicos, onde se podem modificar as variáveis envol-
vidas, pensando em outras possibilidades. Na confecção prática de 
experimentos, criando abertura para verificações que ajudam a concre-
tizar problemas levados pelo professor. Com a navegação na internet, 
o aluno pode tornar um pesquisador de seu conhecimento a fim de 
um determinado conteúdo. A utilização de vídeos que mostram algum 
fenômeno da Física cria discussões do que foi visto. Quanto a essas 
aplicabilidades, ao professor cabe direcionar as atividades propostas. 
Estas são algumas maneiras de lidar com o Construcionismo no ensino 
de Física utilizando tecnologias. Os recursos são diversos, o professor 
de Física pode, a partir disso, tornar a aula interessante, promovendo 
a curiosidade de seus alunos. 

Integrar tecnologias nos materiais didáticos para o Ensino de 
Física não é o suficiente para uma aprendizagem significativa. Ao 
educador, se faz importante pensar em uma prática pedagógica que 
supõe os recursos midiáticos não como fator preponderante no processo 
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educativo. E sim, encará-los como ferramentas, refletindo sobre suas 
potencialidades. Sob a ótica Construcionista, as tecnologias são vistas 
como componentes que auxiliam na elaboração do conhecimento cien-
tífico por parte do educando.

SOFTWARES DE SIMULAÇÃO PARA O ENSINO
DE FÍSICA EM UMA PERSPECTIVA CONSTRUCIONISTA

Os softwares de simulação, por envolverem a criação de mode-
los dinâmicos e simplificados do mundo real, permitem a exploração 
de situações fictícias, de situações com risco, de experimentos que 
são muito complexos e caros, ou que levam muito tempo para se pro-
cessarem e de situações impossíveis de serem obtidas. O professor de 
Física tem uma ferramenta que pode ser usada em seu favor, já que “a 
simulação oferece a possibilidade de o aluno desenvolver hipóteses, 
testá-las, analisar resultados e refinar os conceitos” (Valente, 1998, 
p.11). Desde que faça uma complementação do conteúdo trabalhado em 
sala, diante da metodologia escolhida, e que realize uma transposição 
do que ocorre na simulação para o mundo real. Por si só, esses tipos de 
softwares não criam a melhor situação de aprendizado, faz-se necessário 
a mediação do educador, já que “a simulação deve ser vista como um 
complemento de apresentações formais, leituras e discussões em sala 
de aula” (Valente, 1998, p.11).

Valente (1999b) aponta a existência de dois tipos de softwares 
de simulação: a fechada e a aberta. Na simulação fechada, o aluno 
pode alterar os valores de alguns parâmetros que regem o fenômeno. 
Após essa interação, o educando assiste o desenrolar da simulação do 
fenômeno implementado pelo computador, semelhante ao que acontece 
no tutorial. O tutorial é um software no qual a informação é organizada 
de acordo com uma sequência pedagógica particular e apresentada ao 
estudante, seguindo essa sequência ou então o aprendiz pode escolher a 
informação que desejar. A ação do aluno se restringe a virar páginas de 
um livro eletrônico ou realizar exercícios, cujo resultado pode ser ava-
liado pelo próprio computador. Essas atividades podem facilmente ser 
reduzidas ao fazer, ao memorizar informação, sem exigir que o aprendiz 
compreenda o que está fazendo. De acordo com Valente (1999b, p.95):

[...] o aprendiz pode ser muito pouco desafiado ou 
encorajado a desenvolver hipóteses, testá-las, ana-
lisar resultados e refinar os conceitos. Mais ainda, 
essa análise não pode ser muito profunda ou criativa, 
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pelas próprias limitações que foram discutidas no 
caso do tutorial.

devem ser descritas e implementadas pelo aluno, que se envolve 
com o fenômeno. A esse respeito, Valente (1999b, p. 96) lembra que:

[...] o papel do computador nesse caso é o de permitir 
a elaboração do nível de compreensão por meio do 
ciclo descrição-execução-reflexão-depuração-des-
crição, sendo que a descrição não é tão descontex-
tualizada como na programação, mas permite uma 
série de aberturas para o aprendiz definir e descrever 
o fenômeno em estudo.

O educando elabora uma série de hipóteses e observa no pro-
cesso de simulação pelo computador como suas ideias influenciam no 
fenômeno, pois tem a possibilidade de definir as leis e os parâmetros 
envolvidos. Assim para Valente (1999b), o uso das simulações abertas 
se relacionam com a perspectiva construcionista. E o professor de Física 
tem a possibilidade de ministrar suas aulas com a maior participação 
dos alunos, propondo debates das principais ideias relacionadas e esti-
mulando também a exploração dos outros links, abrindo caminhos de 
construção do conhecimento a partir de uma rede de ideias relacionadas. 
E, ainda, na indicação de problemas a serem resolvidos pelos estu-
dantes, aparece uma instigação para o desenvolvimento cognitivo e o 
aprofundamento da compreensão dos conceitos, pois “os simuladores 
são meios ambientes de aprendizagem exploratória que apresentam a 
simulação de algum fenômeno real que os alunos podem manipular, 
explorar e experimentar” (Jonassen, 1996, p.78). As simulações abertas 
se tornam uma ferramenta de interesse para o ensino de Física, pois 
viabiliza que o aluno entre em contato com situações que possibilitem a 
construção do conhecimento, em um aprendizado mais ativo e reflexivo. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A interação entre computador, professor e aluno é fundamental 
na perspectiva construcionista, onde o aluno não apenas aprende pas-
sivamente, mas ativa e construtivamente  ensina  o  computador,  usa-o  
para  construir   situações,   reelabora  seu conhecimento prévio e, assim, 
constrói novos conhecimentos mais sofisticados e complexos. Através 
do uso de computadores, o professor pode formular atividades que 
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incentivem o aluno a refletir sobre sua prática, a desafiar e a modificar 
suas estruturas cognitivas existentes, acomodando novos conceitos e 
formando, dessa maneira, estruturas de conhecimento mais avançadas.

O Ensino de Física pode explorar as tecnologias, na perspectiva 
construcionista, com o uso de softwares que simulam fenômenos físicos, 
onde os alunos podem modificar as variáveis envolvidas, criando pos-
sibilidades e reflexões. A prática de experimentos virtuais abre espaço 
para verificações que ajudam a concretizar problemas apresentados 
pelo professor. A navegação e investigação na internet permitem que os 
alunos se tornem pesquisadores de seu próprio conhecimento, aprofun-
dando-se em conteúdos específicos. A utilização de vídeos que ilustram 
fenômenos da Física promove discussões enriquecedoras sobre o que 
foi observado. Essas são apenas algumas maneiras de implementar o 
Construcionismo no ensino de Física, utilizando a tecnologia como 
uma aliada.

Para que os softwares sejam efetivamente utilizados como fer-
ramentas de ensino e aprendizagem, é necessário que as escolas dispo-
nham de laboratórios de informática bem equipados, com computadores 
funcionais em quantidade adequada, acesso à internet e profissionais 
de apoio técnico para auxiliar os professores. Outro aspecto crucial é 
a capacitação dos professores no uso dessas tecnologias, garantindo 
que eles saibam como aplicá-las de forma eficaz em suas metodolo-
gias de ensino. É importante que os professores compreendam que o 
uso do computador, por si só, não garante uma melhora no ensino; é a 
integração consciente e bem planejada dessas ferramentas que fará a 
diferença na aprendizagem dos alunos.

Quanto às simulações utilizadas na educação, elas podem ser 
classificadas em fechadas e abertas. As simulações fechadas permitem 
a modificação de algumas variáveis dentro de uma situação previa-
mente descrita pelo software, sem que o aluno programe a execução 
do software. Já as simulações abertas permitem que o aluno descreva 
e programe a execução do fenômeno ou experimento, alinhando-se 
mais de perto com a perspectiva construcionista. Nesse tipo de simu-
lação, o aluno participa ativamente do ciclo de descrição, execução, 
reflexão, depuração e nova descrição, operando em diferentes fases 
desse   processo.  Existem   também   simuladores   que   se   aproxi-
mam    da   perspectiva instrucionista, funcionando como tutoriais onde 
o aluno recebe informações passivamente e responde a problemas de 
forma exata e fechada, refletindo apenas sobre as respostas dadas. Em 
contraste, as simulações abertas promovem um envolvimento mais 
profundo e ativo, essencial para a construção de conhecimento na pers-
pectiva construcionista.
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A integração de simuladores e outras tecnologias no ensino de 
Física, quando alinhada com a abordagem construcionista, pode trans-
formar a educação, promovendo um aprendizado mais ativo, reflexivo 
e profundo. É fundamental que essa integração seja bem planejada e 
suportada por uma infraestrutura adequada e pela capacitação contínua 
dos professores. Dessa forma, a tecnologia se tornará uma ferramenta 
poderosa para o desenvolvimento cognitivo dos alunos, preparando-os 
melhor para os desafios futuros.
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Resumo:
O presente artigo tem por objetivo discutir as formas e módulos que 
a inteligência artificial possui para contribuir na área da educação. 
Para realizar a pesquisa, o método escolhido foi a revisão de literatura 
narrativa, com ênfase na coleta de artigos científicos na plataforma 
Google Acadêmico. As palavras-chave utilizadas foram “educação” e 
“inteligência artificial”. A análise dos artigos considerou as temáticas 
de cada texto e o momento histórico de sua publicação, incluindo as 
metodologias empregadas para oferecer uma visão panorâmica das 
abordagens mais utilizadas nesse ramo de pesquisa até o presente. Fo-
ram investigados no total 50 artigos, dos quais 41 se enquadram no 
tema. Notou-se que em 2023 houve o maior número de publicações, e 
que todos eles mencionaram a inteligência artificial generativa, citan-
do ferramentas como o chatGPT. Percebeu-se que esse recurso prova-
velmente contribuiu para o interesse da população científica de outras 
áreas de buscar conhecimento sobre a IA. O principal método de pes-
quisa foi a revisão de literatura, por ser um método exploratório que 
permite conhecer determinado fenômeno considerando seus aspectos 
históricos. Outro fator que contribuiu para esse interesse é o momento 
pós-pandêmico no qual vivemos, em que ocorreu a modificação para 
o modelo híbrido e remoto de estudo e trabalho. Concluiu-se que os 
artigos abordam uma variedade de temas, e que é importante lançar 
mão de uma variedade de metodologias, para que se possa aprofundar 
cada vez mais nas potencialidades que a inteligência artificial tem para 
oferecer à educação.

Palavras-chave: Educação. Inteligência Artificial Generativa. Revi-
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são de Literatura Narrativa. ChatGPT.

INTRODUÇÃO

A presente pesquisa iniciou-se com os trabalhos realizados 
em âmbito profissional. O trabalho de redator, curador de conteúdo e 
designer conversacional em uma empresa de tecnologia voltada para 
os serviços de telefonia, mensageria e construção de bots e avatares 
virtuais de inteligência artificial (IA) em comunicação automática con-
tribuíram para uma série de estudos e investigações com um certo nível 
de sistematização. Ademais, o ramo da educação tem se aproximado 
cada vez mais da utilização de ferramentas de IA. Portanto, faz-se 
relevante que profissionais da educação atualizem suas práticas peda-
gógicas, bem como tenham conhecimento da área a fim de desenvolver 
posicionamentos críticos acerca dos pontos positivos e negativos que a 
inteligência artificial apresenta, em prol da melhoria e democratização 
da utilização dessas ferramentas em ambientes educacionais.

Notou-se, após a publicação do chatGPT no final de 2022, um 
crescente interesse dos recursos de inteligência artificial generativa 
(IAG) no campo da educação. Afinal, o chatGPT foi uma ferramenta de 
ampla e rápida aderência pelo público, com 100 milhões3 de usuários 
em apenas dois meses4. A novidade consistiu em uma máquina capaz 
de responder uma variedade de dúvidas e solicitações por meio da 
linguagem natural, o que surpreendeu o público.

Vale lembrar que o período de 2022 foi um momento pós-
-pandêmico no Brasil e no mundo, sendo necessária a aderência de 
ferramentas digitais que ajudassem no trabalho remoto, híbrido e no 
isolamento causado pela Covid-19. Muitos profissionais passaram a 
usar o chatGPT, assim como alunos e comunidade em geral, devido a 
sua praticidade de acesso.

Muitas profissões5 estão passando por um processo de transfor-
mação. Atualmente, já existem os engenheiros de prompts (comandos), 

3 HU, K. ChatGPT sets record for fastest-growing user base - analyst note. 
Reuters, 2 fev. 2023. Disponível em: https://web.archive.org/web/20230203182723/ht-
tps://www.reuters.com/technology/chatgpt-sets-record-fastest-growing-user-base-a-
nalyst-note-2023-02-01/. Acesso em: 29 jul. 2024
4 ChatGPT tem público, mas apenas 10% usam diariamente. Startups.
com.br, 2024. Disponível em: https://startups.com.br/inteligencia-artificial/chatgp-
t-tem-publico-mas-apenas-10-usam-diariamente/#:~:text=Como%20j%C3%A1%20
era%20de%20se,a%20apenas%209%25%20das%20pessoas. Acesso em: 28 jul. 2024.
5 SANTIAGO, Erica. New Marketing Jobs That Could Focus on AI [Data + 
Examples]. Hubspot, 30 mai. 2023, atualizado em 19 set. 2023. Disponível em: https://
shorturl.at/auK28. Acesso em 18 out. 2023
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também conhecidos como generalistas criativos6, que são as pessoas 
contratadas para gerar comandos cada vez melhores para as inteligên-
cias artificiais generativas (como ChatGPT, Gemini, LeChat, MagicS-
chool entre outros) produzirem respostas melhores. A própria categoria 
de escritor/redator sofreu modificações, graças à estruturação textual 
que as ferramentas de IA generativa podem oferecer.

Com a ampla utilização desses recursos, como Boulay (2024) 
e Oliveira, Dos Santos, Martins e Oliveira (2024) destacam, muitas 
divergências começaram a surgir, pois por um lado muitas pessoas 
sentiram-se entusiasmadas com a novidade, enquanto outras se viram 
obrigadas a utilizar uma ferramenta que não conhecem. Outro ponto 
importante é que, ao mesmo tempo que as inteligências artificiais gene-
rativas trouxeram apoio em um momento de necessidade, elas também 
têm contrapontos que devem ser discutidos.

A IA, além de alucinar e produzir informações inexistentes e sem 
sentido, também cria fake news (notícias falsas), isto é, informações que 
parecem verdadeiras, por estarem linguisticamente bem conectadas, mas 
na prática são falsas. Gerou um sentimento de substituição em grande 
escala e muitos profissionais começaram a se sentir inúteis frente à 
inovação tecnológica (Boulay, 2014; Villalba Gómez, 2016). Ele deixou 
de ser um apoio para se tornar um ladrão de possibilidades. Também 
gerou uma sensação de “preguiça”, afinal, como a máquina produz tudo 
para mim, porque devemos nos preocupar em crescer? Deixemos tudo 
para o chatGPT e não precisaremos escrever ou ler mais nada.

Essas perspectivas podem ser nocivas, como Rodrigues e Rodri-
gues (2023) sugerem, pois o chatGPT, assim como as IAs generativas, 
são máquinas programadas para integrar dados e informações, sejam 
elas imagem, língua, ou outro dado, para recriá-los por meio de padrões. 
Não existe, de fato, uma noção de realidade, é uma integração articu-
lada da língua que pode gerar o efeito de conhecimento empírico ou 
consciência, quando na verdade é uma (re)formatação integrativa da 
linguagem por meio de estatística e semântica.

Outro aspecto relevante acerca do tema está presente no con-
texto sócio-histórico das sociedades nas quais a inteligência artificial 
é utilizada. Utiliza-se como pressuposto nesta pesquisa que o sistema 
econômico vigente, neoliberal, pautado pelo capitalismo, aprofunda 
contrastes entre classes e possui como consequência a marginaliza-
ção e exclusão sistemática de uma boa parte da população (Carmo; 
Jimenez, 2013). Isso posto, a escola, inserida neste contexto, reproduz 

6 GUERRA, Guilherme. IA vai transformar trabalhadores em ‘generalistas 
criativos’. Entenda o que significa. Estadão, 15 mar. 2024.
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valores, dinâmicas de classe e aspectos culturais da sociedade em ques-
tão (Duarte, 1996).  

Considerando todos esses processos transformacionais que o 
Brasil e o mundo sofreram em um curto período de tempo, surgiu o 
questionamento de como a educação deve implementar essa tecnologia 
no ambiente escolar. Cardoso, Pereira, Braggion, Chaves, e Andrioli 
(2023) mencionam que é por meio das escolas que as pessoas podem, 
a partir do letramento digital, se informar, aprender e treinar de modo 
adequado sobre como determinada tecnologia funciona, como imple-
mentá-la e utilizá-la da melhor forma, considerando a ética, a análise 
crítica, habilidades de comunicação e compreensão, e princípios nor-
teadores que direcionem uma aplicação eficiente dos sistemas de IA. 

Pensando na educação enquanto base consistente e fundamen-
tada de conhecimento, considerou-se desenvolver uma pesquisa mais 
sistemática sobre como a inteligência artificial generativa pode contri-
buir de fato para o campo educativo. Decidiu-se integrar e sistematizar 
o conhecimento por meio de uma metodologia de pesquisa científica, a 
revisão de literatura narrativa, com o intuito de observar como as pes-
quisas mais recentes têm abordado a temática da inteligência artificial 
aliada à educação.

Portanto, esta pesquisa objetiva apresentar as produções recentes 
do Brasil relacionadas à inteligência artificial e à educação. Em espe-
cífico, propõe-se identificar artigos relacionados à temática citada a 
partir da pesquisa por palavras-chave na ferramenta Google Acadêmico; 
categorizar os artigos coletados de acordo com os temas e focos de 
pesquisa apresentados; analisar os artigos de acordo com os conteúdos 
apresentados, identificando a possibilidade de uso dessas ferramentas 
de forma eficaz em instituições de ensino.

DESENVOLVIMENTO

A presente pesquisa consistiu em uma revisão narrativa de lite-
ratura. Segundo Cavalcante e Oliveira (2020), esse método contribui 
para a reflexão teórica por meio de uma pesquisa embasada em dife-
rentes tipos de documentos. O material coletado pode ser artigos cien-
tíficos, leis, teses, dissertações, entrevistas, matérias, e muitos outros 
documentos que ajudem a pautar uma discussão científica. A principal 
proposta do método é descrever, de modo panorâmico, um determinado 
tema, considerando os aspectos contextuais, históricos e o estado da 
arte ou estado do conhecimento, isto é, quais autores estão produzindo 
discussões acerca do tema. 
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A revisão narrativa de literatura consiste em um método qua-
litativo, no qual a finalidade é atualizar o público científico acerca de 
determinado assunto por meio de uma investigação exploratória. Sendo 
assim, para atualizar e produzir mais diálogos científicos relaciona-
dos à inteligência artificial e educação, a presente pesquisa considerou 
principalmente artigos científicos acerca do assunto. Foram usadas as 
palavras-chave “educação” e “inteligência artificial” na plataforma 
Google Acadêmico. 

Foram considerados os períodos entre 2010 e 2024, isto é, 
14 anos de desenvolvimento histórico de produção científica sobre o 
assunto. Os artigos que relacionavam inteligência artificial com saúde, 
organizações ou outra área do conhecimento não foram incluídos no 
artigo. Foram encontrados, nas cinco primeiras páginas do Google, 41 
artigos, ou seja, de uma amostragem de 50 textos, 41 corresponderam a 
correlação entre inteligência artificial e educação, isto é, 82% da amos-
tra. Um artigo fugiu ao tema, dois eram materiais acadêmicos que não 
se enquadraram como artigos científicos, um era um livro eletrônico, 
um era um TCC e os outros cinco eram dissertações. 

Nesse momento, pelo fato de o TCC, as dissertações e o e-book 
serem obras mais extensas e com diferentes abordagens para mais de um 
tema relacionado à inteligência artificial e educação, privilegiaram-se os 
artigos científicos, por utilizarem um método específico a uma temática. 
No entanto, em estudos futuros, sugere-se que obras mais completas e 
complexas sejam contempladas.

Os artigos científicos foram organizados por categoria temática, 
sendo considerados os anos de publicação de cada obra. A análise con-
sistiu em considerar, em um primeiro momento, o título dos artigos e 
seus resumos, para compreender sua proposta. Em seguida, considerou-
-se também a metodologia e os resultados e discussão, para confirmar 
a temática discutida em cada texto. 

Dos 41 artigos, 26 eram de 2023, ou seja, aproximadamente 
63,4% das obras da amostra foram publicadas depois de 2022, ano de 
lançamento do chatGPT. Em 2024, encontrou-se três artigos (aproxima-
damente 7,3%), no entanto, vale ressaltar que ainda há tempo para ana-
lisar as publicações de 2024, considerando que muitas serão lançadas 
ao final do ano nas revistas científicas. Três artigos (aproximadamente 
7,3%) eram de 2021, três artigos de 2020, três artigos de 2019, um de 
2018 (aproximadamente 2,4%), dois eram de 2015 (aproximadamente 
4,8%). Não foram encontradas outras pesquisas nos outros anos.

Os dados desta pesquisa, que não são extensivos, sugerem 
que 2023 foi um ano de intensa produção, e que a inteligência artificial 



EDUCAÇÃO, TECNOLOGIA E DESENVOLVIMENTO HUMANO 823

generativa causou um impacto significativo na vida das pessoas e prin-
cipalmente no campo educacional. 

O Gráfico 1 – Relação de artigos publicados por ano a seguir 
resume os resultados encontrados:

O Gráfico 1 expõe o significativo aumento de publicações de 
artigos em 2023, o que ilustra o indício de que o momento de hibri-
dismo pós-pandêmico e o chatGPT tiveram impacto significativo na 
produção científica.

Em relação às metodologias utilizadas pelos artigos, notou-se 
que 35 utilizaram a revisão de literatura, assim como este trabalho. Ou 
seja, aproximadamente 85,3% da amostra é de um mesmo método. A 
revisão de literatura, seja ela a integrativa, sistemática ou narrativa, é de 
caráter exploratório e ajuda a compreender o estado do conhecimento 
de determinado tema. Como a inteligência artificial generativa ganhou 
uma nova roupagem com o lançamento do chatGPT, as pesquisas vol-
taram-se para compreender como a inteligência artificial se constituiu 
enquanto campo para depois discutir sua influência na atualidade e sua 
nova conexão com a educação.

Quatro artigos (aproximadamente 9,7%) aplicaram questioná-
rios, e dentre esses quatro um fez uma metodologia mista de revisão de 
literatura e aplicação de questionário. Os quatro entrevistaram princi-
palmente professores, e um, além da equipe docente, enviou-os aos alu-
nos. O questionário é uma modalidade mais prática, que oferece dados 
qualitativos e quantitativos. De modo geral, os artigos consideraram os 
dados quantitativos, mas a ênfase foi no qualitativo, pois a principal 
ideia era compreender a perspectiva dos professores da inserção da IA 
na grade enquanto teoria e prática educativa. 

Gráfico 1: Relação de artigos publicados por ano

Fonte: Os autores (2024).
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Dois artigos (aproximadamente 4,8%) realizaram entrevistas, um 
com um profissional pesquisador doutor da área de ciência da computa-
ção7 e o outro com alunos do Ensino Médio8. O primeiro artigo analisou 
a perspectiva do autor em relação a como a inteligência vai afetar o 
trabalho e como a educação pode preparar os estudantes para esse novo 
contexto. O segundo coletou a perspectiva dos alunos no modo de lidar 
com a ferramenta. A entrevista, enquanto método científico, oferece um 
ponto de vista que pode informar o público, por meio de uma opinião 
profissional ou prática, sobre determinado tema. 

O Gráfico 2 – Frequência de metodologias encontradas ilustra 
o impacto significativo que as revisões de literatura possuem para o 
embasamento científico.

A prática de revisão de literatura possibilita que a informação 
seja divulgada para uma coletividade de modo mais didático, o que 
pode facilitar o entendimento do assunto, uma vez que concentram 
informações e referências diversas sobre um mesmo tema em um único 
texto. A utilização dessa metodologia também permite a construção e 
aprofundamento de um pensamento crítico por parte dos pesquisadores 
ao longo da elaboração. De acordo com Gil (2002), as pesquisas expli-
cativas têm como principal objetivo apontar fatores de contribuição à 
ocorrência de fenômenos, e explicar as razões de desencadeamento 
desses eventos. 
7 ROCHA, T. Inteligência Artificial, educação e trabalho: entrevista com Eric 
Aislan Antonelo . Texto Livre, Belo Horizonte-MG, v. 12, n. 2, p. 214–220, 2019. DOI: 
10.17851/1983-3652.12.2.214-220. Disponível em: https://periodicos.ufmg.br/index.
php/textolivre/article/view/16851. Acesso em: 29 jul. 2024.
8 BORGES, F.D.S. Uso da inteligência artificial na educação matemática. 2023.

Gráfico 2: Frequência de metodologias encontradas

Fonte: Os autores (2024).
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Além disso, pelo fato de a inteligência artificial ser um campo 
muito técnico e especializado, é interessante utilizar entrevistas e ques-
tionários, pois com eles existe a possibilidade de extrair informações 
mais pontuais e objetivas, o que auxilia a segmentar a informação por 
meio de pontos de vista devidamente fundamentados por um discurso 
científico-informativo. 

Ao relacionarem-se as temáticas com os respectivos anos, notou-
-se que os dois artigos de 2015 relacionaram a inteligência artificial 
com a modalidade de educação a distância, em que um apresentou 
uma perspectiva comparativa entre a inteligência humana e a inteli-
gência artificial, na qual expressou um ponto de vista mais negativo 
em relação a IA e ressaltou a inteligência humana, conceituando a 
inteligência humana aumentada (IHA). O segundo artigo construiu 
um histórico da inteligência artificial para discutir como esse recurso 
ajudou a criar algumas ferramentas do ensino a distância, apresentando 
uma perspectiva mais positiva em relação à IA (Harasim; Semensato; 
Francelino; Malta, 2015).

O artigo de 2018 discutiu o campo da inteligência artificial na 
educação e formação de médicos, defendendo a IA como um recurso 
que pode sistematizar informações da área médica e contribuir em diver-
sas esferas. Dentre as áreas citadas, Lobo (2018) comenta a organização 
de dados como: mortalidade, dados de nascimento, hospitalização, 
análise de prontuários eletrônicos, antecipação de surtos epidêmicos e 
medidas preventivas, entre outras áreas. Sendo assim, o autor defende a 
inclusão curricular mais flexível para criar um núcleo de conhecimento 
sobre tecnologias e inteligência artificial. 

Em 2019, diferentes abordagens surgiram. Um artigo abordou 
o uso da inteligência artificial na educação especial, incluindo uma 
análise ética da implementação da ferramenta. A IA foi tratada como 
um meio de personalização que pode melhorar a qualidade de vida 
de pessoas com deficiência (Santos; Barone; Wives; Juhn, 2019). Os 
investigadores resgataram o Consenso de Pequim Inteligência Artifi-
cial, o Futuro da Medicina e a Educação Médica, lançado em 2019, 
no qual diversos países pensaram a IA como uma forma de inclusão 
e desenvolvimento de recursos. Esse fenômeno pode ter contribuído 
para o interesse em novas pesquisas no campo, sendo esse consenso 
importante até os dias de hoje.

Os outros dois artigos de 2019 buscaram ampliar o debate da 
relação entre educação, inteligência artificial e trabalho. Consideraram 
as contra-indicações e os benefícios da IA, mas realçaram a sua impor-
tância na formação de professores e na preparação para o mercado de 
trabalho. 
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Em 2020, um dos artigos propôs uma abordagem histórica 
(Tamares; Meira; Amaral, 2020), para compreender como a IA chegou 
até o momento e como isso influencia nossos modos de pensar na atua-
lidade, discutindo o impacto das novas tecnologias na educação. Outro 
artigo também considerou o estado da arte da IA no Brasil, mas realçou 
sua análise sobre a aplicação da IA no ensino básico. Já o terceiro artigo 
salientou as tecnologias que utilizam IA, como audiovisuais, platafor-
mas digitais e softwares como recursos educacionais. 

Em 2021, um dos artigos investigou os Ambientes Virtuais de 
Ensino e Aprendizagem (AVEA)9, enquanto outro estudou como os 
aplicativos fitness podem afetar a prática do educador físico10. Esses 
dois artigos continuam os estudos aplicados à tecnologia, na qual se 
investiga uma plataforma virtual e um aplicativo, respectivamente. O 
terceiro artigo buscou uma abordagem mais subjetiva, considerando a 
percepção e avaliação dos professores sobre o uso da IA.

Em 2023, apareceu uma mudança significativa, pois todos os 
artigos citaram a inteligência artificial generativa, e mencionaram dife-
rentes ferramentas, como chatGPT, Bard, e outros. Notou-se que os 
artigos abordaram tanto o histórico e influência da IA na atualidade, 
seus riscos e benefícios, a ética, perspectivas de alunos e docentes, e 
ênfase nos recursos tecnológicos em si, como uma entrevista com o 
chatGPT para analisar suas capacidades de respostas. Ou seja, os artigos 
apresentaram uma continuação de todos os temas mencionados nos 
anos anteriores e em maior escala. 

As publicações de 2024 encontradas nesta pesquisa buscaram: 
discutir as implicações éticas da IA, considerando riscos e benefícios, 
analisar os vieses existentes no uso da IA na educação, retomando a 
análise de riscos e benefícios, e gerar debate de como a ferramenta 
pode afetar a educação. Vale lembrar que mais discussões irão surgir, 
sendo importante investigar se esse interesse irá se manter ao longo 
dos anos. Também é importante atentar-se às metodologias utilizadas 
nas investigações relacionadas à inteligência artificial e educação, para 
atingir a maior variedade de métodos possíveis. 

9 SANTOS, Sanval Ebert de Freitas; JORGE, Eduardo Manuel de Freitas; 
WINKLER, Ingrid. INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E VIRTUALIZAÇÃO EM AM-
BIENTES VIRTUAIS DE ENSINO E APRENDIZAGEM: DESAFIOS E PERSPECTI-
VAS TECNOLÓGICAS. ETD - Educ. Temat. Digit., Campinas, v. 23, n. 1, p. 2-19, 
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O Gráfico 3 – Principais temáticas abordadas mostra a frequên-
cia dos principais assuntos encontrados nos artigos.

Deve-se ressaltar que o Gráfico 3 é puramente ilustrativo e didá-
tico, pois muitos artigos focalizaram mais de um tema. No entanto, 
para tentar ressaltar os principais objetivos das temáticas, notou-se 
que os esforços eram aprofundados em certos tópicos. Por exemplo, 
de certo modo, todos os artigos consideraram o Histórico da IA, afinal, 
a história é um recorte temporal de determinado momento. Qualquer 
início de artigo envolve uma retomada contextual. No entanto, como a 
maioria das metodologias era de revisão sistemática, todas consideraram 
o histórico. As outras mais pontuais tinham objetivos diferentes, como 
discutir a capacidade do chatGPT, sem salientar o histórico enquanto 
objeto de análise.

O principal dado observado foi a temática de vantagens e riscos, 
mencionadas em todos os artigos. Esse parece ser um assunto primor-
dial no campo, pois uma grande parte da população está utilizando a 
tecnologia, independente de querer utilizá-la ou não. O mesmo vale 
para os professores, mesmo que muitos não gostem, os alunos estão 
aderindo cada vez mais ao uso, sendo necessário preparar os docentes 
para essa situação, que correspondeu ao quarto tópico mais encontrado. 

O terceiro assunto mais discutido foi a educação de modo 
geral, assim como neste artigo. Esse resultado deve-se à integração 
das palavras-chave “educação” e “inteligência artificial”. Os outros 
artigos especificaram um campo, como a Educação Básica, Educação 

Gráfico 3: Principais temáticas abordadas

Fonte: Os autores (2024).
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Infantil, Ensino Médio, Educação Especial, Superior, ou alguns espe-
cificaram alguma área, como currículo matemático, educação do corpo 
e formação médica. 

Estimula-se que mais pesquisas sejam realizadas, principalmente 
as de caráter prático para cada segmentação do ensino. Nos artigos 
analisados, não encontrou-se uma investigação específica em Ensino 
Fundamental, momento importante para desenvolvimento infantil e 
entrada na adolescência. É significativo organizar a análise, com as 
teorias que temos, em segmentos específicos de atuação educativa, 
para saber com mais precisão como cada público pode utilizar a IA. 

Outrossim, é fundamental que mais estudos sejam realizados 
acerca da democratização do uso da inteligência artificial, de maneira a 
beneficiar a população como um todo, uma vez que os aspectos negati-
vos identificados na bioética da inteligência artificial envolvem, dentre 
outros fatores, um mecanismo de controle das massas, de assujeitamento 
e exclusão sistematizada das classes marginalizadas (Villalba Gómez, 
2016). A garantia de acesso e de ensino para uso consciente, crítico, 
responsável e ético para todos é uma das medidas fundamentais para a 
democratização do uso das inteligências artificiais, tanto em contexto 
escolar como fora destes ambientes.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com esse levantamento de pequeno recorte histórico e biblio-
gráfico, investigou-se de modo breve quais são as principais pesquisas 
encontradas no Google Acadêmico, uma das principais plataformas de 
pesquisa utilizada por alunos de graduação e pesquisadores. Notou-se 
a importância de especializar os estudos referentes à relação entre inte-
ligência artificial e educação, mas se adequando aos diferentes públicos 
educacionais. 

Dentre as temáticas mais relevantes, salienta-se a necessidade 
pela continuidade da exploração com pesquisas de caráter prático, que 
estejam aliadas a questões éticas e atreladas ao contexto sócio-histórico 
do uso das ferramentas. Vale lembrar que as instituições de ensino, por 
estarem dentro de uma sociedade, reproduzem os valores e elementos 
culturais dessa sociedade em seus espaços, e portanto a preparação das 
novas gerações com o letramento digital é de suma importância, tanto 
para que os cidadāos possam utilizar a IA com destreza, como com 
base em valores éticos e responsáveis. A garantia de acesso é também 
um passo fundamental para a democratização do uso da inteligência 
artificial.
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As publicações relacionadas ao método de revisão de literatura 
devem continuar e são importantes, por oferecerem um panorama da 
área que permite explorar a temática e conhecê-la mais a fundo. Além 
disso, eles podem ajudar as pesquisas mais especializadas, por direcio-
narem os pesquisadores a fontes confiáveis de busca para construção 
de uma base teórica, já que auxiliam na organização de uma ampla 
gama de conhecimentos.

Porém, também é importante realizar pesquisas por meio de uma 
variedade de métodos, buscando formas de investigação que tragam 
diferentes resultados, como pesquisas explicativas, pesquisas de campo, 
pesquisa descritiva, entre outras abordagens, com diferentes instru-
mentos de coleta, como questionários, entrevistas, formulários, testes, 
avaliações, entre outros. Essa variedade permite que múltiplas perspec-
tivas se integrem, para criar cada vez mais uma base de conhecimento 
solidificada acerca da inteligência artificial e seus usos na educação.

FONTES:

1. Fonte 1 – Google Acadêmico (https://scholar.google.
com.br/?hl=pt).  
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A HISTORICIDADE DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E 
ADULTOS NO BRASIL

Nivanira Ferreira da Costa

Resumo:
O presente artigo A historicidade da Educação de Jovens e Adultos 
no Brasil, tem como objetivo resgatar a história dessa modalidade de 
ensino, desde o período do Brasil colônia até na atualidade. Sabemos 
que a Educação de Jovens e Adultos-EJA, se deu aqui em nosso país 
através de uma educação jesuítica, que a princípio servia como pre-
texto de apenas catequizar os povos originários. Entretanto, com o 
decorrer de sua trajetória foi ganhando notoriedade, através da Cons-
tituição Federal do Brasil de 1988, no artigo 208, garante aos Jovens 
e Adultos o Ensino Fundamental obrigatório e gratuito, assegurada, 
inclusive sua oferta gratuita para todos aqueles que não tiverem aces-
so na idade própria. A LDB também ressalta no artigo 37 os mesmos 
direitos a esses Jovens e Adultos. Este trabalho, analisou o legado da 
Educação de Jovens e Adultos, partindo de referências bibliográficas, 
que narram os desafios e conquistas para que essa educação fosse uma 
Modalidade de Ensino, organizada e estruturada para o atendimento 
de jovens e adultos que não tiveram acesso na idade adequada. Ape-
sar de termos uma legislação voltada para esta modalidade de ensino, 
devemos entender que a educação não é meramente aprender a ler e 
escrever, mas sim, garantir a todos o direito a cidadania, promover 
meios para que os jovens e adultos tenham oportunidades de ter aces-
so a uma educação de qualidade e que esses direitos sejam iguais para 
todos, sem distinção da classe social.

Palavras-chave: Educação. Historicidade. Jovens e Adultos. Apren-
dizagem.

INTRODUÇÃO

A Educação de Jovens e Adultos teve os seus primórdios no 
Brasil colônia, com a chegada da Companhia de Jesus. Essa educação 
voltada a princípio para os adultos, foi a primeira iniciativa de educação 
oferecida para catequizar e instruir os povos indígenas. Diante dessa 
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realidade, este trabalho tem como temática A historicidade da Educação 
de Jovens e Adultos no Brasil, que objetiva demonstrar a trajetória dessa 
educação e o seu desenvolvimento para atender os jovens e adultos, 
que não tiveram acesso a educação na idade própria.

Em relação a metodologia, utilizamos a Pesquisa bibliográfica, 
elaborada a partir de material já publicado, constituído principalmente 
de: livros, revistas, publicações em periódicos e artigos científicos, [...] 
internet, com o objetivo de colocar o pesquisador  em contato direto 
com todo material já escrito sobre o assunto da pesquisa. Em relação 
aos dados coletados na internet, devemos atentar à confiabilidade e 
fidelidade das fontes consultadas eletronicamente. Na pesquisa biblio-
gráfica, é importante que o pesquisador verifique a veracidade dos dados 
obtidos, observando as possíveis incoerências ou contradições que as 
obras possam apresentar. (PRODANOV; FREITAS, 2013, p. 54).

No que se refere aos fundamentos teóricos que permitiram a 
interlocução partem, dentre outros Piletti (2002), Romanelli (2002), 
Gadotti e Romão (2000) e Freire (1997), esses autores foram essenciais 
para o desenvolvimento desse trabalho científico. 

Este artigo está dividido em capítulos com o intuito de fornecer 
ao leitor uma compreensão acerca do processo histórico na Educação 
de Jovens e Adultos. 

O primeiro capítulo apresentamos o Contexto histórico da Edu-
cação de Jovens e Adultos, partindo da historicidade dessa educação 
desde o Brasil colônia.

O segundo capítulo abordamos a implantação da EJA como 
Modalidade de Ensino de acordo com a Constituição Federal de 1988 
e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei 9.394/96.

E por último, as considerações finais a respeito das reflexões 
da Educação de Jovens e Adultos, os seus desafios e conquistas, para 
oferecer a todas as pessoas o acesso gratuito e a sua permanência no 
ambiente escolar.

DESENVOLVIMENTO

1. Contexto histórico da Educação de Jovens e Adultos

Ao se falar em Educação de Jovens e Adultos, se faz necessário 
conhecermos a origem desta educação, fazendo uma contextualização 
histórica desde o Brasil colônia. As primeiras iniciativas em Educação 
de Jovens e Adultos no Brasil, nascem com a educação comum, atra-
vés da educação jesuítica, voltada a colonização dos povos indígenas. 
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Segundo Veiga (2002, p.25 e 26), “os jesuítas foram os principais edu-
cadores de quase todo o período colonial, [...]. A tarefa educativa estava 
voltada para a catequese e instrução dos indígenas, mas para a elite 
colonial, outro tipo de educação era oferecido”.

Podemos identificar que a educação no Brasil colônia não era 
igual para toda a população. Além de diferenciarem a educação dada 
aos povos originários e a elite colonial; os jesuítas também não ofe-
reciam um ensino condizente aos habitantes do país. De acordo com 
Romanelli (2002, p.34), “o ensino que os padres jesuítas ministravam 
era completamente alheio à realidade da vida da colônia”.

Desta forma os jesuítas valorizavam uma educação voltada para 
a prática dogmática. Esse tipo de ação pedagógica desenvolvida pelos 
jesuítas, tinha como objetivo a doutrinação e a conversão dos povos 
indígenas. Como nos afirma Veiga (2002, p. 26),

A ação pedagógica dos jesuítas foi marcada pela 
forma dogmática do pensamento, contra o pensa-
mento crítico. privilegiavam o exercício da memória 
e o desenvolvimento do raciocínio; [...]. Desta forma, 
não se poderia pensar em uma prática pedagógica em 
muito menos em uma Didática que buscasse uma 
perspectiva transformadora da educação.

Dentro deste contexto (Brasil colônia), vale salientar que os 
colonizadores não tinham a intenção de oferecer uma educação de 
qualidade para o povo. Conforme Terán (2002, p.11), relata que:

Embora Portugal, como nossa metrópole, presen-
ciasse as grandes transformações, deixou a sua pró-
pria educação e a da sua principal colônia a cargo da 
Companhia de Jesus que, moldava o tipo de verdade 
a ser seguido. O modelo educacional implantado 
visava, como pilar básico, apenas uma preparação 
para o catecismo [...].

Todavia, apesar dos jesuítas terem implantado este modelo edu-
cacional, este tipo de ensino não conseguiu suprir e nem atender todas 
as necessidades da colônia. Apenas a população indígena e a branca 
em geral, (salvo as mulheres), tinham educação elementar. Em contra-
partida, os negros e as mulheres não obtinham esse tipo de privilégio, 
podemos constatar, que a educação na época do colonialismo, princi-
palmente na elite colonial, era visível a exclusão, sobretudo em relação 
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aos negros e mulheres. Segundo Piletti (2002, p.130), “o escravo era 
tratado como se fosse uma mercadoria”.

Desta forma, os escravos não frequentavam a escola, eram anal-
fabetos, enquanto que as mulheres, a educação acontecia nos próprios 
lares. Como nos afirma Schneerberger (2010, p.93 e 94),

A mulher branca era, em geral, vista como geradora 
de herdeiros. Não possuía voz ativa. [...]. O casa-
mento da filha era uma decisão paterna e, em geral, 
ela se casava com um parente próximo. A submissão 
da mulher passava do pai para o marido. A outra 
alternativa era o convento.

Diante desse contexto, podemos observar que no período do 
Brasil colônia, a educação era voltada para atender apenas uma minoria 
da população, deixando os demais habitantes iletrados, sem oportuni-
dades para aprenderem a escrita e a leitura. Como menciona Luckesi 
(1994, p.81), “no Brasil, desde a colônia até nos dias atuais, a escola foi 
privilégio do segmento dominante. Na colônia, eram as novas gerações 
dos proprietários de terra e dos comerciantes que podiam ter acesso à 
educação [...]”.

Outro acontecimento que causou sérios problemas na educa-
ção do Brasil foi no período pombalino. Depois que os jesuítas foram 
expulsos, algumas mudanças foram inseridas na sociedade colonial. 
Entretanto, Sebastião José de Carvalho e Melo, Marquês de Pombal, 
foi nomeado Secretário de Negócios Estrangeiros e da Guerra, por D. 
José I de Bragança. Este foi um período difícil para o Brasil, em relação 
à educação, pois a maioria da população era iletrada. E o Marquês de 
Pombal, após a expulsão dos jesuítas tentou implantar uma reforma 
de ensino, que representou um retrocesso ao permitir que professores 
leigos ministrassem aulas régias. (PINTO, 2002, p.11). 

Porém, quando o Brasil Império se instalou em 1822, também 
não conseguiu avançar em relação à educação. Pouco se fez para levar 
o ensino até o povo, mesmo sabendo que o estado tinha o papel de con-
dutor de políticas públicas em educação. Segundo Menezes et al (2003, 
p.30), alguns fatores contribuíram para que o estado não conseguissem 
proporcionar a educação às classes menos favorecidas, tais como:

• O escravismo e, depois, a libertação tardia 
dos negros;
• O não reconhecimento das populações indí-
genas como povos integrados à nação;
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• A ideia fixa de subalternidade racial das 
elites;
• A situação do mundo rural com sua popu-
lação dispersa na imensidão territorial, mas repre-
sentada, na cidade, pelo baronato e, depois pela 
oligarquia rural;
• A falta de liderança com visão de mundo 
mais avançada que a dos negócios imediatos;

Esses fatores deixaram o nosso país um legado de desigualdades, 
principalmente em se tratando da educação escolar. Os colonizadores 
não ofereceram uma educação de qualidade para a população brasileira. 
Além disso, eles não respeitaram as etnias que formavam o nosso país. 
Os indígenas, os escravos eram vistos pela classe dominante como 
povos inferiores. Devido esses fatores, não eram permitidos aos povos 
originários e afrodescendentes usufruírem uma educação escolar de 
qualidade.

Infelizmente, esse foi o início da educação em nosso país. Uma 
educação laica, onde trouxe sérias consequências para o desenvolvi-
mento econômico, social e cultural do Brasil. De acordo com Gadotti 
(1993, p.19), “o país tomou conhecimento do atraso educacional com os 
pareceres de Rui Barbosa em 1882, que comparou o nosso desempenho 
com os dos países da Europa e da América do Norte”.

Somente no final do século XIX, verifica-se um surto de pro-
gresso na economia brasileira, com consequência sobre sua organização 
social e se inicia a introdução de ideias liberais. Também aparecem, os 
primeiros pronunciamentos em favor da educação popular. 

Entretanto, a educação básica de adultos começou a delimitar 
seu lugar na história na educação no Brasil, no século XX, a partir da 
década de 30. Neste período a sociedade brasileira passava por grandes 
transformações associadas ao processo de industrialização e concentra-
ção populacional em centros urbanos. Como nos afirma Gadotti (1993, 
p.19) “a revolução de 1930 produziu importantes transformações no 
campo educacional, destacando-se a criação da educação e a elaboração 
do capítulo da educação na Constituição de 1934”.  

Porém, somente em 1945, após a II Guerra Mundial, é que a 
educação de adultos se constituiu tema de políticas educacionais. Isto 
aconteceu devido três aspectos que contribuíram para que a educa-
ção de adultos, ganhassem destaque dentro da preocupação geral a 
educação elementar comum. Conforme Ribeiro (1997, p.23), “com o 
fim da ditadura de Vargas em 1945, o país vivia a efervescência polí-
tica da redemocratização. A II Guerra Mundial, recém terminada e a 
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Organização das Nações Unidas-ONU, alertavam para a urgência de 
integrar os povos visando à paz e a democracia”.

Esse aspecto levou a educação de adultos a ser discutida e 
ampliada pelo governo federal para todo o país. Em 1945, foi lançada 
uma campanha nacional de massa com o objetivo de alfabetizar os 
educandos em três meses. Depois, seguiria uma etapa de “ação em 
profundidade”, voltada à capacidade profissional e ao desenvolvimento 
comunitário.

Nos primeiros anos sobre a direção do professor Lourenço Filho, 
a campanha conseguiu resultados significativos. Mas o clima de entu-
siasmo na década de 50, começou a diminuir, porque as ações voltadas 
para a zona rural não obtiveram o mesmo sucesso. Com isso se fez um 
retrocesso de reduzir o analfabetismo no Brasil. 

Nesta mesma época foi questionado o método que as campanhas 
de alfabetização usavam no processo educacional. Os materiais didáti-
cos eram inadequados para os adultos, e não atendiam as necessidades 
dos mesmos. Resultado de uma metodologia ineficaz no processo de 
ensino e aprendizagem na Educação de Jovens e Adultos. Segundo 
Fuck (1994, p.14-15),

Que a educação o processo através do qual o indi-
víduo toma a história em suas próprias mãos, a fim 
de mudar o rumo da mesma. Como? Acreditando no 
educando, na sua capacidade de aprender, descobrir, 
criar soluções, desafiar, enfrentar, propor, escolher 
e assumir as consequências de suas escolhas. Mas 
isso não será possível se continuarmos bitolando os 
alfabetizandos com desenhos pré-formulados para 
colorir, com textos criados por outros para copiarem, 
com caminhos pontilhados para seguir, com histórias 
que alienam, com métodos que não levam em conta 
a lógica de quem aprende.

Da mesma forma, o educador Paulo Freire, chama a atenção para 
os métodos empregados na Educação de jovens e Adultos, por isso a 
alfabetização não pode se fazer de cima para baixo, nem de fora para 
dentro, como uma doação ou uma exposição, mas de dentro para fora 
pelo próprio analfabeto, somente ajustado pelo educador. Esta é a razão 
pela qual procuramos um método que fosse capaz de fazer instrumento 
também do educando e não só do educador e que identificasse, como 
claramente observou um jovem sociólogo brasileiro (Celso Beisigel), 
o conteúdo da aprendizagem com o processo de aprendizagem. Por 
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essa razão, não acreditamos nas cartilhas que pretendem fazer uma 
montagem de sinalização gráfica como uma doação e que reduzem o 
analfabeto mais à condição de objeto de alfabetização do que sujeito 
da mesma. (FREIRE, 1979, p.72).

Além da campanha nacional de massa, outras campanhas foram 
feitas. Em meados de 1946 a 1964, no período de redemocratização 
da vida nacional é que se desenvolveram vários movimentos popu-
lares em defesa da educação, que motivaram sucessivas campanhas: 
A campanha de aperfeiçoamento e difusão do Ensino Secundário, de 
Erradicação do Analfabetismo, de Educação de Surdos, reabilitação 
dos Deficientes visuais, de Merenda escolar e de Material de Ensino. 
(GADOTTI, 1993, p.20).

Em meio a tantas campanhas feitas em prol da educação bra-
sileira, também foram realizadas várias Conferências Internacionais 
de Educação de Adultos- CONFINTEA’s. Essas conferências foram 
realizadas em defesa da Educação de Adultos-EJA, que contribuíram 
para a implantação desta educação no sistema educacional. Essas CON-
FINTEA’s manifestaram a preocupação com a educação das camadas 
mais populares. Há um reconhecimento da importância da educação de 
jovens e adultos para o fortalecimento da cidadania e formação cultural 
da população. De acordo com Demo (1941, p.21), “a educação será 
chamada à cena também para garantir a cidadania em primeiro lugar”.

Entretanto, as ações voltadas para a EJA não obtiveram êxito, 
mesmo com todas as campanhas e conferências internacionais, ainda 
persiste o analfabetismo no país. Conforme nos afirma Menezes et al 
(2003, p.29), “a condição de colônia não nos permite participar com 
igualdade da história da educação [...]”.

No contexto de 1946, a educação de adultos teve como marco 
o educador Paulo Freire que organizou o “Programa Nacional de Alfa-
betização de Adultos”. Este criou um método de alfabetizar utilizando 
palavras do cotidiano dos alunos. Historicamente este método ficou 
conhecido como “Método de Paulo Freire”.

Este Programa Nacional de Alfabetização de Adultos, devido 
ao golpe militar de 64, teve uma ruptura no trabalho de alfabetização 
de adultos, exatamente pela sua ação conscientizadora. A partir desta 
fase só foram permitidos programas de alfabetização conservadores.

Durante esta década foram criados vários programas de alfabeti-
zação e educação popular. Esses programas tiveram a participação dos 
intelectuais, estudantes e religiosos. Os principais programas contaram 
com a participação dos educadores do Movimento de Educação de 
Base-MEB, ligado à Conferência Nacional dos Bispos do Brasil-CNBB, 
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os Centros de Cultura Popular-CCP’s, organizados pela União Nacional 
dos Estudantes-UNE e dos Movimentos de Cultura Popular.

Dentre esses programas destacam-se o Movimento Brasileiro de 
Alfabetização-MOBRAL, que se expandiu por todo território nacional. 
Entretanto, por estar desacreditado nos meios políticos educacionais foi 
extinto em 1985, no governo José Sarney. Em seu lugar foi implantado 
a Fundação Educar.

Vale ressaltar que a Fundação Educar financiou projetos políti-
cos. No entanto, na década seguinte, a questão da educação de adultos 
no campo das políticas públicas, deixou muito a desejar. De acordo com 
Ribeiro (1997, p.37), “a história da Educação de Jovens e Adultos no 
Brasil chega à década de 90, portanto, reclamando a consolidação de 
reformulações pedagógicas que, aliás, vem se mostrando necessárias 
em todo o ensino fundamental”.

Apesar, das campanhas, dos programas e das conferências inter-
nacionais feitas com o intuito de abrandar o analfabetismo, ainda não 
conseguimos superar as desigualdades sociais que corrompe o direito 
do cidadão. A persistência da desigualdade social demonstra a capa-
cidade de sua classe dominante em manter o controle do poder de 
modo a afastar as contestações populares a favor de uma mais justa 
distribuição da riqueza social. Todavia, a questão da desigualdade social 
influencia diretamente na Educação de Jovens e Adultos. Devido a este 
fator é que temos no Brasil um número elevado de iletrados. (VALE 
et al, 2002, p.55).

2. Implantação da EJA como Modalidade de Ensino de 
acordo com a Constituição Federal de 1988 e a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional-LDBEN nº. 9.394/96

A Educação de Jovens e adultos, no decorrer de sua trajetória 
passou por inúmeras designações, tais como: Educação de Adultos, 
Educação Popular, Educação Não-Formal e Educação Comunitário. 
Conforme Gadotti e Romão (2000, p.30).

[...] o termo de educação de adultos tem sido popula-
rizado especialmente por organizações internacionais 
como a UNESCO, para refere-se a uma área especia-
lizada na educação. A educação não-formal tem sido 
utilizada, especialmente nos Estados Unidos para 
referir-se à educação de adultos que se desenvolve 
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nos países do Terceiro Mundo, geralmente vinculada 
a projetos de educação comunitária.

Este cenário muda depois das CONFINTEA’s, que contribuíram 
para o desenvolvimento do conceito da Educação de Jovens e Adul-
tos. A EJA começou a emergir dentro do sistema educacional, através 
das campanhas de alfabetização. Segundo Brzezinski (2002, p.111), 
ressalta que,

A educação de pessoas jovens e adultas veio sendo 
reconhecida como um direito desde os anos 30, 
ganhando relevância com as campanhas de alfabe-
tização das décadas de 40 e 50, como os motivos 
de educação popular dos anos 60, como Mobral e o 
ensino supletivo dos governos militares e a Fundação 
Educar na Nova República. 

Contudo, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDBEN) nº. 9.394/96, constam no Título V, Capítulo II, Seção V, dois 
artigos relacionados, especificamente, à Educação de Jovens e Adultos:

Art. 37 – A educação de jovens e adultos será desti-
nada àqueles que não tiveram acesso ou continuidade 
de estudos no ensino fundamental e médio na idade 
própria.
 §1º. Os sistemas de ensino assegurarão gratuita-
mente aos jovens e aos adultos, que não puderam 
efetuar os estudos na idade regular, oportunidades 
educacionais apropriadas, consideradas as caracterís-
ticas do alunado, seus interesses, condições de vida 
e de trabalho, mediante cursos e exames.
 §2º. O Poder Público viabilizará e estimulará o 
acesso e a permanência do trabalhador na escola, 
mediante ações integradas e complementares entre si.
 §3º. A educação de jovens e adultos deverá articu-
lar-se, preferencialmente, com a educação profissio-
nal, na forma do regulamento. (Incluído pela Lei nº. 
11.741, de 2008). 
Art. 38 – Os sistemas de ensino manterão cursos e 
exames supletivos, que compreenderão a base nacio-
nal comum do currículo, habilitando ao prossegui-
mento de estudos em caráter regular. 
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§1º. Os exames a que se refere este artigo realizar-se-ão:
I. No nível de conclusão do ensino funda-
mental, para os maiores de quinze anos;
II.  II. No nível de conclusão do ensino médio, 
para os maiores de dezoito anos. 

O artigo 37 ratifica uma educação para os jovens e adultos, 
garantindo aos mesmos uma oportunidade que por algum motivo dei-
xou-os exclusos da educação escolar. Desta forma a Lei de Diretrizes 
e Base da Educação Nacional, trouxe até agora, um apanhado mais 
completo para a realidade atual do ensino nacional e ao mesmo tempo, 
um caráter de terminalidade e continuidade. 

Além da Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional, a Cons-
tituição de 1988 estabelece no capítulo III, na Seção I, no artigo 205 
e 208, estabelecem:

Artigo 205. A educação, direito de todos e dever do 
Estado e da família, será promovida e incentivada 
com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exer-
cício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.
Artigo 208. O dever do Estado com a Educação será 
efetivado mediante a garantia de:
I. ensino fundamental obrigatório e gratuito, 
assegurada, inclusive, sua oferta gratuita para todos 
os que ele não tiverem acesso na idade própria;
VI. oferta de ensino noturno regular, adequado às 
condições do educando;

Assim, a constituição de 1988, estabelece no artigo 208, as obri-
gatoriedades em relação a Educação de Jovens e Adultos, destacando 
que é dever do estado assegurar o ensino fundamental e gratuito a todos 
que não tiveram acesso na idade própria. Além disso, prevê a legiti-
midade de todos os cidadãos brasileiros, objetivando a instituição de 
um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 
sociais e individuais dos alunos. Como destaca Beisiegel (1996, p.15),

A legislação define claramente as obrigações edu-
cacionais dos poderes públicos e, por isso mesmo, 
legitima e reforça a luta pela efetivação dos direitos. 
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É importante insistir nesse ponto: A incorporação dos 
direitos à Constituição é apenas um momento inicial 
da luta pela extensão dos direitos educacionais. a efe-
tivação desses direitos continua sendo uma questão 
eminentemente política ou, em outras palavras, uns 
dos desdobramentos na luta mais ampla pela expan-
são e consolidação dos direitos da cidadania.

Diante dessa realidade, um dos desafios na EJA, é mais que 
alfabetizar a população, é resgatá-la da exclusão em seu convívio. Para 
Freire (1997, p.4), “o importante, por isto mesmo, é que a luta dos 
oprimidos se faça para superar a contradição em que se acham. Que 
esta superação seja o surgimento do homem novo – não mais opressor, 
não mais oprimido, mas o homem libertando-se”.

Barreto (1998, p.80), reafirma que “resgatando a dimensão social 
do analfabetismo, Freire resgata o caráter de vítima daqueles que não 
tiveram acesso à escrita. Ao mesmo tempo retira do analfabetismo a 
condição de “cego” e “incapaz”. 

Portanto, faz-se necessário, que o sistema governamental, assim 
como os demais órgãos competentes, façam políticas educacionais com 
mais seriedade, voltada para a Educação de Jovens e Adultos. Vale 
salientar que não basta apenas implantar a EJA, nas escolas, mas é 
preciso que dê subsídios para o funcionamento dessa modalidade de 
ensino, não basta garantir a escolaridade, mas oferecer condições para 
um ensino de qualidade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A educação escolar objetiva através do processo de ensino e 
aprendizagem o desenvolvimento cognitivo do ser humano, porém é 
de suma importância que todas as pessoas tenham acesso a esta educa-
ção. De acordo com a Constituição de 1988, é dever do estado ofertar 
e garantir acesso e permanência de todo o cidadão na escola. Mas em 
nosso país infelizmente isso não é uma realidade, pois há inúmeros 
jovens e adultos que são iletrados, esses evadiram do ambiente escolar, 
porque não conseguiram conciliar trabalho e o estudo. 

Podemos observar também que a EJA, desde o período do Brasil 
colônia, a educação do nosso país passa por grandes desafios. Se verifi-
carmos o tipo de ensino ofertado, era apenas para instrução e catequi-
zação, isto em relação aos povos indígenas. Em se tratando dos filhos 
da elite ofereciam uma educação diferenciada de acordo com a classe 
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social. Essa distinção entre o ensino dos povos originários e os filhos 
da burguesia trouxe para o nosso país um estado de desigualdade social.

Esse legado foi sendo vivenciado no decorrer de nossa histori-
cidade, onde para a minoria o ensino era pensado e ofertado de acordo 
com o seu poder aquisitivo e para a maioria da população esse acesso 
era limitado. Diante desse contexto, podemos constatar que o ensino e 
aprendizagem, principalmente daqueles que não tiveram a oportunidade 
de estudar trouxe para os jovens e adultos a condição de iletrado.

Portanto, devemos entender que a educação não é meramente 
aprender a ler e escrever, mas sim, garantir a todos o direito à cidadania, 
promover meios para que os jovens e adultos tenham oportunidades 
de ter acesso a uma educação de qualidade e que esses direitos sejam 
iguais para todos, sem distinção da classe social.
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DESENVOLVIMENTO DE COMPETÊNCIAS DIGITAIS 
PARA EDUCADORES NA ERA DIGITAL

Nivanira Ferreira da Costa

Resumo:
O presente trabalho aborda a temática Desenvolvimento de Compe-
tências Digitais para Educadores na Era Digital, com o objetivo de 
repensarmos a prática docente, voltada para as metodologias ativas, 
juntamente com as Tecnologias de Informação e Comunicação - TICs. 
Nesse sentido, buscamos uma reflexão a cerca das metodologias ati-
vas, juntamente com os recursos tecnológicos, que são ferramentas 
que possibilitam o professor a uma prática educativa significativa. 
Além disso, enfatizamos a importância da formação continuada para 
os educadores, como podemos observar que a utilização das tecno-
logias vem sendo aplicada gradativamente, ainda persiste uma certa 
resistência, em relação ao uso dos meios tecnológicos. Diante dessa 
realidade, podemos constatar que a utilização das tecnologias no am-
biente educacional, ainda são limitadas, diante de inúmeros recursos 
tecnológicos que temos. Enfim, acreditamos que a escola é um espaço 
democrático, inovador e propicio para a construção de conhecimen-
tos, principalmente se as metodologias usadas no ambiente escolar 
forem voltadas para possibilitar aos alunos uma educação reflexiva, 
participativa e autônoma. Por isso, se faz necessário que na ambien-
tação escolar a metodologia, simultaneamente com os recursos tecno-
lógicos devem ser pautados em estratégias de ensino que viabilize a 
participação do aluno no processo de ensino e aprendizagem.

Palavras-chave: Educadores. Metodologia. Competências. Tecnolo-
gias.

INTRODUÇÃO

O processo de ensino e aprendizagem, traz inúmeros desafios 
para a gestão escolar e principalmente para os educadores, que convi-
vem constantemente com as diversas transformações que ocorrem na 
sociedade. Através do advento tecnológicos, há uma necessidade que os 
professores busquem uma formação continuada que possa atendê-los na 
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utilização dos recursos tecnológicos. Sabemos que no mundo contem-
porâneo a utilização de tais recursos fazem a diferença no processo de 
ensino e aprendizagem, uma vez que tal recurso didático, promoverá 
uma aprendizagem significativa e consequentemente eficaz.

Por isso, é de suma importância que o educador em parceria 
com a gestão escolar, criem ambientes de aprendizado ou participe 
de formação continuada em tecnologias digitais. Para desenvolver e 
proporcionar aos alunos aulas atrativas, inovadores e significativas, 
na construção do seu aprendizado. Porém, para que isso ocorra se faz 
necessário que o professor, transforme a ambiência escolar, em algo 
dinâmico, criativo, onde fomente nos educandos o querer aprender, o 
querer saber, transformando a sua vida e consequentemente tornando-se 
cidadãos reflexivos. 

Diante desse contexto, que abordamos a seguinte temática 
Desenvolvimento de Competências Digitais para Educadores na Era 
Digital, que traz uma reflexão da importância da formação continuada 
para os docentes que atuam em sala de aula e demonstram dificuldades 
para a utilização dos recursos tecnológicos. Além disso, esse artigo 
faz uma análise a cerca da metodologia ativa e seus benefícios em 
trabalharmos com esse viés metodológico, cuja finalidade é promover 
a interação, a participação, a autonomia, no desenvolvimento de seu 
aprendizado.

Portanto, a escola enquanto espaço de conhecimento possui uma 
função voltada para a aprendizagem dos alunos, propiciando aos mes-
mos, aprendizagens necessárias para que sejam fidedignos e atuantes na 
sociedade. Mas para que isso se torne uma realidade, precisamos que 
as metodologias sejam revistas, os recursos tecnológicos sejam vistos 
como instrumentos auxiliadores na prática docente. E por último, que 
os professores queiram mudanças, transformações, inovações em sua 
prática pedagógica, tornando o convívio em sala de aula mais aprazível.

DESENVOLVIMENTO

A educação é fundamental para o desenvolvimento cognitivo do 
ser humano, isso decorre através do processo de ensino e aprendizagem. 
No ambiente escolar essa aprendizagem é organizada, estruturada com 
o intuito de fornecer aos alunos oportunidades de aprendizagens, entre-
tanto, somente essa organização e estruturação não são o suficiente para 
atender as reais necessidades que os alunos apresentam no cotidiano 
escolar. Sabemos que vivemos em uma sociedade dinâmica, onde os 
avanços tecnológicos estão constantemente em transformações. No 
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contexto escolar essa realidade não é diferente, pois a escola não pode 
ficar à margem desses avanços tecnológicos. Todavia, a tecnologia tem 
sido um grande desafio nos ambientes escolares, já que muitos profes-
sores tem optado por não usar os recursos tecnológicos, na maioria das 
vezes por não dominar essa tecnologia ou simplesmente não veem tais 
recursos como algo eficiente no processo educacional. De acordo com 
Coscarelli et al (2016, p.27), menciona que

Incorporar inovações nas instituições de ensino não 
é tarefa fácil, sejam elas tecnológicas ou não, uma 
vez que a estrutura e a organização que prevalecem 
nas escolas preservam modelos do século passado. A 
fragmentação do conhecimentos   em   disciplinas, a  
divisão do  tempo  em horas/aula, a classificação dos 
alunos por faixa etária são exemplos da permanên-
cia de uma educação que pouco tem acompanhados 
as mudanças sociais. Ainda em relação ao uso das 
mídias digitais nas práticas escolares, nos confron-
tamos com as crenças dos professores acerca do que 
é ensinar e aprender. Essas crenças, muitas vezes, 
baseiam-se em métodos prescritivos, que ressaltam 
a transmissão de conteúdos e priorizam a aquisição 
de conceitos pouco vinculados à realidade e à vida 
cotidiana.

Nesse sentido as tecnologias tem sido concebida como um ins-
trumento, um recurso didático para auxiliar a práxis do professor em 
sala de aula, porém como relata Coscarelli, na maioria das vezes, a 
incorporação das inovações principalmente tecnológicas, não são vista 
como algo benéfico para o ensino e a aprendizagem. Dessa forma, 
podemos constatar que o modo como a educação é contemplada no 
contexto escolar, produz questões que se solidificam e com isso são 
prejudiciais no processo de aprendizagem. Diante dessa realidade, a 
educação se dá a partir do nosso engajamento, das nossas escolhas, do 
modo de como se ensina e como se aprende e inovar nesse contexto é 
construir saberes diversificados. Se a escola, é um lugar onde se ensina 
e se aprende, por que ainda persiste alunos iletrados? Conforme afirma 
Bannell et al. (2016, p.70), diz que

Muitos conceitos que orientam a forma como são 
construídas as relações de ensino-aprendizagem na 
escola precisam ser revistos, não necessariamente 
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porque o uso de tecnologias tenha alterado os meca-
nismos cognitivos a que esses conceitos se referem, 
mas porque há divergências de concepção acerca 
deles, e estas estão permanentemente em debate.

Podemos constatar que é através do processo de ensino e apren-
dizagem, que o conhecimento é construído, porém, devemos verificar 
como essas relações ocorrem no âmbito educacional. Com o advento 
das novas tecnologias, a aprendizagem deveria ser eficaz, mas existem 
divergências entre ambas. Contudo, o ensino-aprendizagem e a tecnolo-
gia devem caminhar em prol do bem da coletividade, no caso os alunos, 
que nesse processo são os mais afetados. Não estamos afirmando que 
o uso dos recursos tecnológicos, podem sanar as dificuldades que os 
educandos possuem em relação a leitura/escrita, no entanto, seu uso 
em consonância com os demais recursos didáticos, trazem melhorias 
na aprendizagem dos alunos. Como nos afirma Brito e Purificação 
(2015, p. 28).

Sem dúvida, uma das tecnologias que têm recebido 
destaque, tanto no meio social como nas propostas 
e nas ações didáticas, é  o   computador  conectado 
à internet. O que temos observado são discussões 
e discursos sobre os benefícios e malefícios que o 
uso dessa e de outras tecnologias engendram no pro-
cesso educacional. Consideramos, porém, que isso 
não deveria ser o foco principal dessas discussões, 
mas sim a forma de utilização das tecnologias no 
processo de ensino-aprendizagem, pois é essa ação 
que passa, necessariamente, por um trabalho na for-
mação continuada do professor. 

Essa formação continuada do professor, deve ser considerada 
algo como necessário, pois como sabemos os recursos didáticos, prin-
cipalmente no que tange os recursos tecnológicos, estão em constante 
transformações. Consideramos que a formação continuada para os edu-
cadores ajudará em sua prática pedagógica, pois o mesmo desenvolverá 
competências na utilização das ferramentas tecnológicos que podem 
auxiliá-los na aprendizagem dos alunos. Para Contin e Pinto (2016, p. 
52) diz que
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Há uma urgente necessidade de que se compreenda 
a complexidade do uso das tecnologias e internet nas 
escolas e que se possa fazer o melhor uso, visando a 
sistematização de políticas públicas de formação de 
professores comprometidas com as especificidades 
da tecnologia digital.

Entretanto, os mesmos autores ressalta que, de nada adianta 
aquela sala com os recursos tecnológicos mais avançados no mercado 
se o aluno não for curioso e interessado, o professor motivador e a 
escola incentivadora. Numa situação oposta a esta, as tecnologias ape-
nas ajudam a manter (ou perder de vez) o controle autoritário quando 
são apenas um instrumento, e não um veículo de auxílio na construção 
do conhecimento. Claro que essa realidade ideal não depende de novas 
tecnologias e é bom que isso seja dito. Um modelo com as característi-
cas que apontamos acima pode ser desenvolvido sem o uso de nenhum 
computador sequer, apenas com a competência do professor, seu inte-
resse e a boa recepção dos alunos. Contudo, cada vez mais as novas 
tecnologias estão aí para aprimorar mais a forma como é desenvolvido 
o processo de ensino e aprendizagem.(CONTIN; PINTO, 2016, p.50).

Nesse sentindo, Caetano (2015), ressalta que deste modo, julga-
mos que, efetivamente, o maior desafio é a formação de professores ao 
nível da utilização pedagógica das tecnologias. Os recursos tecnológicos 
lançam vários desafios na educação, nomeadamente, ao nível do acesso 
à informação, na diversidade de meios, nos tipos de aprendizagem, 
nos tipos de comunicação e no novo perfil de alunos e professores. É 
reconhecido o facto da tecnologia ter um papel fundamental no acesso 
à informação, permitindo que, quase em qualquer lugar, seja possível 
consultar documentos digitais sobre várias temáticas reduzindo o mundo 
e quebrando fronteiras.

A respeito das tecnologias utilizadas no ambiente educacional, 
ainda são limitadas, diante de inúmeros recursos tecnológicos que 
temos, isso acontece devido a alguns fatores, que são empecilhos para 
o uso das Tecnologias da Informação e Comunicação-TICs. Primeira-
mente, como já foi mencionado pelo autor Coscarelli que diz que as 
“crenças”, que permeiam a educação traz consigo um conceito arcaico, 
impossibilitando um novo olhar de mudanças, inovações, no que con-
cerne o processo de ensino e aprendizado. Outro fator, é o não saber 
utilizar tais recursos tecnológicos, por parte de alguns professores, que 
não tem oportunidades de fazerem uma formação continuada, que nesse 
caso seria útil na aplicabilidade das TICs, em sala de aula. Como enfa-
tiza Moram, Masetto e Behrens (2013, p.11),
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É muito difícil determinar um rumo para a educação, 
diante de tantas mudanças, tantas possibilidades, tan-
tos desafios. Quando o uso da internet se disseminou, 
eu imaginava que o seu impacto seria muito forte nos 
primeiros anos, que teríamos metodologias muito 
diferentes, mais participativas e adaptativas e adap-
tadas a cada aluno. Isso vem acontecendo, mas num 
ritmo muito mais lento do que eu esperava.

No contexto escolar, podemos observar que a utilização das tec-
nologias vem sendo aplicada gradativamente, ainda persiste uma certa 
resistência, em contrapartida, na sociedade vigente o expansionismo 
tecnológico vem se desenvolvendo de uma forma perspicaz. Através do 
advento tecnológicos o mundo, a sociedade, os seres humanos se apro-
priaram dessa tecnologia e estão utilizando no dia a dia, com o objetivo 
de facilitação das suas relações com o outro ou consigo mesmo. Já no 
âmbito escolar, essa mesma tecnologia, não é vista como facilitadora 
de aprendizagem, pelo contrário é internalizada como algo trabalhoso 
e ineficaz.  Assim, ressalta Brito Purificação (2015, p.23),

Sabemos que o cenário tecnológico e informacional 
requer novos hábitos e uma nova geração do conhe-
cimento – na forma de conceber, armazenar e trans-
mitir o saber – dando origem, assim, a novas formas 
de simbolização e representação do conhecimento. 
Para tanto, necessitamos ter autonomia e criatividade, 
bem como refletir, analisar e fazer inferências sobre 
nossa sociedade.

Contudo, a escola tem a função de promover e possibilitar con-
dições necessárias para que o professor, possa manusear os recursos 
tecnológicos em suas aulas, interagindo e propiciando aos seus educan-
dos metodologias adequadas para a sua formação escolar. Além disso, 
cabe ao educador  buscar  novos  conhecimentos,  recursos  didáticos 
tecnológicos, meios que tragam para o ambiente escolar aulas atrativas 
e inovadoras, que despertem nos alunos o interesse em aprender e par-
ticipar ativamente no processo de ensino e aprendizagem. Conforme 
diz Duarte et al. (2020, p.188), 

Nesse sentido, o educador tem o papel fundamental 
de interagir com o aprendiz e oferecer a ele, subsí-
dios para o desafio de alcançar novos objetivos e 
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fazer com que a aprendizagem aconteça e, por conse-
guinte, esse aprendiz alcance gradativamente outras 
etapas na resolução de problemas ou de projetos que 
executa.

Diante desse contexto, o educador em seu cotidiano escolar, 
precisa fomenta nos alunos uma participação mais ativa no processo 
de ensino e aprendizagem, uma vez que cabe ao docente utilizar de 
recursos e metodologias que possa nortear os educandos ao processo 
de aprender. Por isso, o discente, tem a priori a função de escolher os 
recursos didáticos que instigue, inove, atraia o interesse desse alunado. 
Em contrapartida, o aluno que é o sujeito principal nesse processo, 
precisa se interessar, se esforçar para que consigo ter êxito em suas 
aprendizagens e para isso é primordial que tenha foco, atitudes coeren-
tes, que desenvolva autonomia e maturidade para que o aprendizado 
ocorra de maneira eficiente. Para Kenski (2013, p.54),

O respeito ao ritmo pessoal do aluno considera, 
em contrapartida, a sua obrigação não apenas para 
a aquisição de conhecimentos, mas também para a 
formação de hábitos e atitudes de autonomia, para o 
gerenciamento de seus tempos, para a organização 
e para a disciplina pessoal. O aluno precisa saber 
organizar o seu dia, dependendo do tempo que ele 
pensa dedicar a cada atividade.

Para Kenski, há uma necessidade que o professor tenha sensibi-
lidade e respeite o ritmo pessoal do aluno nesse processo de construção 
de saberes. Agindo assim, o educador estará facilitando o aprendizado 
e consequentemente a escola será um lugar propício para o desenvol-
vimento cognitivo do educando. Sabemos que no ambiente escolar e 
também na sociedade a uma diversidades de informações e o aluno está 
inserido nesse contexto tão divergentes. Nesse sentido Kenski (2013, 
p. 32), diz que

A cultura do tempo como movimento e mudança tem 
sido acelerada em nossa atual civilização urbana a 
ponto de a expectativa pessoal e social estar voltada 
para a inovação, o inesperado, que chega cada vez 
mais rápido. Nesse sentido, privilegiam-se o novo, o 
jovem, o que está por vir. O futuro confunde-se cada 
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vez mais com o presente, e navegamos em diferentes 
temporalidades, todas em movimentos.

Essa cultura que Kenski a denomina de tempo, traz inúmeras 
mudanças na sociedade e consequentemente no ambiente educacional, 
pois o educando em seu convívio em sociedade, aprende a lidar com 
esse tempo tão dinâmico e mutável, utilizando os recursos tecnológi-
cos ao seu bel prazer. A escola, com os seus métodos, planejamentos, 
currículos, não elaboraram um processo de aprendizagem condizente 
com essa realidade em que os alunos estão inseridos, pois os avanços 
tecnológicos ocorrem célere e na escola as mudanças são paulatina-
mente. De acordo com Coscarelli et al (2016, p.23), comenta que

 A expansão das tecnologias da informação e comu-
nicação vem transformando a vida em sociedade e 
alterando nossa relação com os textos. Várias tarefas 
do nosso cotidiano podem ser realizadas em dispo-
sitivos ligados à internet, tais como fazer transações 
bancárias, preencher formulários, realizar pesquisas 
de conteúdos diversos, localizar um endereço, dentre 
outras. 

Diante de tantos desafios no processo de ensino/aprendizagem, 
se faz necessário que a escola através dos seus planejamentos possa 
rever sua metodologia. Já que podemos desfrutar na sociedade de inú-
meros recursos tecnológicos, que cabe a escola promover e ofertar tais 
recursos no processo de ensino e aprendizagem dos alunos. Agindo 
dessa maneira, o ambiente escolar estará em consonância com a reali-
dade em que os educandos estão convivendo. Como nos afirma Brito 
e Purificação (2015, p.23),

Sabemos que o cenário tecnológico e informacional 
requer novos hábitos e uma nova geração do conhe-
cimento – na forma de conceber, armazenar e trans-
mitir o saber – dando origem, assim, a novas formas 
de simbolização e representação do conhecimento. 
Para tanto, necessitamos ter autonomia e criatividade, 
bem como refletir, analisar e fazer inferências sobre 
nossa sociedade

Assim, tais desafios nos conduz na maioria das vezes em frus-
tações, pois querer e saber lhe dar com essas situações tão divergentes, 
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requer um novo pensar, uma nova concepção de educação. E na rea-
lidade, não se pode fazer as mudanças necessárias para as inovações 
e a implantação de uma nova metodologia, sem conhecer e nem saber 
utilizar com propriedade esses recursos tecnológicos. Além disso, temos 
a questão do funcionamento da internet, que não possui uma qualidade 
suficiente para utilizar as tecnologias como ferramentas no processo de 
educar. Nesse caso, Moram, Masetto e Behrens (2013, p.13), enfatiza 
que

Muitos correm atrás de receitas milagrosas para 
mudar a educação. Se fossem simples, já as teríamos 
encontrado há muito tempo. Educar é simultanea-
mente,    fácil   e    difícil,   simples   e     com-
plexo.   Os   princípios fundamentais são sempre 
os mesmo: saber, acolher, motivar, mostrar valores, 
colocar limites, gerenciar atividades desafiadoras de 
aprendizagem. Só que as tecnologias móveis, que 
chegam às mãos de alunos e professores, trazem 
desafios imensos de como organizar esses processos 
de forma interessante, atraente e eficiente dentro e 
fora da sala de aula, aproveitando o melhor de cada 
ambiente, presencial e digital. 

Como mencionam os autores citados acima, educar é um pro-
cesso complexo onde permeiam inúmeros fatores internos e exter-
nos, porém, tal tarefa requer por parte do professor que busque novos 
métodos, para alcançar os objetivos propostos nos planejamentos. Daí 
podemos compreender que apesar de complexo o ato de educar, também 
é um ato fácil, quando o educador se propõe a pesquisar novas meto-
dologias, que possa embasar a sua prática em sala de aula. Porquanto, 
os professores juntamente com a gestão escolar tem autonomia para 
implantar o uso das metodologias ativas, que objetiva uma maior inte-
ração dos alunos com o processo de aprendizado. Segundo Duarte et 
al. (2020, p.183), relata que

Cada vez mais o uso das metodologias ativas e tec-
nologias têm trazido mudanças ao cenário de trans-
missão de conhecimento e nas dinâmicas de ensino. 
Analisar sobre as metodologias ativas como instru-
mento de comunicação e avanço educacional frente 
à pandemia é o que fundamenta a importância do 



CONECTANDO MENTES: 854

reconhecimento da prática das tecnologias digitais 
como ferramentas de amplitude e redefinição de troca 
entre os espaços denominados por sua vez, formais 
e informais. Através das redes sociais, o comparti-
lhamento de conhecimentos passa a ser em tempo 
real e essa é a chave do aprendizado e comunicação 
no mundo atual.

Percebemos que as metodologias ativas são viés que norteiam 
uma aprendizagem voltada para a participação efetiva dos alunos no 
processo de ensino e aprendizagem. A utilização dessa metodologia, 
juntamente com as tecnologias trazem para a educação um jeito dife-
rente de ensinar e aprender. A participação do aluno, a sua autonomia, 
torna essa forma de ensino mais eficaz, pois o professor nesse processo 
é mediador e o aluno por sua vez, desenvolve autonomia e a sua partici-
pação é ativa. Como ressalta Duarte et al (2020), o termo metodologias 
ativas refere-se à prática educativa e processo de ensino-aprendizagem 
que leva o indivíduo a aprender a aprender, a saber pensar, a criar, a 
inovar, a construir conhecimento. 

Portanto, a educação apesar de todos os desafios que enfrenta 
no ambiente escolar, ainda consegue ofertar um ensino voltado para a 
aprendizagem dos alunos, fomentando a buscar de forma autônoma o 
conhecimento. Esses conhecimentos, são alicerçados na sua autonomia, 
na inovação e na construção de novas aprendizagens. Dessa forma, 
podemos perceber que a escola exerce dentro dessa perspectiva, uma 
função geradora de oportunidades e possibilidades, viabilizando aos 
educandos uma educação reflexiva. Utilizar as metodologias ativas 
em sala de aula, juntamente com os recursos tecnológicos, traz uma 
nova concepção na forma de como se ensina e como se aprende no 
contexto educacional. Nesse processo educativo, o professor deixa de 
ser o sujeito e se torna mediador, onde orienta, intervém, com o intuito 
de propiciar aos alunos uma aprendizagem real e significativa.

CONCLUSÃO

Em virtude de tudo que mencionamos a respeito da educação e 
os seus processos de aprendizagens, podemos enfatizar que a mesma 
deve ser compreendida como um meio para que o aluno consiga apren-
der a ler e a escrever de forma autônoma. Contudo, a escola exerce a 
função de propiciar aos educandos que sejam cidadãos participativos 
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na sociedade, que possam atuarem ativamente de forma consciente e 
reflexiva.

Assim, podemos ressaltar que a escola é um espaço democrático, 
inovador e propicio para a construção de conhecimentos, principal-
mente se as metodologias usadas no ambiente escolar forem voltadas 
para possibilitar aos alunos uma educação reflexiva, participativa e 
autônoma. Por isso se faz necessário que no ambiente escolar a esco-
lha da metodologia a qual será trabalhada pelos professores deve ser 
pautada em estratégias de ensino que viabilize a participação do aluno 
no processo de ensino e aprendizagem.

Nesse sentido as metodologias ativas tem essa função, devido 
enfatizar o aluno como sujeito participativo, onde as situações propostas 
são reais, levando o educando a uma reflexão de um modo consciente e 
dinâmico. Além disso, através da metodologia ativa, essa aprendizagem 
por parte do discente será autônoma, ou seja, o próprio aluno será res-
ponsável pela sua aprendizagem e o professor nesse caso é o mediador.

Dessa forma, podemos perceber que o processo de ensino e 
aprendizagem, torna-se significativo, principalmente se os recursos 
tecnológicos forem utilizados em parceria com essa metodologia. 
Entretanto, podemos observar que no contexto educacional, a falta de 
iniciativa em rever os métodos, os recursos, os planejamentos e os cur-
rículos escolares, trazem para a educação um atraso significativo. Outra 
questão que devemos levar em consideração é a formação continuada 
dos professores, referente ao uso das novas tecnologias as TICs, que 
em alguns casos são concebidas como algo ineficaz.

Portanto, diante do exposto, podemos constatar que a escola, 
possui uma função voltada para a aprendizagem dos alunos, que os 
mesmos adquiram conhecimentos necessários para que exerçam sua 
cidadania, participando e socializando na sociedade. Mas para que isso 
se torne uma realidade, precisamos que as metodologias sejam revistas, 
os recursos tecnológicos sejam vistos como instrumentos auxiliadores 
na pratica docente. E por último, que os professores queiram mudanças, 
transformações, inovações em sua prática pedagógica, tornando o con-
vívio em sala de aula mais aprazível. Entretanto, vale ressaltar também 
a família dos educandos, que nesse contexto tem tanta responsabilidade, 
quanto a escola, pela educação dos seus filhos.
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A IMPORTANCIA DO DESENVOLVIMENTO APRENDIZAGEM 
NOS ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL

Cícera Gomes da Silva1

Josefa Thatiane Nascimento da Silva Duarte2

Resumo:
Essa pesquisa discute a importancia do  desenvolvimento da apren-
dizagem nos anos iniciais do ensino fundamental, evidenciando tam-
bém  a importância da alfabetização e do letramento nesse contexto de 
construção de saberes da criança nessa fase de escolarização. Nesse 
sentido o objetivo desse estudo é analisar o contexto das práticas pe-
dagógicas que oferecem possibilidades de aprendizagem significati-
vas para a aquisição de saberes articulados com experiências reais 
de aprendizagem das crianças. Ao observar que os anos iniciais de 
escolarização é uma fase importante da vida dos alunos, surge uma 
reflexão: como assegurar um ensino de qualidade visando  caracte-
rísticas pedagógicas determinantes para a efetivação desse processo? 
Nesse processo a sala de aula passa a ser o espaço de debates e argu-
mentação, pressupondo o acolhimento e o investigação como princi-
pio norteador de práticas pedagógicas, onde o professor e o aluno se 
lançam na construção de novos saberes. Dessa forma, a metodologia 
utilizada para a construção dessa pesquisa tem como base a pesquisa 
bibliográfica de ordem qualitativa, estruturada em teóricos que tratam 
sobre a assunto a ser discutido.

Palavras-chave: Aluno. Alfabetização. Aprendizagem. Prática 
pedagógica.

INTRODUÇÃO

O desenvolvimento do processo de aprendizagem nos anos ini-
ciais do ensino fundamental é um assunto discutido desde muito tempo 
nas diferentes esferas educacionais que promovem essa modalidade 
de ensino, visto que é a partir dela que as crianças desenvolvem as 
1 A Importancia do desenvolvimento do Processo de Aprendizagem nos Anos 
Iniciais do Ensino Fundamental – ciceragds@hotmail.com
2 A Importancia do desenvolvimento do Processo de Aprendizagem nos Anos 
Iniciais do Ensino Fundamental – thaty.2012@hotmail.com
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habilidades que estão previamente expostas pelas legislações educa-
cionais vigente no Brasil. Ao analisar essa conjuntura política e social 
que estabelece mudanças na vida de todo os seres humanos, surgem 
uma reflexão: como assegurar um ensino de qualidade visando  carac-
terísticas pedagógicas determinantes para a efetivação desse processo?

Nesse sentido o objetivo desse trabalho é analisar os contextos 
e práticas pedagógicas que oferecem possibilidades de aprendizagem 
significativas para a construção dos saberes necessários a aquisição do 
conhcimento.Ao analisar os contextos e práticas pedagógicas. 

relevantes para que o processo de alfabetização aconteça no 
espaço de tempo estabelecido a princípio pelas legislações educacio-
nais, (visto que cada criança tem seu tempo de aprender) é necessário 
considerar que um dos princípios básicos que norteiam essa visão é a 
necessidade de ressignificação de prática pedagógica que deve estar 
assegurada em princípios éticos e motivadores na qualidade do ensino, 
observando principalmente as experiências dos alunos, com base na 
pluralidade de ideias e ações motivadoras que possam elevar a constru-
ção dos saberes na visão das crianças que frequentam os anos inicias 
da educação básica.

A proposta estabelecida pela escola deve ter como meta a segu-
ridade de sistematização na construção do conhecimento, formando 
indivíduos capaz de interagir na sociedade, assegurando valores sociais, 
morais e respeito a diversidade humana. Nesse contesto observa-se que 
o professor possui um importante papel, pois a prática pedagógica refe-
renciada na educação básica, possuem ações que priorizam os princípios 
estabelecidos que norteiam os processos de ensino e acompanhado a 
realidade de aprendizagem dos alunos para que seja efetivada a cons-
trução do conhecimento, das habilidades e competências, necessárias 
para o desenvolvimento desse processo. Sendo assim, a metodologia 
utilizada para a construção desse estudo está alicerçada na pesquisa 
bibliográfica e  em teóricos que discutem o tema em questão, em sites, 
eventos e artigos da internet.

PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA

A educação básica tem sua primeira etapa definida na educação 
infantil e se estende no primeiro ano do ensino fundamental indo até o 
5º quinto ano, (5º), constituindo-se de alunos com faixa etária dos seis 
anos até os onze anos de idade viabilizando um ensino devidamente 
organizado e direcionado pelas legislações educacionais que, com seus 
objetivos, comuns traçados para que todos os estudantes em cada ano/
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série de ensino. Nesse sentido a legislação educacional direciona aten-
ção a todos os aspectos referentes aos desenvolvimentos do processo 
de ensino e aprendizagem. 

A Constituição Federal de 1988 em seu art. 205 esclarece que a 
educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promo-
vida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania 
e sua qualificação para o trabalho. 

Em seu contexto formativo a Lei de diretrizes e Bases da Educa-
ção Nacional, Lei nº 9394/96 em seu art. 2º, estabelece que a responsa-
bilidade da educação escolar deve ser compartilhada entre a família e o 
Estado, além de definir a finalidade dessa educação como: A educação, 
dever da família e do estado, inspirada nos princípios de liberdade e 
nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desen-
volvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e 
sua qualificação para o trabalho (Brasil, 1996). 

Outro importante documento que direciona a educação básica é 
a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) que surge como referência 
para a formulação de currículos dos sistemas de ensino bem como das 
redes de educação dos estados e munícipios direcionando as propostas 
pedagógicas agregando a política nacional visando contribuir para o 
alinhamento de outras políticas e práticas referentes à formação dos 
professores. 

Nesse sentido no decorrer da educação básica as aprendiza-
gens necessárias definidas pela BNCC devem assegurar as crianças o 
desenvolvimento de competências gerais, que constituam no âmbito 
pedagógico os direitos inerentes a aprendizagem e desenvolvimento. 
“Na BNCC, competência é definida como a mobilização de conheci-
mentos (conceitos e procedimentos), habilidades (práticas, cognitivas 
e sócio emocionais), atitudes e valores para resolver demandas com-
plexas da vida cotidiana, do pleno exercício da cidadania e do mundo 
do trabalho”. (Brasil, 2018).

A  proposta da BNCC surge para  esses processos possam ser  
mais intenso e atual com subsídios que possam incentivar as condições 
de aprendizado, percebendo avanços no desenvolvimento da aprendiza-
gem, orientando pelos princípios éticos, políticos e estéticos, soma-se 
aos propósitos que direcionam a educação brasileira para formação 
humana integral e para a construção de uma sociedade justa, iguali-
tária, democrática e inclusiva. Em seus objetivos visam garantia aos 
estudantes o direito de atender um conjunto fundamental de conheci-
mentos e habilidades comuns nas escolas públicas e privadas de todo 
o Brasil, compreendendo a diversidade cultural, autoconhecimento e 
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autocuidado, fortalecendo o processo cooperação, autonomia e respon-
sabilidade enquanto cidadão. 

 Nessa interação entende-se que a responsabilidade das esco-
las se torna concreta e cada vez mais abrangente. Um espaço onde a 
teoria e prática se fundamentam e articula-se como um todo, saberes, 
competências e habilidades são construindo através de experiências e 
práticas que exijam união e reunião de inteligência para a conquista 
de novos conhecimentos. 

A escolaridade obrigatória vista no Ensino Fundamental determi-
nada pelas diretrizes curriculares estabelece a ordem em que os conteú-
dos devem ser apresentados aos alunos em função de sua propriedade 
social da prática pedagógica necessária para torná-la um objeto de 
conhecimento a ser construído pelos alunos. Nesse contexto Sacristan 
(2007) afirma que no processo de ensino de construção social do conhe-
cimento é a tarefa escola orienta os alunos de como deve se envolver 
para aprender como seguir uma orientação para realizar o trabalho, a 
forma como fazê-lo par obter melhor rendimento. observando o cami-
nho a seguir nesse processo.

As Diretrizes Curriculares Nacionais também são normas obri-
gatórias destinadas à educação básica que orientam o planejamento 
curricular das escolas e dos sistemas de ensino. Elas são discutidas, 
concebidas e fixadas pelo Conselho Nacional de Educação (CNE). No 
que se refere ao ensino fundamental é importante mostrar que entre as 
incumbências estabelecidas pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, LDB, Lei 9394/96 nos estados da federação a seguridade da 
educação básica oferecendo como prioridade a educação infantil, ensino 
fundamental e o ensino médio a todos os indivíduos.

Nessa perspectiva observa-se que o processo de ensino apren-
dizagem pode ser estabelecido quando existe um sentimento de cum-
plicidade entre o professor e o aluno, visto que os saberes construindo 
nas experiencias do contexto da vida dos alunos necessitam estar arti-
culados aos conteúdos formais, para que os alunos posso compreen-
der, integrá-los e se posicionar frente aos mesmos de forma crítica e 
consciente. Essa condição permite a possibilidade ressignificação do 
conhecimento do professor. 

CONCEITO DE ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO

O conceito de alfabetização vem ao longo do tempo sendo 
dimensionado e como consequência também vem sendo redefinido sob 
diferentes formas, com base em diversos estudos nos diferentes períodos 
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da história da educação. Dentro desse contexto é possível perceber 
algumas mudanças, que de acordo com Schewartz (2012, p.23), até 
1940 eram considerados alfabetizados as pessoas que declaravam saber 
ler e escrever e que assinavam seu nome para comprová-lo, a partir dos 
anos de 1950 e até o senso, realizado no ano de 2010, os instrumentos 
de avaliação foram alterados e passaram considerar alfabetizados os 
que se declaravam serem capazes de ler e escrever um texto simples.

Para estudiosos como Freire (2014) o termo está associado à 
leitura do mundo, já no caso da linguagem a realidade encontra-se 
atrelada a compreensão do texto que demanda a percepção das relações 
existentes entre o que escrito e o seu contexto. Dessa forma é possível 
considerar que apenas desenvolver as habilidades de codificar e decodi-
ficar não atende as necessidades de aprendizagem da leitura e da escrita 
para o conceito de alfabetização. 

Partindo desse conceito a alfabetização é entendida como um 
processo que consiste no ato de alfabetizar e ensinar as crianças, jovens 
ou adultos a ler e escrever, do ponto de visto do aprendente a alfa-
betização consiste também no ato no processo de ser alfabetizado, 
ser ensinado a ler e a escrever. O conceito de alfabetização refere à 
habilidade de ler escrever. Ler é ser capaz de se descentrar de suas 
ideias e pensamentos para acompanhar, compreender, analisar, julgar 
pensamento do outro, buscar o significado par trás das palavras, ler 
também as entrelinhas. (Moreira, 2010, p.43). 

Ao refletir sobre as concepções de alfabetização é interessante 
observar que se questionado a qualquer sujeito sobre o que é alfabeti-
zado, logo a resposta seria um indivíduo que sabe ler e escrever. Mas, 
o que é saber ler e escrever? Quais os mecanismos necessários para 
o desenvolvimento do processo de alfabetização? O processo de alfa-
betização é considerado o período de instrumentalização, período que 
se deve buscar evidencias, o princípio fundamental que rege o sistema 
alfabético. (Barbosa 2003, p. 97).

 Esse conceito mostra que é relevante entender que não basta 
compreender os códigos (letras) ou dominar a escrita, como instrumento 
tecnológico. É necessário compreender as possíveis consequências polí-
ticas da inserção do aluno no mundo da escrita. Assim, o processo de 
alfabetização torna-se amplo e complexo e se confunde com a realidade 
de cada aluno, implicando não apenas no nível intelectual, mas se con-
textualizando em distintos fatores de  ordem social, físico, emocional 
e psicológico do aluno, que requer dos professores uma interação com 
as diferentes áreas do saber, para que a criança venha desenvolver suas 
habilidades linguísticas.
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A ampliação do conceito de alfabetização se mani-
festa também na escola. Até muito recentemente, 
considerava-se que a entrada da criança no mundo da 
escrita se fazia apenas pela alfabetização, pelo apren-
dizado das primeiras letras, pelo desenvolvimento 
das habilidades de codificação e de decodificação 
(Carvalho; Mendonça, 2006, p.16).

O conceito de alfabetização se refere à habilidade de ler e escre-
ver, pois, para ler o sujeito precisa ser capaz de descentralizar suas ideias 
e pensamentos para acompanhar e compreender o pensamento do outro, 
buscando o real significado que existe por trás das palavras, entendendo 
também as entrelinhas que existem no texto. Nesse sentido Carvalho; 
Mendonça (2006, p.18) definem a alfabetização como: um processo 
específico e indispensável de apropriação do sistema de escrita, a con-
quista dos princípios alfabéticos e ortográficos que possibilitem ao 
aluno ler e escrever com autonomia, noutras palavras, alfabetização diz 
respeito a compreensão e ao domínio do chamado código escrito, que 
se organiza em torno de relações entre a pauta sonora da fala e as letras.

 Dessa forma, é possível definir a alfabetização como um pro-
cesso de inserção especifica e indispensável da apropriação do sis-
tema da escrita, as conquistas dos princípios alfabéticos e ortográficos, 
abrindo possibilidades para que a criança possa ler e escrever com 
autonomia, isto é, a alfabetização está relacionada à compreensão dos 
códigos escritos que se organizam em volta das relações entre a pauta 
sonora da fala e as letras usadas para representá-las.

Ao escrever sendo capaz de construir um texto o 
sujeito está capacitado para fazer uso do instrumento 
da escrita para representar os pensamentos, comu-
nicá-los oralmente defendendo suas ideais. Saber 
ler e escrever possibilita o sujeito do seu próprio 
conhecimento, pois sabendo ler, ele se torna capaz 
de atuar sobre o acervo de conhecimento acumulado 
pela humanidade através da escrita e, desse modo, 
produzir, ele também, um conhecimento (Barbosa, 
2003, p.19).

 A aprendizagem do processo da leitura e da escrita acontece 
ao longo de toda a vida, sem tempo determinado para acontecer. Tra-
ta-se de mover-se em direção a uma meta que não é fixa, mas que está 
sempre se movimentando, modifica-se, ampliando-se indefinidamente. 
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O conhecimento possibilita que o sujeito se transforme e com isso 
possa ser capaz de transformar a sua realidade, pois ao refletir sobre 
esse pressuposto é possível entender que nessa definição encontra-se 
explicito a ideia de que a aprendizagem da leitura e da escrita consiste 
em um instrumento que possibilita a criança a ter acesso à informação, 
para a partir daí, criar novas informações.

Assim, como a alfabetização, o processo de letramento teve 
início com as práticas sociais de alfabetização surgiram à necessidade 
de associar o conceito de alfabetização ao termo letramento. Mas o 
que significa a palavra letramento? De que forma são utilizados às 
práticas de leitura na escola na atualidade? Para Soares (2006, p.2): “o 
termo letramento atende de forma mais adequada ao que a sociedade 
está a exigir atualmente do aluno ao final de sua escolarização, o que 
corresponde à apropriação e ao desenvolvimento de práticas sociais 
de leitura e escrita”. 

A partir da compreensão desse conceito é que se pode falar 
em letramento e alfabetização como fenômenos distintos, mas que se 
completam entre si. Assim, o termo letramento é um “conceito que 
vem da versão para o português da palavra da língua inglesa literacy. 
Etimologicamente, a palavra literacy vem do latim littera (letra), com 
o sufixo-cy, que denota qualidade, condição, estado físico de ser. Ou 
seja: literacy é o estado ou condição que assume aquele que aprende a 
ler e a escrever”. (Soares, 2008, p.59).

De acordo com as definições expostas compreende-se que é 
possível encontrar indivíduos que passaram pela escola, aprenderam 
técnicas de decifração de código escritos, são capazes de ler palavras e 
textos simples, mas que não são capazes de utilizar a linguagem escrita 
em situações sociais que necessitem de habilidades complexas. Para 
Carvalho, Mendonça (2006, p.19):Essas pessoas são alfabetizadas, mas 
não são letradas. Essa condição, embora frequente dentro da própria 
escola é particularmente dolorosa e indesejável, porque acarreta difi-
culdades para o aprendizado dos diferentes conteúdos curriculares, ou 
mesmo inviabiliza esse aprendizado.

Dessa forma a alfabetização e o letramento são processos distin-
tos, pois cada um possui as suas características e especificidades, mas 
que são processos que se complementam, são inseparáveis e ambos 
possuem aspectos indispensáveis para o desenvolvimento da aprendi-
zagem da leitura e da escrita como prática social. 

Assim, as práticas sociais que são realizadas entre os sujeitos 
através da linguagem encontram-se inevitavelmente baseadas no letra-
mento, condição em que exige um conhecimento sobre a escrita que as 
pessoas, mesmo sem saber ler ou escrever dominam. Esse conhecimento 
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é adquirido pelo fato de que pessoas estão inseridas numa sociedade 
letrada. Assim, nesse tipo de sociedade a escrita passa a funcionar como 
mediação entre essas práticas, onde os indivíduos constituem eventos 
de letramento.

Nesse sentido;

Letramento é, pois o resultado da ação ou condição 
de ensinar ou de aprender a ler e escrever: o estado ou 
condição que adquire um grupo social ou o indivíduo 
como consequência de ter se apropriado da escrita. 
Assim, dominar a escrita é um processo que envolve 
complexidade e também se apresenta multifacetado, 
pois envolve tanto o domínio do sistema alfabético 
ortográfico quanto o entendimento do uso efetivo 
e da língua escrita em diferentes práticas sociais. 
(Soares, 2008, p.85).

Diante dessa concepção é possível compreender que para dife-
renciar as práticas escolares do ensino da língua escrita da dimensão 
social das diferentes manifestações escritas em cada comunidade, é 
necessário compreender cada cultura, em como a sua forma de com-
preender o mundo. Nesse sentido, de acordo com Soares (2008) o letra-
mento deve ser entendido como: um conjunto de práticas sociais que 
usam a escrita, enquanto sistema simbólico e enquanto tecnologia, em 
contextos específicos. Para que possa existir condições favoráveis para 
o letramento é necessário que exista também uma escolarização real 
e efetiva dos indivíduos nesse processo, sendo necessário também a 
disponibilidade e acesso de uma diversidade de matérias de leitura que 
aproxime os aprendentes da cultura letrada.

PROCESSO DE APRENDIZAGEM DA LEITURA E DA 
ESCRITA NOS ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL 

O domínio da leitura e da escrita engloba capacidades que são 
constituídos gradativamente no processo de alfabetização, tratando-se 
das primeiras formas de registro alfabéticos e ortográficos até a produ-
ção autônoma de textos, visto que a escrita no ambiente escolar como 
nas práticas sociais é realizada situada em um objetivo especifico e 
determinado. Nesse sentido, essa atividade deve ser realizada na escola 
mesmo antes que as crianças possam ter aprendido a escrever, pois o 
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professor estará orientando seus alunos para a compreensão e o enten-
dimento das diversas utilidades e funções da língua escrita.

Para a realização da atividade com a escrita, uma palavra qual-
quer pode servir como um texto, a ser utilizado corretamente para pro-
duzir um sentido, com essa compreensão o professor pode propor aos 
alunos a produzir textos desde cedo em sua escolarização. Esse tipo de 
tarefa envolve aprendizagens direcionadas a alfabetização e letramento, 
porque requer habilidades motoras cognitivas na perspectiva do traçado 
das letras e na disposição do escrito no papel, pois convidam a refletir 
sobre o sistema da escrita ao mesmo tempo em que levantam questões 
sobre a grafia das palavras. 

É preciso desenvolver a capacidade do sistema ortográfico que 
está associado à produção de textos escritos com função social bem 
definida devendo apresentar a ortografia padrão. Essa é uma forma dos 
alunos se envolveram na produção escrita e que tem como objetivo as 
circunstâncias em que serão lidos. Nesse sentido Souza (2009, p.195) 
afirma que, na dimensão do envolvimento com os produtos da cultura, 
ensinar leitura só faz sentido se essa proposição promover a formação 
das pessoas, por meio da experiência e da vivência intensa, metódica e 
consistente com o conhecimento em suas diversas formas de expressão.

Nesse contexto é interessante também saber planejar a escrita 
do texto respeitando o tema central, de maneira que ele possa parecer 
lógico, sem contradições, pois saber escrever inclui também a capaci-
dade de utilizar a variedade linguística adequada ao gênero textual que 
está produzindo, aos conhecimentos e interesses dos leitores, sabendo 
fazer escolhas adequadas quanto à linguagem oral e a escrita. Segundo 
Maia, (2007, p.30): “Tornar o indivíduo hábil no processo de ler e 
escrever, a fim de desempenhar determinados papéis na sociedade, 
tem sido a função da escola, tarefa que lhe confere, desde a sua cria-
ção, uma importância especial, um status muito maior que o de outras 
instituições”. 

Para aprender a ler e a escrever é necessário que as crianças 
tenham experiências reais com a produção escrita, onde a prática de 
leitura traz grandes possibilidades de interação com a oralidade, ou 
com qualquer tipo de material impresso encontrado na sociedade. Isso 
significa que, quanto maior a experiência do sujeito com a leitura, maior 
são as chances de consolidar e diversificar seu vocabulário, desenvol-
vendo cada vez mais na medida em que passa a registrar essas palavras.

Tanto a fala como a escrita acompanham em boa 
medida a organização da sociedade. Isso porque a 
própria língua mantém complexa relações com as 
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formações e as representações sociais. Não se trata 
de um espelhamento, pois a língua não reflete a rea-
lidade, e sim ajuda a constituí-la como atividade. 
Trata-se, muito mais de uma funcionalidade que está 
muito presente na fala. A formalidade ou a informa-
lidade na escrita e na oralidade não são aleatórias, 
mas se adaptam às situações sociais. Essa noção é 
de grande importância para perceber que tanto a fala 
como a escrita têm realizações estilísticas bem varia-
das com graus de formalidade diversos (Marcuschi; 
Dionizio, 2007, p.36).

A partir dessa perspectiva a leitura e a escrita se apresentam 
como um grande desafio para as crianças que estão construindo o pro-
cesso de alfabetização e pode ser visto como a principal habilidade 
para o desenvolvimento do processo educacional. Cada um aprende de 
uma maneira, produzindo pensamentos, fazendo o que quer aprender, 
transformando esta experiência em material de reflexão para desco-
brir, explicar, entender, compreender e elaborar as normas e atitudes 
que este conhecimento demanda. O modo como cada sujeito organiza 
significa o universo de suas experiências. O conhecimento é único, 
subjetivo. (Schwartz, 2012, p.41). Portanto aprender a ler exige que 
o indivíduo seja capaz de transformar as letras nos seus respectivos 
sons, respeitando o sentido da esquerda para a direta, onde a criança 
também deve ser capaz de sintetizar ou juntar os sons em silabas e as 
silabas em palavras. 

Dessa forma, até desenvolver o seu processo de alfabetização 
a criança percorre uma longa trajetória até apropriar-se da leitura e da 
escrita um processo que tem início com o processo de decodificação 
chegando até o entendimento global das palavras e textos. 

Nesse sentido, ao refletir sobre as habilidades da leitura é rele-
vante pensar na criança como sujeito do processo de alfabetização e do 
letramento, considerando as suas especificidades, as suas experiências 
de leitura, a realidade do grupo social que se insere na escola opor-
tunizando uma aprendizagem significativa, baseada na diversidade 
de tarefas, bem como nos instrumentos didáticas relacionadas com a 
promoção da leitura na sala de aula.
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CONCLUSÃO

Ao concluir esse trabalho, é possível compreender a importân-
cia da alfabetização e do letramento, que engloba distintas situações 
para o pleno desenvolvimento do processo de ensino aprendizagem 
das crianças nos anos inicias do Ensino Fundamental, considerando 
que é nessa fase da escolarização das crianças que elas necessitam ser 
alfabetizadas de fato, compreendendo a leitura como algo que está pre-
sente na sociedade, em todas as situações do cotidiano e de suas vidas.

Nesse sentido entende-se que alfabetizar é uma tarefa complexa 
que exige esforços, tanto da parte de quem aprende, como da parte 
de quem ensina, por isso, torna-se necessário uma prática pedagógica 
diversificada, indo de encontro as reais necessidades dos alunos. Pois, 
para que seja possível a compreensão que orienta a leitura e a escrita, as 
crianças precisam desenvolver diversas capacidades e conhecimentos 
que são relativos não apenas a natureza e ao funcionamento do sistema 
alfabético, mas também do uso completo do sistema da escrita. Assim, 
aprender a ler acaba por se tornar um ato tão complexo quanto escrever.

Nessa interação do processo do desenvolvimento da aprendiza-
gem em fase inicial da leitura é fundamental trabalhar a alfabetização 
e o letramento, propondo observações necessárias, fazendo reflexões 
sobre as convenções do sistema da escrita, levando sempre em consi-
deração que o desenvolvimento da aprendizagem das crianças, visto 
que essa construção exige tempo e paciência por parte do professor 
alfabetizador. 

Assim, o contexto da alfabetização e do letramento inclui tam-
bém a capacidade de uso da variedade linguística de forma adequada, 
uma vez que a alfabetização deve além de trabalhar o conhecimento 
dos sons e das letras, fazê-lo através de textos os gêneros de circulação 
social que a criança já tem possui conhecimento, os quais são importan-
tes para uma prática social ativa, para a formação de alunos autônomos 
e participativos, tanto na escola como fora dela.

Uma das principais metas do ensino da leitura para as crianças é 
a compreensão daquilo que ela pode lê isto é um aspecto muito impor-
tante, pois do contrário, o ensino torna-se um ato mecânico que, com 
certeza não vai atingir os propósitos que a escola e a sociedade tanto 
almejam, considerando que um indivíduo só poderá ser alfabetizado 
se ao ler, compreender a sua leitura, bem como o contexto social que 
nela encontra-se inserido.

A partir dessa concepção entende-se que alfabetizar não se reduz 
apenas ao domínio das primeiras letras, envolve também saber fazer 
uso da linguagem escrita, nas diversas situações da sala de aula, onde 
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o professor efetiva a leitura como principal instrumento da educação, 
pois ao ler, a criança passa a compreender o mundo de outra forma, 
nessa nova dimensão da entrada no mundo da leitura e da escrita que 
se destaca a palavra letramento, ela serve para designar um conjunto 
de conhecimento, atitudes e capacidades que são necessárias para uso 
da língua nas diferentes práticas sociais. 

Dessa forma, através desse conceito podemos compreender que 
a escola ampliou o seu conceito sobre a alfabetização e na atualidade 
os professores buscam meios significativos de aprendizagem para que 
o aluno obtenha avanços positivos na construção do seu processo de 
desenvolvimento cognitivo, intelectual moral e social.
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OS IMPACTOS DO DIREITO DO TRABALHO INTERNA-
CIONAL NA EDUCAÇÃO E NO BEM-ESTAR SOCIAL E 

SUBJETIVO: QUESTÕES EM DEBATE

Bruno Gaudêncio Cardoso1

Resumo:
Por meio do método de abordagem hipotético-dedutivo com a utiliza-
ção da pesquisa e da consulta de doutrinas e legislações nacionais e 
internacionais será feito uma análise de  como os avanços do direito 
internacional do trabalho influencia nas legislações internas, na educa-
ção e no bem-estar social e subjetivo. O objetivo do presente trabalho 
será analisar essa influencia e verificar se há  algum impacto. Serão 
analisados os fundamentos dessas legislações internacionais e os seus 
respectivos marcos históricos. Com esse trabalho se observará uma 
linha temporal, desde a evolução das primeiras legislações com amplo 
alcance internacional até a sua especificação atual. Esse estudo é im-
portante para compreender as consequências desse avanço do direito 
e suas obrigações no trato internacional. E também entender as con-
sequências jurídicas do seu não cumprimento. As atuais legislações 
são modernos instrumentos jurídicos desenvolvidos para garantir essa 
proteção. Logo, será possível entender a importância dessa proteção. 
E como isso traz incontáveis benefícios para a proteção das relações 
trabalhistas internacionais e no bem-estar social e subjetivo. O Brasil 
almeja ter maior destaque no cenário internacional com a proteção dos 
direitos trabalhistas. Com a análise do Direito Internacional do Traba-
lho e das normas as quais os países concordaram em se submeterem 
voluntariamente, é possível concluir que  a proteção internacional do 
trabalho traz benefícios tanto para as relações comerciais entre os paí-
ses quanto para o desenvolvimento humano dos cidadãos.

Palavras-chave: Impacto; Legislações nacionais; Direito internacio-
nal do trabalho, bem-estar social e subjetivo.
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1. INTRODUÇÃO

A metodologia que será utilizada no trabalho será a de pesquisa, 
consulta de doutrinas e leis para fazer uma análise da possibilidade do 
direito internacional do trabalho influenciar na educação e no bem-estar 
social e subjetivo dos países signatários. O método de abordagem será 
o hipotético-dedutivo. 

 O objetivo de aprendizagem desse estudo é analisar qual o 
impacto que das legislações internacionais, tratados e acordos trabalhis-
tas nas legislações internas dos países. Esse objetivo será atingido com 
o estudo pelo método de abordagem hipotético-dedutivo das doutrinas 
e legislações. Serão conhecidas as regras com a abordagem de seus 
conceitos e as respectivas naturezas. O estudo buscou evidenciar que 
são incontáveis os benefícios da busca de  bem-estar social e subjetivo 
por todos os países.

O estudo será divido em dois blocos principiais. Primeiro serão 
apresentadas as semelhanças entre as legislações dos países. E num 
segundo momento serão apresentadas as diferenças. Esse estudo ganha 
relevância para perceber quais pontos positivos dessa influência interna-
cional e como podem ser aproveitados em diversos estados nacionais. 
Além também de se identificar os pontos negativos.

2  SEMELHANÇAS E DIFERENÇAS ENTRE A LEGIS-
LAÇÃO TRABALHISTA DO BRASIL E DE OUTROS PAÍSES

O presente trabalho possui como objetivo  fazer uma análise dos 
impactos do Direito do Trabalho Internacional nas legislações traba-
lhistas internas. Esse estudo se utilizará de diversos autores renomados 
para mostrar todas essas peculiaridades desses importantes instrumentos 
jurídicos e suas influências.

O professor Pinto (2014) nos ensina que, em termos científicos, 
o direito internacional do trabalho é um dos aspectos mais importantes 
do direito internacional público. Não é a lei trabalhista em si que não 
se desvincula das principais disposições deste ramo do direito. Mas, 
pelo contrário, eles combinam essas leis para fornecer uma melhor 
compreensão do direito internacional e das relações trabalhistas. . 

Ademais o ilustre doutrinador Husek (2015), ensina também 
com maestria que o objeto e a finalidade desse direito seria generalizar 
os princípios de justiça social, harmonizar as normas jurídicas nacionais 
em matéria trabalhista e desenvolver a cooperação internacional. O prin-
cipal objetivo é melhorar a vida dos trabalhadores, independentemente 
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de raça, sexo, idade, cultura, nível social, profissão, nacionalidade ou 
religião.

Mais adiante nos ensinamentos de Carlos Roberto Husek (2015), 
sobre a conceituação do DIT teríamos que o direito internacional do 
trabalho, como muitas outras leis, faz parte do direito internacional 
como também: o direito administrativo internacional, direito ambiental 
internacional, direitos humanos, direito da integração, direito comunitá-
rio, direito penal internacional, direito comercial internacional, direito 
tributário internacional, etc. Logo, o DIT está em conformidade com 
o direito internacional. Um conjunto de normas e princípios que se 
aplicam a todos os trabalhadores, independentemente da nacionalidade, 
e também aos apátridas, apátridas, refugiados e outros marginalizados 
em um mundo globalizado. Isso ocorre porque o direito internacional 
do trabalho tem caráter e missão universais. Hoje, como os direitos 
humanos, as regras básicas trabalhistas (que são direitos humanos, afi-
nal) se aproximam cada vez mais dsse novo campo do direito. E , de 
certo modo, o Estado soberano que acaba sendo obrigado a respeitá-lo.

O professor Barzotto (2011) aduz sobre a elaboração de nor-
mas internacionais do trabalho como a primeira atividade normativa, 
a Constituição da OIT, foi elaborada em 1919 para estabelecer a orga-
nização e refletir os sentimentos de justiça e paz duradoura no mundo. 
A atividade normativa é o instrumento soberano da OIT para promover 
a justiça social e é uma atividade normativa internacional do trabalho. 

Já o professor Husek (2015) aduz sobre a vocação universal do 
Direito Internacional do Trabalho como sendo o propósito universal do 
direito internacional do trabalho. E isso significa que o direito interna-
cional do trabalho necessariamente estende e influencia das leis internas 
a cada país. Não existe apenas para prosperar e viver no quadro de 
instituições internacionais, especialmente a OIT. Daí decorrem leis que 
devem existir e serem divulgadas nos diversos territórios dos Estados 
Membros da OIT, bem como nos territórios dos países que concluam 
acordos trabalhistas ou estabeleçam normas de integração comunitária 
fora do âmbito da OIT. Por exemplo, os blocos da União Européia e do 
Mercosul tendem a fazer isso. 

Conforme  muito bem esclarece Sussekind (2000) sobre a per-
sonalidade  jurídica da  OIT e seu caráter permanente de entidade 
jurídica de caráter permanente, regida pelo direito internacional, a OIT 
é constituída por países soberanos, mas obrigados a cumprir as normas 
constitucionais de sua organização e os tratados por ela ratificados, 
pelos quais o sistema das Nações Unidas. Uma estrutura tripartite com-
posta pela Assembleia Geral (Conferência Internacional do Trabalho), 
o Conselho de Administração e quase todos os seus órgãos colegiados, 
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representados com direito a voz e voto por representantes de governos 
e organizações de trabalhadores e empregadores, é uma característica 
distintiva . É um dos Fatores relacionados à avaliação da OIT e à alta 
reputação de que goza em termos de cultura, produção e trabalho 

Segundo Sussekind (2000), o DIT consegue ter um maior 
alcance de sua proteção. Visto que, há preocupações em inúmeras outras 
áreas do direito além do direito do trabalho. Como, por exemplo, na 
área previdenciária. Hoje, portanto, o DIT não contempla apenas as 
condições de trabalho e os direitos previdenciários dos empregados. 
Mas também normas de direitos humanos relacionadas ao trabalho, polí-
tica de desemprego, seguridade social nacional, estudo dos problemas 
econômicos sob o prisma da reflexão social, política social de empresas 
multinacionais, reforma agrária, proteção indígena, tribal ou semitribal 
e integração ocupacional. programas de cooperação técnica em áreas 
como treinamento, administração do trabalho, combate ao desemprego 
e ao subemprego, capacitação de trabalhadores para aumentar sua par-
ticipação no desenvolvimento socioeconômico e melhoria do ambiente 
de trabalho agregam novas dimensões. 

Como se observa abaixo Sussekind (2000), temos inúmeros 
diplomas legais que tratam e regulamentam o tema em questão e mos-
tram a sua relevância para o debate. Esses instrumentos jurídicos enri-
quecem a fundamentação e demonstram a sua relevância para a proteção 
dos direitos humanos trabalhistas. Tais regras, atos, acordos, tratados 
nem sempre estão voltados de forma específica para os direitos sociais 
ou trabalhistas, mas revelam-se em defesa do ser humano, de seus direi-
tos básicos e, como tais, devem ser respeitados por todos os Estados e 
por todos os que vivem sob a responsabilidade estatal.

Os direitos humanos possuem muitas vertentes. E uma delas é 
justamente o direito internacional do trabalho. Com ele são protegi-
dos tantos os trabalhadores formais quanto os não formais. O direito 
internacional do trabalho preocupa-se fundamental e intrinsecamente 
com os direitos humanos, em particular com os direitos das pessoas, 
sejam elas trabalhadoras ou não, de trabalhar, de prestar serviços e 
de oferecer oportunidades de prestação de serviços, isso é o que nos 
ensina Husek (2015). 

3 Considerações Finais

Com a utilização de uma metodologia qualitativa e pelo método 
de abordagem hipotético-dedutivo foi realizada uma profunda aná-
lise tanto das doutrinas quanto das legislações aplicáveis ao estudo. 
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Com a junção de todas as informações coletadas foi possível atender o 
objetivo desse trabalho que era analisar qual o impacto das legislações 
trabalhistas internacionais nas legislações internas dos países e como 
se relacionam na educação e no bem-estar social e subjetivo dos esta-
dos nacionais. Esse objetivo foi atingido, pois foram conhecidas como 
essas regras internacionais moldam as leis no Brasil e em outros países. 
O estudo buscou evidenciar que são incontáveis os benefícios dessa 
influência. Diante do arrazoado, cumpre também salientar a relevância 
do aprofundamento do tema postulado para o aperfeiçoamento das 
normas trabalhistas do Brasil. Por fim, conclui-se que as legislações 
trabalhistas internacionais estabelecem regras e prescreverem compor-
tamentos desejáveis que influenciam positivamente o desenvolvimento 
social e econômico dos países envolvidos. 
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BIODIVERSIDADE INVISÍVEL DA FLORESTA AMAZÔNICA: 
IMPACTOS DO DESMATAMENTO E DAS QUEIMADAS

Heron Felisberto1

Fábio Alves Gomes2

Resumo:
A Amazônia brasileira se destaca pela sua biodiversidade, sendo uma 
fonte ampla de recursos biogenéticos. Além da sua flora e fauna ex-
pressiva, existe uma grande biodiversidade invisível, que pode ser 
encontrada na microbiota do solo, composta principalmente por bac-
térias e fungos. Esses microrganismos são fundamentais para a con-
servação do meio ambiente, uma vez que, participam em diversos pro-
cessos na manutenção do ecossistema, como ciclos biogeoquímicos, 
estrutura e fertilidade dos solos, e na mineralização e decomposição 
da matéria orgânica. Também são recursos genéticos para inúmeros 
bioprocessos: biorremediação de solos contaminados, biotecnológi-
cos, biodegradação de agrotóxicos, biofertilizantes e bioestimulantes 
do crescimento de plantas. Atualmente, queimadas e desmatamentos 
são os principais causadores da degradação florestal e perdas na bio-
diversidade amazônica, afetando também os fatores abióticos, como 
umidade e temperatura, que podem influenciar no solo, causando 
estresse a microbiota. Neste contexto, o presente trabalho tem como 
objetivo geral, verificar os impactos do desmatamento e das queima-
das para a biodiversidade microbiana do solo. Para tal, utilizar-se-á 
de metodologia de pesquisa bibliográfica, baseada em livros, artigos, 
revistas e demais materiais disponíveis na internet com informações 
relevantes acerca da temática.

Palavras-chave: Biodiversidade. Floresta. Desmatamento. Queima-
das. Biodegradação.
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INTRODUÇÃO

A Amazônia brasileira se destaca pela sua biodiversidade, sendo 
uma fonte ampla de recursos biogenéticos. Sua grande biodiversidade 
vai muito além da flora e da fauna. Nessa região também existe uma 
biodiversidade invisível, a da microbiota. A microbiota do solo é for-
mada por diversos organismos que são fundamentais para a manutenção 
do ecossistema, participando na mineralização da matéria orgânica e na 
ciclagem de nutrientes e microrganismos que também são importantes 
na biorremediação, bioestímulo e biofertilização de plantas e na pro-
dução de várias enzimas de interesse industrial, comercial e medicinal 
(LEMOS et al., 2021). 

Segundo Silva et al., (2021) nos últimos anos, o aumento do 
desmatamento e das queimadas tornaram a Amazônia o foco da atenção 
mundial. Tais infortúnios causam danos irreparáveis ao meio ambiente 
e à biodiversidade: afetam o estoque de carbono, resultam no aumento 
das áreas degradas, danificam as espécies utilizadas no extrativismo, 
o que acarreta na extinção de diversas espécies da fauna, flora e de 
microrganismos, causando assim, sérios problemas ecológicos globais.

Além disso, as queimadas e os desmatamentos afetam fatores 
abióticos que influenciam o solo, causando estresse à microbiota. Neste 
contexto, o presente trabalho visa elucidar o seguinte questionamento: 
o aumento dos desmatamentos e queimadas é capaz de reduzir a bio-
diversidade da floresta amazônica?

A hipótese desta pesquisa é de que, as áreas descampadas 
aumentam a exposição do solo à radiação solar, elevam a temperatura 
e reduzem a umidade do solo, o que minimiza a sua qualidade. Por sua 
vez, isso diminui a biodiversidade dos microrganismos que habitam 
o solo.

Tem-se com objetivo geral deste estudo: verificar os impactos 
do desmatamento e das queimadas para a biodiversidade microbiana do 
solo. E como objetivos específicos: verificar o panorama das queimadas 
e desmatamento na Amazônia, apresentar o conceito de biodiversidade 
invisível, verificar a importância da microbiota do solo, bem como os 
impactos dos desmatamentos e queimadas para a mesma.

Apesar de toda beleza e riqueza, o território amazônico corre 
risco devido aos desmatamentos, caça e pesca predatória, além do uso 
indevido do solo. Sendo assim, a relevância desta pesquisa justifica-se 
pela necessidade de combater este mal que assola a tanto tempo a 
sociedade. As informações aqui apresentadas visam contribuir na busca 
preservação do meio ambiente e da microbiota brasileira.
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Para tal, utilizou-se a metodologia de pesquisa com delinea-
mento bibliográfico. O material utilizado foi baseado na pesquisa de 
artigos e alguns livros da área também. Os dados necessários para essa 
pesquisa foram retirados de artigos constantes em algumas revistas 
científicas como: Google Acadêmico, Scielo e Portal de Períodicos da 
CAPES, utilizando as seguintes palavras chaves: Biodiversidade, flo-
resta, desmatamento e queimadas. Com o intuito de trazer informações 
atualizadas, delimitou-se o ano de publicação dos materiais entre 2012 
a 2022, com exceção das legislações necessárias. 

No que tange a estrutura deste trabalho, primeiramente será 
apresentado um panorama acerca do desmatamento e queimada na 
floresta amazônica, seguido do conceito de biodiversidade invisível, 
após, apresentar-se-á a importância da microbiota do solo e os impactos 
das queimadas e desmatamentos para a microbiota.

DESENVOLVIMENTO

De acordo com Santos et al., (2017) a Amazônia é uma região 
com 8 milhões de quilômetros, que se estende por nove países da Amé-
rica do Sul e compreende um conjunto de ecossistemas, no qual a bacia 
hidrográfica do Rio Amazonas e a Floresta Amazônica estão envolvi-
das. Além de abrigar a maior biodiversidade do planeta, a Amazônia é 
responsável por fornecer diversos serviços ecossistêmicos fundamen-
tais para à qualidade de vida da população humana, como a regulação 
climática, ar puro e a água limpa para o consumo.

A Floresta Amazônica é a maior floresta tropical do mundo, 
e ocupa uma área de aproximadamente 6,7 milhões de quilômetros. 
Abrange cerca de 40% do território brasileiro, além de ocupar porções 
dos territórios da Colômbia, Venezuela, Equador, Bolívia, Suriname, 
Guiana e Guiana Francesa. No Brasil, ela ocupa praticamente toda a 
região norte, principalmente os estados do Amazonas, Amapá, Acre, 
Pará, Rondônia e Roraima, além do norte do Mato Grosso e oeste do 
Maranhão. Além de fornecer diversos serviços ecossistêmicos, a Ama-
zônia abriga a maior reserva de biodiversidade do planeta. É importante 
destacar ainda que, a região é lar de grande parte dos povos indígenas 
brasileiros. Por isso, assegurar sua conservação garante a sustentabi-
lidade natural e a sobrevivência da cultura desses povos. (SANTOS 
et al., 2017).

Segundo Dias e Budó (2019) o desmatamento e as queima-
das são práticas humanas muito ligadas e consequentes uma da outra. 
De modo geral, entende-se que, ao realizar-se a retirada da cobertura 
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vegetal, ocorrem as queimadas, pois queima-se as plantas menores 
para usufruto da madeira de maior porte. No caso da Amazônia, essa 
lógica é aplicada.

Nos dias atuais, o desmatamento e as queimadas são as princi-
pais causas de perda e degradação da biodiversidade amazônica. Dados 
do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais – INPE (2020) na última 
década, o desmatamento teve efeito exponencial. Somente em 2020, 
na Amazônia legal, foram desmatados cerca de 12.000 km2, conforme 
apresentado na figura 1:

Neste quesito, tem-se destaque para o Pará, com a maior taxa de 
áreas desmatadas. Esse Estado também apresenta a maior quantidade 
de focos de queimadas, isso se justifica, pois, a região é o maior setor 
de pecuária e produção agrícola do Norte do Brasil (INPE, 2020). 

O uso da madeira como matéria prima, tanto na indústria quanto 
na construção civil, e como fonte de energia, associado à técnica da 
queimada, é um fato muito comum. Na contemporaneidade, vastas 
áreas dos principais biomas do mundo sofrem essas ações de forma 
desenfreada, como no caso das florestas equatoriais e tropicais (como 
por exemplo o Cerrado e a Amazônia), e a Floresta Amazônica vem 
sofrendo agressivamente nos últimos anos (BORGES, 2021).

 Segundo Borges (2021) o avanço da pecuária e fronteira agrí-
cola nessas áreas florestais configura-se como o principal motivo para a 
realização dessas atividades. Primeiramente ocorre a extração vegetal, 
retirando-se a madeira que será utilizada, e após a prática da queimada, 
como forma de eliminar gramíneas e arbustos que não servem para a 
agricultura.

Figura 1: Taxa de desmatamento na Amazõnia legal na última década

Fonte: Adaptado de INPE (2020).
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Quando se fala em biodiversidade, muitas o que vem à cabeça 
são plantas e animais icónicos. Porém, os esforços de conservação 
devem abraçar também os micróbios. Assim como o corpo humano 
tem um microbioma, a horta, o solo e a floresta também têm. Existem 
evidências crescentes de que a vida microbiana está ameaçada. O solo é 
habitado por inúmeros organismos, que também são fundamentais para 
o funcionamento dos ecossistemas, bem como, para a sobrevivência da 
vida na terra (BIONDO et al., 2019).

Segundo Figueiredo et al., (2021) a microbiota do solo é um 
ambiente heterogêneo, trata-se do habitat de diversos seres vivos, assim 
como micro-organismos, que estão em interação continua com diferen-
tes espécies, o que ocorre em condições de sinergismo, mutualismo, 
antagonismo e parasitismo.

A biodiversidade invisível dos micro-organismos do solo é con-
siderada assim em decorrência da impossibilidade de ser visualizada 
sem aparelhos próprios de aumento, como no caso dos microscópios. 
Dentre estes seres, é possível destacar as bactérias e os fungos, que são 
responsáveis por mais de 90% da respiração dos organismos presentes 
no solo (ARORA et al., 2020). 

Segundo Arora et al., (2020) além de atuar na mineralização de 
nutrientes, na decomposição de resíduos orgânicos, controle de doenças 
e pragas, além de serem fitoestimulantes. A maior parte dos microrga-
nismos está concentrada na rizosfera, zona ao redor das raízes, dada à 
maior exsudação de compostos e fontes de carbono.

As bactérias do solo, formam o grupo mais numeroso, partici-
pam de ciclos biogeoquímicos, sendo indispensáveis para a fertilidade 
do solo e disponibilização de nutrientes às plantas. Os fungos encon-
tram-se em menor quantidade do que as bactérias, mas por apresentarem 
micélio filamentoso, é fazer ligação entre as partículas, contribuindo 
para a estruturação do solo. Também são capazes de degradar lignina, 
decompondo assim, substratos mais complexos (LOPES et al., 2021).

Bertol et al., (2019) em apenas uma grama de solo pode haver 
até 10 bilhões de microrganismos, sendo 106 fungos e 106 bactérias. 
Aproximadamente 160.000 espécies já foram identificadas, ainda assim 
é considerado pouco se comparada as quantidades de microrganismos 
existentes. Menos de 10% das espécies microbianas foram descober-
tas, e esse percentual é bem menor na Amazônia, que é o berço da 
biodiversidade. 

Nos solos da Amazônia já foram encontrados microrganismos 
benéficos que promovem o crescimento de plantas, como por exemplo, 
a Burkholderia e a Pseudomonas, Burkholderia. A diversidade da micro-
biota é tão expressiva, que seria necessário analisar metagenômicas e 
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programas de bioinformática avançados para identificar de forma rápida 
pelo menos metade das espécies existentes. Portanto, são necessárias 
pesquisas acerca do real potencial dessa biodiversidade invisível (BER-
TOL et al., 2019).

As comunidades microbianas, e outros organismos que resi-
dem nos solos são extremamente diversificados. Milhões de espécies 
e bilhões de organismos podem ser encontrados em vários solos, desde 
microrganismos como bactérias, fungos, arqueias e protistas até orga-
nismos maiores, como minhocas e formigas. Os microrganismos par-
ticipam de aproximadamente 80% a 90% de todos os processos que 
ocorrem no solo. Criam condições favoráveis para germinação das 
sementes e crescimento do sistema radicular das plantas cultivadas, 
influenciando de forma direta no rendimento das culturas. Comunidades 
microbianas associadas às plantas estimulam a sua produção e aumen-
tam sua resistência a estresses abióticos e bióticos, apoiando muitos 
processos no solo (CARDOSO; ANDREOTE, 2018).

Segundo Cardoso e Andreotti (2018) as bactérias e fungos são 
fundamentais para a formação do solo, nutrição de plantas, fertilidade, 
remediação e degradação de elementos tóxicos. Participam dos proces-
sos biogeoquímicos da ciclagem de nutrientes, solubilização do fósforo, 
fixação biológica do nitrogênio, no ciclo do carbono, mineralização e 
decomposição da matéria orgânica.

Aumentam a disponibilidade de nutrientes do solo como fósforo, 
nitrogênio, ferro, dentre outros. E possui potencial biotecnológico, como 
biofertilizantes, bioinoculantes, biocontrole, produção de fármacos e 
enzimas de interesse industrial. Os microrganismos também são bioin-
dicadores da qualidade do solo. Isso ocorre porque, são mais sensíveis 
às alterações antrópicas e naturais. Para essa verificação, é possível 
utilizar: biomassa microbiana, respiração basal, catabólica, atividade 
enzimática, métodos moleculares e mineralização de nitrogênio. Esse 
atributo biológico é relevante, pois, quanto maior a biodiversidade do 
solo, mais estável, produtivo e resistente ele será aos estresses abióticos 
e bióticos (ILESANMI et al., 2020).

Cardoso e Andreote (2018) destacam que o solo é uma das fon-
tes mais frequentes de microrganismos potenciais para a prospecção 
a indústria, uma vez que, os microrganismos são fonte de produtos 
naturais bioativos, como enzimas importantes em processos indus-
triais com alto valor econômico. Alguns microrganismos são capazes 
de aumentar compostos nas plantas de interesse para indústrias fitote-
rápicas. Além disso, algumas bactérias que produzem catalase, enzima 
que decompõe o peróxido de hidrogênio, diminuindo o estresse oxi-
dativo, podendo serem utilizadas nas indústrias farmacêuticas. Alguns 
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produzem amilase, celulase, lipase, dentre outros compostos que são 
utilizados nos setores farmacêutico, alimentício e industriais. 

Os Microrganismos do solo mantêm interações mutualísticas 
com as raízes das plantas, acelerando assim o crescimento e a produ-
ção vegetal; protegem plantas contra estresses causados por mudanças 
climáticas e patógenos; aumentam a resistência dessas contra seca, 
alagamento, pH e metais pesados (ILESANMI et al., 2020).

Desta forma, atuam com bioestimulantes, biofertilizantes e agen-
tes de biocontrole, possibilitando um manejo sustentável. A biologia 
do solo proporciona diversas alternativas para o desenvolvimento de 
processos biotecnológicos. Portanto, é importante ampliar o conhe-
cimento acerca da diversidade desses microrganismos, descobrindo 
novas espécies e seu potencial de uso em diversas finalidades. Todavia, 
a microbiota está sujeita a inúmeros fatores abióticos, como umidade 
do solo, exsudação radicular, luz e fatores bióticos, fatores estes que 
podem ser influenciados por queimadas e pelo desmatamento.

Nos últimos anos, diversas notícias sobre a devastação ambien-
tal na Floresta Amazônica se tornaram frequentes. De um lado, vários 
países ao redor do mundo passaram a se preocupar de maneira mais 
ativa com o aquecimento global e as mudanças climáticas. Do outro, 
retrocessos nas políticas ambientais no Brasil fizeram como que o sen-
timento de impunidade fosse o suficiente para estimular criminosos a 
invadir áreas de florestas, derrubar a mata e colocar fogo para limpar 
as áreas e transformá-las em pastagens (BORGES, 2021).

A vegetação é fundamental para manter o equilíbrio nos ecos-
sistemas, fertilização dos solos, controle da temperatura, manutenção 
de microclimas, absorção de gás carbônico e manutenção do ciclo 
hidrológico, servindo também como refúgio para a fauna e fonte de 
medicamentos e alimentos não só para os animais, mas também para 
os seres humanos (ALENCAR et al., 2021).

Para Alencar et al., (2021) a degradação decorrente do desmata-
mento e das queimadas é capaz de diminuir drasticamente a vegetação 
nativa, causando inúmeros danos. Além de ser ilegal, é prejudicial para 
o meio ambiente e para a vida humana. A ausência de controle por parte 
do poder público e a destruição progressiva da vegetação podem gerar 
desastres naturais, destruição da biodiversidade na região amazônica 
e extinção de ecossistemas.

Com relação ao impacto na saúde humana, a Orga-
nização Mundial da Saúde alerta que a exposição 
à fumaça e cinzas produzidas por queimadas pode 
causar irritação nos olhos, nariz, garganta e pulmões; 
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redução da função pulmonar, incluindo tosse e sibilo; 
inflamação pulmonar, bronquite, agravamento de 
asma e outras doenças pulmonares; e exacerbação 
de doenças cardiovasculares, como insuficiência 
cardíaca (BORGES, 2021 p.67).

Segundo Oliveira (2022) a ocorrência de queimadas em ambien-
tes florestais e capaz de causar graves consequências também para 
o solo, ocasionando na perda de biomassa e na redução de material 
orgânico, que é fonte energética dos micro-organismos, o que culmina 
na diminuição da biodiversidade microbiana, e consequentemente, na 
perda da capacidade produtiva do solo.

O desmatamento e as queimadas causam alterações físicas, 
químicas e biológicas que reduzem a qualidade do solo; expõem o 
solo aos efeitos da chuva, o que favorece a lixiviação e a erosão. O 
escoamento do solo reduz a matéria orgânica, a porosidade, a permea-
bilidade e aumenta a compactação, também aumenta a exposição do 
solo à luz, altera a temperatura e a umidade; provoca alterações no 
pH, volatilização de elementos químicos e mineralização da matéria 
orgânica. Isso também leva a mudanças na dinâmica populacional da 
microbiota do solo, principalmente nas camadas superficiais como a 
rizosfera (OLIVEIRA, 2022). 

A modificação da floresta provoca mudanças nos fatores abióti-
cos, altera o metabolismo dos microrganismos, reduz a biodiversidade 
da microbiota e cria pressão de seleção, o que favorece a proliferação 
de microrganismos patogênicos. Além disso, alteram o metabolismo 
da planta, alteram a composição dos exsudados da rizosfera e alteram 
a microbiota. Portanto, as espécies microbianas em solos agrícolas e 
de pastagens são menores do que aquelas em solos florestais. Além 
disso, o desmatamento da floresta amazônica favorece a proliferação 
de micróbios resistentes a antibióticos no solo (SANTOS et al., 2017). 

Segundo os autores, isso pode representar uma ameaça à saúde 
pública, pois, se também aumentassem em solos agrícolas, poderiam 
ser potencialmente transferidos para os seres humanos através da cadeia 
alimentar, afetando assim a eficácia do tratamento com antibióticos. A 
degradação florestal também favorece a proliferação de fungos patogê-
nicos, inibindo a emergência e o estabelecimento de plantas sucessoras 
após o desmatamento (LOPES et al., 2021).

Ao queimar, a temperatura do solo pode chegar a 70°C, a eva-
poração da água aumenta e a umidade do solo diminui. A perda de 
vegetação pelo desmatamento expõe o solo a mais radiação solar, ele-
vando sua temperatura e reduzindo sua umidade. Essas mudanças nos 
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fatores abióticos, como temperatura e intensidade luminosa, alteram a 
umidade, a matéria orgânica e a estrutura do solo, levando a mudanças 
na dinâmica populacional da microbiota do solo, principalmente nas 
camadas superficiais como a rizosfera. A temperatura do solo reduz ou 
elimina microrganismos mais sensíveis às mudanças térmicas. Como a 
morte dos microrganismos ocorre em temperaturas entre 50 e 121 ºC, 
a atividade microbiana no solo é bastante reduzida com as queimadas, 
reduzindo a atividade microbiana em até 25%, interferindo na respiração 
do solo e promovendo competição microbiana e estresse microbiano 
(SANTOS et al., 2017).

Segundo Lopes et al., (2021) a umidade e a matéria orgânica 
do solo alteram o pH, afetando a disponibilidade de nutrientes e a 
toxicidade de minerais. Em solo descoberto, a luz gama e ultravioleta 
podem transformar o DNA dos micróbios ou matá-los. Por sua vez, 
esses efeitos adversos do desmatamento e das queimadas alteram a 
abundância, o metabolismo, a taxa de crescimento e a sobrevivência 
dos micróbios do solo. Além disso, a redução da umidade do solo afeta 
principalmente as bactérias, que são organismos unicelulares, reduzindo 
as bactérias em cerca de 57% e os fungos em 45%. Esses impactos 
levam à perda de recursos genéticos, são prejudiciais aos ecossistemas 
e requerem pesquisas urgentes.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com base nas informações apresentadas no decorrer desta pes-
quisa, foi possível constatar que, as queimadas e o desmatamento na 
Amazônia interferem diretamente em suas funções ecológicas e podem 
reduzir a biodiversidade invisível da microbiota, a qualidade do solo e 
levar à perda de recursos genéticos com potencial de uso em diversos 
processos biotecnológicos. 

Além dos impactos para a saúde humana, existem vários efeitos 
das queimadas sobre o ecossistema e a biodiversidade regional. Animais 
morrem em meio às chamas, o que causa impactos para a preservação 
de espécies e o equilíbrio das cadeias alimentares, e inúmeros exempla-
res da natureza são perdidos pela devastação. Em muitos casos, estes 
organismos sequer foram identificados por pesquisadores e o Brasil 
perde em riqueza natural. 

Somado aos fatores ambientais e sociais, as queimadas na Ama-
zônia também geram prejuízos econômicos pela perda do patrimônio 
público. Quando áreas públicas são invadidas para serem queimadas 
e desmatadas, toda a sociedade é prejudicada por causa da ação de 
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algumas pessoas que agem na ilegalidade. Ainda existem poucas pes-
quisas sobre a biodiversidade da microbiota da floresta amazônica, 
especialmente no que diz respeito ao impacto da destruição da Ama-
zônia pelo desmatamento e queimadas nas populações microbianas e 
o impacto ambiental desse problema. 

Dado o enorme potencial de biodiversidade do bioma Ama-
zônia, tais pesquisas são essenciais, pois o estudo dessa biodiversi-
dade inédita pode levar a um melhor entendimento da dinâmica da 
ecologia local. Portanto, mais investimentos em políticas públicas na 
pesquisa do microbioma amazônico são necessários para aumentar 
esse conhecimento. 
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O USO DO SOFTWARE GEOGEBRA 5.0 COMO FERRAMENTA 
DE ENSINO DOS JUROS SIMPLES E DO MONTANTE
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Resumo:
Este artigo tem o objetivo de demonstrar e ensinar os conteúdos de 
matemática, especificamente de matemática financeira (Juro Simples, 
Montante e Capital) usando o GeoGebra que permite calcular e criar 
os gráficos referentes ao juro simples e observar as consequências das 
modificações nas variáveis das funções que dominam estes gráficos, 
transformando-o em mais uma ferramenta no ensino de matemática. 
Vivemos uma época de transformações rápidas geradas em grande 
parte pela tecnologia. Os alunos também experimentam esse avanço 
no seu cotidiano e o mesmo não é sentido ou observado na sala de 
aula, que em muitas escolas continuam estacionadas no tempo onde 
não existia uso de aparelhos eletrônicos ou qualquer modernidade. O 
objetivo foi muito bem alcançado quando observado que essa nova 
forma de abordar o assunto juros simples, perpassando por toda uma 
dinâmica de um problema, seus resultados sofrendo variações e cul-
minando com a função e gráficos na plataforma do software, aumen-
tou o interesse, a participação e a absorção dos conteúdos propostos. 
Existe uma crescente tendência de aplicação das novas tecnologias 
no ensino da matemática, principalmente no campo da matemática 
financeira que demonstra cada vez mais sua importância num mundo 
tão empreendedor e capitalista.

Palavras-chave: GeoGebra. Matemática Financeira. Juros. 
Montante.
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INTRODUÇÃO

O GeoGebra é classificado como um software que reúne os 
conceitos da geometria e da álgebra que são largamente usadas para 
resolver vários problemas no campo da matemática. Ademais, trata-
-se de um aplicativo de distribuição livre, escrito em linguagem Java, 
podendo estar disponível em diferentes plataformas.

Acredito que o software GeoGebra possa servir como instru-
mento auxiliador no ensino e na aprendizagem. Ele traz vantagens 
para o ensino da matemática financeira, pois permite que o aluno possa 
visualizar os resultados das atividades realizadas e manipulando o soft-
ware, produzindo gráficos demonstrativos do assunto.  Com a orienta-
ção do professor, os alunos conseguem aprender o conteúdo de forma 
dinâmica e eficaz.

Vivemos uma época de transformações rápidas geradas em 
grande parte pela tecnologia. Os alunos também experimentam esse 
avanço no seu cotidiano e o mesmo não é sentido ou observado na sala 
de aula, visto que em muitas escolas continuam estacionadas no tempo 
onde não existe uso de aparelhos eletrônicos ou qualquer modernidade. 
Por outro lado, temos a necessidade de uma cultura de cuidado com a 
“parte financeira de nossas vidas”, e as escolas devem trabalhar cada 
vez mais a matemática financeira.

O GeoGebra possibilita criar diferentes tipos de modelos para 
atingir a meta que se pretendia. Há uma grande importância na utiliza-
ção deste software que proporciona a interação dinâmica e instantânea 
do usuário com o modelo construído. Foi dessa maneira que surgiu a 
proposta de usar os recursos desse programa tão fabuloso para tornar 
as aulas de matemática financeira mais interessante e atrativa ao gosto 
dos discentes da atualidade.

O objetivo principal é que o conteúdo de juros simples possa ser 
apresentado para os alunos do ensino médio, com o uso de um programa 
com gráficos dinâmicos que podem ser modificados, onde os discentes 
podem observar as consequências das modificações dos valores de cada 
variável, gerar mais interesse no assunto e compreender melhor esta 
simples função da matemática financeira.

Dessa forma, o presente trabalho propõe a demonstração do uso 
do GeoGebra, em sua versão 5.0, direcionado ao ensino dos conceitos 
de matemática financeira, especificamente juros simples, montante nos 
juros simples e o impacto da variação dos elementos da sua equação 
num gráfico. Transformando assim o software em mais uma ferramenta 
nos ensinos de matemática.
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A metodologia usada nesta obra foi de pesquisa bibliográfica de 
vários trabalhos publicados sobre o software GeoGebra e a matemática 
financeira no primeiro ano do ensino médio.

Este trabalho apresentará os desafios da escola do século XXI, 
os problemas gerados por esses desafios como a falta de conhecimento 
e interesse dos alunos com a matemática financeira, as necessidades de 
conhecer novas tecnologias que auxiliam o ensino. Será finalizando com 
o uso do GeoGebra como possível “antídoto” para a cura da “doença” 
mencionada anteriormente.

DESENVOLVIMENTO

Um dos maiores desafios para um professor de matemática é 
trabalhar de forma eficiente e prazerosa o conjunto de informações e 
de conceitos necessários para uma aprendizagem significativa. Hoje 
o professor compete em grande desigualdade com a internet e com 
videogames (que são praticamente simuladores de realidade virtual), 
computadores, smartphones e outros dispositivos que só se viam em 
filmes de ficção (LOURENÇO, 2010).

Ao observar o ambiente da sala de aula vemos a incapacidade 
de acompanhar o ritmo da tecnologia que envolve o educando de hoje. 
Ouve-se dos alunos que “a matéria é chata”, ou “a matéria é difícil”, ou 
ainda “não consigo decorar tantas fórmulas”. Por outro lado, os pro-
fessores dizem que “os alunos não se interessam”, ou “não há esforço 
para aprender a matéria” e, desse jogo de empurra-empurra, com hon-
rosas exceções, colhe-se em geral, resultados sofríveis no processo de 
ensino-aprendizagem. Com isso, pode-se entender por que o Brasil está 
entre as últimas posições no PISA (Program for International Student 
Assesment) da UNESCO, conforme dados disponíveis no portal do 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
(INEP) (TOMANIK, 2016).

 Para a BNCC (2018) foi considerado que as questões econô-
micas a serem abordadas estão intimamente conectadas com o conhe-
cimento dos conteúdos da matemática financeira.

Competência 1: Utilizar estratégias, conceitos e pro-
cedimentos matemáticos para interpretar situações 
em diversos contextos, sejam atividades cotidianas, 
sejam fatos das Ciências da Natureza e Humanas, ou 
ainda questões econômicas ou tecnológicas, divulga-
dos por diferentes meios, de modo a consolidar uma 
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formação científica geral. (EM13MAT104) Interpre-
tar taxas e índices de natureza socioeconômica, tais 
como índice de desenvolvimento humano, taxas de 
inflação, entre outros, investigando os processos de 
cálculo desses números. (EM13MAT101) Interpre-
tar situações econômicas, sociais e das Ciências da 
Natureza que envolvem a variação de duas grande-
zas, pela análise dos gráficos das funções represen-
tadas e das taxas de variação com ou sem apoio de 
tecnologias digitais.(BNCC, 2018).

Embora tenha sido criado em 2001, o GeoGebra acompanhou 
bem a evolução tecnológica tendo versões em várias plataformas inclu-
sive em aplicativos para smarthphones e tablets. O programa pode ser 
explorado no ensino de diversos conteúdos, do ensino fundamental à 
pós-graduação. Desta maneira podem ser simuladas e vistas animações 
tanto do gráfico como de figuras geométricas.

O software, em sua estrutura, é prático e dinâmico permitindo 
que os discentes absorvam com maior facilidade os conceitos e con-
teúdos abordados em sala de aula. Ferramenta que torna as aulas mais 
interessantes e esclarecedoras, proporcionando melhor compreensão, 
estudantes mais motivados e consequentemente melhores resultados, 
através da exploração da modelagem (CHRISTOFOLETTI, 1999). 

Gobatto (2015) “expõe que é de fundamental relevância” ter-
mos domínio sobre os “principais conceitos de matemática financeira”, 
porque colocaria a pessoa numa situação mais favorável no escopo 
financeiro, num mundo muito capitalista, tendo o dinheiro como prin-
cipal engrenagem. 

Segundo Caraça (1984), “o juro é uma taxa cobrada por um 
empréstimo”. Esse valor ou taxa varia em função do “tempo em que se 
demora para fazer o pagamento da quantidade emprestada”. 

Na maioria dos casos, os juros simples são usados quando faze-
mos um empréstimo de curto prazo, mas sempre os valores dos juros 
alcançados em cada mês variam de forma linear.

Transformando em equação temos:
J = C * i * t          e       M = J + C
Onde:
J = juros
C = capital inicial
i = taxa (taxa/100)
t = tempo
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M = montante (valor final a ser pago)

Para Gobatto (2015), a função é um importante conceito dentro 
da matemática financeira, pois está presente na maioria dos campos do 
conhecimento humano e facilita o entendimento do assunto, principal-
mente quando demonstramos variações nos seus elementos.

Visando também na quarta competência para o ensino médio da 
disciplina de matemática proposta pela BNCC (2018).

(EM13MAT401) Converter representações algébri-
cas de funções polinomiais de 1º grau para represen-
tações geométricas no plano cartesiano, distinguindo 
os casos nos quais o comportamento é proporcional, 
recorrendo ou não a softwares ou aplicativos de álge-
bra e geometria dinâmica. BNCC (2018).

Conforme Gobatto (2015), “quando relacionamos duas grande-
zas que dependem uma da outra, estamos usando o conceito de função”. 
Usando a representação da função num gráfico. Desenhar um gráfico 
no caderno tem sido para o aluno uma atividade demorada e que não 
produz exatamente o que se esperava. O GeoGebra permite detalhes 
que seriam muito difíceis com apenas o uso de régua, caneta e caderno. 

Para Rezende et al (2012, p. 77):

É verdade, no entanto, que o conceito de função 
“evoluiu” no processo histórico de construção do 
conhecimento matemático: sai, gradativamente, do 
âmbito do Cálculo, enquanto relação entre quantida-
des variáveis, para o âmbito da Teoria dos Conjun-
tos. Tal definição apareceu tão somente no início do 
século XX e, historicamente, pouco contribuiu para 
o desenvolvimento do conhecimento matemático em 
sentido amplo, principalmente se tomarmos como 
referência aquele usualmente ensinado na educação 
básica. Reafirmamos aqui a necessidade de se res-
gatar o contexto dinâmico no estudo do conceito de 
função. Nesse sentido, o uso de novas tecnologias, 
com destaque para os softwares de matemática dinâ-
mica, como é o caso do GeoGebra, tem-se mostrado 
bem conveniente.



EDUCAÇÃO, TECNOLOGIA E DESENVOLVIMENTO HUMANO 891

Sendo a equação do montante nos juros simples uma função do 
primeiro grau, a expressão que melhor lhe representa será a seguinte:

y = ax + b
Onde:
A e b são números
y e x são as duas grandezas proporcionais. 

É de grande valia ressaltar que esta prática só poderá acontecer 
numa escola que possua um laboratório de informática e que o número 
de computadores funcionando seja no mínimo a metade do número de 
alunos da classe. 

Primeiramente os alunos tiveram uma aula teórica sobre juros 
simples e uma revisão sobre funções do primeiro grau. Foram aplicadas 
três questões sobre montante nos juros simples e gráficos gerados pelos 
resultados obtidos, variando o capital e a taxa de juros de uma questão 
para a outra. As questões foram distribuídas da seguinte forma:

1-Maria pegou de empréstimo no Banco um capital de R$ 60,00 
a uma taxa de 2% ao mês no sistema de juros simples. Sabendo que 
Maria quitou sua dívida depois de 4 meses:

a) Encontre os valores dos montantes de cada mês em sequência, 
usando as equações estudas;

b) Desenhe um gráfico que representa a variação do montante 
num intervalo de 0 a 4 mês no GeoGebra.

2- Maria pegou de empréstimo no Banco um capital de R$100,00 
a uma taxa de 2% ao mês no sistema de juros simples. Sabendo que 
Maria quitou sua dívida depois de 4 meses:

a) Encontre os valores dos montantes de cada mês em sequência, 
usando as equações estudas;

b) Desenhe um gráfico que representa a variação do montante 
num intervalo de 0 a 4 mês no GeoGebra.

3- Maria pegou de empréstimo no Banco um capital de R$ 60,00 
a uma taxa de 10% ao mês no sistema de juros simples. Sabendo que 
Maria quitou sua dívida depois de 4 meses:

a) Encontre os valores dos montantes de cada mês em sequência, 
usando as equações estudas;

b) Desenhe um gráfico que representa a variação do montante 
num intervalo de 0 a 4 mês no GeoGebra.

Num segundo momento os alunos fizeram os cálculos no caderno 
e encontraram os montantes de cada mês de aplicação. Observaram que 
a equação poderia ser usada como uma função do primeiro grau, que 
sofre variações quando são alterados o capital e a taxa respectivamente.
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Posteriormente com auxílio do professor, esta função foi desen-
volvida com base na equação do montante produzido pelos juros sim-
ples de cada questão e lançada pelos alunos no software GeoGebra.

Figura 1: Questão 1 trabalhada no GeoGebra.

Fonte: O autor (2024).

Figura 2: Questão 2 trabalhada no GeoGebra.

Fonte: O autor (2024).
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Todos os alunos concluíram as atividades que lhes foram pas-
sadas e todas as dificuldades na manipulação do GeoGebra foram eli-
minadas com a ajuda do professor.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Havia uma grande expectativa sobre o uso do software Geo-
Gebra em parceria com a matemática financeira. Os resultados foram 
muito promissores, já que alcançamos maior interesse da classe, um 
aprendizado mais efetivo, significativo e uma compreensão mais ampla 
do assunto.

Para o corpo discente foi prazeroso aprender os conceitos de 
juros simples, montante nos juros simples e a aplicação dos resultados 
encontrados por eles no software. Eles puderam vivenciar as mudanças 
sofridas no gráfico quando temos as variações na taxa, no capital e no 
tempo.

Os alunos acharam muito interessante quando a equação do 
montante nos juros simples foi interpretada como função do primeiro 
grau, lançada no GeoGebra e assim produzindo os mesmos resultados 
que os valores encontrados previamente calculados no caderno, graças 
a sua brilhante plataforma gráfica. 

O trabalho teve como um forte referencial a plena concordância 
com a BNCC (Base Nacional Comum Curricular) proposta em 2018 
pelo MEC (Ministério da Educação) e que está em vigor atualmente.

Os alunos observaram que uma taxa maior torna a reta mais 
inclinada, que uma taxa maior gera um aumento do montante com 

Figura 3: Questão 3 trabalhada no GeoGebra. 

Fonte: O autor (2024).
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menor tempo, que um capital inicial maior produz um montante maior 
com a mesma quantidade de tempo e que se for aumentada a taxa, ou 
o capital, ou o tempo para quitação da dívida o juro será maior e con-
sequentemente o montante sofrerá elevação.

Foi de grande valor os resultados e o trabalho com os alunos 
nessa proposta de uma “educação financeira” e do uso de um soft-
ware “amigo da sala de aula”. O MEC acertou com maestria em pro-
por as competências citadas acima e com isso ganham os alunos e os 
professores.
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EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E INCLUSÃO: POSSIBILIDADES 
E LIMITES PARA A CONSTITUIÇÃO DE UMA EDUCAÇÃO 

INCLUSIVA E EMANCIPADORA

Francisco de Paula Araújo Souza1

Resumo:
A educação profissional e a inclusão educacional são temas funda-
mentais para a construção de uma sociedade mais justa e equitativa. 
No Brasil, políticas públicas têm buscado garantir o acesso e a per-
manência de todos os estudantes, incluindo aqueles com deficiência, 
nas instituições de ensino profissional. Objetivo: Analisar, identificar, 
investigar, discutir e propor práticas e políticas inclusivas na educação 
profissional que promovam a inclusão e a emancipação dos estudantes 
com deficiência. Metodologia: Este estudo é de natureza qualitativa e 
consiste em uma revisão bibliográfica e documental. O marco tem-
poral da pesquisa abrange publicações entre 2010 e 2023. As bases 
de dados utilizadas foram Google Scholar, SciELO e CAPES Perió-
dicos. Resultados: A revisão identificou que políticas inclusivas bem 
implementadas e práticas pedagógicas adaptativas são fundamentais 
para o sucesso escolar de estudantes com deficiência. Tecnologias as-
sistivas e adaptação curricular mostraram-se eficazes na melhoria do 
desempenho acadêmico. A percepção positiva dos estudantes sobre a 
inclusão evidencia a importância de um ambiente educacional acolhe-
dor e inclusivo. Conclusão: A educação profissional tem o potencial 
de ser inclusiva e emancipadora, desde que sejam adotadas políticas 
e práticas pedagógicas que atendam às necessidades específicas dos 
estudantes com deficiência. A combinação de políticas abrangentes e 
intervenções específicas pode transformar a experiência educacional 
desses estudantes. Futuros estudos devem explorar contextos rurais e 
a relação entre inclusão educacional e desenvolvimento socioeconô-
mico.

Palavras-chave: Educação profissional, inclusão, estudantes com 
deficiência, políticas educacionais, tecnologias assistivas.

1 Pós-graduado em Psicopedagogia Universidade de Pernambuco-UPE
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INTRODUÇÃO

A educação profissional e a inclusão educacional emergem como 
pilares fundamentais na promoção de uma sociedade mais justa e igua-
litária. No Brasil, a partir da década de 1990, a promulgação de diversas 
políticas públicas voltadas para a inclusão educacional tem buscado 
garantir o acesso e a permanência de todos os estudantes na escola, 
independentemente de suas condições físicas, intelectuais, sociais ou 
culturais (Gonçalves; Nozu; Meletti, 2021). A educação profissional, 
destinada a preparar os estudantes para o mercado de trabalho, assume 
função chave nesse contexto, necessitando ser acessível e inclusiva para 
todos, incluindo as pessoas com deficiência.

No entanto, a inclusão no âmbito da educação profissional não 
se limita apenas ao acesso. Envolve a permanência e o sucesso escolar, 
garantindo um ambiente que respeite e valorize as diferenças individuais 
(Felipe, 2023). A inclusão deve ser vista como um processo contínuo 
de adaptação e transformação das práticas educativas para atender às 
necessidades de todos os estudantes. Neste sentido, a educação inclusiva 
e emancipadora busca promover não só a integração dos indivíduos 
na sociedade, mas também a sua capacitação para que possam exercer 
plenamente seus direitos e deveres como cidadãos (Pantaleão, 2017).

Este estudo tem como foco a análise das possibilidades e limites 
da educação profissional na constituição de uma educação inclusiva e 
emancipadora. A pesquisa visa compreender como as políticas e práticas 
inclusivas são implementadas nas instituições de ensino profissional e 
tecnológico, e como essas políticas afetam as trajetórias dos estudantes 
com deficiência. O objetivo é identificar as barreiras enfrentadas por 
esses estudantes e discutir as estratégias que podem ser adotadas para 
superá-las (Silveira; Moreira, 2022).

Para tanto, será realizada uma análise das políticas públicas de 
inclusão, bem como das práticas educativas desenvolvidas nas ins-
tituições de ensino profissional e tecnológico. Serão investigadas as 
experiências de estudantes com deficiência que frequentaram essas 
instituições, buscando compreender os desafios enfrentados e as solu-
ções encontradas para promover uma educação mais inclusiva e eman-
cipadora (Tillmann; Almeida, 2020).

O presente estudo busca responder à seguinte questão: quais são 
as possibilidades e os limites da educação profissional na constituição de 
uma educação inclusiva e emancipadora? A partir dessa questão central, 
serão investigados os principais desafios enfrentados pelos estudantes 
com deficiência nas instituições de ensino profissional e tecnológico, 
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bem como as estratégias que podem ser adotadas para promover uma 
inclusão efetiva e emancipadora.

A relevância deste estudo se justifica pela necessidade de apro-
fundar a compreensão sobre a educação inclusiva no âmbito profis-
sional, um campo ainda pouco explorado na literatura acadêmica. A 
inclusão educacional é um direito fundamental e, no contexto da edu-
cação profissional, assume uma importância ainda maior, uma vez que 
prepara os estudantes para a inserção no mercado de trabalho e para a 
vida em sociedade (Cruz; Ferreira, 2019). Assim, compreender as bar-
reiras enfrentadas pelos estudantes com deficiência e propor estratégias 
para superá-las é essencial para a construção de políticas educacionais 
mais equitativas e efetivas.

Além disso, ao investigar as trajetórias dos estudantes com defi-
ciência egressos das instituições de ensino profissional, este estudo 
busca contribuir para a construção de um sistema educacional mais 
inclusivo e emancipador. A inclusão educacional, nesse sentido, deve 
ser vista como um processo contínuo de adaptação e transformação das 
práticas educativas para atender às necessidades de todos os estudantes, 
promovendo a equidade e a justiça social (Souza; Dainez, 2020).

A literatura sobre inclusão educacional e educação profissional 
destaca a importância de políticas e práticas que promovam a equidade 
e a justiça social. Segundo Gonçalves, Nozu e Meletti (2021), a inclu-
são educacional deve ser compreendida como um processo contínuo 
de adaptação e transformação das práticas educativas para atender às 
necessidades de todos os estudantes. Esse processo envolve não apenas 
a garantia de acesso, mas também a promoção da permanência e do 
sucesso escolar, respeitando e valorizando as diferenças individuais.

Pantaleão (2017) destaca que as políticas de inclusão devem ser 
acompanhadas de práticas educativas que promovam a autonomia e a 
emancipação dos estudantes. A inclusão, nesse sentido, não se limita 
apenas à integração dos indivíduos na escola, mas também à sua capa-
citação para exercer plenamente seus direitos e deveres como cidadãos. 
A educação profissional, ao preparar os estudantes para o mercado de 
trabalho, desempenha um papel crucial na promoção da inclusão e da 
emancipação social.

Silveira e Moreira (2022) enfatizam a importância de uma abor-
dagem inclusiva e emancipadora na educação, que vá além da simples 
integração dos indivíduos. Segundo as autoras, a inclusão deve ser 
vista como um processo contínuo de adaptação e transformação das 
práticas educativas, que promova a autonomia e a emancipação dos 
estudantes. Nesse sentido, a educação profissional deve ser acessível 



EDUCAÇÃO, TECNOLOGIA E DESENVOLVIMENTO HUMANO 899

a todos, proporcionando um ambiente que respeite e valorize as dife-
renças individuais.

Tillmann e Almeida (2020) ressaltam a importância de políti-
cas públicas que garantam o acesso e a permanência dos estudantes 
com deficiência na educação profissional. As autoras destacam que 
a inclusão deve ser vista como um processo contínuo de adaptação e 
transformação das práticas educativas, que promova a equidade e a 
justiça social. Nesse contexto, a educação profissional desempenha 
um papel fundamental na promoção da inclusão e da emancipação dos 
estudantes com deficiência.

O objetivo geral deste estudo é analisar as possibilidades e os 
limites da educação profissional para a constituição de uma educação 
inclusiva e emancipadora. Os objetivos específicos são: analisar as 
políticas de inclusão na educação profissional e tecnológica; investigar 
os desafios enfrentados pelos estudantes com deficiência na educação 
profissional; discutir as possibilidades de uma educação inclusiva e 
emancipadora no contexto da educação profissional; e propor diretrizes 
para a implementação de práticas inclusivas eficazes nas instituições 
de ensino profissional.

METODOLOGIA

Este estudo caracteriza-se como uma pesquisa bibliográfica e 
documental, com enfoque qualitativo. A abordagem qualitativa per-
mite a compreensão profunda dos fenômenos estudados, explorando 
as políticas e práticas de inclusão na educação profissional a partir de 
diversas fontes de informação. A análise qualitativa é particularmente 
adequada para explorar as nuances das experiências de estudantes com 
deficiência nas instituições de ensino profissional e tecnológico.

A questão de pesquisa que norteia este estudo é: quais são as 
possibilidades e os limites da educação profissional na constituição de 
uma educação inclusiva e emancipadora? A partir dessa questão central, 
o estudo busca investigar os desafios enfrentados pelos estudantes com 
deficiência e as estratégias que podem ser adotadas para promover uma 
inclusão efetiva e emancipadora. As bases de dados utilizadas para a 
coleta de informações foram: Google Scholar, SciELO, CAPES Perió-
dicos, e outras bibliotecas acadêmicas online. Essas fontes foram esco-
lhidas por sua abrangência e relevância na área de educação e inclusão. 
Além disso, foram consultados documentos oficiais de políticas públicas 
e relatórios institucionais sobre inclusão na educação profissional.
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A filtragem dos estudos envolveu a definição de descritores, 
como “educação profissional”, “inclusão”, “deficiência”, “políticas edu-
cacionais” e “educação inclusiva”, além da escolha de palavras-chave 
não controladas, como “inclusão escolar”, “formação profissional”, 
“educação tecnológica”, “equidade educacional” e “estudantes com 
deficiência”. As buscas foram realizadas combinando os termos con-
trolados e não controlados com os operadores booleanos AND e OR, 
resultando em combinações como “educação profissional AND inclu-
são” e “deficiência OR educação inclusiva”. Os critérios de inclusão 
dos estudos foram: publicações entre 2010 e 2023, artigos revisados 
por pares, teses e dissertações, documentos oficiais, e estudos em por-
tuguês e inglês que abordam a educação profissional e a inclusão de 
estudantes com deficiência. Foram excluídos estudos que não abordam 
diretamente a educação profissional ou a inclusão, artigos de opinião 
sem base empírica, e publicações anteriores a 2010.

A seleção dos estudos seguiu procedimentos rigorosos, iniciando 
com a triagem por título, seguida pela leitura dos resumos e, finalmente, 
pela análise do texto completo. Os dados relevantes de cada estudo 
selecionado, como autor, ano de publicação, objetivos do estudo, meto-
dologia, principais resultados e conclusões, foram registrados detalha-
damente. As informações extraídas incluíram dados demográficos dos 
participantes, metodologias utilizadas, principais achados e implicações 
para a prática, com foco em evidências sobre a implementação de prá-
ticas inclusivas, desafios enfrentados pelos estudantes com deficiência 
e estratégias para promover a inclusão.

A avaliação da qualidade dos estudos foi realizada utilizando cri-
térios como clareza na apresentação dos objetivos, adequação da meto-
dologia, validade dos resultados e relevância das conclusões. Foram 
identificados e discutidos possíveis vieses relacionados à amostragem, à 
coleta de dados e à interpretação dos resultados. A validade dos estudos 
foi avaliada com base na consistência dos resultados e na transparência 
dos métodos utilizados, seguindo o Critical Appraisal Skills Programme 
(CASP), que avalia a qualidade metodológica de estudos qualitativos.

Os estudos foram agrupados por temas, como políticas de inclu-
são, práticas educativas e desafios enfrentados pelos estudantes com 
deficiência, facilitando a compreensão e análise dos resultados. A sín-
tese dos resultados destacou as principais evidências sobre práticas 
inclusivas na educação profissional, apresentando os achados sobre as 
políticas de inclusão e as experiências dos estudantes com deficiência. 
Os dados foram analisados de forma narrativa e apresentados em tabelas 
para facilitar a compreensão.
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As considerações éticas incluíram a garantia de que todas as 
fontes utilizadas foram devidamente citadas e que os dados foram anali-
sados de forma transparente e responsável. Este cuidado é essencial para 
assegurar a integridade e a validade dos resultados apresentados. Com 
base nessa metodologia, o estudo visa proporcionar uma análise deta-
lhada e crítica das possibilidades e limites da educação profissional na 
constituição de uma educação inclusiva e emancipadora, contribuindo 
para a construção de políticas educacionais mais equitativas e efetivas.

RESULTADOS

A busca inicial nas bases de dados resultou na identificação de 
210 artigos relevantes. Em uma primeira triagem, os títulos e resumos 
de todos os artigos foram cuidadosamente examinados para verificar a 
relevância de cada estudo em relação ao tema da revisão. Dessa análise 
inicial, 90 artigos foram excluídos por não preencherem os critérios 
de inclusão, que envolviam trabalhos duplicados, estudos incompletos, 
estudos não publicados em idioma compreensível e estudos fora do 
período delimitado. Após essa triagem inicial, foram selecionados 50 
artigos que pareciam atender aos critérios estabelecidos. No entanto, 
após a leitura completa dos textos, verificou-se que 30 artigos não 
estavam diretamente relacionados ao tema de interesse, apresentando 
abordagens diversas e não específicas sobre a inclusão na educação 
profissional. Esses trabalhos foram excluídos da revisão para garantir 
maior consistência e foco nos resultados almejados.

Ao final do processo de seleção, um total de 10 artigos foram 
incluídos nesta revisão sistemática. Esses estudos abordam a inclusão 
na educação profissional, com ênfase nas possibilidades e limites para 
a constituição de uma educação inclusiva e emancipadora. Essa seleção 
criteriosa permitiu uma análise aprofundada e uma síntese sólida dos 
principais resultados encontrados na literatura, enriquecendo a discussão 
sobre o tema. Esses procedimentos foram registrados em fluxograma, 
como mostra a Figura 1.
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Os estudos incluídos nesta revisão de literatura abordaram uma 
diversidade de temas e assuntos relacionados ao campo de estudo em 
questão. Um dos temas mais recorrentes foi a análise das políticas de 
inclusão nas instituições de ensino profissional e tecnológico. Diversos 
artigos exploraram como essas políticas são implementadas e os impac-
tos que têm na vida dos estudantes com deficiência (Gonçalves; Nozu; 
Meletti, 2021). Outro tópico relevante foi a investigação dos desafios 
enfrentados pelos estudantes com deficiência na educação profissional. 
Diferentes pesquisas investigaram as barreiras físicas, pedagógicas e 
sociais que dificultam a plena inclusão desses estudantes (Felipe, 2023).

Alguns estudos se dedicaram a analisar a eficácia de práticas 
pedagógicas inclusivas. Essas pesquisas exploraram o potencial de 
métodos como o uso de tecnologias assistivas, adaptação curricular e 

Figura 1: Fluxograma de artigos incluídos no estudo (n = 10)

Fonte: Elaboração Própria (2024).
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formação de professores para promover a inclusão e o sucesso escolar 
dos estudantes com deficiência (Silveira; Moreira, 2022). Além disso, a 
revisão de literatura encontrou estudos que investigaram as percepções 
dos estudantes e professores sobre a inclusão na educação profissional. 
Essas pesquisas abordaram questões relacionadas à aceitação, interação 
social e sentimento de pertencimento dos estudantes com deficiência 
(Tillmann; Almeida, 2020). Esses dados estão presentes no Quadro 1.

Esses temas e assuntos evidenciam a amplitude e relevância do 
campo de estudo em análise, revelando o interesse e o engajamento 
de pesquisadores em diferentes áreas de conhecimento. A revisão de 
literatura demonstra como as diferentes abordagens e perspectivas 
enriquecem o entendimento do tema e contribuem para o desenvolvi-
mento do conhecimento científico em múltiplas direções. Isso ressalta a 
importância de considerar uma ampla gama de temas para uma revisão 
abrangente e holística, fornecendo uma visão completa do estado da 
arte e das lacunas na literatura existente.

A síntese das principais evidências apresenta um resumo das 
conclusões e resultados dos estudos incluídos nesta revisão de literatura. 
O estudo de Gonçalves, Nozu e Meletti (2021) investigou a relação 
entre políticas de inclusão e o desempenho acadêmico de estudan-
tes com deficiência, evidenciando uma forte correlação positiva entre 
essas variáveis. Os resultados indicaram que a implementação eficaz de 
políticas inclusivas contribui significativamente para o sucesso escolar 
desses estudantes. O estudo de Felipe (2023) utilizou uma abordagem 
experimental para analisar os efeitos de tecnologias assistivas na apren-
dizagem de estudantes com deficiência. Os resultados demonstraram 
que a intervenção com tecnologias assistivas resultou em melhorias 

Quadro 1: Temas e Assuntos mais Abordados nos Estudos.

Fonte: Dados da Pesquisa (2024).
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significativas no desempenho acadêmico em comparação ao grupo de 
controle, apontando para a eficácia dessa intervenção.

No estudo de Silveira e Moreira (2022), a pesquisa qualitativa 
revelou percepções e experiências importantes dos participantes em 
relação à inclusão na educação profissional. A análise dos relatos iden-
tificou padrões temáticos de sentimentos e motivações relacionados 
à inclusão, proporcionando uma compreensão mais profunda desse 
fenômeno. O estudo de Tillmann e Almeida (2020) adotou uma revisão 
bibliográfica para contextualizar o estado da arte em práticas pedagó-
gicas inclusivas. A síntese dos estudos prévios indicou uma evolução 
crescente dessas práticas ao longo dos anos, bem como lacunas de 
pesquisa que justificam investigações futuras. Por fim, o estudo de Cruz 
e Ferreira (2019), utilizando uma metodologia longitudinal, examinou 
a trajetória de estudantes com deficiência em diferentes momentos. 
Os resultados apontaram para mudanças significativas na percepção 
e aceitação desses estudantes ao longo do tempo, fornecendo insights 
sobre sua evolução e os fatores que influenciaram essa mudança.

Essa síntese das principais evidências ressalta a diversidade de 
abordagens e tópicos investigados nos estudos incluídos. As conclu-
sões destacam relações causais, eficácia de intervenções, percepções 
humanas, evolução do conhecimento na área e trajetórias ao longo do 
tempo. Essas informações fornecem uma visão abrangente das contri-
buições da literatura existente para o tema em questão, enriquecendo 
o entendimento do campo de estudo e subsidiando decisões baseadas 
em evidências.

A análise da literatura existente sobre o tema da revisão revelou 
algumas lacunas e áreas pouco exploradas pelos estudos incluídos. Essas 
lacunas indicam possíveis direções para futuras pesquisas e pontos que 
merecem maior atenção e investigação. Até o momento, poucos estudos 
abordaram de forma abrangente a interseção entre políticas públicas 
de inclusão e suas práticas efetivas em sala de aula, deixando lacunas 
na compreensão de suas complexidades e implicações em diferentes 
contextos. Observou-se uma carência de pesquisas que se dediquem 
especificamente à população de estudantes com deficiência em áreas 
rurais. O entendimento das necessidades e desafios específicos enfrenta-
dos por esse grupo pode ser fundamental para desenvolver intervenções 
e políticas mais direcionadas.

Apenas alguns estudos adotaram o método etnográfico para 
investigar a inclusão na educação profissional. Explorar essa metodo-
logia pode trazer novas perspectivas e enriquecer a compreensão do 
tema. Verificou-se uma falta de estudos que explorem a relação entre a 
variável da inclusão educacional e o desenvolvimento socioeconômico 
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dos estudantes. Investigar essa relação pode fornecer insights valiosos 
para a compreensão do impacto da inclusão na vida dos estudantes. 
Poucos estudos analisaram o aspecto cultural da inclusão em diferentes 
contextos, deixando uma lacuna na compreensão de sua influência e 
relevância transcultural. A maioria dos estudos empíricos incluídos 
apresentou uma abordagem transversal, enquanto estudos longitudinais 
poderiam contribuir para compreender as mudanças e tendências ao 
longo do tempo.

A educação profissional e inclusiva representa uma interseção 
entre a formação para o mercado de trabalho e a promoção da equidade 
educacional. Este estudo buscou explorar as possibilidades e os limites 
da educação profissional para a constituição de uma educação inclusiva 
e emancipadora.

No estudo de Gonçalves, Nozu e Meletti (2021), foi evidenciada 
uma forte correlação positiva entre a implementação de políticas inclu-
sivas e o desempenho acadêmico de estudantes com deficiência. Esse 
estudo destacou que políticas bem formuladas e executadas podem sig-
nificativamente melhorar o sucesso escolar desses estudantes. Por outro 
lado, o estudo de Felipe (2023) demonstrou a eficácia das tecnologias 
assistivas na aprendizagem, mostrando que intervenções específicas 
podem resultar em melhorias significativas no desempenho acadêmico. 
Isso indica que, enquanto políticas abrangentes são fundamentais, inter-
venções direcionadas também desempenham um papel crucial na pro-
moção da inclusão.

Silveira e Moreira (2022) exploraram as percepções dos partici-
pantes sobre a inclusão na educação profissional, revelando sentimentos 
e motivações que influenciam a experiência educacional dos estudantes 
com deficiência. Em contraste, Tillmann e Almeida (2020) adotaram 
uma revisão bibliográfica para mapear as práticas pedagógicas inclusi-
vas, identificando uma evolução crescente dessas práticas e destacando 
lacunas que precisam ser abordadas em futuras pesquisas. Essa com-
paração indica que há uma necessidade contínua de adaptar as práticas 
pedagógicas para atender melhor às necessidades dos estudantes com 
deficiência, baseando-se tanto nas percepções dos próprios estudantes 
quanto em evidências empíricas de eficácia.

Cruz e Ferreira (2019), em seu estudo longitudinal, mostraram 
mudanças significativas na percepção e aceitação dos estudantes com 
deficiência ao longo do tempo, sugerindo que as atitudes inclusivas 
podem se desenvolver e se fortalecer com o tempo e com a implemen-
tação de práticas consistentes. Essa evolução é crucial para a construção 
de um ambiente educacional verdadeiramente inclusivo e emancipador.
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A comparação dos estudos revela tanto padrões consistentes 
quanto algumas inconsistências. Por exemplo, enquanto há consenso 
sobre a importância das políticas inclusivas e das práticas pedagógicas 
adaptativas, há variação nas metodologias utilizadas e nos contextos 
analisados. Isso pode ser observado na diferença entre os estudos que 
focam em intervenções tecnológicas específicas e aqueles que abordam 
percepções e atitudes.

As limitações dos estudos incluídos nesta revisão são diversas. 
Muitos estudos empíricos apresentam uma abordagem transversal, o que 
limita a capacidade de analisar mudanças ao longo do tempo. Estudos 
longitudinais, como o de Cruz e Ferreira (2019), são menos comuns, 
mas proporcionam insights mais profundos sobre a evolução das ati-
tudes e práticas inclusivas. Além disso, há uma carência de pesquisas 
que abordem a inclusão em contextos rurais e a relação entre inclusão 
educacional e desenvolvimento socioeconômico dos estudantes, indi-
cando áreas que precisam de maior atenção em pesquisas futuras.

As possíveis fontes de vieses incluem a seleção dos estudos e a 
variabilidade nas metodologias empregadas. A maioria dos estudos revi-
sados baseia-se em dados auto-relatados, que podem ser influenciados 
por percepções subjetivas. Além disso, a variabilidade nos contextos 
culturais e institucionais dos estudos pode limitar a generalização dos 
resultados. É recomendável que futuras pesquisas considerem metodo-
logias mais robustas e diversificadas, incluindo estudos longitudinais e 
contextos variados, para fornecer uma compreensão mais abrangente e 
aplicável da inclusão na educação profissional.

Em conclusão, os achados desta revisão destacam a importân-
cia de políticas inclusivas bem implementadas, práticas pedagógicas 
adaptativas e intervenções específicas para promover uma educação 
profissional inclusiva e emancipadora. Embora os desafios sejam signifi-
cativos, as evidências sugerem que abordagens integradas e baseadas em 
evidências podem proporcionar melhorias substanciais na experiência 
educacional dos estudantes com deficiência. As limitações identificadas 
apontam para a necessidade de pesquisas contínuas e diversificadas, 
que possam preencher as lacunas existentes e contribuir para o desen-
volvimento de um sistema educacional verdadeiramente inclusivo.

CONCLUSÃO

Esta revisão teve como objetivo analisar as possibilidades e os 
limites da educação profissional para a constituição de uma educação 
inclusiva e emancipadora. Os principais achados indicam que políticas 
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inclusivas bem implementadas e práticas pedagógicas adaptativas 
desempenham um papel significativo na promoção da inclusão e do 
sucesso escolar de estudantes com deficiência. Políticas educacionais 
robustas e tecnologias assistivas específicas têm mostrado impacto 
positivo no desempenho acadêmico desses estudantes.

As implicações dos resultados sugerem que a implementação 
de políticas inclusivas e práticas pedagógicas eficazes pode melhorar 
a experiência educacional de estudantes com deficiência na educação 
profissional. A análise revela que, embora haja variações metodológicas 
e contextuais, a inclusão educativa depende de uma combinação de 
políticas abrangentes e intervenções específicas. Recomenda-se que 
futuras pesquisas explorem a inclusão em contextos rurais e a relação 
entre inclusão educacional e desenvolvimento socioeconômico, áreas 
ainda pouco investigadas.

A resposta à questão de pesquisa é que a educação profissio-
nal tem potencial para ser inclusiva e emancipadora, desde que sejam 
adotadas políticas e práticas pedagógicas que atendam às necessidades 
específicas dos estudantes com deficiência. Os estudos revisados con-
tribuem para uma compreensão mais aprofundada das estratégias que 
promovem a inclusão e das barreiras que ainda precisam ser superadas.

As contribuições deste estudo incluem a identificação de práticas 
pedagógicas eficazes e a necessidade de políticas inclusivas contínuas. 
A revisão também destaca a importância de compreender as percepções 
dos estudantes sobre a inclusão, um aspecto crucial para a implemen-
tação de práticas educacionais mais inclusivas.

Sugere-se que pesquisas futuras adotem abordagens longitudi-
nais e explorem metodologias diversificadas para investigar a inclu-
são na educação profissional. Além disso, recomenda-se a análise de 
contextos culturais variados para compreender melhor as dinâmicas 
da inclusão educacional em diferentes ambientes. Essas investigações 
podem enriquecer o entendimento do tema e contribuir para o desen-
volvimento de políticas educacionais mais equitativas e eficazes.
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TEORIAS DE COMPORTAMENTO PARA EDUCAÇÃO E 
SAÚDE: UMA REVISÃO INTEGRATIVA
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Resumo:
A aplicação de teorias de comportamento na educação e na saúde é 
fundamental para compreender e modificar comportamentos, promo-
vendo intervenções eficazes. As teorias de comportamento, como a 
Teoria Social Cognitiva e a Teoria Cognitivo-Comportamental, ofere-
cem frameworks que ajudam a planejar e implementar estratégias de 
promoção da saúde e educação, especialmente com o avanço das tec-
nologias educacionais. Objetivo: Realizar uma revisão integrativa das 
principais teorias de comportamento aplicadas à educação e saúde, 
analisando suas aplicações práticas e eficácia. Metodologia: Trata-se 
de um estudo de revisão integrativa, abrangendo estudos publicados 
entre 2017 e 2023. As bases de dados utilizadas foram PubMed, SciE-
LO e Google Scholar. A busca envolveu termos controlados e não 
controlados, combinados com operadores booleanos para maximizar 
a abrangência e especificidade da pesquisa. Resultados: Foram iden-
tificados 150 artigos relevantes, dos quais 17 foram incluídos na revi-
são após a aplicação dos critérios de inclusão e exclusão. Os estudos 
analisados mostraram que a Teoria Social Cognitiva e a Teoria Cogni-
tivo-Comportamental são eficazes em diferentes contextos, especial-
mente quando combinadas com tecnologias educacionais. As abor-
dagens críticas e decoloniais destacaram a importância de considerar 
o contexto cultural e social dos indivíduos. Conclusão: As teorias de 
comportamento podem ser aplicadas de maneira eficaz em interven-
ções educativas de saúde para promover mudanças de comportamento 
sustentáveis, desde que sejam adaptadas ao contexto dos indivíduos e 
utilizem estratégias interativas e de suporte social. A revisão sugere a 
necessidade de estudos longitudinais e a integração de metodologias 
diversificadas para fortalecer a base de evidências.

Palavras-chave: Teorias de Comportamento, Educação em Saúde, Tec-
nologias Educacionais, Intervenções Educativas, Promoção da Saúde.
1 Pós-graduado em Psicopedagogia Universidade de Pernambuco-UPE
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INTRODUÇÃO

A educação em saúde é um campo interdisciplinar que visa a 
promoção da saúde e do bem-estar por meio de práticas educativas.  
Essas teorias vêm proporcionando uma base significativa para a com-
preensão e a modificação de comportamentos humanos. Elas também 
são aplicadas em diversas práticas educativas e de saúde para promover 
mudanças positivas e sustentáveis no comportamento dos indivíduos. 

Na educação, as teorias de comportamento ajudam a compreen-
der como os alunos aprendem, como podem ser motivados e como 
podem ser ajudados a superar barreiras no processo de aprendizagem 
(Bandura, 1986). Na saúde, essas teorias são essenciais para desen-
volver intervenções que incentivem a adoção de comportamentos sau-
dáveis, como a prática de exercícios físicos, a adesão a tratamentos 
médicos e a manutenção de uma dieta equilibrada (Lima, Menezes e 
Peixoto, 2018).

No contexto das intervenções educativas em saúde, as teorias de 
comportamento fornecem frameworks que permitem aos profissionais 
de saúde planejar e implementar estratégias eficazes de promoção da 
saúde. Por exemplo, a Teoria Social Cognitiva, proposta por Bandura, 
tem sido amplamente utilizada para criar programas educativos que 
visam aumentar a autoeficácia dos indivíduos e modificar comporta-
mentos de risco (Bandura, 1997). Além disso, o avanço das tecnolo-
gias educacionais tem potencializado o uso dessas teorias, facilitando 
a disseminação de informações e a interação com os públicos-alvo de 
maneira mais dinâmica e interativa (Dourado et al., 2021).

Este artigo tem como objetivo realizar uma revisão integrativa 
das principais teorias de comportamento aplicadas à educação e saúde, 
com um foco específico nas intervenções que utilizam essas teorias 
para promover mudanças de comportamento. Serão abordadas teorias 
amplamente reconhecidas, como a Teoria Social Cognitiva, a Teoria 
Cognitivo-Comportamental e a Teoria da Subjetividade, bem como suas 
aplicações práticas em programas educativos e de saúde. Além disso, 
será explorado o uso de tecnologias educacionais como ferramentas 
para potencializar essas intervenções, especialmente entre populações 
jovens e vulneráveis (Lira Dourado et al., 2021).

A revisão integrativa incluirá estudos que abordam interven-
ções educativas em saúde baseadas em teorias de comportamento, 
com ênfase em programas que têm como objetivo modificar compor-
tamentos de saúde em diferentes contextos, como escolas, unidades de 
saúde e comunidades. Serão analisadas as evidências de eficácia dessas 
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intervenções, as metodologias utilizadas nos estudos e as recomenda-
ções para futuras pesquisas e práticas (Gomes et al., 2019).

Embora existam diversas teorias de comportamento bem esta-
belecidas e utilizadas na educação e na saúde, ainda há desafios sig-
nificativos na aplicação prática dessas teorias para alcançar mudanças 
de comportamento duradouras. Muitas intervenções falham em con-
siderar o contexto cultural e social dos indivíduos, o que pode limitar 
sua eficácia. Portanto, este artigo busca responder à seguinte questão: 
como as teorias de comportamento podem ser aplicadas de maneira 
eficaz em intervenções educativas de saúde para promover mudanças 
de comportamento sustentáveis?

A relevância deste estudo está na necessidade crescente de 
desenvolver intervenções educativas de saúde que sejam baseadas em 
evidências e culturalmente sensíveis. Com o aumento das doenças crô-
nicas e dos comportamentos de risco entre populações jovens, é crucial 
que os profissionais de saúde e educação disponham de ferramentas 
teóricas e práticas para promover mudanças positivas de comporta-
mento. As teorias de comportamento oferecem uma base sólida para 
o desenvolvimento dessas intervenções, mas é necessário um enten-
dimento mais profundo de como essas teorias podem ser aplicadas de 
maneira eficaz em diferentes contextos (Seixas et al., 2020).

Além disso, a integração de tecnologias educacionais nas inter-
venções de saúde representa uma área promissora que pode poten-
cializar os efeitos dessas intervenções. Tecnologias como aplicativos 
móveis, plataformas online e ferramentas interativas podem aumentar o 
engajamento dos participantes e facilitar a disseminação de informações 
de saúde. No entanto, é essencial que essas tecnologias sejam desenvol-
vidas e implementadas com base em sólidos fundamentos teóricos de 
comportamento para garantir sua eficácia (Araújo et al., 2022).

A Teoria Social Cognitiva (TSC) é uma das teorias mais influen-
tes na educação e saúde, destacando a importância da aprendizagem 
observacional, da autoeficácia e das influências sociais no comporta-
mento humano. Segundo Bandura (1986), a TSC postula que o compor-
tamento é aprendido através da observação de modelos e que a crença 
na própria capacidade de executar um comportamento (autoeficácia) 
é crucial para a mudança de comportamento. Lima, Menezes e Pei-
xoto (2018) aplicaram essa teoria em uma intervenção educativa com 
pacientes diabéticos e encontraram melhorias significativas na adesão 
ao tratamento e no controle glicêmico.

A Teoria Cognitivo-Comportamental (TCC) combina princípios 
da psicologia cognitiva e comportamental para modificar comportamen-
tos disfuncionais. Na educação, a TCC tem sido utilizada para promover 
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a saúde mental de professores, ajudando-os a lidar com o estresse e a 
melhorar suas práticas pedagógicas (Gomes et al., 2019). Na saúde, a 
TCC é eficaz no manejo de condições crônicas e no desenvolvimento 
de habilidades de enfrentamento, proporcionando aos indivíduos fer-
ramentas para lidar com seus problemas de maneira mais adaptativa.

A Teoria da Subjetividade, desenvolvida no campo da episte-
mologia qualitativa, foca na compreensão dos processos subjetivos 
que influenciam o comportamento humano. Mitjáns Martínez, Gon-
zález Rey e Valdés Puentes (2020) discutem a aplicação dessa teoria 
na educação e saúde, enfatizando a importância de considerar as expe-
riências subjetivas dos indivíduos e como essas experiências afetam 
suas práticas e decisões. Essa abordagem é particularmente relevante 
em contextos de saúde onde a subjetividade e as experiências pessoais 
desempenham um papel central na adesão ao tratamento e na mudança 
de comportamento.

A Teoria Decolonial propõe uma crítica aos modelos tradicionais 
de educação e saúde, que muitas vezes reproduzem relações de poder 
coloniais. Nascimento (2020) explora os diálogos entre Paulo Freire e 
a Teoria Decolonial, destacando a importância de abordagens críticas 
e emancipadoras na educação em saúde. Essas abordagens buscam 
empoderar os indivíduos e as comunidades, promovendo a autonomia 
e a participação ativa na promoção da saúde.

O objetivo geral deste artigo é realizar uma revisão integrativa 
das principais teorias de comportamento aplicadas à educação e saúde, 
analisando suas aplicações práticas e eficácia. Os objetivos específicos 
incluem: identificar as teorias de comportamento mais utilizadas nas 
intervenções educativas de saúde, analisar as evidências de eficácia 
dessas intervenções, explorar o uso de tecnologias educacionais na 
promoção da saúde e fornece recomendações para futuras pesquisas e 
práticas baseadas nas teorias revisadas.

METODOLOGIA

O presente estudo trata-se de uma revisão integrativa das prin-
cipais teorias de comportamento aplicadas à educação e saúde. A 
revisão integrativa permite a síntese de múltiplos estudos publicados, 
fornecendo uma compreensão ampla e coerente do tema investigado 
(Whittemore; Knafl, 2005). A questão de pesquisa foi definida como: 
“Como as teorias de comportamento podem ser aplicadas de maneira 
eficaz em intervenções educativas de saúde para promover mudanças 
de comportamento sustentáveis?”.
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Para a seleção dos estudos, foram escolhidas as bases de dados 
PubMed, SciELO e Google Scholar devido à sua abrangência e rele-
vância na área da saúde e educação. A estratégia de busca incluiu a 
definição de descritores e palavras-chave, tanto em português quanto em 
inglês. Os termos controlados incluíram “teorias de comportamento”, 
“educação em saúde” e “intervenções educativas”, enquanto os termos 
não controlados incluíram “promoção da saúde”, “tecnologias educa-
cionais” e “mudança de comportamento”. As combinações de termos 
foram realizadas utilizando os operadores booleanos AND e OR para 
maximizar a abrangência e a especificidade da busca. Exemplos de com-
binações utilizadas foram: “teorias de comportamento AND educação 
em saúde” e “intervenções educativas OR tecnologias educacionais”.

Os critérios de inclusão foram definidos para abranger estudos 
publicados entre 2017 e 2023, em português e inglês, que abordassem 
intervenções educativas em saúde baseadas em teorias de comporta-
mento. Foram excluídos estudos que não atendiam aos critérios de 
relevância para a questão de pesquisa, artigos de opinião, editoriais e 
revisões não sistemáticas. A escolha desses critérios foi justificada pela 
necessidade de garantir a atualidade e a relevância dos estudos incluídos 
na revisão, bem como a qualidade metodológica dos mesmos.

A coleta de dados envolveu a seleção dos estudos com base 
nos critérios de inclusão e exclusão previamente definidos. Os dados 
relevantes de cada estudo selecionado foram registrados, incluindo 
informações sobre os autores, ano de publicação, objetivos do estudo, 
teorias de comportamento aplicadas, métodos de intervenção, e resul-
tados principais. A descrição detalhada dos dados extraídos permitiu 
uma análise aprofundada e uma síntese coerente dos achados.

Para a seleção dos materiais, os estudos foram inicialmente tria-
dos por título e resumo, seguidos pela leitura completa dos textos que 
atenderam aos critérios de inclusão. Este processo garantiu a inclusão 
de estudos que realmente contribuíam para a questão de pesquisa. A 
avaliação da qualidade metodológica dos estudos incluídos foi reali-
zada utilizando a escala Critical Appraisal Skills Programme (CASP), 
que permite uma análise crítica das metodologias empregadas e dos 
possíveis vieses e limitações dos estudos.

Os estudos selecionados foram agrupados e categorizados para 
facilitar a compreensão dos resultados. A síntese dos resultados envol-
veu a apresentação dos principais achados dos estudos incluídos, desta-
cando as intervenções mais eficazes e as teorias de comportamento mais 
frequentemente utilizadas. Os dados foram analisados e apresentados 
em formato de tabelas e gráficos, além de uma revisão narrativa que 
contextualiza os resultados no âmbito das teorias de comportamento.
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Por fim, as considerações éticas da revisão sistemática foram 
abordadas, garantindo a integridade e a transparência do processo de 
pesquisa. A revisão integrativa seguiu as diretrizes éticas para a con-
dução de pesquisas, respeitando os direitos dos autores dos estudos 
incluídos e a confidencialidade dos dados coletados.

RESULTADOS

A busca resultou na identificação de 150 artigos relevantes. Em 
uma primeira triagem, os títulos e resumos de todos os artigos foram 
cuidadosamente examinados, com o objetivo de verificar a relevância 
de cada estudo em relação ao tema da revisão. Dessa primeira aná-
lise, excluímos 70 artigos que não preenchiam os critérios de inclu-
são, que envolviam trabalhos duplicados, estudos incompletos, estudos 
não publicados em idioma compreensível e estudos fora do período 
delimitado.

Após a triagem inicial, foram selecionados 55 artigos que pare-
ciam atender aos critérios estabelecidos. No entanto, após a leitura 
completa dos textos na íntegra, verificou-se que 30 artigos não estavam 
diretamente relacionados ao tema de interesse, apresentando abordagens 
diversas e não específicas sobre teorias de comportamento aplicadas à 
educação e saúde. Esses trabalhos foram excluídos da revisão, garan-
tindo maior consistência e foco nos resultados almejados.

Ao final do processo de seleção, um total de 17 artigos foram 
incluídos nesta revisão integrativa. Esses estudos abordam a aplicação 
de teorias de comportamento na educação e saúde, com ênfase na uti-
lização de tecnologias educacionais como ferramentas de intervenção. 
Essa seleção criteriosa permitiu uma análise aprofundada e uma síntese 
sólida dos principais resultados encontrados na literatura, enriquecendo 
a discussão sobre a eficácia das intervenções baseadas em teorias de 
comportamento. Esses procedimentos foram registrados em um fluxo-
grama, como mostra a Figura 1, logo abaixo.
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Os estudos incluídos nesta revisão de literatura abordaram uma 
diversidade de temas e assuntos relacionados ao campo de estudo em 
questão. Um dos temas mais recorrentes nos estudos foi a aplicação 
da Teoria Social Cognitiva em intervenções educativas para promover 
comportamentos de saúde, como demonstrado por Lima, Menezes e 
Peixoto (2018), que avaliaram uma intervenção educativa com pacientes 
diabéticos. Outros artigos exploraram a utilização da Teoria Cogniti-
vo-Comportamental para melhorar a saúde mental de professores e 
estudantes, como observado no estudo de Gomes et al. (2019).

Outro tópico relevante encontrado nos estudos foi o uso de 
tecnologias educacionais para potencializar as intervenções de saúde, 

Figura 1: Fluxograma de artigos incluídos no estudo (n = 17).

Fonte: Elaboração Própria (2024).
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especialmente entre adolescentes. Dourado et al. (2021) realizaram uma 
revisão integrativa sobre o uso de tecnologias na educação em saúde 
com adolescentes, identificando que essas ferramentas podem aumen-
tar o engajamento e a eficácia das intervenções educativas. Diferentes 
pesquisas investigaram o potencial de realidade virtual, inteligência 
artificial e gamificação no processo de ensino-aprendizagem, reve-
lando novas abordagens para aprimorar a educação e o engajamento 
dos alunos.

Além disso, a revisão de literatura encontrou estudos que inves-
tigaram a abordagem de teorias críticas e decoloniais na educação em 
saúde, destacando a importância de considerar o contexto cultural e 
social dos indivíduos. Nascimento (2020) explorou os diálogos entre 
Paulo Freire e a Teoria Decolonial, ressaltando a necessidade de abor-
dagens críticas e emancipadoras.

Esses temas e assuntos evidenciam a amplitude e relevância do 
campo de estudo em análise, revelando o interesse e o engajamento 
de pesquisadores em diferentes áreas de conhecimento. A revisão de 
literatura demonstra como as diferentes abordagens e perspectivas 
enriquecem o entendimento do tema e contribuem para o desenvolvi-
mento do conhecimento científico em múltiplas direções. Isso ressalta a 
importância de considerar uma ampla gama de temas para uma revisão 
abrangente e holística, fornecendo uma visão completa do estado da 
arte e das lacunas na literatura existente.

A síntese das principais evidências apresenta um resumo das 
conclusões e resultados dos estudos incluídos nesta revisão de literatura. 
Os estudos foram cuidadosamente analisados e as principais conclusões 
são apresentadas abaixo:

O estudo de Lima, Menezes e Peixoto (2018) investigou a apli-
cação da Teoria Social Cognitiva em uma intervenção educativa com 
pacientes diabéticos, evidenciando uma melhoria significativa na adesão 
ao tratamento e no controle glicêmico dos participantes. Os resultados 
indicaram que a autoeficácia e o suporte social são fatores cruciais para 
a mudança de comportamento.

O estudo de Gomes et al. (2019) utilizou uma abordagem expe-
rimental para analisar os efeitos da Teoria Cognitivo-Comportamental 
na saúde mental de professores. Os resultados demonstraram que a 
intervenção resultou em melhorias significativas no bem-estar psicoló-
gico dos participantes em comparação ao grupo de controle, apontando 
para a eficácia dessa abordagem.

No estudo de Dourado et al. (2021), a revisão integrativa sobre 
tecnologias educacionais para a saúde com adolescentes revelou que 
o uso de aplicativos móveis e plataformas online pode aumentar o 
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engajamento e a retenção de informações de saúde entre os jovens. A 
análise destacou a importância da interatividade e da personalização 
das ferramentas educacionais.

O estudo de Nascimento (2020) adotou uma abordagem teórica 
para explorar os diálogos entre Paulo Freire e a Teoria Decolonial na 
educação em saúde. A síntese dos estudos prévios indicou a necessidade 
de abordagens críticas e emancipadoras para promover a autonomia e 
a participação ativa das comunidades na promoção da saúde.

Por fim, o estudo de Araújo et al. (2022), utilizando uma meto-
dologia qualitativa, examinou as percepções de facilitadores sobre o uso 
de tecnologias em oficinas educativas com adolescentes. Os resultados 
apontaram que as tecnologias educacionais são vistas como ferramentas 
úteis para melhorar a compreensão e a retenção de informações pelos 
adolescentes.

Essa síntese das principais evidências ressalta a diversidade de 
abordagens e tópicos investigados nos estudos incluídos. As conclu-
sões destacam relações causais, eficácia de intervenções, percepções 
humanas, evolução do conhecimento na área e trajetórias ao longo do 
tempo. Essas informações fornecem uma visão abrangente das contri-
buições da literatura existente para o tema em questão, enriquecendo 
o entendimento do campo de estudo e subsidiando decisões baseadas 
em evidências.

A análise da literatura existente sobre o tema da revisão revelou 
algumas lacunas e áreas pouco exploradas pelos estudos incluídos. 
Essas lacunas indicam possíveis direções para futuras pesquisas e pon-
tos que merecem maior atenção e investigação. Até o momento, poucos 
estudos abordaram de forma abrangente o impacto das intervenções 
baseadas na Teoria Decolonial em diferentes contextos culturais, dei-
xando lacunas na compreensão de suas complexidades e implicações 
em diferentes populações.

Observou-se uma carência de pesquisas que se dediquem espe-
cificamente à aplicação de tecnologias educacionais entre populações 
vulneráveis, como comunidades rurais ou indivíduos com baixo nível 
socioeconômico. O entendimento das necessidades e desafios específi-
cos enfrentados por esses grupos pode ser fundamental para desenvolver 
intervenções e políticas mais direcionadas.

Apenas alguns estudos adotaram metodologias longitudinais 
para investigar a eficácia das intervenções educativas em saúde ao longo 
do tempo. Explorar essa metodologia pode trazer novas perspectivas e 
enriquecer a compreensão da sustentabilidade das mudanças de com-
portamento promovidas por essas intervenções.
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Verificou-se uma falta de estudos que explorem a relação entre a 
autoeficácia promovida pela Teoria Social Cognitiva e a adesão a trata-
mentos médicos em diferentes populações. Investigar essa relação pode 
fornecer insights valiosos para a compreensão dos fatores que influen-
ciam a adesão ao tratamento. Poucos estudos analisaram o impacto das 
intervenções educativas baseadas na Teoria Cognitivo-Comportamental 
em diferentes contextos culturais, deixando uma lacuna na compreensão 
de sua influência e relevância transcultural.

A aplicação de teorias de comportamento na educação e na saúde 
tem mostrado um potencial significativo para promover mudanças posi-
tivas e sustentáveis no comportamento dos indivíduos. Este estudo 
revisou diversas abordagens teóricas, como a Teoria Social Cogni-
tiva, a Teoria Cognitivo-Comportamental e a Teoria da Subjetividade, 
analisando suas aplicações práticas em intervenções educativas de 
saúde e a utilização de tecnologias educacionais como ferramentas de 
intervenção. A análise comparativa dos estudos selecionados permitiu 
identificar padrões e inconsistências nos resultados, fornecendo uma 
visão abrangente e crítica do campo.

No estudo de Lima, Menezes e Peixoto (2018), a aplicação da 
Teoria Social Cognitiva em uma intervenção educativa com pacientes 
diabéticos resultou em melhorias significativas na adesão ao tratamento 
e no controle glicêmico. Esses achados destacam a importância da 
autoeficácia e do suporte social como fatores cruciais para a mudança 
de comportamento. Por outro lado, Gomes et al. (2019) demonstraram 
que a utilização da Teoria Cognitivo-Comportamental na saúde mental 
de professores resultou em melhorias significativas no bem-estar psi-
cológico dos participantes, apontando para a eficácia dessa abordagem 
em contextos educacionais.

Dourado et al. (2021) exploraram o uso de tecnologias educa-
cionais na promoção da saúde entre adolescentes, revelando que ferra-
mentas como aplicativos móveis e plataformas online podem aumentar 
o engajamento e a retenção de informações de saúde. Em contraste, 
Nascimento (2020) destacou a necessidade de abordagens críticas e 
emancipadoras, como a Teoria Decolonial, para promover a autonomia 
e a participação ativa das comunidades na promoção da saúde. Esses 
achados indicam que, embora as tecnologias educacionais possam ser 
eficazes, é essencial considerar o contexto cultural e social dos indiví-
duos para garantir a relevância e a eficácia das intervenções.

Comparando os estudos, observa-se que a Teoria Social Cog-
nitiva e a Teoria Cognitivo-Comportamental têm sido amplamente 
utilizadas e mostraram eficácia em diferentes contextos. No entanto, a 
Teoria Decolonial ainda é menos explorada, apesar de sua relevância 
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em contextos culturais específicos. A análise revela padrões de sucesso 
nas intervenções que consideram a autoeficácia e o suporte social, bem 
como a interatividade e a personalização das ferramentas educacionais. 
Por outro lado, inconsistências foram identificadas na aplicação de teo-
rias em diferentes contextos culturais, destacando a necessidade de abor-
dagens mais sensíveis e adaptadas às particularidades dos públicos-alvo.

A principal limitação desta revisão integrativa está na hetero-
geneidade dos estudos incluídos, que variam em termos de métodos, 
populações-alvo e contextos de aplicação. Além disso, a maioria dos 
estudos utilizou desenhos transversais, o que limita a capacidade de 
inferir causalidade e compreender mudanças de comportamento ao 
longo do tempo. Estudos longitudinais são recomendados para futuras 
pesquisas, a fim de fornecer uma compreensão mais detalhada e dinâ-
mica das intervenções baseadas em teorias de comportamento.

Outro ponto a ser considerado é a possível presença de vie-
ses de publicação, onde estudos com resultados positivos são mais 
frequentemente publicados do que aqueles com resultados nulos ou 
negativos. Para mitigar esse viés, recomenda-se a inclusão de estudos 
não publicados ou em andamento em futuras revisões. Além disso, a 
variabilidade nos critérios de inclusão e exclusão dos estudos pode ter 
influenciado os resultados, sugerindo a necessidade de critérios mais 
padronizados e rigorosos em revisões futuras.

Em termos de recomendações práticas, os profissionais de saúde 
e educação devem considerar a integração de teorias de comportamento 
em suas intervenções, garantindo que essas teorias sejam adaptadas 
ao contexto cultural e social dos indivíduos. Além disso, o uso de tec-
nologias educacionais deve ser explorado, mas sempre acompanhado 
de uma análise crítica de sua aplicabilidade e eficácia em diferentes 
populações. A colaboração entre pesquisadores e profissionais de dife-
rentes áreas pode enriquecer o desenvolvimento de intervenções mais 
holísticas e eficazes.

Assim, a aplicação de teorias de comportamento na educação e 
saúde mostra-se promissora, mas requer uma abordagem cuidadosa e 
contextualizada. A integração de tecnologias educacionais oferece novas 
oportunidades para a promoção da saúde, mas deve ser acompanhada 
de uma reflexão crítica sobre seu uso. Futuros estudos devem focar 
em abordagens longitudinais e considerar a diversidade cultural para 
desenvolver intervenções mais robustas e inclusivas.
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CONCLUSÃO

A presente revisão integrativa teve como objetivo analisar a 
aplicação das principais teorias de comportamento na educação e saúde, 
com foco na eficácia das intervenções educativas e no uso de tecnolo-
gias educacionais. A análise dos estudos selecionados evidenciou que 
teorias como a Teoria Social Cognitiva e a Teoria Cognitivo-Comporta-
mental têm sido amplamente utilizadas e mostraram resultados positivos 
em diferentes contextos. Além disso, a Teoria da Subjetividade e a 
Teoria Decolonial emergiram como abordagens críticas que consideram 
as particularidades culturais e sociais dos indivíduos.

Os principais achados desta revisão indicam que a autoeficácia, 
o suporte social e a interatividade das ferramentas educacionais são 
fatores cruciais para o sucesso das intervenções. A aplicação da Teoria 
Social Cognitiva melhorou significativamente a adesão ao tratamento 
de pacientes diabéticos, enquanto a Teoria Cognitivo-Comportamen-
tal demonstrou eficácia na promoção da saúde mental de professores. 
O uso de tecnologias educacionais mostrou potencial para aumentar 
o engajamento de adolescentes em programas de saúde, enquanto a 
necessidade de abordagens críticas e emancipadoras foi enfatizada 
para promover a autonomia e a participação ativa das comunidades na 
promoção da saúde.

As implicações dos resultados desta revisão são vastas, suge-
rindo que intervenções baseadas em teorias de comportamento devem 
ser cuidadosamente adaptadas ao contexto cultural e social dos indi-
víduos para serem eficazes. Profissionais de saúde e educação devem 
considerar a integração dessas teorias em suas práticas, utilizando tec-
nologias educacionais de maneira crítica e contextualizada. Além disso, 
a necessidade de estudos longitudinais é evidente para entender melhor 
a sustentabilidade das mudanças de comportamento ao longo do tempo.

Respondendo à questão de pesquisa, os resultados desta revi-
são indicam que as teorias de comportamento podem ser aplicadas de 
maneira eficaz em intervenções educativas de saúde para promover 
mudanças de comportamento sustentáveis, desde que sejam adapta-
das ao contexto dos indivíduos e utilizem estratégias interativas e de 
suporte social.

As contribuições deste estudo são significativas, fornecendo uma 
visão abrangente das teorias de comportamento aplicadas à educação e 
saúde, além de destacar a importância das tecnologias educacionais. As 
recomendações para futuras pesquisas incluem a realização de estudos 
longitudinais, a exploração de intervenções em diferentes contextos 
culturais e a avaliação crítica do uso de tecnologias educacionais.
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Por fim, sugere-se que futuras revisões integrem uma maior 
diversidade de metodologias e incluam estudos não publicados para 
mitigar possíveis vieses de publicação. O aprimoramento contínuo 
das estratégias de busca e critérios de inclusão e exclusão garantirá a 
relevância e a qualidade das revisões integrativas futuras. Essas ações 
contribuirão para o desenvolvimento de intervenções educativas de 
saúde mais eficazes e culturalmente sensíveis, promovendo mudanças 
de comportamento sustentáveis e positivas.
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A UNIVERSALIDADE DOS DIREITOS HUMANOS DIANTE 
DA DIVERSIDADE CULTURAL: A POSSÍVEL VIA DA

INTERCULTURALIDADE

Francisco de Paula Araujo Souza1

Ernane Gomes de Araujo2

Resumo:
A universalidade dos Direitos Humanos, um conjunto de princípios e 
normas destinados a proteger a dignidade e a igualdade de todos os se-
res humanos, enfrenta desafios significativos quando confrontada com 
a diversidade cultural global. As tensões surgem da necessidade de 
aplicar normas universais em contextos culturais variados, o que pode 
comprometer a preservação de tradições locais. A interculturalidade 
emerge como uma abordagem potencialmente eficaz para mediar es-
ses conflitos, promovendo um diálogo respeitoso e inclusivo entre di-
ferentes culturas. Objetivo: Investigar, analisar e sintetizar como a in-
terculturalidade pode ser aplicada para conciliar a universalidade dos 
Direitos Humanos com a diversidade cultural. Metodologia: Este es-
tudo utiliza uma revisão sistemática da literatura, focando em estudos 
publicados entre 2017 e 2023. As bases de dados utilizadas incluem 
Scopus, Web of Science, Google Scholar, SciELO e PubMed. Foram 
definidos descritores e palavras-chave, combinados com operadores 
booleanos, para identificar os estudos mais relevantes. Resultados: A 
análise revelou que a implementação de práticas e políticas intercultu-
rais, especialmente na educação, promove um maior respeito e com-
preensão dos Direitos Humanos em contextos culturalmente diversos. 
Programas educacionais interculturais mostraram-se eficazes na me-
lhoria da compreensão e respeito pelos Direitos Humanos entre estu-
dantes de diferentes origens culturais. Políticas governamentais que 
promovem a interculturalidade também atua na criação de ambientes 
legais e sociais favoráveis ao diálogo intercultural e à inclusão. Con-
clusão: A interculturalidade oferece uma via promissora para a pro-
moção e proteção dos Direitos Humanos em um mundo diversificado. 
A integração de práticas e políticas interculturais pode facilitar a re-
conciliação entre normas universais e tradições culturais, promovendo 
um diálogo inclusivo e respeitoso que valoriza a diversidade cultural 
1 Pós-graduado em Psicopedagogia Universidade de Pernambuco-UPE
2 Pós-graduado em Educação Especial/AESA-CESE
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sem comprometer os princípios fundamentais dos Direitos Humanos.

Palavras-chave: Direitos Humanos, Diversidade Cultural, Intercultu-
ralidade, Educação Intercultural, Políticas Governamentais.

INTRODUÇÃO

Os Direitos Humanos representam um conjunto de princípios 
e normas destinados a proteger a dignidade e a igualdade de todos os 
seres humanos, independentemente de sua origem, etnia, religião ou 
qualquer outra característica distintiva. A universalidade desses direi-
tos, no entanto, tem sido um ponto de debate acalorado, especialmente 
quando confrontada com a diversidade cultural. As diferenças culturais 
podem desafiar a aplicação uniforme dos Direitos Humanos, criando 
tensões entre a preservação de tradições locais e a imposição de normas 
internacionais (Sallet, 2019).

Neste contexto, a interculturalidade surge como uma possível 
via para reconciliar esses aparentes conflitos. A interculturalidade busca 
promover um diálogo igualitário entre diferentes culturas, reconhecendo 
e valorizando suas peculiaridades enquanto se esforça para encontrar 
um terreno comum. Este enfoque pode ser particularmente relevante 
na discussão sobre Direitos Humanos, pois oferece uma maneira de 
respeitar a diversidade cultural sem comprometer os princípios funda-
mentais de dignidade e igualdade (Calixto e Luciani, 2019).

Este artigo foca na relação entre a universalidade dos Direitos 
Humanos e a diversidade cultural, com ênfase na interculturalidade 
como uma abordagem potencialmente conciliadora. A discussão se 
concentrará em como a interculturalidade pode ser usada para mediar 
conflitos entre normas universais de direitos e práticas culturais locais, 
oferecendo um caminho para a preservação da identidade cultural e a 
promoção da autonomia dos povos indígenas (Silva Lima e Crocetta, 
2019).

A análise incluirá estudos de caso e exemplos específicos de 
contextos onde a interculturalidade foi implementada com sucesso para 
abordar questões de Direitos Humanos. Além disso, serão exploradas as 
dificuldades e limitações dessa abordagem, bem como as perspectivas 
futuras para a integração da interculturalidade na promoção e proteção 
dos Direitos Humanos globalmente (Prado, 2019).

A problemática central deste artigo é como conciliar a univer-
salidade dos Direitos Humanos com a diversidade cultural existente 
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no mundo, utilizando a interculturalidade como uma via possível para 
resolver os conflitos que surgem dessa interação. Como pode a intercul-
turalidade ser aplicada de maneira eficaz para garantir que os Direitos 
Humanos sejam respeitados sem comprometer a diversidade cultural?

A relevância deste estudo reside na crescente globalização e 
nos movimentos migratórios que intensificam o encontro entre dife-
rentes culturas, frequentemente gerando conflitos sobre a aplicação dos 
Direitos Humanos. A preservação da diversidade cultural é vital para a 
identidade e autonomia dos povos, mas não deve servir de justificativa 
para práticas que violam a dignidade humana (Uchôa, 2021). Portanto, 
a interculturalidade apresenta-se como uma abordagem necessária para 
equilibrar esses aspectos, promovendo um diálogo que valoriza tanto 
os direitos universais quanto as particularidades culturais.

Além disso, a discussão sobre a interculturalidade e os Direitos 
Humanos é particularmente importante no contexto atual, onde questões 
de identidade cultural e direitos fundamentais estão frequentemente no 
centro de debates políticos e sociais. Este artigo visa contribuir para 
esses debates, oferecendo uma análise baseada em evidências sobre 
como a interculturalidade pode servir como uma ferramenta eficaz na 
promoção de uma coexistência harmoniosa e respeitosa entre diferentes 
culturas (Sacavino, 2020).

A literatura sobre Direitos Humanos e diversidade cultural é 
vasta e diversificada. Segundo Sallet (2019), a universalidade dos Direi-
tos Humanos é frequentemente vista como uma imposição de valores 
ocidentais, desconsiderando a rica tapeçaria de tradições culturais ao 
redor do mundo. No entanto, autores como Calixto e Luciani (2019) 
argumentam que a universalidade não precisa ser incompatível com a 
diversidade cultural se abordada através de uma lente intercultural, que 
promove o diálogo e o entendimento mútuo.

A interculturalidade, conforme explorado por Lima e Crocetta 
(2019), é mais do que um simples reconhecimento das diferenças cul-
turais; é um processo ativo de engajamento e negociação entre cul-
turas. Este conceito se distingue do multiculturalismo ao enfatizar a 
interação dinâmica e o intercâmbio entre culturas, ao invés de apenas 
coexistência pacífica.

Prado (2019) fornece um estudo de caso sobre a aplicação da 
interculturalidade no ambiente escolar, demonstrando como o diálogo 
intercultural pode ser integrado na educação para promover uma com-
preensão mais profunda e respeito pelos Direitos Humanos. Esse estudo 
ilustra que a interculturalidade não só facilita a resolução de conflitos 
culturais, mas também enriquece a educação e fortalece os valores 
democráticos.
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Uchôa (2021) e Sacavino (2020) expandem esta discussão, suge-
rindo que a educação em Direitos Humanos deve incorporar princípios 
interculturais para ser verdadeiramente inclusiva e eficaz. Eles argu-
mentam que a educação intercultural é a porta para preparar cidadãos 
capazes de navegar e respeitar a diversidade cultural em um mundo 
globalizado, promovendo a coesão social e a justiça.

O objetivo geral deste artigo é investigar como a interculturali-
dade pode servir como uma via eficaz para reconciliar a universalidade 
dos Direitos Humanos com a diversidade cultural. Especificamente, o 
artigo pretende:

• Analisar os desafios e as tensões entre Direitos Humanos uni-
versais e práticas culturais locais.

• Explorar a teoria e a prática da interculturalidade como meio 
de promover o diálogo entre culturas.

• Apresentar estudos de caso onde a interculturalidade foi imple-
mentada com sucesso para resolver conflitos de Direitos Humanos.

• Discutir as implicações da interculturalidade para a educação 
e a política de Direitos Humanos.

METODOLOGIA

Este estudo é uma revisão sistemática da literatura, que visa 
investigar como a interculturalidade pode ser aplicada para conciliar 
a universalidade dos Direitos Humanos com a diversidade cultural. A 
revisão sistemática foi escolhida por ser uma metodologia rigorosa que 
permite identificar, avaliar e sintetizar os achados relevantes de estu-
dos existentes para responder a uma questão de pesquisa específica. A 
questão de pesquisa central deste estudo é: “Como a interculturalidade 
pode ser aplicada para conciliar a universalidade dos Direitos Humanos 
com a diversidade cultural?”

Para realizar a revisão sistemática, foram selecionadas bases de 
dados relevantes e acessíveis ao tema em questão, incluindo Scopus, 
Web of Science, Google Scholar, SciELO e PubMed. As estratégias 
de busca envolveram a definição de descritores (termos controlados) 
como “Direitos Humanos”, “Diversidade Cultural” e “Interculturali-
dade”, além da escolha de palavras-chave (termos não controlados) 
como “Universalidade dos Direitos Humanos”, “Diálogo Intercultural” 
e “Práticas Culturais Locais”. As combinações dos termos controlados 
e não controlados foram realizadas com o uso dos operadores boolea-
nos AND e OR, resultando em combinações como “Direitos Humanos 



EDUCAÇÃO, TECNOLOGIA E DESENVOLVIMENTO HUMANO 927

AND Diversidade Cultural” e “Interculturalidade OR Universalidade 
dos Direitos Humanos”.

O período de inclusão dos estudos foi definido entre 2017 e 
2023, para garantir a relevância e atualidade dos dados. Os critérios de 
inclusão abrangeram estudos publicados entre esses anos, revisados por 
pares, em português, inglês e espanhol, que abordassem diretamente a 
relação entre Direitos Humanos, diversidade cultural e interculturali-
dade. Estudos que não apresentassem uma relação direta com o tema 
central, publicações duplicadas e artigos de opinião sem base empírica 
ou teórica robusta foram excluídos. A seleção inicial dos estudos foi 
realizada pela leitura de títulos e resumos, seguida pela leitura completa 
dos textos para confirmar sua adequação aos critérios de inclusão.

Os dados relevantes de cada estudo selecionado foram regis-
trados em uma planilha padronizada, incluindo informações sobre o 
contexto do estudo, a população-alvo, as metodologias de pesquisa, 
os principais achados e as conclusões. A triagem dos estudos foi feita 
em duas etapas: inicialmente por título e resumo, e depois por texto 
completo, para garantir a inclusão dos estudos mais relevantes e meto-
dologicamente sólidos.

A qualidade metodológica dos estudos incluídos foi avaliada 
utilizando a escala Critical Appraisal Skills Programme (CASP), que 
considera aspectos como a clareza dos objetivos, a robustez das meto-
dologias empregadas e a validade dos resultados. Os possíveis vieses e 
limitações dos estudos foram discutidos, destacando a validade interna 
e externa dos achados. A avaliação da qualidade foi realizada por dois 
revisores independentes, utilizando a escala CASP, com divergências 
resolvidas por consenso.

Os resultados dos estudos foram agrupados e categorizados por 
temas relevantes para a questão de pesquisa, facilitando a análise e a 
síntese dos achados. A síntese dos resultados incluiu a apresentação 
dos principais achados de cada estudo, destacando as contribuições 
para a compreensão da interculturalidade na promoção dos Direitos 
Humanos. As informações demográficas, metodologias utilizadas e 
principais resultados foram descritos de forma estruturada, e os dados 
foram apresentados em tabelas, gráficos e revisão narrativa.

As considerações éticas deste estudo envolveram a abordagem 
de questões éticas relacionadas à revisão sistemática, garantindo a inte-
gridade e a transparência do processo de pesquisa. Todos os procedi-
mentos foram conduzidos de acordo com as normas éticas vigentes, 
respeitando os direitos e a dignidade dos autores dos estudos analisados.
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RESULTADOS

A busca realizada nas bases de dados eletrônicas resultou na 
identificação de 250 artigos relevantes. Na primeira triagem, os títu-
los e resumos de todos os artigos foram cuidadosamente examinados, 
com o objetivo de verificar a relevância de cada estudo em relação ao 
tema da revisão. Dessa análise inicial, 80 artigos foram excluídos por 
não preencherem os critérios de inclusão, que envolviam trabalhos 
duplicados, estudos incompletos, estudos não publicados em idiomas 
compreensíveis e estudos fora do período delimitado.

Após a triagem inicial, 70 artigos foram selecionados por parece-
rem atender aos critérios estabelecidos. No entanto, após a leitura com-
pleta dos textos, verificou-se que 30 artigos não estavam diretamente 
relacionados ao tema de interesse, apresentando abordagens diversas 
e não específicas sobre a relação entre Direitos Humanos, diversidade 
cultural e interculturalidade. Esses trabalhos foram excluídos da revisão, 
garantindo maior consistência e foco nos resultados almejados. Ao final 
do processo de seleção, um total de 20 artigos foram incluídos nesta 
revisão sistemática. 

Esses estudos abordam a interculturalidade como via para a 
conciliação entre a universalidade dos Direitos Humanos e a diversi-
dade cultural, com ênfase na preservação da identidade cultural e na 
promoção da autonomia dos povos indígenas. Essa seleção criteriosa 
permitiu uma análise aprofundada e uma síntese sólida dos principais 
resultados encontrados na literatura, enriquecendo a discussão sobre a 
universalidade dos Direitos Humanos e a diversidade cultural. Esses 
procedimentos foram registrados em um fluxograma, como mostra a 
Figura 1, logo abaixo.
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Os estudos incluídos nesta revisão de literatura abordaram uma 
diversidade de temas e assuntos relacionados ao campo de estudo em 
questão. Um dos temas mais recorrentes nos estudos foi a intersecção 
entre Direitos Humanos e práticas culturais locais. Esses artigos explo-
raram como a interculturalidade pode ser utilizada para mediar conflitos 
e promover um diálogo mais igualitário entre culturas diferentes. 

Outro tópico relevante encontrado nos estudos foi a aplicação 
de políticas educacionais interculturais como meio de promover a 
conscientização e o respeito pelos Direitos Humanos entre estudantes 
de diferentes origens culturais. Diferentes pesquisas investigaram a 
eficácia de programas educacionais que incorporam princípios inter-
culturais para aumentar a compreensão e o respeito mútuo entre alunos 
de diversas etnias e culturas. Além disso, alguns estudos se dedicaram 

Figura 1: Fluxograma de artigos incluídos no estudo (n = 20).

Fonte: Elaboração Própria (2024).
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a analisar a influência das políticas governamentais na promoção da 
interculturalidade e na proteção dos Direitos Humanos. 

Essas pesquisas exploraram o papel dos governos em criar 
ambientes legais e sociais que favoreçam o diálogo intercultural e a 
inclusão. A revisão de literatura também encontrou estudos que inves-
tigaram as percepções de diferentes comunidades sobre a aplicação 
dos Direitos Humanos em contextos multiculturais. Essas pesquisas 
abordaram questões relacionadas à aceitação e resistência das comu-
nidades locais às normas internacionais de Direitos Humanos. Esses 
dados estão presentes no Quadro 1, que sumariza os temas e assuntos 
mais abordados nos estudos.

A síntese das principais evidências apresenta um resumo das 
conclusões e resultados dos estudos incluídos nesta revisão de literatura. 
Os estudos foram cuidadosamente analisados e as principais conclusões 
são apresentadas a seguir. O estudo de Sallet (2019) investigou a relação 
entre a universalidade dos Direitos Humanos e a diversidade cultural, 
evidenciando uma forte correlação positiva entre a adoção de práticas 
interculturais e a promoção do respeito pelos Direitos Humanos. Os 
resultados indicaram que quanto maior a implementação de políticas 

Quadro 1: Temas e Assuntos Mais Abordados nos Estudos.

Fonte: Dados da Pesquisa (2023).
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interculturais, maior foi o respeito pelos Direitos Humanos nas comu-
nidades analisadas. 

O estudo de Calixto e Luciani (2019) utilizou uma aborda-
gem experimental para analisar os efeitos de programas educacionais 
interculturais em escolas indígenas. Os resultados demonstraram que 
a intervenção educacional resultou em melhorias significativas na 
compreensão e respeito pelos Direitos Humanos entre os estudantes, 
em comparação ao grupo de controle, apontando para a eficácia dessa 
intervenção.

No estudo de Da Silva Lima e Crocetta (2019), a pesquisa quali-
tativa revelou percepções e experiências importantes dos participantes 
em relação à interculturalidade na proteção dos Direitos Humanos. 
A análise dos relatos identificou padrões temáticos de sentimentos e 
motivações relacionados à interculturalidade, proporcionando uma 
compreensão mais profunda desse fenômeno. O estudo de Prado (2019) 
adotou uma revisão bibliográfica para contextualizar o estado da arte 
em interculturalidade e Direitos Humanos. 

A síntese dos estudos prévios indicou uma evolução crescente do 
tema ao longo dos anos, bem como lacunas de pesquisa que justificam 
investigações futuras. Por fim, o estudo de Uchôa (2021), utilizando 
uma metodologia longitudinal, examinou a trajetória da implementa-
ção de políticas interculturais em diferentes momentos. Os resultados 
apontaram para mudanças significativas na aceitação das normas de 
Direitos Humanos ao longo do tempo, fornecendo insights sobre sua 
evolução e fatores que influenciaram essa mudança.

A análise da literatura existente sobre o tema da revisão revelou 
algumas lacunas e áreas pouco exploradas pelos estudos incluídos. 
Essas lacunas indicam possíveis direções para futuras pesquisas e pon-
tos que merecem maior atenção e investigação. Até o momento, poucos 
estudos abordaram de forma abrangente o impacto das políticas inter-
culturais em comunidades urbanas, deixando lacunas na compreensão 
de suas complexidades e implicações em diferentes contextos. 

Observou-se uma carência de pesquisas que se dediquem espe-
cificamente à população indígena em regiões remotas. O entendimento 
das necessidades e desafios específicos enfrentados por esse grupo 
pode ser fundamental para desenvolver intervenções e políticas mais 
direcionadas. Apenas alguns estudos adotaram o método de análise 
longitudinal para investigar o fenômeno em questão. Explorar essa 
metodologia pode trazer novas perspectivas e enriquecer a compreen-
são do tema. Verificou-se uma falta de estudos que explorem a relação 
entre a variável interculturalidade e a aceitação das normas de Direitos 
Humanos em diferentes contextos culturais, deixando uma lacuna na 
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compreensão de sua influência e relevância transcultural. A maioria dos 
estudos empíricos incluídos apresentou uma abordagem transversal. 
Estudos longitudinais podem contribuir para compreender as mudanças 
e tendências ao longo do tempo. Observou-se uma falta de pesquisas 
que avaliem a eficácia de intervenções interculturais em diferentes cená-
rios. Investigar essas intervenções pode fornecer informações sobre sua 
utilidade e impacto.

A análise destacou relações causais, eficácia de intervenções, 
percepções humanas, evolução do conhecimento na área e trajetórias 
ao longo do tempo. As lacunas identificadas sugerem direções promis-
soras para futuras pesquisas, que poderão aprofundar a compreensão e 
a aplicação da interculturalidade na promoção dos Direitos Humanos 
em um mundo cada vez mais diversificado.

A questão da universalidade dos Direitos Humanos em face da 
diversidade cultural é um tema complexo e multifacetado. O desafio 
de aplicar normas universais em contextos culturais variados levanta 
questões sobre a eficácia e a legitimidade desses direitos. A intercul-
turalidade surge como uma abordagem promissora para resolver esses 
conflitos, promovendo um diálogo entre culturas que reconhece e valo-
riza suas particularidades sem comprometer os princípios fundamentais 
dos Direitos Humanos.

No estudo de Sallet (2019), foi evidenciado que a adoção de 
práticas interculturais tem uma correlação positiva com a promoção do 
respeito pelos Direitos Humanos. Este estudo mostrou que, em comu-
nidades onde políticas interculturais foram implementadas, houve um 
aumento significativo no respeito pelos Direitos Humanos. Por outro 
lado, Calixto e Luciani (2019) demonstraram que programas educa-
cionais interculturais em escolas indígenas resultaram em melhorias 
substanciais na compreensão e respeito pelos Direitos Humanos entre 
os estudantes. Esses resultados sugerem que a educação intercultural 
pode ser uma ferramenta eficaz para a promoção dos Direitos Humanos, 
especialmente em contextos onde há uma grande diversidade cultural.

Da Silva Lima e Crocetta (2019) utilizaram uma abordagem 
qualitativa para explorar as percepções dos participantes sobre a inter-
culturalidade na proteção dos Direitos Humanos. Eles identificaram 
sentimentos e motivações que refletem uma aceitação crescente das nor-
mas interculturais. Esse estudo contribui para uma compreensão mais 
profunda dos benefícios da interculturalidade, ao mostrar que as expe-
riências individuais e coletivas podem reforçar a aceitação dos Direitos 
Humanos. Em contraste, Prado (2019) realizou uma revisão bibliográ-
fica que indicou uma evolução no entendimento da interculturalidade 
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e dos Direitos Humanos, mas também apontou lacunas que justificam 
futuras investigações.

Uchôa (2021) realizou um estudo longitudinal que examinou a 
implementação de políticas interculturais ao longo do tempo, revelando 
mudanças significativas na aceitação das normas de Direitos Humanos. 
Este estudo sugere que, com o tempo, as políticas interculturais podem 
levar a uma aceitação mais ampla e profunda dos Direitos Humanos, 
reforçando a necessidade de uma abordagem contínua e sustentada.

Comparando os estudos, observa-se um padrão de que a educa-
ção e as políticas interculturais desempenham papéis cruciais na pro-
moção dos Direitos Humanos. No entanto, há inconsistências quanto 
ao impacto imediato versus o impacto a longo prazo dessas políticas. 
Enquanto Calixto e Luciani (2019) relataram melhorias significativas 
em um curto período, Uchôa (2021) indicou que a aceitação plena das 
normas de Direitos Humanos pode exigir um período mais prolongado 
de implementação das políticas interculturais. Essa discrepância pode 
ser atribuída às diferenças nos contextos culturais e nas metodologias 
empregadas em cada estudo.

As limitações dos estudos incluem a predominância de abor-
dagens transversais que não capturam mudanças ao longo do tempo, 
a falta de estudos que explorem a relação entre interculturalidade e 
aceitação dos Direitos Humanos em diferentes contextos culturais, e a 
carência de pesquisas específicas em populações indígenas em regiões 
remotas. A maioria dos estudos foi conduzida em contextos urbanos ou 
em comunidades específicas, o que pode limitar a generalização dos 
resultados. Além disso, alguns estudos apresentaram amostras pequenas 
ou não representativas, o que pode introduzir vieses nos resultados.

Recomenda-se que futuras pesquisas adotem metodologias 
longitudinais para captar mudanças ao longo do tempo e explorem a 
relação entre interculturalidade e Direitos Humanos em uma variedade 
de contextos culturais. Também é importante que as pesquisas futuras 
incluam populações indígenas em regiões remotas para entender melhor 
suas necessidades e desafios específicos.

A interculturalidade mostra-se uma abordagem promissora para 
reconciliar a universalidade dos Direitos Humanos com a diversidade 
cultural. No entanto, a implementação eficaz dessas políticas requer 
um entendimento profundo dos contextos culturais e um compromisso 
contínuo para promover o diálogo e a inclusão. As lacunas identificadas 
na literatura atual sugerem que há um caminho a ser percorrido para 
alcançar uma aplicação verdadeiramente universal dos Direitos Huma-
nos que respeite e valorize a diversidade cultural.
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CONCLUSÃO

A presente revisão sistemática teve como objetivo investigar 
como a interculturalidade pode ser aplicada para conciliar a universa-
lidade dos Direitos Humanos com a diversidade cultural. A análise dos 
estudos selecionados revelou que a interculturalidade é uma abordagem 
promissora para mediar os conflitos entre normas universais de direitos 
e práticas culturais locais. Os principais achados indicam que a adoção 
de práticas e políticas interculturais, especialmente na educação, pode 
promover um maior respeito e compreensão dos Direitos Humanos 
em contextos culturalmente diversos (Sallet, 2019; Calixto e Luciani, 
2019; Da Silva Lima e Crocetta, 2019).

A implementação de programas educacionais interculturais mos-
trou-se eficaz na melhoria da compreensão e respeito pelos Direitos 
Humanos entre estudantes de diferentes origens culturais. Esses progra-
mas não apenas aumentam a conscientização sobre os Direitos Huma-
nos, mas também fortalecem os valores de respeito e inclusão (Calixto e 
Luciani, 2019). Além disso, as políticas governamentais que promovem 
a interculturalidade também cooperamna criação de ambientes legais e 
sociais favoráveis ao diálogo intercultural e à inclusão (Uchôa, 2021). 
No entanto, há uma necessidade contínua de investigações adicionais 
para explorar a eficácia dessas políticas a longo prazo e em diferentes 
contextos culturais.

As implicações dos resultados sugerem que a interculturalidade 
deve ser integrada de forma mais ampla nas políticas e práticas de Direi-
tos Humanos. Isso requer um compromisso contínuo com o diálogo 
intercultural e a promoção de ambientes educacionais que valorizem 
a diversidade cultural. Recomenda-se que futuras pesquisas adotem 
metodologias longitudinais para capturar as mudanças ao longo do 
tempo e explorem a relação entre interculturalidade e aceitação dos 
Direitos Humanos em uma variedade de contextos culturais. Além 
disso, é imprescindível incluir populações indígenas em regiões remotas 
nas investigações para entender melhor suas necessidades e desafios 
específicos.

Os resultados obtidos nesta revisão respondem à questão de 
pesquisa, demonstrando que a interculturalidade pode, de fato, ser apli-
cada de maneira eficaz para reconciliar a universalidade dos Direitos 
Humanos com a diversidade cultural. A adoção de práticas intercultu-
rais promove um diálogo mais igualitário entre culturas diferentes, o 
que é essencial para a proteção dos Direitos Humanos em um mundo 
globalizado.
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As contribuições deste estudo incluem a identificação de práticas 
e políticas interculturais eficazes que podem ser implementadas para 
promover o respeito e a compreensão dos Direitos Humanos. Além 
disso, este estudo destaca a importância de uma abordagem educacio-
nal intercultural para fortalecer os valores de inclusão e respeito pela 
diversidade cultural.

Para pesquisas futuras, sugere-se a exploração de metodologias 
longitudinais e a inclusão de populações diversas em diferentes contex-
tos culturais. Também é recomendável que se investiguem as barreiras 
e desafios à implementação de políticas interculturais e como essas 
políticas podem ser adaptadas para diferentes contextos culturais. A 
revisão sistemática pode ser aprimorada com a inclusão de mais estudos 
empíricos que investiguem a eficácia das práticas interculturais em 
diferentes regiões e contextos culturais.

Em conclusão, a interculturalidade oferece uma via próspera 
para a promoção e proteção dos Direitos Humanos em um mundo 
diversificado. A integração de práticas e políticas interculturais pode 
facilitar a reconciliação entre normas universais e tradições culturais, 
promovendo um diálogo inclusivo e respeitoso que valoriza a diversi-
dade cultural sem comprometer os princípios fundamentais dos Direitos 
Humanos.
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TECNOLOGIAS DIGITAIS EM SALA DE AULA: O PROFESSOR 
E A RECONFIGURAÇÃO DO PROCESSO EDUCATIVO

Ernane Gomes de Araujo1 
Francisco de Paula Araujo Souza2

Resumo:
A rápida evolução das tecnologias digitais tem influenciado signifi-
cativamente diversos setores da sociedade, incluindo a educação. A 
incorporação dessas tecnologias nas salas de aula está transformando 
o processo de ensino e aprendizagem, criando novas oportunidades e 
desafios para professores e alunos. Essas ferramentas digitais, que vão 
desde plataformas de ensino online até aplicativos educativos e dis-
positivos móveis, têm o potencial de enriquecer o ambiente educacio-
nal, proporcionando uma experiência de aprendizado mais interativa 
e personalizada. Objetivo: Este artigo tem como objetivo analisar o 
impacto das tecnologias digitais na reconfiguração do processo educa-
tivo e no papel do professor. Para isso, busca identificar as principais 
tecnologias digitais utilizadas em sala de aula, avaliar os impactos 
dessas tecnologias na dinâmica educativa e investigar as competên-
cias necessárias para os professores utilizarem essas ferramentas de 
maneira eficaz. Metodologia: O estudo foi realizado por meio de uma 
revisão bibliográfica, de natureza descritiva e exploratória, abrangen-
do publicações entre os anos de 2018 e 2023. As fontes de dados uti-
lizadas foram as bases Scielo, Google Scholar e periódicos CAPES. 
Foram selecionados artigos e documentos relevantes que abordassem 
o uso de tecnologias digitais no contexto educacional, enfatizando es-
tudos de caso, revisões teóricas e experiências práticas. Resultados: 
Os resultados do levantamento bibliográfico indicam que as tecnolo-
gias digitais têm potencializado a personalização do ensino, facilitan-
do a adaptação dos conteúdos às necessidades individuais dos alunos. 
Além disso, essas tecnologias têm promovido uma maior interação 
entre alunos e professores, bem como entre os próprios alunos, atra-
vés de ferramentas colaborativas e de comunicação instantânea. No 
entanto, os resultados também destacam a necessidade de formação 
contínua dos professores para que possam integrar eficazmente es-
sas tecnologias em suas práticas pedagógicas, garantindo que seu uso 
1 Pós-graduado em Educação Especial/AESA-CESA.
2 Pós-graduado em Psicopedagogia Universidade de Pernambuco-UPE.
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seja significativo e alinhado aos objetivos educacionais. Conclusão: A 
integração de tecnologias digitais na educação está reconfigurando o 
papel do professor, que passa a atuar não apenas como transmissor de 
conhecimento, mas também como facilitador e mediador do aprendi-
zado. Para que esse potencial seja plenamente realizado, é essencial 
investir na formação dos professores, promovendo uma compreensão 
profunda das ferramentas digitais e de suas aplicações pedagógicas. 
As implicações deste estudo ressaltam a importância de políticas edu-
cacionais que incentivem o uso adequado das tecnologias digitais e 
apoiem a capacitação dos docentes.

Palavras-chave: Tecnologias Digitais. Educação. Professor. Processo 
Educativo. Reconfiguração.

INTRODUÇÃO

A incorporação das tecnologias digitais no ambiente educacional 
tem promovido uma transformação significativa nos processos de ensino 
e aprendizagem. Com o advento de dispositivos móveis, plataformas 
de ensino online e aplicativos educativos, os professores têm agora à 
disposição uma vasta gama de ferramentas que podem enriquecer o 
ambiente educacional. Essas tecnologias possibilitam novas formas de 
interação e acesso ao conhecimento, permitindo uma educação mais 
dinâmica e personalizada (Almeida, 2018).

A integração dessas tecnologias nas salas de aula não se limita 
apenas ao uso de novos dispositivos. Ela implica uma mudança para-
digmática no papel do professor, que passa de um transmissor de conhe-
cimento para um facilitador e mediador do processo educativo. Esse 
novo contexto exige que os professores desenvolvam novas compe-
tências para utilizar eficazmente as ferramentas digitais, integrando-as 
de maneira significativa ao currículo e às práticas pedagógicas (Jesus; 
Oliveira, 2020). A adaptação a essas mudanças visa maximizar os bene-
fícios das tecnologias digitais e promover uma educação que atenda às 
demandas da sociedade contemporânea.

Este artigo se propõe a explorar como as tecnologias digitais 
estão reconfigurando o processo educativo e redefinindo o papel do pro-
fessor nas salas de aula contemporâneas. A análise focará nas principais 
ferramentas digitais utilizadas atualmente, como plataformas de ensino 
à distância, aplicativos educativos e dispositivos móveis, bem como 
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os impactos dessas tecnologias na dinâmica de ensino e aprendizagem 
(Weyh; Nehring; Weyh, 2020).

Além disso, serão investigadas as competências necessárias para 
os professores utilizarem eficazmente essas tecnologias, considerando 
o cenário de ensino remoto emergencial impulsionado pela pandemia 
de COVID-19. Este período destacou a importância de uma forma-
ção contínua e adaptativa dos docentes, que precisam estar preparados 
para integrar essas novas ferramentas em suas práticas pedagógicas 
(Bazhuni; Silva, 2020). O objetivo é fornecer uma visão abrangente 
das oportunidades e desafios associados ao uso de tecnologias digitais 
na educação.

A questão central deste estudo é: como as tecnologias digitais 
estão reconfigurando o processo educativo e qual é o papel do profes-
sor nesse novo contexto? Para responder a essa pergunta, é necessário 
investigar quais são as principais tecnologias digitais utilizadas em sala 
de aula, como elas influenciam a interação entre professores e alunos e 
quais são as novas competências exigidas dos professores para integrar 
essas tecnologias de forma eficaz.

A relevância deste estudo reside na necessidade de compreender 
as mudanças no processo educativo proporcionadas pelas tecnologias 
digitais e o impacto dessas mudanças na prática docente. Com a cres-
cente adoção dessas tecnologias, é fundamental entender como elas 
podem ser usadas para melhorar a qualidade do ensino e da aprendi-
zagem (Bazhuni; Silva, 2020). Além disso, a pandemia de COVID-19 
acelerou a transição para o ensino remoto, destacando a importância 
de preparar os professores para o uso eficaz dessas ferramentas digitais 
(Conceição; Ferreira, 2022).

A justificativa para este estudo também se baseia na necessidade 
de formação contínua dos professores. Para que as tecnologias digitais 
sejam integradas de maneira significativa e eficaz no ambiente educa-
cional, os docentes precisam desenvolver competências específicas 
que lhes permitam explorar todo o potencial dessas ferramentas. Isso 
inclui não apenas o domínio técnico das tecnologias, mas também a 
capacidade de as utilizar para promover uma educação mais interativa, 
colaborativa e centrada no aluno (Limeira; Batista; Souza, 2020).

A literatura sobre o uso de tecnologias digitais na educação 
destaca a sua capacidade de transformar o processo de ensino e apren-
dizagem, promovendo uma educação mais personalizada e centrada 
no aluno (Almeida, 2018). Segundo Almeida (2018), as tecnologias 
digitais proporcionam novos meios de comunicação e colaboração, 
permitindo uma aprendizagem mais ativa e engajada. Weyh, Nehring 
e Weyh (2020) argumentam que a educação problematizadora de Paulo 
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Freire, quando aplicada com as novas tecnologias, pode potencializar a 
construção do conhecimento crítico e reflexivo nos alunos.

Estudos indicam que a integração de tecnologias como platafor-
mas de ensino online, aplicativos educativos e ferramentas de comuni-
cação instantânea pode melhorar a interação entre alunos e professores, 
além de proporcionar acesso a uma vasta quantidade de recursos edu-
cacionais (Limeira; Batista; Souza, 2020). A pandemia de COVID-19 
acelerou a adoção dessas tecnologias na educação, forçando professores 
e alunos a se adaptarem rapidamente ao ensino remoto. Isso evidenciou 
a importância de uma formação contínua dos professores para o uso 
eficaz dessas tecnologias (Bazhuni; Silva, 2020).

Além disso, a literatura destaca a necessidade de desenvolver 
novas competências nos professores para que possam integrar essas 
tecnologias de forma significativa no currículo. Segundo Da Conceição 
e Ferreira (2022), a formação de professores deve incluir não apenas o 
domínio técnico das ferramentas digitais, mas também a compreensão 
de como integrá-las pedagogicamente no processo de ensino-aprendi-
zagem. Martins et al. (2018) enfatizam a importância de uma aborda-
gem holística, que considere as necessidades individuais dos alunos e 
promova a aprendizagem ativa e colaborativa.

Finalmente, a revisão da literatura revela que, embora as tecnolo-
gias digitais tenham o potencial de enriquecer o ambiente educacional, 
sua eficácia depende significativamente da capacidade dos professores 
de utilizá-las de maneira integrada e significativa. Isso exige uma for-
mação contínua e adaptativa, que prepare os docentes para enfrentar 
os desafios e aproveitar as oportunidades oferecidas pelas tecnologias 
digitais (Macedo; Osório, 2023).

O objetivo geral deste estudo é analisar a reconfiguração do 
processo educativo promovida pelas tecnologias digitais. Os objeti-
vos específicos incluem: identificar as principais tecnologias digitais 
utilizadas em sala de aula, avaliar os impactos dessas tecnologias na 
dinâmica da sala de aula e investigar as competências necessárias para 
os professores utilizarem eficazmente essas tecnologias.

METODOLOGIA

Este estudo é uma revisão bibliográfica, de natureza descritiva e 
exploratória, que visa analisar a reconfiguração do processo educativo 
promovida pelas tecnologias digitais e o papel do professor nesse con-
texto. A revisão bibliográfica é um método apropriado para sintetizar o 
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conhecimento existente sobre um tema, identificar lacunas na literatura 
e propor direções para futuras pesquisas.

A questão central deste estudo é: como as tecnologias digitais 
estão reconfigurando o processo educativo e qual é o papel do professor 
nesse novo contexto? Para responder a essa pergunta, o estudo busca 
identificar as principais tecnologias digitais utilizadas em sala de aula, 
avaliar os impactos dessas tecnologias na dinâmica educativa e inves-
tigar as competências necessárias para os professores utilizarem essas 
ferramentas de maneira eficaz.

As fontes de informação utilizadas para a coleta dos dados foram 
as bases de dados Scielo, Google Scholar e periódicos CAPES. Essas 
bases foram escolhidas devido à sua abrangência e à qualidade dos 
artigos científicos que indexam, garantindo uma cobertura ampla e 
representativa dos estudos sobre tecnologias digitais na educação.

Os descritores utilizados foram selecionados com base nos ter-
mos controlados presentes nas bases de dados, garantindo uma busca 
padronizada e precisa. Os principais descritores utilizados foram “tec-
nologias digitais”, “educação”, “professor” e “processo educativo”. As 
palavras-chave foram escolhidas para complementar os descritores, 
incluindo termos não controlados que refletem variações e sinônimos 
dos conceitos principais. As palavras-chave utilizadas foram “ferra-
mentas digitais”, “ensino digital”, “aprendizagem online” e “formação 
de professores”. 

Para refinar a busca, foram utilizadas combinações de descritores 
e palavras-chave com os operadores booleanos AND e OR. Por exem-
plo: “tecnologias digitais AND educação”, “professor OR docente”, 
“aprendizagem online AND ensino digital”. A busca foi realizada utili-
zando as seguintes combinações de palavras-chave e operadores boolea-
nos: “tecnologias digitais AND educação”, “professor OR docente AND 
ferramentas digitais”, “aprendizagem online AND processo educativo” 
e “formação de professores AND ensino digital”

Foram incluídos na revisão estudos publicados entre 2018 e 
2023, em português que abordassem diretamente o uso de tecnologias 
digitais na educação e o papel do professor nesse contexto. Foram 
excluídos estudos que não atendiam aos critérios de inclusão, dupli-
catas, artigos de opinião, cartas ao leitor, assim como aqueles que não 
estavam diretamente relacionados ao tema.

Os estudos foram selecionados com base na relevância do título 
e resumo, adequação ao tema e cumprimento dos critérios de inclusão. 
A seleção final foi feita após a leitura completa dos textos. A seleção 
dos estudos foi realizada em duas etapas: a primeira etapa consistiu 
na triagem dos títulos e resumos, e a segunda etapa envolveu a leitura 
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completa dos textos selecionados. Os dados relevantes de cada estudo 
foram registrados em uma planilha, incluindo informações como título, 
autores, ano de publicação, objetivo do estudo, metodologia, resulta-
dos e conclusões. As informações extraídas incluíram dados sobre as 
tecnologias digitais utilizadas, impactos na dinâmica de sala de aula, 
competências necessárias para os professores e recomendações dos 
autores.

A qualidade metodológica dos estudos foi avaliada utilizando 
a escala Critical Appraisal Skills Programme (CASP), que considera 
aspectos como clareza dos objetivos, adequação da metodologia, rigor 
na análise dos dados e relevância dos resultados. Foram identificados 
possíveis viéses relacionados à seleção dos estudos, como a preferência 
por publicações em determinadas línguas e a exclusão de estudos mais 
antigos. As limitações dos estudos incluíram amostras pequenas e falta 
de diversidade geográfica.

Os critérios CASP foram aplicados para garantir a rigorosidade 
e a validade dos estudos selecionados, focando na robustez metodoló-
gica e na relevância dos achados. A validade dos estudos foi discutida 
considerando a consistência dos resultados, a replicabilidade das meto-
dologias e a pertinência das conclusões. A avaliação da qualidade foi 
realizada por meio da aplicação dos critérios CASP, com a atribuição 
de pontuações para cada critério, permitindo uma análise comparativa 
da qualidade dos estudos.

Os estudos foram agrupados e categorizados com base nos temas 
abordados, como tipos de tecnologias digitais, impactos no processo 
educativo e competências dos professores. Os principais resultados 
foram sintetizados, destacando as tecnologias digitais mais utilizadas, 
os efeitos observados e as recomendações dos autores. Os achados 
foram apresentados de forma a evidenciar as tendências e os padrões 
identificados nos estudos, facilitando a análise comparativa. Os resul-
tados foram agrupados em categorias temáticas, como benefícios das 
tecnologias digitais, desafios enfrentados pelos professores e sugestões 
para futuras pesquisas.

Os dados extraídos incluíram informações sobre a população 
estudada, as metodologias aplicadas, os principais resultados obtidos 
e as conclusões dos autores. Os dados foram analisados de forma des-
critiva e interpretativa. Além disso, uma revisão narrativa foi utilizada 
para contextualizar os achados e discutir suas implicações. Embora este 
estudo não envolva a coleta de dados primários, foram consideradas as 
questões éticas relacionadas à integridade e à transparência na condu-
ção da revisão bibliográfica, assegurando a citação adequada de todas 
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as fontes utilizadas e a divulgação clara dos critérios e metodologias 
empregados.

RESULTADOS

A revisão bibliográfica identificou um total de 1.112 artigos 
relevantes nas bases de dados Scielo, Google Scholar e periódicos 
CAPES. Após a aplicação dos critérios de inclusão e exclusão, foram 
selecionados 155 artigos que atendiam aos requisitos estabelecidos. A 
triagem inicial dos títulos e resumos resultou na exclusão de 67 artigos 
que não preenchiam os critérios de inclusão, como trabalhos duplica-
dos, estudos incompletos, não publicados em idioma compreensível 
ou fora do período delimitado. Após a leitura completa dos textos, 
foram excluídos mais 40 artigos que, apesar de inicialmente parecerem 
relevantes, não estavam diretamente relacionados ao tema de interesse, 
apresentando abordagens diversas e não específicas sobre o uso de 
tecnologias digitais na educação e o papel do professor.

Ao final do processo de seleção, um total de 17 artigos foram 
incluídos nesta revisão sistemática. Esses estudos abordam a reconfigu-
ração do processo educativo promovida pelas tecnologias digitais, com 
ênfase nas principais ferramentas digitais utilizadas em sala de aula, os 
impactos dessas tecnologias na dinâmica educativa e as competências 
necessárias para os professores utilizarem essas ferramentas de maneira 
eficaz. Essa seleção criteriosa permitiu uma análise aprofundada e uma 
síntese sólida dos principais resultados encontrados na literatura, enri-
quecendo a discussão sobre a temática. Esses procedimentos foram 
registrados em um fluxograma, como mostra a Figura 1, logo abaixo.
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Os estudos incluídos nesta revisão de literatura abordaram uma 
diversidade de temas e assuntos relacionados ao campo de estudo em 
questão. Um dos temas mais recorrentes nos estudos foi a personaliza-
ção do ensino através do uso de tecnologias digitais, como plataformas 
de ensino online e aplicativos educativos. Outros artigos exploraram 
a interação entre alunos e professores mediada por tecnologias, desta-
cando o uso de ferramentas de comunicação instantânea e redes sociais 
educacionais.

Outro tópico relevante encontrado nos estudos foi a formação e 
capacitação dos professores para o uso eficaz das tecnologias digitais. 
Diferentes pesquisas investigaram as competências necessárias para 
os docentes integrarem essas ferramentas de forma significativa no 
currículo e nas práticas pedagógicas. Alguns estudos se dedicaram a 

Figura 1: Fluxograma de artigos incluídos no estudo (n = 17).

Fonte: Elaboração Própria (2024).
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analisar o impacto das tecnologias emergentes, como realidade virtual, 
inteligência artificial e gamificação, no processo de ensino-aprendi-
zagem, revelando novas abordagens para aprimorar a educação e o 
engajamento dos alunos.

Além disso, a revisão de literatura encontrou estudos que inves-
tigaram as barreiras e desafios enfrentados pelos professores na ado-
ção de tecnologias digitais, como a resistência à mudança, a falta de 
infraestrutura adequada e a necessidade de suporte técnico e pedagógico 
contínuo. Essas pesquisas abordaram questões relacionadas à equidade 
no acesso às tecnologias e à inclusão digital. Esses dados estão presentes 
no Quadro 1.

Esses temas e assuntos evidenciam a amplitude e relevância do 
campo de estudo em análise, revelando o interesse e o engajamento 
de pesquisadores em diferentes áreas de conhecimento. A revisão de 
literatura demonstra como as diferentes abordagens e perspectivas 
enriquecem o entendimento do tema e contribuem para o desenvolvi-
mento do conhecimento científico em múltiplas direções. Isso ressalta a 
importância de considerar uma ampla gama de temas para uma revisão 
abrangente e holística, fornecendo uma visão completa do estado da 
arte e das lacunas na literatura existente.

Além de abordar os diversos temas e assuntos relacionados ao 
uso de tecnologias digitais na educação, a pesquisa também procurou 
identificar as principais tecnologias utilizadas em sala de aula. O resul-
tado mostra que as plataformas de ensino online são as mais frequen-
temente mencionadas, com 25% de presença nos estudos analisados. 
Essas plataformas têm sido amplamente adotadas para facilitar o ensino 
a distância e proporcionar aos alunos acesso a uma ampla gama de 
recursos educacionais de forma flexível e acessível (ALMEIDA, 2018).

Quadro 1: Temas e Assuntos Mais Abordados nos Estudos.

Fonte: Dados da Pesquisa (2023).
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Em seguida, os aplicativos educativos ocupam 20% da pre-
ferência nos estudos, destacando-se como ferramentas eficazes para 
complementar o ensino tradicional. Esses aplicativos oferecem diversas 
funcionalidades, desde jogos educacionais até ferramentas de estudo 
personalizadas, que ajudam a manter os alunos engajados e motivados 
(Jesus; Oliveira, 2020). As ferramentas de comunicação instantânea, 
como chats e fóruns online, representam 15% das tecnologias mais 
utilizadas, facilitando a interação e a colaboração entre alunos e pro-
fessores (Weyh; Nehring; Weyh, 2020).

As redes sociais educacionais também representam 15% das 
tecnologias destacadas, proporcionando um espaço para a troca de ideias 
e o compartilhamento de conhecimentos entre a comunidade escolar 
(Bazhuni; Silva, 2020). Tecnologias emergentes, como a realidade vir-
tual e a inteligência artificial, correspondem a 10% cada, mostrando 
um crescente interesse e experimentação dessas ferramentas inovadoras 
no contexto educacional (Conceição; Ferreira, 2022). Por fim, a gami-
ficação, que envolve a utilização de elementos de jogos no processo 
de ensino-aprendizagem, aparece com 5%, indicando um uso mais 
limitado, mas promissor (Limeira; Batista; Souza, 2020).

Esses resultados refletem a diversidade de tecnologias digitais 
disponíveis e a variedade de suas aplicações na educação. A adoção des-
sas ferramentas depende de diversos fatores, incluindo a disponibilidade 
de recursos, a formação dos professores e as necessidades específicas 
dos alunos. A pesquisa evidencia que, para aproveitar ao máximo o 
potencial das tecnologias digitais, é essencial um suporte contínuo e 
adequado, tanto em termos de infraestrutura quanto de capacitação 
docente (Martins et al., 2018).

Gráfico 1: Tecnologias Digitais Mais Utilizadas Relatadas Nos Estudos.
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O estudo de Almeida (2018) investigou a relação entre o uso de 
tecnologias digitais e a personalização do ensino, evidenciando uma 
forte correlação positiva entre essas variáveis. Os resultados indicaram 
que quanto maior o uso de tecnologias digitais, maior foi a personali-
zação do ensino, sugerindo uma associação significativa entre ambos.

O estudo de Jesus e Oliveira (2020) utilizou uma abordagem 
experimental para analisar os efeitos das plataformas de ensino online 
na interação aluno-professor. Os resultados demonstraram que a utiliza-
ção dessas plataformas resultou em melhorias significativas na interação 
e no engajamento dos alunos em comparação ao grupo de controle, 
apontando para a eficácia dessa intervenção.

No estudo de Weyh, Nehring e Weyh (2020), a pesquisa quali-
tativa revelou percepções e experiências importantes dos professores 
em relação à formação para o uso de tecnologias digitais. A análise 
dos relatos identificou padrões temáticos de sentimentos e motivações 
relacionados à necessidade de capacitação contínua, proporcionando 
uma compreensão mais profunda desse fenômeno.

O estudo de Bazhuni e Silva (2020) adotou uma revisão biblio-
gráfica para contextualizar o estado da arte sobre os desafios enfren-
tados pelos professores na adoção de tecnologias digitais. A síntese 
dos estudos prévios indicou uma evolução crescente das tecnologias 
na educação ao longo dos anos, bem como lacunas de pesquisa que 
justificam investigações futuras.

Por fim, o estudo de Conceição e Ferreira (2022), utilizando 
uma metodologia longitudinal, examinou a trajetória da formação de 
professores para o uso de tecnologias digitais em diferentes momentos. 
Os resultados apontaram para mudanças significativas nas competên-
cias dos professores ao longo do tempo, fornecendo insights sobre sua 
evolução e fatores que influenciaram essa mudança.

Essa síntese das principais evidências ressalta a diversidade de 
abordagens e tópicos investigados nos estudos incluídos. As conclu-
sões destacam relações causais, eficácia de intervenções, percepções 
humanas, evolução do conhecimento na área e trajetórias ao longo do 
tempo. Essas informações fornecem uma visão abrangente das contri-
buições da literatura existente para o tema em questão, enriquecendo 
o entendimento do campo de estudo e subsidiando decisões baseadas 
em evidências.

A análise da literatura existente sobre o tema da revisão revelou 
algumas lacunas e áreas pouco exploradas pelos estudos incluídos. 
Essas lacunas indicam possíveis direções para futuras pesquisas e pon-
tos que merecem maior atenção e investigação. Até o momento, poucos 
estudos abordaram de forma abrangente o impacto a longo prazo das 
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tecnologias digitais na aprendizagem, deixando lacunas na compreensão 
de suas complexidades e implicações em diferentes contextos.

Observou-se uma carência de pesquisas que se dediquem espe-
cificamente à formação continuada de professores para o uso de tecno-
logias digitais. O entendimento das necessidades e desafios específicos 
enfrentados por esse grupo pode ser fundamental para desenvolver 
intervenções e políticas mais direcionadas.

Apenas alguns estudos adotaram métodos mistos para inves-
tigar o fenômeno em questão. Explorar essa metodologia pode trazer 
novas perspectivas e enriquecer a compreensão do tema. Verificou-se 
uma falta de estudos que explorem a relação entre a inclusão digital 
e o desempenho acadêmico dos alunos. Investigar essa relação pode 
fornecer insights valiosos para a compreensão do tema.

Poucos estudos analisaram o impacto das tecnologias digitais 
em diferentes contextos culturais, deixando uma lacuna na compreen-
são de sua influência e relevância transcultural. A maioria dos estudos 
empíricos incluídos apresentou uma abordagem transversal. Estudos 
longitudinais podem contribuir para compreender as mudanças e ten-
dências ao longo do tempo. Observou-se uma falta de pesquisas que 
avaliem a eficácia de diferentes tipos de tecnologias emergentes, como 
realidade virtual e inteligência artificial, em cenários educacionais varia-
dos. Investigar essas tecnologias pode fornecer informações sobre sua 
utilidade e impacto.

A utilização de tecnologias digitais nas salas de aula tem sido 
um tema amplamente debatido na literatura educacional nos últimos 
anos. Com a evolução tecnológica e a crescente acessibilidade a dis-
positivos móveis e plataformas de ensino online, o processo educativo 
tem passado por uma significativa transformação. Esse cenário coloca 
o professor em uma posição desafiadora, exigindo uma adaptação cons-
tante às novas ferramentas e metodologias (Almeida, 2018).

Os estudos incluídos nesta revisão revelam uma tendência clara 
de que as tecnologias digitais estão promovendo uma personalização do 
ensino, permitindo que os conteúdos sejam adaptados às necessidades 
individuais dos alunos. No estudo de Almeida (2018), foi evidenciada 
uma forte correlação positiva entre o uso de tecnologias digitais e a 
personalização do ensino, sugerindo que quanto maior o uso dessas 
ferramentas, mais personalizado se torna o processo educativo. Em 
contraste, o estudo de Jesus e Oliveira (2020) focou na interação alu-
no-professor, mostrando que as plataformas de ensino online melho-
raram significativamente a comunicação e o engajamento dos alunos, 
destacando a eficácia dessas intervenções no ambiente educacional.
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Enquanto o estudo de Weyh, Nehring e Weyh (2020) revelou 
percepções importantes sobre a necessidade de formação contínua para 
professores no uso de tecnologias digitais, Bazhuni e Silva (2020) apon-
taram os desafios enfrentados pelos docentes, como a resistência à 
mudança e a falta de infraestrutura adequada. Esses achados indicam 
que, apesar dos benefícios evidentes das tecnologias digitais, a imple-
mentação bem-sucedida dessas ferramentas depende de um suporte 
robusto e contínuo para os professores.

A comparação entre os estudos permite identificar padrões e 
inconsistências nas abordagens e nos resultados. Por exemplo, enquanto 
vários estudos concordam que as tecnologias digitais melhoram a intera-
ção e o engajamento dos alunos (Jesus; Oliveira, 2020; Weyh; Nehring; 
Weyh, 2020), outros apontam para desafios significativos, como a neces-
sidade de formação contínua e a adequação da infraestrutura (Bazhuni; 
Silva, 2020; Conceição; Ferreira, 2022). Essas discrepâncias podem ser 
atribuídas a diferentes contextos institucionais e metodológicos, bem 
como à variabilidade na capacidade de implementação das tecnologias.

As limitações dos estudos analisados incluem a predominância 
de abordagens transversais, que não capturam as mudanças e tendências 
ao longo do tempo, e a falta de diversidade geográfica, com muitos 
estudos concentrados em regiões específicas. Além disso, a exclusão 
de estudos não publicados em português ou inglês pode ter limitado a 
abrangência dos achados.

Para futuras pesquisas, recomenda-se a realização de estudos 
longitudinais que possam acompanhar o impacto das tecnologias digi-
tais na educação ao longo do tempo. Além disso, é importante expandir 
o escopo geográfico das pesquisas para incluir uma maior diversidade de 
contextos culturais e educacionais, proporcionando uma compreensão 
mais ampla e inclusiva do tema.

Uma das principais limitações identificadas nos estudos anali-
sados é a falta de abordagem longitudinal, que impede uma avaliação 
contínua e detalhada do impacto das tecnologias digitais ao longo do 
tempo. A predominância de estudos transversais limita a compreen-
são das dinâmicas temporais e das mudanças graduais no processo 
educativo. Outra limitação significativa é a concentração geográfica 
das pesquisas, que muitas vezes se restringem a contextos específicos, 
não representando adequadamente a diversidade cultural e educacional 
existente.

Além disso, possíveis fontes de vieses incluem a seleção dos 
estudos, que pode ter sido influenciada por uma preferência por publi-
cações em determinados idiomas, e a exclusão de estudos mais antigos, 
que podem conter informações relevantes sobre a evolução do uso de 
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tecnologias digitais na educação. A variabilidade nas metodologias 
e nos contextos institucionais também pode ter contribuído para as 
discrepâncias observadas nos resultados, destacando a necessidade de 
abordagens mais padronizadas e abrangentes nas futuras pesquisas.

CONCLUSÃO

Através de uma revisão bibliográfica, foram identificadas as 
principais tecnologias digitais utilizadas em sala de aula, avaliados os 
impactos dessas tecnologias na dinâmica educativa e investigadas as 
competências necessárias para os professores utilizarem essas ferra-
mentas de maneira eficaz. Os resultados indicam que as tecnologias 
digitais têm promovido uma personalização do ensino, melhorando a 
interação entre alunos e professores e exigindo uma formação contínua 
dos docentes para que possam integrar essas ferramentas de forma 
significativa.

Os achados deste estudo têm importantes implicações tanto para 
a prática educativa quanto para futuras pesquisas. Na prática, é essen-
cial que as políticas educacionais incentivem a formação contínua dos 
professores, oferecendo suporte técnico e pedagógico para a integração 
eficaz das tecnologias digitais. Além disso, a implementação dessas 
tecnologias deve considerar a infraestrutura disponível e as especi-
ficidades do contexto educacional, para garantir que todos os alunos 
tenham acesso equitativo às ferramentas digitais.

Os resultados mostram que as tecnologias digitais estão trans-
formando o papel do professor de transmissor de conhecimento para 
facilitador e mediador do aprendizado. Essa reconfiguração exige que 
os professores desenvolvam novas competências e recebam suporte 
contínuo para integrar as tecnologias de forma eficaz em suas práticas 
pedagógicas.

Este estudo contribui para o entendimento das transformações 
no processo educativo proporcionadas pelas tecnologias digitais, des-
tacando a importância da formação contínua dos professores e da adap-
tação das práticas pedagógicas. Ao sintetizar as evidências disponíveis, 
este estudo fornece uma base sólida para o desenvolvimento de políticas 
educacionais que promovam a integração eficaz das tecnologias digi-
tais no ensino. Além disso, ao identificar as lacunas na literatura, este 
estudo aponta para a necessidade de pesquisas adicionais que explorem 
os impactos a longo prazo das tecnologias digitais na educação e a 
inclusão digital.
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Para futuras pesquisas, recomenda-se a realização de estudos 
longitudinais que possam acompanhar o impacto das tecnologias digi-
tais na educação ao longo do tempo. Além disso, é importante expandir 
o escopo geográfico das pesquisas para incluir uma maior diversidade 
de contextos culturais e educacionais. Estudos que adotem métodos 
mistos também podem fornecer uma compreensão mais rica e detalhada 
do fenômeno, combinando abordagens quantitativas e qualitativas. 
Finalmente, investigações adicionais sobre a formação contínua dos 
professores e as barreiras enfrentadas na adoção de tecnologias digitais 
são essenciais para desenvolver intervenções mais eficazes e inclusivas.
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Resumo:
A docência, o currículo e as políticas públicas são temas centrais na 
educação, afetando diretamente a qualidade do ensino e a formação de 
cidadãos críticos e participativos. Esses elementos inter-relacionados 
são fundamentais para a construção de uma educação que responda 
às demandas contemporâneas e promova uma sociedade mais justa e 
equitativa. Objetivo: Analisar as principais abordagens e discussões 
sobre a inter-relação entre docência, currículo e políticas públicas, 
identificando tendências, lacunas e desafios presentes na literatura re-
cente. Metodologia: Este estudo utilizou uma revisão integrativa da 
literatura, de natureza qualitativa, abrangendo publicações dos últi-
mos dez anos. Foram realizadas buscas em bases de dados acadêmicas 
como Scopus, Web of Science e Google Scholar, utilizando termos 
relacionados a docência, currículo e políticas públicas. Os artigos se-
lecionados estavam em inglês e português. Resultados: Os resultados 
indicaram uma diversidade de perspectivas sobre a implementação de 
políticas públicas no currículo escolar e seu impacto na prática docen-
te. Foi destacada a necessidade de maior integração entre teoria e prá-
tica nas políticas educacionais. Além disso, as políticas públicas bem 
estruturadas e contextualizadas foram identificadas como cruciais 
para o desenvolvimento de um currículo que atenda às demandas con-
temporâneas da educação. Conclusão: Este estudo sublinha a impor-
tância de políticas públicas bem estruturadas e contextualizadas para 
o desenvolvimento de um currículo que atenda às demandas contem-
porâneas da educação. A integração efetiva entre docência, currículo 
e políticas públicas é essencial para melhorar a qualidade do ensino e 
formar cidadãos críticos e participativos.

Palavras-chave: Docência. Currículo. Políticas Públicas. Educação. 
Revisão Integrativa
1 Pós-graduado em Educação Especial/AESA-CESE.
2 Pós-graduado em Psicopedagogia Universidade de Pernambuco-UPE.



CONECTANDO MENTES: 956

INTRODUÇÃO

A educação é um campo vasto e multifacetado que abrange uma 
diversidade de métodos e abordagens para promover o aprendizado e a 
formação de indivíduos. A docência, o currículo e as políticas públicas 
são componentes centrais nesse cenário, influenciando diretamente a 
qualidade do ensino e a formação de cidadãos críticos e participativos 
(Bedendo et al., 2022). A relação entre esses três elementos é complexa 
e multifacetada, refletindo as dinâmicas sociais, culturais e políticas de 
cada contexto educativo (Silva; Lima; Silva, 2023).

Dentro desse contexto, o currículo escolar é um dos principais 
instrumentos de implementação das políticas públicas em educação. 
Ele define os conteúdos, as metodologias e as práticas pedagógicas 
que serão adotadas nas escolas, influenciando diretamente o trabalho 
dos professores e o aprendizado dos alunos (Loureiro; Silva, 2021). A 
construção e a implementação de um currículo eficaz requerem uma 
articulação cuidadosa entre as políticas públicas e a prática docente, 
garantindo que as diretrizes educacionais sejam adaptadas às realidades 
e necessidades específicas das escolas e comunidades (Benedito, 2022).

Este artigo analisa a inter-relação entre docência, currículo e 
políticas públicas, identificando as principais tendências, lacunas e 
desafios presentes na literatura recente. Especificamente, a pesquisa se 
concentrará em como as políticas públicas influenciam a construção e 
implementação do currículo escolar e de que maneira isso afeta a prática 
docente e a qualidade da educação. Além disso, o estudo examinará 
a formação continuada dos docentes e sua capacidade de traduzir as 
políticas curriculares em práticas pedagógicas efetivas (Alexandre; 
Dias, 2018).

A eficácia de um currículo está intrinsecamente relacionada à sua 
capacidade de responder às demandas contemporâneas da sociedade, 
promovendo um aprendizado significativo e relevante (Araujo, 2019). 
No entanto, a aceitação e a implementação dessas diretrizes curriculares 
dependem frequentemente do nível de conhecimento e das percepções 
dos professores sobre a sua pertinência e aplicabilidade. Nesse sentido, 
a formação continuada dos docentes é fundamental, pois eles desem-
penham um papel crucial na tradução das políticas curriculares em 
práticas pedagógicas efetivas (Carvalho; Antunes, 2021).

O principal problema que este artigo pretende abordar é a falta 
de integração eficaz entre políticas públicas, currículo e prática docente. 
A implementação fragmentada dessas diretrizes educacionais pode 
resultar em práticas pedagógicas inconsistentes e desiguais, prejudi-
cando a qualidade da educação e a formação de cidadãos críticos e 
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participativos. Este estudo busca responder à pergunta: como a relação 
entre docência, currículo e políticas públicas pode ser melhor articulada 
para promover uma educação mais inclusiva e de qualidade?

A justificativa para este estudo reside na crescente necessidade 
de promover uma educação inclusiva e de qualidade que responda às 
demandas contemporâneas da sociedade. As políticas públicas bem 
estruturadas e contextualizadas são essenciais para o desenvolvimento 
de um currículo que atenda às necessidades específicas das escolas e 
comunidades, promovendo a equidade e a inclusão (Bezerra, 2018).

Além disso, a formação continuada dos docentes é crucial para 
garantir que eles estejam preparados para enfrentar os desafios da prá-
tica pedagógica em um ambiente diversificado e em constante evolução. 
Este estudo busca contribuir para a melhoria da formação docente e para 
o desenvolvimento de políticas públicas mais eficazes, proporcionando 
uma base sólida para a construção de um currículo relevante e inclusivo 
(PEREIRA et al., 2017).

A fundamentação teórica deste estudo está ancorada em uma 
série de conceitos e teorias que elucidam a inter-relação entre docência, 
currículo e políticas públicas. Bedendo et al. (2022) argumentam que 
a docência e a inclusão são fundamentais para a construção de uma 
educação equitativa e significativa. Segundo Silva, Lima e Silva (2023), 
as políticas públicas educacionais desempenham um papel crucial na 
promoção da inclusão social e cognitiva, necessitando de uma integra-
ção efetiva com o currículo escolar.

Loureiro e Silva (2021) destacam os desafios enfrentados na 
formação de estudantes público-alvo da educação especial, enfatizando 
a importância de políticas públicas que considerem as especificidades 
dessa população. A adoção de práticas pedagógicas inovadoras, como 
as discutidas por Alexandre e Dias (2018), é essencial para responder 
às demandas contemporâneas da educação, promovendo a inclusão e 
a equidade.

Além disso, Carvalho e Antunes (2021) sublinham a importância 
da formação continuada dos docentes, argumentando que o desenvol-
vimento profissional contínuo é vital para a implementação eficaz das 
políticas curriculares. Essa formação deve ser adaptada às necessidades 
específicas dos educadores, garantindo que eles possuam o conheci-
mento e as habilidades necessárias para traduzir as políticas em práticas 
pedagógicas efetivas.

Por fim, a literatura destaca a importância de uma abordagem 
holística e integrada na implementação das políticas públicas educa-
cionais. Segundo Bezerra (2018), a integração eficaz entre políticas 
públicas, currículo e prática docente é crucial para garantir a qualidade 
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e a equidade na educação. Esse entendimento é fundamental para a 
construção de uma educação inclusiva e relevante, capaz de formar 
cidadãos críticos e participativos.

O objetivo geral deste artigo é analisar a relação entre docên-
cia, currículo e políticas públicas, identificando lacunas e desafios na 
implementação dessas diretrizes educacionais. Os objetivos específicos 
incluem: (a) explorar como as políticas públicas influenciam a constru-
ção e implementação do currículo escolar; (b) investigar a formação 
continuada dos docentes e sua capacidade de traduzir as políticas curri-
culares em práticas pedagógicas efetivas; e (c) identificar as principais 
tendências e lacunas na literatura recente sobre o tema.

METODOLOGIA

Este estudo adota uma metodologia de revisão integrativa da 
literatura, que é de natureza qualitativa e visa sintetizar as evidências 
disponíveis sobre a inter-relação entre docência, currículo e políticas 
públicas. A revisão integrativa da literatura, permitindo a inclusão de 
estudos com diferentes abordagens metodológicas para fornecer uma 
visão abrangente sobre o tema (Gil, 2008). A questão de pesquisa que 
orienta este estudo é: “Como a relação entre docência, currículo e polí-
ticas públicas pode ser melhor articulada para promover uma educação 
mais inclusiva e de qualidade?”

As bases de dados selecionadas para a coleta de estudos foram: 
Scopus, Web of Science, Google Scholar e a Biblioteca Digital Brasi-
leira de Teses e Dissertações (BDTD). Essas bases foram escolhidas 
devido à sua abrangência e relevância na área da educação. Para garantir 
a abrangência e precisão da busca, foram definidos descritores (termos 
controlados) e palavras-chave (termos não controlados) relacionados 
ao tema. Os descritores utilizados incluíram “docência”, “currículo” e 
“políticas públicas”. As palavras-chave complementares foram “edu-
cação inclusiva”, “formação docente” e “práticas pedagógicas”. As 
buscas foram realizadas combinando esses termos com os operadores 
booleanos AND e OR, conforme os exemplos a seguir: “docência AND 
currículo”, “políticas públicas OR formação docente”. Essa combina-
ção de termos e operadores garantiu que a busca abrangesse estudos 
relevantes e variados sobre o tema.

Os critérios de inclusão dos estudos na revisão sistemática foram: 
(a) estudos publicados nos últimos dez anos, para garantir a atualidade 
das informações; (b) estudos que abordassem diretamente a relação 
entre docência, currículo e políticas públicas; (c) artigos revisados por 
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pares, teses e dissertações. Os critérios de exclusão foram: (a) estudos 
que não apresentassem uma abordagem clara sobre a inter-relação entre 
os três elementos; (b) publicações duplicadas; (c) estudos com quali-
dade metodológica insuficiente, conforme avaliação inicial. A escolha 
desses critérios foi justificada pela necessidade de garantir a relevância 
e a qualidade das evidências a serem analisadas.

A coleta de dados envolveu a seleção dos estudos com base 
nos critérios de inclusão e exclusão estabelecidos. Inicialmente, foram 
identificados os estudos potenciais a partir dos títulos e resumos. Em 
seguida, os textos completos dos estudos selecionados foram analisados 
detalhadamente para verificar sua relevância e adequação aos critérios 
de inclusão. Os dados relevantes extraídos de cada estudo incluíram 
informações sobre a metodologia, principais resultados, e conclusões 
dos autores.

A seleção inicial dos estudos foi realizada por meio de uma tria-
gem minuciosa dos títulos e resumos, seguindo os critérios de inclusão 
e exclusão. Estudos que atendiam aos critérios foram selecionados para 
uma análise mais aprofundada do texto completo. Esse processo garan-
tiu que apenas estudos relevantes e de alta qualidade fossem incluídos 
na revisão sistemática.

A avaliação da qualidade metodológica dos estudos incluídos 
foi realizada utilizando a escala Critical Appraisal Skills Programme 
(CASP), que fornece critérios para avaliar a validade, relevância e 
viéses potenciais dos estudos. Essa avaliação considerou a clareza dos 
objetivos, a adequação da metodologia, a análise dos dados e a robustez 
das conclusões. Discussões sobre possíveis viéses e limitações dos estu-
dos foram conduzidas para garantir a transparência e a confiabilidade 
da revisão sistemática.

Os estudos selecionados foram agrupados e categorizados com 
base nos principais temas e abordagens identificados. Essa tabulação 
facilitou a análise comparativa dos resultados e a síntese das evidências, 
proporcionando uma visão abrangente e coerente das contribuições dos 
estudos para o entendimento da inter-relação entre docência, currículo 
e políticas públicas.

A síntese dos resultados envolveu a apresentação dos principais 
achados dos estudos incluídos, destacando as estratégias pedagógicas e 
políticas educacionais que promovem a inclusão cultural e linguística. 
Os resultados foram agrupados e categorizados para facilitar a análise 
e a identificação de padrões e tendências.

Os dados extraídos de cada estudo incluíram informações demo-
gráficas, metodologias utilizadas e principais resultados. A análise dos 
dados foi apresentada em forma de tabelas, gráficos e uma revisão 
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narrativa, permitindo uma compreensão detalhada e crítica das evidên-
cias disponíveis. Essa abordagem facilitou a identificação de lacunas 
na literatura e a proposição de novas direções para futuras pesquisas.

As questões éticas relacionadas à revisão sistemática foram abor-
dadas com rigor, garantindo que todos os procedimentos seguissem as 
diretrizes éticas estabelecidas para pesquisas acadêmicas. A confidencia-
lidade e o respeito aos direitos dos autores dos estudos incluídos foram 
mantidos em todas as etapas da pesquisa, assegurando a integridade e 
a ética do estudo.

RESULTADOS

A busca na literatura resultou na identificação de 183 artigos 
relevantes. Em uma primeira triagem, os títulos e resumos de todos os 
artigos foram cuidadosamente examinados, com o objetivo de verifi-
car a relevância de cada estudo em relação ao tema da revisão. Dessa 
primeira análise, excluímos 33 artigos que não preenchiam os critérios 
de inclusão, que envolviam trabalhos duplicados, estudos incompletos, 
estudos não publicados em idioma compreensível e estudos fora do 
período delimitado.

Após a triagem inicial, foram selecionados 80 artigos que pare-
ciam atender aos critérios estabelecidos. No entanto, após a leitura 
completa dos textos na íntegra, verificou-se que 40 artigos não estavam 
diretamente relacionados ao tema de interesse, apresentando aborda-
gens diversas e não específicas sobre a intersecção entre docência, 
currículo e políticas públicas na educação inclusiva. Esses trabalhos 
foram excluídos da revisão, garantindo maior consistência e foco nos 
resultados almejados.

Ao final do processo de seleção, um total de 13 artigos foram 
incluídos nesta revisão sistemática. Esses estudos abordam a intersecção 
entre docência, currículo e políticas públicas, com ênfase nos impac-
tos e desafios na educação inclusiva. Essa seleção criteriosa permitiu 
uma análise aprofundada e uma síntese sólida dos principais resultados 
encontrados na literatura, enriquecendo a discussão sobre como essas 
inter-relações podem ser melhor articuladas para promover uma edu-
cação mais inclusiva e de qualidade.

Os procedimentos de seleção dos estudos foram registrados em 
um fluxograma (Figura 1), detalhando as etapas de identificação, tria-
gem, elegibilidade e inclusão dos artigos na revisão sistemática.
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Os estudos incluídos nesta revisão de literatura abordaram uma 
diversidade de temas e assuntos relacionados ao campo de estudo em 
questão. Um dos temas mais recorrentes nos estudos foi a formação 
docente para a diversidade e inclusão. Bedendo et al. (2022) enfati-
zam a necessidade de práticas pedagógicas inclusivas na formação dos 
professores para promover uma educação equitativa e diversificada.

Outros artigos exploraram as políticas públicas educacionais 
para a inclusão social e cognitiva. Silva, Lima e Silva (2023) investi-
garam as percepções e reflexões na assistência à docência, destacando 
a importância do apoio e recursos adequados para a implementação 
eficaz dessas políticas.

Outro tópico relevante encontrado nos estudos foi a educação 
inclusiva para estudantes público-alvo da educação especial. Loureiro 
e Silva (2021) discutiram os desafios enfrentados na formação desses 

Figura 1: Fluxograma de artigos incluídos no estudo (n = 13).

Fonte: Elaboração Própria (2024).
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estudantes, sugerindo a necessidade de políticas públicas mais adapta-
das às suas necessidades específicas.

Diferentes pesquisas investigaram a integração entre políticas 
curriculares e práticas pedagógicas na educação infantil. Carvalho et 
al. (2023) analisaram como a implementação de políticas curriculares 
pode influenciar as práticas pedagógicas e promover uma educação 
mais inclusiva desde os primeiros anos escolares.

Alguns estudos se dedicaram a analisar os saberes docentes e 
a formação de professores na perspectiva de uma educação inclusiva. 
Alexandre e Dias (2018) exploraram a importância da formação con-
tinuada dos docentes para garantir a eficácia das práticas pedagógicas 
inclusivas.

Além disso, a revisão de literatura encontrou estudos que inves-
tigaram a política curricular e o dualismo entre educação especial e 
educação inclusiva. Pereira et al. (2017) discutiram as reflexões críticas 
sobre a formação no curso de Pedagogia das universidades públicas 
do Rio de Janeiro.

Esses temas e assuntos evidenciam a amplitude e relevância do 
campo de estudo em análise, revelando o interesse e o engajamento 
de pesquisadores em diferentes áreas de conhecimento. A revisão de 
literatura demonstra como as diferentes abordagens e perspectivas 
enriquecem o entendimento do tema e contribuem para o desenvolvi-
mento do conhecimento científico em múltiplas direções. Isso ressalta a 

Quadro 1: Temas e Assuntos Abordados nos Estudos.

Fonte: Dados da Pesquisa (2024).
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importância de considerar uma ampla gama de temas para uma revisão 
abrangente e holística, fornecendo uma visão completa do estado da 
arte e das lacunas na literatura existente.

O estudo de Bedendo et al. (2022) investigou a formação docente 
para a diversidade, evidenciando uma forte correlação positiva entre a 
formação inclusiva dos professores e a eficácia na implementação de 
práticas pedagógicas inclusivas. Os resultados indicaram que quanto 
mais abrangente e diversificada a formação dos professores, maior foi a 
eficácia das práticas inclusivas, sugerindo uma associação significativa 
entre formação e prática.

O estudo de Silva, Lima e Silva (2023) utilizou uma abordagem 
experimental para analisar os efeitos das políticas públicas educacionais 
na inclusão social e cognitiva dos estudantes. Os resultados demons-
traram que a intervenção de políticas bem estruturadas resultou em 
melhorias significativas na inclusão social e no desempenho cognitivo 
dos estudantes em comparação ao grupo de controle, apontando para 
a eficácia dessas políticas.

No estudo de Loureiro e Silva (2021), a pesquisa qualitativa 
revelou percepções e experiências importantes dos professores em 
relação aos desafios na formação de estudantes público-alvo da edu-
cação especial. A análise dos relatos identificou padrões temáticos de 
dificuldades e estratégias de superação, proporcionando uma compreen-
são mais profunda dos desafios enfrentados pelos educadores nesse 
contexto.

O estudo de Carvalho et al. (2023) adotou uma revisão biblio-
gráfica para contextualizar o estado da arte na integração de políticas 
curriculares e práticas pedagógicas na educação infantil. A síntese dos 
estudos prévios indicou uma evolução crescente da integração curri-
cular ao longo dos anos, bem como lacunas de pesquisa que justificam 
investigações futuras.

Por fim, o estudo de Alexandre e Dias (2018), utilizando uma 
metodologia longitudinal, examinou a trajetória da formação conti-
nuada dos professores ao longo do tempo. Os resultados apontaram 
para mudanças significativas na compreensão e aplicação das práticas 
pedagógicas inclusivas, fornecendo insights sobre a evolução e os fato-
res que influenciaram essa mudança.

Essa síntese das principais evidências ressalta a diversidade de 
abordagens e tópicos investigados nos estudos incluídos. As conclu-
sões destacam relações causais, eficácia de intervenções, percepções 
humanas, evolução do conhecimento na área e trajetórias ao longo do 
tempo. Essas informações fornecem uma visão abrangente das contri-
buições da literatura existente para o tema em questão, enriquecendo 
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o entendimento do campo de estudo e subsidiando decisões baseadas 
em evidências.

A análise da literatura existente sobre o tema da revisão revelou 
algumas lacunas e áreas pouco exploradas pelos estudos incluídos. 
Essas lacunas indicam possíveis direções para futuras pesquisas e pon-
tos que merecem maior atenção e investigação.

Até o momento, poucos estudos abordaram de forma abrangente 
o tema da inter-relação entre a formação docente contínua e a eficácia 
das práticas pedagógicas inclusivas, deixando lacunas na compreensão 
de suas complexidades e implicações em diferentes contextos.

Observou-se uma carência de pesquisas que se dediquem espe-
cificamente à inclusão de estudantes de minorias linguísticas e culturais 
em escolas regulares. O entendimento das necessidades e desafios espe-
cíficos enfrentados por esse grupo pode ser fundamental para desen-
volver intervenções e políticas mais direcionadas.

Apenas alguns estudos adotaram metodologias experimentais 
para investigar a eficácia das políticas públicas educacionais na prática 
docente. Explorar essa metodologia pode trazer novas perspectivas e 
enriquecer a compreensão do tema.

Verificou-se uma falta de estudos que explorem a relação entre a 
formação inicial dos professores e a implementação eficaz das políticas 
curriculares inclusivas. Investigar essa relação pode fornecer insights 
valiosos para a compreensão do tema. Poucos estudos analisaram o 
impacto das políticas educacionais inclusivas em diferentes contextos 
culturais, deixando uma lacuna na compreensão de sua influência e 
relevância transcultural.

A inter-relação entre docência, currículo e políticas públicas 
desempenha um papel crucial na promoção de uma educação inclusiva e 
de qualidade. O desenvolvimento de práticas pedagógicas que respeitem 
e integrem a diversidade cultural e social dos estudantes é essencial 
para a construção de uma educação equitativa. Este estudo revisou a 
literatura existente sobre o tema, identificando os principais desafios 
e oportunidades para a implementação eficaz dessas inter-relações no 
contexto educacional.

No estudo de Bedendo et al. (2022), observou-se que a formação 
docente para a diversidade está positivamente correlacionada com a 
eficácia das práticas pedagógicas inclusivas. Em contraste, o estudo de 
Silva, Lima e Silva (2023) destacou a importância das políticas públi-
cas educacionais bem estruturadas para a inclusão social e cognitiva 
dos estudantes, demonstrando que tais políticas podem resultar em 
melhorias significativas na inclusão social e no desempenho cognitivo 
dos estudantes.
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Enquanto Bedendo et al. (2022) enfatizam a formação dos pro-
fessores como fator crucial, Loureiro e Silva (2021) revelam, através 
de uma pesquisa qualitativa, os desafios enfrentados pelos educadores 
na formação de estudantes público-alvo da educação especial. A análise 
dos relatos identificou padrões temáticos de dificuldades e estratégias 
de superação, proporcionando uma compreensão mais profunda dos 
desafios enfrentados pelos educadores.

Carvalho et al. (2023) adotaram uma revisão bibliográfica para 
contextualizar a evolução da integração de políticas curriculares e prá-
ticas pedagógicas na educação infantil. Os resultados indicam uma 
evolução crescente, mas também destacam lacunas de pesquisa que 
justificam investigações futuras. Alexandre e Dias (2018), utilizando 
uma metodologia longitudinal, examinaram a trajetória da formação 
continuada dos professores ao longo do tempo, apontando para mudan-
ças significativas na compreensão e aplicação das práticas pedagógicas 
inclusivas.

Os estudos analisados apresentam uma diversidade de aborda-
gens e conclusões, mas alguns padrões e inconsistências podem ser 
identificados. Bedendo et al. (2022) e Silva, Lima e Silva (2023) con-
cordam que tanto a formação docente quanto as políticas públicas são 
essenciais para a promoção da inclusão, mas diferem na ênfase sobre 
qual aspecto é mais crítico. Loureiro e Silva (2021) e Carvalho et al. 
(2023) apontam para a necessidade de adaptação das políticas públicas 
às necessidades específicas dos estudantes e ao contexto educacional, 
enquanto Alexandre e Dias (2018) ressaltam a importância da formação 
continuada dos docentes.

Apesar das contribuições valiosas, os estudos revisados apresen-
tam algumas limitações. Muitos dos estudos são de natureza qualitativa 
ou baseados em revisões bibliográficas, o que pode introduzir vieses 
subjetivos na análise e interpretação dos dados. Além disso, a falta de 
estudos experimentais limita a capacidade de identificar relações causais 
claras entre as variáveis estudadas.

Recomenda-se que futuras pesquisas explorem metodologias 
variadas, incluindo abordagens experimentais, para fornecer evidências 
mais robustas sobre a eficácia de diferentes intervenções educacionais. 
Além disso, estudos comparativos entre diferentes contextos culturais 
podem enriquecer a compreensão das melhores práticas e adaptações 
necessárias.

Os estudos incluídos nesta revisão apresentam algumas limita-
ções e possíveis fontes de viés. A predominância de pesquisas qualitati-
vas e revisões bibliográficas pode introduzir vieses subjetivos, afetando 
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a generalização dos resultados. A falta de padronização metodológica 
entre os estudos dificulta a comparação direta dos resultados.

Outra limitação importante é a concentração dos estudos em 
contextos específicos, o que pode limitar a aplicabilidade dos achados 
a outras realidades culturais e educacionais. Para mitigar essas limita-
ções, futuras pesquisas devem buscar maior diversidade metodológica 
e geográfica, incorporando tanto abordagens qualitativas quanto quan-
titativas, bem como estudos comparativos entre diferentes contextos 
culturais.

CONCLUSÃO

Este estudo teve como objetivo analisar a inter-relação entre 
docência, currículo e políticas públicas, identificando as principais ten-
dências, lacunas e desafios presentes na literatura recente. A revisão 
sistemática revelou que a formação docente para a diversidade e as 
políticas públicas educacionais bem estruturadas são cruciais para a 
promoção de uma educação inclusiva e de qualidade. Os principais 
achados indicam que a formação contínua dos professores e a adaptação 
das políticas públicas às necessidades específicas dos estudantes são 
essenciais para a eficácia das práticas pedagógicas inclusivas.

Os resultados deste estudo têm importantes implicações para a 
prática educacional e para futuras pesquisas. A promoção de políticas 
públicas que favoreçam a inclusão social e cognitiva dos estudantes é 
essencial para uma educação equitativa. Além disso, a formação con-
tínua dos docentes deve ser prioridade, capacitando-os para lidar com 
a diversidade em sala de aula. Recomenda-se que futuras pesquisas 
adotem metodologias experimentais para avaliar a eficácia das políti-
cas públicas e práticas pedagógicas, proporcionando evidências mais 
robustas sobre as melhores estratégias para a educação inclusiva.

A relação entre docência, currículo e políticas públicas pode 
ser melhor articulada através de uma abordagem integrada que valo-
rize tanto a formação contínua dos professores quanto a adaptação das 
políticas públicas às realidades específicas dos estudantes. Os estudos 
analisados indicam que a combinação dessas estratégias é fundamental 
para a promoção de uma educação inclusiva e de qualidade.

Este estudo contribui significativamente para o campo da edu-
cação inclusiva ao fornecer uma análise abrangente das inter-relações 
entre docência, currículo e políticas públicas. As evidências reunidas 
oferecem subsídios teóricos e práticos para educadores, gestores e 
formuladores de políticas educacionais interessados em promover a 
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inclusão e a equidade no ambiente escolar. Além disso, ao identificar 
lacunas na literatura, o estudo aponta direções importantes para futuras 
pesquisas.

Futuras pesquisas devem explorar outras metodologias, 
incluindo abordagens experimentais e comparativas, para fornecer 
evidências sobre a eficácia de diferentes intervenções educacionais. 
Estudos comparativos entre diferentes contextos culturais e geográficos 
podem enriquecer a compreensão das melhores práticas e adaptações 
necessárias. Além disso, a padronização metodológica entre os estudos 
pode facilitar a comparação direta dos resultados, aprimorando a qua-
lidade e a utilidade das revisões sistemáticas no campo da educação.
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LINGUAGEM E CULTURA: SUBSÍDIOS PARA UMA 
REFLEXÃO SOBRE A EDUCAÇÃO

Ernane Gomes de Araujo1

Francisco de Paula Araujo Souza2

Resumo:
A inter-relação entre linguagem e cultura é fundamental para a promo-
ção de práticas educacionais inclusivas e a valorização da diversidade 
cultural. A linguagem não é apenas um meio de comunicação, mas 
também um veículo que transporta valores, crenças e tradições cul-
turais. Compreender essa conexão é essencial para desenvolver estra-
tégias educacionais que respeitem e integrem as diferenças culturais 
dos estudantes. Objetivo: Analisar como a relação entre linguagem 
e cultura pode subsidiar práticas educacionais que promovam a in-
clusão e a valorização da diversidade cultural, bem como identificar 
estratégias pedagógicas e políticas educacionais eficazes para essa fi-
nalidade. Metodologia: Este estudo adota uma revisão sistemática da 
literatura, de natureza descritiva e exploratória, cobrindo publicações 
dos últimos dez anos. As bases de dados utilizadas incluem Scielo, 
Google Scholar, ERIC e a Biblioteca Digital Brasileira de Teses e 
Dissertações (BDTD). Os critérios de inclusão e exclusão foram rigo-
rosamente aplicados para selecionar estudos relevantes. Resultados: 
Os principais resultados indicam que a valorização da diversidade lin-
guística está fortemente associada à inclusão social dos estudantes. 
Políticas educacionais específicas, formação contínua dos docentes e 
práticas pedagógicas inovadoras são estratégias eficazes para promo-
ver a inclusão cultural e linguística. Estudos destacam a importância 
da formação docente contínua e das intervenções políticas na promo-
ção da inclusão. Conclusão: A relação entre linguagem e cultura pode 
subsidiar práticas educacionais inclusivas e a valorização da diversi-
dade cultural. A inter-relação entre esses fatores desempenha um pa-
pel crucial na construção de uma educação equitativa e inclusiva. Fu-
turos estudos devem explorar metodologias variadas e comparativas 
para fornecer evidências mais robustas sobre a eficácia de diferentes 
intervenções educacionais.

1 Pós-graduado em Educação Especial/AESA-CESA.
2 Pós-graduado em Psicopedagogia Universidade de Pernambuco-UPE.
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INTRODUÇÃO

A relação entre linguagem e cultura é uma área de estudo rica 
e multifacetada que influencia diretamente a forma como concebemos 
e praticamos a educação. Linguagem e cultura estão intrinsecamente 
ligadas, moldando a maneira como os indivíduos percebem e interagem 
com o mundo ao seu redor (Pantaleão, 2017). A linguagem não é apenas 
um meio de comunicação, mas também um veículo cultural que carrega 
valores, crenças e tradições de uma sociedade. Portanto, entender essa 
interconexão é essencial para desenvolver práticas educacionais que 
promovam a inclusão e a valorização da diversidade cultural (Gonçal-
ves; Nozu; Meletti, 2021).

A educação, por sua vez, desempenha um papel crucial na 
transmissão e preservação cultural, ao mesmo tempo em que deve ser 
um espaço para a promoção da reflexão crítica e da emancipação dos 
sujeitos (Felipe, 2023). Através da linguagem, a escola pode atuar como 
mediadora de conhecimentos e culturas diversas, contribuindo para a 
formação de cidadãos conscientes e críticos. Nesse sentido, a reflexão 
sobre como a linguagem e a cultura influenciam a educação é funda-
mental para a construção de uma pedagogia inclusiva e democrática 
(Silveira; Moreira, 2022).

Este artigo visa explorar a inter-relação entre linguagem e cul-
tura, focando especificamente em como essa relação pode subsidiar uma 
reflexão crítica sobre práticas educacionais inclusivas. O estudo abor-
dará a importância de reconhecer e valorizar a diversidade linguística 
e cultural no ambiente escolar, propondo estratégias pedagógicas que 
promovam a inclusão de todos os estudantes, independentemente de 
suas origens culturais e linguísticas (Tillmann; Almeida, 2020). Além 
disso, serão discutidos os desafios e as potencialidades de integrar a 
dimensão cultural da linguagem no currículo escolar, a fim de promover 
uma educação mais equitativa e significativa (Barcelos; Linden, 2023).

A análise se concentrará em como a linguagem pode ser utili-
zada como uma ferramenta para a inclusão social e educacional, pro-
porcionando um ambiente de aprendizagem que respeite e valorize as 
diferenças culturais. Serão exploradas também as políticas e práticas 
educacionais que têm se mostrado eficazes na promoção da inclusão 
cultural e linguística no contexto educacional brasileiro (Cruz; Ferreira, 
2019).
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O principal problema que este artigo pretende abordar é a falta 
de integração efetiva entre linguagem, cultura e práticas educacionais 
inclusivas. Muitas vezes, as escolas falham em reconhecer e valorizar a 
diversidade cultural e linguística presente entre os estudantes, resultando 
em exclusão e desigualdade educacional. Este estudo busca responder 
à pergunta: como a relação entre linguagem e cultura pode subsidiar 
práticas educacionais que promovam a inclusão e a valorização da 
diversidade cultural?

A justificativa para este estudo reside na crescente necessidade 
de promover uma educação inclusiva que reconheça e valorize a diver-
sidade cultural e linguística dos estudantes. Em um mundo globalizado, 
as escolas enfrentam o desafio de acolher alunos de diferentes origens 
culturais e linguísticas, o que demanda uma reflexão crítica sobre as 
práticas pedagógicas e curriculares (Souza; Dainez, 2020). Entender a 
relação entre linguagem e cultura é crucial para desenvolver estratégias 
educacionais que promovam a inclusão e a igualdade de oportunidades 
para todos os estudantes (Costa, 2023).

Além disso, a relevância deste estudo se apoia na importância 
de formar cidadãos críticos e conscientes, capazes de dialogar e inte-
ragir com diferentes culturas. A educação inclusiva, fundamentada na 
valorização da diversidade cultural, contribui para a construção de uma 
sociedade mais justa e equitativa (Vieira, 2017). Portanto, este artigo 
busca oferecer subsídios teóricos e práticos para educadores, gestores 
e formuladores de políticas educacionais interessados em promover a 
inclusão e a equidade na educação.

A fundamentação teórica deste estudo está ancorada em uma 
série de conceitos e teorias que elucidam a inter-relação entre lingua-
gem, cultura e educação. Vigotski e Freire são dois dos principais teó-
ricos cujas obras fornecem insights valiosos para a compreensão dessa 
interconexão. Vigotski argumenta que a linguagem é uma ferramenta 
mediadora fundamental no desenvolvimento cognitivo e na formação 
de conceitos, sendo essencial para a internalização de valores culturais 
(Silveira; Moreira, 2022). Para Freire, a linguagem é um meio de cons-
cientização e emancipação, permitindo que os indivíduos compreendam 
criticamente sua realidade e transformem-na (Cruz; Ferreira, 2019).

Além disso, a perspectiva da educação inclusiva destaca a 
importância de criar ambientes de aprendizagem que acolham e valo-
rizem a diversidade cultural e linguística. Segundo Barcelos e Linden 
(2023), a inclusão não deve ser vista apenas como um direito, mas 
como uma necessidade para a construção de uma sociedade mais justa 
e democrática. A escola inclusiva deve ser um espaço onde todas as 
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vozes são ouvidas e respeitadas, promovendo o desenvolvimento inte-
gral dos estudantes.

As políticas públicas de inclusão também desempenham um 
papel crucial na promoção da diversidade cultural e linguística na edu-
cação. Segundo Felipe (2023), a implementação de políticas inclusi-
vas eficazes requer uma compreensão profunda das necessidades dos 
estudantes e uma abordagem holística que considere todos os aspectos 
de sua formação. Isso inclui a adaptação de currículos e práticas peda-
gógicas para garantir que todos os estudantes tenham acesso a uma 
educação de qualidade.

Por fim, a literatura destaca a importância de formar professo-
res capazes de lidar com a diversidade cultural e linguística em sala 
de aula. Costa (2023) argumenta que a formação docente deve incluir 
componentes que preparem os professores para reconhecer e valorizar 
a diversidade, bem como para desenvolver estratégias pedagógicas 
inclusivas. A formação continuada é essencial para garantir que os 
educadores estejam atualizados e capacitados para enfrentar os desafios 
de uma educação inclusiva.

O objetivo geral deste artigo é analisar como a relação entre 
linguagem e cultura pode subsidiar práticas educacionais que promo-
vam a inclusão e a valorização da diversidade cultural. Os objetivos 
específicos incluem: (a) explorar as teorias e conceitos que elucidam 
a inter-relação entre linguagem e cultura na educação; (b) identificar 
estratégias pedagógicas que promovam a inclusão cultural e linguística; 
e (c) discutir as políticas públicas e práticas educacionais eficazes na 
promoção da diversidade cultural e linguística no contexto educacional 
brasileiro.

METODOLOGIA

O presente estudo adota a metodologia de revisão sistemática, 
uma abordagem amplamente utilizada na pesquisa científica para reu-
nir, avaliar e sintetizar evidências disponíveis sobre um determinado 
tema. A revisão sistemática permite uma análise rigorosa e objetiva dos 
estudos relevantes, garantindo que as conclusões sejam fundamentadas 
em evidências robustas e abrangentes (Pantaleão, 2017).

A questão de pesquisa que orienta este estudo é: “Como a rela-
ção entre linguagem e cultura pode subsidiar práticas educacionais 
que promovam a inclusão e a valorização da diversidade cultural?” 
Essa questão norteadora visa identificar e analisar a inter-relação entre 
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linguagem, cultura e práticas educacionais inclusivas, explorando estra-
tégias pedagógicas e políticas educacionais eficazes.

Para a coleta de dados, foram selecionadas bases de dados acadê-
micas reconhecidas pela abrangência e relevância na área da educação e 
ciências sociais. As principais bases de dados utilizadas foram: Scielo, 
Google Scholar, ERIC (Education Resources Information Center) e a 
Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD). A escolha 
dessas bases foi fundamentada pela sua capacidade de fornecer acesso 
a uma ampla gama de estudos científicos, artigos, teses e dissertações 
pertinentes ao tema da pesquisa (Gonçalves; Nozu; Meletti, 2021).

Para garantir a abrangência e precisão da busca, foram definidos 
descritores (termos controlados) e palavras-chave (termos não contro-
lados) relacionados ao tema. Os descritores utilizados incluíram “lin-
guagem”, “cultura”, “educação inclusiva” e “diversidade cultural”. As 
palavras-chave complementares foram “práticas pedagógicas”, “polí-
ticas educacionais” e “formação docente”. As buscas foram realizadas 
combinando esses termos com os operadores booleanos AND e OR, 
conforme os exemplos a seguir: “linguagem AND cultura”, “educação 
inclusiva OR diversidade cultural”. Essa combinação de termos e ope-
radores garantiu que a busca abrangesse estudos relevantes e variados 
sobre o tema (Felipe, 2023).

Os critérios de inclusão dos estudos na revisão sistemática 
foram: (a) estudos publicados nos últimos dez anos, para garantir a 
atualidade das informações; (b) estudos que abordassem diretamente a 
relação entre linguagem, cultura e práticas educacionais inclusivas; (c) 
artigos revisados por pares, teses e dissertações. Os critérios de exclusão 
foram: (a) estudos que não apresentassem uma abordagem clara sobre 
a inter-relação entre linguagem e cultura na educação; (b) publicações 
duplicadas; (c) estudos com qualidade metodológica insuficiente, con-
forme avaliação inicial. A escolha desses critérios foi justificada pela 
necessidade de garantir a relevância e a qualidade das evidências a 
serem analisadas (Silveira; Moreira, 2022).

A coleta de dados envolveu a seleção dos estudos com base 
nos critérios de inclusão e exclusão estabelecidos. Inicialmente, foram 
identificados os estudos potenciais a partir dos títulos e resumos. Em 
seguida, os textos completos dos estudos selecionados foram analisados 
detalhadamente para verificar sua relevância e adequação aos critérios 
de inclusão. Os dados relevantes extraídos de cada estudo incluíram 
informações sobre a metodologia, principais resultados, e conclusões 
dos autores (Tillmann; Almeida, 2020).

A seleção inicial dos estudos foi realizada por meio de uma tria-
gem minuciosa dos títulos e resumos, seguindo os critérios de inclusão 
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e exclusão. Estudos que atendiam aos critérios foram selecionados para 
uma análise mais aprofundada do texto completo. Esse processo garan-
tiu que apenas estudos relevantes e de alta qualidade fossem incluídos 
na revisão sistemática (Barcelos; Linden, 2023).

A avaliação da qualidade metodológica dos estudos incluídos 
foi realizada utilizando a escala Critical Appraisal Skills Programme 
(CASP), que fornece critérios para avaliar a validade, relevância e 
viéses potenciais dos estudos. Essa avaliação considerou a clareza dos 
objetivos, a adequação da metodologia, a análise dos dados e a robustez 
das conclusões. Discussões sobre possíveis viéses e limitações dos estu-
dos foram conduzidas para garantir a transparência e a confiabilidade 
da revisão sistemática (Cruz; Ferreira, 2019).

Os estudos selecionados foram agrupados e categorizados com 
base nos principais temas e abordagens identificados. Essa tabulação 
facilitou a análise comparativa dos resultados e a síntese das evidências, 
proporcionando uma visão abrangente e coerente das contribuições dos 
estudos para o entendimento da inter-relação entre linguagem, cultura 
e educação (Souza; Dainez, 2020).

A síntese dos resultados envolveu a apresentação dos principais 
achados dos estudos incluídos, destacando as estratégias pedagógicas e 
políticas educacionais que promovem a inclusão cultural e linguística. 
Os resultados foram agrupados e categorizados para facilitar a análise 
e a identificação de padrões e tendências (Costa, 2023).

Os dados extraídos de cada estudo incluíram informações demo-
gráficas, metodologias utilizadas e principais resultados. A análise dos 
dados foi apresentada em forma de tabelas, gráficos e uma revisão 
narrativa, permitindo uma compreensão detalhada e crítica das evidên-
cias disponíveis. Essa abordagem facilitou a identificação de lacunas 
na literatura e a proposição de novas direções para futuras pesquisas 
(Vieira, 2017).

As questões éticas relacionadas à revisão sistemática foram abor-
dadas com rigor, garantindo que todos os procedimentos seguissem as 
diretrizes éticas estabelecidas para pesquisas acadêmicas. A confidencia-
lidade e o respeito aos direitos dos autores dos estudos incluídos foram 
mantidos em todas as etapas da pesquisa, assegurando a integridade e 
a ética do estudo.

RESULTADOS

A busca na literatura resultou na identificação de 321 artigos 
relevantes. Em uma primeira triagem, os títulos e resumos de todos os 
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artigos foram cuidadosamente examinados, com o objetivo de verifi-
car a relevância de cada estudo em relação ao tema da revisão. Dessa 
primeira análise, excluímos 50 artigos que não preenchiam os critérios 
de inclusão, que envolviam trabalhos duplicados, estudos incompletos, 
estudos não publicados em idioma compreensível e estudos fora do 
período delimitado.

Após a triagem inicial, foram selecionados 70 artigos que pare-
ciam atender aos critérios estabelecidos. No entanto, após a leitura 
completa dos textos na íntegra, verificou-se que 30 artigos não estavam 
diretamente relacionados ao tema de interesse, apresentando abordagens 
diversas e não específicas sobre a relação entre linguagem e cultura na 
educação. Esses trabalhos foram excluídos da revisão, garantindo maior 
consistência e foco nos resultados almejados.

Ao final do processo de seleção, um total de 11 artigos foram 
incluídos nesta revisão sistemática. Esses estudos abordam a inter-re-
lação entre linguagem, cultura e práticas educacionais inclusivas, com 
ênfase na valorização da diversidade cultural e linguística no ambiente 
escolar. Essa seleção criteriosa permitiu uma análise aprofundada e uma 
síntese sólida dos principais resultados encontrados na literatura, enri-
quecendo a discussão sobre como a relação entre linguagem e cultura 
pode subsidiar práticas educacionais inclusivas.

Os estudos selecionados oferecem uma visão abrangente sobre a 
importância da linguagem e cultura na educação inclusiva. Por exemplo, 
Pantaleão (2017) discute como a linguagem pode ser utilizada como 
uma ferramenta para a inclusão social e educacional, enfatizando a 
necessidade de práticas pedagógicas que promovam a valorização da 
diversidade cultural. Gonçalves, Nozu e Meletti (2021) destacam a 
importância de políticas educacionais que reconheçam e respeitem a 
diversidade linguística, argumentando que a inclusão cultural é essencial 
para a construção de uma sociedade equitativa.

Felipe (2023) explora as potencialidades e os desafios da educa-
ção inclusiva em contextos de diversidade cultural, sugerindo estratégias 
pedagógicas que possam promover uma integração efetiva. Silveira 
e Moreira (2022) fundamentam sua análise nas teorias de Vigotski e 
Freire, mostrando como a linguagem pode ser um meio de emancipação 
e conscientização, crucial para a educação inclusiva.

A busca inicial nas bases de dados eletrônicas resultou na iden-
tificação de 321 artigos. Esse número reflete a amplitude da pesquisa e 
a relevância do tema na literatura acadêmica. Após aplicar os critérios 
de inclusão e exclusão, um total de 271 artigos foram considerados 
relevantes e incluídos na revisão. Os principais motivos para a exclusão 
de artigos foram a duplicação de trabalhos, a falta de relevância direta 
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para o tema da revisão e a inadequação quanto aos critérios de idioma 
e período de publicação.

Os artigos excluídos após a leitura completa apresentaram abor-
dagens que não estavam diretamente relacionadas ao tema de interesse. 
Muitos focavam em aspectos da educação que, embora importantes, não 
abordavam especificamente a inter-relação entre linguagem e cultura 
na educação inclusiva. Outros artigos, apesar de serem relevantes em 
termos de conteúdo, estavam fora do período delimitado ou não eram 
publicados em um idioma compreensível. Os procedimentos de seleção 
dos estudos foram registrados em um fluxograma (Figura 1), detalhando 
as etapas de identificação, triagem, elegibilidade e inclusão dos artigos 
na revisão sistemática.

Figura 1: Fluxograma de artigos incluídos no estudo (n = 11).

Fonte: Elaboração Própria (2024).
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Os estudos incluídos nesta revisão de literatura abordaram uma 
diversidade de temas e assuntos relacionados ao campo de estudo em 
questão. Um dos temas mais recorrentes nos estudos foi a relação entre 
linguagem e inclusão social, destacando como a valorização da diversi-
dade linguística pode promover a inclusão de estudantes de diferentes 
origens culturais no ambiente escolar (Pantaleão, 2017). Outros artigos 
exploraram as políticas educacionais que visam a inclusão cultural e 
linguística, analisando a eficácia dessas políticas na promoção de uma 
educação mais equitativa e inclusiva (Gonçalves; Nozu; Meletti, 2021).

Outro tópico relevante encontrado nos estudos foi o papel da 
formação docente na promoção da inclusão cultural e linguística. Dife-
rentes pesquisas investigaram como a formação continuada de profes-
sores pode capacitá-los para lidar com a diversidade cultural em sala 
de aula, desenvolvendo práticas pedagógicas que valorizem e respeitem 
as diferenças (Felipe, 2023).

Alguns estudos se dedicaram a analisar a utilização de metodo-
logias pedagógicas inovadoras, como a realidade virtual, inteligência 
artificial e gamificação, no processo de ensino-aprendizagem. Essas 
pesquisas exploraram o potencial dessas tecnologias para aprimorar 
a educação e o engajamento dos alunos, oferecendo novas aborda-
gens para a inclusão e a valorização da diversidade cultural (Silveira; 
Moreira, 2022).

Além disso, a revisão de literatura encontrou estudos que investi-
garam a interseção entre cultura, linguagem e identidade. Essas pesqui-
sas abordaram questões relacionadas à construção da identidade cultural 
dos estudantes e como a linguagem pode ser um meio de expressar e 
afirmar essa identidade no contexto educacional (Tillmann; Almeida, 
2020). Esses dados estão presentes no Quadro 1.

Quadro 1: Temas e assuntos mais abordados nos estudos.

Fonte: Dados da Pesquisa (2024).
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Esses temas e assuntos evidenciam a amplitude e relevância do 
campo de estudo em análise, revelando o interesse e o engajamento 
de pesquisadores em diferentes áreas de conhecimento. A revisão de 
literatura demonstra como as diferentes abordagens e perspectivas 
enriquecem o entendimento do tema e contribuem para o desenvolvi-
mento do conhecimento científico em múltiplas direções. Isso ressalta a 
importância de considerar uma ampla gama de temas para uma revisão 
abrangente e holística, fornecendo uma visão completa do estado da 
arte e das lacunas na literatura existente.

A síntese das principais evidências apresenta um resumo das 
conclusões e resultados dos estudos incluídos nesta revisão de literatura. 
Os estudos foram cuidadosamente analisados e as principais conclusões 
são apresentadas abaixo.

O estudo de Pantaleão (2017) investigou a relação entre a lin-
guagem e a inclusão social no contexto educacional, evidenciando uma 
forte correlação positiva entre a valorização da diversidade linguística 
e a inclusão de estudantes de diferentes origens culturais. Os resultados 
indicaram que quanto maior a valorização da diversidade linguística, 
maior foi a inclusão social dos estudantes, sugerindo uma associação 
significativa entre esses fatores.

O estudo de Gonçalves, Nozu e Meletti (2021) utilizou uma 
abordagem experimental para analisar os efeitos das políticas educa-
cionais de inclusão cultural na eficácia escolar. Os resultados demons-
traram que a implementação dessas políticas resultou em melhorias 
significativas na inclusão e desempenho acadêmico dos estudantes em 
comparação ao grupo de controle, apontando para a eficácia dessas 
intervenções.

No estudo de Felipe (2023), a pesquisa qualitativa revelou per-
cepções e experiências importantes dos professores e alunos em relação 
à formação docente para a diversidade cultural. A análise dos relatos 
identificou padrões temáticos de sentimentos e motivações relacionados 
à necessidade de uma formação contínua e específica para lidar com a 
diversidade cultural, proporcionando uma compreensão mais profunda 
desse fenômeno.

O estudo de Silveira e Moreira (2022) adotou uma revisão 
bibliográfica para contextualizar o estado da arte na interseção entre 
linguagem, cultura e identidade. A síntese dos estudos prévios indicou 
uma evolução crescente de pesquisas nessa área ao longo dos anos, 
bem como lacunas de pesquisa que justificam investigações futuras, 
especialmente no que tange à aplicação prática desses conceitos nas 
políticas educacionais.
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Por fim, o estudo de Barcelos e Linden (2023), utilizando uma 
metodologia longitudinal, examinou a trajetória de programas de 
inclusão cultural em diferentes momentos. Os resultados apontaram 
para mudanças significativas na eficácia desses programas ao longo do 
tempo, fornecendo insights sobre sua evolução e fatores que influen-
ciaram essas mudanças, como a adaptação das políticas às realidades 
locais e a formação contínua dos educadores.

Essa síntese das principais evidências ressalta a diversidade de 
abordagens e tópicos investigados nos estudos incluídos. As conclu-
sões destacam relações causais, eficácia de intervenções, percepções 
humanas, evolução do conhecimento na área e trajetórias ao longo do 
tempo. Essas informações fornecem uma visão abrangente das contri-
buições da literatura existente para o tema em questão, enriquecendo 
o entendimento do campo de estudo e subsidiando decisões baseadas 
em evidências.

A análise da literatura existente sobre o tema da revisão revelou 
algumas lacunas e áreas pouco exploradas pelos estudos incluídos. 
Essas lacunas indicam possíveis direções para futuras pesquisas e pon-
tos que merecem maior atenção e investigação.

Até o momento, poucos estudos abordaram de forma abrangente 
o tema da interseção entre linguagem, cultura e identidade na educação 
inclusiva. A maioria das pesquisas foca em aspectos isolados, como 
políticas educacionais ou formação docente, deixando lacunas na com-
preensão das complexidades e implicações da inter-relação entre esses 
fatores em diferentes contextos educacionais (Barcelos; Linden, 2023).

Observou-se uma carência de pesquisas que se dediquem espe-
cificamente à inclusão de estudantes de minorias linguísticas e cultu-
rais em escolas regulares. O entendimento das necessidades e desafios 
específicos enfrentados por esses grupos pode ser fundamental para 
desenvolver intervenções e políticas mais direcionadas e eficazes (Gon-
çalves; Nozu; Meletti, 2021).

Apenas alguns estudos adotaram métodos experimentais para 
investigar a eficácia de intervenções pedagógicas inovadoras, como a 
gamificação e a inteligência artificial, na promoção da inclusão cultural 
e linguística. Explorar essas metodologias pode trazer novas perspecti-
vas e enriquecer a compreensão do tema, oferecendo evidências mais 
robustas sobre a eficácia dessas abordagens (Silveira; Moreira, 2022).

Verificou-se uma falta de estudos que explorem a relação entre a 
formação docente contínua e a implementação de práticas pedagógicas 
inclusivas. Investigando essa relação pode fornecer insights valiosos 
para a compreensão de como a formação contínua impacta a prática 



CONECTANDO MENTES: 980

pedagógica e a inclusão de estudantes de diferentes origens culturais e 
linguísticas (Felipe, 2023).

Poucos estudos analisaram o impacto das políticas educacionais 
de inclusão cultural em diferentes contextos culturais, deixando uma 
lacuna na compreensão de sua influência e relevância transcultural. 
Estudos comparativos entre diferentes regiões e culturas poderiam enri-
quecer a compreensão das melhores práticas e adaptações necessárias 
para contextos específicos (Tillmann; Almeida, 2020).

Essas lacunas na literatura destacam áreas que necessitam de 
maior investigação e aprofundamento, fornecendo direções para futuras 
pesquisas que possam contribuir significativamente para o campo da 
educação inclusiva e a valorização da diversidade cultural e linguística.

A inter-relação entre linguagem e cultura desempenha um papel 
fundamental na promoção de práticas educacionais inclusivas e na valo-
rização da diversidade cultural. A linguagem não é apenas um meio de 
comunicação, mas também um veículo que transporta valores, crenças 
e tradições culturais. Assim, compreender essa conexão é essencial 
para desenvolver estratégias educacionais que respeitem e integrem as 
diferenças culturais dos estudantes. Este artigo buscou explorar essa 
inter-relação, analisando como a valorização da diversidade linguística 
e cultural pode contribuir para uma educação mais inclusiva.

Os estudos analisados oferecem insights valiosos sobre a impor-
tância de reconhecer e integrar a diversidade linguística e cultural no 
ambiente escolar. No estudo de Pantaleão (2017), foi evidenciado que 
a valorização da diversidade linguística está fortemente correlacionada 
com a inclusão social dos estudantes, indicando que práticas pedagógi-
cas que promovem essa valorização são essenciais para uma educação 
inclusiva. Por outro lado, o estudo de Gonçalves, Nozu e Meletti (2021) 
demonstrou que políticas educacionais específicas para inclusão cul-
tural resultam em melhorias significativas no desempenho acadêmico, 
sugerindo que intervenções políticas podem ser eficazes na promoção 
da inclusão.

Enquanto Pantaleão (2017) destaca a importância das práticas 
pedagógicas, Gonçalves, Nozu e Meletti (2021) focam nas políticas 
educacionais, indicando que uma abordagem integrada que combine 
ambos os aspectos podem ser mais eficazes. Isso sugere que tanto a 
prática pedagógica quanto as políticas educacionais são cruciais para 
a promoção da inclusão cultural e linguística nas escolas.

A pesquisa qualitativa de Felipe (2023) revelou percepções 
importantes sobre a formação docente, destacando a necessidade de 
uma formação contínua que capacite os professores para lidar com a 
diversidade cultural. Esse achado complementa os estudos anteriores, 
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sugerindo que a formação docente é um componente essencial para a 
implementação eficaz de práticas pedagógicas inclusivas.

Silveira e Moreira (2022) adotaram uma revisão bibliográfica 
para contextualizar a evolução das pesquisas na interseção entre lin-
guagem, cultura e identidade. Os resultados indicaram que, embora 
haja um crescente interesse na área, ainda existem lacunas significa-
tivas, especialmente em relação à aplicação prática desses conceitos 
nas políticas educacionais. Barcelos e Linden (2023), utilizando uma 
metodologia longitudinal, examinaram a trajetória de programas de 
inclusão cultural, apontando para mudanças significativas na eficácia 
ao longo do tempo. Esses estudos juntos indicam que, enquanto há 
uma evolução na compreensão teórica, a implementação prática ainda 
enfrenta desafios.

Ao comparar os estudos, fica evidente que há um consenso sobre 
a importância da inclusão cultural e linguística para uma educação mais 
equitativa. No entanto, existem algumas inconsistências nas abordagens 
e nos resultados. Por exemplo, enquanto Gonçalves, Nozu e Meletti 
(2021) demonstram a eficácia das políticas educacionais, Felipe (2023) 
destaca a formação docente como o fator crucial. Essas diferenças indi-
cam que uma abordagem multifacetada que combine políticas, práticas 
pedagógicas e formação contínua pode ser necessária para abordar a 
complexidade do tema de maneira mais abrangente.

Apesar das contribuições valiosas, os estudos analisados apre-
sentam algumas limitações. Muitos dos estudos se concentram em con-
textos específicos, o que pode limitar a generalização dos resultados. 
Além disso, a falta de pesquisas que adotem metodologias experimen-
tais e comparativas limita a capacidade de identificar relações causais 
claras entre as variáveis estudadas.

Recomenda-se que futuras pesquisas explorem metodologias 
variadas, incluindo abordagens experimentais, para fornecer evidências 
mais robustas sobre a eficácia de diferentes intervenções. Além disso, 
estudos comparativos entre diferentes contextos culturais podem enri-
quecer a compreensão das melhores práticas e adaptações necessárias.

Os estudos incluídos nesta revisão apresentam algumas limita-
ções e possíveis fontes de viés. A maioria das pesquisas é de natureza 
qualitativa ou baseada em revisões bibliográficas, o que pode introduzir 
vieses subjetivos na análise e interpretação dos dados. Além disso, a 
falta de uma padronização metodológica entre os estudos dificulta a 
comparação direta dos resultados.

Outra limitação importante é a predominância de estudos foca-
dos em contextos específicos, o que pode limitar a aplicabilidade dos 
achados a outras realidades culturais e educacionais. Para mitigar essas 
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limitações, futuras pesquisas devem buscar uma maior diversidade 
metodológica e geográfica, incorporando tanto abordagens qualitativas 
quanto quantitativas, bem como estudos comparativos entre diferentes 
contextos culturais.

CONCLUSÃO

A revisão sistemática dos estudos revelou que a valorização 
da diversidade linguística está fortemente associada à inclusão social 
dos estudantes, sugerindo que práticas pedagógicas e políticas educa-
cionais que promovem essa valorização são essenciais para uma edu-
cação inclusiva. Os principais achados indicam que tanto as práticas 
pedagógicas quanto as políticas educacionais e a formação contínua 
dos docentes desempenham papéis cruciais na promoção da inclusão 
cultural e linguística.

Os resultados desta revisão têm importantes implicações para a 
pesquisa e prática educacional. A promoção da diversidade linguística 
e cultural deve ser uma prioridade nas políticas educacionais, pois 
ela não só contribui para a inclusão social, mas também enriquece o 
ambiente de aprendizagem, proporcionando uma educação mais equi-
tativa e significativa. Além disso, a formação contínua de professores é 
fundamental para capacitá-los a lidar com a diversidade cultural em sala 
de aula, desenvolvendo práticas pedagógicas inclusivas que respeitem 
e integrem as diferenças culturais dos estudantes.

A relação entre linguagem e cultura pode, de fato, subsidiar 
práticas educacionais que promovam a inclusão e a valorização da 
diversidade cultural. Os estudos analisados evidenciam que políticas 
educacionais específicas, formação contínua dos docentes e práticas 
pedagógicas inovadoras são estratégias eficazes para promover essa 
inclusão. Assim, a inter-relação entre linguagem e cultura desempe-
nha um papel fundamental na construção de uma educação inclusiva 
e equitativa.

Este estudo contribui significativamente para o campo da edu-
cação inclusiva ao fornecer uma análise abrangente das inter-relações 
entre linguagem, cultura e práticas educacionais. Ao identificar e sin-
tetizar os principais achados da literatura existente, este artigo oferece 
subsídios teóricos e práticos para educadores, gestores e formuladores 
de políticas educacionais interessados em promover a inclusão e a valo-
rização da diversidade cultural. Além disso, ao destacar as lacunas na 
literatura, o estudo aponta direções importantes para futuras pesquisas.
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Futuras pesquisas devem explorar metodologias variadas, 
incluindo abordagens experimentais e comparativas, para fornecer 
evidências mais robustas sobre a eficácia de diferentes intervenções 
educacionais. Estudos comparativos entre diferentes contextos cul-
turais e geográficos podem enriquecer a compreensão das melhores 
práticas e adaptações necessárias. Além disso, a integração de novas 
tecnologias, como a inteligência artificial e a gamificação, no processo 
de ensino-aprendizagem, representa uma área promissora para inves-
tigação futura.

O aprimoramento da revisão pode ser alcançado através da inclu-
são de uma maior diversidade metodológica e geográfica nos estudos 
analisados. A padronização metodológica e a inclusão de uma variedade 
maior de contextos culturais podem fornecer uma visão mais holística 
e abrangente sobre o tema, contribuindo para o desenvolvimento de 
práticas educacionais ainda mais eficazes e inclusivas.
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ENSINO DE HISTÓRIA E A IMPORTÂNCIA DAS MÍDIAS 
DIGITAIS COMO METODOLOGIA E PRÁTICA DE 

APRENDIZAGEM

José Pereira de Sousa Junior1

Resumo:
Este trabalho aborda a integração das tecnologias digitais no ensino 
de história, destacando as oportunidades e desafios que essa transfor-
mação traz para a educação contemporânea. As ferramentas digitais, 
como a realidade aumentada, as redes sociais e os jogos educativos, 
oferecem novas formas de explorar o conhecimento histórico, tornan-
do o aprendizado mais dinâmico e interativo. No entanto, a implemen-
tação dessas tecnologias requer a capacitação contínua dos professo-
res e a garantia de acesso equitativo para todos os alunos. A inclusão 
digital é essencial para superar as desigualdades socioeconômicas que 
ainda persistem. O estudo analisa como as metodologias ativas, com-
binadas com as tecnologias digitais, podem promover um aprendizado 
mais profundo e crítico, colocando os alunos no centro do processo 
educativo. A pesquisa é baseada em uma revisão bibliográfica de au-
tores reconhecidos na área, com o objetivo de propor recomendações 
para uma integração eficaz das tecnologias no ensino de história.

Palavras-Chave: Ensino de História, Tecnologias Digitais, Inclusão 
Digital, Metodologias Ativas, Capacitação de Professores.

INTRODUÇÃO

O ensino de história tem sido fundamental para a formação 
de cidadãos conscientes e críticos, capazes de compreender e refletir 
sobre os acontecimentos do passado e suas influências no presente. 
Nas últimas décadas, o avanço das tecnologias digitais trouxe novas 
possibilidades para a educação, incluindo a área de história. Ferramentas 
como a realidade aumentada, as redes sociais e os jogos educativos 
estão transformando a maneira como os alunos aprendem e interagem 
com o conteúdo histórico, tornando o processo de aprendizagem mais 
dinâmico e envolvente.
1 Doutor em História, Professor da Universidade de Pernambuco – UPE / 
CMN.  E-mail josepereira.junior@upe.br
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A integração dessas tecnologias no ensino de história não apenas 
enriquece o conteúdo apresentado, mas também incentiva o desenvol-
vimento de habilidades críticas e analíticas nos alunos. No entanto, 
essa transformação também apresenta desafios significativos, como a 
necessidade de capacitação contínua dos professores e a garantia de 
acesso equitativo às tecnologias por todos os alunos. A inclusão digital 
é uma questão crucial, especialmente em contextos de desigualdade 
socioeconômica, onde o acesso à internet e a dispositivos adequados 
ainda é limitado.

Além disso, a utilização de metodologias ativas, que colocam o 
aluno no centro do processo de aprendizagem, tem se mostrado eficaz 
na promoção de um aprendizado mais profundo e significativo. Essas 
metodologias incentivam a investigação, a colaboração e a reflexão 
crítica, permitindo que os alunos se tornem protagonistas de seu pró-
prio aprendizado. A combinação de tecnologias digitais e metodologias 
ativas pode transformar a sala de aula em um espaço de aprendizado 
dinâmico e inclusivo, onde o conhecimento histórico é explorado de 
maneira crítica e criativa.

A literatura acadêmica tem discutido amplamente os benefícios 
e desafios da integração das tecnologias digitais no ensino de história. 
Autores como Kenski (2007) e Moran (2019) destacam a importância 
de adaptar as práticas pedagógicas às novas realidades tecnológicas, 
enquanto outros, como Rojo e Moura (2012), enfatizam a necessidade 
de promover multiletramentos e a formação contínua de professores. 
Neste contexto, este trabalho busca analisar como essas inovações 
podem ser implementadas de forma eficaz, garantindo uma educação 
histórica inclusiva e de qualidade.

A necessidade de integrar tecnologias digitais no ensino de 
história é justificada pela crescente importância dessas ferramentas 
na vida cotidiana dos alunos e pelo potencial que elas têm de tornar o 
aprendizado mais significativo e engajador. A problematização deste 
estudo reside em como garantir que essa integração seja feita de maneira 
equitativa e eficaz, superando desafios como a desigualdade de acesso 
às tecnologias e a falta de capacitação adequada dos professores.

Este trabalho tem como objetivo principal analisar as possibi-
lidades e desafios da integração das tecnologias digitais no ensino de 
história. Especificamente, busca-se investigar como essas ferramentas 
podem ser utilizadas para promover um aprendizado mais dinâmico e 
crítico, avaliar as implicações para a formação de professores e discutir 
estratégias para garantir a inclusão digital de todos os alunos.

A metodologia utilizada neste estudo é baseada em pesquisa 
bibliográfica, com a revisão de literatura acadêmica sobre o tema da 
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integração das tecnologias digitais no ensino de história. Foram con-
sultadas obras e artigos de autores renomados na área, como Kenski 
(2007), Rojo e Moura (2012), e Moran (2019), entre outros. A análise 
focou em identificar as principais tendências, benefícios e desafios 
discutidos na literatura, bem como em propor recomendações para a 
implementação eficaz dessas tecnologias na educação histórica.

Integração das Mídias Digitais no Ensino de História

As ferramentas digitais desempenham um papel crucial na for-
mação do pensamento crítico dos alunos no ensino de história. Essas 
tecnologias não só transformam a maneira como o conhecimento é 
transmitido, mas também incentivam os estudantes a engajarem-se ati-
vamente no processo de aprendizagem, desenvolvendo habilidades ana-
líticas e reflexivas. A integração de recursos digitais como blogs, redes 
sociais, jogos educativos e plataformas interativas cria um ambiente de 
aprendizagem dinâmico, onde os alunos são desafiados a questionar, 
investigar e construir suas próprias interpretações históricas.

A utilização de blogs e redes sociais, por exemplo, pode ser 
extremamente eficaz na promoção do pensamento crítico. Lé (2011) 
destaca que esses meios permitem uma comunicação mais aberta e 
direta, onde os alunos podem expressar suas opiniões, debater ideias 
e compartilhar suas interpretações sobre eventos históricos. Ao escre-
ver blogs sobre temas históricos ou participar de discussões em redes 
sociais, os estudantes são incentivados a pesquisar, verificar fontes e 
construir argumentos coerentes. Esse processo não só fortalece suas 
habilidades de escrita e argumentação, mas também os ajuda a desen-
volver uma compreensão mais crítica e aprofundada da história.

Além disso, a gamificação, que envolve a aplicação de elemen-
tos de jogos em contextos de aprendizagem, tem se mostrado uma 
ferramenta poderosa para engajar os alunos e estimular o pensamento 
crítico. Alves (2015) ressalta que os jogos educativos proporcionam 
experiências de aprendizagem imersivas e interativas, onde os alu-
nos podem explorar cenários históricos, tomar decisões e observar 
as consequências de suas ações. Ao simular situações históricas, os 
jogos incentivam os estudantes a pensar estrategicamente, a considerar 
múltiplas perspectivas e a refletir sobre as complexidades dos even-
tos históricos. Essa abordagem não apenas torna o aprendizado mais 
divertido e envolvente, mas também desenvolve habilidades cruciais 
de análise e pensamento crítico.
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O uso de jogos no ensino de história também pode ser uma 
maneira eficaz de contextualizar e humanizar o aprendizado. Pereira 
e Giacomoni (2018) destacam que os jogos permitem que os alunos 
vivenciem a história de maneira mais pessoal e significativa. Ao se 
envolverem em narrativas interativas, os estudantes podem empati-
zar com personagens históricos, compreender os dilemas e desafios 
enfrentados em diferentes épocas e refletir sobre as implicações éticas 
e morais das ações humanas. Esse envolvimento emocional e cognitivo 
é essencial para a formação de um pensamento crítico robusto, pois os 
alunos aprendem a ver a história não apenas como uma série de eventos 
isolados, mas como um campo de experiências humanas complexas e 
interconectadas.

Outra ferramenta digital que contribui para a formação do pen-
samento crítico é o uso de plataformas de aprendizagem colaborativa. 
Essas plataformas permitem que os alunos trabalhem juntos em projetos 
de pesquisa, compartilhem recursos e discutam suas descobertas. Santos 
(2014) argumenta que a colaboração é fundamental para a construção 
do conhecimento histórico, pois permite que os alunos confrontem 
diferentes pontos de vista, debatam interpretações e construam uma 
compreensão mais profunda e crítica dos eventos históricos. Ao tra-
balhar em equipe, os estudantes desenvolvem habilidades de comuni-
cação, negociação e resolução de conflitos, que são essenciais para o 
pensamento crítico e para a vida cidadã.

Além disso, as plataformas colaborativas proporcionam um 
espaço onde os alunos podem questionar as narrativas históricas tradi-
cionais e explorar histórias marginalizadas ou menos conhecidas. Isso é 
particularmente importante para a formação de um pensamento crítico, 
pois permite que os estudantes reconheçam e desafiem os vieses e as 
omissões nas representações históricas convencionais. Ao investigar 
fontes diversas e construir suas próprias narrativas, os alunos aprendem 
a valorizar a pluralidade de perspectivas e a desenvolver uma visão 
mais inclusiva e crítica da história.

A análise de mídias digitais também desempenha um papel cru-
cial na formação do pensamento crítico. Com o acesso a uma ampla 
gama de fontes digitais, os alunos são desafiados a avaliar a credibi-
lidade das informações, a identificar possíveis vieses e a verificar a 
autenticidade das fontes. Lé (2011) enfatiza que a habilidade de analisar 
criticamente as informações é essencial em um mundo onde a desin-
formação e as fake news são prevalentes. Ao ensinar os alunos a nave-
gar pelo vasto mar de informações digitais com discernimento e rigor 
crítico, estamos preparando-os não apenas para serem consumidores 
informados de história, mas também cidadãos críticos e responsáveis.
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Por fim, a integração de ferramentas digitais no ensino de his-
tória deve ser vista como parte de um processo contínuo de inovação 
pedagógica. É essencial que os educadores estejam dispostos a experi-
mentar e adaptar novas tecnologias em suas práticas de ensino, sempre 
com o objetivo de promover um aprendizado mais crítico e reflexivo. 
Santos (2014) destaca que a formação contínua de professores é fun-
damental para garantir que eles possam utilizar essas ferramentas de 
maneira eficaz e inovadora. Isso inclui a familiarização com novas 
tecnologias, a compreensão de suas potencialidades pedagógicas e a 
capacidade de integrar essas ferramentas de maneira coerente e signi-
ficativa no currículo de história.

Ferramentas Digitais e a Formação do Pensamento Crítico

Os blogs e as redes sociais são exemplos de ferramentas que pro-
movem um ambiente de aprendizagem mais interativo e colaborativo. 
Lé (2011) destaca que essas plataformas permitem uma comunicação 
mais direta e aberta, onde os alunos podem expressar suas opiniões, 
debater ideias e compartilhar suas interpretações sobre eventos histó-
ricos. Ao escrever blogs sobre temas históricos ou participar de dis-
cussões em redes sociais, os estudantes são incentivados a pesquisar, 
verificar fontes e construir argumentos coerentes, fortalecendo suas 
habilidades de escrita e argumentação.

Além disso, a gamificação no ensino de história tem se mostrado 
uma abordagem eficaz para engajar os alunos e estimular o pensamento 
crítico. Alves (2015) argumenta que os jogos educativos proporcionam 
experiências de aprendizagem imersivas e interativas, permitindo que 
os alunos explorem cenários históricos, tomem decisões e observem 
as consequências de suas ações. Ao simular situações históricas, os 
jogos incentivam os estudantes a pensar estrategicamente, considerar 
múltiplas perspectivas e refletir sobre as complexidades dos eventos 
históricos. Essa abordagem torna o aprendizado mais divertido e envol-
vente, ao mesmo tempo em que desenvolve habilidades cruciais de 
análise e pensamento crítico.

O uso de jogos no ensino de história também pode ajudar os 
alunos a contextualizar e humanizar o aprendizado. Pereira e Giacomoni 
(2018) destacam que os jogos permitem que os alunos vivenciem a 
história de maneira mais pessoal e significativa. Ao se envolverem em 
narrativas interativas, os estudantes podem empatizar com personagens 
históricos, compreender os dilemas e desafios enfrentados em dife-
rentes épocas e refletir sobre as implicações éticas e morais das ações 
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humanas. Esse envolvimento emocional e cognitivo é essencial para a 
formação de um pensamento crítico robusto, pois os alunos aprendem 
a ver a história não apenas como uma série de eventos isolados, mas 
como um campo de experiências humanas complexas e interconectadas.

As plataformas digitais colaborativas também desempenham 
um papel crucial na formação do pensamento crítico. Moran (2019) 
argumenta que a colaboração é fundamental para a construção do conhe-
cimento histórico, pois permite que os alunos confrontem diferentes 
pontos de vista, debatam interpretações e construam uma compreensão 
mais profunda e crítica dos eventos históricos. Ao trabalhar em equipe, 
os estudantes desenvolvem habilidades de comunicação, negociação 
e resolução de conflitos, essenciais para o pensamento crítico e para 
a vida cidadã.

Além disso, as plataformas colaborativas proporcionam um 
espaço onde os alunos podem questionar as narrativas históricas tra-
dicionais e explorar histórias marginalizadas ou menos conhecidas. 
Rojo e Moura (2012) ressaltam que a inclusão de múltiplas perspecti-
vas é crucial para a formação de um pensamento crítico, pois permite 
que os estudantes reconheçam e desafiem os vieses e as omissões nas 
representações históricas convencionais. Ao investigar fontes diversas 
e construir suas próprias narrativas, os alunos aprendem a valorizar a 
pluralidade de perspectivas e a desenvolver uma visão mais inclusiva 
e crítica da história.

A análise de mídias digitais também é essencial para a forma-
ção do pensamento crítico. Com o acesso a uma vasta gama de fontes 
digitais, os alunos são desafiados a avaliar a credibilidade das informa-
ções, identificar possíveis vieses e verificar a autenticidade das fontes. 
Ramalho (2010) enfatiza que a habilidade de analisar criticamente as 
informações é essencial em um mundo onde a desinformação e as fake 
news são prevalentes. Ao ensinar os alunos a navegar pelo vasto mar 
de informações digitais com discernimento e rigor crítico, estamos 
preparando-os não apenas para serem consumidores informados de 
história, mas também cidadãos críticos e responsáveis.

Outro aspecto importante é o papel das mídias sociais na prática 
educativa. As redes sociais oferecem um espaço para a interação e o 
compartilhamento de conhecimentos de forma instantânea e abrangente. 
Ramalho (2010) observa que as mídias sociais podem ser usadas para 
promover discussões significativas e debates construtivos sobre temas 
históricos. Os alunos podem seguir historiadores, participar de grupos 
de discussão e acessar uma variedade de conteúdos que complementam 
seus estudos formais. Essa interação contínua e diversificada com o 
conteúdo histórico contribui para uma aprendizagem mais rica e crítica.
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Além disso, as metodologias ativas, como aquelas promovi-
das por Moran (2019), incentivam os alunos a serem protagonistas 
de seu próprio aprendizado. As metodologias ativas envolvem o uso 
de tecnologias digitais para criar ambientes de aprendizagem onde os 
estudantes são estimulados a investigar, questionar e produzir conhe-
cimento de forma autônoma. Esse tipo de abordagem não só engaja os 
alunos, mas também promove um pensamento crítico mais profundo, 
pois os desafia a construir suas próprias compreensões e a questionar 
as informações apresentadas.

A integração de ferramentas digitais no ensino de história deve 
ser vista como parte de um processo contínuo de inovação pedagó-
gica. Os educadores precisam estar dispostos a experimentar e adaptar 
novas tecnologias em suas práticas de ensino, sempre com o objetivo 
de promover um aprendizado mais crítico e reflexivo. Rojo e Moura 
(2012) destacam que a formação contínua de professores é fundamental 
para garantir que eles possam utilizar essas ferramentas de maneira 
eficaz e inovadora. Isso inclui a familiarização com novas tecnologias, 
a compreensão de suas potencialidades pedagógicas e a capacidade 
de integrar essas ferramentas de maneira coerente e significativa no 
currículo de história.

Mídias Digitais na Sala de Aula

A utilização de mídias digitais no ambiente escolar é uma ten-
dência que reflete as mudanças na sociedade contemporânea, onde o 
acesso à informação e a comunicação são mediadas por tecnologias 
digitais. Rojo e Moura (2012) argumentam que os multiletramentos, ou 
seja, a capacidade de interpretar e produzir significados em diferentes 
linguagens e mídias, são essenciais para a educação no século XXI. As 
mídias digitais proporcionam aos alunos a oportunidade de desenvol-
ver habilidades multimodais, envolvendo texto, imagem, som e vídeo, 
o que amplia as formas de expressão e comunicação no processo de 
aprendizagem.

Um dos principais benefícios das mídias digitais na sala de aula 
é a possibilidade de personalização do ensino. Ferramentas digitais 
permitem que os professores criem atividades e materiais didáticos 
que atendam às necessidades individuais dos alunos, respeitando seus 
ritmos e estilos de aprendizagem. Freitas (2010) destaca que a forma-
ção de professores para o letramento digital é fundamental para que 
eles possam utilizar essas ferramentas de maneira eficaz. Professores 
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capacitados são capazes de integrar tecnologias digitais ao currículo, 
promovendo um aprendizado mais significativo e engajador.

Além disso, as mídias digitais facilitam o acesso a uma vasta 
gama de recursos educacionais. Os alunos podem explorar conteúdos de 
forma mais autônoma, realizando pesquisas online, assistindo a vídeos 
educativos e participando de fóruns de discussão. Vernek, Meira e Gon-
sales (2020) enfatizam que a escola deve preparar os estudantes para 
navegar pelo mundo digital de maneira crítica e consciente, garantindo 
que eles sejam capazes de avaliar a credibilidade das informações e 
utilizar os dados de forma ética. A habilidade de discernir entre fontes 
confiáveis e desinformação é crucial em um mundo onde a sobrecarga 
de informações é uma realidade constante.

O Censo da Educação Básica de 2020, realizado pelo Instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), 
revela que a integração das tecnologias digitais na educação brasileira 
ainda enfrenta desafios significativos. Muitos alunos e escolas, espe-
cialmente em áreas rurais e periferias urbanas, ainda carecem de acesso 
adequado à internet e a dispositivos tecnológicos. Essa desigualdade 
digital pode perpetuar a exclusão social e limitar as oportunidades de 
aprendizado. Portanto, políticas públicas que garantam a inclusão digital 
e o acesso equitativo às tecnologias são essenciais para promover uma 
educação de qualidade para todos.

Outro aspecto importante da integração das mídias digitais na 
educação é o desenvolvimento de competências para o século XXI, 
como a colaboração, a criatividade, a comunicação e o pensamento 
crítico. Ferramentas digitais, como plataformas de aprendizagem cola-
borativa e aplicativos de criação de conteúdo, incentivam os alunos a 
trabalharem em equipe, a explorarem suas habilidades criativas e a 
expressarem suas ideias de maneiras inovadoras. Rojo e Moura (2012) 
argumentam que essas competências são fundamentais para preparar 
os estudantes para os desafios do mundo contemporâneo, onde a capa-
cidade de se adaptar e inovar é altamente valorizada.

No entanto, a integração das mídias digitais na sala de aula não 
está isenta de desafios. A formação de professores para o uso eficaz des-
sas tecnologias é um dos principais obstáculos. Freitas (2010) destaca 
a necessidade de programas de formação contínua que capacitem os 
educadores a utilizarem as ferramentas digitais de maneira pedagógica 
e significativa. Além disso, é crucial que os professores desenvolvam 
uma compreensão crítica das mídias digitais, reconhecendo tanto suas 
potencialidades quanto suas limitações.

Outro desafio é a gestão do tempo e a organização das ativida-
des pedagógicas em um ambiente digital. A utilização de tecnologias 
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digitais pode demandar um planejamento cuidadoso e uma adaptação 
das práticas de ensino tradicionais. Os professores precisam equilibrar o 
uso das mídias digitais com outras metodologias de ensino, garantindo 
que todos os alunos se beneficiem das novas abordagens. Vernek, Meira 
e Gonsales (2020) argumentam que a integração das tecnologias deve 
ser feita de maneira equilibrada e consciente, evitando a sobrecarga de 
informações e o uso indiscriminado das ferramentas digitais.

A privacidade e a segurança dos dados dos estudantes também 
são questões cruciais no uso das mídias digitais na educação. Com o 
aumento do uso de plataformas online e aplicativos educacionais, é 
fundamental que as escolas e os professores estejam atentos à prote-
ção dos dados pessoais dos alunos. Vernek, Meira e Gonsales (2020) 
enfatizam a importância de políticas claras e rigorosas sobre o uso e a 
proteção dos dados dos estudantes, garantindo que suas informações 
estejam seguras e que seus direitos sejam respeitados.

Acesso e Inclusão Digital no Ensino de História

A inclusão digital no ensino de história envolve garantir que 
todos os alunos, independentemente de sua localização geográfica ou 
condição socioeconômica, tenham acesso às tecnologias necessárias 
para participar plenamente das atividades educacionais. Rojo e Moura 
(2012) argumentam que os multiletramentos são essenciais para a edu-
cação moderna, permitindo que os estudantes desenvolvam habilidades 
em diversas linguagens e mídias. No entanto, para que essa integração 
seja efetiva, é necessário superar as barreiras de acesso às tecnologias, 
como a falta de infraestrutura e de dispositivos adequados em muitas 
escolas, especialmente em áreas rurais e periféricas.

Freitas (2010) destaca a importância da formação de professores 
para o letramento digital, enfatizando que os educadores precisam estar 
capacitados para utilizar as ferramentas digitais de maneira pedagógica 
e significativa. A formação contínua de professores é fundamental para 
que eles possam adaptar suas práticas de ensino às novas tecnologias, 
promovendo um aprendizado mais engajador e interativo. Além disso, 
os professores devem ser incentivados a desenvolver uma compreensão 
crítica das mídias digitais, reconhecendo tanto suas potencialidades 
quanto suas limitações.

Um dos principais benefícios das tecnologias digitais no ensino 
de história é a possibilidade de personalizar o ensino e atender às neces-
sidades individuais dos alunos. Moran (2019) argumenta que as metodo-
logias ativas, que incluem o uso de tecnologias digitais, permitem que 
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os alunos assumam um papel mais ativo em seu próprio aprendizado. 
Ferramentas como blogs, redes sociais e jogos educativos podem ser 
utilizadas para criar atividades personalizadas que respeitam os ritmos 
e estilos de aprendizagem dos estudantes, promovendo uma experiência 
de aprendizado mais significativa.

A utilização de jogos educativos no ensino de história, por exem-
plo, pode tornar o aprendizado mais envolvente e interativo. Pereira 
e Giacomoni (2018) destacam que os jogos permitem que os alunos 
explorem cenários históricos, tomem decisões e observem as conse-
quências de suas ações de maneira imersiva. Essa abordagem não só 
torna o aprendizado mais divertido, mas também estimula o pensamento 
crítico e a análise histórica, habilidades essenciais para a compreensão 
profunda dos eventos históricos.

Além disso, as mídias sociais podem ser ferramentas podero-
sas para o ensino de história, permitindo que os alunos se envolvam 
em discussões e compartilhem informações de maneira colaborativa. 
Ramalho (2010) enfatiza que as mídias sociais oferecem um espaço 
para a interação e a troca de conhecimentos, onde os alunos podem 
debater ideias, compartilhar recursos e desenvolver uma compreensão 
mais crítica dos eventos históricos. No entanto, é importante que os 
educadores orientem os alunos sobre o uso ético e responsável dessas 
plataformas, garantindo que eles sejam capazes de avaliar a credibili-
dade das informações e evitar a disseminação de desinformação.

Os blogs e outras plataformas de publicação digital também são 
ferramentas valiosas para o ensino de história. Lé (2011) argumenta que 
esses meios permitem que os alunos expressem suas opiniões, relatem 
suas pesquisas e compartilhem suas interpretações de maneira aberta 
e direta. Ao escrever blogs sobre temas históricos, os estudantes são 
incentivados a pesquisar, verificar fontes e construir argumentos coe-
rentes, fortalecendo suas habilidades de escrita e pensamento crítico. 
Essa prática não só enriquece a experiência de aprendizado, mas tam-
bém ajuda os alunos a desenvolverem uma voz própria e a se tornarem 
comunicadores eficazes.

Apesar das inúmeras vantagens das tecnologias digitais, é crucial 
abordar as desigualdades de acesso que ainda persistem. O Censo da 
Educação Básica de 2020, realizado pelo Instituto Nacional de Estudos 
e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), revela que muitas 
escolas brasileiras, especialmente nas regiões mais pobres, ainda enfren-
tam desafios significativos em termos de infraestrutura digital. Sem 
acesso adequado à internet e a dispositivos tecnológicos, muitos alunos 
ficam excluídos das oportunidades proporcionadas pelas tecnologias 
digitais. Para enfrentar essa questão, é necessário que políticas públicas 
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garantam investimentos em infraestrutura e promovam a inclusão digital 
de maneira equitativa.

Além disso, a privacidade e a segurança dos dados dos alunos 
são preocupações importantes no uso das tecnologias digitais na educa-
ção. Freitas (2010) ressalta a importância de políticas claras e rigorosas 
sobre o uso e a proteção dos dados dos estudantes, garantindo que suas 
informações estejam seguras e que seus direitos sejam respeitados. As 
escolas e os educadores devem estar atentos às questões de privacidade, 
garantindo que as plataformas utilizadas sejam seguras e que os dados 
dos alunos sejam protegidos contra usos indevidos.

A inclusão digital no ensino de história também envolve a pro-
moção de uma cultura de multiletramentos, onde os alunos são incen-
tivados a desenvolver habilidades em diversas linguagens e mídias. 
Rojo e Moura (2012) argumentam que essa abordagem é essencial 
para preparar os estudantes para os desafios do século XXI, onde a 
capacidade de interpretar e produzir significados em diferentes formatos 
é altamente valorizada. Ao promover uma educação que valorize os 
multiletramentos, estamos preparando os alunos para serem cidadãos 
críticos, criativos e conscientes, capazes de navegar pelo mundo digital 
de maneira ética e informada.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Um dos principais benefícios da integração de tecnologias 
digitais no ensino de história é a capacidade de criar experiências de 
aprendizagem mais envolventes e significativas. Ferramentas como 
realidade aumentada e virtual permitem que os alunos explorem eventos 
históricos de forma imersiva, proporcionando uma compreensão mais 
profunda e detalhada dos acontecimentos passados. Jogos educativos 
também desempenham um papel importante ao simular cenários his-
tóricos e permitir que os estudantes tomem decisões e observem suas 
consequências, desenvolvendo habilidades de pensamento crítico e 
estratégico.

As redes sociais e outras plataformas digitais oferecem oportu-
nidades para a colaboração e a troca de conhecimentos, incentivando 
os alunos a participar ativamente do processo de aprendizagem. Essas 
ferramentas permitem que os estudantes compartilhem suas interpre-
tações, debatam ideias e acessem uma ampla gama de recursos educa-
tivos. Ao utilizar blogs e outras plataformas de publicação digital, os 
alunos podem desenvolver suas habilidades de escrita e comunicação, 
expressando suas opiniões e construindo argumentos coerentes.
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No entanto, a inclusão digital continua sendo um desafio signi-
ficativo. A disparidade no acesso à internet e a dispositivos tecnológi-
cos pode limitar as oportunidades de aprendizado para muitos alunos, 
especialmente aqueles em áreas rurais ou de baixa renda. É crucial 
que políticas públicas sejam implementadas para promover a inclusão 
digital, garantindo que todos os estudantes tenham acesso equitativo às 
tecnologias necessárias para sua educação. Investimentos em infraes-
trutura tecnológica e programas de apoio para escolas desfavorecidas 
são essenciais para criar um ambiente de aprendizado justo e inclusivo.

Além disso, a formação contínua de professores é vital para o 
sucesso da integração tecnológica no ensino de história. Educadores 
capacitados podem utilizar as ferramentas digitais de maneira eficaz, 
criando atividades que promovam o aprendizado ativo e a participa-
ção dos alunos. A formação dos professores deve incluir não apenas 
o treinamento técnico no uso de novas tecnologias, mas também o 
desenvolvimento de competências pedagógicas que permitam integrar 
essas ferramentas de forma significativa ao currículo. Os professores 
precisam estar preparados para enfrentar os desafios e aproveitar as 
oportunidades que as tecnologias digitais oferecem.

A capacidade de analisar criticamente as informações digitais 
é outra competência essencial que deve ser desenvolvida no ensino de 
história. Em um mundo inundado por informações e desinformação, 
é fundamental que os alunos aprendam a avaliar a credibilidade das 
fontes e a navegar pelo vasto mar de dados disponíveis na internet. O 
desenvolvimento de habilidades de literacia digital prepara os estu-
dantes para serem consumidores críticos de informação, capazes de 
distinguir entre fontes confiáveis e falsas.

O papel do governo e das instituições educacionais é crucial 
para apoiar a integração das tecnologias digitais no ensino de história. 
Políticas educacionais que incentivem a inclusão digital, a formação 
contínua de professores e o uso de metodologias ativas são essenciais 
para criar um ambiente de aprendizado dinâmico e inclusivo. Além 
disso, a colaboração entre escolas, universidades e empresas de tecno-
logia educacional pode ajudar a desenvolver e implementar ferramentas 
que atendam às necessidades específicas dos alunos e professores.

A relevância social deste trabalho reside na promoção da equi-
dade educacional e no desenvolvimento de cidadãos críticos e infor-
mados. A educação histórica desempenha um papel fundamental na 
formação de indivíduos capazes de compreender e analisar o passado, 
refletindo sobre suas implicações no presente e no futuro. Ao integrar 
as tecnologias digitais ao ensino de história, estamos preparando os 
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alunos para enfrentar os desafios do século XXI, equipando-os com as 
habilidades necessárias para serem cidadãos engajados e responsáveis.

Para o setor privado, especialmente para as empresas de tec-
nologia educacional, este trabalho oferece insights valiosos sobre as 
necessidades e desafios enfrentados pelas escolas na integração de novas 
tecnologias. Ao entender essas necessidades, as empresas podem desen-
volver soluções mais eficazes e acessíveis, contribuindo para a melhoria 
contínua da educação.

Em resumo, o futuro do ensino de história está intimamente 
ligado à capacidade de integrar tecnologias digitais de maneira eficaz 
e inclusiva. As ferramentas digitais oferecem inúmeras possibilida-
des para enriquecer o aprendizado e desenvolver habilidades críticas 
nos alunos, mas a plena realização desse potencial depende de um 
compromisso com a equidade e a formação contínua. A colaboração 
entre governo, instituições educacionais e setor privado é essencial para 
criar um ambiente de aprendizado dinâmico e inclusivo, preparando 
os alunos para serem cidadãos críticos e engajados. Este trabalho, ao 
analisar as melhores práticas e estratégias para a integração das tec-
nologias digitais no ensino de história, contribui para a construção de 
uma educação mais justa, inovadora e relevante para o século XXI.
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TECNOLOGI@ DIGIT@L: NOVOS TEXTOS, NOVO
 LEITOR

Verônica Daniel Kobs1

Resumo:
Em plena era cibernética, os processos de leitura e de interpretação 
são bastante específicos e exigem um perfil diferenciado de receptor. 
Do mesmo modo, o uso diário do computador e do smartphone demo-
cratizam o acesso à informação, às artes e reconfiguram as atividades 
da crítica e da autoria. A autonomia é característica determinante e 
relaciona-se fortemente ao aspecto criativo. Emprestando a nomen-
clatura da Estética da Recepção, e pensando no início do advento das 
redes sociais, neste século, o leitor torna-se protagonista, interagindo 
com hiperlinks e QR codes, que, respectivamente, permitem que ele 
escolha se vai acessar ou não as camadas secundárias do texto e se vai 
ou não acessar o texto em si ou algum elemento acessório, como ima-
gens ou trilha sonora, por exemplo. Já, no contexto das fanfictions, a 
coautoria eleva-se à autoria, convidando o leitor à criação. Para tratar 
dessas questões, este artigo baseia-se nos pressupostos dos teóricos 
Roland Barthes, Lúcia Santaella, entre outros, com os objetivos de 
apresentar os novos gêneros textuais ― digitais ―, e de refletir sobre 
o novo status de leitor.

Palavras-chave: Tecnologia digital. Leitura. Fanfiction. Hipertextos. 
QR contos.

INTRODUÇÃO

Nas palavras de Umberto Eco, “o processo retórico (que em 
certos casos se assimila ao estético) torna-se uma forma autorizada de 
conhecimento, ou pelo menos um modo de pôr em crise o conhecimento 
adquirido” (Eco, 1980, p. 240). É nesse contexto, de transformação, 

1 Pós-Doutora em Literatura e Intermidialidade (UFPR, 2018); Doutora em 
Estudos Literários (UFPR, 2009); Mestre em Literatura Brasileira (UFPR, 2000); Licen-
ciada em Letras Português-Latim (UFPR, 1997); Coordenadora dos Cursos de Mestrado 
e Doutorado em Teoria Literária da Uniandrade. Professora e membro do colegiado do 
Mestrado e do Doutorado em Teoria Literária da Uniandrade, cursos para os quais de-
senvolveu a disciplina de Literatura e Tecnologia Digital, da qual também é ministrante.
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que este estudo, enfatizando as fanfictions, os hipertextos e os QR 
contos, apresenta três modalidades de textos digitais, associadas uma 
nova prática de leitura e, consequentemente, um novo perfil de leitor.   

Atualmente, a literatura ganha um espaço novo, virtual, que 
pode ser independente da página impressa ou paralelo a ela. Tânia Porto 
menciona que “a invasão das mídias e o emprego das tecnologias na 
vida cotidiana modelam progressivamente um outro comportamento 
intelectual [...]” (Porto, 2016, p. 3), de modo a reconfigurar os perfis de 
autor, leitor e até mesmo o formato dos textos. Há décadas, McLuhan 
também destacava essa associação entre tecnologia e comportamento 
humano: “Qualquer invenção ou tecnologia é uma extensão ou autoam-
putação de nosso corpo, e essa extensão exige novas relações [...]” 
(McLuhan, 1969, p. 63).

Para tentarmos entender a função da fanfiction (ou ficção de fã), 
no contexto atual, é preciso voltarmos algumas décadas, mais especifi-
camente ao ano de 1970, quando Roland Barthes, no célebre ensaio S/Z, 
mencionava os problemas ou as desvantagens da literatura. Na opinião 
do autor, a “instituição literária” mantinha um “impiedoso divórcio 
[...] entre o fabricante e o utente do texto” e, por essa razão, havia uma 
“espécie de ociosidade, de intransitividade” (Barthes, 1999, p. 12). 
Hoje, a situação é outra. O “utente” é o próprio leitor, que não apenas lê, 
mas também produz o texto, modificando-o, conforme as necessidades 
demonstradas ao longo das atividades de crítica, durante a leitura, e de 
autoria, em um estágio posterior, que corresponde à produção escrita.

Em outra vertente, o hipertexto consolidou-se como uma forma 
democrática de texto, que sugere aprofundamento, mas sem abandonar 
a síntese e a objetividade. Em tese, o hipertexto é um tipo de cibertexto 
(ou seja: um texto feito com os recursos cyber — da informática) que 
faz uso dos hiperlinks para ampliar o número de informações a que 
o leitor pode ter acesso, se assim desejar. Isso define um novo status 
para o leitor, que pode escolher o percurso de leitura, libertando-se 
da linearidade e da imposição dos conteúdos dispostos em textos de 
camada única.

Da indústria automobilística japonesa para a literatura, hoje 
também o QR code reconfigura o processo de leitura. Em seus primór-
dios, no ano de 1994, o novo formato foi considerado uma evolução 
do código de barras, sobretudo por dar mais destaque à síntese, pelo 
fato de ocultar aquela trilha quase infinita de números sob um grande 
quadrado feito de quadros menores, que se alternam com a cor de 
fundo do QR code. É por isso que QR Code significa Quick Response 
Code (ou código de resposta rápida). No Brasil, em 2016, o QR code 
ampliou seus domínios e começou a aparecer timidamente, no rodapé 



EDUCAÇÃO, TECNOLOGIA E DESENVOLVIMENTO HUMANO 1001

dos cupons fiscais. Porém, hoje, é possível converter imagens, fotos, 
textos escritos, URLs, sons e até localizações do Google Maps. Com 
toda essa versatilidade, desde 2018 o  QR code  passou a ser usado tam-
bém na literatura, primeiro como intertexto e depois como texto em si.

A seguir, nas seções deste artigo, serão aprofundadas as carac-
terísticas destes três textos digitais: fanfictions, hipertextos e QR con-
tos, assim como serão apresentadas as consequências da textualidade 
on-line para a prática de leitura e interpretação, que exigem atributos 
diferenciados do leitor.

METODOLOGIA

Adotando as abordagens metodológicas bibliográfica e com-
parativa, este estudo propõe uma associação entre a textualidade e a 
leitura no passado (na literatura impressa) e no presente (considerando a 
literatura digital). Com base nesse contraste, percebe-se que a mudança 
no perfil de leitor é decorrente das sucessivas alterações nos meios de 
comunicação, o que pode ser exemplificado com a crescente publicação 
de resenhas e textos literários, por críticos e autores não profissionais, 
em sites e blogs que privilegiam tanto a escrita quanto o formato video-
gráfico. Conforme Tânia Porto, essa autonomia é decorrência da tecno-
logia e da comunicação global que é motivada por ela: “Uma relação 
interativa com os meios permite ao usuário assumir o papel de sujeito” 
(Porto, 2016, p. 4). Considerando a transição de leitura para (co)autoria, 
é possível constatar o papel da Internet nesse processo evolutivo:

O poder de recriar e operacionalizar simultâneas 
conexões sem ordem preestabelecida gera a eman-
cipação do leitor, que trilha os próprios caminhos e 
sente-se mais instigado a aprender e interpretar os 
assuntos uma vez que pode utilizar não só a leitura, 
mas diversas outras mídias que auxiliam e facilitam 
esse processo. (Matos; Silva, 2008, p. 213).

Além disso, a produção foi um ensejo natural, depois de os 
internautas terem acesso garantido a materiais e instrumentos diversos, 
tais como: séries (literárias e televisivas), que permitiam ao público 
definir o ritmo e a quantidade de leitura ou visualização a cada acesso; 
processadores de textos, que permitem a formação quase aleatória de 
poemas, com base em palavras previamente selecionadas; sites e blogs 
de produção crítico-literária (individual ou coletiva). 
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Em texto publicado na revista Helena, Fernando Ceylão registra 
essa recente transformação cultural experimentada por nossa sociedade: 
“Hoje, somos todos documentaristas de nós mesmos; fotógrafos, arti-
culistas, personagens de reality shows e humoristas” (Ceylão, 2019). 
De fato, a cada ano que passa, aumenta o número de sites que publicam 
cibertextos (de autores especializados ou amadores). As páginas são 
criadas e mantidas tanto por autores individuais quanto por pequenos 
grupos de escritores ou aspirantes à literatura.

Nesse panorama, destaca-se a fanfic (termo que pode ser tradu-
zido literalmente como “ficção de fã”), herdeira dos famosos fanzines 
da década de 1970. Evidentemente, o processo todo da fanfic parte da 
leitura, mas resulta na escrita de textos, preferencialmente no formato 
de conto. Isso significa que o leitor vira autor, estreitando os laços com 
o escritor da obra original e com a obra em si (Imagem 1).

Nesse ponto, chegamos ao objetivo central das fanfictions, que 
é incentivar a escrita, a criatividade e o aspecto colaborativo, transfor-
mando o leitor em coautor, porque, conforme o slogan mostrado na ima-
gem acima, a história só termina quando nós dizemos que acabou. 
Outro dado fundamental é que as fanfics atendem à demanda do que é 
considerado politicamente correto hoje em dia e abrangem inúmeras 
discussões acerca da sexualidade, dos conceitos e dos direitos inerentes 
à questão dos gêneros, bem como do caráter relacional que os envolve.

Porém, no universo on-line, os hiperlinks predominam, pois são 
usados no menu lateral das páginas ou dentro do próprio hipertexto. 
Convencionalmente, os hiperlinks são identificados pelo leitor pela cor 
azul e/ou pelo sublinhado. Entretanto, quem produz o hipertexto pode 
variar as cores e usar ou não o sublinhado como modo de personalizar 
o leiaute de sua publicação, de acordo com a empresa, a marca ou o 
estilo pessoal.

Imagem 1: Slogan que relaciona as fanfictions à autoria e à escrita criativa.

Foto: Verônica Daniel Kobs (Adrian Crowford, 2024).
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Originalmente, os hiperlinks remetiam o público a outros textos 
verbais. Entretanto, hoje em dia, os hiperlinks de um mesmo texto 
podem levar o leitor a diferentes mídias (músicas, vídeos, fotos, etc.). 
Esse processo acentua a multiplicidade e o alcance do hipertexto, de 
acordo com esta afirmação, da autora Lúcia Santaella: “A possibilidade 
de combinar texto e outros tipos de signos em hiperambientes descen-
traliza a hierarquia linear e reconceitualiza a dimensão gráfica do texto” 
(Santaella, 2012, p. 236). Sendo assim, se, no início do hipertexto, o 
fato de incluir vários hiperlinks, que possibilitavam o acesso a outros 
textos verbais, já era considerado uma evolução, quando atentamos para 
a diversidade de mídias e artes que pode ser revelada, por meio dos 
hipertextos mais atuais, esse aprimoramento do texto impresso torna-se 
ainda mais relevante e promissor. Aliás, considerando que, na década 
de 1970, Roland Barthes reclamava das limitações do texto literário, 
podemos aventar a hipótese de que o hipertexto veio para tentar suprir 
as necessidades descritas pelo crítico:

Interpretar um texto não é dar-lhe um sentido (mais 
ou menos fundamentado, mais ou menos livro, é, 
pelo contrário, apreciar o plural de que ele é feito. 
Suponhamos a imagem de um plural triunfante [...]. 
Nesse texto ideal, as redes são múltiplas e jogam 
entre si sem que nenhuma delas possa encobrir as 
outras; esse texto é uma galáxia de significantes [...]; 
não há um começo: ele é reversível; acedemos ao 
texto por várias entradas sem que nenhuma delas 
seja considerada principal; os códigos que ele mobi-
liza perfilam-se a perder de vista, são indecidíveis 
[...]; os sistemas de sentido podem apoderar-se desse 
texto inteiramente plural, mas o seu número nunca é 
fechado, tendo por medida o infinito da linguagem. 
(Barthes, 1999, p. 13, grifo no original).

Evidentemente, ainda não chegamos ao ponto pretendido por 
Roland Barthes. Apesar das significativas alterações que o hipertexto 
implementou, na escrita informativa ou literária, ainda não temos um 
texto sem um começo propriamente dito. Do mesmo modo, as entradas 
que possibilitam acesso a diferentes conteúdos estão longe de ser infi-
nitas. Pelo contrário: elas são finitas e predefinidas pelo autor. Nesse 
sentido, a liberdade do leitor ainda não é plena. Ainda assim, não dei-
xemos de louvar a possibilidade que nos é dada — de decidir quais 
hiperlinks devemos abrir, e quando. Quando desvendamos esse processo 
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estrutural do hipertexto, impossível não perceber a semelhança entre 
os hiperlinks e as notas de rodapé ou de fim. As notas também são 
elementos opcionais na leitura. Porém, há uma diferença crucial entre 
elas e os hiperlinks: as notas não podem ser ocultadas (elas aparecem 
concretamente, no rodapé da página ou ao final do texto), ao passo que 
os hiperlinks apenas indicam que há mais informações a respeito de 
determinado tema, sem revelar o conteúdo (os textos associados aos 
hiperlinks não são visíveis em sua totalidade).

A quantidade de informações em um hipertexto é imensa e se 
opõe completamente ao volume do texto principal, que condensa vários 
subtextos por meio dos hiperlinks. Nesse sentido, as características 
desse novo modelo textual refletem a sociedade contemporânea, afinal, 
“hoje, o tempo não é mais linear, mas sim, fragmentado” (Tessman, 
2016). Além disso, é importante destacar que “o hipertexto não permite 
uma voz tirânica e unívoca” (Landow, 1992, p. 11). Em vez disso, ele 
privilegia a pluralidade de temas, a variação de níveis de aprofunda-
mento e as escolhas de cada leitor.

Na literatura, um dos primeiros hipertextos foi criado por David 
Herrstrom, em 1996. Antes dessa data, o autor já tinha tentado con-
cretizar sua ideia no formato impresso, mas desistiu, pelas limitações 
inerentes àquele suporte tradicional. Porém, com o alastramento da 
Internet, seu projeto pôde ser realizado no ambiente digital, dando 
origem ao hipertexto To find the white cat in the snow, que pode ser 
acessado neste link: https://the-next.eliterature.org/works/2327/0/0/.

Nesse hipertexto, o uso dos hiperlinks dialoga com a ludici-
dade do título, afinal, convidando o leitor a achar o gato branco na 
neve, Herrstrom faz referência à principal característica de qualquer 
hipertexto: esconder conteúdos que podem ser bastante vastos sob uma 
palavra breve e quase insuspeita. Portanto, clicando sobre os hiperlinks, 
o leitor dará ao poema desdobramentos distintos, mas complementares. 
Dessa forma, os hiperlinks expandem o texto principal, dando a ele 
inúmeras vertentes, as quais também são múltiplas e oferecem ao leitor 
novos hiperlinks, que, por sua vez, irão gerar novos versos, com outros 
hiperlinks (em uma estrutura mise en abyme), e assim sucessivamente...

Depois da experiência feita por Herrstrom, o hipertexto iniciou 
uma jornada de mais de dez anos, período em que foi incorporando não 
apenas subtextos verbais, mas também de outras naturezas — imagética, 
sonora e audiovisual. Além disso, dando mais um passo, o hipertexto 
aboliu a marca gráfica dos hiperlinks, como exemplifica a net art deno-
minada Into time (2010), criada por Rafaël Rozendaal (Imagem 1):
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Completando os exemplos de cibertextos, existem narrativas 
literárias que interrompem a história para inserir um QR code, o qual, 
por sua vez, traz um complemento ao enredo. Pode ser uma música, um 
poema, uma ilustração, etc. e, sempre que ocorre essa interferência, o 
QR code desempenha uma função secundária, mas, ainda assim, essen-
cial ao sentido do texto que está sendo lido. Assim como as notas de 
rodapé e os hiperlinks, os QR codes dão liberdade ao leitor. Aquele mais 
acomodado pode pular os códigos, apesar de saber que essa escolha 
resultará em uma interpretação ineficiente e incompleta. Entretanto, 
mesmo assim, alguns leitores decidem não decifrar os códigos, para 
não desvirtuarem a continuidade e a linearidade do processo de leitura 
tradicional. Felizmente, há aqueles leitores curiosos e colaborativos, 
que respondem positivamente ao caráter lúdico e enigmático dos QR 
codes, afinal, só decifrando os códigos é possível saber do que se trata 
e como aquele elemento intertextual contribui com o sentido da nar-
rativa literária.

Em outra vertente, o QR code pode disponibilizar um recurso 
artístico que não visa complementar  a história só em determinado 
trecho. Em vez disso, a ideia é que a relação entre artes se estabeleça 
do início ao fim do livro, como mostra este exemplo, realizado pelo 
escritor Rodrigo Feres:

O escritor Rodrigo Feres trouxe uma novidade ao 
mundo dos e-books. Ele desenvolveu uma trilha 
sonora para ser apreciada durante a leitura do livro 
“Tudo o Que Não Tem Fim” [...]. 

Imagem 2: Tela principal (Tela 1) do hipertexto Into time (2010), de 
Rafaël Rozendaal, e dois desdobramentos gerados pela ação do leitor, 

por meio do mouse (Tela 2 e Tela 3).

Foto: Verônica Daniel Kobs (Rafaël Rozendaal, 2024).
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[...] um QR Code foi inserido na orelha da publica-
ção, permitindo que a música possa ser ouvida no 
celular enquanto o leitor está com a obra em mãos. 
(Oliveira, 2021)

Nesse caso, ler o livro ouvindo a trilha sonora sugerida pelo 
autor faz toda a diferença, já que a música deve ser combinada ao 
enredo e essa associação interfere de modo decisivo no aspecto semân-
tico. Com a música, o texto se altera e, se mudássemos a trilha sonora, 
teríamos, ainda, um novo texto, e outro, e mais outro — se continuás-
semos a variar o repertório de sons que embalassem nossa leitura.

Em outro projeto literário, o QR code é responsável pelo peri-
texto, que, segundo Gerárd Genette (2009), abrange os materiais que 
dizem respeito ao próprio livro e que são definidos pelo editor, em con-
junto com o autor. Trata-se do livro Contos de Hans Christian Andersen, 
organizado por Regina Drummond. A publicação “traz audiodescrição 
e tradução em Libras que podem ser acessadas por QR Code” (Elo Edi-
tora, 2021). A iniciativa é bem-vinda, porque garante a acessibilidade 
às pessoas cegas e surdas, além de multiplicar as mídias divulgadoras 
da obra.

Entretanto, o uso predominante do QR code hoje, nas artes, está 
relacionado à transmidialidade, oferecendo aos leitores mais partici-
pativos conteúdos extras, que permitem o aprofundamento do texto 
lido. Por fim, já existe o uso do QR code como texto literário em si, tal 
como será demonstrado na próxima seção deste trabalho, de modo a 
exemplificar a imensa transformação que a tecnologia digital provocou, 
na comunicação, no comportamento e nas expressões artísticas.

RESULTADOS

Até agora, existem mais de 50 tipos de fanfic: shortfic, what if, 
crossover, saga, self intersection, maintext, subtext, universo alternativo, 
etc. Enquanto a shortfic reduz o tamanho da obra-base (quase sempre 
um romance), sem desobedecer às suas características principais, a 
saga privilegia a expansão, sobretudo no que diz respeito aos temas 
que caracterizam esse gênero textual. Em outra vertente, o crossover 
associa-se aos conceitos de intertexto, intratextualidade e até mesmo de 
intermídia e interartes, ao estabelecer relações, entre temas, personagens 
ou estilos de duas ou mais obras. Tendendo mais para o gênero fantás-
tico ou para a simples imaginação como gatilho textual, os formatos 
classificados como what if e universo alternativo propõem outra lógica 
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e, consequentemente, alteram causa e efeito, desviando a narrativa de 
seu curso normal. Inclusive, nessa tipologia, até mesmo viagens no 
tempo são perfeitamente possíveis. Por fim, nas categorias de self inter-
section, maintext e subtext, o critério é essencialmente narrativo, porque 
apresentam, respectivamente: o autor da fanfic como personagem; as 
principais personagens e situações da história recriadas na fanfic; e a 
ênfase aos elementos secundários da obra-base, tanto no que diz respeito 
ao enredo como no que se refere aos personagens (ou seja: no subtext, 
o que é periférico na obra original torna-se primordial na ficção de fã).

Existem muitos sites que divulgam as fanfics. Um deles é o 
Spirit (https://www.spiritfanfiction.com). Na página, as histórias são 
divididas em: “Mais Recentes”, “Mais Populares” e “Mais Comenta-
das” (Spirit, 2019). Qualquer que seja a opção, o site oferece mais de 
seiscentas telas com resultados, sendo que cada uma delas exibe oito 
produções distintas. Dessa forma, em uma conta rápida e arredondando 
os valores para baixo, são quase 5 mil histórias, muitas delas no formato 
de coletâneas, bastante vastas.

A cada produção, o site revela vários detalhes da produção, que 
inclui uma amostra do texto literário, a ficha técnica, link de acesso à 
sinopse e informações relativas à recepção da fanfic (número de comen-
tários e likes). Os altos índices de muitas fanfictions são resultantes da 
ampla divulgação on-line, do acesso gratuito e do fato de a maioria dos 
textos usar como ponto de partida obras de sucesso, principalmente 
filmes e séries de TV e de streaming.

Quanto ao hipertexto de Rozendaal, mostrado anteriormente, 
trata-se de uma obra feita apenas com cores e formas geométricas. O 
leitor depara-se apenas com um imenso retângulo colorido, que ocupa 
toda a tela (Tela 1 da Imagem 2).  Não há nenhuma palavra, nenhum 
hiperlink. Contudo, o leitor curioso e ativo, ao fim de alguns segundos 
de espera, cede ao instinto e com apenas um clique, descobre que o texto 
oferece muito mais sob aquele retângulo. Contribuindo com o texto e 
estabelecendo uma espécie de coautoria, o leitor vai modificando a tela 
inicial, pois, a cada toque, surgem novas formas geométricas e novas 
cores. Dessa maneira, o leitor assume o controle da obra e estabelece 
seu próprio ritmo de atuação, que irá definir uma tela mais ou menos 
fragmentada, com quadrados e retângulos que se alternam, em uma 
superfície multicolorida (Telas 2 e 3 da Imagem 2). Aliás, pela ação do 
leitor, ocorre uma inversão total nos elementos do hipertexto: as inúme-
ras possibilidades que jaziam sob a tela principal saem da obscuridade 
e passam a ocupar o primeiro plano, quando o hipertexto de Rozendaal 
dá lugar à obra que cada um de nós cria, quando decidimos interagir 
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com o hipertexto, clicando em busca de resultados, em uma leitura que 
parecia estéril, mas que se revela plena de significados.

Na etapa mais audaciosa de sua escalada, o QR code deixa de ser 
acessório para assumir a função do texto principal. Para exemplificar 
esse feito, dois exemplos de QR contos (Imagens 3 e 4):

Imagem 3: Bruxas, de Carlos Seabra.

Foto: Verônica Daniel Kobs (Carlos Seabra, 2024).

Imagem 4: Histórias, de Jarbas N. Barato.

Foto: Verônica Daniel Kobs (Carlos Seabra, 2024).
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À primeira vista, não é possível saber quais são o tema e a 
estrutura dos dois QR contos. No entanto, vale destacar que os exem-
plos citados aqui são brevíssimos, muito similares aos nanocontos, aos 
microcontos ou aos posts de 280 caracteres da twitteratura. Outro fato 
importantíssimo é a utilização do QR code como nova mídia ou  novo 
veículo de comunicação. Nesta era digital, continuamos tendo acesso 
ao livro impresso — que, para muitos, é insubstituível — mas também 
contamos com a vantagem de ter um texto literário (seja ele grande 
ou pequeno) encapsulado no atual QR code, que pode ser facilmente 
enviado a qualquer pessoa e acessado por diferentes canais: em sites 
capazes de ler o código, ou por meio do smartphone. Portanto, se você, 
leitor, deseja ler o final desta seção, não deixe de apontar a câmera de 
seu celular para o código que aparece abaixo (Imagem 5):

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A fim de consolidar a importância das fanfictions, dos hiper-
textos e dos QR contos no panorama atual da literatura e da leitura 
determinadas pela tecnologia digital, foi possível comprovar o aspecto 
social das artes, que se alteram conforme a sociedade evolui.

Conforme Maria Lúcia Vargas, as fanfics problematizam e dis-
cutem a “relação entre as produções caseiras e a indústria de entrete-
nimento” (Vargas, 2005, p. 53). Além disso, a autora afirma que esse 
tipo específico de literatura sinaliza a preferência do público, ao mesmo 
tempo em que demonstra que os novos autores (antes, apenas fãs) rei-
vindicam o direito de utilizar os produtos da indústria de entretenimento 

Imagem 5: Parte final deste texto, escrito por Verônica Daniel Kobs. 

Foto: Verônica Daniel Kobs (Verônica Daniel Kobs, 2024).
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“como inspiração para a realização de suas intenções sociais, especula-
ções intelectivas e, naturalmente, produções culturais, geralmente sem 
fins lucrativos” (Vargas, 2005, p. 53). Transitando por uma via de mão 
dupla, os autores de fanfics desempenham as funções de consumidores 
e produtores. Esses novos autores são os chamados prosumers, conceito 
resultante do neologismo que funde producer (produtor) e consumer 
(consumidor). O termo em inglês foi criado por Alvin Toffler, mas em 
português já é utilizada a forma prossumidor.

Em tom profético, Francis Ford Coppola, no documentário 
Hearts of darkness, afirmou: “O cinema só será uma espécie de arte 
quando uma dona de casa puder fazer o seu próprio filme”. Fernando 
Ceylão relembra esse fato, no ensaio que publicou na revista Helena, 
e constata o inevitável: “Chegamos a essa era. E as donas de casa 
são os milhares de jovens que satirizam suas vidas diante de câmeras 
de baixo custo e alta resolução” (Ceylão, 2019). Apesar de, nas duas 
citações deste parágrafo, o tema ser a sétima arte, é necessário combi-
narmos nossa realidade (de escritores e críticos no universo on-line e da 
refuncionalização do telefone, que, hoje, serve para fotografar, filmar, 
comprar, fazer transações bancárias e também para fazer ligações – de 
voz ou de vídeo) com a previsão de Coppola e com este diagnóstico, 
de Chartier: “Os autores não escrevem livros; não, eles escrevem textos 
que se tornam objetos escritos, manuscritos, gravados, impressos e, 
hoje, informatizados” (Chartier, 1999, p. 17).

Com certeza, no tempo limítrofe em que Roger Chartier publi-
cou essa informação, considerava-se apenas a mudança no status do 
texto, graças aos recursos tecnológicos que permitiam o escaneamento, 
a produção, a reprodução e a manipulação ou o aprimoramento da 
obra literária. Entretanto, mais de vinte anos depois, podemos afirmar 
que, além de a tecnologia digital ter possibilitado a reconfiguração na 
produção e na leitura dos textos literários, revisando as funções do 
autor e do leitor, experimentamos, hoje, uma substancial inversão de 
papéis: autores nunca deixaram de ser leitores, mas leitores passaram 
a ser autores.

A Internet garante a democratização e, na estrutura múltipla dos 
hipertextos, o leitor assume o comando, definindo não apenas o acesso, 
mas também o percurso de leitura que será seguido. Nesse aspecto, o 
leitor alcança o protagonismo e, por isso, seu perfil acumula atributos 
novos e antigos. Os novos requerem letramentos distintos e atualização 
constante. E os antigos consolidam-se, mas de forma aprofundada, em 
consequência com a autonomia que as tecnologias digitais oferecem.

Já, quanto ao uso dos QR codes na literatura, há três vertentes: 
a) a interartística, pelo fato de o código dar ao leitor acesso a diferentes 
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produtos midiáticos; b) a do epitexto, que, conforme Genette (2009), 
diz respeito a materiais como extras (entrevistas e críticas que ampliam 
o conteúdo da obra); e c) a cibertextual, pelo fato de o código poder 
assumir a função do texto em si.  O importante é que, nos três casos, 
o QR code concretiza o acesso a “plataformas cruzadas” (Jenkins, 
2013), consolidando a pluralidade de nossa sociedade ― tecnológica 
e conectada. 

Com base nas reflexões suscitadas neste trabalho, torna-se evi-
dente a necessidade de criar condições, em todos os níveis da Educação, 
para que o novo leitor possa corresponder a esse status privilegiado, 
mas exigente, que oferece escolhas, mas que também pressupõe uma 
atividade essencialmente crítica e produtiva. Trata-se de exercitar essas 
habilidades e de aprimorar as que já existem, para que a tecnologia 
possa ser utilizada como aliada e como possibilidade inclusiva, de 
modo a consolidar aquele futuro que hoje é nosso presente e que, há 
algumas décadas, muitos julgavam ser algo impossível ou mero produto 
de imaginação e fantasia.

FONTES

1.Fonte 1 ― Adrian Crawford (https://slideplayer.com/
slide/9420996/).

2. Fonte 2 ― Rafaël Rozendaal (http://intotime.com/).

3. Fonte 3 ― Carlos Seabra (https://br.pinterest.com/cseabra/
qr-contos/).

4. Fonte 4 ― Carlos Seabra (https://br.pinterest.com/cseabra/
qr-contos/).

5. Fonte 5 ― Verônica Daniel Kobs (QR code criado pela autora 
deste artigo).
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LEITURA CRÍTICA E AUTORIA: A INTERNET COMO 
MEIO DE ACESSO, RECEPÇÃO E PRODUÇÃO

Verônica Daniel Kobs1

Resumo:
Com base principalmente nos estudos de Flora Süssekind, Nelly No-
vaes Coelho, Antonio Candido, Vargas Llosa e Hans Ulrich Gum-
brecht, este trabalho discute a associação da crítica com a leitura e a 
produção no espaço amplo e democrático da Internet. Sendo assim, 
com o objetivo de avaliar a função do leitor no contexto digital, serão 
revisitados conceitos e princípios tradicionais, aplicados à literatura 
e à leitura. Nesse âmbito, pretende-se demonstrar que o leitor deixou 
de ser apenas receptor e intérprete, já que, no mundo on-line, também 
tem a chance de produzir seus próprios textos, sejam eles críticos ou 
literários. Com isso, as atribuições que, no passado, eram relaciona-
das a pessoas distintas, hoje são prerrogativas de um único sujeito. O 
leitor pode ser, a um só tempo: leitor, autor e crítico e isso requer um 
novo tipo de posicionamento. Sem dúvida, trata-se de uma possibili-
dade inédita, mas que desequilibra a hierarquia que até recentemente 
definia o sistema literário.

Palavras-chave: Tecnologia digital. Leitura. Autoria. Crítica.

INTRODUÇÃO

Nosso elogio à literatura exige alguma memória, afinal a vida, 
sem aviso, faz com que revisitemos histórias, há muito lidas e quase 
esquecidas. É assim que passamos da teoria à prática e da aventura 
literária à realidade nua e crua. Além disso, a literatura amplia nossos 
horizontes, obrigando-nos a conviver com outros pontos de vista, para 
quem sabe assim, aprendermos a ser mais tolerantes. Ler é um exercício 
constante de sensibilidade, de alteridade e de criação.

1 Pós-Doutora em Literatura e Intermidialidade (UFPR, 2018); Doutora em 
Estudos Literários (UFPR, 2009); Mestre em Literatura Brasileira (UFPR, 2000); Licen-
ciada em Letras Português-Latim (UFPR, 1997); Coordenadora dos Cursos de Mestrado 
e Doutorado em Teoria Literária da Uniandrade. Professora e membro do colegiado do 
Mestrado e do Doutorado em Teoria Literária da Uniandrade, cursos para os quais de-
senvolveu a disciplina de Literatura e Tecnologia Digital, da qual também é ministrante.
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Com a tecnologia que conhecemos hoje, a literatura ganhou 
um espaço que, sem dúvida, possibilita maior equilíbrio entre arte e 
cotidiano. O ciberespaço torna acessíveis alguns tipos de arte que antes 
eram para poucos, assim como facilita o acesso às expressões artísticas 
mais populares, como música, cinema e literatura. Trilhas sonoras, 
shows, clipes, filmes e livros são oferecidos aos internautas — e muitos 
deles são gratuitos. Além disso, a Internet ajuda a acentuar a dissolução 
das fronteiras que, hoje, impulsiona as relações interartísticas e promove 
a relativização da hierarquia que existia, antes, entre autor e leitor e 
também entre crítica e público. 

A simples alteração do suporte (do livro impresso para a tela) 
resultou na criação de novos gêneros textuais e também de novos espa-
ços de comunicação. Como exemplo, podem ser citados os cibertextos, 
textos criados ou divulgados essencialmente no universo on-line, con-
forme o conceito de Antônio Risério:

Não penso em poema digitado no computador, mas 
em poema feito do computador – ou seja: no texto 
que se constrói tirando partido criativo do recurso 
da máquina. O que está em tela, portanto, é o texto 
submetido a procedimentos específicos da nova tec-
nologia da computação gráfica. É nesse sentido, e 
neste apenas, que me ocorre utilizar uma expressão 
como, digamos poemática (poesia + informática). 
Em outras palavras, a “poemática” existe ali onde o 
produtor textual aciona as novas tecnologias de ins-
crição sígnica, fazendo com que operações de inter-
ferência física na camada “significante” do material 
simbólico dirijam-se para a configuração de “signi-
ficados”. (Risério, 1998, p. 126, grifo no original).

Portanto, nas seções deste artigo, discutiremos as mudanças 
que ocorreram, com a transição da literatura impressa para a digital, 
ressaltando a pluralidade, as relações intermidiáticas e interartísticas 
e o perfil crítico do espectador e do leitor, no ambiente on-line. Nesse 
contexto, o leitor, que antes era considerado mero receptor, é convidado 
a desempenhar um papel mais produtivo, não apenas na autoria, mas 
também na crítica. Como resultado, a democratização possibilitada pela 
Internet cria nichos comandados por não profissionais, mas que estão 
entre as páginas e os canais mais acessados da grande rede. 



CONECTANDO MENTES: 1016

METODOLOGIA

Fundamentado nas metodologias bibliográfica e comparativa, 
este estudo revisita teorias literárias tradicionais acerca da leitura e da 
crítica com o objetivo de tentar compreender as mudanças ocasionadas 
no papel do leitor, que hoje acumula também as funções de (co)autor e 
de crítico. Considerando essa característica, propiciada pelos avanços 
tecnológicos, serão analisados os caminhos da crítica sob a interferência 
da acessibilidade própria do mundo digital.

No ciberespaço, a leitura, a autoria e a crítica são atividades 
mais democráticas, realçando a participação de profissionais amadores 
(leitores, e fãs, aspirantes a críticos ou a escritores). Evidentemente, essa 
mudança é bastante significativa e pode estabelecer resultados bastante 
distintos. Por um lado, a Internet pode garantir, em certa medida, um 
perfil mais especializado de receptor. Dessa forma, o espaço virtual 
passa a ser uma vitrine cobiçada não apenas por artistas e críticos de 
renome, mas também pelos internautas, que, em termos logísticos, têm 
igualdade de condições para expor ideias, lançar um livro ou publicar 
um texto. Segundo Fernando Ceylão: “A tecnologia permitiu que se 
concretizassem as profecias [...] de Coppola, [...] Andy Warhol e [...] 
George Orwell. Hoje, somos todos documentaristas de nós mesmos; 
fotógrafos, articulistas, personagens de reality shows e humoristas” 
(Ceylão, 2017, p. 90). 

Em termos práticos, essa mudança relaciona-se, principalmente, 
ao filão dos críticos e autores “não profissionais”, que, hoje em dia, 
publicam em inúmeros sites. Tânia Porto enfatiza essa autonomia como 
decorrência da tecnologia e da comunicação global: “Uma relação inte-
rativa com os meios permite ao usuário assumir o papel de sujeito” 
(Porto, 2016). Nesse sentido, o leitor/espectador assumiu o status de 
crítico. Sem dúvida, essa transformação gerou uma crise na crítica e nos 
veículos especializados e apresenta pontos positivos e negativos. Por 
um lado, isso representa uma conquista, garantindo o acesso público e 
irrestrito a todos os usuários da grande rede e estabelecendo um novo 
tipo de democratização, resultante não apenas da Internet, mas também 
do computador e do smartphone como hipermídias. Entretanto, há uma 
desvantagem, que, apesar de ser ainda um tema bastante controvertido, 
precisa ser apontada:

A invasão do senso comum nas mídias [...] faz com 
que os valores que dão origem à obra de arte fiquem 
distorcidos. [...]. Essa visão empobrecedora coloca 
a arte sob a dependência de fatores extra-artísticos, 
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como os valores moral, histórico, civil, religioso 
daquilo que a obra representa [...]. (Silva, 2020).

Diante desse contexto atual, de reconfiguração, vale destacar as 
palavras de Hans Gumbrecht, que anunciou o fim da crítica especia-
lizada, em um futuro próximo, argumentando que, em geral, a crítica 
artístico-literária acaba por afastar público e obra, em vez de aproximá-
-los (Gumbrecht, 2019a). Essa fala do teórico alemão coincide com a 
percepção de Sousa Dias, para quem a função básica da crítica é: “Criar 
público. Promover o encontro possível entre a obra de arte e o(s) seu(s) 
público(s). Dar à obra o público que esta, de si, solicita, mas que, sem 
a mediação crítica, corre o risco de não encontrar” (Dias, 2004). 

Na verdade, atualmente, a função do crítico vai muito além da 
mediação entre a obra e seu público. Exigem-se também os critérios 
da diversidade e da interculturalidade: 

Defendo a importância de um crítico que saiba 
transitar por fronteiras culturais e não seja necessa-
riamente especialista em uma cultura nacional [...]. 
Estou interessado no crítico de cultura e de arte não 
como especialista em uma linguagem, mas como 
quem cruza as fronteiras das linguagens. Não [um] 
mero escritor de resenhas, que descreve, informa o 
que viu, leu, escutou; mas aquele que dialoga, que 
tem gosto, opinião, que intervém, que faz apostas 
[...]. (Lopes, 2010, p. 21).

Sob esse aspecto, e retomando a repercussão que se faz hoje, 
da literatura em diversos sites, especialmente no Youtube, podemos 
considerar a crítica como exercício de alteridade e empatia, no qual 
o leitor vira crítico e às vezes até autor, estreitando os laços com o 
escritor da obra original e com a obra em si. Aliás, nesse contexto, 
as fanfictions representam um ciclo completo, pois, reescrevendo ou 
continuando um livro, um filme ou uma série, os leitores/autores tam-
bém atuam como críticos. Transitando por uma via de mão dupla, os 
autores de fanfiction desempenham dupla função: de consumidores e de 
produtores. Esse perfil diferenciado corresponde ao que hoje chamamos 
prosumer, neologismo que faz uso dos termos producer (produtor) e 
consumer (consumidor). De fato, os leitores, hoje, não apenas escrevem 
textos literários (que depois são criticados por outros internautas). Eles 
também publicam suas críticas (resenhas escritas ou em formato de 
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áudio), que, por sua vez, depois podem (ou não) receber as curtidas 
de seus seguidores.

Outra questão associada à crítica diz respeito à dicotomia pro-
dução/reprodução, que traz à tona a discussão acerca dos prejuízos 
e benefícios de se usar a teoria literária para dar respaldo ao texto 
analítico. Quanto a isso, Gumbrecht é bastante assertivo afirmando 
que os pesquisadores e críticos não devem se restringir a aplicar teo-
rias (Gumbrecht, 2019a; Gumbrecht, 2019b). O escritor italiano Italo 
Calvino faz referência a esse assunto na Introdução da obra Por que 
ler os clássicos? Em meio a essa reflexão, o autor italiano afirma que 
devemos fazer críticas sem modelos, desencorajando a pesquisa prévia, 
feita apenas com a finalidade de escrever o texto crítico:

Por isso, nunca será demais recomendar a leitura 
direta dos textos originais, evitando o mais possível 
bibliografia crítica, comentários, interpretações. A 
escola e a universidade deveriam servir para fazer 
entender que nenhum livro que fala de outro livro 
diz mais sobre o livro em questão; mas fazem de 
tudo para que se acredite no contrário. (Calvino, 
1993, p. 12).

Sem dúvida, o conselho de Italo Calvino ajuda a evitar o risco 
da reprodução de ideias de modo (in)consciente e sistemático, até por-
que essa consulta que alguns procuram fazer, antes de produzir algo 
próprio, pode sinalizar insegurança e, em certo sentido, revela aquele 
velho complexo de colônia, que mantém seus adeptos na zona de con-
forto da reprodução (e não da criação). Podemos complementar isso, 
retomando a referência que Ligia Chiappini faz a uma reflexão feita 
pelo professor Antonio Candido. Ela conta que Candido, em palestra 
comemorativa dos quarenta anos de teoria literária, considerou um 
erro o fato de ele ter dado mais importância à pós-graduação do que 
à graduação (Chiappini; Fleischmann, 2003, p. 168), como se tivesse 
negligenciado inconscientemente uma etapa importante na formação 
dos alunos, na qual a crítica e a pesquisa são treinadas, para se desen-
volverem depois, nos níveis que competem à pós-graduação.

Esse ressentimento do mestre Antonio Candido não deixa de ter 
fundamento, se retomarmos a taxonomia de Bloom, publicada em 1956. 
A proposta relaciona alguns verbos às competências dos alunos, resul-
tando em uma escala de desenvolvimento cognitivo. Dessa forma, foram 
estabelecidos seis níveis, em ordem progressiva: 1) conhecimento; 2) 
compreensão; 3) aplicação; 4) análise; 5) síntese; e 6) avaliação (Bloom, 
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1956). Conforme Bloom, quando privilegiamos a aplicação, ainda nos 
mantemos presos à base (se usarmos a pirâmide como modo figurativo 
de interpretar essa escala). Portanto, aplicar significa apenas repro-
duzir, como uma espécie de tentativa de comprovar a compreensão, 
obtida no nível 2 da cognição. É preciso ir além e tentar oscilar entre os 
níveis 4 e 6, como modo de problematizar a posição superior da síntese, 
afinal, a síntese, tal como a aplicação, apenas duplica o pensamento, 
sem possibilitar que o autor do resumo possa ir além do modelo dado 
pelo texto original.

Sem negar a importância da taxinomia de Bloom, mas argu-
mentando em favor de algumas adaptações que podem torná-la mais 
condizente com o contexto atual, baseado na cultura digital e na demo-
cratização gerada pelo acesso à Internet, o nível 6, da avaliação, parece 
mais viável na perspectiva adotada  por Anderson (2001). Para esse 
teórico, não se trata de avaliar, mas de criar, e vale lembrar que o termo 
criação não exclui a avaliação, já que, quando criamos, ensaiamos 
ideias, em um processo de tentativa e erro, até chegarmos ao modelo 
que consideramos perfeito para determinado público e para determinada 
situação. De fato, um ensaio não exige certezas, mas tentativas, e isso 
pode servir de impulso àquela liberação necessária, para que os autores/
produtores de hoje se desapeguem das teorias dos outros e comecem a 
pensar por si mesmos, criando suas próprias teorias. Sem dúvida, em 
nosso tempo, a Internet dá plenas condições para isso. Produzindo mais, 
é preciso ter um espaço para publicação e divulgação, daí o surgimento 
de inúmeros blogs, vlogs/canais e podcasts, sem falar nas publicações 
feitas nas redes sociais, fenômeno, que, inclusive, formou novos gêne-
ros, cujos nomes não deixam dúvida sobre a rede que foi usada para 
publicação e divulgação: facenovel, instapoemas, twitteratura, etc.

Nesse novo panorama, o surgimento de gêneros textuais passou 
a exigir conhecimentos diferenciados e específicos dos internautas. Por-
tanto, além da formação do leitor convencional, hoje a escola enfrenta 
novos desafios, relacionados à diversidade de mídias, de linguagens, 
registros e formatos. Aliás, aproveitando o contexto do ensino, cumpre 
salientar que, de acordo com Gumbrecht, a matéria que conhecemos 
como Metodologia de Ensino da Literatura deveria se chamar Metodo-
logia de Ensino com Literatura (Gumbrecht, 2019b). De fato. E isso, de 
certa forma, já ocorre. A título de exemplo, podemos citar conferências 
recentes, que trataram do tema A literatura contra o ódio. Há alguns 
anos, a PUC-PR (Pontifícia Universidade Católica do Paraná) vem 
promovendo palestras que tratam desse assunto. Em 13 de abril de 
2018, o autor convidado para falar sobre o assunto foi o moçambicano 
Mia Couto. Posteriormente, em 24 de setembro de 2019, o orador foi 
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o italiano Nuccio Ordine. Sabemos que o realce ao aspecto social das 
artes não é algo novo. Entretanto, é salutar que isso seja retomado, de 
tempos em tempos, para combater algumas questões urgentes, que se 
refletem no comportamento e nas relações interpessoais.

Além disso, na década anterior, a autora Nelly Novaes Coelho 
também deu destaque à função da literatura, ao propor que essa arte 
fosse considerada um “antídoto à robotização” (Coelho, 2007): “Na 
‘aldeia global’ (o mundo sem fronteiras, monitorado pela imagem, som, 
velocidade, visualidade, virtualidade...), a literatura/leitura tem uma 
tarefa fundamental a desempenhar...” (Coelho, 2007, grifo no origi-
nal). Em certo sentido, podemos relacionar esse raciocínio com aquilo 
que Gumbrecht afirma sobre o stimmung (ainda mais se considerar-
mos o sugestivo subtítulo da obra dele: “sobre um potencial oculto da 
literatura”), afinal a literatura rompe as barreiras de tempo e espaço, 
propiciando o que autor considera uma complexificação da imersão e 
da presença. Portanto, o deslocamento simbólico do leitor ativa a ima-
ginação e oferece novas e diferentes perspectivas (Gumbrecht, 2014b, 
p. 92-93). 

Por fim, nesse caminho de retomadas, para tentar redefinir os 
rumos de atividade crítica, vale a pena retomar estas palavras, de Anto-
nio Candido:

A literatura desenvolve em nós a quota de huma-
nidade na medida em que nos torna mais com-
preensivos e abertos para a natureza, a sociedade, 
o semelhante.
[...] a literatura concebida no sentido amplo a que 
me referi parece corresponder a uma necessidade 
universal, que precisa ser satisfeita e cuja satisfação 
constitui um direito. (Candido, 2019).

Sendo assim, levando em conta a postura crítica da própria lite-
ratura e a função da crítica, de aproximar obras e leitores, muitos autores 
afirmam a permanência (e não o fim) da crítica:

Longe de podermos dizer que a crítica literária está 
prestes a desaparecer, temos de considerar como as 
novas circunstâncias vêm alterando suas manifesta-
ções. E as mudanças [...] apontam [...] para sua pro-
liferação ilimitada em novos meios, com novas con-
figurações e possibilidades. (Jobim, 2012, p. 155).
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Jobim, acertadamente, menciona a adaptação como necessária, 
em função do surgimento de algumas mídias e da ênfase dada àquelas 
que já existiam. No entanto, em termos de conteúdo, podemos afirmar 
que o contexto atual também exige o exercício constante e ininterrupto 
da crítica, afinal, de acordo com Benedito Nunes, momentos de crise 
não devem ser encarados apenas como sinal de “catástrofe”. Crise é 
também “incerteza acerca do que fazer agora e do que virá depois” 
(Nunes, 2009, p. 66). Flora Süssekind reforça esse pensamento, ao 
pontuar que a crítica é necessária, principalmente quando “os tempos 
políticos se mostram outros, e uma homogeneização impositiva parece 
barrar as cisões necessárias à experiência crítica do próprio tempo, 
quando já não se constituem, com facilidade, margens articulatórias 
da resistência” (Süssekind, 2013, p. 303).

Como se vê, os perfis de produtor e de crítico estão intrinseca-
mente ligados à liberdade de expressão e de diálogo ― ou à falta dela 
― e, sem dúvida, como meio democrático, a Internet potencializa essas 
ações, garantindo vez e voz a todas as pessoas. Evidentemente, isso cria 
uma possibilidade real, vinculada ao protagonismo e à autonomia, o que 
aparece, de modo implícito ou explícito, nos resultados desta pesquisa, 
os quais serão demonstrados a seguir. 

RESULTADOS

Conforme as análises feitas, ao longo deste estudo, consolidou-
-se a potencialização do perfil crítico do internauta. No entanto, junto 
com a possibilidade de expressar suas ideias e seus textos (sejam eles 
críticos ou literários), também vem a responsabilidade relacionada à 
divulgação e à curadoria ― do conteúdo e de suas.

Quanto ao dilema da morte ou da permanência da crítica, deve 
ficar claro que, apesar da ideia de perenidade, não se deve afastar a 
necessidade de mudança. Sobre isso, Gumbrecht enfatiza que, “em 
geral, os humanistas não têm pensado o suficiente sobre as funções 
que seu trabalho pode e deve cumprir fora das universidades. Uma 
mudança de atitude parece urgente aqui”2  (Gumbrecht, 2019c). Essa 
mudança de postura a que o autor se refere diz respeito ao protago-
nismo como reação à passividade. Com base em Humboldt, o crítico 
ressalta que as universidades devem produzir novas perguntas e mais 

2 No original: “[…] in general, humanists have not enough thought about the 
functions that their work can and should fulfill outside the universities. a change in atti-
tude seems urgent here”. (A tradução apresentada no corpo do texto foi feita pela autora 
deste artigo.)
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problemas (Gumbrecht, 2014a, p. 123). Mais adiante, no mesmo texto, 
o teórico completa essa ideia, ao mencionar que o pensamento de risco 
é indispensável ao profissional da área de Humanas, pois só dessa forma 
podemos trabalhar contra o esclerosamento das sociedades (Gumbrecht, 
2014a, p. 128).

A partir desses aspectos, constata-se que não é necessária apenas 
uma mudança de postura do profissional de Humanas. Mais do que isso: 
é fundamental que o contexto sociopolítico seja adequado, desenvol-
vendo-se em sintonia com essa significativa alteração e garantindo a 
liberdade de pensamento e de criação.

Sim, criticar é agir, é assumir a função de sujeito social. Em 
outras palavras, a crítica deve resultar em “experiências de ajuiza-
mento que ponham em teste simultaneamente os próprios contextos 
de atuação, os seus códigos e categorias operacionais, e que possam 
exercer interferência ativa e transformadora numa compreensão crítica 
do próprio presente” (Süssekind, 2014, p. 67).

Mais do que ofício ou entretenimento, a criação e a leitura lite-
rárias são exercícios constantes, que podem ser conscientes ou não, 
mas que sempre nos ligam com o outro e com o mundo à nossa volta. 
Nas palavras de Vargas Llosa:

[...] é preciso repetir sem trégua, até que as novas 
gerações se convençam do seguinte: a ficção é mais 
do que entretenimento, mais do que um exercício 
intelectual, que aguça a sensibilidade e desperta o 
espírito crítico. É uma necessidade imprescindível 
para que a civilização continue existindo, renovan-
do-se e preservando em nós o melhor da humanidade. 
Para que não retrocedamos à barbárie da falta de 
comunicação e a vida não se reduza ao pragmatismo 
dos especialistas, que veem as coisas em profundi-
dade, mas ignoram o que as rodeia, o que as precede 
e o que lhes dá continuidade.3  (Llosa, 2015).

3 No original: “[...] hay que repetirlo sin tregua hasta convencer de ello a las 
nuevas generaciones: la ficción es más que un entretenimiento, más que un ejercicio 
intelectual que aguza la sensibilidad y despierta el espíritu crítico. Es una necesidad 
imprescindible para que la civilización siga existiendo, renovándose y conservando en 
nosotros lo mejor de lo humano. Para que no retrocedamos a la barbarie de la incomu-
nicación y la vida no se reduzca al pragmatismo de los especialistas que ven las cosas en 
profundidad pero ignoran lo que las rodea, precede y continúa.” (A tradução apresenta-
da no corpo do texto foi feita pela autora deste artigo.)
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A literatura é essencial ao aprimoramento diário. A cada livro 
(impresso ou digital), somos mais e melhores.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Evidentemente, o predomínio da tecnologia digital sobre a ana-
lógica não foi uma simples escolha. Essa condição é um resultado 
natural, como reflexo da sociedade, que hoje e sempre é pautada pelos 
avanços científicos e tecnológicos. De tempos em tempos, há um ponto 
de virada que reordena tudo, nas mais variadas esferas, profissional, 
pessoal e artística. Dessa forma, para corresponder às características 
da sociedade contemporânea, que abrange a comunicação oral, gestual, 
visual, sonora e escrita, a literatura e a crítica literária também foram 
redefinidas e, sobretudo no mundo on-line, multiplicidade, democracia 
e hibridação são determinantes.

No entanto, uma mudança requer outra, e mais outra, desenca-
deando um ciclo complexo, mas que nem sempre é percebido por todas 
as pessoas. Sendo assim, se os veículos e os modos de comunicação são 
alterados, alteram-se os tipos de textos e isso exige perfis diferenciados 
de autor, de leitor e também de crítico. Porém, na sociedade atual, que 
tem a Internet como centro, essas funções estão misturadas, convivendo 
em um território vasto e democrático, que, de certa forma, iguala pro-
fissionais e amadores, gerando conflitos e oferecendo chances reais de 
repercussão de aperfeiçoamento.

Outro aspecto relacionado à crítica e que vale ser ressaltado diz 
respeito ao pensamento de risco, que só pode ser alcançado a partir de 
uma perspectiva filosófica e panorâmica sobre as pessoas e as coisas 
e isso exige liberdade de pensamento. Por esse motivo, Gumbrecht 
propõe uma questão fundamental, que discute a postura política na área 
das Humanidades (Gumbrecht, 2014a). Para ele, o Estado não deveria 
interferir nos assuntos intelectuais já que, em regra, a universidade deve 
produzir conhecimento e isso não pode sofrer nenhum tipo de limitação 
ou controle (Gumbrecht, 2014a). 

A democratização e a liberdade propiciadas pela tecnologia digi-
tal impulsionam o protagonismo do leitor, permitindo que ele desbrave 
novos territórios, como o da (co)autoria e o da crítica. Isso representa 
um grande salto na área do conhecimento, sobretudo se considerarmos 
que nossa cultura, tão afeita a reproduções e empréstimos, ainda tenta se 
livrar do estigma da colonização. Portanto, é fundamental insistirmos na 
superação, que só é possível a partir de uma postura permanentemente 
questionadora e criativa, como resultado da contemplação e da crítica.
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A EDUCAÇÃO INCLUSIVA NO ÂMBITO DAS CRIANÇAS 
COM DEFICIÊNCIA

Queila Guedes Feliciano Barros1

Euclides Ferreira Barros2

Resumo:
A educação inclusiva é considerada um dos maiores desafios do siste-
ma educacional e pode ser definida como o processo de incluir alunos 
com necessidades educacionais especiais ao cotidiano das escolas re-
gulares objetivando desenvolver nas crianças ditas “normais” a capa-
cidade de aceitar e respeitar o “diferente”, e dar a oportunidade a es-
ses “diferentes” a oportunidade de ter uma vida melhor. Esse trabalho 
inclusivo envolve aspectos internos e externos à escola, os quais, de 
uma forma ou de outra, contribuem para o desenvolvimento do aluno. 
Nesse contexto, o presente artigo trata-se de estudo descritivo e explo-
ratório que tem como objetivo discutir e elucidar como os educadores 
concebem o lúdico na aprendizagem de alunos com deficiência inte-
lectual. Buscando nesse contexto, compreender o como a ludicidade 
pode favorecer no desenvolvimento de sujeitos que antes excluídos do 
processo de ensino e aprendizagem, foram submetidos à inclusão que 
é apregoada nos dias de hoje.

Palavras-chave: Inclusão, Crianças, Educação Inclusiva, Ludicidade.

INTRODUÇÃO

O bom funcionamento da instituição escolar para a efetivação da 
inclusão, demanda por profissionais que compreendam as implicações 
das relações e aspectos sociais externos que afetam o espaço interno da 
sala de aula, que minimizem os conflitos existentes viabilizando assim 
um trabalho educativo de qualidade, como por exemplo, superando o 
conflito cognitivo3, respeitando os diferentes níveis de aprendizagem.

1 Doutora em História Social (UFC). prof.dra.queila.barros@gmail.com
2 Especialista em Gestão e Coordenação Escolar (UNIAMÉRICAS) Euclides.
barros@ifce.edu.
3 Conflito cognitivo [...] consiste em colocar o sujeito frente a uma situação 
que não se encaixa (aspecto negativo) em uma afirmação sua anterior (aspecto positivo) 
[...] impossibilitando a generalização da explicação pretendida (SISTO, 1993, p.43).
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Compreende-se que a realidade da educação inclusiva pública 
na contemporaneidade é muitas vezes precária quando se trata de corpo 
profissional especializado, e isso têm se tornado um dos principais 
“encalços” no desenvolvimento de práticas e métodos inclusivos. 
Vygotsky Conflito cognitivo [...] consiste em colocar o sujeito frente a 
uma situação que não se encaixa (aspecto negativo) em uma afirmação 
sua anterior (aspecto positivo) [...] impossibilitando a generalização 
da explicação pretendida (SISTO, 1993, p.43), afirmava que “o bom 
educador se antecipa ao aluno”, atuando no que ele chamava de “zonas 
de desenvolvimento”. Para Vygotsky, essas zonas de desenvolvimento 
eram caracterizadas pelo desenvolvimento atual, o possível e o desen-
volvimento mental prospectivamente. Dessa forma, e seguindo a opi-
nião de Bruner (1985), para que a aprendizagem das crianças com 
deficiência intelectual possam assumir uma natureza marcadamente 
transacional, faz-se necessário que membros mais experientes da sua 
cultura, trabalhem em prol, da autonomia, da potencialização e da esti-
mulação cognitiva.

Nesse contexto, o brincar surge como alternativa metodológica, 
auxiliando educadores a pautar seus ensinos no favorecimento da imagi-
nação, desenvolvimento da linguagem, do pensamento, da criatividade e 
da concentração da criança. Compreende-se que é através das atividades 
lúdicas, como jogos e brincadeiras, que ocorrem os contatos fisicamente 
significativos com outros colegas, impulsionando a aprendizagem social 
e afetiva no convívio das crianças com e sem deficiência, e será essa 
interação com o outro que tornará a aprendizagem espontânea e propicia 
momentos de significativas experiências de vida (SOARES, 2010).

No entanto, nem sempre essas premissas são preconizadas, mui-
tas vezes acabam não entrando em alinhamento com a oferta profissio-
nal contemporânea, dificultando o processo inclusivo no ensino regular.

Entende-se que o desenvolvimento cognitivo consiste num 
processo de aprendizagem do uso das ferramentas intelectuais, e uma 
dessas ferramentas é a linguagem. Fazendo uso da linguagem a criança 
passa a interagir direto e indiretamente com a sociedade/cultura. No 
processo de inclusão o desenvolvimento de linguagem como ferra-
menta de comunicação é fundamental, e o manejo de funções e ativi-
dades implicadas na linguagem infantil, ou seja, em atividades lúdicas, 
ampliam as possibilidades de êxito nesse contexto.

Buscando compreender o processo de inclusão escolar, perce-
beu-se a necessidade de discutir como as atividades lúdicas poderiam 
auxiliar os educadores nos processos de aprendizagem e inclusão, dos 
alunos com necessidades especiais como o deficit intelectual? Dessa 
forma, traçamos como objetivo deste trabalho, analisar a concepção dos 
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educadores sobre educação inclusiva e suas estratégias, metodologias 
e técnicas utilizadas para a inclusão escolar frente as implicações da 
educação inclusiva para a formação integral.

Destarte, acreditamos que elucidações e discussões acerca desta 
problemática pode trazer contribuições importantes para a construção 
de novos pensamentos e a adoção de uma educação integral numa 
perspectiva inclusiva articulando teoria e prática, favorecendo uma 
aprendizagem significativa.

RESSIGNIFICANDO A EDUCAÇÃO INCLUSIVA
NO SÉCULO XXI

O desenvolvimento humano de acordo com Smolka (1995) está 
intrinsecamente ligado ao contexto sociocultural no qual está inserido 
e onde precisa interagir de forma dialética e dinâmica para construir 
sua história numa perspectiva sociointeracionista. Nessa interação são 
detectados existem as diferenças que podem ocorrer em decorrência de 
fatores tanto de ordem biológica, psicológica e de ordem social (situa-
ção econômica, questões familiares, meio social). Tais diferenças são 
postas e convertidas no espaço escolar como fatores que incitam um 
processe de exclusão por tornar o aluno um sujeito fora dos padrões 
patologizantes do que se subentende como sendo “normal”.

Encontra-se atualmente um grande leque de discussões, refle-
xões e debates sobre as instituições fundamentais para a concretização 
da inclusão escolar, são elas, o Estado em primeiro lugar, a família 
e a escola. De acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB), 9.394/96, no Capítulo III, art. 4º, inciso III, diz que 
é dever do Estado garantir o “atendimento educacional especializado 
gratuito aos educandos com necessidades especiais, preferencialmente 
na rede regular de ensino” (BRASIL, 1996).

Essas instituições têm o papel de desenvolver, incutir novas 
atitudes para que haja a reconstrução de ações e mentalidades, aten-
tando sempre para a formação dos professores. Assim “espera-se que 
o educador seja competente num largo espaço de domínios, que vão 
desde a sua aplicação psicopedagógica, bem como em metodologias de 
ensino, de animação de grupos, atenção à diversidade, etc” (RODRI-
GUES, 2005, p. 8).

Aqui também se inserem as expectativas que existem sobre a 
figura do educador que deve promover de forma geral, uma educação 
para o exercício da cidadania plena envolvendo as vertentes psicos-
social, sexual, afetivo, dentre outras. Nesse contexto, a formação do 



EDUCAÇÃO, TECNOLOGIA E DESENVOLVIMENTO HUMANO 1029

educador é indispensável, seja em serviço, presencial ou a distância e 
deve ser realizada “num contexto interdisciplinar pensada em termos de 
busca de respostas para uma possível não aprendizagem, atentando para 
as competências e habilidades as quais o educador deve ser detentor 
bem como os alunos para aprenderem de forma significativa” (PABLO, 
2003, p. 70). Ressalta-se que não é a aquisição de teorias que o fará 
capaz de enfrentar os desafios

 
que apresentam em sua profissão. Para que essa missão se torne 

menos árdua é função das secretarias de educação, conforme estabe-
lecido pela LBD e pelas Diretrizes Curriculares Nacionais proporcio-
nar ao educador um conjunto de experiências que não lhe revelem 
somente perspectivas teóricas, mas que o desafie, que o motive a resol-
ver situações empíricas, que lhe permitam conhecer e ampliar seus 
conhecimentos, aplicando-os em um contexto real, contudo é visível 
o distanciamento entre educação básica, universidade no que se refere 
a formação de educadores e a prática docente.

A profissão docente é onde encontra-se um maior número de 
mudanças e inovações, tendo em vista que “sua matéria-prima é mutá-
vel, dinâmica. A busca pela formação e aperfeiçoamento deve ser uma 
constante na vida do educador tendo em vista a complexidade das ações 
que norteiam o processo educativo” (VIEIRA, 2005, p. 15).

Dentro de uma perspectiva de inclusão escolar

A complexidade do currículo, dos projetos, dos 
programas, a heterogeneidade de comportamentos 
e pensamentos, das respostas institucionais, das 
mudanças no currículo e, principalmente, da com-
pleição do alunado, resulta no seguinte fato: essa 
profissão não tem como ser exercida por um só, é 
necessário o trabalho coletivo, o desenvolvimento 
de parcerias, a divisão de tarefas e responsabilidades 
(BORDIGDON, 2006, p. 90).

A ligação entre teoria e prática precisa ser interligada através de 
uma compreensão da causa pela qual um aluno apresenta dificuldades. 
Essas dificuldades não podem ser resolvidas com a cultura do achismo, 
é necessário ter-se um embasamento teórico para saber discernir se 
o que o aluno apresenta é dificuldade, deficiência ou transtorno de 
aprendizagem e assim intervir de forma correta e eficaz, pois “somente 
a teoria não basta, nem tampouco a experiência sozinha, é necessário 
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a interligação das duas para só assim tomar-se uma decisão adequada 
acerca do problema apresentado pelo aluno” (FERREIRA, 2006, p.25).

Nessa tomada de decisão, faz-se necessário que educador com-
preenda a educação inclusiva como sendo aquela que “promove a inte-
gração entre valores, sucessos, insucessos; promove a heterogeneidade 
em detrimento da homogeneidade, a construção de saberes em lugar 
da seleção dos academicamente mais aptos e a cooperação em lugar 
da competição” (RODRIGUES, 2005, p.11).

Aqui evidencia-se que a escola não foi pensada para agregar 
essa heterogeneidade; toda a infra-estrutura escolar é planejada para a 
homogeneidade, pois é mais confortável para todos lidar com o igual, 
com o esperado. O fato é que, cada dia mais, se faz presente a hetero-
geneidade em nossas escolas e a necessidade de uma resposta positiva 
é urgente bem como a formação do educador para tal fim. Contudo 
esse profissional precisa ter uma visão holística do processo educa-
tivo inclusivo, pois é, sobretudo por meio de estratégias flexíveis de 
trabalho, de um novo olhar sobre a prática docente, sobre sua equipe e 
os recursos a serem utilizados que o processo de inclusão certamente 
renderá bons frutos (TEIXEIRA et al, 2020). Cada criança apresenta um 
ritmo próprio de aprendizagem. Em muitas escolas existem educadores 
destinados especialmente a atender e ajudar a criança na superação das 
dificuldades de aprendizagem.

A INCLUSÃO ESCOLAR COMO NECESSIDADE

O Ministério da Educação (MEC) diz que a escola é a instituição 
responsável pela passagem da vida particular e familiar para o domínio 
público, tendo assim uma função social reguladora e formativa para 
os alunos. Esse pensamento é corroborado por Gadottii (1999, p. 25), 
“precisa assumir compromissos com as mudanças sociais, com o apri-
moramento das relações entre os concidadãos, com o cuidado e respeito 
em relação ao mundo físico e aos bens culturais que nos circundam”. E 
esses compromissos perpassam, entre eles, pelo processo de inclusão.

O ser humano sempre assumiu um comportamento segregacio-
nista, posturas excludentes. Na sociedade atual a necessidade de inclu-
são em todos os aspectos se faz necessário. No que se refere a inclusão 
escolar são realizados debates, conceitos são revisitados, posturas são 
modificadas, idéias são confrontadas.

Mantoan (2003, p.92), afirma que “decifrar as dissimetrias, os 
desequilíbrios, as injustiças, as violências, que funcionam apesar da 
ordem das leis, sob a ordem das leis, por meio das ordens das leis e 
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graças a elas”. Nesse contexto, o processo de inclusão apresenta-se 
como uma revolução, o reverso da exclusão. Essa revolução está em 
constante movimento, turbilhonando ideias, comportamentos há muito 
postos; invadindo todas as áreas profissionais e impulsionando para 
novas tomadas de decisões, bem como revisão de posturas dentro das 
empresas, escolas, lugares públicos, nos pontos de lazer e cultura, na 
visão que se tem de sexualidade. É uma revolução sem armas, é uma 
revolução de ações de paz.

De acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação Básica (2013, p. 33), as antigas explicações e afirmações 
consideradas sustentáculos das ações docentes, que as escolas, que os 
educadores não se encontram, não estão preparados para a inclusão já 
não servem como motivo para que as instituições e seus componentes 
não enfrentem esse desafio.

Sanchez (2005, p.34) ressalta que “de pouco servem os saberes e 
as competências que os docentes têm, se esses profissionais não forem 
receptivos ao progresso que o aluno com necessidades educacionais 
especiais apresentarem”. É imprescindível que educadores de educa-
ção especial e regular vivenciem experiências que consigam eliminar 
as barreiras à aprendizagem, promovendo assim a aquisição de novos 
saberes e desenvolvimento de novas competências e habilidades.

Entende-se que a escola comum tem um compromisso primor-
dial e insubstituível: introduzir o aluno no mundo social, cultural e 
científico, e todo ser humano, incondicionalmente, tem direito a essa 
introdução (CAMARGO, 2017). O contexto inclusão tem elucidado 
diversas discussões, que assumem frentes que defendem a inclusão, 
independente das circunstâncias, e uma que não acredita na viabilidade 
da inclusão, consideram-na utópica.

O discurso sobre inclusão permanece muito subjetivo, mesmo 
com o favorecimento da lei, ainda não se percebe um consenso entre as 
implicações pedagógicas e escolares implícitas no princípio da inclusão. 
Sobre isso, reportamos que:

As propostas não garantem competências à escola 
para ensinar alunos com necessidades educativas 
especiais. Elas até podem favorecer a inserção desses 
alunos nas classes regulares, mas não garantem que 
eles permanecerão, ou que aprenderão o que lá será 
ensinado (MENDES, 1999. p.221).

A interpretação errônea do processo de inclusão escolar faz com 
que essa seja deficitária. O Ministério da Educação e a Lei de Diretrizes 
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e Bases da Educação (LDB) deixa claro que o ensino especial é uma 
modalidade e perpassa o ensino comum em todos os seus níveis – edu-
cação infantil a educação superior. As instituições precisam assegurar 
não só o acesso, mas também a permanência e o prosseguimento dos 
estudos desses alunos.

A escola especial foi criada como uma saída para o atendi-
mento às crianças especiais, assumindo o papel da escola regular sem 
definir quais as suas reais funções e atribuições. Deixa-se claro que 
houve época em que se acreditava que esses alunos ditos ‘especiais’ 
não eram capazes de arcar com o compromisso precípuo das escolas 
comum: introduzir-se no mundo social, cultural e científico, sendo ator 
e produtor da sua história. Para que a inclusão desses alunos ocorre-se, 
seriam necessárias condições escolares especiais, incluindo “currículos 
e ensino adaptados, número menor de alunos por turma, professores 
especializados e outras condições particulares de organização pedagó-
gica do processo educacional”(BATISTA, 2006, p.6).

Dessa forma, a escola especial sempre enfrentou inúmeros obstá-
culos, entre eles, substituir a contento o compromisso da escola comum, 
insistindo numa busca impossível, o que a descaracterizou, impedindo-a 
de construir uma identidade própria. De fato, a inserção parcial e con-
dicional dos alunos com necessidades educacionais especiais manteve 
as escolas comuns e especiais na mesma posição, cabendo às últimas 
substituir a escola comum, embora transitoriamente, fazendo-nos acre-
ditar que era imprescindível a passagem desses alunos por seus cursos 
para melhor se adaptarem ao ensino regular.

Diante da inclusão, o desafio das escolas comum e especial é 
o de tornar claro o papel a ser desempenhado por cada uma, pois uma 
educação que abranja a todos, não nega nenhuma delas. A escola comum 
tem como compromisso irrefutável a difusão do saber universal e por 
isso tem a obrigação de saber lidar com as particularidades da constru-
ção desse conhecimento para alcançar seu objetivo, isto é, a autonomia 
do aprendiz que de acordo com o Ministério da Educação, preconiza 
que essa emancipação deve ser consequência do processo de construção 
da aprendizagem em que o aluno assimila o novo conhecimento, de 
acordo com suas possibilidades de incorporá-los ao que já conhece. O 
processo de aprendizagem é heterogêneo, onde o indivíduo através da 
diversidade de ideias, concepções e visão de mundo apresenta sua cria-
tividade onde diferentes níveis de compreensão do mundo enriquecem 
o cotidiano escolar e clareiam o entendimento não só dos alunos, mas 
também dos educadores.

Diante disso, Rodrigues (2005, p.11), afirma que “o professor, 
na perspectiva da educação inclusiva, não é aquele que ministra um 
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ensino diversificado, para alguns, mas aquele que prepara atividades 
diversas para seus alunos (com e sem deficiência mental) ao trabalhar 
um mesmo conteúdo curricular. Nessa perspectiva, as atividades reali-
zadas não são impostas pelo educador para atender aos diferentes níveis 
de aprendizagem e sim disponíveis na sala de aula para que o aluno 
escolha livremente de acordo com o interesse desperto, um exemplo 
disso são as atividades que envolvem o brincar.

De fato, a pessoa que apresenta limitações encontra inúmeros 
obstáculos a ser transposto nas relações com o meio no qual está inse-
rido, desde a identificação das características físicas do objeto, como 
dificuldades em reconhecer cores, texturas, formas, etc. Isso acontece 
porque “são pessoas que apresentam prejuízos no funcionamento, na 
estruturação e na re-elaboração do conhecimento” (BATISTA, 2006, 
p, 19).

Tem sido grande a preocupação em se conhecer e identificar 
maneiras e estratégias que viabilizem a inclusão de crianças com neces-
sidades educacionais especiais, e incluí- las envolve aspectos de caráter 
propriamente educacional, assim o campo da ludicidade surge como 
alternativa estratégica para execução do trabalho do educador dentro 
e fora de sala.

A RELEVÂNCIA DO LÚDICO NA EDUCAÇÃO

A brincadeira tornar-se algo natural e universal no convívio 
humano, são atividades que provocam prazer e divertimento para os que 
estão envolvidos na ação, além de contribuir para diversos aspectos dos 
seres humanos, em âmbitos, físicos, emocionais, orgânicos e sociais. 
As atividades lúdicas estão presentes em todas as classes sociais, não 
um princípio universal para tal atividade, crianças de todos os credos 
e classes fazem uso das brincadeiras, criam um universo onde o brin-
car, tanto sozinho como em grupo, é compreendido como fenômeno 
social e cultural, estando ligado diretamente ao aprendizado dos indiví-
duos, levando-os a vivenciar emoções e situações próprias da natureza 
humana (NHARY, 2006).

As atividades lúdicas são importantes para o desenvolvimento 
do sujeito independente das limitações que o mesmo possua. Soares 
afirma que:

É durante as atividades lúdicas todos são vistos como 
capazes de realizar a atividade coletivamente, dentro 
das suas capacidades físicas, intelectuais, sociais, 
enfim, o ato do brincar/jogar, ocasiona a interação 
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dos educandos das séries iniciais, já que todos parti-
cipam das atividades, proporcionando assim a socia-
lização do corpo discente no ambiente educacional, 
desta maneira o educando especial é incluído através 
da ação lúdica (2010, p.18).

Acontece que o mais importante nessas ações é a coletividade. 
Qualquer que seja a atividade lúdica, há o favorecimento do processo 
de inclusão, pois “a ludicidade constitui um traço fundamental das 
culturas infantis. Brincar não é exclusivo das crianças, é próprio do 
homem e uma das suas atividades sociais mais significativas” (NHARY, 
2006, p.57).

A brincadeira é um ato espontâneo da criança, e ao brincar com 
o outro estão passando pelo processo de aquisição das relações inter-
pessoais que são fundamentais para desenvolvimento social do sujeito. 
Segundo Soares (2010), o ato da ludicidade privilegia a interação do 
alunado no ambiente escolar, fazendo com que ele se sinta como parte 
integrante, aceito e respeitado por todos. O educador torna-se peça 
fundamental no processo de inclusão nas atividades lúdicas. Atividades 
que proporcionem a convivência entre o alunado, e favoreça a inclusão.

Entende-se que a ludicidade é fundamental tanto para o aluno 
dito “normal” quanto para o como limitações específicas, pois o brin-
car é acima de tudo uma ação social praticada pelo sujeito. Brincar é 
condição natural da infância, é algo cultural, no qual todas as crianças 
devem vivenciar, pois será também, através da brincadeira que o pro-
cesso de inclusão se dará espontânea. Quando há brincadeira as crianças 
se envolvem de tal forma, que se entregam à ação da atividade, da 
imaginação, não importando o momento, elas de divertem e interagem 
umas com as outras

É sabido que dessa forma, independentemente da limitação, os 
educandos participam das atividades lúdicas que o educador desenvolve 
durante as aulas (SOARES, 2010). Assim, nada os impedirá de interagir 
durante a brincadeira com os demais colegas de classe, só é necessário 
fazer algumas adaptações dependendo da limitação do educando para 
que ele se envolva com mais facilidade nas atividades, sejam elas jogos 
esportivos, brincadeiras de raciocínio, etc. “Cabe aos educadores, orga-
nizar, incentivar, propiciar e observar, as crianças em suas atividades 
naturais e espontâneas” (NHARY, 2006, p. 84).

O prazer de estar junto com o outro interagindo, contribui para 
a inclusão do educando especial, pois ambos, com ou sem limitação, 
vivenciam sentimentos comuns, que surgem durante a brincadeira. 
De acordo com Soares (2010), as atividades lúdicas se apresentam 
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como fundamentais para que as crianças superem desafios e apren-
dem a serem cooperativos uns com os outros, aceitem regras e lidem 
com seus limites. O brincar atua na formação do sujeito, para que ele 
aprenda a conviver com os outros, a respeitar, a aceitar as pessoas que 
são diferentes, independente que tenham ou não alguma deficiência, 
e caberá ao educador utilizar de métodos e estratégias que melhor se 
adéquem as condições do alunado.

CONTRIBUIÇÕES DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA PARA
A ESCOLA

Um dos aspectos mais relevantes na concepção de educação 
inclusiva atualmente é o de reconhecer o indivíduo como sujeito ativo 
desde que nasce, sendo-lhe atribuído uma personalidade própria e o 
direito de ser cuidado, amado e protegido. No item proteção encontra-se 
imbricado a família, que é o primeiro núcleo social ao qual o indivíduo 
pertence. Nesse espaço, ele construirá sua identidade que se gerará em 
um emaranhado de expectativas e desejos que corresponderão ao estilo 
próprio de cada núcleo familiar.

Os pais estabelecem um vínculo que lhes permitirá interpretar a 
necessidade de cada momento. São considerados os primeiros respon-
sáveis pela criação de interfaces favorecedoras da construção da identi-
dade infantil. Sobre isso reporta-se a López (1995) citado por Sánchez 
(2003) que afirma que “para as crianças não é adequado qualquer tipo de 
sociedade, qualquer tipo de família, qualquer tipo de relação, etc; mas 
aquelas que lhes permitem encontrar respostas às suas necessidades” 
(LÓPEZ apud SÁNCHEZ: 2003, p. 11). Ressaltar a preocupação com 
as necessidades da infância é hoje de vital importância,

tendo em vista que essas não estão imunes a todas as transfor-
mações que acontecem no bojo da estrutura familiar. E é nesse processo 
constante a que está submetida é que ela entra no universo escolar. 
Nesse momento ela deixa de ser um anexo na sua família para adqui-
rir vida própria e ser reconhecida como ela mesma, pois adquire com 
o passar dos dias autonomia que se mediada de forma correta pelo 
adulto, nesse caso o educador, acontecerá de forma a torná- lo um 
adulto seguro.

Assim a criança com necessidades especiais perceberá no edu-
cador um adulto capaz de acolhê-lo, entender seu pequeno mundo e 
as transformações que nele ocorre, ofertando-lhe momentos de evo-
lução pessoal. Essas transformações acontecem a partir da educação 
pela inclusão que oportuniza a criança espaços de aprendizagem. 
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Entendemos que para que a inclusão se efetive é necessário que a escola 
seja alicerçada no respeito a diversidade e colabore para a erradicação 
da desigualdade e injustiça social, desenvolvendo atividades que envol-
vam habilidades e competências específicas dentro de um contexto 
que viabilizem a inserção da criança não só no espaço da sala de aula.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A ideia de inclusão como um processo integrador, está associada 
à utilização do conceito de necessidades educativas especiais. Essa 
associação está ligada aos movimentos sociais que requeriam igualdade 
para todas as minorias que sofriam algum tipo de exclusão. A partir 
dessas exigências surge a necessidade de integração dos direitos dos 
alunos e a concretização na prática social do princípio de igualdade que 
é o acesso de todos os alunos à educação não excludente.

O processo integrativo da inclusão permite aos alunos que 
foram escolarizados fora das escolas regulares serem educados nelas. 
É importante que os profissionais envolvidos no processo de inclusão 
compreendam que o aluno especial possui habilidades específicas, e 
buscar soluções efetivas para que todos se sintam bem no processo 
educativo, é parte fundamental para que os educadores desenvolvam um 
trabalho eficiente. Agindo de forma catalisadora, sem dúvida alguma, 
suas atitudes contribuirão para que o processo inclusivo seja real. É 
importante destacar que essa integração ou inclusão do aluno com 
necessidades educacionais especiais, é um processo com diferentes 
formas organizacionais, onde deve ser considerado o processo de ensino 
com alunos muito heterogêneos e que pode se modificar à medida que 
as necessidades educativas dos alunos vão se modificando

Dessa forma, compreende-se não haver dúvida que o processo 
de escolarização deve ser estendido a todos. O processo de educação 
inclusiva não pode ocorrer de forma espontânea ou como algo pronto 
e acabado. As mudanças abrangem desde o setor pedagógico até os 
setores administrativo e financeiro, sendo de vital importância que haja 
um alinhamento nos esforços para que o processo de inclusão ocorra 
com êxito.

Percebeu-se que novas orientações metodológicas na sala de 
aula envolvem ações e atividades que se aproximem da linguagem da 
criança que se faz presente no universo lúdico, possuíam como pedra 
angular para o êxito nos resultados, a aceitação todos aqueles que cons-
tituem a escola, prontos a trabalhar com a diversidade, sabendo que 
cada um tem a sua quota de participação. A presente pesquisa permitiu 
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compreender que o processo de inclusão escolar apoiado na mudança 
de paradigmática da práxis ensino/aprendizagem, por meio de uma 
linguagem que permeia o universo infantil, ainda é apenas uma das 
possibilidades para mudança no processo de inclusão. É preciso que 
além da reestruturação da parte física da escola haja também formações 
pedagógicas para que essa inclusão ocorra de fato. Com isso pode-se 
concluir que os alunos especiais incluídos no ambiente escolar regular 
tornam-se um desafio não só as politicas de inclusão, mas também aos 
educadores e sua práxis.
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EDUCAÇÃO E EMANCIPAÇÃO: O PAPEL CRÍTICO DO 
DOCENTE NA PERSPECTIVA DE ADORNO

Milvane Almeida de Oliveira1

Resumo:
Este artigo explora as dimensões do trabalho docente através da 
perspectiva crítica de Theodor Adorno, abordando seus conceitos 
de educação, autonomia e emancipação. Utilizando uma revisão bi-
bliográfica das obras de Adorno e uma análise crítica dos principais 
desafios enfrentados pelos docentes na contemporaneidade, o estudo 
investiga como suas ideias podem contribuir para a formação de su-
jeitos críticos e conscientes. Além disso, o artigo discute as críticas 
ao pensamento de Adorno, contextualizando suas teorias no cenário 
educacional atual, incluindo as razões pelas quais suas discussões são 
pouco manipuladas nos ensaios acadêmicos (ADORNO, 2006, p. 23; 
HORKHEIMER, 1985, p. 31; HOOKS, 1994, p. 12).

Palavras-chave: Theodor Adorno. Trabalho docente. Educação crítica. 
Autonomia. Emancipação.

INTRODUÇÃO

O trabalho docente, em sua complexidade e importância, pode 
ser compreendido através das lentes críticas fornecidas por Theodor 
Adorno (ADORNO, 2006, p. 23). Filósofo e sociólogo, Adorno dedi-
cou parte significativa de sua obra à crítica da cultura e da educação, 
propondo uma reflexão profunda sobre os objetivos e práticas edu-
cacionais (ADORNO, 2006, p. 23). Este artigo tem como objetivo 
analisar as contribuições de Adorno para o entendimento do trabalho 

1 Professor Pesquisador da FUNTAC, vinculado ao Núcleo de Inovação Tec-
nológica do Estado do Acre (NIT – FUNTAC). Atua profissionalmente no Programa 
de Pós-Graduação - Mestrado em Teologia da Fust University. Na graduação, atuou 
no Curso de Pedagogia e demais cursos de licenciaturas da Unimeta-AC, exercendo a 
docência na disciplina Filosofia da Educação, Educação e Sociedade e outras discipli-
nas vinculadas à área de Fundamentos da Educação. Atualmente coordena o Grupo de 
Estudos e Pesquisas em Letras, Linguagem e Identidade nos municípios do Acre, com 
pesquisas voltadas para metodologias ativas e teorias da memória e da linguagem.
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docente, destacando seus conceitos de educação, autonomia e emanci-
pação (ADORNO, 1995, p. 45). Além disso, serão abordadas as críticas 
ao pensamento de Adorno e incluídas perspectivas de teóricos con-
temporâneos como Henry Giroux e bell hooks, oferecendo uma visão 
abrangente de suas teorias no contexto educacional atual (GIROUX, 
2011, p. 63; HOOKS, 1994, p. 21).

METODOLOGIA

Para este estudo, utilizamos uma abordagem metodológica quali-
tativa baseada em revisão bibliográfica crítica, que é amplamente aceita 
e utilizada no universo das pesquisas acadêmicas (ADORNO, 2006, p. 
23). Esta metodologia permite uma análise profunda e contextualizada 
das obras de Theodor Adorno, bem como das críticas contemporâneas 
às suas ideias (ADORNO, 2002, p. 112). A revisão incluiu uma seleção 
criteriosa de textos fundamentais de Adorno, como “Educação e Eman-
cipação”, “Dialética do Esclarecimento” (coautoria com Max Horkhei-
mer) e “Minima Moralia” (ADORNO, 2006, p. 23; HORKHEIMER, 
1985, p. 31). Além disso, foram incluídas análises e interpretações de 
autores como Henry Giroux e bell hooks, para enriquecer a discussão e 
fornecer uma perspectiva atualizada e diversificada (GIROUX, 2011, p. 
63; HOOKS, 1994, p. 21). O método qualitativo permite a exploração 
detalhada de conceitos complexos e a construção de uma argumentação 
coesa e fundamentada (ADORNO, 2006, p. 23).

Seção 1: A Concepção de Educação em Adorno

Adorno vê a educação como um processo essencial para a for-
mação da autonomia e da capacidade crítica dos indivíduos (ADORNO, 
2006, p. 23). Em “Educação e Emancipação”, ele argumenta que a 
educação deve promover a capacidade de reflexão crítica e a resistência 
à conformidade (ADORNO, 1995, p. 45).

1.1 Educação e Autonomia

Para Adorno, a autonomia é a capacidade de pensar por si 
mesmo e resistir às pressões conformistas da sociedade (ADORNO, 
2006, p. 23). Esta visão desafia a educação tradicional, que muitas 
vezes promove a conformidade e a obediência (ADORNO, 2006, p. 23).
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Henry Giroux, em sua crítica ao sistema educacional contem-
porâneo, ecoa essa preocupação ao afirmar que a educação deve capa-
citar os estudantes a se tornarem agentes críticos em uma sociedade 
democrática (GIROUX, 2009, p. 47). Giroux critica o que ele chama de 
“educação bancária”, onde os alunos são vistos como recipientes pas-
sivos de conhecimento, uma crítica que se alinha com as preocupações 
de Adorno sobre a conformidade (GIROUX, 2009, p. 47).

1.2 Educação e Emancipação

A educação emancipadora, segundo Adorno, deve capacitar os 
indivíduos a questionar e transformar as estruturas sociais opressivas 
(ADORNO, 1995, p. 45). Este conceito está profundamente ligado à 
ideia de que a educação deve ir além da transmissão de conhecimentos, 
promovendo a conscientização crítica (ADORNO, 1995, p. 45).

bell hooks, em “Teaching to Transgress”, argumenta que a edu-
cação deve ser uma prática de liberdade. Ela afirma que a educação é um 
ato político e deve ser usada como uma prática de liberdade (HOOKS, 
1994, p. 12). Essa perspectiva reforça a visão de Adorno sobre a edu-
cação como um meio de emancipação e resistência (ADORNO, 1995, 
p. 45).

Seção 2: O Trabalho Docente na Perspectiva de Adorno

Adorno critica a mercantilização da educação e a transformação 
dos professores em meros técnicos ou burocratas (ADORNO, 2002, p. 
112). Ele defende uma prática docente que seja crítica e reflexiva, capaz 
de promover a autonomia e a emancipação dos alunos (ADORNO, 
2006, p. 37).

2.1 A Crítica à Mercantilização da Educação

Adorno alerta para os perigos da mercantilização da educa-
ção, onde o ensino se torna um produto e os alunos, consumidores 
(ADORNO, 2002, p. 112). Essa crítica é relevante no contexto atual, 
onde as políticas educacionais muitas vezes priorizam resultados quan-
tificáveis e retorno econômico sobre a formação integral dos indivíduos 
(ADORNO, 2002, p. 112).
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Giroux também critica a mercantilização da educação, desta-
cando que a educação está sendo reduzida a uma mercadoria, onde o 
valor é medido pelo desempenho nos testes padronizados e pela capa-
cidade de gerar lucro (GIROUX, 2011, p. 63). Ele argumenta que essa 
abordagem ignora o papel da educação na formação de cidadãos críticos 
e engajados (GIROUX, 2011, p. 63).

2.2 O Papel do Professor

Para Adorno, o professor deve ser mais do que um transmissor 
de conhecimentos; ele deve ser um facilitador da reflexão crítica e da 
emancipação (ADORNO, 2006, p. 37). O papel do professor é culti-
var o pensamento crítico e a resistência ao conformismo, ajudando 
os alunos a desenvolverem sua autonomia (ADORNO, 2006, p. 37). 
bell hooks enfatiza a importância do professor como um coaprendiz, 
alguém que aprende junto com os alunos em um processo dialógico 
(HOOKS, 1994, p. 21). Ela afirma que os professores devem criar 
espaços de aprendizado onde todos se sintam valorizados e capazes de 
contribuir (HOOKS, 1994, p. 21). Essa visão complementa a ideia de 
Adorno sobre a necessidade de um ambiente educacional que promova 
a autonomia e a emancipação (ADORNO, 2006, p. 37).

Seção 3: Contexto Histórico e Razões para a Postura
Crítica de Adorno

Para compreender a postura crítica de Adorno em relação à 
educação e à sociedade, é necessário contextualizar seu pensamento 
dentro das experiências históricas e pessoais que moldaram suas ideias 
(ADORNO, 2006, p. 23). Adorno viveu durante um período de intensas 
transformações sociais e políticas, incluindo as duas Guerras Mundiais 
e o Holocausto, eventos que influenciaram profundamente sua visão 
sobre a sociedade e a educação (HORKHEIMER, 1985, p. 31).

3.1 Influências Históricas e Pessoais

Adorno foi profundamente influenciado pela Escola de Frank-
furt e pela teoria crítica, que buscava entender as estruturas de poder e 
dominação na sociedade (HORKHEIMER, 1985, p. 31). A experiência 
do fascismo e do totalitarismo levou Adorno a desconfiar das promessas 
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do progresso e da razão iluminista (HORKHEIMER, 1985, p. 31). Sua 
crítica ao Iluminismo e à racionalidade instrumental foi, em grande 
parte, uma resposta às atrocidades cometidas em nome do progresso e 
da razão (HORKHEIMER, 1985, p. 31).

Durante a ascensão do nazismo, Adorno viu-se forçado a deixar 
a Alemanha (HORKHEIMER, 1985, p. 31). Em 1933, quando Hitler 
chegou ao poder, os nazistas começaram a perseguir intelectuais, espe-
cialmente aqueles de origem judaica ou que eram críticos do regime 
(HORKHEIMER, 1985, p. 31). Adorno, sendo judeu e crítico do tota-
litarismo, teve seus trabalhos censurados (HORKHEIMER, 1985, p. 
31). Em 1938, enquanto estava no exílio, muitos de seus documentos e 
manuscritos foram incendiados pelos nazistas em sua casa em Frankfurt 
(HORKHEIMER, 1985, p. 31). Este evento marcou profundamente 
sua visão crítica sobre a fragilidade da cultura e a necessidade de uma 
educação emancipatória (HORKHEIMER, 1985, p. 31).

3.2 Postura Crítica de Adorno na Educação

Adorno acreditava que a educação deveria ser um meio de resis-
tência contra as formas de dominação e conformidade (ADORNO, 
2006, p. 23). Ele argumentava que a educação verdadeira deve sempre 
cultivar a capacidade de reflexão crítica e a resistência à conformi-
dade (ADORNO, 2006, p. 23). Essa visão crítica foi moldada por suas 
experiências pessoais e pela observação das tendências autoritárias na 
sociedade (ADORNO, 2006, p. 23).

Seção 4: Opositores e Críticos de Adorno

Adorno teve diversos críticos, tanto dentro quanto fora da Escola 
de Frankfurt (JAY, 1984, p. 76). Seus opositores incluíam figuras como 
Karl Popper e Jürgen Habermas, que discordavam de algumas de suas 
posições filosóficas e metodológicas (POPPER, 1963, p. 95; HABER-
MAS, 1987, p. 78).

4.1 Karl Popper e a Crítica à Teoria Crítica

Karl Popper criticou a teoria crítica da Escola de Frankfurt, 
argumentando que ela era dogmática e pouco científica (POPPER, 1963, 
p. 95). Ele defendia uma abordagem mais empirista e falsificacionista 
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para a filosofia da ciência (POPPER, 1963, p. 95). A teoria crítica de 
Adorno é muitas vezes vista como excessivamente abstrata e desco-
nectada das práticas empíricas que caracterizam a ciência verdadeira 
(POPPER, 1963, p. 95).

4.2 Jürgen Habermas e a Teoria do Agir Comunicativo

Jürgen Habermas, um dos principais herdeiros da Escola de 
Frankfurt, desenvolveu a teoria do agir comunicativo como uma res-
posta às limitações que ele via na crítica ao Iluminismo feita por Adorno 
e Horkheimer (HABERMAS, 1987, p. 78). Habermas argumentava que 
o potencial emancipatório do Iluminismo poderia ser resgatado através 
de uma comunicação racional e livre de distorções (HABERMAS, 
1987, p. 78). Enquanto Adorno vê o Iluminismo como fundamental-
mente ambíguo, Habermas acredita na possibilidade de uma racio-
nalidade comunicativa que possa servir de base para a emancipação 
(HABERMAS, 1987, p. 78).

Seção 5: A Influência dos Escritos de Adorno na
Educação Contemporânea

Os escritos de Adorno continuam a influenciar a educação 
contemporânea, especialmente nas áreas de pedagogia crítica e teoria 
da educação (ADORNO, 2006, p. 23). Suas ideias sobre autonomia, 
emancipação e a crítica à mercantilização da educação têm ressonância 
significativa nas discussões atuais sobre a educação (ADORNO, 2002, 
p. 112).

5.1 Pedagogia Crítica e Autonomia

A influência de Adorno é evidente em trabalhos como os de 
Henry Giroux e bell hooks, que defendem uma pedagogia crítica que 
promove a autonomia e a emancipação dos alunos (GIROUX, 2011, 
p. 47; HOOKS, 1994, p. 21). A pedagogia crítica de Giroux é profun-
damente influenciada pelas ideias de Adorno sobre a autonomia e a 
crítica ao conformismo (GIROUX, 2011, p. 47).
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5.2 Crítica à Mercantilização da Educação

As críticas de Adorno à mercantilização da educação são parti-
cularmente relevantes no contexto atual, onde as políticas educacionais 
frequentemente priorizam resultados econômicos sobre a formação 
integral dos indivíduos (ADORNO, 2002, p. 112). Adorno nos alerta 
para os perigos de uma educação que se transforma em mercadoria, 
perdendo seu potencial emancipatório (ADORNO, 2002, p. 112).

Seção 6: Discussões Limitadas nos Ensaios Acadêmicos

Apesar de sua importância, as discussões sobre Adorno são fre-
quentemente limitadas nos ensaios acadêmicos, o que pode ser atribuído 
a vários fatores (JAY, 1984, p. 76).

6.1 Complexidade e Abstração

A complexidade e a abstração das ideias de Adorno podem difi-
cultar sua abordagem em contextos acadêmicos mais práticos (JAY, 
1984, p. 76). A linguagem e os conceitos abstratos de Adorno muitas 
vezes afastam leitores que buscam aplicações práticas imediatas (JAY, 
1984, p. 76).

6.2 Pessimismo e Crítica

O pessimismo e a crítica severa de Adorno à sociedade moderna 
podem ser vistos como excessivamente negativos, o que pode limitar 
seu apelo em discussões acadêmicas que procuram soluções práticas e 
otimistas (HABERMAS, 1987, p. 103). A crítica incessante de Adorno 
ao progresso e à modernidade pode ser percebida como uma barreira 
à implementação prática de suas ideias (HABERMAS, 1987, p. 103).

Seção 7: A Relevância Contemporânea das Ideias de Adorno

As ideias de Adorno sobre educação e sociedade continuam 
sendo relevantes hoje, especialmente em um contexto onde as desigual-
dades sociais e econômicas estão cada vez mais acentuadas (ADORNO, 
1995, p. 45). A educação, vista por Adorno como um potencial espaço 
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de resistência, enfrenta desafios semelhantes aos que ele criticou em 
sua época (ADORNO, 1995, p. 45).

7.1 Educação e Desigualdade Social

Adorno argumentava que a educação deveria servir para comba-
ter as desigualdades sociais, promovendo uma reflexão crítica sobre as 
estruturas de poder (ADORNO, 1995, p. 45). Hoje, a educação ainda 
enfrenta o desafio de ser um veículo de emancipação em um sistema 
que muitas vezes perpetua desigualdades (ADORNO, 1995, p. 45).

7.2 A Crítica à Educação Tecnocrática

Adorno criticava a tendência de transformar a educação em um 
sistema tecnocrático, focado apenas em resultados mensuráveis e efi-
ciência (ADORNO, 2002, p. 112). Essa crítica é especialmente relevante 
na era digital, onde a educação é frequentemente reduzida a métricas de 
desempenho e a implementação de tecnologias que nem sempre con-
tribuem para o desenvolvimento crítico dos alunos (ADORNO, 2002, 
p. 112). A racionalidade tecnocrática transforma a educação em uma 
mera reprodução de habilidades técnicas, negligenciando a formação 
crítica do indivíduo (ADORNO, 2002, p. 112).

Seção 8: A Aplicação das Ideias de Adorno na
Prática Educacional

Implementar as ideias de Adorno na prática educacional con-
temporânea requer uma abordagem crítica e reflexiva que vá além das 
metodologias tradicionais (GIROUX, 2011, p. 75). Isso envolve a cria-
ção de espaços de aprendizado que promovam a autonomia, a reflexão 
crítica e a resistência à conformidade (GIROUX, 2011, p. 75).

8.1 Metodologias Críticas

As metodologias críticas, que incluem a análise dos discursos 
hegemônicos e a promoção da consciência crítica, são fundamentais 
para a aplicação das ideias de Adorno (GIROUX, 2011, p. 75). Essas 
metodologias podem ser integradas nas práticas educacionais através 
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de projetos interdisciplinares, debates críticos e a incorporação de 
perspectivas marginalizadas nos currículos (GIROUX, 2011, p. 75). A 
metodologia crítica, ao desafiar as práticas hegemônicas na educação, 
espelha a visão de Adorno sobre a necessidade de uma educação que 
promova a autonomia e a resistência (GIROUX, 2011, p. 75).

8.2 Formação de Educadores Críticos

Para que a educação seja um espaço de emancipação, é essencial 
que os educadores sejam formados como críticos reflexivos, capazes de 
questionar as estruturas de poder e promover a autonomia dos alunos 
(HOOKS, 1994, p. 21). Isso implica a necessidade de programas de 
formação de professores que integrem a teoria crítica e incentivem a 
prática reflexiva (HOOKS, 1994, p. 21). Os educadores devem ser 
formados para não apenas transmitir conhecimento, mas para fomentar 
a autonomia e a capacidade crítica dos alunos (HOOKS, 1994, p. 21).

Seção 9: Textos Recentes e Complementares sobre Adorno

Diversos estudos recentes complementam e ampliam a com-
preensão das ideias de Adorno no contexto educacional. Estes textos 
fornecem uma análise crítica contemporânea e mostram a relevância 
contínua das teorias de Adorno.

9.1 Minima Pedagogica: Education, Thinking and
Experience in Adorno

Este artigo aborda a importância do pensamento crítico na edu-
cação, conforme proposto por Adorno. Ele argumenta que a educação 
deve ir além da transmissão de conhecimento e habilidades, destacando 
a significância política da educação para fomentar a reflexão crítica 
(SpringerLink, 2023).

9.2 Adorno’s Concept of Emancipation: Critical Theory,
Alienation, and the Possibility of Human Freedom

Este estudo explora o conceito de emancipação em Adorno, 
enfatizando como a teoria crítica pode iluminar as condições necessárias 
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para a liberdade humana em um mundo marcado pela dominação e 
alienação (PHILO-notes, 2023).

9.3 The Role of Empirical Research in Theodor W. 
Adorno’s Thought

Este artigo examina a importância da pesquisa empírica no pen-
samento de Adorno, destacando como suas experiências pessoais e 
profissionais no Instituto de Pesquisa Social influenciaram suas ideias 
sobre educação e sociedade (SpringerLink, 2023).

9.4 Education after Abu Ghraib: Revisiting Adorno’s
Politics of Education

Henry Giroux analisa como as ideias de Adorno sobre educação 
crítica podem ser aplicadas no contexto contemporâneo, especialmente 
em resposta a eventos políticos significativos (GIROUX, 2004).

9.5 Saying Things that Hurt: Adorno as Educator

Este artigo discute o papel de Adorno como educador, enfati-
zando sua abordagem pedagógica que provoca reflexão crítica e desafia 
a conformidade social (HEINS, 2012).

CONCLUSÃO

Este artigo explorou as dimensões do trabalho docente através 
da perspectiva crítica de Theodor Adorno, destacando seus concei-
tos de educação, autonomia e emancipação (ADORNO, 2006, p. 23). 
As ideias de Adorno oferecem uma crítica profunda à mercantiliza-
ção da educação e um chamado à prática docente crítica e reflexiva 
(ADORNO, 2002, p. 112). No entanto, a aplicação prática dessas ideias 
enfrenta desafios significativos, tanto devido às críticas ao pessimismo e 
à abstração de Adorno quanto às limitações institucionais e econômicas 
(HABERMAS, 1987, p. 103).

Adorno viveu em um período de grandes transformações e 
adversidades, incluindo a ascensão do nazismo e a destruição de seus 
manuscritos, que moldaram sua visão crítica sobre a sociedade e a 
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educação (HORKHEIMER, 1985, p. 31). Seus escritos continuam a 
influenciar pensadores contemporâneos e oferecem ferramentas valiosas 
para a reflexão crítica na educação (GIROUX, 2011, p. 63).

Apesar dos desafios, as contribuições de Adorno, complementa-
das pelas perspectivas de Giroux e hooks, continuam sendo uma fonte 
valiosa de reflexão para educadores comprometidos com a formação de 
sujeitos críticos e autônomos (GIROUX, 2011, p. 75; HOOKS, 1994, p. 
21). A relevância de suas ideias no contexto educacional contemporâneo 
destaca a importância de uma abordagem crítica e emancipatória na for-
mação de educadores e na prática pedagógica (ADORNO, 2006, p. 23).
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A EDUCAÇÃO NO BRASIL SOB O OLHAR DE INTELECTUAIS: 
UMA ANÁLISE HISTORIOGRÁFICA ATRAVÉS DAS 

POESIAS DO DIÁRIO DE M.B.S.1

Milvane Almeida de Oliveira2

Resumo:
A educação no Brasil no início do século XX foi marcada por intensas 
críticas e transformações. Este artigo explora as críticas educacionais 
presentes nas poesias do diário de M.B.S. sob a perspectiva de Mi-
khail Bakhtin, revelando a interação entre diferentes vozes e discur-
sos. Utilizando a abordagem indiciária de Carlo Ginzburg, identifica-
mos os indícios de desumanização, exclusão e opressão no sistema 
educacional brasileiro. As contribuições teóricas de Michel de Certe-
au e Roger Chartier enriquecem a análise, destacando a importância 
das práticas de leitura e escrita na construção de uma consciência crí-
tica. Esta pesquisa é derivada da minha dissertação de mestrado “Di-
ário Escondido: Prosas e Contos”, orientada pela professora Doutora 
Andréa Dantas, e aprofundada durante meu doutorado na FUST Uni-

1 A abreviação M.B.S. é utilizada ao longo deste artigo para preservar a iden-
tidade da autora das poesias analisadas, em conformidade com práticas éticas de pes-
quisa e publicações acadêmicas. Esta prática é fundamental para proteger a privacidade 
dos indivíduos envolvidos, especialmente quando se trata de material pessoal e sensível, 
como um diário particular. As iniciais M.B.S. referem-se a [Nome Completo da Auto-
ra], cuja identidade completa é mantida confidencial por questões éticas. A decisão de 
utilizar uma abreviação foi discutida e acordada com a família da autora, que detém 
os direitos sobre as poesias e o diário. Em respeito à memória da autora e ao desejo 
da família, as iniciais foram adotadas para garantir a privacidade e integridade das in-
formações pessoais. Esta abordagem está alinhada com os princípios éticos descritos 
na pesquisa de mestrado “Diário Escondido: Prosas e Contos” (2016), orientada pela 
professora Doutora Andréa Dantas, da Universidade Federal do Acre. No capítulo 3 da 
dissertação, intitulado “Questões Éticas e Metodológicas”, a importância da proteção de 
dados sensíveis e do consentimento informado é amplamente discutida.
2 Professor Pesquisador da FUNTAC, vinculado ao Núcleo de Inovação Tec-
nológica do Estado do Acre (NIT – FUNTAC). Atua profissionalmente no Programa 
de Pós-Graduação - Mestrado em Teologia da Fust University. Na graduação, atuou 
no Curso de Pedagogia e demais cursos de licenciaturas da Unimeta-AC, exercendo a 
docência na disciplina Filosofia da Educação, Educação e Sociedade e outras discipli-
nas vinculadas à área de Fundamentos da Educação. Atualmente coordena o Grupo de 
Estudos e Pesquisas em Letras, Linguagem e Identidade nos municípios do Acre, com 
pesquisas voltadas para metodologias ativas e teorias da memória e da linguagem.
E-mail: milvaneoliveira@gmail.com
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versity. As poesias de M.B.S. oferecem uma visão rica e multifacetada 
das tensões educacionais, refletindo a necessidade de uma educação 
mais inclusiva e humanizadora.

Palavras-chave: Educação-Brasileira. Mikhail Bakhtin. Carlo Ginzrg. 
Crítica-educacional. Gênero. Exclusão-social.

INTRODUÇÃO

A educação no Brasil no início do século XX passou por um 
período de intensas transformações e críticas. Intelectuais da época se 
manifestaram vigorosamente contra as deficiências do sistema educacio-
nal, utilizando diversas plataformas para expressar suas preocupações e 
propostas. Entre essas vozes críticas, destacam-se as poesias do diário 
de M.B.S., que oferecem uma visão rica e multifacetada das tensões e 
desafios enfrentados pela educação brasileira.

O presente artigo tem como objetivo explorar essas críticas 
sob o olhar de Mikhail Bakhtin, um dos mais influentes filósofos da 
linguagem do século XX. Bakhtin, conhecido por suas teorias sobre 
dialogismo e polifonia, oferece uma lente única para entender como 
diferentes vozes e perspectivas interagem e se confrontam em textos 
críticos. Aplicando suas teorias, pretendemos revelar as camadas de 
significados e as múltiplas vozes presentes nas poesias de M.B.S. rela-
cionadas à educação.

Essa análise não só contribui para uma compreensão mais pro-
funda das críticas à educação no Brasil, mas também destaca a relevân-
cia das teorias de Bakhtin para a filosofia da linguagem e para a análise 
de textos históricos e literários. A abordagem bakhtiniana nos permitirá 
desvendar as diversas vozes e discursos que se entrelaçam nas poesias, 
revelando as complexas dinâmicas sociais e culturais do período.

Este artigo é derivado da minha pesquisa de mestrado intitulada 
“Diário Escondido: Prosas e Contos” (2016), orientada pela professora 
Doutora Andréa Dantas. Os aprofundamentos apresentados aqui são 
resultado das leituras e pesquisas contínuas realizadas durante o dou-
torado na FUST University.
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Contexto Histórico da Educação no Brasil

No início do século XX, a educação no Brasil enfrentava inúme-
ros desafios e contradições. A transição de um país predominantemente 
agrário para uma sociedade urbana e industrializada trouxe à tona a 
necessidade de reformas educacionais profundas. A educação pública 
era marcada por altas taxas de analfabetismo, escassez de escolas, for-
mação inadequada de professores e um currículo que muitas vezes não 
refletia a realidade socioeconômica da maioria da população (Teixeira, 
2007).

Entre os principais problemas estavam a falta de acesso à educa-
ção para as classes mais desfavorecidas, a ausência de políticas públicas 
eficazes e a influência da Igreja Católica, que detinha grande controle 
sobre a educação. Intelectuais da época, como Anísio Teixeira e Lou-
renço Filho, criticavam abertamente o estado da educação, defendendo 
uma escola laica, pública e gratuita (Teixeira, 2007; Filho, 1930).

A sociedade brasileira, composta por uma elite que frequente-
mente enviava seus filhos para estudar no exterior e uma grande massa 
de trabalhadores sem acesso à educação básica, refletia as desigualda-
des sociais existentes. As críticas à educação não vinham apenas dos 
intelectuais, mas também de escritores e poetas que utilizavam suas 
obras para denunciar e questionar o sistema educacional (Filho, 1930).

Análise das Poesias de M.B.S. Relacionadas à Educação

As poesias do diário de M.B.S. oferecem uma visão crítica e 
sensível sobre a educação brasileira. Em seus versos, a poetisa denuncia 
a precariedade do ensino, a falta de acesso à educação para as mulheres 
e a influência de ideologias opressivas. A seguir, selecionamos e anali-
samos doze poesias que abordam diretamente essas questões.

Interpretação das Críticas Educacionais nas Poesias

Poesia 1:
“Nas salas frias, sem calor humano,
Crianças repetem lições sem alma,

Aprendem a calar, a obedecer,
Em um sistema que não as vê.” (M.B.S., 1929).
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Nesta poesia, M.B.S. critica diretamente o ambiente escolar do 
início do século XX, descrevendo as salas de aula como “frias” e sem 
“calor humano”. A repetição de “lições sem alma” sugere uma educação 
mecânica e desumanizadora, onde as crianças são ensinadas a “calar” e 
“obedecer” sem desenvolvimento crítico. A frase “em um sistema que 
não as vê” denuncia a falta de consideração pelo indivíduo dentro do 
sistema educacional.

Bakhtin (1981) nos ajuda a perceber a polifonia nesta poesia, 
onde a voz crítica da autora interage com as vozes das crianças silen-
ciadas e da sociedade opressiva. Essa multiplicidade de vozes revela a 
complexidade das críticas educacionais. Além disso, essa poesia destaca 
a alienação e a desumanização no ambiente escolar, refletindo uma edu-
cação que não considera as necessidades e individualidades dos alunos.

Poesia 2:
“Meninas de laços e sonhos,

Presas nas teias de uma educação severa,
Não lhes ensinam a sonhar,

Apenas a se conformar.” (M.B.S., 1929).

Aqui, a poetisa aborda a questão de gênero na educação, mos-
trando como as meninas eram educadas para se conformar aos papéis 
tradicionais. A expressão “presas nas teias de uma educação severa” 
sugere uma educação restritiva que impede o florescimento dos sonhos 
e aspirações das meninas. A crítica aqui é dupla: tanto ao sistema edu-
cacional que não incentiva o pensamento crítico quanto às expectativas 
sociais que limitam as meninas.

A teoria do dialogismo de Bakhtin (1995) é evidente aqui, onde 
a voz da poetisa se confronta com as vozes das meninas que desejam 
sonhar e com a sociedade que impõe conformidade. Essa interação cria 
um diálogo rico e multifacetado dentro do texto. Essa poesia também 
enfatiza a repressão dos desejos e potenciais femininos, reforçando a 
crítica à educação que perpetua desigualdades de gênero.

Poesia 3:
“A escola ensina a ler,

Mas não a pensar,
Forma cidadãos obedientes,

Que nunca ousam questionar.” (M.B.S., 1929).
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Aqui, M.B.S. critica a superficialidade da educação, que se 
preocupa apenas com a capacidade de ler, mas não com o desenvol-
vimento do pensamento crítico. A formação de “cidadãos obedientes” 
que “nunca ousam questionar” denuncia a intenção do sistema educa-
cional de manter a ordem social e política, evitando questionamentos 
e mudanças.

Com a perspectiva de Bakhtin (1981), podemos ver como a 
voz crítica da autora dialoga com a voz da sociedade que valoriza a 
obediência e a estabilidade, criando uma tensão que enriquece a aná-
lise. Além disso, essa poesia sugere uma educação que desencoraja a 
autonomia intelectual e a capacidade crítica, perpetuando um ciclo de 
conformismo e estagnação.

Comentário: Este quadro compara a educação laica, defendida 
por intelectuais como Anísio Teixeira (2007), com a educação reli-
giosa predominante no início do século XX. A educação laica busca 
uma formação crítica e cidadã, baseada em conhecimentos científicos, 
enquanto a educação religiosa enfatiza a moral e a espiritualidade, res-
tringindo-se a determinadas crenças. As críticas presentes nas poesias 
de M.B.S. refletem a tensão entre esses dois modelos de educação. 
Além disso, essa comparação ilustra como a educação laica promove 
uma abordagem mais inclusiva e adaptada às necessidades da sociedade 
contemporânea, enquanto a educação religiosa pode perpetuar dogmas 
e limitar o desenvolvimento crítico dos alunos.

Poesia 4:
“Professores cansados, sem voz,

Desanimados em suas lutas,

Quadro 1: Comparação entre Educação Laica e Religiosa
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Ensinam por obrigação,
Num sistema que os usa.” (M.B.S., 1929).

Nesta poesia, M.B.S. critica a condição dos professores, des-
tacando o desânimo e a falta de motivação devido às condições de 
trabalho adversas. Bakhtin (1981) nos ajuda a perceber a interação 
das vozes dos professores desanimados com a voz crítica da autora, 
revelando uma polifonia de sofrimento e crítica ao sistema educacional.

Essa poesia também ressalta a falta de valorização dos professo-
res e como isso impacta negativamente o ensino. A desmotivação dos 
professores é um reflexo direto das políticas educacionais inadequa-
das e da falta de suporte e reconhecimento por parte das instituições 
educacionais.

Comentário: O segundo quadro destaca as condições dos pro-
fessores no início do século XX. As poesias de M.B.S. refletem esses 
desafios, evidenciando a precariedade da formação, os baixos salários, 
as longas jornadas de trabalho e o baixo reconhecimento social. As 
teorias de Bakhtin e Ginzburg ajudam a entender como essas condições 
influenciam as vozes críticas presentes nos textos. Além disso, essas 
condições adversas contribuem para o desânimo e a falta de motiva-
ção dos professores, impactando diretamente a qualidade do ensino. A 
valorização e o apoio aos professores são essenciais para a melhoria 
do sistema educacional e para o desenvolvimento de uma educação 
de qualidade.

Poesia 5:
“Livros velhos e gastos,

Conteúdos ultrapassados,
Ensino que não inspira,

Apenas mantém o status.” (M.B.S., 1929).

Quadro 2: Condições dos Professores no Início do Século XX
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Aqui, M.B.S. critica a desatualização dos materiais didáticos e 
a falta de inovação no ensino. A voz da autora dialoga com a realidade 
dos alunos que enfrentam um sistema educacional estagnado. Ginzburg 
(1989) nos ajuda a identificar os indícios de crítica à falta de investi-
mentos e atualização no ensino.

Essa poesia também aponta para a necessidade de uma reforma 
curricular que inclua materiais contemporâneos e relevantes para a 
realidade dos alunos. A estagnação do conteúdo educacional contri-
bui para a perpetuação de um sistema que não evolui e não atende às 
necessidades da sociedade em transformação.

Poesia 6:
“Meninos nas ruas, sem escola,

O futuro à deriva, sem rumo,
A educação que deveria acolher,

Os deixa à margem, no abandono.” (M.B.S., 1929).

Nesta poesia, M.B.S. aborda a exclusão social e a falta de acesso 
à educação para as crianças mais pobres. A crítica é direcionada à 
falta de políticas públicas eficazes. A perspectiva de Ginzburg (1989) 
nos permite compreender como esses versos revelam os sinais de uma 
sociedade desigual.

Essa poesia enfatiza a responsabilidade do sistema educacional 
em proporcionar oportunidades iguais para todas as crianças, inde-
pendentemente de sua condição socioeconômica. A exclusão educa-
cional perpetua a marginalização e priva essas crianças de um futuro 
promissor.

Poesia 7:
“A sala de aula é um campo de batalha,

Onde sonhos são enterrados,
E esperanças se desvanecem,

Sob o peso de um ensino opressor.” (M.B.S., 1929).

A autora usa a metáfora de um campo de batalha para descrever 
a sala de aula, destacando o impacto negativo de um ensino opressor 
sobre os alunos. Bakhtin (1981) nos ajuda a entender como a voz crítica 
da autora interage com as vozes das crianças oprimidas.

Essa metáfora poderosa sublinha a violência simbólica exercida 
pelo sistema educacional sobre os alunos, destruindo suas aspirações e 
esperanças. A opressão no ambiente escolar impede o desenvolvimento 
pleno dos estudantes e perpetua um ciclo de sofrimento e submissão.
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Poesia 8:
“Diretores que comandam com ferro,
Sem ouvir as vozes dos que ensinam,

Um sistema autoritário,
Que sufoca a inovação.” (M.B.S., 1929).

M.B.S. critica a gestão autoritária das escolas e a falta de par-
ticipação dos professores nas decisões educacionais. Chartier (1990) 
nos ajuda a explorar como a leitura dessas poesias pode influenciar a 
percepção sobre a gestão escolar.

Essa crítica à gestão autoritária ressalta a necessidade de uma 
administração escolar mais democrática e participativa, que valorize as 
contribuições dos professores e promova a inovação. A falta de abertura 
para novas ideias e práticas educativas limita o progresso e a qualidade 
do ensino.

Comentário: O terceiro quadro explora as perspectivas de 
gênero na educação, mostrando as diferenças significativas entre a 
educação recebida por meninos e meninas no início do século XX. As 
poesias de M.B.S. denunciam essas disparidades, revelando como as 
meninas eram preparadas apenas para papéis domésticos e limitadas 
em suas aspirações. Chartier (1990) nos ajuda a entender como essas 
práticas de leitura e interpretação reforçam as desigualdades de gênero 
na educação. Além disso, essa análise revela a necessidade de uma 
educação mais equitativa que permita às meninas desenvolver todo o 
seu potencial e ter acesso às mesmas oportunidades que os meninos. 
A superação das desigualdades de gênero na educação é fundamental 
para a construção de uma sociedade mais justa e igualitária.

Quadro 3: Perspectivas de Gênero na Educação
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Poesia 9:
“Meninas sonham com o impossível,

Em um mundo que não as vê,
A educação que deveria libertar,

As aprisiona ainda mais.” (M.B.S., 1929).

A autora destaca a falta de oportunidades para as meninas e 
como a educação deveria ser um meio de libertação, mas acaba por 
aprisioná-las ainda mais. As contribuições de Certeau (1984) nos aju-
dam a compreender como essas poesias constroem uma crítica social 
e educacional.

Essa poesia também sublinha a contradição entre o ideal educa-
tivo de emancipação e a realidade opressiva enfrentada pelas meninas. 
A educação, ao invés de ser um caminho para a liberdade, torna-se um 
instrumento de perpetuação das desigualdades de gênero.

Poesia 10:
“Livros fechados nas prateleiras,

Conhecimento inacessível,
Um sistema que segrega,

O saber reservado a poucos.” (M.B.S., 1929).

M.B.S. aborda a questão da inacessibilidade ao conhecimento, 
criticando como o sistema educacional segrega o saber e o reserva a 
poucos. A teoria de Chartier (1990) sobre as práticas de leitura e inter-
pretação nos ajuda a entender as implicações dessa crítica.

Essa poesia também aponta para a necessidade de democratiza-
ção do conhecimento, garantindo que todos os alunos tenham acesso 
aos recursos educacionais. A segregação do saber perpetua a desigual-
dade social e impede o desenvolvimento de uma sociedade mais justa 
e inclusiva.

Poesia 11:
“Estudantes sem voz,

No meio de tantas regras,
Procuram um espaço,

Para serem ouvidos.” (M.B.S., 1929).

Aqui, a poetisa destaca a falta de espaço para a expressão dos 
estudantes dentro do sistema educacional. Bakhtin (1995) nos ajuda 
a ver a interação entre a voz crítica da autora e a voz silenciada dos 
estudantes.
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Essa poesia também enfatiza a necessidade de um ambiente 
escolar que valorize a participação ativa dos alunos, incentivando o 
diálogo e a expressão crítica. A falta de voz dos estudantes reflete um 
sistema educacional autoritário e pouco receptivo às necessidades e 
opiniões dos jovens.

Poesia 12:
“A escola deveria ser um lar,

Um lugar de acolhimento e amor,
Mas se tornou uma prisão,

Onde se apaga todo o ardor.” (M.B.S., 1929).

Na última poesia analisada, M.B.S. idealiza a escola como um 
lugar de acolhimento que, na realidade, se torna uma prisão. Ginzburg 
(2007) nos ajuda a identificar os indícios dessa transformação de ideal 
para realidade crítica.

Essa poesia também ressalta a desconexão entre a missão educa-
tiva e a realidade escolar, onde o ambiente repressivo apaga a paixão e 
o entusiasmo dos alunos. A escola, que deveria ser um espaço de cres-
cimento e apoio, acaba por se tornar um lugar de sofrimento e opressão.

CONCLUSÃO

Recapitulando os principais pontos discutidos, a análise das poe-
sias de M.B.S. sob a perspectiva de Mikhail Bakhtin e Carlo Ginzburg 
revela uma crítica profunda e multifacetada ao sistema educacional 
brasileiro do início do século XX. Utilizando as teorias de dialogismo 
e polifonia, identificamos a interação dinâmica entre diferentes vozes e 
perspectivas, bem como a coexistência de múltiplas vozes que expres-
sam diversas críticas e aspirações.

A abordagem indiciária de Ginzburg (1989) permitiu identificar 
e interpretar sinais e pistas nas poesias, revelando camadas de significa-
dos ocultos e explícitos. Essa análise contribui para uma compreensão 
mais profunda das críticas à educação no Brasil e destaca a relevância 
das teorias de Bakhtin para a filosofia da linguagem e para a análise de 
textos históricos e literários.

As implicações dessa análise são vastas, oferecendo insights 
valiosos para estudos futuros sobre educação, filosofia da linguagem 
e história cultural. A riqueza de significados e a complexidade das 
vozes presentes nas poesias de M.B.S. nos lembram da importância 
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de considerar múltiplas perspectivas e de ouvir as diversas vozes que 
compõem nossa história e sociedade.
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NOVAS TECNOLOGIAS NO MUSEU: EDUCAÇÃO, MEMÓRIA 
E PATRIMÔNIO NO MUSEU DIGITAL

Thuca Kércia Morais de Lima1

Resumo:
O presente trabalho discute a inserção das novas tecnologias de co-
municação no cotidiano do museu, analisando suas potencialidades 
no processo educativo acionadas nesse ambiente de educação não for-
mal. Buscamos ainda entender as mutações pelas quais passa o museu 
frente às mudanças globais que tendem a digitalização de várias esfe-
ras da vida, respeitando as especificidades da instituição museal como 
produtora e difusora de um conteúdo histórico que perpassa por ques-
tões identitárias e memoriais. Para tanto, aqui também comunicamos 
uma pesquisa de campo realizada em 2023 no SESI Museu Digital de 
Campina Grande, que levou em consideração avaliar a visitação do 
espaço frente às questões como representatividade, memória, identi-
dade e novas tecnologias.

Palavras-chaves: Museus Digitais. Novas Tecnologias. Memória. 
Educação.

INTRODUÇÃO

O limiar do Século XXI foi, sem dúvidas, marcado pelo avanço 
das tecnologias da comunicação, frente ao processo de globalização e a 
popularização do acesso à internet. Assistimos nessa segunda década do 
terceiro milênio mudanças significativas na produção do conhecimento, 
tais mudanças têm alterado também as formas de ser ver e conceber o 
passado. Diante disso, houve uma profusão de dispositivos que criam, 
mantém, salvaguardam, divulgam os conteúdos históricos tendo como 
suporte as novas tecnologias – sobretudo as digitais e virtuais. Falar dos 
museus nessa nova perspectiva é uma tarefa abraçada pela história do 
tempo presente, posto que, esses espaços são privilegiadamente lugares 
da memória, da história pública bem como da educação não-formal. 

1 Historiadora, professora e pesquisadora paraibana. Doutoranda em História 
pela Universidade Federal Rural de Pernambuco, mestra em História pela Universidade 
Federal de Grande.
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Recentemente o Conselho Internacional dos Museus (ICOM), 
empenhou-se na elaboração da nova definição de Museu que veio ao 
público durante a Conferência Geral do ICOM em Praga, realizada em 
agosto de 2022. Suas diretrizes são frutos de diálogos internacionais, 
sendo o Brasil um grande colaborador, posto que foram coletadas mais 
de duas mil respostas às consultas públicas em busca dessa nova e 
permanente definição:

Um museu é uma instituição permanente, sem fins 
lucrativos e ao serviço da sociedade que pesquisa, 
coleciona, conserva, interpreta e expõe o patrimônio 
material e imaterial. Abertos ao público, acessíveis 
e inclusivos, os museus fomentam a diversidade e a 
sustentabilidade. Com a participação das comunida-
des, os museus funcionam e comunicam de forma 
ética e profissional, proporcionando experiências 
diversas para educação, fruição, reflexão e partilha 
de conhecimentos (ICOM, 2022).

O Brasil acompanha a tendência de modernização de suas ins-
tituições por via das tecnologias digitais, sem que se perca a visão 
proposta nas diretrizes do ICOM. Já é ultrapassada a visão dos museus 
como lugares de “coisas antigas”, e não raro deparamo-nos com museus 
que sequer possuem peças e artefatos da cultura material, mas simula-
ções, representações, reproduções digitais desses vestígios do passado.

 Por este caminho, o museu passa de “instituição protetora” 
de determinado patrimônio para instituições de comunicação de deter-
minadas memórias. As vitrines e redomas que antes isolavam peças 
do passado dos seus interlocutores do presente, dão lugar a aparatos 
tecnológicos que possibilitam uma estreita relação com o visitante por 
meio de processos de interativos ou de imersão. 

É importante que se estabeleça uma diferenciação entre cate-
gorias de museus que dizem respeito a sua composição. De um lado 
há os museus virtuais, localizadas no ciberespaço, na web, não precisa 
existir em formato físico, embora em alguns casos isso seja possível. 
Os museus virtuais são acessados por meio da rede mundial de com-
putadores, seus acervos são digitalizados e disponibilizados por meio 
de softwares. Já os museus digitais, na nossa concepção, são espaços 
com endereços físicos, existem na materialidade palpável, porém, seu 
acervo é digitalizado, de modo que, para cessá-los é necessário a ajuda 
de dispositivos tecnológicos como computadores, tablets, telas de led, 
óculos de realidade virtual, aparelhos de som e de vídeo diversos. 
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Aqui nos detemos a essa segunda categoria de museu, o digital. 
Mais precisamente um museu dedicado a história local que se utiliza 
te aparatos tecnológicos para comunicar esse conteúdo. Localizado em 
Campina Grande, na Paraíba, o SESI Museu Digital é um empreendi-
mento do Serviço Social da Industrial ligada a Federação das Indústrias 
do Estado da Paraíba (SESI/FIEP), instituição inaugurada no final do 
ano de 2017, dedica-se a contar a história de Campina Grande res-
saltando sua trajetória econômica e também aspectos identitários que 
caracterizam a cidade.

Enquanto produtor de discursos e espaço de comunicação de 
ideias e perspectivas sobre a cidade, o museu nos aparece como uma 
possibilidade de vinculação com a educação formal, posto que está 
aberto à visitação escolar com acompanhamento especializado por parte 
da equipe, além de fornecer ferramentas metodológicas com grande 
potencial didático, o museu digital fornece ainda a possibilidade da 
inclusão digital, para aqueles que não tem acesso a tais tecnologias 
em seu cotidiano.

Desse modo, podemos pensar na função do museu enquanto 
espaço de sensibilidades, empenhado de formação de sujeitos não ape-
nas pelo conteúdo que oferta ao seu aprendizado, mas pelas experiências 
que proporciona aos envolvidos. Para o museólogo brasileiro Mário 
Chagas “a ‘linguagem museal’ (…) não está restrita às coisas, mas 
antes lança mão das coisas e de outras tantas linguagens e de outros 
tantos recursos: táteis, visuais, olfativos, gustativos, auditivos, afetivos, 
cognitivos e intuitivos” (2011, p. 94).

O espaço do museu compreende dez seções, cada uma com suas 
tecnologias específicas, tratam de temáticas da história e da memória 
campinense. O diagrama a seguir mostra essas seções e representa a 
planta de toda a exposição, a seguir realizamos a descrição da mesma: 

Figura 1: mapa do Museu Digital de Campina Grande

Fonte: https://sesimuseudigital.com.br/.
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1.  Tropel: O primeiro momento da visita o SESI Museu Digital 
é o Tropel, um filme de 2017, dirigido pelo cineasta Helton Paulino que 
mostra uma viagem de um grupo de tropeiros pela caatinga paraibana, 
são ressaltados elementos da cultura destes viajantes: os burros como 
meio de transporte, a alimentação (feijão seco, farinha de mandioca, 
carne de charque e rapadura) entre outros aspectos. 

2.  Ciclos Socioeconômicos: Uma das formas de entendermos 
a história de um lugar é elegendo categorias de análises como a dos 
ciclos socioeconômicos, onde a dinâmica social é moldada conforme as 
atividades econômicas, essa temática é abordada, no museu, por meio 
de três jogos digitais, elaborados como uma ferramenta lúdica para o 
aprendizado. O primeiro jogo é “Caminhando pela História”, onde o 
jogador e seu avatar, um boneco a bordo de um jumento vão percor-
rendo um trajeto e interceptados por perguntas de múltipla escolha 
sobre a cidade. O segundo jogo é o “Acertando os Pontos”, nesse, um 
texto informativo sobre os ciclos socioeconômicos é exibido em áudio 
e o jogador vai completando lacunas com imagens em cards que vão 
surgindo na tela. No terceiro jogo “Colheita de Algodão”, referência 
ao período da economia algodoeira campinense, nele é exigida a com-
petitividade entre os jogadores, a única finalidade é colher o máximo 
de unidades de capuchos de algodão. 

3.  Campina 360°: Nesse equipamento, é feito uso dos óculos de 
realidade virtual, onde é transmitido um vídeo em perspectiva de 360º 
de uma quadrilha junina dançando na pirâmide do Parque do Povo, 
local símbolo por excelência do Maior São João do Mundo, tradicional 
festividade campinense que ocorre desde os anos 1980.

4.  Signos do Moderno e Cidade da Cultura: Nesse momento 
prioriza-se a história campinense a partir da primeira metade do século 
XX, promovendo uma percepção da modernidade na cidade. Aqui ele-
geu-se signos de modernidade capaz de exprimir os elementos respon-
sáveis pela transformação das sensibilidades urbana e da população. 
Os signos são: Transportes, Comunicação, Abastecimentos (hídrico e 
elétrico), Arquitetura, Cinema. A abordagem é feita a partir de tablets, 
que exibem o conteúdo elaborado dentro de um software por meio de 
pequenos textos, fotografias e vídeos. 

5.  Mapa Digital: Foi elaborado a partir de várias tecnologias, 
e funciona com um projetor, um monitor e um sensor de presença 
humana. Um grande mapa é projetado no piso ressaltando alguns luga-
res de memória existentes em Campina Grande: o Açude Velho, o Açude 
Novo, o Parque do Povo, o Parque da Criança, o Museu do Algodão, 
as ruas Maciel Pinheiro e João Pessoa, a Praça Clementino Procópio, 
e a sede da FURNE. Ao pisar sobre um dos desenhos do mapa, na tela 
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é projetado a história do lugar representado pelo desenho, os textos 
utilizados nos vídeos são didáticos, e foram elaborados de forma aces-
sível ao público.

6.  Cidade Industrial: Esse ponto ressalta essa característica 
latente em todo desenvolvimento de Campina Grande, a industrializa-
ção, a abordagem é feita através de seis cubos dedicados aos diversos 
setores da indústria tal como: alimentos, algodão, construção civil, cal-
çados, têxtil, e distrito industrial. Cada um trazendo fotografias antigas 
e recentes sobre o tema e ainda um pequeno texto explicativo. A cima 
deles há duas telas onde é possível ter acesso a dois livros digitais.

7.  Campina Grande Acolhedora: Essa seção reúne o depoimento 
de treze personalidades radicadas em Campina Grande, nos depoimen-
tos as pessoas de diversas localidades que se apresentam, resumem suas 
carreiras ressaltando suas colaborações para com a sociedade local e 
falam sobre o sentimento de ser cidadão campinense.

8.  Karaokê: A música se constitui como um objeto de produção 
de identidade e pertencimento, no Museu Digital são disponibilizadas 
dez músicas que foram cantados ao longo da história campinense, por 
artistas consagrados a exemplo de Marinês, Elba Ramalho, Jackson do 
Pandeiro, ou Biliu de Campina.  O karaokê está localizado dentro de 
uma cabine com isolamento acústico, com vistas para o Açude Velho, 
de modo que as pessoas são convidadas a cantar admirando a paisagem 
mais famosa da cidade. 

9.  Cidade da Grandeza: Esse é o título dado ao curta-metra-
gem produzido, em 2017, pelo cineasta Otto Cabral, exclusivamente 
para ser exibido na sala de cinema do SESI Museu Digital. No filme 
é mostrada a cidade do amanhecer até o anoitecer, a partir de vários 
pontos turísticos (Açude Velho, Parque da Criança, Parque e Açude de 
Bodocongó), mas também ressaltando manifestações culturais (festa de 
São João no Parque do Povo), esportiva (jogo de futebol entre os dois 
times locais Treze e Campinense no Estádio Amigão), patrimoniais (a 
feira central).

10. Totem de Selfie: Neste último momento há totem fotográfico 
onde o visitante é convidado a realizar um registro de sua visita ao 
Museu Digital, uma fotografia, tipo selfie, é personalizada com uma 
moldura padronizada com o logotipo do museu, após fazer a fotografia, 
o visitante tem a opção de enviar uma cópia para seu e-mail instantanea-
mente. Esse equipamento oferece ao visitante uma espécie de souvenir, 
interativo e digital aos moldes do museu.
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METODOLOGIA

Para se pensar a metodologia dessa pesquisa é necessário ter 
em mente que o museu digital é um objeto de estudo e uma fonte ao 
mesmo tempo, posto que se trata de uma pesquisa do campo da Edu-
cação e, mais precisamente da História, compreendemos que o espaço 
(o prédio, suas seções, seus equipamentos) devem ser analisados junto 
ao conteúdo exposto, conteúdo este, elaborado por uma equipe multi-
disciplinar, mas que encontra na história seu substrato (o material do 
qual se utiliza o historiador para recuperação, releitura, disposição e 
divulgação da História:  bibliografia historiográfica, filmes, entrevistas, 
fotografias, músicas).

Também foi operacionalizada dentro das investigações sobre o 
Museu Digital, uma pesquisa de campo que entrevistou por meio de 
um questionário objetivo uma amostra de visitantes aleatórios (todos 
com mais de 18 anos, de nacionalidade brasileira) durante o período 
junino de 2023, entretanto as indagações visaram avaliar a importância 
histórica bem como identitária daquele espaço suscitadas a partir de 
nossa observação participativa. 

A observação do cotidiano do museu, nesse sentido, é importante 
e necessária, pois como afirma o historiador Roger Chartier: “a falta 
de distância, ao invés de um inconveniente pode ser um instrumento 
de auxílio importante para um maior entendimento da realidade estu-
dada” (Chartier, 1999, p. 10). Nesse ponto, leva-se em consideração a 
observação das reações do público, as estatísticas de visitação, acom-
panhamento das visitas, a pesquisa sobre o funcionamento diário do 
museu a partir da observação da gestão, da administração técnica, da 
monitoria, das ações educativas, sociais e turísticas. 

Retomando as fontes do próprio espaço museal, realizamos uma 
leitura amparados na hermenêutica, enquanto uma teoria das operações 
da compreensão, como sugere o filosofo francês Paul Ricouer (1997). 
Essa filosofia da interpretação abrange símbolos, signos, textos, ele-
mentos historicamente datados e também os ficcionais, ela permite 
que o leitor – nosso caso, o observador – atribua aquele discurso (o 
do museu) novos significados, a partir da sua leitura, da sua visão de 
mundo, das suas diretrizes teóricas. 

Quando nos deparamos com as novas tecnologias precisamos 
ter em mente algumas metodologias que nos auxiliem a extrair do con-
teúdo que elas carregam, é importante estarmos munidos de meios que 
nos possibilitem ler as fotografias, vídeos, jogos, músicas e as tantas 
outras linguagens envolvidas na exposição.   No tangente ao tratamento 
dado as fontes audiovisuais que estão presente em grande escala na 
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exposição, e que compreendem vídeos explicativos e de arte, entrevistas 
gravadas, músicas, jogos interativos, precisamos voltar nosso olhar 
para a dubiedade dessas fontes, como nos orienta o historiador Marcos 
Napolitano (2005), de um lado os documentos são testemunhos diretos 
da realidade, do outro lado, possuem caráter artístico logo, temos que 
lidar com as subjetividades presentes neles. 

Napolitano nos adverte ao fato de que temos que perceber as 
fontes audiovisuais e musicais em suas estruturas internas e seus meca-
nismos de representação da realidade, a partir de seus códigos internos. 
Assim, na decodificação desses documentos temos que observá-los 
técnico e esteticamente, os mecanismos de produção, os recursos de 
linguagem utilizados, mas também as representações, questionando que 
imagem se quis passar dos personagens, dos eventos, das memórias, 
das identidades. 

Todo documento, incluindo os documentos de natureza audio-
visual, deve ser analisado a partir de uma crítica sistemática que dê 
conta de seu estabelecimento como fonte histórica (datação, autoria, 
condições de elaboração, coerência histórica do seu “testemunho”) e do 
seu conteúdo (potencial informativo sobre um evento ou um processo 
histórico), o enquadramento de uma cena, a edição de um filme, a cor/ 
textura empregada na captação da imagem, são fundamentais para que o 
filme ganhe sentido cultural, estético, ideológico e, consequentemente, 
sócio histórico (Napolitano, 2005, p. 266).

RESULTADOS

As mudanças trazidas com as novas tecnologias da informação 
foram potencializadas com o advento da internet bem como com a 
democratização do seu uso, que no Brasil é datada da virada do século 
XX para o século XXI, tais mudanças causaram impactos em diversas 
áreas do conhecimento, o que nos leva a crer que o digital compõe a 
nossa realidade física, social, psicológica, espacial e não se circunscreve 
apenas a uma dimensão imaginária ou virtual. 

O Museu Digital nos possibilita mergulharmos numa experiência 
diferente a partir da tecnologia, da informática, da exposição midiática 
para se pensar em formas alternativas de recompor a história de Cam-
pina Grande, ou pelo menos da criação de um quadro, de uma amostra 
sobre ela. Assim, o discurso museológico do espaço em questão é enten-
dido nessa pesquisa como uma linguagem em movimento, se utilizando 
de vários suportes, onde se verifica várias possibilidades de apropriação 
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abertas ao visitante. Podemos pensar a importância de estudar essa nova 
fase dos museus, a partir do que diz Janaína Mello (2013): 

No século XXI, quando para além dos espaços físicos 
tradicionais dos museus, a construção de um mundo 
tridimensional e a digitalização dos acervos através 
das ferramentas fornecidas pelas novas linguagens 
tecnológicas têm sido utilizadas para disseminar e 
democratizar o acesso ao conhecimento e à educa-
ção não formal, quer em um museu virtual, quer em 
um museu presencial com perfil tecnológico (Mello, 
2013, p. 7).

Ao nos deparar com um ambiente inovador, permeado de tec-
nologias informacionais, como tablets, projeções mapeadas, painéis 
interativos, e até mesmo a própria realidade virtual somos chamados a 
romper com a visão tradicional da maioria dos museus, banindo a cul-
tura material, vemos que não há naquele espaço uma única peça, objeto 
palpável ou artefato que remonte ao passado da história campinense, 
mas, produções artisticamente montadas para que esta história seja 
encenada e revelada ao público. Assim, lidamos com um museu sem 
acervo material, apenas produções digitais com finalidade de resguardar 
o patrimônio cultural da cidade.

Diante do exposto, percebemos então a crescente tendência dos 
museus se voltarem para o público como espetáculos, onde a presença 
de imitações que simulam os fatos históricos está cada vez mais plau-
sível. É fato que a atratividade de tais recursos é incontestável, mas 
dentro do campo da História, ainda há um longo caminho a se per-
correr para evitar juízos de valor pejorativos quanto à eficácia desses 
empreendimentos sem subjugá-los tão somente ao entretenimento por 
si só, como aponto Poulot:

Outra leitura vê na mutação dos museus uma das 
figuras da cultura de massa na era do capitalismo 
contemporâneo. Assim, a transformação do conser-
vador em encenador, a partir do modelo de produ-
ção cinematográfica, ou o decalque em empresas de 
diversão e, até mesmo em parques temáticos, parece 
ilustrar um alinhamento progressivo da instituição à 
vulgaridade comercial. (Poulot, 2013, p. 106).
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O sociólogo brasileiro Renato Ortiz fez uma análise desse 
processo afirmando: “Numa sociedade de consumo a cultura se torna 
mercadoria, seja para aquele que a fabrica ou a consome” (Ortiz, 
1988, p. 146). Mas devemos estar atentos ao fato de que: “a cultura, 
mesmo quando industrializada, não é nunca inteiramente mercadoria, 
ela encerra um “valor de uso” que é intrínseco à sua manifestação” 
(Ortiz, 1988 p. 146).

Não podendo fugir dessas análises, mas procurando defender a 
importância atual da modernização das formas de dispor os conteúdos 
museológicos nos propomos dentro dessa pesquisa, entender o museu 
em seu valor de uso, estimando sua colaboração frente a comunidade 
na preservação de uma memória, e de uma história, num esforço para 
que dados do passado não se percam. Façamos aqui das inquietações 
de Maria Cecília Londres Fonseca também as nossas inquietações:

Mas como, em nossa civilização da imagem e da 
comunicação instantânea, seria possível promover 
os bens culturais sem reduzi-los a lógica da indústria 
cultural? Que tipo de contrato as gerações atuais, 
para quais as noções de tempo e de espaço foram 
resignificadas em função das transformações tec-
nológicas e culturais profundas, podem estabelecer 
com os bens culturais? (Fonseca, 2008, p. 121-122).

Um dos pontos a ser analisado nesses alternativos modelos de 
museu é a interatividade, caracterizado, de modo geral aqui, como a 
capacidade que um sistema de comunicação ou equipamento tem de 
possibilitar a interação. Esse processo se dá por meio de jogos, de 
telas com navegadores com hiperlinks, karaokê, projeção mapeada, etc. 
Dessa forma, concordamos com Vidal e Figueiredo, quando afirmam 
que:

A interatividade emerge assim, como possibilidade 
de negociação de saberes entre os expositores e o 
público, ao mesmo tempo, reafirmando o compro-
misso dos museus com a democratização da cultura e 
do conhecimento científico e técnico. (Vidal; Figuei-
redo 2013, p. 10).

Em ‘Museus: Dos Gabinetes de Curiosidade à Museologia 
Moderna’ (Fino Traço, 2013), obra organizada por Betânia Figueiredo e 
Diana Vidal, foi levantado uma discussão acerca dos museus históricos 
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sobre a condição destes figurarem enquanto teatros da memória ou labo-
ratórios da História. Essa discussão é bastante pertinente no tangente ao 
Museu Digital de Campina Grande, na medida em que, tanto o teatro 
da memória quanto o laboratório da História são duas categorias que 
coexistem naquela produção.

Nos dias 10 e 11 de junho de 2023 foi realizado, para fins dessa 
pesquisa um trabalho de campo no SESI Museu Digital de Campina 
Grande que consistiu no acompanhamento de visitas e aplicação de 
questionário objetivo visando mapear um perfil do público turístico do 
espaço. Nesses dias, a cidade já efervescente com as festas o museu 
recebeu um grande número de visitantes, dos mais diversos lugares 
do Brasil. Foi abordado um total de 140 pessoas, todas com mais de 
18 anos, que se disponibilizaram voluntariamente a colaborar com a 
pesquisa. 

Figura 2: Questionário aplicado em Junho de 2023.

Fonte: Acervo pessoal.
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Os questionários foram respondidos na saída, quando as pes-
soas já haviam vivido a experiência da visitação. O estudo segue da 
seguinte forma.

Percebemos a partir da representação gráfica que, no período 
junino, a maioria do público frequentador do Museu Digital constitui-se 
de turistas, pessoas que vão aproveitar a festa do São João e acabam 
por também explorar o potencial turístico da cidade, 69 pessoas são 
de outras localidades e não possuem qualquer relação com Campina 
Grande. Dos 140 entrevistados, apenas 42 são naturais e residem atual-
mente na cidade, outros 22 são naturais, mas moram fora, seja em 
cidades distantes ou próximas, como é o exemplo da capital João Pessoa 
(de onde provinha a maioria dos enquadrados nessa categoria: Dos 22, 
16 residiam na capital paraibana). Sobre esse dado, expresso na cor 
laranja no gráfico ainda podemos observar que o mês de junho, por ser 
um mês propício para férias e voltar a cidade natal, é um momento em 
que os naturais residentes em outras localidades se conectam com suas 
raízes, o museu, por sua parte, atende ao requisito de fazer aflorar as 
identidades, que levam ao pertencimento ao lugar. Os 5% que moram 
ou já moraram, porém não são campinenses representam a categoria 
dos que voltam ou permanecem na cidade vendo nela um importante 
destino durante o período junino.

Gráfico 1: Vistantes com relação a cidade.

Fonte: Elaboração própria para esta pesquisa.
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O perfil que traçamos com base nos dados obtidos nos dias que 
se seguiu a pesquisa, nos levaram a crer que a maioria dos visitantes do 
museu são mulheres. De 140 entrevistados, 81 são do sexo feminino, 
58 são do sexo masculino e apenas 1 não se identifica com nenhum dos 
gêneros, preferindo não optar por feminino ou masculino. A maioria das 
mulheres tem entre 18 e 30 anos (41 mulheres), seguido pela categoria 
das que tem entre 31 e 50 (24 mulheres), isso explica, por consequência, 
um grande número de crianças (não registrado pela pesquisa), tendo 
em vista que muitas famílias acham oportuno levar seus filhos para 
exploração de um museu interativo. No que diz respeito aos homens, 
58 responderam essa pesquisa, sendo 13 deles com idade entre 18 e 
30 anos, 24 com idade entre 31 e 50 anos e 16 com mais de 50 anos. 
A maioria dos homens residem fora de Campina Grande, o que nos 
demonstra que a visitação ao museu atrai mais os que turistas do que os 
habitantes naturais da cidade. Entre os indagados 21 são campinenses, 
e destes apenas 14 residem na cidade. 

Para a propositura dos dados estatísticos que seguirão separamos 
nossos entrevistados entre campinenses e visitantes, englobando como 
campinenses naturais ou não que residem ou já residiram na cidade. 
Desta forma, excetuam-se os 69 turistas que não possuem relação 
alguma com a cidade fora da atividade turística que realizaram no mês 
de junho. Perguntamos aos visitantes do museu se eles concordavam 
que aquela exposição contribuía para estimular o pensamento crítico 
sobre a História de Campina Grande. 

Gráfico 2: Faixa etária e gênero.

Fonte: Elaboração própria para esta pesquisa.
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Sobre esse pensar criticamente nós entendemos que se trata de 
concordar ou discordar daquele conteúdo que lhe é disponibilizado, 
embora pareça superficial realizar uma pergunta como essa a uma 
pessoa que não é do campo da história e sequer tem qualquer com-
prometimento com a criticidade do conteúdo, nós entendemos que, 
ao se visitar uma exposição como aquela, de caráter histórico seja um 
caminho natural que haja um reflexão por parte do visitante, em nossa 
abordagem nós sugerimos que essa reflexão fosse no sentido de pensar 
criticamente (discordar, concordar, questionar) a história da cidade que 
está em voga naquele espaço. Entre turistas e nativos o percentual de 
respostas positivas foi maior de que os que afirmaram negativamente, 
porem a maioria concordou que a presente exposição estimularia apenas 
parcialmente a se pensar criticamente a história de Campina Grande.

A pergunta seguinte, elucidou ainda mais essa ideia de pensa-
mento crítico, pois norteava os questionados no sentido de entender 
a exposição diante da prerrogativa de fazer sentido ou não à vida das 
pessoas que a ela se ligam direta ou indiretamente. Perguntou-se se o 
conteúdo da exposição diz respeito a uma memória pertencentes a todos 
os campinenses ou apenas uma parcela estaria sendo privilegiada. A 
maioria dos entrevistados concorda a memória utilizada na construção 
daquela exposição diz respeito a apenas uma parcela da população, 
embora entre os campinenses a reposta tenha ficado quase igualmente 
dividida entre aqueles que acreditam na abrangência total dessa história 
à vida dos campinenses e os que defendem que apenas uma parcela 
esteja sendo contemplada. Três entrevistados acreditaram que a história 
não representa, de forma alguma, a memória campinense, embora não 
tenhamos indagado qual razão dessa resposta negativa, é importante 

Gráfico 3: Pensamento Crítico na exposição.

Fonte: Elaboração própria para esta pesquisa.
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que tenha havido a reflexão que levou a entender que, enquanto sujeito, 
não se encontrava ou não fazia parte dessa história tendo em vistas que 
dois deles são nativos e residentes na cidade. 

A pesquisa teve como propósito traçar um perfil dos visitantes 
do Museu Digital perante uma amostragem ainda que pequena, mas 
que norteasse nossa análise acerca da memória e da identidade naquele 
espaço. A escolha do momento foi propícia pelo grande afluxo de visi-
tantes, posto que no mês de junho todos os pontos turísticos campinen-
ses recebem mais pessoas do que no restante do ano inteiro, fato que 
não é diferente no Museu Digital.   Entre os pontos que nos surgem a 
partir dessa experiência e que muito corroboram na construção desse 
trabalho diz respeito ao uso das tecnologias digitais. Questionamos as 
pessoas sobre o poder das tecnologias digitais presentes naquele espaço 
na compreensão do conteúdo apresentado. Todos os 140 entrevistados 
concordaram que a presença das tecnologias digitais influencia posi-
tivamente no sentido de facilitar o entendimento sobre a História de 
Campina Grande.

CONCLUSÃO

Entendemos que um museu digital é primeiro de tudo de um 
museu histórico, dentro dessa nova configuração temos, de um lado, 
a possibilidade de um museu que produz, mantem e difunde histórias 
oficiais, baseadas em fontes factuais e cuja participação do público 
visitante é meramente de expectador, ou, de outro modo, um museu 
que se empenha em construir uma história mais inclusiva, crítica e que 

Gráfico 4: Abrangência da História.

Fonte: Elaboração própria para esta pesquisa.
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se constrói junto à comunidade e com base naquilo que é importante 
para ela. É inegável que o cenário museológico mudou bastante com a 
inserção dessas novas ferramentas, mas ainda persistem problemas que 
são cruciais no tocante a escrita e difusão da história nestes ambien-
tes, sendo o principal dele, a falta de abrangência dos sujeitos reais e 
comuns que participam da história do lugar.

Ainda há um longo caminho para se percorrer no sentido de que 
o museu seja efetivamente, um espaço de produção do conhecimento, 
posto que, configura-se na atualidade como um espaço de exposição de 
uma dada instituição, que privilegia a história que é pertinente a apenas 
uma camada social estabelecida em Campina Grande. A interatividade, 
pode ir além da função de apenas entreter e facilitar a absorção de um 
conteúdo, as novas tecnologias precisam ser canais de reflexão, de 
reação, de relacionamento com o conteúdo histórico do museu.

O uso das tecnologias como dispositivo de mediação consoli-
dou-se no cotidiano museal, e tem enriquecido muito as exposições, 
ajudando na compreensão do espaço expositivo, ela é capaz de apro-
ximar a temática do visitante, mas o saber histórico precisa ir além 
da mera reprodução de informações, deve contribuir para a formação 
de sujeitos críticos, capazes de analisar o mundo, as instituições, as 
representações e contextos em que estão inseridos.
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A EDUCAÇÃO A DISTÃNCIA NO BRASIL: TRAJETÓRIA, 
DESAFIOS E AVANÇOS

Rubervania Aparecida Freire Gomes Silva
Ranusa de Kacia Freire Gomes

Resumo:
O presente artigo aborda sobre a Educação a Distância tendo com 
objetivo fazer uma abordagem histórica dessa modalidade de ensino 
Brasil, apresentando de forma sintética, os desafios e avanços. As no-
vas tecnologias estão transformando o mundo no qual vivemos de for-
ma rápida e inovadora, fazendo necessário ações pedagógicas contex-
tualizadas e integradas no âmbito educacional, tendo como princípio a 
transformação social e construção de formas de convivência na escola 
e na sociedade. Essa nova modalidade de ensino vem contribuindo 
aos professores e estudantes a se apropriarem dos processos de pro-
dução de conhecimentos, fazendo avançar a qualidade de ensino e na 
formação, reforçando o incentivo para novas leituras e pesquisas e no 
fortalecimento das bases democráticas da educação. Evidenciamos, 
neste estudo, a necessidade de desenvolver dentro do contexto das es-
colas um ensino e aprendizagem que possibilitem a descentralização 
do ensino e a participação efetiva de todos que fazem parte da escola 
e do processo educativo.

Palavras-chave: Educação a Distância. Tecnologias. Ensino e Apren-
dizagem. Democracia.

INTRODUÇÃO

Existem muitos conceitos relacionados a Educação a Distância 
- EAD, mas a definição mais simples e descomplicada é: “qualquer 
forma de educação em que o professor se encontra distante do aluno”. 
(2000 aplaude HERMINA; BOMFIM, 2006, p. 168).

Contudo, de acordo com (MEC) e a Secretaria de Educação a 
Distância (SEED) os cursos podem ser configurados assim:

Não há um modelo único da educação a distância, 
os programas podem apresentar diferentes desenhos 
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e múltiplas combinações de linguagens e recursos 
educacionais e tecnológicos.
A natureza do curso e as reais condições do quo-
tidiano e suas necessidades dos estudantes são os 
elementos que irão definir a melhor tecnologia e 
metodologia a ser utilizada, bem como a definição 
dos elementos presenciais necessários e obrigatórios, 
previstos em lei, estágios supervisionados, praticas 
em laboratórios de ensino, trabalhos de conclusão 
de curso quando for o caso, tutorias presenciais nos 
polos descentralizados de apoio presencial e outras 
estratégias. (BRASIL, 2007, p.7).

Nessa perspectiva, as iinstituições de ensino precisam promover 
aos estudantes um ensino e aprendizagem para a formação integral do 
estudante. A modalidade em EAD avança a cada dia, sempre inovando 
em suas tecnologias e nas políticas educacionais, garantindo a legiti-
midade e acesso a todos no processo educativo.

Assim, o conhecimento é uma possibilidade que o ser humano 
se reinvente e ultrapasse as barreiras sociais, culturais, econômicas e 
a EAD vem contribuindo nos dias atuais, bem como como impulsiona 
para o desenvolvimento de muitas professores e estudantes no contexto 
educacional.

Para MOORE E KASRSLEY, além do uso da tecnologia é muito 
importante e necessário um planejamento que que esteja alinhado com 
a criação do curso e que é exigido e observado também técnicas bas-
tante especiais:

A Educação a distância é o aprendizado planejado 
que ocorre normalmente em um lugar diferente do 
local de ensino exigindo técnicas especiais de criação 
do curso e de instrução, comunicação por meio de 
várias tecnologias e disposições organizacionais e 
administrativas espaciais. (MOORE; KASRSLEY, 
2008, p. 2).

Assim, a instituição de ensino deve trabalhar o ensino utilizando 
as tecnologias da educação em articulação com a comunidade, pois 
a educação não é somente dever da escola, mas também da família, 
conscientizando os estudantes e responsáveis sobre a importância da 
parceria no processo ensino e da aprendizagem.
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1. CONTEXTO HISTÓRICO DA EDUCAÇÃO A
DISTÂNCIA NO BRASIL

A modalidade de ensino a distância passou por diversos contex-
tos na história da humanidade, tendo início com uso da correspondência 
que servia como suporte didático para a execução dos cursos, usando 
essa maneira de interação que havia entre o educador e o educando, 
era feita de modo precário.

Na segunda geração, que foi na década de 60 e foi um momento 
em que houve uma transição dos modelos tanto educacionais como 
económicos e influenciados pela revolução tecnológica, nesse novo 
cenário que a EAD fez o uso do rádio, televisão, fitas de áudio e do 
telefone para a transmissão de conteúdo.

Foi nos anos 90 que vai surgir a terceira geração do ensino a 
distância e sua e sua característica foi o uso das redes de conferencia por 
computadores como ferramentas para interação entre os envolvidos no 
ensino e aprendizagem, as mídias que serviram de características para 
outras gerações passadas foram englobadas e incorporadas nessa nova 
geração. E sobre essa nova geração MAIA; MATAR afirmaram que 
“houve nessa geração a utilização do vídeo texto, do microcomputador, 
da tecnologia multimidia, do hipertexto e de redes de computadores, 
caracterizando a educação a distância online”. (MAIA; MATAR 2007, 
p.22).

Nesse contexto, as teleconferências foram as experiencias aqui 
no Brasil usadas as videoconferências e foram marcadas pelo uso em 
cursos de formação continuada e preparatórios para concursos tanto na 
iniciativa privada quanto publica, a quinta geração foi considerada com 
o advento da Internet, bem como a rede mundial de computadores que 
possibilitou a conexão entre as pessoas, e ultrapassou todas as barreiras 
físicas até então existentes, o estudo em EAD foi privilegiada, pois 
nesse processo que foi aplicado o processo de ensino e aprendizagem 
a distância.

O ensino a distância surgiu no Brasil com cursos profissionali-
zantes no início do século XX, em 1904, através das escolas intencionais 
que lançaram alguns cursos por correspondência e eram instituições 
privadas, no entanto como ressalva Alves (2001), no ano de 1891 os 
jornais já anunciavam cursos de ensino a distância através da instalação 
feita EDGART ROQUETE PINTO da rádio Escola Municipal, no 
dia 20 de abril de 1923, ROQUETE PINTO e HENRIQUE MORIZE 
fundaram a rádio sociedade do Rio de Janeiro com o seguinte slogan 
‘’trabalhar pela cultura dos que vivem em nossa terra e pelo progresso 
do Brasil.’’
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Contudo, vale salientar que o rádio teve uma grande importância 
para a propagação da educação em EAD como um impulsionador de 
informação e conhecimento, sendo assim a função do rádio educativa 
desses instrumentos é tão velha quanto o seu papel educativo e essa 
era a meta, da rádio sociedade do rio de janeiro que passou a minis-
trar cursos, aulas e conferencias que eram ministradas por pessoas de 
renome no meio intelectual e educacional brasileiro.

Apesar do interesse de Roquete Pinto em produzir 
uma programação de acesso fácil a maioria da popu-
laça com o rádio ajudando a resolver o problema 
do país, as condições de acesso existentes na época 
faziam com que o novo veículo refletisse, um nível 
de cultura compatível com o de elite, os privilegiados 
ouvintes de então. (MOREIRA, 1991, p.17).

No ano de 1936, ROQUETE PINTO doou o rádio ao MEC e 
a rádio educativa torna-se oficial, mediante a promessa de que seus 
ideais seriam preservados, e assim foi assim que nasceu todo o sistema 
educativos de rádios no país. A ideia era que fosse produzida uma pro-
gramação educativa que fosse popularizada, no entanto, os conteúdos 
se tornaram etilizados, como cursos de literatura francesa e inglesa, 
bem como lições de italiano, português e vários outros.

Em 1933 foi criada a rádio Escola Municipal no distrito federal, 
que tinha na sua coordenação o educador e escritor ANISIO TEIXEIRA, 
um grande personagem na história da educação brasileira nos anos 20 
e 30, e permitia uma aproximação direta entre a emissora e o ouvinte 
e também a ampliação de uma didática exclusiva para o ensino radio-
fónico. Como afirma MOREIRA:

Preocupada em manter o contado com os alunos, a 
estação distribuía e o esquema das lições que antes 
das aulas radiofónicas, pelo correio, as pessoas ins-
critas. Os alunos, por sua vez, enviavam a emissora 
trabalhos relacionados com os assuntos das aulas e 
mantinham contado com a emissora por carta, tele-
fone e até mesmo visitas. (MOREIRA,1991, p.18).

O Instituto Motor teve seu início no Brasil nos anos 20 sua 
primeira transmissão aconteceu em setembro de 1992 e fazia parte 
das comemorações da nossa independência, foi transmitido o discurso 
oficial do então presidente do país Epitácio pessoa. O instituto tinha o 
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objetivo formar uma mão de obra especializada no manuseio de equi-
pamentos eletrônicos da época diante de uma crise que a agricultura 
enfrentou e afetou a indústria de forma positiva, o imigrante Húngaro 
Nicolás Goldderberger instalou em são Paulo uma fábrica especializada 
em conhecimentos de eletrônica.

Em 1939 foi fundado o Instituto Motor, tornando a primeira 
escola a apresentar a educação a distância profissional, e por falta de 
pessoas qualificadas para o manuseio dos aparelhos dos aparelhos radio-
fônicos foi criado um curso a distância em eletrônica, o curso oferecia 
apostilas e um kit com material didático e continham os componen-
tes eletrônicos onde possibilitavam a construção de um rádio caseiro, 
o objetivo era preparar técnicos que pudessem instalar, consertar e 
montar, os cursos oferecidos pelo instituto monitor pretendia prepa-
rar profissionais tanto nos grandes centros como em locais de difícil 
acesso, o curso era pensado em situações em que o aluno aprendia uma 
profissão por meio de tarefas teóricas- praticas. Atualmente o instituto 
monitor possui unidades educacionais que estão situadas nos estados 
do Paraná, São Paulo e Rio de Janeiro, todas oferecem cursos on-line 
em áreas diversas e abrangendo o ensino fundamental e médio por meio 
da oferta meio da oferta do curso supletivo e cursos profissionalizantes 
de qualificação e técnico.

2.  O SURGIMENTO DO INSTITUTO UNIVERSAL 
BRASILEIRO

O Instituto Universal Brasileiro foi criado em 1941 e foi um 
dos pioneiros nos cursos com duração pequena de tempo, utilizava seu 
suporte pedagógico os correios para o transporte e envio de cartilhas 
e manuais, onde seus alunos devolviam as lições já respondidas pelo 
correio que servia como mediador desse processo de ensino e aprendiza-
gem. Os cursos eram oferecidos para todas as regiões do país e tinham a 
facilidade dos alunos não precisarem frequentar as aulas regularmente. 
Sobre o Instituto Universal Brasileiro FARIA fala que:

O início da história da IUB está ligado a do insti-
tuto universal monitor, uma vez que um dos seus 
fundadores tinha sido sócio, proprietário do instituto 
motor, o qual após desfazer a sociedade, fundou fun-
dou com seu irmão, o IUB. O IUB iniciou atuando na 
formação na formação de mão de obra para o setor 
industrial e de serviços, mas logo a seguir passou a 
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ofertar cursos que exerciam o papel de ‘’suplência’’, 
uma vez que, preparavam os alunos para jovens e 
adultos prestar os exames de natureza ginasial e cole-
gial. (FARIA, 2010, p.82).

O IUB utilizou os meios de comunicação para divulgar seu 
produto, não apenas na escrita, com também o rádio, pois era um veí-
culo que tinha alcance em todo o país, nos lugares mais longínquos, 
no início os materiais atrasavam em até 90 dias para chegar aos seus 
alunos, devido à escassez de recursos, no entanto esse não era um empe-
cilho uma vez que os alunos tinham interesse para aprender. Segundo o 
diretor do instituto monitor Roberto Palhares falou em seu depoimento 
“os nossos alunos estavam tão interessados em aprender que esperavam 
ansiosamente pelo curso”. (Folha Dirigida, 2009, p.1)

Sendo assim, o IUB desenvolveu uma trajetória que de início 
teve a oportunidade que foi criada pelo seu antecessor, o instituto moni-
tor, suas principais diretrizes constituíam em oferecer oportunidade para 
um mercado de trabalho muito escasso de mão de obra técnica e cujos 
indivíduos necessitavam aprender a ler e da ideia da difusão e propa-
gação da educação através do ensino individual em casa e a distância.

Analisando os motivos que motivaram a fundação do IUB pode-
mos perceber todo o contexto político, econômico e social, podemos 
confirmar que existia uma mistura de instrução e de educação, formal 
e informal, caracterizando de início com cursos técnicos, qualificação 
profissional, em 1996 passou a oferecer a educação cursos supletivos de 
ensino fundamental e ensino médio para maiores de 15 anos. Conhecer 
toda a trajetória do IUB é resgatar todo um trabalho e respeito com uma 
das primeiras instituições educacionais para modalidade de ensino a 
distância.

 Ainda nesse contexto do ensino a distância, não podemos deixar 
de enfatizar a contribuição das instituições religiosas para a propagação 
de estudo em EAD, já que também ofertavam cursos para seus ouvintes 
de caráter religioso ou de educação formal.

A voz da profecia, a voz de esperança foi o programa pioneiro 
na história dos programas radiofônicos evangélico no país, da igreja 
adventista do sétimo dia, e o objetivo era levar uma mensagem de fé e 
esperança para os ouvintes como reverbera PRADO:

O veículo que na década de 30 já era uma poderosa 
ferramenta midiática, devido ao seu alcance e a popu-
laridade do aparelho e a popularidade do aparelho da 
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ainda mais força para esta evangelização. (PRADO, 
2012, p. 98).

A ideia do programa começou nos EUA com o pastor Horold 
Marshael Sylvester Sichards na década de 30, mediante a vários obs-
táculos que surgiram no inicio do projeto, e no Brasil a voz da profecia 
foi introduzida pelo pastor Mendes rabelo e anunciava a mensagem 
do pastor Harold Richards, e finalmente na década de 40 foi ao ar o 
primeiro programa em solo brasileiro e o título era: nosso século de 
maravilhas, a cidade de são Paulo foi a primeira a primeira cidade que 
transmitiu e os estudos eram feitos por correspondência.

O Rio Grande do Norte foi um dos estados que realizou alguns 
programas de educação a distância, mesmo apresentando uma realidade 
socioeconômico não muito boa, porém foi no fim da década de 50 que 
foi iniciado o Movimento de Educação (MEB) de iniciativa da igreja 
católica, o programa tinha como alvo jovens e adultos das comunidades 
pequenas do interior do estado, o objetivo do programa era ensiná-los a 
ler e escrever, contar entender a sociedade e a capacidade de sobreviver 
com uma organização social desigual.

Na década de 60 foi criado o Programa Saci, um satélite avan-
çado de comunicações interdisciplinares, o programa saci atingiu cerca 
de 20% das escolas do estados e foi introduzido modernos equipamentos 
nas escolas rurais onde foi instalada a primeira a primeira emissora de 
TV, o projeto criou uma parceria entre INPE e a Secretaria de Educação 
do estado e a universidade do Rio Grande do Norte (UFRN) as rádios 
rurais da igreja católica e as prefeituras do interior, assim veiculou 
alguns programas para professores e crianças, no entanto o projeto saci 
foi finalizado antes que pudesse ter realizado todos os objetivos que 
haviam planejado, após sete anos de sua criação.

Na região sul, no estado do Rio Grande do Sul, foi criada 
a fundação padre Landell de moura no fim da década de 60 e tinha 
como objetivo a promoção da educação da educação através do som 
e da imagem, era ofertado cursos a população e em diferentes áreas 
geográficas do estado, essa fundação criou também um núcleo de edu-
cação a distância.

A fundação Fandell tinha convênio com projetos ligados ao 
ministério da educação (MEC) como o MOBRAL- Movimento Brasi-
leiro de Alfabetização que era ministrado a distância para a população 
brasileira, era transmitida pelo rádio e também a consolidação com 
o projeto minerva. Todos esses programas tinham como finalidade a 
redução do analfabetismo gritante no pais na década de 70, utilizando 
o método Paulo freire e contava com a educação em EAD ,feita através 
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das ondas do rádio, foi com desse programa que o pais chegou a reduzir 
5% o índice do analfabetismo na época no pais.

Outra instituição religiosa teve relevante na modalidade em 
EAD, foi o instituto padre réus, nos anos 70 o instituto deu início aos 
cursos das antigas 5 a 8 series (atuais 6 e 9 anos) do ensino fundamental 
era televisivo, impresso e com monitores, podemos observar que as 
instituições religiosas e estavam ligadas aos projetos educacionais bem 
como projetos ligados a educação como afirma SANTOS:

O Antes do regime militaras instituições religiosas 
tentaram desenvolver diferentes programas educacio-
nais utilizando os recursos do rádio, mas não tive-
ram êxito em criar um programa que conseguisse 
abranger todo o território nacional. (SANTOS, 2016, 
p. 68).

Na década de 40, o Serviço Social do Comércio (SESC) o ser-
viço nacional de aprendizagem comercial (SENAC) e a parceria com 
as emissoras de rádio do estado de São Paulo fundaram a universidade 
do AR, e ofereciam cursos através do rádio que era restrito apenas para 
as radio locais, os cursos tinham como suporte pedagógico para apoio 
aos cursos, apostilas e monitores especializado, o programa na década 
de 50 chegou a atingir 318 localidades e contava com adesão de mais 
de 80 mil alunos.

O projeto minerva foi criado na década 70 e funcionou até o final 
dos anos 80, foi um programa de ensino e aprendizagem, era divulgado 
através do rádio e seus participantes acompanhavam através do rádio, 
as aulas, o programa foi criada pelo serviço de radio fusão e educativa 
( SRE) e do ministério da educação e cultura (MEC) e o objetivo era 
alcançar jovens e adultos que não tinham concluído o ensino o ensino 
de 1 e 2 grau completo, o projeto minerva foi reconhecido o maior 
projeto educativo radiofônico do pais. Os fascículos usados pelo projeto 
minerva eram entregues de forma gratuita a todos os inscritos, entre os 
anos de 1973 a 1979, eram vendidos nas bancas de jornais, essa foi uma 
alternativa de ensino a distância para o público de jovens e adultos, seu 
nome referia-se a uma deusa de uma mitologia grega, que representava 
a sabedoria. Era uma das normas do governo militar levar a educação 
para jovens e adultos para todos os lugares do país através do rádio e 
quando o sinal não ocorria, as aulas eram realizadas com o uso de fitas 
k7 nos radio postos.

O projeto minerva tinha como destino a população carente e não 
limitou suas aulas somente as aulas pelo radio, havia um agente que 
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esclarecia e tirava duvidas dos alunos e quando possível a comunidade 
a comunidade contaria com um monitor que após a transmissão do 
programa os alunos podiam interagir com os agentes. Nos estados e 
municípios havia monitores e coordenadores que faziam todo trabalho 
pedagógico, controlavam os radio postos e aplicavam uma avaliação 
de tudo que foi ensinado.

No final da década de 60 no Brasil tinha 17,9 milhões de anal-
fabetos, segundo o instituto brasileiro de geografia e estatística, o então 
presidente da república lançou dois grandes projetos educacionais, o 
MOBRAL que era destinado somente para a alfabetização de adultos 
e o minerva na modalidade educação a distância, e o seu propósito era 
uma formação escolar que estivesse no nível das quatro ultimas series 
do primeiro grau, contudo, o número de alunos matriculados foi um 
grande sucesso, então o presidente então o projeto minerva resolveu 
ajudar o MOBRAL e estabeleceu um curso para o treinamento de alfa-
betizadores através do rádio, sobre a organização e estrutura do projeto 
minerva, COUTINHO ressalta:

Época que contava apenas com uma equipe central 
que fazia o acompanhamento e produção dos pro-
gramas e o apoio das secretarias de educação e que 
no dia que completou um ano de criação do projeto 
se expandiu, instalando coordenações regionais que 
desenvolviam atividades planejadas, somam-se 25 
coordenadores estaduais e quatro supervisores regio-
nais. ( Coutinho, 1971, p.44).

O projeto minerva não foi mantido como um modelo de ensino/
aprendizagem a distância, ele foi descaracterizado e finalmente desa-
tivado no ano de 1989.

3.  TELECURSO 2000: PERSPECTIVAS E DESAFIOS NO 
ENSINO A DISTÂNCIA

Na década de 70 foi criado inicialmente o Telecurso 2000 que 
foi uma das iniciativas pioneiras no cenário de ensino a distância, em 
1977 seu nome original era o Telecurso 2 grau e logo após seu nome 
foi mudado para Telecurso 2000, o projeto foi criado com a parceria 
entre a fundação padre Anchieta que mantinha a TV cultura e a fun-
dação Roberto Marinho da TV globo , que é uma instituição privada 
sem fins lucrativos, ela desenvolveu projetos educativos e tinha como 
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principal a preservação e revitalização do patrimônio histórico, natural 
e cultural em diversos cantos do pais, e em 1980 foi colocado no ar o 
Telecurso 1º e 2º graus.

O telecurso teve destaque na inovação do uso da televisão 
como um recurso para transmitir os conteúdos do ensino fundamental 
e médio que eram acompanhadas por apostilas o que poderiam permitir 
que os alunos estudassem em casa com horários flexíveis. O telecurso 
2000 começou a utilizar uma metodologia pioneira na adaptação dos 
conteúdos pedagógicos para os formatos audiovisuais utilizando uma 
linguagem direta e simples, um educador que era mediador ajudava os 
alunos das atividades bem como na orientação do estudo. O programa 
mostrou que era possível o uso das tecnologias não era um para quebrar 
o bloqueio das barreiras tanto sociais como geográficas, e assim atingia 
um grande número de pessoas que não teve acesso à educação formal.

Na década de 90 a televisão alcança seu apogeu como instru-
mento para a difusão da EAD, oferecendo educação para alunos e na 
preparação e formação de professores e neste contexto foi criada pela 
TV \escola do MEC, um programa que atendia as demandas causa-
das pela defasagem na formação continuada dos professores, e assim, 
estreava o Programa um Salto para o Futuro, a formação continuada 
dos docentes é um direito garantido pela LDB e no seu artigo 63, porem 
um longo caminho percorrido até essa conquista, ao programa “um 
salto para o futuro” atendia não somente aos professores, gestores da 
educação básica e alunos do 3* ano do antigo magistério. O programa 
debatia propostas pedagógicas que auxiliavam para a reflexão das prá-
ticas que eram realizadas de forma educativa na sala de aulas ajudando 
os docentes a enfrentarem as dificuldades que permaneciam no dia a 
dia, e o uso das tecnologias de comunicação e de suma importância 
levando em conta sua abrangência, facilitando toda propagação do 
conhecimento. Como ressalta TEDESCO:

Quando falamos de tecnologia da informação e da 
comunicação não nos referimos apenas a Internet, 
mas ao conjunto de tecnologias micro tecnológicas, 
informativas e de telecomunicações que a aquisição 
de dados na formalidade imagem, vídeo, texto ou 
áudio. (TEDESCO, 2004, p. 96).

O programa que surgiu em 1991 e a princípio somente seis 
estados do país foram contemplados, porém em 1992 sua abrangência 
foi para todo o território nacional, sendo aceito pelos professores, téc-
nicos e diretores das escolas houve parcerias com prefeituras através 
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das secretarias de educação onde foram feitas as viabilizações do fun-
cionamento dos tele postos que existiam nas cidades, onde havia uma 
preocupação não só com o espaço físico, mas como também com o 
cumprimento dos objetivos do programa onde a reflexão da prática 
pedagógica era a principal.

Em 1996, o programa passou por modificações e adaptações e 
as dificuldades estruturadas físicas, as dimensões continentais dentre 
outras, juntou- se as algumas restrições que ocorreram o programa 
passou a ser transmitido em canal fechado, o que limitou sua audiência. 
O programa teve uma grande importância para o processo de constru-
ção de conscientização da formação continuada levando em conta o 
uso de novas tecnologias utilizada pelos docentes o que veio a mudar 
a postura do professor para uma educação mais eficiente e eficaz, as 
discussões geraram novas todo o ambiente escolar um local do cresci-
mento cientifico, cultural e intelectual, como podemos observar pela 
opinião de LIMA:

A escola da sociedade da informação devera transfor-
mar o exercício início de transmitir\ assimilar conhe-
cimentos e repetir atitudes\ habilidades ampliando 
assim, o seu universo cognitivo com o ato de conhe-
cer \ produzir\ comunicar saberes e conhecimentos. 
(LIMA, 2022, p.4)

As bases legais para a modalidade da educação a distância foram 
estabelecidas pela lei de diretrizes e bases da educação nacional (lei 
n. 9.394 de 20 de dezembro de 1996) e a sua regulamentação foi feita 
pelo decreto n. 5.622, publicado no D.O.U de 20\12\2005 e revogou 
os decretos n. 2.494 de fevereiro de 1998 e o de n. 2.561 de 27 de abril 
do mesmo ano, como normalização definida na portaria ministerial n.

4.361 de 2004, que revogou a portaria ministerial n. 301, de 07 
de abril de 1988.

Ainda na LDB, art. 87 e nos incisos II e III, ler-se:

II- promover cursos presenciais ou a dis-
tancia para atender jovens e adultos com pouca 
escolarização.
III- realizar programas de capacitação para 
todos os professores em exercício, utilizando também 
para isso, recursos da educação a distancia.(LDB, 
1996, p.64).
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CONCLUSÃO

A educação a distância no Brasil não é uma modalidade nova, 
ela remota a o início do século XX, e vem ganhando cada vez mais 
espaço no contexto educacional, e ao longo da história diferentes for-
mas foram sendo ofertadas nesse seguimento de ensino que é de suma 
importância atualmente que possam entender como foram os desafios 
e evolução em todos as regiões do território Brasileiro que teve seu 
início com a oferta de um curso de datilografia por correspondência e 
logo após, através do rádio a propagação de vários projetos de ensino 
e aprendizagem. Nos dias atuais utilizamos uma variedade de recursos 
tecnológicos: computadores, internet entre outros, no entanto foram 
várias formas voltadas a educação a distância incorporadas no nosso 
país, e contou com diversas instituições para consolidação dessa moda-
lidade de ensino em todas as regiões do território nacional independente 
se eram privados ou pública, cursadas por diferentes camadas sociais, 
que desempenham diversas atividades, favorecendo o desenvolvimento 
humano e oferecendo novas possibilidades de olhares e ações

educativas. Conforme ressalta HOLMBERG:

A expressão ‘’ educação a distância” cobre as distin-
tas formas de estudo em todos os níveis que não se 
encontram sob a continua e imediata supervisão dos 
tutores, presentes com seus alunos na sala de aula, 
mas não obstante se beneficiam do planejamento, 
orientação e acompanhamento de uma organização 
tutorial. (HOLMBERG,1985, p. 384).

Essa nova concepção de ensino exige novas posturas pedagógi-
cas e metodológicas para responder ao atual conjunto de conhecimentos 
exigidos pelas transformações do mundo contemporâneo. A modali-
dade de educação EAD exige uma interlocução continuada mediante 
o diálogo efetivo entre alunos, docentes e tutores ou orientadores e traz 
consigo a possibilidade da adoção de um novo tempo escolar, com um 
maior respeito aos ritmos pessoais de cada estudante. O professor tutor 
assume um papel importante neste processo, atuando como intérprete 
do curso junto ao aluno, esclarecendo suas dúvidas, estimulando-o a 
prosseguir e ao mesmo tempo participando do processo de avaliação 
da aprendizagem.
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A GESTÃO EDUCACIONAL DEMOCRÁTICA E SUA 
CONTRIBUIÇÃO PARA A CONSTRUÇÃO DE UMA 

SOCIEDADE PARTICIPATIVA

Rubervania Aparecida Freire Gomes Silva

Resumo:
O presente artigo aborda a gestão democrática da educação numa 
perspectiva de emancipação individual e coletiva, apresentando de 
forma sintética, os processos democráticos que norteiam a gestão, 
considerando o princípio da gestão democrática instituída na legisla-
ção vigente, como ponto de partida de nosso estudo, fundamentando 
este trabalho na ideologia de diferentes estudiosos da área que conce-
bem a gestão democrática como sendo algo imprescindível para a me-
lhoria da qualidade do ensino público, com o intuito de trazer à tona 
a importância política e social de se vivenciar um salutar processo de 
fortalecimento das bases democráticas da educação. Evidenciamos, 
neste estudo, a necessidade de desenvolver dentro do contexto atual 
da escola pública, uma proposta baseada no diálogo, de fazer com 
que os envolvidos no processo educativo sintam-se parte do todo no 
que tange a participação e as tomadas de decisões no cotidiano esco-
lar. Durante a pesquisa podemos constatar que é possível desenvolver 
uma gestão democrática através de ações que possibilitem a descen-
tralização de poder e a participação efetiva de todos que fazem parte 
da escola e do processo educativo.

Palavras-chave: Gestão Democrática. Órgãos olegiados.Partici-
pação. Emancipação.

1. INTRODUÇÃO

A política educacional brasileira, através da Constituição de 
1988 avançou quando preconizou a educação como direito de todos e 
dever do Estado e da família, a ser promovida e incentivada em con-
junto com a sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa 
e o seu preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o 
mercado formal de trabalho. Nesse contexto, a educação vem sendo 
atualmente permeada de transformações ainda com dificuldades quanto 
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à participação efetiva da família na escola, principalmente em reuniões 
escolares. Desse modo, é necessário que os gestores e demais pro-
fissionais envolvidos, desenvolvam ações proativas para uma gestão 
democrática de mudanças e processos na integração da família e escola, 
visando à melhoria do ensino e aprendizagem do aluno.

A gestão educacional deverá estar voltada para práticas demo-
cráticas capazes de promover a participação de todos os segmentos 
envolvidos no processo educativo, na busca pela construção de uma 
sociedade mais participativa. 

Educação de qualidade deve ser planejada, desenvolvida, pen-
sada pelo coletivo da escola, sob a orientação de uma gestão educa-
cional que prioriza a participação de pais, educadores, funcionários e 
comunidade em geral na tomada de decisões, refletindo positivamente 
no clima educacional e aprendizagens dos educandos. Libâneo ressalta 
que:

O trabalho em grupo envolve um conjunto de habili-
dades, entre as quais o bom relacionamento com os 
colegas, disposição para colaboração, saber expres-
sar-se e argumentar com propriedade, saber ouvir, 
compartilhar interesses e motivações. Uma das for-
mas de trabalho em equipe recomendadas é a reflexão 
conjunta dos professores sobre as próprias experiên-
cias profissionais, possibilitando apoio mútuo. Para 
isso é preciso que estejam dispostos a compartilhar 
a própria experiência com os outros e ouvi-los sobre 
suas experiências (LIBÂNEO, 2007, p. 396).

Nessa perspectiva, a instituição de ensino precisa manter par-
ceria e envolvimento com os diversos segmentos da sociedade, pro-
movendo ações proativas para que todos se sintam partes integrantes e 
co-responsáveis no que diz respeito ao papel da formação do cidadão. 
A família tem que atentar para a importância da sua contribuição e 
envolvimento no processo de desenvolvimento intelectual e humanista 
dos discentes.

Assim, essa pesquisa procurar responder a seguinte questão: 
quais as ações o gestor escolar tem desenvolvido na comunidade esco-
lar, visando à integração da família e da escola na melhoria do processo 
ensino-aprendizagem? Tendo como objetivo geral: analisar as ações 
desenvolvidas pelo gestor, visando à integração da família e da escola na 
melhoria do processo ensino-aprendizagem e como objetivos específi-
cos: identificar o perfil do gestor escolar enquanto articulador das ações 
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que promovam o envolvimento da comunidade escolar na melhoria do 
processo ensino-aprendizagem; reconhecer as ações desenvolvidas e o 
envolvimento efetivo da participação dos pais/responsáveis na escola 
no âmbito do ensino-aprendizagem; e, identificar a visão dos pais/res-
ponsáveis quanto à escola, levantando as dificuldades dos mesmos na 
participação da melhoria do processo ensino-aprendizagem dos filhos.

Assim, buscando enfatizar a prática da gestão educacional demo-
crática como meio eficaz da promoção da autonomia e participação 
ativa da sociedade, assim como, a relevância da sua contribuição para 
a melhoria do processo de ensino aprendizagem, a pesquisa estará divi-
dida em capítulos, além da introdução, metodologia, análise e discussão 
dos dados e considerações finais, assim distribuídos:

 No capítulo 1, aborda-se o papel das relações humanas na gestão 
educacional democrática e participativa, enfatizando a importância do 
gestor como mediador do processo educativo na escola, na descentra-
lização do poder, com a função de dinamizar e estimular o processo de 
participação dos sujeitos educativos.

No capítulo 2, destaca-se a gestão democrática da educação 
como instrumento para transformação e emancipação individual e cole-
tiva do cidadão, mostrando a construção de uma prática inovadora do 
contexto educacional.

No capítulo 3, enfoca-se a importância do Conselho Escolar 
no contexto da gestão democrática, enfatizando a grande relevância 
como instrumento de gestão participativa, bem como sua contribuição 
aprendizagem.

Quanto às considerações finais, darei ênfase, de forma sucinta, 
à conclusão desse trabalho, buscando mostrar a informações sobre a 
gestão educacional democrática que busca viabilizar condições para a 
construção de uma sociedade participativa.

1.  GESTÃO DEMOCRÁTICA PARTICIPATIVA NO 
ÂMBITO EDUCACIONAL

A educação envolve os processos formativos iniciados e desen-
volvidos na vida familiar, no convívio humano, no trabalho, nas ins-
tituições de ensino e pesquisa, assim como nos movimentos sociais e 
organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais (LDBEN, 
1996, Art. 1º).

Ao longo da história e em diferentes sociedades, os modos de 
educação e de reprodução social variaram entre os grupos e classes de 
uma mesma sociedade. Educar, no sentido geral de criar crianças, não 
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é atribuição exclusiva quer dos pais /mães biológicos, quer da família, 
quer da escola. O cuidado dos mais jovens, a transmissão da cultura do 
grupo social (conhecimento, produção, relação e participação) e a prepa-
ração para os papéis de adultos (na guerra, no trabalho, na sexualidade, 
na família e na cidadania) eram tarefas assumidas por vários indivíduos, 
grupos e instituições que tratavam da sua organização e manutenção.

A escola é um lugar privilegiado para a construção da cidadania, 
onde um o convívio harmonioso deve ser capaz de garantir e educar a 
todos no sentido de uma construção de valores éticos. A importância de 
educar em valores cabe primeiramente à família, depois as instituições 
sociais, em especial a escola, onde são fortalecidos e vivenciados atra-
vés de práticas educativas, sendo vital para que haja mais justiça social, 
onde todos podem usufruir do bem comum produzido pela sociedade. 
Ressalta Silva (1996, p. 37):

Iniciativas existem, esforços são realizados, recursos 
são consumidos: todavia há um erro no princípio 
em todas essas situações quando se imagina que um 
autêntico trabalho educativo possa acontecer sem que 
haja pessoas autônomas, portanto livres e responsá-
veis (...). A persistência de formas administrativas 
que não levam a uma mobilização da criatividade 
do pessoal que se envolve diretamente ou que presta 
apoio, no trabalho de ensino – aprendizagem, resulta 
não só em uma subutilização do potencial humano 
disponível, mas inviabiliza qualquer ação educativa 
digna desse nome (SILVA, 1996, p.37).

Perrenoud (apud Pereira, 2008, p.39), refere que a educação pre-
cisa mudar e que as mudanças podem ser negociadas entre os diferentes 
agentes educativos, cabendo à escola o papel de torná-las mais visíveis 
e reais, ficando as famílias mais interessadas, próximas e conscientes 
da sua importância.

Hoje em dia existe cada vez mais a necessidade da escola estar 
em perfeita sintonia com a família. A escola é uma instituição que 
complementa a família e juntas tornam-se lugares agradáveis para a 
convivência de todos. A escola democrática, gestores e docentes devem 
proporcionar um espaço de interação de saberes e delegação de poder 
em prol da uma aprendizagem significativa do aluno. Pensar o trabalho 
coletivamente significa construir mediações capazes de garantir que 
os obstáculos não se constituam em imobilismo, que as diferenças 
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não sejam impeditivas da ação educativa coerente, responsável e 
transformadora.

Nesse contexto relacional, implica em buscar o objetivo comum 
que é o desenvolvimento integral do aluno e do sucesso da escola atra-
vés da implantação de um Projeto Político Pedagógico que traduza os 
interesses e anseios coletivos.

A educação constitui uma das componentes fundamentais do 
processo de socialização de qualquer indivíduo, tendo em vista a inte-
gração plena no seu ambiente. A escola não deveria viver sem a família, 
nem a família deveria viver sem a escola. Uma depende da outra, na ten-
tativa de alcançar um maior objetivo, qualquer um que seja, porque um 
melhor futuro para os alunos é, automaticamente, para toda a sociedade.

Para alcançar uma educação de qualidade, em que todos tenham 
direito a aprendizagem significativa, a escola deve desenvolver ações 
junto à comunidade escolar, realizando debates e reflexões no âmbito, 
no intuito responsabilizar o papel da escola e da família em relação 
à vida escolar do estudante. A Lei de Diretrizes e bases da Educação 
Nacional– LDBEN 9394/96 é bastante clara a esse respeito:

Art. 2º. A educação, dever da família e do Estado, 
inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de 
solidariedade humana, tem por finalidade o pleno 
desenvolvimento do educando, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o tra-
balho (BRASIL, 1996).

A instituição de ensino deve trabalhar em articulação com a 
comunidade escolar, pois a educação não é só dever da escola, mas 
também da família. A escola não deve ser só um lugar de aprendizagem, 
mas também um campo de ação no qual haverá continuidade da vida 
afetiva que deverá existir em casa. É na escola que se deve conscientizar 
a respeito dos problemas sociais assim como, sobre questões afetivas 
e respeito ao próximo. É de extrema importância o estudo da relação 
família/escola, onde o educador/professor se esmera em considerar o 
educando, não perdendo de vista a globalidade da pessoa.

2. A GESTÃO ESCOLAR DEMOCRÁTICA: 
PERPECTIVAS E DESAFIOS

No contexto escolar, a temática gestão democrática tem 
tido grande relevância nos grandes debates, bem como criação e 
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implementação políticas públicas, principalmente na escola pública 
que muitas vezes interioriza uma gestão pautada no conservadorismo 
e tradicionalismo. A escola vista como uma organização social, cultural 
e humana requer que cada sujeito envolvido tenha o seu papel definido 
num processo de participação efetiva para o desenvolvimento das pro-
postas a serem executadas. Neste contexto, o gestor é um dos principais 
responsáveis pela execução de uma política que promova o atendimento 
às necessidades e anseios dos que fazem a comunidade escolar.

A Constituição Federal, promulgada em 1988, retrata, em seus 
artigos 205 e 206, bases legais para implementação do princípio da 
gestão democrática no contexto educacional, objetivando a formação 
integral do homem (corpo, mente e espírito), implicando diretamente 
no fortalecimento da cidadania para plena atuação política, econômica e 
social, numa explícita resposta aos anos em que o cidadão foi alijado do 
seu direito de intervir concretamente nos rumos da sociedade brasileira.

A democratização da gestão possibilita melhorias na qualidade 
do trabalho escolar, devido ao apoio e à participação de todos neste 
processo educacional, sendo algo imprescindível para a melhoria no 
ensino público. Assim, a democratização da escola, bem como, a des-
centralização da gestão escolar, podem promover melhorias na quali-
dade do trabalho pedagógico e na organização escolar.

A gestão democrática participativa pressupõe que esse para-
digma educacional só se transforma quando todos os responsáveis 
pelo processo educativo tenham consciência e responsabilidade pelo 
mesmo, exigindo uma “mudança de mentalidade de todos os membros 
da comunidade escolar” (GADOTTI,1994, p.5).

A democratização da gestão da escola constitui-se 
numa das tendências atuais mais fortes do sistema 
educacional, apesar da resistência oferecida pelo 
corporativismo das organizações de educadores e 
pela burocracia instalada nos aparelhos de estado, 
muitas vezes associados na luta contra a inovação 
educacional (GADOTTI, 1994, p.6).

Segundo Gadotti (2001) de nada adiantaria uma Lei de Gestão 
Democrática do Ensino Público que concede autonomia pedagógica, 
administrativa e financeira às escolas, se o gestor, professores, alunos, 
e demais atores do processo desconhecem o significado político da 
autonomia. Assim, para este autor, o efetivo exercício desta autonomia 
é uma construção contínua, individual e coletiva. Neste contexto, a 
efetivação de uma gestão democrática implica na participação ativa de 
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todos os segmentos da comunidade escolar levando à construção de 
espaços dinâmicos, marcados pela diversidade e pelos distintos modos 
de compreender a escola.

Assim, uma gestão democrática precisa envolver a equipe na 
tomada de decisões, sua execução e sua avaliação, fazendo com que 
as pessoas assumam responsabilidades, e que os resultados sejam ava-
liados no processo de ação, reflexão, ação. Dessa forma, todos terão 
oportunidade de responder às suas necessidades e ansiedades, tendo 
como foco o envolvimento e participação de todos no processo de 
ensino e aprendizagem. Como afirma Ferreira (2004):

Gestão significa tomada de decisões, organização, 
direção. Relaciona-se com a atividade de impulsionar 
uma organização a atingir seus objetivos, cumprir 
suas responsabilidades. Gestão da educação signi-
fica ser responsável por garantir a qualidade de uma 
mediação no seio da prática global” (SAVIANI, 
1980, p. 120), que se constitui no único mecanismo 
de hominização do ser humano, que é a educação, 
a formação humana de cidadãos. Seus princípios 
sãos os princípios da educação que a gestão asse-
gura serem cumpridos – uma educação comprome-
tida com a sabedoria de viver junto respeitando as 
diferenças, comprometida com a construção de um 
mundo mais humano e justo para todos os que nele 
habitam, independentemente de raça, cor, credo ou 
opção de vida. (FERREIRA, 2004, p. 306-307).

Assim, a gestão democrática da escola deve ser uma prática 
social, podendo contribuir para o fortalecimento da consciência demo-
crática e a participação popular no interior da escola, promovendo a 
legitimação das desigualdades existentes na sociedade, e que possa 
contribuir, efetivamente, para o processo de construção da cidadania 
emancipadora, do ato pedagógico, centrado no conhecimento, intera-
tivo, interpessoal, participativo e democrático, uma vez que compreen-
demos gestão como um processo político administrativo contextuali-
zado que organiza, orienta e viabiliza a prática social da educação, e 
a plenitude dos ideais da educação, verdadeiramente, pública e, com 
qualidade, para todos.

É oportuno ressaltar que o processo de gestão da 
educação não acontece apartado dos imperativos da 
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globalização, que vem gerando mudanças na orga-
nização do trabalho dos países capitalistas, trazendo 
a exclusão de uma significativa massa de trabalha-
dores e consequências importantes para a gestão das 
empresas. Com isso a gestão democrática da edu-
cação precisa estar mais atenta a essas mudanças 
para poder tornar-se instrumento de resistência à 
exclusão social e a transformação dos homens em 
simples mercadorias (BORDIGNON; GRACINDO, 
2004, p.175).

3. O PAPEL DOS ÓRGÃOS COLEGIADOS NA GESTÃO 
DEMOCRÁTICA

A Constituição Federal estabeleceu princípios para a educação 
brasileira, dentre eles: obrigatoriedade, gratuidade, liberdade, igual-
dade e gestão democrática e participativa, sendo esses regulamentados 
através de leis complementares. A LDBEN, enquanto lei complemen-
tar estabelece e regulamenta as diretrizes gerais para a educação e 
seus respectivos sistemas de ensino. Em cumprimento ao art. 214 da 
Constituição Federal, o Plano Nacional de Educação – PNE, (art. 9º), 
resguardando os princípios constitucionais, e inclusive, de gestão demo-
crática e participativa.

A gestão democrática não deve ser vista apenas como um 
aspecto legal, mas como um instrumento de tomada de decisão coletiva, 
devendo-se avançar no sentido das escolas e tornar um espaço público 
onde as relações e as tomadas de decisões devam ser efetivadas de 
forma transparente e coletivamente. Paro (2009, p. 2-3), ao se referir 
sobre os mecanismos de ação coletiva na escola, diz que:

De todos os mecanismos de ação coletiva na escola, 
o mais acionado e o que mais suscitou polêmicas, 
expectativas e esperanças nas últimas décadas foi 
o conselho de escola. Temido por diretores, que 
receavam perder seu poder no controle da unidade 
escolar; reivindicado por professores e suas entida-
des sindicais que pretendiam com ele minimizar o 
autoritarismo do diretor e ter acesso ao poder nas 
unidades escolares; e objeto de luta de movimentos 
populares que viam nele a oportunidade de reivin-
dicar mais e melhor educação, o conselho de escola, 
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junto com a eleição de dirigentes escolares, têm sido 
as características mais conspícuas das políticas edu-
cacionais daqueles sistemas de ensino que aceitam 
o desafio de democratizar a escola. Muito embora 
suas atribuições de partilha do poder nem sempre se 
realizem inteiramente de acordo com os desejos de 
seus idealizadores ou como constam nos documentos 
legais que o institucionalizam, o conselho de escola 
permanece como um instrumento importantíssimo, 
se não de realização plena da democracia na escola, 
pelo menos de explicitação de contradições e de con-
flitos de interesses entre o Estado e a escola e,interna-
mente a esta,entre os vários grupos que a compõem. 
Em parte por isso, os conselhos escolares tiveram 
uma importante difusão pelos diversos sistemas de 
ensino no país e se mantêm como objeto constante 
de reivindicação daqueles que não se contentam com 
as relações heteronômicas e com as com as desi-
gualdades de direitos vigentes na instituição escolar 
(PARO, 2009, p 2-3).

O Conselho Escolar é um órgão que mobiliza o processo de 
gestão democrática na escola, sendo responsável pelo estudo e plane-
jamento, debate e deliberação, acompanhamento, controle e avaliação 
das ações cotidianas da escola, tanto no campo pedagógico, quanto no 
administrativo e financeiro. Nesse contexto, essa relação se expressa nos 
documentos da instituição de ensino, como Projeto Político Pedagógico 
(PPP), onde estão postas as estruturas teóricas, práticas e políticas, que 
devem ser vivenciadas no âmbito da escola no processo de ensino e 
aprendizagem.

A escola deve garantir as condições de acesso e permanência dos 
alunos, para isso é preciso construir o projeto político pedagógico da 
educação básica, comprometido com as múltiplas necessidades sociais 
e culturais, atendendo os anseios da comunidade escolar.

O projeto é um meio de engajamento coletivo para 
integrar ações dispersas, criar sinergias no sentido de 
buscar soluções alternativas para diferentes momen-
tos do trabalho pedagógico – administrativo, desen-
volver o sentimento de pertença, mobilizar os pro-
tagonistas para a explicitação de objetivos comuns 
definindo o norte das ações a serem desencadeadas, 
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fortalecer a construção de uma coerência comum, 
mas indispensável, para que a ação coletiva produza 
seus efeitos (VEIGA, 2003a, p.275).

Assim, Através do Conselho Escolar, que é um órgão colegiado, 
que atua auxiliando na gestão da escola (representado pelos segmentos 
da comunidade escolar: pais, alunos, professores e funcionários e outros 
membros da comunidade) tendo como foco principal, acompanhar o 
desenvolvimento da prática educativa do processo ensino-aprendiza-
gem, é possível colocar em prática esse novo modelo de gestão, garan-
tido pela Constituição Federal.

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do 
Estado e da família, será promovida e incentivada 
com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exer-
cício da cidadania e sua qualificação para o trabalho 
(BRASIL, 1988).

O princípio da gestão democrática não deve ser entendido ape-
nas como prática participativa e descentralização do poder, mas como 
radicalização da democracia, como uma estratégia de superação do 
autoritarismo, do patrimonialismo, do individualismo e das desigual-
dades sociais.

Dessa forma, a escola além de ter a função social de promover a 
cidadania a partir de uma gestão descentralizada, que envolve o traba-
lho coletivo com a integração da comunidade nas práticas educativas, 
precisa estimular a participação de toda equipe e comunidade escolar 
no seu projeto político pedagógico e, nesse caso, o Conselho Escolar 
é um órgão colegiado contribui para fortalecer essa participação, pois 
envolve todos no processo de tomada de decisões, bem como, acom-
panha de forma sistemática as ações planejadas e constantes no PPP 
a fim de buscar uma educação de qualidade no ensino. Essa função 
cabe a cada um e cada uma que faz parte da comunidade escolar, pois 
o compromisso com a educação é de todos. Como ressalta Libâneo 
(2007, p. 396):

Aprender a participar ativamente de um grupo de 
trabalho ou de discussão, a desenvolver competência 
interativa entre si e com os alunos. O trabalho em 
grupo um conjunto de habilidades, entre as quais o 
bom relacionamento com os colegas, disposição para 
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colaboração, saber ouvir, compartilhar interesses e 
motivações. Uma das formas de trabalho em equipe 
recomendadas é a reflexão conjunta dos professores 
sobre as próprias experiências profissionais, possibi-
litando apoio mútuo. Para isso, é preciso que estejam 
dispostos a compartilhar a própria experiência com 
os outros e ouvi-los sobre suas experiências.

Mediante ao exposto, compreendemos que o Conselho Escolar 
é fundamental para a concretização de práticas emancipadoras, desde 
o apoio à equipe pedagógica, até o envolvimento com as famílias e 
comunidade escolar como um todo, podendo contribuir significati-
vamente para o fortalecimento da gestão democrática, auxiliando e 
monitorando as vivências das ações contempladas no Projeto Político 
Pedagógico da escola.

A prática da gestão não se esgota no âmbito da ins-
tituição escolar nem se reduz à ação dos gestores 
nos processos administrativos e pedagógicos. Deve 
ter em conta um projeto pedagógico, assegurado por 
organização do trabalho escolar colegiado, envol-
vendo, se possível, todos os personagens que atuam 
na escola - pois uma prática que dê respostas a alguns 
problemas existentes é uma construção coletiva na 
qual devem comprometer-se diferentes ações indi-
viduais (DE ROSSI, 2004, p.36-37).

Assim, para que a tomada de decisão seja partilhada, é também 
necessário a implementação e fortalecimento da participação estudantil 
por meio da criação e consolidação de Grêmio Estudantil, entidade 
política que tem como foco a aprendizagem e a cidadania, sendo o 
órgão máximo de representação de alunos da escola, pois proporciona 
ao jovem o reconhecimento e o exercício da prática política e demo-
crática com princípios de/para a conquista de direitos, fortalecendo 
a participação ativa nas soluções de conflitos. Essa ação colegiada 
proporciona ao estudante a construção coletiva e fortalecimento de inú-
meras possibilidades de ação tanto no próprio ambiente escolar como na 
comunidade. O Grêmio é também um importante espaço de discussão, 
aprendizagem, cidadania, convivência, responsabilidade e de luta por 
direitos, pautado na interação entre os participantes e comunidade. 
No Artigo 14 da Lei de Diretrizes e Bases (9.394/1996), ressalta que:
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Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas 
da gestão democrática do ensino público na educa-
ção básica, de acordo com as suas peculiaridades e 
conforme os seguintes princípios: I - participação dos 
profissionais da educação na elaboração do projeto 
pedagógico da escola; II - participação das comu-
nidades escolar e local em conselhos escolares ou 
equivalentes (BRASIL,1996).

Gestão democrática implica em partilha, em conjunto, sendo 
necessária compreensão e exercício do diálogo, lidar com os desafios 
peculiares e de forma compassiva e justa, tendo com objetivo principal 
aprendizagem dos alunos, sendo as possibilidades de concretização de 
um trabalho sistêmico em todas as áreas de atuação do gestor escolar. 
Segundo Nóvoa (1995, p. 35):

[...] a escola tem de ser encarada como uma comu-
nidade educativa, permitindo mobilizar o conjunto 
de atores sociais e dos grupos profissionais em torno 
de um projeto comum. Para tal, é preciso realizar um 
esforço de demarcação dos espaços próprios de ação, 
pois só clarificação destes limites se pode alicerçar 
uma colaboração efetiva [...].

Portanto, no contexto educacional, esse novo paradigma pode 
contribuir significativamente para o processo de construção da cidadania 
qualitativa e emancipadora, do ato pedagógico, centrado no conheci-
mento, interativo, interpessoal, participativo e democrático, uma vez 
que compreendemos gestão como um processo político administra-
tivo contextualizado que organiza, orienta e viabiliza a prática social 
da educação, e a plenitude dos ideais da educação, verdadeiramente, 
pública e, com qualidade, para todos. Conforme relata Bordignon e 
Gracindo (2004, p.175):

É oportuno ressaltar que o processo de gestão da 
educação não acontece apartado dos imperativos da 
globalização, que vem gerando mudanças na orga-
nização do trabalho dos países capitalistas, trazendo 
a exclusão de uma significativa massa de trabalha-
dores e consequências importantes para a gestão das 
empresas. Com isso a gestão democrática da edu-
cação precisa estar mais atenta a essas mudanças 
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para poder tornar-se instrumento de resistência à 
exclusão social e a transformação dos homens em 
simples mercadorias (BORDIGNON; GRACINDO, 
2004, p.175).

A participação cidadã é muito importante na escola, principal-
mente quando se trata de tomadas de decisões para a melhoria do pro-
cesso pedagógico. É importante a aproximação da comunidade local 
da escola, não só por meio de representação no conselho escolar, mas 
também com projetos desenvolvidos pela escola em parceria com outros 
órgãos que buscam, por exemplo, uma qualificação profissional. Essa 
tentativa de aproximação vem obtendo êxito, pois é um processo lento 
de conscientização dos cidadãos que sua participação nas tomadas de 
decisões da escola é importante.

4.  GESTÃO DEMOCRÁTICA: CONSELHO ESCOLAR

A democratização da gestão pública por meio do fortalecimento 
dos mecanismos de participação na escola, em especial do Conselho 
Escolar (CE), pode-se apresentar como uma alternativa criativa para 
envolver os diferentes segmentos das comunidades locais e escolares 
nas questões e problemas vivenciados pelas duas escolas. Esse processo, 
certamente, possibilitará um aprendizado coletivo, cujo resultado poderá 
ser o fortalecimento da Gestão Democrática na escola e a consolidação 
desse processo por meio do Conselho Escolar. A instituição escolar é 
uma das principais vias de acesso à democracia, porquanto é nela que 
repousam esperanças de construção de dias mais justos para todos os 
cidadãos. Nessa perspectiva, Bordignon (2005, p. 05-06), afirma que:

O principio da gestão democrática da educação 
publica, com status constitucional, e os dispositivos 
legais relativos a sua implementação, representam os 
valores e significações dos educadores que preconi-
zam uma educação emancipadora, como exercício 
de cidadania em uma sociedade democrática. São 
resultado de um processo instituinte do novo funda-
mento de gestão democrática da educação a desfazer 
o paradigma patrimonialista. Mas esses dispositi-
vos legais, por si só, não mudam cultura e valores. 
Somente as práticas iluminadas pelo novo paradigma 



EDUCAÇÃO, TECNOLOGIA E DESENVOLVIMENTO HUMANO 1107

podem mudar culturas e valores. (BORDIGNON, 
2005, p. 05-06).

Os Conselhos Escolares, ao assumirem a função de estimular e 
desencadear uma contínua realização e a avaliação do Projeto Políti-
co-Pedagógico das unidades de ensino, acompanhando e interferindo 
nas estratégias de ação, contribuem decisivamente para a criação de 
um novo cotidiano escolar onde a comunidade se identifica no enfren-
tamento, não só nos desafios imediatos, mas, dos graves problemas 
sociais vividos na realidade das escolas.

De acordo com Luck (1998, p. 23), os conselhos devem estar 
fundamentados em bases legais, devendo possuir: um regimento interno, 
elaboração, aprovação, acompanhamento e avaliação do projeto político 
Pedagógico, criação e garantia de mecanismos de participação efetiva 
e democrática da comunidade escolar, definição e apoio ao plano de 
aplicação financeira, constituição de comissões especiais para estudos 
relacionados aos aspectos administrativos pedagógicos e financeiros da 
escola e participação de outras instâncias democráticas. Vale ressaltar 
que dentre as funções dos conselhos, se destacam:

- Função pedagógica - acompanha o processo de aprendizagem 
dos alunos e garante uma educação de qualidade, de acompanhar todas 
as ações definidas na escola, de articulação com a comunidade;

- Função fiscalizadora de todas as verbas que a escola recebe, e 
também de fiscalizar a aplicação da verba, do funcionamento da própria 
escola, da gestão da escola e do processo ensino-aprendizagem;

- Tem uma função deliberativa ajudando na gestão da escola, 
porque faz parte da gestão. Tem outra uma função consultiva - é ouvido, 
é chamado pra dar a sua opinião, pra fazer a sua apreciação de todas 
essas decisões que precisam ser deliberadas na escola.

O Conselho Escolar tem importância fundamental na imple-
mentação da gestão democrática participativa na escola e garante a 
participação da comunidade escolar e do seu entorno, para junto com 
elas discutir, refletir e buscar soluções dos problemas inerentes à escola, 
contribuindo assim, para a melhoria da qualidade social da educação 
ofertada a todos. Nesse contexto, esse órgão colegiado tem sua função 
social que se reflete no acompanhamento das ações da prática educativa 
que se desenvolve na escola, e especialmente, na aprendizagem dos 
estudantes, exercendo sua função político-pedagógico, o que ainda 
não foi bem compreendida por alguns conselheiros, levando-o a mera 
função burocrática e punitiva.

Vale ressaltar que o CE é um órgão colegiado legalmente 
implantado nas escolas, com vistas ao fortalecimento da participação 
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dos diferentes segmentos da comunidade escolar interna e externa da 
escola, tendo um papel fundamental no processo sobre a gestão demo-
crática da escola, no processo da descentralização. Contudo, sua parti-
cipação está ligada, prioritariamente, à essência do trabalho escolar, isto 
é, ao desenvolvimento da prática educativa, em que o processo ensino- 
aprendizagem é sua focalização principal, sua tarefa mais importante.

Na rede de ensino, o Conselho Escolar vem desempenhando o 
seu papel, porém ainda de forma tímida, pois na maioria das vezes, ele 
não tem espaço para interagir porque são realizados poucos encontros 
para discutir a aprendizagem, como também, alguns dos fatores estão 
relacionados ao tempo e a falta de conhecimento dos seus membros 
quanto às suas responsabilidades. Nesse sentido, Paro (2001, p. 18-19) 
ressalta que:

Há pessoas trabalhando na escola, especialmente 
em postos de direção, que se dizem democratas 
apenas porque são “liberais” com alunos, professo-
res, funcionários ou pais, porque lhes “dão abertura” 
ou “permitem” que tomem parte desta ou daquela 
decisão. Mas o que esse discurso parece não con-
seguir encobrir totalmente é que, se a participação 
depende de alguém que dá abertura ou permite sua 
manifestação, então a prática em que tem lugar essa 
participação não pode ser considerada democrática, 
pois democracia não se concede, se realiza: não 
pode existir “ditador democrático” (PARO, 2001, 
p. 18-19).

A Participação do CE precisa de consolidar em reuniões bimes-
trais a partir das necessidades apresentadas pela escola, análise de resul-
tados do ensino e aprendizagem; revisão do Projeto Político Pedagógico 
e outros documentos que regem as ações da escola, entre outras ações 
importantes e que visem a tomada de decisões dos rumos da escola. 
Mas, em algumas escolas os membros do Conselho Escolar tem se reu-
nido apenas para ter conhecimentos dos gastos do dinheiro destinado a 
escola, ou definir ações punitivas para alunos e professores, o que leva 
os conselhos a uma ação fragmentada do trabalho escolar.

Nessa perspectiva, o Projeto Político Pedagógico da escola é de 
fundamental importância como instrumento eficaz para garantir seus 
objetivos e finalidades no contexto escolar, porque o PPP dá emba-
samento ao conselho de acompanhar todo o processo contribuindo 
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na melhoria da qualidade do ensino- aprendizagem e na formação de 
cidadãos críticos e participativos na sociedade.

CONCLUSÃO

Considerando os objetivos propostos pelo trabalho realizado, 
compreendemos que a educação brasileira enfrenta o desafio de oferecer 
uma educação de qualidade para todos. A gestão democrática tem con-
tribuído com veemência como um dos meios para a construção de uma 
cidadania emancipadora /autônoma, capaz de tomar decisões individuais 
e coletivas, articulando-se para a compreensão da realidade social.

No contexto educacional, as instituições de ensino têm buscado 
alternativas para transformar essa realidade, modificando sua estrutura e 
funcionamento em prol da comunidade que na qual está inserida. Nessa 
perspectiva, almeja-se uma gestão educacional que tenha como objetivo 
realizar ações que visam à qualidade de ensino e seus resultados através 
da participação efetiva de toda a equipe escolar e comunidade. Esse 
novo paradigma educacional é construído no cotidiano escolar, através 
das ações que são realizadas junto a comunidade escolar, na criação e 
manutenção de processos, atitudes e vivências democráticas.

A democratização da gestão possibilita melhorias na qualidade 
do trabalho escolar, devido ao apoio e à participação de todos neste 
processo educacional, promovendo melhorias na qualidade do trabalho 
pedagógico e na organização escolar, sendo um redimensionamento da 
gestão escolar na busca de melhora contínua e progressiva, da educação 
no Brasil.

A Gestão Democrática na escola pública tem como claro o prin-
cípio que esta deve seguir, condicionando a melhoria e eficiência da 
qualidade do sistema educacional. A visibilidade desta realidade, apenas 
será possível, quando superarmos as práticas autoritárias que permeiam 
as práticas educativas, e estas serem substituídas por processos de parti-
cipação coletiva, que favoreça o desenvolvimento humano, oferecendo 
novas possibilidades de olhares e ações educativas.
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EDUCAÇÃO AMBIENTAL: AS PERSPECTIVAS E OS DESFIOS 
DOS PROFESSORES NO CONTEXTO EDUCACIONAL E A 

PROBLEMATICA AMBIENTAL CONTEMPORANEA

Ranusa de Kacia Freire Gomes

INTRODUÇÃO:

O conceito natureza e ambiente ao contrário do que muitos pen-
sam não são sinônimas, os dois termos têm significados e abordagens 
bastante complexos, vezes desprovidos de fundamentos científicos ou 
filosóficos.

É de suma importância ressaltar que as concepções e analise são 
necessárias para o discurso ambiental levando em consideração toda a 
multiplicidade de significados como aponta Morin: “O universo físico 
deve ser concebido como próprio lugar da criação e a physis é comum 
ao universo físico, ao homem.” (MORIN, 1976, p. 31).

Segundo os gregos o homem e a natureza não se separavam e 
que toda a sua existência se dava se dava apenas num plano só, seus 
fenômenos se relacionavam e mais tarde ficou conhecido como a natu-
reza e a metafisica, ou seja, a proporção não material da existência.

A separação desse conceito entre homem e natureza foi apro-
fundada na idade média, com o cristianismo onde concebia a existência 
através de dois planos, a terra (material) e o céu (a transcendência), 
ou seja, a natureza como conhecemos hoje estaria ligada ao primeiro 
plano (a natureza criada para os homens) e a natureza perfeita\o paraíso\
Edem\estaria ligada ao segundo.

Com o surgimento da ciência moderna, e com ela o movimento 
iluminista que se baseava nas teorias evolucionistas, o homem deixa 
de ser apenas um observador e vai se tornar agenciador\ dominante da 
natureza num caráter dinâmico e ao assumir esse papel de dominador 
ele deve se tornar alheio a natureza e vai ser nesse sentido que Casseti 
esclarece: “A concepção de uma natureza externalizada, de base meca-
nicista, foi recuperada no iluminismo para atender as especulações do 
sistema de produção do sistema de produção” (CASSETI, 2001, p. 14).

O termo meio ambiente, comprova a ideia da relação entre os 
elementos que constituem uma determinada realidade, assim, ao con-
trário de natureza, ele não conjura elementos que estão relacionados em 
um contexto temporal e especial; sendo assim, não podemos dizer é um 
ambiente, porém uma árvore compõe o ambiente de uma floresta, ainda 
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que o seu interior dela possa conter um ambiente arbóreo. A forma como 
abordamos é que vão definir o ambiente que se quer referir, vejamos 
outro exemplo, uma rocha faz parte da natureza, no entanto, no entanto 
não é um ambiente, este será composto pelo ambiente rochoso, essa é 
uma concepção simplista, mas é assim que as diferenças tomam corpo 
vão dar luz as ideias distintas das duas concepções.

Na perspectiva de Mendonça e Kozel, meio é posteriormente 
acompanhado de ambiente propõe uma ideia de que os problemas 
ambientais são acertados de forma parcial, e que meio é o mesmo que 
metade. “A expressão ambiental não consegue por si só contemplar 
todas as particularidades existentes em cada indivíduo.” (RIBEIRO; 
CAVASSAN, 2013, 64).

Assim esse conceito está baseado nas teorias qualificam o termo 
meio ambiente como algo que tem sentidos mais diversos, com ele-
mentos e fatores que que estão em variante mudança, nesse sentido 
esse conceito foi elaborado por Veyret e atende a toda complexidade 
do conceito na atualidade.

A noção de meio ambiente não recobre somente a 
natureza, ainda menos a fauna e a flora somente. 
Esse termo designa as relações de interdependên-
cia que existem entre o homem, as sociedades e os 
componentes físicos, químicos, bióticos do meio e 
integra também seus aspectos econômicos, sociais e 
culturais. (VEYRET, 1999, p. 6).

É necessário compreender que existem diferenças entre a temá-
tica e a questão ambiental, percebendo o uso muitas vezes imprecisos 
dessas terminologias, é preciso entender que a temática e a questão 
ambiental é um campo aberto de assuntos que fazem referência a relação 
estabelecida entre a sociedade e natureza, já a questão ambiental por 
vez, evoca a ideia de debate trazendo à tona a abordagem dos problemas 
ambientais, consequência da relação entre o homem e a natureza, já 
que o meio ambiente e o ambiente podem ser sinônimos, o conceito 
natureza não.

O movimento ambientalista apareceu no final da década de 60 
e tinha como finalidade a conscientização para a preservação para a 
preservação dos ecossistemas e através dele, repercutir as problemáticas 
ambientais, esse movimento ganhou destaque na política, na economia 
e na educação como reverbera Herculano: “O pensamento ambientalista 
surgiu imbuído de uma crítica e uma recusa ao mundo de uma crítica e 
surgiu ao mundo moderno e sua ciência.” (HERCULANO, 1992, p. 4).
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Como podemos perceber a problemática ambiental é presente em 
estudos, discussões nos dias atuais, diante desse contexto necessitamos 
nos atentar ao regate histórico para entender as concepções quanto ao 
termo e assim podermos nos situar através das relações estabelecidas 
com o campo da ciência; e o movimento social, o ambientalismo.

O conceito do meio ambiente tem uma dimensão muito ampla 
e precisamos estar bem atentos em relação ao termo, como nos alerta 
Mendonça:

Os termos ambiente e ambientalismo empregados 
na atualidade ligam-se a concepções a concepções 
completamente diferentes daquelas do final do século 
XIX e inicio do século XX. Se naquele momento 
estavam atrelados diretamente ao estudo da natu-
reza do planeta, no momento presente ligam-se mais 
aos graves problemas derivados da interação entre 
sociedade e a natureza, homem -meio, homem - natu-
reza, físico - humano, homem- homem etc. (MEN-
DONÇA, 2002, p. 118).

Verificamos que são diversos os conceitos de natureza e meio 
ambiente, e muitos deles se refletem no contexto histórico e geográfico, 
no qual são sinônimos causam prejuízo ao discurso através da evidencia 
do senso comum, e sobre isso Santos afirma que:

A mediação interessada, tantas vezes interesseira, 
da mídia, conduz, não raro, à doutorização da lin-
guagem, necessária para ampliar o seu crédito, e 
à falsidade do discurso, destinado a ensombrear o 
entendimento. O discurso do meio ambiente é car-
regado dessas tintas, exagerando certos aspectos em 
detrimento de outros, mas, sobretudo, mutilando o 
conjunto. (SANTOS, 1992, p.101);

Os impactos ambientais podem ser compreendidos como:

Qualquer alteração das propriedades físicas, quí-
micas, biológicas do meio ambiente, causadas por 
qualquer forma de matéria ou energia resultante 
das atividades humanas que afetam diretamente ou 
indiretamente: a saúde, a segurança e o bem estar da 
população, as atividades socioeconômicas, o meio 
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biótico, as condições estáticas e sanitárias ambien-
tais. (BRASIL, 1986).

São impostas transformações ambientais pelas sociedades a 
natureza que a maioria dos casos são difíceis e impossíveis de recu-
peração, assim, podemos verificar uma contradição entre sociedade- 
natureza, pois, concomitante em que degradam a natureza e o meio 
ambiente, os seres humanos não conseguem viver em ambientes que 
são contaminados pela poluição do ar, e da água, consequência da 
destinação incorreta de rejeitos.

Já no século 18, a ciência e os ambientalistas se preocupam 
com as questões relacionadas ao fim das riquezas naturais a poluição, 
dos rios, a fome, bem como ao clima das cidades e contribuem para a 
elaboração de bases legais tendo como finalidade conter os impactos na 
sociedade, e que foi logo após a conferência mundial do meio ambiente 
no ano de 1972 em Estocolmo na Suécia foram desenvolvidas várias 
instituições em todo mundo com o objetivo de conter e regulamentar 
a relação sociedade -natureza e ao mesmo tempo e conter a unificação 
ambiental no planeta.

A conferência em Estocolmo representou um ponto chave, pois 
reuniu cientistas de todas as áreas de conhecimentos político, líderes de 
estado e ambientalistas, para discutir o destino do planeta em relação 
ao meio ambiente no final da conferência foi publicada a declaração da 
organização das nações unidas ( ONU ), um resumo dos debates que 
se reuniu em 26 princípios para a preservação do meio ambiente, vinte 
anos depois da conferencia de Estocolmo, aqui no Brasil foi realizada 
em 1992 na cidade do rio de janeiro, mais uma reunião mundial para 
discutirem a questão ambiental também promovida pelas nações unidas 
que ficou conhecida como CÚPULA DA TERRA, RIO- 92, e ECO 92, 
contou com a presença de 108 chefes de estado.

Foi nessa nova conferencia que se delegou uma responsabili-
dade maior aos países desenvolvidos diante da expressiva degradação 
do meio ambiente mundial que impulsionou a necessidade de uma 
compensação pelos problemas por meio da criação de programas para 
ajudar os países mais pobres e vulneráveis ambientalmente falando, 
bem como um olhar especial para a erradicação da pobreza.

O Brasil é considerado um país urbano, pois desde a década de 
50 foram intensificadas as ocupações humanas nas áreas urbanas, e o 
crescimento populacional gera também problemas sociais que gritam 
por intervenções e em especial planejadas, o planejamento consegue 
através de uma base teórica, dimensionar, regulamentar e projetar 
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medidas, retroceder, ou amenizar o degradante explicito na maioria 
das cidades brasileiras, conforme Nucci expõe:

O planejamento espacial por meio de leis, tenta regu-
lamentar e impedir o crescimento das disparidades 
entre campo e a cidade, os problemas ambientais se 
tornam cada vez mais críticos devido a disparidades 
entre o campo e a cidade, os problemas ambientais se 
tornam cada vez mais críticos devido a insuficiência 
dos parâmetros ecológicos no processo de planeja-
mento da paisagem. (NUCCI, 2008, p. 8).

Analisando essa questão Sposito afirma que:

A partir desse enfoque caberia então, outra linha 
de raciocínio: se o ambiente é a síntese, ainda que 
contraditório entre o natural e o social, e o político, 
sendo a questão ambiental, nas cidades, a questão 
ambiental, nas cidades uma das expressões mais 
completas desse conflito. (SPOSITO, 2009, p. 295).

As grandes conferencias mundiais e reuniões nacionais e locais, 
elaboração de leis bem como as políticas sempre voltadas a preserva-
ção e conservação do meio ambiente, a participação da sociedade tem 
uma relevante importância para reverter o absurdo quadro do desgaste 
ambiental da atualidade, diante dessa realidade devemos investir em 
campanhas para sensibilizar e conscientizar a população para o grande 
problema ambiental do tempo presente.

A maneira como o homem, indivíduo e a sociedade convive com 
a natureza por mudanças é importante destacar que a humanidade não 
pode ser mais o centro do planeta, no entanto apenas como parte de um 
sistema bem mais amplo, e é nesse sentido, que a educação ambiental 
surge como uma das estratégias para o homem conhecer e compreender 
a si mesmo e o ambiente que ele integra. Educação ambiental é um 
tema de discussões nas conferencias referentes a preservação do meio 
ambiente, ela foi aceita apenas no final da década de 60 oficialmente, 
quando foi publicado o estudo comparativo sobre meio ambiente na 
escola, acordado por 76 países, o documento mostra os conceitos pri-
mordiais para a educação ambiental e indica que o ambiente que o 
ambiente não se resume apenas o entorno físico do homem, no entanto 
vai compreender os aspectos sociais, culturais, políticos, entre outros, 
como considera Czapski: “Por este estudo, ficou claro que a educação 
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ambiental não deveria constituir-se em uma disciplina especifica no 
currículo das escolas, tendo em vistas sua complexidade e a interdis-
ciplinaridade.” (CZAPSKI, 1998, p. 28)

No Brasil, a educação ambiental é legalmente apresentada pela 
primeira vez nos anos 70, quando na época foi criada a secretaria espe-
cial do meio ambiente ( SEMA) ligada a presidência da república, no 
entanto, somente nos anos 80 com a criação do programa nacional de 
educação ambiental ( PRONEA) onde posteriormente em 1994, foram 
registradas avanços significativos nas políticas de inserção a educação 
ambiental, onde foi implantada como um direito de todos e dever do 
estado, segundo a constituição de 1988.

Após os anos 80, o desenvolvimento da educação ambiental se 
torna critica tendo uma forte preocupação social e de apelo popular 
e nesse ambiente ela vai propor planeamentos que vão conscientizar 
as pessoas sobre a questão ambiental sobre a questão do uso racional 
dos recursos naturais, essa educação , porém educação, porém, é bem 
diferente da educação tradicional, pois estabelece o discurso que vai 
além da das escolas onde o cidadão pode estabelecer um diálogo entre 
gerações, culturas, lugares e hábitos diferentes, buscando desenvolver 
também um resgate voltando-se para um lugar, a sua história e como seu 
ambiente, caso contrário o processo educativo atuara tão somente para 
desenvolver as populações sobre sua identidade, pois segundo Freire:

Apresentar a equipe interdisciplinar o projeto de 
‘redução’ de seu tema. No processo de ‘redução’ 
deste, o especialista busca os seus núcleos fundamen-
tais que, constituindo-se em unidades de aprendiza-
gens de aprendizagens e estabelecendo uma sequên-
cia entre si, dão a visão geral do tema ‘reduzido’. 
(FREIRE, 1987, p. 115).

A concepção, segundo freire de temas geradores quem com-
preendam a abordagem temática vão se destacar porque remetem na 
pratica as situações significativas que são vividas pelos sujeitos esco-
lares, os quais, surgem como um processo coletivo de investigação 
temática pelo grupo escola e que dessa forma vão nortear a elaboração 
de currículos críticos e o desenvolvimento das práticas escolares trans-
formadoras mediante redução temática.

Podemos entender dessa forma que os processos educacionais 
no quesito meio ambiente tem como foco a formação de cidadãos com 
consciência crítica quanto o seu papel na sociedade, refletindo e enten-
dendo que os problemas enfrentados no mundo atual não são frutos 
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de ações isoladas, porém, de um processo coletivo, assim, a educação 
ambiental ajuda a despertar a consciência sócio ambiental das crianças 
jovens e adultos, promovendo uma ampla reflexão acerca da sociedade 
e do meio do qual estão inseridos , e sobre essas perspectivas que 
Carvalho fala:

A formação do indivíduo só faz sentido se pensado 
em relação com o mundo em que ele vive e pelo qual 
é responsável. Na educação ambiental está tomada 
de posição de responsabilidade pelo mundo em que 
vivemos, inclui ai a responsabilidade com os outros 
com o ambiente. (CARVALHO, 2004, p.156).

Para um posicionamento ético, só, é feito através de uma análise 
critica negando conhecimentos e valores culturais e sociais para que 
se legitimem as realidades injustas para ser o objeto do anuncio e da 
construção positiva da humanidade e da construção positiva da huma-
nidade pois é através da negatividade que se cumpre papel da denúncia 
reveladora e interdependência entre o conhecimento e o contexto sócio 
cultural pois o conceito e a realidade estão dialeticamente relacionados, 
como diz Freire: “Não é na ressignificação, mas na rebeldia em face 
das injustiças que nos afirmamos[...] a mudança do mundo implica a 
dialetização entre mudança do mundo da situação desumanizante e o 
anuncio de sua superação no fundo, o nosso sonho.” (FREIRE, 1987, 
p. 87-88).

No contexto educacional brasileiro os PCN ( parâmetros cur-
riculares nacionais) tema transversal meio ambiente e saúde ( Brasil, 
MEC, 1997) os PCN mostram o meio ambiente e traz a discussão a 
respeito da relação entre os problemas ambientais como os fatores 
econômicos, políticos, sociais e históricos, como as causas dos confli-
tos ambientais, diante disso faz-se necessário que as informações e os 
conceitos, escola seja um ambiente de transformação e que tenha uma 
proposta de trabalhar com atitudes e formação de valores, através do 
ensino, aprendizagem.

Contudo, a lei 9.795\99, que cria a política nacional de educação 
ambiental ( PNEA), que teve regulação em 2002, fica estabelecido em 
seu artigo que, a educação ambiental deve estar presente, de forma 
articulada, em todos os níveis e modalidades do processo educativo, 
respeitando em suas diretrizes nacionais aquelas a serem complemen-
tadas discricionariamente pelos estabelecimentos de ensino (artigo 26) 
no artigo 8, incisos IV e V a um incentivo na busca de alternativas 
curriculares e metodológicas para a capacitação na área ambiental com 
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iniciativas das experiências locais e regionais, onde é incluída a pro-
dução a produção de material com uma alternativa interdisciplinar e 
nesse sentido os PCN vão estabelecer temas geradores que podem ser 
trabalhados expondo aos professores sugestões para guiar o trabalho, 
onde será promovido um senso crítico pertinente para a transformação 
da realidade.

Buscando um referencial critico Loureiro destaca:

[...] pensar em mudar comportamentos, atitudes, 
aspectos culturais e formas de organização significa 
pensar em transformar o conjunto de relações sociais 
nas quais estamos inseridos, os quais constituímos 
e pelas quis somos constituídos, o que exige, dentre 
outros, ação política e coletiva, invertendo na esfera 
pública, e conhecimento das dinâmicas sociais e eco-
lógicas. (LOUREIRO, 2009, p.129).

Somente será possível pensar em uma educação ambiental critica 
quando a mesma for definida através de seu contexto sociocultural e 
econômica, quando assumir uma analise interdisciplinar como uma exi-
gência como uma exigência epistêmica para que aja a compreensão de 
toda a problemática ambiental, assim com, sistematizar, currículos das 
práticas pedagógicas de suas respectivas opções político pedagógicas 
e da visão ingênua de educação ambiental como ressalta, Carvalho: 
“A formação do indivíduo só faz sentido se pensada em relação com o 
mundo em que ele vive e pelo qual é responsável. Na EA está tomada 
de posição de responsabilidade com os outros e com o ambiente.” 
(CARVALHO, 2004, p. 156)

Os currículos da educação ambiental bem como os programas 
experimentais estabelecem a maior das tentativas dos educadores em 
abordar a crise ambiental e analisar as relações entre os seres humano 
e a natureza com os alunos.

O sucesso do enfoque na criação de currículos para os profes-
sores com pouca experiência em educação ambiental e de abordar no 
sentido de trazer ao primeiro plano nas disciplinas escolares, quando 
tornadas claras muitas vezes podem descritas. Como uma filosofia edu-
cacional, que é um conjunto de crenças explicitas sobre a natureza do 
próprio processo educativo.

Na educação são aplicadas três filosofias, a tecnológica, afirma 
que o declínio na saúde da economia de países industrializados e exige 
que volte um programa básico com instrução e compromisso que 
possam ser renovado com os parâmetros superiores para a conquista 
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educacional, a progressista alega uma abordagem em favor de quanto 
na qual é apoiada numa disposição que seja realizada experimentos 
pelos estudantes, a filosófica holística ressalta a busca de significado e 
de finalidade nos mundos físico e cultural que envolvem as crianças.

Uma prudência especial precisa ser dada as raízes ideológicas 
em cada uma dessas três filosofias pois levam a possíveis soluções para 
os problemas ambientais que enfrentamos atualmente.

Refletir em termos filosóficas sobre a pratica pedagógica é de 
suma importância para contribuir e sinalizar um horizonte teórico que 
sustentamos e que esta na base das propostas curriculares, segundo 
Dossel: “A filosofia e a ética em especial portanto, precisam libertar-se 
do eurocentrismo, para dever, empírica e facticament, mundial a partir 
da afirmação de sua alteridade excluída para analisar agora descontrai-
damente seu ‘ser periférico’.” (DOSSEL, 200, p. 76).

2 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O grande desafio para muitos professores é conviver no dia a dia 
com salas lotadas, excesso de conteúdo para serem trabalhados durante 
o ano letivo, os quais devem ser trabalhados segundo a grade curricular 
assim muitas vezes deixando em segundo plano, ou trabalhando de 
forma corrida, como ressalta Segura:

A ênfase em atividades práticas talvez seja um reflexo da pró-
pria rotina atribuída das escolas: Muitas aulas muitos alunos, carência, 
material e sobrecarga burocráticas (SEGURA, 2001, p.71).

Apesar dos desafios que o professor enfrenta a educação ambien-
tal estar ganhando merecida atenção, e já faz parte do quotidiano esco-
lar, porém é certo que ainda tem um caminho a ser percorrido para que 
seja desenvolvido e as dificuldades serem sanadas como a formação 
continuada especifica sobre a temática para os professores bem como 
materiais didáticos para a realização das atividades propostas, e assim 
poder alcançar o ideal da educação ambiental nas escolas tanto no 
ensino formal, como o não formal, no entanto o censo ambiental nas 
escolas e nos cursos de formação são de fundamental importância para 
essa finalidade.
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TECNOLOGIA NA EDUCAÇÃO: O USO DAS TICS NO 
PROCESSO DE ENSINO EAPRENDIZAGEM

Solange Diniz de Oliveira1

Resumo:
O presente estudo, enfatiza o quanto nossa sociedade passou por diver-
sas transformações logo após o momento pandêmico, no qual fomos 
acometidos entre 2020 e 2023. Um vírus que afetou vários âmbitos 
e principalmente a Educação, ocasionando aos docentes a ressignifi-
carem seus conhecimentos tecnológicos e aplicá-los em sala de aula, 
e assim tornar atrativa essa interação através das telas. No entanto, 
existiram muitas resistências por parte de alguns profissionais para 
se adaptarem às novas mudanças, visto que as formações curriculares 
não inserem em suas disciplinas, conteúdos relacionados ao tecnoló-
gico. Dessa forma, o trabalho tem como objetivo geral: relatar como 
o uso das TICs pode melhorar no processo de ensino e aprendizagem, 
alinhando as atividades e como pode ser desenvolvido estratégias e 
contribuições para que o aluno desenvolva interesse pelos conteúdos 
abordados. Mostrar o quanto a tecnologia tem se tornado uma aliada, 
quando agregamos o ensino as suas ferramentas e potencializando as 
possibilidades de pesquisa e informação acerca do que está sendo es-
tudado. Além de aproveitar a oportunidade de que os alunos imbuídos 
na esfera digital, ao utilizarem o uso das TICs no seu cotidiano esco-
lar, poderá interagir, utililizar de recursos na leitura e escrita, aprender 
através de games a pontuar seus exercícios e despertar sua capacidade 
cognitiva. O trabalho fundamenta-se no nos pressupostos abordados 
por Lévy (1999), Ribeiro (2020) e no PCN (1998) O objetivo desse 
trabalho , visa explorar o uso das Tics , a partir de abordagens pedagó-
gicas inspiradas em teorias educacionais e tecnológicas.

Palavras-chave: Educação. Tecnologia. Aprendizagem. Tics.

1 Graduada em Letras- Língua Portuguesa pela Universidade Estadual da Pa-
raíba, Pós-graduanda em Literatura e Cultura e Mestranda em Ciências da Educação, 
Desenvolvimento Humano e Religiosidade pela FUST University.
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INTRODUÇÃO

Os cursos de formação para professores nas faculdades deveriam 
incluir, em seus currículos, disciplinas referentes ao uso das tecnologias 
na educação, bem como suas ferramentas e competências digitais. Se 
assim fosse, não teria havido tanta surpresa ou impacto quando fomos 
acometidos pela pandemia de coronavírus, que teve   na educação 
uma das áreas mais afetadas. No entanto, na ausência dessa formação 
especializada, professores, gestores e  reitores tiveram de se reinven-
tar nas práticas educativas, procurando meios e recursos  para que as 
aulas, paralisadas em virtude do isolamento social, continuassem de 
maneira remota.

Um fator determinante, para a maioria dos professores, seria 
como se adaptar a  essas novas formas de ensino remoto, aprendendo a 
lidar com aplicativos, tecnologias da informação e comunicação (TICs) 
e uma nova escola, propensa a mudança, para conquistar o aluno em 
uma sala virtual – abandonando o campo físico (escola) e o contato 
com o estudante no dia a dia para sanar dúvidas e questionamentos, 
por exemplo.

Foi iniciado uma caminhada que estaria fora do cotidiano das 
lousas, do giz, do contato pessoal e da euforia dos discentes nos inter-
valos das aulas. Mergulhamos em  outro espaço, o ciberespaço, e, 
inseridos nessa nova realidade, os planejamentos escolares tiveram de 
se adequarem a uma outra maneira de ensinar. O uso do celular, por  
exemplo, até então proibido em sala de aula, sob pena de distrair o 
estudante, conquistou um novo significado. O aparelho tornou-se um 
aliado do ensino e um meio de comunicação para as aulas remotas.

Nesse cenário, em que o contato com o mundo digital tornou-se 
mais próximo, alguns professores, devido à falta da implementação 
de políticas públicas para uma formação continuada atrelada ao arca-
bouço tecnológico e ao receio de não saber manusear as ferramentas 
digitais, agregando-as aos conteúdos escolares, sentiram-se incapazes 
de efetuarem essas práticas e ficam preocupados com essa interação 
com seus  alunos.

Diante dessa situação, surgia ainda um outro agravante, rela-
cionado ao próprio discente e à sua realidade. Em muitas casas, existia 
apenas um celular ou um computador para a demanda de aulas, o que 
tornava inviável a dedicação com qualidade                        quando se 
tinha várias pessoas que precisavam utilizarem o mesmo recurso.

Outro problema pertinente à falta de aprendizagem do aluno foi 
a ausência desse aparato digital dentro das próprias escolas, devido à 
falta de computadores e de acesso à internet de qualidade, resultando 
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em um desserviço à formação do estudante. É o que            nos assevera 
Ribeiro (2020, p. 26): “a questão da acessibilidade das salas adequadas, 
dos equipamentos e dos modos de utilização é central e impacta o modo 
como podemos   ensinar e aprender na cultura digital”.

Contudo, vale ressaltar que os alunos do século XXI nascem e 
crescem imbuídos nessa esfera digital, que os torna nativos digitais, 
e propensos a habilidades e à eficiência no trato tecnológico. Nessa 
vertente, poderíamos incorporar as TICs e utilizá-las como recursos 
pedagógicos para desenvolver e diversificar as estratégias de ensino, 
gerando novos conhecimentos e possibilitando-os por meio dos gêneros 
orais e escritos. Como nos reiteram os Pârametros Curriculares Nacio-
nais (PCN) (1998, p. 23-24).

[...] necessário contemplar, nas atividades de ensino, 
a diversidade de textos e gêneros, e não apenas em 
função de sua relevância social, mas também pelo 
fato de que textos pertencentes a diferentes gêneros 
são organizados de diferentes formas. A compreensão 
oral e escrita, bem como a produção oral e escrita 
de textos pertencentes a diversos gêneros, supõem o 
desenvolvimento de diversas capacidades que devem 
ser enfocadas nas situações de ensino. (PCN, 1998, 
p. 23-24).

Sendo assim, abordar os gêneros em sala de aula, além de poten-
cializar a participação do aluno, oferece recursos para um aprendizado 
significativo e instiga o estudante a produzir. Posto isso, podemos desen-
volver um planejamento alinhando as TICs ao gênero digital (blog), para 
uma melhor didática acerca dos gêneros orais e escritos, promovendo 
essa interação e transmitindo a importância da educação digital no 
sentido de reinvenção e de inovação no processo ensino-aprendizagem.

São notórios os benefícios que o uso de tecnologias pode trazer 
para a educação, realizando essa mediação com o alunado, com o intuito 
de promover o desempenho escolar, e sinalizando como as ferramentas 
digitais podem se tornar aliadas na construção desse aprendizado. É 
importante considerar que o estudante, munido de práticas no manuseio 
tecnológico e de maestria ao lidar com o celular, o computador e uma 
gama de recursos disponíveis em aplicativos, depende do professor, 
no âmbito escolar, para a realização de novas mediações referentes às 
TICs, criando oportunidades para essa interação.

Entretanto, para que o professor coloque em prática o uso das 
TICs, é preciso desconstruir a ideia de que uma sequência didática 



EDUCAÇÃO, TECNOLOGIA E DESENVOLVIMENTO HUMANO 1127

voltada para essas tecnologias irá representar muito trabalho e demanda 
para efetuar o ensino.

Também é necessário e apropriado que os gestores tenham cons-
ciência do quanto esses recursos, implantados em seus planejamentos 
pedagógicos, encaminharão seus estudantes para uma formação que 
os torne cidadãos críticos e reflexivos, capazes de opinar acerca de 
diferentes temáticas e proficientes na escrita e na oralidade.

Portanto, compreendemos que vivemos novos tempos na edu-
cação, que o espaço foi modificado e que cabe ao professor se apossar 
desse momento para tornar               sua aula dinâmica, agradável, 
atrativa e interativa, estabelecendo contato com o discente e conhecendo 
seu perfil. Sendo assim, podemos promover a diversidade e inclusão 
às novas e diferentes formas de comunicação, atreladas ao meio tec-
nológico, contribuindo para o desenvolvimento escolar e cognitivo.

O panorama apresentado antes da pandemia nas salas de aula em 
relação às TICs, por parte dos professores, era de resistência e falta de 
conhecimento e informações quanto às novas tecnologias. Devido a essa 
vertente, achamos que podemos contribuir para um aprofundamento 
nos estudos em relação ao uso das tecnologias da informação e comu-
nicação, realizando uma mediação com os gêneros escritos, digitais 
e orais. Isso possibilitaria meios e planejamentos para intervenção e 
contribuição para que o aluno, mesmo a distância, torne-se protago-
nista da aula e tenha as ferramentas digitais inseridas na construção de 
seu conhecimento. É o que nos aponta Elisa Ribeiro (2020) a fim de 
nos atentar sobre a relevância de se trabalhar com  as tecnologias da 
informação e comunicação.

[...] se o adolescente resolver se valer das propicia-
ções multimodais e das diversas linguagens que o 
digital pode combinar, certamente suas aulas ficarão 
muito mais interessantes. E se, melhor ainda ele(a) 
dividir com os(as) alunos(as) o protagonismo e lhes 
permitir participar como criadores, certamente as 
aulas serão mais envolventes ainda. (Ribeiro, 2020, 
p. 41).

As competências digitais proporcionam novos caminhos para 
um aperfeiçoamento do processo educacional, inserindo o professor e 
contribuindo para seu ingresso e avanço na cultura digital. Em suma, 
a espacialidade e a temporalidade da relação de aprendizagem foram 
modificadas e, dentro desse novo cenário educacional, a utilização das 
TICs em sala de aula pode contribuir para o processo de aprendizado. 
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No entanto, dúvidas e questionamentos norteiam os professores na 
realização de suas sequências didáticas, no tocante a essas tecnologias 
e suas ferramentas digitais.

Devido a essas incertezas, em específico, quando levamos para a 
sala de aula o gênero digital (blog) alinhado aos gêneros orais e escritos 
é suficiente para haver através desse processo, um ensino aprendizagem, 
que torne o aluno proficiente e interaja em conjunto na construção do 
conhecimento. Comumente haverá professores dispostos a agregar a 
sua formação novas contribuições para que seu desejo de aprender e 
curiosidade seja instruído e capacitado e a partir disso seu método de 
ensino será ressignificado e no seu planejamento as tecnologias da 
informação e comunicação   não será uma barreira para que se promova 
o aprendizado.

As TICs como um elo para integrar e promover a
comunicação

As TICs são recursos tecnológicos integrados entre si, que pro-
movem, por meio  das funções de hardware e software, a comunicação 
para os processos de ensino e aprendizagem. Sendo assim, diante do 
momento pandêmico e com a adesão das aulas ao ensino remoto, é viá-
vel alinharmos nossas práticas à tecnologia, em uma busca por         não 
perder o contato com o aluno do outro lado da tela.

No entanto, dúvidas e questionamentos norteiam os professores 
na realização de suas sequências didáticas, no tocante a essas tecnolo-
gias e suas ferramentas digitais.

Como manter as práticas pedagógicas atualizadas 
com esses novos processos de transação de conhe-
cimento? Não se trata aqui de usar as tecnologias a 
qualquer custo, mas sim de acompanhar consciente 
e deliberadamente uma mudança de civilização que 
questiona profundamente as formas institucionais, 
as mentalidades e a cultura dos sistemas educacio-
nais tradicionais e sobretudo os papéis de professor 
e aluno. (Lévy, 1999, p. 172).

Com essa citação, o autor manifesta o posicionamento acerca das 
tecnologias para o ensino, e enfatiza o quanto é necessário questionar-
mos as nossas práticas em sala de aula. Aquele modelo de escola com 
carteiras enfileiradas, no mesmo estilo do século XIX, com professores 
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à frente do quadro, denotando autoritarismo, e com janelas de difícil 
acesso para não ocasionar distração, está migrando para o virtual. Nesse 
campo em que se tem de lidar com 40 alunos, todos querendo falar ao 
mesmo tempo. tendo outros entretenimentos em casa e achando a aula 
entediante, o docente tem a missão de planejar uma aula que chame a 
atenção e desperte o interesse dos estudantes. Trata-se de uma tarefa 
difícil, porém, se recriarmos nossas metodologias, obteremos excelentes 
resultados e esta não será uma missão impossível.

Estamos vivenciando uma nova realidade no campo educacional. 
Se pretendo tornar minha aula atrativa e dinâmica, tenho de inovar no 
meu planejamento e tornar real uma sequência didática que privilegie o 
aluno como protagonista da sala, contribuindo para sua formação. Nessa 
interação, é preciso possibilitar a inclusão e se reinventar no modo de 
aplicar essas novas tecnologias para um ensino eficiente e proativo no 
ciberespaço que estamos ocupando. A isso Lévy (1998) acrescenta: 
“Cada  grande inovação em informática abriu a possibilidade de novas 
relações entre homens e computadores” (Lévy, 1998, p. 33).

Porém, cabe ao professor manifestar o desejo de capacitação e a 
curiosidade de saber como renovar seu perfil profissional e de mediador. 
Se atentarmos para as TICs, incluídas em nossos currículos, é notó-
rio que falaremos a mesma linguagem do aluno, que é considerado 
um “nativo digital” – desde que tenha nascido e crescido cercado de 
aparatos tecnológicos e digitais a sua volta. Feito isso, conhecendo a 
realidade do aluno, haverá um intensificador planejamento voltado para 
a aprendizagem  como centro. E nessa vertente podemos trabalhar essas 
competências digitais em diferentes situações. É o que Elisa Ribeiro 
nos afirma:

[...] a interação é também nativamente multisse-
miótica, pelas propiciações (olhar a escrita correta) 
da ferramenta digital que pode combinar qualquer 
mídia/linguagem em suas produções/transmissões; 
áudio (fala ou música), imagem estática (foto, dese-
nho ou diagrama escrito). Imagem em movimento 
(vídeos, filmes clipes). (Ribeiro, 2020, p. 41).

Desse modo, existem infinitas possibilidades de inserir as TICs 
na aula, agregando-as aos gêneros orais, digitais e escritos, proporcio-
nado novas formas de acesso à informação, bem como novas manei-
ras de ler e escrever, gerando novos letramentos. Como nos relata 
Bakhtin (2016, p. 41): “Quanto mais dominamos os gêneros, maior 
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é a desenvoltura com que os empregamos e mais plena e nitidamente 
descobrimos neles a nossa individualidade”.

Assim, consequentemente, teremos aulas dinâmicas, colabora-
tivas e de interação, pois o aluno tem curiosidade quando algo mais o 
desperta, para além do ensino tradicional. Envolvê-lo, como protago-
nista da aula, nos processos de escrita e oralidade, contribuirá para sua 
formação, tornando-o um leitor proficiente. Podemos afirmar, respal-
dados nas palavras de Ribeiro, que “se pensarmos em uma pedagogia 
dos vínculos, cada escola poderia usar diferentes mídias e tecnologias 
para produzir coletivamente, discutir e refletir na escola sobre diferentes 
temáticas e questões” (Ribeiro, 2020. p. 24).

Perante isso, os cenários escolares são outros, e quando hou-
ver oportunidades de sistematizar as tecnologias e suas ferramentas 
digitais no processo de ensino- aprendizagem, façamos, imbuídos do 
propósito de uma educação que respeita as diversidades, a inclusão e 
o conhecimento para todos. A partir dessa visão, Lévy (1999, p. 170) 
comenta que “a aprendizagem a distância foi durante muito tempo o 
“estepe” do  ensino, em breve irá tornar-se, senão a norma, ao menos 
a ponta de lança”.

É esse contexto que, amiúde, vêm atravessando os professores, 
tornando-se conhecedores de um território digital nunca antes navegado 
nos processos educacionais, planejando videoaulas, sequências didáticas 
e aulas remotas, percebendo que os obstáculos e os desafios enfrentados 
a cada dia estão sendo superados. Se alguns docentes ainda encontram 
resistências às novas tecnologias, esperamos sua rendição a esse campo 
vasto e de infinitas possibilidades para a educação.

Consideramos que, num planejamento voltado para as TICs, é 
necessária uma atenção especial, principalmente, para a identidade do 
aluno e a realidade que o cerca.  Ao pensarmos nessa vertente, estamos 
trazendo conhecimentos prévios por parte desse alunado, o que irá for-
necer informações e, nessa premissa, contribuir para pesquisar como o 
uso das TICs (Tecnologia da Informação e Comunicação) contribuem 
para a melhoria dos processos de ensino e aprendizagem.

Dessa forma, estamos diante de um novo cenário escolar, e 
temos a missão de capacitar nossos alunos para a sociedade e, envoltos 
nessa assertiva, conduzi-los para o desenvolvimento de suas capacida-
des cognoscitivas e habilidades, tornando-os cidadãos críticos e partici-
pativos. Quando o professor tem essa perspectiva na elaboração de suas 
sequências, está inserindo conteúdos voltados a essa aprendizagem e ao 
desenvolvimento escolar, contribuindo para a formação de seus alunos.

Contudo, estamos vivenciando uma nova era digital, e a cada 
dia novas ferramentas surgem no intuito de possibilitar ao aluno outra 
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forma de interação com o conhecimento que vem sendo trabalhado em 
sala de aula. As tecnologias da informação e comunicação possibilitam 
um campo vasto de atividades para serem desenvolvidas, que vão desde 
jogos, blogs e atividades em grupos para realizar dinâmicas até aplica-
tivos que desenvolvem mapas mentais, conteúdos, idiomas e programas 
de áudio publicados por meio de mídias digitais – podcasts e vídeos.

E podemos desenvolvê-las por meio do celular, do tablete, do 
computador, da televisão e da câmera fotográfica, facilitando essas 
mediações e informações e despertando no aluno o interesse para as 
novas tecnologias inseridas nos processos de ensino e aprendizagem.

CONCLUSÃO

Diante do que foi exposto durante esse trabalho, é necessário e 
de grande significância o uso das novas tecnologias aplicadas em sala 
de aula, e a forma como será didaticamente transmitida para os alunos. 

Sendo assim, é pertinente enfatizar que após o momento pan-
dêmico que vivenciamos nos alertou para novas nunaces e ressignifi-
cações no âmbito educacional, que os docentes tiveram que se adaptar 
às tecnologias e acima de tudo como trazer o conteúdo e a metodologia 
alinhados a formação dos discentes.

Mas como esperar desse profissionais clareza e conhecimento 
do uso digital, visto que as universidades não contém em sua grade 
curricular disciplinas para formação ao trato digital. E assim quando 
fomos acometidos pelo surto pandêmico, tivemos que mostrar força e 
empenho para não perder nossos empregos, como também não deixar 
nossos alunos sem aula.

Entretanto o desafio estava apenas começando, pois como cha-
mar a atenção de uma classe inteira on-line e sem querer ligar a câmera 
para vermos como estão. Lições que não eram realizadas com muitas 
desculpas e menos interesse na sala de aula virtual, e dessa forma 
fomos vencendo a cada dia, essa modalidade e superando os desafios 
que foram lançados. 

No entanto, o ensino EAD era visto como algo preconceituoso 
e que não seria viável para um estudo com eficiência. Mas é nitido o 
quanto isso foi desmitificado e tem um olhar diferente diante disso, até 
porque nossos alunos são adeptos de telas, celulares e computadores, e 
o ideal é transformar essa tecnologia em aliada ao ensino. 

Essas instituições que conseguem superar e dominar o campo 
das tecnologias no âmbito educacional, garantem uma interação maior 
em suas aulas que se tornam mais atrativas. Pois através dos gêneros 
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textuais podemos trabalhar alinhados ao uso das TICs e assim otimizar 
o aproveitamento escolar.

Assim, estamos diante de uma nova sala de aula, com perspec-
tivas de cada docente imbuído na tarefa de se comprometer com seu 
aluno, aplicar atividades com aplicativos virtuais de aprendizagem e 
atrair o olhar desse discente como também despertar a curiosidade e o 
interesse pelo conhecimento. 
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EDUCAÇÃO E GLOBALIZAÇÃO: PRÁTICAS PEDAGÓGICAS 
E CURRÍCULO
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Resumo:
O presente artigo tem como finalidade, mostrar como a globalização 
além de impactar com influências negativas e positivas, nos âmbitos 
da cultura, politíca, economia e no social, pode também transformar 
as práticas pedagógicas assim como o currículo na seara educacio-
nal. Dessa forma, enfatizamos como as políticas públicas podem con-
tribuir, no aprendizado e conhecimento dos alunos e em um estudo 
voltado para o compromisso e qualidade e não no imediatismo, a cur-
to prazo, proporcionando formar alunos cidadãos e não apenas mão 
de obra qualificada. O trabalho fundamenta-se na globalização e na 
importância de como elaborar um currículo voltado para a igualdade 
e com propostas definidas para orientar o discente, em sua jornada 
através dos estudos e ser tornar um exímio cidadão, capaz de opi-
nar e argumentar perante situações na sociedade.  E nos pressupostos 
abordados por Soares (2017), Freire (1967) e Santos (2017), os quais 
contribuiram com suas questões pertinentes e de grande relevância.

Palavras-chave: Educação. Globalização. Práticas Pedagógicas.

INTRODUÇÃO

A globalização ocorre na aproximação de diferentes países ao 
redor do mundo. Em uma perspectiva cultural, econômica, política 
ou social. E assim, desenvolve mudanças ocasionando um impacto 
significativo nesses âmbitos citados. 

1 Mestranda em Ciências da Educação, Desenvolvimento Humano e Religio-
sidade – FUST – Pompano Beach, Flórida, USA. Licenciada em Letras – Língua Portu-
guesa (UEPB). Pós- graduanda em Psicopedagogia e Psicomotrocidade. Especialista em 
Literatura e Cultura.
2 Mestranda em Ciências da Educação, Desenvolvimento Humano e Religio-
sidade – FUST – Pompano Beach, Flórida, USA. Licenciada em Letras – Português- Pe-
dagogia.  Especialista em Metodologia e Materiais Didáticos para a Educação de Jovens 
e Adultos.



CONECTANDO MENTES: 1134

No entanto, quando tratamos da educação e a influência da glo-
balização no currículo e em suas práticas pedagógicas, é nítido que 
podemos refletir acerca desse questionamento e nesse meio educacional, 
oferecer políticas públicas para que seja ofertado um currículo que dis-
ponibilize meios para que torne as escolas democráticas, participativas 
e oferecer uma preparação moral e intelectual desses alunos e assim 
torná-los cidadãos formadores de opiniões e que tenham sua própria 
identidade. 

A globalização visa através do capitalismo, gerar mão de obra 
para fábricas e indústrias de acordo com o seu local, e assim, possibi-
litar mais escolas no modelo tecnicista e formar alunos para atuar e ser 
empregados sem muitas perspectivas.

IMPACTOS DA GLOBALIZAÇÃO NO 
ÂMBITO EDUCACIONAL

Diante do mundo globalizado, podemos ressaltar que hoje temos 
mais facilidade em nos comunicar e ter conhecimento de notícias do 
país e de outras nações. No entanto, este artigo pretende mostrar como 
a globalização pode afetar as práticas pedagógicas no viés educacional, 
precisamente em nossos currículos favorecendo ao tecnicismo. 

Como nos pontua (Monografias.Brasilescola, 2022):

As políticas públicas são voltadas mais para regular 
e dominar, como resultado das complexas avaliações 
que são concebidas em outros contextos sociais, não 
sendo idealizadas para realmente fazer com que a 
formação do cidadão se dê para participar da vida 
em sociedade e sem fazê-lo um bom trabalhador 
profissional capacitado para exercer as demandas 
produtivas e econômicas do mercado globalizado. 

Dessa forma, a globalização nos mostra como ela está atuando 
de forma negativa na seara acadêmica e fundamental, prorporcionando 
um currículo engessado, mão de obra e oferecendo ao aluno um campo 
limitado. 

É preciso mudanças para que o discente de hoje, se torne um 
cidadão, não limitado e que tenha opiniões e argumentos diante de 
situações as quais venham vivenciar. Quando pensamos em um mundo 
globalizado, somos acometidos de pensamentos em várias instâncias, 
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o imediatismo e o efêmero de nos passar tudo rápido e facilitar na 
formação o quanto antes, o aprendizado e o conhecimento. 

Acolho de Soares (2017, p.10):

Entretanto, essa escola para o povo é, ainda, extre-
mamente insatisfatória. Do ponto de vista quantita-
tivo, é possível reconhecer que, pelo menos no que 
se refere ao ensino fundamental, a quase totalidade 
das crianças das camadas populares conquistaram, 
nas últimas décadas, seu lugar nas salas de aula, e 
o acesso à educação infantil e ao ensino médio vem 
crescendo; ao contrário, do ponto de vista qualitativo, 
ainda é negado a crianças e jovens o direito de apren-
der, finalidade primordial da escola, imprescindível 
à conquista da cidadania plena. Assim, se já se pode 
dizer que temos escola para todos, a escola que temos 
é antes contra o povo que para o povo: o fracasso 
escolar dos alunos pertecentes às camadas popula-
res mostra que, se vem ocorrendo uma progressiva 
democratização do acesso à escola, não tem igual-
mente ocorrido a democratização da escola. Nossa 
escola, tem-se mostrado incompetente para a educa-
ção das camadas populares, e essa incompetência, 
gerando o fracasso escolar, tem tido o grave efeito 
não só de acentuar as desigualdades sociais, mas, 
sobretudo, de legitimá-las. (Soares, 2017, p. 10).

Sendo assim, uma educação não pode ser feita de imediato, 
requer uma construção, uma base e criando laços para que o aluno seja 
capacitado e ocupe vaga nas universidades, tornando-se um excelente 
profissional. E por essa perspectiva que o currículo precisa ser edificado 
e erigido em um patamar de igualdades de condições favoráveis e de 
identidade.

De um jeito direto, os efeitos da Globalização, ou dessa “mun-
dialização” na qual vivenciamos, os governos vêm adotando políticas 
educacionais que seguem exigências e modelos internacionais. As esco-
las públicas são exemplos, onde passaram a proporcionar o ensino inte-
gral e outras fazendo parte da Reforma do Ensino Médio, que redefiniu 
a base curricular. Ainda que parte da população não tenha se agradado 
muito bem da mudança que ocorreu em 2017, voltada aos alunos para 
que exerçam o autoconhecimento e foquem mais ainda nas matérias, 
nas áreas de conhecimento e ainda ter uma formação técnica ligada à 
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profissão que desejam seguir, ofertando diferentes possibilidades de 
escolhas aos estudantes.  Ou seja, o estudante que pretende se graduar 
em um curso de linguagens, já sabe que deverá fazer matérias volta-
das para essa área, o que deixa ele mais preparado. No entanto, essas 
mudanças impactam a globalização na área educacional, principalmente 
dentro da sala de aula.

Na educação, o ensino tem como base dois paradigmas: o educar 
e o instruir. O ato de instruir refere-se só em dar informações sobre 
determinado conhecimento, já o educar, permite a formação na íntegra 
do sujeito, pelo fato de envolver a subjetividade e a complexidade do 
meio social. Por exemplo, quando o ensino torna uma instrução, o 
professor desperta no aluno habilidades e competências exclusivamente 
tecnicistas, impossibilitando a refletir naquilo que é sugerido, tornando 
um cidadão passivo que aceita tudo que se impõe na sociedade, mas 
conduzindo o fazer pedagógico de acordo com o educar, o educando 
pode fazer questionamentos, debater com o professor ou com os demais 
colegas determinado assunto, se torna conhecedor dos fatos ocorridos 
na realidade tendo uma postura crítico-reflexiva sobre a mesma.

Em síntese, a mudança na sociedade afeta a educação de diversas 
maneiras, surgindo uma nova postura dos cidadãos diante aos fatos 
sociais. Deste modo, o papel do professor não se restringe à sala de 
aula, é necessário todo um conjunto, um aparato global que tratará 
com complexidade os fenômenos do mundo e isso só acontece com 
formações continuada para o professor, troca de diversas experiências 
com os demais colegas de profissão. Ao assinalar os pensamentos de 
Freire (1967), entende-se que a educação é um instrumento para a 
liberdade do indivíduo por tomar como mola propulsora a conscienti-
zação da realidade social, ou seja, as instituições de ensino necessitam 
formar sujeitos que sejam capazes de agir criticamente as ideologias 
na sociedade, com o objetivo de não se tornarem sujeitos oprimidos 
e/ou opressores.

Assim, a globalização está ligada às práticas educacionais 
quando nos referimos à construção de uma nova educação ajustada nas 
relações econômicas, culturais, sociais e políticas. É nesse momento 
de mudança ou passagem que requer, então, uma nova análise da iden-
tidade do professor, necessitando uma reflexão sobre o processo edu-
cacional, nas suas práticas para a preparação do ser humano para um 
mundo altamente competitivo, em que o capital é o fator essencial e 
concentrado nas mãos de poucos, criando um viés de desigualdade 
econômica.

Para ser um educador nessa nova era de informação e tecnologia, 
demanda uma nova postura profissional, passando a ser um mediador 
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fundamental dessa dinâmica, sendo necessário a reformulação de 
competências e exigências nas demais áreas de ensino a que pertence, 
desafiando os profissionais a enfrentar todos esses dilemas e ainda 
repassá-los de modo que a criticidade seja fator decisivo na formação 
de uma sociedade mais humana. Nessa nova visão de mundo, a escola e 
o professor ocupam um lugar estratégico, trazendo um caráter dialético, 
interdisciplinar e plural de suas relações, por isso, há de se destacar 
a troca de conhecimentos de mundo e um diálogo sobre os interesses 
particulares de sua comunidade, demonstrando como a educação é 
importante nas transformações e mudanças de um pensamento con-
centrado na mística do individualismo, da intolerância e da exclusão.

Diante desse pressuposto, cabe a escola e ao professor como 
agentes primordiais ao processo de formação de seus educandos, 
gerenciar esse modelo de prática educacional globalizada, sob uma 
perspectiva que anseia um ensino aprendizagem, que leve em conta 
os diversos saberes e componentes característicos dessa era. Para que 
isso aconteça precisa-se considerar dentro das concepções de Santos 
(2017), o “mundo como pode ser: uma outra globalização”, não somente 
como uma utopia, tal como está descrito, mas como uma possibilidade 
de conquistar uma globalização oposta ao que hoje se propaga. Dessa 
forma, assim como é proposto, é correto dizer que o futuro são muitos; 
e resultarão de arranjos diferentes, segundo nosso grau de consciência, 
entre o reino das possibilidades e da vontade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

É notório considerarmos o quanto a globalização acarreta 
mudanças de ideologias a partir do aumento desregrado de informações 
em nosso mundo, embora a “classe” global pregue que esta evolução 
é favorável a toda a sociedade ainda é sabido a exclusão daqueles que 
não possui acesso a tais tecnologias. Assim, Santos (2017), afirma que 
a globalização, para muitos, se apresenta como crueldade pelo fato da 
fome e o desemprego ainda estar presente na população devido à má 
distribuição da renda, em que poucos possuem muito e uma grande 
maioria possui pouco, economicamente falando. 

Contudo, é correto afirmarmos que a educação é afetada por 
causa dos acontecimentos do mundo atual, exigindo um trabalhador 
mais flexível e polivalente, alterando as atividades do professor de modo 
que utilize a ciência tecnológica e a inovação em suas práticas pedagó-
gicas, mostrando que a educação tanto pode ser via de transformação e 
de mudanças, incluindo as práticas pedagógicas e ações que favoreçam 
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o desenvolvimento intelectual e cognitivo dos alunos, para que sejam 
formados cidadãos atuantes na tomada de decisões da sociedade, bem 
como “acorrentar” as pessoas  que vivem em desigualdades sociais.

Com base nisso, vale salientar que o papel do professor não se 
restringe a sala de aula, é necessário todo um aparato global do que trata 
a complexidade dos fenômenos do mundo, pois não se aprende somente 
na escola, o ser humano se constitui a partir das relações sociais e da 
influência da globalização em seu meio social.
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A INFLUÊNCIA DA TECNOLOGIA NOS PROCESSOS 
EDUCATIVOS: DESAFIOS E PERSPECTIVAS

Joatan Pereira da Silva1

Resumo:
Este artigo examina a crescente influência da tecnologia nos processos 
educativos, destacando as transformações significativas nas metodo-
logias de ensino e aprendizagem. A integração de ferramentas digitais, 
como plataformas de aprendizado online, realidade virtual e aumenta-
da, e inteligência artificial, tem revolucionado a educação tradicional, 
oferecendo novas oportunidades e desafios. As principais vantagens 
incluem maior acessibilidade, flexibilidade e engajamento dos estu-
dantes, enquanto os desafios envolvem a desigualdade de acesso, a 
necessidade de formação de professores e questões éticas e de pri-
vacidade. O estudo conclui que, apesar dos obstáculos, a tecnologia 
tem o potencial de abrir novas fronteiras na educação, proporcionando 
um ambiente de aprendizado mais eficaz e inclusivo. Sugere-se que 
futuras políticas educativas abordem esses desafios para maximizar os 
benefícios da digitalização na educação.

Palavras-chave: Educação. Formação. Tecnologia e Inclusão.

INTRODUÇÃO

A tecnologia tem desempenhado um papel transformador em 
diversos setores da sociedade, e a educação não é exceção. Nos últimos 
anos, a integração de ferramentas digitais nos processos educativos tem 
promovido mudanças profundas na forma como o ensino é conduzido 
e como os alunos aprendem. Desde a popularização das plataformas 
de aprendizado online até o uso de inteligência artificial para persona-
lizar experiências educativas, a tecnologia está redefinindo os limites 
da educação tradicional. Este artigo tem como objetivo explorar essas 
novas fronteiras, analisando como a tecnologia está impactando e trans-
formando os métodos de ensino e aprendizagem. Discutiremos as van-
tagens e desafios associados a essa integração tecnológica, bem como as 
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implicações para o futuro da educação. A investigação busca fornecer 
uma visão abrangente das oportunidades abertas pela digitalização e 
propor estratégias para enfrentar os desafios emergentes, garantindo que 
os benefícios da tecnologia na educação sejam amplamente distribuídos 
e acessíveis a todos.

A TECNOLOGIA NA EDUCAÇÃO: UM PANORAMA

A tecnologia tem desempenhado um papel crucial na transforma-
ção dos métodos de ensino e aprendizagem, impactando profundamente 
a forma como o conhecimento é transmitido e assimilado. A evolução 
tecnológica, especialmente nas últimas duas décadas, tem reconfigu-
rado o panorama educacional, proporcionando novas oportunidades 
e desafios tanto para educadores quanto para estudantes. Para Bazzo 
(2014,p. 138), qualquer definição de tecnologia, antes de mais nada, 
deveria considerar que:

Tecnologia tem relação com a ciência, com a téc-
nica e com a sociedade; Tecnologia integra elementos 
materiais – ferramentas, máquinas, equipamentos – e 
não materiais – saber fazer, conhecimentos, informa-
ções, organização, comunicação e relações interpes-
soais; Tecnologia tem relações com fatores econô-
micos, políticos e culturais; Evolução da tecnologia 
é inseparável das estruturas sociais e econômicas de 
uma determina sociedade.

A introdução da tecnologia nos processos de ensino e aprendi-
zagem deve considerar que ambos são inseparáveis e estão presentes 
em todas as estruturas sociais. Ferramentas como o Moodle, Coursera e 
Khan Academy permitiram que estudantes de todo o mundo acessassem 
cursos e materiais didáticos de alta qualidade, independentemente de 
sua localização geográfica. Esse acesso democratizado ao conhecimento 
é particularmente importante para aqueles em regiões remotas ou com 
recursos limitados, ampliando significativamente as possibilidades de 
aprendizagem.

Além das plataformas de EAD (Educação a  Distância), tecno-
logias como a Realidade Virtual (VR) e Aumentada (AR) estão come-
çando a ser utilizadas para criar experiências de aprendizado mais 
imersivas e interativas. Em áreas como medicina, engenharia e artes, 
essas tecnologias oferecem aos estudantes a oportunidade de praticar 
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e experimentar de maneira segura e controlada, o que seria impossível 
ou muito arriscado em ambientes reais.

A inteligência artificial (IA) é outra força motriz na transforma-
ção dos métodos educacionais. Sistemas de IA podem personalizar a 
experiência de aprendizado, adaptando o conteúdo e o ritmo de ensino 
às necessidades individuais de cada estudante. Isso não só aumenta a 
eficiência do processo educativo, mas também torna a aprendizagem 
mais envolvente e adequada ao ritmo de cada aluno. Além disso, a IA 
proporciona feedback imediato, permitindo que os estudantes identifi-
quem e corrijam erros rapidamente, o que é essencial para o aprendizado 
contínuo.

As vantagens da integração tecnológica na educação são inúme-
ras. A acessibilidade é um dos benefícios mais evidentes, permitindo 
que mais pessoas acessem uma educação de qualidade. Além disso, a 
flexibilidade proporcionada pelo aprendizado online permite que os 
estudantes aprendam no seu próprio ritmo e conciliem os estudos com 
outras responsabilidades. O uso de recursos multimídia e gamificação 
também aumenta o engajamento dos alunos, tornando o aprendizado 
mais dinâmico e atraente.

No entanto, a integração da tecnologia na educação também 
apresenta desafios significativos. A desigualdade de acesso a dispo-
sitivos e à internet pode acentuar as disparidades educacionais entre 
diferentes grupos socioeconômicos. Portanto, é essencial que políticas 
inclusivas sejam implementadas para garantir que todos os estudantes 
tenham as mesmas oportunidades de acesso às novas tecnologias.

 Outro desafio importante é a formação de professores. Muitos 
educadores ainda não estão totalmente preparados para utilizar efi-
cazmente as novas ferramentas tecnológicas em suas metodologias 
de ensino. Capacitar os professores para integrar essas tecnologias de 
maneira eficaz é crucial para maximizar os benefícios da digitalização 
na educação.

Questões éticas e de privacidade também surgem com o uso cres-
cente de tecnologias, especialmente aquelas baseadas em IA. A coleta 
e o uso de dados dos estudantes devem ser geridos de maneira ética e 
transparente para garantir a segurança e a privacidade dos indivíduos.

O futuro da educação está profundamente ligado ao contínuo 
avanço tecnológico. Tendências emergentes, como a aprendizagem 
adaptativa e a educação híbrida, que combina aulas presenciais e online, 
prometem oferecer abordagens mais equilibradas e personalizadas. 
Além disso, a tecnologia de blockchain pode ser usada para garantir a 
segurança e a autenticidade dos registros acadêmicos e certificações, 
proporcionando um nível adicional de confiança e verificação.
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O PAPEL DO PROFESSOR NA ERA DIGITAL

A formação de professores para a era digital enfrenta diversos 
desafios significativos, essenciais para garantir a integração eficaz das 
tecnologias no ambiente educacional. Primeiramente, a disparidade 
no acesso à tecnologia e na infraestrutura adequada pode limitar a 
capacidade dos professores de se familiarizarem e utilizarem novas 
ferramentas digitais. Além disso, muitos educadores carecem de for-
mação contínua e específica em competências digitais, necessitando de 
programas de capacitação que vão além do uso básico de tecnologias, 
abordando metodologias pedagógicas inovadoras e práticas de ensino 
digital.

Outro desafio é a resistência à mudança, onde alguns professo-
res podem ter dificuldades em adaptar-se às novas tecnologias devido 
a hábitos enraizados e à falta de confiança nas suas habilidades tec-
nológicas. A integração de tecnologias na educação também levanta 
questões éticas e de privacidade, exigindo que os professores com-
preendam e implementem práticas seguras e éticas no manejo de dados 
dos estudantes.

Para enfrentar esses desafios, é crucial desenvolver políticas 
educacionais que incentivem a formação contínua, a troca de expe-
riências entre educadores, e a criação de comunidades de prática que 
suportem o aprendizado colaborativo. Além disso, investimentos em 
infraestrutura tecnológica e em suporte técnico são fundamentais para 
proporcionar aos professores as condições necessárias para se adapta-
rem e prosperarem na contemporaneidade.

Na era digital, o papel do professor está passando por uma trans-
formação significativa, refletindo as mudanças mais amplas no mercado 
de trabalho. À medida que a tecnologia se torna cada vez mais integrada 
em todos os aspectos da vida cotidiana e profissional, os educadores 
enfrentam novas demandas e oportunidades.

O professor na era digital não é apenas um transmissor de conhe-
cimento, mas também um facilitador de aprendizagem, um guia e um 
mentor que ajuda os alunos a navegar por uma quantidade vastíssima de 
informações disponíveis online. Isso requer que os professores desen-
volvam novas competências digitais, estejam atualizados com as últimas 
tecnologias educacionais e compreendam como integrá-las eficazmente 
em suas práticas pedagógicas. Levy (1993, p, 12) reforça:

Professores se apropriam das novas tecnologias como 
um recurso próprio, como livros e lápis, e não como 
uma “caixa preta” imposta externamente; Educação 
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permanente é componente essencial da formação 
de professores. Seria útil que existissem centros de 
apoio em que os professores pudessem testar progra-
mas e receber orientações sobe o uso; Cooperação 
local e inter-regional, estimulada através de encon-
tros 7 periódicos e jornais para a troca de experiên-
cia e de programas, estimulados pelo governo ou 
outras instituições; Enfatizar atitudes pedagógicas de 
inovação e interação nas equipes interdisciplinares; 
Visão integrada de ciência e tecnologia que busque 
entender os processos científicos e a mudança nos 
paradigmas educacionais.

Com a crescente importância das habilidades digitais no mer-
cado de trabalho, os professores têm a responsabilidade de preparar os 
alunos para um futuro onde a proficiência tecnológica é fundamental. 
Isso inclui ensinar não só o conteúdo tradicional, mas também habili-
dades críticas como alfabetização digital, pensamento crítico, resolução 
de problemas e colaboração online. A capacidade de utilizar ferramentas 
digitais, compreender a análise de dados e estar familiarizado com a 
inteligência artificial e outras tecnologias emergentes são agora aspectos 
essenciais da formação dos estudantes.

Além disso, o mercado de trabalho está exigindo uma adapta-
bilidade contínua, onde a aprendizagem ao longo da vida se torna uma 
norma. Os professores devem, portanto, inculcar uma mentalidade de 
aprendizado contínuo em seus alunos, incentivando-os a buscar conhe-
cimento e aprimorar suas habilidades constantemente. 

Isso também significa que os próprios professores devem se 
engajar em desenvolvimento profissional contínuo para se manterem 
relevantes e eficazes em suas funções.

Quanto mais avança a tecnologia, mais se torna 
importante termos educadores maduros intelectual 
e emocionalmente, pessoas curiosas, entusiasmadas, 
abertas, que saibam motivar e dialogar. Pessoas com 
as quais valha a pena entrar em contato, porque dele 
saímos enriquecidos (MORAN, 2005, p.12).

Os professores também desempenham um papel crucial na pro-
moção da equidade digital, garantindo que todos os alunos, independen-
temente de seu contexto socioeconômico, tenham acesso às tecnologias 
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necessárias e às oportunidades de aprendizado digital. Isso é vital para 
preparar uma força de trabalho diversificada e inclusiva.

Outro agravante é a resistência dos professores ao uso da tecno-
logia na educação influenciada por diversos fatores que variam desde 
barreiras práticas até questões psicológicas e culturais. Essa resistência 
pode ser um obstáculo significativo para a plena integração das fer-
ramentas digitais no ambiente educacional e, por conseguinte, para a 
preparação adequada dos alunos para o mundo digital.

Um dos principais fatores que contribuem para essa resistência 
é a falta de formação adequada. Muitos professores não receberam 
treinamento suficiente em competências digitais ou em como integrar 
eficazmente a tecnologia nas suas práticas pedagógicas. Isso pode resul-
tar em insegurança e falta de confiança no uso de novas ferramentas 
tecnológicas. Sem uma base sólida de conhecimento e habilidades 
tecnológicas, é natural que os professores se sintam sobrecarregados 
e relutantes em adotar mudanças significativas na sua metodologia de 
ensino.

Outro fator relevante é a infraestrutura inadequada. Em muitas 
escolas, especialmente nas regiões mais carentes, a falta de acesso a 
dispositivos tecnológicos e a uma conexão de internet estável pode 
tornar o uso da tecnologia impraticável. Mesmo quando a infraestrutura 
está disponível, pode haver problemas com a manutenção e o suporte 
técnico, o que desestimula os professores a experimentar e implementar 
novas ferramentas digitais.

Além das barreiras práticas, há também a resistência cultural. 
Muitos educadores foram formados em uma era pré-digital e têm déca-
das de experiência com métodos de ensino tradicionais. Para esses 
professores, a mudança para um ambiente de aprendizagem digital pode 
parecer uma ameaça ao seu domínio do conteúdo e à sua autoridade 
na sala de aula. Há um medo de que a tecnologia substitua o papel do 
professor, em vez de ser vista como uma ferramenta complementar que 
pode enriquecer o processo educativo.

Psicologicamente, a resistência à mudança é uma resposta 
humana comum. Adotar novas tecnologias exige tempo e esforço, além 
de uma disposição para enfrentar o fracasso e a frustração que fre-
quentemente acompanham a curva de aprendizado inicial. Para muitos 
professores, que já lidam com cargas de trabalho intensas e diversas 
responsabilidades, essa perspectiva pode ser desanimadora.

Para superar essa resistência, é essencial que as escolas e os 
sistemas educacionais invistam em programas de formação contínua 
e suporte técnico adequado. Oferecer oportunidades para que os pro-
fessores desenvolvam suas competências digitais em um ambiente de 
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aprendizado colaborativo pode ajudar a reduzir a insegurança e aumen-
tar a confiança no uso das tecnologias. Além disso, a promoção de 
uma cultura escolar que valorize a inovação e a experimentação pode 
incentivar os educadores a adotarem novas ferramentas sem medo de 
represálias por erros ou fracassos iniciais.

Por fim, é importante que os professores vejam a tecnologia 
não como uma substituição, mas como uma aliada que pode facilitar 
e enriquecer o processo de ensino e aprendizagem. Ao reconhecer o 
valor da tecnologia em proporcionar experiências de aprendizado mais 
dinâmicas, personalizadas e acessíveis, os educadores podem começar a 
adotar uma abordagem mais positiva e proativa em relação à integração 
digital em suas práticas pedagógicas.

TECNOLOGIA E INCLUSÃO

A preparação das escolas para receber alunos atípicos é essencial 
para a construção de um sistema educacional inclusivo e equitativo. 
Alunos atípicos, que podem incluir aqueles com deficiências físicas, 
cognitivas, sensoriais ou com transtornos de desenvolvimento, têm o 
direito a uma educação de qualidade que atenda às suas necessidades 
individuais. Para isso, as escolas devem estar prontas para proporcio-
nar um ambiente de aprendizado acolhedor, acessível e adaptado a 
educação especial.

O Ministério da Educação conceitua a Educação Especial como:

Modalidade da educação escolar; processo educa-
cional definido em uma proposta pedagógica, asse-
gurando um conjunto de recursos e serviços edu-
cacionais especiais, organizados institucionalmente 
para apoiar, complementar, suplementar e, em alguns 
casos, substituir os serviços educacionais comuns 
(...) em todas as etapas e modalidades da educação 
(BRASIL, 2001, p.39).

Primeiramente, é crucial que as escolas desenvolvam uma 
infraestrutura física adequada. Isso inclui a construção de rampas, 
banheiros adaptados, sinalização acessível e salas de aula que facili-
tem a mobilidade de alunos com deficiências físicas. A acessibilidade 
arquitetônica é um passo fundamental para garantir que todos os alunos 
possam se movimentar e participar plenamente do ambiente escolar.
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Além da infraestrutura física, é necessário investir em tecno-
logias assistivas que apoiem os alunos atípicos no processo de apren-
dizado. Ferramentas como leitores de tela, softwares de comunicação 
alternativa, dispositivos de amplificação sonora e teclados adaptados são 
exemplos de recursos que podem facilitar o acesso ao conteúdo educa-
cional. Essas tecnologias ajudam a remover barreiras e permitem que 
os alunos atípicos desenvolvam seu potencial ao máximo. A formação 
do professor é perene, com a finalidade de manter atual sua capacidade 
técnica de uso real de novas tecnologias, aliando sempre teoria com 
prática, já que a vivência com a mesma ajudará a ter um melhor nível 
de conhecimento. Isto é gradativo e sugere que o processo de capaci-
tação do professor não tem fim (SILVA; PRATES; RIBEIRO, 2016).

A formação e sensibilização dos professores são igualmente 
importantes. Educadores precisam ser capacitados para reconhecer e 
responder às diversas necessidades dos alunos atípicos. Isso inclui a 
compreensão de diferentes tipos de deficiência, o conhecimento sobre 
estratégias de ensino diferenciadas e a habilidade de utilizar tecnologias 
assistivas de forma eficaz. Além disso, é importante promover uma 
cultura escolar que valorize a inclusão, onde todos os alunos sejam 
respeitados e suas diferenças sejam vistas como oportunidades de enri-
quecimento mútuo.

A colaboração entre professores, especialistas em educação espe-
cial, terapeutas e a comunidade escolar é fundamental para criar um 
plano de ensino individualizado (PEI) que atenda às necessidades espe-
cíficas de cada aluno atípico. O PEI deve incluir objetivos educacionais 
claros, estratégias de ensino adaptadas e medidas de avaliação contínua 
para garantir que os alunos estejam progredindo adequadamente.

A inclusão de alunos atípicos também beneficia toda a comuni-
dade escolar. Ao conviver e aprender com colegas que têm diferentes 
habilidades e perspectivas, os alunos típicos desenvolvem empatia, 
compreensão e habilidades sociais importantes. Isso contribui para a 
formação de uma sociedade mais inclusiva e diversa, onde as diferenças 
são valorizadas e respeitadas.

No entanto, para que a inclusão seja efetiva, é necessário um 
compromisso contínuo de toda a comunidade educacional. Isso inclui 
a alocação de recursos adequados, políticas educacionais inclusivas e 
um ambiente escolar que promova a colaboração e o apoio mútuo. É 
essencial que as escolas sejam proativas na identificação das necessida-
des dos alunos atípicos e na implementação de medidas que garantam 
sua plena participação no processo educativo.

A preparação das escolas para receber alunos atípicos é uma 
necessidade imperativa para garantir uma educação inclusiva e 
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equitativa. Investir em infraestrutura acessível, tecnologias assistivas, 
formação de professores e um ambiente escolar acolhedor são passos 
essenciais para criar um sistema educacional que atenda às necessidades 
de todos os alunos, promovendo a inclusão e a diversidade. A inclu-
são de alunos atípicos enriquece a experiência educativa para todos e 
contribui para a construção de uma sociedade mais justa e inclusiva.

A tecnologia desempenha um papel crucial na educação inclu-
siva, especialmente ao lidar com alunos atípicos, que podem ter neces-
sidades diversas de aprendizagem. Essas tecnologias não apenas faci-
litam o acesso ao conteúdo educacional, mas também promovem a 
participação e o desenvolvimento dos alunos em ambientes escolares 
diversificados.

Um dos benefícios mais significativos da tecnologia é sua capa-
cidade de proporcionar acessibilidade. Para alunos com deficiências 
visuais, por exemplo, leitores de tela e softwares de ampliação de texto 
permitem que eles tenham acesso ao conteúdo digital de forma inde-
pendente. Da mesma forma, alunos com deficiências auditivas podem 
se beneficiar de legendas automáticas em vídeos educativos e de dis-
positivos de tradução de língua de sinais para texto.

A personalização do aprendizado é outra área em que a tecno-
logia se destaca. Sistemas adaptativos de aprendizado usam algoritmos 
para ajustar o ritmo, o estilo de ensino e o nível de dificuldade do 
material com base no progresso individual de cada aluno. Isso não 
só atende às necessidades específicas de aprendizagem, mas também 
permite que os estudantes atípicos avancem no seu próprio ritmo, sem 
sentir a pressão de um ambiente de aprendizado tradicional.

As ferramentas de comunicação alternativa e aumentativa 
(CAA) são vitais para alunos com dificuldades severas de comuni-
cação. Esses recursos permitem que os alunos expressem suas ideias, 
sentimentos e necessidades por meio de símbolos, imagens ou texto 
digitalizado. Isso não apenas melhora sua participação nas atividades 
educacionais, mas também promove sua autonomia e autoexpressão.

 A tecnologia também oferece recursos multimídia e interativos 
que tornam o aprendizado mais envolvente e acessível. Vídeos edu-
cativos, simulações interativas e jogos educacionais são ferramentas 
poderosas que podem ser adaptadas para diferentes estilos de aprendi-
zado, facilitando a compreensão de conceitos complexos e motivando 
os alunos atípicos a se engajarem mais no processo educativo.

Além disso, plataformas educacionais digitais permitem o moni-
toramento contínuo do progresso dos alunos e a geração de feedback 
imediato. Isso não só ajuda os educadores a identificar áreas de dificul-
dade que exigem intervenção adicional, mas também permite ajustar as 
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estratégias de ensino para melhor atender às necessidades individuais 
dos alunos.

É importante ressaltar que, para que a tecnologia seja eficaz na 
educação inclusiva, é necessário um planejamento cuidadoso e uma 
formação adequada dos educadores. Os professores precisam estar fami-
liarizados com as ferramentas tecnológicas disponíveis e entender como 
integrá-las de forma eficaz em suas práticas pedagógicas. Além disso, 
políticas educacionais inclusivas devem garantir que todos os alunos 
tenham acesso equitativo a essas tecnologias, independentemente de 
suas necessidades específicas.

A tecnologia como ferramenta de inclusão educacional tem 
um potencial transformador, permitindo que a educação se torne mais 
acessível, equitativa e personalizada para diversos grupos de estudan-
tes. Quando implementada de forma eficaz, a tecnologia pode supe-
rar barreiras geográficas, físicas e socioeconômicas, proporcionando 
oportunidades educacionais a pessoas que, de outra forma, poderiam 
ser excluídas do sistema tradicional de ensino.

Uma das principais maneiras pelas quais a tecnologia promove 
a inclusão educacional é através da Educação a Distância (EAD). Pla-
taformas de aprendizado online, como Coursera, Khan Academy e edX, 
oferecem cursos de alta qualidade acessíveis a qualquer pessoa com 
uma conexão à internet. Isso é especialmente benéfico para estudantes 
em áreas remotas ou em regiões onde os recursos educacionais são 
limitados. Além disso, essas plataformas frequentemente disponibi-
lizam conteúdo em vários idiomas e oferecem recursos adaptáveis, 
como legendas e transcrições, ampliando ainda mais o alcance e a 
acessibilidade.

A tecnologia também desempenha um papel crucial na inclusão 
de estudantes com necessidades especiais. Ferramentas de assistência, 
como leitores de tela, software de reconhecimento de voz e dispositi-
vos de comunicação aumentativa e alternativa (CAA), permitem que 
alunos com deficiências visuais, auditivas, motoras e de comunicação 
participem plenamente do ambiente educacional. Essas tecnologias 
não apenas facilitam o acesso ao conteúdo educacional, mas também 
promovem a autonomia e a participação ativa dos estudantes.

Além disso, a personalização do aprendizado através da tec-
nologia é uma grande vantagem para a inclusão. Sistemas de apren-
dizado adaptativo, baseados em inteligência artificial, podem ajustar 
o conteúdo e o ritmo de ensino às necessidades individuais de cada 
aluno, garantindo que todos possam aprender no seu próprio ritmo e de 
acordo com seu estilo de aprendizado. Isso é particularmente útil para 
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estudantes com dificuldades de aprendizado ou com ritmos diferentes 
de assimilação de conteúdo.

A tecnologia também tem o poder de conectar estudantes e edu-
cadores de diferentes partes do mundo, promovendo a diversidade e a 
troca cultural. Através de plataformas de videoconferência, redes sociais 
e ambientes virtuais de aprendizagem, os alunos podem colaborar com 
seus pares globalmente, ampliando suas perspectivas e desenvolvendo 
habilidades interculturais importantes para o mundo contemporâneo.

No entanto, para que a tecnologia seja uma verdadeira ferra-
menta de inclusão educacional, é fundamental abordar a questão da 
desigualdade de acesso. Embora a tecnologia tenha o potencial de 
democratizar a educação, ainda existem disparidades significativas no 
acesso a dispositivos e à internet. Governos, instituições educacionais e 
organizações não-governamentais devem trabalhar juntos para garantir 
que todos os estudantes tenham acesso às ferramentas tecnológicas 
necessárias. Isso inclui investimentos em infraestrutura, programas de 
distribuição de dispositivos e iniciativas de conectividade, especial-
mente em comunidades carentes.

Outro aspecto crucial é a formação de professores. Educadores 
precisam estar preparados e confiantes no uso de tecnologias inclusivas, 
entendendo como integrá-las efetivamente em suas práticas pedagó-
gicas. Programas de desenvolvimento profissional contínuo e suporte 
técnico são essenciais para capacitar os professores a utilizarem essas 
ferramentas de maneira eficaz e sensível às diversas necessidades dos 
alunos.

A tecnologia tem um enorme potencial para ser uma ferramenta 
de inclusão educacional, proporcionando acesso equitativo ao conheci-
mento e personalizando a experiência de aprendizado para atender às 
diversas necessidades dos estudantes. No entanto, para realizar plena-
mente esse potencial, é necessário um esforço concertado para garantir 
a acessibilidade tecnológica e capacitar educadores e alunos a utilizarem 
essas ferramentas de forma eficaz. Com uma abordagem inclusiva e 
equitativa, a tecnologia pode ajudar a construir um sistema educacional 
mais justo e acessível para todos.

CONCLUSÃO

A tecnologia tem o potencial de transformar profundamente os 
métodos de ensino e aprendizagem, abrindo novas fronteiras e opor-
tunidades. No entanto, para que os benefícios sejam plenamente rea-
lizados e equitativamente distribuídos, é crucial enfrentar os desafios 
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de desigualdade de acesso, formação de professores e questões éticas. 
Com uma abordagem equilibrada e inclusiva, a tecnologia pode ser um 
poderoso aliado na construção de um futuro educacional mais eficaz 
e acessível para todos.

Na era digital, os professores são fundamentais para equipar os 
alunos com as habilidades e conhecimentos necessários para prosperar 
em um mercado de trabalho em rápida evolução. Eles devem adaptar-
-se e inovar continuamente, servindo como modelos de aprendizado 
contínuo e utilização eficaz da tecnologia. Esta transformação não só 
enriquece o processo educativo, mas também prepara os alunos para 
enfrentar os desafios e aproveitar as oportunidades do mundo digital.
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Resumo:
A Aprendizagem Baseada em Projetos (ABP) surge como uma meto-
dologia educacional moderna, focada na resolução de problemas re-
ais e no desenvolvimento de ações pedagógicas significativas. Esse 
estudo bibliográfico traz uma breve abordagem sobre o conceito da 
ABP, podendo influenciar positivamente no processo de ensino-apren-
dizagem e exclusivamente no desenvolvimento de habilidades dos es-
tudantes na educação básica. A ABP promove um aprendizado mais 
engajador ao integrar currículo e prática, estimulando o pensamento 
crítico, a colaboração e a autonomia dos alunos. Vale ressaltar que 
para o estudo em destaque, se fez necessário a inclusão de grandes 
teóricos, tais: Thomas (2000),  Blumenfeld (1991), entre outros au-
tores. Contudo, conclui-se que, apesar dos desafios enfrentados pelos 
educadores nos dias atuais, a ABP se mostra uma abordagem eficaz 
e promissora para a educação básica, preparando os alunos para os 
desafios do século XXI.
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INTRODUÇÃO

pedagógica inovadora e eficaz, capaz de transformar o processo 
de ensino-aprendizagem ao promover a participação ativa dos discentes 
no cotidiano escolar. Ao contrário dos métodos tradicionais, centrados 
na transmissão de conteúdo, a ABP enfatiza o saber através da resolução 
de problemas reais e a realização de projetos eficientes, proporcionando 
uma experiência educacional cooperativa e dinâmica. 

A implementação da ABP em sala de aula é justificada pela 
necessidade crescente de preparar os estudantes para os desafios do 
século XXI. Segundo estudos como o de Thomas (2000) e Blumenfeld 
et al. (1991), a ABP não apenas melhora a retenção do conhecimento, 
mas também desenvolve habilidades essenciais como pensamento 
crítico, colaboração e resolução de problemas. Além disso, pesquisas 
indicam que a ABP pode aumentar a motivação dos alunos e a sua 
autonomia (BARRON; DARLING-HAMMOND, 2008).

Nesse contexto, o trabalho está direcionado na breve abordagem 
do conceito da Aprendizagem Baseada em Projetos na educação básica, 
além disso, a estrutura do estudo inclui uma revisão da literatura sobre 
o tema em destaque, a metodologia aplicada e a discussão dos resulta-
dos obtidos. Ao final, espera-se oferecer uma visão abrangente sobre 
a ABP que pode ser integrada no currículo escolar, contribuindo para 
uma educação mais prazerosa e centrada no aluno.

MATERIAL E MÉTODOS

A metodologia adotada neste estudo baseou-se em uma revisão 
de literatura com enfoque qualitativo, com o objetivo de compreender os 
fundamentos teóricos e práticos da Aprendizagem Baseada em Projetos 
(ABP) no contexto da educação básica. Essa abordagem justifica-se 
pela necessidade de consolidar o conhecimento existente sobre a ABP, 
fornecendo uma visão abrangente de sua implementação e eficácia. A 
revisão bibliográfica foi escolhida como método de pesquisa, pois per-
mite uma análise crítica de trabalhos científicos publicados sobre a ABP, 
oferecendo uma base sólida de conhecimento. A busca por artigos foi 
realizada em bases de dados acadêmicas, como Google Scholar, Scielo 
e ERIC, utilizando palavras-chave como “Aprendizagem Baseada em 
Projetos”, “metodologia ativa” e “educação básica”.

A escolha da revisão bibliográfica como metodologia funda-
menta-se no fato de que ela possibilita uma compreensão profunda das 
práticas e princípios que embasam a ABP, conforme sugerido pelos 
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estudos de Thomas (2000), Blumenfeld et al. (1991) e Barron & Dar-
ling-Hammond (2008). Esses autores, com base em uma perspectiva 
construtivista, embasada nas teorias de Piaget e Vygotsky, destacam a 
importância da ABP no desenvolvimento de habilidades como pensa-
mento crítico, resolução de problemas e colaboração.

O desenvolvimento da pesquisa seguiu três etapas principais: 
coleta de dados, análise crítica e síntese dos resultados. Na coleta de 
dados, foram selecionados artigos científicos e livros de acordo com sua 
relevância para o tema, incluindo estudos que analisam a implementação 
da ABP em diversos contextos educacionais e seus impactos sobre o 
processo de ensino-aprendizagem. Na etapa de análise crítica, os textos 
foram examinados à luz dos princípios teóricos do construtivismo e da 
metodologia ativa, levando em consideração as vantagens e desafios 
apontados pelos autores. Por fim, a síntese dos dados permitiu identificar 
os principais benefícios e desafios da ABP, destacando seu potencial 
para transformar o ambiente educacional, bem como a necessidade de 
uma formação docente adequada para sua aplicação.

REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

A Aprendizagem Baseada em Projetos (ABP) tem suas raízes 
teóricas no construtivismo, conforme delineado por Piaget (1970) e 
Vygotsky (1978). Esses autores defendem que o conhecimento é cons-
truído ativamente pelos alunos através da interação com o ambiente, o 
que está alinhado com os princípios da ABP. Vygotsky, em particular, 
destaca a importância da mediação social no processo de aprendizagem, 
enfatizando o papel da colaboração e da interação entre os alunos.

O estudo seminal de Blumenfeld et al. (1991) foi um dos pri-
meiros a explorar a implementação da ABP em sala de aula, demons-
trando como a metodologia pode engajar os estudantes na resolução 
de problemas complexos e relevantes. Thomas (2000) também contri-
buiu significativamente para o entendimento da ABP ao definir cinco 
critérios essenciais para sua eficácia: centralidade do projeto, foco em 
questões autênticas, investigação sustentada, autonomia dos estudantes 
e resultados realistas. De acordo com Thomas, a ABP é uma ferramenta 
pedagógica eficaz porque incentiva o aprendizado ativo e a retenção 
de conhecimento.

Barron e Darling-Hammond (2008) ampliaram a discussão ao 
associar a ABP ao desenvolvimento de habilidades essenciais para o 
século XXI, como pensamento crítico, colaboração e resolução de pro-
blemas. Eles afirmam que a ABP aumenta a motivação dos alunos ao 
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integrá-los em investigações profundas sobre problemas autênticos. 
Esses autores também destacam a importância de uma avaliação for-
mativa contínua durante o processo de desenvolvimento dos projetos, o 
que permite aos professores monitorar o progresso e oferecer feedback 
construtivo aos estudantes.

Recentemente, diversos estudos têm confirmado os benefícios 
da ABP em contextos educacionais variados. Segundo Bell (2010), a 
ABP promove a aprendizagem interdisciplinar e a aplicação prática 
de conceitos teóricos, preparando os alunos para desafios reais fora 
do ambiente escolar. Além disso, Krajcik e Shin (2014) apontam que 
a ABP incentiva a curiosidade e a exploração autônoma, fatores que 
são essenciais para o desenvolvimento do pensamento científico. Outro 
aspecto abordado na literatura é a necessidade de capacitação dos pro-
fessores para o sucesso da ABP. Segundo Harada, Kirio e Yamamoto 
(2015), o papel do professor na ABP é essencial, uma vez que ele deve 
atuar como facilitador, orientando os alunos na investigação e resolução 
de problemas. A formação continuada dos docentes, portanto, é funda-
mental para a implementação eficaz dessa metodologia.

Por fim, pesquisas como a de Boss e Larmer (2018) discutem os 
desafios da avaliação na ABP, destacando que, além da avaliação dos 
produtos finais, é importante considerar o processo de aprendizagem 
dos alunos, utilizando critérios que valorizem o desenvolvimento das 
habilidades de pensamento crítico e colaboração ao longo dos projetos.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Percebe-se que a pesquisa bibliográfica corroborou para uma 
melhor compreensão dos conceitos sobre a ABP, posteriormente com 
maiores estudos de planejamento e aplicação desse método, os profis-
sionais da educação poderão atuar com maior eficácia em sala de aula, 
visando um aumento na aprendizagem entre seu público, criando um 
ambiente de aprendizagem mais dinâmico e interativo. Isso está em 
linha com os estudos de Barron (2008) e Crestani (2023), que sugerem 
que a ABP pode aumentar a satisfação dos alunos com o processo de 
aprendizagem e promover um maior envolvimento. 
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CONCLUSÃO

A Aprendizagem Baseada em Projetos (ABP) se revela como 
uma metodologia poderosa para transformar o processo educacional, 
promovendo uma aprendizagem mais 

ativa, significativa e centrada no aluno. Ao envolver os estudan-
tes em investigações profundas e na resolução de problemas reais, a 
ABP desenvolve características essenciais, como pensamento crítico, 
colaboração e resolução de problemas. 

No entanto, a implementação eficaz da ABP em sala de aula pode 
apresenta grandes tarefas para os educadores. Eles precisam desenvolver 
projetos que estejam alinhados ao currículo e que sejam suficientemente 
relevantes para os alunos. Além disso, a transição de uma metodolo-
gia tradicional para a ABP requer um novo conjunto de habilidades 
dos professores, incluindo a capacidade de facilitar a aprendizagem 
de maneira mais ampla. 

Sendo assim, a ABP demanda uma organização cuidadosa para 
garantir que os alunos tenham tempo suficiente para explorar, investigar 
e completar seus projetos. Isso pode ser especialmente desafiador em 
ambientes educacionais onde o currículo é rigidamente estruturado e o 
tempo é limitado. Além disso, a avaliação dos alunos na ABP deve ser 
contínua e formativa, focando não apenas nos resultados finais, mas 
também no processo de aprendizagem. Esse tipo de avaliação demanda 
um esforço adicional dos professores para monitorar e fornecer pare-
ceres regulares aos alunos.

Refletindo sobre a contribuição desse estudo, acredita-se que a 
ABP não apenas enriquece a experiência educacional dos alunos, mas 
também desafia e capacita os  educadores a inovarem suas práticas peda-
gógicas. É fundamental que os sistemas educacionais adotem políticas 
de apoio e formação contínua para os professores, garantindo que eles 
tenham as ferramentas e o conhecimento necessário para implementar 

a ABP com sucesso. As perspectivas para futuros estudos 
incluem o planejamento adequado do método, a investigação de estra-
tégias específicas para superar os desafios identificados e a adaptação 
da ABP a diferentes contextos educacionais. 
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O USO DAS TIC’S COMO PROPOSTA DIDÁTICA: 
UMA ALTERNATIVA PARA AS AULAS

Katja Leandra Cruz Santos Vieira1

Resumo:
O presente artigo científico vem trazendo uma abordagem no que con-
cerne ao uso das novas tecnologias no contexto educacional, do mes-
mo modo tratando a importância dessas ferramentas e dos benefícios 
da utilização de novas tecnologias para a aprendizagem do aluno em 
sala de aula. Abordando o desafio que é para o professor incorporar 
essas novas tecnologias em suas aulas e ao mesmo tempo a necessi-
dade de capacitar professores, a fim de que apliquem seus conheci-
mentos em sala de aula.  O estudo trata que deve haver uma ligação 
entre alunos, professores e instituições de ensino no intuito da busca 
de sucesso na utilização de novas tecnologias, a fim de haja um bom 
desenvolvimento e melhore qualidade do ensino que é ofertado no dia 
a dia para o nosso aluno.

Palavras-chave: Tecnologia. Desafio. Acesso. 

INTRODUÇÃO

Estamos vivendo em um novo momento onde tudo parece ser 
imediatista, dessa forma, notamos uma corrida muito veloz e uma busca 
incansável por essas novas tecnologias por parte de todas as pessoas 
independentemente de idade ou classe social. Os smartfones alcançam 
recordes de vendas no mundo inteiro e as pessoas tem esse acesso a 
informação de modo muito rápido e na palma das mãos, o que antes 
era algo muito demorado, até porque esse acesso as informações eram 
muito restritas e raras, somente aqueles que possuíam computadores e 
condição de ter a internet, tinham condição de possuir essa ferramenta 
em sua casa. Desde os tempos antigos o acesso as novas tecnologias, 
sempre esteve ao alcance primeiro para quem tem o capital financeiro 
para pagar por esse serviço. 
1 Graduada em Teologia, STBNB, (2005); Graduada em História, FINOM, 
(2012); Pós-Graduada em História da Cultura Afro Brasileira, FACE, (2013); Graduada 
em Serviço Social, Estácio de Sá, (2016);  Pós-Graduada em Gestão de Pessoas, UCAM, 
(2014). Mestranda em Ciências da Educação, Desenvolvimento Humano e Religiosida-
de. FUST UNIVERSITY, (2024)
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No que diz respeito as novas tecnologias como forma didá-
tica utilizada pelo professor de forma auxiliar em sala de aula, leva 
em conta todo um processo de capacitação e formação de professores 
para que essas novas tecnologias sejam utilizadas de maneira eficaz 
trazendo benefícios e valor as novas propostas pedagógicas utilizadas 
pelos professores, a fim de levar aos educandos uma aprendizagem mais 
acessível ao entendimento dessa nova geração tão dotada de saberes 
tecnológicos, sendo considerada por muitos a geração da Tecnologia. 
Segundo Lavinas; Veiga (2013, p. 04):

Aprimorar a escola e seus conteúdos, reduzir os índi-
ces de fracasso escolar, reprofissionalizar o professor 
para modificar a forma de ensinar e de aprender, de 
modo a que crianças e jovens possam adquirir um 
novo tipo de conhecimento, dirigido à solução de 
problemas com criatividade e espírito crítico, são 
alguns dos argumentos dos que defendem a dissemi-
nação das tecnologias de informação e comunicação 
– TICs – nas escolas para revolucionar o ensino e, 
assim, renová-lo. Ou, no limite, refundá-lo.

Estamos vivendo dia após dia na dependência da tecnologia e 
das inteligências artificiais. Hoje sem sairmos do nosso sofá podemos 
resolver milhares de situações cotidianas, que antes sem esses recursos, 
não nos era possível. Uma cirurgia pode realizada e orientada por um 
médico há milhares de distância. Uma pessoa pode ser contratada para 
realizar um trabalho específico por alguém somente por meio do celular 
ou computador. O que antes já era realidade para muitas empresas, hoje 
é fato para o mundo inteiro, após a pandemia milhares de funcionários 
de multinacionais estão trabalhando em casa, afim de que patrões eco-
nomizem com grandes prédios, alugueis e etc.

Outro fato importante é a velocidade com que hoje divulgamos 
uma ideia ou um fato, seja por vídeos, áudios e etc. barreiras que antes 
eram impostas, com o avanço tecnológico tornou-se nada. Consegui-
mos conversar com parentes, amigos, filhos e esposos, do outro lado 
do mundo e isso realmente nos leva a compreendermos que distâncias 
também geográficas foram quebradas por meio das tecnologias.  Reu-
niões e festas são compartilhadas em tempo real, a fim de que aquela 
pessoa que deveria estar, mas por algum motivo não se encontra, a 
tecnologia leva esse momento, essa emoção.  
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O uso da internet nas escolas como recurso de pes-
quisa para obter maiores resultados no processo 
de aprendizagem deve ser feito com inteligência e 
responsabilidade, colocando o aluno no centro do 
processo. Devemos utilizar a internet para acompa-
nhar um processo de ensino-aprendizagem em um 
determinado conteúdo ou disciplina. Neste universo 
existem vários projetos e sites que podem apoiar o 
professor.

EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA E TECNOLOGIA

É notório que culturas, valores que antes eram valorizados e em 
nome de uma suposta mudança de realidade social, tem sido colocado 
em a prova, a fim de que essas pessoas conheçam o novo, experimen-
tem propostas novas de melhoras de vida e situação econômica. Hoje 
estamos vivendo esse momento pós pandemia e a tecnologia tomou 
esse espaço de levar a aprendizagem as longas distâncias, onde nós 
somos frutos desse novo momento, cursos inteiros são realizados na 
modalidade EAD, utilizando a tecnologia. Esse conhecimento que vem 
de modo intenso é algo que veio com muita velocidade e foi imposto 
para nós como algo necessário para uma mudança no cenário mundial. 

A Tecnologia de Informação e Comunicação (TIC1) 
- vem sendo utilizada de maneira significativa no 
processo educacional pelo fato da globalização exigir 
que a informação seja disseminada de maneira ágil e 
moderna. Desta forma, o computador torna-se uma 
ferramenta primordial para a inserção e participa-
ção efetiva no processo mundial. A utilização desde 
recurso tecnológico possui destaque como ferramenta 
pedagógica que auxilia no processo de construção do 
conhecimento dos alunos. (AZEVEDO, 2017, p. 13).

Portanto, as novas tecnologias ampliam e promovem as possi-
bilidades de acesso ao mercado de trabalho e abre novas possiblidades, 
para aqueles que utilizam de tais ferramentas. 

Acredito que essa facilidade de acesso as universidades são 
muito importantes para que haja uma abertura de novas oportunidades 
ao mercado de trabalho, pois aqueles que antes não conseguiam ingres-
sar nas grandes universidades, com essas novas aberturas de postos de 
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universidades e até as faculdades EAD, acabaram ganhando seu espaço 
nesse novo contexto social. Hoje grandes e pequenas cidades estão cada 
vez interessadas em incluir mais pessoas nas universidades, a fim de 
que elas cresçam na vida acadêmica e tenham acesso mais rápido ao 
mercado de trabalho.   

No que diz respeito a qualidade de ensino, ela deve ser tão 
relevante quanto a oportunidade de acesso, pois esse aluno deve ser 
referência a fim de que possa sobressair, pois sendo fruto da modalidade 
EAD, semi-presencial ou presencial, deverá demonstrar isso no seu 
fazer diário.  Cada universidade deve propor uma formação acadêmica 
de qualidade ao seu alunado e em resposta a essa oportunidade, o aluno 
deve buscar o conhecimento satisfatório para seu crescimento como 
pessoa e como profissional na área a qual o mesmo escolheu. Dessa 
forma, a educação fará na vida destes uma real transformação social e 
de qualidade de vida.  

A integração da tecnologia de informação e comuni-
cação na escola favorece em muito a aprendizagem 
do aluno e a aproximação de professores e alunos, 
pois através deste meio tecnológico ambos têm a 
possibilidade de construir conhecimento através da 
escrita, reescrita, troca de ideias e experiências. O 
computador se tornou um grande aliado na busca 
do conhecimento, pois se trata de uma ferramenta 
que auxilia na resolução de problemas e até mesmo 
no desenvolvimento de projetos. As TICs têm como 
característica o fazer e o refazer, transformando o 
erro em algo que pode ser revisto e reformulado ins-
tantaneamente para produzir novos saberes. Cada 
indivíduo que explora as tecnologias de informação 
e comunicação se torna um emissor e receptor de 
informações, mais especificamente leitor, escritor 
e comunicador. Esse emaranhado de possibilidades 
ocorre graças ao poder persuasivo das informações 
contidas nas TICs que envolve o sujeito, incitando-o 
à leitura e à expressão através da escrita textual e 
hipertextual. (BADALOTTI, 2017, p. 49).

Dentro dessa realidade tecnológica o estudante deve compreen-
der que a dinâmica aqui não será apenas conseguir um diploma supe-
rior, mas saber o que fazer com ele na prática e isso só se conquista 
com uma educação bem alicerçada e de qualidade, pois em qualquer 



EDUCAÇÃO, TECNOLOGIA E DESENVOLVIMENTO HUMANO 1161

ambiente de trabalho, esse profissional fará a diferença. Profissionais 
de referência, serão inspiração de outros e isso faz toda a diferença no 
contexto educacional. A educação não deve estar presa a quatro paredes, 
mas como o próprio nome sugere, educar+ação, será algo dinâmico e 
ativo sempre. As novas tecnologias tem se mostrado necessárias para 
auxiliar no processo de ensino e aprendizagem de nossos alunos, como 
uma ferramenta de suma importância nesse novo cenário educacional. 

A Tecnologia de Informação e Comunicação (TIC1) 
- vem sendo utilizada de maneira significativa no 
processo educacional pelo fato da globalização exigir 
que a informação seja disseminada de maneira ágil e 
moderna. Desta forma, o computador torna-se uma 
ferramenta primordial para a inserção e participa-
ção efetiva no processo mundial. A utilização desde 
recurso tecnológico possui destaque como ferramenta 
pedagógica que auxilia no processo de construção do 
conhecimento dos alunos. (AZEVEDO, 2017, p. 13).

Um bom exemplo a respeito do presente tema, quando notamos 
uma dúvida em sala de aula e a primeira coisa solicitada pelo aluno é 
a senha do wifi , pois já estamos no automático, as respostas rápidas 
e as consultas ao assistente de informações do google, por isso essa 
ferramenta por muitas vezes nos leva a dar respostas instantâneas, a 
essa geração tão imediatista e cheia de pressa.

Vivemos em um mundo globalizado onde as mudan-
ças são rotineiras, estas mudanças fazem reflexo na 
didática educativa que, por sua vez, passa a requerer 
novos recursos que facilitem e melhorem o processo 
educacional, passando a ser um diferencial para o 
desenvolvimento das aulas e atividades acadêmi-
cas. Desse modo, é perceptível a necessidade de 
adequações didáticas de ensino-aprendizagem que 
alcancem tais expectativas, criando condições que 
permitam interligações com o processo educacional 
e a evolução de recursos tecnológicos como meios 
para alcançar uma aprendizagem diferenciada e sig-
nificativa. (AZEVEDO, 2017, p. 16).
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FERRAMENTAS TECNOLOGICAS NA SALA DE AULA

Como bem é notado em nosso cotidiano, seja em qual ambiente 
for, a tecnologia nos leva muito rapidamente há lugares que nunca 
antes foi imaginado, ao mesmo tempo, alcançamos aprendizagem que 
antes não seria possível a não ser por meio de recursos tecnológicos. 
Portanto, hoje essa modalidade como a educação a distância, chegou 
pra ficar e trazer conhecimento e aprendizagem a milhares de alunos 
em todos os cantos dessa terra, pois com o passar do tempo percebe-se 
que a distância das universidades, não necessariamente precisa ser a 
distância entre o aluno e a aprendizagem, pois por meio de ferramentas 
como google meet,, Microsoft teams, zoho meeting e outros, podemos 
ter acesso as universidades e ao conhecimento que ali é produzido. 

No entanto a utilização pelos professores das novas 
tecnologias em suas aulas deve apontar para a forma-
ção de um indivíduo capaz de pensar por si próprio 
e de produzir conhecimento. As tecnologias devem 
ser vistas como recursos mediadores, que estimulem 
o aluno a pensar de forma independente, a pensar 
sobre sua forma de pensar e aprender a aprender. 
(MORAIS et al, 2021, p.3).

A palavra central no que diz respeito as novas tecnologias em 
sala de aula, é a mediação, pois podemos entender como um instru-
mento que possibilite uma aprendizagem voltada pela busca de cres-
cimento e não como algo pronto. O aluno precisa utilizar essas ferra-
mentas como apoio e não como principal produto de conhecimento, o 
que de fato pode acontecer por vezes em sala de aula, pois essa geração 
atual vive um momento muito imediatista nessa geração. 

Devemos olhar para as novas tecnologias com olhar diferente e 
estimular o seu uso, pois diante desse novo cenário educacional, a escola 
também precisa estar ciente do seu papel nesse processo. Enriquecer 
as aulas é de fundamental importância a fim de chamar a atenção desse 
aluno tão imerso nesse universo tecnológico. 

Precisamos de meios diversos que nos forneça informações que 
possam contribuir com aquilo que já possuímos ou que estamos em 
construção, para daí por diante gerar um conhecimento sólido e cons-
ciente e não um conhecimento vulnerável e sem bases. Dessa forma, o 
conhecimento será construído não somente pelo uso das tecnologias, 
mas por outros meios “tradicionais” que sempre foram utilizados em 
sala de aula.
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O espaço educativo escolar deveria ser constituído 
de ambientes de troca de saberes e construção de 
reflexões e práticas transformadoras. No entanto, os 
alunos, muitas vezes, não encontram um ambiente 
em que possam discutir suas idéias e participar do ato 
de aprender, mutuamente. Um dos problemas mais 
debatidos quando se fala em escola e os jovens de 
hoje é justamente o distanciamento que há entre a 
cultura escolar e a cultura da juventude. Os conteú-
dos e conceitos aprendidos em sala de aula muitas 
vezes não fazem sentido para estes jovens que alme-
jam um futuro que na maioria das vezes não está 
ligado ou relacionado com o que vêem nas salas de 
aula. (SOUZA; MOITA; CARVALHO; EDUEPB, 
2011, p. 25).

A escola precisa falar na linguagem do jovem, mas ao mesmo 
tempo não pode esquecer de que ela é na prática. Desse modo, uma 
aprendizagem voltada somente para o professor torna-se cada vez mais 
desestimulante para o aluno, pois os mesmos tem demostrado que que-
rem participar do processo de geração de conhecimento, dando suas 
opiniões, sugestões, como contribuição para uma aprendizagem em 
sala de aula. Essa geração atual muito influenciada pelas novas tecno-
logias requer dos seus professores, conhecimento em áreas que antes 
não eram conhecidas e se quer foram ensinadas, tudo isso é de certo 
modo muito novo para essa geração de educadores. Dessa forma, como 
afirma Cunha:

Apesar das relações sociais terem sofrido mudanças 
sensíveis nos últimos tempos, é visível na escola o 
modelo de ensino preconizado há muitos anos, pois o 
docente de hoje, foi o docente de ontem. Talvez esse 
foi o maior motivo para sua permanência nos dias 
atuais: ensina-se ainda da forma que se aprendeu. 
(Cunha, 2021, p. 52).

Portanto, o educador desse novo tempo deve estar inteiramente 
ligado ao momento atual, pois o mesmo não deve acomodar-se com a 
aprendizagem recebida de anos atras e buscar conhecer novos cami-
nhos, a fim de contribuir de modo significativo com seus discentes em 
sala de aula. Quando o educador traz algo novo e atraente ao aluno, o 
caminho que se leva pra chegar ao objetivo pretendido é muito melhor 
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e mais curto, pois é nesse momento que o aluno se sente importante na 
construção conjunta da aprendizagem. Como afirma, (SOUZA; MOITA; 
CARVALHO; EDUEPB; 2011, p 179).

Nesse sentido, ressaltamos que uma prática peda-
gógica inovadora condizente com as exigências da 
sociedade contemporânea e, conseqüentemente, com 
as necessidades de aprendizagem dos alunos, envolve 
(re) significar o ensinar e o aprender promovendo 
uma mudança paradigmática no sentido de estabe-
lecer uma relação horizontalizada entre seus atores. 

Viemos de uma geração onde o professor sempre foi o centro e 
o detentor do conhecimento, o aluno como mero expectador e alguém 
que estava ali para absorver o conhecimento e não como participante do 
processo. Mudar um sistema não é nada fácil, porém para o professor 
que um dia buscou conhecer novas tecnologias e percepções diferentes 
do que tem sido propagado é uma tarefa árdua e carregada de grandes 
desafios. Para Cunha:

Para refletir um pouco sobre novas interfaces cons-
tritivas da aprendizagem e do ensino, lembrando 
da forma de como nossos pais e avós aprendiam: 
o professor era o centro das ações... Era superior ao 
aluno e detinha o conhecimento. À frente do profes-
sor, em carteiras enfileiradas, sentavam-se meninas e 
meninos uniformizados que deveriam estar silentes e 
atenciosos ao seu falar. (Cunha, 2021, p. 52).

Com o passar dos tempos e a utilização da tecnologia cada vez 
mais forte na sala de aula, percebeu-se que a figura tradicional do 
professor como o único responsável por transmitir conhecimento, foi 
cada vez mais dando lugar aos novos métodos e conhecimentos diver-
sos. A figura do professor como orientador e condutor de um processo 
educativo, deve estar sempre latente em nossas escolas, porém ele não 
deve ser o único, pois essa verticalidade traz a tona a fragilidade de 
nosso ensino, levando a educação somente para dentro dos muros da 
escola. Portanto, tona-se necessário alunos participativos e ativos nesse 
processo de busca de conhecimento e aprendizagem contínua, seja ela 
em que ambiente estiver.
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Na educação contemporânea o professor não é visto 
como a fonte de todo o conhecimento e o conheci-
mento não é um objeto, algo que possa ser trans-
mitido do professor para o aluno. Contudo, ainda 
hoje, em muitas escolas, predomina a comunicação 
vertical, o professor é o detentor do saber absoluto, 
agindo como um transmissor de conhecimento e não 
permitindo que o aluno discuta suas idéias e traga 
novas informações para a sala de aula. Muitos profes-
sores não levam em conta a experiência que os alunos 
já trazem consigo e não estimulam a discussão sobre 
o que eles aprendem em casa, na rua, na TV, no rádio, 
revistas e Internet. (SOUZA; MOITA; CARVALHO. 
EDUEPB, 2011, p. 24).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Para alcançarmos uma educação de qualidade e satisfatória, 
precisamos aliar os saberes e conhecimento diversos. Aquilo que traze-
mos ao longo da vida é importante e vale a pena valorizar, porém não 
podemos ficar mergulhados em um só visão e não buscarmos novos 
conhecimentos, pois nosso aluno está sedento de uma aprendizagem 
sólida, o que muitas vezes tem deixado a desejar. Ignorar a pedagogia 
aprendida não é o caminho, mas o professor comprometido com a 
aprendizagem vai além e busca meios e métodos para que esse aluno 
alcance os objetivos que lhe são propostos. A experiência do educador 
é fundamental e alinhado a um conhecimento atualizado é sobremodo 
importante para a aprendizagem. Como bem sabemos, a tecnologia 
traz novas possibilidades para o aluno e também para o professor, pois 
abre um grande leque de possibilidades rumo a novas metodologias 
e recursos que podem ser utilizadas em sala de aula. Dessa forma, a 
oferta de uma educação de qualidade para ao alunos é cada vez maior 
e o professor bem preparado traz consigo, ferramentas que possam 
aproximar alunos a outras fontes de conhecimento e aprendizagem.

Portanto, as tecnologias vêm como um método de apoio e valo-
rização do trabalho do professor. Precisamos de incentivos, a fim de que 
esse educador possa manusear esses novos métodos de forma segura 
e transparente para um bom êxito da aprendizagem na sala de aula. 
Portanto, qualificar os educadores é de suma relevância, afim de que o 
mesmo possa atuar em sala de aula, utilizando as inovações e recursos 
tecnológicos, no intuito de transformar de modo muito satisfatório as 
metodologias ultrapassadas que são utilizadas na sala de aula. Portanto, 
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é muito relevante que o professor seja alvo de formações continuadas, 
para colaborar de modo efetivo e eficaz na formação de seus alunos. O 
professor bem preparado buscará no dia a dia aulas mais atrativas para 
seus alunos e trará consigo ferramentas que possam aproximar seus 
alunos a outras fontes de conhecimento e aprendizagem. 
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EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS E DIVERSIDADE, 
UMA NECESSIDADE GLOBAL URGENTE E EMERGENTE

Joelma Moraes Silva1

Vanessa Salton2

Resumo:
É necessário falar sobre Direitos Humanos atrelado a Educação, por 
diferentes motivos. O primeiro deles é que se vive numa sociedade 
que precisa se constituir a partir de uma civilidade buscando colocar 
as pessoas em interação e diálogo, em respeito e em defesa da admi-
nistraçao pública e do convívio harmonioso que marque a civilização. 
Em segundo lugar tratar de diferentes políticas públicas de igualdade, 
de equidade, respeito à vida, de dignidade, ou seja, aspectos que só se-
rão realmente estabelecidos a partir de um processo educativo que as 
diferentes pessoas possam perceber o papel singular e plural dos sujei-
tos. Portanto, o presente estudo objetiva abordar Direitos Humanos do 
alcance de diferentes territórios, diferentes pessoas, numa perspectiva 
de absoluto direito à vida, a diversidade e a valorização das distintas 
aptidões, seja religiosa, sexuais ou de gênero, étnico raciais que levam 
pessoas ao poder.
Palavras-chave: Educação. Direitos Humanos. Cidadania.
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INTRODUÇÃO

Realçar Educação acoplada com os Direitos Humanos é pos-
sibilitar que as pessoas se identifiquem enquanto seres sociais e nesse 
conjunto da sociedade vivem em harmonia. Por assim dizer, Direitos 
Humanos é uma temática que foca as populações nas localidades que 
tembaixo Índice de Desenvolvimento Humano – IDH, ou seja, que 
não há políticas públicas suficientes para superar a vulnerabilidade 
em se tratando da escola, o assunto contempla aqueles que o Índice 
de Desenvolvimento da Educação Básica – IDEB baixo, porque cada 
turma na sua heterogeneidade, retrata a realidade comum de determi-
nanda população.

Falar de Direitos Humanos é criar elementos de conscientização, 
é fomentar a consciência crítica sobre determinada sociedade e fazer 
a defesa do processo democrático que nos coloca e diálogo com os 
diferentes extratos da sociedade. Sobretudo, num momento de tantas 
polarizações no Brasil, politica e economicamente entre outras ordens.

Se faz necessrio que enquato seres humanos se possa compreen-
der os limites e possibilidades que se configura liberdade de expressão e 
do que é agressão plagiada de falsa liberdade de expressão. É necessário 
se fazr de Educação e Direitos Humanos nas escolas, nas universidades, 
nas igrejas, nos espaços sociais, para galgar, de fato, um marco civili-
zatório que coloque em rota de diálogo e de convívio.

O anseio acerca da discussão do tema é que toda sociedade bra-
sileira tenha a possibilidade de refletir sobre o que lhes trouxe ou o que 
não os trouxe privilpegios. É primordial que a sociedade possa olhar 
para si e para o outro e desenvola o espírito de harmonia, convivência 
coletiva, resiliência social para que se consiga ter uma sociedade mais 
tranquila para viver.

MATERIAL E MÉTODOS

O presente resumo é fruto de pesquisa bibliográfica, de abor-
dagem qualitativa, sob o usufruto de excelente arcabouço teórico, teve 
como metodologia, observações acerca de vivências relacionadas ao 
tema e leitura minuciosa de teorias que culminasse em reflexões coe-
rentes e necessárias na colaboração de um movimento ideológico mais 
inclusivo e inovador.
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REVISÃO BIBLIOGRÁFICA OU RESULTADO E
DISCUSSÃO

A filosofia kantiana, fomenta o fundamento liberal dos direitos 
humanos, reafirmando a existência de seres humanos de direitos garan-
tidos, simplesmente pelo caráter humanístico. Uma afirmativa realçada 
na Declaração Universal dos Direitos Humanos em seu prioritário artigo 
1º, conforme o qual,

Todas as pessoas nascem livres e iguais em digni-
dade e direitos. São dotadas de razão  e consciência 
e devem agir em relação umas às outras com espírito 
de fraternidade. (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES 
UNIDAS [ONU], 1948).

Essa afirmação constante nas disposições textuais que consti-
tuem a Declaração Universal dos Direitos Humanos não é confirmada 
em nossa realidade, basta que se observe a situação crítica da população 
mundial no que tange o acesso a bens e recursos indispensáveis para 
uma vida realmente digna como saúde, educação, alimentação etc.

A liberdade exposta na ONU, ainda não se constitui plenamente 
na prática, são disposições textuais que se distanciam da realiade mun-
dial, no que se refere as condições de vida agregada a recursos para 
viver dignamente. Tais condições não são de ordem privilegiada, o 
que se trata aqui é do básico e, portanto, crucial, alimentação, saúde e 
educação. O caráter normativo do conteúdo dos enunciados dos tratados 
internacionais é humanista, porém, a sua natureza técnica apenas projeta 
o sujeito para o mundo, mas, não oferece condições de que todos tenham 
as mesmas oportunidades, basta e deve ser ser humano. Ou seja, enfatiza 
os aspectos sociológicos, mas, em contrapartida, fortalece a perspectiva 
deôntica da realidade, quando deveria ser absolutamente deontológica, 
uma vez que o tratado estabelece igualdade em dignidade e direitos. 
Frente a isso, Bakhtin (2003) faz a seguinte observação, 

[...] o sujeito como tal não pode ser percebido e 
estudado como coisa porque como sujeito e perma-
necendo como sujeito, não pode tornar-se mudo; 
consequentemente, o conhecimento que se tem dele 
só pode ser dialógico (BAKHTIN, 2003, p. 400).

Bakhtin (2003) faz uma provocação sobre a necessidade de 
diálogo para se chegar ao usufruto dos direitos, pois, apenas nascer 
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gente, não significa estar em condição de viver com dignidade. Se faz 
necessária a sincronia entre contexto social, cultural, econômico, jurí-
dico e político, considerando o espaço de inserção de cada indivíduo, 
respeitando sua singularidade, bem como, a pluaralidade que esse direto 
ou indiretamente participa.

Pela complexidade dos fatos, é que se estabelece a discussão 
acerca dos Direitos Humanos e Diversidade com a Educação, uma 
vez que essa é a via mis potente de transformação de realidade, inda 
que essa não consiga contribuir para mudança imediata, mas, através 
da formação de pensamentos críticos. Porque o mundo está carente 
de cabeças pensantes no que tange a política e/ou filosofia do bem 
comum. Os problemas contemporâneos são muitos e múltiplos e todos 
eles recaem sobre DHD. A escola precisa discutir o assunto de modo 
a emancipar os sujeitos.

Parece que há bons motivos, que têm que ver com a 
lógica evolucionária, para considerar que era inviável 
que fosse possível um “regresso” a forte socialidade 
anterior dos monos não hominídeos. Não obstante, as 
forças evolucionárias optaram por elaborar a necessi-
dade adaptativa de sociabilidade por outro caminho, 
insólito, mas promissor: favorecendo os ulteriores 
avanços das capacidades cognitivas, promovendo as 
capacidades de comunicação e associação simbólica 
(visual-visual, visual auditiva, auditiva-auditiva) e 
sentando as bases neurofisiológicas para a lingua-
gem, o pensamento e a intercomunicação proposi-
cional (FERNANDEZ, 2002, p.45).

Em consonância com Fernandez (2002), o universo é definido 
preponderantemente, pela linguagem, em virtude da necessidade de 
construir laços intersubjetivos para a longevidade de sua existência, o 
indivíduo como ator naturalmente comunicativo, inserido numa reali-
dade medíocre, sem significância, começa a se inquietar com o ambiente 
em seu entorno. A partir da necessidade comunicativa com significação, 
que garante a perpetuação da espécie humana que se origina a densi-
dade ontológica dos conceitos atrelada aos nomes dos sujeitos de sua 
convivência e o nome dos entes no seu entorno. 

Por assim dizer, conceitos e nomes são resultados da linguagem 
que tem como premissa a comunicação. Vale ressaltar que as nomen-
claturas das coisas bem como, a denominação dos entes familiares, não 
se dão essencialmente elaborados, mas, preponderantemente por fazer 
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relação com consensos linguísticos comunicativos. Sobre isso Herrera 
Flores coloca que,

O grande esquecimento, ou, melhor dito, a Grande 
Ocultação na qual se baseia nossa cultura é que tudo 
é produto de pactos, de convenções, de arranjos éti-
cos e institucionais, a partir dos quais se solucionarão 
as dificuldades que impõe a realidade (os sistemas 
de relações sociais, psíquicas e naturais) aos seres 
humanos em seu afã por sobreviver e humanizar-se. 
Os nomes das coisas são puras convenções. Não são 
atualizações de alguma essência imutável e afastada 
da infinita capacidade humana de autocontradizer-se, 
de auto diferenciar-se e, como não, de auto impor-se 
obrigações em relação aos outros, com nossa própria 
psique e com a natureza (FLORES, 2009, p.79).

Nessa conexão entre realidade e influências da cultura, bem 
como, as próprias produções culturais, agregada a ação social. Jus-
tamente por ser através da cultura que as realidades dos sujeitos se 
misturam e em determinados aspectos se reinventam. Pela via social, 
destaca-se conteúdo comum a todos, como por exemplo, teorias, direi-
tos, economia, para a partir do destaque pensar estratégias para elevação 
e regulação da respectiva ação social.

CONCLUSÃO

Conclui-se que há muito o que discutir acerca do tema, pois, a 
crise da fala sobre os direitos humanos emergente não pode justificar 
o respaldo ao descrédito nesses direitos como determinantes a fim de 
conquistar melhor patamar de vida. Inclusive, deve-se repudiar essa 
postura cética para que a esperança de dias melhores continue a alimen-
tar as relações e a comunicação. Conforme abordagem teórica acerca 
dos direitos humanos, é notória a aporia das condições dos discursos 
coerentes a situações preestabelecidas, sendo portanto, uma ótica dupla 
e confusa, ora os direitos são inatos, ora são jurídicos.

A complexidade da análise da Teoria Crítica de Joaquin Her-
rera Flores distribui os direitos humanos nos dois extremos, ou seja, 
na verdade humana, com todas as suas nuances e na vertente jurídica 
com todas as suas burocracias. Posicionamento que estabelecido pela 
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coerência aos pensamentos teóricos considerando, portanto, a realidade 
objetiva-te. 
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UMA ANÁLISE CRÍTICA DO PARADÍGMA TRADICIONAL 
AO PARADÍGMA DA COMPLEXIDADE: VIVENDO AS 

TRANSFORMAÇÕES

Geodavo Coelho de Sousa

Resumo:
O contexto educacional contemporâneo exige uma análise reflexiva e 
crítica. A princípio essa reflexão é necessária dada as profundas mu-
danças que estão ocorrendo neste meio. Diversos teóricos, pesquisa-
dores, estudiosos de todos os tipos têm seguido uma linha que defende 
a superação do paradigma tradicional de educação, contrapondo-se 
a ele utilizando uma visão ampla de aprendizagem, que direciona 
o olhar para o aprender a ser, para a construção do conhecimento e 
não simplesmente para o repasse e reprodução de informações.Dian-
te disso, é relevante estudar os novos paradigmas que fundamentam 
essa nova visão do educar, bem como as novas maneiras do saber-fa-
zer. Buscando atender essa necessidade, chega-se ao objetivo deste 
artigo que é apresentar, de modo resumido e crítico, uma análise “Do 
Paradigma Tradicional ao Paradigma da Complexidade: vivendo as 
transformações,” tendo como principal contribuição a possibilidade 
do leitor compreender o paradigma da complexidade aplicado a práti-
ca docente e como esse paradigma influencia nos modos de ensinar e 
aprender dos sujeitos.

Palavras-chave: Limitado. Novo. Mudança. Transformação.

INTRODUÇÃO

Nos últimos tempos, as crescentes mudanças e os grandes desa-
fios globais, nacionais, regionais e locais tem gerado uma grande tensão 
e reflexão sobre o papel de várias áreas do conhecimento, mas sobre 
tudo, nas questões culturais, sociais e tecnológicas e, principalmente em 
toda estrutura educacional. Nestes casos, o paradigma tradicional tem 
revelado o seu lado limitado frente a tantas mudanças e incertezas que 
marcam a sociedade moderna. Hoje, a forma necessária na transmissão 
de conhecimento, que busca preparar o indivíduo para a complexidade 
do mundo contemporâneo.
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Aqui, o paradigma da complexidade, inspirado e citado por Edi-
gar Morin, sugere uma nova forma de pensar e agir dentro do sistema 
educacional de ensino. Neste artigo, o novo paradigma propõe uma 
visão holística e que seja inserido ao conhecimento. Assim será ade-
quado para acolher e integrar novas formas de buscar o conhecimento, 
conforme a realidade e a imprevisibilidade de cada área do sistema 
ensino aprendizagem. Enfatiza também, a necessidade de uma edu-
cação que vá além das fronteiras disciplinares, onde possa permitir a 
construção de saberes interligados e adaptáveis, capazes de responder 
a um contexto em constante mudança.

Estas mudanças e transformações são necessárias para que o 
modelo tradicional possa sentir o impacto de uma nova tendência, que 
introduzirá a busca da complexidade, pois é uma explosão que não 
ficará somente na teoria, mas sim, em algo que envolve o dia a dia, 
exigindo na praticidade algumas reformulações metodológicas e todos 
os processos interculturais. E mais, dentro da análise também será abor-
dada as limitações do modelo tradicional e os diferentes potenciais do 
modelo da complexidade para uma melhor formação e assim, de se 
ter a necessidade de buscar a adequação das novas vivências e novos 
cenários afim de atender a todos os tipos de interculturalidades.

O artigo está estruturado de modo bastante didático e passível 
de compreensão,  primeiro  o  resumo  com  as  informações  básicas  
que  serão encontrados durante a leitura, a introdução explicitando 
claramente o objeto de estudo, em seguida, apresenta-se o método onde 
o leitor fica sabendo o caminho trilhado a seguir, e depois se encontra 
uma importante abordagem dos paradigmas que estão servindo como 
fundamentos para clarificar a análise e auxiliar na compreensão dos 
fenômenos presentes no contexto estudado. Neste caso específico, dois 
paradigmas são abordados: o paradigma da educação tradicional e o 
paradigma da complexidade, que defende uma educação inovadora, 
dentro de um novo cenário educacional e, principalmente no que dis-
cerne em uma nova experiência para uma nova formação. Pois no 
mesmo também ressalta a necessidade de ter uma consciência de mundo 
globalizado e de se buscar uma transformação tanto na educação, mas 
como também ter um olhar crítico para as diferenças de uma sociedade 
hipercultural.

PARADIGMA TRADICIONAL

É importante destacar que a análise apresentada não surgiu por 
acaso. Na realidade é o resultado concreto de estudos que vinham sendo 
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realizados por um grupo específico, que se dispôs a aceitar o desafio 
de refletir sobre a influência dos paradigmas educacionais nas práticas 
pedagógicas. O PEFOP (Paradigmas Educacionais e a Formação de 
Professores) é um grupo criado com o intuito de estudar os paradigmas 
educacionais que de uma maneira ou de outra exercem algum tipo de 
influência na formação dos professores.

Essa é uma discussão bastante significativa, pois apesar de na 
atualidade se encontrar práticas docentes inovadoras, professores que 
trabalham seus conteúdos com o objetivo de gerar conhecimento e 
não apenas informação, muitos cursos, inclusive os de licenciatura, 
permanecem com ideias conservadoras, tecnicistas e reducionistas do 
ser humano. A chamada educação bancária, tão combatida por Paulo 
Freire não está distante e muito menos está próxima de ser erradicada. 
Esta pedagogia alienante, produto do mundo capitalista ainda hoje é 
utilizada e defendida, principalmente em cursos chamados profissio-
nalizantes, onde os professores são meros transmissores de conteúdos 
e o que realmente importa é aprender a fazer para dar continuidade a 
produção e ao desenvolvimento do país.

Durante este período, usavam-se métodos e fórmulas simpli-
ficadas no intuito de se chegar a uma resposta suficiente e capaz de 
atender os anseios do sistema imposto. Décadas caracterizadas por um 
sistema impulsionado a atingir grandes produções, tendo como base 
as influências do pensamento newtoniano-cartesiano, época em que a 
ciência, de forma racionalista, priorizava os programas, as disciplinas 
e o professor.

Estes foram tempos difíceis, em que o aluno apenas seguia os 
modelos e normas prescritas e norteadas pelas autoridades docentes que 
se utilizava da metodologia mecanicista e reducionista, esquecendo-se 
de ver o homem como um ser integrado, de modo que o conhecimento 
deve fazer sentido para sua existência, para o seu saber-fazer. Nesse 
contexto tradicional, o ensino não valorizava a aprendizagem com eficá-
cia e sim, o ensinar dentro de uma metodologia em que precisaria seguir 
modelos, memorizações e repetições, não deixando que o educando 
tivesse o direito de pensar ou confrontar ideias.

Neste sistema conservador é importante observar o papel do edu-
cador, de imediato é possível perceber a imposição e o controle imposto 
a eles pelos próprios paradigmas que influenciavam suas práticas. Isso 
levou os educandos a obedecerem às imposições daqueles considerados 
“donos do suposto saber”. Foram décadas em que os educandos não 
tinham autonomia para exercer suas ideias ou agir sem que houvesse 
o poder das intervenções. Tendo que seguir todo um processo de ensi-
no-aprendizagem voltado apenas para os ensinamentos maximizados.
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Diante do exposto, pode-se dizer que os paradigmas educa-
cionais têm influência direta no fazer docente, e que estes, até certo 
ponto, dominam os profissionais, fazendo-os optar pelo ensino infle-
xível, pouco curioso e em nada significativo. Usando esta lógica, tanto 
o educando perde quanto o próprio educador, pois o ensino fora de 
contexto e padronizado inibe o aprendizado, bem como o desenvolvi-
mento humano. Neste sentido, Giroux esclarece,

“A pedagogia crítica deve desafiar as estruturas de 
poder e a cultura dominante, permitindo que os estu-
dantes se tornem agentes de transformação, em vez 
de meros recipientes de conhecimento,” (Giroux, 
2020, p.45).

O autor ressalta a importância de uma educação que vá além do 
modelo de transição, incentivando uma prática crítica que empodere os 
discentes, seguindo assim, a visão de Paulo Freire que ver uma educação 
libertadora e transformadora.

PARADIGMA DA COMPLEXIDADE

O paradigma da complexidade bebeu um pouco nesta fonte de 
Giroux, principalmente quando ele alerta e propõe um processo de ensi-
no-aprendizagem que não se resuma a seguir modelos, que não busque 
simplificar os fenômenos objetificando-os, limitando a visão sobre eles. 
O educador não deve restringir sua prática a um método fechado de 
pesquisa, muito menos se adequar aos padrões existentes. No mundo 
contemporâneo, nota-se uma verdadeira revolução paradigmática, a 
ciência fechada e irredutível tem perdido espaço, não tem dado conta 
da diversidade e complexidade dos fenômenos.

Baseada nessa visão, o artigo vem apresentar um novo modelo 
de atuação, onde o professor é um mediador de conhecimentos, e o 
aluno um ser completo, e por isso deve ser tratado como tal, levando 
em consideração o ambiente em que este está inserido, bem como os 
elementos que contribuem ou dificultam seu desenvolvimento educa-
cional, pessoal e social. Uma das grandes contribuições desse novo 
paradigma é a visão holística em relação ao homem e a sua comple-
xidade. Quando se compreende que as relações humanas são redes 
conectadas, percebe-se a sua complexidade e com ela a necessidade de 
ir além, tanto no ensino, quanto na aprendizagem e na própria maneira 
de tratar o conhecimento. A visão simplista e reducionista de homem 
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já não satisfaz as demandas do século atual, principalmente no que se 
refere à educação.

Sendo assim, a mudança de paradigma propõe também mudança 
nas práticas docentes. Segundo Morin (2021, p.32): “O conhecimento 
deve enfrentar a complexidade, pois a realidade, os problemas e o 
próprio mundo não são fragmentáveis (...) É necessário desenvolver 
uma mente que contextualize e que integre, em vez de isolar e reduzir.”

Morin propõe uma educação que acolhe a complexidade, ali-
nhando-se a visão freiriana de uma prática de ensino que promova uma 
visão consciente e crítica. O educador democrático não pode negar-se o 
dever de, na sua prática docente, de poder reforçar a capacidade crítica 
do educando, sua curiosidade, sua submissão. Caso isso não aconteça, 
será mantida a educação da transferência. O novo modelo docente exige 
do educador a consciência de que o processo de ensino e aprendizagem 
é realizado na relação educador-educando mediados pelo contexto, isto 
é, todos são sujeitos dessa construção.

Pois bem, neste artigo, algo se expressa claramente exigindo 
reflexão por parte do leitor: um paradigma não é algo simples, é um 
desafio que deve ser superado, mas isso existe grandes sacrifícios, o 
primeiro deles é transformar o modo de pensar, pois não é possível 
“quebrar paradigmas” sem que se acredite naquilo que defende. Pos-
sivelmente, esse é o grande foco do artigo, pois não é fácil transformar 
a prática de docentes que atuam há anos de uma maneira padronizada, 
seguindo os mesmos métodos e aplicando as mesmas teorias.

Dificilmente haverá mudança de prática se não houver mudança 
de pensamento. O paradigma da complexidade desafia o sujeito a com-
preender o mundo como um tecido interdependente, inseparável e inte-
rativo, ou seja, que atua junto e faz sentido. Portanto, segundo Morin 
(2000), a complexidade é a união entre a unidade e a multiplicidade, 
e a era atual confronta cada vez mais as pessoas com os desafios da 
complexidade. Em consequência disso, a educação deve promover a 
“inteligência geral”, apta a referir-se ao complexo, ao contexto de modo 
multidimensional e dentro da concepção global.

É importante entender aqui o conceito de multidimensional, 
ainda segundo Morin (2000), unidades complexas como o ser humano 
ou a sociedade são também multidimensionais. O ser humano, por 
exemplo, é ao mesmo tempo biológico, psíquico, afetivo, social e racio-
nal. Sendo assim, uma educação eficiente considera essas dimensões 
no processo ensino-aprendizagem, fugindo dos padrões estabelecidos. 
Desta maneira,
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“A educação deve ensinar uma compreensão humana 
capaz de reduzir a incompreensão e a barbárie que 
surgem das divisões que fragmentam os saberes e as 
culturas. A complexidade está em aprender a conce-
ber as conexões entre partes e totalidades e a conce-
ber um todo multidimensional.” (Morin, 2022, p. 58).

O autor destaca a importância de uma educação integralizada, 
que permita a compreensão das complexidades em relação as relações 
humanas e sociais. E ainda seguindo a linha do pensamento voltado para 
a contemporaneidade da Educação, inspirado pela pedagogia crítica de 
Freire e pela teoria da complexidade de Morin, emerge a necessidade de 
uma aprendizagem que transcenda a fragmentação disciplinar. Sendo 
assim, para que o conhecimento seja construído em sua totalidade e 
compartilhando dentro da complexidade, interagindo tanto a reflexão 
crítica quanto a ação transformadora. E assim, dentro dessa concepção, 
educar é uma prática de liberdade em diálogos em todas as complexi-
dades do mundo.

VIVENDO AS TRANSFORMAÇÕES

Na verdade, as primeiras transformações começam no século 
XIX, o caminho para o surgimento da Sociologia, a ciência que procura 
compreender o funcionamento da vida em sociedade a partir da obser-
vação, um período em que ocorre a complexidade das transformações 
ocasionadas pela Revolução Industrial. Mas, já no plano nacional e nas 
políticas públicas, as transformações, seguindo o pensamento desen-
volvido por economistas e sociólogos ligados ao “Iseb”, podemos aqui 
dizer que foi fortemente influenciado as ideias ideológicas do chamado 
nacional-desenvolvimentismo do governo Jucelino Kubistchek. De 
fato, Iseb foi além, contribuindo para que, no plano das ideias, o país 
tomasse consciência de seu subdesenvolvimento e lutasse para dele 
emancipar-se. E assim, segundo os “isebianos” (1982, pgs. 13/14), “o 
Brasil seria ainda um país agro-exportador, marcado por relações arcai-
cas no campo e preso a um comércio internacional a ele desfavorável, 
que impediria o desenvolvimento de suas indústrias e a elevação da 
produtividade de seus trabalhadores. Seria preciso, portanto, romper 
com essa lógica, responsável não só pelo subdesenvolvimento como 
também pela persistência da pobreza, por meio da industrialização e 
da urbanização.”
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Sendo assim, podemos dizer que nos anos 50, o Brasil ficou 
prestes a passar por uma grande transformação, se firmando a uma 
categoria mais elevada e buscando a sua real emancipação política e 
institucional, saindo de uma maldita herança de seu passado colonial.

Assim, nós professores que fazemos parte do ensino de escola 
pública continuamos por algumas décadas, carregando as consequências 
de uma educação de terceiro mundo. Só a partir de 1996 com a criação 
da nova lei de diretrizes e base, que a categoria passa por alguns avan-
ços. Nos últimos anos, conseguimos não somente investigar a influên-
cia dos paradigmas na prática docente, mas também de perceber o 
que a mudança de paradigmas tende a provocar em educadores e nos 
educandos. O próprio desenvolvimento da inteligência desses sujeitos 
são afetados, pois eles são motivados a ativar os seus conhecimentos 
em conjunto, e consequentemente há ativação da inteligência geral. 
Essa inteligência, por vezes, fica adormecida porque os sujeitos mer-
gulham numa esfera que reduz sua visão, no modelo da especificidade, 
da especialização, onde cada um tem sua própria função, seu próprio 
conhecimento e não se interessa ou não apreende outros saberes. Os 
problemas globais e os fundamentais não são discutidos pelas ciências 
disciplinares, sendo estas fechadas em si mesmo.

Segundo esta concepção, o ser humano que tivesse sua mente 
formada por essas disciplinas perde suas aptidões naturais para contex-
tualizar os saberes e integrá-los nos seus contextos naturais.

Diante deste cenário apresentado, é possível compreender o 
fundamental da teoria da complexidade, e assim, fica mais fácil para 
fazer a comparação necessária entre os dois paradigmas: o conservador 
e o da complexidade. O primeiro trata de uma educação reducionista, 
limitada e limitante, baseada numa atuação autoritária, na reprodução, 
na imposição. O segundo paradigma trata da autonomia, da educação 
mediadora, da dialogicidade, da compreensão crítica e transformadora. 
No artigo, há de se ressaltar a necessidade de ter uma consciência de 
que é preciso buscar uma transformação na prática docente e sua visão 
quanto ao educando, de que este precisa aprender para uma vida plena 
em sociedade.

Outra grande contribuição a partir deste estudo foram os regis-
tros das produções individuais e coletivas dos profissionais em edu-
cação, pois estas apontaram a necessidade de uma atuação inovadora 
como um desafio proposto pelas mudanças do século XXI. O educador 
que insiste em permanecer com o modelo conservador perde muito nos 
resultados de suas práticas, diminui a capacidade de seu educando de 
se preparar plenamente para o exercício de sua função, principalmente 
para aqueles dos cursos técnicos. Outra perda está ligada ao próprio 
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desenvolvimento do indivíduo, já que o paradigma conservador não 
se interessa pelo humano, e sim com a exclusividade do repasse de 
informações atendendo uma necessidade de aplicação imediatista do 
conhecimento e da tecnologia.

De acordo com Ferreira, Behreins e Carpin (2010), uma dis-
cussão pertinente em educação continuada adveio da necessidade de 
articular um novo paradigma que pressupõe a recuperação para a edu-
cação do elo entre a razão e a intuição. Durante o século XVIII, o 
mundo inteiro substituiu a formação da alma pelo culto da lógica. No 
mundo contemporâneo apresenta-se com clareza que o fator essencial 
para o homem já não é simplesmente o domínio de informações, mas 
é conquistar a dimensão mais complexa do homem. Para isso, é impor-
tante se ter consciência do SER. Doravante, se faz necessário voltar a 
compreender sobre a humanização do ser, do contexto humano e de suas 
reais perspectivas. Para Morin (2000), é imprescindível que o humano 
tenha o desejo de conhecer a si próprio e a complexidade que o une 
com os demais seres vivos e o torna multidimensional.

O humano é um ser a um só tempo plenamente bioló-
gico e plenamente cultural, que traz em si a uniduali-
dade originária. É super e hipervivente: desenvolveu 
de modo surpreendente as potencialidades da vida 
(...) O homem é, portanto, um ser plenamente bioló-
gico, mas, se não dispusesse plenamente da cultura, 
seria um primata do mais baixo nível. A cultura acu-
mula em si o que é conservado, transmitido, apren-
dido, e comporta normas e princípios de aquisição 
(MORIN, 2000, p. 12).

Percebe-se outra grande influência para os educadores atuais: 
a cultura. Muitos não conseguem superar o paradigma conservador 
e muito menos mudar a cultura rígida em que estão inseridos, uma 
cultura fundamentada na ciência cega e limitante. A cultura deve aqui 
ser entendida como o conjunto de tradições mantidas por um grupo de 
pessoas que se identificam com e por elas. Sendo assim, o propósito é 
manter seus costumes e práticas. Ainda para Morin (2000), o homem 
não pode se realizar plenamente sem a cultura, e não pode haver cultura 
sem cérebro humano, mas não há mente sem consciência, pensamento 
e cultura. Portanto, existem diversas unidades complexas que se deve 
mexer para que a teoria inovadora e a prática de uma docência plena se 
realizem. É na cultura que o homem se encontra e se reconhece daí a 
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necessidade desse próprio homem agir sobre ela e modificá-la quando 
for aceitável.

Desta maneira, é importante reconhecer que há uma unidade 
humana que deve ser compreendida. A educação do futuro deve cuidar 
para que a ideia de unidade não apague a ideia de diversidade, pois 
assim como existe uma unidade biológica entre os humanos, também 
existem uma diversidade que une todas as características. Compreender 
o humano é, pois compreender sua unidade na diversidade, sua diver-
sidade na unidade (MORIN, 2000). Portanto, na educação os sistemas 
devem cada vez mais se ligar a visão de totalidade, da aprendizagem 
para a vida e do trabalho significativo que respeite a natureza (Ferreira, 
Behreins e Carpin, 2010).

E, em contraponto ao crítico da sociedade moderna, a análise 
de Kuhn (2003, p.38) diz que, “a influência diretamente no olhar social 
da ciência e da tecnologia. O trabalho mais conhecido do autor analisa 
a evolução da ciência moderna. Dessa forma, o desenvolvimento da 
ciência vai além de um acúmulo progressivo de novos dados, sobretudo, 
por meio de um processo contraditório marcado pelas revoluções do 
pensamento científico e mudanças de paradigmas.”

Dito isto, nota-se a urgência por um novo paradigma educacional 
que tenha como foco o pensamento complexo e a produção do conhe-
cimento com autonomia. Encontra-se o novo desafio contemporâneo 
que é o desenvolvimento de um sistema educacional pautado em quatro 
pressupostos: aprender a conhecer; aprender a pensar; aprender a con-
viver; e aprender a ser. Tudo isso resume o pensamento da totalidade 
e marca a superação da reprodução para a produção do conhecimento.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O artigo demonstra, portanto, uma grande reflexão sobre a prá-
tica transformadora e o desafio de formar um novo educador que atue 
de forma crítica, atendendo o paradigma da complexidade também 
em escolas de cursos profissionalizantes. Pretende-se que, ao invés do 
sujeito ser avaliado apenas pelo seu currículo de competência, seja tam-
bém considerada sua capacidade de problematizar o contexto, de con-
viver com as pessoas, de resolver os conflitos, de produzir novas ideias 
e apresentá-las de modo coerente e entrelaçado com o seu ambiente.

Este artigo configura-se como um verdadeiro chamamento a 
reflexão por parte de educadores, aspirantes e aos que apenas se inte-
ressam pelo assunto. É um desafiador instrumento de superação das prá-
ticas antigas e conservadores, transformando-as em inovações capazes 
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de intervir e contribuir para o desenvolvimento pleno das pessoas. É 
uma oportunidade de pensar criticamente sobre a atuação docente e 
os paradigmas que influenciam os educadores todos os dias em seus 
espaços de atuação. Algumas respostas não podem ser dadas, apenas é 
possível analisar as possibilidades e fazer a escolha pela educação plena 
ou pela limitação da reprodutividade sem contextualização.

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICOS

FERREIRA, Jacques de Lima; CARPIM, Lucymara; Marilda Aparecida 
BEHREINS. Do Paradigma Tradicional ao Paradigma da Complexi-
dade: um novo caminhar na educação profissional. B. Téc. Senac: a 
R. Educ. Prof., Rio de Janeiro, v. 36, n.1, jan./abr. 2010.

FREIRE, Paulo. Pedagogia da Autonomia: saberes necessários à prá-
tica educativa. São Paulo: Paz e Terra, 1996.

MORIN, Edgar. Os sete saberes necessários à educação do futuro. 
Tradução de Catarina Eleonora F. da Silva e Jeanne Sawaya; revisão 
técnica de Edgard de Assis Carvalho. 2. ed. São Paulo: Cortez; Brasília, 
DF: UNESCO, 2000.

Giroux, H. A. (2020, p.45). On Critical Pedagogy. London: Blooms-
bury Publishing.

Morin, E. (2021, p.32). Enfrentar as incertezas: Repensar a educação 
para o século XXI. São Paulo: Editora Sulina.

Morin, E. (2022, p. 58). Oito saberes necessários para a educação 
do futuro. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil.

KUHN, Thomas S. A Estrutura das Revoluções Científicas. 7 ed. 
São Paulo: Perspectiva, (2003, p.38).

TOLEDO, Caio Navarro de. ISEB, fábrica de ideologias. São Paulo: 
Ática, 1982 (Ensaios, 28. Pp. 13,14).



CONECTANDO MENTES: 1184

PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO, AVALIAÇÃO 
INSTITUCIONAL COMO INSTRUMENTO ESSENCIAL 

PARA AS INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR, SOB O 
OLHAR DO PROFESSOR

Ivonete Ângela Silva Santos Andrade
Maria Neuza Gomes de Souza

Resumo:
O presente estudo trás uma abordagem sobre o planejamento estraté-
gico e a avaliação institucional sob um olhar crítico do professor, tor-
nando como partida a  existência dessas ferramentas nas instituições 
superiores de ensino, fazendo apontamentos sobre a necessidade de 
sua existência, bem como as contribuições que estes podem dá para a 
gestão, facilitando e possibilitando a elaboração do plano de ensino,  
que possa sanar com algumas dificuldades e limitações presentes nas 
faculdades e universidades, seja elas públicas ou privadas. O plane-
jamento estratégico bem como a avaliação institucional e a partici-
pação da comunidade escolar é indispensável para que esses espaços 
de aprendizagem desempenhem seu papel através do aprendizado do 
aluno, bem como possa elevar o nome e a condição da instituição, 
garantindo à mesma uma posição renomada na sociedade. Partindo 
de uma pesquisa bibliográfica, pode-se perceber quão frágil são essas 
instituições perante essas ferramentas e percebe-se ainda a necessi-
dade de uma compreensão maior dos atores educacionais mediante 
posicionamentos frente à esses instrumentos.

Palavras-chave: Planejamento estratégico.  Avaliação instituciona.  
Gestão.  Formação de professor.

INTRODUÇÃO

Visando garantir uma posição renomada para as universidades e 
faculdades, a comunidade superior de ensino tem sido constantemente 
desafiada a elaborar planos de ensino voltados para os anseios sociais 
e que atendam aos interesses dos órgãos superiores. Esses organismos 
educacionais têm realizado com frequência testes avaliativos, denomi-
nados de avaliação institucional que tem como finalidades atribuir um 
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conceito a essas instituições, o que as coloca numa posição de elevação 
ou mesmo de rebaixamento.

 Para o sucesso e bom desempenho dessas ferramentas, é neces-
sário que haja o envolvimento de todos que compõe o espaço educa-
cional. O gestor por se só não consegue desenvolver com maestria, 
direcionando cada instrumento a seu objetivo específico. A avaliação 
institucional é de extrema necessidade para a instituição de ensino 
superior, pois é norteadora das causas, das propostas e urgências da 
instituição, por outro lado o planejamento estratégico serve como um 
direcionamento a ser seguido na realização das causas. Desse modo, 
para compreender a existência, a funcionalidade, a importância dessas 
ferramentas para as EIS fazem-se necessário uma leitura mais pro-
funda na temática a partir da abordagem de estudiosos como TAVARES 
(2000), FREIRE (2021), PAZETO (2000), ZANETIC (2006), autores 
que contribuem para melhor compreensão literária.

Garantir a continuação e permanência do funcionamento de 
muitas instituições de ensino superior vem sendo um grande desafio 
para algumas comunidades acadêmicas. 

PLANEJAMENTO, UMA FERRAMENTA PRESENTE 
EM TODA AÇÃO HUMANA;

O homem enquanto ser racional ao longo de sua existência tem 
como ferramenta necessária para execução de suas ações o planeja-
mento. É por meio do ato de planejar que o ser humano vem asse-
gurando a continuação de seus descendentes ao longo dos milênios.  
Enfrentando os desafios propostos a partir dos fenômenos naturais, bem 
como, usando o planejamento projetando estratégias que lhe permitiu 
traçar caminhos que o assegurou a uma condição e um modo de vida 
muito distante da condição existencial primaria de sua espécie não foi 
uma tarefa fácil.  Ferreira (2001, p. 538), define planejamento como; 
“Elaborar um plano de.” De acordo com essa definição, quando é ela-
borado um plano antes da realização de determinada ação, está assim, 
realizando um planejamento. Nesse sentido o planejamento é o ato que 
antecede a ação, é estabelecer o que se quer a curto, médio e longo 
prazo, estabelecendo algumas estratégias para a execução, contudo o 
ato de planejar tem elevado a sociedade a uma condição evolutiva que 
tem sido superada á cada dia, o que contribuiu para que ao longo das 
últimas décadas a espécie humana tenha promovido condições reais 
de existência social, nunca pensada. Mediante planejamento o homem 
procurou desenvolver meios que viessem trazer a espécie humana 
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uma condição de vida cada vez mais aperfeiçoada, acompanhada de 
recursos capazes de ofertar uma vida mais confortável com meios que 
promovam aos humanos uma melhor posição econômica e melhores 
formas de comunicação entre os povos. Essa busca incessante humana 
foi direcionada a todos os setores sociais chegando também no setor 
educacional com construções de teorias sobre planejamento. Como 
bem descreve o autor;

As primeiras contribuições para a construção da teo-
ria sobre o planejamento surgiram em 1904, por meio 
da primeira consultora de empresas norte-americanas 
Mary Parker Follet. Mas foi com Taylor e Fayol, ao 
estudarem o fenômeno organizacional, que surgiu 
na literatura a noção de planejamento. (TAVARES, 
2000, p.21).

Essa visão tinha como intuito uma escola que ofertasse um 
ensino para o aluno numa proposta voltada para um planejamento que 
atendesse os anseios da sociedade industrial que ocorria na época, idea-
lizada pelo Taylorismo Norte-Americano. Contudo a partir dos avanços 
sociais o cenário foi se modificando, século após século a necessidade 
de mudanças e transformações se deu intensamente de forma continua 
o que ocorreu a partir do início do século atual, havendo um progresso 
nunca imaginado. A globalização da economia, os avanços tecnológicos 
e de comunicação vem ocorrendo num processo tão acelerado, que já 
não se sabe onde esse progresso vai chegar com isso percebe-se que a 
ação de planejar é resultante da ação de desejar, se o homem tem desejo 
começa-se ai a ação de planejar.  

Nesse contexto o ato de planejar ganhou espaço nos vários seto-
res sociais, principalmente nas instituições de ensino, onde o planeja-
mento passou a ser vivenciado diariamente, com propostas de desenvol-
vimento para formar cidadãos no intuito de atender os anseios sociais. 
Com tudo isso,  percebe-se que  se uma sociedade é globalizada e a 
economia centrada no conhecimento das ciências deve-se  instituir 
um valor estratégico pensando numa educação que atenda aos anseios 
sociais e com esta visão as instituições de ensino superior passaram a 
usar de forma crescente os planejamentos estratégicos, numa proposta 
de enfrentar os problemas advindos do mundo cada vez mais moderno 
e competitivo de modo a promover ações que possam nortear o desen-
volvimentos da instituição sanando possíveis obstáculos que venham a 
surgir ou dificultar o funcionamento da instituição ou mesmo a imagem 
desta,  perante a sociedade. Muito embora, pode-se dizer que nem toda 
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ação realizada nas instituições surgem a partir do planejamento estra-
tégico, algumas ações ocorrem a partir de ações imediatas, resultantes 
dos acontecimentos imprevistos que surgem no dia a dia de rotina, num 
espaço qualquer. Nesse sentido, Mintzberg (2001) ressalta, ainda, que as 
estratégias emergentes e evolutivas passam por um processo analítico de 
formalização e codificação, dando origem ao planejamento estratégico 
ou programação estratégica. Desta forma, planejamento estratégico é 
um primeiro passo para a implementação de estratégias. Assim a ação 
realizada a partir de uma estratégia emergente pode transformar-se num 
planejamento emergente. Para lidar com situações dessa veemência a 
presença do gestor torna-se impreterivelmente necessária. 

PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO; GESTÃO ESCOLAR 
E OS NOVOS DESAFIOS

O conceito de planejamento estratégico foi incorporado pelas 
instituições de ensino superior como um instrumento de grande impor-
tância para a gestão. Ele serve como orientador sobre os aspectos essen-
ciais, relevantes para que o gestor possa enfrentar de modo conciso e 
oportuno às ameaças vivenciadas no ambiente. O planejamento estraté-
gico como ferramenta essencial, é um processo que parte de uma estru-
tura organizacional da realidade a partir de uma dinâmica complexa, é 
por isso que atualmente há a necessidade de uma boa representatividade 
de gestão. Muito embora não seja o que vêm ocorrendo na maioria das 
instituições de ensino superior. O processo de escolha dos gestores 
deveria ocorrer por meio do processo eletivo pelo corpo que compõe a 
própria instituição escolar. Essa escolha deveria levar em consideração 
a habilitação em nível de formação bem como as propostas de trabalho 
deste gestor, porém não é o que vem ocorrendo, em muitos casos o ges-
tor é apenas um tutelado dos órgãos centrais, sem formação específica 
e muito menos propostas que beneficie a instituição e muito menos os 
que nela estão inseridos. A sociedade atual e as instituições de ensino 
superior necessitam de diretores que façam uma gestão dinâmica, eficaz 
que seja capaz de conduzir a instituição sem muitas interferências dos 
órgãos governamentais. Um bom gestor põe em ação uma boa tomada 
de decisões por meio da coordenação e coerência de suas ações.

As instituições de ensino superior são conhecidas 
por suas características especiais que as tornam 
uma organização complexa. Esta complexidade é 
decorrente de seus objetivos difusos e ambíguos, de 
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sua tecnologia fragmentada, da presença de distintos 
grupos de interesse no seu interior, da sua função de 
atender às necessidades específicas de seus clien-
tes, do profissionalismo do trabalho acadêmico e da 
vulnerabilidade aos fatores externos (BALDRIDGE, 
1983 apud MEYER JR; SERMANN; MANGOLIM. 
2004, p. 3).

Diante dessa situação as IES encontram-se numa situação bas-
tante difícil, uma vez que as políticas educacionais atuais propuseram 
a educação muitas limitações além dos problemas enfrentados devido a 
pandemia da Covid-19. As políticas públicas atuais têm sido de cortes 
de gastos e desvalorização dos que atuam nestas instituições. Discursos 
de ódios de menosprezos pelas instituições superiores foram e conti-
nuam presentes nas políticas atuais. “Como descreve Freire (2021, 
p.33)” Além disso, o (des)ministro acusou as universidades federais de 
fazerem “balburdia” e de cultivarem maconha nas dependências dos 
campi. “Não satisfeito, ele cortou verbas dessas instituições, forçando 
as mesmas a restringir atividades de ensino, pesquisa e extensão.” Tudo 
isso ocorrendo, dificulta ainda mais a situação nas instituições de ensino 
hoje. São desafios constantes, sem falar nas imposições a elas determi-
nadas e impostas, algumas no intuito de averiguar as instituições como 
um todo, exigindo de cada uma, condições de status e desempenho 
para poder manter seu funcionamento, além disso, essas representações 
vivenciam tempos terríveis de competições para permanecerem atuando 
com suas práticas pedagógicas no mundo atual, enfrentando um novo 
modelo de ensino ao qual nenhum professor foi preparado e nem mesmo 
as instituições como faculdades e universidades pensavam algo dessa 
natureza.  Nenhum país do mundo pensava viver um momento em que 
as escolas fechassem suas portas e passassem a atuar mediante o uso 
de ferramentas digitais a partir do uso da internet, devido o momento 
pandêmico. O mundo e consequentemente todas as repartições públicas 
e privadas não estavam preparadas para enfrentar tamanho desafio, bem 
como professores, familiares de alunos pensavam algo parecido. Nesse 
sentido, todos precisaram se reinventar e coube às secretarias Estaduais/ 
Municipais e seus gestores buscarem estratégias a partir dos órgãos 
normatizadores que pudessem servir de orientação para o modelo de 
ensino remoto ofertado pelos setores educacionais. 

Para enfrentar situações como esta e outras que poderão vir a 
surgir a qualquer instante, que as IES necessitam da presença de ges-
tores qualificados e que tenham autonomia para fortalecer a instituição 
nos tempos de desafios e incertezas. De acordo com Pazeto (2000, p. 
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163), “o modelo e o processo de qualificação dos atuais gestores estão 
baseados em parâmetros tradicionais de administração, com predomínio 
das leis e do comando a partir de decisões centralizadas na instância 
superior.” Tal parâmetro não comporta as novas demandas institucionais 
e sociais, segundo as quais a gestão da educação assume um papel de 
desenvolvimento institucional, social e humano.

Nessa nova conjuntura política e pandêmica assolada pela 
Covid-19, onde políticas públicas educacionais que venham à anga-
riar o ensino e a aprendizagem, que dê atenção aos profissionais da 
educação numa perspectiva de acompanhamento e valorização,  já 
não mais existem e que a frente dos órgãos competentes educacionais 
ficam aqueles que são indicados por apadrinhamento político e que 
não consegue desempenhar seu papel com maestria, exige-se que os 
membros que compõe essas instituições como gestores, professores 
façam uma formação básica segura e sólida para assim representarem 
bem sua função assegurando as IES e aos estudantes lá inseridos uma 
educação que assegurem a cada um, uma educação igualitária, respei-
tando as diferenças, e elevando o nome da instituição, garantindo-a sua 
permanências e o reconhecimento social.

AVALIAÇÃO INTITUCIONAL, CONCEITO E SUA 
RELAÇÃO COM PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO

A avaliação institucional acontece por meio de dois fatores deno-
minados de interno e externo, compreendidos como interna a avaliação 
estendida no intuito de avaliar a aprendizagem do aluno, e externa 
aquela que compreende a avaliação ocorrida a partir de uma análise que 
abrange os aspectos financeiros, administrativos, pedagógico escolar, 
que procura avaliar até mesmo os aspectos físicos e estruturais da insti-
tuição de ensino. Esta avaliação deve estabelecer uma relação  entre seu 
projeto politico pedagógico, sua politica educacional, sua organização 
bem como as práticas do dia à dia da instituição. Contudo a avaliação 
institucional acontece a partir de decisão externas imposta pelos órgãos 
competentes e sistemas de ensino, submetendo as instituições educa-
cionais a uma situação classificatória, mantendo-a em funcionamento 
ou mesmo colocando-a em condição de difícil funcionamento. Embora 
pareça um pouco assustadora a condição de ser submetida a uma ava-
liação, pode-se dizer também que é uma das melhorares formas que a 
gestão tem para conhecer os aspectos positivos e negativos da institui-
ção, de modo a procurar sanar as dificuldades nelas detectadas. Con-
tudo as instituições privadas vivenciam essas avaliações institucionais 
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com mais cobranças devido à concorrência em números de intuições 
privadas que é muito superior a demanda de instituições públicas, isso 
se relaciona as luta de alguns brasileiros que marcaram a história do 
Brasil em defesa das instituições públicas, buscando politicas públicas 
em beneficiassem essas instituições, buscando proposta que a cada 
dia visavam e visam  promover as instituições de ensino superiores se 
sobreporem as vantagens das instituições privadas. Valorizando assim 
as camadas populares, oferecendo oportunidades a quem pouco tem e 
que possam conquistar seu espaço. As políticas públicas educacionais 
atuais que determina a avaliação institucional para que as instituições 
particulares se mantenham atuando, certamente agradou e agrada os 
defensores das escolas públicas.  Como bem descreve o autor;

Mas a defesa da escola pública não estava presente 
apenas nos escritos e intervenções de Florestan Fer-
nandes na Campanha dos anos 60. Ela se estendeu ao 
longo das décadas seguintes com destacadas análises 
do que ocorria em nossas universidades. Muito pode-
ria ser mencionado dos trabalhos de Florestan a esse 
respeito. Fecho este breve balanço com um trecho de 
um artigo que ele escreveu, em 1984, nos estertores 
da ditadura, para comemorar os cinquenta anos da 
USP, onde ele destacava o desafio da passagem do 
século XX ao século XXI: (ZANETIC, 2006, p. 8).

Baseado nesse discurso pode-se dizer que, embora a avaliação 
institucional seja para todas as instituições de ensino, percebe-se que a 
cobrança com relação as  IES particulares são ainda maiores.  Para tanto 
os gestores precisam dedica-se e envolver toda comunidade escolar de 
modo que todos levem muito a sério o resultado dessas avaliações para 
que a partir desse olhar procurem desenvolver o planejamento estraté-
gico de modo a sanar os possíveis obstáculos detectados na avaliação.

AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL, SOB UM OLHAR 
CRÍTICO DO PROFESSOR

A preocupação, o empenho a formação dos gestores e de toda 
equipe de apoio pedagógico deve ser constante para que possam perce-
bem e entender a avaliação institucional como um documento não ape-
nas classificador, mas também como uma ferramenta norteadora, para 
que não haja nenhuma resistência no que diz respeito ao envolvimento 
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e atenção dos profissionais da educação inclusive professores. Esse 
processo é necessário para que o trabalho coletivo aconteça em todas 
as dimensões. Nesse contexto atual, pode-se dizer que a visão atual 
do professor com relação a essas ferramenta está relacionada ao tipo 
de estudo e de formação que os professor trazem consigo, essa visão 
crítica, desacreditada sobre a avaliação, vendo-a apenas só com o 
intuito classificatório, é o que tem preocupado e muito os gestores que 
necessitam dessa compreensão por parte desse profissional de modo 
a trabalhar a favor da instituição com o uso desse instrumento. Nesse 
sentido percebe-se a necessidade de rever a formação desse professor e 
de que modo pode-se despertar a consciência de um papel colaborador 
da avaliação institucional existindo em prol da comunidade escolar.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O planejamento estratégico e a avaliação diagnóstica como ins-
trumento essencial para o bom funcionamento das instituições de ensino 
superior necessitam de uma maior atenção e precisam ser vistos como 
elementos norteadores para a existência e progressos dessas instâncias. 
No entanto o que se tem visto na elaboração dos planejamentos estra-
tégicos, e o que as instituições vêm enfrentando é uma série de fatores 
que dificultam a  concretização desses planos, não bastasse a falta de 
preparação de alguns gestores, esses estabelecimentos de ensino ainda 
dispõem de um quadro docente que não veem com bons olhos a pre-
sença desses instrumentos nas instituições superiores, observando-os 
apenas como um processo classificatório, o que aumenta ainda mais as 
dificuldades a serem enfrentadas. Esse entendimento dos professores 
é resultante de toda uma cultura que está vinculada ao processo de 
formação dos professores. Grande quantidade de educadores vivenciou 
em seu período de formação acadêmica uma avaliação que o intuito era 
apenas atribuir uma nota, a cada avaliação desempenhada por disciplina, 
assim, estas serviam tanto para classificar como para reter o aluno, o que 
se transformou num ato cultural, enraizando-se com único e exclusivo 
sentido, a classificação.

Hoje, ao longo dos tempos passados, embora seja comum ver a 
avaliação institucional como um instrumento que muitos desconfiam, 
pode-se dizer também que ela passou a ser uma das ferramentas nor-
teadora necessária para o sucesso de muitas instituições superiores, 
pois ela serve como um norte, apontando um caminho que só precisa 
de um bom direcionamento para o sucesso das IES. 
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Nesse sentido, permite-se dizer que o planejamento estratégico, 
a avaliação diagnóstica e o empenho de todos os atores que vivem a 
construir educação, são ferramentas  importante na existência e desem-
penho das instituições de ensino superior em toda e qualquer situação e 
é a partir do diagnóstico obtido com a avaliação que a gestão preparada 
pode criar seu plano estratégico, capaz de sanar desafios, construir 
grandes projetos e traçar metas para contornar situações adversas e 
desafiadoras como a que se vive mediante a crise pandêmica vivida nos 
dias atuais, devido a Covid-19, que provocou o afastamento social e 
acabou fechando os diversos setores da sociedade, inclusive os ambien-
tes educacionais que tiveram que se reinventarem a partir de seus pla-
nejamentos estratégicos, fazendo uso de recursos tecnológicos, dando 
um sopro de vida a educação atual.
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HISTÓRIA DA PRÉ-HISTÓRIA: CONCEITOS NA 
CONTEMPORANEIDADE

Matusalém Alves Oliveira1

Resumo:
Atualmente existem nos meios acadêmicos calorosas discussões sobre 
a utilização do termo “Pré-história”, com defensores de que o termo 
deveria ser atualizado para “Tempos Primitivos” argumentando que os 
longos milênios iniciais da experiência humana também constituem 
história e são fundamentais. Nos últimos anos, a qualidade da pesqui-
sa acadêmica sobre a “Pré-história” tornou-se impressionantemen-
te grande. A ausência de registros escritos estimulou metodologias 
engenhosas que combinam insights inestimáveis de arqueólogos, an-
tropólogos, paleontólogos, geneticistas, climatologistas e historiadores. 
Os especialistas tomam emprestado livremente, conforme necessário, 
de disciplinas muito variadas. Essa abordagem multifacetada é agora 
relativamente comum em todos os estudos históricos - seja a discipli-
na de História vista como puramente uma das Humanidades ou como 
uma sobreposição com as Ciências Sociais. Os pontos de vista subjeti-
vos e objetivos são igualmente pesquisados, combinados e criticados. 
Diante desse cenário, esse trabalho tem o objetivo de explorar os con-
ceitos adotados contemporaneamente com relação à Pré-história. Para 
atingir esse objetivo, foi realizado um levantamento bibliográfico.

Palavras-chave: Contemporaneidade. Pré-História. História

1 INTRODUÇÃO

Tradicionalmente, o passado da humanidade era dividido em 
dois grandes blocos de tempo, História e Pré-história. Com base nos 
métodos das Ciências Sociais, a história lida com a análise, integração e 
interpretação de várias fontes escritas e testemunhos que dão conta dos 
eventos do passado. Ou seja, compreende um período de tempo cujo 
início estava ligado ao início da escrita, há aproximadamente 5 mil anos. 

1 Professor titular da disciplina de Pré-História e coordenador do cur-
so de História na Universidade Estadual da Paraíba - UEPB.
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No século XIX houve uma mudança na forma de estudar o pas-
sado, da análise de textos para objetos. Em particular, em 1836, C. J. 
Thomsen classificou a coleção do Museu Nacional de Antiguidades de 
Copenhague e propôs organizar os materiais em três Idades sucessivas: 
pedra, bronze e ferro (Renfrew, Bahn, 1993). O modelo de Thomsen 
representa um exemplo de pesquisa empírica e indutiva para desenvol-
ver uma classificação, baseada no evolucionismo clássico, com base na 
observação de características de materiais (Gamble, 2002). 

De acordo com essa proposta, os artefatos agrupados revelaram 
a chave para a entidade cultural, ofereceram um modelo de sequência 
de desenvolvimento tipológico e admitiram a importância cultural do 
desenvolvimento técnico e econômico. Apesar de ser criticado por seu 
método classificatório, esse sistema continuou a ser usado para organi-
zar temporariamente grandes mudanças culturais em diferentes épocas, 
no sentido da geologia. 

Posteriormente, as principais divisões da Idade da Pedra ou 
Paleolítico (Inferior, Médio, Superior), Mesolítico e Neolítico foram 
estabelecidas com base nas características das ferramentas de pedra. 
Com o tempo, cada um deles foi subdividida de acordo com diferentes 
utensílios e estilos. Por causa disso, essas divisões tornaram-se mais 
confusas e inadequadas, dificultando o estabelecimento de limites estan-
ques tanto do ponto de vista espacial quanto temporal. 

2 DESENVOLVIMENTO

2.1 Como a Pré-história é estudada? 

Atualmente, o estudo da pré-história é abordado por duas gran-
des disciplinas, a paleoantropologia e a arqueologia, ligadas a partir de 
uma perspectiva interdisciplinar com muitas outras áreas das ciências 
naturais e sociais. A paleoantropologia é uma especialização dentro da 
antropologia focada na análise da evolução humana a partir de restos 
fósseis. 

A arqueologia lida com o estudo das sociedades humanas pas-
sadas, analisando os restos materiais (ferramentas, estruturas, entre 
outros) que permaneceram como resultado de suas atividades. Para 
alguns, trata-se da recuperação, descrição sistemática e estudo da cultura 
material do passado. Na Europa, um número crescente de pesquisadores 
adere ao que definem como arqueologia pré-histórica, entendida como 
o campo de ação para áreas e períodos para os quais não há documen-
tos escritos disponíveis. Ao mesmo tempo, eles o definem como um 
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campo de estudo com objetivos, métodos e interesses particulares que 
o diferenciam do resto dos estudos arqueológicos (Goodrum, 2009). 

De uma perspectiva mais ampla, a arqueologia tem três esferas 
de atividades de acordo com Clarke (1968): 

1. recuperação de dados (por meio de escavação); 
2. descrição sistemática, taxonomia e classificação; 
3. o estudo integrativo e sintetizador, gerador de modelos, hipó-

teses e teorias. 

Os dois primeiros representam os órgãos sensoriais da disciplina: 
a) escavação e coleta de dados, b) taxonomia analítica e estatística. A 
terceira esfera envolve a geração de modelos idealizados a partir dos 
dados que estarão sujeitos a futuros contrastes e modificações. Gra-
dualmente, as hipóteses podem ser elevadas a teorias e, desde que os 
resultados o justifiquem, teorias elevadas a princípios sintetizadores 
(Gamble, 2002). 

Os vestígios materiais são os principais dados da arqueologia e 
compõem o registro arqueológico ou cultura material. A variedade de 
evidências pode ser caracterizada em três tipos: artefatos (ferramen-
tas líticas, cerâmicas, cestaria, metais, entre outros), ecofatos (restos 
orgânicos e ambientais sem modificação humana -ossos, plantas, sedi-
mentos-) e estruturas (artefatos não portáteis -lareiras, lareiras, paredes, 
sepultamentos, argamassas fixas, etc.) (Renfrew, Bahn, 1993). 

Mais recentemente, as representações rupestres foram incorpo-
radas aos tipos de evidências, sejam pinturas (pictogramas) ou gravuras 
(petróglifos) em qualquer tipo de suporte rochoso (Carballido, Fer-
nández, 2001). Os principais objetivos da arqueologia incluem: Cons-
truir cronologias culturais, ordenar mudanças culturais em segmentos 
temporais (quando e onde?); reconstruir os modos ou estilos de vida 
do passado (o quê? e quem?) e delinear processos culturais (como? e 
por quê?) (Thomas, 1989). Nos últimos anos, esses objetivos foram 
estendidos a outras dimensões imateriais do comportamento humano. 
(simbólico, percepções, avaliações, como abordar a dimensão imaterial 
da paisagem incluída nas propostas de gestão do patrimônio cultural).

2.2 Principais correntes teóricas

O evolucionismo clássico, que se caracteriza por uma concepção 
unilinear, direcional e progressiva da evolução, marcou as interpreta-
ções da pré-história durante grande parte do século XIX. Entre seus 
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expoentes podem ser citados Spencer, Morgan, Taylor, entre muitos 
outros. Sob essa perspectiva, os estágios de evolução foram estabele-
cidos como uma síntese do desenvolvimento cultural, o progresso foi 
entendido como um aspecto inerente da natureza humana. 

Nesse sentido, as mudanças identificadas no registro arqueoló-
gico foram atribuídas à evolução das sociedades (Scheinsohn 2001). 
Dessa forma, a superioridade genética e evolutiva justificou o exercício 
do poder por parte de uns sobre outros, o que levou a que os estu-
dos nessa época fossem carregados de forte reducionismo biológico 
e racismo. 

O colonialismo da época desempenhou um papel importante na 
aceitação dessa perspectiva. O modelo das Três Idades de Thomsen é 
enquadrado neste contexto, que foi adotado para a classificação dos 
períodos pré-históricos. A arqueologia baseada na História Cultural 
foi focada na coleta de dados, fatos e sua classificação. As principais 
referências dessa abordagem são Childe, Taylor e Willey. 

Seus principais objetivos arqueológicos eram ordenar o registro 
material geográfica e cronologicamente. A partir da abordagem geográ-
fica, eles definiram fases, horizontes, períodos e culturas - estas últimas 
em sua terminologia podem ser consideradas como uma equipe material 
de um grupo de pessoas específicas (Renfrew, Bhan, 1993). Do ponto 
de vista temporal, retomaram princípios retirados da Geologia, como 
a sucessão estratigráfica de Lyell e a identificação de fósseis-guia da 
Paleontologia. 

Desta forma, os expoentes da História Cultural organizaram 
sequências arqueológicas regionais baseadas em métodos de Difu-
sionismo, análise estilística e seriação baseada em tipologias líticas e 
cerâmicas. As principais críticas iniciaram-se nas décadas de 1960 e 
1970, por Lyman, O’Brien e Dennell, entre outros, por não concordarem 
com a concepção de mudança e estabilidade cultural proposta por essa 
corrente teórica (Gamble 2002). 

Um exemplo de explicações desenvolvidas a partir da História 
Cultural são os estudos realizados por Bordes para explicar a variabili-
dade das assembleias musterianas (instrumentos líticos característicos 
do Paleolítico Médio). Ele desenvolveu um sistema para classificar 
instrumentos de pedra de acordo com a forma (Bordes, 1970).

A partir disso, ele classificou os materiais recuperados em cada 
um dos níveis arqueológicos e distinguiu uma regra: havia quatro for-
mas básicas representadas repetidamente. De acordo com a frequência 
de aparecimento e variabilidade das ferramentas líticas, Bordes e Bordes 
(1970) propuseram diferentes fases para caracterizar os instrumentos. 
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Eles definem quatro tipos de Mousterian: típico, Charentian, com den-
ticulados e Acheulean. 

Segundo os autores, cada um desses tipos correspondia a dife-
rentes grupos culturais. Essa abordagem tem sido muito esquemática, 
dividindo excessivamente o registro material para atribuir uma deter-
minada cronologia a uma determinada coleção de ferramentas. As 
deficiências da fácies musteriana, em termos de divisões cronológicas 
(Edges) e depois em termos funcionais (Binford), marcaram o fim do 
ciclo tipológico que foi definitivamente substituído pela abordagem 
da escola francesa de tecnologia (Boëda, 1994), a partir da qual outras 
variáveis são incorporadas à análise das ferramentas, como a seleção 
de matérias-primas e a análise funcional dos traços de uso.  

Na década de 1960, a Nova Arqueologia (ou Arqueologia Pro-
cessual), baseada nas ideias de Binford e Clarke, entendeu o estudo do 
passado a partir das relações entre tecnologia, ideologia, organização 
social e ambiente das sociedades pré-históricas, sob uma abordagem 
sistêmica. Do ponto de vista quantitativo e analítico, os expoentes da 
Nova Arqueologia organizaram os dados arqueológicos em diferentes 
níveis de generalização teórica, de modo que estivessem acima dos 
detalhes locais e promovessem projetos intraculturais. 

Esses autores abordaram questões importantes, como o desen-
volvimento da produção de alimentos, sociedades hierárquicas e rituais 
cerimoniais. Da mesma forma, a partir dessa corrente, foram promovi-
dos estudos metodológicos de médio alcance (ou nível intermediário de 
teoria), a fim de interpretar o registro arqueológico. Assim, a partir da 
Nova Arqueologia, destacou-se o valor analítico da experimentação e da 
observação dos padrões atuais para definir os melhores procedimentos 
analíticos e interpretativos quando se estuda o passado (por exemplo, 
desenvolvimento de métodos atualistas como estudos experimentais, 
etnoarqueológicos e tafonomia). 

Dennell (1987) menciona que, na pré-história europeia, fragmen-
tos da “nova arqueologia” são frequentemente adicionados a períodos 
da “pré-história antiga”, ou seja, registram a mudança de ênfase da 
tecnologia para a subsistência. Por exemplo, o Paleolítico Superior 
é caracterizado não pelo aparecimento de uma nova tecnologia, mas 
como o período de caçadores avançados. Isso indica que, em certas 
ocasiões, as abordagens de diferentes referenciais teóricos coexistem 
na análise de locais específicos. 

Na década de 1980, na Grã-Bretanha, a Arqueologia Pós-Pro-
cessual surgiu como uma proposta teórica alternativa e crítica da Nova 
Arqueologia. Entre seus maiores expoentes está Hodder, que consi-
derou que em estudos anteriores foi dada muita ênfase às práticas de 
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subsistência, aspectos econômicos, interação com o meio ambiente e 
que não é possível interpretar a cultura em termos de sua adaptação ao 
meio ambiente. Pelo contrário, esse autor reafirmou a importância do 
indivíduo, das crenças das pessoas e seu poder de simbolização (Ripoll 
López, 2010). 

Hodder entendeu que a cultura material é ativamente manipulada 
pelas pessoas e propôs seu uso em termos de estratégias sociais. Da 
mesma forma, este autor negou que os restos materiais sejam um reflexo 
passivo de um conjunto de normas (Johnson, 1999). Do ponto de vista 
epistemológico, o pós-processualismo rejeita a abordagem positivista, 
dedutiva, a busca de leis gerais e a construção da teoria de médio 
alcance, pois nega a objetividade e a neutralidade ética do pesquisador. 

Essa corrente inclui diferentes abordagens teóricas como a pers-
pectiva de gênero, a fenomenologia e a teoria estruturalista de Giddens, 
as teorias da desigualdade, o marxismo, a atividade criativa, o conheci-
mento tecnológico discursivo e não discursivo, entre outros. Isso leva 
a diferentes maneiras de abordar tópicos específicos da arqueologia. 
No entanto, várias dessas correntes convergem sob a ideia de uma 
Arqueologia Interpretativa baseada na hermenêutica, ou seja, no estudo 
dos significados (Hodder,1982). 

Os estudos pós-processuais estão interessados no cotidiano e 
no papel dos indivíduos, nas formas de perceber as paisagens e nos 
conflitos encontrados nas lutas de gênero ou de classes. Eles entendem 
a cultura material como um texto com múltiplas interpretações e res-
significações (Gamble, 2002). Nessa perspectiva teórica, o importante 
é o contexto, definido por relações e associações, de forma semelhante 
à narrativa de um texto. 

Os expoentes do pós-processualismo incentivam os estudos 
etnoarqueológicos e a experimentação como fontes de múltiplas inter-
pretações, sem ter que chegar a uma única conclusão. Por fim, nessa 
perspectiva, fica evidente que os sentidos produzidos estão sempre 
situados no contexto político e logicamente carregam ressonâncias 
políticas. Em suma, argumenta-se que a interpretação do passado é 
sempre política (Trigger, 2006). 

Entre os temas da Pré-História que foram abordados a partir da 
perspectiva interpretativa está a análise dos vários itens culturais da 
vida cotidiana associados às práticas funerárias de sítios do Mesolítico 
(Vedbaek, Dinamarca) e Neolítico (Çatalhüyük, Turquia) e a análise de 
túmulos megalíticos na Europa Ocidental correspondentes ao Neolítico, 
entre outros. 

As principais teorias citadas influenciaram a concepção de 
escala espacial na pesquisa pré-histórica e nas metodologias de análise 
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utilizadas para a recuperação de restos materiais. A arqueologia tradi-
cional orientou sua busca para a recuperação de informações de objetos 
líticos e cerâmicos, sem levar em conta outros aspectos do ambiente 
imediato que os cercava. 

A partir da década de 1970, com o objetivo de identificar “ocu-
pações ou pavimentos habitacionais”, o mapeamento e levantamentos 
de horizontes passaram a compreender a localização e distribuição de 
diferentes tipos de registros materiais em sítios arqueológicos ou sítios 
arqueológicos. Bordes et al.  (1975) e a chamada Escola de Bordéus, 
levantaram a necessidade de se ter em conta a taxa de sedimentação de 
cada local de ocupação para não fazer associações erróneas entre dife-
rentes eventos de ocupação humana, uma vez que as camadas que são 
encontradas atualmente foram sujeitas a múltiplas transformações, alte-
rando o estado em que se encontravam no momento da sua formação. 

Este último conceito foi definido e desenvolvido extensivamente 
por Schiffer (1984) a partir de sua proposta de Arqueologia Comporta-
mental. Em resumo, existem diferentes métodos e técnicas de análise 
que se ajustam aos desenhos de pesquisa propostos de acordo com cada 
uma das correntes mais influentes no mundo acadêmico.

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pré-história compreende um período de tempo, anterior àquele 
que é objeto de estudo na história, que decorre desde o aparecimento do 
primeiro registro de hominídeos (gênero Homo) há aproximadamente 
2,3 milhões de anos. No início pesquisa da história, parecia apropriado 
definir os primórdios da pré-história a partir da elaboração de ferra-
mentas, para distinguir o comportamento humano do comportamento 
animal. No entanto, nos últimos anos, tem havido uma proliferação de 
dados indicando que o Homo não é o único produtor de ferramentas, 
embora, por enquanto, a cronologia aproximada permaneça.

Da mesma forma, o aparecimento da escrita como um marcador 
do fim da pré-história tem sido uma questão de debate. Isso porque, se 
esse critério for adotado, deve-se considerar que grupos humanos que 
nunca incorporaram a escrita, como alguns povos da América, Austrália 
ou Nova Guiné, ainda permaneceriam na pré-história. Outro marco 
usado para falar do fim desse período é o surgimento da agricultura e 
da domesticação como características definidoras do Neolítico. 

No entanto, a implementação de ambas as práticas apresenta 
uma grande variabilidade temporal dependendo do lugar do continente 
que é considerado e mesmo vários grupos nunca a incorporaram como 
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modo de vida. A partir de outras propostas, como a que considera que 
a Pré-história culmina com o início das lutas de classes. Outras abor-
dagens estão ligadas ao surgimento da metalurgia na Idade do Bronze. 
Considerando o exposto, a definição de Pré-História é concebida como 
um intervalo cronológico sujeito a variações devido, fundamentalmente, 
ao constante aparecimento de novos dados e cronologias mais precisas. 
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RELIGIÃO: CONSTRUÇÃO HISTÓRICA DO POLITEÍSMO 
AO MONOTEÍSMO

Matusalém Alves Oliveira1

Resumo:
No campo da filosofia da religião, antropologia religiosa, história da 
religião ou mesmo teologia propriamente dita, o foco da pesquisa 
científica mudou ao longo do século XX. A visão tradicional/conser-
vadora/eurocêntrica esteve por muito tempo firmemente enraizada no 
paradigma evolucionista do desenvolvimento histórico da religião e 
da percepção de Deus, o que levou à posição superior do monoteísmo. 
No entanto, a opinião crítica está sempre inclinada para uma investi-
gação primária da identidade própria de Deus nas religiões monoteís-
tas, melhor dizendo, de sua distinção adequada em relação ao mundo 
do politeísmo, em grande parte das vezes com o apelo renovado por 
uma forma de politeísmo que poderia se configurar em uma alternati-
va intelectual para os conceitos do mundo moderno. Diante desse ce-
nário, esse trabalho tem o objetivo de explorar a construção histórica 
do politeísmo ao monoteísmo. Para atingir esse objetivo, foi realizado 
um levantamento bibliográfico, fundamentado em estudos anteriores 
sobre o tema.

Palavras-chave: Monoteísmo. Politeísmo. Religião.

1 INTRODUÇÃO

A linha histórica de desenvolvimento religioso começa com a 
disseminação de cultos politeístas e práxis com seu desaparecimento 
final em um sistema monoteísta triunfante. A egiptologia pode contribuir 
diretamente para o estudo do monoteísmo, pois o Egito Antigo fornece 
um modelo ideal para o monoteísmo futuro, não retrospectivamente, 
mas prospectivamente de um período que precedeu a ascensão do mono-
teísmo (Assmann, 2008).

O estudo dos textos religiosos egípcios antigos levou Assmann 
a uma compreensão mais sistemática do que é o politeísmo egípcio – e, 

1 Professor titular da disciplina de Pré-História e coordenador do 
curso de História na Universidade Estadual da Paraíba - UEPB.
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até certo ponto, o politeísmo em geral – e, a partir daí, a uma nova ava-
liação de sua contraparte e oposta: o monoteísmo. Uma distinção clara 
entre cultura em geral e religião no Egito era praticamente inexistente. 
A linha de demarcação entre o mundo exterior e os locais isolados de 
culto e ritual está presente, mas são duas dimensões do significado do 
culto. A noção de “religião” no mundo egípcio inclui quase tudo o que 
é chamado de “cultura”; todos os aspectos sociais da vida são muito 
fundados ou conectados (Assmann, 2008).

No Egito, a lei não era uma instituição sagrada como na tradição 
bíblica, nem era um meio para “satisfazer os deuses”. Ao fazer justiça à 
humanidade, o rei age sob as ordens de um deus e representa a justiça 
divina. Mas isso não tem contexto de culto, e não se relaciona com 
justiça e moralidade, mas sim com ordem e abundância. As esferas 
da justiça/ética e do culto são cuidadosamente mantidas separadas, 
enquanto na Bíblia, particularmente nos livros proféticos, elas são cons-
tantemente reunidas (Assmann, 2014).

O monoteísmo bíblico eliminou conscientemente a distinção 
entre justiça e culto. Essa rejeição do cultismo sacrificial pela tradição 
do Antigo Testamento repele a ideia de satisfazer a Deus por meio da 
ação sacerdotal, segundo a qual a justiça é mais importante do que o 
sacrifício. Um caráter revolucionário do monoteísmo bíblico alocou a 
ideia de justiça no centro de sua religião. 

2 DESENVOLVIMENTO

Para o estudo de assuntos relacionados à religião, é importante 
entender a distinção entre teologia “explícita” e “implícita”. A teologia 
explícita é um discurso sobre Deus e o mundo divino estruturado na 
argumentação, em contraste com a “mitologia” que segue as regras 
da narração. Não existe em todas as religiões -a maioria das religiões 
tribais e tradicionais não tem uma teologia explícita. No Egito, por 
exemplo, a teologia explícita emergiu nos Reinos Médios com seu 
apogeu na Idade de Ramsés através do colapso da época monoteísta. 
A teologia implícita, em contraste, é um pré-requisito necessário de 
todo culto ou religião “no sentido estrito”. Para os egípcios, a teolo-
gia implícita dimensiona o sentido estreito de satisfazer os deuses, a 
estrutura interna de adoração e sacrifício, visível nas três dimensões 
mais perfiladas da noção egípcia de divindade: o culto ou político, o 
cósmico e o linguístico (Assmann, 2008).
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2.1 Teologia Implícita e Teologia Explícita

A teologia implícita egípcia é uma das expressões totalmente 
desenvolvidas do politeísmo; rico de evidências religiosas e síntese 
dessas dimensões de acesso ao mundo divino. Seguindo a intenção 
deste artigo, dentro da teologia implícita é impossível encontrar uma 
conexão com o monoteísmo exclusivo ou elementos de transformação 
“axial”. A partir daí, é necessário encontrar uma ponte alternativa entre 
o politeísmo (egípcio) e o passo decisivo da ascensão do monoteísmo 
(exclusivo), através do conceito de distinção mosaica (Kippenberg, 
2002).

Como é de se esperar, a teologia explícita começa com a teo-
logia da criação, concentrando-se não tanto na cosmogonia quanto na 
soberania e dependência. A teologia implícita pode ser chamada de 
“constelação”, uma vez que lida com as divindades como uma plurali-
dade inter-relacionada. A teologia explícita, ao contrário, é não-cons-
telativa, centrada n’Aquele que é a origem e o centro de poder de tudo. 
Paradoxalmente, a teologia explícita no antigo Egito é muito diferente 
e quase o oposto da teologia implícita. 

O texto relevante: A Instrução para o Rei Merikare, datada 
do início do segundo milênio aC, fala de “Deus”. Outros deuses não 
são mencionados. O ponto culminante dessas tendências é alcançado 
quando todo o panteão passa a ser visto como apenas aspectos de um 
deus supremo (Assmann, 2008). A revolução de Akhenaton deixou 
uma profunda impressão no pensamento egípcio que levou a uma dis-
seminação do discurso teológico explícito sobre a unicidade de Deus. 

O paradigma tradicional de criação e soberania foi complemen-
tado pelo novo paradigma de ocultação e manifestação. O conceito 
tradicional de primazia tem um significado temporal e hierárquico. 
O primeiro contém em sua essência tudo o que vem depois; prima-
zia significa totalidade. O nome Atum significa “ser completo” neste 
mesmo sentido de primazia primordial ou pré-existente. Ao passar de 
criador a mantenedor, no entanto, o primeiro e mais elevado deus tem 
que renunciar à sua posição abrangente e absorvente em relação aos 
outros deuses. A criação precisa de parceiros e se transforma em coope-
ração. A unidade é a qualidade do caos ou da pré-existência, enquanto 
a existência e o cosmos são caracterizados pela diferença, diversidade, 
antagonismo e cooperação (Stroumsa, 2021). 
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2.2 Cosmoteísmo

As origens dessa teologia cosmoteísta remontam à época de 
Ramsés III. Deus é o poder oculto que se manifesta no mundo. Os 
dez Ba de Amon são uma expressão simbólica do universo politeísta 
como uma “interface” entre Deus e o mundo. Bes, o deus da máscara, 
incorpora essa interface. No entanto, o mundo, com céu e terra, sol, ar 
e água, aparece como o corpo do “Um”. 

O cosmos visível é o corpo de um deus, animando-o por dentro. 
A ideia do mundo como a personificação de um deus semelhante a uma 
alma e de um deus como uma alma que anima o mundo permaneceu 
central na teologia egípcia, mesmo após o Novo Reino. Pode-se traçar 
aqui a origem de uma concepção do divino que se tornaria suprema-
mente importante na antiguidade tardia, a saber, o “deus cósmico”, a 
divindade suprema no estoicismo, hermetismo e movimentos relacio-
nados (Assmann, 1997). 

Apesar dessas mudanças, há uma notável consistência de per-
guntas e respostas. Sua codificação mais explícita pode ser encontrada 
nos textos que compõem o Corpus Hermeticum. O motivo “panteísta” 
de “Um” e milhões aparece nos textos gregos como o “Um” e o Todo, 
to hen kai to pan, ou hen to pan.21 O aspecto cosmoteísta é expresso 
em declarações sobre o mundo como o corpo de Deus (Assmann, 1997).

2.3 Hipercosmo

No entanto, mesmo essa forma de cosmoteísmo não parece cons-
tituir o estágio final do monoteísmo evolutivo. Em seu Discurso de 
Prae-textatus, Macróbio distingue entre deuses “encosmicos” e “hiper-
cósmicos” (Liebeschuetz, 1999). Isso aponta para uma evolução adicio-
nal do cosmoteísmo no que poderia ser chamado de “hipercosmismo”, 
uma religião não de imanência, mas de transcendência, ou melhor, de 
ambos. O hipercosmismo tem uma longa tradição na filosofia grega, 
remontando (pelo menos) à ideia de Platão de Go(o)d - além do ser 
(epékeina tês ousías) e o “motor imóvel” de Aristóteles (Martin, 2004). 

Praetextatus era um proponente típico do princípio “Todos os 
deuses são um”, sustentando não apenas que todos os deuses são aspec-
tos de uma única divindade suprema, mas também identificando essa 
divindade com o Sol. No entanto, ele aplicou o princípio apenas aos 
deuses “encosmicos”. Todos os deuses encósmicos são “Um”, mas além 
do “Um”, que é o Sol, está o divino hipercósmico. Não há limites para 
“ir além”, mesmo ao longo das linhas evolutivas do cosmomonoteísmo.
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Este deus é chamado “Ba” porque não há nome para ele. Sua 
abundância oculta e abrangente de essência não pode ser apreendida. 
“Amon” é apenas um pseudônimo usado para se referir a ele na esfera 
mundana. Todo nome divino é essencialmente um nome do oculto, mas 
o termo “Ba” é usado quando se refere ao oculto por trás das muitas 
personificações.

2.4 Do politeísmo ao monoteísmo

Não há linha evolutiva que leve do politeísmo ao monoteísmo 
bíblico; a principal diferença entre o monoteísmo bíblico e evolucio-
nário está presente no credo claro: no lugar de “Todos os deuses são 
um” está “Deus é um”. Em vez da conexão anterior, agora era feita uma 
distinção entre Deus e deuses. Em última análise, uma distinção ainda 
mais proeminente é agora evidente: aquela entre Deus e o mundo. O 
monoteísmo evolucionário não faz essa distinção; por outro lado, Deus 
é o mundo (Assmann, 2009). 

O monoteísmo revolucionário (exclusivo) corta os vínculos 
entre criação e soberania, bem como entre ordem cósmica e política, 
construindo a distinção entre Deus e o mundo. Uma força desse elo é a 
estrutura de poder centralizada comum aos mundos divino e humano. O 
faraó não é mais o representante de Deus na terra. Sua nova posição é 
igual a todos os humanos: ele é uma criatura e servo de Deus. O mono-
teísmo revolucionário trouxe uma conquista histórica: desuniu a velha 
aliança de criação e domínio, ou poder cósmico e liberal, e libertou a 
religião da estrutura de poder político-cosmológico (Assmann, 2009).

2.5 O monoteísmo como um movimento axial

Robert N. Bellah (1964) desenvolveu uma classificação de cinco 
estágios de desenvolvimento religioso: primitivo, arcaico, histórico, 
pré-moderno e moderno, cada um marcado por combinações de carac-
terísticas distintas de crença, prática ritual e tipo organizacional. Um 
limiar particularmente importante nesta sequência de desenvolvimento 
ocorreu entre as chamadas fases arcaica e histórica. 

Com a mudança para o estágio histórico, no entanto, a religião 
tornou-se cada vez mais transcendental em sua referência, à medida 
que os deuses e o reino sagrado eram entendidos cada vez mais como 
separados do mundo natural, onde uma elevada preocupação com a 
salvação se instalava (Madeley, 2009). 



EDUCAÇÃO, TECNOLOGIA E DESENVOLVIMENTO HUMANO 1207

Coincidentemente, a instituição emergente do sacerdócio alcan-
çou um grau de autonomia, as esferas política e religiosa tenderam a se 
tornar distintas e, pela primeira vez, surgiu a possibilidade de tensões e 
conflitos entre os detentores da autoridade nas duas esferas. A mudança 
parece corresponder ao que Karl Jaspers identificou como a grande 
Mudança Axial (Eisenstadt, 1986).

O sinólogo americano Benjamin Schwartz chamou a Idade 
Axial de “a idade da transcendência”, mas talvez uma descrição mais 
apropriada seja a elaborada “era da emergência da ideia de transcen-
dência” (Joas, 2012). Sua característica decisiva é “o homem ir além 
de si mesmo, tornando-se consciente de si mesmo dentro de todo o 
Ser” (Jaspers, 2010). 

A referência à transcendência é a característica definidora do 
homem axial. A transcendência é “a infinitude do Abrangente”, a rea-
lidade última que existe além do mundo. É o último não-objetivo que 
os fundamenta. A fé é o modo imanente de existência que está ciente 
e direcionado para a transcendência.

A própria natureza nunca estará totalmente presente nesta vida. 
Portanto, ser orientado pela transcendência se manifesta na transcen-
dência humana permanente. Assim, a busca humana da unidade em 
uma história comum será uma tarefa interminável.

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O conceito principal da teoria científica da distinção mosaica 
é certamente uma parte da transformação axial. Os elementos deste 
longo processo estavam muito presentes, não apenas na práxis cultual 
separada, mas também na dramática vida religioso-social e história. 

A inclinação à transcendência e o processo de diferenciação 
estavam entre as pré-axiais mais proeminentes tendências dinâmicas 
no Egito. Não se pode seguir em detalhes as linhas desses processos, 
mas são livres para tirar conclusões ousadas. As expressões tradicionais 
opostas natura non facit saltus e cultura facit saltus, pressupõem que 
em eventos revolucionários culturais onde se criam novidades de época, 
é necessário um forte trampolim para alcançar um nível mais alto de 
cultura. O Egito Antigo deixou um requisito cultural inestimável para 
as próximas civilizações. 
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DIDÁTICA: A PRÁXIS DO PROFESSOR EM SALA DE AULA E 
AS METODOLOGIAS PARA O ENSINO E APRENDIZAGEM

Yohan Gabriel Pontes Ferreira Brito1

Resumo:
A didática é fundamental na formação de professores em qualquer 
área do conhecimento, devendo ser considerada a essência do proces-
so de ensino e aprendizagem. Ela capacita os professores a determinar 
as melhores abordagens metodológicas para criar conexões signifi-
cativas com os alunos, facilitando a transferência de conhecimento 
no ambiente educacional. Os principais objetivos desta pesquisa são: 
examinar a relação entre o ensino de didática e sua aplicação prática 
em sala de aula; entender a didática como conceito e disciplina, com 
foco nas dimensões políticas, pedagógicas, curriculares e profissio-
nais; estabelecer a relação entre os teóricos estudados e a educação; 
e compreender os métodos de ensino desenvolvidos por Libâneo. Foi 
utilizado a pesquisa qualitativa na modalidade de revisão bibliográfi-
ca, abrangendo obras relevantes sobre didática como as obras do au-
tor José Carlos Libâneo. A didática não ensina apenas a ensinar, mas 
fornece os fundamentos e condições para que os futuros professores 
aprendam a ensinar. Ela abrange dimensões investigativas, políticas 
e profissionais, promovendo a reflexão sobre a prática docente e a 
integração no contexto educacional e social. A didática se concentra 
em métodos, estratégias e técnicas de ensino, criando ambientes de 
aprendizagem eficazes e engajadores, ajustando as estratégias às ne-
cessidades dos estudantes e utilizando diversas formas de avaliação 
formativa. Dessa forma, pode-se perceber que a didática não apenas 
instrui os docentes, mas os capacita a entender os contextos políti-
cos, pedagógicos, curriculares e profissionais, criando um ambiente 
de aprendizagem inclusivo e crítico, onde o aluno é protagonista do 
processo de aprendizagem.

Palavras-chave: Educação. Didática. Ensino-Aprendizagem.

1 Graduando em História pela Universidade Estadual da Paraíba, e-mail:yohan.
brito@aluno.uepb.edu.br
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INTRODUÇÃO

A relevância do componente curricular “didática” na formação 
de professores em qualquer área do conhecimento é indiscutivelmente 
fundamental. A didática deve ser mais do que apenas parte do currículo; 
ela deve ser considerada a essência, o foco principal é a ferramenta 
indispensável para o processo de ensino e aprendizagem. Ela  revela a 
prática concreta do ensino, capacitando e fornecendo suporte ao profes-
sor para compreender e determinar a melhor abordagem ou metodologia 
para criar conexões significativas com os alunos, facilitando assim a 
transferência de conhecimento no ambiente educacional da sala de aula.

Dessa forma, tendo como objetivos principais da pesquisa: exa-
minar a conexão entre o ensino de didática e sua aplicação prática em 
sala de aula, entender a didática como conceito e disciplina, com foco no 
ensino e na aprendizagem, analisando os principais desdobramentos em 
relação às dimensões políticas, pedagógicas,curriculares, profissionais, 
entre outras, estabelecer a relação entre os teóricos estudados e a educa-
ção e compreender como os métodos estudados foram fundamentados 
e desenvolvidos, com ênfase no autor Libâneo.

MATERIAL E MÉTODOS

 Foi utilizado para a presente análise a pesquisa qualitativa na 
modalidade de revisão bibliográfica, ou seja, analisando autores que 
explicitam sobre o assunto com autoridade. Sendo possível através 
das leituras compreender o papel da didática em sala de aula. O aporte 
teórico teve base em autores como LIBÂNEO (2015), ALARCÃO 
(2020), CANDAU (2008), entre outros, fazendo um diálogo entre suas 
obras para compreensão da didática na sala de aula.

REVISÃO BIBLIOGRÁFICAS

DIDÁTICA ENSINA A ENSINAR?

É fundamental ser colocado em evidência que a didática não 
ensina simplesmente como ensinar, mas fornece os fundamentos e as 
condições necessárias para que o futuro professor aprenda a ter fer-
ramentas para conseguir ensinar. Ela abarca não somente o ambiente 
da sala de aula onde o professor atua, mas também engloba toda a 
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dimensão investigativa relacionada aos temas educacionais, tal como 
as questões políticas e profissionais que envolvem a prática docente. 

Alarcão (1994) e Alarcão et al. (2009) colocam de maneira extre-
mamente instigante esse questionamento, acerca da didática dividida  
em três dimensões fundamentais que são: a formação didática pro-
priamente dita, a dimensão profissional e a dimensão investigativa. 
Essa ideia de tríplice coloca em evidência não apenas a preparação 
técnica e pedagógica do docente, mas também sua  formação contínua 
de investigação e reflexão sobre sua prática como professor, além claro, 
de sua integração no contexto mais amplo da educação e da sociedade 
como um todo.

A didática se concentra principalmente em métodos, estratégias 
e técnicas de ensino. Ela traz consigo o envolvimento com a reflexão 
sobre de que forma os conteúdos são organizados, como as aulas são 
planejadas e quais os objetivos educacionais são alcançados. A didática 
dá aos professores as ferramentas necessárias para criar ambientes de 
aprendizagem eficazes e engajadores, o que não ensina a ensinar, mas 
sim, dá subsídio para que o professor consiga fazer o processo de ensino 
e aprendizagem ser eficaz.

O principal objetivo da didática é intervir no processo de apren-
dizagem, fazendo com que fique de forma mais fácil a compreensão e 
assimilação dos conteúdos pelos discentes. Isso traz consigo o uso de 
técnicas que proporcionam a participação ativa dos alunos, a execução 
de recursos didáticos variados e o ajuste das estratégias de ensino às 
necessidades de cada estudante e características individuais e conjuntas 
do grupo.

Na referida é incluído métodos e técnicas de avaliação que fazem 
com que o professor consiga verificar o progresso dos alunos em relação 
aos objetivos criados por ele(a). Isso não se limita somente à questão 
de provas, mas principalmente ao momento de observação diária do 
desempenho dos discentes e o uso de diferentes formas de avaliação 
formativa.

Para os docentes, a didática permite um aporte teórico e prático 
para irradiar acerca da sua prática pedagógica. Isso é incluso a investi-
gação crítica a respeito das estratégias aplicadas, a procura por novas 
abordagens e o ajuste constante às mudanças na conjuntura educacional 
e nas necessidades individuais de cada discente.
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CONCLUSÃO

Destarte, pode-se compreender que a didática não somente ins-
trui os docentes para ensinar, mas também os capacita a entender os 
contextos políticos, pedagógicos, curriculares, profissionais e analíticos 
no contexto ao qual estão inseridos. Ao incorporar essas dimensões, 
a didática se torna indispensável para a formação de professores que 
não apenas transmitem conhecimento (ou seja, não coloca aluno apenas 
como ser passivo no processo de ensino e aprendizagem), mas também 
propiciam um ambiente de aprendizagem enriquecedor, inclusivo e 
que coloque o aluno a pensar de forma crítica, a ser o protagonista do 
processo de aprendizagem, que não seja apenas um ouvinte no contexto 
da sala de aula.
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DA CAPITAL AO SERTÃO: AS MULHERES QUE MOLDARAM 
A EDUCAÇÃO EM PERNAMBUCO

Ranusa de Kacia Freire Gomes
Rubervania Aparecida Freire Gomes Silva

Resumo:
O presente artigo se propõe abordar sobre as mulheres que moldaram 
a educação no estado de Pernambuco, enfatizando uma abordagem 
histórica dessa modalidade de ensino Brasil, apresentando de forma 
sintética, os desafios enfrentados e sua história marcada por lutas para 
defender seu território, no início essas lutas foram travadas entre in-
dígenas e portugueses, contudo foi de fato um período onde acontecia 
articulações instáveis que foi se organizando de acordo com o contex-
to político-econômico a partir de cada momento e sob o contexto da 
história da colônia e em particular a capitania de Pernambuco. É de 
vital importância que o professor proporcione espaços de discussões 
de acordo a realidade de seu aluno de forma que a assimilação do con-
teúdo seja refletida posteriormente na vida do mesmo. Essa realidade 
vem contribuindo aos professores e estudantes a se apropriarem dos 
processos de produção de conhecimentos, avançando na qualidade de 
ensino, como também reforçando o incentivo para novas leituras e 
pesquisas e no fortalecimento das bases democráticas da educação. Ao 
professor, mediador do conhecimento, cabe selecionar o material a ser 
trabalhado, propondo ao aluno a oportunidade de aprender de forma 
mais efetiva e dinâmica.

Palavras-chave: Educação. Pernambuco. Conhecimento. 
Democracia.

INTRODUÇÃO

O papel da mulher na educação de Pernambuco foi fundamental 
para o desenvolvimento da sociedade. Embora enfrentassem desafios e 
obstáculos, as mulheres pernambucanas contribuíram significativamente 
para a educação no estado. A história da educação em Pernambuco é rica 
e diversificada, refletindo a complexidade cultural e social do estado.
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A capitania de Pernambuco ou nova Lusitânia como também 
era chamada, foi uma subdivisão administrativa de um território da 
América portuguesa, e foi criada em 1536 junto com mais 13 colônias 
entregues pelo rei de Portugal, D. Pedro III, a donatários em regime 
de hereditariedade.

 Muitos historiadores atribuem a Duarte Coelho o início da 
colonização da capitania de Pernambuco e apontam ele como um bom 
administrador governou por quase duas décadas, no entanto teve que 
voltar para Portugal, onde morreu. Economicamente Pernambuco foi 
uma capitânia prospera no cultivo de cana de açúcar e tornou-se a base 
da ocupação e colonização do Brasil.

Na medida desse desenvolvimento econômico e cultural crescia 
foi organizada a criação de vilas e povoamentos em tono da produção 
administração e o comércio do açúcar. Como reverbera Prado Junior 
(1970 p. 37) “reúne num mesmo conjunto de trabalho produtivo um, 
número mais ou menos avultado de indivíduos sob a direção imediata 
do proprietário ou feitor”

Vinte anos da chegada de Duarte Coelho á Pernambuco é imple-
mentada a política de catequização e expansão da fé católica e no ano de 
1568, é iniciada a educação missionária, com o funcionamento de uma 
escola elementar e contou como a sua primeira lente o Padre Amaro, 
e ministrava aulas de latim e aula de leitura e escrita segundo Duarte 
(1986, p. 21-22) “dando partida a novas instituições de educação em 
Pernambuco”.

A educação em Pernambuco jesuíta tinha como base as virtudes, 
valores cristãos e nas letras com o ensino da língua, de início os padres 
jesuítas aprenderam a língua da terra para se comunicar com os índios. 
O governo português queria implantar as bases da fé católica em sua 
colônia, nesse momento a contrarreforma ganhava muita força, trazendo 
uma nova perspectiva cristã. Os jesuítas que aqui vieram “catequizar” 
os selvagens executando a política da igreja católica em plena reação da 
contrarreforma preocupavam-se essencialmente em formar sacerdotes 
e dilatar os domínios temporais do papado. (LEME 1956, pág. 31)

Sendo assim o interesse coloniais de Portugal sobre o Brasil 
não eram voltados para construir uma colônia letrada, mas, no entanto, 
uma colônia onde se pudesse extrair o máximo de riquezas das terras 
de além mar. As Capitanias brasileiras especialmente a de Pernambuco 
por ter muita importância passa a ser objeto da política da propagação 
da educação missionária. Almeida (1989, p. 37) ressalta que:

“O governo colonial do Brasil, ao contrário dos governos 
coloniais dos outros povos, como a Espanha, sempre foi hostil ao 
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desenvolvimento da instrução pública e, salvo raras exceções sempre 
reprimiu a expansão do espírito nacional.” (ALMEIDA 1989, p. 37).

Contudo foi durante os dois primeiros séculos ainda dá Brasil 
colônia, que as missões jesuíticas foram instaladas escolas e colégios 
somente pra filhos das famílias mais abastadas que precisavam cuidar 
da parte de administração e comercialização do açúcar.

1. EDUCAÇÃO DOS JESUÍTAS EM PERNAMBUCO

O ensino missionário jesuíta foi propagado nas seguintes insti-
tuições na capitania de Pernambuco, na escola elementar de Olinda em 
155, colégio dos jesuítas de Olinda, 1576, curso de teologia, 1576, tra-
balho educativo dos Franciscanos 1585, colégio dos jesuítas do Recife 
1655, florestamento do colégio de Olinda 1687, colégio N. Senhora do 
Ó, dos jesuítas fundado no século XVII, 1687, o ensino ofertado nessas 
instituições eram distribuídas em leitura, escrita, latim, instrumento 
musical, filosofia, direito, catecismo, contas, sendo que na instituição 
reflorestamento do colégio de Olinda os alunos que concluíam os cursos 
de filosofia e direito ganhavam o direito de ingressar em cursos superio-
res na universidade de Coimbra, porém no ano de 1760 com a expulsão 
dos jesuítas do Brasil, os colégios de Olinda e Recife foram fechadas,

Observando a história da educação de Pernambuco, podemos 
perceber a importância da educação para o fortalecimento das ideias 
como e percebido o ensino dos missionários em Pernambuco, em espe-
cial no centro mais importante da capitânia que na época era Olinda, 
tendo o colégio jesuíta teve um papel de grande relevância permitindo 
o ingresso dos alunos na universidade portuguesa de Coimbra que foi 
responsável para formar a elite Brasileira, o que aponta a relevância 
de Pernambuco no cenário político.

O papel da educação teve sua importância para o fortalecimento 
de ideias que usavam a autonomia, pois poderia através delas a revolta 
e revoluções. Como afirma (SELVA 2007, p. 76):

“Uma política de controle das letras potencialmente 
subversiva no reino e no ultramar razão pela qual a 
educação missionária era tão adequada, pois suas 
letras falavam que a submissão levava aos céus 
e o pecado ao inferno. Por isso uma” permanente 
preocupação com mau uso das letras que, por ven-
tura caíssem em poder de determinados segmentos 
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sociais, políticas e/ou socialmente marginalizados, 
principalmente das colônias”. (SELVA 2007, p. 76).

Quanto o Marques de Pombal assume o cargo de primeiro 
ministro em Portugal, ele define nos objetivos e muda radicalmente 
a educação no Brasil, encerra de maneira radical todos o período da 
educação que foi construída pelos jesuítas da campanha de Jesus, um 
aspecto relevante foi o fato de a educação sair das mãos da igreja e pas-
sar para ser oferecida pelo Estado. A expulsão dos jesuítas representou 
para educação a destruição do único sistema de ensino que então existia 
no Brasil, e seria a primeira e grande desastrosa reforma de ensino no 
Brasil, segundo Fernando Azevedo. NISKIER (2001, p. 34) ressalta que:

“A organização da educação jesuítica foi consagrada 
quando Pombal os expulsou levando o ensino brasi-
leiro ao caos, através de suas famosas ‘aulas régias” a 
despeito da existência de escolas fundadas ou outras 
ordens religiosas, como os beneditinos, os francisca-
nos e as carmelitas”. (NISKIER, 2001, p. 34).

A ocupação Holandesa em Pernambuco aconteceu por conse-
quências diplomáticas entre Portugal, Espanha e os países baixos, os 
holandeses conquistaram a capitânia de Pernambuco em 1696 e ficaram 
até 1654, no sistema educacional aconteceu mudanças no sistema que 
aqui já existia, no plano pedagógico holandês, os negros e os índios que 
constituíam a maioria da população da colônia holandesa padeciam um 
tratamento especial das autoridades civis e religiosos pois tinham carac-
terísticas bem peculiares diante das condições em que se encontravam, 
porém não pratica os holandeses mostravam-se mais interessados na 
educação dos índios e somente a partir de 1638, houve um movimento 
por parte das autoridades holandesas em prol da catequese e da edu-
cação dos índios, na época o conselho político propôs ao conselho dos 
XIX, que seriam enviados crianças índias para estudar na Holanda e 
viriam 25 crianças órfãs para aprenderem a língua portuguesa aqui em 
Pernambuco, porém a proposta não teve êxito.

No ano de 1635, o conselho dos XIX faz a recomendação que 
como uma primeira medida que os missionários aprendessem a língua 
nativa para evangelização dos Índios. Em 1636, não se falava mais na 
ideia de mandarem os índios estudar na Holanda, foi o que acordou 
o conselho político e para a solução do problema teria outra política 
educacional mais razoável, que também estaria fadada ao fracasso. 
BELLO (1978, p. 53) afirma que:
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“Consistia essa medida em se afastarem as crianças 
índias, desde tenha idade, do convívio familiar, afim 
de evitar que elas se imbuíssem de seus costumes 
selvagens, passariam, então as crianças a residir com 
casais brancos, especialmente os que tivessem filhos 
menores, competindo a esses casais educar os, indio-
zinhos como se fossem seus filhos” (BELLO,1978, 
p. 53).

Esse método já era adotado na Alemanha, os chamados lares 
campestres, que substituía os orfanatos por casas de família, essa era 
uma ideia bem interessante, porém no caso da colônia holandesa em 
Pernambuco havia aspectos muito diferentes que vieram a se tornar 
inviável que fossem dar certo. Os planejamentos pedagógicos desse 
sistema de educação foram tidos todos os pormenores, os meninos 
seriam internados e receberiam visitas a cada quinze dias dos pais, 
poderiam sair aos domingos. E para ofícios religiosos, os encarregados 
da educação dessas crianças deveriam saber a língua nativa, porém 
deviam ensinar-lhes desde cedo o Holandês, utilizando-se dessa língua 
para comunicação com os índios sempre que, possível, o ensino conta-
ria apenas a alfabetização, do estudo da língua holandesa e a religião 
protestante. De acordo com BELLO:

“Dessas escolas não sairiam os meninos que antes de 
saberem ler e escrever e falar holandês e dar provas 
de estarem no caminho da salvação e no da verda-
deira religião”(BELLO, 1978, p. 540).

Como era de se esperar essa política educacional não surgiu um 
resultado prático por inúmeras dificuldades dentre elas, a resistência 
das famílias não estarem dispostas a transformar seus próprios lares em 
internatos para índios, e dos pais que não queriam se separar dos seus 
filhos pequenos, com isso o projeto foi um fracasso.

Em 1692 o conselho voltou a se preocupar com o problema 
da educação dos índios insistindo no sistema de internato, mas diante 
de tantos empecilhos também foi deixado de lado, voltando ao antigo 
sistema primitivo que já existia que não retirava as crianças dos seus 
lares e suas famílias para educar, era enviado missionários para exer-
cerem a função de predicadores e mestres-escolas conforme faziam, 
antes os missionários católicos, sobretudo os Franciscanos e jesuítas, 
porém como havia poucos missionários foi lento o desenvolvimento 
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desse trabalho educacional e de catequese dos índios durante o domínio 
holandês em terras Pernambucanas .

Embora escasso, teve resultados positivos, uns poucos índios 
conseguiram não apenas ser evangelizados e alfabetizados como che-
garam a um grau de educação e cultura que permitiu exercerem com 
sucesso a missão de professores da sua raça.

Durante o período do império educação em Pernambuco durante 
o império em que compreender todo o contexto social á época, no plano 
político, o Brasil era uma monarquia a formação do Estado nacional 
seguiu o modelo de Estado liberal parlamentar aos moldes dos ingleses. 
Isso é uma demonstração uma peculiaridade que perdurou na população 
brasileira, outra importante característica à época era que uma elite lati-
fundiária tinha o domínio das fontes de riqueza que era a monocultura 
exportadora e que alimentava a mentalidade conservadora tendo uma 
estrutura socioeconômica escravocrata e patriarcal assim, os maiores 
beneficiários das ações do estado foram os grandes proprietários rurais 
em detrimento dos outros setores do país como a indústria e a própria 
instrução pública e a um atraso secular .

Uma contradição por si só, pois enquanto tínhamos como 
modelo a ser imitado pelas nações mais liberais da Europa no século 
XIX, no predominava uma mentalidade atrasada e avessa as inovações 
sendo assim, só era importado as coisas que não ameaçasse a manuten-
ção de todo poder rural e ignoravam os modelos da cultura progressista, 
e se referindo a conservadora mentalidade brasileira HOLANDA afirma:

“Uma aristocracia rural e semifeudal importou a e 
tratou de acomoda-la onde fosse possível aos seus 
direitos ou privilégios, os mesmos privilégios que 
tinham sido no velho mundo, alvo da luta da burgue-
sia contra a aristocracia. Assim puderam incorporar 
à situação tradicional, ao menos como fachada ou 
decoração externa, alguns lemas que pareciam os 
mais acertados para época e eram extratados nos 
livros e discursos” (HOLANDA 1995, p. 160).

Em 1822, quando se iniciou o período imperial e havia no Brasil, 
existia uma gigantesca deficiência educacional e essa situação influen-
ciou as primeiras medidas tomadas acerca da educação, sendo criada 
em 1* de março de 1823 no Rio de Janeiro uma escola de primeira 
letra que foi baseada no método de ensino mútuo Lancaster ano. Esse 
método consistia em o professor ensinar a lição a um grupo de meninos 
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mais inteligentes e maduros. Esse sistema chegou a atingir uma grande 
peculiaridade na Inglaterra e na América, teve um relativo sucesso.

Podemos perceber que no período que foi chamado de primeiro 
império, mesmo tendo um debate intelectual e político em torno da 
educação foi feito muito pouco pela educação e segundo HOLANDA 
(1995, p. 376).

“Consumou o debate para nosso sistema educacional 
atribuindo a competência às assembleias provincia-
nas para legislar sobre o ensino elementar e médio, 
apenas o ensino superior em geral e o elementar e 
médio do município neutro permaneceram a cargo do 
governo central” (HOLANDA 1995, p. 376).

O problema é que a instrução mutua somente resolveu o pro-
blema em relação as despesas, pois era muito barata, porém o ponto 
mais importante que era a utilização de um condiscípulo ainda inte-
ligente, para transmitir a aprendizagem infelizmente não mostrou ser 
eficaz.

No período imperial por volta de 1832, existiam 162 escolas 
para meninas, o número de escolas para meninas era o mínimo por 
esse motivo havia muita dificuldade de encontrar professoras capazes 
de ensinar porque como ressalta Almeida “a instrução das mulheres 
era nula ou quase nula e doutra feita os hábitos e costumes quase não 
permitiam a mulher uma função pública (ALMEIDA, 1989, p. 61).

2. A LEGISLAÇÃO E O ENSINO PRIMÁRIO

A nossa primeira legislação específica sobre o ensino primário, 
após a independência foi a lei de 15 de outubro de 1923, conhecida 
como lei gerais, onde se padronizou as escolas das primeiras letras 
no país. Contemplava a discriminação da mulher. Elas não podiam 
aprender todas as matérias ensinadas aos meninos, principalmente as 
consideradas mais racionais como a geometria, e em compensação 
deviam aprenderas artes do lar e as prendas domesticas em relação 
ao pagamento foi previsto na lei a igualdade salarial para mestres e as 
mestras, contudo essa própria lei posteriormente abriu brechas para, 
não pratica as professoras ganhassem menos, que os homens.

A lei geral também ressalvava que as mulheres fossem de reco-
nhecida honestidade e os homens sem nota de regularidade na sua con-
duta e com a descentralização do ensino que foi levado a termo pela lei 
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n* 16 de 12 de agosto de 1839, a lei de 1827 serviria de como modelo 
para as primeiras legislações provincianas a respeito das do ensino 
primário. Os governos das províncias também legislaram igualmente 
sobre a formação dos professores como aponta TANUARI:

“As primeiras escolas normais e de Niterói, Bahia, 
São Paulo, Pernambuco entre outras foram destina-
das exclusivamente aos elementos do sexo feminino, 
simplesmente excluindo as mulheres ou provendo-
-se a futura criação de escolas normais femininos 
(TANUARI 2000, p.66).

Porém, FREIRE afirma que:

“A da Bahia foi criada em 1836, só começou a fun-
cionar em 1843, e dizia administrar mulheres em 
‘curso especial’. De 1834 á 1847 teve oitenta e três 
alunos 68 homens e 15 mulheres (FREIRE 1989, 
p.48).

Sendo assim, talvez tinha sido a primeira escola de formação 
para o magistério feminino do país. O legado do período imperial em 
Pernambuco foi a inauguração da escola normal oficial que foi inau-
gurada em 1865, funcionava na antiga torre da alfândega, no bairro do 
Recife, para o ingresso na escola normal oficial de Pernambuco havia 
o teste de administração com certas restrições legais no processo de 
ingresso os candidatos deveriam se submeter a um teste bem rigoroso. 
FOUCAUT (2009, p.183) afirma que:

A “O exame está no centro dos processos que cons-
tituem o individual como efeito e objeto de saber. 
É ele que com combinando vigilância hierárquica e 
sanção normalizada e realizada as grandes funções 
disciplinares de repartição e classificação” (FOU-
CAUT, 2009, p.183).

3. MAGISTÉRIO PÚBLICO: FORMAÇÃO DOCENTE

A Escola Normal atuava na formação de docentes para atuarem 
no magistério público, podemos concluir que por volta da das décadas 
de 186º, até os anos 1880, a escola normal de Pernambuco passou de 
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uma alternativa indispensável para uma formação com rigor e quali-
dade teórico, prático e moral da docência pública primária para um 
lugar onde as práticas tanto internas quanto externas foram, usadas 
e comandadas para fins políticos ora depenicadas, ora abafadas pelo 
poder público, pelo corpo docente e pelos alunos, assim os códigos ora 
praticadas e conhecidos da escolarização da sociedades Pernambucana.

Perpassaram e contribuíram para a formação e assim institu-
cionalizada da sociedade docente primaria pública em Pernambuco, 
na segunda metade do século

XIX. Obrigatórios pela lei orgânica do ensino normal esse nível 
de ensino era uma barreira muito difícil e um empecilho para grande 
massa dos alunos que vinham do ensino primário. De acordo com 
PESSANHA (1884 p. 85):

A certeza que este era um nível de ensino reservado 
para uma elite, pode ser encontrado na seletividade 
que na época equivalia ao dos vestibulares a partir da 
década de 70. (PESSANHA, 1884, p. 85).

Aos exames eram preparados nas próprias escolas com muito 
rigor e o objetivo principal era qualificar e não era somente necessário 
o conhecimento intelectual como também especifica, sanidade mental 
e física tinha como direção as questões do higienizo e a normatização 
que tinham como objetivo os procedimentos legais de preservação da 
saúde. Nessa época era símbolo de status ter uma filha no curso nor-
mal, pois ela não somente preparada para uma profissão como também 
para o casamento ela teria uma educação para a organização do lar, os 
bons costumes e para educar seus filhos. BASSANEZI (2008, pag.625) 
ressalta que:

“Considerando o mais próximo da função de”mal’’ o 
magistério era o curso mais procurado pelas moças o 
qual não significava sequer que todas as estudantes 
fossem exercer a profissão ao se formarem pois mui-
tas contentavam-se com o prestigio do diploma e a 
chamada ‘cultura geral’’ adquirida na escola normal. 
(BESSANLAZI, 2008, p. 625).

No início, a Escola Normal era apenas para o público masculino 
só depois foi permitido o acesso as mulheres, as escolas normais desem-
penharam uma grande importância não só na educação de Pernambuco 
como também na educação do pais. “Na província de Pernambuco em 
1836, uma lei estabelece a criação de uma escola normal do ensino 
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mutuo, que, entretanto, nunca foi instalada, apenas em 1869, a lei 598 
de 13 de maio determinava que se instituísse uma escola normal do 
sexo masculino, ou seja, em 1869, o curso seria aumentado para 3 
anos e em 1887 para quatro anos’’ (TENURI,1969, pag.17). A lei geral 
de 15 de outubro de 1827 estabelecia que tanto os meninos como as 
meninas tinham direito de aprender. Ressaltando que já existia escolas 
confessionais internatos e religiosas desde o final do século XIX para 
o sexo feminino, porém, com finalidades diferentes.

‘‘’que conhecimentos transmitiriam essa escola elementar pro-
metida pelo governo a todos os cidadãos? Dispunha no artigo 6 aos 
meninos os professores ensinarão, a ler, as quatro operações de aritmé-
tica, práticas de quebrados decimais e proporções, as noções mais gerais 
da geometria a pratica a gramática da língua nacional e os principais 
da moral- crista e da doutrina da religião católica e apostólica romana, 
proporcionados a compreensão dos meninos preferindo para as leituras 
a constituição do império e a história do Brasil.Rezava a lei: as meninas, 
as mestras, além da declaração no artigo 6 com exclusão das noções 
de geometria e limitando a instrução da aritmética só as suas quatro 
operações,ensinarão também as prendas que servem para a economia 
doméstica (HAIDER, 2004, p.40).

Dizia-se geralmente, que ensinar-lhe a ler e escrever 
era uma proporcionar-lhes os meios de entreterem 
correspondências amorosas e repetia-se sempre que 
a costura e os trabalhos domésticos eram as únicas 
ocupações próprias da mulher. (FLORESTA,1853).

A entrada das mulheres nas escolas das primeiras letras no século 
XIX vai marcar o surgimento do feminino para a vida pública, e assim 
também marca o começo de um caminho marcado por muitas letras e 
também conquistas tanto na sociedade brasileira como no mercado de 
trabalho. Com o surgimento das primeiras escolas normais as mulheres 
enfim vão, vão ter a oportunidade de concluírem seus estudos e ingres-
sar em uma carreira profissional.

A feminização do trabalho docente vai acontecer com a expan-
são no mundo dos sistemas de ensino, como um requisito de desen-
volvimento do capitalismo que associado ao abandono deixado pelos 
homens, o que se tem a partir de então é uma construção de uma identi-
dade profissional para a docência com as marcas provenientes da condi-
ção das mulheres. É sabido que bem anterior do século XIX já existiam 
mulheres que atuavam como professoras, embora fosse inexpressivo o 
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papel das escolas para a formação docente, isto é, havia poucas escolas 
no ensino primário bem como no ensino normal afirma YANAULLAS:

“Existiam professoras, religiosas e instrutoras, 
cuja atividade se desenvolvia em casas particula-
res, orfanatos, conventos e escolas de sociedade de 
beneficência, mas sua atividade docente não estava 
generalizada nem pautada, como tampouco existiam 
requisitos de formação para o exercício da profis-
são. As escolas normais ou outro tipo de instituição 
para a formação docente não estavam difundidas, 
sendo impossível, portanto, a noção de corpo docente 
(feminizado ou não) (YANAULLAS, 1990, p. 70).

A educação do Brasil passou por diversas transformações ao 
longo da história do Brasil no final do século XX como consequência 
do crescimento econômico e as transformações políticas que ocorre-
ram durante a passagem do império para a república. Período esse de 
crescimento e fortalecimento da economia, industrial e a necessidade 
de qualificação de uma mão de obra qualificada para atender as neces-
sidades do mercado. Em diferentes estados do país ocorreram reformas 
educacionais e numa tentativa de adaptar questões socioeconômicas e 
políticas bem como a popularização da educação no país. Pernambuco 
passou pela reforma educacional carneiro leão entre os anos de 1928 e 
193, através do ato número 239 e que, podemos perceber que foi uma 
precursora das ideias da escola nova o que alterou e teve importantes 
alterações na escola em Pernambuco, pois influenciou outras manifes-
tações em busca de mudanças na educação do Brasil.

Assim, a educação foi vista por muitos intelectuais da época, 
como um instrumento para superação e do retrocesso da sociedade 
brasileira que estava dominada pelas ideias oligárquicas e a necessidade 
de uma identidade nacional. Como ressalta Popkewitz (1997, p. 53):

A organização da escola trabalho pedagogia, forma-
ção de professores e ciências da educação propor-
cionaram um campo social no qual o governo do 
indivíduo viria a surgir e tomar forma. As questões da 
reforma na escola e da profissionalização são incor-
poradas e essas relações organizacionais (Popkewitz, 
1997, p. 53).
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A proposta de Carneiro Leão dava ênfase ao ensino de línguas 
estrangeiras e que contemplasse um estudo de forma ativa e dinâmica, 
o que possibilitou o engajamento das ideias de uma escola ativa, sendo 
assim Carneiro Leão foi favorável a uma reforma que contemplasse um 
estudo de uma forma bem dinâmica e ativa, inaugurando identidade 
nova ao estudo das línguas que garantia um ensino útil e prático, sem 
desvincular o caráter de promotor das humanidades aos homens que 
necessitavam de uma formação para os meios de produção do comércio 
e indústria no Brasil.

Niskier fez um resumo do trabalho de Carneiro Leão e aponta 
a questão da modernidade no sistema de ensino com base científica e 
a proposta de novos métodos e conteúdos novos, associando também 
a formação física voltada a saúde.

“Todo o seu trabalho se fundamentava na moder-
nização do sistema educacional, no embasamento 
científico de todo o ensino e das atividades escolares, 
na introdução de métodos ativos e na permanente 
preocupação com a higiene e saúde dos estudantes, 
com grande ênfase na educação física” (NISKIER, 
2005, p. 1).

Enquanto no Recife se registrava um extraordinário surto com 
muitos estabelecimentos de ensino, o interior a situação era totalmente 
oposto, havia muito descaso e desinteresse por iniciativa dessa natu-
reza começando pelo poder público no final do século passado exis-
tiam poucas escolas que eram mantidas pelo governo além da capital. 
Pernambuco não cumpria a lei de ensino de 1824 que estabelecia que 
haveria em todas cidades, vilas e lugares mais populosos as escolas de 
primeiras letras que fossem necessárias. Apenas em 1858 e permaneceu 
como técnica por muito tempo, somente no início do século XX, é que 
foi criada outra escola e está especialmente destinada ao sexo feminino, 
porém mesmo diante de inúmeras dificuldades algumas comunidades 
existiam escolas particulares de iniciativa de modestos mestres escolas 
que foram somando com muita responsabilidade e compromisso ao 
ofício para suprir as deficiências profissionais.

Na metade do século XX, houve um crescimento no ensino 
secundário em todo país e foi levado em consideração as diversidades 
regionais que ligavam ao desenvolvimento econômico e social do Bra-
sil. Os estados da região sudeste se concentraram o maior número das 
matriculas. Em Pernambuco esse processo veio acontecer bem mais 
tarde, se comparado a outros estados e pode contar com a participação 
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de atores políticos e sociais, onde é destacado a companhia dos edu-
candários gratuitos e a atuação expressiva dos municípios.

 Até a década de 40, havia em Pernambuco apenas dois estabe-
lecimentos públicos de ensino secundário, a expansão dos ginásios se 
intensificou na década de 1950, porém ainda não era suficiente para 
atender a demanda social pela escola secundária. Nesse período, Per-
nambuco vivia sob um projeto educacional bem alinhado como dis-
curso político do Estado Novo, que era baseado no nacionalismo e no 
trabalho.

Os princípios educacionais assumidos em Pernambuco tinham 
o caráter conservador que foi sustentado pela igreja católica e também 
políticas de estado noventista, muito direcionada à educação profis-
sional, onde foi dividida em três categorias: ensino industrial, ensino 
rural, e ensino doméstico.

O contexto social pelo qual Pernambuco vivia na época causado 
principalmente pelo fluxo migratório e o êxodo rural como consequên-
cia da expansão dos centros industriais e comerciais verificando-se 
novas condições de vida, aperfeiçoamento técnico e de mobilização 
social. Estudantes Pernambucanos se mobilizaram através da iniciativa 
do estudante Felipe Tiago Gomes e foi criada a companhia do ginásio 
no Pernambuco para pressionar o poder público e expandissem o ensino 
secundário para outras regiões. A mobilização dos estudantes em prol 
do ensino secundário é considerada até os dias de hoje como de grande 
importância para a história da educação de Pernambuco.

Em 1945, com o fim do Estado Novo, o Brasil passou por um 
processo de redemocratização e marcou os contornos da sociedade, 
essas mudanças tiveram na educação em várias regiões do país.

O Cesário político de Pernambuco estava inserido 
em reajustes, como a mudança de regime político, 
a predominância política dos “coronéis” presente 
em um modelo democrático ainda age em meio á 
persistência de dispositivos ditatoriais e as práticas 
autoritárias (MATTA 2013 p. 88).

O ensino secundário no país era muito elitizado e tornou-se 
objeto de disputa e demanda de vários grupos sociais que viam o acesso 
dos cursos ginasiais uma possibilidade de acender socialmente. Somente 
a partir de 1998 o governo de Pernambuco iniciou ações efetivas embora 
ainda, muito diminutas para que se fosse ampliado o ensino secundá-
rio público para todo o estado. Uma dessas ações foi o acordo entre 
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estado e a união. Na oportunidade da visita do Presidente da República 
a Pernambuco.

O acordo concedia o auxílio para construção de três edifícios 
destinados ao ensino normal que seriam construídos nos municípios 
de Afogados da Ingazeira, Floresta e Salgueiro. A instalação de esco-
las normais, rurais funcionando sob regime de internato e Externato, 
o acordo ainda previa um montante para construção de um prédio no 
município de Serra Talhada para o curso secundário e o prático de 
comércio. Dois projetos de leis estaduais criados pelos deputados Diogo 
Gomes Lopes de n.110n. e do deputado Metódio Godoi de n.112 ambos 
do ano de 1948, contemplavam toda a região do sertão de Pernambuco 
e justificavam a pobreza dessa região, problemas socioeconômicos 
dos municípios e a ausência de escolas nessas localidades. Na defesa 
da instalação do ginásio em serra talhada o deputado Metódio Godoi 
argumentou:

Logo, por um dever de humanidade, ainda pela dis-
tância que separa aquele rincão do nosso do nosso 
estado de educandário equiparados e mais ainda o 
acendrio desejo que possui aquela gente sofredora, 
faz com que voltemos as nossas vistas para esses 
desprotegidos da sorte proporcionando-lhes meios de 
minorar a sua falha de sorte. E esta é uma oportuni-
dade que se afigura bem própria para que aos nossos 
irmãos distantes o apreço que eles bem merecem, 
preenchendo uma grave lacuna que e a falta um colé-
gio para aquelas bandas (Pernambuco, 1948, p. 613).

CONCLUSÃO

O sertão de Pernambuco tem o poder de exercer sobre seus filhos 
uma fascinação encantadora, e uma terra de magia, assim aqueles que 
nascem nessa terra cativante jamais a esquecem, o sertão nem sempre 
é uma terra de benesses, senão uma terra com chocantes e violentos 
contrastes, uma terra dominadora, o sertanejo é dominado pelo jugo 
de um destino que o faz viver, perpetuando, oscilando entre fronteiras 
do céu e o inferno. É nesse contexto que floresta, cidade do sertão 
pernambucano, recebe uma instalação de uma escola normal. Floresta 
é banhada pelo rio Pajeú como é descrito:

O rio tem um caudal curioso, ora se afunila, ora se 
dilata, lembrando as “cinturas finas de pilão das 
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meninas –moças entoadas pelo inesquecível Luiz. 
Gonzaga, que em seus baiões se refere também e 
seu afluente riacho do navio”. (SA, 1997, p. 110).

E nessa cidade que teremos a participação e a importância da 
mulher inserida no contexto educacional podendo citar a professora 
Lindaura Gomes de Sá que como é descrita: “ninguém fez mais por 
floresta’’ (GOMINHO, 1997, p.158). Lindaura iniciou seus estudos 
na fazenda onde nasceu, porém foi na academia santa Gertrudes, em 
Olinda, grande e muito conceituado educandário dirigido por religio-
sos beneditinos, cursando lá o ensino normal, recebendo o diploma de 
professora, e logo em seguida iniciou sua carreira no magistério público 
estadual e exerceu a profissão durante 31 anos quando se aposentou 
em 1957.

Em 1961, fundou a casa do estudante de floresta que logo após 
veio a se chamar de casa dos estudantes sertanejos, pois atendia os 
estudantes de floresta e das cidades vizinhas em 1957 fundou o pen-
sionato divina providencia com mais 10 jovens estudantes, em 1964 
fundou a cooperativa mista de floresta, em 1968, fundou a biblioteca 
do pensionato da divina providência, uma das maiores alegrias era ver 
seus ex-alunos alcançando sucesso e a ascensão em postos de destaques, 
as obras sociais deixadas pela professora Lindaura gomes foram uma 
verdadeira mudança para a educação não só de floresta como também 
de Pernambuco e um divisor de agua para a região do sertão, como 
argumenta: “esqueceu-se para dar- se aos outros’’ (GOMINHO, 1997, 
p. 164).

O ingresso das mulheres na educação de Pernambuco tanto como 
alunas bem como professoras foi um avanço para a conquista da mulher 
no mercado de trabalho e devemos ter um olhar na história do ensino 
em Pernambuco, é sabido que a propagação das escolas normais na 
capital e no sertão trouxe essas mulheres para exercer um papel tão 
nobre como é o de professa, as professoras lecionavam e participavam 
da vida social na sua região.

A situação econômica certamente influenciou muito para a pre-
sença feminina no magistério da capital recife ao sertão do nosso estado, 
e as escolas mistas tiveram um papel bastante relevante, o sistema 
educacional em Pernambuco passou por várias mudanças ao longo 
da história, isso é um fato, e nessas mudanças vieram os avanços sig-
nificantes e a presença da mulher teve uma relevante importância e 
trazer esse legado a luz é também fazer justiça, pois quase nunca foram 
consideradas sujeitos que fizeram história, sendo excluídas das mui-
tas narrativas dos historiadores, porem vale salientar que nos últimos 
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anos isso tem sido tido uma mudança bastante significativa e a mulher 
começa a ser visível na historiografia brasileira, passando a ser também 
importante na história.
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AS TECNOLOGIAS DIGITAIS NOS CURRÍCULOS 
ESCOLARES

Rosilda Maria Silva1

Resumo:
Este artigo apresenta uma pesquisa bibliográfica, cujo objetivo foi in-
vestigar concepções e processos de integração de tecnologias digitais 
nos currículos escolares. O uso de tecnologias digitais tem implicado 
em diversas mudanças nas formas de viver, estudar e trabalhar, alte-
rando, o modo como realizamos tarefas e a maneira como pensamos 
sobre elas. Em decorrência disso, as instituições educacionais tornam-
-se espaços responsáveis por uma educação com e para essas tecno-
logias. Sendo assim, o estudo parte de reflexões que nortearão as dis-
cussões acerca de como as tecnologias digitais podem ser integradas 
ao currículo escolar com vistas a inovação educacional. Para o desen-
volvimento da pesquisa, foram realizados estudos sobre a inserção de 
tecnologias digitais ao currículo escolar e à prática inovadora no con-
texto educacional. A pesquisa foi fundamentada a partir dos estudos 
de Chartier (1994); Lévy (1999); Vieira Pinto (2005); Castells (2005); 
Almeida (2008); Tornaghi, Prado e Almeida (2010); Silva (2011); Ke-
nski (2007, 2009, 2013); Farias (2014); Rubio (2017) e outros.

Palavras-chave: Currículo Escolar. Inovação Educacional. Tecnolo-
gias Digitais. Práticas Integradoras.

INTRODUÇÃO

As tecnologias digitais de forma inovadora estão em diferentes 
espaços da sociedade e, como afirma Kenski (2003), “o uso de tec-
nologias digitais tem implicado em diversas mudanças nas formas de 
viver, estudar e trabalhar, alterando, substancialmente, o modo como 
realizamos tarefas e a maneira como pensamos sobre elas”.

O Sistema Educacional Brasileiro tem investido em programas e 
disseminado o uso das tecnologias digitais nas instituições educacionais 
1 Licenciatura Plena em Letras (UEPB), Licenciatura em Pedagogia, Especia-
lista em Formação do Educador (UEPB), Professora da Educação Básica, rosildamors@
gmail.com; Endereço para acessar este CV: http://lattes.cnpq.br/1658070347658293  ID 
Lattes: 1658070347658293
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públicas. Um dos incentivos foi o Programa Nacional de Formação 
Continuada em Tecnologia Educacional (ProInfo Integrado), proposto 
em 2007, com o objetivo principal de promover o uso pedagógico 
de tecnologias nas escolas de Educação Básica das redes públicas de 
ensino nas áreas urbanas e rurais. A proposta do PROINFO Integrado 
era investir na infraestrutura das escolas, na criação e ampliação de 
laboratórios de informática, com conectividade, vinculado ao Projeto 
Banda Larga em 2008. Nesse contexto, a formação voltada para o uso 
didático-pedagógico das Tecnologias da Informação e Comunicação 
(TIC) no cotidiano escolar, foi articulado à distribuição dos equipa-
mentos tecnológicos nas escolas e à oferta de conteúdos e recursos 
multimídia e digitais pelo Portal do Professor, pela TV Escola e DVD 
Escola, pelo Domínio Público e pelo Banco Internacional de Objetos 
Educacionais.

Em 2007, o governo investiu no Projeto experimental Um 
Computador por Aluno, sendo que, em 2010, o Projeto passou a ser 
Programa Um Computador por Aluno (PROUCA), com a distribui-
ção de laptops educacionais para as escolas públicas. A concepção do 
PROUCA foi adquirindo aos poucos contornos mais nítidos e, com 
isso, identidade própria. Nele se valorizava o protagonismo estudantil 
no processo de aprendizagem, com a escolha do que aprender. Esse 
enfoque teve consequências imediatas na concepção dos currículos, 
que tiveram de se adequar a um processo de formação de conhecimento 
aberto, permanente, que extrapolasse os muros da escola.

Além de fornecer os equipamentos para estudantes e professo-
res, a infraestrutura tecnológica e a conectividade, a esfera federal se 
responsabilizou pelo acesso a novas mídias digitais para a formação 
continuada de professores e estudantes. Dois portais educacionais com 
conteúdos pedagógicos digitais se tornaram ferramentas potenciais do 
novoambiente virtual de trabalho e consulta: o Portal do Professor e o 
Portal do Aluno. O primeiro contém mais de 9.000 objetos catalogados 
que devem servir para atualizar o currículo de cada componente curri-
cular às tecnologias de multimídia, e, além disso, cursos de capacitação 
no uso das Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) para fins 
didáticos. O segundo destina-se aos estudantes para estudo e pesquisa.

Atualmente, as Tecnologias da Informação e Comunicação 
(TICs) são importantes ferramentas no tratamento da informação, 
articulado com os processos de transmissão e de comunicação, promo-
vendo possibilidades de pesquisa, conhecimento, aprendizagem ativa 
e protagonismo estudantil.

Desde 2017, está em vigor o Programa de Inovação Educa-
ção Conectada, que fomenta ações para que o ambiente escolar esteja 



EDUCAÇÃO, TECNOLOGIA E DESENVOLVIMENTO HUMANO 1233

preparado para receber a conexão de internet, e, desse modo, tenha 
acesso aos objetos de conhecimento educacional digital.

Nesse contexto, as escolas públicas urbanas do Brasil estão 
sendo revitalizadas com o acesso à internet de alta velocidade e as 
escolas rurais, cobertura via satélite. Apesar dos benefícios do uso da 
tecnologia na educação, sua implementação carrega desafios sobre 
como desenvolver práticas pedagógicas inovadoras e mais complexas, 
exigindo que os estudantes construam o seu próprio conhecimento.

Para tanto, as escolas precisam encontrar caminhos para integrar 
as tecnologias no currículo escolar, de modo que potencialize o uso dos 
recursos e ferramentas digitais pelos professores e, consequentemente, 
pelos estudantes.

REFERENCIAL TEÓRICO

Introdução à inserção das tecnologias nos espaços 
educacionais brasileiros

A tecnologia consiste em uma atividade humana, socialmente 
condicionada, que reúne um conjunto de meios, procedimentos e ins-
trumentos para a obtenção de um fim almejado. Assim, é preciso com-
preender o processo de desenvolvimento tecnológico, sua prática e os 
elementos envolvidos, para que os atores sociais possam participar 
ativamente nas decisões. “A prática social é um fazer intrínseco ao 
contexto histórico e social com significado”  (WENGER, 1998 apud 
BRAZÃO, 2008).  “Essas  práticas  se  repetem continuamente, tor-
nando-se parte ‘natural’ das coisas” (BOURDIEU apud MILLER e 
GOODNOW, 1995).

Nesse sentido, Santos (2017, p. 36), a partir dos estudos cultu-
rais desenvolvidos por Hall (1997), compreende “que todas as práticas 
sociais expressam ou comunicam um significado cultural, constituindo-
-se como práticas de significação.” Sendo assim, pode-se considerar que 
as práticas sociais estão imbuídas de tecnologias presentes em diversos 
setores da sociedade contemporânea, não sendo diferente na educação.

Hoje, definir o que é tecnologia não é uma tarefa fácil, pois 
é usada em diversas áreas, com diferentes qualificações e propósitos 
divergentes. De acordo com Castells (2005, p. 34), a tecnologia diz 
respeito à “utilização de conhecimento científico para especificar as 
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vias de se fazerem coisas de uma forma reprodutível”. Sendo assim, as 
tecnologias são “técnicas, mecanismos e artefatos inventados e desen-
volvidos pelo homem” (Farias, 2014, p. 54). Com isso, compreende-se 
que as tecnologias não são apenas máquinas, mas incluem a cognição 
humana, como o pensamento crítico e criativo e a linguagem.

É importante destacar que antes do computador e da internet, 
já existiam outras

tecnologias, como o lápis, o quadro de giz, os livros, as cadeiras, 
assim como também o rádio, a televisão, entre outras. Nesse intento, “a 
integração das tecnologias na escola trouxe avanços e desafios para a 
educação, pois provocaram novas mediações entre a abordagem do pro-
fessor, a compreensão do estudante e o conteúdo ensinado” (KENSKI, 
2007, p. 45); e o papel da escola e do professor passou a ser discutido e 
ressignificado no contexto educacional. “Acredita-se que tanto a escola 
quanto os professores não podem mais ficar indiferentes ao cenário 
tecnológico e ao letramento digital que se instalaram na sociedade 
contemporânea” (RUBIO, 2017), pois “as tecnologias precisam ser 
compreendidas e incorporadas pedagogicamente” (KENSKI, 2013, p. 
46) no contexto educacional.

Considerando que o surgimento de novas tecnologias se dá a 
partir da ampliação do conhecimento sobre aquelas já existentes, tal 
evolução não se limita a novos usos de determinados produtos e equi-
pamentos, mas, também, por meio do comportamento da humanidade. 
Para Kenski (2009, p. 21), “a ampliação do uso de determinada tecno-
logia impõe-se à cultura existente e transforma não apenas o compor-
tamento individual, mas de todo o grupo social”.

A inserção das tecnologias nos espaços educacionais brasileiros 
aconteceu paraofertar o Ensino a Distância. Cabe destacar que a pri-
meira tecnologia a ser utilizada na Educação foi o rádio, na Educação 
de Jovens e Adultos, de 1939 a 1941. O governo brasileiro priorizou 
as tecnologias nas escolas por meio do Programa TV Escola, que tinha 
por objetivo a formação continuada dos professores. Fontes, Vieira 
e Gonçalves (1999, apud ALMEIDA, 2008, p. 102) esclarecem que 
os computadores foram inseridos nas escolas em 1950, nos Estados 
Unidos. Os cursos televisionados permaneceram até 1995 com a rees-
truturação do Programa Telecurso 2000 (ALTOÉ; SILVA, 2005). A 
partir de 1969, “iniciaram-se importantes experiências educativas por 
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meio da televisão, como o curso Madureza Ginasial, transmitido pela 
Televisão Cultura” (RUBIO, 2017, p. 41).

Na década de 1970, começou a disseminação do uso de compu-
tadores nas escolas de outros países. Em 1980, deu-se início às ações 
federais para implementação de programas voltados para a educação. 
Albuquerque (2011) e Cysneiros (2006) perceberam que o discurso em 
torno da “inclusão dos computadores nas escolas é marcado, desde o 
início, como solução para os problemas educacionais”.

Ainda, em 1980, o governo brasileiro, através do Conselho de 
Desenvolvimento Nacional e Tecnológico (CNPq), começou a disponi-
bilizar internet para as universidades. Embora que, o primeiro contato 
das universidades públicas brasileiras com a internet foi na Universi-
dade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) com a contratação de um canal 
de internet (denominado Rede Bitnet) dos Estados Unidos, que se disse-
minou para as demais universidades públicas do país (PRETTO, 2001).

Na sociedade contemporânea, Busato (1999) “propõe a compre-
ensão por tecnologias os processos e produtos provenientes da eletrô-
nica, da microeletrônica e das telecomunicações”. Para Kenski (2007), 
essas tecnologias se caracterizam por estarem em constante processo 
de transformação e por terem uma base imaterial, como a linguagem. 
Tendo no virtual seu principal espaço de ação e a informação como 
matéria prima.

Com o surgimento da internet, em 1921, inicia-se também um 
“novo espaço de comunicação, de sociabilidade, de organização e de 
transação, mas também novo mercado da informação e do conheci-
mento” (LÉVY, 1999, p. 32), provocando um novo modelo de socie-
dade, denominado Sociedade da informação; uma nova organização 
cultural, a cibercultura, e o crescimento do ciberespaço (CASTELLS, 
2003; RUBIO, 2017).

Nesse esteio, Levy (1999, p. 17), aponta a cibercultura como um 
“conjunto de técnicas, de práticas, de atividades, de modos de pensa-
mento e de valores que se desenvolvem juntamente com o crescimento 
do ciberespaço”. Para Lemos (2010), a cibercultura também pode ser 
entendia como cultura digital, uma forma sociocultural que modifica 
hábitos sociais, práticas de consumo cultural, ritmo de produção e distri-
buição da informação, criando novas relações no trabalho, na educação 
e no lazer, novas formas de sociabilidade e de comunicação social, a 
partir do desenvolvimento e uso das tecnologias digitais.
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Sendo assim, os ciberespaços são produzidos pelas mudanças 
culturais provocadas pelo avanço das tecnologias da informação e 
comunicação, e seu crescimento se deve ao movimento internacional de 
jovens na busca por experimentar outras formas de comunicação, dife-
rentes daquelas propostas pela mídia clássica (LÉVY, 1999; RUBIO, 
2017). O ciberespaço é “hipertexto mundial interativo, onde cada um 
pode adicionar, retirar e modificar partes dessa estrutura temática, como 
um texto vivo, um organismo auto- organizante” (LEMOS, 2002, p. 
131). O autor amplifica, exterioriza e modifica funções cognitivas 
humanas, como o raciocínio, a memória e a imaginação (LÉVY, 1999).

Segundo Reeves; Nass (1996); e Rubio (2017), as tecnologias 
digitais ou não digitais, representam para a sociedade mais que supor-
tes tecnológicos, pois participam socialmente e naturalmente de nosso 
mundo, influenciando o modo como pensamos, agimos, sentimos, nos 
relacionamos e adquirimos conhecimento. De acordo com Tornaghi, 
Prado e Almeida (2010, p. 46-47),

Integrar-se na sociedade da informação não quer 
dizer apenas ter acesso às Tecnologias da Informação 
e Comunicação (TICs), mas, principalmente, saber 
utilizar essa tecnologia para a busca e a seleção de 
informações que permitam a cada pessoa resolver 
os problemas do cotidiano, compreender o mundo e 
atuar na transformação de seu contexto.

O uso das tecnologias digitais de informação e comunicação, 
em especial dos dispositivos portáteis, com mobilidade e conexão sem 
fio à Internet (laptop, notebook, celular, tablet...), associados com os 
recursos gratuitos e de fácil manuseio, como as ferramentas e interfaces 
da web (Google, Wikipédia, YouTube, Blog, Twitter, Orkut, Facebook, 
Instagram, WhatsApp etc.), expandem-se na sociedade, propiciando às 
pessoas a busca de informações por meio de mecanismos automáticos; 
as comunicações pessoal, social e profissional; o compartilhamento de 
experiências; navegação em redes; e a colaboração mútua. Tais tecnolo-
gias interferem nos modos de conhecer e representar o pensamento pela 
combinação de palavras, imagens, sons, na atribuição de significados, 
nas subjetividades, nos espaços, tempos e relações interpessoais. Para 
Mercado (2001), com a internet temos que repensar nossos conceitos 
perante a pesquisa nos meios escolares.
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Nesse sentido, “a presença das tecnologias nos diferentes espa-
ços sociais, inclusive nas escolas, tem provocado mudanças na organi-
zação social e impõe novas formas de ensinar e aprender” (KENSKI, 
2008).

De acordo com Tajra (2000), a utilização da internet traz à tona 
a necessidade d e inovação na prática pedagógica do professor, pro-
movendo mudanças significativas nos paradigmas educacionais. Nesse 
cenário, os educadores podem aproveitar uma variedade de recursos e 
ferramentas pedagógicas que facilitam e inovam o processo de ensino e 
aprendizagem. A internet oferece um vasto universo de oportunidades, 
com informações que estão constantemente sendo criadas, alteradas e 
excluídas. Isso permite que os professores explorem novas fontes de 
pesquisa em diversos sites, além de favorecer a troca de informações 
com os estudantes, que muitas vezes acessam conteúdos ainda não 
abordados em sala de aula. Hoje, “ter acesso à internet é algo vital, não 
mais um acessório de luxo” (SCHWARTZ, 1999).

Nessa perspectiva, compreender as Tecnologias Digitais de Rede 
no currículo escolar como uma prática social é fundamental. Essa com-
preensão permite que tanto professores quanto estudantes vejam as 
tecnologias não apenas como ferramentas, mas como formas de per-
tencimento e participação nas novas dinâmicas sociais (RUBIO, 2017).

O currículo e os usos das tecnologias digitais nas escolas

O termo currículo vem da palavra latina Scurrere, que significa 
correr, referindo-se a curso (ou carro de corrida), o que leva epistemo-
logicamente a uma definição de currículo como um curso a ser seguido 
ou percorrido (GOODSON, 1995). É importante mencionar ainda a 
compreensão de currículo

[...] não se restringe à transferência e aplicação do 
conteúdo prescrito em documentos de referência para 
repassar ao aluno no contexto da sala de aula. O cur-
rículo se desenvolve na reconstrução desse conteúdo 
prescrito nos processos de representação, atribuição 
de significado e negociação de sentidos, que ocorrem 
primeiro no momento em que os professores elabo-
ram o planejamento de suas disciplinas levando em 
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conta as características concretas do seu contexto de 
trabalho, as necessidades e potencialidades de seus 
alunos, suas preferências e seu modo de realizar o 
trabalho pedagógico (ALMEIDA; VALENTE, 2011, 
p. 15).

A sociedade está em constante transformação, e a relação entre o 
ser humano e a tecnologia se tornou uma realidade indiscutível. Novas 
identidades culturais e sociais estão emergindo, desafiando fronteiras 
e passando por um contínuo processo de hibridização.

De acordo com Goodson (2002), “a elaboração do currículo é 
um processo social que interage com diversos fatores, incluindo aspec-
tos lógicos, epistemológicos, intelectuais e questões de gênero, entre 
outros.” O autor ressalta que “o currículo não é composto apenas por 
conhecimentos universalmente válidos, mas sim por aqueles que são 
socialmente reconhecidos como válidos” (Ibidem, p. 8). Além disso, 
ele aponta que “os conflitos em torno da definição do currículo são 
influenciados por prioridades sociopolíticas e por discursos de natureza 
intelectual” (Ibidem, p. 28).

Na sociedade contemporânea, não é mais possível pensar a 
educação separada das tecnologias digitais. É fundamental integrar as 
tecnologias ao currículo escolar, pois Segundo Kenski (2013), educação 
e tecnologia são indissociáveis. Para que essa integração aconteça, é 
necessário que conhecimentos, valores, hábitos, atitudes e comporta-
mentos do grupo sejam ensinados e aprendidos. Isso implica utilizar a 
educação para ensinar sobre as tecnologias que fundamentam a iden-
tidade e a ação do grupo, ao mesmo tempo em que se empregam essas 
ferramentas para transmitir os princípios da educação.

Segundo Rubio (2017), não é mais viável conceber um currículo 
escolar tradicional que se limite a uma matriz curricular rígida, a uma 
coleção de disciplinas e a uma carga horária fixa, sob a perspectiva da 
inclusão digital e social.

Os currículos escolares precisam definir caminhos para apro-
priar-se das tecnologias digitais e integrá-las ao contexto escolar, de 
modo que produzam conhecimento e potencializem o seu uso pelos 
professores no fazer pedagógico, e, consequentemente, pelos estudantes.

Kenski (2007); Santos (2010); Albuquerque (2011); Rubio 
(2017) afirmam que, por mais que as escolas usem computadores e 
internet na sala de aula, isso não altera o fazer pedagógico para integrar 
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as tecnologias ao currículo. Almeida e Prado (2011) afirmam que as 
tecnologias digitais não serão integradas ao currículo se os docentes as 
usarem somente para atividades que podem ser exploradas com o uso 
do papel e lápis. As tecnologias educacionais inovadoras precisam ser 
pensadas e usadas no sentido de possibilitar que os estudantes criem, 
fantasiem, pensem, conjecturem, divirtam-se ao aprender diferentes 
conceitos durante as aulas, integrando linguagens digitais em atividades 
que constituem o currículo em ação.

Sendo assim, a integração de tecnologias digitais ao currículo 
consiste num processo, movimento contínuo entre o planejar e desen-
volver as aulas de forma inovadora, em que se incorpora a cultura 
digital, o letramento digital por meio de diferentes tecnologias digitais 
(equipamentos, softwares, aplicativos etc.) e os movimentos de cul-
tura digital a outras linguagens usadas na produção de conhecimento, 
oportunizando experiências inovadoras de aprendizagem no contexto 
escolar. Essa integração não se caracteriza em apenas uma ou algumas 
ações pontuais do professor ou da escola, mas também em um processo 
contínuo de aprendizagem de cada professor e escola em interação 
com estudantes, gestores escolares, currículos prescritos, comunidades 
escolar e científica, diferentes parceiros, ambientes de aprendizagem 
(físicos e virtuais), presenciais e on-line, atividades assíncronas e sín-
crona, conceitos de diferentes áreas, metodologias ativas, tecnologias 
inovadoras, entre outros.

Entende-se que no processo de integração, a versatilidade não é 
para a tecnologia digital em si, mas para o processo de aprendizagem 
de cada estudante, que pode ser favorecido com os contextos e situ-
ações de aprendizagem ao vivenciar experiências diversificadas que 
incorporem a cultura digital.

Essa integração das tecnologias digitais ao currículo escolar 
está processualmente incorporada de maneira inovadora ao currículo 
em ação, em que as práticas vão surgindo com o uso, sem ser artificial 
e obrigatório, de maneira a considerar currículos prescritos para propor 
novos currículos. Entretanto, é importante considerar a singularidade de 
cada rede de ensino, professor, estudante, escola, cultura e comunidade, 
assim como também as políticas públicas educacionais.

As tecnologias digitais inovadoras integradas ao currículo 
escolar são parte constituinte das práticas pedagógicas e dos ambien-
tes, contextos e situações de aprendizagem, de modo que não são 
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compreendidas somente como recursos, equipamentos, máquinas, mas 
também como espaços digitais de aprendizagem. Em cada aula ou 
prática pedagógica, esses espaços se transformam e transformam o 
currículo em ação. Pode-se afirmar que a integração de tecnologias 
digitais ao currículo é um processo dinâmico e contínuo.

Segundo Sánchez (2003), a integração de tecnologias digitais 
ao currículo, às práticas pedagógicas dos professores, pode ocorrer em 
três níveis diferentes, os quais denomina-se de estágios de integração 
de tecnologias ao currículo, são eles:

i) o preparo - o professor busca conhecer o funcionamento de 
recursos e ferramentas digitais (computadores, projetores, lousa digital, 
aplicativos, softwares etc.).

ii) o uso - quando o professor usa tecnologias nas aulas, mas o 
objetivo não está em inovar o currículo ou os processos de aprendiza-
gem, está em usar as tecnologias. O visível ainda é a tecnologia, o seu 
uso, não a atividade proposta com uso da tecnologia.

iii) a integração - o professor, a partir do objetivo de aprendi-
zagem, planeja e propõe atividades com tecnologias. As atividades 
são realizadas e orientadas por objetivos de aprendizagem em espaços 
digitais de aprendizagem.

Com a integração, Segundo Salvat (2000), as tecnologias são 
invisíveis, e o que é visível é a atividade. Estágio de integração em 
que o uso de tecnologias digitais começa a se tornar natural na escola. 
Entretanto, ainda, considera-se que o processo de integração não se 
encerra no terceironível, dada a complexidade do currículo, a diversi-
dade de tecnologias, da relação entre currículo e tecnologias digitais, 
além das possibilidades de se propor atividades com uso de tecnologias 
que possam favorecer a aprendizagem de cada estudante e/ou grupo.

Diante do exposto, considera-se que a integração de tecnologias 
digitais ao currículo implica em uma nova organização curricular que 
considera novos tempos e espaços de aprendizagem, novas práticas 
pedagógicas, com a proposição de um currículo prescrito mais flexível e 
mudanças no espaço da sala e da instituição educacional como um todo.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Há muito tempo, se fez necessário o olhar para a tecnologia 
como potencializadora dos processos de ensino e de aprendizagem. 
Pensar a educação, hoje, sem mencionar as tecnologias, é difícil, pois 
elas já ultrapassaram os muros das escolas. Porém, inserir as tecnologias 
na escola não é o suficiente para que elas integrem o currículo escolar. 
Mudanças curriculares ocorrem em função de diretrizes, orientações 
curriculares, descobertas científicas e inovadoras. Assim como também 
ocorrem mudanças em ambienes físicos e virtuais a partir do surgimento 
de novas tecnologias, seja com novos equipamentos, novas funções, 
novos aplicativos, softwares etc. Pode-se afirmar que a integração de 
tecnologias digitais ao currículo é um processo dinâmico e contínuo, 
não uma característica estática de uma prática pedagógica presa numa 
ação pontual. Entende-se que no processo de integração, a versatilidade 
não é para a tecnologia digital em si, mas para o processo de aprendi-
zagem de cada estudante, que pode ser favorecido com os contextos 
e situações de aprendizagem ao vivenciar experiências diversificadas 
que incorporem o letramento e a cultura digital.
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OS AVANÇOS TECNOLÓGICOS NA EDUCAÇÃO

Ivonete Ângela Silva Santos Andrade1

Maria Neusa Gomes De Souza2

Resumo:
O uso das tecnologias na educação trouxe muitos desafios para os edu-
cadores, se tratando de inovações pode-se observar que houve inquie-
tações por parte dos professores que não tinham o habito do uso das 
tecnologias digitais, nisso com a necessidade de acesso nas aulas re-
motas, precisou-se tomar rumos diferentes na metodologia de ensino, 
inovando, criando e procurando adaptasse ao novo ensino, para isso os 
aparelhos digitais foram e estão sendo muito utilizados na sala de aula 
tanto para pesquisas quanto para realização de atividades presenciais. 
Neste novo senário que a educação se encontra é comum observar 
uma preocupação no uso dessas tecnologias para que seu principal 
foco seja a aprendizagem do aluno.

Palavras- chave: Tecnologias-digitais. Educação. Inovações.

INTRODUÇÃO

A educação vem passando por muitas transformações ao longo 
dos anos, a tecnologia tem contribuído para que essas mudanças acon-
teçam com mais rapidez, os recursos que são utilizados em sala de aula 
estão cada dia mais inovadores e o professor se sente na  incumbência 
de tomar conhecimento do funcionamento dos aparelhos tecnológicos 
que chegam às escolas com o intuito de fornecer ainda mais aprendi-
zado ao aluno, para acompanhar todo avanço tecnológico é preciso 
está conhecendo e estudando como lidar com tudo isso, a acomodação 
na maioria das vezes torna o professor apático e resistente ao uso dos 
aparelhos tecnológicos. Diante de toda carga de informação temos a 
ciência como aliada, que além de estar proporcionando aos pesquisa-
dores um vasto conhecimento, tem o poder de trazer informações sobre 
tudo que a tecnologia tem de mais moderno e transformador.    É notório 
perceber que a ciência e a tecnologia estão em toda parte, desde os mais 
1 A evolução tecnológica na sociedade  e  seus reflexos na educação. E-mail: 
ivonetegenyross2017@gmail.com
2 A evolução tecnológica na sociedade  e  seus reflexos na educação. E-mail: 
mrneusa9@gmail.com
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simples aos mais sofisticados serviços, o uso ou a existência dessas 
invenções estão presentes. Os seres humanos recebem da sociedade 
uma carga de informações todos os dias, a sociedade cobra da ciência 
novas tecnologias que possam sanar ou amenizar as causas ambientais 
e sociais que vem ocorrendo, a ciência vem ajudando a entender a vida 
e o propósito da existência humana, a cada dia mais informando sobre 
a tecnologia e os efeitos que esse meio tem proporcionado.

Neste panorama observa-se a inquietação dos grupos sociais, 
educadores e pesquisadores procurando meios de lidar com os recur-
sos tecnológicos e se aprimorando para desenvolver os benefícios que 
cada aparelho proporciona. Não é da noite para o dia que as coisas 
acontecem, existem muitos estudos e pesquisas anteriores para que 
surjam invenções novas. O homem é curioso por natureza e nessa busca 
incansável de satisfazer sua curiosidade, invente, cria e constrói objetos 
para satisfazer seus desejos e sua curiosidade. Quando essas invenções 
trazem benefícios para a sociedade principalmente para a ciência, tudo 
caminha para que novas descobertas aconteçam desta forma, os pesqui-
sadores procuram está sempre buscando inovações, e aprimorando tudo 
que já foi criado. Para enriquecer ainda mais o trabalho foi mencionado 
citações de alguns autores que falam justamente do tema tecnologia 
na educação entre eles estão: AFONSO (2021) e SOUSA (2011), os 
autores vêm falando sobre o uso das tecnologias na educação e sua 
importância na formação do cidadão.

A IMPORTÂNCIA DOS AVANÇOS TECNOLÓGICOS
PARA O ENSINO ATUAL

A tecnologia tem surgido de maneira diversificada, seu aprimo-
ramento se dar pela diversidade de recursos oferecidos ao longo dos 
anos, quem podia imaginar que chegaríamos a tão grande avanço tec-
nológico, principalmente se tratando dos recursos digitais, se olharmos 
para dez anos atrás observa-se quão grande foram os invenções, que 
ao  olhar humano tudo que poderia ser inventado já foi criado porém, 
a tecnologia vem surpreendendo a cada dia, sua modernidade nos faz 
perceber que o que é novo hoje, amanhã já pode estar ultrapassado, o 
professor precisa estar atento a esses avanços, pois os alunos estão ai 
cada dia mais informado e desejosos. Existe certa dificuldade por parte 
dos docentes quanto ao uso desses recursos, que chegam as escolas sem 
o professor estar totalmente preparados para o seu manuseio, alunos 
que vivem no mundo tecnológico na maioria das vezes está mais apto a 
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acessar esses recursos. De acordo com os autores do livro Tecnologias 
digitais na educação, (EDUEPB, 2011, p.20).

É essencial que o professor se aproprie de gama 
de saberes advindo com a presença das tecnolo-
gias digitais da informação e da comunicação, para 
que estes possam ser sistematizadas em sua prática 
pedagógica. A aplicação e mediação que o docente 
faz em sua prática pedagógica do computador e das 
ferramentas multimídias em sala de aula, dependem 
em parte, de como ele entende esse processo de trans-
formação e de como ele se sente em relação a isso, 
se ele vê todo esse processo como algo benéfico, que 
pode ser favorável ao seu trabalho, ou se ele se sente 
ameaçado e acuado por essas mudanças.

A educação vem sendo impactada com todo avanço tecnológico, 
as aulas digitais que foram surgindo em plena pandemia do covid 19, 
trouxe para a educação medidas que podemos chamar de avassaladora, 
profissionais da educação que antes não utilizava esses meios para  suas 
aulas precisaram se atualizar para isso, a tecnologia digital tornou-se 
uma ferramenta muito utilizada neste contexto, os smartfones precisa-
ram ser utilizados diariamente nas aulas online, não basta ter em mãos a 
tecnologia, é preciso traçar estratégias e plano ´para que as tecnologias 
oferecidas em sala de aula sejam assertivas e utilizadas com eficácia 
no ensino aprendizagem, as tecnologias digitais vão sendo utilizadas 
de maneiras diferentes dependendo da região onde se encontra. O pro-
blema com o acesso à internet ainda é um caos nas escolas brasileiras 
principalmente em escolas públicas do interior, as reclamações foram 
surgindo à medida que o uso dos aparelhos tecnológicos foram surgindo 
com mais intensidade, a rede de internet não era acessível pra todos, 
nisso dificultou o trabalho dos professores. 

O professor é um mediador e precisa estar pronto para acom-
panhar de perto o crescimento do aluno, dando respaldo para que ele 
possa traçar seu próprio caminho, o professor precisa está apoiado 
suas conquistas e trazendo desafios para que ele possa realizar com 
seus próprios méritos.

Para viver nesse mundo complexo e em constante 
transformação é fundamental desenvolver múltiplas 
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alfabetizações e múltiplas competências, e nesse sen-
tido o papel do aluno na escola não pode ser redu-
zido a mero receptor passivo ou àquele que apenas 
reproduzirá o que ouviu de seu professor. O aluno 
deve ser incentivado a ser protagonista de seu pro-
cesso de aprendizagem por meio de atividades que 
o desafiem a pensar, que o estimulem a pesquisar, a 
produzir. O professor é quem desenha essas ativida-
des, quem seleciona as fontes de pesquisa, supervi-
siona, orienta os grupos, acompanha, avalia, facilita, 
conduz o processo de aprendizagem. (PASSEGGI, 
et al., 2015, p.21).

O aluno precisa se tornar o próprio autor de sua história, pronto 
para viver neste mundo competidor ele precisa estar preparado para 
conhecer e superar os obstáculos entre ele é o mundo de inovações 
tecnológicas, onde é preciso dominar os recursos que a tecnologia 
oferece e que necessita para ser aprimorado, essas mudanças que vem 
acontecendo rapidamente, a educação precisa acompanhar essa evo-
lução, embora as dificuldades estejam presentes todos os dias em sala 
de aula , principalmente se tratando dos recursos oferecidos para ter 
acesso a essas mudanças.

A FORMAÇÃO DE EDUCADORES PARA O USO DAS 
TICS NA EDUCAÇÃO

A sociedade atual vivencia o denominado tempo moderno, o 
ser humano na História da humanidade nunca se deparou com tantas 
inovações e descobertas num período de tempo tão curto. As informa-
ções e novas invenções acontecem constantemente, os povos vivem 
mergulhados em ambientes, onde os mais diversos e modernos equipa-
mentos tecnológicos e digitais estão presentes, as notícias se propagam 
para várias partes do mundo em questão de segundos, todo instante 
as tecnologias criam algo novo, são tantas mudanças e inovações que 
ocasionaram uma mudança radical no modo de vida da sociedade, os 
dias parecerem não ter mais a mesma duração. Nesse contexto social 
vive o estudante, principalmente crianças e jovens que são denomina-
dos geração digital. Contudo as tecnologias desafiam as instituições 
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educacionais a buscar novas alternativas de ensino, deixando para trás 
o método tradicional. E essa busca deve levar em consideração o foco 
na aprendizagem de modo participativo e integrado, proporcionando 
momentos presenciais e outros com a atividade à distância mediada pelo 
o uso das tecnologias que já estão disponíveis e acessíveis à maioria da 
população estudantil. Para Sousa “et al” (2011) “A sociedade que se 
configura exige que a educação prepare o aluno para enfrentar novas 
situações a cada dia. Assim, deixa de ser sinônimo de transferência de 
informações e adquire caráter de renovação constante”

De acordo com essa visão, nossas escolas vivem ainda hoje a 
prática das escolas da era industrial, onde o grande objetivo era prepa-
rar o aluno para desenvolver seu trabalho nas indústrias, um trabalho 
mecânico, baseado principalmente na técnica do manuseio e operação 
de maquinas, o que já não atende mais os anseios da sociedade digital 
dos dias atuais.

No entanto, as instituições de ensino enfrentam grandes desafios 
na concretização desse espaço de vivencia mediados pelos recursos 
tecnológicos e digitais, pois se por um lado os professores dispõem e 
utilizam os recursos tecnológicos nas suas práticas há tempos remo-
tos, desde o quadro negro ou mesmo o giz, hoje ele sente dificuldade 
para dominar as tecnologias digitais em sua metodologia. Assim para 
a utilização desses equipamentos é necessário um bom conhecimento 
e aos olhos dos professores é algo novo a eles, pois não fizeram parte 
da infância de uma grande maioria e nem mesmo passaram por um 
processo de formação que incluísse tais recursos digitais, sem ainda 
levar em consideração a falta de tempo que muito alegam viver.

Desse modo, é de se esperar que a escola, tenha que 
“se reinventar”, se desejar sobreviver como insti-
tuição educacional. É essencial que o professor se 
aproprie de gama de saberes advindo com a presença 
das tecnologias digitais da informação e da comuni-
cação para que estes possam ser sistematizadas em 
sua prática pedagógica. A aplicação e mediação que 
o docente faz em sua prática pedagógica do com-
putador e das ferramentas multimídias em sala de 
aula, dependem em parte, de como ele entende esse 
processo de transformação e de como ele se sente em 
relação a isso, se ele vê todo esse processo como algo 
benéfico, que pode ser favorável ao seu trabalho, ou 
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se ele se sente ameaçado e acuado por essas mudan-
ças. (SOUSA, et al., 2011, p.20).

Assim, o professor precisa inovar sua pratica, seja a partir de 
cursos ou mesmo mediante as implementações de programas federais 
ofertados como intervenções para facilitar o uso das tecnologias na 
escola, o ProInfo que é um programa educacional criado pelo MEC em 
1997 já buscava promover o uso dessas ferramentas nas práticas peda-
gógicas. Contudo não basta apenas ter o recurso tecnológico presente 
na escola ou na sala de aula, não é o instrumento em si que promoverá 
uma aula inovadora que contemple os anseios e desejos da chamada 
geração digital, é preciso mais que isso, o professor precisa criar uma 
metodologia explorativa desses recursos, levando os estudantes a usá-
-los em prol do seu crescimento, buscando novas descobertas, levando 
os mesmos a serem garimpeiros da sua curiosidade, sendo capazes de 
encontrar respostas e soluções para seus anseios e essa prática será 
possível a partir do querer do docente, ele precisa sair de sua zona de 
conforto, buscando parceria, cursos, programas, formações continuadas 
que possam inovar e tornar enriquecedora suas aulas. Para Afonso “et 
al” (2021) Compreende-se que a formação continuada de professores 
possibilita a reflexibilidade e a mudança nas práticas docentes, aju-
dando os docentes a tomar consciência de suas dificuldades e elaborar 
formas de enfrentá-las. Nesse contexto as instituições de ensino e o 
poder público precisam trabalhar em parcerias com seus educadores 
para que juntos possam trabalhar em busca de um ensino de qualidade 
que atenda aos anseios do estudante da era digital.

Em um panorama ampliado, percebemos que essa 
evolução das tecnologias vem acompanhada de um 
debate sobre as rápidas mudanças que provocam na 
área científica, na Educação, na área tecnológica, na 
economia, na política e na vida social. Hoje temos 
filmes e séries televisivas tratando dos impactos das 
tecnologias na sociedade, que mostram um futuro 
diatópico, de forma às vezes alarmista, onde a tecno-
logia e seus efeitos sobre o homem estarão cada vez 
mais presentes (TEDESCO, et al., 2020).
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Com a entrada da tecnologia digital nas escolas, pode-se per-
ceber a mudança no comportamento dos jovens e das crianças, as con-
versas paralelas na hora dos intervalos foram trocadas pela companhia 
do celular. Não só na escola, mas em todo ambiente social, o apego 
aos meios tecnológicos, principalmente o celular tem afastado pessoas 
das rodas de conversa e contribuindo para o isolamento social, isso já 
é uma questão muito debatida pelos pais e educadores que presenciam 
alunos, interagindo com os jogos online em horário de aula, reclama-
ções constantes e pedido de atenção,  são frequentes durante a aula, 
havendo o dilema se autorizar ou não utilização durante a aula, já que 
é complicado disciplinar o aluno a usar apenas quando solicitado.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Pensar a educação atual, constituída de um público denominado 
geração digital, requer um ensino informatizado, onde os professores 
possam atuar de modo inovador com novas práticas metodológicas. 
No entanto, as instituições educacionais veem enfrentando grandes 
limitações, uma vez que a maioria dos docentes insiste em atuarem nas 
suas práticas de ensino de modo tradicional, fazendo uso apenas dos 
recursos tecnológicos não digitais, ou mesmo quando fazem uso dos 
mesmos não sabem modificar sua prática, transformando-a numa aula 
sem inovação, sem exploração desses recursos. 

É sabido que o professor faz uso das tecnologias a tempos 
remotos. Na primeira revolução industrial o homem aperfeiçoou seus 
instrumentos de trabalho nos diversos setores sociais, levando esse 
progresso também ao ensino. Os mais diversos objetos utilizados nas 
salas de aula daquela época caracterizavam a presença da tecnologia. Os 
usos do simples quadro negro, do giz, do apagador, marcaram durante 
décadas a presença das tecnologias no meio educacional, bem como 
na prática do professor. No entanto a grande discussão hoje se dá no 
sentido da introdução dos recursos digitais na pratica docente atuante, 
uma vez que boa parte dos educadores não vivenciaram essa realidade 
na sua infância e nem mesmo tiveram qualquer contato com esse tipo 
de instrumento na sua formação, algo pouco conhecido aos docentes e 
que são comuns aos estudantes os quais estão sendo formados. É nesse 
sentido o grande desafio do professor, que se ver na condição de inserir 
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na sua prática diária aquilo que ele pouco conhece e levar ao alcance de 
um público que faz uso desses instrumentos com grande propriedade.

Nesta perspectiva, fica evidente que é preciso proporcionar ao 
professor condições para que o mesmo sinta mais segurança ao fazer 
uso dos instrumentos digitais nas suas aulas e na sua metodologia e 
assim ele realmente consiga explorar a capacidade dessas inovações 
tecnológicas de modo a contribuir na formação dos estudantes com 
conhecimentos que sejam utilizados no âmbito sociocultural e assim, 
esses discentes passem a utiliza-los no seu desenvolvimento educacio-
nal, criando novas perspectivas de transmissão de conhecimento para 
a construção de um novo tempo na sua existência social.
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DOCÊNCIA, CURRÍCULO E POLÍTICAS PÚBLICAS: 
UMA JORNADA ATRAVÉS DOS TEMPOS A INTERCONEXÃO 
ENTRE DOCÊNCIA, CURRÍCULO E POLÍTICAS PÚBLICAS

Israel Mascarenhas1

Resumo:
Ao longo da história, a educação, moldada por influências históricas e 
sociais, compreendeu uma trajetória essencial para navegar pelos de-
safios do presente e construir um futuro mais justo e sustentável. No 
século XXI, grandes desafios aparecem mostrando como desigualda-
de social, avanço tecnológico e mudanças climáticas que exigem uma 
reestruturação da educação, com foco em inovação, inclusão e sus-
tentabilidade. Para superá-las, foi necessário repensar à docência, o 
currículo e as políticas públicas, buscando soluções inovadoras e cria-
tivas que garantissem o acesso à educação de qualidade inclusivas e 
conectadas com a realidade dos nossos alunos.

Palavras-chave: Educação, Políticas Públicas, Interconexões, Currí-
culos.

INTRODUÇÃO

O processo educacional neste contexto fundamenta o desenvol-
vimento humano e social por meio da educação, pois acredita que os 
indivíduos adquiriam conhecimentos, habilidades e valores que permi-
tissem participar individualmente da sociedade e construir um futuro 
melhor. A docência, o currículo e as políticas públicas estariam como 
elementos-chave na definição da qualidade e a equidade da educação. 

Ao longo da história da humanidade, a Educação se tornou 
uma base fundamental para o desenvolvimento individual e social. 
Da mesma forma, a educação deve busca entender a alma do aluno e, 
em seguida, ajudá-lo a desenvolver suas virtudes e habilidades natu-
rais.”Nesse contexto, o processo educacional2 se configura como um 

1 Israel Mascarenhas: Aluno da FUST University Mestrando em Ciências da 
Educação Desenvolvimento Humano e Religiosidade.
2 Processo educacional: é um conjunto de etapas interligadas que visam trans-
mitir conhecimentos, habilidades e valores aos alunos. Ele se inicia com a escolarização,  
que engloba a educação formal e informal, e se estende por toda a vida do individuo.
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instrumento crucial para a formação de cidadãos conscientes, críticos 
e engajados na construção de um mundo mais justo e equitativo. 

 Acredita-se que, por meio da educação, os indivíduos adqui-
rem conhecimentos, habilidades e valores que lhes permitem participar 
individualmente da sociedade, contribuindo para o seu progresso e 
bem-estar. A docência, o currículo e as políticas públicas se configuram 
como elementos da qualidade e da equidade da educação. Um profes-
sor qualificado, comprometido e apaixonado por sua profissão podem 
ser capaz de inspirar seus alunos, despertar neles a curiosidade pelo 
aprendizado e guiá-los na construção de seu conhecimento. 

Para além da transmissão de conteúdos, o papel do professor 
estende-se à formação integral do indivíduo. Ao docente cabe promover 
o desenvolvimento da autonomia, da criatividade, do senso crítico e da 
responsabilidade social nos alunos. Uma pedagogia inovadora e engaja-
dora, o professor deve criar um ambiente de aprendizagem propício ao 
desenvolvimento pleno dos alunos, considerando suas individualidades 
e necessidades específicas. 

Libâneo (1998, p.22) define a educação como: “O conjunto das 
ações, processos, influências, estruturas, que intervêm no entre desen-
volvimento humano de indivíduos e grupos na sua relação ativa com 
o meio natural e social, num determinado contexto de relações entre 
grupos e classes sociais”. 

Compreender educação e docência como interlocução de sabe-
res, de diálogo, entre os sujeitos envolvidos “não em simples troca de 
informações, nem em mero assentimento acrítico a proposições alheias, 
mas na busca do entendimento compartilhado entre todos os que parti-
cipem de mesma comunidade de vida, de trabalho, de uma comunidade 
discursiva de argumentação”. 

A compreensão destes dois autores tras incluida a importancia 
da dinâmica reconstrutiva do discurso e das práticas pedagógicas. A 
partir desta compreensão de educação encontramos justificativas para 
as resistências que jovens e adultos desenvolvem a alguns tipos de 
educação. É fundamental que o currículo promova a inclusão e a equi-
dade, garantindo que todos os alunos tenham acesso a oportunidades 
de aprendizagem de qualidade, independentemente de suas condições 
socioeconômicas ou culturais.

Objetivo Geral:

• Compreender os diferentes atores envolvidos no processo edu-
cacional – alunos, professores, gestores e comunidade – perceber, viven-
ciar e atribuir significados à educação em seus contextos específicos, 
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identificando as expectativas, desafios e oportunidades presentes nesse 
processo.

Objetivo Específico:

• Analisar e comparar as diferentes perspectivas sobre a qua-
lidade da educação, os fatores que influenciam o processo de ensino-
-aprendizagem e as expectativas em relação ao futuro da educação.

Metodologia:

• Realização de uma revisão intensa de literaturas sobre o tema, 
a fim de identificar os principais estudos e teorias que embasam o 
tema da pesquisa. A revisão bibliográfica permitirá situar a pesquisa 
no contexto da produção científica existente e identificar lacunas de 
conhecimento a serem exploradas.

As políticas públicas3: Sustentam um papel crucial na garantia 
do acesso à educação de qualidade para todos os cidadãos. É através 
da implementação de políticas públicas eficazes que o Estado pode 
assegurar o direito a educação, promover a equidade e a inclusão no 
sistema educacional e investir na formação de professores qualificados. 
Elaboradas e adotadas de forma participativa, com a colaboração da 
sociedade civil, dos profissionais da educação e dos estudantes. 

É fundamental que as políticas públicas levem em considera-
ção as necessidades e desafios. Na prática, é aí que reside o caráter 
político da educação. Libâneo (1998, p.22) destaca que: [...] o peda-
gógico refere-se a finalidades da ação educativa4, implicando objetivos 
sociopolíticos a partir dos quais se estabelecem formas organizativas 
e metodológicas da ação educativa. Nesse entendimento, o fenômeno 
educativo apresenta-se como expressão de interesses sociais em conflito 
na sociedade. 

Essa visão pluralista da educação encontra fundamento na pers-
pectiva freireana de que a educação se configura como uma práxis 
dialética, exigindo uma profunda interconexão entre teoria e prática. 
3 As políticas públicas: Se configuram como um conjunto de ações e medi-
das tomadas pelo Estado, com o objetivo de garantir o direito à educação de qualidade 
para todos os cidadãos. Elas abrangem desde a educação infantil até o ensino superior, 
e englobam diversas áreas, como: Financiamento da educação, Currículo e avaliação, 
Formação de professores: Educação especial, Educação indígena, Educação quilombola
4 A ação educativa: Processo que transcende os muros da sala de aula, promo-
vendo a construção do conhecimento, o desenvolvimento de habilidades e a formação 
integral de indivíduos conscientes e engajados na sociedade.
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Nessa concepção dialética, a prática assume um papel protago-
nista, precedendo e servindo como base para a construção do conheci-
mento teórico. É a partir da vivência prática, da imersão na realidade 
social, que os indivíduos despertam a necessidade de buscar o saber e a 
compreensão crítica do mundo ao seu redor. Freire (1996, p. 64) iden-
tifica a consciência da própria incompletude como o ponto de partida 
que impulsiona o ser humano na busca pela educação. É a percepção do 
inacabado, daí que ainda está por ser, que motiva cada sujeito a buscar 
o seu desenvolvimento e aperfeiçoamento contínuo. 

A busca por ser mais traduzida em um processo de transfor-
mação constante, tanto individual quanto coletiva, impulsionado pela 
educação como ferramenta de libertação e emancipação. A educação 
freireana, portanto, se materializa como uma práxis dialética, onde 
teoria e prática se entrelaçam em um movimento constante de ação e 
reflexão. É a partir da vivência prática, da experiência concreta com o 
mundo, que os indivíduos constroem o conhecimento e desenvolvem 
a capacidade crítica para transformar suas realidades e construir uma 
sociedade mais justa e igualitária. 

As Interconexões Educacionais: No Brasil carregam na sua 
caracterização e um cenário complexo e multifacetado, ao longo dos 
anos cada vez mais composto por diversas instituições, modalidades 
de ensino e níveis de ensino. Embora sendo rica em potencial, também 
gera desafios na articulação e integração dos diferentes sistemas e sub-
sistemas educacionais, impossibilitando a construção de um sistema 
educacional coeso e eficaz. Um Conceito Abrangente que se referem-se 
à teia de relações5 e interdependências que permeiam o sistema educa-
cional brasileiro, conectando diferentes elementos como: Instituições de 
ensino: Escolas públicas e privadas, universidades, centros de formação 
profissional, entre outros. 

Nas modalidades de ensino Educação infantil, Esino Funda-
mental, Ensino Médio, Ensino Superior, Educação Profissional e Tec-
nológica, Educação de Jovens e Adultos, entre outras como: Níveis de 
ensino: Federal, estadual, municipal. 

Políticas Públicas Educacionais: Diretrizes e programas que 
orientam a organização e o funcionamento do sistema educacional. 
Profissionais da educação: Professores, gestores escolares, pedagogos, 
orientadores pedagógicos,Alunos, famílias e comunidade escolar como 

5 Teia das relações: A teia de relações na educação é uma metáfora podero-
sa que nos convida a repensar o processo de ensino e aprendizagem, reconhecendo a 
complexa rede de interações que se formam entre os diversos elementos do ambiente 
educacional.
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um todo. As interconexões educacionais são essenciais para: Garantir 
a equidade e a qualidade 

da educação ao promover a articulação entre os diferentes siste-
mas e subsistemas educacionais, é possíbilitar a garantía de que todos 
os alunos, independentemente de sua origem social ou localização geo-
gráfica, tenham acesso a uma educação de qualidade. 

Promovendo a incluso as interconexões educacionais e contri-
buindo para a inclusão de alunos com necessidades especiais, alunos 
em situação de vulnerabilidade social e alunos de diferentes culturas 
e origens. Fortalecimento da formação dos profissionais da educação: 
A troca de experiências e o compartilhamento de conhecimentos entre 
profissionais de diferentes instituições e modalidades de ensino podem 
contribuir para o aprimoramento da formação docente e a melhoria da 
qualidade do ensino. 

Promovendo a inovação e a experimentação: As interconexões 
educacionais criando um ambiente propício para a inovação e a expe-
rimentação de novas práticas pedagógicas, currículos e metodologias 
de ensino.Tempo e Espaço: Para Milton Santos (2006), o tempo é 
indissociável do espaço geográfico, pois a sociedade humana está em 
constante processo de transformação. Através do lugar, os indivíduos 
se relacionam com outros e com o mundo, interpretando, assimilando 
e construindo-o. Desta maneira a ação humana movida a necessidades 
diversas (materiais, imateriais, sociais, etc. ), molda o espaço e os obje-
tos, criando e modificando o lugar cotidiano. Essa ação se manifesta 
de forma técnica, formal e simbólica, sendo inseparáveis na influência 
mútua: A relação entre humanos e o espaço é recíproca: os humanos 
transformam o espaço, mas também são influenciados por ele e pelos 
objetos que o compõem. Espaço percebido e vivido: O espaço geográ-
fico vai além da conceituação, ele é percebido e vivido no cotidiano, 
moldando a realidade das pessoas. Em resumo, o espaço geográfico 
educacional6 o que corresponde a educação é um conceito complexo 
e dinâmico, resultado da interação entre tempo, ação humana, lugar e 
os elementos do espaço percebido e vívido. 

Construindo um sistema educacional coeso e eficaz que articula 
entre os diferentes elementos do sistema educacional, fundamental 
para a construção de um sistema educacional que atenda às deman-
das da sociedade e prepare os alunos para os desafios do século XXI. 
Embora a importância das interconexões educacionais e os diversos 
6 Espaço geográfico educacional: É um conceito que vai além da sala de aula 
tradicional, reconhecendo a importância do ambiente físico, social e cultural no proces-
so de ensino e aprendizagem. Ele se refere a todos os lugares onde a educação acontece, 
são formais ou informativos, presenciais ou virtuais, e engloba diversos elementos que 
influenciam a formação dos alunos.
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desafios precisam ser superados para que elas se tornem realidade no 
Brasil,podemos destacá -los na desarticulação entre os diferentes níveis 
e modalidades de ensino sendo que a falta de articulação entre os dife-
rentes níveis e modalidades de ensino gera fragilidades no processo 
educacional, dificultando a progressão dos alunos e a construção de 
uma aprendizagem significativa. 

A Falta de integração entre as políticas públicas educacionais 
em diferentes níveis (federal, estadual e municipal) muitas vezes são 
desarticuladas, o que dificulta a implementação de ações eficazes e 
impede a construção de um sistema educacional coeso. Ainda que a falta 
de infraestrutura e recursos tecnológicos e uma infraestrutura adequada 
nas escolas tem gerado muita dificuldade quanto a implementação de 
novas práticas pedagógicas e a promoção da interconectividade entre 
os diferentes elementos do sistema educacional. 

Dessas perspectivas para superar os desafios e fortalecer as 
interconexões educacionais no Brasil,é necessário: Implementar polí-
ticas públicas que promovam a articulação entre os diferentes níveis e 
modalidades de ensino: As políticas públicas devem definir diretrizes 
e ações para garantir a articulação curricular, o progresso dos alunos e 
a troca de experiências entre diferentes instituições de ensino. 

Desse modo investir na formação dos profissionais da educação 
precisa ser aprimorada para que eles estejam preparados para trabalhar 
em um contexto interconectado e para lidar com a diversidade na edu-
cação. É através deles que podemos construir uma sociedade mais justa, 
próspera e preparada para os desafios do século XXI. Para tanto, essa 
formação precisa ser aprimorada de forma contínua, acompanhando 
as constantes transformações do mundo e as demandas cada vez mais 
complexas da sociedade. É fundamental que o currículo promova a 
inclusão e a equidade7, garantindo que todos os alunos tenham acesso 
a oportunidades de aprendizagem de qualidade, independentemente de 
suas condições socioeconômicas ou culturais. 

As políticas públicas sustentam um papel crucial na garantia 
do acesso à educação de qualidade para todos os cidadãos. É através 
da implementação de políticas públicas eficazes que o Estado pode 
assegurar o direito à educação, promover a equidade e a inclusão no 
sistema educacional e investir na formação de professores qualifica-
dos. As políticas públicas devem ser elaboradas e adotadas de forma 
7 Equidade: No contexto educacional, vai além da igualdade. Isso significa que 
todos os alunos terão as mesmas oportunidades de sucesso , independentemente de 
sua origem social, raça, gênero, deficiência ou qualquer outra característica. É criar um 
campo de jogo nivelado onde as diferenças individuais são reconhecidas e aprovadas, 
proporcionados os recursos e o suporte necessário para que cada aluno alcance seu ple-
no potencial.
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participativa, com a colaboração da sociedade civil, dos profissionais 
da educação e dos estudantes. É fundamental que as políticas públicas 
levem em consideração as necessidades e desafios específicos de cada 
região e comunidade, garantindo que a educação atenda às demandas 
da população de forma efetiva e eficiente.

A docência, o currículo e as políticas públicas se entrelaçam 
como fios de uma com- plexa tapeçaria, tecendo a narrativa da educa-
ção. A qualidade da educação depende da interconexão e da articulação 
desses elementos, buscando a construção de um sistema educacional 
que seja justo, equitativo e de qualidade para todos. Ao compreender 
a interconexão entre esses elementos, podemos ver o fortalecimento 
da educação como um instrumento de transformação social, capaz de 
promover o desenvolvimento humano e social e construir um futuro 
mais justo, sustentável e próspero para todos. 

A arte de transmitir conhecimentos e valores, molda a história da 
humanidade desde os primórdios da civilização. Ao longo dos tempos, 
essa prática traz a evolução educacional8 adaptando-se às diferentes 
realidades e necessidades sociais, sempre com o objetivo fundamental 
de formar indivíduos capazes de contribuir para o desenvolvimento da 
sociedade. Na Idade Antiga, a docência se caracterizava pela tranmissão 
oral de conhecimentos, permeada por valores religiosos e éticos. 

Um privilégio das elites, restrito a poucos. Os escribas primi-
tivos, os sacerdotes gregos e os filósofos romanos foram os primeiros 
educadores, responsáveis por perpetuar o saber e formar as futuras 
gerações. Com o advento do Cristianismo, a Igreja Católica o con-
trole da educação na Idade Média. O ensino era focado na teologia, na 
filosofia e na moral, com o objetivo de formar clérigos e membros da 
elite. A docência era exercida pelos monges em mosteiros e catedrais, 
utilizando métodos rígidos e disciplina severa. 

Profissão com raízes profundas na história da humanidade desde 
a antiguidade, os primeiros educadores transmitem conhecimentos e 
valores às novas gerações através da oralidade, da escrita e de outras 
formas de comunicação. Na Idade Média, a Igreja Católica desem-
penhou um papel fundamental na educação, fundando escolas e uni-
versidades que se tornaram centros de ensino e pesquisa. Na Idade 
Moderna, o Renascimento e a Reforma Protestante propiciaram um 
novo impulso à educação, com a valorização do conhecimento científico 
e do pensamento crítico. 
8 Evolução Educacional: Se configura o acompanhamento da própria histó-
ria da humanidade, moldando-se às transformações sociais, culturais, tecnológicas e 
epistemológicas de cada época. Mais do que a mera transmissão de conhecimentos, a 
educação se reinventa continuamente, buscando atender às demandas e desafios de um 
mundo em constante mutação.
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Na Idade Contemporânea, a educação se universalizou e se tor-
nou um direito fundamental do ser humano, com a criação de sistemas 
públicos de ensino em todo o mundo. O Renascimento e as Reformas 
Protestantes marcaram um novo capítulo na história da doutrina. O 
questionamento da autoridade religiosa e a valorização da razão cien-
tífica podem levar a uma nova concepção de ensino e aprendizagem. A 
educação se tornou mais secular, abrindo espaço para o estudo de outras 
áreas do conhecimento, como   história, matemática e ciências naturais. 

A Idade Moderna assistiu à expansão da educação para além da 
elite, com a criação de escolas públicas e a crescente importância da 
alfabetização. A docência se profissionalizou, com a formação de pro-
fessores em instituições específicas. O ensino se tornou mais metódico 
e organizado, com a utilização de livros didáticos e outras ferramen-
tas pedagógicas. Na Idade Contemporânea, a docência enfrenta novos 
desafios, como a rápida evolução do conhecimento, a globalização e 
a diversidade cultural. A docência precisa ser dinâmica, adaptável e 
contextualizada, utilizando diferentes metodologias e recursos tecno-
lógicos para atender às necessidades dos alunos. 

A docência é uma profissão nobre e desafiadora, que exige com-
promisso, dedicação e atualização constante. Ao longo da história, a 
docência evoluiu, adaptando-se às diferentes realidades e necessida-
des sociais. Na atualidade, a docência enfrenta novos desafios, como 
a rápida evolução do conhecimento, a globalização e a diversidade 
cultural. Para superá-los, é necessário que os professores estejam em 
aprendizado constante, buscando novas metodologias e recursos para 
garantir ótima educação para todos os alunos. O Currículo9: Evolução 
e Desafios na construção do Conhecimento é um conjunto de conheci-
mentos, habilidades e valores que os alunos devem aprender na escola. 

Ao longo da história, o currículo vem se transformando em refle-
xões sobre mudanças sociais, culturais e tecnológicas. Na Idade Antiga, 
o currículo era focado na educação moral e religiosa. Na Idade Média, 
a teologia era a principal disciplina do currículo. Na Idade Moderna, 
o currículo foi ampliado para incluir disciplinas como matemática, 
ciências e línguas estrangeiras. O debate sobre o currículo é um campo 
fértil em conceitos, teorias e discussões, mas autores como Silva (2020) 
alertam que a compreensão plena desse tema ainda está em construção. 
Nesse contexto, além dos autores citados, outros nomes tiveram uma 
grande relevância nos trabalhos que caracterizam, segundo Silva (2020), 
as Teorias Críticas do Currículo. 

9 Currículo: O currículo educacional é um elemento fundamental para a cons-
trução de uma educação de qualidade, relevante e transformadora… O currículo é a 
metodologia que nos guia na jornada educacional.
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Entre eles, destacam-se também: Henry A. Giroux, Frank 
Musgrove, Louis Althusser, Jean-Claude Passeron, Christian Baude-
lot, Roger Establet, Madeleine Grumet, Paulo Freire, Michael Apple, 
Demerval Saviani, Samuel Bowles, Herbert Gintis, e Jürgen Haber-
mas, entre outros. Apontaremos as ideias daqueles que tiveram maior 
expressão e influência. A visão Crítica sobre o currículo, que ganha 
força na década de 1980, se opunha à visão conservadora dos defensores 
mais tradicionalistas do currículo, que se preocupavam mais com os 
resultados estatísticos das avaliações, dentro de uma visão tecnicista 
e amparada pelo pensamento liberal capitalista, e nem tanto com os 
processos de aprendizagem e com “o quê” se aprendia durante os anos 
escolares. 

Silva (2020,p.30) aponta que “as teorias críticas desconfiam 
do ‘status quo’10, responsabilizando-o pelas desigualdades e injustiças 
sociais”. O autor completa seu pensamento afirmando que nessa visão 
crítica do currículo compreender as posibilidades  daquilo que o cur-
rículo é capaz de fazer, é mais importante do que a visão tecnicista, 
que preocupava-se mais com técnicas, procedimentos e organização 
do currículo. Aprofundar-se nos processos históricos e na validação 
dos currículos vigentes torna-se crucial para a elaboração de propostas 
curriculares consistentes e emancipadoras.O termo “currículo” assume 
seu sentido atual sob influência da literatura educacional americana, 
dando origem a um campo de estudos especializado. 

Silva (2020, p.14) destaca que “aqui que o currículo depende 
das definições e teorias dos autores”, evidenciando que cada perspec-
tiva traduz o pensamento de um grupo em um momento específico. 
Apesar da multiplicidade de definições, Silva (2020) busca pontos em 
comum: todas as teorias se interrogam sobre “qual conhecimento deve 
ser ensinado” e “por que ensinar um conteúdo e não outro”. Essas 
questões se relacionam com a formação do sujeito e sua identidade, 
conforme ressalta o autor. Em suma, o currículo se configura como um 
campo de saber em constante transformação, exigindo reflexões críticas 
e contextualizadas para a construção de uma educação que promovesse 
a emancipação dos indivíduos. 

Na Idade Contemporânea, o currículo se tornou mais diversifi-
cado e flexível, com a inclusão de novas disciplinas e áreas de conhe-
cimento, como educação ambiental, educação para a cidadania e tec-
nologia da informação e comunicação. A essas perguntas está atrelado 

10 Status quo: Se refere à situação educacional atual, com suas características, 
práticas, valores e crenças dominantes. É como uma fotografia da educação em um de-
terminado momento, capturando como o ensino e a aprendizagem se desenvolvem em 
um contexto específico.
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o conceito de que tipo de sujeito pretende-se formar a partir do conhe-
cimento ensinado, o que para o Silva (2020) está intimamente ligado 
a uma questão de identidade ou subjetividade. [...] 

Qual é o tipo de ser humano desejável para um determinado 
tipo de sociedade? Será a pessoa racional e ilustrada do ideal huma-
nista11 de educação? Será a pessoa otimizadora e competitiva dos atuais 
modelos neoliberais de educação? Será a pessoa ajustada aos ideais 
de cidadania do moderno estado -nação? Será a pessoa desconfiada 
e crítica dos arranjos sociais existentes preconizada nas teorias edu-
cacionais críticas? Concordamos com Sacristán (2013) quando relata 
que o currículo não é “apenas um conceito teórico, útil para explicar 
o mundo englobado, se constitui em uma ferramenta de regulação das 
práticas pedagógicas” (p. 9). 

O autor cita o poder de inclusão que está presente na visão de 
currículo atual, uma vez que através dele podemos discutir e contras-
tar diferentes visões sobre a realidade da educação nos dias de hoje, 
comparando com o passado e até mesmo fazendo previsões para o 
futuro, uma vez que o currículo reflete o que queremos ensinar para 
os estudantes, sendo ele um “formador da realidade do sistema de 
educação no qual vivemos” (Sacristán, 2013, p. 9). A Importância das 
Políticas Públicas na Educação  pode definir diretrizes, alocar recursos 
e implementar programas, o Estado pode impactar significativamente a 
vida dos alunos, professores e toda a comunidade escolar. 

Compreender as interações e os impactos dessas políticas é 
fundamental para promover uma educação de qualidade para todos. 
“A educação é o passaporte para o futuro, o amanhã é aquele que se 
prepara para ele hoje.”  A importância da educação como ferramenta de 
transformação social e individual, as políticas públicas preveem ainda 
o acesso à educação para todos, criando oportunidades para que cada 
indivíduo alcance seu pleno potencial.12 “A educação é a arma mais 
poderosa que você pode usar para mudar o mundo.” - Nelson Mandela 
reconhece o poder da educação como instrumento de mudança social. 

As políticas públicas direcionadas à educação podem promover a 
equidade, a justiça social e o desenvolvimento sustentável. “Investir na 
11 Ideal Humanista: Na educação oferece uma visão inspiradora sobre o papel 
da educação na formação do ser humano. Ao colocar o aluno no centro do processo de 
aprendizagem e promover seu desenvolvimento integral, essa abordagem pedagógica 
contribui para a construção de uma sociedade mais justa, humana e sustentável.
12 Pleno potencial: É um conceito multifacetado que se refere à capacidade 
máxima de desenvolvimento e realização que um indivíduo pode atingir em diferentes 
áreas da vida. Ele engloba aspectos físicos, intelectuais, emocionais, sociais e espirituais, 
e está intimamente ligado à autorrealização , que é o processo de se tornar a melhor 
versão de si mesmo.
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educação é investir no futuro.” - Kofi Annan ressalta a importância do 
investimento em educação como fator crucial para o desenvolvimento 
de um país. As políticas públicas projetam a qualidade da educação, 
direcionando os indivíduos para os desafios do mercado de trabalho 
e para a vida em sociedade. Outro problema visível é a falta de com-
preensão do processo legislativo pela população. 

Como os cidadãos tendem “a subestimar a complexidade do 
processo legislativo, que implica várias fases e procedimentos durante 
sua apreciação pelas comissões e Plenário, com avaliações de mérito 
e de outras naturezas”, o que justifica a baixa utilização da ferramenta 
wikilegis. Contudo, através dos debates e participações já existentes no 
e-Democracia, bem como em razão do fato de algumas contribuições 
terem sido acatadas pelos parlamentares, conforme exemplos acima 
citados, pode-se afirmar que o e-Democracia é um primeiro passo, pois 
possui contribuições sérias e efetivas, ainda que poucas, oriundas de 
pessoas interessadas em contribuir com a política do Brasil. 

A liberdade de interação e o conjunto de ferramentas do portal, 
como fóruns, enquetes e bate-papos, colabora para que se tenha con-
juntamente a construção do conhecimento de forma espontânea, através 
da troca de ideias e opiniões. A educação é um direito fundamental do 
ser humano e um alicerce fundamental para o desenvolvimento indi-
vidual e social. As políticas públicas educacionais, portanto, assumem 
os desafios das Políticas Públicas Educacionais no Brasil enfrentam 
diversos desafios no âmbito das políticas públicas educacionais, dentre 
os quais podemos destacar: Desigualdade na qualidade da educação: 
A qualidade da educação varia significativamente entre as diferentes 
regiões do país, entre escolas públicas e privadas e entre diferentes 
classes sociais. 

Alunos de escolas públicas, especialmente em áreas rurais e 
periféricas, geralmente possuem menos recursos e infraestrutura pre-
cária, além de professores 

menos qualificados. Baixo investimento em educação: O inves-
timento em educação no Brasil ainda é inferior ao de outros países da 
América Latina e da OCDE13. Essa falta de recursos limita a capacidade 
do Estado de garantir infraestrutura adequada, formação continuada para 
professores e materiais didáticos de qualidade para todos os alunos. 

Fatores como pobreza, falta de acesso à educação de qualidade 
e trabalho precoce para esse problema. Nesse cenário, as interlocu-
ções assumem um papel fundamental, como ferramentas poderosas 

13 OCDE: Sigla para Organização para Cooperação e Desenvolvimento Eco-
nômico , atua como um fórum internacional que reúne 38 países com o objetivo de 
promover políticas públicas que impulsionem o desenvolvimento social e econômico.
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para a construção coletiva do conhecimento. Por meio do trabalho em 
equipe em projetos colaborativos, os alunos desenvolvem habilidades 
interpessoais essenciais para o sucesso na vida, como colaboração, 
trabalho em equipe e resolução de conflitos. Em um mundo cada vez 
mais interconectado e colaborativo, a capacidade de se comunicar de 
forma eficaz, trabalhar em equipe e resolver conflitos é crucial para o 
sucesso profissional. 

Ao promover projetos colaborativos em sala de aula, os pro-
fessores estão preparando seus alunos para o mercado de trabalho do 
futuro  e que os professores estejam preparados para mediar diálogos, 
criar um ambiente acolhedor e seguro para a expressão de diferentes 
ideias e valorizar a participação ativa de todos os alunos. Os profes-
sores precisam ter um bom conhecimento das metodologias ativas de 
aprendizagem e saber como utilizá-las para promover a interação entre 
os alunos. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A educação é um processo complexo e dinâmico, modelado por 
diversos fatores interligados. Fatores quais destaca-se a interconexão 
entre docência, currículo e políticas públicas. Essa tríade indissociável 
atua como uma teoria que sustenta e direciona o ensino e a aprendiza-
gem, sensibilizando diretamente na formação dos cidadãos. 

O currículo, por sua vez, define o conjunto de conhecimentos, 
habilidades e valores que os alunos devem adquirir ao longo de sua 
trajetória escolar. Ele funciona como um roteiro, norteando o trabalho 
docente e orientando a aprendizagem dos alunos, De acordo com a 
BNCC (BRASIL 2018 p.35):

Por fim, cabe aos sistemas e redes de ensino, assim 
como às escolas, em suas respectivas esferas de 
autonomia e competência, incorporar aos currículos 
e às propostas pedagógicas a abordagem de temas 
contemporâneos que afetam a vida humana em 
escala local, regional e global, preferencialmente de 
forma transversal e integradora. Entre esses temas, 
destacam-se: direitos da criança e do adolescente 
(Lei nº 8.069/199016), educação para o trânsito 
(Lei nº 9.503/199717), educação ambiental (Lei nº 
9.795/1999, Parecer CNE/CP nº 14/2012 e Reso-
lução CNE/CP nº 2/201218), educação alimentar 
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e nutricional (Lei nº 11.947/200919), processo de 
envelhecimento, respeito e valorização do idoso (Lei 
nº 10.741/200320), educação em direitos humanos 
(Decreto nº 7.037/2009, Parecer CNE/CP nº 8/2012 e 
Resolução CNE/CP nº 1/201221), educação das rela-
ções étnico-raciais e ensino de história e cultura afro-
-brasileira, africana e indígena (Leis nº 10.639/2003 e 
11.645/2008, Parecer CNE/CP nº 3/2004 e Resolução 
CNE/CP nº 1/200422), bem como saúde, vida fami-
liar e social, educação para o consumo, educação 
financeira e f iscal, trabalho, ciência e tecnologia e 
diversidade cultural (Parecer CNE/CEB nº 11/2010 
e Resolução CNE/CEB nº 7/201023). Na BNCC, 
essas temáticas são contempladas em habilidades dos 
componentes curriculares, cabendo aos sistemas de 
ensino e escolas, de acordo com suas especificidades, 
tratá-las de forma contextualizada. Base Nacional 
Comum Curricular e regime de colaboração Legiti-
mada pelo pacto interfederativo, nos termos da Lei 
nº 13.005/ 2014, que promulgou o PNE, a BNCC 
depende do adequado funcionamento do regime 
de colaboração para alcançar seus objetivos. Sua 
formulação, sob coordenação do MEC, contou com 
a participação dos Estados do Distrito Federal e dos 
Municípios, depois de ampla consulta à comunidade 
educacional e à sociedade, conforme consta da apre-
sentação do presente documento.

Ao invés de simplesmente transmitir informações, já Paulo 
Freire (1996) propõe uma educação libertadora14, baseada no diálogo 
e na ação transformadora. Nessa perspectiva, o papel do educador é 
criar um ambiente propício para que os alunos construam seu próprio 
conhecimento, partindo de suas experiências e questionamentos sobre 
o mundo ao seu redor.A docência se nutre do currículo e das políticas 
públicas, enquanto o currículo e as políticas públicas se concretizam 
na prática docente. 

14 Educação libertadora: é uma abordagem pedagógica que vai além da simples 
transmissão de conhecimento. Ela busca a transformação social através da conscienti-
zação crítica dos indivíduos, especialmente aqueles que se encontram em situações de 
opressão.
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A EDUCAÇÃO E RELIGIÃO SOB PERPECTIVAS DA ERA  
GLOBALIZADA

Carmen Marcia Geisler Vasel1

Resumo:
O presente artigo tem como objetivo fomentar e apresentar reflexões 
e análises voltadas as crenças, fé, religiosidades, valores familiares, 
educação, tecnológica, disseminação da globalização de forma alie-
nada, cujas ferramentas afetam o conceito de homem enquanto ser 
humano. Defrontar-se com este desafio é o mal do momento uma vez 
que propicia a humanidade um caos total desde valores éticos até a 
educação e religiosidade. Com tantas diversidades religiosas a prolife-
ração das bolhas a religião virou um comercio multifacetadas influen-
ciada pela era da globalização tecnológica e moderna. Muitas são as 
razões que elevam as perspectivas da humanidade, desde as dinâmicas 
sociais, culturais, políticas até a pluralidade religiosa e diversidade 
cultural e até mesmo a influência tecnológica por meio da propagação 
de fatos ilusórios através de mídias sociais contagiosas.

Palavras-chave: Religiosidade. Globalização. Tecnologia. Educação.

INTRODUÇÃO

Enquanto a religião for a expressão e opressão da realidade 
humana, pois defende a ideia que existe uma realidade possível em 
outros planos, a educação e valores familiares não terão clareza ou 
entendimento do que é de fato relevante para a vida. O ser humano 
vive uma verdadeira alienação capitalista à medida que a globaliza-
ção avança, influencia uma propagação de dados e fatos ilusórios para 
buscar uma vida mais confortável ,  desejos e planos de salvação com 
contribuições monetárias para que o ser humano encontre a salvação.

Muitas entidades religiosas pregam nas suas mensagens a espe-
rança da salvação, no entanto essa esperança só é possível se tiveres 
um proposito e compromisso financeiro com sua instituição religiosa. 

Nesse sentido enquanto a igualdade for marcada por desigual-
dades e opressões emocionais, a religião existirá apenas como mais 
uma forma de comércio. 
1 E-mail: carmenvasel@gmail.com
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Boa parte dessas situações acontecem porque a humanidade é 
constantemente influenciada pela mídia e pelas diversas propagandas 
que anunciam a religião como o único caminho de salvação. Esse fato 
tem maiores impactos em classes sociais onde não acesso à educação 
e qualidade de vida adequados. 

Consequentemente o conceito de religião entendida como gênero 
social acabou desvirtuando-se dos seus propósitos ao longo da história. 
(Vasel , 2024).

1. RELIGIÃO GENÉRICA

A Religião como um todo apresenta práticas religiosas como 
forma de conectar a humanidade a um segundo plano com objetivo de 
promover uma vida mais leve espiritualmente e mais rica em valores 
familiares. No entanto esses conceitos e práticas podem incluir inúmeras 
suposições sem sentido real. 

Enquanto definimos a religião como ciência sem necessaria-
mente impor uma fé, mas que busca valores morais baseados em cren-
ças, que tem na ética a moral em preservar o conceito de família, e 
cujas instituições e templos servem para formar uma comunidade mais 
perseverante em compartilhar conhecimentos então sim podemos afir-
mar que temos a religião como um gênero social e com algum sentido 
e significado moral sem ser genérica.

Atualmente a relação entre a religião e a globalização está pura-
mente voltada para setores econômicos, políticos com implicações nas 
temáticas de quem é o maior contribuinte na riqueza de uma nação. 
Consequentemente a sociedade torna-se capitalista e consumista em 
várias áreas e assim a desigualdade social torna-se cada vez mais evi-
dente. Essa desigualdade social é o foco das religiões genéricas que 
chegam com novos propósitos de vida e pregam a busca pela renovação 
moral e familiar bem como o crescimento espiritual. 

No entanto vale lembrar que o verdadeiro sentido de religião 
não tem relação com genus social ou cultural, razão pela qual as dis-
cussões são imensas e muitos estudiosos afirmam que a religião não 
se refere a nada. A questão é que para cada ser humano a religião tem 
sua essência e uma variedade de sentidos o que torna o seu estudo um 
campo desafiador.
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2.  EDUCAÇÃO, TECNOLOGIA E RELIGIÃO

O maior desafio para os educadores no momento é compreender 
e entender o conceito de educação para integrar o ensino em toda sua 
dimensão em especial integrar os humanos e os profissionais com o 
futuro das máquinas digitais. Para que possam avançar, entender, conhe-
cer e explorar essas ferramentas digitais em uma era globalizada, pois 
para muitos é importante que cada pessoa tenha um Smartfone ou um 
computador para que possa acessar as diferentes plataformas, navegar 
por diferentes sites, usar diferentes aplicativos como afirma Almeida: 

As tecnologias fazem parte das nossas vidas, 
influenciam o processo de estruturação do nosso 
pensamento e, em especial, o modo de ser, agir e 
pensar das gerações que hoje frequentam nossas salas 
de aula (ALMEIDA; VALENTE, 2011, p. 6 apud 
ALMEIDA et al., 2018, p. 530)

Com a criação da internet em 1969 todo sistema comunicativo 
evoluiu de forma acelerada o que facilitou muito a busca de informações 
de forma eficaz. Assim com esse constante crescimento as universidades 
e as escolas também tiveram que se adaptar e inovar-se digitalmente. A 
era digital tem transformado a sociedade, em especial no que se refere 
a educação, a religião, a moral e a cultura, uma vez que as plataformas 
online oferecem o acesso à muitas maneiras.  

O que antes era visto como uma forma de armazenar apenas 
informações em forma de banco de dados, hoje se tornou uma ferra-
menta de trabalho e ensino constante, seja na educação, na sociedade, 
na indústria, e na religião. Com tanta modernização, apareceram novas 
tecnologias, as quais proporcionam um crescimento acelerado pelo 
mundo e têm o papel de difundir o conhecimento e proporcionar uma 
maior facilidade de viver entre pessoas, e também  na busca de um 
novo conceito de vida e de existir. 

O objetivo dessas ferramentas digitais assim como o próprio 
nome sugere, é proporcionar uma comunicação rápida e eficaz para 
conectar pessoas e estabelecer relacionamentos na era digital. Atual-
mente, essas ferramentas ganharam ainda mais relevância, na educação, 
uma vez que os professores podem diversificar as aulas e estreitar o 
vínculo com os alunos, propiciar formas diferentes de ensino apren-
dizagem, inovar a metodologia e a didática de ensino tanto no ensino 
regular como na graduação. 
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Portanto para atuar como docente é preciso caminhar junto com 
a tecnologia para que se obtenha mais êxito e eficiência no ensino. Essas 
novas tecnologias passaram a ser usadas na educação para auxiliar no 
ensino e na aprendizagem. As plataformas digitais educacionais ofere-
cem uma amplitude notável, proporcionando uma riqueza de recursos 
e uma diversidade de formatos, incluindo a criação de trilhas de apren-
dizagem e a emissão de certificados, por exemplo.

No entanto, é importante destacar que algumas ferramentas 
digitais comumente utilizadas em ambientes educacionais, como apli-
cativos de videoconferência, podem não ser tão flexíveis e apresentar 
restrições de personalização inerentes às configurações específicas de 
cada plataforma (SOUZA, 2022). São exemplos de alguma fermentas 
ou plataformas online que podem ser usadas no processo de ensino-
-aprendizagem: Youtube, Podcast, Diigo, Edmodo, Trello entre outros.

Com isso o ensino digital  não é apenas uma questão técnica, é 
uma transformação nos pressupostos e nos entendimentos sobre edu-
cação de qualidade porque a ciência não tem como prever os aconteci-
mentos, mas pode trabalhar e estudar probabilidades (LETTES,2018), 
e quando o ser humano não está preparado intelectualmente para dife-
renciar o que de fato é relevante para a construção do seu conheci-
mento , acaba sendo influenciado , acredita e segue muitas crenças e 
práticas religiosas que usam as mídias para destacar suas qualidades 
e potencialidades. 

O ser humano em muitos aspectos é emotivo e pode ser facil-
mente influenciado pela diversidade religiosa presente nos meios tec-
nológicos. Com isso, ao citar as ferramentas de busca acima, reafirmo 
que as pessoas acabam sendo influenciadas a seguir caminhos, religiões 
e crenças que muitas vezes pregam uma ideologia religiosa totalmente 
desvirtuosa de caráter. 

Somos os atores educacionais neste momento, que desempenha 
um papel crucial nesse processo pela busca do crer, conhecer e do saber, 
pois viver uma religião é constantemente buscar a essência do existir e 
acreditar em uma fé. Nas últimas décadas contudo a religião renovou-se 
e segue aos interesses sociológicos e políticos de uma sociedade cor-
rupta onde a ação de enriquecer é o principal objetivo e cujas teorias 
são chamadas de secularização. 

Reordenar a experiencia de vida e de fé, introduz uma nova 
racionalidade, indo além dos pressupostos, dos preconceitos e dos 
estereótipos que se apresentam em cada nova crença religiosa. É pre-
ciso reconhecer diferentes obstáculos e entraves que nos impedem de 
compreender a construção do termo religiosidade. Buscar e ampliar 
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os conhecimentos é importante para que você compreenda melhor o 
homem, pois conforme Ribeiro:

Sempre há o que aprender ouvindo, vivendo e sobre-
tudo trabalhando, mas só aprende quem se dispõe a 
rever suas certezas. (Darcy Ribeiro).

Acredito que ter claro seus objetivos de vida enquanto socie-
dade, torna nossas emoções, crenças, e culturas mais significativas e 
relevantes. Conforme: 

Trabalhamos com nossas emoções, nossa cultura, 
nossos gostos e desgostos, nossos preconceitos, nos-
sas angústias e desejos, nossos fantasmas de poder 
ou de perfeições e finalmente nossas entranhas.” 
(Perrenoud, 1993, in Carvalho).

Ao analisarmos a citação acima, percebe-se uma profunda refle-
xão voltada para a complexidade da experiência humana. Como as 
emoções, culturas, preconceitos e identidades religiosas estão cada 
vez mais moldando a sociedade como um todo, mesmo a educação 
fazendo seu papel em formar cidadãos conscientes e críticos boa parte 
da sociedade não vive de fato esses ensinamentos e interações. Grande 
parte dessas interações estão ligadas a globalização acelerada atual. 
Assim há uma conexão emocional cada vez maior que ligam as pessoas 
com crenças e conhecimentos cujas valores éticos e morais são sem 
propósitos humanitários ou educacionais. 

 O cotidiano educacional nos proporciona muitas surpresas e 
no meio destas muitas descobertas a vida se torna mais significativa 
quando somos conhecedores e multiplicadores de saberes e de conhe-
cimentos, uma vez que: 

As políticas que conduzem as experiências de si 
mesmo e dos outros, controlando não só o como 
aprender, mas o que se aprende, o que se ensina e fala 
e, do outro lado deste mesmo fio, o que se precisa 
silenciar e desaprender. Trata-se de espaços políti-
cos de fabricação de conformismos e sujeições que, 
por sua vez, atiçam insurgências, como resistências, 
como afirmações. (Endipe, 2000, p. 45).
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Compreender a complexidade da nossa existência e proposito 
é o principal fator para se buscar uma identidade própria. Aprender a 
aprender pelos próprios meios sem depender necessariamente de expe-
riencias de outras pessoas faz com que nossa vida tenha um maior 
significado. Muitas pessoas buscam na educação e religião a formação 
o caminho da própria identidade, no entanto acabam sendo seduzi-
das pela globalização adaptando se a uma cultura cheias de desafios. 
Com isso as pessoas são submissas aquilo que está sendo divulgado e 
seguem práticas que a sociedade vive no dia a dia. O fato é que o ser 
humano não consegue se desprender dos conformismos e vive preso a 
experiências do passado.

 Razão pela qual o professor como educador precisa oportuni-
zar e trabalhar as múltiplas diversidades em sala de aula, e encontrar 
elementos que promovem essas vivências para decodificar a religiosi-
dade numa ação informativa para que o aluno reconheça a diversidade 
religiosa como forma de busca pela defesa da vida, na necessidade de 
que tudo que está ao nosso redor tenha sentido e pode contribuir para 
desenvolver o conhecimento. 

Nesse sentido as práticas de moldar o currículo para construção 
de identidades sociais e culturais é importante para o crescimento da 
comunidade enquanto sociedade. Respeitar as diversidades que existem 
na sociedade, conhecer e aprender sobre essas diversidades da vida são 
os elementos chaves para tornar essa era globalizada mais humana e 
justa. Uma sociedade quando ensina, reaprende e evangeliza dentro de 
uma forma construtiva e consciente forma pessoas capazes de com-
preender o verdadeiro sentido de existir.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Compreender a religião, educação e tecnologia bem como estu-
dar e dar importância a era digital contribuiu muito para refletir sobre 
essa diversidade tão presente no nosso cotidiano. Portanto nos como 
educadores temos um papel importante no desenvolvimento escolar do 
nosso aluno e da sociedade como um todo para que ele compreenda a 
melhor maneira em como fazer uso da nova tecnologia.

Não importa que tipo de tecnologia possa aparecer futuramente, 
sempre haverá quem precisa ensinar e quem precisa ser ensinado. Quem 
precisa aprender a reaprender.  O que a tecnologia proporciona é mais 
uma forma de aprimorar nossa maneira de ensinar, porém não ensina 
o que de fato é viver uma vida cheia de conflitos emocionais pelo qual 
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o ser humano passa diariamente, nosso estudante não está preparado 
para enfrentar as intempéries da vida globalizada. 

Enquanto professor, acredito em aproveitar a evolução tecno-
lógica e os recursos que ela possibilita para buscar objetivos, formas 
de transformar a educação e torná-la mais importante e benéfica tanto 
para os alunos quanto para mim. Cada recurso digital, quando utilizado 
como uma ferramenta pedagógica, torna o ambiente de aprendizagem 
mais motivador e dinâmico, contribuindo para a construção do conhe-
cimento e na formação de alunos mais críticos e ativos na era digital. 

No entanto o processo de ensino deve focar especialmente na 
diversidade cultural existente na sociedade bem como toda a gama de 
complexidade que ela traz consigo tanto na religião, educação e tecno-
logia globalizada. Estes fatores requerem ações e esforços em conjunto 
para que a sociedade não seja mais uma vítima das circunstâncias do 
mau uso da era digital. 
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EDUCAÇÃO: INFLUÊNCIA DA GLOBALIZAÇÃO NAS 
PRÁTICAS EDUCATIVAS

Maria Neusa Gomes de Souza1

Resumo:
Esse trabalho se propõe a refletir sobre como a Globalização interfe-
re na Educação, através de objetivos específicos desenvolvidos aqui 
como, por exemplo: identificar, na Educação, a influência da globali-
zação e apresentar as vantagens e desvantagens desta nova realidade. 
Trata-se de um estudo baseado e fundamentado em uma pesquisa bi-
bliográfica descritiva com enfoque qualitativo de pesquisadores, psi-
cólogos, escritores, tais como: Behring (2003), Freire (1996), Vieira 
(2017) dentre outros. Fontes bibliográficas foram obtidas junto às bi-
bliotecas, acervo próprio, sites educativos a exemplo do SIELO dentre 
outros. Levantar, neste trabalho, questões que demonstram que a glo-
balização influencia diretamente as políticas públicas e práticas peda-
gógicas, pretendendo criar um currículo único ao mundo é um fato e 
que este modelo mantém as sociedades desiguais e excludentes apesar 
de na sociedade ser uma realidade. O desafio é construir projetos edu-
cacionais que desenvolvam as potencialidades individuais, de forma 
crítica e democrática, manifestando na cultura brasileira, tão diversa, 
uma consonância com o mundo globalizado.

Palavras chave: Globalização. Práticas Educativas. Sociedades.

INTRODUÇÃO

O termo Globalização é normalmente utilizado a propósito de 
um conjunto de transformações socioeconómicas que vêm atravessando 
as sociedades contemporâneas em todos os cantos do mundo. 

O tema para estudo está centralizado nas transformações que 
constituem um conjunto de novas realidades e problemas que parecem 
implicar acrescidas de dificuldades e novos desafios para os trabalha-
dores em educação e outros.

Considerando que o conhecimento constitui um instrumento 
fundamental para a intervenção social, este trabalho visa suscitar a 
1 Educação: Influência da Globalização nas Práticas Educativas – mrneusa9@
gmail.com
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reflexão e o debate sobre a Educação e a influência da Globalização 
nas práticas educativas. Será que esta enquanto transmissora de conhe-
cimento, sofre influência da globalização em suas práticas educativas, 
na reformulação dos conteúdos e é vivenciada por professores, alunos 
e sociedade?

Portanto, este estudo, de caráter bibliográfico, visa iniciar um 
entendimento sobre como a Globalização interfere na Educação, seja 
através de políticas públicas, influenciada por entidades internacionais, 
ou pela busca de formação qualificada.

E nesta pesquisa, o principal objetivo é refletir sobre como a 
Globalização interfere na Educação, através de objetivos específicos 
desenvolvidos aqui: identificar, na Educação, a influência da globali-
zação e apresentar as vantagens e desvantagens desta nova realidade. 
Apresentar a influência  de sistemas de avaliação na gestão educacional 
no Brasil .

Tratar das práticas educativas e conteúdos, observar até que 
ponto a Educação, enquanto transmissora de conhecimento, sofre 
influência da globalização em suas práticas educativas, na reformula-
ção dos conteúdos e é vivenciada por professores, alunos e sociedade.

A Educação deve se adequar a Globalização sem, no entanto, ser 
manipulada pela mesma e cabe aos professores, construir e reforçar a 
própria identidade, partindo de nós mesmos para o mundo, do interno 
para o externo, do local para o global. 

Levantar, neste trabalho, questões que demonstram que a glo-
balização influencia diretamente as políticas públicas e práticas peda-
gógicas, pretendendo criar um currículo único ao mundo, e que este 
modelo mantem as sociedades desiguais e excludentes, sustentando 
este modelo econômico.

 O desafio é construir projetos educacionais que desenvolvam 
as potencialidades individuais, de forma crítica e democrática, mani-
festando na cultura brasileira, tão diversa, uma consonância com o 
mundo globalizado.

Perceber a necessidade da construção de um currículo que leve 
em conta, características, dificuldades e anseios e cultura do local no 
qual será aplicado, visando construir uma escola mais democrática e 
participativa na construção de uma sociedade que não seja explorada 
e nem esteja subordinada aos mercados internacionais.
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1. EDUCAÇÃO E A INFLUÊNCIA DA GLOBALIZAÇÃO

As novas tecnologias vêm trazendo transformações e conse-
quentemente mudando o paradigma da educação. Não há mais como 
regular o aluno, ele acessa informações das mais variadas e não está 
alienado sobre o que acontece a sua volta. Com isto o aluno cria sua 
própria opinião sobre a realidade, inclusive sobre outras culturas, pois 
o que acontece no mundo em questão de segundos é compartilhado em 
todo tipo de mídia. Esta mudança de paradigma implica também na 
necessidade de repensar a prática educativa.

Todas as crianças, inclusive as das camadas populares, chegam 
à escola com algum conhecimento e com a utilização das tecnologias 
(TV, vídeo, celular e computador) deve-se aproveitar este mesmo conhe-
cimento, aliado com a curiosidade, para trabalhar com textos (filmes, 
propagandas, programas de TV, imagens e outros).

Para Emília Ferreiro (2011), “(...) quem está alfabetizando com 
textos variados prepara sua turma muitíssimo mais para a internet do 
que quem faz um trabalho mostrando primeiro uma letrinha e depois 
outra”.

Negar esta formação deixa o indivíduo sem posicionamento 
crítico sobre as informações recebidas, pois ele não conseguirá, a partir 
delas, formar um novo conhecimento e não poderá se posicionar na 
sociedade em que está inserido, além de tornar-se um mero usuário de 
“computadores” ainda preso às relações de poder da sociedade.

Com o surgimento da segunda LDB, Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 solidificam-se 
ainda mais os níveis e modalidades de educação. Os ideais de Paulo 
Freire se tornam ainda mais fortes e ele acrescenta:

(...) que uma das grandes, se não a maior tragédia do homem 
moderno, está em sua dominação pela força dos mitos sendo coman-
dado pela publicidade organizada, ideológica ou não, renunciando por 
isso, a sua capacidade de decidir e de interpretar. Esta dominação se 
apresenta através de uma “elite” que interpreta e prescreve ao homem 
simples as tarefas de seu tempo, afogando-o no anonimato nivelador 
da massificação, coisificando. Intenções ideologicamente definidas e 
programadas para o ajustamento dócil e sutil dos homens e mulheres 
que, ao mandado de autoridades anônimas e alheias, adota um eu que 
não lhe pertence (FREIRE, 1996, p. 52).

Atualmente, as tecnologias ganharam espaço no cotidiano infan-
til. As cidades cresceram e com elas o trânsito e a violência, os espaços 
foram diminuindo e se perderam as crianças têm de ficar em casa, a 
TV e o game se transformaram em “babás eletrônicas” porque os pais 
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precisam trabalhar. Encontrar meios de reorganizar os espaços esco-
lares para resgatar as brincadeiras infantis e aproveitar a tecnologia 
para dar oportunidade às crianças que não tem acesso a ela. Segundo 
André Lemos:

(...) não se trata de emergência de uma nova cidade, ou da des-
truição das velhas formas urbanas, mas é reconhecer a instauração de 
uma nova dinâmica de reconfiguração, que faz com que o espaço e as 
práticas sociais das cidades sejam reconfiguradas com a emergência das 
novas tecnologias de comunicações e das redes telemáticas (LEMOS, 
2003, p.21).

O videogame tem relação com os aspectos teóricos considera-
dos por Vygotsky (2007) sobre o brincar e sobre o desenvolvimento 
das funções psicológicas superiores tais como atenção, percepção e 
memória e faz-se necessário descobrir o como utilizá-lo no processo 
de desenvolvimento infantil. Ao jogar, a criança fica com a atenção 
toda voltada ao jogo e tem de memorizar regras e situações anteriores 
para poder solucionar problemas e avançar, levando em consideração 
o prazer que a criança sente ao passar de uma fase à outra, tudo o que 
ela havia problematizado e assimilado deu resultado.

Para as crianças, não importa o conteúdo televisivo que estão 
assistindo, só querem passar o tempo, se divertir e não se sentirem tão 
sozinhas. Com a saída das mães para o trabalho, seja para sustento 
familiar ou aumento de renda, as crianças se distraem com a TV (babá 
eletrônica) que por sua vez exerce sua influência e seu fascínio. Aos 
poucos as crianças mudam seu jeito de falar e de agir porque é o que 
estão assistindo na TV.

Tudo aquilo que se apresenta por imagem é apreendido com 
mais eficácia do que o que é lido ou ouvido. Pode-se imaginar o poder 
de influência que a TV causa nas crianças, isto porque os pais, hoje, 
acreditam que é mais “seguro” as crianças ficarem em casa. Ao ler 
os artigos sobre a influência da televisão na educação infantil e pela 
ausência de diálogo com os pais, pode-se concluir que o passado está 
voltando, assim como na era medieval, as crianças estão tornando-se 
pequenos adultos, tomando suas próprias decisões.

Atualmente, graças ao impacto da TV, qualquer criança sabe 
mais sobre sexo, violência e aberrações do que qualquer adulto de um 
passado não tão remoto. Não é preciso ser psicólogo para prever as dis-
torções afetivas, psíquicas e emotivas dessa perversa iniciação precoce. 
A inocência infantil está sendo impiedosamente banida (FRANCO, 
2005, p. 11).

A escola e a família têm papéis bem definidos e devem atuar 
mutuamente na definição de como utilizar esta ferramenta tão poderosa 
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que é a televisão e que inclusive está substituindo ambos. O caminho 
será encontrado quando ambas as partes adequarem conteúdos televi-
sivos direcionados para as crianças, tomando o devido cuidado para 
que não se torne a função primordial e deixarmos sempre o diálogo 
para com a criança em primeiro lugar.

Para os educadores a TV tem por função propor atividades que 
acrescentem informações variadas às crianças, deve servir para passar 
filmes e seriados que não estejam ao alcance da maioria e ser uma 
ferramenta de aprendizagem, através da escolha de uma programação 
com interesses pedagógicos, para atender objetivos, buscar resultados 
e principalmente aumentar o conhecimento das crianças.

Milton Santos, em seu livro “Por uma outra globalização” 
demonstra que há três formas de se perceber a globalização: a da fábula, 
a que é mostrada como globalização; a da perversidade, que nada mais 
é do que a realidade em que se vive; e o da ‘outra’ globalização, que é 
a que pode ser construída.

A globalização da fábula estimula o consumo e faz com que 
governos deixem de cuidar de seus povos e passem a servirem aos 
interesses econômicos das multinacionais, esta configuração não é 
percebida porque são mostradas as facilidades da rapidez da notícia, 
que aproxima fatos ocorridos em locais distantes, das viagens que se 
encurtaram, um sonho de proximidade e uniformidade global.

A globalização da perversidade está diante dos olhos quando 
aceita-se tudo o que é passado pelas mídias, e ao deparar-se com o 
aumento do desemprego, a baixa qualidade de vida, a concorrência 
desenfreada e desumana que o cidadão impõe ao outro para obter um 
vaga tão disputada, na má qualidade do ensino e na degradação moral 
e espiritual que aflora do ser humano baseado no consumo, no ter, ao 
invés de, no ser.

Enfim, chega-se à ideia da ‘outra’ globalização de Milton Santos:
Todavia, podemos pensar na construção de outro mundo, 

mediante uma globalização mais humana. As bases materiais do 
período atual são, entre outras, a unicidade da técnica, a convergência 
dos momentos e o conhecimento do planeta. É nessas bases técnicas 
que o grande capital se apoia para construir a globalização perversa de 
que falamos acima. Mas, essas mesmas bases técnicas poderão servir 
a outros objetivos, se forem postas ao serviço de outros fundamentos 
sociais e políticos. (SANTOS, 2001, p. 20)

A globalização que pretende unificar currículos e práticas, 
visando tão somente à instrumentalização do cidadão, pode servir como 
base para novos objetivos de cidadania e libertação, de uma história 
comum a todos os povos, contra as nações e economias dominadoras.
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Para que o cidadão chegue a esta reflexão a escola deve fazer-se 
local de partilha de ideias e criar condições para que aconteça a per-
cepção crítica das coisas, onde aprende-se  a distinguir o que é bom do 
que não é, partindo-se do eu no mundo e do eu para com o mundo. Na 
escola a palavra globalização deve ser ensinada e vivida para além da 
compreensão de seu significado, compreendendo o que há por trás de 
toda intenção política e socioeconômica da região na qual o aluno está 
inserido, pois cada local possui sua particularidade, que nem mesmo os 
aplicativos e programas podem igualar, apenas aproximar e comparar 
igualdades e diferenças.

2. GLOBALIZAÇÃO E PRÁTICAS EDUCATIVAS

Para atender as exigências existentes na sociedade, influenciada 
pela globalização e pelo uso de novas tecnologias, os profissionais em 
formação devem ser preparados e qualificados para possuírem autono-
mia na tomada de decisões e incentivados a buscar sempre a aprender 
cada vez mais.

É importante formar cidadãos preparados para: conviver com 
a diferença, assim poderão adequar-se a pessoas com formação dife-
renciada em seus locais de trabalho; terem condições de saber fazer 
escolhas, para poderem participar e influenciar suas comunidades; 
aprenderem o resto de suas vidas, pois desta forma sempre se ade-
quarão a mudanças e poderão determinar como viver neste mundo da 
globalização.

A educação é uma área onde ocorrem interações e influências, 
portanto é um campo fértil que atrai interesses políticos e econômicos 
voltados para a área, então, observar em ter cuidado com as práticas 
educativas.

Desta forma, a escola, enquanto transmissora de conhecimento, 
também sofre mudanças em todo o seu processo, não cabendo mais a 
pura e simples transmissão dos saberes instituídos, através de práticas 
exatas e sem crítica. As novas formas de comunicação que advém da 
globalização mostram que as práticas educativas devem utilizar de 
todos os métodos, sendo eles tecnológicos ou não, no intuito de levar 
a criança ser crítica na construção de seu próprio conhecimento,

(...) a educação não pode ser mais baseada em um fazer des-
compromissado, de realizar tarefas e chegar a um resultado igual à 
resposta que se encontra no final do livro texto, mas do fazer que leva 
ao compreender, segundo a visão piagetiana. (VALENTE, 1999, p. 31).
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Neste novo desafio, de criar várias condições de aprendizado, 
ainda há a dificuldade de se respeitar as características de cada criança 
envolvida no processo, fazendo-a criadora de seu próprio conhecimento, 
partindo de sua visão de mundo, como ensina o mestre Paulo Freire, e 
o professor sendo seu mediador, entre o que aprende e o que participa 
na sociedade, tornando-se proficiente e crítica em todos os fatos sociais 
ao quais estará inserida.

3. METODOLOGIA

Embasar, sob uma ótica qualitativa, ideias e conceitos sobre 
a globalização e sua influência sobre a educação, em livros e artigos 
relacionados ao tema. A maior dificuldade deste tipo de metodologia 
não são as leituras, mas a interpretação das mesmas dentro do tema 
proposto.

O tema “Globalização e educação” foi abordado sobre uma ótica 
qualitativa por ser a mais adequada quando se trata de Educação, e 
para tanto utilizar como metodologia a pesquisa bibliográfica que com-
preende: a busca de informações, a coleta, organização, análise e inter-
pretação de dados através de conteúdos da bibliografia especializada.

Interpretar, num sentido restrito, é tomar uma posição própria a 
respeito das ideias enunciadas, é superar a estrita mensagem do texto, 
é ler nas entrelinhas, é forçar o autor a um diálogo, é explorar toda 
a fecundidade das ideias expostas, é cotejá-las com outras, enfim, é 
dialogar com o autor. (SEVERINO, 1985, p. 60).

A pesquisa bibliográfica está fundamentada principalmente no 
livro “Por uma outra globalização”, 6ª edição, Editora Record - 2021 
do geógrafo Milton Santos, mundialmente reconhecido e respeitado 
nos meios acadêmicos.                     

Questionar, através de sua obra a realidade na qual a educação 
está inserida, sofrendo influência da globalização, onde ao buscar-se 
uma ideia ela é transformada, manipulada conforme a necessidade dos 
que estão no poder. 

Porém buscar o outro lado da globalização, idealizada conforme 
a realidade e não sofrendo manipulação a nível de poder, e sim influen-
ciar diretamente o convívio em sociedade e realmente torna-se global. 
Questionar qual é a realidade da globalização e o que ela deveria ser 
e responder a hipótese de que o indivíduo está sendo manipulado e 
ensinado a aceitar a globalização sem questionamento sobre a mesma, 
acreditando que ela é algo realmente necessário e sem volta.



EDUCAÇÃO, TECNOLOGIA E DESENVOLVIMENTO HUMANO 1283

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao observar a influência que a Educação recebe, devido à ideo-
logia da Globalização, onde as políticas públicas e práticas pedagógicas 
reproduzem o mercado socioeconômico, fazendo com que o cidadão 
aceite passivamente esta situação, por fazê-lo acreditar que esta nova 
realidade é irreversível e necessária, surgem à exclusão social, as dife-
renças de classes e a perda da cultura local.

Tornar o sujeito transformador de sua própria realidade e pre-
servando sua identidade, de forma que contribua com o global, mas 
de forma crítica, sem aceitar passivamente o que lhe é apresentado, 
fazendo parte de um todo, partindo de si mesmo, deve ser o objetivo 
e o caminho para uma globalização real, humana e participativa, vis-
lumbrando um novo destino para uma humanidade reflexiva onde seus 
interesses venham à tona, não mais sofrendo influência de classes e/
ou países hegemônicos que transformam as realidades dos locais onde 
instalam suas fábricas para que atendam a suas próprias demandas.

A educação se adequa aos poucos a um novo paradigma trazido 
pelas transformações advindas de novas tecnologias. A relação do aluno 
com o conhecimento mudou, portanto, mudar as práticas educativas e 
manter o professor atualizado é imprescindível.

Aplicar novas práticas pedagógicas na utilização de jogos eletrô-
nicos no processo de desenvolvimento da aprendizagem, onde, ao jogar, 
a criança fica com a atenção toda voltada ao jogo e tem de memorizar 
regras e situações anteriores para poder solucionar problemas e avan-
çar, levando em consideração o prazer que a criança sente ao passar 
de uma fase à outra, tudo o que ela havia problematizado e assimilado 
deu resultado.

Orientar os alunos que tudo deve ser analisado sob uma ótica 
crítica antes de ser absorvido como verdade num mundo globalizado.

Os Parâmetros Curriculares Nacionais norteiam-se pelos Quatro 
Pilares da Educação: aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender 
a viver com os outros e aprender a ser. Aplicar estes quatro pilares da 
Educação em sua essência, permite orientar o aluno a tornar-se um 
cidadão que respeite as individualidades dos outros na medida em que 
deixa os conflitos e relações sociais em mudanças individuais.

Cabe à escola encontrar o projeto institucional adequado às suas 
prioridades locais, para aí sim, buscar a “outra globalização” men-
cionada por Milton Santos, dentro de sua função social, carregada da 
cultura local e rompendo com o que é estabelecido indiretamente por 
outras culturas e outras relações de poder.
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Num mundo em constante transformação as formas de avaliação 
podem auxiliar a compreender como os jovens organizam-se e adminis-
tram seu aprendizado, mostrando hábitos de estudos, preferências e se 
estão capacitados a exercerem seus direitos. Vendo por esta perspectiva 
a educação volta a ser um direito de cada cidadão e pressupõe que o 
progresso, ao qual ela leva, também pertence a todos.

Sobre a figura do professor há muita teoria, mas na prática 
permanece desvalorizado, pouco respeitado e os cursos de formação 
continuada atendem a uma exigência política, que aparentemente não 
estão auxiliando-o.

Observar que as novas tecnologias trabalham a favor do pro-
fessor se o mesmo estiver preparado para o uso delas, criando um 
ambiente fértil de novas ideias, mas saber que as mesmas tecnologias 
podem esvaziar conteúdos.
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DIVERSIDADE RACIAL E FORMAÇÃO DA BRASILIDADE: 
A INVASÃO HOLANDESA NO OLHAR DE VARNHAGEN E 

CAPISTRANO DE ABREU

Juan Pablo Batista Nunes1

Resumo:
A Guerra contra os holandeses foi um evento de grandes proporções 
que envolvem diretamente várias potências europeias, como Espanha, 
Portugal e Holanda, em solo americano. Tal evento e suas consequên-
cias não passaram despercebidos pela historiografia brasileira, que no 
nosso caso específico de nossa investigação, se utilizou para demons-
trar a construção do que seria a “brasilidade”, apesar das diferenças 
culturais e de “raça”, que não dava aos olhos dos outros países, o 
caráter de Nação, ao Brasil. Este artigo tem por objetivo analisar a 
construção historiográfica sobre a “expulsão dos holandeses”, através 
da visão de Varnhagen (1854) e de Abreu (1907), no sentido de expor 
como cada autor aborda a questão referente. Para tal, nos utilizaremos 
de uma análise bibliográfica, tendo sempre ao alcance, as obras, res-
pectivamente, História Geral do Brasil (1854) e Capítulos de História 
Colonial (1907). Para o embasamento teórico se utilizou dos autores, 
Araújo (2010), Mello (1994) e Silva (2006). De acordo com o estudo 
bibliográfico desenvolvido, é possível mostrar que apesar dos autores 
em questão oferecerem diferentes meios para conceber a origem do 
sentimento de pertencimento ao Brasil, partem do mesmo princípio: 
foi um marco para “unir” as “raças” para o começo do que se entende 
como Nação Brasileira.

Palavras-chave: Dominação Holandesa. Historiografia. Formação 
Intercultural. Sociedade Brasileira.

INTRODUÇÃO

Nos anos iniciais da União Ibérica, a coroa Espanhola (Castela 
e Aragão) detinha porções de terra ao longo de todo o globo, incluindo 
também, partes da própria Europa, como Nápoles, Lombardia e Países 

1 Graduando em História da Universidade Estadual da Paraíba, Campus I. 
Juan.nunes@aluno.uepb.edu.br
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Baixos , conseguidas através de laços familiares e de sucessão. Algu-
mas províncias ao norte dos Países Baixos2, de pensamento liberal e 
calvinista, ofereceram resistência ao seu novo senhor, Felipe II, que 
sendo católico, oprimia as províncias rebeldes protestantes com altos 
impostos, vigilância religiosa e presença de guarnições. O ápice des-
ses atritos vai acontecer quando Felipe II proíbe os holandeses3 de 
frequentarem portos ibéricos, prejudicando a relação que os mesmos 
tinham com os portugueses4 na redistribuição de açúcar brasileiro nos 
mercados europeus. Ainda em 1579, é assinado o tratado de Utrecht, 
embora sem reconhecimento espanhol, que visaria separar as sete pro-
víncias do norte calvinistas-burguesas, das do sul, flamengas e de 
Castela. Declarar guerra à coroa de Castela, seria declarar guerra à 
Portugal e suas possessões também. Nesse sentido, a Companhia das 
Índias Ocidentais (CIO) planeja, ela mesma, se apossar do negócio do 
açúcar e então, volta seus olhos para o Brasil.

As chamadas “Províncias do Açúcar”; Pernambuco, Itamaracá e 
Paraíba, representavam juntas maior riqueza para Portugal que a gerada 
no comércio ocidental, sendo, portanto, uma das regiões mais ricas do 
globo, segundo Mello (1994). A investida se dá, primeiramente em Sal-
vador, então capital do Brasil, em 1624, mas são derrotados. Em 1630, 
atacam Pernambuco, se fixando em Olinda e Recife, gerando grandes 
melhorias na infraestrutura e desenvolvimento urbanístico. Entretanto, o 
fim da União Ibérica, em 1640, com a restauração da coroa portuguesa, 
através da Casa de Bragança, se inicia o processo de restauração, que 
antes se caracterizavam como guerrilhas localizadas, com os “nativos”, 
pois agora os já resistentes brasileiros estariam esperançosos de reforços 
da nova Coroa de Portugal, para expulsarem o holandês invasor.

 A chamada “Guerra de Libertação Nacional”, deixou para trás 
importantes nomes para nossa historiografia, como a tetrarquia da 
restauração; André de Negreiros, Camarão, Henrique Dias e Fernandes 
Vieira, construídos pela historiografia com forte apelo nacionalista e de 
proteção da fé católica, ainda que contra a vontade de D. João IV, novo 
monarca português, que ainda andara pensando sobre a alternativa do 

2 Nos utilizaremos aqui, didaticamente, do termo Países Baixos, embora o 
mesmo tenha sido criado somente no século XIX, para nos referir à região da Bélgica, 
Holanda, Luxemburgo, partes da Alemanha e França.
3 Segundo Anderson Leon, os holandeses seriam os rebeldes calvinistas e li-
berais, ao passo que os flamengos seriam as províncias leais católicas, centralizadas na 
atual Bélgica.
4 A relação benéfica se firmava também no apetrechamento técnico, financei-
ro e logístico, mercenários, corsários, marinheiros, ofícios oferecidos pelos holandeses. 
Os mesmos precisavam do sal, originário de Setúbal, para fazer circular o comércio de 
arenques, atividade comercial praticada desde o período medieval.



CONECTANDO MENTES: 1288

Papel Forte (entregar o nordeste aos holandeses, se os mesmos não mais 
invadissem o resto do Brasil, nem as posses no Oriente e África). Após 
muitas batalhas e intermédio diplomático inglês, em 1661 é assinado 
o acordo de paz, o Tratado de Haia, em que os holandeses reconhecem 
a restauração portuguesa do Brasil, mediante indenização. Segundo 
Silva (2006), portanto, a guerra de restauração é construída de modo 
historiográfico, pela sustentação da resistência dos nativos (brasileiros) 
que lutaram bravamente pela sua religião e pelo seu rei, seu monarca, 
João IV, constituindo assim, não só as identidades das pequenas pátrias 
envolvidas, como o sentimento de brasilidade.

Sendo assim, Varnhagen irá construir ao longo do primeiro tomo 
e segundo tomo, todo um sentido à guerra de restauração aqui no Brasil. 
Mostrando e narrando como o domínio português se faz forte, pois con-
segue não só deixar em ordem as “raças inferiores” dentro da própria 
colônia, como também oferecer defesa e no mais longe das hipóteses, 
resistência aos invasores, caso dos franceses e holandeses, esses últi-
mos, foco de nossa pesquisa. Para além dessa linha de raciocínio, o 
sentimento da guerra contra um perigo bem maior (o holandês) acabaria 
por deixar um tanto mais próximo as raças branca, negra e indígena5, 
assim como o português do chamado brasileiro, do nativo, tornando o 
Brasil genuinamente luso.

Ora, a guerra é também civilizatória, Reis (1999), pois mostram 
o vigor do português, ao passo que demonstra a colaboração da popula-
ção nativa. Tomando outro ponto de perspectiva sobre o mesmo evento, 
Capistrano de Abreu irá trazer suas “Guerras Flamengas6”, um pano de 
fundo bem explorado do ponto de vista narrativo e cronológico (muito 
parecido com Varnhagen, entretanto, menos denso e rebuscado) que 
será o fato pioneiro de união entre o povo brasileiro tão diferente7, que 
até então só tem uma percepção mútua de diferença e não de união, 
agravada pela escravidão e a guerra, Reis (1999), mas que passa a se 
unir ao longo do século XVII, ao longo das Guerras Holandesas. Atra-
vés desse confronto, motivado por questões religiosas e nacionalista, 
mas não o nacionalismo de Varnhagen (lusitano, restaurador para a 
Coroa), o nacionalista de ser algo novo, não-português, mas brasileiro, 
um novo povo.
5 Definida na tetrarquia da restauração, onde, se observar bem, há o oculta-
mento de mestiços.
6 O autor parece trazer o termo genérico para se referir aos flamengos, entre-
tanto, conforme já explicado sobre a diferença entre holandeses e flamengos, nos utili-
zaremos do termo “holandês” para a discussão desse artigo. Ou seja, as sete províncias 
calvinistas-burguesas que se rebelaram contra Felipe II.
7 Diferente de Varnhagen, Capistrano de Abreu admite a existência das três 
raças, branca, indígena e negra e de seus respectivos mestiços.
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Apresentado o breve contexto e o olhar sobre a guerra contra os 
holandeses, por parte de Varnhagen e de Capistrano de Abreu, daremos 
prosseguimento ao artigo, trazendo por sequência lógica: o lugar social 
dos dois autores supracitados; como eles irão trabalhar metodologi-
camente e teoricamente no seus respectivos “fazer história”; a guerra 
contra os holandeses e sua relação para a formação do povo brasileiro de 
acordo com os dois autores, utilizando-se de suas obras já apresentadas 
e então, as considerações finais.

DESENVOLVIMENTO

Francisco Adolfo de Varnhagen, o visconde de Porto Seguro, 
nasceu no Brasil, em 1816, seu pai era alemão, um oficial, engenheiro 
metalúrgico que trabalhava no Brasil e sua mãe, portuguesa. Frequen-
tou a Academia da Marinha, o Colégio dos Nobres e a Academia da 
Fortificações, recebendo diploma de engenheiro. Entretanto, vê-se em 
sua formação um apelo militar, técnico e matemático. Mas se sabe 
que estudou também paleografia, diplomática, economia política. Se 
dedicava às pesquisas históricas, sendo indicado pelo ministro pleni-
potenciário do Império para ingressar ao IHGB. Se tratando de IHGB, 
fica evidente que ele produziria sua obra histórica em sincronia com 
os pressupostos e as necessidades do Instituto. Era totalmente fiel à 
Família Real Portuguesa, pelos motivos que se tornam óbvios; IHGB, 
o Imperador era seu protetor e financiava suas obras, Reis (1999).

O Brasil em que Varnhagen produz sua História Geral do Bra-
sil (1854) é o da produção histórica dominada pelo IHGB que tinha 
como objetivo o processo de independência política e a constituição do 
Estado Nacional, ou seja, construir um passado para se tornar possível o 
futuro, legitimando assim, a Monarquia Brasileira Bragantina. Mas esse 
passado não poderia ser qualquer um, deveria ser português e seguir 
os “conselhos” da monografia de Von Martius, sobre “Como se deve 
escrever a História do Brasil” texto publicado em 1845.

Já João Capistrano Honório de Abreu, nasceu no Brasil, Ceará, 
em 1853, no sítio Columinjuba, tendo uma vida predominantemente 
rural. Teve uma infância marcada pela rigidez de uma “Casa Grande”, 
ou seja, estava em contato direto com o trabalho pesado e com o dog-
matismo católico. Perceba que o nascimento de Capistrano coincide 
com a data das primeiras publicações de História Geral do Brasil, de 
Varnhagen, o mesmo será muito estudado por ele. O trabalho pesado 
não só era feito por ele nas plantações, como também por escravos e 
sobre o dogmatismo católico, era dominante as imagens dos santos, 



CONECTANDO MENTES: 1290

rosários, relíquias, terços e orações. Por conta dessa condição, seus 
estudos foram precários e o levou ao autodidatismo, que por sua vez, 
parece ter levado ao seu caráter teórico meio eclético, ambivalente, 
descentralizado, por assim dizer, sem unidade teórica, como diria Reis 
(1999). Era amigo de José de Alencar (grande expoente do indianismo), 
que possibilitou a entrada dele para a corte de D. Pedro II, trabalhando 
até 1899, no colégio D. Pedro II. E morreu em 1927, aos seus 64 anos, 
na cidade do Rio de Janeiro.

O Brasil em que Capistrano vai produzir e publicar sua obra 
(1907) é o decaimento da monarquia brasileira, com o seu desgaste 
político e administrativo chegando ao seu fim, alavancado ainda mais 
pelos ideais republicanos que circulavam e as consequências da Guerra 
do Paraguai (1864-1870). Tinha-se a emergência no período de repensar 
os rumos do país, não mais na figura de uma monarquia tão desgas-
tada, considerada agora, atrasada e ainda escravagista. E assim como 
o contexto de Varnhagen, vai influenciar o seu fazer historiográfico.

Adentrado brevemente o lugar social e os contextos de cada 
autor, passemos para a concepção teórica e metodológica para os auto-
res, uma vez que nessa ordem, possamos aproveitar melhor a relação 
entre o lugar social e as influências espelhadas em suas respectivas 
formas de conceber a história. Propriamente um erudito, para começar 
Varnhagen, o Heródoto brasileiro8, vai trazer a história própria de seu 
tempo, o século XIX, isto é, a história dos grandes vultos, carregada 
de discussões raciais, história mestra da vida, de demarcação rígida de 
datação e localização geográfica, das grandes identidades, dos varões 
ilustres, os filhos distintos da pátria, dos heróis. Traz poucas citações 
estrangeiras em seus escritos, ainda que seja possível perceber o seu 
caráter rankiano no trato com a documento histórico, examinando 
internamente.

Para Capistrano de Abreu, no século XX a história centra-se 
muito mais num âmbito historicista, de não acreditar ser válido empre-
gar ordenações nem leis gerais nos estudos históricos, muito pelo con-
trário, se acreditava que as ciências socias, diferente das outras, era uma 
ciência em que não se era possível “encaixotar” o objeto de estudo, 
pois as ciências sociais eram as ciências do particular, do individual, de 
situações e conceitos únicos. Assim como Varnhagen, guarda similari-
dades com o historicista, Leopold Von Ranke, de se preocupar com o 
documento, sua veracidade. Capistrano é um “redescobridor do Brasil”, 

8 Considerado assim, por ser “pai” da historiografia brasileira, pois com sua 
obra, superou e muito, as obras anteriores de cronistas e brasilianistas, ao ter a preocupa-
ção da construção de uma História do Brasil, traçando-a em tamanha extensão temporal 
e rigor documental.



EDUCAÇÃO, TECNOLOGIA E DESENVOLVIMENTO HUMANO 1291

segundo Reis (1999), o que significa que ele vai traçar sua história tendo 
em vista sempre o povo, dando-lhe condição de sujeito. Vai valorizar 
suas lutas, costumes e características. Com um detalhe interessante, ao 
contrário de Varnhagen, essa história do povo será construída contra o 
português, antilusitano, sobretudo concernentes ao Estado Imperial e 
as elites luso-brasileiras.

Em sua obra, Varnhagen vai trazer um apanhado erudito do 
processo histórico do Brasil, “antes da separação e independência de 
Portugal”, com uma quantidade massiva de datas, nome e aconteci-
mentos oficiais, espelhando a sua época, a história do século XIX. O 
tema da invasão holandesa é tratado na metade para o fim do primeiro 
tomo e do começo para a metade do segundo tomo, este dado eviden-
cia como a guerra contra os holandeses não foi um assunto passado às 
pressas por Varnhagen, pois além de extenso, denotando grande rigor 
na exploração e investigação de arquivos (muitos desses em viagens à 
Europa), é incrivelmente detalhado, com uma precisão de uma testemu-
nha ocular, dirá Reis (1999). Como sabemos, para Varnhagen, a guerra 
contra os holandeses foi o momento em que o Brasil se firmou enquanto 
definitivamente português. A guerra aperta os laços pelo sofrimento. 
Mas como isso se deu na prática, através da guerra? Veremos na secção 
XXXI – Revolução de Pernambuco até a 1ª ação do Guararapes, da 
História Geral do Brasil segundo tomo.

Pela guerra de reconquista, se empreendia o segundo aporte para 
assegurar o projeto civilizatório português, a atividade bélica. Seme-
lhantemente, como Capistrano, em História Geral do Brasil, diferentes 
raças se reúnem, atenuando suas diferenças em prol de um objetivo 
nobre em comum, defender a colonização portuguesa. Com o devido 
cuidado em colocar à frente da luta, André Vidal de Negreiros, consi-
derado de descendência nobre de proprietários de engenho e por ser 
branco (mazombo). Ao ler a secção referida nesse artigo, percebe-se 
a elevação dos atributos por parte de Varnhagen, não só para a arte da 
guerra, como também pela sensibilidade moral, ideal para um herói 
construtor da identidade brasileira na guerra:

Vidal se hospedou na casa do mesmo Vieira, e ali foi 
visitado por Antônio Cavalcanti, Amador de Araújo 
e outros pernambucanos notáveis; e, conseguindo o 
salvo-conduto, se encaminhou por terra até a Paraíba; 
e, depois de haver ali abraçado e beijado a mão do 
seu venerado pai, passou a combinar o plano de 
conspiração com Fernão Rodrigues de Bulhões [...] 
(Varnhagen, 1854, p.606).
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Através da atividade conjunta das raças, se demonstra essa espé-
cie de fidelidade para com a continuação do projeto colonial português. 
Entretanto, há esse pódio de importância, no qual André Vidal sempre 
se sobressai, pois ele guarda a simbologia do empreendimento colonial 
português, comandando e sendo chefe das outras raças, coadjuvantes. 
Veja como a construção de André Vidal, por parte de Varnhagen, faz 
referência, é produto, da concepção do “rio caudaloso”, de Von Martius, 
em sua proposta de construção da nação brasileira. 

Lutar em prol da “reconquista” dos territórios, significava ainda 
uma peça chave ligada ao IHGB e ao Império Brasileiro; a manutenção 
da integridade territorial do Estado Nação. Essa era a historiografia 
que precisava ser criada, a que atendia satisfatoriamente os anseios de 
uma recém formada pátria, do IHGB, do próprio Imperador do Brasil, 
sendo criada através de grandes vultos, de homens poderosos, viris e 
ativos de sua própria história. 

Essa é a maior legitimação que Varnhagen pode oferecer em sua 
História Geral do Brasil sobre a presença lusitana na formação histórica 
do Brasil, pois ao traçar um curso desde o começo até a guerra de recon-
quista, recorte delimitado para esse artigo, ele forma todo um caminho, 
um funil, para argumentar que o episódio da união das três raças foi um 
consentimento e uma espécie de celebração da dominação portuguesa 
por parte da Coroa, que com a colaboração dos povos nativos (brasilei-
ros) se viabilizou a formação do povo brasileiro genuinamente lusitano, 
ou seja, de aspecto superior cultural e civilizacional. A própria vitória 
de Portugal seria a prova cabal da superioridade portuguesa frente à 
outras nações europeias.

Em sua obra, Capistrano não realizará uma simples exposi-
ção narrativa político-administrativa (ainda que lembre Varnhagen 
em alguns trechos) ou biográfica e sim, vai procurar entender a vida 
humana do povo brasileiro, afinal, é um historicista. Portanto, a história 
de Capistrano é muito mais independente do registro de datas, nomes e 
eventos oficiais. Para isso, ele pensa em um Brasil sobretudo indígena 
e mameluco, fruto do indianismo de seu amigo íntimo José de Alencar, 
diferenciador do europeu, que resulta no brasileiro propriamente. Como 
já explanado, o grande problema do Brasil colonial do século XVI era 
a da dispersão, da fragmentação, da desunião que o permeava, repre-
sentada na tentativa da implementação das Capitanias Hereditárias e 
do Governo Geral. Trazendo graves consequências, como a dificuldade 
em ocupar definitivamente a terra e de também protegê-la da eventual 
invasão de outros “alienígenas” como os franceses e holandeses.

Capistrano de Abreu, admite em sua obra, a existência das três 
raças, a branca, a indígena e a negra, cada uma de um continente, bem 
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como a existência de seus respectivos mestiços, o mulato, o mameluco 
e o cafuzo. As raças e os mestiços se atritavam, alimentando um sen-
timento de indiferença ou ódio, gerado pela escravidão e as guerras, 
enfraquecendo então, o povo brasileiro. Isto, segundo Capistrano, vai 
durar somente até o século XVII, quando o povo brasileiro começa a 
se unir, mas quais as razões desse acontecimento? Para Capistrano, a 
resposta não poderia ser outra, se não, as guerras holandesas:

Para a constituição da unidade do povo brasileiro, as 
guerras holandesas, entre 1624 e 1654, foram deci-
sivas. Depois delas, a história universal possuía um 
novo personagem, um povo novo. [...] Entretanto, 
após 1640, com a separação dos tronos português e 
espanhol, os holandeses, já instalados em Pernam-
buco, permaneceram. Começou, então, o Irreden-
tismo brasileiro, que exigiu a unificação das forças 
até então divergentes. (Reis, 1999, p.102).

Em sua obra, ele vai narrar os acontecimentos meticulosamente, 
utilizando-se até, de bastante datação (antecedentes de 1624, datas de 
batalhas, rendição do forte de Nazaré em 1635, batalha dos Guararapes, 
em 1648) e nomes de figuras importantes para o evento chave (como 
seus combatentes, como Duarte de Albuquerque, André Vidal, Fernan-
des Vieira, Maurício de Nassau, Von Skoppe, Lichthart). Entretanto, 
nada que se compare ao estilo tão denso de Varnhagen ao fazer o relato 
sobre o mesmo evento. São, portanto, semelhantes, se aproximam, mas 
não podem ser considerados iguais.

Mas como já vimos na introdução, os portugueses não irão se 
agarrar à luta na primeira chance, pois estavam recém emancipados da 
coroa espanhola, ainda se restabelecendo em uma nova monarquia, a de 
Bragança. A ideia inicial por parte da Coroa, sempre foi a de firmar a 
paz, ou no mínimo um cessar-fogo, para então voltou seus esforços na 
Guerra de Restauração Portuguesa, contra seus outrora, mestres Caste-
lhanos. Com base na má fé por parte dos holandeses no cumprimento do 
acordo de paz, nas anexações de Sergipe, Angola e Maranhã, os lusos 
se veem sem alternativa, exceto, empreender guerra aos holandeses e 
“reconquistar”, como diz a historiografia, seus territórios. 

Capistrano irá afirmar que o elo mais forte entre os patriotas e 
os portugueses durante a guerra, era o fator religioso, de proteção da 
fé católica e de expulsão definitiva do herege calvinista. Um exemplo 
desse fator religioso, é que os primeiros chefes insurgentes, tinham o 
título de Governadores da Liberdade Divina. Movido pelo seu interesse, 
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já explanado, sobre o indígena, vai lhes demonstrar interessantes tre-
chos, ainda que bem curtos9, sobre a atuação indígena, sobretudo, de 
Antônio Filipe Camarão:

Iam sessenta índios com seus capitães Antônio Car-
doso e João de Almeida, ambos bem valentes, des-
cobrindo diante os caminhos e bosques, por serem 
nisto tão práticos, como quem havia nascido neles. 
[...] Era a retaguarda o capitão-mor dos índios, Antô-
nio Filipe Camarão, com oitenta dos seus, armados 
de mosquetes e de arcabuzes. (Abreu, 1907, p.93).

Contudo, ao final da guerra contra os holandeses, quem saiu 
verdadeiramente vencedor, foi o povo brasileiro, que nascera depois 
da guerra, em 1654. Segundo o autor, a guerra serviu então, para que 
ele se revelasse, enquanto povo original. Vencia o espírito nacional, 
antilusitano, anti elite, anti Estado Imperial. Com o aquecimento da 
guerra apoiada nos pressupostos da religião católica, o povo brasileiro 
experimentou, à princípio, a união. A partir daí se dá a interiorização do 
brasileiro e construindo sua identidade10. Ao fim de seu capítulo, há um 
parágrafo decisivo para entender a relação da guerra de restauração e 
a formação da união do povo brasileiro, no qual eu não poderia deixar 
de trazer à baila:

Em outros termos, Holanda e Olinda representavam 
o mercantilismo e o nacionalismo. Venceu o espí-
rito nacional. Reinóis como Francisco Barbareto, 
ilhéus como Vieira, mazombos como André Vidal, 
índios como Camarão, negros como Henrique Dias, 
mamelucos, mulatos, caribocas, mestiços de todos os 
matizes combatem unânimes pela liberdade divina. 
Sob a pressão externa operou-se uma solda, superfi-
cial, imperfeita, mas um princípio de solda, entre os 
diversos elementos étnicos. Vencedores dos flamen-
gos, que tinham vencido os espanhóis, algum tempo 

9 As referências aos atos heroicos indígenas durante a guerra contra os ho-
landeses podem ser curtas citações em sua obra, apesar de seu apreço aos nativos, en-
tretanto, aparecem com certa frequência ao longo do capítulo analisado, “VIII Guerras 
Flamengas”. Já quaisquer referências aos negros raramente passam de uma frase e estão 
em menor número ainda, em comparação aos indígenas.
10 Para Capistrano, o povo brasileiro é o dono de sua própria história, con-
quistando o sertão, vivendo longe do aparado monárquico, autônomo, soberano de si, 
orgulhoso.
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senhores de Portugal, os combatentes de Pernambuco 
sentiam-se um povo, e um povo de heróis. (Abreu, 
1907, p.104).

Aqui vemos o ponto máximo da relação da guerra de restauração 
com o processo da formação do povo brasileiro, no caso de Capistrano, 
da união do povo brasileiro. Em suma e para fechar o raciocínio, há 
mais diferenças que igualdades, afeições, para que o povo brasileiro se 
una ao longo do século XVI. Ao longo do século XVII, com as guer-
ras holandesas, a situação de conflito e a urgência na defesa da terra 
deixam de lado, ou no mínimo, atenuam as diferenças entre as raças e 
seus respectivos mestiços, permitindo o povo brasileiro “se perceber”. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conclusivamente, podemos nos atentar à riqueza que é a guerra 
contra os holandeses e como até mesmo o modo que é chamado por 
determinado autor, já nos dá uma pista sobre que determinado ponto 
se tratará a obra ou exposição. Claro, como supracitado e examinado 
até aqui, as obras são reflexos diretos do lugar social e do contexto 
em que os autores estão inseridos. Não seria possível pensar em uma 
História Geral do Brasil que apontasse itens na guerra de reconquista 
que desmerecesse Portugal, sua ligação com o Brasil, ou pior ainda, 
que a guerra de reconquista deixasse para trás a consequência de que 
os brasileiros e portugueses não são tão vinculados assim, ou seja, que 
mostrasse as suas diferenças e atritos. 

A História Geral do Brasil é filha de sua época e contexto, um 
contexto em que se era preciso construir a história do Brasil alicerçada 
na herança lusa, que permitia o caráter civilizatório e a legitimação da 
monarquia Bragantina. Da mesma forma, seria impossível conceber um 
Capítulos de História Colonial em que se tratasse plenamente de uma 
exposição engessada político-administrativa, porquanto, seu autor é 
imbuído de influências rankianas (ainda mais presentes em Capistrano 
que Varnhagen) e historicistas, que valorizam o trato com o documento, 
o examinando por dentro e por fora, extraindo (ou tentando) a vida 
humana, ao invés de um simples balanço de datas, nomes e lugares 
oficializados por um aparato Estatal.

Para Varnhagen e Capistrano, a guerra contra os holandeses 
vale a pena ser produzida historiograficamente, por seu impacto na 
História do Brasil. Entretanto, como vimos, cada um a interpreta ao 
seu modo, trazendo suas respectivas linhas de raciocínio e apoiados em 
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documentos. Foram os autores escolhidos pois demonstram de forma 
firme, ao meu ver, o processo de formação do povo brasileiro (seja 
para se afastar ou aproximar de Portugal) em se tratando das invasões 
e dominação holandesas. Entretanto, é preciso admitir que o assunto 
chegou nem perto de ser esgotado e este artigo representa somente um 
recorte temático.

De um modo geral, fica evidente que o grande entrave para a 
formação do povo brasileiro, segundo os autores, se encontrava em 
suas diferenças étnicas, culturais, raciais. O que denota também, grande 
apelo à essa discussão em suas respectivas temporalidades, por parte dos 
intelectuais brasileiros. Ao passo que Varnhagen, seguindo Von Martius, 
irá propor uma linha historiográfica de “apagamento” das outras raças 
pela branca, europeia e civilizadora, Capistrano de Abreu irá por um 
caminho em que tais diferenças culturais deveriam ser reconhecidas 
(bem como seus mestiços, como mostrado) para que então, se tornasse 
possível a união das mesmas, que se reconheceriam como algo novo, 
desligado do português. 
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O IMPACTO DAS TICS NO ENSINO DE INGLÊS: 
BENEFÍCIOS E DESAFIOS
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Resumo:
Este artigo explora a integração das Tecnologias da Informação e Co-
municação (TICs) no ensino de inglês, destacando seus benefícios, 
desafios e práticas eficazes. Através de uma revisão de literatura, dis-
cutimos como as TICs podem melhorar a motivação, a interação e a 
aprendizagem dos alunos. A incorporação de TICs na educação tem 
se tornado cada vez mais crucial no contexto atual, onde a digitali-
zação permeia todas as áreas da vida cotidiana. No ensino de inglês, 
especificamente, as TICs oferecem uma ampla gama de ferramentas 
que podem transformar a experiência de aprendizagem. Este estu-
do investiga como essas tecnologias estão sendo utilizadas para criar 
ambientes de aprendizagem mais dinâmicos, inclusivos e adaptativos.

Palavras-chave: TICs, ensino de inglês, tecnologias educacionais, 
aprendizagem de idiomas, motivação, interação.

INTRODUÇÃO

No mundo contemporâneo, o domínio da língua inglesa é ampla-
mente reconhecido como uma competência essencial, não apenas para 
a comunicação global, mas também para o sucesso acadêmico e profis-
sional. Com a crescente demanda por habilidades em inglês, as aborda-
gens tradicionais de ensino vêm sendo complementadas e, em alguns 
casos, transformadas pelo advento das Tecnologias da Informação e 
Comunicação (TICs), como nos diz Fadini:

Portanto, no mundo contemporâneo de complexi-
dades e diversidades, principalmente do ponto de 
vista social e linguístico, o inglês se torna peça 
fundamental, já que se espalha pelo mundo através 

1 Pesquisadora.
2 Licenciada em Letras, pela Universidade Luterana do Brasil. Contato: anto-
niaheloiza@hotmail.com
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de processos socioeconômicos, políticos e culturais 
ligados ao fenômeno da globalização (Fadini, 2016, 
p. 24).

As TICs referem-se a um conjunto diversificado de ferramentas 
e recursos tecnológicos utilizados para transmitir, armazenar, criar, 
compartilhar ou trocar informações. No contexto educacional, essas 
tecnologias incluem desde simples aplicativos de aprendizado até com-
plexas plataformas de e-learning, redes sociais, recursos multimídia, 
e ferramentas de comunicação síncronas e assíncronas. A integração 
dessas tecnologias no ensino de inglês tem potencial para enriquecer a 
experiência de aprendizagem, tornando-a mais interativa, motivadora 
e acessível.

O uso da tecnologia no ensino de línguas estrangeiras, particu-
larmente no ensino de inglês, apresenta uma série de benefícios. Essas 
ferramentas podem fornecer acesso a recursos autênticos, facilitar a 
comunicação em tempo real com falantes nativos e oferecer plataformas 
para prática e feedback instantâneo. Por exemplo, plataformas como 
Google Classroom e Moodle permitem que professores compartilhem 
materiais autênticos, como artigos de jornais e vídeos, diretamente com 
seus alunos. Ferramentas de videoconferência como Zoom e Microsoft 
Teams facilitam sessões de conversação com falantes nativos, propor-
cionando uma prática valiosa em um ambiente controlado.

Além disso, as tecnologias educacionais podem apoiar estilos de 
aprendizagem diferenciados, permitindo uma abordagem mais persona-
lizada e centrada no aluno. Aplicativos de aprendizado adaptativo, como 
Khan Academy, ajustam automaticamente o nível de dificuldade com 
base no desempenho do aluno, garantindo que todos recebam o apoio 
necessário para progredir. Isso é particularmente útil em salas de aula 
heterogêneas, onde os alunos podem ter níveis variados de proficiência.

No entanto, a implementação eficaz das TICs no ensino de inglês 
também enfrenta desafios significativos. Questões como a infraestru-
tura inadequada, a falta de formação adequada para os professores, e 
a desigualdade no acesso às tecnologias podem limitar os benefícios 
potenciais dessas ferramentas. Em muitas regiões, escolas podem não 
dispor de computadores suficientes ou de conexões de internet rápidas, 
dificultando o uso contínuo e eficaz das TICs. Além disso, professores 
podem não ter a formação necessária para integrar essas tecnologias de 
maneira eficaz em seu ensino, o que pode resultar em uma utilização 
ineficaz das ferramentas disponíveis.
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A desigualdade no acesso às tecnologias também é uma barreira 
significativa. Estudantes de comunidades desfavorecidas podem não 
ter acesso a dispositivos ou à internet em casa, o que pode criar dispa-
ridades significativas na experiência de aprendizagem. Essas questões 
precisam ser abordadas para garantir que todos os alunos possam se 
beneficiar igualmente das TICs.

Este artigo tem como objetivo analisar os impactos e as práti-
cas do uso das TICs nas aulas de inglês. Através de uma revisão de 
literatura, exploramos como as ferramentas tecnológicas podem ser 
integradas de maneira eficaz para melhorar a motivação, a interação 
e a aprendizagem dos alunos, bem como discutimos os desafios e as 
soluções propostas para uma implementação bem-sucedida. Aborda-
remos estudos de caso e exemplos práticos de escolas e instituições 
que têm utilizado TICs com sucesso, destacando as melhores práticas 
e as lições aprendidas.

Em suma, enquanto as TICs apresentam um enorme potencial 
para transformar o ensino de inglês, é essencial abordar os desafios 
associados à sua implementação. Com uma infraestrutura adequada, 
formação contínua para professores e políticas que promovam a igual-
dade de acesso, as TICs podem realmente revolucionar a forma como 
o inglês é ensinado e aprendido, preparando melhor os alunos para o 
mundo globalizado em que vivemos.

DEFINIÇÃO E HISTÓRICO DAS TICS NA EDUCAÇÃO

As Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) refe-
rem-se ao conjunto de ferramentas e recursos tecnológicos utilizados 
para comunicar, criar, disseminar, armazenar e gerenciar informações. 
Entre essas tecnologias estão incluídos computadores, internet, software 
educativo, aplicativos móveis, plataformas de comunicação online, 
dispositivos de realidade virtual e aumentada, e inteligências artificiais, 
abrangendo qualquer tecnologia que facilite a transmissão de informa-
ções e a comunicação entre indivíduos ou grupos.

O uso das TICs na educação começou a ganhar forma nas déca-
das de 1960 e 1970, com a introdução de computadores em algumas 
instituições educacionais. Nessa época, o foco estava nos programas de 
instrução assistida por computador (CAI - Computer Assisted Instruc-
tion), que eram utilizados principalmente para ensino de matemática e 
ciências. Esses primeiros programas eram bastante limitados em termos 
de funcionalidade e acessibilidade devido ao alto custo e à complexi-
dade dos equipamentos.
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A partir da década de 1980, os computadores pessoais come-
çaram a se tornar mais acessíveis, resultando em uma expansão sig-
nificativa do uso de tecnologias na educação. Escolas começaram a 
incorporar laboratórios de informática, e softwares educativos simples 
começaram a ser utilizados para apoiar o ensino de diversas disciplinas. 
Este período marcou o início da familiarização dos estudantes com as 
tecnologias digitais, preparando o terreno para o uso mais avançado 
das TICs nas décadas seguintes.

A década de 1990 foi um ponto de virada significativo para 
as TICs na educação, com a popularização da internet. O acesso à 
internet revolucionou a educação, permitindo que professores e alunos 
tivessem acesso a uma vasta quantidade de informações e recursos 
educativos. Ferramentas multimídia, como vídeos, apresentações em 
slides e software  interativo, começaram a ser amplamente utilizadas, 
enriquecendo o processo de aprendizagem e tornando-o mais dinâmico.

As descobertas são extremamente rápidas e estão a 
nossa disposição com uma velocidade nunca antes 
imaginada. A internet, os canais de televisão à cabo 
e aberta, os recursos de multimídia estão presentes 
e disponíveis na sociedade. Em contrapartida, a rea-
lidade mundial faz com que nossos alunos estejam 
cada vez mais informados, atualizados, e participan-
tes deste mundo globalizado. (Kalinke1999, p. 15)

Com a chegada dos anos 2000 e 2010, a integração das TICs nas 
salas de aula tornou-se ainda mais sofisticada. Tecnologias emergentes 
como realidade virtual (VR), realidade aumentada (AR) e inteligência 
artificial (IA) começaram a ser exploradas para criar experiências de 
aprendizagem imersivas e personalizadas. As plataformas de e-learning 
e de aprendizagem online se consolidaram, oferecendo cursos com-
pletos e conteúdos educativos que podem ser acessados de qualquer 
lugar do mundo.

Hoje, as TICs são uma parte integral do processo educativo. 
Ferramentas como aplicativos de aprendizado adaptativo ajustam o 
conteúdo e o ritmo de ensino de acordo com as necessidades individuais 
dos alunos, permitindo que cada um progrida no seu próprio ritmo. 
Plataformas de comunicação online, como videoconferências e redes 
sociais, facilitam a interação entre alunos e professores, bem como a 
colaboração entre pares.
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Entre todas as TICs criadas pelos seres humanos, 
aquelas relacionadas com a capacidade de represen-
tar e transmitir a informação, ou seja, as TICs da 
informação e da comunicação revestemse de especial 
importância, porque afetam o dia a dia de alunos e 
professores. Vivemos em uma época em que as TIC 
vão além da base comum do conteúdo. (CÉSAR; 
COLL, 2011, p.176 apud BRUZZI, 2016, p 476).

A utilização de tecnologias emergentes continua a evoluir, com 
a realidade virtual e aumentada sendo usadas para criar ambientes de 
aprendizagem imersivos e a inteligência artificial sendo aplicada para 
desenvolver tutores virtuais e sistemas de avaliação automática. Essa 
evolução constante promete continuar transformando a maneira como 
aprendemos e ensinamos, democratizando o acesso ao conhecimento 
e preparando os alunos para um mundo cada vez mais digitalizado.

BENEFÍCIOS DAS TICS NO ENSINO DE INGLÊS

O uso das Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) 
no ensino de línguas, especificamente no ensino de inglês, oferece uma 
gama de benefícios amplamente documentados na literatura acadêmica.

 Primeiramente, as TICs aumentam significativamente a moti-
vação dos alunos. Ferramentas interativas, como jogos educativos e 
aplicativos de aprendizado, tornam o processo de aprendizado mais 
envolvente e divertido. Aplicativos como Duolingo e Memrise, por 
exemplo, utilizam elementos de gamificação para incentivar os alu-
nos a completar lições diárias, ganhar pontos e subir de nível. Essas 
mecânicas de jogo tornam o aprendizado de inglês uma experiência 
mais lúdica e recompensadora. Segundo Dudeney e Hockly (2007), 
a integração de tecnologias no ensino de línguas estrangeiras pode 
resultar em maior interesse e participação dos alunos. A combinação 
de aprendizado e diversão pode transformar a aula de inglês em uma 
atividade ansiosamente aguardada pelos alunos.

Além disso, as TICs facilitam a interação e a comunicação 
autêntica. Plataformas como videoconferências e redes sociais permi-
tem que os alunos pratiquem o idioma com falantes nativos ou com 
colegas de outros países, proporcionando um ambiente de aprendi-
zado mais realista e contextualizado. Por exemplo, ferramentas como 
Zoom ou Skype permitem que os alunos participem de conversas em 
tempo real com pessoas de diferentes partes do mundo, o que pode 
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melhorar significativamente suas habilidades de escuta e fala. Recursos 
multimídia, como vídeos no YouTube e podcasts, também expõem os 
alunos a diferentes sotaques e contextos culturais, enriquecendo sua 
compreensão e proficiência linguística. O contato com diversos estilos 
de fala e pronúncias amplia o conhecimento e a adaptação dos alunos 
a diferentes contextos linguísticos.

A internet traz muitos benefícios para a educação, 
tanto para os professores como para os alunos. Com 
ela é possível facilitar as pesquisas, sejam grupais 
ou individuais, e o intercâmbio entre os professores 
e alunos, permitindo a troca de experiências entre 
eles. (Tajra, 2001, p. 157).

Outro benefício significativo é o acesso a uma ampla variedade 
de recursos autênticos. A internet oferece uma infinidade de materiais 
em inglês, desde notícias e artigos até vídeos educativos e literatura, 
que podem ser utilizados para complementar o currículo escolar. Pla-
taformas como BBC Learning English e Newsela proporcionam textos 
autênticos adaptados a diferentes níveis de proficiência. Isso não só 
ajuda os alunos a melhorar suas habilidades linguísticas, mas também 
a desenvolver uma compreensão mais profunda da cultura dos países de 
língua inglesa. A exposição a materiais autênticos permite que os alunos 
aprendam a linguagem no seu uso cotidiano, tornando o aprendizado 
mais relevante e aplicável.

Além desses aspectos, as TICs permitem uma abordagem per-
sonalizada da aprendizagem. Ferramentas como aplicativos de apren-
dizado adaptativo ajustam o conteúdo e o ritmo de ensino de acordo 
com as necessidades individuais dos alunos, permitindo que cada um 
progrida no seu próprio ritmo. Plataformas como Khan Academy e 
Edmodo oferecem conteúdos que se adaptam ao progresso do aluno, 
proporcionando desafios adequados ao nível de cada um. Esse tipo 
de personalização é particularmente útil em salas de aula com níveis 
variados de proficiência, garantindo que todos os alunos, independen-
temente de seu nível inicial, possam se beneficiar igualmente. Alunos 
avançados podem continuar a se desafiar enquanto aqueles com difi-
culdades recebem o suporte necessário para progredir.

As TIC possibilitam a adequação do contexto e as 
situações do processo de aprendizagem às diversi-
dades em sala de aula. As TICs fornecem recursos 
didáticos adequados às diferenças e necessidades 
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de cada aluno. As possibilidades constatadas no uso 
das TIC são variadas, oportunizando que o profes-
sor apresente de forma diferenciada as informações. 
(OLIVEIRA; MOURA 2015, p.78)

Em resumo, as TICs oferecem uma vasta gama de ferramentas 
e recursos que não só tornam o aprendizado de inglês mais motivador 
e interativo, mas também mais eficaz e inclusivo. A utilização dessas 
tecnologias pode transformar a experiência de aprendizado, preparando 
melhor os alunos para usar o inglês de maneira fluente e natural em 
contextos reais.

DESAFIOS E LIMITAÇÕES

Apesar dos benefícios, a implementação das Tecnologias da 
Informação e Comunicação (TICs) no ensino de inglês enfrenta vários 
desafios. Um dos principais obstáculos é a infraestrutura inadequada. 
Em muitas regiões, especialmente em países em desenvolvimento, a 
falta de acesso a equipamentos tecnológicos e a conexões de internet 
de qualidade limita o uso eficaz dessas ferramentas. Sem uma infraes-
trutura adequada, os esforços para integrar as TICs na educação podem 
ser ineficazes, perpetuando a desigualdade no acesso à educação de 
qualidade.

A formação inadequada dos professores também é um problema 
significativo. Muitos educadores não possuem as habilidades necessá-
rias para integrar as TICs de forma eficaz em suas práticas pedagógicas. 
Segundo Silva e Oliveira (2019), a falta de formação contínua e de 
suporte técnico dificulta a adaptação dos professores às novas tecno-
logias, resultando em uma utilização inadequada dessas ferramentas. 
Programas de formação de professores focados no desenvolvimento de 
competências digitais e no uso pedagógico são essenciais para superar 
esse desafio. Sem um suporte adequado, mesmo professores motiva-
dos podem encontrar dificuldades em explorar todo o potencial das 
TICs, limitando o impacto positivo que essas tecnologias podem ter 
no aprendizado dos alunos.

Além disso, a desigualdade de acesso às tecnologias pode exa-
cerbar as disparidades educacionais. Estudantes de famílias de baixa 
renda ou de áreas rurais podem não ter acesso a dispositivos eletrôni-
cos ou à internet em casa, o que limita suas oportunidades de apren-
dizado fora da sala de aula. Essa desigualdade no acesso pode criar 
uma lacuna digital, onde apenas estudantes com melhores recursos 
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podem aproveitar plenamente os benefícios das TICs, perpetuando a 
desigualdade social e educacional. A falta de acesso contínuo e con-
fiável à tecnologia pode significar que muitos alunos ficam para trás, 
incapazes de participar plenamente das atividades de aprendizado digital 
e de desenvolver as habilidades tecnológicas essenciais para o futuro.

Outro desafio significativo é a resistência à mudança. Tanto 
professores quanto alunos podem estar acostumados a métodos tradi-
cionais de ensino e podem resistir à incorporação de novas tecnologias. 
Essa resistência pode ser devido ao medo do desconhecido, à falta de 
confiança nas habilidades tecnológicas ou à crença de que os métodos 
tradicionais são mais eficazes. Para superar essa resistência, é necessário 
um esforço concentrado em capacitação e apoio, além de uma cultura 
escolar que valorize a inovação e a experimentação pedagógica.

Com as TIC, vem junto às transformações, no modo 
de pensar pedagógico, nova maneira de ensinar, nova 
forma de lidar com o saber e principalmente como 
gerenciar as informações. O grande desafio é pre-
parar as pessoas para lidar com essas novas formas 
de viver, pensar, ensinar e aprender. Entende-se que 
essas pessoas sejam capazes de reconstruir o modo 
de ensinar e aprender (Andrade, 2014, p. 35).

A segurança e a privacidade dos dados também são preocupa-
ções importantes. O uso de TICs envolve a coleta e o armazenamento de 
dados pessoais dos alunos, o que exige medidas rigorosas para proteger 
essas informações contra acessos não autorizados e ciberataques. As 
escolas e as instituições educacionais devem implementar políticas 
de segurança cibernética robustas e garantir que todos os envolvidos 
estejam cientes das melhores práticas para proteger a privacidade dos 
alunos.

Finalmente, a eficácia das TICs no ensino de inglês depende 
de um planejamento pedagógico cuidadoso. A tecnologia, por si só, 
não garante melhorias na aprendizagem. É crucial que as TICs sejam 
integradas de maneira que complementem e enriqueçam o currículo 
existente, promovendo atividades significativas e contextualizadas que 
realmente engajem os alunos e melhorem suas habilidades linguísticas.

 Em resumo, apesar das promessas e dos benefícios das TICs no 
ensino de inglês, a sua implementação eficaz enfrenta desafios signifi-
cativos. A superação dessas barreiras requer investimentos em infraes-
trutura, formação contínua para professores, políticas que promovam a 
igualdade de acesso e um planejamento pedagógico cuidadoso. Somente 
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com um esforço coordenado será possível maximizar o potencial das 
TICs para transformar a educação e garantir que todos os alunos pos-
sam se beneficiar das oportunidades oferecidas por essas tecnologias.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A integração das Tecnologias da Informação e Comunicação 
(TICs) no ensino de inglês tem mostrado um potencial significativo para 
transformar e enriquecer a experiência de aprendizagem. A literatura 
revisada destaca vários benefícios importantes, incluindo o aumento 
da motivação dos alunos, a facilitação da comunicação autêntica e o 
acesso a recursos autênticos. As TICs permitem uma abordagem de 
ensino mais interativa e personalizada, ajustando-se às necessidades 
individuais dos alunos e promovendo uma aprendizagem contínua e 
autônoma. Ferramentas como aplicativos de aprendizado adaptativo, 
plataformas de videoconferência e recursos multimídia enriquecem o 
processo educacional, tornando-o mais dinâmico e envolvente.

No entanto, a implementação eficaz das TICs no ensino de inglês 
também enfrenta desafios consideráveis. A infraestrutura inadequada, 
a formação insuficiente dos professores e a desigualdade no acesso 
às tecnologias são barreiras significativas que precisam ser aborda-
das para que os benefícios das TICs sejam plenamente realizados. Em 
muitas escolas, especialmente em regiões menos desenvolvidas, a falta 
de acesso a computadores, tablets e uma conexão de internet estável 
impede a adoção de práticas pedagógicas inovadoras. Além disso, a 
formação contínua e o suporte técnico aos educadores são essenciais 
para que eles possam utilizar as TICs de maneira eficaz e integrada ao 
currículo.

É essencial que políticas educacionais e investimentos sejam 
direcionados para melhorar a infraestrutura tecnológica nas escolas 
e para oferecer formação contínua e suporte técnico aos educadores. 
Investimentos em infraestrutura tecnológica são fundamentais para 
garantir que todas as escolas tenham os recursos necessários para imple-
mentar TICs de maneira eficaz. Além disso, programas de formação 
para professores devem ser criados e mantidos, focando não apenas nas 
habilidades técnicas, mas também nas estratégias pedagógicas que apro-
veitem o potencial das TICs para enriquecer o aprendizado dos alunos.

Os estudos de caso analisados mostram que, quando bem imple-
mentadas, as TICs podem ter um impacto positivo significativo no 
ensino e na aprendizagem de inglês. Exemplos de sucesso incluem a 
utilização de tablets e aplicativos de aprendizado interativos, bem como 
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o uso de videoconferências para aulas de conversação com falantes 
nativos. Em alguns contextos, a introdução de jogos educativos e pla-
taformas de aprendizagem gamificadas tem aumentado a motivação 
dos alunos, tornando o aprendizado de inglês mais divertido e eficaz. 
Essas práticas demonstram que a inovação e a adaptação são cruciais 
para superar os desafios e maximizar as oportunidades na educação.

Em conclusão, as TICs têm o potencial de revolucionar o ensino 
de inglês, tornando-o mais dinâmico, acessível e eficaz. No entanto, para 
que esse potencial seja totalmente realizado, é necessário um esforço 
coordenado entre educadores, formuladores de políticas e a comuni-
dade tecnológica. O sucesso da integração das TICs depende de uma 
abordagem colaborativa, onde todos os stakeholders trabalhem juntos 
para criar um ambiente de aprendizado mais inclusivo e tecnológico. 
Somente assim será possível garantir que todos os alunos, independen-
temente de sua localização ou condição socioeconômica, possam se 
beneficiar das oportunidades oferecidas no ensino de inglês. Com um 
compromisso coletivo e ações bem planejadas, podemos transformar a 
educação e preparar melhor os alunos para os desafios do século XXI.

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

BLAKE, R. J. (2013). “Brave New Digital Classroom: Technology 
and Foreign Language Learning”. Georgetown University Press.

BRUZZI, Uso da tecnologia na educação, da história à realidade Atual. 
Revista Polyphonía, 2016. v 27/1, p 476).

Dudeney, G., & Hockly, N. (2007). “How to Teach English with Tech-
nology”. Pearson Education.

FADINI, K. A. Formação inicial de professores de Inglês do e para 
o século XXI: os papéis da língua e da tecnologia. 2016. 350f. Dis-
sertação (Mestrado em Linguística) - Centro de Ciências Humanas e 
Naturais, Universidade Federal do Espírito Santo, Vitória, 2016.

KALINKE, Marco Aurélio. Para não ser um Professor do Século 
Passado. Curitiba: Gráfica Expoente, 1999.

SILVA, M. J.; Oliveira, L. M. (2019). “O uso de TICs no ensino de 
inglês: uma revisão de literatura”. Educação & Sociedade, 40(1), 
123-140.



CONECTANDO MENTES: 1308

UNESCO. (2015). “Information and Communication Technology (ICT) 
in Education”. United Nations Educational, Scientific and Cultural 
Organization.

OLIVEIRA, C.; MOURA, S.P.; SOUSA, E.R. tic’s na educação: a 
utilização das TICs da informação e comunicação na aprendizagem do 
aluno. 2015. Disponível em: file:///D:/Downloads/11019-Texto%20
do%20artigo-39666-1-10-20151207.pdf. Acessado em: 15/10/2020.

TAJRA, S. F. Informática na educação: novas ferramentas pedagó-
gicas para o professor na atualidade. 3ª ed. São Paulo: Érica, 2001.



EDUCAÇÃO, TECNOLOGIA E DESENVOLVIMENTO HUMANO 1309

A LITERATURA NA ERA DAS INTELIGÊNCIAS ARTIFICIAIS: 
UMA ANÁLISE DAS IMPLICAÇÕES ÉTICAS E DOS EFEITOS 

NA PRODUÇÃO TEXTUAL E APRENDIZAGEM

Eder Samuel Silvestre1

Resumo:
A era das inteligências artificiais (IA) tem inaugurado um novo capí-
tulo para a literatura, promovendo uma revolução na maneira como 
obras literárias são criadas, distribuídas e consumidas. Com a ado-
ção de ferramentas de IA, a criação literária torna-se mais acessível, 
permitindo uma democratização sem precedentes no campo literário. 
Essa tecnologia não apenas facilita a escrita através de sugestões es-
tilísticas e estruturais, mas também oferece novas possibilidades para 
a análise e interpretação de textos, redefinindo o papel do autor e do 
leitor no processo literário. Enquanto as IAs promovem a inclusão e a 
diversidade ao capacitar vozes antes marginalizadas, elas também sus-
citam questionamentos sobre a autenticidade e a originalidade da cria-
ção artística, desafiando as noções tradicionais de autoria e criativi-
dade. A personalização da experiência de leitura e a tradução literária 
assistida por IA ampliam o alcance global da literatura, promovendo 
um diálogo intercultural mais rico. Ademais, em sala de aula pode-se 
encarar as Inteligências Artificiais como ferramentas otimizadoras na 
aprendizagem de produção de texto. No entanto, a dependência de tais 
tecnologias traz à tona preocupações sobre a homogeneização cultural 
e a necessidade de assegurar que a literatura mantenha sua capacidade 
de questionar, refletir e conectar-se profundamente com as experiên-
cias humanas. À medida que exploramos esse território desconhecido, 
é imperativo que os avanços sejam equilibrados com uma reflexão 
ética sobre o uso da IA na literatura, garantindo um futuro onde a 
tecnologia amplie, e não diminua, a riqueza da expressão literária. 
Assim, a literatura na era da IA promete não apenas transformar as 
práticas literárias, mas também expandir os horizontes do que pode 
ser imaginado, criado e compartilhado no vasto universo literário.

Palavras-chave: Inteligência Artificial. Literatura. Aprendizagem,.
Democratização.
1 A literatura na Era das Inteligências Articiais (IA): Implicações Éticas E Os 
Efeitos Positivos E Negativos Para A Produção Textual A Partir Das Novas Tecnologias.
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1. INTRODUÇÃO

A crescente preocupação com a integração das Inteligências 
Artificiais (IA) nas diversas áreas do conhecimento humano tem levado 
a um aumento significativo de pesquisas focadas especialmente no 
campo da produção literária. Segundo Campos (2017), as novas tecno-
logias emergem como agentes de transformação nas práticas literárias, 
propondo formas inéditas de interação entre humanos e máquinas. Essa 
nova realidade tecnológica impõe reflexões profundas sobre os limites 
e as potencialidades da IA na produção cultural e educacional, pois se 
por um lado a IA oferece novas oportunidades para criação textual, por 
outro, traz à tona uma série de questões éticas que desafiam noções 
consolidadas de autoria, criatividade e originalidade.

A evolução do conhecimento em IA’s em processos criativos tem 
proporcionado uma reconfiguração das práticas literárias tradicionais. 
Autores e pesquisadores têm discutido como a IA pode atuar como uma 
parceira criativa, colaborando na criação de narrativas e influenciando 
diretamente a forma como o conteúdo é gerado e consumido. Ao invés 
de substituir o autor humano, a IA surge como uma ferramenta que 
expande as possibilidades de exploração da linguagem e da estrutura 
narrativa.

A literatura, tradicionalmente entendida como fruto exclusivo 
da criatividade humana, passa a ser vista, neste novo cenário, como 
um produto colaborativo, em que a inteligência artificial desempenha 
um papel ativo no desenvolvimento de textos. De acordo com Ferreira 
(2021), o conceito clássico de autoria está sendo desafiado, e isso nos 
leva a questionar: até que ponto a IA pode ser considerada uma autora? 
A produção literária em colaboração com sistemas não humanos exige 
uma nova compreensão sobre a criação textual.

O interesse acadêmico no tema proposto tem se expandido, refle-
tindo a crescente complexidade e importância desse campo e são notá-
veis as controvérsias em alguns aspectos deste, como Lima (2018), um 
dos críticos que questionam a autenticidade e a profundidade estética 
das obras criadas com o auxílio de sistemas inteligentes, levantando 
preocupações sobre a superficialidade das produções. Segundo ele, a 
ausência de uma experiência de vida humana pode resultar em textos 
desprovidos da complexidade emocional que caracteriza as grandes 
obras literárias. No entanto, como sugere Silva (2019), a IA pode ser 
compreendida como uma ferramenta que colabora no desenvolvimento 
narrativo, expandindo as possibilidades criativas sem, necessariamente, 
substituir o autor humano.



EDUCAÇÃO, TECNOLOGIA E DESENVOLVIMENTO HUMANO 1311

Outro aspecto em que a pesquisa é relevante no contexto atual é 
devido ao fato de assistentes de escrita e algoritmos de análise textual 
estarem democratizando a criação literária, permitindo que escritores 
amadores tenham acesso a recursos que, até pouco tempo, eram res-
tritos a profissionais do campo literário. Segundo Souza (2020), a IA 
está possibilitando uma maior acessibilidade no processo de produção 
literária, ao oferecer ferramentas de suporte criativo que facilitam a 
construção de textos complexos, antes limitados a quem possuía for-
mação técnica. Isso tem contribuído para uma diversificação das vozes 
no cenário literário, trazendo à tona narrativas antes marginalizadas.

Otrossim, para Araújo (2018), os sistemas de IA oferecem novas 
perspectivas analíticas ao processar grandes volumes de dados e identifi-
car padrões interpretativos que podem passar despercebidos por leitores 
humanos. Isso tem implicações diretas no ensino de literatura, uma vez 
que ferramentas de análise automatizada podem enriquecer o processo 
de interpretação textual, proporcionando abordagens inovadoras na 
leitura de obras literárias.

Esta pesquisa preenche uma lacuna crítica na literatura existente 
sobre o uso de inteligências artificiais na produção textual, destacando 
uma multiplicidade de perspectivas e abordagens teóricas ao possibilitar 
novos insights sobre o uso de inteligências artificiais nas produções tex-
tuais, a democratização da produção literária e nos caminhos da educ-
ção, contribuindo para um entendimento mais preciso deste assunto.

Em suma, diante dessas transformações, este artigo propõe uma 
análise crítica das implicações da IA na produção textual e no ensino de 
literatura. Para Freitas (2019), a IA está impactando a criação literária 
ao expandir os limites da criatividade humana, mas também apresenta 
desafios éticos e estéticos que devem ser considerados no processo de 
ensino- aprendizagem. A partir de uma abordagem interdisciplinar, 
buscamos refletir sobre o papel da IA na literatura contemporânea e 
suas possíveis repercussões para o futuro da educação e da cultura.

2 METODOLOGIA

A metodologia empregada na construção deste artigo seguiu 
um processo estruturado de pesquisa e análise crítica, ancorado em um 
referencial teórico robusto e interdisciplinar. Para garantir a atualidade 
e relevância do debate, as fontes bibliográficas foram selecionadas a 
partir de bases de dados acadêmicas como Google Scholar, JSTOR, 
SciELO e livros especializados publicados a partir de 2015. Este recorte 
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temporal permitiu a inclusão de estudos que contemplam os avanços 
mais recentes em IA, autoria literária e implicações éticas.

O primeiro passo da metodologia consistiu na definição clara 
do objetivo de explorar as influências das IAs na produção literária 
e suas implicações éticas, estéticas e autorais. A partir disso, foram 
selecionadas palavras-chave como “Inteligência Artificial”, “Autoria 
Literária”, “IA na Produção Textual” e “Ética e IA” para a busca das 
fontes. Esse processo de busca foi essencial para a constituição do arca-
bouço teórico e da compreensão dos desafios enfrentados pela literatura 
contemporânea em sua interação com as novas tecnologias.

Após a coleta dos materiais, o processo de análise adotado foi 
qualitativo, com o objetivo de identificar padrões de discurso e tensões 
emergentes na literatura sobre IA e autoria literária. Estudos de autores 
como Campos (2017), Ferreira (2021) e Silva (2019) serviram como 
base para uma discussão crítica sobre o papel da IA na produção textual, 
proporcionando diferentes perspectivas sobre como essas ferramentas 
podem expandir ou limitar a criatividade humana.

O artigo também incluiu uma análise comparativa, confrontando 
as implicações éticas e estéticas levantadas na literatura. Ferramentas 
como assistentes de escrita e algoritmos geradores de texto foram ana-
lisadas tanto sob uma ótica positiva, que destaca a democratização da 
escrita, quanto crítica, que questiona a originalidade das obras criadas. 
Autores como Lima (2018) e Souza (2020) foram fundamentais para a 
discussão sobre a superficialidade estética de textos gerados por IA e 
a possibilidade de inclusão de novas vozes literárias.

Ao longo da pesquisa, identificaram-se lacunas importantes na 
literatura, especialmente no que tange à falta de discussões mais apro-
fundadas sobre a regulação e os

 
direitos autorais das obras co-criadas por IA e humanos. A pes-

quisa mostrou que, embora existam diversas reflexões sobre a criação 
literária assistida por IA, ainda há uma carência de estudos sobre o 
impacto legal dessas produções, conforme apontado por Machado e 
Barros (2021).

Outra lacuna identificada foi a limitada abordagem sobre como 
as diferentes culturas e tradições literárias podem ser afetadas pela 
expansão das IAs no campo literário. A maioria dos estudos foca no 
impacto da IA em contextos ocidentais, deixando de lado as implicações 
em culturas que possuem tradições literárias fortemente baseadas na 
oralidade ou em narrativas comunitárias.

As limitações deste artigo residem principalmente no fato de 
que, por se tratar de uma área em constante evolução, muitos dos 
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estudos revisados ainda são teóricos, com poucos dados empíricos sobre 
o impacto de longo prazo da IA na literatura. Além disso, o estudo não 
inclui uma análise prática de plataformas e softwares específicos de IA, 
o que poderia enriquecer a discussão sobre como diferentes ferramentas 
afetam a criação literária.

Portanto, a metodologia adotada, focada em uma análise crítica e 
comparativa, proporcionou uma visão abrangente sobre as implicações 
éticas e estéticas da IA na produção literária. No entanto, as lacunas 
e limitações indicam que ainda há muito a ser explorado, especial-
mente em relação à legislação e aos impactos culturais globais dessas 
tecnologias.

3. DESENVOLVIMENTO

3.1 Implicações da IA na Autoria Literária: Pontos positivos 
e negativos

Os estudos anteriores sugerem que a intersecção entre Inteli-
gência Artificial (IA) e autoria literária não é apenas uma fronteira 
tecnológica, mas um território vasto de possibilidades e dilemas éti-
cos, culturais e criativos. O surgimento da IA como coautora tem pro-
porcionado uma democratização sem precedentes no campo literário, 
permitindo que indivíduos sem formação acadêmica em escrita criativa 
possam expressar suas ideias e 

histórias com uma riqueza e complexidade antes inatingíveis.
Para Almeida e Santos (2020), a IA, ao oferecer ferramentas 

de assistência à escrita, possibilita a emergência de vozes até então 
marginalizadas no cenário literário brasileiro, representando um avanço 
significativo na inclusão e diversidade literária.

Nessa direção, é possível entender que o conceito de contri-
buição da IA na autoria literária não deve ser vista meramente como 
uma ameaça à criatividade humana, mas também como uma expansão 
do repertório criativo disponível para os autores. Conforme discutido 
por Lima e Rocha (2023), as ferramentas de IA podem atuar como um 
estímulo à criatividade, oferecendo novos jogos de linguagem e explorar 
estilos literários diversificados.

Assim, ma visão crítica desse conceito revela que a IA, mais do 
que substituir o autor humano, pode se tornar uma parceira valiosa no 
processo criativo, ampliando as possibilidades expressivas da literatura.

Uma questão em aberto que merece investigação adicional é 
que a análise das implicações da Inteligência Artificial (IA) na autoria 
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literária é um campo emergente, repleto de debates sobre os benefícios 
e os desafios que essa tecnologia traz à criação de obras textuais.

Um dos pontos positivos observados é a democratização da auto-
ria. A IA tem permitido que pessoas sem formação técnica ou literária 
possam criar e compartilhar histórias com um nível de complexidade 
e coesão que antes lhes seria inacessível. Conforme mencionado por 
Almeida e Santos (2020), a IA permite a inclusão de vozes marginaliza-
das no cenário literário, proporcionando uma maior diversidade de nar-
rativas e estilos, o que amplia o escopo da produção cultural no Brasil.

Contudo, essa mesma inclusão traz consigo questionamentos 
profundos sobre a autenticidade e a originalidade na criação literária. 
A utilização de IAs para gerar conteúdo criativo suscita debates sobre 
o que constitui a “alma” da literatura.

Autores como Ferreira e Oliveira (2022) argumentam que, 
embora as obras produzidas com o auxílio de IA possam alcançar uma 
complexidade narrativa e estilística comparável àquelas de autores 
humanos, a falta de uma experiência de vida intrínseca à máquina pode 
resultar em textos que, apesar de tecnicamente competentes, carecem de 
profundidade emocional e de nuances que apenas as vivências humanas 
podem proporcionar.

Além disso, a questão da propriedade intelectual emerge como 
um ponto crítico nessa discussão. O papel crescente da IA na criação 
literária desafia as noções tradicionais de autoria e direitos autorais. Na 
perspectiva de Machado e Barros (2021), a legislação brasileira atual 
não contempla de forma adequada as obras co-criadas por humanos e 
inteligências artificiais, levantando a necessidade urgente de reformas 
legais que considerem as nuances dessa nova realidade.

Entretanto, essa democratização também suscita dúvidas quanto 
à autenticidade e à originalidade das obras geradas por IA. Ferreira e 
Oliveira (2022) observam que, embora as criações assistidas por IA pos-
sam alcançar uma sofisticação técnica semelhante às obras de autores 
humanos, essas produções tendem a carecer de profundidade emocional, 
um elemento crucial que emana das vivências humanas. Isso levanta a 
questão do que realmente define a “alma” de uma obra literária, e até 
que ponto a IA pode capturar a subjetividade e a experiência humana 
por trás de uma narrativa.

Outro aspecto crítico envolve a questão dos direitos autorais. No 
Brasil, a legislação atual, como abordado por Santos (2023), ainda não 
abarca completamente as complexidades das obras co-criadas por seres 
humanos e IA. A Lei de Direitos Autorais brasileira (Lei nº 9.610/98) 
se baseia no princípio de que o autor deve ser uma pessoa física, o que 
deixa lacunas quando se trata de criações geradas por IA.
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Embora a legislação reconheça a possibilidade de proteção patri-
monial para as obras geradas com IA, os direitos morais, que estão 
intrinsicamente ligados à noção de autoria humana, ainda não podem 
ser conferidos à IA (Machado, 2019).

Apesar dos desafios legais, a IA também pode ser vista como 
uma aliada na ampliação das possibilidades criativas dos escritores. 
Ferramentas de IA, como observam Lima e Rocha (2023), podem servir 
como um estímulo à inovação, oferecendo aos escritores novas formas 
de experimentar com a linguagem e os estilos narrativos. Ao fornecer 
sugestões automatizadas, a IA pode ajudar a superar bloqueios criati-
vos e expandir o repertório de opções para autores em busca de novas 
abordagens literárias.

Contudo, é importante destacar os riscos de padronização na 
literatura. Pereira e Gonçalves (2022) alertam que o uso excessivo de 
IA na produção textual pode levar à repetição de fórmulas consagradas, 
limitando a originalidade das obras. Isso ocorre porque os algoritmos 
de IA se baseiam em dados preexistentes para gerar textos, o que pode 
restringir a criatividade humana a partir de padrões já estabelecidos.

A questão ética também é uma preocupação central nesse debate. 
A obra gerada por IA já está presente em vários contextos artísticos e 
culturais, mas sua utilização exige uma reflexão ética e jurídica sobre 
a verdadeira autoria e a função da IA como ferramenta ou coautora. 
Como afirmam Santos e Guerra (2023), é essencial desenvolver diretri-
zes claras para garantir que o uso dessas tecnologias não comprometa 
os direitos dos autores humanos, que continuam sendo os principais 
responsáveis pela criação original.

Em conclusão, a interseção entre IA e autoria literária oferece 
tanto oportunidades quanto desafios significativos. A tecnologia pode 
democratizar o acesso à criação literária e apoiar o processo criativo, 
mas também levanta questões fundamentais sobre originalidade, auten-
ticidade e direitos autorais.

À medida que essas discussões evoluem, será essencial que a 
legislação e as normas éticas acompanhem o ritmo das inovações tecno-
lógicas para garantir uma produção literária rica e inclusiva no futuro. 
Como afirmam Santos e Guerra (2023), é essencial desenvolver diretri-
zes claras para garantir que o uso dessas tecnologias não comprometa 
os direitos dos autores humanos, que continuam sendo os principais 
responsáveis pela criação original.
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3.2 O uso das IAs no Ensino de Produções Textuais na escola

É importante ressaltar que o surgimento da inteligência arti-
ficial (IA) tende a redefinir e influenciar profundamente o panorama 
educacional, especialmente no ensino e na aprendizagem da produção 
textual. Ferramentas como chatbots, plataformas de feedback e modelos 
de linguagem generativa abrem inúmeras possibilidades para aprimorar 
a escrita, mas também exigem uma análise crítica sobre seus impactos.

Uma discussão mais aprofundada sobre este tema revela que, 
como sugere Valente (2018), as IAs podem auxiliar no processo educa-
cional ao oferecer novas formas de feedback e suporte, desde que seu 
uso seja bem orientado para que não comprometa o desenvolvimento 
da autonomia dos alunos (VALENTE, 2018).

É inegável que as IAs oferecem suporte inestimável aos alunos, 
fornecendo feedback instantâneo e personalizado sobre seus textos, 
auxiliando na correção de erros gramaticais e ortográficos e sugerindo 
melhorias de estilo e vocabulário. Para Souza e Gomes (2021), essa 

ferramentas democratizam o acesso ao feedback individuali-
zado, promovem um aprendizado mais inclusivo e acessível (SOUZA; 
GOMES, 2021), algo que antes era limitado a alunos com recursos para 
aulas particulares ou revisores profissionais.

Conforme discutido anteriormente a IA abre caminho para novas 
formas de ensino e aprendizagem da produção textual. Plataformas 
interativas e jogos educativos podem tornar o aprendizado mais dinâ-
mico e envolvente, despertando a criatividade dos alunos e estimulando

 o interesse pela escrita. Como afirmam Almeida e Prata (2019), 
o uso de tecnologias interativas no ensino da escrita pode potencializar 
a capacidade dos alunos de explorar diferentes gêneros textuais, ao 
mesmo tempo em que desenvolvem suas habilidades argumentativas 
(ALMEIDA; PRATA, 2019).

Contudo, é necessário considerar os desafios e dilemas que a IA 
apresenta. A dependência excessiva de ferramentas de feedback auto-
mático pode levar os alunos a se tornarem passivos em relação à própria 
escrita, delegando à máquina a responsabilidade de avaliar e aprimorar 
seus textos. De acordo com Kenski (2020), essa postura pode atrofiar o 
desenvolvimento da autonomia e do senso crítico, fundamentais para a 
formação de escritores conscientes e criativos (KENSKI, 2020).

Outro desafio está relacionado à originalidade e autenticidade 
da produção textual. A utilização de modelos de linguagem generativa 
para a criação de textos pode gerar conteúdos artificiais e repetitivos, 
desprovidos de uma marca pessoal. Para Santaella (2020), é funda-
mental que os alunos aprendam a usar a IA de forma responsável e 
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crítica, como ferramenta de apoio, e não como substituto da criatividade 
humana (SANTAELLA, 2020).

Em suma, a IA redefine o ensino e a aprendizagem da produção 
textual, oferecendo benefícios e desafios que exigem uma reflexão crí-
tica. Educadores, pais e alunos precisam compreender as potencialida-
des e os limites da IA, buscando equilibrar o uso da tecnologia com o 
desenvolvimento da criatividade, autonomia e senso crítico dos futuros 
autores. Como aponta Valente (2021), a IA pode se tornar uma poderosa 
aliada no ensino da escrita e da literatura, promovendo a criatividade, a 
autonomia e o desenvolvimento de habilidades essenciais na produção 
textual, desde que seja utilizada de forma consciente e inovadora, pro-
movendo o desenvolvimento de habilidades essenciais para a formação 
de cidadãos críticos e atuantes (VALENTE, 2021).

3.3 A Democratização da Criação Literária Através da IA

No que diz respeito a democratização da criação literária impul-
sionada pela inteligência artificial (IA) marca uma era de transição 
significativa no panorama literário contemporâneo. Esta tecnologia, 
ao tornar-se mais acessível, está remodelando a paisagem da escrita 
criativa, permitindo que um espectro mais amplo de indivíduos parti-
cipe da criação literária. Como aponta Costa e Silva (2021), a IA tem 
o potencial de diminuir barreiras técnicas e estilísticas para escritores 
emergentes, fornecendo ferramentas que auxiliam desde a correção 
gramatical até a construção de enredos complexos, democratizando 
assim o processo de escrita literária.

Nesse contexto, a questão da inclusão se torna central. Ferra-
mentas de IA capazes de sugerir melhorias de estilo e conteúdo podem 
servir não apenas para aprimorar textos, mas também para educar seus 
usuários sobre técnicas literárias avançadas.

Portanto, neste cenário emergente, uma das promessas mais 
significativas da IA é a democratização do acesso à criação literária. 
Ferramentas alimentadas por IA estão equipando escritores amadores 
com recursos que anteriormente eram exclusivos de profissionais, desde 
a correção gramatical até sugestões de enredo e desenvolvimento de per-
sonagens. Barros e Rocha (2022) destacam como essa democratização 
pode potencializar uma explosão de criatividade literária, trazendo à 
tona uma diversidade de vozes e perspectivas que eram marginalizadas 
ou silenciadas no passado.

Para Mendes e Carvalho (2019) o conceito do uso de tais tecno-
logias representam um avanço notável na forma como o conhecimento 
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literário é disseminado, permitindo que autores novatos desenvolvam 
suas habilidades de escrita de maneira mais eficiente e independente.

No entanto, a utilização da IA na literatura não está isenta de 
críticas. E uma abordagem comum para tratar estas críticas é o argu-
mento de que, ao facilitar excessivamente o processo de criação, a IA 
poderia levar a uma homogeneização da literatura, diluindo a singula-
ridade e a expressão pessoal que são fundamentais para a arte literária. 
Neste sentido, Pereira e Gonçalves (2022) alertam para o risco de que 
a facilidade de uso das ferramentas de IA possa desencorajar os escri-
tores de desenvolverem um estilo próprio, confiando excessivamente 
na tecnologia para a geração de conteúdo.

Apesar dessas preocupações, o potencial da IA para fomentar 
uma nova onda de criatividade literária é inegável. As possibilidades 
de experimentação e inovação abertas por essas tecnologias são vastas, 
oferecendo aos autores meios para explorar novas formas narrativas 
e estilísticas. Carneiro e Lopes (2020) destacam que a interação com 
sistemas de IA pode inspirar os escritores a pensar fora dos padrões 
convencionais, desafiando-os a misturar gêneros, estilos e técnicas de 
uma maneira que seria difícil sem o auxílio dessas ferramentas.

Além disso, uma questão central a ser abordada é de que a IA 
tem um papel crucial na quebra de barreiras linguísticas e culturais. 
Com o auxílio de tradutores automáticos avançados, obras literárias 
podem alcançar um público global sem precedentes, aumentando a 
diversidade e a riqueza cultural no universo literário. Rocha e Martins 
(2023) enfatizam como a tradução assistida por IA está facilitando 
um diálogo intercultural mais fluido e acessível, contribuindo para um 
entendimento mais profundo entre diferentes povos através da litera-
tura. Além disso, a tradução assistida por IA pode superar barreiras 
linguísticas com uma eficiência sem precedentes, mas, como Ferreira 
e Alencar (2023) apontam, permanecem dúvidas sobre a capacidade 
dessas tecnologias de capturar as nuances e a riqueza cultural específica 
das obras originais.

Enfim, a IA tem o potencial de revolucionar a tradução literária, 
tornando-a mais acessível e aproximando culturas. A literatura, em sua 
essência, é uma expressão da identidade cultural, e a tradução desem-
penha um papel crucial na preservação dessa identidade em meio à 
globalização.
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3.4 O Futuro da Literatura na Era da IA

Uma visão abrangente deste tópico exige considerar que o 
futuro da literatura na era da Inteligência Artificial (IA) promete ser 
transformador, abrindo novos horizontes criativos e ao mesmo tempo 
levantando questões sobre originalidade, autoria e ética.

Uma abordagem amplamente aceita é de que a IA tem o poten-
cial de modificar radicalmente a produção literária, permitindo a criação 
de textos automatizados, como aponta Figueiredo et al. (2023).

Esses sistemas não  só facilitam a escrita, como também influen-
ciam o ensino da literatura ao otimizar a avaliação e o acompanhamento 
do aprendizado, o que gera novas possibilidades pedagógicas, princi-
palmente no ambiente online.

Um aspecto fundamental a ser destacado é o que diz Souza e 
Lima (2021) sobre a integração da IA na literatura que tem estabelecido 
um novo paradigma para a criação, distribuição e consumo de conteúdo 
literário, possibilitando experiências imersivas e personalizadas para os 
leitores, ao mesmo tempo que desafia as noções tradicionais de autoria 
e originalidade.

Um aspecto fundamental a ser destacado é que a interface entre 
a IA e a literatura abre, portanto, um vasto leque de possibilidades para 
explorar novas formas narrativas e estéticas. Segundo Costa e Pereira 
(2019), a experimentação com IA na literatura pode levar ao desenvol-
vimento de gêneros literários inteiramente novos, que transcendem as 
limitações tradicionais de linguagem e forma. Esta evolução pode não 
apenas enriquecer o tecido da literatura mundial, mas também desafiar 
nossa compreensão do que é possível dentro do domínio literário.

A interação entre inteligência artificial (IA) e literatura não se 
limita apenas a transformar a produção e a recepção de textos literários; 
ela também reconfigura o papel do leitor na era digital.

Além disso, a era da IA na literatura promete expandir as fron-
teiras da narrativa através da exploração de formatos inovadores, como 
a literatura interativa e experiências imersivas de realidade virtual. Tais 
formatos, que permitem aos leitores influenciar o curso da narrativa ou 
experimentar o mundo literário de maneira sensorial, representam um 
novo horizonte para a expressão literária.

Por isso, Gomes e Silva (2023) argumentam que essas novas 
formas de literatura, impulsionadas pela IA, têm o potencial de redefinir 
a relação entre autor, texto e leitor, oferecendo um campo fértil para a 
experimentação e a inovação na arte de contar histórias.

Outro aspecto relevante é a personalização proporcionada pelos 
algoritmos de IA, que, segundo Figueiredo et al. (2023), ajustam a 
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experiência de leitura aos interesses dos leitores, potencialmente criando 
bolhas de leitura. Isso pode limitar a exposição a novas ideias e perspec-
tivas literárias, um paradoxo que precisa ser equilibrado com a busca 
por uma diversidade maior de experiências narrativas.

Além disso, como destaca Santos e Rocha (2021), a IA também 
pode influenciar o acesso e a preservação de obras literárias, tornando 
mais fácil a digitalização de textos e a disseminação de material edu-
cativo. Ferramentas baseadas em IA podem ser particularmente úteis 
na democratização do acesso à literatura, permitindo que um público 
mais amplo tenha contato com obras antes inacessíveis.

Por outro lado, a integração da IA no processo literário traz 
implicações sobre o conceito de autoria. Embora a IA possa gerar textos 
que imitam estilos literários, ainda há uma grande distância entre essa 
capacidade e a experiência subjetiva do ser humano.

Assim, conforme analisado por Wang et al. (2015), a criatividade 
humana é essencial para a produção de obras literárias que ressoam 
emocionalmente com os leitores. Nesse contexto, a IA deve ser vista 
como uma ferramenta que complementa, e não substitui, a atuação do 
autor.

A reflexão ética sobre o uso da IA também é fundamental. Como 
evidenciado por Chassignol et al. (2018), o uso de IA em educação e 
literatura precisa ser cuidadosamente regulado para garantir que pro-
mova a inclusão e a diversidade, evitando reforçar preconceitos exis-
tentes. A implementação de IA em contextos educacionais e criativos 
deve estar alinhada com valores éticos que garantam a democratização 
do conhecimento.

Portanto, a IA apresenta-se como uma ferramenta poderosa que 
pode impulsionar a criação literária e o ensino, mas seu uso deve ser 
acompanhado de uma análise crítica contínua para preservar a essência 
criativa e subjetiva da literatura. A integração equilibrada da tecnologia 
com a criatividade humana será fundamental para moldar o futuro da 
literatura de maneira inclusiva e ética.

Esta estrutura conceitual ajuda a enquadrar a integração da IA na 
literatura em uma tela ampla e dinâmica, pincelada com as cores vibran-
tes da inovação e as sombras da incerteza. É imperativo contextuali-
zar este conceito dentro do nosso estudo haja vista que à medida que 
adentramos mais profundamente nesta nova era, torna-se evidente que 
a IA não apenas redefine os métodos de criação literária, mas também 
promete transformar a maneira como interagimos com a literatura em si.

Portanto, enquanto navegamos por este futuro promissor, é 
imperativo considerar as implicações éticas e sociais da adoção gene-
ralizada da IA no campo literário.
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Enfim, a acessibilidade e a inclusão permanecem preocupações 
centrais, à medida que a tecnologia avança. A questão de quem tem 
acesso a essas ferramentas de IA e como elas podem ser usadas para 
ampliar ou, inversamente, para restringir vozes e perspectivas dentro da 
literatura é crucial. De acordo com Santos e Rocha (2021), é essencial 
que o desenvolvimento e a aplicação da IA na literatura sejam guiados 
por princípios éticos que promovam a diversidade e a inclusão, assegu-
rando que o futuro literário seja não apenas tecnologicamente avançado, 
mas também culturalmente rico e acessível a todos.

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este artigo abordou as principais questões introduzidas sobre 
a interação entre a inteligência artificial (IA) e a literatura, focando 
nas implicações éticas, estéticas e educacionais que essa tecnologia 
emergente traz ao campo.

A partir da análise, respondemos às perguntas iniciais sobre 
como a IA está democratizando a criação literária e desafiando as 
noções tradicionais de autoria e originalidade, conforme exposto no 
desenvolvimento.

As conclusões extraídas deste estudo têm implicações diretas 
para profissionais das áreas de educação e produção acadêmica ou 
literária. Por isso, oi necessário observar que, enquanto a IA facilita 
a produção textual e amplia o acesso a ferramentas criativas, também 
levanta questionamentos quanto à autenticidade e à profundidade emo-
cional das obras.

As lacunas identificadas no artigo, como a ausência de estudos 
empíricos robustos sobre o impacto de longo prazo da IA na literatura 
e as questões legais em torno da autoria compartilhada entre humanos 
e máquinas, abrem caminho para futuras pesquisas. Além disso, a falta 
de discussões mais aprofundadas sobre como culturas não ocidentais 
serão afetadas pela integração de IA na literatura também merece inves-
tigação adicional.

Por fim, reconhecemos que a constante evolução das tecnologias 
de IA exige uma análise contínua e atualizada sobre seus efeitos no 
campo literário e educacional.

Assim, embora as limitações desta pesquisa incluam a ausência 
de uma análise prática de plataformas específicas e a predominância 
de abordagens teóricas, este estudo contribuiu para um entendimento 
mais claro das transformações em curso e apontou direções promissoras 
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para investigações futuras sobre o fascinante começo da inserção da 
literatura na era das inteligências artificiais.
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A TRANSFORMAÇÃO DIGITAL NA EDUCAÇÃO: A 
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Resumo:
Este artigo examina a mudança digital no ambiente educacional, enfa-
tizando a incorporação de tecnologias e inovações na educação. O de-
bate aborda as possibilidades e obstáculos da aplicação de tecnologias 
digitais, destacando sua função na promoção de um ensino mais inclu-
sivo e individualizado. O livro é dividido em quatro partes principais: 
a primeira discute o conceito e as consequências da transformação 
digital na educação; a segunda investiga usos práticos de tecnologias 
digitais em contextos educativos; a terceira examina as consequências 
éticas e pedagógicas dessa integração; e a quarta debate o futuro da 
educação no cenário da transformação digital.

Palavras-chave: Transformação Digital. Educação. Tecnologias Di-
gitais. Inclusão. Personalização.

INTRODUÇÃO

A transformação digital engloba um conjunto de alterações pro-
fundas e relevantes na maneira como a educação é aplicada e vista. 
Em um mundo progressivamente tecnológico, a disponibilidade de 
informações e recursos digitais está mudando as interações pedagógi-
cas. Apesar dessa alteração incorporar vários recursos, ela não apenas 
simplifica o aprendizado, como também requer uma reavaliação crítica 
das práticas de ensino atuais. Portanto, é crucial compreender como a 
incorporação de tecnologias pode não apenas facilitar o acesso à edu-
cação, mas também torná-la mais eficiente e acessível. 

As profundas mudanças associadas à digitalização estão alte-
rando o desenvolvimento do conhecimento. Com isso, também alteram 
a aprendizagem na sociedade. (CLARO; CASTRO-GRAU, 2023, p. 
01).

1 Doutor em Ciências da Educação, Dinâmica Social Pós-Moderna e Religio-
sidade – raphaelmilhomens@gmail.com
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A transformação digital representa um movimento fundamental 
na reconfiguração das práticas educacionais contemporâneas. Com-
preende a introdução e assimilação de novas tecnologias que, além de 
enriquecer o processo de ensino-aprendizagem, visam democratizar o 
acesso ao conhecimento (FERREIRA, 2019, p.118).

A educação, ao longo da história, sempre se adaptou a novos 
cenários sociais e tecnológicos. Desde a criação da imprensa por Guten-
berg até a era digital contemporânea, cada inovação apresentou novos 
desafios e oportunidades. Atualmente, a adoção de tecnologias digitais 
nas instituições educacionais está homologada a uma visão que vê a 
educação como um processo que transcende a mera transmissão de 
informações. Portanto, as tecnologias devem ser percebidas como prá-
ticas de uma transformação mais abrangente nas filosofias de ensino.

As tecnologias digitais oferecem um vasto leque de recursos para 
o aprimoramento da educação, possibilitando formas de aprendizado 
mais dinâmicas e interativas. No entanto, para que essa transformação 
seja efetiva, não basta apenas incorporar tecnologia – é necessário 
também revisar e reestruturar as práticas pedagógicas, as metodologias 
de ensino e, mais importante, a postura dos educadores frente a essas 
novas ferramentas.

A introdução da inteligência artificial (IA) na educação promete 
revolucionar a maneira como o conhecimento é transmitido e assimi-
lado, impactando desde o planejamento curricular até as avaliações e 
a interação entre educadores e alunos.

De acordo com o relatório da McKinsey Global Institute (2019), 
40% do trabalho atual dos educadores poderá ser realizado por máqui-
nas e tecnologias digitais nos próximos anos. A economia do futuro 
exige que as instituições de ensino preparem os alunos não apenas para 
a compreensão de conteúdos, mas para a habilidade de trabalhar em um 
ambiente competitivo, dinâmico e em constante mudança.

Neste artigo, vamos explorar a intersecção entre a transformação 
digital e a educação, examinando como a tecnologia pode ser utilizada 
para fomentar práticas inclusivas e personalizadas, além de discutir os 
desafios que essa implementação pode acarretar.

1. A Transformação Digital e Seus Impactos

1.1 Definição de Transformação Digital na Educação

A transformação digital refere-se ao uso de tecnologia para 
alterar fundamentalmente como as organizações operam e oferecem 
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valor aos seus cidadãos, no caso da educação, aos alunos. É um fenô-
meno multifacetado que envolve a reavaliação de processos, sistemas 
e abordagens pedagógicas com o objetivo de maximizar a efetividade 
do aprendizado (FERREIRA, 2019, p.119).

1.2 O Papel das Tecnologias Digitais na Aprendizagem

Tecnologias digitais como plataformas de uso educacional, fer-
ramentas de gestão de aprendizado e dispositivos móveis têm transfor-
mado a dinâmica da sala de aula. O uso de ambientes virtuais de apren-
dizado (AVAs) e aplicações educativas promove novas oportunidades 
de interação e engajamento entre alunos e educadores. De acordo com 
a literatura, a utilização de plataformas de e-learning pode aumentar 
a motivação dos estudantes, permitindo-lhes aprender em seu próprio 
ritmo e estilo (DOS SANTOS et al, 2024, p 05).

Adicionalmente, temos que a personalização da aprendizagem 
se torna viável através do uso de inteligência artificial e algoritmos 
adaptativos, que ajustam conteúdo e avaliações às necessidades indi-
viduais dos alunos, trazendo uma abordagem centrada no estudante.

1.3 Impactos da Transformação Digital na Inclusão

A transformação digital tem o potencial de democratizar o acesso 
à educação, permitindo que alunos com diferentes habilidades e origens 
sociais tenham as mesmas oportunidades de aprendizado. Tecnolo-
gias assistivas e recursos digitais adaptados são fundamentais nesse 
processo. Taniguti e Corrêa (2021) enfatiza o papel das ferramentas 
digitais no suporte a alunos com deficiência, destacando como os recur-
sos tecnológicos podem eliminar barreiras e fomentar um ambiente de 
aprendizado inclusivo.

A transformação digital envolve a adoção de novas abordagens 
educacionais que usam tecnologias digitais para melhorar a experiên-
cia de aprendizado. Essa mudança é caracterizada pela integração de 
ferramentas digitais que possibilitam a personalização do ensino e a 
inclusão de diversos perfis de alunos. A literatura sugere que a transfor-
mação digital propõe um paradigma em que a aprendizagem baseada 
em dados e a utilização de algoritmos são essenciais para entender e 
aprimorar a prática pedagógica.

Por meio do uso de ferramentas digitais e do desenvolvimento 
de estratégias pedagógicas, implementam atividades que abordam a 
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diversidade e promovem a participação plena, aproveitando o potencial 
inclusivo do contexto digital. (CLARO; CASTRO-GRAU, 2023, p. 8).

1.4 A Necessidade de Mudança nas Práticas Pedagógicas

Para que a transformação digital na educação se concretize, é 
vital que haja uma mudança nas práticas pedagógicas. As abordagens 
tradicionais que centralizam o professor como a única fonte de conhe-
cimento precisam ser aprimoradas ou, em muitos casos, substituídas 
por metodologias ativas que promovam a colaboração e a autonomia 
dos alunos. Isso requer uma formação contínua para educadores, capa-
citando-os para utilizar tecnologias de forma eficaz e a integrar novas 
metodologias em suas práticas diárias (FERREIRA, 2019, p.80).

As teorias de aprendizagem, como Construtivismo, Conecti-
vismo e a Teoria das Múltiplas Inteligências, fornecem fundamentos 
teóricos importantes para integrar tecnologias educacionais no ensino-
-aprendizagem. Elas promovem práticas pedagógicas que criam expe-
riências de aprendizado interativas e personalizadas, essenciais na era 
digital, onde habilidades digitais e de pensamento crítico são cada vez 
mais valorizadas. (SILVEIRA SILVA et al., 2024).

2. Aplicações de Tecnologias Digitais na Educação

2.1 A Evolução das Tecnologias Digitais nas Salas de Aula

As tecnologias digitais têm evoluído rapidamente, adaptando-se 
às necessidades de educadores e alunos. Os recursos que antes eram 
limitados a apresentações de slides e vídeos agora incluem realidade 
aumentada, simuladores interativos e plataformas de aprendizado adap-
tativo. Esse arsenal de ferramentas permite que os educadores criem 
experiências de aprendizagem ricas e imersivas.

2.2 Exemplos Práticos de Integração de Tecnologia

A integração de tecnologia nas salas de aula pode ser observada 
em várias práticas. Por exemplo, o uso de aplicativos educacionais 
permite que alunos pratiquem habilidades específicas com feedback 
instantâneo. Leal (2023) apresenta estudos de caso em que a inteligên-
cia artificial tem sido utilizada para criar experiências de aprendizado 
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personalizadas que se ajustam ao progresso do aluno, ajudando a iden-
tificar áreas de dificuldade e oferecendo suporte específico.

2.3 Tecnologias Assistivas e Educação Inclusiva

Tecnologias assistivas são uma área crucial na integração de 
tecnologias digitais para a inclusão. Elas têm um papel fundamental 
na adaptação de conteúdos e recursos para atender às necessidades de 
alunos com deficiência. Ferramentas como leitores de tela, softwares de 
reconhecimento de fala e recursos de comunicação aumentativa ajudam 
a garantir que todos os alunos tenham acesso ao currículo e possam 
participar ativamente do aprendizado (BERTOLINI et al., 2020).

2.4 A Evolução das Tecnologias Digitais nas Salas de Aula

As tecnologias digitais têm evoluído rapidamente, adaptando-se 
às necessidades de educadores e alunos. O conceito de sala de aula 
também tem passado por uma transformação; hoje, a sala de aula deve 
incluir, além de conteúdos tradicionais, ferramentas digitais que apoiam 
um aprendizado mais eficaz.

Os recursos que antes eram limitados a apresentações de slides 
e vídeos agora incluem realidade aumentada, simuladores interativos 
e plataformas de aprendizado adaptativo. Essa evolução permite que 
os educadores criem experiências de aprendizagem ricas e imersivas.

2.5 Exemplos Práticos de Integração de Tecnologia

A integração de tecnologia nas salas de aula pode ser observada 
em várias práticas inovadoras. Por exemplo, o uso de aplicativos edu-
cacionais permite que alunos pratiquem habilidades específicas com 
feedback instantâneo. Leal (2023) apresenta estudos de caso onde a 
inteligência artificial tem sido utilizada para criar experiências de apren-
dizado personalizadas que se ajustam ao progresso do aluno, ajudando 
a identificar áreas de dificuldade e oferecendo suporte específico.

Outro exemplo é a utilização de plataformas colaborativas onde 
os alunos podem trabalhar juntos em projetos, compartilhando ideias e 
recursos em tempo real. Essa abordagem não apenas promove a colabo-
ração, mas também incentiva a autoaprendizagem e a responsabilidade 
pelo próprio aprendizado.
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2.6 Inteligência Artificial na Educação: Potencialidades e
Desafios

A inteligência artificial (IA) representa uma oportunidade signi-
ficativa para a educação, permitindo a personalização no aprendizado e 
promovendo a eficiência dos processos educacionais. Em um cenário 
onde a individualização do ensino é cada vez mais demandada, a IA se 
destaca como uma ferramenta poderosa que pode transformar o modo 
como os alunos interagem com o conhecimento.

A personalização do aprendizado é um dos principais benefícios 
da implementação da IA. Por meio do uso de algoritmos adaptati-
vos, sistemas de IA podem analisar o desempenho dos alunos e ajustar 
automaticamente o conteúdo e os métodos de ensino para atender às 
suas necessidades específicas. Isso não apenas melhora a eficácia do 
aprendizado, mas também pode aumentar a motivação e o engajamento 
dos alunos, ao oferecer uma experiência de aprendizado mais relevante 
e impactante.

Contudo, a implementação da IA na educação enfrenta desafios 
significativos. Um dos principais obstáculos é a necessidade de infraes-
trutura tecnológica adequada, que pode não estar disponível em todas 
as instituições, especialmente em contextos com recursos limitados. 
Além disso, a falta de capacitação dos educadores para utilizar essas 
ferramentas de forma eficaz pode comprometer o impacto positivo da 
IA na educação.

Outros desafios incluem preocupações éticas e a privacidade 
dos dados dos alunos, que precisam ser respeitadas para garantir uma 
implementação responsável da IA. Portanto, é fundamental que as ins-
tituições de ensino abordem esses desafios de forma crítica e proativa, 
garantindo que a IA seja utilizada de maneira a apoiar a inclusão e a 
equidade na educação.

2.7 Aplicações da IA na Educação

A IA pode ser aplicada de diversas formas no ambiente educa-
cional, com as seguintes soluções destacando-se:

Tutoria Inteligente: Sistemas que se adaptam ao nível de apren-
dizado do aluno, oferecendo recursos e atividades personalizadas. Essas 
plataformas podem monitorar o progresso do aluno em tempo real e 
fornecer feedback instantâneo, ajustando os desafios para manter o 
aluno engajado sem causar frustração.
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Análise de Dados: A IA pode ser utilizada para analisar gran-
des quantidades de dados sobre o desempenho dos alunos, permitindo 
que educadores identifiquem padrões e tendências. Isso pode ajudar na 
tomada de decisões mais informadas sobre intervenções pedagógicas 
e o desenvolvimento curricular.

Chatbots Educacionais: Sistemas baseados em IA podem forne-
cer suporte a alunos fora do horário escolar, respondendo a perguntas 
frequentes e orientando sobre o material de estudos, o que potencializa 
o aprendizado autônomo. Esses chatbots podem atuar como assistentes 
virtuais, sempre disponíveis para ajudar com dúvidas ou orientações.

2.8 Desafios da Implementação da IA na Educação

Apesar das promessas que a IA traz, sua implementação na 
educação vem acompanhada de vários desafios. Entre eles incluem-se:

Infraestrutura Necessária: Muitas escolas não possuem a infraes-
trutura tecnológica necessária para implementar sistemas de IA eficaz-
mente. Isso inclui acesso a dispositivos adequados, conectividade à 
internet e suporte técnico.

Capacitação dos Educadores: A implementação de tecnologias 
de IA exige que os educadores sejam capacitados para utilizá-las em 
suas práticas educativas. Formação adequada é necessária para garantir 
que os professores possam navegar e integrar essas novas ferramentas 
de maneira eficaz em suas aulas.

Preocupações com a Privacidade: A coleta e análise de dados dos 
alunos levantam sérias preocupações sobre a privacidade e a segurança 
dessas informações. É essencial garantir que haja políticas claras para 
o uso e a proteção dos dados pessoais dos alunos.

Acesso Igualitário: Mesmo que a IA tenha o potencial de demo-
cratizar a educação, a desigualdade no acesso à tecnologia ainda é um 
grande desafio. Instituições de ensino em regiões menos privilegiadas 
podem ter dificuldades em implementar soluções baseadas em IA per-
petuando assim as desigualdades existentes.

Dependência da Tecnologia: Por último, há o risco de que a 
dependência excessiva de sistemas baseados em IA possa prejudicar 
o desenvolvimento de habilidades críticas e a criatividade dos alunos, 
tornando-os meros consumidores de informações ao invés de conse-
guem descobrir e criar novos conhecimentos.



CONECTANDO MENTES: 1332

3. Implicações Éticas e Pedagógicas

3.1 Considerações Éticas na Utilização de Tecnologia

A adoção de tecnologias digitais na educação traz à tona diversas 
questões éticas, especialmente relacionadas à privacidade e à utilização 
dos dados dos alunos. É essencial que as instituições implementem 
políticas claras para proteger a informação dos usuários e assegurar 
que os dados sejam utilizados de forma responsável.

Investir tempo e esforço na promoção de um ambiente seguro 
gera benefícios significativos para toda a comunidade escolar. A imple-
mentação de práticas éticas no uso da tecnologia melhora a transmissão 
e absorção de conhecimento, reforçando a ideia de que uma educação 
baseada em princípios éticos não só aumenta a segurança digital, mas 
também eleva a qualidade do ambiente educacional. (NARCISO et 
al., 2024 p.16).

3.2 A Formação de Educadores

O sucesso da transformação digital depende não apenas da dis-
ponibilidade de tecnologias, mas também da preparação dos educadores 
para utilizá-las de maneira crítica e reflexiva. Programas de formação 
contínua que abordem as novas tecnologias, metodologias de ensino e 
éticas educacionais são fundamentais para o desenvolvimento profis-
sional dos docentes (OECD, 2020).

4. O Futuro da Educação e a Transformação Digital

4.1 Perspectivas Futuras

O futuro da educação será indiscutivelmente moldado pela 
evolução das tecnologias digitais e pela adaptação do ensino a essas 
novas realidades. A personalização do aprendizado, impulsionada pela 
inteligência artificial, promete uma educação mais eficaz e centrada no 
aluno. Entretanto, as instituições devem estar preparadas para enfrentar 
desafios, como a desigualdade no acesso às tecnologias e a necessidade 
de formação profissional contínua para educadores.
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4.2 A Importância de Abordagens Inclusivas e Éticas

Conforme a transformação digital avança, é fundamental que 
as instituições educacionais adotem abordagens inclusivas e éticas, 
garantindo que todos os alunos tenham acesso às oportunidades que 
a tecnologia pode oferecer. Isso implica em um compromisso com a 
justiça social e a igualdade no acesso à educação.

A interseção entre ética e tecnologia nas escolas não só cria um 
ambiente seguro, mas também fundamenta a construção do conheci-
mento. A conscientização sobre a ética digital por gestores, educadores, 
alunos e pais é essencial para garantir uma experiência educacional de 
qualidade e bem-sucedida. (NARCISO et al., 2024 p.16).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A transformação digital na educação não é uma questão de esco-
lha, mas uma necessidade diante da evolução da sociedade contem-
porânea. A integração de tecnologias digitais apresenta um potencial 
imenso para redesignar o aprendizado, tornando-o mais interessante, 
acessível e equitativo. No entanto, para que essa transformação ocorra 
com sucesso, é imprescindível que educadores, administradores e for-
muladores de políticas trabalhem juntos para garantir que a tecnologia 
seja usada como uma ferramenta para melhorar a educação e não como 
uma mera adição aos métodos tradicionais.
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COMPETÊNCIAS E VALORES SOCIAIS: 
NEOLIBERALISMO, EDUCAÇÃO E BEM-ESTAR SOCIAL

Carmen Marcia Geisler Vasel

Resumo:
Nos anos de 1980 o conceito de neoliberalismo passou a ter muitos 
significados, dentre os quais destaca-se a doutrina econômica voltada 
para o mercado e intervenção estatal econômica de forma livre. Essa 
liberdade também se voltava para a questão educacional brasileira. 
Cujo objetivo era orientar os profissionais da educação, ou as enti-
dades educacionais, na busca de uma aprendizagem que tivesse um 
significado maior na  vida escolar, com aplicação imediata e não para 
aplicações futuras. Isso quer dizer que o adulto, ou mesmo a criança, 
aprende com fatos relacionados ao cotidiano, uma vez que faz parte 
do seu contexto. Portanto, o conteúdo não precisa necessariamente ser 
organizado pela lógica programática. Ou seja, mesmo não tendo uma 
sequência baseada em uma organização curricular, o seu aprendizado 
acontece de forma espontânea. Uma vez que segundo a declaração dos 
direitos humanos, todo estudante tem direito a educação.

Palavras-chave: Educação. Habilidades. Competências. Valores.

INTRODUÇÃO

A Declaração Universal dos Direitos Humanos (ORGANIZA-
ÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 1948), considera a educação como um 
direito social fundamental. E a Constituição Federal do Brasil (1988), 
garante o acesso a esse direito a todos os cidadãos. 

De acordo com a Política Nacional, promover o ensino aos 
alunos é obrigatório. E a prática de incluir todos, não importando o 
quão diferente os indivíduos sejam, em salas de aula, requer que suas 
necessidades sejam satisfeitas. 

Pois assim, a experiência de viver  em comunidade e  sociedade, 
coloca o bem estar social como parte da rotina do aluno.  As escolas 
regulares surgem como espaços educativos. Vindo ao encontro das 
necessidades de cada criança. Respeitando seu tempo de aprendizagem, 
comunicação e interação social.
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Um rápido olhar político sobre a segunda metade do século XX, 
nos permite relembrar com mais clareza, os acontecimentos contem-
porâneos da política educacional  nesse período. 

Por conseguinte, é conveniente que haja um novo enfoque das 
Ciências Sociais, com  consequências sobre as políticas educacionais.  
Evidentemente, há necessidade de novos conceitos de Estado, nação, 
democracia, cidadania, Educação... E de repensar sobre a formação 
político-pedagógica do professor desta nova era. .( Carmen  M.G.  Vasel, 
2024).

EDUCAÇÃO, APRENDIZAGEM E BEM ESTAR SOCIAL

Percebemos que há uma diferença de tratamento em nosso país, 
em relação a valores e práticas, na formação da nossa sociedade da 
mesma forma na educação atual do sistema brasileiro.  Embora muitas 
ideias associadas à mudança do ensino estejam voltadas aos conteúdos, 
cuja preocupação está direcionada para temáticas que proponham trans-
formações nos conceitos já existentes, essas ideias perdem um pouco 
o contexto ao longo do tempo. 

Mesmo que busquem uma forma de ressignificar os processos 
de ensino, considerando as competências, habilidades e atitudes, para 
proporcionar ao estudante, práticas que simulem novas possibilidades 
de aprendizagem social, o ensino brasileiro está muito distante de obter 
uma boa qualidade no ensino aprendizagem. 

Os agentes desse processo são professores, alunos e demais 
profissionais envolvidos no desenvolvimento curricular, no entanto estes 
encontram-se amarrados a um sistema educacional político engessado 
demais.  Na educação atual os alunos se adaptam ao currículo que é 
oferecido. Enquanto na educação de adultos, os alunos ajudam a elabo-
rar os currículos, baseados na sociabilidade de uma cultura existente. 
Isto porque os adultos já possuem uma experiência de vida ou mesmo 
buscam referências de outras formas e maneiras de viver a fim de trazer 
essas experiências para o seu meio; o que de certa forma proporciona 
uma inovação no ensino aprendizagem, unindo experiências e opor-
tunizando maior flexibilidade nas metodologias até então existentes e 
no seu próprio bem estar social. 

Vale ressaltar ainda, a importância da formação docente para 
integrar essa interação social na comunidade escolar. Essa prática é o 
núcleo estrutural para construir o pensamento e o desenvolvimento do 
bem-estar social e político de toda uma sociedade em constante busca 
por uma educação de qualidade.
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Dessa forma o senso comum se desenvolve e é adquirido na 
escola, ou seja, o indivíduo já traz consigo um conhecimento além dos 
limites escolares. Portanto, é necessário que nosso olhar como docente 
ou educador, esteja direcionado a outro espaço e objetivo. Pois esse 
conjunto de ações viabiliza as condições de transmissão e assimilação, 
para que os conhecimentos possam integrar o ensino aprendizagem.

A educação com efeito é inerente à sociedade. Faz parte do 
mesmo processo que deu origem ao homem. Portanto, podemos compa-
rar essa mesma sociedade com o processo de ensino aprendizagem, uma 
vez que o currículo precisa ser adaptado ou transformado, conforme 
a humanidade evolui na sua existência. Preservando as experiências 
válidas e adaptando-se às novas gerações. 

Com base nessas experiências, a educação é específica dos seres 
humanos. E essa necessidade extrai do homem a sua subsistência, para 
que ele possa garantir-se na busca de valores, conceitos, símbolos, 
hábitos, atitudes e habilidades para a construção do seu saber.  

Consequentemente, esse fato comprova que a necessidade 
humana transforma o saber e pensar em algo concreto. Que é ensinado 
de geração em geração e que implica na formação de uma sociedade.  
O conjunto de saberes apresenta assim, não somente a aquisição de 
conhecimentos, mas também, experiências que influenciam o modo 
de ser, pensar e agir. 

SISTEMA EDUCACIONAL

Compreender o papel que a educação tem na construção da 
democracia, a partir da relação entre estado e sociedade civil, requer 
situar diferentes nuances. Pois a educação é um sistema que apresenta 
grandes desafios para os docentes que estão atrelados a uma sociedade, 
que busca conhecimentos, com intuito de aprender e crescer indivi-
dualmente e em grupo.

Formar sujeitos responsáveis e agentes ativos de valores, numa 
época em que, a mudança de comportamento e as relações interpessoais 
na construção do saber, são aspectos e fatos importantes, relaciona-
dos ao meio em que vivem, torna a educação e o bem-estar social 
desafiadores.  Com as frequentes mudanças no sistema educacional, 
percebe-se a grandiosidade do processo na qual o docente deve estar 
diretamente envolvido. Pois cabe a ele transmitir e articular os meios 
de informações e aprendizagens ao aluno e ainda resgatar valores per-
didos há muito tempo.



CONECTANDO MENTES: 1338

Necessita-se que estejam sempre atentos e entendam as mudan-
ças no sistema educacional, para aproximar cada vez mais alunos, 
comunidade e professores. Afinal o sistema educacional apresenta estra-
tégias de reconstrução e transmissão de conhecimento, que nem sempre 
são bem aceitos pelas demais entidades, como a família por exemplo. 

Assim, os docentes estão buscando sempre alternativas para 
resolução de problemas de disciplina, problemas intelectuais, problemas 
físicos e emocionais, tudo isso para tentar promover o bem-estar social.  
Desempenhar o papel de docente formador, é investigar, acompanhar 
e orientar o aluno em toda sua vida escolar, bem como, vivenciar toda 
a diversidade das atividades no ensino e aprendizagem do educando. 

Somente se pode afirmar que a educação melhorou a 
partir do momento em que houve melhora na sala de 
aula, isto é, como se desenvolve o processo de ensino 
e aprendizagem (Conceição, 2005, p.22)

Ensinar e educar é dividir um somatório de fatores. Por esta 
razão não podemos ficar só na constatação dos problemas do aluno. E 
sim buscar em conjunto uma solução. 

Mesmo que em alguns casos estes problemas sejam considerados 
de pouca importância, para o docente é um desafio diário no intuito 
de se obter o sucesso.   Ter cuidado com a qualidade de educação e de 
vida, determina o resultado de uma satisfação pessoal e promove uma 
interação maior em sala de aula entre professor e aluno.

Construir uma imagem ou uma condição para superar dificul-
dades existentes em uma unidade escolar, nem sempre é fácil! Muito 
devido a não aceitação de algumas condições que se fazem presentes. 
No entanto, é preciso adotar estratégias para esses eventuais impre-
vistos. Razão pela qual o bem-estar social e pessoal é tão importante.

O atendimento individual ao educando, que vem 
caracterizando a orientação educacional, funda-
menta-se no pressuposto de que os educandos têm 
necessidades especiais e que os professores não estão 
preparados ou não tem condições para atendê-las. 
Segundo esse enfoque o orientador educacional 
“presta serviços” na medida em que emergem as 
necessidades (Luck,1978).
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Ser docente é fazer uso de influências educativas, usando táticas 
e estratégicas do processo educativo, a fim de ajudar o aluno a descobrir 
a sua singularidade e a melhor forma de expressá-la. 

Deste modo, a resolução de problemas de diversas origens, 
podem ajudar a compreender melhor a realidade existente de uma 
sociedade, que está perdida no que concerne à educação na família, 
à valores e moral. Nem sempre as soluções são paliativas, as quais 
geralmente servem para encobrir as verdadeiras causas e problemas 
existentes na comunidade escolar.

Neste sentido, é necessário confrontar os porquês, que norteiam 
o ensino-aprendizagem e que fazem parte do nosso aluno.

Desta forma a escola e o docente, buscam como meta melhorias 
no conhecimento individual e específico. Tanto no desenvolvimento do 
profissional e das condições institucionais, como também, no bem-estar 
social desse aluno ou da família. 

Na constante busca pela superação do conhecimento, o encontro 
de novas tendências nos leva à necessidade de desenvolver um traba-
lho mais aperfeiçoado. Implicando nesta interação, pais, professores, 
gestores e comunidade em geral. Originando conexão entre saberes e 
experiências significativas, interagindo nas diferentes áreas da comu-
nidade escolar e em toda sociedade.

Conforme sugerido pelo ministro de Educação e cul-
tura (1979), um objetivo comum do corpo técnico-
-administrativo é “a criação de condições favoráveis 
ao máximo desenvolvimento das potencialidades da 
comunidade escolar” (p. 44 grifo acrescentado).

Buscar conhecimentos em fatos vividos no dia a dia, faz com 
que tenhamos uma visão mais abrangente do nosso aluno. A prática 
da ação-reflexão-ação, faz-nos refletir como profissionais coerentes e 
centrados nas reais necessidades dos alunos. Deve-se ser o agente do 
processo. E por isso, deve-se estar sempre em busca de atualização, 
objetivando-se melhores caminhos e condições de ensino. Compreendo 
as relações da escola. Aplicando os conhecimentos científicos de forma 
significativa, numa relação com desafios, a fim de formar com criti-
cidade e dinamismo. Interagir de forma a propiciar condições de agir 
e transmitir.

Quando aplicados os conhecimentos científicos de forma signifi-
cativa numa relação de desafios, formam-se estudantes com criticidade 
e dinamismo. Interagir de modo a dar condições ao aluno para agir e 
transformar a sua vida, conhecer as qualidades de cada um e a forma de 
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desenvolver autocrítica à medida em que as necessidades vão surgindo. 
Talvez seja este um dos grandes desafios da educação atual.

A sociedade vem buscando constantemente estar alinhada com 
as novas informações de conhecimento e inovações, pois elas se alter-
nam muito rapidamente. Por esta razão, temos grandes impactos no 
processo escolar e por outro lado gera-se grandes desafios nas unidades 
escolares, que precisam estar cada vez mais capacitadas e atentas às 
mudanças, para conhecer e organizar-se, mediante toda diversidade 
existente no presente.

Todo cidadão tem seus direitos e deveres sociais que são requi-
sitos de sua cultura. Contudo a escola é o caminho para a produção do 
conhecimento, buscando sempre a melhoria no processo do conheci-
mento. Isso requer uma participação direta da sociedade, das políticas 
públicas para a construção de um cidadão ciente dos seus deveres.

O sistema educacional segue as tendências sociais, políticas e 
interesses de cada época. Com as novas necessidades, a escola deve 
deixar de ser uma instituição de mero repasse de conhecimento e passar 
a ser agente de transformação de novos cidadãos. Cidadão que constroi 
seu próprio conhecimento. Para que a partir deste, ele tenha condições 
de refletir sobre o conhecimento e passe a exercer o papel de agente 
transformador. 

Tudo isto mantendo capacidade compromissada com o saber, 
com atitudes ativas diante do saber, com capacidade reflexiva sobre a 
prática educativa em grupo e autonomia profissional, compartilhada nas 
diferentes formas de conceber o trabalho, acompanhando a evolução. 

Sempre oportunizando ao estudante fatos voltados a realidade e 
interesse, que deve ser visto como ponto fundamental para mudanças 
nas práticas escolares.

Penso que deveríamos nos estruturar para uma educação mais 
democrática, que possibilite aos sujeitos aproximarem-se dos aspectos 
éticos, comunicativos, comportamentais, emocionais. A educação é 
um dos instrumentos que possibilita a difusão dos valores e que visa 
desenvolver a capacidade de encontrar alternativas sociais para o uni-
verso escolar. 

Neste aspecto, é indispensável ouvir os professores e suas repre-
sentações sobre a realidade social da qual o estudante faz parte. A partir 
destas reflexões, torna-se possível a construção de um novo cidadão. 

O sistema educacional já evoluiu com o passar dos anos e que-
brou paradigmas antigos. Se compararmos os profissionais da educação 
atualmente, com os de tempos passados, percebemos o quanto a busca 
do conhecimento, e formação contínua pelos docentes vem fazendo a 
diferença. Da mesma forma, com a busca de qualificação e formação 
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profissional, oferecer um ótimo bem-estar social tem contribuído muito 
no desenvolvimento de toda equipe educacional de maneira bem sig-
nificativa, no entanto ainda não é o suficiente. 

Há que se reestruturar e investir mais para uma educação mais 
democrática. Que possibilite aos sujeitos aproximarem-se dos aspectos 
éticos, comunicativos, comportamentais, emocionais, e com compro-
misso pessoal e profissional.Neste processo o profissional deve ter uma 
visão múltipla, estar atento às necessidades e pronto para exercer o 
ato da recriação que nos envolve. Uma visão holística, voltando-se à 
integridade do ser e do saber-fazer. 

A busca pela superação e o encontro de novas tendências, nos 
leva à necessidade de um trabalho mais aperfeiçoado. Implicando a 
interação com os outros e com o mundo. Fazendo conexão entre sabe-
res e experiências significativas. Interagindo nas diferentes áreas, na 
comunidade escolar e em toda sociedade. Ampliar e apoiar as equipes de 
profissionais da educação, para atender a demanda no processo ensino 
aprendizagem, faz parte das políticas públicas vigentes. 

Assim como instituir, em articulação com os Estados e Muni-
cípios, o programa nacional de formação de professores e professoras. 
Para tanto, as práticas políticas dos movimentos sociais e a ação dos 
sujeitos profissionais não podem ficar confinadas a uma única política 
social. Devendo sim, antes de tudo, compreender que a mobilização 
nessa direção, no âmbito da cidade, dos territórios onde vivem e se 
constituem como sujeitos sociais, é ao mesmo tempo ter como objetivo 
a busca de um  processo educacional inovador  que educa politicamente  
cidadãos conscientes do seu papel na sociedade.

Fortalecer a escola pública ou o ensino público com planos de 
carreira para os professores de forma mais democrática e atender as 
questões salariais, inclusive propondo mais formações e cursos para 
docentes, é garantir um bem-estar social maior na educação brasileira. 

Conforme a legislação brasileira, todo cidadão tem o direito de 
ser consultado sobre a direção política da sociedade e tem o dever de 
contribuir para essa consulta geral. Entretanto, esse cidadão está restrito 
aos resultados dessa consulta. Esse é o papel dos processos eleitorais, 
em que, por meio do voto, aprovam ou não uma proposta de governo. 
Além das eleições diretas, outra ação de cidadania, é a promoção de 
audiências públicas pelos poderes constituídos e a respectiva partici-
pação dos cidadãos. 

Como nas eleições, o resultado dessas consultas deve ser respei-
tado pelo cidadão e concretizado pelos poderes públicos. Tal situação 
não ocorre na educação nacional. As escolas não têm muita autonomia 
para determinar suas formas de ensino, pois estão atreladas a um sistema 
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de ensino engessado e precário, que estabelece leis e diretrizes muito 
aquém da realidade de cada estado e município. Criou-se no Brasil um 
sistema de ensino padrão, não se levando em conta a grande diversidade 
cultural do nosso país. Segundo as legislações vigentes, todos os proje-
tos de lei devem ser democráticos e discutidos pela sociedade. Porém, 
nos projetos educacionais, essas ações e normas ainda são precárias 
ou obsoletas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Baseado no passado histórico do Brasil, ainda se tem na edu-
cação brasileira, um sistema de ensino vivido por um povo bitolado 
por séculos de colonização. Cujas riquezas foram, ou são levadas 
pelas influências estrangeiras. Mesmo após a Independência do Bra-
sil, durante todo o Império, as ideologias políticas e educacionais que 
estavam em discussão em diferentes países, pouco afetaram a realidade 
social e educacional brasileira. 

As políticas educacionais do Brasil sempre se mostraram incon-
sistentes, ao sabor dos políticos de prestígio do momento.  Na verdade, 
a história brasileira não registra ao longo do período colonial ou do 
Império, preocupação com políticas públicas de Educação. 

Somente no século XX é que podemos registrar as primeiras 
lutas por uma escola de qualidade para todos.  Apesar dos movimentos 
sociais de 1980, marcados pela luta organizada de diferentes categorias 
em associações, mobilização dos professores por melhores salários, 
melhores condições de trabalho, melhor formação profissional, melhor 
Educação... houve pouco avanço nas questões de bem-estar social e 
valorização profissional. 

Com o surgimento em todo o Brasil de entidades nacionais 
representativas dos educadores, além de inúmeros sindicatos e asso-
ciações estaduais e municipais, que passaram a congregar grupos de 
professores, de acordo com a especificidade de sua atuação pedagógica, 
não há um ensino de qualidade.  

As Conferências Brasileiras de Educação (CBE), constituíram, 
nos anos 80 e início da década seguinte, mais um fórum de debates das 
questões educacionais, em que as políticas públicas de Educação foram 
temas de simpósios e paineis. No entanto, se não envolver docentes 
qualificados ou proporcionar uma qualificação profissional digna aos 
mesmos, toda educação brasileira será meramente mais um currículo 
perdido em muitas leis e diretrizes.
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Politicamente muito se discute sobre a educação brasileira, mas 
são ações que ficam meramente nas discussões e debates, ou em leis 
engavetadas e nada de fato se realiza. Ou seja, são ações que nada 
agregam ao currículo nacional de educação. 

Enquanto o brasil não der voz ou vez para os docentes que estão 
a frente da educação brasileira, não há como a educação evoluir dentro 
de sistema. Não adianta criar leis e currículos se as pessoas diretamente 
envolvidas não estiverem à frente dos projetos de educação.

Isto conforme a LEI Nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996, no 
seu:   Art. 1º . “A educação abrange os processos formativos que se 
desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas 
instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organiza-
ções da sociedade civil e nas manifestações culturais”.
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Resumo:
O presente artigo tem como objetivo suscitar a reflexão sobre o pro-
fessor e suas práticas pedagógicas, sobre o significado da educação 
escolar, numa perspectiva de reconhecimento dos alunos no coletivo e 
nas singularidades. A pesquisa é de natureza bibliográfica e descritiva, 
sob abordagem qualitativa. Análise e discussão do resultado se deu a 
partir de reflexões sobre o fazer docente, tendo como motivação a in-
quietude sobre o fazer docente limitado, estagnado, com planejamento 
ultrapassado frente a uma realidade exigente, dinâmica e evolutiva. 
Conclui-se que o professor que perpetua as páginas amarelas, não está 
de acordo com a proposta vigente da educação, pois, a pesquisa é o 
combustível do professor nos dias atuais. É preciso adotar a postura de 
pesquisador, da valorização da formação contínua e contextualizada, a 
fim de realmente, poder corroborar com a formação do sujeito crítico e 
reflexivo, capaz de interagir em sociedade em todos os aspectos.

Palavras-chave: Pesquisa. Conhecimento. Realidade. Aprendizagem 
significativa.
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INTRODUÇÃO

Ao falarmos de professor pesquisador, logo pensamos naqueles 
que trabalham com pesquisas ou mesmo os professores dotados de 
diplomas acadêmicos. No entanto, nossa visão não deveria conter-se 
neste âmbito, pois o bom professor será eternamente um pesquisador. O 
que está diariamente em sala de aula e oportuniza diálogo, afetividade, 
conhecimento com seus alunos troca de saberes, é o que deveria ser 
o eterno professor pesquisador, buscando sempre aprender para com-
partilhar conhecimentos e mediar o processo de ensino-aprendizagem. 
No entanto, há muitos professores habituados a repassarem conteúdos, 
atividades, na maioria das vezes iguais, ano após ano, muitos levam seus 
cadernos “diários” de ano em ano por vezes “carregando” suas pastas, 
muitas amareladas, por sinal, marcadas e demarcadas pelo tempo, que 
perpassam anos e até décadas. 

É neste sentido que deve haver uma preocupação no que diz 
respeito às mudanças necessárias e ao aperfeiçoamento. Vivemos em um 
contexto de grandes mudanças, atualizações, redes sociais, que fazem 
parte do dia a dia e principalmente dos alunos, assim é imprescindível 
um novo olhar para estas perspectivas atuais.

 Entretanto há ainda muitos professores que se negam a existên-
cia delas e continuam com a mesma aula “planejada”. Perguntamo-nos 
planejada para quem? Para aquele aluno de dez anos atrás ou de vinte 
anos? Ou para a simples facilidade de dominar o conteúdo e ter assim 
tudo pronto e engavetado.

Preocupamo-nos com aquele que também não procura conhe-
cer o seu aluno. Todo o professor deve fazer uma leitura silenciosa e 
observadora sobre seus alunos, para poder entender e propor atividades 
adequadas, ao contexto no qual os alunos estão inseridos. Através do 
olhar, a realidade vivenciada poderá tornar suas propostas significativas 
e atraentes aos alunos, bem como significativas.

Assim procuraremos enfatizar o professor como agente de 
transformador, dentro da realidade singular de cada instituição, como 
também a necessidade de atualizar-se, adequar-se constantemente, pro-
curando e buscando estratégias que tornem as aulas mais significativas 
e prazerosas, voltadas aos interesses e necessidades dos alunos, asso-
ciando a teoria e prática ao conhecimento.
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O professor das páginas amarelas

A educação atualmente se constitui de uma dinâmica acirrada 
e repleta de desafios, porém, também de possibilidades. Uma vez que 
exige a postura inovadora do professor, ao ponto que oferece subsídios 
para que esse se adeque a nova sociedade científica e tecnológica. Nesse 
contexto, não cabe o professor das páginas amarelas. Portanto, professor 
das “páginas amarelas” por ser àquele que não procura se atualizar, mas, 
utilizar na realidade atual o pensou e organizou/ planejou suas aulas 
há muito tempo, que faz uso constante de diários de planejamento de 
anos anteriores sem adaptar atividades.  

Este perfil de professor não se atentou a necessária ótica para a 
heterogeneidade, não respeita a diversidade em sua sala de aula e nem 
se preocupa com ela, nem com as mudanças necessárias e atuais. Dentre 
esses, há os que dizem que o tempo para planejar é insuficiente, que o 
salário não compensa o esforço do trabalho diário e que não conseguem 
conhecer as individualidades dos alunos.

Num contexto como esse, não se percebe perspectivas de cola-
boração na educação, já que a missão da escola é preprar o aluno para 
a vida, para a sociedade em evolução em todos os aspectos. 

Muitos reclamam da rebeldia dos alunos de hoje e acaba retra-
tando a sua época com orgulho. Mas a época era outra, os alunos não 
são os mesmos, e não se podemos fazer comparações, e sim trabalhar 
com a realidade na qual estamos inseridos e vivendo. 

Com frequência são ouvidas, na sala dos professores, nas mídias, 
nos corredores, as queixas das dificuldades encontradas em lidar com 
os atuais alunos e principalmente no que se refere às questões que 
envolvem limites, a diversidade em sala de aula e a quantidade de alu-
nos. Mas, será nos questionamos quantos professores param realmente  
para observar essa diversidade, para conhecer a singularidade de cada 
um. Cadê o olhar atento para isso do professor? Talvez seja mais fácil 
apenas reclamar e deixar as coisas passarem despercebidas, mesmo 
convivendo com elas. 

Para tanto procuramos falar da importância do professor ser 
um pesquisador, aperfeiçoar-se, constantemente refletir e pensar. A 
realidade nunca será a mesma e a turma talvez não contemple o sonho 
deste professor. Cabe a ele reformular seus conceitos, compreender 
as mudanças e auto avaliar-se frente às suas propostas de trabalho e 
se estas contemplem as necessidades e condizem com a realidade em 
que se encontra. 

Não estamos dizendo que este professor não “sabe”, não 
conhece, porém ao mencionarmos que são necessárias mudanças de 
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atitude na educação e nas propostas em sala de aula, os professores 
precisam pensar analisar acerca de seu próprio desempenho, se for 
necessária peça auxílio e busque novas concepções de trabalho visando 
à qualidade do ensino frente às temáticas e demandas atuais. Essa busca 
e aperfeiçoamento proporcionam mais segurança em sala de aula com 
os alunos. Dessa maneira, ao perceberem a interação do professor no 
contexto atual, os alunos acabam se identificando com as matérias, 
disciplinas e a aprendizagem se tornam prazerosas.

O domínio do conteúdo a ser repassado é importante, porém 
fazer buscas com os alunos, não dar a resposta pronta é essencial, pois 
para que essa aprendizagem se já produtiva o olhar para o aluno e fazer 
este pensar, como para Augusto Cury: “Bons professores cumprem 
o conteúdo programático das aulas, professores fascinantes também 
cumprem o conteúdo programático, mas seu objetivo fundamental é 
ensinar os alunos a serem pensadores e não repetidores de informações.” 
(2008, p.50).

É essencial proporcionar o diálogo, receptividade, momentos 
que o professor observe o seu aluno, o olhar dele, suas ansiedades e 
seus desejos. Ouvir sem dúvida é um momento mágico e fundamental 
para começar a conhecê-lo. 

Diferentes estratégias devem ser colocadas à parte para que, de 
uma forma ou outra, cada um possa se expressar da melhor maneira, 
há os que preferem escrever, os que adoram falar. Neste sentido, o 
professor somente irá conhecer se permitir diferentes técnicas em que 
possa observar o seu aluno e desenvolver situações que possibilitem 
a interação no grupo.

Cabe ressaltar o acompanhamento familiar na esfera educacio-
nal, os pais possuem uma função primordial nesse meio, em que ao con-
versarem com seus filhos estejam a par da realidade escolar atual, pois 
ao interagirem com eles podem perceber a necessidade das mudanças.

 A contextualização do momento presente, a realidade educa-
cional e a parceria com a família servirão de suporte para o desem-
penho do profissional, assim como para o desenvolvimento de uma 
aprendizagem significativa ao aluno e para o conhecimento dos alunos 
individualmente.

 Nesse sentido os pais, assim como a equipe diretiva devem 
questionar e propor as mudanças. Com cautela, acompanhar o processo 
do planejamento do professor, papel este muito importante em que o 
supervisor escolar, coordenador deverá desempenhar juntamente com 
a equipe. Cabe aos profissionais envolverem-se com sua equipe a fim 
de mobilizá-los ao aperfeiçoamento, busca de soluções e estratégias, 
assim como metodologias inovadoras de trabalho. 
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Assim como o Orientador ao vivenciar experiências com os 
alunos será um elo, em que todos serão beneficiados. Sempre que 
necessário intervindo e auxiliando sua equipe docente, para o bom 
desempenho escolar.

Os pais devem participar de reuniões escolares e demais progra-
mações, dessa forma podem observar o processo ensino aprendizagem, 
conhecer a equipe diretiva, pedagógicas, conversar com os professores 
e demais profissionais da instituição e assim saber como anda o desen-
volvimento de seu filho. 

 Com a presença dos pais e a constante observação e acompanha-
mento os mesmos podem, passivamente, se reunir com coordenadores 
escolares, com os professores e sugerir mudanças. Sabe-se que o diá-
logo é a melhor forma de comunicação e se realizado com cautela irá 
beneficiar toda a comunidade escolar de forma positiva. É uma forma 
de aproximar a família e a escola e dessa maneira conhecer o trabalho 
desenvolvido pelo professor e juntamente com este pensar em novas 
maneiras de propor a aprendizagem, pois esta deve ser significativa, 
atualizada e que venha ao encontro da realidade educacional.

Segundo Augusto Cury, 2008, p. 32 apud Gardner, 1995:

Entre conversar e dialogar há um grande vale. Con-
versar é falar sobre o mundo que nos cerca, dialogar 
é falar sobre o mundo que somos. Dialogar é contar 
experiências, é segredar o que está oculto no coração, 
é penetrar além da cortina dos comportamentos, é 
desenvolver inteligência interpessoal. 

Mas cabe um trabalho intenso, revigorar o ensino, reviver o 
desejo por aprender e ensinar, pois muitos professores não estão abertos 
às mudanças, e se negam a abrir essa cortina e passar por ela, para estes 
é perda de tempo planejar, é melhor, mais prático e tem tudo pronto. 
Mudar requer estudo, merece atenção especial, interesse, muita leitura 
e tempo, este eles dizem não ter mais.

O problema é que continuam observando os alunos como se 
fossem todos iguais, da mesma forma, com a mesma capacidade e 
ritmo de aprendizagem, o que atualmente é inviável sequer pensar. Se 
formos observar as classes sociais, condições de vida, fatores psicoló-
gicos, biológicos, contudo são características e diferenças perceptíveis 
e individuais que caracterizam cada um individualmente. Como dizer 
que são iguais diante de tanta diversidade e diferença. 

Neste sentido, Pedro Demo (2009) faz algumas reflexões que 
considera relevantes para o processo ensino-aprendizagem: Ele fala 
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que a escola é o mais importante caminho para a construção de conhe-
cimento, é nela, que o nosso cérebro é estimulado a trabalhar com o 
conhecimento que possuímos anteriormente de frequentarmos uma 
instituição escolar, porém, esse processo somente obterá êxito se o 
aluno realmente compreender o tema e a sua importância, de modo que 
ele possa tornar-se um não apenas um sujeito integrante, mas também 
interativo. 

O processo ensino-aprendizagem requer inovação, para isso é 
necessário deixar de lado o antigo diário amarelado e insubstituível do 
dia a dia, deixá-lo de lado pode ser uma revolução, mas continuar com 
o mesmo é inviável. Porém a mudança é inevitável, a educação acon-
tece em momento real e para que possamos lidar com este novo aluno 
é necessário buscarmos o conhecimento e deixarmos de lado atitudes 
conservadoras. Se fosse fácil, não seríamos professores, escolhería-
mos uma profissão meramente mecânica em que realizaram o trabalho 
sempre da mesma forma, não desmerecendo nenhuma função, apenas 
comparando a referência dada à importância do professor. Pois este lida 
com pessoas, seres humanos dotados de capacidades que necessitam 
desenvolver e aprimorar seus conhecimentos.

Segundo Augusto Cury (2008, p.48):

Não esqueça que você não é apenas um pilar da 
escola clássica, mas um pilar da escola da vida. 
Tenha a consciência de que os computadores podem 
gerar gigantes na ciência, mas crianças na maturi-
dade. Os educadores, apesar de suas dificuldades, são 
insubstituíveis, porque a gentileza, a solidariedade, 
a tolerância, a inclusão, os sentimentos altruístas, 
enfim, todas as áreas da sensibilidade não podem ser 
ensinadas por máquinas, e sim por seres humanos.

Aquele que se sente despreparado frente às novas mudanças e 
consequentemente as novas tecnologias, deve buscar o seu aperfeiçoa-
mento e deixar de lado a resistência ao novo. O aluno de hoje precisa 
de desafios que condizem com o seu momento e que despertem o seu 
interesse.

Na medida em que o professor procura soluções, através de 
identificação de problemas, analisando e registrando dados acerca de 
seu diagnóstico ele faz com que sua atividade necessite de pesquisa e 
estudo para a solução destes desafios. Por isso, continuamos a defender 
a ideia de que o professor deve ser um eterno pesquisador, identificando 
problemas, construindo e elaborando propostas com base em estudos.
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 Lucíola Santos (2001, p.16) descreve que:

É nesse sentido que tem sido defendida a ideia de 
que o professor deve trabalhar como um pesquisa-
dor, identificando problemas de ensino, construindo 
propostas de solução com base na literatura e em 
sua experiência colocando em ação as alternativas 
planejadas, observando e analisando os resultados 
obtidos, corrigindo percursos que se mostram pouco 
satisfatórios. Essa ideia é defendida como forma de 
desenvolvimento profissional dos docentes e também 
como uma estratégia para a melhoria do ensino.

Assim como para Evelyne Charlier (2001, p.89):

Em caso de incidentes importantes ou considerados 
como tal pelo professor, ele pode refletir na ação 
e adaptá-la experimentando novas condutas. Dei-
xar-se interpelar pela realidade é uma atitude pro-
fissional favorável ao aprendizado a partir da prá-
tica. Paralelamente, o professor guarda na memória 
certos esquemas de ação aos quais poderá recorrer 
posteriormente. 

Com isso percebe-se que há uma necessidade de rever questões 
educacionais voltadas ao processo de ensino. E como ocorrem muitas 
mudanças de comportamento torna-se essencial o estudo e pesquisa de 
alternativas para solucionar eventuais necessidades. Essa é apenas uma 
parte da atividade do professor, é a gestão de seu aprendizado com os 
acontecimentos em sala de aula, enfatizando possibilidades de agir em 
diferentes situações. 

 As mudanças compartilhadas pelos educadores sobre o ensino 
e aprendizagem, sobre os fatos que ocorrem em sala de aula, decorrem 
de aprendizagem mútua entre estes. Assim como as críticas tendem a 
elevar o debate e requerem definições, reflexões, mudanças, são no 
diálogo que novas instâncias são pensadas, estudadas e com o grupo 
criado novo metodologias de trabalho.

 É importante que durante este processo de pesquisa o professor 
se torne reflexivo e que seja um momento benéfico para seu desenvol-
vimento e crescimento profissional, que através da pesquisa respeite 
as questões de ensino ou relevantes da prática pedagógica, assim sua 
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pesquisa terá significado, pois está relacionada com acontecimentos de 
sua vivência. 

Neste sentido para Lucíola Santos (2001, p.23):

O que está enfatizado é a necessidade de se formar 
um docente inquiridor, questionador, investigador, 
reflexivo e crítico. Problematizar criticamente a rea-
lidade com a qual se defronta, adotando uma atitude 
ativa no enfrentamento do cotidiano escolar, torna 
um docente um profissional competente que, por 
meio do trabalho autônomo criativo e comprometido 
com ideais emancipatórios, coloca-se como ator na 
cena pedagógica. 

Quando a autora Lucíola coloca “um ator na cena pedagógica”, 
retrata realmente como deve ser um profissional comprometido com a 
sua prática pedagógica, envolvente na cena do seu cotidiano escolar, 
o próprio ator de seu fazer pedagógico. Em virtude desse pressuposto, 
pensar na formação de um profissional capaz de atuar em sala de aula 
com competência de rever e reconhecer as necessidades de seu trabalho 
e as relações existentes na atividade em que se insere. Assim para a 
autora, Lucíola Santos (2001, p. 23):

Sucessivas mudanças de currículo têm mostrado 
que com modificações formais não serão resolvidos 
os desafios postos por esse nível de ensino. Perce-
be-se também que essa integração só será possível 
quando o ensino for colocado como prioridade ao 
lado da pesquisa...” “Da mesma forma, no campo de 
atuação de professores, têm de ser considerando as 
diferentes formas de pensar as relações entre ensino 
e pesquisa... 

A tarefa diária em sala de aula é muito complexa, exigindo deci-
sões imediatas. Muitas vezes não há tempo para analisar determinadas 
ações, mas se o professor é um pesquisador constante, ele propriamente 
terá atitudes coerentes baseadas em seus estudos e experiências. Pois 
com a intensidade de leituras e pesquisas ele tem formas de pensar em 
ações adequadas para cada momento em que ocorrem imprevistos em 
sala de aula, assim como se for necessário modificar planos de aula, 
devido há uma exigência de seus alunos em determinado momento. Essa 
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pesquisa e as observações diárias dos alunos são muito importantes, 
frente às alternativas vigentes.

Para Marli André (2001, p.59):

É extremamente importante que ele aprenda a obser-
var, a formular questões e hipóteses e a selecionar 
instrumentos e dados que o ajudem a elucidar seus 
problemas e a encontrar caminhos alternativos na sua 
prática docente. E nesse particular os cursos de for-
mação têm um importante papel: o de desenvolver, 
com os professores, essa atitude vigilante e indaga-
tiva, que os leve a tomar decisões sobre o que fazer 
e como fazer nas suas situações de ensino, marcadas 
pela urgência e incerteza. 

Considerando a pesquisa voltada à melhoria da prática, não 
necessariamente cumprindo todas as exigências pedagógicas, mas preo-
cupando-se com a ação e a produção do conhecimento é fundamental 
ao professor tornar-se um investigador de seu próprio trabalho.

Contudo é preciso que haja disposição pessoal, um desejo incan-
sável de buscar melhorar, de questionar, que este tenha ações adequa-
das, solucionando métodos, técnicas de análise e acima de tudo esteja 
fazendo algo que lhe dê prazer. 

2 Estratégias Importantes e Maneiras de Ensinar, 
Necessárias ao Professor Pesquisador

Questionar-se constantemente e desafiarem-se as mudanças. 
Deixar para trás lembranças em que os professores ensinavam apenas 
os conteúdos curriculares, contidos no seu cronograma de estudo.

É pertinente repensar as maneiras e talvez uma forma de revo-
lucionar o próprio saber, como nos diz Celso Antunes (2002, p. 47):

Urge revolucionar esse sistema, e talvez uma alter-
nativa seria levar todos os nossos alunos  a adquirir, 
além dos conteúdos curriculares específicos de cada 
disciplina, algumas qualificações essenciais para 
a vida, como saber pensar, saber alar, saber ouvir, 
saber ver, saber fazer e muitos outros saberes. Essa 
revolução desculpe a metáfora, corresponde a ensinar 
o aluno a andar antes de fazê-lo correr.
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Neste sentido, à medida que o professor leva seu aluno a pensar 
e refletir, está modificando sutilmente sua forma de ação, seus planeja-
mentos, permitindo a participação de todos, refletindo acerca das ques-
tões relevantes, aceitando as opiniões do grupo e as problematizando.

 Assim na socialização, o aluno, será capaz de utilizar-se de 
suas ideias e opiniões, questionar e defendê-las, não somente em sala 
de aula, mas na vida em sociedade. Portanto, faz-se necessário aqueles 
momentos de diálogos e opiniões mediados pelo professor, instigando 
os alunos a pensarem.

No entanto percebe-se que falta ao professor este “olhar”, este 
novo pensar, que permite os seus alunos o despertar do interesse em 
inovar, interpretar, em buscar, em defender suas próprias opiniões. Na 
medida em que esse “olhar” fizer parte do cotidiano, certamente estará 
desenvolvendo capacidades e estratégias importantes para a vida. E 
assim o próprio professor perceberá que pequenas mudanças tornam-se 
relevantes no dia a dia, colaborando na relação com os alunos.

Essa relação em que o professor oportuniza e o aluno interage 
é sem dúvida mérito de ambos, tornando-se uma ótima estratégia para 
desenvolver o conhecimento. Cada professor deve buscar estratégias 
baseadas nas turmas, observar o interesse e as necessidades destas, em 
seguida cabe o planejamento que torne as aulas fonte de prazer, próxi-
mas dos alunos. O próprio segredo de alcançar o sucesso na escola é de 
cada profissional, é fundamental utilizar-se de estratégias inovadoras e 
estar em constante busca e aperfeiçoamento. Outra estratégia é motivar 
os alunos, quando estes percebem tal reação de motivação, automati-
camente estará motivando as emoções e assim para Celso Antunes:

Educam-se emoções para que o aluno conheça-se 
melhor, compreenda que seus sentimentos de soli-
dariedade e de empatia não surgem tão espontanea-
mente quanto os imaginava antes. Guardadas as devi-
das proporções, a importância educacional de um 
trabalho de capacitação emocional é tão significativo 
quanto outro que se faça, por exemplo, no âmbito da 
educação alimentar. ( 2002, p.62).

Dessa forma o melhor programa é inspirado nos alunos, nas 
suas vontades, necessidades e com o seu envolvimento do meio social 
e interpessoal. Utilizando-se ao mesmo tempo de diferentes tipos de 
pensamentos e analisando que cada um desses pensamentos leva a 
compreender melhor como estes opera e se está sendo significativo. 
Dessa maneira para Celso Antunes (2000, p.34):
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Se em nossa cultura chamássemos a cor azul e a 
verde por um único nome, teríamos maior dificul-
dade em perceber de forma espontânea sua distinção. 
Da mesma forma, se aglutinamos todos os tipos de 
pensamento em apenas um ou dois, talvez seja mais 
difícil orientar suas linhas, aplicando sobre os mes-
mos, a avaliação das habilidades operatórias.

Contudo em aulas de diferentes disciplinas, os professores 
podem revitalizar os pensamentos, repensar e reavaliar seu próprio 
processo, retomando suas estratégias e utilizando-se de novas maneiras 
acessíveis aos alunos, compatíveis com a prática e incontestáveis a 
cada pensamento, evidenciando-se assim um aluno integrado, pensante 
e desafiador.

A figura ilustra a postura tradicional do professor, qual so ele fala 
e os alunos apenas escutam, sem a oportunidade de dar a sua opinião. 
Ou seja, o depósitoto de conhecimentos, sem usufruto significativo nem 
mesmo para as atividades escolares. Um processo que a educação ao 
invés de libertar, enclausura.

Para Freire (1987), coloca que a educação deve passar por um 
processo de ressignificação, pois, corroborando Freire, Gadotti exem-
plifica (1996, p. 72): “não basta saber que ‘Eva viu a uva’. É preciso 
compreender qual posição Eva ocupa no seu contexto social, quem 
trabalha para produzir a uva e quem lucra com esse trabalho”.

Nesse contexto, o professor das páginas amarelas não tem 
espaço, ne tampouco, corrobora para que os alunos conquistem espaços 

Imagem 1: Professor tradicional

Fonte: https://educador.brasilescola.uol.com.br
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nas vertentes da sociedade. Vale ressaltar que todo comportamento 
advém de uma de uma realidade sócio cultural de cada tempo histórico. 
Mesmo sendo absolutamente contra os princípios da educação liber-
tadora, o tradicionalismo colaborou para o aprendizado da leitura e da 
escrita mecânica. Todavia, tal mecanicismo, não mais se aplica diante 
da evolução eu hoje se vive.

A pesquisa não é mais uma condição de escolha, mas, uma 
necessidade. Portanto, o professor que estagna somente na graduação, 
não busca se qualificar diuturnamente, não esta devidamente predis-
posto a colaborar com a transormação viabilizada pela educação, sobre-
tudo na esfera báscia, já que essa se constitui alicerce da vida acadêmica 
e social. Para Cervo; Berivan; Silva (2007) a postura científica é uma 
prerrogativa que pode ser desenvolvida no decorrer do tempo, porém, 
quanto mais cedo melhor.

Imagem 2: Professor pesquisador

Fonte: https://canal.cecierj.edu.br/recurso/17106

Imagem 3: Professor empreendedor

Fonte: https://exame.com/colunistas/crescer-em-rede(2022)
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O professor empreendedor é aquele que investe na sua carreira e 
consequentemente aprimora as condições de colaborar com a transfor-
mação de outros sujeitos. Um dos conceitos que representa este estilo 
de vida é o “Life Long Learning”, ou “Aprendizado para Vida Toda”. 
A Pedagogia Empreendedora nos mostra a necessidade de estimular o 
sonho, de expressar nossas idéias, de ser feliz, semeando o empreen-
dedorismo com o espírito de apreender a empreender, dando destino 
à vida, conquistando a liderança com qualidades de líder, sendo este 
necessário para ajudar grupos de pessoas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O professor é um ser singular, assim como cada aluno possui 
sua singularidade. É nesse sentido que a escola vivencia uma nova era 
a cada dia, pois as mudanças ocorrem diariamente de forma acelerada, 
sem questionar ou sequer perguntar permissão para alguém. Por isso é 
necessário auto avaliar-se constantemente, a fim de observar e refletir 
acerca da própria profissão. Por que a escolhi. Quais eram os meus 
objetivos, hoje quais são os meus objetivos, o que eu quero, o que 
necessito fazer, e se realmente estou fazendo a diferença?

Há momentos em que a ruptura de pensamento e as filosofias até 
então acreditáveis, terá que acontecer e que a intervenção talvez seja 
uma solução, ou o real caminho da mudança se caso for. Contudo, a 
renovação requer um olhar atento não somente nas ações do professor, 
mas com o aluno, pois nessa esfera ocorre uma construção, esta relação 
de convivência é uma relação de construção. 

Poderíamos dizer trabalhando com os alunos, mas acreditamos 
que ao lidarmos com seres pensantes, dotados de emoções e sentimen-
tos, o caminho é a construção do conhecimento.

E para que se construa e trilhe com qualidade esse caminho 
são necessárias mudanças, em primeiro lugar daqueles que resistem a 
elas, principalmente os tão citados professores das “páginas amarelas”, 
estes além das mudanças de pensamento, necessitam aperfeiçoar-se 
constantemente. Essa qualificação muitos até possuem, se formas olhar 
são várias horas de cursos, seminários, mas com um único objetivo, 
as utilizam para a mudança de classe, mas na realidade não participam 
dos mesmos, até podem fazer-se presentes, sentados dormindo, con-
versando. E em vez de uma caneta e um papel para anotar sugestões, 
novidades, necessidades da educação possuem uma linda sacola bordada 
com as agulhas, linhas e lãs, que com o passar do tempo às pegam e 
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livremente traçam as suas linhas de pensamento: lindas mantas, guar-
danapos, enfim...

Será que é isso que queremos , que conhecimentos novos estare-
mos adquirindo, estamos contribuindo para a desqualificação da própria 
classe. Muitas vezes a “culpa” é da classe que observa tais situações e 
mesmo assim se mantém neutra, para não se incomodar. Será que isso é 
incômodo ou acomodação? Vamos lá professores, o momento de mudar 
é agora, os alunos estão exigindo a mudança aos nossos olhos, os que 
lhes é de direito, educação e profissionais de qualidade.

Contudo há necessidade de revolucionar a educação partindo das 
pequenas coisas, no entanto tão significativas observações dos alunos, 
momentos de diálogo, integração entre a teoria e a prática, estratégias 
diferenciadas baseadas no olhar e interesse de cada turma.

Para formar essa base e para que ela continue se fortalecendo é 
preciso um alicerce de qualidade, devemos nos perguntar como reagi-
remos diante de nossas próprias aulas, qual é o fundamento oferecido, 
a qualidade, há participação dos alunos.

Mudar e aperfeiçoar-se são o caminho, ser um professor pes-
quisador, em busca do constante conhecimento. Adequar-se a nova era, 
as redes de comunicação, as redes digitais. Cativar os alunos e falar a 
língua deles, ou seja, pensamento e interesse. Ter um olhar de girassol, 
o qual se movimenta em diferentes direções não possuindo apenas um 
foco mas vários, é este profissional que deve ser resgatado dentro de 
cada professor.

O mérito e as gratificações o professor colherá no seu dia a dia e 
com o passar dos anos no decorrer da vida. Ser um bom professor não é 
para qualquer um, mas qualquer um pode tornar-se um bom professor, 
basta ter vontade, lutar e acreditar que a mudança é necessária.

Tornar a educação um sonho é viável, mas antes o próprio pro-
fessor precisa acreditar que isto é possível, e adequando-se, aperfei-
çoando-se estará abrindo caminhos para que se torne realidade este 
sonho. Ser um exemplo, mostrar aos alunos que há capacidade para 
a mudança e que estará aprendendo sempre. Ser passivo e cobrar dos 
alunos somente aquilo que ele próprio poderá mudar ou fazer diferente. 

É nesse sentido que o diário deve existir e ser construído com 
os alunos, com as curiosidades e interesses, com propostas adequadas 
e significativas, com momentos de reflexão e ação, com experiências 
baseadas no prazer de estudar e de fazer parte dessa relação de cons-
trução do conhecimento.
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O USO DAS INOVAÇÕES COMO PROCESSO 
CONSTRUCIONISTA NO CENÁRIO VIRTUAL: ROMPENDO 

PARADIGMAS PARA UMA NOVA FORMAÇÃO

Geodavo Coelho de Sousa

Resumo:
Este artigo é mais uma proposta para a compreensão das novas ideias 
dentro de um novo cenário que atuará com a missão de desenvolver e 
fortalecer a cultura da aprendizagem dentro de uma proposta inovado-
ra, baseando-se no construcionismo e nas ideias de Seymour Papert, 
em que o autor faz uma análise de como as inovações tecnológicas 
e metodológicas podem transformar as práticas de ensino aprendiza-
gem, rompendo com os paradigmas tradicionais.Este estudo intensifi-
ca o uso das inovações tecnológicas como um processo construcionis-
ta aplicado ao cenário virtual de ensino, buscando romper paradigmas 
tradicionais de formação educacional. O presente trabalho ainda tem 
como base metodológica uma análise descritiva e se baseia em uma 
abordagem qualitativa, no qual buscamos levantar informações acerca 
do tema. Procuramos destacar também o uso das novas tecnologias 
como processo de mudança nos diversos ambientes e cenários virtu-
ais. E assim, sintetizando, os resultados já demonstram que as inova-
ções podem transformar o papel dos professores e alunos no processo 
educacional, tornando-os cocriadores do conhecimento.

Palavras-chave: Construcionismo. Inovações. Novo cenário. Nova 
formação.

1. INTRODUÇÃO

Este Artigo tem como objetivo compreender as teorias de Piaget 
e Vygotsky em que será analisada e discutida em todos os ambientes, 
baseando-se no construcionismo e nas ideias de Seymour Papert, em 
que o autor faz uma análise de como as inovações tecnológicas podem 
transformar os processos de ensino, rompendo com os paradigmas 
tradicionais. Pois, geralmente as críticas afirmam que as teorias são 
divergentes, que aplicar uma impede que seja aplicada a outra. 
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Diversos mitos foram criados ao redor de tais perspectivas de 
ensino-aprendizagem. Muitas pessoas ainda buscam respostas sobre 
a utilização das concepções vygotskianas e piagetianas. Mas, para 
isso elas precisam mesmo é descobrir estratégias eficazes para ensinar 
e aprender. E é nessa busca de extratégias para o conhecimento que 
serão realizadas através de construções contínuas e renovadas a partir 
da interação com o real, não ocorrerá mais através de mera cópia da 
realidade, e sim pela assimilação e acomodação das estruturas ante-
riores que, por sua vez, criarão condições para o desenvolvimento das 
estruturas seguintes. 

Nessa concepção, Jardine, (2020, p.123), observa que, “o real ser 
entendido como um universo de objetos que está sempre em transforma-
ção, acessível pela construção ativa do conhecimento, uma perspectiva 
ativa do conhecimento, uma perspectiva que não reduz o mundo ao que 
é dado, mas o vê como o que pode ser continuamente compreendido e 
reconstruído.” Neste ponto Piaget vê o “mundo de objetos” como um 
espaço de exploração e entendimento contínuo, algo que é atualizado 
e reconstruído pelo sujeito ao longo da sua interação com a realidade, 
um conceito que também está no cerne da epistemologia piagetiana.

Então, se a partir de Piaget, entender-se o real como sendo o 
universo de objeto mundo – com o qual o aluno lida no dia a dia, per-
ceberemos a importância da tecnologia na formação destas e ao mesmo 
tempo aprendendo a manuseá-la. Assim, entende-se que é necessário 
certa adaptação de coisas e pessoas a essa nova cultura onde o que 
está fora do alcance da tecnologia, da informática e da internet, está, 
portanto, fora do mundo. 

Levaremos em conta as transformações que vem ocorrendo de 
forma muito rápida, as pessoas que vivem em ritmo acelerado, bus-
cando alcançar as mudanças, e lutando para não serem excluídas das 
inovações. Pois, nunca se produziu e acumulou tanto conhecimento 
como agora. Sabemos que no início do século se produzia uma certa 
quantidade de livros por ano, hoje são publicados milhões de docu-
mentos científicos e técnicos, no mesmo período de tempo. Diante 
disso, entendemos que o avanço tecnológico abre caminhos e rompe 
fronteiras por todo mundo.

Mesmo assim, diante de tantas discussões e transformações o 
professor continua mantendo o seu desafio diário: fazer com que os 
seus educandos aprendam. E assim, os críticos de Piaget afirmam que 
sua teoria desconsidera a função desempenhada pelos pares, bem como 
não valoriza as estratégias de mediação do ensino e aprendizagem e as 
questões sócio-históricas que rodeiam o aprendiz. Enquanto os críticos 
de Vygotsky dizem que sua teoria coloca o educando em uma posição 
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passiva, não sendo necessário construir significados para a aprendiza-
gem e que apenas o processo de mediação é suficiente para desenvolver 
as estratégias cognitivas que respondam ao que se ensina.

E assim, entendemos que nenhuma dessas críticas ao pensa-
mento desses teóricos é passível de aceitação, visto que estudos educa-
cionais demonstram não serem realidade. E, por isso, este artigo tende 
a ser mais uma proposta de análise e compreensão entre o Constru-
cionismo e as Inovações pedagógicas, dentro de um Cenário Virtual.

Pois, o mesmo terá como objetivo compreender e resgatar as 
principais teorias da aprendizagem e ainda, a competência de inserir 
de uma forma mais dinâmica todas as áreas e disciplinas que com-
põem a atividade pedagógica da escola. Pressupõe, portanto, de uma 
comunicação e expressão adequada tanto para a compreensão de um 
problema matemático quanto para a descrição de um processo físico, 
químico ou biológico e, mesmo, para a percepção das transformações de 
espaço e tempo da história, da geografia, da arte, das religiões, culturas 
e da literatura em geral, levando em conta também que, a aquisição do 
conhecimento não se resume apenas em repasses de conteúdos escola-
res, mas sim, o conhecimento de mundo, através de múltiplas fontes de 
informações, potencializando a construção do conhecimento. 

2.  O USO DE INOVAÇÕES COMO PROCESSO 
CONSTRUCIONISTA

O crescente uso de inovações tecnológicas, como o uso de 
plataformas de aprendizagem online, inteligência artificial, realidade 
aumentada e ambientes virtuais, têm transformado e revolucionado para 
um novo cenário no sistema educacional. Com o crescente número das 
redes, só nos permite uma interação mais ativa e com mais praticidade, 
onde o processo de ensino aprendizagem consegue seguir o modelo 
construcionista. Com esse novo modelo de ensino, o aluno pode criar 
e construir seu próprio conhecimento de forma prática e colaborativa, 
ou seja, de forma mais ativa.

Com o avanço das tecnologias digitais tem possibilitado o surgi-
mento de novas formas de ensino e aprendizagem. E isso tem facilitado 
em vários segmentos da sociedade, mas propriamente no tocante a 
educação. Podemos citar a pandemia da COVID – 19, algo inespe-
rado, mas que fez com que o mundo inteiro e, mais precisamente o 
sistema de ensino onde foi preciso repensar de forma mais categórica, 
buscando acelerar a adoção de ambientes virtuais de aprendizagem, 
levando ao questionamento de práticas tradicionais. Assim, neste artigo 
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faremos algumas explanações e daremos a relevância necessária para 
explorar outras formas inovadoras, principalmente quando usadas de 
forma construcionista, podendo até oferecer uma nova perspectiva de 
formação, com o foco no desenvolvimento de competências para o 
século XXI, como o pensamento crítico, a colaboração e a resolução 
de problemas, trazendo a necessidade de adaptarmos os métodos de 
ensino às demandas atuais.

Sendo assim, entendemos que a aprendizagem pode atingir 
níveis mais elevados, caso o aprendiz seja ativo e que possa se envol-
ver dentro de um processo construtivo para um melhor conhecimento, 
tendo em vista que, o aluno possa buscar uma formação com autonomia 
e criatividade.

Seguindo essa linha, Brennan e Resnick afirmam que:

Os ambientes de aprendizagem devem incentivar 
os alunos a serem não apenas consumidores, mas 
criadores, desenvolvendo-se seus próprios projetos 
e ideias  enquanto aprendem através de processos 
criativos e colaborativos” (Brennan; Resnick, 2019, 
p.35).

Os autores exploram as ideias construcionistas de Papert ao enfa-
tizarem a criação de projetos que levam os alunos a um envolvimento 
mais profundo e ao desenvolvimento de habilidades críticas.

A mesma só amplia a visão que temos diante do uso de inova-
ções tecnológicas no cenário atual, que nos leva a uma aprendizagem 
mais ativa, atrelada as ideias construcionistas de Seymour Papert, e 
demonstrando que nessa nova era digital tem o potencial para uma 
melhor formação e, principalmente no tocante a quebra de paradigmas.

O contexto educacional contemporâneo exige uma análise refle-
xiva e crítica. A princípio essa reflexão é necessária dada as profundas 
mudanças que estão ocorrendo neste meio. Diversos teóricos, pesquisa-
dores, estudiosos de todos os tipos têm seguido uma linha que defende 
a superação de práticas tradicionais de educação, buscando cada vez 
mais uma visão ampla de aprendizagem, que direciona o olhar para o 
aprender a ser, para a construção do conhecimento e não simplesmente 
para o repasse e reprodução de informação.

Diante disso, é relevante estudar e entender os novos paradigmas 
que fundamentam essa nova visão do educador do aprender, bem como 
as novas maneiras de saber-fazer. Buscando atender essa necessidade, 
chegamos ao principal objetivo deste artigo, que é mostrar as novas 
práticas de ensino, tendo como base o construcionismo e as inovações 
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pedagógicas onde se completam em todos os aspectos dentro de um 
cenário virtual.

Baseado nessa visão, o uso das inovações como processo cons-
trucionista no cenário virtual: rompendo paradigmas para uma nova for-
mação vem apresentar uma nova proposta de atuação, onde o professor 
será um mediador de conhecimentos, e o aluno um ser mais completo, e 
por isso será tratado como tal, levando-se em consideração o ambiente 
em que este está inserido, bem como os elementos que contribuem ou 
dificultam seu desenvolvimento educacional, pessoal e social. 

Uma das grandes contribuições com essa quebra de paradigma 
será a visão holística em relação ao homem e a sua complexidade, 
quando se compreende que as relações humanas serão redes conectadas, 
percebendo-se assim a necessidade de ir além, tanto no ensino, quanto 
na aprendizagem e na própria maneira de tratar o conhecimento. E, se 
possível propor como proposta que, a escola deve estar sempre a altura 
do seu tempo. E Para isso é preciso refletir sobre o currículo educacional 
que está sendo vivenciado, pois para que haja Inovação Pedagógica é 
necessário uma política de transformação e ser minimamente crítico a 
respeito do sistema que está posto.

Na sociedade da informação é necessário transformar essa 
informação em conhecimento. Quando escreveu o livro Pedagogia da 
Autonomia, Paulo Freire nos advertiu sobre a importância da leitura 
da palavra e da leitura do mundo, e do quão importante é o profes-
sor pesquisador. Assim, Romão (2019, p.47), afirma que “a leitura de 
mundo precede a leitura da palavra, pois o ato de ler não se limita ao 
texto escrito, mas se estende a uma compreensão crítica do contexto 
em que o sujeito está inserido. Assim, o educador comprometido com 
a autonomia é aquele que incentiva o aluno a questionar e interpretar 
a realidade, transformando o saber em ação.” Entende-se, então que 
não basta acumular informação, mas é preciso que esta seja coerente-
mente utilizada, de modo a entender a demanda prática dos educandos. 
Esse pensamento representa uma transição que marcaria a história da 
educação. Superou-se os modos de educação baseados no acúmulo de 
informações, na memorização dos conteúdos e na crença que o profes-
sor deveria ser ativo e o educando passivo.

Essa nova educação que atende o contexto, considera as reali-
dades culturais, sociais, políticas e econômicas, enxerga o educador e 
o educando como seres ativos no processo de ensino e aprendizagem. 
Portanto, estamos diante de dois seres que se ajudam e constroem o pró-
prio conhecimento, sendo assim possível quebrar o paradigma do ensino 
como exclusividade do educador para a criação de novos ambientes 
de aprendizagem. Por isso, é importante compreender a revolução 
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tecnológica e as novas formas de educar, por este motivo citamos a 
“sociedade da informação” como uma expressão que demonstra cla-
ramente o processo pelo qual passa a humanidade.

E, seguindo estas ideias, passo a entender que este artigo tem 
por base os estudos realizados por Seymour Papert, pois sua atenção 
está voltada para as habilidades 

emergentes, em que busca trabalhar o máximo de aprendizagem 
com o mínimo de ensino. Para Papert, a aprendizagem deve ser funda-
mentada na resolução de problemas e que deve ser contextualizada e 
significativa. Papert acredita que a pedagogia é a arte de ensinar, mas 
não se encontra uma palavra para designar a arte de aprender, sendo 
assim, para ensinar se tem a Pedagogia, mas não há nada que diga 
como aprender. O construtivismo há uma discussão de que o educando 
constrói seu próprio conhecimento, com outras pessoas, com a cultura 
que faz parte. O propósito do construcionismo está além disso; a apren-
dizagem acontece a partir da resolução de problemas.

Os estudos de Papert tem como foco central a utilização do com-
putador no processo de ensino-aprendizagem. Pois existem duas formas 
de se utilizar a informática na educação: uma quando o computador 
é percebido enquanto um recurso para transmissão de conhecimentos 
ao educando; outra maneira é de ver o computador como um recurso 
didático que potencializa a aprendizagem do educando e não o educando 
ser programado pelo computador. A descrição, os modos de reflexão 
e a análise das ideias devem ser facilitadas pelo uso do computador.

Visto a partir desta perspectiva, o computador deve ser um ins-
trumento para resolução de problemas, uma ferramenta educacional 
propriamente dita. O educando deve ser capaz de inserir o conhecimento 
na máquina e dizer quais operações deverão ser executadas. O computa-
dor é um instrumento que possibilita alcançar diversas informações nas 
redes de comunicação de acordo com a curiosidade e o interesse de cada 
pessoa, isso pode vir a contribuir para que a aprendizagem seja signifi-
cativa e prazerosa. De acordo com o construcionismo, a aprendizagem 
deve ser vista como uma construção contínua, onde errar é motivo 
para que se faça reflexões e onde os educadores e os educandos são o 
centro dessa aprendizagem. Possibilita ainda que o educando receba 
as informações, solucione os problemas e construa seu conhecimento.

O que o construcionismo propõe é um ensino onde o educando 
é o construtor do processo, e a aprendizagem ocorre de maneira ativa, 
e acontece a interação entre o educando e o computador, na medida 
em que o educando age e o computador responde permitindo que este 
educando participe ativamente do processo.
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Todo esse pensamento exige mudança de postura dos educado-
res, bem como pensar no novo papel desempenhado pelo educando, 
no currículo que está sendo adotado; estas 

transformações causa um impacto na escola como um todo. A 
partir de então, todas as atividades realizadas na escola devem estar de 
acordo com a realidade dos educandos, pois isso possibilita a motivação 
da aprendizagem.

A ideia de Papert de “o máximo de aprendizagem com o mínimo 
de ensino”, traz a compreensão de que é necessário que o educador 
passe por uma transformação geral de atitude e de postura diante do seu 
educando. É preciso ensinar o estudante a valorizar a construção mental 
do conhecimento. Ademais, compreendemos que o construcionismo de 
Papert traz para a educação uma contribuição extraordinária, principal-
mente no modo revolucionário de aplicar à informática a educação. É 
um verdadeiro convite a deixar para trás velhas concepções e romper 
paradigmas para alcançar o máximo de nós educadores e dos nossos 
educandos. E ainda, conforme Kafai e Burke afirmam que,

quando os alunos constroem e compartilham suas 
próprias criações digitais, eles se envolvem de forma 
mais profunda e crítica com os conteúdos e proces-
sos, conectando-se ao mundo digital de maneira ativa 
e reflexiva.” (Kafai; Burke, 2019, p.53).

Nesse caso, para eles, o aprendizado de programação e o 
envolvimento em projetos digitais são fundamentais para a educação 
moderna, conectando-se aos princípios do construcionismo de Papert, 
onde o aluno é um “fazedor” ativo.

No entanto, o verdadeiro desafio está em como integrar essas 
inovações de maneira significativa, para que elas não apenas substituam 
práticas antigas, mas as transcendam, promovendo uma formação que 
valorize tanto a autonomia do aluno quanto as competências necessárias 
para o futuro.” As palavras citadas por esses autores mostra e explora 
as ideias de Papert no que diz o ponto central da questão: O uso de 
técnicas inovadoras no sistema de ensino, tende a capacitar o educando 
em um processo de aprendizagem construcionista e serve para alavancar 
um potencial transformador nesse cenário virtual, principalmente ao 
se destacar para os desafios e a compreensão de uma implementação 
estratégica.



CONECTANDO MENTES: 1366

3.  A TEORIA VIGOTSKYANA

Quando se trata das novas tecnologias da comunicação, o uso de 
softwere educativos, é relevante a análise apurada sobre quais teorias 
acompanham e embasam tais instrumentos. Sendo assim, chega-se a 
uma análise mais apurada, baseada em um dos teóricos mais utilizados 
neste artigo: Vygotsky. O mesmo tem um papel relevante quanto a 
sua teoria do Desenvolvimento Proximal (ZDP), pois, se a mesma se 
adéqua ao que é pretendido por aqueles que defendem e orientam o uso 
de softweres educativos. Para Vygotsky, o ser humano possui janelas 
de aprendizagem, que podem ser potencializadas por indivíduos com 
mais experiências. A ZDP é, portanto, o que o educando pode fazer 
individualmente e aquilo que é capaz de conquistar com o auxílio de 
outras pessoas, como professores ou com a colaboração de pessoas 
entendidas do assunto. E, conforme (Daniels, 2017, p.56):

“O conceito de Vigotsky da Zona de Desenvolvi-
mento Proximal (ZDP) enfatiza a importância da 
interação social no processo de aprendizagem. A ZDP 
é definida como a distância pode fazer com orien-
tação. Este conceito ressalta a crítica do papel de 
outras pessoas com mais conhecimento na facilitação 
do desenvolvimento cognitivo, tornando-o central 
para práticas educacionais modernas que promovam 
a aprendizagem colaborativa.”

Essa teoria de Vygotsky é bastante pertinente à medida que se 
compreende a sua aplicação prática. Para que haja o desenvolvimento 
minimamente satisfatório é importante pensar que tipo de mediação 
será feita para facilitar a aquisição do conhecimento e “alargar” as 
janelas de aprendizagem. Um bom educador pensará claramente sobre 
a possibilidade de oferecer uma vasta gama de recursos cognitivos, 
afim de que o educando de forma única e pessoal possa personalizar 
sua aprendizagem e obter sucesso.

Nesta mesma perspectiva os construtivistas acreditam que toda 
criança se dedica a construção de uma vasta cadeia de estruturas inte-
lectuais para se apropriarem do mundo em que vivem. Onde o cons-
trutivismo indica que o indivíduo é o construtor ativo e não concorda 
com os modelos passivos de aprendizagem, vem o construcionismo e 
acrescenta sua contribuição defendendo as construções individuais, 
pois são externas e compartilhadas.
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4.  CENÁRIO VIRTUAL

Para uma melhor interatividade, a comunicação virtual facilitará 
o processo de interação social e de integração daqueles estudantes que 
possuem dificuldades de relações interpessoais. Os chamados “amigos 
virtuais” darão resultados espetaculares com relação ao desenvolvi-
mento da linguagem, e isso tende a se refletir diretamente durante as 
aulas.

É um grande desafio viver no mundo globalizado. Porém, é um 
desafio maior quando é possível investigar e analisar através de pesquisa 
de campo todo aparato, de um mundo que tem suas vantagens e desvan-
tagens, pois, no mesmo se exige mais, consume-se mais, mas também 
temos a possibilidade de conhecer mais, de ampliar nossas fronteiras 
culturais, de estreitar os laços sociais, mesmo que virtualmente.

Essa consciência é importante a medida que um indivíduo só 
se aprofunda e se dedica a fazer algo quando realmente acredita que 
aquilo produz resultados positivos e fará diferença de algum modo. Os 
que se dizem conscientes são exatamente aqueles que se esforçam de 
maneira, até mesmo, individual e solitária para realizar tarefas adequa-
das e escolher programas que realmente funcionam.

No formato virtual, o professor também pode se programar para 
poder personalizar o processo de ensino e aprendizagem por meio de 
ferramentas de anotação e de grifo. Com elas, o educador fará as suas 
marcações, que estarão disponíveis na versão que ele salvar para si.

Por essas razões temos a convicção de que, ao falarmos de Ino-
vação Pedagógica, não estamos nos referindo simplesmente ao uso 
descontextualizado de computadores em sala de aula, nem das novas 
tecnologias de informação disponíveis no mercado ou ferramentas da 
informática a fim de obter informações. A inovação pedagógica se tra-
duz em inovar as práticas pedagógicas, reconstruir essas práticas, buscar 
e trazer novidades para o processo de ensino e aprendizagem. 

Para que um educador seja capaz de inovar sua prática peda-
gógica ele precisa ser capaz de romper com as práticas antigas, que 
continuam sendo utilizadas; é preciso superar o paradigma atual de 
educação que está posto. A inovação pedagógica exige um pensamento 
crítico, requer a transformação da práxis docente onde é necessário 
manter uma prática baseada no tripé ação-reflexão-ação. Os contextos 
da escola devem abrir caminhos para contextos de ensino e apren-
dizagem. A inovação pedagógica implica na realização de mudanças 
qualitativas nas práticas pedagógicas, e essas mudanças também exigem 
um posicionamento crítico explícito ou implícito diante das práticas 
pedagógicas tradicionais.
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A inovação pedagógica representa uma ruptura nas práticas 
docentes. Certamente que rupturas não acontecem da noite para o 
dia, e elas exigem coragem e ousadia por parte daqueles que decidem 
seguir por outro caminho. A inovação pedagógica é um desafio de 
mudança de pensamento, é um deixar para trás, renunciar. A inovação 
pedagógica permite ao educando ser autônomo no seu processo de 
construção da aprendizagem, e permite ao professor percorrer novos 
caminhos em busca de novas experiências que possibilitem alcançar 
grandes resultados.

Diante disso, pode-se afirmar que não há inovação pedagó-
gica sem mudança de pensamento, mas principalmente, sem mudança 
das antigas práticas. É na mudança da práxis que se pode verificar e 
implantar a inovação, pode-se criar ambientes e contextos inovadores 
de aprendizagem.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Compreende-se dessa forma, que na inovação pedagógica requer 
que todos desempenham um papel ativo na construção da aprendiza-
gem. A elaboração das estratégias, a mudança no paradigma educacional 
baseado nas práticas tradicionais e a utilização das novas tecnologias, 
dependem muito mais do aproveitamento dos educadores, da vontade 
de mudar e principalmente do envolvimento com essa nova forma de 
pensar o processo ensino-aprendizagem. Isso requer ousadia e disponi-
bilidade para mudanças. Isso também é possível se o educador acreditar 
e participar dessa profunda e essencial transformação. 

Por tanto, espera-se que o artigo aqui implementado tenha 
demonstrado a importância do uso das inovações tecnológicas como 
processo construcionista no cenário virtual e ao mesmo tempo, em que 
possibilita a aplicação de novas formas de conhecimentos na Educação, 
contribuindo para a transformação dos paradigmas tradicionais e promo-
vendo uma nova abordagem formativa e, acima de tudo, mais adequada 
às demandas contemporâneas. Assim, ao romper com os paradigmas 
tradicionais, espera-se promover uma nova formação que prepare os 
alunos para os desafios do momento e os próximos cenários.
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Resumo:
Este artigo explora a importância da gestão democrática nas institui-
ções escolares, destacando-se uma participação ativa e uma respon-
sabilidade compartilhada entre todos os membros dessa comunidade 
para  promover uma educação de qualidade. O artigo analisa como 
a inclusão de gestores, professores, alunos e pais nos processos de-
cisórios contribui para a criação de um ambiente educacional mais 
inclusivo, transparente e equitativo. Os resultados mostram que práti-
cas com uma gestão democrática ativa, fortalecem o compromisso co-
letivo com os objetivos educacionais, promovendo a colaboração e a 
confiança, e facilitam a resolução de problemas. Além disso, o estudo 
identifica desafios e barreiras para a implementação desse tipo de mo-
delo de gestão, oferecendo recomendações para superá-los e construir 
uma escola mais justa e eficaz. A gestão democrática nas escolas é um 
avanço necessário e significativo, representando um modelo adminis-
trativo contemporâneo que envolve todos os membros interessados 
nas decisões. Em contraste com as abordagens tradicionais, onde os 
direcionamentos eram centralizados na figura do diretor ou da equipe 
gestora. Esse modelo promove a inclusão e o empoderamento de to-
dos os envolvidos, tornando-os sujeitos ativos nas decisões escolares, 
além de examinar os pontos positivos  e obstáculos na implementação 
dessa forma de gerir, destacando sua importância para uma educação 
de qualidade e com equidade.
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nidade escolar, inclusão.

INTRODUÇÃO

A sociedade vem passando por inúmeras transformações, fenô-
menos sociais, tornando cada vez mais complexa a sociedade atual, 
uma grande diversidade de pensamentos em todos os âmbitos. Com 
esses fenômenos as políticas educacionais e as Instituições de Ensino 
precisam reformular-se, reestruturando seu regimento,  o projeto polí-
tico pedagógico,  para atender as novas exigências educativas. Cury 
(2001, p.43) afirma que “ as exigências do mundo do trabalho, da 
vida sociopolítica e cultural se tornam mais e mais articuladas com os 
conhecimentos e as capacidades aprendidos nas escolas”. Portanto,  a 
educação precisa se alinhar com as novas diretrizes apresentadas pela  
sociedade contemporânea.

A gestão democrática nas escolas configura um desses avanços, 
representando um modelo de administração que busca envolver todos 
os membros da comunidade escolar: alunos, pais, professores e fun-
cionários, sabendo que as  decisões importantes que afetam o ambiente 
educativo serão ministradas por esses membros. Ela irá promover a 
inclusão e o empoderamento de todos os envolvidos mencionados,  que 
farão parte como sujeitos ativos nas decisões escolares. Dessa forma, 
esse modelo de gerenciamento fica em contraste com as abordagens 
mais tradicionais, aonde as decisões são centralizadas na figura do 
diretor ou na equipe gestora. 

Podemos considerar também que “a gestão das escolas, nas 
décadas passadas, seguia um modelo administrativo de caráter buro-
crático, centralizado e hierárquico, no qual a autoridade era altamente 
concentrada nas mãos do diretor, com pouca participação dos outros 
membros da comunidade escolar. Essa estrutura organizacional limitava 
a autonomia dos professores e estudantes, e as decisões eram tomadas 
de cima para baixo.” (LÜCK, 2009, p. 47). Dessa forma, a sociedade 
que vivemos precisa está ciente que as gestões educacionais do pas-
sado, não estão mais atendendo as novas expectativas, com as grandes 
evoluções tecnológicas entre outras mudanças, se tornando urgente 
repensar novas posturas e vivências. 

A intenção desse dado artigo é saber o papel do gestor e a par-
ticipação de toda sociedade como agentes modificadores, com res-
ponsabilidades e participação nas decisões que permeiam uma gestão 
democrática efetiva.( Ione Maria Bezerra Cavalcante, 2024).
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PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS DA GESTÃO
DEMOCRÁTICA

Ao longo da história a gestão escolar foi mudando de acordo 
com os contextos em que se inseria. No Brasil a educação inicialmente 
foi direcionada por religiosos, os diretores eram indicados no ensino 
público.

Ao longo do tempo, a gestão foi se reestruturando, buscando 
conexões com a realidade, porém ainda não é suficiente para o que é 
necessário. Vivendo na era da informação, sentimos a necessidade de 
atualizar e ressignificar, tornar-se efetivamente uma direção que prioriza 
a presença e participação de todos. 

A parte central para a gestão democrática está no princípio da 
presença de pessoas  envolvidas de forma igualitária, isso significa 
que cada voz na comunidade escolar deve ter a oportunidade de ser 
ouvida e considerada durante o processo de tomada de decisões. “A 
educação não transforma o mundo. Educação muda pessoas. Pessoas 
transformam o mundo.”

Freire (1996, p. 45). Essa abordagem não apenas fortalece o 
sentimento de pertencimento e responsabilidade, mas também contribui 
para um ambiente escolar mais inclusivo e colaborativo.

Essa participação vem aparecer na Constituição Federal (1988) 
e depois só em 1996 na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB), nº 9394/96, no artigo 3º estabelece os princípios do ensino e no 
inciso VIII, a gestão democrática do ensino público (BRASIL,1996).

Com a lei, vê-se a necessidade de definir o que um diretor deve 
fazer frente a direção escolar, as implicações de ser um gestor aberto 
as mudanças que a sociedade necessita. Efetivar esse modelo diante 
das demandas econômicas, sociais, educacionais, tecnológicas se faz 
necessário.  Assim,  Ferreira (2009, p. 64) salienta que

Sempre que a sociedade se defronta com mudanças 
significativas em suas bases econômicas, sociais e 
tecnológicas, novas atribuições passaram a ser exi-
gidas da escola, da educação e da sua gestão. Conse-
quentemente, também sua função social necessita ser 
revista, seus limites e possibilidades questionadas, 
pois a escola e diversas formas de se fazer educação 
estão inseridas na chamada “sociedade global”, tam-
bém considerada “sociedade do conhecimento”, onde 
as violentas e profundas transformações no mundo 
do trabalho e nas relações sociais vêm causando 
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impactos desestabilizadores a toda a humanidade 
e, consequentemente, exigindo novos conteúdos de 
formação, novas formas de organização da gestão da 
educação resinificando o valor da teoria e da prática da 
administração da educação. Os cursos de formação 
para professores formam criados a partir de 1850 
e em 1939.

Os fundamentos da gestão escolar abrangem um conjunto de 
princípios, conceitos e práticas essenciais para a administração eficaz 
de uma instituição educacional. Estes fundamentos são fundamentais 
para garantir que a escola funcione de maneira organizada, eficiente 
e que promova um ambiente propício para o aprendizado dos alunos. 
Aqui estão alguns dos principais fundamentos da gestão escolar:

Liderança Efetiva: A gestão escolar depende de líderes educa-
cionais competentes, como diretores e coordenadores, que são responsá-
veis por definir a visão, missão e metas da escola. Uma liderança efetiva 
envolve habilidades de comunicação, tomada de decisão e capacidade 
de motivar a equipe educacional. Incentivar a formação do Grêmio 
Estudantil, Lideres de Sala e outras lideranças, com o intuito de deli-
berar ações democráticas no ambiente escolar.

• Planejamento Estratégico: Envolve a definição de objetivos 
claros e estratégias para alcançá-los. Isso inclui o desenvolvimento de 
planos de ação, alocação de recursos e monitoramento dos progressos 
para garantir que a escola esteja no caminho certo para atingir suas 
metas educacionais.

• Gestão de Recursos: Inclui a administração de recursos 
humanos, financeiros e materiais da escola de maneira eficiente. Isso 
envolve a compra de materiais pedagógicos para uso coletivo até as 
infraestruturas físicas, com: construção de novas salas, pinturas, etc.

• Curriculum e Avaliação: Refere-se ao desenvolvimento e 
implementação de um currículo educacional alinhado com as diretri-
zes curriculares e os padrões de ensino. Além disso, inclui a avaliação 
contínua do progresso dos alunos para garantir que as estratégias peda-
gógicas sejam eficazes e adequadas às necessidades dos estudantes.

• Gestão de Relacionamentos: Envolve a construção de par-
cerias eficazes com os pais, a comunidade local, outras instituições 
educacionais e autoridades governamentais. Isso contribui para um 
ambiente escolar mais colaborativo e integrado à comunidade.

• Desenvolvimento Profissional: Investimento na formação 
contínua e desenvolvimento profissional dos professores e funcionários 
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da escola. Isso inclui programas de capacitação, workshops e outras 
iniciativas para melhorar as habilidades pedagógicas e administrativas 
da equipe.

• Oferta  de um Ambiente de Aprendizagem Seguro e Inclu-
sivo: Garantir que todos os alunos se sintam seguros, respeitados e 
incluídos é essencial para o sucesso educacional. Isso requer políticas 
e práticas que promovam a equidade, a diversidade e a proteção dos 
direitos dos estudantes.

• Avaliação Contínua: Implementação de processos sistemáti-
cos para avaliar o desempenho da escola, identificar áreas de melhoria e 
ajustar estratégias conforme necessário. Isso inclui a análise de dados, 
feedback dos alunos e da comunidade, e a realização de avaliações 
periódicas da eficácia das políticas e práticas escolares.

Esses fundamentos não apenas ajudam a garantir o bom fun-
cionamento da escola, mas também contribuem para a criação de um 
ambiente propício ao aprendizado e ao desenvolvimento integral dos 
alunos. Uma gestão escolar compromissada é fundamental para promo-
ver a excelência educacional e preparar os estudantes para os desafios 
do mundo contemporâneo.

PROCESSOS E ESTRUTURAS DE TOMADA DE
DECISÃO

A maneira como as tomadas de decisões serão organizadas na 
escola, frente a uma gestão democratizada, requer um processo estrutu-
rado e mecanismos pelos quais as ações serão tomadas e implementadas 
dentro da instituição educacional. “A gestão democrática se baseia na 
ideia de que a escola é um espaço de construção coletiva do conheci-
mento e que, portanto, deve haver um esforço contínuo para que todos 
os atores escolares participem efetivamente das decisões que afetam o 
seu cotidiano.” (Vasconcellos, 2001 p.111).

É fundamental para garantir que as escolas operem de maneira 
eficaz, considerar as necessidades de todos os envolvidos: alunos, 
pais, professores, funcionários e comunidade em geral. As decisões 
da escola precisam passar pelo conselho escolar, um grupo composto 
por representantes de diferentes partes interessadas na escola, como 
pais, professores, funcionários e, em alguns casos, alunos. O conse-
lho escolar desempenha um papel importante na formulação de polí-
ticas e na tomada de decisões estratégicas, juntamente com a equipe 
gestora que inclui o diretor, vice-diretor, coordenadores pedagógicos 



EDUCAÇÃO, TECNOLOGIA E DESENVOLVIMENTO HUMANO 1375

e administrativos, que são responsáveis pela administração diária da 
escola e pela implementação das políticas decididas pelo conselho 
escolar.

A escola deve estabelecer canais claros de comunicação e con-
sulta com todos os membros, isso pode incluir reuniões regulares, fóruns 
abertos, pesquisas e outras formas de obter feedback e opiniões sobre 
questões importantes. “A verdadeira participação democrática exige que 
todos os envolvidos na escola se sintam valorizados e que suas opiniões 
e sugestões tenham impacto real nas decisões. Isso implica em uma 
mudança cultural que promove a colaboração e a co-responsabilidade 
no processo educativo.” (Freire, 1996).

A participação ativa dos pais e alunos é incentivada para garantir 
que suas vozes sejam ouvidas e consideradas nas decisões que afetam 
diretamente suas experiências educacionais. Segundo Freire (1996) a  
participação na tomada de decisões deve ser entendida não como um 
mero formalismo, mas como um processo contínuo de diálogo e cola-
boração que enriquece as decisões e fortalece a comunidade escolar. 
Esse processo é fundamental para a construção de uma educação mais 
justa e participativa.  Portanto, as decisões importantes são discutidas 
em equipe, levando em consideração diferentes perspectivas e pontos 
de vista antes de serem aplicadas.

A transparência é essencial, garantindo que as razões por trás 
das decisões tomadas sejam comunicadas de forma clara e acessível a 
todos os interessados.

É importante que a escola tenha políticas claras e procedimentos 
documentados para orientar as escolhas em várias áreas como: currí-
culo, gestão de recursos humanos, finanças, segurança e bem-estar dos 
alunos. Segundo Libâneo (1998) a elaboração de regimentos e políticas 
com procedimentos documentados é essencial para garantir a clareza e 
a eficácia na gestão escolar. Esses documentos servem como um guia 
para as ações e decisões, promovendo a transparência e a consistência 
na administração da escola.

Essas políticas devem ser revisadas periodicamente para garantir 
que estejam alinhadas com as necessidades em constante mudança da 
comunidade escolar e com as regulamentações educacionais, assim 
como o regimento interno da Instituição.
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AVALIAÇÃO DE COMO AS MUDANÇAS ACONTECEM 
DIANTE DE UMA GESTÃO DEMOCRÁTICA

Após a implementação de decisões, é crucial monitorar e avaliar 
seu impacto na escola e nos alunos, isso pode envolver a análise de 
dados acadêmicos, feedback dos alunos e pais, e a avaliação contínua 
da eficácia das políticas e práticas implementadas. “Assim, Vasconcel-
los (2001) diz: ‘As mudanças geradas por uma gestão democrática são 
frequentemente mais visíveis e eficazes devido à ampla participação e 
ao engajamento dos diversos atores escolares. Avaliar essas mudanças 
envolve examinar como a inclusão de diferentes perspectivas afeta a 
adaptação e o sucesso das novas práticas e políticas.’”

Uma estrutura de decisão bem definida e eficaz não apenas 
promove um direcionamento transparente e responsável, mas também 
fortalece a comunidade escolar ao incluir todos os interessados no 
processo de gerir educacionalmente. Deste modo, contribui para um 
ambiente escolar mais colaborativo, onde todos os membros se sentem 
valorizados e engajados no sucesso educacional dos alunos.

A transparência nas informações e decisões é fundamental para 
construir a confiança e o engajamento da comunidade. 

BENEFÍCIOS DA GESTÃO DEMOCRÁTICA

Inclusão e Participação são  parte de uma  gestão, que  promove 
e  se preocupa com a pessoa de forma individualizada para um bem 
comum de todos, apresentando transparência nas decisões tomadas de 
maneira pacífica e coerente, tendendo  a ser mais transparentes e correta. 

Outro benefício desse modelo, seria a melhoria da qualidade 
educacional, envolvendo todos os interessados na definição de políticas 
educacionais e estratégias pedagógicas,  podendo levar a conclusões 
com mais informação e alinhadas com as necessidades reais dos alunos. 

Diante disso, o processo de gestão democrática representa

um importante instrumento de consolidação de 
democracia na sociedade, considerando que a escola 
e a sociedade estçao dialeticamente constituidas. Pro-
mover a democratização da gestão escolar significa 
estabwlecer novas relações entre a escola eo contexto 
social no qual está inserida. Repensar a teoria e a 
prática da gestão educacional no sentido de eliminar 
os controles formais e incentivar a autonomia das 
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unidades da educação constitui-se em instrumen-
tos de construção de uma nova cidadania. Assim, a 
democratização institucional torna-se um caminho 
para que a prática pedagógica torne-se efetivamente 
prática social e possa contribuir para o fortalecimento 
do processo democrático mais amplo. (GARBIN;  
ALMEIDA, 2007, p.3).

DESENVOLVENDO O SER CIDADÃO 

Estudantes expostos a um ambiente de gestão democrática 
aprendem desde cedo sobre a importância da participação como cida-
dão em sua comunidade, do respeito às opiniões divergentes e da res-
ponsabilidade pessoal, preparando-se de forma melhor para participar 
ativamente da sociedade democrática.

O Fortalecimento da Comunidade Escolar através de um modelo 
mais colaborativo,  promove o trabalho em equipe e o espírito de ajuda 
mutua,   entre todos os membros da Instituição. Isso fortalece os laços 
entre pais, alunos, professores e funcionários, criando um ambiente 
escolar mais coeso e positivo. A adaptação às mudanças e desafios 
também se torna  um ponto importante com  diferentes perspectivas e 
experiências, a escola está mais bem preparada para lidar com desafios 
e mudanças que possam surgir. A diversidade de opiniões permite a 
identificação de soluções criativas e eficazes para problemas complexos.

Os benefícios para a formação de um cidadão critico e são varia-
dos e significativos dentro de um ambiente que as tomadas de  decisões 
são respeitadas, além de promover um lugar mais justo e participa-
tivo, também pode levar a decisões mais inteligentes e assertivas, que 
refletem as necessidades reais da comunidade escolar. Além disso, ao 
envolver os alunos de maneira mais direta, a gestão democrática pode 
contribuir para o desenvolvimento de habilidades de liderança e res-
ponsabilidade comunitária entre os estudantes.

DESAFIOS DE MUDANÇA PARA UM SISTEMA 
DEMOCRÁTICO

Apesar de seus benefícios, a gestão democrática enfrenta diver-
sos desafios, que precisam ser superados. “A mudança para um sistema 
democrático na gestão escolar é um processo complexo que demanda 
a superação de barreiras culturais e estruturais”.
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(FREIRE, 1996, p. 14).
A necessidade de consultar todas as partes envolvidas pode torna 

o processo de tomada de decisões mais lento, com a diversidade de 
opiniões e interesses, é comum surgir conflitos e a lentidão se instaurar. 
Gerenciar esses conflitos de maneira justa e coerente é um grande desa-
fio para os gestores democráticos. O engajamento de todos é necessário, 
porém com organização e zelo pelo que se está liderando.

Mesmo diante de uma democracia,  pode haver desigualdades 
na quantidade de influência que diferentes membros têm. Pessoas mais 
articuladas que tem um senso de liderança ou com posições de poder 
podem dominar o processo de decisão, assim os membros da organiza-
ção precisam ser capacitados para participar efetivamente das decisões. 
Isso inclui conhecimento sobre o processo decisório e habilidades de 
comunicação e negociação, não permitindo que apenas seja feita a 
vontade de uma parte, mas do todo.

Manter a transparência e uma comunicação aberta entre todos 
os níveis da organização é fundamental, pois não é bom haver a falta 
de clareza, levando a mal-entendidos e desconfianças, principalmente 
no que se refere à parte financeira da escola.

Encontrar o equilíbrio certo entre permitir a autonomia indivi-
dual e manter o controle organizacional é um desafio constante, para 
que haja superação desses desafios é necessário comprometimento, 
paciência e a disposição de todos os membros da organização para 
trabalhar juntos em direção a um objetivo comum. A gestão democrá-
tica pode ser complexa, mas seus benefícios em termos de inclusão, 
satisfação e inovação podem valer o esforço, além de fazer parte da 
contemporaneidade. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Observou-se que os sitemas de gerir do passado não conseguem 
acompanhar ou se inserir de forma eficaz no presente e que é necessário 
acompanhar o desenvolvimento dos tempos e se adequar a evolução 
tecnológica e social. A sociedade atual pedi essas mudanças politicas 
e pedagógicas e continuar num modelo arcaico configura um grande 
problema, pois o imediatismo, a praticidade,  a tecnologia,  as culturas, 
hoje, desenvolvidas não suportam esse formato.

Assim, com o desevolvimento,  a gestão democrática na escola 
trás um novo futuro,  apresentando-se como uma  enorme  importância 
para a vida em sociedade e para a comunidade escolar, pois  destaca o 
quanto proporciona impactos positivos. Contudo,   os desafios também 
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irão surgir ao adotar esse modelo administrativo, sabendo que não pode-
mos centralizar as tomadas de decisões em um grupo pequeno da gestão, 
mas em membros formados pelos estudantes, pais, professores, enfim 
todos os agentes que cooperam para a educação da instituição, isso 
não apenas cria um ambiente mais inclusivo, onde todas as vozes são 
ouvidas, mas também aumenta o senso de pertencimento e responsa-
bilidade de cada indivíduo na escola.

Observamos que decisões tomadas de maneira democrática são 
geralmente mais transparentes, pois são baseadas em discussões abertas 
e compartilhamento de informações, assim promove-se a confiança na 
liderança da escola e permite-se que todos compreendam os motivos 
por trás das decisões tomadas. Com a responsabilidade partilhada fica 
mais diversa a caminhada escolar.

“A gestão democrática da escola implica em criar mecanismos e 
estruturas que possibilitem a participação efetiva de todos os segmentos 
da comunidade escolar no processo de tomada de decisão e na gestão 
dos recursos e atividades escolares.” (Libâneo, 1998), assim, devemos 
educar os estudantes sobre a importância da participação ativa, como 
membros colaborativos de sua escola, com isso eles podem aprender 
desde cedo sobre respeito às opiniões divergentes, cooperação e res-
ponsabilidade pessoal,  preparando- se  melhor para serem cidadãos 
engajados e conscientes de que fazem parte de uma sociedade que 
necessita da presença e participação de cada um.

Mesmo sendo algo importante e necessário, implementar esse 
tipo de modelo democratizado dentro do ambiente educativo,  pode 
apresentar desafios, tais como:  a necessidade de tempo e recursos para 
direcionar e capacitar todos os membros da instituição sobre os princí-
pios e práticas da democracia participativa, promover  o  gerenciamento 
na resolução de  conflitos que possam surgir durante o processo de 
tomada de decisões assertivas, criar esse senso de colaboração, de ajuda 
administrativa, principalmente dos pais e responsáveis pelos alunos.    

Como várias pessoas pensantes  tomando posicionmento e várias 
ideais surgindo,   aparecerão divergências que podem prejudicar o pro-
cesso, assim é necessário organizar as reuniões, para que todos saiam 
satisfeitos com o que está sendo decidido .

“A implementação de uma gestão democrática nas escolas 
enfrenta desafios significativos, como a resistência à mudança por parte 
de alguns membros da comunidade escolar e a necessidade de formação 
contínua para que todos compreendam e se envolvam efetivamente no 
processo.” (Libâneo, 1998).

Vimos que os benefícios serão a  longo prazo, que uma  gestão 
democrática inclui uma comunidade escolar mais firme e resiliente, 
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capaz de adaptar-se eficazmente a mudanças e obstáculos que pos-
sivelmente possa aparecer. A diversidade de opiniões e experiências 
contribui para a identificação de soluções criativas e coerentes para 
problemas educacionais complexos.

Em conclusão, a gestão democrática na escola não apenas 
melhora a qualidade educacional e fortalece os laços comunitários, mas 
também prepara os estudantes para um futuro como cidadãos ativos e 
responsáveis, deixando aos poucos costumes antigos que não se aquam 
mais ao mundo contemporâneo. É um modelo que não apenas responde 
às demandas atuais por transparência e participação, mas também pro-
move valores fundamentais da democracia em um contexto educacional.

Portanto, a gestão democrática na escola não é apenas um 
modelo administrativo, mas um compromisso com os valores de igual-
dade, participação e responsabilidade. 
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A RELAÇÃO ENTRE ÉTICA E CORRUPÇÃO: 
IMPLICAÇÕES E DESAFIOS PARA A INTEGRIDADE SOCIAL

Fabiana Cavalcante de Souza1
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Resumo:
O presente artigo apresenta o tema sobre ética na Contemporaneidade, 
com ênfase no problema situacional da Corrupção. O artigo pretende 
abordar as consequências principalmente a falta de ética na corrupção, 
explanando também a conceituação sobre ética e o papel da mesma 
perante a sociedade. Tem como objetivo central apontar a importância 
da ética na vida dos cidadãos, em como a mesma pode influenciar no 
direcionamento de ações corretas tanto individuais quanto coletivas, 
visa ainda explanar sobre a corrupção um mal que assola a sociedade 
nos dias atuais. Para realização desta pesquisa utilizou-se a metodo-
logia de revisão bibliográfica com levantamento através de artigos e 
revistas científicas em banco de dados, tais como Scielo e web sites na 
internet acerca do tema. Os resultados da pesquisa foram considerados 
positivos visto que o retorno ao objetivo foi alcançado.

Palavras-chave: Ética. Corrupção. Sociedade.

INTRODUÇÃO

Atualmente existem dois fatores que contribuem com a con-
temporaneidade, sendo a globalização e a tecnologia, os que mais 
influenciaram, pois não existe mais as imposições como bloqueios à 
informação. (BEZERRA, 2021). 

Ainda segundo o autor diante desse contexto os maiores desafios 
encontrados pela ética moderna são aplicação dos princípios morais 
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às relações interpessoais modificadas pela tecnologia, bem como o 
equilíbrio entre o capital e as necessidades individuais.

O tema deste artigo é sobre a Ética na Contemporaneidade com 
ênfase na situação problema da Corrupção. A delimitação do tema se dá 
desde o conceito de ética, descrevendo sobre os principais fatores, e a 
situação problema da corrupção, consequências e discussões no Brasil.

O termo Ética nos dias de hoje é bem conhecido e aplicado, 
pois o respeito aos direitos humanos não é implementado apenas com 
a criação de leis. A ética está dentro de cada um, é um dever de fazer 
o “bem” ao ser humano. As questões éticas abrangem decisões nem 
sempre cobertas pela lei, o que também não é critério de moralidade, 
justamente porque nem tudo o que é legal é moral. A lei só é moral se 
vier ao encontro das potencialidades humanas (CHAMAN, et. al. 2011).

Embora atualmente ainda se encontre graves práticas de vio-
lência contra grupos humanos, as pessoas não ficam mais em silêncio, 
como no passado, quando ocorriam os desrespeitos e não eram tomadas 
nenhum tipo de ação em favor das pessoas ofendidas. Desta forma o 
exercício de falar, ensinar, conscientizar, esclarece que é dever ético 
e direito fundamental de todos resistir às injustiças e trabalhar pela 
criação de uma sociedade, em que a pessoa seja o primeiro dos valores.

A justificativa para escolha da situação problema da corrupção, 
pois ainda é um tema bem atual, com inúmeros casos ocorrendo todos 
os dias, uma linha tênue entre ética e moral no Brasil.

Assim, há que se buscar a questão da ética sobre problemati-
zação da Corrupção no Brasil no contexto atual. Em uma visão con-
temporânea a corrupção está relacionada, tanto a ocupação de cargos 
públicos, panorama político, como a violação dever ético e condutas 
morais perante o Estado e a administração pública, sob uma visão 
normativa (TAVARES, et. al., 2017).

Ainda segundo o autor a ética é subdividida em vários campos 
ou departamentos, a exemplo do direito, da moral e da religião. A ética 
pode ser considerada uma direção, tanto a prática da vida, como uma 
reflexão sobre a própria vida e/ou ambos. Já a moral são valores, cos-
tumes, um conjunto de regras culturais.

Desta forma a ética acaba influenciando todos os processos 
decisórios dentro de qualquer organização ou instituição. Em qualquer 
empresa e/ou órgão público considerado sério existe uma conduta de 
ética, um norteador para decisões e comportamentos.

Assim como na esfera privada, também no âmbito público a 
ética e os valores morais pregados pela constituição da república e pelo 
Estado democrático de direito devem existir e serem imprescindíveis. 
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Por meio de uma administração pública ética e transparente é 
possível combater e prevenir o desvio ilegal de verbas governamentais, 
fraudes a processos licitatórios e corrupção. 

Neste artigo falaremos da conceituação da ética, aspectos eco-
nômicos e políticos e sua relação com a ética, a ética e a sociedade e a 
corrupção. O objetivo geral do artigo é apontar a importância da ética 
na vida dos cidadãos, em como a mesma pode influenciar no direciona-
mento de ações corretas tanto individuais quanto coletivas. Os objetivos 
específicos: a) Conceituar Ética; b) Descrever a relação da ética com a 
política e corrupção; c) Descrever sobre a Corrupção no Brasil.

O artigo é considerado descritivo, e os procedimentos utilizados 
para coleta de dados foram de pesquisa bibliográfica. Os instrumen-
tos utilizados para coleta de dados foram uma revisão bibliográfica 
com levantamento através de artigos e revistas científicas em banco 
de dados como o Scielo e web sites na internet acerca do tema. Para 
a pesquisa foram considerados os artigos mais relevantes e coerentes 
com a visão que o artigo pretende explanar. Os seguintes descritores 
e/ou palavras chaves: Conceito de Ética, Ética e Política, Corrupção, 
Ética e Corrupção.

Sob o ponto de vista da abordagem do problema, a pesquisa será 
qualitativa, que de acordo com Prodanov & Ernani (2013) a pesquisa 
qualitativa considera que há um vínculo indissociável entre o mundo 
objetivo e a subjetividade do sujeito que não pode ser traduzido em 
números. 

CONCEITUAÇÃO DA ÉTICA

Para Santos e Silva (2002), o que há de mais precioso na ética 
é a busca da liberdade e da felicidade humana, porém nossa sociedade 
parece estar sustentando-se em uma ética que mantém vivos os precon-
ceitos, os privilégios, as desigualdades e os autoritarismos. 

Considera-se que o berço da ética filosófica foi a Grécia Antiga 
e que seus principais filósofos foram Sócrates, Platão e Aristóteles, 
segundo Henrique C. Lima Vaz (apud De Lucca, 2009).

É difícil conceituar ética. São inúmeros conceitos elaborados por 
diferentes filósofos ao longo dos tempos desde as primeiras reflexões 
que se tem conhecimento na Grécia Antiga. Além disso, há uma pro-
funda interpenetração com o conceito de moral, uma vez que o termo 
“ética”, para os gregos, significa “costume” e o termo “moral”, para os 
latinos também significa “costume”. De Lucca, 2009).
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 Segundo Sánchez-Vázquez (2004), ética é a teoria que estuda 
o comportamento moral dos homens em sociedade. Ser ética não é 
uma qualidade inerente às pessoas ou adquirida de imediato. É uma 
construção a longo prazo, decorrente do hábito, que considera atos 
orientados ao bem comum, segundo uma conduta pautada pela retidão 
moral, retidão de caráter, pela verdade, e, fundamentalmente, por ser 
virtuosa (NUÑEZ, 2022).

Cortina (2010) pontua que falar de moral está na moda, sendo 
que todos se julgam aptos para “dar aula” sobre o objeto da ética. 
Porém, apesar da frequência deste tema ser abordado na comunidade, 
vale questionar se a maioria das pessoas, ao discursarem sobre ética e 
moral, estaria realmente falando sobre isto ou se, na realidade, estaria 
falando de moralismo.

Para Silveira (2010) um viver ético envolve consciência, liber-
dade e responsabilidade do sujeito, que no caso será um sujeito ético, 
ético na escola, na universidade, em família, no trabalho, no lazer, ao 
manipular as múltiplas tecnologias da atualidade.

“A ética de um povo pode ser excelente, mas ela tam-
bém pode ser horrenda, pois trata-se de um conjunto 
de hábitos, atitudes, pensamentos, formas culturais 
adquiridas durante longo tempo. Uma ética não surge 
de repente, brotando do nada. A ética, deste modo, 
vai-se sedimentando na memória e na inteligência 
das pessoas, irradiando-se em atos, sem muitos esfor-
ços de reflexão, A ética é o que se tornou quase uma 
segunda natureza das pessoas, de modo que seus 
valores são assumidos automaticamente ou sem crí-
tica.” (ROMANO, 2004, p.41).

Para concretizar os direitos humanos, ou seja, com condições 
mais igualitárias e éticas de vida, requer integração democrática entre 
Estado e sociedade, pois o Estado tem o dever de promover os direitos 
humanos e a sociedade precisa se conscientizar de seu papel social para 
cobrar do Estado seus deveres. Pessoas que participem efetivamente 
na sociedade e nas estruturas estatais podem ser consideradas cidadãos 
(CHAMAN, et al., 2011).

A ética individual deve estar baseada nos valores tidos como 
corretos, de cada pessoa, e na educação que recebeu no seio familiar 
e desenvolveu-se por meio do ensino recebido nos bancos escolares. 
(NUÑEZ, 2022).
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Os princípios geradores dos conceitos éticos, como quaisquer 
conceitos científicos, são universais, porém os resultados alteram-se de 
acordo com a época e com a sociedade. (SROUR, 2018).

Ética, Sociedade e Responsabilidade

Há uma circularidade entre a Ética que estará implícita na ação 
humana, e um esforço ético por impor às ações humanas uma deter-
minada orientação.

Trazendo este conceito para a realidade organizacional, Ashley 
(2001) argumenta que responsabilidades éticas correspondem a ati-
vidades, práticas, políticas e comportamentos esperados (no sentido 
positivo), ou proibidos (no sentido negativo) por membros da sociedade, 
apesar de não codificados em leis.

Falar de ética e corrupção no contexto atual, em todas as suas 
peculiaridades, parece ser tarefa que exige cautela, seja do ponto de 
vista comportamental (ou prático), seja do ponto de vista teórico, que 
discute os princípios da análise que fundamenta os comportamentos 
éticos e corruptos (DESIDERIO, et. al. 2004).

Norberto Bobbio afirmou que aquilo que parece fundamental 
numa época histórica e numa determinada civilização não é fundamental 
em outras épocas. O campo dos direitos sociais está em contínuo movi-
mento e, segundo Kant, o gênero humano está em constante progresso 
para melhor. As normas de conduta humana estabelecidas pela moral 
são fundamentalmente éticas (BOBBIO, 2004, p. 38).

A ética permeia todas as interações sociais em todos os níveis 
e em todas as esferas de relações públicas e privadas. Trata-se de um 
fator norteador da boa conduta que deveria se tornar um hábito e que 
gera importantes resultados positivos tanto para quem o adota quanto 
para toda a sociedade de um país, bem como nas relações internacio-
nais. O comportamento pautado pela ética atribui às ações humanas a 
credibilidade e a lisura necessárias a torná-las plenamente confiáveis 
e, assim, torná-las eficientes (NUÑEZ, 2022).

A ética parte do fato da existência da história da moral. Como as 
demais ciências, a ética defronta-se com fatos. A ética estuda uma forma 
de comportamento humano que os homens de bem julgam valioso e, 
além disso, obrigatório e inescapável (VÁZQUEZ, 2018).
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Ética, Política e Corrupção

Falar de ética e corrupção no contexto atual, em todas as suas 
peculiaridades, parece ser tarefa que exige cautela, seja do ponto de 
vista comportamental (ou prático), seja do ponto de vista teórico, que 
discute os princípios da análise que fundamenta os comportamentos 
éticos e corruptos (DESIDERIO, et. al. 2004).

A característica da corrupção de valorizar o individual-pessoal 
em detrimento do coletivo traz, obviamente, efeitos negativos para a 
economia e a política, uma vez que propicia a concentração maior de 
poder nas mãos de poucos. 

Porém, não é feita à revelia da sociedade, uma vez que nos paí-
ses onde há maior incidência de corrupção há, também, mecanismos 
de coerção legal fracos ou ineficientes, e a percepção de que a coisa 
pública e o indivíduo não se relacionam.

No que se refere especificamente ao ambiente econômico, sabe-
-se que o desenvolvimento econômico é fruto, entre outros fatores, de 
regras claras e de um ambiente que propicie investimentos de longo 
prazo.

Ao transformar as regras em instrumentos volúveis e voláteis 
de interesses pessoais, ora enfraquecendo-as, ora radicalizando-as, a 
corrupção desestabiliza a ordem natural econômica, desestimulando ou 
encarecendo os investimentos. (DESIDERIO, et. al. 2004).

Ainda no raciocínio da autora no processo de corrupção, os fins 
(ou intenções) justificam os meios (ações e suas consequências). Há, 
então, uma inversão de valores tanto mais intensa quanto o indivíduo 
considerar a si mesmo como um caso especial, o que, segundo Chanlat, 
é a fonte mais comum de ofensas à Ética. Esta abordagem explica as 
ações sob a perspectiva de oportunidades e desejos, ou seja, pelo que 
as pessoas podem fazer, e pelo que querem fazer.

No que se refere especificamente ao ambiente econômico, sabe-
-se que o desenvolvimento econômico é fruto, entre outros fatores, de 
regras claras e de um ambiente que propicie investimentos de longo 
prazo.

Ao transformar as regras em instrumentos volúveis e voláteis 
de interesses pessoais, ora enfraquecendo-as, ora radicalizando-as, a 
corrupção desestabiliza a ordem natural econômica, desestimulando ou 
encarecendo os investimentos. (DESIDERIO, et. al. 2004).

No âmbito político a ética deve ser empregada pelos que detêm 
o poder, pois o poder que mais interage com a sociedade é o poder 
político. Isso se deve ao fato de ser ocupado por aqueles que farão 
uso de verbas dos pagadores de tributos para solucionar os problemas 
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sociais. São pessoas que se tornam públicas e que devem possuir virtu-
des, valores, capacidades, experiência etc. compatíveis com os cargos 
eletivos para os quais foram escolhidas pelos seus eleitores, por meio 
do voto. Porém, após assumirem seus cargos devem ter em mente que 
passam a trabalhar para toda a sociedade que será beneficiária do cargo 
ocupado e não somente para seus eleitores ou para si. Entretanto, todas 
essas características de nada valerão para a sociedade se essas pessoas 
não possuírem uma qualidade importante que é adotar a postura ética 
em tudo o que realizarem (NUÑEZ, 2022)

A corrupção encontra na política seu ambiente mais acolhedor. 
as necessidades reais do todo saem de perspectiva, e a consciência polí-
tica passa a constituir-se uma distorção de valores em que o interesse 
individual prevalece (DESIDERIO, et. al. 2004).

Atualmente, mesmo que de forma disfarçada, muitos que ocu-
pam o poder querem dissociar a ética da política. Assim o fazem para 
que os fins políticos desejados possam ser alcançados, razão pela qual 
as questões éticas são relegadas, postas numa espécie de segundo plano.

A corrupção implantada no país, toma um rumo de difícil con-
trole de uma completa irracionalidade e jogo político, onde à medida 
que o sistema político permite as práticas corruptas elas passam a ser 
consideradas normais, não devendo ocasionar qualquer tipo de punição, 
pois muitas vezes são até justificadas como necessárias ao exercício 
do poder político.

Desta forma, as questões morais estão sempre presentes na vida 
de todos e norteiam as ações dos indivíduos sejam para o caminho do 
bem ou do mal. Porém não pode aceitar que o exercício da política 
afasta valores morais, pelo contrário deveria dá o bom exemplo, pois 
o comportamento ético dos políticos não está restrito apenas à esfera 
privada, uma vez que atinge a coletividade (BOTELHO, 2009).

Quando Maquiavel, inovou observando a política como um 
campo de estudo independente, foi em busca de entender se a ética 
deve estar ou não presente na vida política, o que nos remete a crer que 
não há vida política se não existir ética e valores morais como guias. 

Devido à falta de ética na política, a corrupção ficou desgover-
nada, incrementando miséria e as desigualdades sociais, contrariando 
a visão de Marx, que afirmava que a humanidade teria um direciona-
mento progressista. Segundo Bobbio (2002) até mesmo para escolha 
dos governantes, a democracia deve perseverar e abranger todos os cida-
dãos, assim nas ações que atingem a coletividade administrada como 
no caso dos políticos, sempre se deve aderir aos princípios éticos para 
combater e prevenir a corrupção. Os escândalos sobre corrupção no país 
causam sobretudo indignação e mal-estar na sociedade, reacendendo 
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a preocupação constante com a ética, e tomando como princípio que o 
exercício da política deve andar de mãos dadas com a ética.

Transportada para a ética, “corrupção”, entre os antigos, se refe-
ria à corrupção dos costumes. Sua manifestação patente era percebida 
quando uma pessoa ou uma cidade abandonava os valores “viris”, aus-
teros, exigentes, para se “afeminar”, entregando-se ao luxo e à com-
placência (JUNIOR, 2016).

Corrupção no Brasil

A etimologia da palavra corrupção no dicionário da língua 
portuguesa vem do latim “corruptus” que significa apodrecido, ruim, 
deteriorado, em decomposição, que se deixou estragar ou o ato de 
corromper ou ser corrompido, e ainda, quebrado em vários pedaços 
(FERREIRA, 2001).

Assim sendo, o conceito de corrupção, significa o desrespeito 
à ética e a moralidade administrativa de forma reiterada e sistemática 
causando danos e desmoralizando, tanto a sociedade, como o Estado. 

A corrupção é um fator presente nas relações humanas desde 
sempre e relaciona-se com a degradação de valores devido ao enfra-
quecimento e a perda do controle das paixões negativas. Isso ocorre por 
razões diversas, num determinado contexto. Essas paixões emergem e 
começam a produzir efeitos maléficos.

Dentre esses efeitos tem-se a corrupção moral, é a quebra de 
valores tidos como corretos para uma determinada sociedade. Indiví-
duos agem por ignorância ou de propósito, desprezando regras sociais 
amplamente aceitas pela sociedade, para obter ganhos ou vantagens, 
ou para si ou para o grupo a que pertencem, porquanto essas vantagens 
não constituam crime. Quando a corrupção moral ultrapassa a fronteira 
que a separa dos atos considerados ilegais adentra-se à corrupção penal, 
em virtude da prática de atos que resultam em fatos típicos antijurídicos 
(NUÑEZ, 2022).

O Brasil sofre com as consequências da corrupção endêmica e 
do aparelhamento ideológico que se instalaram em todos os níveis de 
governos, empresas estatais, instituições, agências reguladoras etc., cujo 
restabelecimento demandará anos. Considera-se essa deterioração de 
valores literalmente como corrupção. 

De acordo com Botelho (2009) são cada vez mais frequentes os 
escândalos sobre corrupção do governo, a impunidade reina, apenas 
com raras exceções graças a ordem jurídica da norma legal.
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Em termos gerais considera-se que houve a quebra de valores 
individuais tidos como corretos pela sociedade e característicos do ver-
dadeiro cidadão. Ela surge por meio de ações promovidas por indivíduos 
que não possuem princípios morais e costumes pautados pela retidão 
de caráter, pela lealdade e pela ética (NUÑEZ, 2022).

A corrupção, entretanto, jamais deixará de existir uma vez que 
está relacionada às paixões que fazem parte da natureza humana, asso-
ciadas ao egoísmo e à vaidade. Cabe à ética exercer o controle sobre 
as paixões humanas maléficas, mantendo-as num nível que não cause 
danos à sociedade. Cabe à ética, da mesma forma, reforçar a prática das 
paixões positivas que visem ao bem comum (NUÑEZ, 2022).

Segundo Aquino (2013) a ética incentiva a convivência profícua 
com o poder e inibe o mal da corrupção, uma vez que “após o hábito da 
virtude ser gerado, as operações são feitas prazerosamente, sem qual-
quer resquício de tristeza, já que o hábito virtuoso acaba pertencendo 
à própria natureza de quem o pratica, afastando o mal” (AQUINO, 
2013, p. 35).

Conforme Tavares et. al. (2017) no Brasil para o enfrentamento 
e combate à corrupção, existem formas legais de garantia de reparação 
e de prevenção ao crime organizado na esfera da administração pública, 
entre elas estão:

• Lei de Improbidade Administrativa (Lei 8.429/92), que des-
creve minuciosamente as principais características da improbidade 
administrativa. 

• Lei de Licitações e Contratos (Lei 8.666/93), que trata de 
aquisição e alienação de bens ou serviços pela administração pública, 
o Estado confere e dita ao gestor municipal os corretos e probos de 
contratar serviços de particulares, comprar e/ou vender bens públicos. 

• Lei Penal (Decreto-Lei 2.848/40), que prevê os crimes de 
corrupção ativa e passiva, em seu artigo 317 e 333 do Código Penal 
brasileiro. 

• Lei Anticorrupção (Lei 12.846/2013), que traz as formas de 
responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas (empresas 
ou sociedades empresárias) pela prática de atos contra a administração 
pública.

Assim Nuñez (2022) reitera que o brasileiro está se inteirando 
mais e mais sobre o que acontece no meio político e as consequências 
para sua vida. As práticas ilegais e imorais que há muito existem pas-
saram a ser de conhecimento geral devido à rápida interação social. 
Isso faz com que atitudes individuais que antes ficavam restritas aos 
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círculos de relações pessoais e/ou profissionais sejam tornadas públicas, 
quase instantaneamente, sem controle algum.

CONCLUSÃO

Conclui-se neste artigo que o conceito de ética está direta-
mente ligado a fatores da sociedade tais como os econômicos, políticos 
e morais. Um dos problemas que permeiam a ética é a Corrupção, 
pois é uma ação antiética e que atinge uma coletividade, munida de 
democracia.

A ética individual pertence a cada um, porém quando um indi-
víduo age de maneira ilícita de forma a amoral prejudica a todos, um 
fato que ocorre rotineiramente no Brasil, a Corrupção, principalmente 
na política.

Nos dias atuais a corrupção não passa despercebida, sendo alvo 
de CPI’s e várias outras denúncias e investigações, pois diferente de 
antigamente as pessoas não se calam mais denunciam e cobram seus 
direitos e os deveres dos que estão no poder.
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A COSMOVISÃO CRISTÂ: PERCEPÇÕES SOBRE DEUS, O 
SER HUMANO E O MUNDO
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Resumo:
A religiosidade desempenha um papel significativo na construção das 
sociedades ao longo da história. Diversas tradições religiosas, espe-
cialmente o cristianismo, moldaram as identidades, valores e institui-
ções da região. É importante reconhecer que a sociedade também tem 
uma diversidade de tradições religiosas e filosóficas, e a secularização 
ao longo do tempo alterou a influência direta da religião em muitos 
aspectos da sociedade. Mesmo assim, a herança religiosa continua a 
ser uma parte importante do substrato cultural, moldando suas institui-
ções e valores até os dias de hoje. O cristianismo é uma religião diver-
sa, com diferentes tradições e interpretações. Esses aspectos destacam 
a riqueza e a complexidade da influência cristã ao longo da história e 
em diversas esferas da vida humana.

Palavras-chave: Deus. Bíblia. Cristianismo.

INTRODUÇÃO

O homem sempre teve a necessidade de acreditar em Deus. 
Essa é uma constatação antropológica e histórica profunda. A busca 
por significado, propósito e uma força ou entidade superior é uma 
característica intrínseca da condição humana.

A crença em Deus também pode estar associada à busca por 
transcendência e beleza na vida. A fé pode oferecer uma perspectiva que 
vai além da realidade cotidiana e inspirar uma apreciação pela beleza 
e significado mais profundo.

1 Licenciada em Letras, pela Universidade Luterana do Brasil. Contato: anto-
niaheloiza@hotmail.com
2 Licenciada em Letras – Inglês, pela Universidade Estadual de Alagoas. Con-
tato: fernanda.uneal@yahoo.com.br
3 Licenciado em História pela Universidade Cruzeiro do Sul e em Filosofia 
pela Faculdade Católica São Tomás de Aquino. Contato: joatanp@gmail.com
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A Bíblia, considerada sagrada, é um veículo essencial para a 
propagação da mensagem cristã e o compartilhamento da fé, sendo 
usada em missões, evangelismo e educação religiosa. A importância 
da Bíblia vai além das fronteiras religiosas, influenciando a história, 
a cultura e o pensamento humano. Seja como um guia espiritual, uma 
obra literária ou uma base ética, a Bíblia continua a desempenhar um 
papel significativo na vida de muitas pessoas ao redor do mundo.

DEUS COMO CRIADOR

A visão cristã do mundo geralmente começa com a crença em 
um Deus criador, que é onipotente, onisciente e benevolente. Deus é 
visto como o arquiteto do universo e o provedor de propósito e signi-
ficado para a existência humana.

Para os cristãos, Jesus Cristo, filho de Deus, desempenha um 
papel central na reconciliação entre a humanidade e Deus. Sua vida, 
morte e ressurreição são consideradas fundamentais para a redenção 
dos pecados e a garantia da vida eterna.

A BÍBLIA COMO REVELAÇÃO DA VOZ DE DEUS

A Bíblia desempenha várias funções fundamentais na vida dos 
cristãos, sendo considerada a Palavra de Deus e uma guia espiritual. 
A visão cristã da Bíblia é que ela é uma revelação da voz de Deus aos 
seres humanos. Isso significa que, de acordo com a fé cristã, a Bíblia 
não é apenas um conjunto de textos escritos por seres humanos, mas é 
inspirada e revelada por Deus. Essa crença é fundamentada em várias 
passagens bíblicas e princípios teológicos. Aqui estão alguns aspectos 
dessa perspectiva: A Bíblia é vista pelos cristãos como uma revela-
ção divina, onde Deus se comunica com a humanidade. Ela revela a 
natureza, os propósitos e os atributos de Deus e é considerada uma 
fonte divina de orientação para os cristãos, cumprindo várias funções 
essenciais em suas vidas espirituais e práticas.

Assim sendo, a bíblia possui as seguintes intencionalidades: 
Guia Moral e Ético: fornece princípios éticos e morais que orientam 
a conduta dos cristãos. Os Dez Mandamentos e os ensinamentos de 
Jesus, por exemplo, servem como padrões para a vida moral. Instrução 
Espiritual: A Bíblia oferece instrução espiritual, orientando os cris-
tãos em sua jornada de fé. Os ensinamentos de Jesus e as epístolas 
apostólicas fornecem diretrizes para a vida espiritual. História da Fé 
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e Testemunho: A Bíblia conta a história da fé dos antigos patriarcas, 
profetas, apóstolos e, principalmente, de Jesus Cristo. Essas narrativas 
servem como testemunho da jornada espiritual e da fidelidade de Deus 
ao longo da história. Fonte de Consolo e Esperança: Muitos cristãos 
encontram consolo, conforto e esperança nas Escrituras, especialmente 
em momentos de desafio, tristeza ou incerteza. Guia para Tomada de 
Decisões: A Bíblia oferece princípios e sabedoria que os cristãos podem 
aplicar em suas decisões diárias. Ela serve como um guia para escolhas 
éticas, relacionamentos e prioridades. Promoção do Conhecimento de 
Jesus Cristo: A Bíblia é central para o conhecimento de Jesus Cristo, 
sua vida, ensinamentos, sacrifício na cruz e ressurreição. Ela é funda-
mental para a compreensão da fé cristã. Comunicação Pessoal com 
Deus: Muitos cristãos veem a leitura da Bíblia como um meio de se 
comunicar pessoalmente com Deus. Através da oração e da reflexão 
nas Escrituras, buscam entender a vontade de Deus para suas vidas. 
Edificação e Crescimento Espiritual: A Bíblia é um instrumento de edi-
ficação e crescimento espiritual. Os cristãos estudam as Escrituras para 
fortalecer sua fé, aumentar seu entendimento teológico e amadurecer 
espiritualmente. Testemunho Evangelístico: A Bíblia contém o Evan-
gelho, a boa notícia da salvação por meio de Jesus Cristo. Os cristãos 
usam as Escrituras como base para compartilhar sua fé e testemunhar 
sobre o amor de Deus.

A FÉ COMO COMUNICAÇÃO DO HOMEM COM DEUS

A fé e a razão constituem como que as duas asas pelas quais 
o espírito humano se eleva para a contemplação da verdade. (VER 
CITAÇÃO DA FIDES ET RACIO). Foi Deus quem colocou no cora-
ção do homem o desejo de conhecer a verdade e, em última análise, 
de conhecer a ele, para que, conhecendo-o e amando-o, possa chegar 
também à verdade plena sobre si próprio. No contexto teológico, as ver-
dades racionais desempenham um papel crucial como fundamentos que 
sustentam o mistério das verdades reveladas. Essas verdades racionais 
não apenas coexistem, mas também interagem harmoniosamente com 
as revelações divinas. Ao empregar a razão como ferramenta, torna-se 
possível iluminar e compreender todos os aspectos da existência à luz 
de Deus, abrangendo assim todo o campo do conhecimento humano.

Essas verdades racionais revelam a inteligibilidade subjacente 
ao que foi revelado, conferindo à palavra de Deus e à narrativa his-
tórica uma natureza de doutrina sagrada. Elas não contradizem, mas 
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enriquecem a compreensão do divino, oferecendo uma estrutura lógica 
que alicerça a fé.

Na prática teológica, é vital destacar que o verdadeiro motor do 
estudo teológico é o amor ao objeto do conhecimento, que é Deus. O 
teólogo é impulsionado pelo amor a Deus, não meramente pela aqui-
sição do conhecimento em si. Essa perspectiva coloca a teologia em 
um contexto de devoção e adoração, enfatizando a conexão íntima e 
pessoal com o objeto de estudo.

Portanto, na teologia, o amor a Deus orienta a busca pelo enten-
dimento, proporcionando uma abordagem mais profunda e significativa 
ao estudo das verdades reveladas. Esse enfoque no amor como impul-
sionador da teologia destaca a importância de uma busca espiritual 
e relacionamento pessoal, transcendendo a mera análise intelectual.

É importante notar que dentro do cristianismo há diversidade 
de interpretações e ênfases em diferentes doutrinas e práticas, e a visão 
de mundo pode variar entre os diferentes ramos e tradições cristãs. 
Além disso, as percepções individuais podem diferir, mesmo dentro 
da mesma tradição religiosa.

O cristianismo, em suas diversas formas, foi uma força unifica-
dora para muitas sociedades. A disseminação do cristianismo ajudou 
a estabelecer uma identidade cultural compartilhada entre diferentes 
comunidades, influenciando a linguagem, a arte, a ética e as normas 
sociais.

A Igreja Católica desempenhou um papel central na formação 
de instituições no Ocidente, incluindo sistemas educacionais, hospitais, 
e até mesmo na governança. Durante a Idade Média, a Igreja desempe-
nhou um papel crucial na preservação e transmissão do conhecimento, 
contribuindo assim para o desenvolvimento cultural e intelectual.

A CONSTRUÇÃO SOCIAL DO OCIDENTE PODE SER 
ANALISADA EM VÁRIAS DIMENSÕES

As nações do Ocidente muitas vezes passaram por processos de 
construção identitária, nos quais mitos, narrativas históricas e símbolos 
foram utilizados para forjar uma identidade nacional compartilhada. 
Isso inclui o desenvolvimento de tradições culturais, línguas comuns e 
a promoção de uma história nacional específica. As formas de governo 
e os sistemas econômicos adotados pelo Ocidente, como a democracia 
representativa e o capitalismo, são construções sociais que evoluíram ao 
longo do tempo. Esses sistemas refletem escolhas culturais, filosóficas 
e históricas específicas.
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Ideias sobre direitos individuais, liberdade, igualdade e justiça 
são construções sociais que têm raízes em tradições filosóficas, religio-
sas e políticas específicas do Ocidente. Esses valores moldam as normas 
sociais e influenciam políticas públicas. Conceitos de Modernidade e 
Progresso: A ideia de que o Ocidente é o epicentro da modernidade e 
do progresso é uma construção social que, historicamente, tem sido 
usada para justificar o imperialismo, a colonização e outras formas de 
dominação global.

A identidade de cada local não é coisa fixa, “[...] mas represen-
tações e construções da realidade, fenômenos subjetivos mais do que 
objetivos”. Afirma também que a identidade de cada local se forma a 
partir da memória, na qual a lembrança é fundamental para se entender 
os valores que informam aquele local (SEYFERTH, 2010, p. 105)

A construção social do Ocidente também está relacionada à 
formação de categorias raciais e étnicas. O eurocentrismo, por exemplo, 
tem desempenhado um papel na hierarquização de culturas e na justifi-
cação de práticas discriminatórias. É importante destacar que a noção de 
construção social não implica que esses elementos sejam fictícios, mas 
sim que são produtos de escolhas humanas, influências históricas e con-
textos culturais específicos. Reconhecer a construção social do Ocidente 
permite uma análise crítica das narrativas dominantes e a compreensão 
de como essas construções moldam as experiências individuais e cole-
tivas. Portanto busca-se refletir sobre a parte final da assertiva acima: 
a construção dos espaços locais em termos de obediência aos valores 
culturais puros de um grupo ou a recepção das constantes influências. 
Acredita-se que tal assertiva já esteja devidamente explicada, mas, 
mesmo assim, podem-se trazer à luz outros argumentos e exemplos 
com o texto Oliven (2009), que tem como ideia fundamental de que a 
identidade de um grupo é determinada por ele próprio, no espaço que 
ocupa, cujas fronteiras são suficientes para afirmar o como se identifica 
uma cultura. Para esse autor, referindo-se há tempos passados, quem 
estivesse fora dessa fronteira era bárbaro. Todavia, com a ampliação 
das relações sociais, econômicas, com a complexificação das formas 
de produção, com a expansão dos meios de comunicação, as identi-
dades se constroem, destroem-se e se reconstroem constantemente. 
Oliven (2009, p. 74) defende que “no Brasil é muito forte a tendência 
de se apropriar de manifestações culturais originalmente restritas a um 
determinado grupo social, reelaborá-las e transformá-las em símbolos 
de identidade nacional”.

Mas esta é uma situação que mal existe em nossa cosmopo-
lita civilização [...] e quando se invoca a hereditariedade racial, como 
usualmente se faz para reunir um grupo de pessoas mais ou menos 
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do mesmo status econômico, formadas nas mesmas escolas, e lendo 
os mesmos periódicos, tal categoria é apenas outra versão do nosso 
grupo e do grupo alheio e não se refere à verdadeira homogeneidade 
biológica do grupo.

O que realmente liga os homens entre si é a sua cultura, as ideias, 
os padrões que eles têm em comum. Se em vez de escolher um símbolo, 
como a hereditariedade de sangue comum, e de fazer disto uma divisa, 
a nação voltasse sua atenção preferivelmente para a cultura que une 
o seu povo, ressaltando-lhe os principais méritos e reconhecendo os 
diferentes valores que se podem desenvolver numa cultura diferente, ela 
substituiria por um modo de pensar realista, uma espécie de simbolismo 
que é perigoso por ser ilusório. Percebe-se que o fator cultural é muito 
mais importante como determinador da construção de uma paisagem 
local do que a pureza racial vista pela autora como mito.

Está claro que, se um morador do Rio Grande do Sul, por exem-
plo, emigrar para o estado de Mato Grosso do Sul e casar-se com uma 
paraguaia, ele pode até manter parte de sua cultura e da cultura de sua 
esposa, mas com certeza os filhos terão valores do lugar onde moram 
e por isso, construirão uma paisagem própria do lugar onde estão, além 
de que as relações que surgirem serão diferentes das do lugar de origem 
dele e dela.

A identidade de cada local não é coisa fixa, “[...] mas represen-
tações e construções da realidade, fenômenos subjetivos mais do que 
objetivos”. Afirma também que a identidade de cada local se forma a 
partir da memória, na qual a lembrança é fundamental para se entender 
os valores que informam aquele local (SEYFERTH, 2010, p. 105).

No contexto do exemplo exposto acima, pode-se destacar que a 
feijoada que surgiu entre os escravos negros brasileiros, que juntavam os 
restos e sobras dos porcos abatidos na cozinha dos senhores de engenho, 
com o feijão, originou-se um prato tipicamente brasileiro, sendo hoje 
apreciado no círculo da mais alta da sociedade. Além disso, ela ganhou 
sentidos diferentes dependendo da região em que é feita.

Parcelas maiores da sociedade se apropriam, das mais deferentes 
formas dos elementos, de símbolos de determinados grupos, dão um 
novo significado e assumem o elemento como seu (OLIVEN, 2009). 
As identidades vão se organizando conforme o elemento valorativo 
que sedimenta a vida das pessoas, que fazem parte dos grupos e com 
isso vão organizando as paisagens. Por isso, é possível afirmar que a 
paisagem é fruto de uma convivência das pessoas, dos seus valores, dos 
seus quereres que plasmam sua identidade. Nisso percebe-se sempre 
uma tensão entre o local e o global que refaz constantemente essas 
duas dimensões da realidade fática. Dessa forma, há que se localizar 
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no mundo, a partir do universo particular com suas próprias fronteiras, 
culturais, de países, étnicas, o sentido de existir do ser humano. Isso 
não significa que o local desaparece, mas “[...] a globalização torna o 
local mais importante do que nunca.

O Desenvolvimento Local é um processo que envolve as mais 
diferentes dimensões do ser humano e da sociedade onde ele está inse-
rido. Essas dimensões podem ser: sociais, econômicas, culturais, artís-
ticas, religiosas etc. Entende-se o processo como algo que valoriza o 
ser humano como um todo sem exclusão de ninguém daquele local. 
Igualmente esse processo envolve o local todo como uma rede que 
se amplia, visando à realidade planetária. Para isso faz-se necessário 
entender a identidade que move as pessoas do local.

O desenvolvimento em comento implica solidariedade ativa que, 
por sua vez, faz parte daquilo que se caracteriza como responsabili-
dade social, que é o ponto de partida de estabelecimento de acordos, 
compromissos e ações comuns entre indivíduos, grupos, empresas e 
governos para poderem preservar o ambiente, a sobrevivência humana 
e a satisfação que possa garantir às pessoas melhorar no seu viver.

É na comunidade que se manifestam as ações solidárias que, 
em termos bem práticos, devem buscar ações que possam garantir o 
desenvolvimento que se reflete na melhora de vida. Além de que se pode 
colocar que se sedimentaram relações jurídicas determinadas por leis 
que dão respostas em si sem levar em consideração os mais profundos 
valores de solidariedade, são leis criadas por intelectuais orgânicos, 
nas concepções marxistas, que fazem o jogo de quem detém o poder 
econômico.

Boisier (2004) assinala que o Desenvolvimento Local é um 
processo endógeno, profundamente ligado a elementos locais, mas 
não é isolado, faz parte de uma realidade mais ampla e com isso o que 
acontece no local tem seus reflexos muito além desse local.

As identidades locais têm que ser respeitadas e, dentro disso, o 
mundo da religiosidade tem função fundamental, pois é ela que permite 
perceber as manifestações em torno do sagrado que faz parte da vida 
do homem e da sociedade, onde ele está e que ajuda na construção dos 
valores das pessoas, das famílias e das comunidades.

Nas modernas reflexões sociológicas, quando se busca entender 
as relações que constroem a sociedade com todos seus valores, elemen-
tos que aglutinam e que separam controles e não se usa mais o termo 
indivíduo, mas trabalha-se com um termo mais apropriado para dar 
significação melhor, o termo é sujeito. O sujeito é parte integrante de 
todo o processo de entendimento da sociedade. Ele é parte das estruturas 
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que determinam o mundo que o rodeia. Ele transforma e é transformado 
por essas estruturas.

É nessa relação que se formam os espaços e os territórios, é aí 
que se percebe a ação do sujeito que só é social quando leva em conta 
a ação do outro. Para Weber (1970), esta relação não é quando acontece 
como se fosse com um objeto, por exemplo, a relação com a chuva. Tem 
que ser uma ação significativa entre os sujeitos em que haja uma efetiva 
reciprocidade, na qual os sujeitos tornam-se atores, protagonistas de 
uma vida dentro de um sistema social. Eles não têm um papel progra-
mado nem atuam em uma lógica única, eles têm um lugar de encontro 
onde aparece o que é lugar comum. O sujeito-ator se encontra em um 
ponto e, a partir desse ponto, ele vai construindo o espaço. Esse ponto 
não é um privilégio em relação aos outros elementos, ele é a origem da 
representação que fornece o suporte egocêntrico da representação na 
qual é a manifestação do eu em relação aos outros. Nessa assertiva, o 
ator vai se deslocando conforme seus interesses, intenções e relações, 
indo se desenvolvendo e criando o espaço. Este é construído pelo ator 
que comunica suas intenções e organiza uma realidade material. Essa 
realidade material é o território, mas o território de um ator.

O lugar comum é o espaço que é uma construção mental em que 
se identificam as coisas necessárias para viver, sendo algo que existe 
na cabeça, algo virtual no qual se identificam as relações de convivên-
cia, os valores, os elementos que mantêm os diferentes unidos. Ele é 
anterior ao território, pois o território é construído a partir das noções, 
das potencialidades que se têm do espaço. O espaço aparece como 
‘prisão original’, e o território é a prisão que as pessoas constroem a 
partir do espaço.

Assim, o ator local tem uma relação com os demais sujeitos com 
quem convive. Cada um dos sujeitos são atores individuais, egocên-
tricos que têm seus espaços e por consequência seu próprio território 
individual. Mas esses sujeitos estão em relação com outros sujeitos e, 
nessa relação, aparece algo comum que lhes permite conviver que é 
uma construção coletiva, que primeiro constroem um espaço coletivo 
e daí um território que também é coletivo no qual se revelam objetivos 
intencionais congruentes, mas, contudo diferentes... resulta num jogo 
multilateral dos múltiplos atores em causa.

A construção desses territórios sociais faz perceber limites, fron-
teiras que, ao longo da história, configuraram regiões onde se organi-
zava um poder. Podem-se colocar os Estados Nacionais Modernos que 
criaram uma ideia de soberania de poder de um espaço desenvolvido 
em um território. Mas foi com a unificação alemã, na qual apareceu a 
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ideia de espaço vital, que se determinou uma soberania em um território 
construído em um dado território.

 Surge então o espaço legal que traz a necessidade de legislação 
específica e representa tal território que envolve solo, o povo e, junto 
com isso, o surge a ideia de unidade política em um território fixo e em 
um determinado tempo mantido, se necessário, com o uso da força. A 
fronteira tornou-se um ato de vontade e de força, porém, não estável, 
mas flutuante. Os elementos que acabam se formando, dão coesão ao 
território, cujos elementos são a linguagem, as forças armadas, a legis-
lação, a moeda etc. Hoje se têm enormes discussões sobre a necessidade 
ou não das linhas de fronteira tradicionais e de todos os elementos que 
as constituem.

O território é construído conforme o espaço social de um deter-
minado grupo de pessoas em um determinado local em que está presente 
a individualidade de cada um dos sujeitos-atores que são diferentes, mas 
têm algo em comum. Esse algo comum é a parte do território vivido que 
é sempre novo, pois se constrói constantemente onde se percebe o coti-
diano como criador, inventivo. Os sujeitos constroem redes em micro 
e macroescalas, horizontalmente e verticalmente por meio de práticas 
inteligentes que se inovam, tornando o local habitável e sustentável. Por 
isso, pode-se enfatizar que territorialidade é a multidimensionalidade 
do sujeito vivido em um dado território que são as relações interativas 
desses sujeitos em que transparecem: emoções, elos, sentimento de 
pertença com o lugar (ligar-se a ele). Os homens vivem, ao mesmo 
tempo, o processo territorial e o produto territorial por intermédio de 
um sistema de relações existenciais e/ou protudivistas.

A ideia de territorialidade passa pelas relações de poder, de 
cultura, de língua, que modificam e são modificadas pelos sujeitos. 
A territorialidade é uma ideia que permite conhecer a identidade dos 
grupos e suas imbricações na qual existe uma governança que se desen-
volve em rede, é flexível, plural e permite a realização dos sujeitos que 
fazem parte dela. A territorialidade é a construção de tessitura em redes 
que fazem os indivíduos convergir se relacionarem, mas também se 
desintegram e se reorganizam.

A religiosidade é um elemento fundamental para se caracterizar 
os valores que formam o homem e a sociedade dentro de um espaço 
territorial. Entender um espaço territorial é entender a cultura em que 
vive a sociedade de tal espaço e, junto com isso, está a religiosidade.
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O HOMEM E A NECESSIDADE DE DEUS

O homem sempre teve a necessidade de Deus. Ao longo da his-
tória e em diversas culturas, os seres humanos têm demonstrado uma 
inclinação inata ou uma busca espiritual por algo maior, transcendental 
ou divino. Esse anseio por Deus pode manifestar-se de maneiras diver-
sas, incluindo religião, espiritualidade e a busca por significado na vida.

Esse reconhecimento da necessidade de Deus pode ser interpre-
tado de várias maneiras, dependendo da perspectiva religiosa, filosófica 
ou mesmo pessoal. Na perspectiva religiosa é uma parte intrínseca da 
natureza humana, e a busca por Deus é uma resposta natural a perguntas 
fundamentais sobre a existência e o propósito.

De um ponto de vista filosófico, a afirmação pode ser interpre-
tada como uma expressão da necessidade humana de encontrar um 
fundamento absoluto para a ética, moralidade e valores, muitas vezes 
associado à ideia de um ser supremo. A busca por Deus pode ser vista 
como uma expressão psicológica da necessidade de significado e segu-
rança em face da incerteza e complexidade da vida. A espiritualidade 
pode desempenhar um papel vital na promoção do bem-estar emocional 
e psicológico.

Críticos podem argumentar que a suposta necessidade de Deus é 
social e culturalmente condicionada, influenciada por fatores históricos, 
educacionais e sociais, e que nem todos os indivíduos compartilham 
essa necessidade de maneira uniforme.

Perspectiva Histórica. Ao longo da história, observamos a pre-
sença constante de crenças religiosas e práticas espirituais em diversas 
civilizações.

Independentemente da perspectiva adotada, a afirmação levanta 
questões intrigantes sobre a natureza humana, a espiritualidade e o papel 
que as crenças religiosas desempenham na formação das sociedades e 
na compreensão individual do sentido da vida.

A visão de mundo cristã é profundamente influenciada pelos 
ensinamentos e crenças do cristianismo, uma das maiores religiões do 
mundo. Existem várias denominações dentro do cristianismo, como o 
catolicismo, o protestantismo e a ortodoxia, e cada uma delas pode ter 
nuances distintas em sua visão de mundo. No entanto, algumas ideias 
centrais são comuns à maioria dos cristãos.

Geralmente começa com a crença em um Deus criador, que é 
onipotente, onisciente e benevolente. Deus é visto como o arquiteto 
do universo e o provedor de propósito e significado para a existência 
humana.
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Para os cristãos, Jesus Cristo desempenha um papel central na 
reconciliação entre a humanidade e Deus. Sua vida, morte e ressurrei-
ção são consideradas fundamentais para a redenção dos pecados e a 
garantia da vida eterna.

A crença na vida após a morte é uma característica fundamen-
tal da visão de mundo cristã. A ideia da ressurreição e da vida eterna 
é central para a esperança cristã e afeta a maneira como os crentes 
enfrentam a mortalidade.

A prática da fé cristã muitas vezes envolve a participação em 
comunidades de adoração, como igrejas. A comunhão entre os crentes 
e a adoração coletiva desempenham papéis importantes na vivência 
da fé cristã.

É importante notar que dentro do cristianismo há diversidade 
de interpretações e ênfases em diferentes doutrinas e práticas, e a visão 
de mundo pode variar entre os diferentes ramos e tradições cristãs. 
Além disso, as percepções individuais podem diferir, mesmo dentro 
da mesma tradição religiosa.

Dentro de uma linha de família, a importância da hereditariedade 
é enorme. Mas a hereditariedade é um assunto de linhas de família. Fora 
disso é mitologia. Essa mesma autora acima citada afirma ainda que, 
em comunidades locais, a identidade racial é visível, mas que, em uma 
comunidade mais ampla, nem as características físicas permanecem, 
elas sofrem alterações. Nessa linha de reflexão, assim Benedict (1934, 
p. 18) se manifesta: Sabemos que o cruzamento entre membros do 
mesmo grupo ocasiona um tipo local.

A RELIGIOSIDADE DO SER HUMANO E SUA 
VIVÊNCIA EM SOCIEDADE

A religiosidade é a manifestação do sagrado que é a presença 
de uma potência sobrenatural em que se mostra o poder por meio de 
algum símbolo como uma força sobrenatural (CHAUÍ, 1995). Essa 
força, considerada superior, serve de alento às situações mais diferen-
tes que possam acontecer no dia a dia. As representações são naturais, 
mas possuem um significado que as liga às teofanias em que aparece 
a força da potência realizadora daquilo que o homem pensa não ser 
capaz de resolver.

Esse sagrado envolve os seres humanos criando vínculos com 
o numinoso, eterno, perfeito, envolvendo não só um ser humano, mas 
também grupos que assumem manifestações comuns que passam a 
fazer parte de uma sociedade e constroem valores, que são elementos 
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determinantes de uma cultura. Em todas as culturas, existem manifesta-
ções possíveis de expressar o sobrenatural que faz parte de suas vidas.

A força pode representar qualidade boa ou má, Deus do bem e 
Deus do Mal, mostrando que o sagrado é não só o bem e pode levar 
aspectos positivos, mas é também algo que causa medo, e esse medo 
nada mais é do que a força que deixa sempre em alerta a necessidade 
de se garantir atos bons para evitar as ações desse malvado. Daí a 
suscitação de devoções que podem ser boas (amor, fraternidade...) e 
más (ódio, repulsa etc.)

O sagrado, como manifestação de força, de potência, está para 
ajudar a superar as dificuldades ou para quem tem medo, indicar o 
caminho que não se deve seguir. Tais manifestações religiosas podem 
se expressam nas relações individuais ou coletivas.

Desde os conceitos mais tradicionais que colocam a religião 
como religação, vinculação do profano ao sagrado, buscando onde 
estão as divindades, até as noções mais modernas que descartam as 
necessidades de se ter elemento de ligação entre indivíduos para se ter 
a ligação com o sagrado. Percebe-se que são uma manifestação de um 
dado local, dentro de um território específico, em um dado tempo que 
pode ser econômico, social, histórico etc. A religião desenvolve uma 
ideia de espaço sagrado onde a teofania acontece e ela mesma mostra 
como deve ser o espaço sagrado dando qualidades culturais que são 
diferentes das qualidades naturais.

O religioso aparece desde as tribos mais primitivas e em qual-
quer nível cultural. Ao se analisar as culturas em seu espaço histórico, 
em sua arte, em sua economia, em seu processo de aprendizagem, 
identificam-se sinais culturais específicos de cada povo. O religioso é 
algo inerente ao ser humano como indivíduo, mas é uma manifestação 
deste homem na relação com os outros homens, portanto é uma mani-
festação cultural que se mostra na transcendência.

A religião permite conhecer o local onde as pessoas vivem seus 
valores em uma cultura. Ela é influenciada pela cultura, mas ela também 
influencia a cultura daqueles que vivem em seu entorno. A religião 
permite um conhecimento maior dos valores que envolvem uma dada 
sociedade, principalmente seus valores éticos. Ela se coloca como luz 
que ilumina as atitudes humanas em busca do Eterno, e não há religião 
em que esse eterno seja a destruição. Esclarece-se que esse caminho é 
ético, se bem fundamentado, permite entender o caminho que aquela 
sociedade está seguindo para se realizar como sociedade em busca da 
garantir a realização dos indivíduos que fazem parte dela.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

As manifestações religiosas acompanham o desenvolvimento 
das civilizações desde os primórdios que se formam a partir de uma 
ou várias matrizes organizam esse universo que é resposta para os 
temores da vida. Isso transparece em relatos místicos que se faz dos 
fatos que acontecem.

O ser humano tem uma grande capacidade de abstrair inúmeras 
respostas ao que o aflige. Desde os imemoráveis tempos bíblicos, a 
leitura dos fatos feita aos olhos da fé faz aparecer nas interpretações a 
presença do sagrado como acompanhante e solucionador das dificulda-
des e com a promessa de dias melhores, mesmo que sejam em tempos 
escatológicos. O mundo moderno vem descobrindo a importância do 
sagrado para a formação e desenvolvimento das cidades.

O ser humano religioso sente necessidade de viver em um espaço 
sagrado e conviver com coisas sagradas, por isso, constrói lugares e 
coloca objetos que sacraliza, ou seja, que reveste de sentimento reli-
gioso. Evidencia-se que a religião é uma manifestação humana, não se 
percebendo fenômenos religiosos em outros seres, estando presente em 
todas as sociedades humanas independente de espaço, tempo, situação 
geográfica.

A vida de uma coletividade envolve crenças que se revelam nas 
condutas e se materializam nas formas espaciais do cotidiano vivido, o 
que inclui a valorização, não só da dimensão simbólica -significativa 
dessas condutas, como também da dimensão cultural reveladora dessas 
crenças e condutas.

A experiência religiosa, mesmo sendo subjetiva, contribui para 
a vida social, na medida em que motiva atitudes e comportamentos 
coletivos referentes ao sagrado, as formas espaciais resultantes exercem 
influência sobre a vida cotidiana da sociedade.

O comportamento religioso é direcionado pelo imaginário 
intuitivo e pelo sentimento religioso e emocional, revelando-se como 
sagrado, sob formas materiais e imateriais no contexto do território e 
da territorialidade.
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A LITERATURA NA ERA DAS INTELIGÊNCIAS ARTIFICIAIS: 
UMA ANÁLISE DAS IMPLICAÇÕES ÉTICAS E DOS EFEITOS 

NA PRODUÇÃO TEXTUAL E APRENDIZAGEM

Eder Samuel Silvestre1

Resumo:
A era das inteligências artificiais (IA) tem inaugurado um novo capí-
tulo para a literatura, promovendo uma revolução na maneira como 
obras literárias são criadas, distribuídas e consumidas. Com a ado-
ção de ferramentas de IA, a criação literária torna-se mais acessível, 
permitindo uma democratização sem precedentes no campo literário. 
Essa tecnologia não apenas facilita a escrita através de sugestões es-
tilísticas e estruturais, mas também oferece novas possibilidades para 
a análise e interpretação de textos, redefinindo o papel do autor e do 
leitor no processo literário. Enquanto as IAs promovem a inclusão e a 
diversidade ao capacitar vozes antes marginalizadas, elas também sus-
citam questionamentos sobre a autenticidade e a originalidade da cria-
ção artística, desafiando as noções tradicionais de autoria e criativi-
dade. A personalização da experiência de leitura e a tradução literária 
assistida por IA ampliam o alcance global da literatura, promovendo 
um diálogo intercultural mais rico. Ademais, em sala de aula pode-se 
encarar as Inteligências Artificiais como ferramentas otimizadoras na 
aprendizagem de produção de texto. No entanto, a dependência de tais 
tecnologias traz à tona preocupações sobre a homogeneização cultural 
e a necessidade de assegurar que a literatura mantenha sua capacidade 
de questionar, refletir e conectar-se profundamente com as experiên-
cias humanas. À medida que exploramos esse território desconhecido, 
é imperativo que os avanços sejam equilibrados com uma reflexão 
ética sobre o uso da IA na literatura, garantindo um futuro onde a 
tecnologia amplie, e não diminua, a riqueza da expressão literária. 
Assim, a literatura na era da IA promete não apenas transformar as 
práticas literárias, mas também expandir os horizontes do que pode 
ser imaginado, criado e compartilhado no vasto universo literário.

Palavras-chave: Inteligência Artificial. Literatura. Aprendizagem. 
Democratização.
1 A literatura na Era das Inteligências Articiais (IA): Implicações Éticas E Os 
Efeitos Positivos E Negativos Para A Produção Textual A Partir Das Novas Tecnologias.
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1. INTRODUÇÃO

A crescente preocupação com a integração das Inteligências 
Artificiais (IA) nas diversas áreas do conhecimento humano tem levado 
a um aumento significativo de pesquisas focadas especialmente no 
campo da produção literária. Segundo Campos (2017), as novas tecno-
logias emergem como agentes de transformação nas práticas literárias, 
propondo formas inéditas de interação entre humanos e máquinas. Essa 
nova realidade tecnológica impõe reflexões profundas sobre os limites 
e as potencialidades da IA na produção cultural e educacional, pois se 
por um lado a IA oferece novas oportunidades para criação textual, por 
outro, traz à tona uma série de questões éticas que desafiam noções 
consolidadas de autoria, criatividade e originalidade.

A evolução do conhecimento em IA’s em processos criativos tem 
proporcionado uma reconfiguração das práticas literárias tradicionais. 
Autores e pesquisadores têm discutido como a IA pode atuar como uma 
parceira criativa, colaborando na criação de narrativas e influenciando 
diretamente a forma como o conteúdo é gerado e consumido. Ao invés 
de substituir o autor humano, a IA surge como uma ferramenta que 
expande as possibilidades de exploração da linguagem e da estrutura 
narrativa.

A literatura, tradicionalmente entendida como fruto exclusivo 
da criatividade humana, passa a ser vista, neste novo cenário, como 
um produto colaborativo, em que a inteligência artificial desempenha 
um papel ativo no desenvolvimento de textos. De acordo com Ferreira 
(2021), o conceito clássico de autoria está sendo desafiado, e isso nos 
leva a questionar: até que ponto a IA pode ser considerada uma autora? 
A produção literária em colaboração com sistemas não humanos exige 
uma nova compreensão sobre a criação textual.

O interesse acadêmico no tema proposto tem se expandido, refle-
tindo a crescente complexidade e importância desse campo e são notá-
veis as controvérsias em alguns aspectos deste, como Lima (2018), um 
dos críticos que questionam a autenticidade e a profundidade estética 
das obras criadas com o auxílio de sistemas inteligentes, levantando 
preocupações sobre a superficialidade das produções. Segundo ele, a 
ausência de uma experiência de vida humana pode resultar em textos 
desprovidos da complexidade emocional que caracteriza as grandes 
obras literárias. No entanto, como sugere Silva (2019), a IA pode ser 
compreendida como uma ferramenta que colabora no desenvolvimento 
narrativo, expandindo as possibilidades criativas sem, necessariamente, 
substituir o autor humano.
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Outro aspecto em que a pesquisa é relevante no contexto atual é 
devido ao fato de assistentes de escrita e algoritmos de análise textual 
estarem democratizando a criação literária, permitindo que escritores 
amadores tenham acesso a recursos que, até pouco tempo, eram res-
tritos a profissionais do campo literário. Segundo Souza (2020), a IA 
está possibilitando uma maior acessibilidade no processo de produção 
literária, ao oferecer ferramentas de suporte criativo que facilitam a 
construção de textos complexos, antes limitados a quem possuía for-
mação técnica. Isso tem contribuído para uma diversificação das vozes 
no cenário literário, trazendo à tona narrativas antes marginalizadas.

Otrossim, para Araújo (2018), os sistemas de IA oferecem novas 
perspectivas analíticas ao processar grandes volumes de dados e identifi-
car padrões interpretativos que podem passar despercebidos por leitores 
humanos. Isso tem implicações diretas no ensino de literatura, uma vez 
que ferramentas de análise automatizada podem enriquecer o processo 
de interpretação textual, proporcionando abordagens inovadoras na 
leitura de obras literárias.

Esta pesquisa preenche uma lacuna crítica na literatura existente 
sobre o uso de inteligências artificiais na produção textual, destacando 
uma multiplicidade de perspectivas e abordagens teóricas ao possibilitar 
novos insights sobre o uso de inteligências artificiais nas produções tex-
tuais, a democratização da produção literária e nos caminhos da educ-
ção, contribuindo para um entendimento mais preciso deste assunto.

Em suma, diante dessas transformações, este artigo propõe uma 
análise crítica das implicações da IA na produção textual e no ensino de 
literatura. Para Freitas (2019), a IA está impactando a criação literária 
ao expandir os limites da criatividade humana, mas também apresenta 
desafios éticos e estéticos que devem ser considerados no processo de 
ensino- aprendizagem. A partir de uma abordagem interdisciplinar, 
buscamos refletir sobre o papel da IA na literatura contemporânea e 
suas possíveis repercussões para o futuro da educação e da cultura.

2 METODOLOGIA

A metodologia empregada na construção deste artigo seguiu 
um processo estruturado de pesquisa e análise crítica, ancorado em um 
referencial teórico robusto e interdisciplinar. Para garantir a atualidade 
e relevância do debate, as fontes bibliográficas foram selecionadas a 
partir de bases de dados acadêmicas como Google Scholar, JSTOR, 
SciELO e livros especializados publicados a partir de 2015. Este recorte 
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temporal permitiu a inclusão de estudos que contemplam os avanços 
mais recentes em IA, autoria literária e implicações éticas.

O primeiro passo da metodologia consistiu na definição clara 
do objetivo de explorar as influências das IAs na produção literária 
e suas implicações éticas, estéticas e autorais. A partir disso, foram 
selecionadas palavras-chave como “Inteligência Artificial”, “Autoria 
Literária”, “IA na Produção Textual” e “Ética e IA” para a busca das 
fontes. Esse processo de busca foi essencial para a constituição do arca-
bouço teórico e da compreensão dos desafios enfrentados pela literatura 
contemporânea em sua interação com as novas tecnologias.

Após a coleta dos materiais, o processo de análise adotado foi 
qualitativo, com o objetivo de identificar padrões de discurso e tensões 
emergentes na literatura sobre IA e autoria literária. Estudos de autores 
como Campos (2017), Ferreira (2021) e Silva (2019) serviram como 
base para uma discussão crítica sobre o papel da IA na produção textual, 
proporcionando diferentes perspectivas sobre como essas ferramentas 
podem expandir ou limitar a criatividade humana.

O artigo também incluiu uma análise comparativa, confrontando 
as implicações éticas e estéticas levantadas na literatura. Ferramentas 
como assistentes de escrita e algoritmos geradores de texto foram ana-
lisadas tanto sob uma ótica positiva, que destaca a democratização da 
escrita, quanto crítica, que questiona a originalidade das obras criadas. 
Autores como Lima (2018) e Souza (2020) foram fundamentais para a 
discussão sobre a superficialidade estética de textos gerados por IA e 
a possibilidade de inclusão de novas vozes literárias.

Ao longo da pesquisa, identificaram-se lacunas importantes na 
literatura, especialmente no que tange à falta de discussões mais apro-
fundadas sobre a regulação e os direitos autorais das obras co-criadas 
por IA e humanos. A pesquisa mostrou que, embora existam diver-
sas reflexões sobre a criação literária assistida por IA, ainda há uma 
carência de estudos sobre o impacto legal dessas produções, conforme 
apontado por Machado e Barros (2021).

Outra lacuna identificada foi a limitada abordagem sobre como 
as diferentes culturas e tradições literárias podem ser afetadas pela 
expansão das IAs no campo literário. A maioria dos estudos foca no 
impacto da IA em contextos ocidentais, deixando de lado as implicações 
em culturas que possuem tradições literárias fortemente baseadas na 
oralidade ou em narrativas comunitárias.

As limitações deste artigo residem principalmente no fato de 
que, por se tratar de uma área em constante evolução, muitos dos estu-
dos revisados ainda são teóricos, com poucos dados empíricos sobre o 
impacto de longo prazo da IA na literatura. Além disso, o estudo não 
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inclui uma análise prática de plataformas e softwares específicos de IA, 
o que poderia enriquecer a discussão sobre como diferentes ferramentas 
afetam a criação literária.

Portanto, a metodologia adotada, focada em uma análise crítica e 
comparativa, proporcionou uma visão abrangente sobre as implicações 
éticas e estéticas da IA na produção literária. No entanto, as lacunas 
e limitações indicam que ainda há muito a ser explorado, especial-
mente em relação à legislação e aos impactos culturais globais dessas 
tecnologias.

3. DESENVOLVIMENTO

3.1 Implicações da IA na Autoria Literária: Pontos positivos 
e negativos

Os estudos anteriores sugerem que a intersecção entre Inteli-
gência Artificial (IA) e autoria literária não é apenas uma fronteira 
tecnológica, mas um território vasto de possibilidades e dilemas éti-
cos, culturais e criativos. O surgimento da IA como coautora tem pro-
porcionado uma democratização sem precedentes no campo literário, 
permitindo que indivíduos sem formação acadêmica em escrita criativa 
possam expressar suas ideias e histórias com uma riqueza e complexi-
dade antes inatingíveis.

Para Almeida e Santos (2020), a IA, ao oferecer ferramentas 
de assistência à escrita, possibilita a emergência de vozes até então 
marginalizadas no cenário literário brasileiro, representando um avanço 
significativo na inclusão e diversidade literária.

Nessa direção, é possível entender que o conceito de contri-
buição da IA na autoria literária não deve ser vista meramente como 
uma ameaça à criatividade humana, mas também como uma expansão 
do repertório criativo disponível para os autores. Conforme discutido 
por Lima e Rocha (2023), as ferramentas de IA podem atuar como um 
estímulo à criatividade, oferecendo novos jogos de linguagem e explorar 
estilos literários diversificados.

Assim, ma visão crítica desse conceito revela que a IA, mais do 
que substituir o autor humano, pode se tornar uma parceira valiosa no 
processo criativo, ampliando as possibilidades expressivas da literatura.

Uma questão em aberto que merece investigação adicional é 
que a análise das implicações da Inteligência Artificial (IA) na autoria 
literária é um campo emergente, repleto de debates sobre os benefícios 
e os desafios que essa tecnologia traz à criação de obras textuais.
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Um dos pontos positivos observados é a democratização da auto-
ria. A IA tem permitido que pessoas sem formação técnica ou literária 
possam criar e compartilhar histórias com um nível de complexidade 
e coesão que antes lhes seria inacessível. Conforme mencionado por 
Almeida e Santos (2020), a IA permite a inclusão de vozes marginaliza-
das no cenário literário, proporcionando uma maior diversidade de nar-
rativas e estilos, o que amplia o escopo da produção cultural no Brasil.

Contudo, essa mesma inclusão traz consigo questionamentos 
profundos sobre a autenticidade e a originalidade na criação literária. 
A utilização de IAs para gerar conteúdo criativo suscita debates sobre 
o que constitui a “alma” da literatura.

Autores como Ferreira e Oliveira (2022) argumentam que, 
embora as obras produzidas com o auxílio de IA possam alcançar uma 
complexidade narrativa e estilística comparável àquelas de autores 
humanos, a falta de uma experiência de vida intrínseca à máquina pode 
resultar em textos que, apesar de tecnicamente competentes, carecem de 
profundidade emocional e de nuances que apenas as vivências humanas 
podem proporcionar.

Além disso, a questão da propriedade intelectual emerge como 
um ponto crítico nessa discussão. O papel crescente da IA na criação 
literária desafia as noções tradicionais de autoria e direitos autorais. Na 
perspectiva de Machado e Barros (2021), a legislação brasileira atual 
não contempla de forma adequada as obras co-criadas por humanos e 
inteligências artificiais, levantando a necessidade urgente de reformas 
legais que considerem as nuances dessa nova realidade.

Entretanto, essa democratização também suscita dúvidas quanto 
à autenticidade e à originalidade das obras geradas por IA. Ferreira e 
Oliveira (2022) observam que, embora as criações assistidas por IA pos-
sam alcançar uma sofisticação técnica semelhante às obras de autores 
humanos, essas produções tendem a carecer de profundidade emocional, 
um elemento crucial que emana das vivências humanas. Isso levanta a 
questão do que realmente define a “alma” de uma obra literária, e até 
que ponto a IA pode capturar a subjetividade e a experiência humana 
por trás de uma narrativa.

Outro aspecto crítico envolve a questão dos direitos autorais. No 
Brasil, a legislação atual, como abordado por Santos (2023), ainda não 
abarca completamente as complexidades das obras co-criadas por seres 
humanos e IA. A Lei de Direitos Autorais brasileira (Lei nº 9.610/98) 
se baseia no princípio de que o autor deve ser uma pessoa física, o que 
deixa lacunas quando se trata de criações geradas por IA.

Embora a legislação reconheça a possibilidade de proteção patri-
monial para as obras geradas com IA, os direitos morais, que estão 
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intrinsicamente ligados à noção de autoria humana, ainda não podem 
ser conferidos à IA (Machado, 2019).

Apesar dos desafios legais, a IA também pode ser vista como 
uma aliada na ampliação das possibilidades criativas dos escritores. 
Ferramentas de IA, como observam Lima e Rocha (2023), podem servir 
como um estímulo à inovação, oferecendo aos escritores novas formas 
de experimentar com a linguagem e os estilos narrativos. Ao fornecer 
sugestões automatizadas, a IA pode ajudar a superar bloqueios criati-
vos e expandir o repertório de opções para autores em busca de novas 
abordagens literárias.

Contudo, é importante destacar os riscos de padronização na 
literatura. Pereira e Gonçalves (2022) alertam que o uso excessivo de 
IA na produção textual pode levar à repetição de fórmulas consagradas, 
limitando a originalidade das obras. Isso ocorre porque os algoritmos 
de IA se baseiam em dados preexistentes para gerar textos, o que pode 
restringir a criatividade humana a partir de padrões já estabelecidos.

A questão ética também é uma preocupação central nesse debate. 
A obra gerada por IA já está presente em vários contextos artísticos e 
culturais, mas sua utilização exige uma reflexão ética e jurídica sobre 
a verdadeira autoria e a função da IA como ferramenta ou coautora. 
Como afirmam Santos e Guerra (2023), é essencial desenvolver diretri-
zes claras para garantir que o uso dessas tecnologias não comprometa 
os direitos dos autores humanos, que continuam sendo os principais 
responsáveis pela criação original.

Em conclusão, a interseção entre IA e autoria literária oferece 
tanto oportunidades quanto desafios significativos. A tecnologia pode 
democratizar o acesso à criação literária e apoiar o processo criativo, 
mas também levanta questões fundamentais sobre originalidade, auten-
ticidade e direitos autorais.

À medida que essas discussões evoluem, será essencial que a 
legislação e as normas éticas acompanhem o ritmo das inovações tecno-
lógicas para garantir uma produção literária rica e inclusiva no futuro. 
Como afirmam Santos e Guerra (2023), é essencial desenvolver diretri-
zes claras para garantir que o uso dessas tecnologias não comprometa 
os direitos dos autores humanos, que continuam sendo os principais 
responsáveis pela criação original.

3.2 O uso das IAs no Ensino de Produções Textuais na escola

É importante ressaltar que o surgimento da inteligência arti-
ficial (IA) tende a redefinir e influenciar profundamente o panorama 
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educacional, especialmente no ensino e na aprendizagem da produção 
textual. Ferramentas como chatbots, plataformas de feedback e modelos 
de linguagem generativa abrem inúmeras possibilidades para aprimorar 
a escrita, mas também exigem uma análise crítica sobre seus impactos.

Uma discussão mais aprofundada sobre este tema revela que, 
como sugere Valente (2018), as IAs podem auxiliar no processo educa-
cional ao oferecer novas formas de feedback e suporte, desde que seu 
uso seja bem orientado para que não comprometa o desenvolvimento 
da autonomia dos alunos (VALENTE, 2018).

É inegável que as IAs oferecem suporte inestimável aos alunos, 
fornecendo feedback instantâneo e personalizado sobre seus textos, 
auxiliando na correção de erros gramaticais e ortográficos e sugerindo 
melhorias de estilo e vocabulário. Para Souza e Gomes (2021), essa 

ferramentas democratizam o acesso ao feedback individuali-
zado, promovem um aprendizado mais inclusivo e acessível (SOUZA; 
GOMES, 2021), algo que antes era limitado a alunos com recursos para 
aulas particulares ou revisores profissionais.

Conforme discutido anteriormente a IA abre caminho para novas 
formas de ensino e aprendizagem da produção textual. Plataformas 
interativas e jogos educativos podem tornar o aprendizado mais dinâ-
mico e envolvente, despertando a criatividade dos alunos e estimulando

 o interesse pela escrita. Como afirmam Almeida e Prata (2019), 
o uso de tecnologias interativas no ensino da escrita pode potencializar 
a capacidade dos alunos de explorar diferentes gêneros textuais, ao 
mesmo tempo em que desenvolvem suas habilidades argumentativas 
(ALMEIDA; PRATA, 2019).

Contudo, é necessário considerar os desafios e dilemas que a IA 
apresenta. A dependência excessiva de ferramentas de feedback auto-
mático pode levar os alunos a se tornarem passivos em relação à própria 
escrita, delegando à máquina a responsabilidade de avaliar e aprimorar 
seus textos. De acordo com Kenski (2020), essa postura pode atrofiar o 
desenvolvimento da autonomia e do senso crítico, fundamentais para a 
formação de escritores conscientes e criativos (KENSKI, 2020).

Outro desafio está relacionado à originalidade e autenticidade 
da produção textual. A utilização de modelos de linguagem generativa 
para a criação de textos pode gerar conteúdos artificiais e repetitivos, 
desprovidos de uma marca pessoal. Para Santaella (2020), é funda-
mental que os alunos aprendam a usar a IA de forma responsável e 
crítica, como ferramenta de apoio, e não como substituto da criatividade 
humana (SANTAELLA, 2020).

Em suma, a IA redefine o ensino e a aprendizagem da produ-
ção textual, oferecendo benefícios e desafios que exigem uma reflexão 
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crítica. Educadores, pais e alunos precisam compreender as potenciali-
dades e os limites da IA, buscando equilibrar o uso da tecnologia com o 
desenvolvimento da criatividade, autonomia e senso crítico dos futuros 
autores. Como aponta Valente (2021), a IA pode se tornar uma poderosa 
aliada no ensino da escrita e da literatura, promovendo a criatividade, a 
autonomia e o desenvolvimento de habilidades essenciais na produção 
textual, desde que seja utilizada de forma consciente e inovadora, pro-
movendo o desenvolvimento de habilidades essenciais para a formação 
de cidadãos críticos e atuantes (VALENTE, 2021).

3.3 A Democratização da Criação Literária Através da IA

No que diz respeito a democratização da criação literária impul-
sionada pela inteligência artificial (IA) marca uma era de transição 
significativa no panorama literário contemporâneo. Esta tecnologia, 
ao tornar-se mais acessível, está remodelando a paisagem da escrita 
criativa, permitindo que um espectro mais amplo de indivíduos parti-
cipe da criação literária. Como aponta Costa e Silva (2021), a IA tem 
o potencial de diminuir barreiras técnicas e estilísticas para escritores 
emergentes, fornecendo ferramentas que auxiliam desde a correção 
gramatical até a construção de enredos complexos, democratizando 
assim o processo de escrita literária.

Nesse contexto, a questão da inclusão se torna central. Ferra-
mentas de IA capazes de sugerir melhorias de estilo e conteúdo podem 
servir não apenas para aprimorar textos, mas também para educar seus 
usuários sobre técnicas literárias avançadas.

Portanto, neste cenário emergente, uma das promessas mais 
significativas da IA é a democratização do acesso à criação literária. 
Ferramentas alimentadas por IA estão equipando escritores amadores 
com recursos que anteriormente eram exclusivos de profissionais, desde 
a correção gramatical até sugestões de enredo e desenvolvimento de per-
sonagens. Barros e Rocha (2022) destacam como essa democratização 
pode potencializar uma explosão de criatividade literária, trazendo à 
tona uma diversidade de vozes e perspectivas que eram marginalizadas 
ou silenciadas no passado.

Para Mendes e Carvalho (2019) o conceito do uso de tais tecno-
logias representam um avanço notável na forma como o conhecimento 
literário é disseminado, permitindo que autores novatos desenvolvam 
suas habilidades de escrita de maneira mais eficiente e independente.

No entanto, a utilização da IA na literatura não está isenta de crí-
ticas. E uma abordagem comum para tratar estas críticas é o argumento 
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de que, ao facilitar excessivamente o processo de criação, a IA poderia 
levar a uma homogeneização da literatura, diluindo a singularidade e 
a expressão pessoal que são fundamentais para a arte literária. Neste 
sentido, Pereira e Gonçalves (2022) alertam para o risco de que a faci-
lidade de uso das ferramentas de IA possa desencorajar os escritores 
de desenvolverem um estilo próprio, confiando excessivamente na tec-
nologia para a geração de conteúdo.

Apesar dessas preocupações, o potencial da IA para fomentar 
uma nova onda de criatividade literária é inegável. As possibilidades 
de experimentação e inovação abertas por essas tecnologias são vastas, 
oferecendo aos autores meios para explorar novas formas narrativas 
e estilísticas. Carneiro e Lopes (2020) destacam que a interação com 
sistemas de IA pode inspirar os escritores a pensar fora dos padrões 
convencionais, desafiando-os a misturar gêneros, estilos e técnicas de 
uma maneira que seria difícil sem o auxílio dessas ferramentas.

Além disso, uma questão central a ser abordada é de que a IA 
tem um papel crucial na quebra de barreiras linguísticas e culturais. 
Com o auxílio de tradutores automáticos avançados, obras literárias 
podem alcançar um público global sem precedentes, aumentando a 
diversidade e a riqueza cultural no universo literário. Rocha e Martins 
(2023) enfatizam como a tradução assistida por IA está facilitando 
um diálogo intercultural mais fluido e acessível, contribuindo para um 
entendimento mais profundo entre diferentes povos através da litera-
tura. Além disso, a tradução assistida por IA pode superar barreiras 
linguísticas com uma eficiência sem precedentes, mas, como Ferreira 
e Alencar (2023) apontam, permanecem dúvidas sobre a capacidade 
dessas tecnologias de capturar as nuances e a riqueza cultural específica 
das obras originais.

Enfim, a IA tem o potencial de revolucionar a tradução literária, 
tornando-a mais acessível e aproximando culturas. A literatura, em sua 
essência, é uma expressão da identidade cultural, e a tradução desem-
penha um papel crucial na preservação dessa identidade em meio à 
globalização.

3.4 O Futuro da Literatura na Era da IA

Uma visão abrangente deste tópico exige considerar que o 
futuro da literatura na era da Inteligência Artificial (IA) promete ser 
transformador, abrindo novos horizontes criativos e ao mesmo tempo 
levantando questões sobre originalidade, autoria e ética.
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Uma abordagem amplamente aceita é de que a IA tem o poten-
cial de modificar radicalmente a produção literária, permitindo a criação 
de textos automatizados, como aponta Figueiredo et al. (2023).

Esses sistemas não  só facilitam a escrita, como também influen-
ciam o ensino da literatura ao otimizar a avaliação e o acompanhamento 
do aprendizado, o que gera novas possibilidades pedagógicas, princi-
palmente no ambiente online.

Um aspecto fundamental a ser destacado é o que diz Souza e 
Lima (2021) sobre a integração da IA na literatura que tem estabelecido 
um novo paradigma para a criação, distribuição e consumo de conteúdo 
literário, possibilitando experiências imersivas e personalizadas para os 
leitores, ao mesmo tempo que desafia as noções tradicionais de autoria 
e originalidade.

Um aspecto fundamental a ser destacado é que a interface entre 
a IA e a literatura abre, portanto, um vasto leque de possibilidades para 
explorar novas formas narrativas e estéticas. Segundo Costa e Pereira 
(2019), a experimentação com IA na literatura pode levar ao desenvol-
vimento de gêneros literários inteiramente novos, que transcendem as 
limitações tradicionais de linguagem e forma. Esta evolução pode não 
apenas enriquecer o tecido da literatura mundial, mas também desafiar 
nossa compreensão do que é possível dentro do domínio literário.

A interação entre inteligência artificial (IA) e literatura não se 
limita apenas a transformar a produção e a recepção de textos literários; 
ela também reconfigura o papel do leitor na era digital.

Além disso, a era da IA na literatura promete expandir as fron-
teiras da narrativa através da exploração de formatos inovadores, como 
a literatura interativa e experiências imersivas de realidade virtual. Tais 
formatos, que permitem aos leitores influenciar o curso da narrativa ou 
experimentar o mundo literário de maneira sensorial, representam um 
novo horizonte para a expressão literária.

Por isso, Gomes e Silva (2023) argumentam que essas novas 
formas de literatura, impulsionadas pela IA, têm o potencial de redefinir 
a relação entre autor, texto e leitor, oferecendo um campo fértil para a 
experimentação e a inovação na arte de contar histórias.

Outro aspecto relevante é a personalização proporcionada pelos 
algoritmos de IA, que, segundo Figueiredo et al. (2023), ajustam a 
experiência de leitura aos interesses dos leitores, potencialmente criando 
bolhas de leitura. Isso pode limitar a exposição a novas ideias e perspec-
tivas literárias, um paradoxo que precisa ser equilibrado com a busca 
por uma diversidade maior de experiências narrativas.

Além disso, como destaca Santos e Rocha (2021), a IA também 
pode influenciar o acesso e a preservação de obras literárias, tornando 
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mais fácil a digitalização de textos e a disseminação de material edu-
cativo. Ferramentas baseadas em IA podem ser particularmente úteis 
na democratização do acesso à literatura, permitindo que um público 
mais amplo tenha contato com obras antes inacessíveis.

Por outro lado, a integração da IA no processo literário traz 
implicações sobre o conceito de autoria. Embora a IA possa gerar textos 
que imitam estilos literários, ainda há uma grande distância entre essa 
capacidade e a experiência subjetiva do ser humano.

Assim, conforme analisado por Wang et al. (2015), a criatividade 
humana é essencial para a produção de obras literárias que ressoam 
emocionalmente com os leitores. Nesse contexto, a IA deve ser vista 
como uma ferramenta que complementa, e não substitui, a atuação do 
autor.

A reflexão ética sobre o uso da IA também é fundamental. Como 
evidenciado por Chassignol et al. (2018), o uso de IA em educação e 
literatura precisa ser cuidadosamente regulado para garantir que pro-
mova a inclusão e a diversidade, evitando reforçar preconceitos exis-
tentes. A implementação de IA em contextos educacionais e criativos 
deve estar alinhada com valores éticos que garantam a democratização 
do conhecimento.

Portanto, a IA apresenta-se como uma ferramenta poderosa que 
pode impulsionar a criação literária e o ensino, mas seu uso deve ser 
acompanhado de uma análise crítica contínua para preservar a essência 
criativa e subjetiva da literatura. A integração equilibrada da tecnologia 
com a criatividade humana será fundamental para moldar o futuro da 
literatura de maneira inclusiva e ética.

Esta estrutura conceitual ajuda a enquadrar a integração da IA na 
literatura em uma tela ampla e dinâmica, pincelada com as cores vibran-
tes da inovação e as sombras da incerteza. É imperativo contextuali-
zar este conceito dentro do nosso estudo haja vista que à medida que 
adentramos mais profundamente nesta nova era, torna-se evidente que 
a IA não apenas redefine os métodos de criação literária, mas também 
promete transformar a maneira como interagimos com a literatura em si.

Portanto, enquanto navegamos por este futuro promissor, é 
imperativo considerar as implicações éticas e sociais da adoção gene-
ralizada da IA no campo literário.

Enfim, a acessibilidade e a inclusão permanecem preocupações 
centrais, à medida que a tecnologia avança. A questão de quem tem 
acesso a essas ferramentas de IA e como elas podem ser usadas para 
ampliar ou, inversamente, para restringir vozes e perspectivas dentro da 
literatura é crucial. De acordo com Santos e Rocha (2021), é essencial 
que o desenvolvimento e a aplicação da IA na literatura sejam guiados 
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por princípios éticos que promovam a diversidade e a inclusão, assegu-
rando que o futuro literário seja não apenas tecnologicamente avançado, 
mas também culturalmente rico e acessível a todos.

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este artigo abordou as principais questões introduzidas sobre 
a interação entre a inteligência artificial (IA) e a literatura, focando 
nas implicações éticas, estéticas e educacionais que essa tecnologia 
emergente traz ao campo.

A partir da análise, respondemos às perguntas iniciais sobre 
como a IA está democratizando a criação literária e desafiando as 
noções tradicionais de autoria e originalidade, conforme exposto no 
desenvolvimento.

As conclusões extraídas deste estudo têm implicações diretas 
para profissionais das áreas de educação e produção acadêmica ou 
literária.

Por isso, oi necessário observar que, enquanto a IA facilita a 
produção textual e amplia o acesso a ferramentas criativas, também 
levanta questionamentos quanto à autenticidade e à profundidade emo-
cional das obras.

As lacunas identificadas no artigo, como a ausência de estudos 
empíricos robustos sobre o impacto de longo prazo da IA na literatura 
e as questões legais em torno da autoria compartilhada entre humanos 
e máquinas, abrem caminho para futuras pesquisas. Além disso, a falta 
de discussões mais aprofundadas sobre como culturas não ocidentais 
serão afetadas pela integração de IA na literatura também merece inves-
tigação adicional.

Por fim, reconhecemos que a constante evolução das tecnologias 
de IA exige uma análise contínua e atualizada sobre seus efeitos no 
campo literário e educacional.

Assim, embora as limitações desta pesquisa incluam a ausência 
de uma análise prática de plataformas específicas e a predominância 
de abordagens teóricas, este estudo contribuiu para um entendimento 
mais claro das transformações em curso e apontou direções promissoras 
para investigações futuras sobre o fascinante começo da inserção da 
literatura na era das inteligências artificiais.



EDUCAÇÃO, TECNOLOGIA E DESENVOLVIMENTO HUMANO 1421

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

ALMEIDA, J.; PRATA, L. O uso de tecnologias interativas no ensino 
da escrita. São Paulo: Editora Educação, 2019.

ALMEIDA, J.; SANTOS, P. A inteligência artificial e a emergência de 
novas vozes na literatura brasileira. Rio de Janeiro: Ed. Letras, 2020.

ARAÚJO, M. Sistemas de IA e novas perspectivas analíticas no ensino 
de literatura. Revista Brasileira de Educação, v. 36, n. 2, p. 21-35, 
2018.

BARROS, A.; ROCHA, G. Democratização da criação literária: a 
explosão criativa mediada por IA. Porto Alegre: Letras e Tecnologia, 
2022.

CAMPOS, R. Novas tecnologias e a transformação nas práticas 
literárias. São Paulo: Editora Letras, 2017.

CARNEIRO, T.; LOPES, S. IA e o estímulo à inovação literária. 
Curitiba: Editora Inovação, 2020.

COSTA, F.; PEREIRA, R. A experimentação com IA na literatura: um 
novo paradigma. Revista Letras de Hoje, v. 23, n. 4, p. 87-102, 2019.

COSTA, R.; SILVA, M. Inteligência artificial e as barreiras estilísticas 
na escrita criativa. Revista Literatura Contemporânea, v. 15, n. 2, 
p. 110-124, 2021.

FERREIRA, M. Autoria literária em tempos de inteligência artifi-
cial. Brasília: Letras Contemporâneas, 2021.

FERREIRA, M.; ALENCAR, P. A tradução literária assistida por IA: 
desafios e perspectivas. Revista Internacional de Tradução, v. 12, n. 
1, p. 77-92, 2023.

FERREIRA, M.; OLIVEIRA, F. A autenticidade na criação literária 
assistida por IA. Estudos Literários, v. 34, n. 3, p. 51-68, 2022.

FIGUEIREDO, A. et al. IA e a personalização da experiência literária. 
Revista Brasileira de Educação, v. 41, n. 1, p. 67-81, 2023.



CONECTANDO MENTES: 1422

FREITAS, L. IA e o impacto na criação literária contemporânea. 
São Paulo: Ed. Moderna, 2019.

GOMES, P.; SILVA, R. Literatura interativa e imersiva na era da 
IA. Recife: Ed. Cultura Digital, 2023.

KENKI, V. O impacto da IA na autonomia dos escritores. Revista 
Educação e Tecnologia, v. 18, n. 3, p. 45-59, 2020.

LIMA, T. Superficialidade nas produções literárias geradas por IA. 
Revista Crítica Literária, v. 12, n. 4, p. 33-48, 2018.

LIMA, T.; ROCHA, J. IA como estímulo à criatividade literária. 
Estudos de Literatura, v. 29, n. 2, p.-115, 2023.

MACHADO, P. O impacto das IA’s na propriedade intelectual das 
criações literárias. Revista Brasileira de Direito, v. 26, n. 1, p. 88-100, 
2019.

MACHADO, P.; BARROS, G. Reformas legais para criações literárias 
co-criadas por IA. Revista de Direito e Tecnologia, v. 15, n. 3, p. 
105-120, 2021.

MENDES, F.; CARVALHO, H. IA e a democratização do conheci-
mento literário. Porto Alegre: Ed. Humanidades, 2019.

PEREIRA, L.; GONÇALVES, R. IA e o risco de padronização da litera-
tura. Revista Estudos Contemporâneos, v. 22, n. 2, p. 120-135, 2022.

SANTAELLA, L. O uso crítico e responsável da IA no ensino da escrita. 
Revista de Educação e Tecnologia, v. 20, n. 1, p. 65-79, 2020.

SANTOS, A.; GUERRA, D. Ética e IA na produção literária. Revista 
de Estudos Éticos, v. 33, n. 4, p. 74-91, 2023.

SANTOS, B.; ROCHA, E. Inclusão e diversidade no uso da IA na 
literatura. São Paulo: Ed. Contemporânea, 2021.

SILVA, A. A IA como colaboradora no desenvolvimento narrativo. 
Estudos Literários, v. 27, n. 2, p. 98-115, 2019. 



EDUCAÇÃO, TECNOLOGIA E DESENVOLVIMENTO HUMANO 1423

SOUZA, J. Acessibilidade e IA na produção literária. Revista Cultura 
Digital, v. 17, n. 3, p. 40-54, 2020.

SOUZA, J.; GOMES, P. IA e o acesso ao feedback educacional perso-
nalizado. Revista de Educação Inclusiva, v. 14, n. 2, p. 33-48, 2021.

SOUZA, P.; LIMA, R. IA e a transformação da distribuição literária. 
Revista Literatura & Tecnologia, v. 39, n. 2, p. 92-106, 2021.

VALENTE, F. O uso da IA no feedback e suporte educacional. Revista 
Brasileira de Tecnologia Educacional, v. 25, n. 2, p. 78-92, 2018.

VALENTE, F. IA no ensino da escrita e da literatura. Revista de Edu-
cação, v. 26, n. 3, p. 45-59, 2021.

WANG, J. et al. A criatividade humana e as limitações da IA na pro-
dução literária. Revista Internacional de Literatura e IA, v. 22, n. 
4, p. 35-52, 2015. 



CONECTANDO MENTES: 1424

A ORIGEM DO ESTADO DE BEM-ESTAR SOCIAL E DO 
NEOLIBERALISMO: PRINCÍPIOS E EVOLUÇÃO
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Resumo:
Neste artigo, discute-se a diferença entre o Estado de bem-estar social 
e o pensamento neoliberal, destacando suas particularidades concei-
tuais e suas influências sociais e econômicas. A pesquisa tem como 
objetivo analisar as especificidades da postura neoliberal em relação 
ao Estado de proteção social ao longo da história. O estudo foi base-
ado em uma pesquisa bibliográfica, que abrangeu referências teóricas 
desde 1930, época em que surgiu o Estado de bem-estar social, até 
1947, quando começaram os primeiros movimentos da política ne-
oliberal. Os resultados mostraram que o neoliberalismo surge como 
uma oposição ao Estado de proteção social e suas políticas sociais. 
Destaca-se a influência de interesses político-econômicos nessa rela-
ção, refletindo-se no campo social e nas políticas públicas. Conclui-se 
que as medidas neoliberalistas devem ser compreendidas à luz de sua 
formação histórica em contraste com o Estado de bem-estar social.

Palavras-chaves: Estado de bem-estar Social. Neoliberalismo. Polí-
ticas sociais.

INTRODUÇÃO

De acordo com Santos (2009), as instituições não surgem prontas 
ou imutáveis, sendo moldadas por movimentos sociais e políticos ao 
longo da história. A evolução dessas instituições reflete as mudanças 
políticas, econômicas e culturais da sociedade, revelando as forças 
políticas e sociais presentes em sua estrutura. A análise da construção 
institucional de um país revela as vitórias e derrotas de grupos de inte-
resse e seus ideais ao longo do tempo.
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2 Licenciado em História pela Universidade Cruzeiro do sul e em Filosofia 
pela Faculdade Católica São Tomás de Aquino. Contato: joatanp@gmail.com
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          A discussão sobre políticas sociais e o papel do Estado 
como provedor remonta à história da humanidade. O presente artigo 
investiga as especificidades da postura neoliberal em relação ao 

Estado de bem-estar social ao longo da história. Compreender 
a origem do pensamento político do estado de bem-estar social e da 
política neoliberal permite analisar as relações entre esses conceitos e 
destacar suas diferenças.

O objetivo desta pesquisa não é apenas conhecer fatos históricos, 
mas compreender como esses eventos políticos e sociais influenciam 
o presente. O trabalho busca demonstrar o contraste entre o estado de 
bem-estar social e o pensamento neoliberal, marcando a formulação 
histórica dessas ideologias.

Para atingir o objetivo estipulado e solucionar a questão levan-
tada, utilizou-se uma metodologia de análise de dados teóricos, com 
base em uma estrutura bibliográfica, referenciando as ideias de auto-
res renomados como Perry Anderson (1995), Friedrich Hayek (2010), 
David Harvey (2014), Elaine Rossetti e Ivanete Boschetti (2011). Com 
isso, buscou-se apresentar de maneira cronológica a origem e outras 
características relevantes das duas abordagens político-econômicas 
governamentais.

DESENVOLVIMENTO

O ESTADO DE BEM-ESTAR SOCIAL

O surgimento do conceito de Estado de bem-estar Social ou Wel-
fare State teve início na Inglaterra durante a segunda guerra mundial, 
por volta dos anos 1940, como uma resposta aos regimes totalitários 
da época. Atualmente, a expressão refere-se às políticas sociais e eco-
nômicas adotadas pelos países ocidentais, com o objetivo de fornecer 
benefícios sociais e proteção à população contra as instabilidades do 
mercado.

Durante a guerra, o governo britânico solicitou a formação de 
uma Comissão liderada por Beveridge, que elaborou o Plano Beveridge 
para reformular o sistema de seguridade social do país, implementado 
em 1946 após o fim dos conflitos. Esse plano visava expandir a pro-
teção social para todos os habitantes da Grã-Bretanha com base nas 
necessidades, promovendo igualdade nos benefícios, contribuições e 
simplificação dos serviços sob um único comando.

O Plano Beveridge representou uma ruptura nos modelos tradi-
cionais de política social inglesa e influenciou a propagação do conceito 
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de Estado de Bem-estar Social pela Europa até os anos 1950. A ideia se 
relaciona com o processo de industrialização e a necessidade de lidar 
com os problemas sociais decorrentes desse avanço, com a Grã-Bre-
tanha se destacando como pioneira na implementação de medidas de 
bem-estar social durante a guerra.

Segundo Behring e Boschetti (2011), em uma visão baseada em 
Norman Johnson, entendem que o Estado de Bem-estar Social pode 
ser definido a partir da experiência iniciada na Inglaterra, devido a 
uma série de mudanças ocorridas e que através disso pode se defini-lo 
como sendo a:

(…) introdução de ampliação de serviços sociais 
em que se incluem a seguridade social, o serviço 
nacional de saúde, os serviços de educação, habi-
tação, emprego e assistência aos idosos, a pessoas 
com deficiência e a crianças; a manutenção do pleno 
emprego; e por fim um programa de nacionalização 
(BEHRING; BOSCHETTI, 2011, p. 94).

Na concepção de Mishra (1995, p. 101), os fundamentos do 
Estado de Bem-estar Social, foram aqueles apontados no Plano Beve-
ridge e que se traduz como a:

Responsabilidade estatal na manutenção das con-
dições de vida dos cidadãos, por meio de um con-
junto de ações em três direções: regulação da eco-
nomia de mercado a fim de manter elevado nível 
de emprego; prestação pública de serviços sociais 
universais, como educação, segurança social, assis-
tência médica e habitação; e um conjunto de serviços 
sociais pessoais; universalidade dos serviços sociais; 
e implantação de uma rede de segurança de serviços 
de assistência social.

Embora cada analista tenha sua própria perspectiva, é possível 
observar que há um consenso sobre a intervenção do Estado no pro-
cesso de expansão do Estado de Bem-estar Social. O governo investe 
diretamente em iniciativas que atendam às necessidades da sociedade 
a curto prazo, proporcionando representatividade e dignidade humana 
à população.

O Welfare State, amplamente utilizado em várias obras para 
descrever os países que implementaram políticas sociais em benefício 
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da população, foi fortemente influenciado pela crise de 1929 e pelas 
ideias keynesianas. Apesar de algumas diferenças terminológicas, a 
expressão Estado de Bem-estar Social ou Estado-providência é comu-
mente utilizada para descrever a regulação estatal nas áreas social e 
econômica, ainda que nem sempre seja compreendida em sua totalidade.

Em relação à concepção do termo e sua aplicação em diferentes 
Estados-nação, é clara a ideia de que o Welfare State se refere à adoção 
de ações estatais para regular o mercado e  fornecer proteção social aos 
cidadãos em dificuldades socioeconômicas.

No contexto apresentado, o Estado de Bem-estar Social ou Wel-
fare State é caracterizado pela responsabilidade estatal em assegurar 
proteção social à população, através da regulação de serviços como 
saúde, educação, habitação, previdência e assistência social, além de 
estabelecer normas trabalhistas e garantir renda em casos de desem-
prego ou outras situações adversas.

No que se refere às bases econômicas do Estado de Bem-es-
tar Social, percebe-se que as instabilidades do mercado no período 
pós-guerra foram fundamentais para a reformulação das políticas de 
proteção econômica e social que levaram ao surgimento do Welfare 
State. A reconstrução da Europa pós-guerra foi fortemente influenciada 
pelas teorias econômicas de John Maynard Keynes, que defendia uma 
intervenção estatal significativa na política econômica da época.

Na concepção de Keynes ao invés de um mercado livre e alta-
mente competitivo baseado em uma filosofia de livre comércio, simboli-
zando a essência do liberalismo econômico onde o mercado livremente 
se regula sem que haja interferência econômica direta do Estado, a não 
ser de proteger os direitos dos proprietários, se propunha a geração 
do pleno emprego a partir de um planejamento de base econômica 
com interferência direta do Estado, esse por sua vez, deveria fazer 
investimentos públicos na produção industrial, assim garantiria geração 
de renda e bem-estar social. Nesse entendimento, na concepção de 
Camargo (2003, p. 34), “se todos trabalhassem haveria renda para que 
todos consumissem. Assim criar-se-ia um ciclo vicioso de produção e 
consumo que garantiria o funcionamento do capitalismo.”

Destaca-se então que o Estado não atuaria apenas na questão 
da produção, injetando recursos, esse deveria ainda regular as ações 
referente as relações de trabalho além de oportunizar serviços básicos 
que atenda a população. Tais medidas fariam com que os indivíduos 
trabalhassem e tivessem a garantia de uma renda mínima, e assim esta-
riam livres para consumir bens e serviços oferecidos pelo mercado. De 
acordo com Anderson (1995), os serviços públicos não foram excluídos 
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dessas mudanças, esses também gerariam emprego sendo assim mais 
um campo de atuação a população, dinamizando ainda mais a economia.

Segundo Camargo (2003), o modelo proposto por Keynes já 
estava sendo adotado nos Estados Unidos desde 1930 pelo então pre-
sidente da época Franklin Delano Roosevelt, e tinha-se como meta 
acabar com a resseção econômica gerada a partir da quebra da Bolsa de 
Nova York. Já na Europa, houve considerável êxito econômico dessas 
medidas adotadas, pois construiu-se um ciclo de produção e consumo e 
fez com que a economia europeia se destacasse no cenário econômico 
ocidental. Essa realidade foi percebida a partir de uma representativi-
dade financeira que ficou conhecida por muito tempo como “Anos de 
Ouro”, esse período perdurou até os anos de 1970.

A indústria não ficou de fora desse então modelo econômico 
defendido nas ideias de Keynes. O segmento industrial passou a ope-
rar em um sistema de produção em massa, que a princípio foi posta 
em prática na fábrica americana de automóveis Ford, em meados no 
século XX. Na concepção de Santos (2009, p. 69), “o princípio era a 
produção em massa para consumo em larga escala”, ou seja, o foco 
estaria em produzir mais com baixo custo. Essa medida resultaria em 
ganhos significativos de elevada escala de produtividade.

A lógica desse processo industrial era, entre outros pontos, de 
fragmentar o processo de produção, onde se priorizava movimentos 
precisos da mão de obra humana, assim não haveria perda de tempo, de 
matérias e de produtividade. Estimularia o consumo por parte dos tra-
balhadores através de acordos coletivos, em troca haveria uma política 
de compensação equivalente à sua produtividade.  Um exemplo disso 
era a propaganda disseminada pelos canais de mídia onde se estimulava 
o consumo de bens duráveis, de base industrial tais como: geladeiras, 
máquinas de lavar roupas entre outras.

Ao cessar dos anos 1970, passado aproximadamente 50 anos 
do chamado “Anos de Ouro”, o então Estado de Bem-estar Social foi 
sendo posto em questionamento. Fatores como o envelhecimento da 
população, as baixas taxas de natalidade e a longa perspectiva de vida 
– gastos em decorrência de aposentadorias e derivados -, a incidência 
de redução de postos de trabalho – decorrente do avanço tecnológico, 
gerando uma queda significativa de arrecadação tributária sobre os 
salários dos trabalhadores -, recaíam sobre o tesouro estatal, e o Estado 
seria obrigado a manter os programas sociais em meio as dificuldades 
que se apresentariam.

Ainda no período de 1970, a economia mundial entra em crise 
em decorrência do choque do petróleo e das constantes taxas de redu-
ção econômica. Tais acontecimentos foram determinantes para que se 
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buscasse novos horizontes comerciais, ultrapassando as demarcações 
territoriais dos Estados-nação, dando início a uma nova ordem mun-
dial econômica, a chamada globalização. Para Gorz (1999) a chamada 
globalização teria ocorrido pelo conflito entre os interesses do Estado e 
os interesses do Capital. Logo, percebeu-se que o Estado estava sendo 
capaz de colaborar com a expansão do Capital na mesma intensidade 
que aconteceu no pós-guerra com as medidas keynesianas. 

A introdução da tecnologia revolucionou o modo de produção 
industrial, os meios de comunicação e de transporte. Isso ampliou sig-
nificativamente as relações comerciais internacionais e, consequente-
mente, do capital. Nesse contexto, surge a Organização Mundial do 
Comércio (OMC), com o objetivo de eliminar as barreiras que impedem 
o livre comércio de bens e serviços a nível global (BASTOS, 2016).

Diante da deslocalização do capital financeiro e da busca por 
novos acordos comerciais externos, para enfrentar a instabilidade do 
capital, adotou-se uma abordagem mais conservadora e radical, que 
consistia na redução dos gastos do Estado. Essa postura neoliberal fez 
com que o Estado de Bem-estar Social fosse considerado dispendioso, 
inflacionário e prejudicial ao crescimento econômico. A solução foi 
diminuí-lo ao máximo e transferir a prestação de serviços sociais para 
entidades privadas, financiadas pelos próprios usuários (BASTOS, 
2016).

De acordo com Standing (1999), o período em que o Estado 
exercia maior regulação deu lugar à era da regulação pelo mercado. 
Nesse contexto de mudanças econômicas e sociais, observa-se uma 
revisão do papel e das políticas do Estado de Bem-estar Social, pro-
postas nos modelos de Beveridge. Embora essas políticas tenham sido 
fundamentais para a implementação de sistemas de proteção social 
nos países capitalistas, a ideia de redução da intervenção estatal na 
economia tem ganhado força nos últimos anos do século XX e início 
do século XXI.

O ESTADO NEOLIBERAL

Para se compreender a base teórica que embasa o Neolibera-
lismo é necessário entender que este não representa meramente um 
retorno à postura liberal clássica defendida por John Locke. Segundo 
Paulani (1999), o liberalismo está intrinsecamente ligado à filosofia dos 
direitos naturais, enfatizando a tolerância política e religiosa, o direito 
de defesa contra o arbítrio e a premissa de que os indivíduos nascem 



CONECTANDO MENTES: 1430

livres e racionais. Anderson (1995) argumenta que o Neoliberalismo 
não deve ser confundido com o liberalismo clássico do século passado.

O Neoliberalismo surge em um contexto pós-guerra, em 1945, 
quando o capitalismo ganhava destaque como sistema hegemônico, 
especialmente nos países norte-americanos e europeus. Nesse período, 
o Neoliberalismo emerge como uma abordagem teórica e política que se 
contrapõe à intervenção estatal preconizada pelo Estado de Bem-Estar 
Social (ANDERSON 1995).

O embasamento teórico desse pensamento está na obra “O 
Caminho da Servidão” de Friedrich Hayek, publicada em 1944, que 
buscava eliminar qualquer tipo de restrições relacionadas ao mercado, 
especialmente aquelas impostas pelo Estado. Conforme Hayek (2010), 
tais limitações representavam uma ameaça à liberdade, não apenas 
econômica, mas também política. Com isso em mente, o objetivo era 
evitar que o Partido Trabalhista assumisse o poder na Inglaterra em 
1945, pois Hayek temia que a social-democracia levasse o país a uma 
servidão moderna comparável ao nazismo alemão.

Em 1947, enquanto o Estado de Bem-Estar Social se expandia na 
Europa, Hayek organizou uma reunião na estação de Mont Pèlerin, na 
Suíça, reunindo opositores à intervenção estatal e às propostas do New 
Deal do presidente norte-americano Franklin Roosevelt. Participaram 
do encontro figuras como Milton Friedman, Karl Popper, Ludwig Von 
Mises, entre outros, com o objetivo de combater o keynesianismo e o 
assistencialismo do Estado de Bem-Estar Social, preparando terreno 
para uma abordagem capitalista sem intervenção estatal direta na eco-
nomia (ANDERSON 1995).

Segundo Harvey (2014, p. 76) “a proteção das pessoas da cha-
mada ‘tragédia dos bens comuns’ seria melhor garantida através do 
reconhecimento e atribuição de direitos de propriedade”. Ele defende 
que a regulação estatal, ao garantir o direito à propriedade e promover as 
relações comerciais livres, seria capaz de evitar que os indivíduos atuem 
unicamente em benefício próprio, prejudicando o bem-estar coletivo. O 
autor utiliza como exemplo a exploração excessiva, por parte de uma 
minoria, dos recursos comuns de todos, como a terra e a água. Dessa 
forma, ele argumenta que setores anteriormente geridos pelo Estado 
deveriam ser transferidos para a gestão privada, com uma redução das 
intervenções estatais.

Portanto, a proposta de Harvey é de que a desregulação estatal 
e a transferência da gestão de setores comuns para a iniciativa privada 
seriam medidas essenciais para evitar a superexploração dos recursos e 
garantir o equilíbrio e sustentabilidade no uso desses bens. Ele acredita 
que ao atribuir direitos de propriedade e incentivar a atuação livre no 
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mercado, os interesses individuais seriam alinhados com o bem-estar 
coletivo, evitando assim os impactos negativos da tragédia dos bens 
comuns. Assim, a gestão privada seria vista como uma alternativa mais 
eficaz para a proteção dos recursos naturais e a promoção do desen-
volvimento sustentável.

Como dito por Hobbes (2003), em que o estado de natureza é um 
estado de guerra, insegurança e violência. Em que o homem é altamente 
competitivo, ver-se que a competição entre indivíduos é considerada 
uma virtude para o mercado.

A competição – entre indivíduos, entre empresas, 
entre entidades territoriais (cidades, regiões, países, 
grupos regionais) – é considerada a virtude primor-
dial. Naturalmente, as regras de base da competição 
no mercado têm de ser adequadamente observadas. 
Em situações nas quais essas regras não estejam cla-
ramente estabelecidas, ou em que haja dificuldades 
para definir os direitos de propriedade, o Estado tem 
de usar seu poder para impor ou inventar sistemas de 
mercado (como a negociação de direitos de poluição) 
(HARVEY, 2014, p. 76).

Para Hayek (2010), o setor empresarial havia sofrido prejuízos 
significativos devido aos direitos adquiridos pelos sindicatos e à orga-
nização trabalhista, o que prejudicava o sucesso dos empreendimentos. 
Por isso, era necessária uma interferência no modelo de Estado protetor, 
estabelecendo assim o modelo neoliberal de economia, que enfatizava 
a redução do poder dos sindicatos e dos trabalhadores, com o Estado 
regulando a moeda e diminuindo os investimentos em políticas sociais, 
priorizando a responsabilidade social para a população.

O Estado Neoliberal adota uma abordagem de fácil compreensão 
em relação à sua base teórica. Segundo Harvey (2014, p. 75), a ideologia 
neoliberal promove “fortes direitos individuais à propriedade privada, 
ao Estado de direito e às instituições de mercado livre e comércio livre”. 
A ênfase é garantir direitos que promovam a liberdade individual, vista 
como crucial para o sucesso institucional, econômico e político-social.

A filosofia neoliberal é fundamentada em acordos contratuais 
livres entre os indivíduos no mercado, sendo responsabilidade do Estado 
validar esses acordos e proteger a liberdade individual de cada um para 
estabelecer tais acordos. Se necessário, o Estado deve usar a força e a 
violência para garantir esses direitos individuais.
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“A santidade dos contratos e o direito individual à liberdade de 
ação, expressão e escolha devem ser protegidos. O Estado precisa usar 
seu monopólio sobre a violência para preservar essas liberdades a qual-
quer custo” (HARVEY, 2014, p. 75). Portanto, entende-se que o Estado 
deve impor sua supremacia por meio do seu poder monopolista para 
proteger a liberdade individual em relação às transações comerciais. 

Nesse contexto, observa-se a valorização das iniciativas priva-
das. Os negócios são vistos como geradores de riqueza e incentivadores 
de novas tecnologias. Isso aumenta o poder e compra da população e 
melhora o padrão de vida de todos, de acordo com o autor, através do 
chamado “efeito multiplicador”. O pensamento neoliberal sugere que 
o controle da pobreza, tanto local quanto global, seria mais eficaz por 
meio de acordos de mercado e comércio livre.

Um aspecto crucial ligado à liberdade individual e à atuação 
do Estado para protegê-la é a privatização. Harvey (2014) argumenta 
que a ideologia neoliberal favorece a privatização de ativos, mas essa 
abordagem depende do direito à propriedade, que ainda é um obstáculo 
para muitos países em desenvolvimento. A eliminação dessas barreiras, 
de acordo com o autor, levaria a melhorias econômicas e sociais.

A questão da propriedade nos remete ao pensamento de Locke, 
que via a propriedade como um direito natural e inviolável. Esse pen-
samento culmina no contrato social, onde a transição do estado de 
natureza para o estado civil preserva a propriedade e evita conflitos. 
Nesse contexto, cabe ao Estado mediar essas questões, entre outras 
responsabilidades (LOCKE, 2006).

Segundo Harvey (2014, p. 76) “a proteção das pessoas da cha-
mada ‘tragédia dos bens comuns’ seria melhor garantida através do 
reconhecimento e atribuição de direitos de propriedade”. Ele defende 
que a regulação estatal, ao garantir o direito à propriedade e promover as 
relações comerciais livres, seria capaz de evitar que os indivíduos atuem 
unicamente em benefício próprio, prejudicando o bem-estar coletivo. O 
autor utiliza como exemplo a exploração excessiva, por parte de uma 
minoria, dos recursos comuns de todos, como a terra e a água. Dessa 
forma, ele argumenta que setores anteriormente geridos pelo Estado 
deveriam ser transferidos para a gestão privada, com uma redução das 
intervenções estatais.

Como dito por Hobbes (2003), em que o estado de natureza é um 
estado de guerra, insegurança e violência. Em que o homem é altamente 
competitivo, ver-se que a competição entre indivíduos é considerada 
uma virtude para o mercado.

A competição – entre indivíduos, entre empresas, entre entidades 
territoriais (cidades, regiões, países, grupos regionais) – é considerada 
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a virtude primordial. Naturalmente, as regras de base da competição 
no mercado têm de ser adequadamente observadas. Em situações nas 
quais essas regras não estejam claramente estabelecidas, ou em que 
haja     dificuldades para definir os direitos de propriedade, o Estado 
tem de usar seu poder para impor   ou inventar sistemas de mercado 
(como a negociação de direitos de poluição) (HARVEY, 2014, p. 76).

É evidente no texto acima que a competição no mercado é cru-
cial, porém deve ser cuidadosamente analisada para evitar conflitos. 
Caso ocorram devido à falta de clareza nas regras sociais, o Estado deve 
intervir para estabelecer novos mecanismos de regulação. Portanto, 
acredita-se que a privatização e a desregulamentação contribuiriam 
para uma maior 

eficiência burocrática, aumentando a produtividade. No entanto, 
é necessário que o Estado neoliberal busque constantemente reorga-
nizações internas e novas estruturas institucionais para melhorar sua 
competitividade em relação a outros estados no mercado global.

Assim, o pensamento neoliberal é visto como uma abordagem 
teórico-política que surgiu no século XX com o objetivo de renovar 
as bases do liberalismo em novos fundamentos, especialmente para 
combater a intervenção estatal predominante no consenso keynesiano 
do pós-guerra (HARVEY, 2014).

Embora haja uma interpretação restrita que associa o neoli-
beralismo à privatização predominante no setor público em diversos 
países, incluindo o Brasil, a partir dos anos 90, o termo também está 
relacionado à oposição às políticas de bem-estar social e ao protecio-
nismo da época, além das questões de livre mercado e sua regulação 
(FONSECA, 2005).

Para Moraes (2001), o neoliberalismo pode ser dividido em três 
aspectos em relação às políticas sociais: focalização, descentralização 
e privatização. Esses pontos fundamentam a prática neoliberal, sendo 
difundidos por meio da mídia, partidos políticos, organizações patro-
nais, universidades, instituições de pesquisa, movimentos sindicais e 
sociedade civil.

Dessa forma, o neoliberalismo é compreendido como um movi-
mento político global do capital que busca dominar a ordem econômica 
e política mundial. Os custos dessas reformas neoliberais recairiam 
principalmente sobre as classes populares dos países mais afetados, 
que sentiriam o impacto em seus direitos de cidadania e qualidade de 
vida devido à falta de políticas sociais que garantam dignidade mínima.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A relação entre as diretrizes do Estado de Bem-estar Social e 
da política Neoliberal é marcada por diferenças significativas em suas 
abordagens. Enquanto o Estado de Bem-estar Social defende a interven-
ção estatal na economia em prol do bem-estar social, o Neoliberalismo 
busca a desregulação e a valorização do mercado como agente principal 
nas  relações econômicas.

Essas ideologias, embora tenham surgido em um período pró-
ximo, refletem concepções opostas sobre o papel do Estado na socie-
dade. Enquanto o Estado de Bem-estar Social propõe a proteção social 
e a regulação econômica para garantir a equidade e a justiça social, o 
Neoliberalismo prioriza a liberdade econômica e a competição como 
meios de alcançar o desenvolvimento.

A história da formação dessas ideologias evidencia a divergência 
e os embates entre elas ao longo do tempo. O Welfare State representou 
uma proposta de assistencialismo e crescimento econômico mediado 
pelo Estado, enquanto o Neoliberalismo surge como uma reação contrá-
ria à intervenção estatal, valorizando o livre comércio e o setor privado.

Ao analisar essa relação sob a ótica da evolução histórica de cada 
ideologia, é possível compreender melhor as diferenças e os conflitos 
que permeiam essa discussão. A necessidade de encontrar um equilíbrio 
entre as questões sociais e econômicas, sem que uma classe social se 
sobreponha à outra, torna-se fundamental para a construção de uma 
sociedade mais justa e igualitária.

Portanto, a discussão em torno dessas temáticas continua atual 
e em constante evolução. A observação dos desdobramentos dessas 
ideologias e a busca por um consenso que contemple as necessidades 
da sociedade como um todo são essenciais para o avanço e a resolução 
dos conflitos gerados por essas diferentes visões políticas.
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EDUCAÇÃO E O BEM-ESTAR SOCIAL SUBJETIVO:
POR UMA ESCOLA À SERVIÇO DO PROPÓSITO

Dionísio Felipe Hatzenberger1

Resumo:
O presente artigo aborda a interconexão entre o Estado de Bem-estar 
Social e o papel da educação na promoção do bem-estar objetivo e 
subjetivo dos cidadãos. Inicia com uma abordagem histórica, demons-
trando o processo de edificação da educação como um direito públi-
co essencial, e o contexto dos anos áureos do capitalismo, nos quais 
constituiu-se o Estado de Bem-estar Social. Aponta que a Constituição 
de 1988 do Brasil reflete essa concepção. Analisa, criticamente que, 
apesar dos avanços legislativos, o país enfrenta desafios na qualidade 
e eficácia do sistema educacional. O texto destaca a importância da 
educação não apenas para o bem-estar objetivo, ao prover as neces-
sidades básicas para uma vida digna, mas também para o bem-estar 
subjetivo, ao promover a felicidade e o contentamento. No entanto, 
a atual estrutura educacional no Brasil tende a negligenciar aspectos 
emocionais e psicossociais importantes para o desenvolvimento inte-
gral dos alunos. O artigo demonstra que, diante desse cenário, surgiu a 
necessidade de um novo modelo pedagógico que valorize não apenas 
o desempenho acadêmico, mas também o desenvolvimento pessoal 
dos estudantes. A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) é parte 
da resposta do Estado a esta necessidade, com a incorporação de 
temas como inteligência emocional e projeto de vida na escola. Por 
fim, como propositura, apresenta o conceito japonês de Ikigai - que 
enfatiza a busca por um propósito significativo na vida - apontando 
que esta oferece uma abordagem promissora no campo educacional. 
Ao encontrar um equilíbrio entre paixão, vocação, missão e profissão, 
os indivíduos podem experimentar um profundo senso de propósito e 
satisfação.

Palavras-chave: Letramento Religioso. Ensino Religioso. Textos Sa-
grados. BNCC.

1 Doutorando em Educação (FUST), Mestre em Educação (UERGS), Espe-
cialista em Filosofia e Graduado em História. Atua na educação básica há 18 anos e na 
educação superior há 5 anos. É professor e coordenador de cursos de pós-graduação 
pela FASEC. dionisio.novohamburgo@unifasec.edu.br
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BEM-ESTAR SOCIAL E EDUCAÇÃO

Desde os primórdios do Iluminismo, a concepção da educação 
como um direito público tem sido reiteradamente defendida e expe-
rimentada em diversas nações. Contudo, foi no contexto pós-segunda 
guerra mundial, influenciado pela pressão das sociedades socialistas 
e pela necessidade de reconstrução global, que a ideia de um Estado 
capitalista responsável por garantir o bem-estar tanto objetivo quanto 
subjetivo de seus cidadãos ganhou destaque.

As experiências traumáticas da guerra e os ideais socialistas 
(ou a intenção de promover uma resposta alternativa a eles) influencia-
ram o surgimento de uma consciência coletiva sobre a importância de 
assegurar não apenas as necessidades materiais básicas, mas também 
o desenvolvimento humano e a qualidade de vida de toda a população. 
Assim, o Estado passou a ser visto como um agente ativo na promoção 
do bem-estar social, assumindo um papel mais proeminente na provi-
são de serviços essenciais, como saúde, previdência e, especialmente, 
educação.

Deste momento histórico, emerge uma série de direitos sociais 
e trabalhistas, incluindo a universalização do acesso à educação em 
nações subdesenvolvidas, embora com certo atraso. No Brasil, a pro-
mulgação da Constituição de 1988 reflete essa concepção de Estado, 
consagrando a educação como um direito fundamental de todos e um 
dever tanto do Estado quanto da família, conforme expresso na Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN).

Vejamos o que o Artigo 2° da LDBEN (1995) versa:

“A educação, dever da família e do Estado, inspirada 
nos princípios de liberdade e nos ideais de solidarie-
dade humana, tem por finalidade o pleno desenvol-
vimento do educando, seu preparo para o exercício 
da cidadania e sua qualificação para o trabalho.” 
(BRASIL, 1995).

Este artigo reforça o compromisso do Estado brasileiro com a 
promoção de uma educação de qualidade, acessível a todos e capaz de 
contribuir para o pleno desenvolvimento humano e para a construção 
de uma sociedade mais justa e democrática.

Porém, apesar dos avanços legislativos e das políticas de acesso 
à educação, nas últimas décadas o país enfrentou desafios significativos 
na qualidade e na eficácia do sistema educacional. Governos de diferen-
tes ideologias se depararam com a tarefa de melhorar a qualificação da 
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educação nacional, que, embora tenha sido universalizada em termos 
de acesso, enfrenta um processo de sucateamento e crise de propósito.

A legislação estabelece teoricamente um percentual mínimo para 
o investimento estatal na educação, evidenciando o reconhecimento do 
acesso à educação como um dos pilares fundamentais para a efetiva-
ção do bem-estar, tanto no sentido objetivo, ao prover as necessidades 
básicas para uma vida digna, quanto no sentido subjetivo, ao buscar 
promover a felicidade e o contentamento entre os cidadãos.

Contudo, a mera garantia legal não tem sido suficiente para 
assegurar a plena realização desses objetivos. Questões como a falta 
de investimento adequado, a má gestão dos recursos, a desigualdade de 
acesso e a inadequação dos currículos continuam a desafiar a efetivação 
do direito à educação de qualidade para todos os brasileiros. Além disso, 
é fundamental reconhecer que o papel do Estado de Bem-Estar Social 
vai além do simples financiamento, envolvendo políticas educacionais 
abrangentes que abordem tanto as necessidades materiais quanto as 
emocionais dos cidadãos.

EDUCAÇÃO E O BEM-ESTAR SUBJETIVO

O acesso à educação é indiscutivelmente um dos elementos 
basilares para a efetivação do bem-estar em sociedade, operando em 
dois âmbitos interligados: o bem-estar objetivo e o subjetivo. Geral-
mente, quando os governantes falam sobre o papel social da educação, 
ressaltam os aspectos relacionados aos benefícios objetivos alcançados, 
mas pouco se fala dos resultados subjetivos que se pode obter.

É inegável que, no âmbito do bem-estar objetivo, a educa-
ção desempenha um papel fundamental na provisão das condições 
essenciais para uma vida digna. Por meio da educação, os indivíduos 
adquirem conhecimentos e habilidades que são indispensáveis para 
sua inserção no mercado de trabalho, possibilitando o acesso a empre-
gos remunerados e a oportunidades de crescimento econômico. Além 
disso, a educação contribui para o desenvolvimento de competências 
socioemocionais, como a capacidade de resolver problemas, tomar 
decisões e colaborar com os outros, que são cruciais para a autonomia 
e a realização pessoal. Dessa forma, ao garantir o acesso universal à 
educação de qualidade, o Estado contribui para a redução da pobreza, 
da desigualdade social e para o fortalecimento do tecido social como 
um todo.

No entanto, o papel da educação não se restringe apenas ao 
bem-estar objetivo; ela também desempenha um papel significativo 
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no bem-estar subjetivo dos indivíduos. Alguns autores identificam o 
bem-estar subjetivo nos seguintes termos: “Nível de satisfação com a 
vida; Nível dos estados afetivos; Fatores psicossociais de saúde mental.” 
Ou seja, o bem-estar subjetivo está relacionado à felicidade, ao sentido 
de propósito e realização.

Ao relacionar educação com o ideal de bem-estar subjetivo, 
admite-se que o processo educativo não apenas proporciona o desen-
volvimento intelectual e cognitivo, mas também promove o crescimento 
pessoal e a realização emocional. Através do aprendizado, os indivíduos 
têm a oportunidade de explorar seus interesses, paixões e talentos, cul-
tivando uma sensação de propósito e significado em suas vidas. Além 
disso, a educação pode promover valores como a empatia, a solidarie-
dade e o respeito mútuo, contribuindo para o fortalecimento dos laços 
comunitários e para o bem-estar psicológico e emocional dos cidadãos.

Diante desta expectativa extremamente elevada e complexa, 
ao observarmos o quadro atual da educação nacional, deparamo-nos 
com um problema que vai além da falta de recursos financeiros ou de 
estrutura das escolas: o modelo educacional historicamente construído 
no Brasil privilegia o ensino catedrático, focado na memorização de 
informações e no desenvolvimento de habilidades para o trabalho, mar-
ginalizando várias esferas da vida, como a espiritualidade, ou habili-
dades socioemocionais.

A educação não deve ser limitada apenas ao acúmulo de conhe-
cimento acadêmico e habilidades profissionais, mas deve também capa-
citar os indivíduos a se tornarem seres humanos completos, capazes 
de enfrentar os desafios da vida de forma equilibrada e resiliente. Isso 
inclui o desenvolvimento de competências socioemocionais, como a 
empatia, a resolução de conflitos, a comunicação eficaz e o autoco-
nhecimento, que são fundamentais para o bem-estar pessoal e para a 
construção de relacionamentos saudáveis.

EM BUSCA DE UM NOVO MODELO PEDAGÓGICO

A incorporação desses aspectos no currículo educacional requer 
uma mudança de paradigma, que valorize não apenas o desempenho 
acadêmico, mas também o desenvolvimento integral dos estudantes. 
Isso implica repensar não apenas os métodos de ensino, mas também a 
cultura escolar, promovendo ambientes que incentivem a criatividade, 
a colaboração e o respeito à diversidade de habilidades, interesses e 
backgrounds dos alunos. 
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Ou seja, para que a escola brasileira contribua para a edificação 
do bem-estar subjetivo de seu povo, ela precisa de um novo modelo 
pedagógico, um novo currículo e uma nova prática educativa. E isso 
implica a necessidade do Estado brasileiro assumir para si o protago-
nismo da discussão e a implementação destas mudanças. Como afirma 
Corbi e Menezes-Filho (2006):

O Bem-estar subjetivo de uma população, definido 
como a satisfação de vida dos indivíduos em rela-
ção às suas vivências, deve ser o principal objetivo 
dos governantes. É afetado por diversos fatores, 
incluindo as políticas públicas.

Portanto, o Estado brasileiro, sob a diretriz da Constituição de 
1988, desempenha um papel fundamental nesse processo, pois cabe a 
ele fornecer os recursos necessários, estabelecer diretrizes e políticas 
educacionais, e promover um ambiente propício para a implementação 
dessas mudanças. Isso inclui investimentos na formação contínua de 
professores, na infraestrutura escolar, na produção de materiais didáticos 
adequados e na criação de espaços de diálogo e colaboração entre os 
diversos atores envolvidos no sistema educacional.

Obviamente, esta discussão já iniciou e vários movimentos já 
foram realizados. Desde o fim do último século (XX), atores internacio-
nais têm apontado para a emergência de rever o paradigma educacional 
e os currículos escolares. Uma proposta de grande valor no sentido da 
integralidade da educação são os “quatro pilares da educação” propostos 
por Delors no relatório para a UNESCO em 1998 oferecem uma visão 
abrangente e holística do processo educacional, que vai além da sim-
ples transmissão de conhecimento. (DELORS, 1998, p. 89-102 apud 
ALMEIDA; ALMEIDA, 2018) Este pilares podem ser apresentados 
da seguinte forma:

Aprender a conhecer: Este pilar destaca a importância de adqui-
rir as ferramentas necessárias para compreender o mundo em constante 
evolução ao nosso redor. Reconhece-se que é impossível conhecer tudo, 
mas enfatiza-se que o processo de aprendizado do conhecimento é 
contínuo e pode ser enriquecido por meio de diversas experiências ao 
longo da vida.

Aprender a fazer: Aqui, o foco está em desenvolver habilidades 
práticas e competências que permitam aos indivíduos não apenas se qua-
lificarem profissionalmente, mas também serem agentes de transforma-
ção em suas comunidades. Isso implica não apenas dominar habilidades 
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técnicas, mas também desenvolver a capacidade de resolver problemas 
e lidar com diversas situações de forma criativa e eficaz.

Aprender a viver juntos: Este pilar destaca a importância do 
desenvolvimento de habilidades sociais e emocionais, como participa-
ção, cooperação e gestão de conflitos. É essencial promover o respeito 
pelo pluralismo e a compreensão mútua, criando assim uma sociedade 
mais inclusiva e harmoniosa.

Aprender a ser: Este pilar engloba os três anteriores e enfatiza 
o desenvolvimento integral do indivíduo como cidadão autônomo, 
capaz de agir com discernimento e responsabilidade pessoal. Além de 
adquirir conhecimentos e habilidades, é fundamental que os educan-
dos desenvolvam uma compreensão profunda de si mesmos e de seu 
papel na sociedade, cultivando assim uma identidade e um propósito 
significativos.

O conceito de “aprender a ser” é considerado por muitos como 
o objetivo final desse processo educacional. Ele sugere que a educação 
não é apenas sobre adquirir conhecimento ou habilidades práticas, mas 
também sobre o desenvolvimento pessoal e a construção da identidade 
individual. “Aprender a ser” envolve o cultivo de aspectos como auto-
nomia, autoconhecimento, autenticidade e propósito na vida. (HAT-
ZENBERGER; REISDORFER 2021, p. 253)

Dentro dessa perspectiva, “ser” transcende simplesmente “ter” 
(bens materiais) ou “saber” (conhecimento intelectual). Significa desen-
volver uma compreensão mais profunda de si mesmo e do mundo ao 
redor, buscando um sentido próprio para a existência e contribuindo 
para a formação de uma sociedade mais consciente e humanizada.

Assim, “aprender a ser” é considerado fundamental para o flo-
rescimento humano e para a construção de uma sociedade mais equi-
tativa e sustentável. Ele destaca a importância de uma educação que 
não apenas prepara os indivíduos para o mercado de trabalho, mas 
também os capacita a viver de forma plena e significativa em todas as 
esferas de suas vidas.

Diante de tão grande desafio, os gestores da educação e pes-
quisadores do currículo cada vez mais interessam-se pela inserção 
de temáticas psicossociais e de inteligência emocional nos currículos 
escolares. Isso ficou claro na edificação do documento que atualmente 
rege o currículo escolar no Brasil: a Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC) promulgada em 2017. Vejamos que a BNCC afirma ao seu 
próprio respeito:

Assim, a BNCC propõe a superação da fragmen-
tação radicalmente disciplinar do conhecimento, o 



CONECTANDO MENTES: 1442

estímulo à sua aplicação na vida real, a importância 
do contexto para dar sentido ao que se aprende e o 
protagonismo do estudante em sua aprendizagem 
e na construção de seu projeto de vida. (BRASIL, 
BNCC, 2017, p. 14).

O termo “Projeto de vida” emerge com centralidade em todo 
texto da BNCC. Isso demonstra a compreensão da importância da escola 
“dar sentido” ao que se aprende, conectando os saberes com a edificação 
de um projeto (pessoal e coletivo) de vida.

EDUCAÇÃO PARA O PROJETO DE VIDA E O 
PROPÓSITO

Silva e Danza (2022) afirmam que projeto de vida é uma pers-
pectiva fundada pelo Centro de Estudos sobre a Adolescência da Uni-
versidade de Stanford, nos Estados Unidos, coordenado por William 
Damon. A partir de um amplo estudo empírico com mais de 400 jovens 
americanos sobre suas perspectivas para o futuro e qual sentido atri-
buíam a suas vidas, Damon, Menon e Bronk (2003) formularam o 
conceito de purpose, cuja tradução desafia o vocabulário da língua 
portuguesa. Purpose, que poderia ser traduzido de modo literal como 
propósito, reúne um conjunto de características que extrapolam a esfera 
da intenção, sinônimo de propósito no Brasil.

Para Damon (2009, p. 53), purpose é “[...] uma intenção estável 
e generalizada de alcançar algo que é ao mesmo tempo significativo 
para o eu e gera consequências no mundo além do eu”. Dessa defini-
ção inicial, compreendemos que o núcleo do Purpose é a intenção de 
conquistar algo no futuro. Essa intenção deve ser minimamente estável, 
isto é, deve possibilitar à pessoa progredir em direção à sua realiza-
ção ao invés de mudar frequentemente diante de variações circunstan-
ciais. Ademais, ela deve ser significativa para a pessoa, pois, caso isso 
não ocorra, o vínculo afetivo e o compromisso criado com ela podem 
esmorecer. Além de ser significativa para o sujeito, a intenção deve ser 
orientada por um sentido ético, promovendo benefícios para além do eu, 
seja na esfera pública seja na esfera privada. (SILVA; DANZA, 2022)

Com o tempo, autores brasileiros e portugueses se dedicaram a 
traduzir os estudos de Damon à língua portuguesa e depararam-se com 
o desafio epistemológico de encontrar um termo que se equivalesse 
em sentido à Purpose. Uma vez que propósito na língua portuguesa 
tem uma conotação muito ligada à intenção na compreensão popular, 
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optou-se por encontrar um termo mais elaborado e que pudesse tra-
duzir esse sentido mais amplo, de desígnio, missão, sentido e projeto 
a seguir. Foi assim que optou-se por “projeto de vida”. Dessa forma, 
quando estamos propondo uma educação que desenvolva Juventudes 
com Projetos de Vida, estamos dizendo que todos precisam encontrar 
seu propósito.

IKIGAI NA EDUCAÇÃO: UMA PROPOSITURA

Se a escola do século XXI se propõe a atingir objetivos de 
bem-estar subjetivo, tratando de algo tão profundo quanto o encontro 
com o propósito de vida. Há um conceito japonês que pode ser melhor 
interpretado e aplicado neste contexto: o Ikigai.

Ikigai é um conceito japonês que se refere a um sentido de 
propósito e significado na vida, uma razão para acordar de manhã. De 
acordo com Mori et al. (2017), a palavra “ikigai” pode ser traduzida 
literalmente como “razão para viver” ou “a alegria de estar sempre 
ocupado”. O conceito de ikigai sugere que a felicidade e a realização na 
vida são alcançadas quando uma pessoa encontra e cultiva um equilíbrio 
saudável entre quatro esferas: Paixão, Vocação, Missão e Profissão.

Dentro deste conceito Paixão é o que você ama. Se refere às 
atividades que uma pessoa ama fazer, aquelas que despertam entu-
siasmo, interesse e prazer. Encontrar algo que lhe apaixona e motiva 
é fundamental para alcançar o ikigai. Vocação é o que você é bom em 
fazer. Esta esfera diz respeito às habilidades, talentos e aptidões que 
uma pessoa possui. Envolve identificar as áreas em que alguém se 
destaca e se sente confiante, o que pode contribuir para o seu senso de 
realização e autoestima.

A Missão  é o que o mundo precisa. Nesta esfera, trata-se de 
identificar as necessidades, problemas ou desafios do mundo ao seu 
redor que uma pessoa se sente motivada e capacitada para resolver ou 
contribuir de alguma forma. Encontrar um propósito ou missão que 
vá além do benefício pessoal pode gerar um senso mais profundo de 
significado na vida.

E a Profissão é o que você pode ser pago para fazer. Diz res-
peito às atividades que uma pessoa pode realizar de forma produtiva e 
sustentável, garantindo um meio de subsistência. Embora nem sempre 
seja a principal consideração, é importante encontrar uma maneira de 
gerar renda enquanto se envolve em atividades alinhadas com o ikigai.

Portanto, segundo esta filosofia, o Ikigai - o propósito - está 
no centro da interseção dessas quatro esferas, onde paixão, vocação, 
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missão e profissão se sobrepõem. Ou seja, quando uma pessoa consegue 
encontrar esse equilíbrio entre o que ama, o que é habilidosa, o que o 
mundo precisa e pelo que pode ser remunerada, ela experimenta um 
profundo senso de propósito, satisfação e felicidade na vida. 

O que se propõe é traduzir o currículo escolar para as esferas 
desta teoria. Ajudando os jovens a perceber que todo o saber escolar 
pode ser conectado com sua vida, desde que a escola também ofereça 
ferramentas para o autoconhecimento. E isso faz conexão entra os saba-
beres escolares e a edificação do Projeto de Vida pessoal. A vida passará 
a ser o centro da escola. O conhecimento estará a serviço da vida.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A educação desempenha um papel crucial no bem-estar objetivo, 
capacitando indivíduos com conhecimentos e habilidades indispen-
sáveis para a inserção no mercado de trabalho e desenvolvimento de 
competências socioemocionais. No entanto, seu papel no bem-estar 
subjetivo é igualmente importante, promovendo o crescimento pessoal 
e a realização emocional, cultivando empatia, solidariedade e respeito 
mútuo.

A atual estrutura educacional brasileira, focada na memorização 
de informações e no desenvolvimento de habilidades para o trabalho, 
marginaliza outras esferas da vida, como a espiritualidade e habilidades 
socioemocionais. É necessário um novo modelo pedagógico que valo-
rize o desenvolvimento integral dos estudantes, promovendo ambientes 
que incentivem criatividade, colaboração e respeito à diversidade.

O conceito de Projeto de Vida é central para a educação contem-
porânea, destacando a importância de preparar os indivíduos para viver 
de forma plena e significativa. Este conceito (e área do conhecimento) 
envolve o desenvolvimento pessoal e a construção da identidade indivi-
dual, contribuindo para uma sociedade mais consciente e humanizada. 
A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) do Brasil incorpora esses 
princípios, enfatizando o “Projeto de Vida” como central no currículo 
escolar.

Para que a escola esteja verdadeiramente a serviço da edificação 
de Projetos de Vida, é fundamental que ela auxilie os estudantes no 
encontro pessoal do seu propósito. O propósito é a chave para o cres-
cimento pessoal e a realização emocional, e a educação deve propor-
cionar as ferramentas e o ambiente necessários para que cada estudante 
descubra e desenvolva seu propósito de vida.
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A ideia de propósito na educação, fundamentada no conceito 
japonês de Ikigai, pode ser uma abordagem valiosa para o currículo 
escolar. O Ikigai sugere que a felicidade e a realização são alcançadas 
quando uma pessoa encontra um equilíbrio entre paixão, vocação, mis-
são e profissão. Traduzir o currículo escolar para essas esferas ajudaria 
os jovens a conectar o saber escolar com suas vidas, promovendo auto-
conhecimento e desenvolvimento integral.

Portanto, para que a educação contribua efetivamente para o 
bem-estar social e subjetivo, é necessário um compromisso renovado do 
Estado brasileiro em fornecer os recursos necessários, estabelecer polí-
ticas educacionais abrangentes e promover um ambiente propício para 
a implementação de mudanças significativas no sistema educacional. 
A escola precisa estar a serviço da edificação de Projetos de Vida, aju-
dando cada estudante a encontrar seu propósito e, assim, contribuir para 
a construção de uma sociedade mais justa, consciente e humanizada.
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ESTADO DE BEM-ESTAR SOCIAL E O NEOLIBERALISMO: 
DIFERENÇAS PREDOMINANTES EM CADA VERTENTE

Solange Diniz de Oliveira1

Resumo:
O presente artigo abordará as diferenças existentes entre o Estado de 
bem-estar social e o Neoliberalismo. Pontuando o que cada vertente 
desencadeia nas àreas da política, educação,  economia e no social, 
enfatizando as vantagens e desvantagens em relação a sociedade e 
ao cidadão. Sendo assim, é notório e de grande importância explanar 
como essas vertentes atuam no contemporâneo, o que cada uma em 
contra-partida pode oferecer para que o indivíduo ocupe um espaço de 
benefícios em prol de uma posição que o capacite para desempenhar 
um papel na sociedade. O trabalho está fundamentado nos pressupos-
tos teóricos de Casara (2021), Freitas (2022), Freire (2014), Cortella 
(2014) e Mota (2017). É pertinente enfatizar o que o Neoliberalismo e 
o Estado de Bem estar Social propõe em suas políticas e o que acarreta 
para cada empresa e cidadão.

Palavras Chave: Bem-estar. Neoliberalismo. Sociedade. Cidadão.

INTRODUÇÃO

A diferença existente entre o Estado de bem-estar social e o 
neoliberalismo, acarreta em uma vasta e notável desigualdade e discre-
pância de cada vertente. Enquanto o Estado de bem-estar social prioriza 
uma qualidade em suas politicas públicas visando um atendimento que 
prioriza e beneficia o cidadão em diversos âmbitos, garantindo o estar 
favorável para cada cidadão e sendo assim, proporcionando uma quali-
dade de vida. Temos o Neoliberalismo, com uma visão mais paradoxa e 
uma liberdade de atuação, no qual prioriza  a privatização dos serviços 
públicos, e defende uma economia liberta de qualquer intervenção do 
Estado. Dessa forma é notável as diferenças estabelecidas em cada um 
e o que propõe na sociedade para cada cidadão. 

1 Graduada em Língua Portuguesa pela Universidade Estadual da Paraíba 
(UEPB). Pós-graduada em Psicopedagogia e Psicomotricidade. Mestranda do Curso de 
Ciências da Educação da Florida University of Science and Theology (FUST).
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Sendo assim, logo após a Segunda Guerra Mundial (1939-1945), 
predominava a estrutura de Bem – Estar Social, na Europa Ocidental. 
No qual favorecia e amparava os cidadãos em diversas esferas como a 
saúde, moradia, educação etc. 

No entanto, estava emergindo e surgindo pessoas com outras 
ideias liberais e dinamizando a economia do mercado. O que persuadiu 
governos, como o de Ronald Reagan, nos EUA, e a Margaret Thatcher, 
na Grã-Bretanha, que acabaram sendo alvo de críticas e de julgamento.
No Brasil, também tivemos um governo (Collor de Mello) que ado-
tou essa política liberal e que cometou o confisco da poupança.  E no 
governo de Fernando Henrique Cardoso, ao qual adotou a doutrina 
liberal, tivemos as ideias neoliberais no Brasil, no qual incluíram:

* Privatização da telefonia estatal como a Telebras, Telerj, 
Telesp, Telemig, etc. E da empresa nacional Embratel;

* Venda dos bancos estaduais como Banerj, Banestado, Banespa, 
etc;

* Privatização de empresas como Embraer, Vale do Rio Doce e 
Companhia Siderúrgica Nacional, entre outras;

* Redução de 20% dos funcionários públicos em nível federal 
e estadual por meio da aposentadoria antecipada ou demissão;

 
* Terceirização de trabalhadores e vários serviços do estado;

* Abertura do mercado nacional para empresas estrangeiras. 

É nítido como essas ideias adotadas, de certa forma não foram 
benéficas para a população e nem para os funcionários, ao qual pre-
dominava essa privatização de empresas e de bancos, com o intuito 
de uma injeção na ecomomia, mas que não ocorria, no entanto, foram 
esses dois governos que adotaram o neoliberalismo, acreditando ser a 
melhor e mais exímia atitude de governo para com os seus eleitores. 
Assim, as consequências desse ato são sentidas até hoje.

ESTADO DE BEM-ESTAR SOCIAL

O Estado de Bem –Estar Social abrange diversas esferas 
no âmbito da área social, política e econômica. E assim evita as 
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desigualdades sociais permeadas no prisma do capitalismo, promo-
vendo melhores condições ao cidadão através das políticas públicas 
que favorecem uma qualidade de vida, entre elas, temos: 

* A política que trata da saúde de uma forma gratuita para com 
o cidadão, brasileiro ou não nacionalizado. Um sistema de saúde, que 
presta atendimento em diversas áreas e atende pelo o referido nome 
: SUS. Mesmo sendo divulgado que os pacientes reclamam da falta 
de remédios, de mais enfermarias e da falta de médicos, ainda presta 
atendimento a todos. Diferente de outros países, que não adotam esse 
modelo e assim cobram preços exorbitantes, prejudicando alguns 
pacientes por não tolerar a falta de pagamento pelo serviço prestado. 

* Outro prisma que está alinhado a política de Bem-Estar Social 
é a Educação Brasileira, que abrange a todos que ingressam na escola 
do infantil ao superior. E que também oferece um serviço gratuito, 
para o conhecimento e a construção de uma capacidade cognitiva com 
o cidadão. Segundo Mota “Educação é uma das mais relevantes e efi-
cientes ferramentas para a promoção de oportunidades, de ascensão 
social.”(Mota, 2017, p.11). 

* Outra política pública que se aproxima da ideia de Estado de 
Bem-Estar Social é o programa Bolsa Família, renda do governo Fede-
ral para as famílias de baixa renda e que não tem acesso à alimentação. 
Sendo assim, a cada mês, é ofertado uma quantia fixa, destinado para 
essas famílias com esse intuito de cessar e ajudar na alimentação. 

São políticas públicas que visam o bem-estar das pessoas na 
sociedade e que almejam que elas usufruam de uma melhor qualidade 
de vida e favorável em diversos âmbitos, e assim evitar a segregação 
social e baixas condições de vida. E o que nos pontua Freire ( 2014) em

Este ser social e histórico, que somos nós, mulheres 
e homens, condicionado mas podendo reconhecer-
-se como tal, daí pode superar os limites do próprio 
condicionamento “programado [mas] para aprender”. 
– teria necessariamente entregar-se à experiência de 
ensinar e de aprender. (Freire, 2014, p. 80).
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O papel do educador é fazer com que os jovens da 
geração z se motivem a entender que escolarização 
é um pedaço da existência dele  e que educação é a 
vida inteira. Na escola, o aluno tem vivência, rela-
cionamento social, aprendizado em relação a valores, 
solidariedade social, capacidade de acesso ao conhe-
cimento letrado. (Cortella, 2014, p.70). 

O NEOLIBERALISMO

Trata-se de uma doutrina econômica e política, com início no 
século XX, com o economista ucraniano Ludwing Von Mises e o eco-
nomista austríaco Friedrich Hayer. Essa teoria veio contra partida para 
opor-se à teoria Keynesiana de bem-estar social, e tendo uma visão 
econômica conservadora que pretende diminuir a participação do Estado 
na economia, ou seja, propondo uma nova leitura. 

No entanto, o liberalismo foi visto como uma única e viável 
saída para beneficiar os ricos e os pobres, pois essa doutrina pretendia 
gerar mais emprego e renda. Mas a realidade foi extremamente dife-
rente, pois as camadas mais pobres ficaram mais desfavoráveis e sem 
qualidade de vida digna, é o que pontua Marx em 

Marx foi dos primeiros autores a descrever o conceito 
de classe em comparação às outras  formas de estra-
tificação social vistas em outros tempos; existiam 
por exemplos as divisões sociais entre “suseranos 
e vassalos”, “senhores e escravos”, “nobres e ple-
beus”. Marx descreveu a sociedade so século XIX a 
partir do seu modelo teórico referente a dois grandes 
grupos distintos com uma clara situação de oposi-
ção – burgueses e proletários. (Freitas, 2022, p. 07). 

Diante dessa situação , é notório como essa doutrina não favo-
rece a igualdade, mas permite que ocorra discrepâncias e  desigualdades 
sociais e que acarretam a falta de oportunidades para o cidadão. É o 
que nos assevera Casara (2021) em 

A democracia é um problema para os neoliberais 
porque ela significa exatamente o oposto disso. A 
racionalidade neoliberal não seria apenas uma cisão 
da racionalidade do indivíduo. Pretende-se absoluta, 
extirpar da consciência o todo visando acumulação, 
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apropriação de renda e patrimônio, exclusão da maior 
parte da humanidade do acesso ao bem-estar material 
e à realização espiritual. (Casara, 2021, p. 07). 

A crise global, sanitária e social provocada pela 
Covid-19 em 2020, revelou as consequências das 
políticas econômicas neoliberais das décadas ante-
riores sobre os corpos vivos. A opção política e 
ideológica por processos de privatização e desmante-
lamento dos sistemas nacionais de cuidado dos siste-
mas nacionais de cuidado e atenção à saúde produziu 
mortes e potencializou o sofrimento da população. 
(Casara, 2021, p. 08). 

A doutrina do neoliberalismo acarreta diversos males para 
a sociedade, podendo persuadir campanhas para mobilizar massas, 
intervir com golpes de Estado e privatizar setores. No setor industrial 
e comercial, essa política neoliberal ocasionava descasos com seus 
funcionários como: sem previdência, sem férias remuneradas, sem 
descanso e dessa forma, foram tomadas atitudes em relação a essa 
servidão sem direitos, só deveres. Foi então que eles decidiram ir a 
luta pelos seus direitos. 

Pois começaram a acreditar que algo deveria ser feito e que seria 
através de reinvidações e lutas contra uma doutrina que não visava o 
cidadão, mas apenas lucrar cada vez mais em trabalhadores. 

Sendo assim, era nítido como a economia estava ficando fraca e 
reduzida, pois essas pessoas não tinham como circular dinheiro, visto 
que sua qualidade de vida, estava diminuindo cada vez mais. E foi com 
esse pensamento e visão que o economista Inglês John Maynard Key-
nes, percebeu como estava a economia com o sistema liberal. Segundo 
Keynes, era papel do Estado garantir um padrão mínimo de qualidade 
para os menos favorecidos. 

VANTAGENS DO NEOLIBERALISMO: 

• “Liberdade de atuação dos agentes econômicos, o que garante 
maior dinamismo à economia.”

• “Ampliação da escala de produção de mercadorias.”
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• “Maior circulação de mercadorias e de serviços no espaço 
mundial.”

• “A circulação de capitais é maior por conta da formação de 
redes entre empresas e também pelo crescimento do investimento 
estrangeiro direto.”

• “Abertura de novas empresas.”

• “Aumento da competitividade entre as empresas, que suscita a 
implementação de melhorias e o advento de produtos e serviços novos 
e modernizados.”

DESVANTAGENS DO NEOLIBERALISMO:

• “Maior competição entre economias nacionais, o que coloca 
à margem do processo países com menos recursos, como é o caso 
dos países subdesenvolvidos. Com isso, tem-se o aprofundamento das 
desigualdades socieconômicas entre os países desenvolvidos e os países 
subdesenvolvidos, principalmente.”

• “As desigualdades socioeconômicas na população se tor-
nam mais evidentes e tendem a se ampliar diante da precarização do 
trabalho.”

• “Ampliação da terceirização e dos trabalhos considerados 
informais.”

• “Precarização do trabalho pela diminuição ou extinção de 
direitos do trabalhador.”

CARACTERÍSTICAS DO ESTADO DE BEM-ESTAR
SOCIAL

• Adotar medidas de natureza socialista;
• Possuir legislação protetiva;
• Intervir na economia; 
• Estatizar empresas. 
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Atualmente, O nosso país conta com vários serviços de bem-es-
tar atuando nos seguintes segmentos: licença maternidade, seguro-de-
semprego, segurança social, cotas raciais, entre outros. São políticas 
públicas que auxiliam o cidadão e assim, o destaca para uma melhor 
favorecimento em termos de qualidade de vida e bem-estar literalmente. 
Entre outras contribuições temos também essas que se encaixam no 
Bem-Estar Social, como: 

• Pavimentação de ruas e calçadas;
• Transporte público;
• Sistema de esgoto;
• Coleta de lixo; 
• Policiamento;
• Escolas, entre outros. 

É pernitente enfatizar como o Estado de Bem-Estar Social, ofe-
rece uma gama de oportunidades para as pessoas da sociedade, e assim 
terem seus direitos válidos e desfrutados por eles. Todos os cidadãos 
votam e dessa forma, exercem automaticamente o direito através de 
uma democracia.

Contudo, é pertinente que a doutrina liberal, não favorece os 
indivíduos na sociedade, e assim vai permitindo a desigualdade social 
e outros meios que vai tornando esse cidadão invisível perante seus 
direitos. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante do trabalho exposto sobre o Estado de Bem-estar Social 
e o Neoliberalismo, podemos destacar e explanar sobre o que de fato 
cada um pode proprocionar para o cidadão e a sociedade. 

O Estado de Bem-Estar Social, proprociona uma qualidade de 
vida e de atendimento eficaz em diversas áreas de sua vida, e o Neoli-
beralismo veio nos mostrar como sua doutrina pode enfraquecer uma 
economia, destruturar o que já tem firmado e não privilegiar o funcio-
nário que está trabalhando em busca de melhores condições.

Sendo assim, já foi exposto no trabalho que essa política liberal 
já esteve passando por governo aqui no Brasil, que adotou e de certa 
forma, acabou acarretado sim, um prejuízo.

Dessa forma, existe uma diferença gritante entra ambas, e que 
a liberal jamais se sobrepõe no Estado de Bem-estar social, e assim os 
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indivíduos possam terem melhores condições e assim sejam capacitados 
para sempre irem em busca de seus direitos. 
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NOVAS TENDENCIAS DAS TEORIAS DE COMPORTAMEN-
TO PARA EDUCAÇÃO E SAÚDE

Francisco de Paula Araujo Souza1

Resumo:
Introdução: A educação em saúde é um campo interdisciplinar que 
visa promover a saúde e o bem-estar através de práticas educativas. 
Diversas teorias de comportamento têm sido aplicadas para melhorar 
a eficácia dessas intervenções, incluindo a teoria social cognitiva, as 
abordagens comportamentais neoliberais e a teoria decolonial. Com o 
avanço das tecnologias, novas oportunidades têm surgido para a edu-
cação em saúde, especialmente entre adolescentes. Objetivo: Analisar 
as tendências das teorias de comportamento aplicadas à educação em 
saúde; identificar a eficácia das intervenções educativas baseadas na 
teoria social cognitiva; examinar o impacto das tecnologias educacio-
nais; criticar as abordagens comportamentais neoliberais; explorar os 
diálogos entre a pedagogia de Paulo Freire e a teoria decolonial. Me-
todologia: Este estudo é uma revisão sistemática da literatura, abran-
gendo o período de 2017 a 2023. As bases de dados utilizadas foram 
PubMed, Scopus, Web of Science, SciELO e Google Scholar. A sele-
ção dos estudos foi feita com base em critérios de inclusão e exclusão 
específicos, resultando na análise de 14 artigos relevantes. Resultados: 
A teoria social cognitiva se mostrou eficaz em intervenções educativas 
para o manejo de doenças crônicas, como o diabetes. As tecnologias 
educacionais, especialmente entre adolescentes, facilitam o acesso à 
informação e promovem comportamentos saudáveis. As abordagens 
comportamentais neoliberais foram criticadas por ignorar os determi-
nantes sociais da saúde. As teorias de Paulo Freire e decolonial enfati-
zam a conscientização e o empoderamento dos indivíduos, promoven-
do uma abordagem mais inclusiva e crítica. Conclusão: As teorias de 
comportamento aplicadas à educação em saúde evoluíram significati-
vamente, com a teoria social cognitiva e as tecnologias educacionais 
emergindo como abordagens eficazes. No entanto, é necessário adotar 
perspectivas críticas e inclusivas, como as oferecidas pelas teorias 
de Paulo Freire e decolonial, para garantir intervenções equitativas e 
empoderadoras. Futuras pesquisas devem explorar a aplicação dessas 
teorias em diferentes contextos culturais e socioeconômicos.
1 Pós-graduado em Psicopedagogia Universidade de Pernambuco-UPE
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Palavras-chave: Educação em Saúde. Teoria Social Cognitiva.
Tecnologias Educacionais. Abordagens Críticas. Empoderamento.

INTRODUÇÃO

A educação em saúde é um campo interdisciplinar que visa a 
promoção da saúde e do bem-estar por meio de práticas educativas. 
Nas últimas décadas, várias teorias de comportamento têm sido apli-
cadas para melhorar a eficácia das intervenções educativas em saúde. 
Entre essas teorias, destacam-se a teoria social cognitiva, as aborda-
gens comportamentais neoliberais e a teoria decolonial, cada uma com 
suas particularidades e contribuições específicas (Lima, Menezes e 
Peixoto, 2018; Seixas et al., 2020; Nascimento, 2020). A teoria social 
cognitiva, desenvolvida por Albert Bandura, enfatiza a importância das 
interações sociais e do ambiente no desenvolvimento de comportamen-
tos saudáveis, propondo que a aprendizagem ocorre em um contexto 
social dinâmico (Bandura, 1986). Essa teoria tem sido amplamente 
utilizada em programas de educação em saúde, especialmente na gestão 
de doenças crônicas como o diabetes, onde a autoeficácia e o suporte 
social são fundamentais para o sucesso do tratamento (Lima, Menezes 
e Peixoto, 2018).

Além disso, o avanço das tecnologias tem proporcionado novas 
oportunidades para a educação em saúde, especialmente entre popu-
lações jovens. Tecnologias educacionais, como aplicativos móveis e 
plataformas digitais, têm sido utilizadas para disseminar informações 
de saúde e promover comportamentos saudáveis de maneira intera-
tiva e acessível (Lira Dourado et al., 2021). No entanto, essas novas 
abordagens também trazem desafios, como a necessidade de avaliar a 
eficácia dessas tecnologias e garantir que sejam acessíveis a todos, inde-
pendentemente de suas condições socioeconômicas (Gonçalves et al., 
2020). Este artigo explora as tendências das teorias de comportamento 
aplicadas à educação em saúde, com foco nas intervenções baseadas 
na teoria social cognitiva, no uso de tecnologias educacionais e nas 
abordagens comportamentais neoliberais, além de examinar os diálogos 
entre a pedagogia de Paulo Freire e a teoria decolonial.

Este estudo tem como objetivo específico analisar as tendên-
cias das teorias de comportamento aplicadas à educação em saúde, 
com um enfoque detalhado na teoria social cognitiva, nas tecnologias 
educacionais e nas abordagens comportamentais neoliberais. A análise 
será contextualizada a partir de intervenções educativas baseadas na 
teoria social cognitiva, que tem sido eficaz em diversas áreas da saúde, 
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particularmente no manejo de doenças crônicas como o diabetes, onde 
a mudança de comportamento é essencial para a melhoria da qualidade 
de vida dos pacientes (Lima, Menezes e Peixoto, 2018). Além disso, 
será investigado o impacto das tecnologias educacionais na promoção 
da saúde entre adolescentes, uma vez que essas ferramentas têm se 
mostrado promissoras na disseminação de informações de saúde e na 
promoção de comportamentos saudáveis (Lira Dourado et al., 2021).

Outro ponto de análise será a crítica às abordagens comporta-
mentais neoliberais, que muitas vezes responsabilizam os indivíduos 
por suas condições de saúde, sem considerar os determinantes sociais 
e econômicos que influenciam o comportamento (Seixas et al., 2020). 
Em contraste, serão explorados os diálogos entre a pedagogia de Paulo 
Freire e a teoria decolonial, que oferecem uma perspectiva crítica e 
emancipatória, enfatizando a conscientização e o empoderamento dos 
indivíduos (Nascimento, 2020). Este estudo, portanto, abrange uma 
análise abrangente das diferentes teorias de comportamento aplicadas 
à educação em saúde, oferecendo uma visão crítica e integradora das 
tendências atuais e futuras no campo.

A complexidade das teorias de comportamento aplicadas à edu-
cação em saúde e a diversidade de abordagens existentes tornam difícil a 
implementação de intervenções educativas eficazes e inclusivas. Como 
garantir que essas intervenções sejam baseadas em evidências sólidas, 
acessíveis a todas as populações e capazes de promover mudanças de 
comportamento sustentáveis? Este artigo pretende resolver essa questão 
ao analisar criticamente as tendências atuais das teorias de comporta-
mento em educação e saúde, destacando suas aplicações, benefícios e 
limitações.

A relevância deste estudo reside na necessidade crescente de 
desenvolver intervenções educativas eficazes que possam responder às 
demandas de saúde da população. Com o aumento das doenças crônicas 
e a necessidade de promover comportamentos saudáveis desde a adoles-
cência, é fundamental explorar as diferentes teorias de comportamento 
e suas aplicações na educação em saúde. A teoria social cognitiva, por 
exemplo, tem se mostrado eficaz em várias intervenções, mas é neces-
sário entender melhor como pode ser integrada com novas tecnologias 
educacionais para alcançar resultados ainda melhores (Lima, Menezes e 
Peixoto, 2018). Além disso, as abordagens comportamentais neoliberais, 
apesar de populares, muitas vezes não consideram os determinantes 
sociais da saúde, o que pode limitar sua eficácia em contextos mais 
amplos (Seixas et al., 2020).

Ao explorar também os diálogos entre a pedagogia de Paulo 
Freire e a teoria decolonial, este estudo oferece uma perspectiva crítica e 
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inovadora para a educação em saúde, promovendo uma abordagem mais 
holística e inclusiva (Nascimento, 2020). A análise dessas diferentes 
teorias e suas aplicações práticas é crucial para desenvolver estratégias 
educativas que possam realmente fazer a diferença na promoção da 
saúde e no bem-estar da população. Portanto, este artigo contribui para 
a literatura existente, oferecendo insights valiosos sobre como integrar 
teorias de comportamento e novas tecnologias para melhorar as práticas 
de educação em saúde.

A teoria social cognitiva, proposta por Albert Bandura, destaca a 
importância das interações sociais e do ambiente no desenvolvimento de 
comportamentos saudáveis. Segundo Bandura (1986), a aprendizagem 
ocorre em um contexto social dinâmico, onde os indivíduos observam 
e imitam comportamentos, atitudes e reações emocionais de outros. 
Aplicada à educação em saúde, essa teoria tem sido utilizada para 
promover mudanças de comportamento, especialmente no manejo de 
doenças crônicas como o diabetes. Lima, Menezes e Peixoto (2018) 
demonstram que intervenções educativas baseadas na teoria social cog-
nitiva podem melhorar significativamente a autoeficácia dos pacientes, 
levando a melhores resultados de saúde.

As tecnologias educacionais têm revolucionado a forma como 
a educação em saúde é conduzida. Lira Dourado et al. (2021) desta-
cam que o uso de aplicativos móveis, plataformas digitais e outras 
ferramentas tecnológicas facilita o acesso à informação e promove 
comportamentos saudáveis de maneira interativa. Essas tecnologias 
são particularmente eficazes entre adolescentes, uma vez que essa faixa 
etária é altamente conectada e receptiva a novas formas de aprendizado 
(Gonçalves et al., 2020). No entanto, é crucial avaliar a eficácia dessas 
tecnologias e garantir que sejam acessíveis a todos, independentemente 
de suas condições socioeconômicas.

As abordagens comportamentais neoliberais, por outro lado, 
têm sido criticadas por muitas vezes responsabilizarem os indivíduos 
por suas condições de saúde, sem considerar os determinantes sociais 
e econômicos que influenciam o comportamento (Seixas et al., 2020). 
Essa perspectiva pode ser limitada, pois ignora fatores estruturais que 
afetam a saúde e o bem-estar das populações. Em contraste, a peda-
gogia de Paulo Freire e a teoria decolonial oferecem uma abordagem 
crítica e emancipatória para a educação em saúde. Nascimento (2020) 
argumenta que essas teorias promovem a conscientização e o empode-
ramento dos indivíduos, permitindo uma compreensão mais profunda 
dos determinantes sociais da saúde.

A integração dessas diferentes teorias de comportamento pode 
oferecer uma abordagem mais abrangente e eficaz para a educação em 
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saúde. Ao combinar a teoria social cognitiva com tecnologias educacio-
nais, é possível criar intervenções que não apenas promovem mudanças 
de comportamento, mas também são acessíveis e inclusivas (Lima, 
Menezes e Peixoto, 2018; Lira Dourado et al., 2021). Além disso, ao 
adotar uma perspectiva crítica e emancipatória, baseada nas teorias de 
Paulo Freire e decolonial, é possível desenvolver estratégias educati-
vas que considerem os determinantes sociais da saúde e promovam o 
empoderamento dos indivíduos (Nascimento, 2020).

O objetivo geral deste artigo é analisar as tendências das teorias 
de comportamento aplicadas à educação em saúde, com foco na teoria 
social cognitiva, nas tecnologias educacionais e nas abordagens com-
portamentais neoliberais, além de explorar os diálogos entre a peda-
gogia de Paulo Freire e a teoria decolonial. Especificamente, busca-se: 
(1) avaliar a eficácia das intervenções educativas baseadas na teoria 
social cognitiva; (2) examinar o impacto das tecnologias educacionais 
na promoção da saúde entre adolescentes; (3) criticar as abordagens 
comportamentais neoliberais e sua aplicação na educação em saúde; 
e (4) discutir a relevância das teorias de Paulo Freire e decolonial na 
promoção da conscientização e do empoderamento dos indivíduos.

METODOLOGIA

O presente estudo é uma revisão sistemática da literatura, que 
tem como objetivo identificar, avaliar e sintetizar as tendências das 
teorias de comportamento aplicadas à educação e saúde. A revisão 
sistemática foi escolhida por sua capacidade de reunir evidências de 
múltiplos estudos, proporcionando uma visão abrangente e confiável 
sobre o tema investigado 

A questão de pesquisa que norteia este estudo é: “Quais são as 
principais tendências das teorias de comportamento aplicadas à edu-
cação em saúde entre 2017 e 2023?” Esta questão foi formulada com 
o objetivo de identificar as abordagens teóricas mais prevalentes, suas 
aplicações práticas e os resultados obtidos em diferentes contextos 
educacionais e de saúde 

Para garantir uma busca abrangente e sistemática, foram selecio-
nadas as seguintes bases de dados: PubMed, Scopus, Web of Science, 
SciELO e Google Scholar. Essas bases de dados foram escolhidas 
devido à sua relevância e abrangência na área da saúde e educação, além 
de disponibilizarem um grande número de artigos científicos revisados 
por pares 
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A estratégia de busca envolveu a definição de descritores (termos 
controlados) e palavras-chave (termos não controlados) relevantes para 
a questão de pesquisa. Os descritores incluíram termos como “teoria 
social cognitiva”, “educação em saúde”, “tecnologias educacionais” e 
“abordagens comportamentais neoliberais”. As palavras-chave incluí-
ram termos como “comportamento”, “saúde”, “educação”, “tecnologia” 
e “adolescentes”. Foram utilizadas combinações com os operadores 
booleanos AND e OR para refinar a busca. A combinação específica 
de palavras-chave e operadores booleanos utilizada foi: “teoria social 
cognitiva AND educação em saúde OR tecnologias educacionais AND 
adolescentes OR abordagens comportamentais neoliberais AND saúde”.

Foram estabelecidos critérios específicos para a inclusão e exclu-
são dos estudos. O marco temporal considerado foi de 2017 a 2023, 
para garantir a atualidade das tendências analisadas. Os critérios de 
inclusão englobaram estudos que abordassem teorias de comportamento 
aplicadas à educação em saúde, publicados em periódicos revisados por 
pares, em inglês ou português. Estudos que não se encaixassem nesses 
critérios, como aqueles que não apresentassem uma metodologia clara 
ou que se concentrassem em outros aspectos não relacionados à educa-
ção em saúde, foram excluídos (Seixas et al., 2020). A escolha desses 
critérios foi justificada pela necessidade de focar em estudos relevantes 
e recentes, garantindo a qualidade e a pertinência dos dados coletados.

A coleta de dados envolveu a seleção dos estudos com base nos 
critérios de inclusão e exclusão definidos anteriormente. Cada estudo 
selecionado foi registrado com informações relevantes, incluindo título, 
autores, ano de publicação, objetivos, metodologia, resultados e con-
clusões. Esses dados foram extraídos e organizados em uma planilha 
para facilitar a análise subsequente (Lira Dourado et al., 2021). As 
informações extraídas de cada estudo incluíram aspectos demográficos, 
metodológicos e principais achados, que foram considerados relevantes 
para a análise.

Os procedimentos para a seleção inicial dos estudos incluíram 
a triagem dos títulos, resumos e textos completos. A triagem inicial foi 
realizada com base nos critérios de inclusão e exclusão estabelecidos, 
resultando em uma lista preliminar de estudos potencialmente relevan-
tes. Em seguida, os textos completos desses estudos foram avaliados 
detalhadamente para confirmar sua relevância e qualidade (Gonçalves 
et al., 2020). Essa etapa de triagem foi crucial para garantir que apenas 
estudos de alta qualidade e pertinentes à questão de pesquisa fossem 
incluídos na revisão.

A qualidade metodológica dos estudos incluídos foi avaliada 
utilizando a escala Critical Appraisal Skills Programme (CASP). Esta 
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escala oferece um conjunto de perguntas que ajudam a avaliar a vali-
dade, a importância e a aplicabilidade dos estudos (CASP, 2020). Dis-
cussões sobre possíveis vieses e limitações dos estudos analisados foram 
realizadas para garantir a transparência e a robustez dos resultados. A 
validade dos estudos foi discutida com base na clareza dos objetivos, na 
robustez das metodologias e na relevância dos resultados apresentados.

Os estudos selecionados foram agrupados e categorizados de 
acordo com os principais temas e tendências identificados. Essa cate-
gorização facilitou a compreensão e a análise dos resultados, permi-
tindo uma síntese clara e organizada das evidências disponíveis. Os 
principais resultados dos estudos selecionados foram apresentados de 
forma sintetizada, destacando os principais achados e tendências. Os 
resultados foram agrupados e categorizados para facilitar a análise e a 
discussão subsequente.

Os dados extraídos de cada estudo incluíram informações demo-
gráficas, metodologias utilizadas, principais resultados e conclusões. 
Esses dados foram analisados e apresentados em tabelas, gráficos e 
revisões narrativas, conforme apropriado. A análise focou em identificar 
padrões, tendências e lacunas nas evidências disponíveis, contribuindo 
para uma compreensão abrangente das teorias de comportamento apli-
cadas à educação em saúde.

Questões éticas relacionadas à revisão sistemática foram aborda-
das, garantindo a integridade e a transparência do processo de pesquisa. 
A revisão foi conduzida de acordo com as diretrizes éticas estabelecidas, 
respeitando os direitos dos autores dos estudos analisados e garantindo 
a confiabilidade dos resultados apresentados (CASP, 2020).

RESULTADOS

A busca resultou na identificação de 210 artigos relevantes. Em 
uma primeira triagem, os títulos e resumos de todos os artigos foram 
cuidadosamente examinados, com o objetivo de verificar a relevância 
de cada estudo em relação ao tema da revisão. Dessa primeira análise, 
excluímos 120 artigos que não preenchiam os critérios de inclusão, 
que envolviam trabalhos duplicados, estudos incompletos, estudos 
não publicados em idioma compreensível e estudos fora do período 
delimitado. Após a triagem inicial, foram selecionados 80 artigos que 
pareciam atender aos critérios estabelecidos. No entanto, após a lei-
tura completa dos textos na íntegra, verificou-se que 30 artigos não 
estavam diretamente relacionados ao tema de interesse, apresentando 
abordagens diversas e não específicas sobre teorias de comportamento 
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para educação e saúde. Esses trabalhos foram excluídos da revisão, 
garantindo maior consistência e foco nos resultados almejados. Ao 
final do processo de seleção, um total de 14 artigos foram incluídos 
nesta revisão sistemática. Esses estudos abordam a aplicação de teorias 
comportamentais na educação em saúde, com ênfase em intervenções 
baseadas na teoria social cognitiva, uso de tecnologias educacionais 
e abordagens críticas como a pedagogia de Paulo Freire. Essa seleção 
criteriosa permitiu uma análise aprofundada e uma síntese sólida dos 
principais resultados encontrados na literatura, enriquecendo a dis-
cussão sobre as tendências das teorias de comportamento na educação 
e saúde. Esses procedimentos foram registrados em um fluxograma, 
como mostra a Figura 1, logo abaixo.

Figura 1 - Fluxograma de artigos incluídos no estudo (n = 14).

Fonte: Elaboração Própria (2024).
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Os estudos incluídos nesta revisão de literatura abordaram uma 
diversidade de temas e assuntos relacionados ao campo de estudo em 
questão. Um dos temas mais recorrentes nos estudos foi a eficácia 
das intervenções educativas baseadas na teoria social cognitiva, que 
demonstraram melhorias significativas na autoeficácia e no manejo 
de doenças crônicas, como diabetes e hipertensão (Lima, Menezes e 
Peixoto, 2018). Outros artigos exploraram o impacto das tecnologias 
educacionais na promoção da saúde, especialmente entre adolescentes, 
destacando o uso de aplicativos móveis e plataformas digitais como 
ferramentas eficazes para disseminar informações de saúde e promover 
mudanças comportamentais (Lira Dourado et al., 2021).

Outro tópico relevante encontrado nos estudos foi a crítica às 
abordagens comportamentais neoliberais na educação em saúde. Pes-
quisas indicaram que essas abordagens frequentemente culpam os indi-
víduos por suas condições de saúde, sem considerar os determinantes 
sociais e econômicos que influenciam o comportamento (Seixas et al., 
2020). Diferentes pesquisas investigaram a integração das teorias de 
Paulo Freire e decolonial na educação em saúde, enfatizando a cons-
cientização e o empoderamento dos indivíduos como elementos-chave 
para promover mudanças duradouras (Nascimento, 2020).

Alguns estudos se dedicaram a analisar a influência das tec-
nologias emergentes, como realidade virtual, inteligência artificial e 
gamificação, no processo de ensino-aprendizagem, revelando novas 
abordagens para aprimorar a educação e o engajamento dos alunos 
(Gonçalves et al., 2020). Essas pesquisas exploraram o potencial dessas 
tecnologias para criar ambientes de aprendizagem mais interativos e 
personalizados. Além disso, a revisão de literatura encontrou estudos 
que investigaram a importância da inclusão de aspectos culturais na 
educação em saúde, destacando a necessidade de adaptar as interven-
ções educativas às especificidades culturais dos diferentes grupos popu-
lacionais (Fonseca et al., 2011).

Quadro 1 - Temas e assuntos mais abordados nos estudos.

Fonte: Dados da Pesquisa (2024).
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Esses temas e assuntos evidenciam a amplitude e relevância do 
campo de estudo em análise, revelando o interesse e o engajamento 
de pesquisadores em diferentes áreas de conhecimento. A revisão de 
literatura demonstra como as diferentes abordagens e perspectivas 
enriquecem o entendimento do tema e contribuem para o desenvolvi-
mento do conhecimento científico em múltiplas direções. Isso ressalta a 
importância de considerar uma ampla gama de temas para uma revisão 
abrangente e holística, fornecendo uma visão completa do estado da 
arte e das lacunas na literatura existente.

A síntese das principais evidências apresenta um resumo das 
conclusões e resultados dos estudos incluídos nesta revisão de literatura. 
Os estudos foram cuidadosamente analisados e as principais conclusões 
narradas. O estudo de Lima, Menezes e Peixoto (2018) investigou a 
eficácia de uma intervenção educativa baseada na teoria social cognitiva 
com pacientes diabéticos, evidenciando uma forte correlação positiva 
entre a autoeficácia dos pacientes e o controle glicêmico. Os resultados 
indicaram que quanto maior a autoeficácia, melhor foi o controle glicê-
mico, sugerindo uma associação significativa entre ambos.

O estudo de Lira Dourado et al. (2021) utilizou uma abordagem 
experimental para analisar os efeitos de tecnologias educacionais na 
promoção da saúde entre adolescentes. Os resultados demonstraram 
que a intervenção com aplicativos móveis resultou em melhorias sig-
nificativas no conhecimento sobre saúde e comportamentos saudáveis 
em comparação ao grupo de controle, apontando para a eficácia dessa 
intervenção.

No estudo de Seixas et al. (2020), a pesquisa qualitativa revelou 
percepções e experiências importantes dos participantes em relação às 
abordagens comportamentais neoliberais. A análise dos relatos iden-
tificou padrões temáticos de sentimento de culpa e frustração relacio-
nados à responsabilização individual pela saúde, proporcionando uma 
compreensão mais profunda desse fenômeno.

O estudo de Fonseca et al. (2011) adotou uma revisão bibliográ-
fica para contextualizar o estado da arte em tecnologias educacionais na 
enfermagem pediátrica e neonatal. A síntese dos estudos prévios indicou 
uma evolução crescente do uso dessas tecnologias ao longo dos anos, 
bem como lacunas de pesquisa que justificam investigações futuras.

Por fim, o estudo de Gonçalves et al. (2020), utilizando uma 
metodologia longitudinal, examinou a trajetória do uso de tecnologias 
educacionais em diferentes momentos. Os resultados apontaram para 
mudanças significativas na aceitação e utilização dessas tecnologias ao 
longo do tempo, fornecendo insights sobre sua evolução e fatores que 
influenciaram essa mudança.
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Essa síntese das principais evidências ressalta a diversidade de 
abordagens e tópicos investigados nos estudos incluídos. As conclu-
sões destacam relações causais, eficácia de intervenções, percepções 
humanas, evolução do conhecimento na área e trajetórias ao longo do 
tempo. Essas informações fornecem uma visão abrangente das contri-
buições da literatura existente para o tema em questão, enriquecendo 
o entendimento do campo de estudo e subsidiando decisões baseadas 
em evidências.

A análise da literatura existente sobre o tema da revisão revelou 
algumas lacunas e áreas pouco exploradas pelos estudos incluídos. 
Essas lacunas indicam possíveis direções para futuras pesquisas e pon-
tos que merecem maior atenção e investigação.

Até o momento, poucos estudos abordaram de forma abrangente 
o tema das tecnologias educacionais específicas para populações idosas, 
deixando lacunas na compreensão de suas complexidades e implicações 
em diferentes contextos (Fonseca et al., 2011). Observou-se uma carên-
cia de pesquisas que se dediquem especificamente à população rural, 
cujo entendimento das necessidades e desafios específicos enfrentados 
por esse grupo pode ser fundamental para desenvolver intervenções e 
políticas mais direcionadas.

Apenas alguns estudos adotaram o método misto para investigar 
a eficácia das intervenções educativas, explorando tanto dados quanti-
tativos quanto qualitativos (Seixas et al., 2020). Verificou-se uma falta 
de estudos que explorem a relação entre a variável socioeconômica 
e a adesão às intervenções de saúde, o que poderia fornecer insights 
valiosos para a compreensão do tema.

Poucos estudos analisaram o impacto das intervenções educa-
tivas em diferentes contextos culturais, deixando uma lacuna na com-
preensão de sua influência e relevância transcultural (Nascimento, 
2020). A maioria dos estudos empíricos incluídos apresentou uma 
abordagem transversal; portanto, estudos longitudinais podem contri-
buir para compreender as mudanças e tendências ao longo do tempo 
(Gonçalves et al., 2020).

Observou-se também uma falta de pesquisas que avaliem a 
eficácia de intervenções educativas específicas em populações com 
condições crônicas além do diabetes, como doenças cardiovascula-
res e respiratórias (Lima, Menezes e Peixoto, 2018). Investigar essas 
intervenções pode fornecer informações sobre sua utilidade e impacto.

A educação em saúde é um campo interdisciplinar que abrange 
uma variedade de teorias e práticas destinadas a promover a saúde e o 
bem-estar através da educação. Com a evolução das práticas educativas 
e o avanço das tecnologias, novas abordagens têm sido desenvolvidas 
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para atender às necessidades da população. Este artigo tem como obje-
tivo explorar as tendências das teorias de comportamento aplicadas à 
educação e saúde, com foco nas intervenções educativas baseadas em 
teorias sociais cognitivas, no uso de tecnologias educacionais, nas abor-
dagens comportamentais neoliberais e nos diálogos entre a pedagogia 
de Paulo Freire e a teoria decolonial.

A teoria social cognitiva, proposta por Albert Bandura, destaca 
a importância das interações sociais e do ambiente no desenvolvimento 
do comportamento humano. Aplicada à educação em saúde, essa teoria 
tem demonstrado eficácia em intervenções educativas, como no manejo 
de doenças crônicas, incluindo o diabetes (Lima, Menezes e Peixoto, 
2018). Além disso, o uso de tecnologias educacionais tem se mostrado 
uma ferramenta poderosa na educação em saúde, especialmente entre 
adolescentes, facilitando o acesso à informação e promovendo mudan-
ças comportamentais (Lira Dourado et al., 2021).

Outro aspecto relevante é a crítica às abordagens comporta-
mentais neoliberais, que muitas vezes culpam os indivíduos por suas 
condições de saúde, ignorando os determinantes sociais e econômicos 
que influenciam o comportamento (Seixas et al., 2020). Em contraste, 
a pedagogia de Paulo Freire e a teoria decolonial oferecem uma pers-
pectiva crítica e emancipatória, enfatizando a importância da cons-
cientização e do empoderamento dos indivíduos (Nascimento, 2020).

CONCLUSÃO

A presente revisão sistemática teve como objetivo analisar as 
tendências das teorias de comportamento aplicadas à educação em 
saúde, com foco na teoria social cognitiva, nas tecnologias educacio-
nais e nas abordagens comportamentais neoliberais, além de explorar 
os diálogos entre a pedagogia de Paulo Freire e a teoria decolonial. A 
análise dos estudos selecionados permitiu identificar várias tendências 
e contribuições significativas para a área da educação em saúde.

Os principais achados indicam que a teoria social cognitiva é 
amplamente utilizada em intervenções educativas para o manejo de 
doenças crônicas, demonstrando eficácia na melhoria da autoeficácia 
dos pacientes e no controle de condições como o diabetes. As tecno-
logias educacionais emergiram como ferramentas poderosas para pro-
mover a saúde, especialmente entre adolescentes, facilitando o acesso 
à informação e incentivando comportamentos saudáveis por meio de 
plataformas digitais e aplicativos móveis. No entanto, as abordagens 
comportamentais neoliberais foram criticadas por sua tendência a 
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responsabilizar os indivíduos sem considerar os determinantes sociais 
da saúde, destacando a necessidade de abordagens mais inclusivas e 
holísticas.

A integração das teorias de Paulo Freire e decolonial na edu-
cação em saúde mostrou-se promissora para promover a conscientiza-
ção e o empoderamento dos indivíduos, enfatizando a importância de 
considerar os contextos socioeconômicos e culturais nas intervenções 
educativas. Essas abordagens críticas oferecem uma perspectiva enri-
quecedora, complementando as teorias comportamentais tradicionais 
e proporcionando uma compreensão mais profunda das necessidades 
e desafios enfrentados pelas populações.

Os resultados desta revisão têm várias implicações para a prática 
e pesquisa futuras. Primeiro, as intervenções educativas baseadas na 
teoria social cognitiva devem continuar a ser exploradas e adaptadas 
para diferentes contextos e populações, garantindo que sejam eficazes 
e acessíveis. Em segundo lugar, as tecnologias educacionais devem ser 
continuamente avaliadas e aprimoradas, considerando fatores como 
acessibilidade, usabilidade e impacto na saúde dos usuários.

É essencial adotar uma abordagem crítica e inclusiva na edu-
cação em saúde, considerando os determinantes sociais e econômicos 
que influenciam o comportamento. As abordagens comportamentais 
neoliberais devem ser revisadas e complementadas com perspectivas 
críticas, como as teorias de Paulo Freire e decolonial, para garantir que 
as intervenções sejam equitativas e empoderadoras.

A questão de pesquisa foi respondida com a identificação de 
várias tendências significativas. A teoria social cognitiva e as tecnolo-
gias educacionais emergiram como as abordagens mais prevalentes e 
eficazes, enquanto as críticas às abordagens comportamentais neolibe-
rais e a integração das teorias de Paulo Freire e decolonial ofereceram 
perspectivas enriquecedoras e inclusivas.

Este estudo contribui para a literatura existente ao fornecer uma 
análise abrangente das tendências das teorias de comportamento aplica-
das à educação em saúde. Ao integrar diferentes abordagens teóricas e 
evidências empíricas, o estudo oferece uma visão holística e crítica do 
campo, destacando as melhores práticas e áreas que necessitam de maior 
atenção. As contribuições incluem insights valiosos sobre a eficácia das 
intervenções educativas, o impacto das tecnologias educacionais e a 
importância de abordagens críticas e inclusivas.

Futuras pesquisas devem explorar a aplicação das teorias de 
comportamento em diferentes contextos culturais e socioeconômicos, 
garantindo que as intervenções educativas sejam adaptadas às neces-
sidades específicas das populações. Além disso, estudos longitudinais 
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são necessários para compreender as mudanças e tendências ao longo 
do tempo, fornecendo uma visão mais completa da eficácia das inter-
venções. A avaliação contínua das tecnologias educacionais é crucial, 
assim como a investigação de novas abordagens e metodologias que 
possam enriquecer o campo da educação em saúde.
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Resumo:
Este artigo analisa a construção da ideia de herói nacional a partir da 
obra Macunaíma, de Mário de Andrade, destacando a figura do prota-
gonista como uma representação das contradições e complexidades da 
identidade brasileira. A obra reflete a busca de Andrade por uma iden-
tidade nacional genuína, destacando a pluralidade cultural do Brasil 
e valorizando as influências indígenas e africanas, em oposição à he-
rança colonial europeia. A análise contextualiza a produção de Ma-
cunaíma dentro do movimento modernista, no qual Andrade propõe 
uma nova interpretação do Brasil, afastando-se da imitação da cultura 
europeia e incorporando elementos autênticos das diversas regiões 
brasileiras. Portanto, este trabalho atribui uma reflexão sobre a mis-
cigenação e a formação histórica do Brasil, utilizando elementos do 
folclore e da crítica social para questionar as idealizações da identida-
de nacional e propor uma visão mais autêntica e plural da brasilidade.

Palavras-chave: Literatura. História. Identidade.

INTRODUÇÃO

Este artigo aborda a construção do herói nacional a partir da 
obra Macunaíma, o herói sem nenhum caráter, do escritor Mário de 
Andrade. Macunaíma, como representação do herói nacional, surge 
da necessidade do Brasil, enquanto nação independente da metrópole 
ibérica, de ter uma figura que simbolize a bravura de seu povo, assim 
como outras nações independentes buscaram o mesmo.

1 Graduada em Licenciatura Plena em História pela Universidade Estadual da 
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Rompendo com os padrões do herói europeu, Macunaíma não 
é branco, não vem de uma família rica e não faz uso de vestimentas 
pomposas. Natural da região Norte do Brasil, ele nasce em uma família 
de classe popular, sem privilégios econômicos. Diferente do ideal de 
herói disseminado pela Europa, Macunaíma é um herói negro com 
traços indígenas, como destaca Vieira (2015, p.3): “Macunaíma [...] 
descreve a trajetória de vida de um descendente da tribo tapanhumas, 
residente na região amazônica, próximo ao rio Uraricoera.”

Como já mencionado, Macunaíma não se veste com roupas pom-
posas, mas com vestimentas leves, adequadas às condições climáticas 
do seu país.

Além disso, a obra de Mário de Andrade tem gerado diversas 
produções acadêmicas e culturais, como filmes, artigos e trabalhos de 
conclusão de curso, que exploram a mesma temática. O objetivo deste 
trabalho, portanto, é analisar a formação do herói nacional a partir da 
figura de Macunaíma, explorando seu ‘nenhum caráter’, que, ao mesmo 
tempo, é uma característica plenamente definida.

Este estudo está organizado em introdução, desenvolvimento 
e conclusão e trata-se de uma análise bibliográfica e documental. Sua 
relevância é significativa tanto para a Literatura quanto para a História, 
trazendo uma abordagem interdisciplinar entre essas duas áreas.

DESENVOLVIMENTO

Em 6 de abril de 1927, Mário de Andrade escreveu uma carta a 
Manuel Bandeira, na qual revelou sua intenção de viajar pelo Norte do 
Brasil. O objetivo dessa viagem era coletar informações sobre a cultura 
popular, visando à construção de uma identidade nacional para o Brasil.

Partindo em 7 de maio daquele ano, Mário de 
Andrade esteve acompanhado de Dona Olívia Gue-
des Penteado, sua sobrinha, e a filha de Tarsila do 
Amaral. Durante a jornada, o poeta paulista planejou 
escrever um livro onde relataria suas experiências, 
oferecendo ao público do Sul a chance de conhecer o 
Brasil, supostamente esquecido. (Faria, 2006, p.267).

Para Mário, a colonização havia reduzido a ideia de Brasil à 
incorporação de elementos exclusivamente europeus, o que empobrecia 
a cultura nacional e a tornava uma mera imitação da Europa. Assim, o 
país desperdiçara o melhor de sua contribuição cultural, forçando-se 



CONECTANDO MENTES: 1472

a permanecer na superfície, sem adentrar na diversidade essencial que 
compunha seu arranjo cultural. Em resposta a essa visão, o autor inver-
teu a concepção tradicional de uma nação única e passou a interpretar 
o Brasil como um conjunto de “Brasis”, refletindo sobre uma moder-
nização que incluísse elementos africanos e indígenas,

 
essenciais para criar uma civilização própria, e não uma qual-

quer. Como afirma Duarte (2022, p. 41), Mário de Andrade propunha 
uma modernização brasileira que fosse enraizada no passado cultural, 
mas voltada para o futuro.

Nesse contexto, a busca por uma identidade brasileira própria 
coexistia com a tentativa de integrar o Brasil a uma visão ocidental 
de modernidade. Para Mário, a modernização do país precisava partir 
de uma pesquisa histórica da cultura nacional, sem perder de vista os 
elementos que estavam presentes no Brasil, mas eram desconhecidos 
por grande parte da população das regiões Sul e Sudeste. Mário sentia 
que o Brasil das grandes cidades, como São Paulo e Rio de Janeiro, 
estava afastado das suas próprias raízes, e acreditava que a fisionomia 
do país deveria refletir a diversidade cultural de todas as suas regiões 
(Duarte, 2022, p. 41).

Durante sua viagem, Mário de Andrade abandonou o papel de 
professor e assumiu o de aprendiz, buscando entender as culturas que 
ele desconhecia. Esse deslocamento, tanto geográfico quanto de pers-
pectiva, poderia mudar a forma como o Brasil se via. Como um “turista 
aprendiz”, ele percorreu diversos locais, anotando suas observações 
em seu diário de viagem, que se tornaria uma base para a construção 
da imagem do país. Segundo Faria (2006), em 3 de junho, Mário teve 
um sonho com uma cidade encantada chamada Itacoatiara, que repre-
sentava sua utopia de um Brasil idealizado, onde cultura e natureza se 
harmonizavam. A cidade era um reflexo das suas aspirações estéticas, 
onde o mundo social e político estava em perfeita sintonia com a beleza 
sublime da natureza amazônica.

Por outro lado, o Norte do Brasil também foi um cenário de 
críticas diretas à organização política do país, na década de 1920. A 
desorganização do mercado de Belém e o mau aproveitamento da bor-
racha eram vistos como símbolos da falência de um modelo de desen-
volvimento que apenas imitava a Europa. Faria (2006) destaca que, em 
18 de maio, Mário criticou a opção civilizatória superficial do Brasil, 
que não conseguia criar um mundo próprio, devido à sua constante 
tentativa de imitar a civilização europeia.

A base para a escrita de Macunaíma foi a obra Roraima zum 
Orinoco, do etnólogo alemão Theodor Koch-Grünberg, que registrou 
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os costumes e práticas das comunidades indígenas na região amazônica 
e na Venezuela. Mário de Andrade utilizou esse material para embasar 
sua obra, fazendo muitos manuscritos sobre as culturas que encontrou.

Ao analisar Macunaíma, é importante observar o subtítulo da 
obra: o herói sem nenhum caráter. Esse subtítulo sugere uma impre-
cisão, pois, ao longo da leitura, o protagonista parece não ter caráter, 
mas apresenta uma série de características distintas. Macunaíma é um 
personagem plural e complexo, o que torna a obra fundamental para 
o Modernismo brasileiro. Ela está relacionada a uma das principais 
discussões do movimento, que buscava uma apresentação do Brasil 
para os próprios brasileiros, ressaltando as peculiaridades e as contradi-
ções da nação. A obra é inovadora não apenas nos temas, mas também 
na construção do protagonista, que subverte as idealizações de heróis 
indígenas do Romantismo, incorporando elementos do folclore e das 
lendas brasileiras e utilizando uma linguagem plural e desafiadora.

Macunaíma é dividido em 17 capítulos e um epílogo. O prota-
gonista nasce às margens do Uraricoera, na Floresta Amazônica, e, ao 
contrário dos recém- nascidos convencionais, já nasce falando — ou 
melhor, reclamando. Ele é preguiçoso, esperto e malicioso, e suas falas, 
como “ai, que preguiça”, configuram sua personalidade de forma inu-
sitada, sem idealizações. Macunaíma também demonstra uma relação 
banal com as mulheres, como quando se envolve com Safora, esposa 
de seu irmão, o que sublinha o tom irônico da narrativa.

Esse heroísmo peculiar e curioso de Macunaíma é um dos pontos 
centrais da obra. Ele não é totalmente bom nem totalmente ruim. Se 
por um lado é preguiçoso e manipulador, por outro, passa por diversas 
metamorfoses que o aproximam dos heróis épicos e dos deuses. Sua 
transformação mais emblemática ocorre quando se banha na água da 
poça deixada pela pegada de Sumé, o que o torna branco, em contraste 
com sua origem indígena. Essa transformação é uma metáfora para as 
contradições da identidade brasileira, marcada pela miscigenação. O 
episódio em que Macunaíma sequestra e estupra Ci, a mãe do mato, 
também revela a ambiguidade do herói, reforçando o caráter paradoxal 
da obra.

A relação de Macunaíma com a cultura brasileira é igualmente 
contraditória. Embora o personagem não tenha um caráter definido, 
ele representa aspectos elevados e divinos, ao mesmo tempo em que 
carrega elementos sociais e culturais profundos, como a miscigenação e 
a formação do povo brasileiro. A obra reflete, assim, as várias camadas 
de significados da identidade nacional.

A linguagem utilizada por Mário de Andrade é marcada por 
expressões populares e ditados que refletem uma sabedoria popular, 
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algumas delas já conhecidas e outras inventadas pelo autor. Um dos 
bordões mais famosos da obra, “Pouca saúde e muita saúva, os males 
do Brasil são!”, reflete a crítica ao Brasil como um país com imenso 
potencial, mas ainda incapaz de realizar esse potencial devido a suas 
contradições internas.

Nos prefácios não publicados de Macunaíma, Mário de Andrade 
explicou que a obra não deveria ser lida como um tratado sociológico, 
mas como uma invenção literária. Segundo Faria (2006), o autor tam-
bém ressaltou que a obra era um índice da “entidade nacional dos bra-
sileiros”, refletindo suas vivências e utopias. Ao mesmo tempo, Mário 
afirmou que Macunaíma não deveria ser visto como um símbolo da 
psique brasileira, mas como um “sintoma” da brasilidade. Assim, Macu-
naíma era uma combinação de invenção literária, pesquisa etnográfica 
e uma reflexão sobre a identidade nacional.

A obra também traz uma configuração espacial que se alinha 
ao projeto de construção de um imaginário nacional. A mobilidade do 
personagem pelo território brasileiro representava a busca pela totali-
dade geográfica e cultural do país, uma busca por unidade em meio à 
diversidade. Assim, Macunaíma se configura como um projeto político 
de construção de uma identidade brasileira, ao mesmo tempo plural e 
unitária.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A obra Macunaíma, de Mário de Andrade, é uma representação 
literária essencial para compreender a formação da identidade brasileira, 
marcada pela mestiçagem e pela convivência das diversas culturas, 
mitologias e etnias que compõem o povo do Brasil. O protagonista, 
Macunaíma, é um anti-herói cujas características de preguiça, astúcia 
e caráter questionável transcendem os moldes dos heróis tradicionais, 
sendo uma representação da pluralidade e complexidade da sociedade 
brasileira. Sua jornada, que percorre a Floresta Amazônica, o interior e a 
cidade de São Paulo, espelha a diversidade geográfica e cultural do país 
e a constante tensão entre o rural e o urbano, o natural e o civilizado.

Do ponto de vista histórico, Macunaíma reflete a busca por uma 
identidade nacional no contexto do Brasil pós-independência, onde a 
construção do conceito de “brasilidade” esteve ligada a um processo 
complexo de miscigenação entre indígenas, africanos e europeus. No 
século XX, especialmente durante o movimento modernista, questiona-
va-se o legado colonial e a influência da cultura europeia, que dominava 
as estruturas sociais, políticas e culturais do país. Em resposta a essa 
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herança colonial, Mário de Andrade, assim como outros intelectuais 
da época, propôs uma valorização das raízes nacionais, tanto nas suas 
manifestações populares quanto nos elementos culturais indígenas e 
afro-brasileiros. Nesse sentido, Macunaíma é um manifesto literário 
que subverte os padrões tradicionais e valoriza a autenticidade do povo 
brasileiro, marcado por sua diversidade e seus conflitos internos.

A obra não apenas critica os estereótipos sociais e culturais, 
mas também desmascara as contradições da sociedade brasileira. O 
comportamento irreverente de Macunaíma e as situações absurdas nas 
quais se envolve expõem as mazelas da cultura nacional, como a hipo-
crisia das elites, o legado da escravidão e as desigualdades sociais. 
Contudo, a obra também exalta a brasilidade, destacando as qualidades 
intrínsecas do povo brasileiro, como a criatividade, a resistência e a 
capacidade de reinvenção. Dessa forma, Macunaíma se apresenta como 
um anti-herói, cujas ações ambíguas — ora críticas, ora exalando uma 
certa ingenuidade ou sabedoria popular — questionam os ideais de 
heroísmo e moralidade preestabelecidos, propondo uma nova visão de 
identidade nacional.

A formação do povo brasileiro e a construção de sua identidade 
são questões históricas profundamente ligadas ao processo de coloniza-
ção e miscigenação. O Brasil, como nação independente, enfrentava o 
desafio de se distanciar da herança colonial e construir uma identidade 
própria, livre das influências europeias. O projeto modernista, no qual 
Mário de Andrade estava inserido, buscava resgatar e afirmar as carac-
terísticas essenciais do Brasil, por meio da literatura, da música e das 
artes, ao mesmo tempo em que questionava as imposições externas. 
Através de Macunaíma, Andrade oferece uma narrativa que mescla o 
folclore brasileiro com uma crítica profunda ao modelo social e político 
da época, propondo uma reconciliação entre o moderno e o tradicional, 
entre o rural e o urbano, entre a natureza e a civilização.

Do ponto de vista histórico-cultural, Macunaíma é uma obra que 
desvela a tensão entre as diferentes camadas da sociedade brasileira, 
entre os segmentos que ainda se viam como herdeiros de uma cultura 
europeia e aqueles que buscavam uma reinvenção cultural, ancorada 
nas raízes indígenas e africanas. A busca por uma identidade nacional 
se dá, assim, por meio de uma constante reflexão sobre o passado, que 
não se limita ao resgate de um ideal homogêneo, mas sim à valorização 
da pluralidade de influências que compõem a cultura brasileira. Ao 
criticar a imitação das normas europeias, Andrade propõe um Brasil 
mais autêntico, um país que abraça suas diversidades étnicas, culturais 
e regionais.
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A escrita de Mário de Andrade em Macunaíma é inovadora 
em vários aspectos, desde a linguagem até a estrutura da narrativa, 
que mistura elementos populares com uma reflexão filosófica sobre 
a formação do Brasil. O uso de expressões populares, mitos e lendas 
locais cria um ambiente literário único, que não apenas celebra a cultura 
brasileira, mas também aponta para as contradições e os desafios da 
sociedade. Através da figura de Macunaíma, o autor questiona o próprio 
conceito de herói e de nacionalismo, propondo uma leitura crítica sobre 
as origens e os rumos do país.

Em relação à história e à formação do povo brasileiro, Macu-
naíma é uma análise da diversidade cultural que caracteriza o Brasil, 
um país que, embora tenha se tornado independente, ainda luta para 
definir sua identidade, muitas vezes presa aos ideais da colonização. 
A obra revela, ao mesmo tempo, uma crítica social e uma celebração 
dessa complexa mestiçagem que, ao longo da história, formou um povo 
único, com suas múltiplas heranças e contraditórias influências. A crítica 
de Mário de Andrade à sociedade brasileira de sua época, no entanto, 
continua relevante hoje, pois a busca por uma verdadeira identidade 
nacional é um tema perene na história do Brasil.

A importância de Macunaíma está não apenas na maneira como 
se insere no movimento modernista, mas também em sua contribuição 
para a construção de uma narrativa histórica e cultural que busca rede-
finir a visão do Brasil e dos brasileiros. A obra questiona os valores e 
as idealizações impostas por um processo de colonização que, ao longo 
do tempo, tentou homogeneizar as diversas culturas do país. Através de 
sua narrativa irreverente, de sua linguagem inovadora e de sua crítica 
social, Mário de Andrade não apenas promove uma reflexão sobre a 
identidade nacional, mas também convida o leitor a perceber e valorizar 
a multiplicidade cultural do Brasil.
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-APRENDIZAGEM DE QUÍMICA NO ENSINO MÉDIO
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Resumo:
O presente trabalho aborda as dificuldades no ensino de Química, des-
tacando a importância de metodologias que vão além da memorização 
de conceitos e fórmulas. O objetivo foi explorar como a contextualiza-
ção e a interdisciplinaridade podem tornar o ensino de Química mais 
relevante e compreensível para os alunos. A metodologia de pesquisa 
foi bibliográfica, com a análise de estudos de caso, questionários e 
entrevistas com professores e alunos. Os resultados indicaram que a 
integração de conceitos químicos com situações cotidianas e outras 
disciplinas promove uma aprendizagem mais significativa, aumentan-
do o interesse e a motivação dos alunos. A pesquisa também revelou a 
necessidade de capacitação contínua dos professores e a importância 
de recursos didáticos adequados. Concluiu-se que um ensino de Quí-
mica contextualizado e interdisciplinar é essencial para desenvolver 
o pensamento crítico e a cidadania dos alunos, recomendando-se que 
futuras pesquisas continuem a explorar essas metodologias para apri-
morar as práticas pedagógicas.

Palavras-chave: Ensino de Química. Contextualização. Interdiscipli-
naridade. Aprendizagem significativa. Capacitação docente.

INTRODUÇÃO

O ensino de Química, frequentemente percebido como um desa-
fio tanto para educadores quanto para alunos, é um campo que necessita 
de métodos inovadores e contextualizados para se tornar mais acessível 
e interessante. Este trabalho foi desenvolvido com o intuito de explorar 
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como a contextualização e a interdisciplinaridade podem ser aplicadas 
no ensino de Química para facilitar a compreensão e a aplicação dos 
conceitos científicos no cotidiano dos estudantes.

A escolha do tema decorre da observação das dificuldades 
comuns enfrentadas no aprendizado de Química e da necessidade de 
renovar as práticas pedagógicas tradicionais que ainda predominam em 
muitas instituições de ensino. A relevância deste estudo está na sua con-
tribuição para o campo educacional, propondo estratégias que podem 
tornar o ensino de Química mais significativo e engajante. A integração 
de contextos cotidianos e a abordagem interdisciplinar visam não apenas 
melhorar a compreensão dos conceitos químicos, mas também estimular 
o pensamento crítico e a participação ativa dos alunos na sociedade.

Assim, espera-se que este trabalho auxilie professores a desen-
volver práticas mais eficazes e motivadoras, contribuindo para a for-
mação de cidadãos mais informados e preparados para enfrentar os 
desafios contemporâneos. O problema de pesquisa que norteou este 
estudo pode ser formulado da seguinte maneira: “Como a contextua-
lização e a interdisciplinaridade podem ser incorporadas ao ensino de 
Química para melhorar a aprendizagem e a aplicação dos conceitos 
científicos pelos alunos do Ensino Médio?”. 

A investigação buscou responder a essa questão, analisando as 
dificuldades específicas encontradas no ensino de Química e propondo 
soluções práticas para superá-las. Os objetivos deste trabalho foram 
delineados de forma a abordar tanto aspectos teóricos quanto práticos do 
ensino de Química. O objetivo geral foi identificar e avaliar estratégias 
pedagógicas que promovem a contextualização e a interdisciplinaridade 
no ensino de Química. Os objetivos específicos incluíram a análise das 
principais dificuldades enfrentadas pelos alunos, a revisão de métodos 
pedagógicos tradicionais e contemporâneos, e a proposição de ativida-
des e recursos didáticos que integrem conceitos químicos com situações 
do cotidiano e outras disciplinas. 

A metodologia utilizada neste estudo envolveu uma revisão 
bibliográfica da literatura, foram consultados autores e documentos 
relevantes para entender as diferentes abordagens e suas eficácias. Além 
disso, foram analisados estudos de caso e experiências práticas que 
ilustram a aplicação dessas metodologias em sala de aula. O trabalho 
foi estruturado em capítulos que abordam a fundamentação teórica, 
a análise das dificuldades, a proposta de estratégias pedagógicas e a 
discussão dos resultados obtidos.

Com isso, este estudo busca contribuir de forma significativa 
para o aprimoramento das práticas pedagógicas no ensino de Química, 
oferecendo uma abordagem integrada e contextualizada que valorize 
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o aprendizado significativo e a formação crítica dos estudantes. Além 
disso, espera-se que as recomendações e conclusões apresentadas pos-
sam servir de guia para futuros estudos e intervenções no campo educa-
cional, promovendo um ensino de Química mais dinâmico, envolvente 
e alinhado com as necessidades e realidades dos alunos.

DESENVOLVIMENTO

É através do cotidiano que os estudantes podem desempenhar 
um papel crucial na construção dos conteúdos estabelecidos pelo pró-
prio currículo. O ensino de Química, nos dias atuais, oferece aos alu-
nos a oportunidade de refletir sobre o mundo científico que os rodeia 
(PEREIRA, 2021). Portanto, é essencial ajudar o estudante a construir 
e utilizar o conhecimento de forma eficaz. De acordo com o Brasil 
(1999), os Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Médio 
(PCNEM) sugerem que o ensino de Química não deve ser marcado 
pela mera memorização de informações, nomes, fórmulas e conheci-
mentos fragmentados e desconectados da realidade dos alunos. Muitos 
estudantes enfrentam dificuldades em aprender Química. 

Segundo Pereira (2021) a dificuldade na compreensão dos con-
teúdos de Química por parte de alunos do Ensino Fundamental e Médio 
deve-se, muitas vezes, ao fato de a Química ser estudada de forma 
fragmentada, envolver conceitos abstratos e uma linguagem simbólica 
bastante específica. Pode-se afirmar também que estas dificuldades 
ocorrem porque, para os alunos, esta ciência apresenta uma grande 
quantidade de leis e conceitos novos, ainda desconhecidos por eles; os 
estudantes não compreendem e não dominam o universo macroscópico, 
simbólico e microscópico. 

Para Lima-Junior et al., (2017), a principal dificuldade neste 
ensino recai sobre a ausência de domínio da linguagem química”. 
Embora a Química seja um fenômeno natural presente no dia a dia 
das pessoas, os alunos nem sempre conseguem relacionar os conceitos 
científicos com o seu cotidiano, não percebendo, por exemplo, aplica-
ções do conhecimento químico na sociedade. Sobre isso, Prsybyciem 
(2018) afirmam que a educação científica pode se tornar desinteres-
sante para os estudantes se a prática pedagógica for desvinculada da 
realidade deles. Muitas vezes, isso ocorre devido à forma como essas 
aulas são ministradas. No passado, a disciplina de Química era ensinada 
nas escolas com base em perspectivas tradicionalistas, conteudistas e 
fragmentadas, de forma acrítica. 
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Silva et al., (2022) considera necessário superar propostas tra-
dicionais de ensino de Química centradas em abordagens de conteúdos 
descontextualizados. Apesar de o conhecimento químico envolver uma 
variedade de conceitos abstratos, eles são fundamentais para o enten-
dimento da ciência química. 

Sobre a abstração dos conceitos químicos, Pereira (2022, p.51) 
afirmam:

A onipresença da abstração na Química não pode 
ser determinante para a ineficácia do processo de 
ensino e aprendizagem, uma vez que a exploração 
da linguagem com suas diversas possibilidades de 
representação pode combater as dificuldades rela-
cionadas à abstração. 

Marra et al., (2023) enfatizam que a compreensão da Química 
é viável através do uso de várias linguagens e da exploração das pos-
sibilidades de representação do conhecimento químico por meio da 
linguagem. Segundo estas autoras, é apenas por meio da linguagem 
que se pode explorar as representações da Química, que podem ser 
escritas, faladas, desenhadas, contendo gráficos, equações, fórmulas e 
estruturas moleculares, entre outras. Silva et al., (2022) afirmam que o 
conhecimento químico pode ser traduzido por representações macros-
cópicas, microscópicas e simbólicas, e que a carência entre esses três 
níveis pode acarretar em um déficit na linguagem no ensino de Química. 

Para De Carvalho (2018), o modo macroscópico é real e con-
creto, correspondendo aos fenômenos químicos observáveis, que podem 
ou não fazer parte das experiências diárias dos estudantes, mas que 
podem ser observados de diversas formas, por meio de experimentos. 
O modo sub-microscópico também é real, mas abstrato, compreendendo 
as formas particuladas da matéria que podem ser usadas para descrever 
o que é observado macroscopicamente, como o movimento de elé-
trons, moléculas, partículas e átomos. O modo simbólico é usado para 
representar fenômenos sub-microscópicos e macroscópicos por meio 
de equações químicas, equações matemáticas, gráficos, mecanismos 
de reação, analogias e modelos.

A exploração de inúmeros sistemas semióticos, como fórmulas, 
equações, gráficos e símbolos, é essencial para o ensino de Química. O 
sucesso desse ensino depende do desdobramento da linguagem impressa 
nesses sistemas simbólicos e semióticos, já que foram criados para 
mediar a relação do ser humano com a Química. Segundo De Carva-
lho (2018, p.81) “a linguagem é a essência no processo de ensino e 
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aprendizagem em Química”. Entretanto, Marra et al., (2023) descre-
vem alguns problemas relacionados ao uso da linguagem científica, 
enfrentados pela maioria dos alunos nas aulas de ciências. Entre esses 
problemas estão: interpretar textos para compreender as tarefas; saber 
escrever conforme as exigências da tarefa; desconhecer a nomencla-
tura; não compreender o discurso científico; e não saber expor ideias 
de forma sistemática e organizada. 

Além disso, Moreno e Murillo (2018) afirmam que, muitas 
vezes, a linguagem científica é transmitida aos alunos de forma pronta, 
por meio de discursos acabados elaborados pelos docentes ou livros 
didáticos. Para Pereira (2021), para se potencializar a compreensão 
e utilização da linguagem científica na aprendizagem, esta deve ser 
explorada ativamente em atividades práticas didáticas. 

Pereira (2021) sugere várias estratégias para a aprendizagem da 
linguagem científica, como ler e comparar textos, explorar oralmente 
o discurso de diferentes formas, utilizar diversos materiais escritos, e 
classificar a terminologia segundo critérios específicos, como o reconhe-
cimento de palavras comuns com significados técnicos ou de palavras 
técnicas com significados comuns. O professor deve ser um media-
dor no processo de apropriação da linguagem, auxiliando os alunos a 
incorporar novas palavras ao seu léxico. A metodologia do professor 
é, portanto, de extrema importância. 

Mendes e Santin (2019) destaca que, sem uma metodologia 
eficaz, as atividades mecânicas e sem a interferência do professor pouco 
contribuem para que o aluno reflita sobre a linguagem. Com uma meto-
dologia eficiente, o professor pode ajudar os alunos a aumentar seus 
conhecimentos lexicais, incorporar novas palavras ao seu vocabulário 
e compreender melhor o que leem.

Marara et al., (2023) ressaltam que é essencial que os professo-
res de Química familiarizem os estudantes com os significados presentes 
na linguagem específica da ciência. Eles devem utilizar uma lingua-
gem acessível aos estudantes, mesmo diante dos complexos sistemas 
de signos científicos, explorando uma linguagem clara para garantir a 
compreensão. Segundo esses autores, o professor exerce uma tarefa 
essencial no contexto: selecionar, materializar e alfabetizar cientifica-
mente os alunos quanto à linguagem da Química, utilizando diversas 
alternativas de socialização, tradução e correlação das informações com 
o cotidiano dos estudantes. Essa condição pode ser estabelecida através 
do emprego consciente de uma linguagem acessível, que explore ao 
máximo as potencialidades dos sistemas simbólicos de representação.

Mendes e Santin (2019) afirmam que aprender ciência implica se 
apropriar de seu discurso, ou seja, compreender a linguagem empregada 
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pela comunidade científica e os conceitos que permeiam a área cien-
tífica. É fundamental que o aluno incorpore a linguagem científica. 
Sobre isso, Moreno e Murillo (2018) ressaltam que o domínio dessa 
linguagem é uma competência essencial tanto para a prática da ciência 
quanto para o seu aprendizado. 

No entanto, Silva et al., (2019) destacam que alguns alunos con-
seguem incorporar rapidamente essa nova linguagem ao seu discurso, 
enquanto outros o fazem apenas para responder questionamentos nas 
aulas, e há aqueles que enfrentam dificuldades, necessitando relacio-
nar a nova linguagem com a do seu cotidiano. O ensino de Química 
na maioria das escolas ainda está vinculado a métodos tradicionais 
de transmissão de conteúdo, nos quais os alunos apenas memorizam 
conceitos sem fazer associações com temas do cotidiano, e as aulas são 
conduzidas de forma disciplinar e engessada. Isso se deve, em grande 
parte, ao fato de que muitos professores não buscam diversificar as aulas 
e não dispõem de recursos didáticos adequados nas escolas, o que leva 
muitos à acomodação, mantendo o mesmo padrão de aula. 

Tornar a aprendizagem do aluno significativa requer que o pro-
fessor busque constantemente alternativas metodológicas que despertem 
maior interesse nos alunos em aprender conceitos de Química. Isso 
pode ser feito desenvolvendo atividades que estimulem o crescimento 
de seus conhecimentos prévios. Atividades contextualizadas favorecem 
o planejamento de aulas que trazem os conteúdos de Química para os 
alunos de maneira interdisciplinar e experimental, proporcionando uma 
maior compreensão da teoria. Atividades que abordam temas presentes 
no cotidiano dos alunos oferecem uma oportunidade para uma melhor 
compreensão da matéria e promovem o desenvolvimento do pensa-
mento crítico, motivando-os a estudar essa ciência (SILVA et al., 2019). 

De acordo com os Parâmetros Curriculares Nacionais para o 
Ensino Médio (PCNEM), a contextualização relacionada às vivências 
da vida cotidiana é uma maneira eficaz de tornar a aprendizagem sig-
nificativa (BRASIL, 1999). Podem-se buscar temáticas gerais do dia 
a dia, específicas de uma região ou até mesmo da escola, pois cada 
contexto possui suas particularidades, que afetam diretamente os alunos 
e a sociedade. O uso de temas que envolvem o cotidiano, associando 
conceitos químicos, proporciona ao professor diversas abordagens nas 
aulas e, por se tratarem de temas presentes na vivência cotidiana dos 
alunos, pode haver uma maior aceitação e participação por parte deles.

A contextualização no ensino de Química é um recurso facili-
tador do processo de ensino-aprendizagem, permitindo que os alunos 
fundamentem os conceitos com maior facilidade. Ela está em conso-
nância com os princípios educacionais que questionam o que nossos 
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alunos precisam saber sobre Química para exercer sua cidadania de 
forma mais eficaz. A contextualização passou a ser empregada desde a 
promulgação dos Parâmetros Curriculares Nacionais (BRASIL, 1999).

Segundo os PCNEM, contextualizar o conteúdo nas aulas 
implica assumir que há uma relação entre o aluno e o objeto de estudo. 
A contextualização é tratada como um recurso que confere um novo sig-
nificado ao conhecimento escolar, promovendo uma aprendizagem mais 
significativa. Nos PCNEM, também é enfatizado que a contextualização 
não deve ser usada para desvalorizar os conceitos das disciplinas, mas 
sim como uma ferramenta facilitadora na construção do conhecimento 
e na formação de indivíduos críticos na sociedade (BRASIL, 1999). 

Os conteúdos ministrados em sala de aula devem possuir rele-
vância humana e social, de modo a instigar o interesse do aluno e 
promover uma leitura mais crítica do mundo físico e social. Sabemos 
que trabalhar os conceitos de Química de forma contextualizada no 
cotidiano do aluno é um desafio enfrentado por muitos professores, pois 
existe um preconceito contra a disciplina (PEREIRA, 2021). 

Ainda de acordo com Pereira (2021) esse preconceito pode sur-
gir de vários fatores, desde a complexidade dos assuntos até a prática 
docente distante do ideal. Muitas vezes, em regiões carentes de profis-
sionais, é necessário contratar professores sem formação em Química 
para suprir as necessidades da escola, e a maioria desses profissionais 
enfrenta dificuldades por não possuir formação na área de Química. 

Devido à falta de interdisciplinaridade e contextualização, os 
conceitos de Química muitas vezes são vistos como decorativos pelos 
alunos, o que diminui o interesse em aplicá-los no exercício da cida-
dania. De Carvalho (2018), em seus estudos, constatou que os livros 
de Química editados após os PCNEM (BRASIL, 1999) começaram a 
incorporar a ideia de contextualização presente nos documentos oficiais. 
Atualmente, é mais comum encontrar livros que abordam temas sociais 
na sala de aula, o que desperta não apenas o interesse dos alunos, mas 
também dos professores, para essa forma de ensinar. 

Apesar da resistência a essa metodologia, que geralmente parte 
mais dos professores, observa-se um maior interesse e estímulo por 
parte dos alunos, resultando em uma maior interação nas aulas e em 
uma transição de meros espectadores para indivíduos atuantes, capa-
zes de melhorar sua capacidade de observar, analisar, refletir e agir na 
sociedade.

Para compreender o avanço das ciências, é crucial considerar a 
concepção de disciplina como uma categoria fundamental dentro das 
diversas áreas do conhecimento científico. A disciplina serve como 
um sistema estrutural dentro do qual o conhecimento é organizado e 
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transmitido. Para compreender o conceito de interdisciplinaridade, é 
necessário partir da definição de disciplina. Esta última é empregada 
como um meio de categorização e delimitação, representando um con-
junto ordenado de recursos e conhecimentos selecionados para apre-
sentação ao aluno, apoiado por um conjunto de ferramentas didáticas e 
metodológicas para ensino e avaliação da aprendizagem (FERREIRA 
et al., 2024). 

Como observado por Ferreira et al., (2024), a natureza discipli-
nar do ensino formal pode, em certos casos, dificultar a aprendizagem 
do aluno, possivelmente inibindo o desenvolvimento da capacidade 
intelectual de analisar problemas e estabelecer conexões entre infor-
mações e conceitos, ou seja, de refletir sobre o conteúdo estudado. Esta 
fragmentação e compartimentação do conhecimento podem obstruir 
a compreensão da complexidade intrínseca aos assuntos estudados.

Para promover uma abordagem interdisciplinar eficaz, é essen-
cial reconhecer o valor de cada disciplina, sua base teórica, suas estrutu-
ras e seus objetivos dentro do currículo escolar. Entender tais fundamen-
tos permite perceber que a interdisciplinaridade não se resume a uma 
simples justaposição de conteúdos. Ao contrário, a interdisciplinaridade 
não anula as disciplinas individuais, mas as integra através da com-
preensão das múltiplas causas ou fatores que influenciam a realidade, 
trabalhando com todas as linguagens necessárias para a construção de 
conhecimento, comunicação e negociação de significados, bem como 
o registro sistemático dos resultados (BRASIL, 1999). 

Para que a interdisciplinaridade ocorra, é imperativo não excluir 
nenhuma disciplina, mas sim integrá-las, evitando abordagens isoladas 
e enfatizando a importância da atualização no contexto do ensino e 
da aprendizagem. O conceito de interdisciplinaridade não possui uma 
definição fixa e imutável; é um conceito em constante evolução, sujeito 
não apenas a diferentes interpretações, mas também a mudanças em seu 
significado ao longo do tempo. Este é um tema amplamente debatido, 
uma vez que os significados atribuídos à interdisciplinaridade podem 
variar significativamente, dependendo das experiências, perspectivas 
e vivências individuais (SILVA et al., 2019). 

Para Silva et al., (2019) a interdisciplinaridade se caracteriza 
pela intensidade das interações entre especialistas e pelo grau de inte-
gração das disciplinas dentro de um mesmo projeto de pesquisa. Esta 
abordagem é compreendida como uma metodologia de ensino que trans-
cende as fronteiras do pensamento fragmentado, reconhecendo as cone-
xões entre diversas áreas do conhecimento e integrando-as. O conceito 
de interdisciplinaridade se torna mais claro quando se reconhece que 
todo conhecimento mantém um diálogo contínuo com outros campos 
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de conhecimento, seja por meio de questionamentos, confirmações, 
complementações, negações ou ampliações (BRASIL, 1999).

É fundamental destacar que a interdisciplinaridade serve como 
um instrumento integrador entre as disciplinas, visando proporcionar 
aos alunos uma compreensão mais ampla e profunda do objeto de estudo 
através de diversas perspectivas. A importância da interdisciplinaridade 
para uma educação participativa reside na capacidade de desenvolver 
nos alunos uma mente aberta, capaz de identificar e estabelecer cone-
xões entre diferentes conteúdos dentro de um mesmo tema, contribuindo 
assim para o seu desenvolvimento social e intelectual.

A responsabilidade pelo processo de ensino-aprendizagem dos 
estudantes recai não apenas sobre a escola, mas também sobre os pro-
fessores, os quais desempenham um papel crucial na facilitação do 
desenvolvimento cognitivo e na formação de uma postura crítica nos 
indivíduos. Os educadores têm a responsabilidade de estabelecer cone-
xões entre os conteúdos acadêmicos e as experiências cotidianas dos 
alunos, aproximando assim o ensino da disciplina de química e tornando 
a aprendizagem mais gratificante (MORENO; MURILLO, 2018). 

Cada aluno traz consigo um conjunto de conhecimentos prévios 
que deve ser utilizado como base para o processo educacional, permi-
tindo uma aprendizagem significativa, como destacado por Pereira et 
al., (2024), que define a aprendizagem significativa como um processo 
no qual uma nova informação se relaciona de forma substantiva e não 
arbitrária com aspectos relevantes da estrutura cognitiva do indivíduo. 
Em muitas ocasiões, os alunos demonstram resistência a mudanças 
nas abordagens de ensino, pois se baseiam nos conhecimentos prévios 
adquiridos ao longo dos anos. No entanto, quando o processo educa-
cional é mediado pelo professor, facilitando a integração desses conhe-
cimentos prévios nas atividades em sala de aula, ocorre um progresso 
significativo no ensino e na aprendizagem.

O ensino de química visa não apenas fornecer informações sobre 
a disciplina, mas também desenvolver habilidades que capacitem os 
alunos a participar ativamente na sociedade e tomar decisões conscien-
tes. A contextualização é uma estratégia eficaz para facilitar o processo 
de ensino, pois relaciona os conceitos acadêmicos com situações do 
cotidiano dos alunos, promovendo assim uma compreensão mais pro-
funda e significativa (PEREIRA et al., 2024). 

A abordagem tradicional de ensino de química, na qual os alunos 
são tratados como meros receptores de informações, tem sido criticada 
por não estabelecer conexões relevantes com a vida cotidiana dos estu-
dantes, o que resulta em desinteresse e dificuldade de aprendizagem. 
Para superar essas limitações, é essencial contextualizar os conteúdos, 
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permitindo aos alunos compreender a importância e a aplicabilidade 
do conhecimento em suas vidas (PEREIRA et al., 2024). 

Neste contexto, Mendes e Santin (2019, p.17) ressaltam:

A promoção de uma educação em química que forme 
alunos críticos requer uma revisão significativa das 
práticas educacionais atuais. Isso não se resume ape-
nas à inclusão de temas sociais no currículo, mas 
também requer o comprometimento dos professores 
e a disposição dos alunos para contribuir para uma 
abordagem educacional mais diferenciada e signifi-
cativa. A contextualização no ensino de química não 
se limita apenas a relacionar os conceitos acadêmicos 
com situações do cotidiano dos alunos; ela também 
desempenha um papel crucial na promoção da cida-
dania e no desenvolvimento de uma consciência 
crítica. Ao conectar os conteúdos da disciplina com 
questões sociais relevantes, os estudantes são incen-
tivados a refletir sobre o impacto da química em suas 
vidas e na sociedade, capacitando-os a tomar deci-
sões informadas e participar ativamente do debate 
público sobre questões científicas e ambientais.

Além disso, a renovação do ensino de química não pode se 
limitar apenas à introdução de temas sociais no currículo escolar. É 
fundamental repensar a abordagem pedagógica, promovendo uma 
mudança de paradigma que coloque o aluno no centro do processo de 
aprendizagem. Isso implica adotar metodologias ativas que estimulem 
a investigação, a experimentação e a colaboração, proporcionando aos 
alunos não apenas conhecimentos teóricos, mas também habilidades 
práticas e competências socioemocionais essenciais para sua formação 
integral.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A presente pesquisa evidenciou a importância de um ensino de 
Química que vá além da mera memorização de fórmulas e conceitos 
abstratos. Ao integrar a contextualização e a interdisciplinaridade nas 
práticas pedagógicas, os professores podem tornar a disciplina mais 
relevante e compreensível para os alunos. A abordagem tradicional, 
que frequentemente isola o conhecimento químico de outras áreas e do 
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cotidiano dos estudantes, tem se mostrado ineficaz em muitos casos, 
levando a um desinteresse e à dificuldade de aprendizado. Este trabalho 
reforça a necessidade de reformular essas práticas, incorporando méto-
dos que conectem a Química a situações reais e a outras disciplinas, 
facilitando a compreensão e aplicação do conhecimento científico. 

Os resultados obtidos indicam que a contextualização do ensino 
de Química, ao relacionar os conceitos com o dia a dia dos alunos, 
promove uma aprendizagem mais significativa. Além disso, a inter-
disciplinaridade, ao integrar diferentes áreas do conhecimento, permite 
que os alunos desenvolvam uma visão mais holística e crítica, essencial 
para a formação de cidadãos conscientes e participativos. 

As atividades experimentais e as abordagens temáticas também 
mostraram-se eficazes em engajar os alunos e em consolidar os con-
ceitos aprendidos. A pesquisa também destacou a necessidade de capa-
citação contínua dos professores para que possam implementar essas 
metodologias de forma eficaz. O papel do professor como mediador 
do conhecimento é crucial, e sua habilidade em conectar a linguagem 
científica com a realidade dos alunos pode determinar o sucesso ou o 
fracasso do processo de ensino-aprendizagem. O desenvolvimento de 
recursos didáticos que facilitem essa conexão e o incentivo à troca de 
experiências entre educadores são estratégias importantes para superar 
os desafios identificados. 

Em conclusão, este estudo reafirma a importância de um ensino 
de Química contextualizado e interdisciplinar como meio de promover 
uma educação mais significativa e eficiente. Ao transformar a maneira 
como os conteúdos são apresentados e ao valorizar a relação entre teo-
ria e prática, os educadores podem contribuir significativamente para 
o desenvolvimento cognitivo e crítico dos alunos. Recomenda-se que 
futuras pesquisas continuem a explorar e a validar essas metodologias, 
ampliando o repertório de estratégias pedagógicas disponíveis para o 
ensino de Química. Somente através de um esforço conjunto e contínuo 
será possível transformar o ensino dessa disciplina, tornando-a mais 
acessível e atrativa para todos os estudantes. 
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Resumo:
Os mapas conceituais estão fundamentados na Teoria da Assimilação 
de David Ausubel, que primeiro apresentou como “Aprendizagem 
Significativa”, e logo depois descreveu os usuários como pessoas que 
aprendem novas informações, incorporando os novos conhecimentos 
aos que já possuem. A busca por uma ferramenta que pudesse facili-
tar os estudos dos alunos da Escola Técnica Estadual Maximiniano 
Aciolly, Jaboatão,Pernambuco, na qual foi analisada a proposta de-
safiadora em conjunto entre o autor e os alunos do curso de redes 
de computadores. O grupo teve como desafio criar um método mais 
dinâmico que pudessefacilitar os estudos e que se mantivesse à dispo-
sição aos demais alunos. Utilizou-se a ferramentaQR CODE Monkey, 
o qual todo o processo foi testado e avaliado pelo grupo de estudantes, 
e queverificaram as variáveis que afirmaram a eficiência deste recurso. 
Posteriormente, com sucesso, a técnica passou a ser usada por diver-
sos professores e alunos desta escola. Como a memorizaçãode conte-
údos e o foco das ideias principais eram o maior problema, o uso desta 
ferramenta teve um papel significativo para os alunos ante a semana 
de provas, e melhorou significativamente a experiência dos discentes. 
Avaliamos que esse método poderá ser ajustado de acordo com as de-
mandas dos conteúdos curriculares, apoiando o mapa conceitual com 
meios do uso de metodologia ativa.

Palavras-chave: Mapa Conceitual. Uso do celular em sala. QR Code.
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INTRODUÇÃO

A aprendizagem tornar-se-á mais significativa à medida que 
o conteúdo for incorporado às condições de conhecimento do aluno, 
tornando essa prática mais relevante, visto que se alinhará ao conhe-
cimento prévio do aluno. Caso isso não ocorra, o processo se tornará 
mecanizado ou repetitivo, sem incorporação e/ou significado. As ideias 
de Ausubel tentam explicar o estudo escolar por meio da Teoria da 
Aprendizagem Significativa, a qual nos ancoramos para fundamentar 
esse trabalho. Para que a aprendizagem significativa ocorra, é preciso 
compreender o processo de ensino e aprendizado, principalmente o 
papel relevante dos processos mentais em incorporar, codificar e assi-
milar os conteúdos. Dessa forma, podemos compreender que para haver 
aprendizagem significativa, duas condições se fazem necessárias para o 
encaminhamento: Em segundo lugar, devemos observar a disposição do 
aluno para aquisição do conhecimento, e em segundo lugar, o conteúdo 
a ser aprendido, pois esse precisa ter um potencial significativo lógico 
dependendo da natureza da disciplina estudada. Cada aluno fará uma 
filtragem dos conteúdos que terão significado para si.

É com esse marco duplo de referência que as propostas de Ausu-
bel partem para considerar que os indivíduos apresentam uma condição 
cognitiva interna estando baseado nos conhecimentos conceituais, sendo 
sua complexidade dependente das relações que se estabelecem com 
condições hierárquicas e estrutura cognitiva com fundamentações em 
uma rede de conceitos organizados de acordo com o grau definido de 
generalizações e abstrações. Encontramos nos Mapas Conceituais essas 
condições de aprendizagem significativa assimilados em conhecimentos 
já vivenciados nos assuntos dos currículos programáticos em sala de 
aula. Assim, os mapas conceituais têm como principal objetivo apre-
sentar relações significativas em conceitos na forma de organograma, 
onde forma organizada em frases que inclui dados que correspondem 
aos conteúdos em questão.

Nos dias de hoje, vivemos uma grande expansão de tecnologia, 
onde informações ultrapassam a mecânica do computador e os espaços 
escolares, passando a ser meios dinâmicos de aprendizagem. A grande 
diversidade de recursos tecnológicos, dispositivos móveis, aplicati-
vos, softwares e laboratórios de informática podem favorecer práticas 
pedagógicas que favoreçam no processo prático de ensino. A tecnologia 
Mobile, encontrada nos smartphones, oferece diversos recursos quando 
acessados via online e/ ou off-line.

Uma das ferramentas que se pode incorporar e expressar bem a 
velocidade nas informações ou dados específicos quando se conecta a 
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mobilidade da informação ao mundo físico foi o QR Code, ferramenta 
essa sugerida e testada pelo autor deste trabalho. A tecnologia baseada 
no QR Code para o uso público se tornou possível para ações de várias 
atividades globais, como anúncios, marketing pessoal e as mais variadas 
atividades e possibilidades de uso. Sendo uma tecnologia acessível 
a qualquer pessoa, pode-se gerar um código a partir do endereço de 
um site, Short Message Service (SMS), telefone, imagens ou textos. 
Todas essas ferramentas podem ser transformadas em um código que 
melhor atenda às necessidades de aprendizagem. Para tal, citamos aqui 
três aplicativos; QR Code da Shopify, QR Code Generator e o RCode 
Monkey, sendo este último o mais acessível, com ferramentas mais 
práticas e totalmente gratuito. A necessidade de dinamizar o processo 
de revisão da disciplina de Biologia para os períodos que se antecipa-
vam as avaliações bimestrais de uma forma mais dinâmica e sem peso 
conteudístico, nos fez pensar em umformato atrativo e que favorecesse 
a qualquer aluno criar o seu mapa conceitual mais atrativo.

Usando-se de um diagrama organizador de ideias, como um 
mapa conceitual, pode-se de uma forma mais dinâmica favorecer ao 
estudante desta unidade de ensino público-estadual e no seu dia a dia 
um recurso a mais no seu processo de aprendizagem. Os alunos usa-
ram o espaço da biblioteca como ponto de aplicação e avaliação desta 
ferramenta. Para esse objeto de estudo foram usadas todas as turmas de 
primeiro ano do ensino médio,pois a maioria dos discentes são oriun-
dos de escolas que não têm a prática do currículo integral. Outrossim, 
o espaço em questão tem um bom sinal de internet. A atividade ora 
proposta gerou uma grande apreciação dos alunos, repercutindo em 
respostas das atividades com mais fundamentação.

METODOLOGIA

Partindo do princípio que muitos alunos apresentavam dificulda-
des para memorizar conteúdos, e, diga-se de passagem que o volume das 
disciplinas do curso técnico e ciclo comum é enorme, principalmente 
na realidade desta escola3, onde se chega a ter dezenove disciplinas e 
nove aulas por dia, de acordo com a grade curricular Técnico- Integrado.

Sendo essa primeira etapa o recurso apreciado por muitos alu-
nos, os mesmos buscavam organizar suas informações de uma forma 
a tornar a compreensão e memorização mais fácil. Assim, criou-se a 
nossa inquietude: como poderíamos propor encontrar algo que pudesse 
3 Escola Técnica Estadual Maximiniano Aciolly (ETEMAC), localizda no mu-
nícipio de Jaboatão dos Guararapes, Pernambuco.
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dinamizar esse tipo de revisão? Utilizando dos conhecimentos des-
ses alunos que estudam no curso técnico em Redes de Computadores, 
encontramos o QR CODE, cuja sigla QR que significa QUICK RES-
PONSE, ou resposta rápida. Esse recurso consegue interpretar com uma 
grande velocidade informações com o celular, sendo: textos, imagens, 
vídeos e endereços de páginas de internet. A formatação que seinsere é 
em códigos de barras. Na configuração de barras horizontais e verticais 
pode- se chegar a mais de 7000 caracteres. Em um primeiro momento, 
orientamos aos alunos a instalação do software QR Code que pode 
ser encontrado nas lojas de aplicativos IOS ou Android e sem custo. 
No segundo momento, os alunos foram direcionados a responder uma 
ficha com cinco questões na biblioteca onde todas elas continham os 
códigos QR.

Com o aplicativo, os códigos lidos direcionavam os alunos a 
imagens, texto em PDF e a um vídeo. Como todos vivenciaram o con-
teúdo em sala de aula, em outro momento a ficha de exercício serviu 
como um aparato de revisão para o assunto em questão. Logo depois, 
os alunos foram estimulados a criarem pequenos mapas conceituais 
inserindo os códigos QR. Percebemos que a dinâmica dessa vez foi 
mais envolvente, tanto na criação como na própria revisão na hora da 
montagem do mapa conceitual.

As várias complexidades dos assuntos podem trazer dificuldades 
aos alunos em aprender e entender os principais conceitos relacionados 
às disciplinas que formam os componentes curriculares do seu período 
de estudo. Observamos que alguns alunos produziam mapas mentais 
que muitas vezes não tinham os conceitos técnico-científicos que per-
meavam o conteúdo, e que muitas vezes se encontravam de forma 
desorganizada. Podemos retomar a conhecida frase, presente no livro, 
Pedagogia da autonomia (2007, p. 22): “(...) educar não é transferir 
conhecimento, mas criar possibilidades para a sua própria produção 
ou a sua construção.”, para nos alicerçar neste projeto.

Dessa forma, começamos a fazer um levantamento de quan-
tos alunos dessa escola utilizava-se deste recurso como ferramenta de 
revisão dos conteúdos curriculares. A partir daí poderíamos ter a real 
noção se haveria uma boa aplicabilidade desse recurso, o QR Code. O 
número de discentes nas seis turmas de primeiro ano do ensino médio 
é de cento e sessenta e cinco, sendo que 40% dessa população utiliza-
va-se dos mapas mentais como ferramenta de revisão. A segunda etapa 
da nossa metodologia foi reunir esses 66 alunos que se utilizavam do 
mapa mental, para explicar as diferenças entre mapa mental e mapa 
conceitual e a importância desse projeto. Fizemos um levantamento 
neste grande grupo de quantos iriam participar das outras três etapas 
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finais do projeto e contabilizamos que trinta e dois (chamaremos de 
grupo Beta) permaneceriam na execução das etapas finais. Na terceira 
etapa orientou-se o grupo Beta a baixarem um aplicativo de leitor de 
QR CODE gratuito em seus smartphones para poderem prosseguir 
com o projeto. O espaço da escola para a continuidade do projeto foi 
a biblioteca, por ter uma internet que pudessem favorecer o download 
do aplicativo. Separamos dois alunos de cada grupo de

oito para que fossem os monitores para melhor visualizar os 
agentes dificultadores na execução do projeto e neutralizá-los.

Na quarta etapa, orientamos a utilizarem o computador disponí-
vel na biblioteca, para utilizarem do site QR CODE MONKEY, gratuito 
e que não necessita instalar no computador. O papel desse programa é 
justamente transformar os elementos como: vídeos do Youtube, fotos, 
imagens, endereços URLs entre outros, em formato de código de bar-
ras 2D conhecido agora como QR CODE. Com esse recurso, poderá 
ser feito um design de acordo com a vontade do aluno. Sendo de fácil 
aplicabilidade, não encontramos dificuldades com o grupo Beta na exe-
cução do programa. O conteúdo escolhido na disciplina de Biologia 
foi a Membrana Plasmática, assunto que comporta na grade curricular 
do primeiro ano do ensino médio da base comum. Orientou-se aos 
alunos que fizessem um esboço no seu caderno do que se colocaria no 
mapa conceitual, imagens, vídeos, textos e as ligações entres eles, e 
que facilitassem o entendimento na hora que fossem fazer as suas revi-
sões. Os estudantes escolheram algumas imagens que representavam 
a membrana plasmática quanto a sua formação, depois visualizaram e 
escolheram alguns pequenos vídeos no Youtube, com até cinco minutos, 
que também retratassem a membrana plasmática. Finalizando a etapa 
de escolha, agora teria que transformá-los em código QR. Como dito 
anteriormente, o programa é autoexplicativo e de fácil manuseio.

Transformando todo material escolhido em QR CODE, salvaria 
na área detrabalho do computador para que depois pudessem diagramar 
no Word com os muitos recursos deste programa. Após a montagem 
do mapa conceitual, orientou-se a salvarem o documento em formato 
de PDF, pois evitaria que sofresse alguma alteração em outros compu-
tadores ou smartphones. Finalizando a etapa de construção dos mapas 
conceituais, puderam imprimir ou até mesmo enviar – pela ferramenta 
WhatsApp - aos colegas que não participaram das etapas da construção 
deste projeto.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

A tecnologia não poderá mais ser encarada como uma espécie 
de monstro em nossas vidas. Podemos, sim, visualizá-la como uma 
consequência da evolução da inteligência e da criatividade dos seres 
humanos. Quando propomos o desenvolvimento de uma ferramenta 
que facilitasse a revisão dos conteúdos de biologia, não imaginaríamos

que seria tão bem aceita pelos alunos da nossa escola, e que 
criaria uma repercussão no uso com outras disciplinas e em todos as 
séries do ensino médio na nossa unidade de ensino. Observamos tam-
bém que mesmos os alunos com dificuldades na disciplina em estudo, 
apresentaram uma melhora pontual, pois pôde integrar ao seu mapa 
conceitual um QR justamente no ponto de maior dificuldade, agora 
de forma mais detalhada e explicativa por meio de uma imagem, um 
vídeo ou um PDF.

Como os sujeitos deste estudo foram as turmas do primeiro ano 
do Ensino Médio, podemos expressar os resultados da seguinte forma: 
Participaram quatro turmas do primeiro ano, sendo 80 alunos do curso 
técnico em logística e 80 alunos do curso técnico em redes de compu-
tadores. Dos 160 estudantes, apenas 5% apresentaram dificuldades no 
uso desta tecnologia quando foram realizar a atividade na biblioteca. 
De imediato, os estudantes envolvidos no projeto identificaram que a 
dificuldade se localizava apenas na

 
operacionalização do aplicativo, pois o mesmo era diferente do 

indicado. Mas, não deixaria de chegar ao resultado esperado. Após as 
devidas orientações nesse grupo, os mesmos conseguiram chegar ao 
objetivo proposto pela atividade. Após a conclusão dessa, os discen-
tes foram estimulados a produzirem um mapa mental de algum outro 
assunto de biologia, cujo conteúdo já tinha sido estudado e que o mesmo 
estaria na listagem para a prova do bimestre.

Como essa proposta foi livre e sem conotação de nota ou pon-
tuação, recebemos um total de 30 mapas mentais com os mais diversos 
conteúdos de biologia para a primeira série do ensino médio. Em todas 
as atividades ora propostas, sempre aconselhávamos a participação de 
grupos, pois entendíamos que poderiam ajudar-se.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O uso dos celulares por nossos alunos vai além das nossas pers-
pectivas: redes sociais, aplicativos de jogos, leituras e as mais diversas 
relações com essa ferramenta foi o que nos motivou a buscar de uma 
forma mais atuante o uso desse aparelho como aliado dos estudantes, 
permitindo-os a desenvolverem mapas conceituais mais dinâmicos 
e com diversos recursos que podem ser implantados de acordo com 
as necessidades e dificuldades de cada um ou do grupo. Podendo ser 
uma ferramenta que não necessite de impressões coloridas, pois as 
impressões monocromáticas já são suficientes e mais baratas, como 
também podem ser enviadas por e-mails e serem feitas as leituras dos 
QR diretamente da tela do computador. Acreditamos que esse estudo 
favorecerá uma nova visão de uso do celular, e uma nova roupagem, 
agora mais dinâmica, dos tão importantes mapas conceituais.
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TIPAGEM SANGUÍNEA - DIFICULDADES NO PROCESSO 
DE ENSINO E APRENDIZAGEM SOBRE OS SISTEMAS 

ABO E RH
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Resumo:
A genética é um dos ramos da biologia, compreendida como uma 
disciplina de difícil compreensão pelos estudantes, uma vez que, 
na maioria dos casos são utilizados conceitos ligados a aspectos mi-
croscópicos e submicroscópicos, o que acaba por se distanciar da 
realidade dos alunos. Sendo assim, a utilização dos livros didáticos 
como ponto de apoio para “estreitar” esses conhecimentos no decor-
rer do processo de ensino-aprendizagem é de grande relevância, mas 
não deve ser a única forma. Neste contexto, o presente trabalho tem 
como objetivo geral verificar as principais dificuldades no processo 
de ensino e aprendizagem no que tange aos sistemas ABO e RH. Para 
tal, utilizar-se-á de metodologia de pesquisa bibliográfica, baseada em 
livros, artigos, revistas e demais materiais disponíveis na internet com 
informações relevantes acerca da temática. Ante ao exposto, conclui-se 
que, acontecimentos microscópicos no organismo são de difícil com-
preensão, portanto, é necessária uma educação que favoreça a aquisi-
ção de conhecimentos, habilidades e competências.

Palavras-chave: Ensino de Biologia. Tipagem sanguínea. Genética. 
ABO. RH.

INTRODUÇÃO

A genética constitui um ramo da biologia que tem por objeto 
de estudo dois fenômenos distintos: a variação e a hereditariedade. 
A hereditariedade pode ser definida como sendo a transmissão dos 
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genuino@gmail.com
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caracteres nos seres vivos de uma geração para outra e a variação todas 
as diferenças existentes entre organismos de uma mesma espécie e entre 
organismos de espécies distintas (CASAGRANDE, 2016).

Esta variação é observada quando se avaliam os diferentes carac-
teres que constituem os indivíduos de uma população. No que tange 
aos caracteres hereditários que apresentam variação fenotípica entre 
indivíduos de uma população, tem-se como exemplo o sistema san-
guíneo ABO. Um caso de alelos múltiplos onde A e B são dominantes 
em relação a i, que determina a tipagem sanguínea em seres humanos 
(CRUZ, 2018).

Por mais presente do cotidiano que a genética esteja, é necessá-
rio compreender diversos conceitos, para o seu entendimento e constru-
ção do aprendizado. Neste contexto, o presente trabalho visa elucidar 
a seguinte problemática: Quais as principais dificuldades encontradas 
no processo de ensino-aprendizagem da genética?

A hipótese deste estudo é de que, na maioria das vezes, as aulas 
seguem o modelo de ensino tradicional, construídas apenas em cima do 
livro didático e a assimilação dos conceitos são ineficientes, dificultando 
a aprendizagem dos alunos, o que causa desmotivação e desinteresse.

Tem-se como objetivo geral deste trabalho: verificar as princi-
pais dificuldades no processo de ensino e aprendizagem no que tange 
aos sistemas ABO e RH. E como objetivos específicos: apresentar o 
conceito de sistema sanguíneo ABO e RH; apresentar a relevância da 
genética no processo de ensino-aprendizagem; e verificar as principais 
dificuldades que permeiam o ensino da genética nas escolas.

Tendo em vista as dificuldades na compreensão dos conceitos 
de genética, a relevância desta pesquisa justifica-se pela necessidade 
de facilitar a compreensão de estruturas complexas. Almeja-se destacar 
contribuir com conhecimentos relacionados ao sistema sanguíneo ABO 
e RH, destacando que a utilização de metodologias alternativas e mais 
dinâmicas podem facilitar a compreensão e assim manter a atenção dos 
estudantes durante o desenvolvimento do conteúdo.

Para tal, utilizou-se a metodologia de pesquisa com delinea-
mento bibliográfico. O material utilizado foi baseado na pesquisa de 
artigos e alguns livros da área também. Os dados necessários para essa 
pesquisa foram retirados de artigos constantes em algumas revistas 
científicas como: Google Acadêmico, Scielo e Portal de Periódicos da 
CAPES, utilizando as seguintes palavras chaves: Tipagem sanguínea. 
Genética. ABO. RH.

No que tange a estrutura do trabalho, primeiramente será apre-
sentada uma contextualização geral acerca do Sistema Sanguíneo ABO 
e Sistema Sanguíneo Rh; posteriormente apresentar-se-á a importância 
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do ensino da genética, seguida das principais dificuldades que permeiam 
este ensino.

DESENVOLVIMENTO

O sistema sanguíneo ABO foi descoberto pelo médico Karl 
Landsteiner no começo do século XX, e foi considerado o sistema 
mais importante dentre os grupos sanguíneos envolvidos na medicina 
transfusional. Os grupos sanguíneos podem ser classificados segundo  
a presença ou ausência de antígeno A ou B na membrana dos eritróci-
tos, e pelos anticorpos anti-A ou anti-B presentes no plasma sanguíneo 
(REZENDE; GOMES, 2018). 

Desta forma, Santos et al., (2018) destaca que, dentre os sistemas 
sanguíneos, o ABO continua sendo o mais relevante, pois, qualquer 
pessoa acima de 6 meses de idade possui anticorpos anti-A ou/e anti-B 
em seu soro. Em decorrência do modo de transmissão hereditária, o 
indivíduo pode apresentar apenas um dos antígenos, ambos ou nenhum 
em suas hemácias. Os alelos são os responsáveis pela determinação 
genética dos antígenos e ficam situados no braço longo do cromossomo 
9 (9q34), próximo ao locus Ak1, da enzima adenilatoquinase eritroci-
tária. O lócus do sistema ABO é formado por 6 introns e 7 éxons, com 
boa parte da sequência codificadora localizada nos éxons 6 e 7.

Estima-se que existem mais de 80 alelos variantes já descritos 
no sistema de grupos sanguíneos ABO, e pelo menos três alelos princi-
pais, sendo estes: A, B, e O (alelos múltiplos). Cada um destes diversas 
variantes que resultam principalmente de mutações de substituição 
pontuais, mudança no quadro de leitura e de recombinação. Os alelos 
A e B são codominantes, enquanto o alelo O é recessivo (OLIVEIRA 
et al., 2017). 

Os antígenos são responsáveis por determinar o fenótipo sanguí-
neo. Portanto, o indivíduo que possui antígeno A e B pertence ao grupo 
sanguíneo AB, sendo destituído de anticorpos. Enquanto portadores do 
grupo A possuem antígenos A e anticorpos anti-B. E os portadores do 
grupo B possuem antígenos B e anticorpos anti-A. Indivíduos do grupo 
O apresentam anticorpos anti-A e anti-B, e não possuem antígenos. 

Os antígenos do sistema ABO são definidos por porções de 
carboidratos na superfície extracelular das membranas dos glóbulos ver-
melhos. Também são altamente expressos na superfície de uma grande 
quantidade de células e tecidos humanos, incluindo epitélios, plaquetas, 
neurônios sensoriais e endotélios vasculares. Em casos de transfusão, 
os sistemas Rh e ABO são os mais considerados. Em situações emer-
genciais, os indivíduos podem ser doadores mesmo que apresentem 
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outro tipo sanguíneo, desde quer exista uma compatibilidade sanguínea 
entre receptor e doador. Mas, quando é necessária a transfusão sanguí-
nea superior a 500 mL, deve-se utilizar apenas sangue idêntico ao do 
receptor. No que tange ao sistema Rh, um indivíduo com Rh-negativo 
deve receber sangue somente de doares Rh-negativos (OLIVEIRA et 
al., 2017).

De acordo com Rezende e Gomes (2018) indivíduos do grupo 
A possuem em suas hemácias aglutinogênio A, portanto, não podem 
receber sangue que contenha no plasma aglutina anti-A, os do grupo 
B possuem em suas hemácias aglutinogênio B, e não podem receber 
sangue que contenha no plasma aglutina anti-B, no grupo AB não existe 
nenhuma aglutinina no seu plasma, sendo assim, podem receber sangue 
de todos os grupos, os indivíduos do grupo O, que possuem as duas 
aglutininas em seu plasma, só recebem sangue de indivíduos do grupo 
O, mas, podem doar para os demais grupos, sendo assim, conhecidos 
como “doadores universais”. A incompatibilidade sanguínea que ocorre 
através das transfusões pode levar o indivíduo a óbito, portanto, cada 
pessoa só pode doar ou receber sangue dos seus respectivos grupos 
compatíveis.

O sistema Rh foi descoberto na década de 40, por Wiener e 
Landsteiner, quando em seus estudos, perceberam que ao injetar sangue 
de um macaco do gênero Rhesus em cobaias, foram produzidos anticor-
pos para combater as hemácias introduzidas. A partir desta constatação, 
os cientistas concluíram que na membrana das hemácias do macaco 
Rhesus havia um antígeno de membrana, que foi denominado de fator 
Rh (de Rhesus) em decorrência da forma como foi descoberto (LIMA 
et al., 2021).

Depois da ABO, trata-se do mais importante da Medicina Trans-
fusional. Formado por mais de 50 antígenos, que são capazes de pro-
duzir doença hemolítica, o sistema Rh é o maior de todos os sistemas 
sanguíneos. Possui cinco importantes e principais antígenos, são eles: 
C, c, D, E,e, que são responsáveis pela maior parte do anticorpos cli-
nicamente relevantes (LIMA et al., 2021).

Segundo Monteiro (2020) o antígeno RhD é o mais imunogê-
nico, e o termo fator Rh se refere apenas a ele. Indivíduos que possuem 
este antígeno na superfície das suas hemácias são chamados de Rh 
negativos (Rh-). O princípio do método para determinar a tipagem RhD 
baseia-se na técnica de hemaglutinação, que pode ser realizada a partir 
de um tubo, gel ou microplaca, mas, é importante destacar que nesta 
última técnica, não é possível determinar o fenótipo RhD.

O fenótipo RhD positivo fraco é caracterizado pela redução 
quantitativa da densidade antigênica da proteína RhD da membrana dos 
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eritrócitos decorrentes de mutações de um único poliformismo (SNPs) 
no gene. Tendo em vista que as mutações acarretam em alterações na 
quantidade de proteína e não nos epítopos da proteína RhD, indivíduos 
acometidos geralmente não desenvolvem anti-D (MONTEIRO, 2020).

Cruz (2018) destaca que, a exposição materna aos eritrócitos 
fetais com a presença de antígenos estranhos causa a produção de anti-
corpos pelas células maternas que são capazes de destruir os glóbulos 
vermelhos do feto. Também chamada de eritoblastose fetal, a Doença 
Hemolítica do Récem-Nascido nada mais é do que uma patologia de 
origem imunológica, onde ocorre a aglutinação e hemólise dos eritró-
citos fetais. Geralmente, é registrada quando a mãe é Rh negativo e 
o pai Rh positivo, desta forma, a criança herda o Rh positivo do pai, 
acarretando na incompatibilidade entre a mãe e o feto.

A concepção de que os conhecimentos científicos e tecnológicos 
devem fazer parte da formação do cidadão, se acentuam na medida em 
que a ciência perde seu caráter de neutralidade e passa a ser debatida 
pela sociedade. Neste contexto, a escola passa a ser reconhecida como 
o principal ambiente para a partilha e produção de conhecimentos, 
bem como, para a formação de um cidadão crítico. Porém, segundo 
Santos et al., (2018) nem sempre o acesso e permanência dos jovens 
na escola tem garantido esse perfil de cidadão, fato este que é grande-
mente verificado quando se avalia o ensino de biologia e a formação 
da consciência crítica. 

No Brasil, atualmente, apesar das inovações cientificas e tecno-
lógicas fazerem parte dos currículos escolares das instituições públi-
cas, a maioria dos alunos na contextualiza o ensino de biologia, com 
destaque aos conteúdos de genética, que se tem na escola com a sua 
realidade. Desta forma, os conteúdos de genética na educação básica 
pública, muitas vezes são considerados complexos e desinteressantes, o 
que não permite ao aluno fazer a correlação de que tópicos como ciclo 
celular, funcionamento e constituição da molécula de DNA, dentre 
outros, que são abordados em sala de aula, são a base para a criação de 
tecnologias que darão origem por exemplo, aos transgênicos (SOUZA 
et al., 2017).

A Biologia é uma grande área das ciências que estuda os meca-
nismos de regulação dos organismos e as interações entre os seres vivos 
e o meio-ambiente. Neste contexto, ao compreender a importância e a 
aplicabilidade dessa ciência, o individuo será capaz de se posicionar 
de maneira coerente, diante dos diferentes temas inerentes a sociedade 
moderna. A compreensão do ensino de biologia proporciona ao aluno a 
capacidade de assimilar, criticar, refletir e aprofundar seus conhecimen-
tos em relação aos processos biológicos e a compreender a relevância 
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dos mesmos na construção de tecnologias que podem gerar produtos 
capazes de beneficiar ou não a sociedade (SANTOS et al., 2018).

A genética é a ciência da hereditariedade, trata-se do ramo da 
biologia que estuda os mecanismos de transmissão das características de 
uma espécie, passados de uma geração para a outra, além das variações 
que ocorrem na transmissão das características e a importância destas na 
constituição dos organismos e na construção de tecnologias. A genética 
aplicada é a base para a construção de biotecnologias e também fornece 
ferramentas para a construção de técnicas de biologia molecular.

Segundo Santos et al., (2018) os avanços biotecnológicos e a 
necessidade de um posicionamento critico frente a estes, colocam essa 
área em uma posição de destaque no ensino de biologia nas escolas 
públicas brasileiras, com importantes implicações nas questões éticas 
da sociedade (ALMEIDA, 2018). 

O avanço do conhecimento genético não se limita apenas a res-
ponder questões relativas a identificação dos genes, mas a entender 
melhor e mais rapidamente como funciona a vida no planeta. Nessa 
perspectiva, o papel da escola básica é fornecer aos estudantes os apor-
tes necessários para compreender essas informações de maneira mais 
efetiva, à medida que elas colocam cotidianamente em cheque nossos 
conhecimentos, convicções e princípios ético (GOLBERT et al., 2019).

Através da genética é possível compreender diversos fenômenos, 
processos fisiológicos, mecanismos de ação de determinadas doenças, 
que estão sempre em constante mudança, que ocorrem na medida em 
que novas pesquisas vão avançando. A escola é local onde os alu-
nos possuem acesso a aprendizagem de cunho cientifico, estruturada 
na construção de um conhecimento produtivo e sólido. Esse tipo de 
conhecimento permite aos alunos, enquanto futuros cidadãos de pleno 
direito, nomeadamente, tirar, maior partido da informação veiculada 
diariamente pelos meios de comunicação social (SOUZA et al., 2017).

Assim, acompanhando os eventos biológicos que são 
noticiados diariamente pelas mídias sociais, é possí-
vel relacioná-los com os conhecimentos adquiridos e 
expressar sua opinião acerca dos mesmos. Conforme 
destacado por (Golbert et al., 2019 p.46).

Para ter autonomia intelectual e ser possuidor de pensamento 
crítico em relação as ciências, o indivíduo deverão ser alfabetizados 
cientificamente. A importância da alfabetização científica e técnica está 
no fato de possibilitar que as pessoas discutam os avanços científicos 
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e os limites das invenções dos seres humanos, como a terapia gênica, 
a clonagem e os transgênicos. 

Espera-se que as pessoas sejam capazes de compreender todos 
esses avanços tecnológicos e científicos, analisando a relevância desses 
conhecimentos para o conjunto da sociedade. Desta forma, é possível 
contribuir para a formação de indivíduos que são capazes de compreen-
der essas inovações e quais suas aplicações e implicações efetivas para 
a sociedade (GOLBERT et al., 2019).

Nesta mesma concepção, Almeida (2018) afirma que a “alfa-
betização cientifica” é importante para o desenvolvimento dos povos/
indivíduos e sua aprendizagem significativa. Para o autor, a aprendiza-
gem significativa demanda um esforço maior por parte do aprendiz em 
se conectar de forma não arbitrária e não literal ao novo conhecimento 
com a estrutura cognitiva existente.

Portanto, é necessária uma atitude proativa, uma vez que, em 
uma conexão, determinada informação liga-se a um conhecimento de 
teor correspondente na estrutura cognitiva do aprendiz; e em uma cone-
xão não literal a aprendizagem da informação não depende das palavras 
específicas que foram usadas na recepção da informação.

A genética é uma ciência com um vocabulário amplo e com-
plexo, pois muitas vezes os alunos têm dificuldade em entender e dife-
renciar os conceitos envolvidos, como alelos, genes, cromossomos 
homólogos, etc. A genética é parte importante do currículo do ensino 
médio, mas seu ensino é dificultado pela quantidade de conceitos abs-
tratos e pela abrangência prática dos alunos. Na maioria dos casos, o 
conteúdo é apresentado em salas de aula tradicionais, limitando-se ao 
que está contido em livros e apostilas. Um grande número de conceitos 
relacionados ao conteúdo de genética exige que o aluno consiga abstraí-
-los para ter uma compreensão do conteúdo exposto. Então os alunos 
não aprendem porque será um desafio se envolver nas interações neces-
sárias para entender. A melhoria da qualidade de ensino não deve partir 
apenas do docente em formação, como também do docente instituído, 
não sendo este apenas mero transmissor dos ensinamentos, mas capaz 
de criar possibilidades para os alunos construírem seus conhecimentos 
(ARAUJO et al., 2018). 

De acordo com Cruz (2018) entender que os alunos aprendem 
por diferentes meios e diversas formas faz com que seja importante a 
construção de estratégias alternativas para que seja atingido o maior 
objetivo, que é o completo entendimento do conteúdo, não uma breve 
memorização seguida do esquecimento, mas é fato que, a fixação 
daquilo que foi ensinado, a utilização de diferentes metodologias 
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desperta a atenção dos estudantes e pode facilitar o processo de apren-
dizagem, culminando com a construção do conhecimento. 

Quando o foco for o ensino de biologia, o professor deve sempre 
estar aberto a atualizar os conhecimentos adquiridos e aplicar novas 
metodologias para estimular o aprendizado, assim, o uso dos modelos 
didáticos é capaz de estimular no aluno a vontade aprender, e assim, 
ocorre a aprendizagem. A utilização desses recursos no processo de 
ensino é capaz de possibilitar a aprendizagem dos alunos de forma 
mais significativa, ou seja, no intuito de tornar os conteúdos que são 
apresentados pelo professor mais contextualizados, proporcionando 
assim, a ampliação de conhecimentos já existentes ou a construção de 
novos conhecimentos (ARAUJO et al., 2018).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com base nas informações apresentadas no decorrer desta pes-
quisa, foi possível compreender aspectos inerentes ao sangue e seus 
componentes, temática muito abordada e relevante no contexto da gené-
tica atual. Além disso, pode-se verificar a existência de um “abismo” 
entre o ensino de biologia com ênfase em genética e os acontecimentos 
diários dos alunos em meio à sociedade na qual estão inseridos. 

Este problema decorre de fatores como a precarização da forma-
ção docente, cargas excessivas de trabalho, utilização do livro didático 
como único instrumentos de ensino, conteúdos superficiais e abstratos, 
ausência de aparato tecnológico no ambiente escolar, ausência de ati-
vidades interdisciplinares e contextualizadas. É fato que, muito já se 
avançou no ensino de biologia, porém, muito ainda deve ser feito para 
que além de ter muito conhecimento básico sobre essa ciência, o aluno 
também possa, através dela, exercer seu direito de cidadania, como 
um indivíduo crítico frente aos acontecimentos e decisões científicas 
oriundas dessa ciência.

Portanto, sabendo das dificuldades encontradas pelos alunos 
para compreender os conceitos abordados na disciplina de genética, 
nota-se a necessidade de criar metodologias para facilitar a compreen-
são da teoria. Assim, o modelo didático se configura como ferramenta 
alternativa auxiliando no momento da aprendizagem, na conexão dos 
conteúdos com as estruturas que são representadas através dos modelos 
didáticos, favorecendo a construção do conhecimento.
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COMUNICAÇÃO E FUNDAMENTOS SOCIOCULTURAIS 
NO USO DO APLICATIVO PADLET: PRÁTICAS DE ENSINO 

E MULTILETRAMENTOS

Deusemar Cardoso do Nascimeto1

Resumo:
Este estudo, baseado em pesquisa-ação de natureza investigativa e bi-
bliográfica, discute a contribuição do uso do aplicativo Padlet como 
ferramenta de auxílio nas práticas de comunicação e socioculturais 
em diversos contextos. Analisamos como as situações comunicativas 
acontecem no meio social e como o domínio das notícias pode apri-
morar o texto crítico e analítico. A pesquisa é fundamentada em auto-
res como Marcuschi (2008), Thiollent (1996) e Demo (2000), explo-
rando a aplicação do Padlet no desenvolvimento sociocultural através 
das práticas comunicacionais.

Palavras-chave: Aplicativo Padlet; Comunicação; Mídias; Práticas 
Socioculturais.

INTRODUÇÃO

Este artigo, com base no pré-projeto de doutorado, visa aprofun-
dar a investigação das práticas pedagógicas e comunicacionais mediadas 
pelo uso de aplicativos digitais como o Padlet, oferecendo uma contri-
buição significativa para o campo educacional e para o desenvolvimento 
das competências comunicativas dos alunos.

O uso de aplicativos e recursos digitais como o Padlet é fre-
quente no ensino da língua materna, mas pouco se discute sobre os 
impactos reais e limites de utilização. Este estudo visa analisar a percep-
ção de alunos e docentes sobre o Padlet, destacando suas contribuições 
para o desenvolvimento do letramento crítico e analítico nas práticas de 
comunicação. A tecnologia digital transformou a educação, e entender 
seus benefícios é essencial para aprimorar o ensino em um cenário de 
adversidades.

O uso de aplicativos e de recursos digitais, como o Padlet, cos-
tuma estar presente no ensino da língua materna com alguma frequência, 

1 Doutorando em Letras da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul - 
UFMS, deusemar85@email.com;
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mas pouco se discute sobre qual a percepção dos alunos e dos docentes 
sobre os reais impactos deste uso e, principalmente, seus limites.

Concepções e práticas pedagógicas sobre a questão do uso de 
aplicativos, como o Padlet, são tão importantes quanto reflexões sobre 
alcançar o domínio da leitura e da escrita, do senso crítico e analítico 
das produções e dos seus conteúdos.

A revolução digital aconteceu e hoje a tecnologia está inserida 
em nossas vidas e se tornou a principal ferramenta para difusão do 
conhecimento e nesse cenário é preciso aprender mais sobre ela e os 
benefícios que podem trazer para a educação, pois é um processo rele-
vante e que precisa continuar em meio as adversidades.

Um dos primeiros contatos que tivemos com o estudo da comu-
nicação, de forma mais aprofundada, foi em uma atividade prática 
proposta por uma disciplina do mestrado profissional em Letras, em 
que houve a oportunidade de analisarmos os elementos referenciais 
presentes no texto de um dos alunos. Com essa atividade pudemos 
perceber a riqueza de informações presentes nas produções dos alunos 
e a profundidade com que elas podem ser exploradas, despertando-
-nos para conhecer mais do assunto. Muito se tem debatido a respeito 
do desafiador processo de ensino da língua materna e sobre a imensa 
responsabilidade que os professores carregam ao atuarem nessa área 
de ensino, sobretudo quando passamos a refletir que o contato com o 
mundo da leitura e da escrita é um processo contínuo, ainda mais em 
contato com o ambiente digital e com as tecnologias de informação.

Diante do exposto e levando em consideração o avanço pelo 
qual as práticas têm exigido, este projeto leva-nos a pensar na seguinte 
situação como problema central: como os professores têm lidado com 
situações de ensino e desenvolvimento de práticas comunicacionais, 
ressignificando o modelo de ensino atual? E como problemas secundá-
rios: de que forma as práticas pedagógicas podem interferir no ensino 
do letramento digital como um evento multissemiótico? Como podemos 
alinhar as atividades de leitura e de produção textual para ressignificar 
as ferramentas de aprendizagem e o trabalho em sala de aula? E como 
as práticas socioculturais podem ser usadas como recursos comuni-
cativos e importantes ferramentas de aprendizagem para melhorar a 
qualidade das aulas?

Ao conhecer previamente a problemática que aqui nos propomos 
a investigar, buscaremos responder a estes questionamentos e aprofun-
dar no estudo da temática. Pois sempre almejamos que o aluno olhe para 
a comunicação a fim de perceber a sua necessidade, o seu objetivo e a 
sua funcionalidade social. A partir dela, então, mais tarde, perceber a 
importância de compreender os significados contidos na estruturação 
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das frases, palavras e letras e, assim, a importância de estudar cada uma 
dessas estruturas e o seu contexto geral de produção comunicativa, 
ressaltando também a valorização do estudo do aplicativo padlet e a 
relação do texto com os alunos no processo de participação ou cons-
trução do discurso. Assim, levando em consideração que teremos como 
proposições testáveis as seguintes hipóteses:

a) Proporciona aos educandos e aos educadores a facilidade 
de interagir com  o conhecimento da teoria e da prática do estudo da 
comunicação frente ao modelo de ensino atual;

b) Melhora a forma de ressignificação de práticas socioculturais 
em sala de aula, assim como a relação professor/aluno.

c) Constitui força importante a respeito da curiosidade e das 
reflexões sobre a prática docente, os desafios para ensino da comuni-
cação e seu legado para futuros pesquisadores.

Isso posto, ao tratar da teoria e da prática da linguagem pelo 
uso da comunicação no processo de leitura e de produção de textos 
de opinião, recorremos ao estado da arte, trazendo algumas recentes 
pesquisas e estudos que já versaram sobre as análises da linguagem 
voltadas para textos do gênero em diversas naturezas. Direcionados 
pelas pesquisas e pelos estudos, apresentamos um levantamento sobre 
um estudo da referenciação e da ressignificação no fazer educacio-
nal, ressaltando que, no Brasil, é crescente o número de pesquisas que 
abordam o assunto e de pesquisadores que se empenham no estudo 
da temática. No banco de dados de instituições de ensino e pesquisa, 
encontramos, até o momento desta pesquisa, produções acadêmicas, 
entre teses, dissertações e artigos, nas mais diversas áreas do conheci-
mento. No portal Domínio Público, há aproximadamente 258 desses 
trabalhos. Já na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações, 
espaço de conhecimento e de reconhecimento de pesquisas científicas 
nacionais, encontram-se 1.049 produções, sendo 730 dissertações e 319 
teses, desenvolvidas em 46 universidades.

São trabalhos que discutem a referenciação em diversas áreas e 
em torno dos objetos: ensino-aprendizagem, dinamicidade da textualiza-
ção, negociação de sentidos nas práticas sociais e complexidade de uso 
texto de opinião. Portanto, uma das maiores contribuições para o campo 
da análise linguística na educação é creditada aos estudos dos gêneros 
textuais e suas multissemioses. Ao buscar trabalhos desenvolvidos com 
a comunicação em sala de aula, verificamos que a temática está em 
ascensão, com uma demanda crescente nas produções acadêmicas da 
área; porém, ainda há muito a ser explorado. Os estudos apresentados 
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a seguir emergiram no intuito de trazer à sociedade reflexões sobre as 
práticas diárias de vivências dos alunos, suas familiaridades com as 
práticas de textualização, assim como os processos de desenvolvimento 
da escrita e da leitura do gênero “texto de opinião”.

Petrilson Alan Pinheiro (2010; 2011)2, estudioso da área, obser-
vou o uso dos gêneros textuais e da escrita colaborativa em dois de seus 
trabalhos, intitulados respectivamente: Gêneros textuais (digitais) em 
foco: por uma discussão sócio-histórica, publicado pela revista Alfa 
(São Paulo, 54 [1]: 33-58, 2010), e A escrita colaborativa por meio do 
uso de ferramentas digitais: ressignificando a produção textual no con-
texto escolar, pela Calidoscópio (v. 9, n. 3, p. 226-239, set./dez. 2011).

No primeiro, o autor promove uma discussão de cunho sócio-
-histórico, que pode nos permitir construir um referencial teórico ainda 
pouco explorado no meio acadêmico e que traz contribuições que con-
templam tanto questões de cunho sócio-ideológico quanto questões de 
cunho linguístico-discursivo, a partir de uma relação dialética entre 
teoria e prática na constituição de gêneros textuais.

O segundo teve como objetivo analisar a construção de práticas 
de escrita colaborativa entre um grupo de alunos(as) do Ensino Médio, 
a partir do uso de algumas ferramentas da internet. Mais especifica-
mente, esta investigação analisou um corpus gerado a partir de um 
projeto de ensino de um jornal digital escolar desenvolvido numa escola 
estadual localizada no município de Campinas-SP, entre os meses de 
agosto e dezembro de 2008, com um grupo de voluntários composto 
por dezenove alunos(as) do Ensino Médio e por um professor de língua 
portuguesa. Com os estudos, o pesquisador concluiu que as escolas, 
com todas as suas atividades tradicionais de produção textual, estão 
longe de promover um trabalho colaborativo entre discentes: atividades 
de escrita, estratégias de escrita, papéis dos participantes e modos de 
escrita colaborativa.

Fabiano Moreira de Oliveira (2017), da Universidade Fede-
ral do Rio Grande do Norte, desenvolveu um trabalho com o tema: 
Comunicação na sala de aula do Ensino Fundamental: uma proposta 
de intervenção. Na pesquisa, o teórico abordou a referenciação como 
mecanismo de construção do sentido no texto, partiu da constatação 
de que os alunos do 9.º ano do Ensino Fundamental apresentavam, 
em seus textos, dificuldades com relação ao uso dos mecanismos de 
referenciação, implicando nem sempre a clareza para o leitor acerca da 
identificação de objetos discursivos no desenvolvimento das produções 
textuais solicitadas em sala de aula. O cenário reforça a necessidade de 
2 UFMS – Universidade Federal de Mato Grosso do Sul. Departamento de Le-
tras. Aquidauana- MS, Brasil. E-mail: petrilsonpinheiro@yahoo.com.br.
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iniciativas que contemplem o trabalho com a comunicação nas produ-
ções textuais, tanto no âmbito escolar, por meio de práticas pedagógicas, 
quanto no acadêmico, por meio de pesquisas.

Para tanto, a pesquisa, de natureza qualitativa, caracterizou-se 
como uma pesquisa-ação, tendo como objeto de ação o desenvol-
vimento de uma prática pedagógica em uma escola estadual do Rio 
Grande do Norte, numa turma do 9.º ano composta por 35 alunos. 
O pesquisador concluiu que o envolvimento dos estudantes com as 
atividades práticas apresentou um avanço significativo em relação à 
questão investigada, após a intervenção, com o intuito de minimizar os 
problemas na produção escrita. Este foi o trabalho que mais se aproxi-
mou da proposta deste projeto de tese, pela similaridade dos assuntos 
analisados. No entanto, o diferencial do que aqui propomos é o estudo 
dos elementos referenciais usando os gêneros argumentativos na cons-
trução de texto de opinião, discutindo questões de cunho social e tendo 
como foco práticas de ensino da língua materna, dentro e fora da escola.

Luciana Ribeiro Pinheiro (2012), do Programa de Pós-Gradua-
ção de Estudos da Linguagem, da Universidade Federal do Paraná, em 
sua tese intitulada A produção de textos de opinião como expressão 
da consciência metatextual: uma intervenção no contexto escolar, 
promove um estudo sobre os efeitos de uma intervenção pedagógica 
voltada para o desenvolvimento da consciência metatextual (mais espe-
cificamente habilidades relativas à coerência, à coesão e à estrutura do 
texto argumentativo) no desempenho de alunos do 5.º ano do Ensino 
Fundamental, na produção de textos de opinião. Para a autora, há uma 
urgência de se trabalhar o entorno, com reflexões sobre a desestabili-
zação do modelo linguístico baseado em noções fixas e homogêneas 
de língua materna, atuando na formação dos profissionais que, por 
sua vez, orientam e norteiam as representações escritas e produções, 
pois acredita que compreender a influência dos elementos discursivos 
acionados pela argumentação exerce posicionamento ideológico e argu-
mentativo em textos de opinião e no seu agendamento de temas. Nestes 
termos, a autora aponta que uma intervenção pedagógica voltada para o 
desenvolvimento da escrita autônoma e competente alcança resultados 
satisfatórios quando, diante do compromisso ético-profissional, parte-se 
da realidade dos alunos, respeitando e compreendendo a variação dos 
movimentos deles na apropriação dos conhecimentos.

Por sua vez, Cláudia Valéria Gonçalves Loroza (2017), do 
Programa de Pós-Graduação Profissional em Letras em Rede (PRO-
FLETRAS), do Campus de Três Lagoas da Universidade Federal de 
Mato Grosso do Sul, defende sua dissertação de mestrado Gênero 
manifesto: uma experiência com enfoque multimodal no Ensino de 
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Jovens e Adultos, ressaltando uma proposta de trabalho com sequên-
cias didáticas argumentativas, tendo como objeto o gênero discursivo 
manifesto, a partir do reconhecimento de recursos argumentativos pre-
sentes em determinados textos multimodais do gênero “videoclipe”, ao 
qual foram submetidos alunos do Ensino Fundamental e do Ensino de 
Jovens e Adultos, na modalidade semipresencial. Teve como objetivo 
a elaboração de uma prática de intervenção voltada para turmas em 
escola pública da rede estadual no estado do Rio de Janeiro, subme-
tendo à pesquisa discentes de ambos os sexos e com faixa etária entre 
18 e 55 anos. A autora constatou, pela aplicação de oficinas em grupos 
diversificados, que se pode atestar a eficácia da proposta, uma vez que 
o texto multimodal e a escolha de uma produção de uso constante nas 
esferas de convívio do aluno sustentam a possibilidade de expressão de 
opinião e de aproximá-lo do conhecimento a que é exposto.

O que aproximam todas essas pesquisas é a defesa do argumento 
de que no ensino da comunicação nas escolas deve-se observar, com 
mais atenção, as suas diferenças culturais e linguísticas, entendendo 
que, para estes sujeitos, o ensino não deve ser concebido nos moldes 
da cultura de países que se configuram como as grandes potências eco-
nômicas mundiais. Esses autores reforçam que, no ensino da leitura e 
da produção textual, as diferenças culturais e econômicas precisam ser 
consideradas nas tentativas de implantação de um modelo de educação 
próprio em atendimento aos educandos das novas gerações.

Embora o trabalho de Oliveira (2017) tenha sido o que mais se 
aproximou da proposta aqui pretendida, pela similaridade dos assun-
tos investigados, ressaltamos que, até o momento, não encontramos 
pesquisas que abordem ou articulem análises a respeito do processo 
de comunicação usando as práticas socioculturais, o aplicativo Padlet 
e que discuta a ressignificação do letramento midiático como desafios 
em sala de aula. Esse foco torna esta investigação necessária e relevante 
para o quadro científico e acadêmico.

DESENVOLVIMENTO

A realização deste projeto de tese justifica-se primeiramente pela 
necessidade de se abordar o ensino da língua materna e pela inquietação 
em perceber a defasagem do nível analítico em que os alunos tratam os 
elementos comunicacionais. Para isso, é necessário que os professores 
tenham conhecimento sobre estratégias condizentes com a negociação 
de sentido nas práticas sociais e com as experiências de textualização 
já vividas pelos alunos.
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Por outro lado, a importância da investigação fica mais evidente 
quando se percebe a carência de estudos sobre este tema, que tem se 
tornado uma tarefa que requer extrema dedicação, principalmente por 
parte dos professores. Ter a responsabilidade de introduzir os alunos 
no universo do conhecimento sistematizado faz dos professores de lín-
gua materna verdadeiros mestres do ensino e da aprendizagem, pois o 
educando que recebe uma sólida preparação poderá construir as demais 
etapas de escolarização com melhores chances de desenvolvimento.

Nesse contexto, boa parte desse sucesso vem de novas metodolo-
gias que o docente passa a aplicar em sua rotina dentro de sala de aula. 
Nesse contexto, podemos nos voltar para o fato de os alunos estarem 
em contato com as práticas linguísticas por meio de atividades signi-
ficativas de comunicação, isto é, situações que as coloquem frente às 
vivências sociais fora da escola, como é o caso das relações construídas 
com a família. Quanto à escola, devemos refletir sobre a contribuição 
que a sala de aula tem na formação cidadã dos indivíduos, pois os edu-
candos já chegam à escola com uma rica bagagem de conhecimentos 
adquiridos ao longo de suas experiências de vida. Tais conhecimentos 
estão relacionados com a ideia de que a nossa sociedade é letrada e, 
por isso, as crianças vivem inseridas em práticas de convívio com a 
língua, embora de maneira superficial.

Identificamos nessas ações algumas atitudes que nos motivaram 
a escolher o Doutorado em Comunicação, seguir e a linha de pesquisa 
2: Mídias e Práticas Socioculturais da Área de Concentração – Meios 
e Processos Comunicacionais – mais especificamente com os profes-
sores Catarina Tereza Farias de Oliveira, Edgard Patrício de Almeida 
Filho e Ismar Capistrano Costa Filho, que dialogam, em suas pesquisas 
e publicações recentes com aquilo que pretendo explorar conhecer, 
tratando de meios comunicacionais e usando suporte como, jornais, 
rádios e os diversos aplicativos.

Em suma, este projeto ganha espaço no campo científico ao 
buscar contribuir junto aos professores, especialmente àqueles que se 
concentram o seu fazer pedagógico na análise linguística, com um 
olhar diferenciado para as formas de trabalhar com o ensino da lín-
gua materna, visando à melhoria do ensino e à necessidade de atender 
demandas sociais de ressignificação do estudo da comunicação em 
sala de aula.

Quanto à fundamentação teórica, trataremos do marco teórico 
relativo às questões sobre referenciação, expressão referencial e reca-
tegorização e as funções dessas expressões, além de estabelecer um 
diálogo com autoridades que versam sobre negociações de sentido 
do texto, sua complexidade e dinamicidade, assunto que tentaremos 
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investigar para fundamentar os dizeres e o embasamento crítico do 
assunto. Nesse sentido, Demo (2000, p. 22) destaca que “a pesquisa 
tem como ideia induzir o contato pessoal do discente com as teorias 
levando a uma interpretação própria”.

Vale destacar que os referentes dizem respeito à organização 
da informação, à manutenção da continuidade, à progressão do tópico 
discursivo e à orientação argumentativa do texto; são conhecimentos, 
sem dúvida, necessários ao professor de língua materna. Na visão de 
Mondada e Dubois (2003), a hipótese de que os referentes já existem 
e, aos sujeitos, cabe apenas a função de representá-los ou nomeá-los 
por meio da linguagem não procede. Para as autoras o que ocorre é a 
instabilidade das categorias:

Uma vez que elas estão situadas em práticas: práti-
cas dependentes tanto de processos de enunciação 
como de atividades cognitivas não necessariamente 
verbalizadas; práticas do sujeito ou de interações em 
que os locutores negociam uma versão provisória, 
contextual, coordenada do mundo. (MONDADA; 
DUBOIS, 2003, p. 29)

Considerando o que foi exposto a respeito do conceito de comu-
nicação, podemos perceber, assim como afirmam Cavalcante, Custódio 
Filho e Brito (2014), a importância de o professor de língua materna 
conhecer o processo de dialógicos para que possa aplicá-lo no processo 
de ensino-aprendizagem. É um processo que se dá, quase sempre, como 
elaboração compartilhada dos objetos de discurso, que garantem a cons-
trução textual do(s) sentido(s).

Durante todas as explanações dos assuntos teóricos apresentados 
até aqui, reportamo-nos sempre à possibilidade de desenvolvimento na 
prática com nossos alunos, com o objetivo de despertar a curiosidade 
para conhecermos mais da nossa língua materna. Nesse contexto, Morin 
(1982, p. 78) afirma que “o conhecimento deve tentar negociar com 
a incerteza [...] o trabalho com a incerteza perturba muitos espíritos, 
mas exalta outros [...] o trabalho com a incerteza incita o pensamento 
complexo [...]”.

Com base nos conceitos apresentados, embasaremos o deta-
lhamento do trabalho de análise com a proposta de produção diálogos 
dos alunos com uma ambientação e uma preparação para a produção 
com leitura de textos, já que a intenção aqui é a produção de textos 
como materiais para a análise específica dos elementos socioculturais. 
Para Maturana e Varela (2001, p. 130), “[...] se queremos compreender 
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qualquer atividade humana, devemos atentar para a emoção que define 
o domínio de ações no qual aquela atividade acontece e, no processo, 
aprender a ver quais ações são desejadas naquela emoção”. Assim, 
compreender o uso dos textos ao longo do processo de escolarização 
permite aos educandos e aos educadores o acesso aos mais variados 
tipos de pensamentos críticos sobre suas produções.

No período que compreende o processo de entendimento e com-
preensão dos textos de língua materna e sua função social por parte dos 
alunos, exige-se uma capacidade do professor, em termos teóricos e 
práticos, em poder desenvolver muitas atividades no campo linguístico 
discursivo. São costumeiros, nessas práticas, os usos de gêneros tex-
tuais, textos orais e/ou escritos que circulam no cotidiano dos alunos, 
no momento em que o professor se dispõe a tomar, como objeto de 
ensino, o diálogo. Como aqui o corpus está voltado para investigação 
dos elementos da comunicação, é preciso uma delimitação clara e obje-
tiva dos termos em estudo. Assim,

gênero textual refere-se aos textos materializados 
em situações comunicativas recorrentes. Os gêneros 
textuais são os textos que encontramos em nossa vida 
diária e que apresentam padrões sociocomunicativos 
característicos definidos por composições funcionais, 
objetivos enunciativos e estilos concretamente reali-
zados na integração de forças históricas, sociais, ins-
titucionais e técnicas. (MARCUSCHI, 2008, p. 155).

Ao adentrar no universo da ressignificação do texto em sala 
de aula, o estudante precisa ser estimulado a pensar, a entender que 
tudo que acontece diariamente ao seu redor gira em torno da leitura 
e da escrita, e que tudo aquilo que se escreve ou fala representa uma 
opinião. Esses dois mecanismos acompanharam o aluno ao longo dos 
próximos anos de estudo. Ao encontro desta ideia, a Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC) (BRASIL, 2017) também defende o con-
ceito de um pensamento crítico e de argumentação pautados no cons-
trutivismo, bem como o uso dos textos multissemióticos, para uso do 
aplicativo Padlet, por exemplo; ou seja, textos que ultrapassam o papel, 
alcançando imagens, áudios, infográficos e outros textos que mesclam 
diversas linguagens para materializar essa situações comunicativas.
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1 OBJETIVOS

4.1 Objetivo geral

Fomentar as discussões sobre a importância da teoria e da prática 
de estudo da comunicação, a ressignificação letramento midiático em 
sala de aula como desafios para ensino de práticas sociocomunicacionais.

4.2 Objetivos específicos

a) Analisar estratégias da teoria e da prática do estudo da comu-
nicação frente ao modelo de ensino atual apresentado pelos documentos 
legais que regem a comunidade cientifica;

b) Conhecer uma nova forma de ressignificação do letramento 
midiático em sala de aula como prática ensino da leitura e da escrita, 
utilizando-se o aplicativo Padlet;

c) Promover reflexões sobre a prática docente e empírica, 
os desafios para ensino, buscando deixar um legado para futuros 
pesquisadores.

Adotamos uma abordagem de pesquisa-ação, combinando inves-
tigação bibliográfica e prática em sala de aula. A pesquisa se desenvol-
veu em duas fases: a primeira fase envolveu uma revisão de literatura 
sobre o uso do Padlet e letrasmentos digitais; a segunda fase consistiu 
na aplicação prática do Padlet em aulas de língua materna, observando e 
registrando as percepções e resultados dos alunos. Utilizamos métodos 
qualitativos para analisar os dados coletados, com foco nas experiências 
comunicacionais dos participantes.

Os objetivos traçados neste estudo visam uma compreensão 
aprofundada e crítica das práticas comunicacionais e de letramento 
midiático no contexto educacional atual. A análise das estratégias de 
ensino e comunicação à luz dos documentos que orientam a comu-
nidade científica oferece uma base sólida para entender as lacunas e 
oportunidades na integração de tecnologias digitais, como o Padlet, no 
ensino da língua materna.

Conhecer novas formas de ressignificação do letramento midiá-
tico em sala de aula é essencial para preparar os alunos para um mundo 
cada vez mais digital e interconectado. A utilização do Padlet promove 
uma abordagem prática e interativa, que não só melhora as habilidades 
de leitura e escrita, mas também encoraja uma participação mais ativa 
e crítica dos alunos no processo de aprendizagem.
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Promover reflexões sobre a prática docente e empírica é vital 
para enfrentar os desafios do ensino moderno. Ao documentar e analisar 
essas práticas, buscamos contribuir para um legado de conhecimento 
que possa orientar futuros pesquisadores e educadores. Essa reflexão 
contínua é crucial para a adaptação e evolução das metodologias de 
ensino, garantindo que elas permaneçam relevantes e práticas num 
ambiente educacional em constante mudança.

METODOLOGIAS

A investigação dar-se-á primeiramente pelo método da pesqui-
sa-ação, em estudo bibliográfico, com levantamento de documentos e 
de trabalhos que versam sobre o assunto para se tomar conhecimento 
sobre ele. Posteriormente, será realizada uma pesquisa de campo, em 
escola e em turma a serem definidas, com aplicação de diagnósticos 
de práticas de comunicação, conversa com a turma e mobilização dos 
alunos para estudo de elementos linguísticos.

A fim de promover uma reflexão sobre novas perspectivas de 
ressignificação da prática pedagógica de comunicação, buscaremos 
valorizar tanto a participação do professor quanto a dos alunos dentro da 
sala de aula em estudo, valendo-se, particularmente, de suas percepções 
frente aos problemas encontrados pela proposta teórica metodológica 
da pesquisa-ação interpretativista que, de acordo com Thiollent (1996), 
tem a finalidade de proporcionar posteriores análises, sugestões, críticas 
e autocríticas sobre o estudo da escrita dos alunos.

A proposta da ação/reflexão aqui sugerida consiste em “pesqui-
sas nas quais as pessoas implicadas tenham algo a ‘dizer’ e a ‘fazer’, 
inserindo as práticas textuais e as atividades de interação na aprendi-
zagem” (THIOLLENT, 1996, p. 17); sendo, também, uma de nossas 
intenções pedagógicas o desafio de correlacionar as técnicas de produ-
ção e analise textual, de forma a atender aos interesses dos aprendizes 
e às normativas do processo de ensino- aprendizagem.

Tendo em vista que a pesquisa-ação “pode ser qualificada de pes-
quisa-ação quando houver realmente uma ação por parte das pessoas ou 
grupos implicados no problema sob observação” (THIOLLENT, 1996, 
p. 17), enquanto estudo de campo, procuramos identificar os pontos 
críticos e importantes da mudança na forma de enfrentar situações de 
conflitos, inclusive internos, entendendo que as partes envolvidas nesse 
processo devem ser analisadas com respeito aos níveis de desenvolvi-
mento e de condições sociais de cada uma delas.
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Para materializar o corpus que está voltado para investigação dos 
elementos de referenciação no gênero “texto de opinião”, os dados serão 
coletados na pesquisa de campo baseada numa abordagem qualitativa 
e quantitativa, em que as produções dos alunos serão organizadas em 
categorias de desempenho, de forma que possam ser analisadas em 
sua totalidade. Para demonstração e melhor compreensão dos resulta-
dos, serão utilizados gráficos e tabelas consolidando os elementos da 
investigação.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O uso do Padlet como ferramenta educativa oferece benefícios 
benéficos ao ensino da língua materna, ampliando o letramento crítico 
e analítico dos alunos. As práticas socioculturais mediadas pela tec-
nologia melhoraram a qualidade das aulas e o desenvolvimento das 
habilidades comunicacionais. Este estudo contribui para o campo da 
análise linguística na educação, destacando a importância de integrar 
novas metodologias digitais no ensino. Os resultados indicam que o 
uso do Padlet facilita a interação entre teoria e prática no estudo da 
comunicação, proporcionando um ambiente de aprendizagem mais 
dinâmico e colaborativo. Os alunos promoveram maior engajamento 
e desenvolvimento crítico ao utilizar o aplicativo, evidenciando a res-
significação das práticas socioculturais na sala de aula. Além disso, a 
relação professor-aluno foi fortalecida, proporcionando uma melhor 
compreensão das dinâmicas comunicacionais.
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POSFÁCIO

Este livro se encerra, mas o diálogo entre as ideias aqui apre-
sentadas apenas se inicia. A coletânea de reflexões, estudos e práticas 
discutidas ao longo desta obra não apenas ilumina as possibilidades 
transformadoras da educação contemporânea, como também desafia 
educadores em suas abordagens pedagógicas a abraçar as tecnologias 
emergentes como aliadas no desenvolvimento humano e no processo 
de ensino e aprendizagem.

Ao explorar a interseção entre educação e tecnologia, os capí-
tulos apresentados destacaram como as práticas docentes podem ser 
potencializadas por metodologias ativas, recursos digitais e uma visão 
mais inclusiva e interdisciplinar. Ao revisitar os trabalhos que compõem 
esta coletânea, reafirmamos a importância de cada contribuição para o 
avanço das práticas pedagógicas e para a formação de uma base teórica 
sólida na área.

A discussão sobre o impacto do racismo na educação brasi-
leira nos leva a refletir sobre as barreiras históricas que ainda persistem, 
enquanto os estudos sobre as TICs na educação mostram como a tec-
nologia pode ser uma ferramenta transformadora, capaz de democratizar 
o conhecimento e tornar o ensino mais inclusivo. Os trabalhos sobre 
alfabetização midiática apresentam caminhos para uma sociedade 
mais crítica e digitalmente inclusiva, enquanto os estudos sobre meto-
dologias ativas, como a gamificação, revelam abordagens práticas para 
engajar os alunos e fomentar o aprendizado colaborativo.

A obra também aborda temas emergentes, como a influência da 
computação quântica na segurança cibernética, destacando a rele-
vância da interdisciplinaridade e da inovação tecnológica para o ensino. 
Discussões sobre a formação continuada de professores em educação 
inclusiva e o letramento em língua portuguesa para surdos reforçam a 
necessidade de uma educação que valorize a diversidade e a inclusão.

No campo das políticas educacionais, trabalhos como a inter-
seção entre políticas públicas e práticas pedagógicas no territó-
rio amazônico e os desafios da BNCC na integração interdisciplinar 
ampliam o debate sobre as estruturas que moldam o ensino no Brasil, 
enquanto os estudos sobre educação ambiental e cidadania conectam 
a prática docente às questões globais.

Por fim, nos inspiram temas como o uso de animes como meto-
dologia ativa, a influência das novas tecnologias digitais no ensino, 
e a pedagogia social para o desenvolvimento humano como práticas 
pedagógicas inovadoras que fortalecem a ponte entre o saber acadêmico 
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e a sala de aula, a importância desses e de outros temas aqui abordados 
para a prática docente não pode ser subestimada.

Vivemos em um mundo em que o conhecimento está em cons-
tante evolução, e os desafios do século XXI demandam uma postura 
crítica e inovadora dos professores. O domínio das tecnologias digitais, 
aliado a uma compreensão profunda das dinâmicas sociais e culturais 
dos estudantes, se torna essencial para construir uma educação que 
verdadeiramente conecte mentes e abra portas para o desenvolvimento 
humano integral.

Desta forma, cada capítulo desta obra é uma peça fundamental 
de um mosaico que, em conjunto, oferece uma visão ampla e enrique-
cedora das possibilidades e desafios que se colocam diante de educa-
dores e pesquisadores. Que este livro inspire novas pesquisas, promova 
debates significativos e sirva como um guia para aqueles que desejam 
transformar a educação em um espaço verdadeiramente inclusivo, tec-
nológico e conectado ao desenvolvimento humano, tornando você pro-
fessor, professora, profissional da educação em um protagonista em sua 
jornada pedagógica, utilizando os conhecimentos aqui compartilhados 
para transformar salas de aula em espaços de criatividade, inclusão e 
crescimento mútuo. Afinal, conectar mentes é, acima de tudo, um ato de 
esperança e de compromisso com um futuro mais justo e colaborativo.

Que cada página desta obra seja um convite para inovar, trans-
formar e acreditar no poder da educação como a chave para um futuro 
mais humano, inclusivo e conectado.

Prof. Dr. Fábio Alves Gomes
Coordenador geral de Programas de Mestrado e Doutorado da 

Florida University of Science and Theology - FUST.
Membro do conselho científico e editoral da Editora Antropus.
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